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N.  1456  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2  de  janeiro  de  190Ô 
— Derolve  a  D.  liaria  Carolina  Nabaeo  de  Araú- 
jo a  peiuSo  de  3:600$  anaaaes,  concedida  á  sna 
finada  mie,  Tiuva  do  senador  José  Thomaz  Na- 
bnco  de  Araújo 

N.  1457  —  GUERRA  —  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1906— 
Aatoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  1.756:167$856,  supplemeniar 
ao  art.  9*,  n.  10,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezem- 
bro de  1904 

N.  1458  —  MARINHA  -*  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1906 

—  Autoriza  o  Poder  Eiecativo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  306:315$716, 
mipplementar  ás  Terbas  15%  26»  e  27»  do  art.  6» 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 

N.  1459  —  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1906 

—  Aatoriza  o  Presidente  da  Repablioa  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$« 
supplementar  à  rabrica  12»  do  art.  19  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1994 

N.  1460—  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1906 

—  Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  59:100i415, 
ouro,  supplementar  ao  n.  31  do  art.  19  da 
i0in.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 

N.  1461  —  FAZENDA  —  Deoreto  de  3  de  janeiro  de  1906 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
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15:496(994  para  indemnizar  o  cofre  de  orplSas 
de  ígaal  quantia  fraodalentamente  retirada  dos 
cofres  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  da  Bahia • 

N.  1462— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  janeiro  de  1906  —  Antoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr. 
Alojsk)  áe  Oastro  o  premio  de  Tiagem  a  qne  tem 
áireíiò,  de  aooordo  com  os  arts.  221  e  222  do  Có- 
digo de  Bnsino 

N.  1463— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —De- 
creto de  8  de  janeiro  de  1906  —  Fixa  o  sub- 
sidio e  a  ajuda  de  custo  dos  senadores  e  depu- 
tados na  próxima  legislatura 

N.  1464  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  janeiro  de  1906  —  Equipara  os  tou- 
cimentosdo  pessoal  admioistraivo  do  Instituto 
Nacional  de  Mu^ca  e  da  Escola  Nacional  de  Bel- 
las  Artes,  e  eleva  os  dos  dous  conserTadozes  e 
restamadores  da  reíbrida  escola 

N.  1465— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  janeiro  do  1906  —  Antoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Inlsriores  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:987|500  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  Dr.  Bngenio  Manoel  de  Toledo.  .*.... 

N.  1466  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIORKS  —  De- 
creto de  8  de  janeiro  de  1906  —  Crea  na  Secreta- 
ria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais  um  logar 
de  offlcial  e  outro  de  amanuense,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  e  dà  outras  providencias 

N.  1467— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  janeiro  de  1906  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  prorogar  por  mais  um 
anno,  sem  vencimento,  a  licença  em  cujo  goso  se 
adia  o  Dr. Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac-Dowell, 
lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

N.  1468—  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  9  de  janeiro  de  1906  —  Fixa  os  venci- 
mentos dos  estafetas  da  Repartição  Geral  dos 
TeLsgraphos ••••• 

N.  1469  —  INDU^RIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  9  de  janeiro  de  1906  —  Autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
cio  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
250:000$  para  pagar  â  Companhia  Brazileira 
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Torrens  a  jBdeniniwin^  fixada  ao  tonoo  de  18 
de  dezembro  de  1901,  reseiaorio  do  contraeio  de 
18de  julho  de  1890 7 

N.  1470  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  £  OBRAS  PUBUCAS  - 
Decreto  de  9  de  janeiro  de  1906  —  Aatoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  licença  por 
um  anno,  com  ordenado,  ao  bacharel  Manoel 
Joaquim  de  Castro  Idadeira,  praticante  da  Admi- 
nistra^ doe  Correios  de  Pernambnco,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  Ibeoonner 8 

N.  1471  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  9  de  janeiro  de  1906  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  mandar  abonar,  a 
titulo  de  ajuda  de  custo,  para  as  despezas  do  sen 
primeiro  estabelecimento,  uma  quantia  corres- 
pondente aos  respectivos  vencimontos  aos  em- 
pregos da  Administra^  dos  Correios  de  Minas 
Qm/Qè  por  ooeasião  de  sua  transferencia  de  Ouro 
Preto  paraBeiio  Honsonte..... 8 

N.  1472  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAJS  PUBLICAS— 
Decreto  de  9  de  janeiro  de  1906  —  Fixa  os  ven- 
cimentos dos  telegraphistas  da  Repartição  Geral 
dos  Telegrapbos. 9 

N.  1473  —  GUBRRA  B  MARINHA  —  Lei  de  9  de  janeiro 
de  1906  —  Ddâne  os  cargos  de  categorias  corres- 
pondentes, no  Exercito  e  na  Armada,  e  dá  outras 
provideneias « 9 

N.  1474  —  MARINHA  E  GUERRA  —  Decreto  de  9  de  ja- 
neiro de  1906  —  Declara  que  os  militares  que, 
por  oceasião  da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893, 
na  qual  tomaram  parte,  se  achavam  investidos 
de  Aincções  electivas,  não  estão  comprehendidos 
na  restricção  do  art.  ^  da  lei  n.  533,  de  7  de  de- 
zembro de  1898 40 

N.  1475  —  FAZENDA  *  Decretio  de  19  de  maio  de  1906 
—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  pagar 
ao  cirurgião-m6r  de  brigada  graduado  reformado 
do  Exercito  Dr..  Augusto  José  Ferrari  a  quantia 
de  638$000 40 

N.  1476  —  FAZENDA  —  Decreto  de  19  de  maio  de  1S06— 
Autoriza  e  Governo  a  pagar  ao  Dr.  Etaristo  Nu- 
nes Pires,  professor  do  Collegio  Militar,  a  quan- 
tia de  8:l£«$8ôl,  importância  de  etapas  que  lhe 
competem,  refiarentes  aos  exercidos  de  1898  a 
1901 41 
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N.  1477  —  FÂ2BNDA  —  Decreto  de  19  de  maio  de  1906  — 
Manda  reverter  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emquaoto  solteira,  a  pensão 
de  83|»  que  percebia  sua  finada  mãe 41 

N.  1478  —  FAZENDA  —  Decreto  de  19  de  maio  de  1906^ 
Releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  soldado 
reformado  de  Exercito  João  de  Magalhães  Faria 
para  perceber  o  soldo  pelo  dobro  de  voluntário 
da  pátria,  qne  lhe  compete 42 

N.  1479  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  SI  de  maio  de  1906— Torna  extensiva  aos 
secretaries  dos  institutos  de  ensino  superior  na 
forma  do  art.  295  do  Código  de  Ensino,  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de 
1892,  a  disposição  do  art.  34,  §  3'',  do  mesmo 
código 42 

N,  1480  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  maio  de  1906  ^  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  a  Francisco  de 
Paula  e  Silva  Júnior,  escrii^  do  Juizo  Federal 
da  Secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saade 43 

N.  1481  —  FAZENDA— Decreto  de  13  de  julho  de  1906  — 
Equipara  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  à 
do  Estado  do  Paranã 43 

N.  1482  —  FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  julho  de  1906 
—Manda  reverterem  favor  de  D.  Ray  munda  Ma- 
ria das  Dores  Rocha  a  pensão  mensal  de  que 
gosava  seu  finado  marido  o  teoente-coronel  ho- 
norário do  Exercito  Herculano  Martins  da  Rocha       43 

N.  1483  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  de  1906  —  Autorisca  o  Pre- 
sidente da.  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  de  153:000$ 
supplementar  ao  n.  9  do  art.  2»  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905 44 

N.  1484  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  acosto  de  1906 
-*  Concede  a  pensão  mensal  de  25(^  a  D.  Elvira 
Lia  Fernanles  da  Cunha,  filha  do  ftJlecido  se- 
nador do  Império  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fer- 
nandes da  C  u  nha 44 

N.  1485  —  GUBRRA  —  Decreto  de  6  de  agosto  de  1906— 
Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordioario  necessário  para 
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occorrer  ao  pagamento  da  gratifícac&o  devida  ao 
irestre  da  seoç&o  de  ftiDlleiros  do  Anenal  de 
Guerra  de  Matto  Grosso,  Cyriaeo  Leite  da  Silva.       45 

N,  1486  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  agosto  de  1906  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  bacharel 
Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  de  viagem 
a  que  tem  direito 45 

N.  1487  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  agosto  de  1906  —  Autoriza  oPro- 
sidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alberto 
de  Paula  Rodurigues  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito 46 

N.  1438  —  JUSnÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORIBS  —  De- 
creto de  6  de  agosto  de  1906  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  João 
Ribeiro  de  Souza  Vianna  o  premio  de  viagem  a 
Que  tem  direito*  de  accordo  com  os  arts.  221  e  222 
do  Código  de  Ensino 46 

N.  1489  -^  FAZENDA  ^  Decreto  de  6  de  agosto  de  1906 
—  Approva  o  convénio  realizado  pelos  presiden- 
tei  dos  Sstados  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Geraes  em  26  de  fevereiro,  com  as  modi- 
ficares constantes  do  accordo  firmado  pelos 
mesmos  presidentes  em  4  de  julho  do  corrente 
anno 47 

N.  1490  —  FAZENDA— Decreto  de  6  de  agosto  de  1906— 
Fixa  os  vencimentos  do  presidente  e  directores  do 
Tribunal  de  Contas  e  do  representante  do  Minis- 
tério Publico  perante  o  mesmo  tribunal 50 

N.  1491  —  GUERRA  —  Decreto  de  8  de  agosto  do  1906— 
Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  25:090$165,  destinado  a  pa- 
gamentos que  deixaram  de  receber  o  capitSo 
Aanibal  Eloy  Cardoso  e  outros •  • .       51 

N.  1492—  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  13  de  agosto  de  1906  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
2:50C^,  para  occorrer  a  despezas  com  a  reim- 
presiNLO  do  manwil  do  Senador 52 

N.  1493  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PIÍBLICAS  — 
Decreto  de  21  de  agosto  de  1906  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  inscrever  o  Brazil  entre  o 
numero  dos  paizes  que  contribuem  para  a  manu* 
tenção  do  Congresso  Internacional  Permanente 
de  NavegaçSo 52 
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N.  1494  —  FAZKNDA  —  Decreto  de  25  de  agosto  de  1906 
--  Releva  a  prescripcao  em  que  possa  ter  incor^ 
rido  o  direito  ao  montepio  institaido  por  Fran- 
cisco Nathaniel  de  Axevedo  Ribeiro,  em  favor  de 
«um  mallier  e  filhos 5^ 

N.  1496  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  31  de 
affosto  de  1906  —  Autorisa  o  Poder  Ezeoativo  a 
abrir  ao  Ministério  das  RelacOes  Biteriores  o 
credito  de  sessenta  mil  libras  esterlinas  (£  60.000) 
para  auxiliar  em  nome  do  povo  brasileiro  os 
soocorros  prestados  ás  TicUmas  do  altimo  terre- 
motodo  Chile 53 

N.  1495  A  —  JUSTIÇA  E  NEG0C3I0S  INTERIORES  —De- 
creto de  31  de  agosto  de  1906  —  Publica  a  reso- 
luçSo  do  Congresso  Nacional  qae  proroga  a  actoal 
sessKo  legislativa  ató  2  de  oatubro  do  corrente 
anno 54 

N.  1496  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  setembro  de 
1906— Eleva  de  24  a  34  as  quotas  de  gratifica^ 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de  Porto 
Alegre  e  fixa  o  vencimento  do  gnarda-mór  da 
mesma  AUkndega 54 

N.  1497  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  setembro  de 
1906  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
11:000$666,  ouro,  para  pagamento,  no  corrente 
exercício,  dos  vencimentos  de  deus  escripturarios 
da  Delegacia  do  Thesonro,  em  Londres 54 

N.  1498  —  FAZtCNDA  —  Decreto  de  1  de  setembro  de 
1906  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença  ao  tenente-coronel 
Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha.  coUector  das 
rendas  foderaes  do  municipiode  Olinda 55 

N.  1499  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  setembro  de 
1906—  Regula  a  cobrança  das  taxas  da  tarifa  re- 
lativa ás  cerv^as  estrangeiras 55 

N.  1500  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  1  de  setembro  de  1906  —  Eleva  os  ven- 
cimentos dos  lentes  das  Escolas  Polytechuica  e 
da  Minas,  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Balúa,  de  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo  e  do  Oymnado  Nacional  e  dos  substitu- 
tos e  professores  das  referidas  esoolas  6  íkculda- 
des..:. 56. 

N.  1501— JUSTIÇA  S  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  4  de  setembro  de  1006  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
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Justiça  6  Negócios  loteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  3:566$128$,  pai*a  pagar  00  veacimeií- 
toB  devidos  ao  lente  de  lo^dca  do  Externato  do 
Gynmaaio   Nadoaal,  Dr.  Vicente  de  Sonsa 56 

N.  1502  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
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N.  1573-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  novembro  de  IdOÔ—Pablica  a  reaola^o 
do  Ck)ngre8so  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  deasembro 
do  corrente  anno 93 

N.  1574  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  29  de  novembro  de  1906  —  Aatoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Hilário 
Pereira  da  Silva,  adjunto  do  flel  da  thesooraria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogagão  daquella 
emcugogoso  se  acha,  para  continuar  a  tratar  de 
sua  saade  onde  lhe  convier 94 

N.  1575— FAZENDA  —  Decreto  de  6  de  dezembro  de  1906 
—  Crea  a  Caixa  de  Conversão  e  dá  outras  pro- 
videncias         94 

N,  1576  —  Com  este  numero  não  houve  acto. 

N.  1577-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  dezembro  de  1906— Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Juliano  Moreira, 
director  alienista  do  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nados, um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado 97 

N.  1573— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sesino 
Barbosa  do  Valle,  substituto  do  juiz  federai  na 
sec^  de  Minas  Geraes,  seis  mezos  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 97 

N.  1578  A—  FAZENDA  —  Decreto  de  6  de  dezembro  de 
1906  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  ã  verba  n.  82  do  art.  25 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 96 

N.  1579  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Vi^  e  obras  Publicas  o  credito 
especukl  de  660$  para  occorrer  ao  pa^mento  dos 
vencimentos  do  chefe  de  secção  addido  áquella 
Secretaria  de  Estado,  Rubens  Tavares,  corres- 
pondente ao  período  de  28  de  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1905 98 

N.  1580--PAZENDA— Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906 
—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
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de  4:9S4$250,  para  pag^amento  a  DD.  JoTelina 
Ribas  Albuquerque  Bello,  Deolinda  de  Lara  Ribas 
e  Maria  Augusta  Ribas  Flores 09 

N.  1581— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  espeoiaes 
na  importância  de  40:000$000 99 

N.  1582— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  oom  ordenado,  ao  offlcial  da  Inspeetoria 
da  Policia  do  Porto  do  Districto  Federal  bacharel 
Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa 100 

N,  1583— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  crear  vários  logares  no 
Instituto  Benlamin  Constant,  extingue  alguns 
existentes  e  nxa  es  vencimentos  do  respectivo 
pessoal 100 

N.  1584  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  a 
abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  do  credito  especial  de  1 1 :9i6$666, 

ra  pagar  a  Jayme  Augusto  Oliveira  da  Gama, 
alugueis  e  reparos  dos  prédios  em  que  funo- 
ciona  a  Administração  doe  Correios  do  Estado  do 
Pari 108 

N,  1585  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza 
a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  do  credito  de  5:520$511,  para  pa- 
gamento de  vencimentos  devidos  a  diversos  Ainc- 
donarios  aposentados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  da  Administração  dos  Correios  de 
Pernamouco 103 

N.  1586-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -^  Deoreto 
de  18  de  dezembro  de  1906  -^  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  26:546$  para  pagamento  de  gratiâcaç9es 
addicionaes,  vencimentos  e  porcentagens  a  em- 
pregados da  Secretaria  da  Camará  dos  Depu-* 
todos 104 

N.  1587 ~ MARINHA  —  Lei  de  18  de  dezembro  de  1906 

*Fiza  a  força  oaTal  para  o  exercido  de  1907.  •      104 
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N.  1588  —  GUERRA  —  Lei  de  19  de  deiembro  de  1905  — 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1907.      105 

N.  1589— GUERRA  —  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1906 

—  Aatoriza  o  OoTorno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Gaerra  o  credito  de  911:429$740,  sapplementar 
&  Tcrba  do  art.  9«,  §  15  (transporte  de  tropas), 

da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 106 

N.  1590—  GUERRA  —  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1906 
^  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ae  Ministério  da 
Gaerra  o  credito  especial  de  4 :912$451  para  pa- 
gamento de  vencimentos  a  Francisco  Ferreira  da 
Rosa,  professor  do  Collegio  Militar 107 

N.  1501— FAZENDA— Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906 

—  Crea  o  logar  de  guarda-mór  na  Alfandega  do 
Kstado  da  Parahyba  com  os  vencimentos  que 
marca 1 07 

N.  1592— FAZENDA— Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  ibrir 
ao  Ministério  da  Fazeoda  o  credito  de  2:606$65df 
supplementar  &  verba  —  Thesouro  Federal  — 
Pessoal  —  do  orçamento  vigente 107 

N.  1593—  FAZENDA  —  Decreto  de  20  de  dezembro  de 
1906  —  Releva  de  qualquer  prescripção  o  em- 
pregado aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Pedi*o  Augusto  Fagundes,  para  que 
possa  receber  a  differença  dos  seus  vencimentos.      108 

N.  1594  —  FAZENDA  —  Decreto  de  SO  de  dezembro  de 
1906  —  Concede  mais  duas  quotas  de  gratificação 
aos  fieis  de  armazém  e  aos  ajudantes  das  capata- 
zias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 108 

N.  1595  —  RELAÇÕES  EXTERIORES-  Decreto  de  20  de 
dezembro  de  1906— Declara  sem  effelto  o  decreto 
de  3  de  março  de  1892,  que  aposentou  o  1°  secre- 
tario da  Legação  Arthur  de  Carvalho  Moreira      109 

N.  1596-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIORES  -  Decreto 
de  20  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de  115:453$877, 
sapplementar  á,  verba  n.  28  do  art.  2»  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 109 

N.  15U7  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  a 
abertura  ao  BAinisterio  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  do  credito  de  117:66^,  supple- 
mentar á  verba  3^  do  art.  14  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  deiembro  de  1905 109 
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N.  158a-INDTJSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  dezembro  de  1906  *  Autoriza  o 
GoYemo  a  conceder  a  Lafayette  Soares,  telegra- 
phista  da  Estrada  de  Ferro  Contraído  Brazil, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado 110 

N.  1500— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  dezembro  de  1906  —  Amnistia  todas  as 
pessoas  directa  ou  indirectamente  implicadas  nos 
últimos  movimentos  revolucionários  doe  Estados 
de  Sergipe  e  Matto  Grosso 110 

N.  1600— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  dezembro  de  1906  —  Manda  pagar  pelos 
cofres  da  União  a  gratiâcaçfto  devida  aos  pro- 
âssionaes  incumbidos  da  âiscalizacão  do  serviço 
de  assistência  a  alienados  nos  estabelecimentos 
públicos  dos  Estados 111 

N.  1601— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  desembargador 
Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz  da  Corte 
de  Appellação  da  Capital  Federal,  três  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 111 

N.  1602  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  28  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  de 
%3$338  para  pagamento  de  vencimentos  ao  con- 
tinuo da  Secretaria  do  Senado,  dispensado  do 
serviço^  Delphim  de  Azevedo  Maia 112 

N.  1603  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  28  de  dezembro  de  1906  —  Autoiiza  o  Pred* 
dente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  65:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  inatailaçiu)  do  Archivo  Publico  Nacicmal 
no  edificio  &  praça  da  Republica*. •• 112 

N.  1604  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
1906  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$669,  sapplementar  ás  verbas  dos  §§  15  e 
26  do  art.  6»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905 113 

N.  1605— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  applicar  ao  preparador  de 
historia  natural  medica  ca  Faculdade  da  Medi- 
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oina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  António  Sattaminl  a 
disposi^o  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893, 
considerando-o  lente  substitato  da  mesma  Facul- 
dade       118 

N,  1606  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  ^  Crea  uma 
Secretaria  de  Estado  com  a  denominação  de 
Ministério  dos  Negooios  da  Agricultara,  Industria 
e  Commercio 114 

N.  1607  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 
—Decreto  de  29  de  dezembro  de  I90()  —  Deroffa 
o  art.  1°  do  decreto  n.  115<),  de  5  de  janeiro  de 
1904,  na  parte  final,  em  que  restringe  o  privile- 
gio dos  trabalhadores  agrícolas 116 

N.  1608  —  GUKRRA  —Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 
—  Declara  que  os  empregados  civis  da  Intendên- 
cia Geral  da  GueiTa  e  da  Direcção  Geral  de 
Saúde  perceberão  seus  vencimentos  de  aocordo 
com  as  tabeliãs  annexas • 117 

N.  1(509  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  credito  de  90:48C^00, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  substituição  de 
tapeçarias,  moveis  e  com  diversas  obras  nos 
edificios  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados. .       1 18 

N.  1610—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  190)  —  Autoriza  o  Preâi- 
dente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Abdias 
Neves,  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do 
Piauhy,  seis  mezes  de  Ucença  com  ordenado,  para 
concluir  o  tratamento  de  sua  saúde  onde  ihe  con- 
vier       118 

N.  161 1  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Gastão  Jeolás. 
sub-secretario  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
umanno  de  lioenca,  com  ordenado 119 

N.  161E  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o 
Governo  a  conceder  a  Manoel  dos  Santos  Ma- 
chado, couductor  de  trem  de  4^  classe  da  Estrada 
de  Perro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
em  prorogagão,  com  o  respectivo  ordenado 1 19 

N.  1613  — INDUSTRLV,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno 
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de  lioeni^,  oom  ordenado,  ao  amanoense  da  Ad- 
ministração dos  Correios  do  Districto  Federal 
Sizenando  Gomes  de  Oliveira 120 

N.  1614  —  FAZ£NDA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
1906  —  EieTa  á  categoria  de  Alfandega  de  4^  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas. ...      120 

N.  1615— FA2b;NDA—  Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 
—Eleva  00  Tenolmentos  de  diversos  ítinocíonarios 
da  Caixa  de  Amortiza^ 122 

N.  1616  —  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  1906 

—  Orça  a  receita  geral  da  Repnblica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  para  o  exercício  de  1907,  e  dá 
outras  providencias 123 

N.  1616  A  —  GUERRA  —  Decreto  de  30  de  dezembro 
de  1906  -*  Auioriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
199:204$,  supplementar  á  verba  12^  do  art  9<'  da 
lein.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 143 

N.  1617—  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  1906 

—  Fixa  a  deepeza  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  para  o  ezercicio  de  1907,  e  dA 
outras  providencias 144 

N.  1617  A  ^  GUERRA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
1906  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  15»  do  art.  9*  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 237 

N.  1618  —  GUERRA  —  Lei  de  31  de  dezembro  de  1906  — 
Autoriza  o  Governo  a  confirmar  no  posto  de 
2f*  tenente  os  alferob-alumuos  com  o  curso  das 
três  armaSy  e  dà  outras  providencias 237 

N.  1618  A  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  528:248$()67  para  terminação  das  obras  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  eto.,  e  o  de 
71:751$333,  supplementar  á  verba  n.  37  do 
art.  2»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905     238 

N.  1619  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1900  -^  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  sup- 
plementares  na  importância  de  35:07a$552,  ás 
verbas  ns.  14,  15  e  21  do  art.  2"  da  lei  n.  1453, 
de30de  dezembrode  1905 239 
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N.  1610  A  -<-  JUSTIÇA  E  NEQOCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1906  —  Adia  para  o 
ultimo  domingo  do  mez  de  março  de  1907  as 
eleições  que  deviam  se  realizar  no  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  outubro  do  corrente  anno, 
para  constituição  do  Conselho  Municipal  do  Dis- 
tricto  Federai,  e  dá  outras  providencias  relativa- 
mente ao  processo  das  mesmas  eleições  e  expe- 
dido dos  titulos  de  eleitores 239 

N.  IG20  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o 
Prefeito  do  Districto  Federal,  mediante  delibe- 
ração do  Conselho  Municipal,  a  oontrahir  um 
empréstimo  de  dez  milhões  esterlinos 241 

N.  1681  —  JQSTIQA  E  NEQOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sa- 
muel da  Gama  e  Costa  Mac-Doweli,  substituto  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um  anno  de  li- 
cença, sem  vencimentos,  em  prorogacão  da  que 
está  gosando,  para  tratar  de  sua  saúde ^1 

N.  1622  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3i  de  dezembro  de  1906  ^  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
18i:252f7I4,  supplementar  á  verba  15  do  art.  2f* 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 24^ 

N.  1623  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  190o  ^  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  entrar  em  accordo 
com  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro  para  a  construcção  de  um  hospital,  em 
local  apropriado  e  com  enfermarias  adequadas 
ao  tratamento  de  tuberculosos  em  condires  de 
hospitaliza^,  e  dá  outras  providencias 242 
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ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


1906 


DECRETO   N.    14õ6  — de  2  de  janeiro  de  1906 

Dovol?»  a  D.  Maria  Carolina  Nabneo  de  Araújo  a  pensão  de  3:600| 
annoaas,  concedida  á  sua  finada  mãe,  viuva  do  Senador  José 
Thomax  Nabuco  de  Araigo. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.*  A  pansão  de  3:600$  annuaes,  concedida  por  decreto 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  approvada  pela  lei  n .  305G,  de  8  de 
abril  de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
fica  devolvida  á  sua  filha  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araigo, 
emqnanto  solteira. 

Art.  2.<*  Revogam-se  asdi:q>osiçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1457  —  de  3  DE  janeiro  de  1906 

Autoriza  o  Ooverno  a  abrir  ao  Ministério  da  Oaerra  o  credito  de 
1.756:167$^,  supplementar  ao  art.  9o,  n.  10,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de,1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.   E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abiir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de   1.756:167$856, 
supplementar  ao  n.  10  do  art.  9»  da  lei   n.  1316,  de  31  de' 
dezembro  de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pauia  Argollo, 

LegliUiivo  -  1906  1 


2  ACTOS  DO  PODER  LEGISIJLTIVO 

DECRETO  N.    I45S  — DE  3  dk   janeiro  de  1900 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  ere- 
ditO'  de»  30S:8i5fH6s  sii{>pftem«ttar  án  vavbas  i9>,  26^  9  27»  do 
art.  ^  da  leií  n.  i8f&t  ^^  31  dor  (ferooibro  de  1901. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  ou  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  306:3 lõíí>7 10,  í>upple- 
mentar  ás  verbas  15*,  26»  e  27*  do  art.  6«  da  lei  n.  1316,  du 
31  de  dezembro  d«  1904,  sendo:  49:024$402  para  medicamentos, 
la^vsgens  de  rou]^  etc,;  117t291$314  pava-  passagens,  citjuda.s 
de  eustoi  e  oamniissões  dasaque»;  5O!000Ép&ra.  fretes,  encai- 
xotamentoB  e  seguros;  finalmente,  30:000$  par?  tratamento 
de  officiaes  e  praças  £Òra  das.  enfermarias,  e  outras  despczas  ; 
revogadas*  as^isposíçaes  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1906«  18"  da  Republica. 

Francisco  db  Pai:la  RonaiauEs  Al^*es. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1459  —  de  3  de  janeiro  de  1900 

Autoriza  o  Presidente  da  Reoublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  130:000$,  suppl^mentar  á  rubrica  i2'>  do 
art.  19  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da>  Republica  des  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que*  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Arilgo  miico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  auttjrizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeftda  c^  erodito de  130:000^,  suo- 
plementar  á  rubrica  12*  do  art.  19  da  lei  n»,  1316,  de  31  de 
dezemBr»  d^  1904;  revogadas  a?  disposições  em  eontrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1900,  16<>  daRepabiica. 

Francisco  de  Pa^^a  RonseiauEs  Alves. 
Leopoldo  de  BiUkões, 


ACiaft  09  VOBBR  I.EâII>UTiVO  3 

DECRETO  N,  i4tfa—  db.3  de  janeíro  DRigOô 

Aatori£a<.ao  Presidente  4WI^publfc«  a^ abrir  «o  Mi«ifflll9f€a  da  F»o 
zen^a  o  ersáito  dé  9lh  M^^^  <ku^,  sapj^lementa*  ao  A,  31 
do  art.  19  da  lei  n.  1316,  -á^  3f  áa  dezembro  éc  i90«. 

O  Presidente  da  Repuliiica  dos  Estados  Unidos  do  BraziY  : 

FUço  salier  que  o  Congresso  Nticional  decrelSciu  e.  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

.\xtigQ  unjeo^  Fica  a  Presidente  da  Republica  aulbrlzado 
a  abrir  ao  Mluist/erio  da  B^zeiuia  o  credito  de  59:  T0Q$415,  ouro, 
supplementaur  aa  n.  3^.  do  art.  19  da  lei  n.  13l€i«  de  3t  de 
dezembro  de  I90Í  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jsneirov  3deiaaeiix>de  1906,  18<>  da  RepoUlea. 

7iiANG^í?co  DE  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1401  —  DE  3  de  janeiro  de  11)06 

Autoriza  o  Presidente  <ía  Republica  a  abrir  ao  Mimisterio  da  Fn- 
zenda  (vcvedilfa  extrattnix&trio  de^  f5:49êtS^4  para  indevmizai^o 
cotre  de  orphãos  de  igual  <^antia*  fpaadulentamcnto  retii^ada 
dos  cofres  da  Delo^acia  P'iscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado 
da  Bailia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saac- 
oiono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  unieo.  Fka  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministoria  da  Fasienda  o  credito  ex:traopdhiario  de 
15:496^94  para  znd?eixmizar  o  cof^e  de  orpliâos  de  igual  «luantia 
nelle  aepoBit:ida  oní  l&de  dezembro  de  190^  e  pertencente 
á  menor  Alzira  Pi3Qna,  quantia  esta  que  foi  fraudulBBtainiento 
retirada  dos  cofres  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
Zbtado  da  BahÊK  por  meio  de  precatório  l*abo  ;  revogadas  íis 
disposições  em  «ontarario. 

Rio  de  J^aeire,  3  de  janeiro  de  1900,  18«da  Republica, 

Fr.\nci>co  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


4  ACTO&  DO  POOBR  LEGISLATIVO 

DECRKTO  N.  1432  —  de  8  de  janeiro  de    1906 

Atttorixa  o  Pretidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Aloysio  de 
Castro  o  premio  de  Tiagem  a  que  tem  direito,  de  accordo  com  os 
arts.  221  e  222  do  Código  de  Eanno. 

O  Presidente  da  Republic:i  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Alojsio  de  Castro  o  premio  de  riagotn  a  que 
tem  direito,  do  accordo  com  os  arts,  221  e  222  do  Código  de 
Ensino,  fazendo  para  esse  fim  a  necessária  operação  do  cre- 
dito. 

Art.  2.0  Revogam-feo  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeirj  do  190i>,  IS»  da  Republica. 

Francisco    de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRKTO  N.  1403  —  de  8  de  janeiro  de  1906 

Fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  doe  Senadores  e  Deputados  na 
próxima  legislatura. 

O  Presidcjite  da  Republic:^  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que   o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.*  Os  Seiíadorcá  e  Deputados  vencorão  na  próxima 
legislatura,  durante  as  seíteôes  ordinárias  e  extraordinárias  e 
de  proi*ogação,  o  subsidio  de  75$,  diários,  que  o  decreto  n.  492, 
de  12  de  agosto  de  189) ,  instituiu  para  cumprimento  da  lei  n.  2, 
de  8  do  mesmo  mez  e  anno,  e  as  leis  n.  182,  de  29  do  setembro 
de  1893,  n.  407,  de  G  de  novembro  de  1896,  n.  614,  do  30  de 
setembro  de  1890  en.  940,  de  20  de  dezembro  de  1002,  conser- 
varam para  as  legisla^turas  subsequentes. 

Paragrapho  único.  Aiém  do  subsidio  vencerão  mais  os 
Senadores  e  Deputados  a  ajuda  de  custo  annual  de  1:000§000. 

Art.  2.**  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1900,  18*>  da  Republica. 

Fn.wcisco  ih:  Paii.a  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra. 


ACTOS  DO  PODEB  LEGISLATIVO  5 

DECRETO  N.  1464  —  de  8  de  janeiro  de  1906 

Zqnipara  os  Tencimeatos  do  pessoal  administrativo  do  lastituto  Na- 
cional ds  Musica  e  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  e  eleva 
OS  dos  dous  conservadores  e  restauradores  da  referida  escola. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
«iono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  Ficara  equiparados  os  vencimentos  do  pessoal 
administrativo  do  Instituto  Nacional  de  Musica  e  da  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes,  e  elevados  os  dos  dous  conservadores 
^  restauradores  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  a  3:600$000. 

Art.    2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1900,  18»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  14G5— de  8  de  janeiro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:987$500,  para 
pagamento  de  vencimentos  detidos  ao  Dr.  Eugénio  Manoel  de 
Toledo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  •  cre- 
dito extraordinário  de  4:987$500,  para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  Dr.  Eugénio  Manoel  de  Toledo,  professor 
substituto  avulso  do  extincto  curso  annexo  i,  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  no  periodo  do  16  de  junho  de  19Q0  a  31 
de  dezembro  de  1905;  revogadas  íks  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,   8  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra. 


6  ACTOS  DO  PODER  LBGI9LATIVD 

DECRETO  N.  1466  —  de  8  DK  j^anei&o  de  19t96 

jQrea  &:t  8»ci«tam  úo  Supmmo  Ttúmxi^l  Peáenal  onmie  um  Jfltt&r  de 
ofitôH  *  «dio  de  amftiiiifeiiM,  com  •o»  «vmciíneaatos  ida  kit,  e  dá 
trattBM  |MWiAe»eia8* 

O  Pr^idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Congresso  NacâcníU  decretou  e  eu  sanc- 
wciono  a  resolução  se|fuiQte  : 

Art.  l.<*  Ficam  creados  na  seeretftHa  do  Supremo  Ttítoial 
Foderal  mais  um  lo^r  de  oíiicial  <e  outro  4e  amanneosa,  com 
os  yeutàmentos  da  loi. 

Ari.  2.^  Para  o  serviço  osfiecial  da  pabiicouQ&o  4a  Jvrispr^ 
demciwdo  Trtímnaly  compilada  por  aea  presidente,  fica  este  auto- 
rizado a  nomear  dous  uaxiliares,  (lacâervirãa  em  commissão, 
pelo  tempo  jque  coavior,  percebendo  cada  um  a  gratificação 
aimual  de  '4:500$000. 

Art.  3.<^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  neces- 
sário para  occorrer  ao  pagamento  desta  despeza  no  exercido 
vigente. 

Art.  4.0  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1900,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriovbs  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1407  —  de  8  d.:  janeiro  de  VQOG 

Auloriza  o  Preaiáonte  étí,  RepvUica  ^  prorogar  por  a&is  um  aano. 
aesB  ▼eaeimtiktQ,  a  liosnca  em  oi^o  ^«vo  ae  jusba  o  Dr.  «Samuel 
da  Oama  e  Coita  Mac-DowelK  leate  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recifo. 

O  Rresiâente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  «abar  €p»e  o  Ckmgrejso  Itociffial  decretou  «  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  segitinte : 

Anigo  único.  EVuutorizado  o  iPresid^nte  ida  Republica  a 
proregar  ^or  mais  um  aano^  mem  Teseimetitoa,  a  licença  em 
JCNjo  gcttoiíe  acha  o  Dr .  Samuel  da  QattUii  e  tSosta  Mix»OoTvell, 
lente  da  Fatuidade  de  Direito  do  Recife,  para  tratar  4e  aua 
saode  oade  liio  convier;  revogadas  as  disg^ições  em  con- 
trario. 

Rio  áa  Janeiro,  8  de  jaaciíx)  de  1906,  IS^  ita  Republica. 

Frxncisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


ACT06  AO  POOEA  LEGBLiTIVO  7 

DBGKEa'0  N.  14(58  —  de  9  be  ja.xbiko  de  ^1906 

Fixa  '06  veacimsittos  dos  estal^tas  da  Repartição  Geciil  dos 
TéloppaphoB. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cione  a  SQgntnte  resolução: 

Art.  1.»  Os  estíifetas  da  Repartição  Geral  dos  Tel^raiilios 
perceberão 08 seguintes  vencimentos:  os  deliciasse,  2:200$ 
i^nnnaes;  os  de  fi»,  1:800$  annuaes;  os  de  3%  '4$  diários. 

Art.  2."»  Revogam*se  as  disposições  era  oonti'ãrio. 

Rio  de  JaneizD,  9  de  janeiro  de  190(>,   18«  da  Rep«%lica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lavtro  Sevcriane  MiiUer, 


DECRETO  N.  1469  — de  9  de  janwiro  de  1900 

Autoriza  o  GovercLo  «  abiúr  ao  MmiBiorio  da  Indostria,  Viação  e 
Obras  Pjiblicas  tO  credito  OKtraoiviiaajrio  ée  jgg€t:000$  para  pagar 
á  Compaubia  Bra zí leira  Torrens  a  indemnização  fixatla  n»  termo 
de  18  do  dezembro  de  1901,  re.scisorio  do  contracto  de  18  do 
julho  de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £stade3  Unid^   dofirazil: 

Face  saber  qm^  Congresso  'Kacional  decretou  e  eu.sanc- 
ciono  a  segnin!le  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  .Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  250:000$  para  pagar  á  Companhia 
Brazileira  Torrens  a  indemnização  âxada  no  .termo  de  1&  de 
dezembro  de  1901,  rescisório  £Lo  contracto  de  18  de  julho  de 
l^) ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rie  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1986,  18* da  Republica. 

Prancisoo  de  Paula  RoDPjrGm»  ât.ves. 
Lauro  Severiano  Mvller, 


8  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

DiíCRETO  N.  1470—  DE  9  de  janeiro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  licença  por  um 
;>nno,  com  ordenado,  ao  bacharel  Manoel  Joaquim  de  Castro 
Madeira,  praticante  da  Administração  dos  Correios  de  Per- 
nambuco, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguijite  rasolução  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  licAnça  por  um  aono,  com  ordenado,  ao  bacharel 
Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira,  praticante  da  Adminis- 
tração dos  Correios  de  Pernambuco,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1903,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano   Mídler. 


DECRETO  X.  1471  —  de  9  de  janeiro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  Ja  Republica  a  mandar  abonar,  a  titulo  de 
iijuda  de  custo,  para  as  despezas  de  seu  primeiro  estabeleci* 
mento,  uma  quantia  correspondente  aos  respectivos  vencimentos 
nos  empreprados  da  Administração  dos  Correios  de  Minas  Geraes 
por  occasiâo  de  sua  transferencia  de  Ouro  Preto  para  Bello 
Horisonte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Republica  mandará  abonar 
pola  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  a  titulo  de  ajuda  de  custo  e  para  as  despezas  do  sou 
prim3iro  estal»elecimento,  aos  empregados  da  Administração 
dos  Correios  no  mesmo  Estaíio,  por  occasiâo  de  sua  transfe- 
rencia de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  e  que  lhes  serã 
paga  pela  referida  Delegacia,  sem  que  elles  soífram  quaesquer 
descontos  em  seus  vencimentos  por  i^^o,  uma  quantia  a  c^da 
um,  correspondente  aos  seus  respectivos  vencimentos  em  três 
mezes,  de  accordo  com  a  tabeliã  em  vigor;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Lduro  Sever*ano  Muller. 
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DECRETO  N.  1472  —  de  9  de  janeiro  de  1906 

Fixa  o8  vancimentos  dos  tolegraphistas    da  Repartição  Gdral 
dos  Teie^rraplios. 

O  Presidente  da  RopuWica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  jsabep  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.»  Os  telegraphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  perceberão  os  vencimentos  seguintes  :  6:000$,  os  do 
1»  classe  ;   4:800$,  os  de  2»  ;  3:600$,  os  de  3*  e  2:400$,  os  de  4*. 

Art.  2.»  O  Presidente  da  Republica  abrirá  os  créditos 
necessários  para  a  immediata  execução  desta  lei. 

Art,  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario^ 

Rio  de  Janeiro,  9  de  jonoiro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Jilãller, 


LEI  N.  1473  —  DE  9  DE  janeiro  de  1906 

DeQne  os  cargos  de  categorias  correspondentes,  no  Exercito  c  na  Ar- 
mada, e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução: 

DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

Art.  1.°  São  considerados  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  o  da  armada  ; 

O  commando  de  corjpo  do  exercito  e  o  de  esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de  divisão  naval ; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o  de  flotiiha  ; 

O  commando  e  outras  funcções  dos  corpos  arregimentados 
do  exercito  e  o  commando  o  outras  funcções  do  corpo  de  in- 
fantaria de  marinha,  no  que  for  equiparável ; 

O  Estado-Maior  do  Exercito  e  o  da  Armada ; 

A  Direc(^  Geral  de  Engenharia  do  Exercito  e  a  Inspectoria 
de  Engenharia  Naval; 

A  Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exercito  e  a  Inspectoria  de 
Saúde  Naval ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Commissariado  Geral 
da  Armada  ; 

08  ho^itaes  e  enfermarias  do  exercito  e  os  hospitaes  e 
enfermarias  da  marinha,  respeitadas  as  suas  categorias ; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha ; 
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Art.  2.<>  Ficam  adoptadas  as  seguiates  dfinomiaaçoes  para 
os  postos  do  exercito  e  para  os  do  corpo  da  armada,  na  ordem 
desoendeote  da  hierarchia  militar  : 

Marechal  e  almirante ; 

Geoeral  de  divisão  e  vice-almirante ; 

Oeneral  de  brigada  e  contra-almirante ; 

Coronel  e  capitão  de  mar  e  guerra ; 

Tenente-coranei  e  capitão  de  fragaíta ; 

Major  e  capitão  de  corveta ; 

Capitòo  e  capitão-teneote  ,• 

1«  tenente,  para  o  exercito  e  armada ; 

2'^  tenente^  para  o  exercito  e  armada ; 

Alfere^-alumao  e  guarda^max^inha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  e  da  armada,  accres- 
centar-se-ha,  depois  do  poí?to,  o  nome  da  classe  ax^ue  pertencer 
o  official. 

Em  virtude  de  tal  disposição:  na  armada,  os  actuaes  ca- 
pitães-tenentes  passarão  a  denominar-se  capitães  de  corveta ; 
os  1°»  tenentes,  capitães-tenentes  ;  os  2«»  tenentes,  1<>"  ditos ; 
os  guardas-marinha  confirmados  2®"  tenentes,  e  os  outros  sim- 
plesmente goardas-marinha :  no  exercito,  os  tenentes  passarão 
a  denominar-se  1<>*  tenentes  e  os  alferes  2»*  tenentes. 

Art.  3.»  Em  vista  de  taes  equiparações,  os  vencimentos 
dos  officiaes  do  exercito  e  da  armada  serão  regulados  pelas  se- 
guintes di^^posições  e  tabeliãs  annexas  : 

VENCIMENTOS     MILITARES 

a\PITULO  PRIMíííElO 
PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

An.  K»  Os  Vencimentos  militares  são  as  remunerações 
pecuniárias  dadas  aos  membros  da  torça  armada  durante  os 
serviços  que  prestam  á  Pátria. 

Art.  2.*  Bstes  vencimentos  são  referentes  ao  posto  de  cada 
militar,  á  sua  alimentação  e  ã  responsabilidade  e  representação 
do  cargo  que  exerce  cada  um  ;  da^hi  a  divisão  dos  mesmos 
em  soldo,  etapa  e  gratificações. 

Art,  3.^  Aiôm  desses  vencimentos,  os  ofliciaes  receberão 
ajuila  de  custo  e outras  vantagens  especificadas  nesta  lei. 

CAPITULO  SEGUNDO 

SOLDO 

Venchnento   mensal 

Art.  4.'»  Teem  direito  ao  soldo  os  ofilciaes  do  quadro  activa 
ou  reformados  do  exercito  e  da  armada,  assim  oomo  os  da 
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^aarda  nacixmal,  os  dos  batalhões  patrióticos,  os  honorários  o 
outros,  quando  dhamados  ao  serviço  actiyo. 

Ari.  5.^  O  soMo  dos  officiae:^  éo  quadro  activo  do  exercito, 
armada  e  dasses  annexas  será  correspondente  ao  posto  ^ffectivo 
o  constará  da  tabeliã  seguinte  (lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
do  1894): 

Marechal  ou  almirante I: 

General  de  divisão  ou  vice-almirante. 
General  de  brigada  ou  contra-almirante. 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. . .  40 

Tenente-coronel  ou  capitão  do  fragata.  320 

Major  ou  capitão  de  corveta 280$000 

Capitão  ou  capitão-tenente âOO$000 

P  tenente  do  exercito  ou  da  armada. .  140|a00 

2»  tenente  do  exercito  ou  da  armada. .  120$000 

Alferes-alumno  ou  giiarda-marinha...  120$000 

Art.  6.«  O  soldo  integral  é  devido  ao  official  desde  a  data 
do  decreto  da  promoção  á  effectividade  do  posto  até  a  de  sua 
i*eforma  ou  exclusão  de  serviço. 

Quando  algum  offloial  for  promovido,  contando  antiguidade 
anterior  era  resarcimento  de  preterição  que  tenha  soífrido, 
declarada  explicitamente  ro  i^espectivo  decreto,  flever-se-ha 
pagar-lhe  o  soldo  da  nova  patente  desde  o  dia  da  antiguidade 
que  Uie  foi  mandada  contar  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada  contar  não  fôr 
em  virtude  de  resarciraento  de  preterição,  devo-se-lhe  pagar 
o  soldo  somente  da  data  do  decreto. 

Art.  7.*»  Os  officiaes  reformados  ciuo  exercerem  algum 
emprego  no  exercito  ou  na  armada  terão  o  soldo  de  sua 
i*eforma  com  as  respectivas  quotas.  Quando,  porém,  a  re- 
forma não  lhes  der  direito  a  quotas,  e  as  ftmcções  quecxercerem 
forem  privativas  dos  officiaes  do  quadro  activo,  perceberão  o 
soldo  que  competir  a  estes,  abonando-se-lhes  para  isto  a  diffe- 
rença,  si  a  houver,  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da  actividade, 
perdendo,  neste  caso,  o  direito  ás  quotas,  si  as  tiver. 

Art.  8."*  Os  officiaes  da  guarda  nacional,  dos  batalhões  pa- 
trióticos e  os  honorários,  assim  como  os  piloto-^',  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da  aa*mada,  terão  o 
mesmo  soldo  dos  officiaes  de  igual  patente  na  actividade. 

Art.  9.«  Em  tempo  de  guerra  externa  ou  interna  os  offi- 
ciaes do  exercito  e  da  armada  terão  mais  a  terça  parte  do  soldo 
de  «na  patente,  emquanto  se  acharem  em  exercicio  activo  das 
ox>eracõeB   de  guerra  contra  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  officiaes  eondemnados  terão  direito  4iómente  á 
metade  do  soldo,  aailvo  si  pela  coodeianação  tiverem  perdido 
a  patente,  hypothese  esta  em  que  perderão  todo^  soldo.  Em 
todo  caso  só  se  ÍSwão  efTectivas  taes  disposições,  depois  de  con- 
firmada a  sentença  em  lâtima  instancia. 

Art.  11. 0  soldo  do  official  do  quadro  actrvoou  refor- 
mado não  esta  sujeito  ao  pagamento  de  divida  e  não  pôde  «er 
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penhorado  por  motivo  desta.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contrahidas  por  autori- 
zação do  Goyerno,  as  quaes  serão  descontadas  do  mesmo  soldo 
pela  5*  parte  ou  de  accordo  com  o  que  tiver  sido  determi- 
nado ou  combinado. 

CAPITULO   TERCEIRO 

ETAPA 

Vencvnento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  oflíiciaes  é  correspondente  ao  posto 
eífectivo  e  será  abonada  de  aceoi*do  com  a  tabeliã  seguinte  : 

Para  o  marechal   ou  almirante.    14 

Para    o  general  de   divisão  ou  \ 

vice-almirante 12  \ 

Para  o  general   de  brigada  ou  i 

contra-almirante 10  ]    S 

Para  o  coronel  ou  capitão  de  mar  j     p« 

e  guerra 8  I     © 

Para  o  tenente-coronel  ou  capi- 
tão de  fragata 7 

Para  o  major  ou  capitão  de  cor- 
veta        6  /     & 

Para  o   capitão  ou  capitão-te-  l     .§ 

nente 5 

Para  o  1«*  tenente  do  exercito  ou  l     ^ 

daarmada 4  1/2       \    S 

Para  o  2»  tenento  do  exercito  ou  1    ^ 

da  armada 4 

Para  o  alferes  alumno  ou  guarda- 
marinha 4 

Art.  13.  As  etapas  serão  proporcionaes  ás  das  praças  de 
pret,  na  guarnição  em  que  se  achar  o  oílicial,  e  fixadas  se- 
mestralmente pelo  Governo,  de  accordo  com  as  condições  do 
mercado,  não  podendo  ir  além  de  1$400  no  máximo  e  de  1$  no 
mínimo. 

Todavia,  nas  guarnições,  onde  a  vida  fór  bastante  cara, 
de  modo  que  a  etapa  da  praça  esteja  além  de  1$400,  o  Governo 
poderá  elevar  a  do  oíílcial  até  um  terço  mais  deste  valor,  con- 
forme as  necessidades  locaes. 

Art.  14.  Teem  direito  á  etapa  os  offlciaos  do  quadro  activo 
que  se  acharem   nas  seguintes  condições: 

1*,  quando  em  serviço  effectivo  de  commissao  militar  do 
exercito  ou  da  armada  ou  chamado  a  desempenhar  serviço 
gratuito  obrigatório  ; 
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2*,  quando  estiverem  na  2*  classe  em  virtude  de  incapaci- 
dade physica  ou  quando  em  disponibilidade  ; 

3*,  quando  se  acharem  doentes  nos  hospitaes  ou  enferma- 
rias militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com  licença  para 
tratar  de  sua  saúde; 

4»,  quando  estiverem  respondendo  a  processo  civil  ou 
militar,  até  definitiva  condemnação  que  importe  na  perda 
da  patente ; 

5*,  quando  suspensos  do  exercício  de  suas  funcções  em  vir- 
tude de  sentença  ou  de  disposição  legal  ; 

6*.  quando  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  provado  que 
assim  se  achavam  involuntariamente  ; 

7»,  quando  pertencerem  ao  corpo  docente  do  exercito  ou 
da  armada. 

Art.  15.  Teem  também  direito  á  etapa : 

1«,  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  uacíona],  dos  bata- 
lhões patrióticos,  os  honorários  e  outros,  quando  chamados 
ao  serviço  activo ; 

2o,  os  offlciaes  do  quadro  activo  indultados,  ainda  mesmo 
qnando  estejam  respondendo  a  novo  processo. 

Art.  16.  Os  offlciaes  reformados  ou  honorários  por  serviços 
de  guerra,  no  exercito  ou  na  armada,  quando  recolhidos  ao 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  receberão  metade  da  etapa  da 
sua  patente. 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  percepção  da  etapa  : 

1*,  os  que  se  acharem  na  2*  classe  a  seu  pedido ; 

2»,  os  que  estiverem  licenciados  para  tratar  de  negócios  de 
seu  interesse  ; 

3«,  os  condemnados  á  porda  do  posto,  depois  de  confirmada 
definitivamente  a  sentença  em  ultima  instancia  ; 

4",  os  empregados  em  serviço  remunerado,  estranho  ao 
Ministério  da  Guerra  ou  da  Marinha  ; 

5*»,  os  que  forem  ministros  de  Estado  e  os  que  exercerem 
fkmcções  electivas,  federaes  ou  estaduaes,  durante  o  tempo  em 
que  receberem  renfianeração  por  essas  funcções. 

Art.  IS.  Os  offlciaes  que  viajarem  de  uma  guarnição  ou 
estação  para  outra  perceberão  a  etapa  do  logar  onde  se 
achavam  até  ao  dia  em  que  chegarem  a  outra  guarnição  ou 
estação. 

Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  navios  de  guerra 
receberão,  além  de  sua  et^pa  integral,  mais  uma  ração  de 
paiol  para  sua  alimentação  a  bordo.  Terão  também  uma  ração 
em  géneros  os  offlciaes  do  exercito  ou  da  armada  que  servirem 
em  terra,  nas  operações  activas  de  guerra  ou  era  occupação 
militar. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será  sempre  a  da  Ca- 
pital Federal,  na  occasião  da  sabida  do  navio  ou  do  official. 
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CAPITULO  QUARTO 

GRATIFICAÇÃO  IHS    EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercício  são  refer^taí  ao 
posto  dos  oíficiaes  e  inherentes  ás  fimcçõas  que  os  mesmo» 
exercerem  ;  dahi  sua  divisão  em  gratificação  de  posto  e  grati** 
flcação  de  funcção. 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  ^nensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida  somente  aos  ofll- 
ciaes  do  quadro  acthro  em  serviço  de  commissSo  purameato 
militar,  no  exercitoj  ou  na  armada,  c  constará  da  seguinte 
tabeliã : 

Marechal  ou  almirante , 50Q|000 

General  de  divisão  ou  vice-almirantc.  400$000 
General  de    brigada  ou   contra-aFmi- 

rante SOOfOOO 

Cwonel  ou  capitão  de  mar  e  guerra, . .  2OO$OO0 

Tenente-coronel  ou  capitão  de  fragata.  160|000 

Major  ou  eapiião  de  corveta 140!  íOOO 

Capitão  ou  capitão-tenente lOQi  lOOO 

1<^  tenente  do  exercito  ou  armada.,.,  70ífl00 

2*»  tenente  do  exercito  ou  armada....  60$000 
Alferes-aiemno  ou  guardarmarinha   e 

os  2<>«  tenentes  excedentes 50$0(K) 

Team  as  mesmas  gratificações  os  ofllciaes  das  classes  anno- 
xas  do  exercito  e  da  armada  em  serviço  de  sua  profissão,  no 
exercito  ou  na  armada. 

Art.  23.  Teem  também  direito  a  esta^gratificação : 

lo,  os  ofíiciaes  chamados  a  desempenhar  serviço  publico 
obrigatório ; 

2<>,  os  que  estiverem  addidos  a  algum  corpo  ou  repartição 
militar  por  conveniência  do  serviço ; 

3^,  06  que,  achando-se  designados  para  alguma  commissão, 
aguardarem   ordens  do  Governo; 

4°,  os  que  forem  Deputados  ou  Senadores,  durante  o  inter- 
vallo  das  sessões  parlamentares ; 

50,  os  que  estiverem  matriculados  nas  escolas  militares 
ou  navaas,  theoricas  ou  praticas ; 

G*»,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma  para  outca 
guarnição,  por  ordem  do  Governo,  ou  em  virtude  de  dispo- 
sição legal ; 
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7<»,  OS  que  estivarem  respoadendo  a  processo  no  foro  mi- 
litar ou  eiTíi  dJké  á  proauacia,  si  âzerem  seririço  ; 

8«,  o8  doentes  enL  consequência  de  ferimento  recebido  em 
combate  ou  em  serviço  do  Estado,  de  accordo  com  os  arts.  59 
e60; 

9»,  08  designados  para  praticar  na  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  nas  estradas  de  ferro,  observatórios  astronómicos 
e  repartições  congéneres ; 

10»,  os  officia«s  generaes  do  quadro  activo  ou  reformados, 
membros  do  Supremo  Tribunal  Militar,  tend»  estes  para  isso 
a  difiTerença  entre  as  quotas  da  reforma  e  a  gratincação  de 
posto. 

Art.  24.  NIo  teem  direito  á  gratifícaçâo  de  posto  os  oífi- 
ciaes  do  exercito  e  da  armada  que  receberem  erdeiado  e 
gratificações  por  qualquer  ílmeçâo. 

SEGUNDA    SECÇÃa 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCCAO 

Vencimento    mensal 

Art.  25.  A  gratificação  do  fúncção  será  concedida  ao  offl- 
cial  conforme  o  cargo  que  estiver  exercendo,  eflbctiva  ou  inte- 
rinamente, e  constante  das  tabeliãs  A,  B  o  C. 

Art.  26.  Só  tem  direito  a  esta  gratificação  o  offlcial  que 
estiver  no  exercido  de  alguma  func^ão ;  todavia,  aquellc  que 
fôr  ctiamado  a  desempeniiar  serviço  publico  obrigatório  tem 
direito  á  respectiva  gratificação  de  funcçâo. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  de  funeção  principia 
e  cessa  com  o  exercido  da  mesma  funcção.  Quando,  porém, 
a  cemraissão  exigir  algum  tempo  para  a  sua  entrega  e  recebi- 
mento, o  Governo  marcará  um  prazo  razoável  para  isso,  dentro 
áo  qual  abonará  a  mesma  gratiticacão  ao  que  entregar  a 
commissão. 

Art.  28.  A*  commissão  que  não  estiva  esped^ada  nas 
tabeliãs  annexas  não  poéterá  ser  arbitrada  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo gratificação  alguma.  Si,  porém,  se  tornar  urgentemente 
necessária  ao  serviço  commissão  não  constante  dãs  tabeliãs, 
sor-Qi&4ia  designada  provisoriamente  uma  gratificação  igual 
á  daquella  que  mais  se  lhe  approximar. 

CAPITULO    QUINTO 

AJUDA    DB.  CUáTO,  TRANSPORT^i:  i:  CAVALGADURAS 

Art.  29.  Os  ofBciaes  nomeados  para  exercer  qualquer  com- 
missão militar  nos  tCstados  e  na  Capitai  Federal,  assim  como 
os  removidos  por  promoção  ou  transferencia  não  soLcitada, 
bem  assim  os  que  forem  com  seus  corpo.^  para  qualquer  dos 
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referidos  logares,  perceberão,  para  despeza  de  yiagem  e  pri 
meiro  estal^lecimento,  em  terra,  as  quantias  constantes  da 
tabeliã  seguinte,  sempre  invariável  qualquer  que  seja  o  ponto 
de  procedência  do  official : 


ESTADOS  E  CAPITAL 
FEDERAL 

ii 

op 

Matto  Grosso,  Amazonas  e  Pai*á. 

Capital  Federal,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Rio  Grande  do  Sul 

Maranhão,    Piauhy,    Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba  do 
Norte,  Alagoas,  Sergipe,  Espi- 
rito Santo,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina,  Minas  Geraes 
e  Goyaz 

l:000$000 
80Q$000 

600$000 

600$000 
50Q$000 

4OO$O0O 

30Q$000 
250$000 

aoQ$ooo 

Quando  a  commissão  ou  remoção  íôr  para  o  mesmo  £s^ 
tado,  porém  para  fora  da  guarnição,  o  official  terá  somente 
dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Quando  o  official  voltar  de  alguma  commissão  para  a  sede 
de  seu  domicilio,  ou  de  um  Estado  para  outro  sem  com- 
missão, terá  somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emquanto  a  ida  e  volta  para  Matto  Grosso  e  Alto  Uruguay 
fôr  feita  por  naizes  estrangeiros,  além  da  ajuda  de  custo, 
terá  o  omcial  quantia  igual  á  mesma  para  representação, 
tanto  na  ida  como  na  volta. 

Art.  30.  Os  officiaes  que  forem  nomeados  para  alguma 
commissão  no  lo^ar  onde  residirem,  assim  como  os  que,  sendo 
exonerados,  ou  disp.^nsados  de  commissão,  continuarem  a  re- 
sidir na  mesma  guarnição,  ou  logar  onde  se  acharem,  não 
recebenvo  ajuda  de  cu^to. 

Art.  31.  Quando  algum  official,  a  quem  se  deva  abonar  ajuda 
de  custo,  obtiver  troca  de  guarnição  com  outro,  ao  que  tiver 
(Io  emprehonder  a  viagem  se  abonará  a  ajuda  de  custo  de 
direito. 

Art.  32.  O  official  que  receber  sguda  de  custo  e  não  seguir 
a  seu  destino,  por  motivo  de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma 
á  Fazenda  Nacional,  integralmente  ou  por  desconto  mensal 
da  5*  parte  do  soldo.  Aqnelle  que  não  6eguir  por  ordem  do 
Governo,  depois  de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá  me- 
tade da  mesma,  nas  condições  acima.  Aquelle  que  seguir  a  seu 
destino,  porém  não  entrar  no  exercido  da  ftmcção  por  motivo 
independente  de  sua  vontade,  nada  restituirá.  Do  mesmo  modo, 
os  herdeiros  daqnelle  que  fallecer  antes  de  entrar  no  desem- 
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penho  de  alguma  commissão  não  serão  obrigados  a  iademnizar 
o  que  elle  houver  recebido  como  ^uda  de  custo. 

Art.  33.  O  official  que  regressar  da  commissão  para  que 
foi  nomeado,  sem  ser  por  ordem  superior  ou  por  motivo  de 
doença  ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  de  custo  de 
TOlta. 

Art.  34.  O  official  que  seguir  de  uma  estação  para  aquella 
oade  estiver  o  seu  navio,  ou  quando  seguir  com  o  mesmo  de 
uma  estação  para  outra  ou  para  o  estrangeiro,  terl  como 
ajada  de  custo  um  mez  de  gratilicação  de  posto. 

Art.  35.  O  official  que  íôr  para  o  estrangeiro,  em  com- 
missão militar  que  não  seja  de  embarque,  receberá  como 
ayjuda  de  custo  para  ida  c  volta  as  seguintes  quantias : 

Officiaes  generaes,  de  2:000$  a  3:000|000. 
Offlciaes  superiores,  de  1:000$  a  2:000$000. 
Outros  offlciaes,  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a  importância  da 
oommissão  e  as  condições  locaes  do  paiz  para  onde  fôr  o 
oíficial. 

Art.  3C).  Os  offlciaes  que  viajarem  por  terra  em  com- 
mis^o  militar,  ou  com  licença  para  se  matricularem  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  ou  por  ordem  do  Governo,  em  icir- 
tude  do  lei,  terão  uma  ajuda  de  custo  calculada  á  razão 
de  seis  kilometros  de  marcha,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  se- 
guinte : 

Máxima     Média     Mínima 

Offlciaes  ge.iei*aes a$000     6$000      4$000 

Offlciaes  superiores 7$000      5s000     3$000 

Outros  offlciaes 6$000      4$000      íd^OOO 

Art.  37.  Si  o  official  viajar  só,  receberá  a  minima  ajuda 
de  custo;  si  levar  sua  família  e  esta  fòr  do  três  ou  menor  nu- 
mero de  pessoas,  receberá  a  média ;  e,  si  fôr  maior  de  três,  tora 
a  máxima. 

Ai-t.  38.  O  transporte  do  official  e  sua  familia,  quando 
viajarem  em  navio  mercante,  será  pago  pelo  Estado,  inclusive 
as  comedorias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcações  não  se  obri- 
garem ao  sustento  dos  officiaes.  a  est3s  se  abonará  mais 
uma  diária  equivalent?  á  metaio  da  etapa,  por  pessoa  da 
familia  do  official,  se^^undo  suas  patentes.  Igual  diária  tei'ão 
os  que  viajarem  em  es^trada  do  ferro  por  ordem  do  Governo. 

Quando  os  officiaes  viajarem  com  suas  famílias  em  trans- 
portes  de  guerra,  se  abonará  uma  ração  de   paiol  a  cada 


Art.  39.  Si  a  viagem  do  official  fôr  effectuada,  parte  em- 
barcada e  parte  por  terra,  só  se  lhe  abonará  a  ajuda  do  custo 
de  que  trata  o  art.  3;>,  relativamente  á  distancia  que  tiver 
de  percorrer  por  terra,  correndo  a  despeza  da  viagem  om- 
barcada  por  conta  do  Estado,  na  forma  do  art.  38. 

LegfslaUyo  -  190d  8 
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Art.  40.  Tem.  direito  (L  passagem  o  criado  ou  criada  do 
ciliciai,  embora  não  siga  na  ooeasiãade  sua  partida,  para  mais 
tarde  «companhair  sua  ikmilia. 

Art.  41 ..  Os  officioes  que  em  terra  fizerem  parte  de  força 
om  operaçãk)  de  guerra,  em  observação  ou  previsão  da  mesma , 
liavendo  necessidade  da  locomoção  de  sua  bagagem  no  campo 
das  ditas  operações,  terão  direito  á  respectiva  cavalgadura  for- 
necida e  mantida  x»elo  Governo. 

Art.  4'^.  Teem  tambcm  direito  d  cavalgadura  para  ba- 
^'agem  os  oíTiciaes  que  estiverem  respondendo  a  conseUio, 
quando  tenham  de  acompanhar  as  lorças  em  seus  movi- 
mentos. 

Art.  43.  Aos  officiaes  montados,  em  serviço  activo,  serão 
fornecidos  pelo  Estado  os  cavallos  e  respectivos  arreios  para 
8ua  montaria.  Estes  cavallo^  serão  sustentados  pelo  Governo. 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES   E  ADBANTAMENTOS 

Art.  44.  Os  oiSciaes  do  exercito  e  da  armada  não  po- 
derão consignar  á.  sua  família  ou  aos  seus  procuradores  quantia 
superior  a  seu  soldo  e  gratificação  de  posto,  salvo  ordem  do 
Miaistro  respectivo. 

Art.  45.  Os  módicos  e  pharmaceuticos  adjuntos,  assim 
como  03  demais  ftmccionarios  civis  ou  militares  dos  Mloisterios 
da  Guerra  ou  da  Marinha,  poderão  consignar  quantia  equi- 
valente ao  sou  ordenado. 

Art.  40.  No  processo  para  estabelocimcnto,  augraeiitt\  re- 
ducção  ou  suspensão  de  taes  coaslgaações,  devem  ser  obser- 
vadas as  seguintes  disposições : 

1*,  a  consi^rnação  seri  requerida  pelo  oSdcial  ou  funccio- 
nario  á  repartição  pagadora  do  logar  em  que  elle  se  achar, 
precisando  a  quantia,  a  data  do  primeiro  pagamento  e  outras 
circumstancias  que  possam  esclarecer  o  assumpto,  e  esta  re- 
partição commuaicará  logo  o  coateúdo  do  requerimento  ã  res- 
pectiva contadoria  geral,  ou  enviará  o  próprio  requerimento, 
si  for  caso  de  despacho  do  Ministro  (art.  44)  ; 

2",  a  consignação  cora  o  prazo  fixo,  ou  duração  deter- 
minada, será  suspensa  logo  que  finde  o  mesmo  prazo,  rece- 
bendo o  ofilcial,  aahi  em  deante,  seus  vencimentos,  sem  tal 
descoato,  cumprindo,  tanto  ã  repartição  que  fez  a  suspensão 
Qomo  ã  quo  eífectuou  o  psigamento,  communicarem  esse  íkcte 
á  contadoria  geral  respectiva ; 

3*,  a  consignação  sem  prazo  fixo  serã  suspensa  logo  que  o 
otticial  o  requeira ;  porém  elle  só  passará  a  receber  a  parte 
dos  seus  vencimentos  consignada,  depois  que  a  repartição  pa- 
gadora do  logar,  em  que  elle  se  achar,  receber  aviso  de  haver 
sido  guspenso  o  respectivo  pagamento ; 

4^",  as  consignações  feitas  em  virtude  de  compromisso  legal 
ou  por  autorização  do  Governo,  sú  poderão  ser  suspensas  ou 
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redtt2iàas  depoLs   de.  liquidado  o   compromisso  tomado    pelo 
oilieial,   salva  mutuo  consentimento  das  partes  ; 

5*,  qualquer  iilteração  das  consignações,  para  augmen- 
ta^4kâ,  reduzií-as  ou  suspendel-as,  será  feita  pelo  mosmo  pro- 
cesso d&  própria  consignação,  de  aceôrdo  com  a  disposição 
primeira  deste  artigo,  avisando-se  ainda  a  repartição,  onde 
a  consignação  é  cumprida. 

Art.  4[7.  As  consignações,  estabelecidas  para  alimentação 
da  familia  do  oíUcial,  devem  cantiauar  a  ser  pagas  ainda 
quando  este  se  tenha  extraviado,  até  que  o  respectivo  chefe 
declare  á.  autoridade  compatente  qual  o  destino  que  teve  o 
mesmo  oíDcial. 

Art.  48,  Para  pagamento  das  consignações  devem  as 
estações  pagadoras  exigir,  no  principio  de  cada  exercicio,  prova 
autlieDtiea  da  existência  do  consignante  e  nova  procuração 
do  mesmo.  E'  dispensada  a  nova  procuração^  quando  a  oon- 
signaçâo  Í6r  instituida  em  favor  de  pessoa  de  íainiiia  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por  disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  remetterão  á  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  de  três  em  três  mezcs,  uma  re- 
lação das  consignações  que  são  pagas  pelas  mesmas,  declarand  > 
a  daia  em  que  tiveram  eameço  e  as  alterações  que  sc^&reram . 

Art.  50.  Aos  oííieiacs  promovidos^  que  não  dfeverem  á  Fa- 
zenda Nacional,  se  abonará.,  mediante  requerimento,  a  im- 
portância de  três  meies  de  soldo,  que  será  descontada  mensal- 
mente pela  quinta  parte  do  mosmo  soldo. 

Igual  abono  sa  fí%ríx  aos  médicos  e  pharmaeeutieos  adjuntos 
e  nnímbcos  do  corpo  docente,  quando  forem  admittidus  nos  re- 
spectivos quadros  e  aos  alíere^alumnos  e  guacdas-marinha  por 
occasião  de  suas  nomeações,  os  quaes  so&erão  o  mesmo  des- 
conto. 

Estes  adeantameutos  só  podem  ter  logar  até  tros  mezes, 
a  cantar  da  data  da  publicação  do  acto  da  promo(^  ou  no- 
raaação  no  logar  em  que  se  achar  o  oíficiai. 

Art.  5L  Também  podem  os  officiaes  obter  adeantamento 
da  três  mezes  de  soldo  no  caso  de  ser  decretada  a  nmdan<^  de 
seus  unifosmes.  Este  direito,  porém,  eessa  também  depois  do 
trw  mezes  da. publicação  do  acto  que  ordenou  essa  mudança, 
no  logar  enLque  se  aohar  o  official. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados  nos  artigos  antece- 
dentes, o  adeaotamento  de  vencimentos  militares  é  da  com- 
petência uaica  e  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha. Ob  pedidos  de  taes  adeantameutos  serão  informados 
peJa^  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou.  da  Marinha,  na  Capitai 
Federai,  e  pelas  repartições  pagadoras,  nos  Estados  onde  se 
aebar  o  offlcial;  declarando,  tanto  estaa  eomo  aquellas,  a  proce- 
dência do  pedido  e  a  carga  que. tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Esses  adeantamentos,  porém^  não  excederão  á 
importância  de  três  mezes  de  soldo  e,  em  hypothese  alguma, 
somniados  aos  permittidos  por  lei  os  concedidos  pelo  Gov^rao, 
poderão  exceder  a  importância  do  seis  mezes  de  soldo  de  cada 
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officidl.  E  mesmo,  quando  attingir  este  máximo,  o  desconto  será 
elevado,  de  forma  que  o  pagamento  esteja  completo  até  ao  fim 
do  seguinte  exercicio  ânanceiro. 

Art.  54.  Os  oHiciaes  da  guarda  nacional,  dos  batalhões 
patrióticos  e  os  honorários,  chamados  ao  serviço  activo,  não 
poderão  fò,zer  consigaação,  salvo  em  tempo  de  guerra. 

Art.  55.  Os  oíllciaes  que  de  boa  fé  receberem  venci- 
mentos indevidos  deverão  amortizar  a  divida  dahi  resultante, 
pela  quinta  parte  do  soldo. 

CAPITULO  SÉTIMO 

DISPOSIÇÕES     GERA  ES 

Art.  56.  O  oíllcial  nomeado  para  uma  commissão  que 
se  demorar  em  qualquer  guarnição  ou  estação  por  mais  de 
30  dias  perderá  dahi  em  deante  metade  da  gratificação  do 
posto  e  toda  essa  gratificação,  si  se  demorar  por  mais  de  60 
dias. 

Art.  57.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e  á  gratificação  de 
posto  os  ofl9ciaes  que  estiverem  aguardando  commissão  ou, 
nomeados  para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem  o  mesmo 
direito  os  oíficiaes  que  estiverem  addidos  a  algum  corpo  ou 
repartição. 

Art.  58.  Os  ofiiciaes  addidos  a  algum  corpo  ou  repartição 
f&zendo  o  serviço  que  lhes  competir,  terão  a  gratificação  de 
auxiliar  (120$),  si  forem  superiores,  e  a  de  subalterno,  si 
forem  capitães  ou  tenentes.  Si,  porém,  exercerem  alguma 
funcção  militar,  por  ordem  do  Governo,  terão  a  gratificação 
correspondente  á  mesma  (tmcção. 

Alt,  59.  Tem  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  oofflcial 
licenciado  para  tratamento  de  ferimentos  recebidos  em  combate 
ou  de  moléstia  delles  consequente ;  ao  soldo,  etapa  e  grati- 
ficação de  posto,  o  licenciado  para  tratamento  de  moléstia  ad- 
quirida em  campanha  ;  ao  soldo,  etapa  e  metade  da  grati- 
tlcação  de  posto,  o  licenciado  por  moléstia  adquirida  em  acto 
de  serviço;  ao  soldo,  etapa  eum  quarto  de  gratificação, o  licen- 
ciado por  moléstias  adquiridas  durante  o  serviço  ;  ao  soldo  e 
etapa,  o  licenciado  por  moléstias  adquiridas  em  outras  con- 
dições ou  com  pxrte  de  doente ;  e,  finalmente,  ao  soldo  simples» 
o  licenciado  para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse,  até  dous 
annos. 

Art.  60.  Os  oíficiaes  do  quadro  activo,  quando  doentes  nos 
hospitaes  ou  enfermarias  militares,  ou  nos  hospitaes  civis  por 
conta  do  Estado,  perceberão  os  vencimentos  marcados  no  artigo 
antecedente,  de  accôrdo  com  as  condições  alli  especificadas, 
mas  jKkgarão  as  dcspezas  que  fizerem  com  alimentação  ou 
dieta ;  no  primeiro  caso,  aos  conselhos  económicos  daquelles 
estabelecimentos,  e,  no  segundo,  como  indemnização  ao  The- 
ouro.  Nenhum  desconto,  porém,  sofflrerá  o  oíficial  em  trata- 
mento de  ferimentos  recebidos  em  combate. 
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Ob  officiaes  reformados  da  gaaida  nacional,  dos  batalhões 
pairiotioos,  os  honorários  e  outros  que  estiverem  em  serviço 
activo,  terâo  o  mesmo  direito. 

Art.  61.  Os  officiaes  do  exercito  e  da  armada  toem  direito 
ao  fornecimento  de  medicamentos  pelo  preço  de  factura* 
Será,  porém,  gratuito  o  medicamento  fornecido,  tanto  ao 
official  oom  parte  de  doent?  ou  licenciado  para  tratamento  de 
saúde,  como  ás  pessoas  de  sua  família,  quando  estiverem 
doentes,  provada  a  moléstia  por  attestado  medico. 

Art.  62.  O  official  submettido  a  processo  no  fôro  militar 
ou  civil,  depois  da  pronuncia,  perceberá,  somente  soldo  e  etapa, 
com  direito  a  ser  indemnizado  das  vantagens  perdidas,  si  esse 
processso  fôr  julgado  insubsistente,  ou  si,  afinal,  o  mesmo 
official   fôr  absolvido  em  ultima  instancia. 

Art.  63.  O  official  ausente  por  excesso  de  licença  ou 
por  outro  motivo  perde  todos  os  vencimentos  desde  o  dia 
em  que  começar  a  ausência  até  aquelle  em  que  se  apre- 
sentar ;  si,  porém,  justificar  essa  ausência,  terá  direito  aos 
vencimentos  que  lhe  competirem. 

Art.  64.  Os  officiaes  transportados  em  navio  do  guerra 
seno  considerados  como  pertencentes  ao  mesmo  navio,  pelo 
que  terão  direito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  65.  Os  officiaes  que  servirem  em  fortalezas,  que  nao 
tenham  commodos  para  sua  fó.milia,  e  por  isso  morarem  fora 
da  mesma,  terão  uma  ração  para  sua  alimentação,  ahi,  como 
os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  officiaes  que  morarem  fora  dos  quartéis  oujesta- 
belecimentos  militares  onde  higa  rancho  para  as  praças,  terão 
uma  ração  preparada  no  mesmo  rancho  para  sua  alimentação, 
nos  dias  em  que  houverem  de  permanecer  ahi,  em  serviço. 

Art.  67.  0:$ officiaes  que  fizerem  guardada  praça  rece- 
berão até  4^000  para  sua  alimentação  na  mesma,  conforme 
as  necessiiiades  íocae^,  cu^ja  entrega  será  feita  pelo  corpo, 
sendo  metade  por  conta  da  verba  — Etapa— e  a  outra  metade 
por  conta  áo  official,  ciga  importância  lhe  será  descontada 
mensalmente. 

Art.  68.  Os  officiaes  que  servirem  nos  Estados  do  Pará, 
Amazonas,  Matto  Grosso  e  no  estrangeiro  terão  mais  20  % 
sobre  as  gratificações  do  posto.  Igual  porcentagom  terão  os  offi- 
ciaas  que  servirem  em  alguma  força  em  operação  de  guerra,  em 
observação,  na  previsão  da  mesma  ou  em  occupação  militar. 

Art.  69.  Os  commandantes  de  forças  de  terra  ou  mar, 
em  campanha,  campos  de  manobras,  em  viagem  de  instrucção 
ou  no  estrangeiro,  só  poderão  despender,  para  retribuir  finezas 
de  representação,  as  quantias  que  lhes  forem  designadas  nas 
instrucções  que  tiverem  recebido  do  Governo. 

Art.  70.  Os  officiaes  que  exercerem  commissões  fora  do 
suas  guarnições,  estações  ou  sedes:  na  inspecção  de  estabele- 
cimentos, fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  campos,  nas 
ooostrucções  de  fortificantes,  de  estradas  dè  ferro  e  de  rodagem, 
telegraphos,  pharóe^,  diques    e  outros  trabalhos  congéneres 
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terão  uma  diária  de  accurde  com  o  posto,  funcção  que  exer- 
cerem e  localidade  onde  se  acharem,  ajuízo  do  Governe,  não  ex* 
cedendo  de  10$000. 

Terá  diária  equivalente  aquelle  oíilcial  que  fôr  obrigado 
a  despezas  exti-aordinarias  por  motivos  da  ^eommissio  que 
exercer  na  mesma  guarnição,  porôm  longe  de  sua  família. 

Art.  71.  Os  oíliciaes  de  mar  e  1;erra,  •embarcados  em 
navíoB  de  guerra,  quando  em  viagom  de  iâstnun^,  cru- 
zeiro, levantamentos  hyârographicos  e  outras  congéneres 
commissões  de  mar,  fóra  de  sua  sMe  ou  estação,  terão  as 
seguintes  gratificações  mensaes  para  melhoria  do  rancho  : 

Commandante  cm  chefe :^00|000 

Commandaniie  de  esquadra 20(^000 

Commandante  de  divisão 150ÍOOO 

Conmiandante  de  ilotilha i20$000 

Commandante  de  navio  da  1"  classe. . .  90$000 

Commandante  de  navio  de  2^  classe. . . .  8Q$000 

Commandante  de  navio  de  3°  classe. . .  70S000 

Coramandaate  de  navio  de  4^^  classe ....  G0$000 

Demais  oiilciaes  em  qualquer  navio. . . .  40$000 

Osofilciaes  dos  cstado^maiores  do  commando  om  chcfo, 
esquadra»  divisões  e  âotilhas  terão  as  mesmas  gratificações  de 
commandanteB  de  navios  de  1*,  2^,  3*  e  -1*  classes,  respecti- 
vamente. 

Não  será  computado  para  percepção  desta  gratificação  o 
prazo  excedente  de  trinta  dias  que  o  navio  permanecer  cm  uni 
meismo  porto  nacional,  salvo  si  estiver  occupado  em  trabalhos 
hydrographicoB  nesse  logar. 

Art.  72.  As  diárias  e  gratificações  acima  referidas  serrão 
pagas  por  conta  da  verba  do  respectivo  serviço,  assim  como 
todas  aqueilas-que  não  estiverem  especificadas  nesta  lei. 

Art.  73.  Em  paiz  estrangeiro,  todos  os  vencimentos  são 
pagos  em  ouro. 

Art.  74.  Os  ofllciaes  què  perderem  os  uniformes  em  incen- 
dioB  dos  seus  navios  em  alto  mar  ou  em  nau&agio  receberão 
três  mezes  de  soldo,  a  titula  de  compensação  do  prej  uizo  soffrido . 

Art.  75.  Os  pilotos  chamados  ao  serviço  da  armada  perce- 
berâ4>  m  vencimentos  de  2^*  tenentes,  cxceg;>to  a  gratificação  de 
posto. 

Ari»  76^  Nenhum  official,  no  exercito  ou  na  armada,  po- 
derá desompenhar  nuais  de  um  cargo. 

BISPOeiÇOES   TRA37STT0IUAS 

Art.  77.  Os  oflMaes  dos  corpos  doeon tos  do  exercito  e  da 
arnnda  continuarão  a  perceber  os  seus  vonoimentos  militares 
Miteríores  a  esta  lei  e  mais  os  que,  como  proloBsores,  lhes 
ecnnpetem  peles  Te6peetm)8  regulamentos. 

Art.  78.  Os  ofllciaes  submettidos  <ao  regimen  desta  Iri,  que 
eirtiverem  -exercendo  funcções  ou  cargos  cegos  n^ncimantos  «m 


AOBDê  10  POnra  liEGIBULTIVO  S3 

sua  totalidade  sejam  supeiiareB  aos  marcados  nas  presentes 
tabeliãs,  continuarão  a  perceber  os  vencimentos  qtie  actual- 
mente teem,  até  deixarem  ou  serem  «obstitoidos  nos  ditos 
cargos  ou  AiDcçôes. 

Art.  79.  Logo  que  entre  em  execução  a  popeaonte  lei,  o 
Governo  íkrá  nas  tabeliãs  dos  orçamentos  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha  as  alterações  qne  forem  aeoessarias 
para  que  eUas  sa  adaptem  ás  novas  disposições,  obiervando-so 
na  or^aaiização  das  novas  tabeUas  as  seguintes  jKrescripCõ&s: 

K*  As  tabeliãs  de  soldo,  etabas  e  gratificações  de  posto  dos 
officiaes  seAo  st^paradas  das  de  soldo,  etapas  e  gratificações 
das  praças  de  preí. 

2.^  As  gratificações  de  Amcção  serão  distribuídas  pelos 
diversos  serviços,  guardada  a  ordem  estabelecida  nas  tabeliãs 
annexas. 

Art.  80.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  á  execução  da  presente  lei. 

Art.  81.  Ficam  revogados  os  decretos  n.  046  A,  de  l  de 
novembro  de  1890,  n.  389,  de  13  de  junho  de  1891,  art.  3<»  da 
lei  n,  232,  de  7  de  dezemljro  de  1894,  e  quaesquer  outras 
disposições  relativas  a  vencimentos  e  vantagens  para  09  ofil- 
ciaes  dk>  exercito  e  da  armada  que  não  estiverem  contidas 
na  presente  lei. 

TABELLAS  DE  VENCIMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  25  DHSTA  hFA 

A. 
Exsrclto  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE    DA    REPUBIilCA 

Chefe  da  casa  militar 

Sd  Vehefe  idem 

Ajudante  de  ordens 

Batas  gratificaçSès  scrrSo  pagas  pala  verba  d*  do  orosAento  do 
Ministério  da   Justiça   e  Negócios  Interiores 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministro  militar 600^000 

Secretario ,       SOOfoOO 

B 

3£2Xíl^t6ri6  da  Ouerra 

OABINETB   DO  MINISTRO 

diefedo  gabinete 3õ(K;000 

Oficial  de  gabinete.,,., ^       30 

Ajotante  de  prdeqs .,,...« 

Auxiliar  de  gabi&ete. 
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ESTADO  MAIOR  DO  EXERCITO 

Chefe  do  estado-maior 

Sub-chefe  do  mesmo 

Assistente 200*000 

Ajudante  de  ordens  do  chefe 16(^00 

Ajudante  de  ordons  do  sub-chefe U 

Chefe  de  secção  ou  de  gabinete 

Adjunto  idem 16 

Auxiliar  idem IS 

Apchivista 800$000 

Encarregado  do  pombal 12(^000 

Amanuense 40|000 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 

Director  geral 45 

Chefe  de  secção  e  gabinete 

Adjunto  idem IC 

Archivista 15 

Ajudante  de  ordens IS 

Auxiliar IS 

Porteiro 70 

Amanuense 40 

DIRECÇÃO  OERAL    DE    ENGENHARIA 

Director  geral 450$000 

Chefe  de  secção  e  gabinete 25^000 

Adjunto.. 16 

Arcbivisca 15 

Auxiliar IS 

Ajudante  de  ordens IS 

Porteiro 70 

Amanuense 

DIRECÇÃO    GERAL    DE   SAÚDE 

Director  geral 45a$000 

Chefe  de  sec^o  e  gabinete 250$000 

Adjunto  do  gabinete  ou  secção  medica. .  16 

Assistente  do  director 16 

A(jy  unto  da  secção  pharmaceutica 1€ 

Auxiliar 120 

INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 

Intendente  geral 

Sub-intendeate 

Chefe  de  gabinete 

Chefe  de  eecção 200^000 
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Adjunto  do  gabinete 16Q$000 

Auxiliar  technico IGOàXX) 

Ajudante  de  ordens lâOáOOO 

Encarregado  de  dei>osito 90$000 

BIBLIOTHECA    DO  EXERCITO 

Bibliothecario 200$000 

.Ajudante U^Oc^OOO      - 

COMMISSÃO  DE   PROMOÇÃO 

Os  raorabros  da  commissao  de  promoção  porceberão   a 
gratificação  do  350$,  quando  não  exercerem  outra  funcção. 

DISTRICTOS  MILITARES 

Commandante 454 

Delegado   do  e^tado-malor kO 

Dito  de  engenharia 

Dito  de  saúde 

Adjunto  de  estado-maior 160É0'X) 

Dito  de  engenharia 1( 

Encarregado  de  obras  militares I€ 

Adjunto  de  saudc 14 

Auxiliar    de     estado-maior    e    enge- 
nharia   .12 

Assistente IS 

A,)udante  de  ordens IS 

Encarregado  do  pessoal  ou  material..  120 

Escripturario  Idem  idem 70^000 

Encarregado  do  detalhe 

Encarregado  do  embarque 70$000 

INSPECÇÃO   DE   CORPOS     E    ESTABELECIMENTOS 

Inspector 350$000 

Assistente 1 20$000 

Ajudante  de  ordens 100$000 

INSPECÇÃO  SANITÁRIA 

Inspector  (medico  de  classe) 25 

Assistente  (medico  de  classe) i^ 

Assistente  (pharmaceutico  de  classe)..  100.^000 

GUARNIÇÃO  ou  FKONTEIRA 

i*  ordem 

Commandante 250$000 

•issistente 70Í000 
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2*  ordem 

Comniandante 2005^000 

Assistente 60$000 

5*  ordem 

ConD^antiaiite 120$000 


TROPAS  DE  LINHA 
Exercito 


Comniandante  em  chefe 

Clicfe  do  estado-raaior 

Cuiamandante  geral  de  artilharia. . 

Director  gorai  de  engenharia 

Director  geral  do  serviço  sanitário. 

Intendente  geral 

Aíjsistente  e  ajudante  de  campo. . . . 
Ajudante  de  ordens 


1:000$000 
35 
350 
350.?000 
300$000 

2501000 
20a$000 


Corpo  do  exercito 

Commandante 

Gheié  do  estado-maior. 

Commandante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  Jierviço  sanitário 

Intendente  do  coi^  de  exercito.. . . 

.  Assistente  e  ajudaate  de  campo . .  • 

A.udante  de  ordens 


Divisão 

Commaudante 

Chefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

Intendente  divisionario 

Assistente  e  ajudante  de  campo. 
Ajudante  de  ordens 


450$000 


16a  000 

16(^^ 
I60$000 
120$000 


Brigada 

Commandante 

Assistente  e  ajudante  de  campo. 
Ajudante  de  ordens 


Batalhões  de  infantaria 


Commandante 

Fifical 

Ajudante  


200$000 

140$000 

8(^000 
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Secretario  e  quartel-mertre. . . 
Ck>iniiiandante  de  oompanhia. 
Subalterno  de  companhia  . . . . 
Alferes-alumno  e  excedente. . . 


Regimentos  de   cavaUaria 


Coiumandante 

Fiscal 

A j  udante 

Secretario  e  qnartel-mestre. 
GommandaQte  do  esquadrão. 

Subalterno  de  esquadrão 

Alferes-aiuiuno  e  excedente. . 


60$000 
80$000 
60$000 
50}SO(H3 


T4o|ooo 

G0$000 
80$000 
60$000 
50$000 


Regimentos   de  artilharia  de  campanha 


Commandante 

Fiscal. 

Ajudante 

Secretario  equartel-mestre. 
Commandante  de  bateria. . . 

Subalterno  de  bateria 

Alferes-alumno  e  excedente.. 


200$000 
140' 


Commandante 

Fiscal 

Ajudante  

Secretario  e  quartel-^netitre. 
Commandante  de  bateria  . . . 

Subalterno  de  bateria 

Alferes-alumno  e  excedente. 


Batalhões  de  etigenharia 

Commandante 

Fiscal 

Ajudante  

Secretario  e  quartel-mestre , 

Commandante  de  companhia 

Subalterno  de  companhia 

Alferes-alumno  e  excedente 


Corpo  de  transporte 

Comtnandajite 

Ajudaoite • 

Secvetario  e  qnartel-mestre 

OonmiandaatB  da  esquadrão 

Subalterno  de  esquadrão 

AJH^pes-alumno  -e  excedente 


Batalhões    de  artilharia  de  posição 


200SOOO 
140é000 
80$000 
60$000 
80$000 
60§000 
50$000 


80$000 
60SG00 
50$000 


laoáooo 

8€$000 
âQjOOO 

8a  ^0 
eoiisoo 

50(000 


^^  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Batalhão  académico 

Commandante \t 

Fiscal 12 

Ajudante ' 

Quando  estas  funeções  forem  exercidas  poroffloiaes  do 
quadro  activo  do  exercito.  *^ 

ASYLO  DE  INVÁLIDOS  DA  PÁTRIA 

Commandante 200íí;000 

Fiscal 140' 

Ajudante 

Commandante  de  companhia 80|000 

Subalterno  de  dita 

Secretario  ou  quartel-mcstre ' 


ESTABELECIMENTO  DE  INSTRUOÇAO 


Escola  Militar  do  Brasil 


Directoria: 


Director 

Ajudante 

.^udante  de  ordens. 


Secretaria : 

Secretario 

SubHsecretario 

Corpo  de  alumnos : 

Quartel-mestre 

Commandante  de  companhia. 

Subalterno 

Agonto  do  rancho 


450$000 
160|000 
ISOfOOO 


160§000 
1201000 


Serviço  sanitário : 

Encarregado  da  enfermaria,  medico. 

Coa<yuvante,  medico 

Encarregado  da  pharmacia 

Agente  da  enfermaria 


70$000 


140$000 

lOOilOGO 

80!;000 

60(000 


Ensino: 

Professor 

Adjunto , , . 

Coa4juTante  do  ensino  theorioo. 
Instructor  do  ensino  pratico. . . . 

Coadjuvante  do  mesmo 

Mestre  de  esgrima 
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Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Directoria : 

Director 

Ajudante le 

Official  ás  ordens IG 

Secretaria : 

Secretario 160^000 

Sab-secretario 120í^000 

Corpo  de  alamnos : 

Quartel-mestre 90$000 

Commandaate  de  companhia 9(^$000 

Sabaiterno  idem 7(KO00 

Agente  do  rancho 7(^000 

Serviço  sanitário : 

Encarregado  da  enfermaria l^Q^OOO 

CoacUavante  idem 100^000 

Agente  idem 6^000 

Ensino : 

Professor 200$000 

Adjunto 1 6^00 

Coa4iuyante  do  ensino  theorico 120$000 

Instractor  do  ensino  pratico 12(^000 

Coac^Tivante  idem 100í;;000 

Mestre  de  esgrima 10(^000 

Tiro  ncicional 

Director 160$000 

Instructor-ajudante 120 

Instructor-secretario IC 

Escolas  rcgimentaes 

Professor,  official 40$000 

Adljonto,  sargento 2Q$000 

CARTA  GERAL  DA  REPUBLICA 

Chefe  da  carta 250§000 

Ajudante 1€ 

Auxiliar 12 

Medico IC 

Commandante  do  destacamento.  • 80$000 
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ESTABELECIMENTOS   DE  ARTILFÍA^IA 

Arsenal  de  Guerra  de  P  orde.n 

Director 250.:?000 

.Ajudante 160/;00a 

Medico  de  classe 120$000 

AdjuQto 100$000 

encarregado  de  deposito lOOSOOO 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ordem 

Director 200$000 

Ajudante lâOèOOO 

^iedicíí  do  classe 100$OCO 

Adjunto 100^000 

Encarregado  de  laboratório lOOçOOO 

Fahriea  de  cartvcJujs 

Director Sõa-ÍOOO 

Ajudante 16a|000 

Secretario 12()$000 

Medico  de  classe lâO$OOU 

Preparador,  pliarmaceutico  de  clas.se..  lOd^X) 

Fabrica.de  pólvora  da  Estrella 

Director 

Ajudante IC 

Secretario 15 

>fedico  de  classe 12 

Preparador,  pharmacentico  de  ciasse. .  10 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxipó 

Director • SOOáOOO 

Ajudante 120$000 

Fortalezas  de  /*  orde^n 

Commandante 250$000 

Major  da  praça lôOsíOOO 

Commandante  das  baterias 100|0()u 

.\judante  da  fortaleza 100|000 

Secretario  Idem TOijOOO 

Almoxarife  idem 70$000 

Fortalezas  de  2^  ordem 

Commandante 200$000 

Majop  da  praça IC 

CommandaDie  das  baterias 

Ajudante  da  fortaleza. 

Secretario  idem 

Almoxarife  idem eojlOOO 
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fortalezas  de  5*  ordem 

Commaadante 100$000 

Ajudante 80|000 

Fortalezas    sem    classes 

Encarregado 80$000 

Depositas  de  artigos   belUcos 

Kncarregado 80|000 

Ajudante CO5OOO 

Depósitos  de  pólvora  e   mimições 

Encarregado 80$000 

ESTABELECIMENTOS    DE     ENGENHARIA 

Colónias  militares 

Director 200^000 

Ajudante 120$000 

Medico  de  clastie 180$000 

Pharmaceatíco  de  classe 80^000 

Almoxarife SOjOGO 

COMMISSÕES  TECHNIOAS 

Cbe  f e , '^õOi  OCO 

Ajudante 160$000 

Auxiliar 120^:000 

Medico 100$(XK) 

Commandante  do  destacamento 80:^000 

ESTABEIiSCIMENTOS  SANITÁRIOS 

Laboratório  de  mioroscopia  clinica  e   bacteriologia 

IMrector,  medico  ae  olasse I60|000 

Ajudante,  medico  de  classe I20|000 

Auxiliar,  medico  de  classe 100$000 

Auxiliar,  pliarmaceutico  de  classe....  9Q$000 

Laboratório  pharr,%aceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  classe 160$000 

Ajudante,  pharmaceutico  de  classe.  . . .  100$000 
Encarregado  de  scoçâo,  pharmaceuticu 

de  classe 80|000 

Coadjuvante,  pharmaceutico  de  classe.  60^0 
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Deposito  de  material  sanitário 

Director,  medico  de  classe 1  G0.$000 

Ajudante,  medico  de  classe. 100$000 

Hospital  de  P-  classe 

Director,  medico  de  classe 200$0(K) 

Vice-director,  medico  de  classe 1 40 

Chefe  de  clinica,  medico  de  cLusse 14 

Coadjuvante,  medico  de  classe IS 

Auxiliar,  medico  de  classe .    lOOÍOOO 

Encarregado  de  pharmacia,  pharma- 

ceutico  de  classe 120$000 

Coad^juvante  de  pharmacla,   pliarma- 

ooutico  de  classe 80|000 

Auxiliar,  pharmaceutico  de  classe. ....  G0|000 

Hospitaes  de  2*  classe 

Director,  medico  de  classe 160§000 

Chefe  de  clinica,  medico  de  classe lãOáOOO 

Coadjuvante,  medico  de  classe 100$000 

Encarregado   de  pharmacia,  pharma- 
ceutico de  classe OO^OOO 

Coadjuvante,  pharmaceutico  de  classe.  70$000 

Auxiliar,  pharmaceutico  de  classe OOsOOO 

EnfeVi.iaria  de  guarnição 

Chefe  de  on formaria,  medico  de  classe . .  1 20$000 

Coadjuvante,  medico  de  classe 100.^000 

Encarregado    de     pharmacia,    phar- 
maceutico de  ciasse 80$000 

Auxiliar,  pharmaceutico  de  classe ftOsOOO 

Agentrt  de  enfermaria t)0$000 

Quando  o  «-liefe  for  também  encarregado  do  serviço  sani- 
tário, em  voz  de  120.S  perceberá  140.^000. 

Enfermarias  das  fortalezas 

Medico  de  classe 100$000 

Pharmaceutico  de  classe 70$000 

Guarnição 

Encarregado  do   serviço  sanitário  nos 

corpos,  módico  de  classe 80$000 
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O 

Ministério  da  Marinlia 

OABINETE     DO       MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 

Ajudante  de  ordens 

Auxiliar  do  gabinete 

CONSELHO    NAVAL 

Consultor  eflfectivo  o  tecbnico 450$000 

ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  do  estado-maior (300$000 

Sub-chefe  idem 350.^000 

Assistente 200^000 

Che  fe  de  secção 2õCffiOOO 

A4junto    idem leo^'^^ 

Ajudante  de  ordens U 

Archivista 1£ 

AuxUiar 120IOOO 

IN6PECT0RIA    GERAL   DE    ENGENHARIA    NAVAL 

Inspector  geral,  chefe  do  corpo  de  en- 
genheiros         450^000 

Assistente 

iljudanus  de  ordens IS 

Auxiliar U 

INSPECTORIA  GERAL  DE  SAÚDE  NAVAL 

Inspector  geral 

Assistente  do  inspector  geral U 

Ai^untos  do  serviço  medico 1^ 

A  uxiliar 1 2()$000 

COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 

Chefe  do  commissariado 

Ajudante 16 

Secretario,  commi.s8ario IS 

Encarregado  do  deposito 16 

Auxiliar  do  mesmo IC 

CARTA  marítima 

Chefe  da  carta 450|000 

Secretario 160ÍOOO 

UgitlatiT*  - 1996 
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Coramissario . . . 
Chefe  de  secção. 

Adjunto 

Auxiliar 


BIBLIOTHECA  E  MUSEU 


120$00(> 

250í»00 
IGOjKKK) 
12(^0 


DiriMjtor 

Ajudante 

Redactor  da  Revista 

INSPECÇÃO  DE    NAVIOS,    CORPOS  B  ESTABELECIMENTOS 
NAYAES 

Inspector 

Assistente 

Ajudante  de  ordens 

CAPITANIAS  DOS   PORTOS 

Capitanias  de  í*  ardem 
Cãtpiião  do  popto 


Ajudante 
Seoretario-eommissariov 


Capitanias  de  2»  ordem 

Capitão  ào  polto 

Ajudante......  4 

Secretario-commÍBsario 


100$000 


CapitanÍ€Ls  de  3^  ordem 

Capitão  do  porto 

Ajudante 

Secretari(^Ct>{nmi9sario 


Patronioria 

Patrão-mór  (nas  capitaniaa  onde  hou- 
ver)  

Delegacias  das  capitanias 
Delegado 


FORÇA  NAVAL 

Armada 


Commandante  em  chafo 

Chefe  do  estado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 

Cliefe  do  serviço  de  machinas. . 
Chefe  do  serviço,  do  fazenda. . . . 
Assistente,  ajudante  de  ordens. 


i4o$ooa 

QOíOOO 
70$000 


7o$ooa 

10ai;00(> 


1:000$000 
33OS00O 

3oo|ooa 

30(^000 
30Q!MK> 
S50!;000 
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% 


Esquadra 


Gommandajite 

Chefe  do  estad<vmaior 

Chefe  do  serriço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machiaas. 
Chefe  do  serviço  de  fazenda. . . 
Assistente,  ajudante  de  ordens. 

Divisão 


Com  mandante 

Chefe  do  estado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machinas. . 
Chefe  do  serviço  de  fazenda.  • . . 
Assistente,  ajadantc  de  ordens. 

Flotilha 


Commandante 

Assistente. 

Chefe  do  serviço  sanitário.. •• 

Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  serviço  de  fazenda... 


600(000 
250$000 
2001000 


160$00$ 
160ÍOOO 
16 
1€ 


Navios  de  i"  classe 


Commandante 

Ijnmediato 

Chefe  de  machinas 

Cirorg^iâo 

Commissario. 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  da  electricidade. 

Pharmacoutreo 

SuJbalterno 

Guarda-mar  iiúiã • . 


Navios  de  2*-  classe 


CQmmandante 

Immediato. 

Chefode  machinas ..•.. 

Cirurgião 

Oormmissario. 

Cheíb^d  \  incumbência 

Encarregado  da  electricidade. 

Pharmaceutico 

Sabaliíerno, ,,,.,.,,... 

Giuada-mariaha 


200$000 
120!  000 
12911000 

looiooo 

lOOÍOOO 

10(^000 

85í^)00 

70!  000 

7a  000 

50$000 
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Navios  de  3*  ciasse 

Goxnmaadaote 160|000 

Immediato ^q^^^^^^ 

Chefe  de  machinas IC 

Cirurgião 

Commiâsario 

Chefe  de  incumbência 8^000 

Encarregado  da  electricidade 80$000 

Subalterno 70$000 

Guarda-marinha 50$000 

Navios  de  4*  classe 

Commandante. IS 

Immediato 

Chefe  de  machinas 

Commissario , 70 

Subalterno 70$000 

Ouarda-marinha 50|000 

Os  instructores  vencerão  como  chefe  de  incumbência. 

Qnando  em  viagem  de  instrucção,  o  commandante,  iiTi- 
mediato,  commissario  e  instructores  terio  50  %  mais  de^ta8 
gratificações. 

Os  navios  de  1*  classe,  quando  em  viagens  longas,  terão 
mais  um  cirurgião  com  80$  e  um  pharmaceutioo  com  60$000. 

Corpo  de  marinheiros  nacionaes 

Gammandante Ifô0.$000 

Segundo  oommandante 160$000 

Ã)udante 80£000 

Secretario (50$000 

!•   cirurgião 12OÇ00O 

2*   cirurgião 100|000 

Pharmaceutioo 70$000 

Commissar  io 80|000 

Commissario  auxiliar eOfOOO 

Commandante  de  companhia 80(000 

Subalterno    de   companhia 60$000 

Escolas  de  aprendizes   marinheiros  de  /*  classe 

Commandante 160$000 

Immediato 120$000 

Cirurgião 1 20|000 

Commissario 80$000 

Offlçial  instruotor 80^000 

SsGolas  de  aprendizes  marinheiros  de  2^  classe 

CommandaDte.  • 1401000 

Immediato lOOiOOO 
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S7 


C&mrgião 

Offioial  iastractor. 
Gommissario 


Esedas  de  aprendizes  marinheiros  de  S'  classe 


Commandante 

Immediato-iiutr  actor . 

Cirnr^&o 

Commlssario 


120$000 
lOOlÕOO 

loaooo 

60$Õ0O 


Companhia   de  marinheiros   de  Matto  Grosso 

Gommaadante 1 

Sabal:;erno « 

GominissaBío 

Corpo  de  infantaria  de  marinha 

Commaadanie 

Major-fiscal 

Ajudante 

Secretario 

Cirurgião 1 

Commiflsario. . . , 

AuxUiar  commiBsario 

Commanâante  de  companhia 

Subalterno  de  dita ^ 

ESTABBLBOIMENTOS  DB  INSTRUCÇÃO 

Escola  Naval 

Directoria 

Director 

Yice-director 

Ajudante  de  ordens 

Corpo  de  aspirantes 

Commandante  (o  vice-director). 

Immediato 

Ajudante 

Instr  actor 


Serviço  sanitário 


Cirurgião,  chefe  de  serviço. 

Coadjuvante,  cirurgiãe 

Pharmaceutico 


Serviço  de  faeenda 

Commissario .  • . .  • 

Auxiliar,  commissario 
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^  Outros  serTiçQB 

Official  superior  para   o  curso  de  ma- 

cMiias 1€ 

Chofs  de  maehinss w... 

Machinista,  subalterno 70 

^  Escotas  profissiofiaes 

Os  commaadairtes,  immediatos  e  lastructores  perceberão 
como  si  exercessem  as  suas  funcçõos  em  navios  de  1*  classe 
em  viagem  de  instrucção. 

ESTABELECIMENTOS    TECHNICOS 

Arsenal  de  f»  ordem 
Inspectoria 

Inspector ^^Ç^^^ 

Vioe-iaspector 

Ajudante 1€ 

Ajudante  deordens 12 

Directoria 

Director 

Ajudante^ ^,..«. 

Auxiliar li 

Outros  serTiços 

Cirurgião 12 

Gomnússario , .  •        1<^ 

P5atp§o-mór ^ .        1 C 

Arsenal  de  2^  ord^m 

Inapectoria 

Inspector 250|000 

Ajudajote 1S0$000 

Directoria 

Director 

Ajodante 

AtnciHar lâ 

Outros  serViços 

Cirurgião IC 

OtnurtrtRflario 

Baflfcri^mór *.\.^.* 
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8í) 


ESTAfiSLBClMENTO  DE  ITA^UI 


Director 

Ajudante  — 

Auxiliar 

Cirurgião — 
Oominissario. 


ESTtaBELECIUBNTOS  SANITÁRIOS 

Hospital  da  Eha  das  Cobras 

Director,  cirurgião. ..*../. 

Vioe-director , 

Cheia  de  clinica 

Coa4JuTaate  de  ciiaica. 

CSrorgião  dentista 

Auzlláar  de  oHoioa 

Encarregado  da  pharmacia,  pharma- 

ceutieo 

Goa4jayante  de  pharmacia 

GcrminifiBttrio •• '. ^ 

tC&spiM  4e  Copacabana 

Direeior 

Chefe  de  clinica 

Coadjuvante  do  dito 

Pharmaceutico 

CcMkdJiKvante  do  dito 

Cominissario 


1601)000 
1801000 

loaooo 

8(^000 


160$000 

isaooo 

lOOílOOO 
901 000 
701000 
8(^000 


Snfsnnarias  das  dwêrtas  eiiaçdes 

Chefe  de  enfermaria,  quando  nSo  fòr 

o  chefe  de-saadedá  flotilha 

Auxiliar,  medico 

FhaMiao6»tioo..«.k «... 

Commissario» . . , , 

Lsíb^raiariopharfnaeeuUco^  gabinete  de  anàlyees 

DfrertW leOMOO 

AJidtnte i..         1(] 

Encarregado  âe«eCQ&o 

CoadjtiTaiiite 

CommiflBlfflo 709000 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1906,  1S<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roprigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  Argollo. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  1474  —  de  9  de  /ílneiro  de  1906 

Declara  quo  os  militares  que,  por  occasião  da  revolta  de  6  de  setem- 
bro de  1893,  na  qual  tomaram  parte,  se  achavam  investidos  d» 
fancções  electivas,  não  estão  compr6h.endidos  na  restricção  do 
art.  lo  da  lei  n.  533,  de  7  do  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^  Os  militai  que,  por  occasião  da  revolta  de  6 
de  setembro  do  1993,  na  qual  tomaram  parte,  se  acharam  in- 
vestidos de  funccões  publicas  electivas,  não  estão  comprehen- 
didos  na  restricção  do  art.  1^  da  lei  n.  533,  de  7  de  dezembro 
de  1898,  vigorando  a  seu  respeito  a  legislação  especial  an- 
terior. 

Art.  2.«  RevogamHse  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

FRA.KCISCO  DE  PAULA.  RODRIGUES  ALVES. 

Francisco  de  Paula  Ar  gálio, 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  1475  —  de  19  de  maio  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  pagar  ao  cirargião-mór  d» 
brigada  graduado  reformado  do  Exercito  DK  A«ga8to  Joaé  Ferrari 
a  qaaatla  de  638$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  segruinte  resolu^  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  pagar  ao  cirurgião-mór  de  brigada  graduado  reformado 
do  Exercito  Dr.  Augusto  José  Ferrari,  ex-medico  da  Colónia 
Militar  de  Cazeiros,  a  quantia  de  638$  de  vencimentos»  a  que 
tinha  direito  e  não  recebeu,  de  abril  a  julho  de  1864, 
podendo  fazer  as  operações  de  credito  ^ue  forem  necessárias, 
relevada  a  prescripção  em  que  tenha  mcorrido ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.    1476  —  de  19  de  maio  de  lOOO 

Autoriza  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  ETartsto  Nunes  Pires,  professor 
do  Collegío  Militar,  a  Quantia  de  8:158$86i,  importância  de  etapas 
que  lhe  competem,  referentes  aos  exercidos  de  1898  a  1901- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil: 
Faço    saber  que    o  Congresso  Nacional   decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  pagar  ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pirea,  professor  do  Collegio 
Miutar,  a  quantia  de  8:158§861,  importância  de  etapas  que  lhe 
competem,  referentes  aos  exercicios  de  1898  a  19ui,  a  contar 
da  data  de  18  de  abril  de  1898,  abrindo  para  esse  fira  o  cre- 
dito necessário,  rolevada  qualquer  prescripçào  em  que  tenha 
iacorrido  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvf^. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.    1477  —  de  19  de  maio  de    190G 

Manda  reTerler  em  favor  de  D.  Maria  Augusta  Henriques  de  Souza, 
€fnquanto  solteira,  a  pensão  de  83|,  que  percebia  sua  finada  mãe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

F^aço  saber  que  o  Congi*esso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1."  Fica  revertida  em  favor  do  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emquanto  solteira,  a  pensão  mensal  de 
83$  que,  por  decreto  n.  1962.  de  26  de  julho  de  1S71.  percebia 
sua  finadEa  mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de  Souza,  viuva 
do  Dr.  Braz  Florentino  Henriques  de  Souza,  lente  cathedratioo 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  para  o  que  abrird  o  Pre- 
sidente da  Republica  o  necessário  credito. 

Art.  2.®  Revogam-so  as   disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1478  —  de   19  demaio  dê  190C 

Relera  a  prescripção  em  que  iacorran  os  oldado  reformado  do  Exercito 
João  de  Ma^hâes  Faria  para  perceber  o  soldo  pelo  dobro  de 
volnatario  da  pátria,  que  lhe  compete. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»  E'  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
soldado  reformado  do  Exercito  João  dv3  Magalhães  Faria,  para 
receber  o  soldo  pelo  dobro  de  voluntário  da  pátria,  que  lhe 
compete,  em  virtude  do  decreto  do  14  de  novembro  de  18G6, 
publicado  na  ordem  do  dia  da  extincta  Repartição  de  Ajudante 
General  do  Exercito  sob  n.  535,  de  ^  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Art.  2.^  A  repartição  competente  regularisará,  desta  data 
era  doaute,  o  ps^a monto  do  soldo  dobrado  a  que  o  referido 
soldado  tem  direito  c  detei^minará  a  importância  do  debito  da 
Fazenda  Nacional  para  com  elle,  atlm  de  que  o  mesmo  debito 
seja  solvido  pelo  Thesouro  Federal. 

Art.  3.^  O  Presidente  da  Republica  fica  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  o  pagamento  desta  divida. 

Art.  4.°  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  19  de  maio  de  1906,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves  . 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO   N.  1479  —  de  21    de  maio   de   1906 

Torna  extensiva  aos  secretários  dos  institutos  de  ensino  su- 
perior na  forma  do  art.  S95  do  Código  do  Ensino,  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892, 
a  disposiçáo  do  art.  34, §3^,  do  mesmo  código. 

O  Presidente  da  R^ublica  dos  £stados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  cu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  !.•  A  disposição  do  art.  34,  §  .3«,  do  Oodigo  de  Ensino 
approvado  pelo  decreto  n.  1159  de  3  de  dezcm  ro  de  18í>2, 
deve  se  considerar  extensiva  aos  aecrctarios  doj  institatos  de 
ensino  superior,  na  fórma  do  art,  295  do  mesmo  código. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21   de   maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.    Seabra, 
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DECSIETO  N.  1480  —  de  21  de  maio  ds  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Francisco  de 
Paula  e  Silva  Janior,  escriyão  do  Juizo  Federal  da  secção 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  azn  anno  de  licença,  com 
ordenado^  para  tratar  de  sua  aaade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  ET  autoriziMio  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Francisco  de  Paula  e  Silva  Júnior,  escrivão  do  Juizo 
Federal  da  secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  do 
lieença,  com  ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
txmrier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  maio  de  1906,  18*»  da  Republica. 

FRA"Nasco  DE  Pattla.  Rodrigues  Alves. 
/,    /,    Seabra, 


DECRKTO  N.  1481  —  de  13  dh  julho  de  1906 
Equipara  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  á  no  Estado   do  Paraná 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

.Vrt.  \.*  A  Bele^piusia  Fiscal  em  Matto  Grosso  fica  equiparada 
á  no  Estado  do  Paraná. 

Art.  2.0  Revogara-se   as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leapolâo  de  BfAhSee. 


DECRETO  N.  148S  —  Dfi  21  DS  juluo  db  1906 

Manda  reverter  em  favor  de  O.  Raymmnda  .Irlaria  daa  Doreã 
Rocha  a  penaão  mensal  de  q«6  gofeava  ae^  fiinadx)  marido 
o  tenente-eoron«l  honorário  de  Exercito  Hercralauo  Mar- 
tins  da  Roc^a. 

O  Presidente  da  Republica -dos  Estados  Unidos  4o  Brasil: 

Faço  sal»r  4|xie  o  Ooagresso  Nacional  decreiou  e  eu  sanc- 
cioDO  a  seguinte  resolução: 

.\rtigo  único.  Pica  revertida  em  faTvr  de  D.  Raymunda 
Maria  dag  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente-coronel  honorário 
do  HCxercito  Herculano  Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  do 
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84$,  de  que  gozava  em  vida  aquelle  offlcial,  em  virtude  do  de- 
creto de  15  de  maio  de  1872,  approvado  por  uma  resolução  da 
Assembléa  Geral  Legislativa,  mandada  executar  pelo  decreto 
n.  2165,  de  29  de  março  de  1873 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1906,  18*>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1483  —  de  20  de  julho  de  I90G 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça 6  Negócios  Interiores  o  credito  de  153:000$,  snpplementar 
ao  n.  9  do  art.  2^   da  lei  n.    1453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  153:000$,  supplementar  ao  n.  9  do  art.  â»  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  a  despezas  com 
ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1906,  18"»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1484  —  de  4  de  agosto  de  1906 

Concede  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  EWira  Lia  Fernandes  da 
Canha,  tilha  do  fallecido  senador  do  Império  Dr.  Joaquim  Je- 
ronymo  Fernandes  da  Canha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  D.  Elvira  Lia  Fernandes  d* 
Cunha,  filha  do  fallecido  senador  do  Império  Dr.  Joaquim 
Jeronymo  Fernandes  da  Cunha«  a  pensão  mensal  de  â50$  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1485  —  de  6  de  agosto  de  1906 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário necessário  para  occorrer  ao  pagamento  da  gratifi- 
cação devida  ao  mestre  da  secção  de  funileiros  do  Arsenal  de 
Guerra  de  Matto  Grosso,  Gyríaco  Leite  da  Silva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ : 

FâQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação  devida 
ao  mestre  da  secção  de  funileiros  do  Arsenal  de  Guerra  de 
Matto  Grosso,  Cyriaco  Leite  da  Silva,  a  contar  de  15  de  se- 
tembro de  1900,  í^zendo  as  necessárias  operações ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  laneiro,  G  de  agosto  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


DECRETO  N.    1486  —  de  6  de  agosto    de    1906 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  bacharel 
Manoel  Tavaret  Cavalcanti  o  premio  de  viagem  a  que  tem 
direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  dar 
ao  bacharel  Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito,  sendo-lhe  dada  para  sua  manutenção  a  quan- 
tia do  4:200$,  ouro. 

Art,  2.*  O  Governo  íWl  a  necessária  operação  de  credito 
para  a  execução  do  disposto  no  art.  l^". 

Art.  3.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1906,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  o  Almeida. 
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DECRETO N-  1487  —de  6  bb  ajdosto  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da.  Republica  a  concedAr  ao  Dr.  Alberto 
da  PauLa  Rodrigues  o  premio  de  Tiagem  a  que  tem  di- 
reito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de  viagem 
a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada,  para  goa  manutençâcs  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  devendo  ser  pagos  nesta  espeeie 
todos  08  prémios  de  viagem. 

Art.  2.°  Para  execução  desta  lei  fica  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  3.0  Re>^gam-ae  os  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1906,  18«  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 
Telix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1488  —  de  6  de  agosto  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Jofio 
Ribeiro  de  Souza  Vianna  o  premio  de  TÍagem  a  que  tem 
direito,  de  accordo  com  os  arta.  221  e  222  do  Código  de 
Ensino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane» 
cion»  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  João  Ribeiro  de  Souza  vianna  o  premio  de  viar 
gem  a  que  tem  direito,  de  conformidade  com  o  disposto  nos 
arts.  âSÍ  e  SSg  do  Código  de  fiosino,  fozendo  para  esse  ílm  a 
necessária  operação  de  credito. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de- Janeiro,  6  de  agosto  de  1906,  18<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida . 
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DECRETO  X.  1489  —  de  6  de  agosto  de  1906 

Approva  o  convénio  realizado  pelos  presidentes  dos  Estados 
de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  em  26  de  feve- 
reiro,  com  as  modificações  constantes  do  accordo  firmado 
pelos  mesmos  presidentes  em  4  de  julho  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

^U*t.  1  .•  E'  approva^o  o  convénio  realizado  em  2Q  do  feve- 
reiro do  corrente  anno  pelos  presidentes  dos  lilsUdos  de  S.Paulo, 
Rio  do  Janeiro  e  Minas  Geraes,  com  as  modificações  constantes 
do  accordo  firmado  pelos  mesmos  presidentes  em  4  de  julho  do 
mesmo  anno.  £xcluo-so  desta  approvaçâo  a  clausula  referente 
á  caixa  de  emissão  ouro  o  conversão,  cuja  creaçâo  Uca  depen- 
dente de  re^lução  do  Congresso  Nacional. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Cópia— Convénio  entre  os  Sstados  4o  Rio  da  Janeiro.  Minas 
Qeraes  e  S.  F&ulo,  para  o  fim  de  valorizar  o  café,  regular 
o  seu  commercio,  promover  o  augmento  do  seu  consumo  e 
a  creação  da  caixa  de  conversão,  fixando  o  vAlor  da  moeda 

Art«  1  .^  Durante  o  prazo  que  for  conveniente,  os  Estados 
cofitractaatee  obrigam-se  a  manter  nos  merca<Jos  nacionaes  o 
preço  minimo  de  õ5  a  65  IVancos  em  ouro,  ou  moeda  cor- 
rente do  paiz,  ao  cambio  do  dia,  por  sacca  de  60  kilos  de 
eaiè^  typo  7,  americano,  no  primeiro  anno ;  este  preço  mi^ 
nimo  poderá  ser  posteriormente  elevado  at:}  o  máximo  de 
70  francos,  conforme  as  conveniências  do  mercado.  Para  as 
qmiidades  superiores,  segundo  a  mesma  clasí^ificação  ame- 
ricana» o»  preços  indicadea  serão  augmentados  proporcio- 
oalmente  nos  mesmos  períodos. 

Art.  â."^  Os  gov^nos  oontraotantes,  por  meio  de  medidas 
adequadas»  procurarão  diíficultar  a  exporta(^  para  o  estran-^ 
gmro.  do»  café  inferiores  ao  lypo  7  e  favorecer,  no  que  for 
posiBvel,  Q  desenvolvimento  do  seu  consumo  no  paiz. 

Art.  3.^  Os  Estados  contractantes  obrigamHse  a  oi^anizar 
e  Toaíútít  Tun  serviço!  reguiar  o  parmannntê  de  propaganda  do 
café'  com  o  fim  de  augmentar  o  seu  consumo  quer  p^o  des- 
envolvimento dos  actuaes  mercados,  quer  pela  abertura  e 
tiosiqQiMa  de  novos,  quer  pela  defesa  contra  as  íVaudes  e 
falsiílcaQões. 
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AH.  4.*  Os  governos  contractantes,  quando  for  julgado 
opportuno,  estabelecerão  os  typos  nacionaes  de  café,  promo- 
vendo a  crea<;ão  de  bolsas  ou  camarás  syndicaes  para  o  seu 
coraracrcio;  de  accôrdo  com  os  novos  typos,  serào  então 
fixados  03  preços  a  que  se  refere  o  art.  1". 

Art.  5.<*  Aos  productorcs  de  café  serão  facultados  os  meios 
de  melhorar  as  qualidades  do  produeto  pelo  rebeneíicio. 

Art.  6.<>  Os  governos  contractantes  obrlgam-se  a  crear 
uma  sobretaxa  de  três  fí'ancos,  sujeita  a  augmento  ou  dimi* 
nui<;ão,  por  sacca  de  café  que  for  exportada  por  qualquer  dos 
seus  Estados,  e  bem  assim  a  manter  as  leis  que  neltes  diffl- 
oultam,  por  impostos  sufllcientemente  elevados,  o  augmento 
das  áreas  dos  terrenos  cultivadas  com  café,  nos  seus  tf>rritorio8 
pelo  prazo  de  dous  annos,  que  podord  ser  prorogado  por 
mutuo   accôrdo. 

Art.  7.0  Oproluctoda  sobretaxa  de  que  trata  o  artigo 
anterior  x>aga  no  acto  da  exportação  sertã  arrecadado  pela 
União  e  destinado  ao  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos 
cíxpitacs  necessários  á  execução  deste  convénio,  sendo  os 
saldos  restantes  applicados  ao  custeio  das  despezas  recla- 
madas pelos  serviços  do  mesmo,  começando-se  a  cobrança  da 
sobretaxa  depois  de  verificado  o  disposto  no  art.  8«. 

Art.  8.^  Para  a  execução  deste  convénio  fica  o  Estado  de 
S.  Paulo  desde  já  autorizado  a  promover,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  com  a  garantia  da  sobretaxa  de  três  francos,  de  que 
trata  o  art.  ô»,  o  com  a  rosponsabilidado  solidaria  dos  três 
Estados,  as  operações  de  credito  necessárias  até  o  capital  do 
quinze  milhões  de  libras  esterlinas,  o  qual  será  applicado  como 
lastro  para  a  caixa  de  omissão  ouro  e  conversão,  que  ibr  creada 
pelo  Congresso  Nacional,   para  a  fixação  do  valor  da  moeda. 

§1.^0  produeto  da  emissão  sobre  este  lastro  será  appli- 
cado, nos  termos  deste  convénio,  na  regularização  do  commercio 
de  café  e  sua  valorização,  sem  prejuízo  para  a  caixa  de  con- 
versão, de  outras  dotações  para  fins  creados  era  lei. 

§  Ji.*  O  Estado  de  S.  Paulo,  antes  de  ultimar  as  operações 
de  credito  acima  indicadas,  submetterá  as  suas  condições  o 
clausulas  ao  conhecimento  o  approvação  da  União  o  dos  outros 
Estados  contractantes. 

§  3.«  Caso  se  torne  necessário  o  endosso  ou  fiança  da  União 
para  as  operações  de  credito,  serão  observadas  as  disposições 
do  art.  ^^  n.  10  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de   1905. 

Art.  0.<>  A  organização  e  direcção  de  todos  os  serviços  de 
que  trata  este  convénio  serão  confiadas  a  uma  commissão  de 
três  membros,  nomeados  um  por  cada  Estado,  sob  a  presidência 
de  um  quarto  membro,  apenas  com  voto  de  desempate  e  esco- 
lhido pelos  três  Estados. 

Paragrapho  único.  Cada  director  terá  um  supplente,  de 
nomeação  igualmente  dos  respectivos  Estados,  que  o  substi- 
tuirá em  seus  impedimentos. 

Art.  10.  A  commissão  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
creará  todos  os  serviços  e  nomeará  todo  o  pessoal  necessário  á 
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execn^^o  do  convénio,  podendo  confiar  em  parto  a  sua  exe- 
cuçSo  a  algama  associação  ott  cmpreza  nacional  sob  sua  immo^ 
diata  flscaiiEacão,  tudo  na  fórma  do  regulamento. 

Art.  11.  A  sóde  da  comraissao  directora  será  a  cidade  de 
S.  ^aulo. 

Art.  12.  Para  execução  dos  serviços  deste  convénio  a  com- 
missâo  organizará  o  necessário  regulamento^  que  se^á  submet- 
tido  á  appi*ovação  dos  Estados  contractantes,  os  quaes  no  prazo 
de  15  dias  se  pronunciarão  sobre  o  mesmo,  sob  pena  de  consi« 
derar-ae  approvado  por  aquelle  que  o  não  fizer. 

Art.  13.  Os  encargos  e  vantagens  resultantes  deste  con- 
vénio serão  partilhados  entre  os  Estados  contractantes,  pro- 
porcionalmente á  quota  do  arrecadação  da  sobretaxa  com  que 
c^a  um  concorrer  pela  fórma  estabelecida  no  regulamento, 

Art.  14.  Os  Estados  contractantes  reconhecem  e  acceitam 
o  Presidente  da  Republica  como  arbitro,  cm  qualquer  questão 
que  entre  os  mesmos  so  possa  suscitar,  na  execução  do  presente 
convénio. 

Art.  15.  O  presente  convénio  vigorará  desde  a  data  da  sua 
approvação  pelo  Presidente  da  Republica,  nos  termos  do  n.  10 
do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

Paço  Municipal  de  Taubaté,  20  de  fevereiro  do  1906.— 
(Assignados)  Nilo  Peçunha, —  Francisco  Salles, —  Joi'(/e  Ttífiriçd, 

Secretaria  do  Senado  Federal,  3  de  agosto  de  1906.—  Con- 
forme com  o  original  —  (Assignado)  O  Director,  José  B.  de  KSerra 
BelfoH. 

MODIFICAÇÕES    E    ADDIT AMENTO    A<)   CONVEMO    DE  TAUBATlí 

Os  presidentes  dos  Estados  do  Rio  (i«í  Janeiro,  Minas  Geraes 
e  S.  Paulo  accordam  e  resolvem  modificar  o  convénio  de  Tau- 
baté,  additando-Jbe  as  seguintes  ^^lausulas,  que  ficam  fazendo 
parte  integrante  do  mesmo  convénio  : 

1.» 

O  art.  1**  do  convénio  fica  substituído  indo  seguinte: 
Durante  o  prazo  que  for  julgado  conveniimte  os  Estados 
contractantes  oDrigam-se  a  manto r  nos  mercados  nacionacs  o 
preço  miaimo  de  trinta  o  dous  a  trinta  e  seis  mil  réis  por  saeco 
de  sessenta  kilos  de  café,  typo  sete,  americano,  no  primeiro 
anno  ;  este  preço  minimo  poderá  ser  posteriormente  elevado 
até  o  máximo  de  quarenta  mil  réis,  conforme  as  conveniências 
do  merca^lo.  Para  as  qualidades  superiores,  segundo  a  mesma 
classificação  americana,  os  preço í  modificados  serão  augmoa- 
tados  proporcionalmente  no  mesmo  período. 


Si  as  operações  de  credito  neccíssaria^  para  execução  do 
convénio  forem  realizadas  poios  três  Esta  ios,   sem  endosso  ou 
Legiilathr*  —  1906  4 
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fiança  da  União,  a  sobretaxa  de  tres  francos  a  que  se  refere  o 
art.  6"  do  mesmo  convénio  será  arrecadada  pelos  Estados  e  o 
seu  producto  sorá  depositado  para  os  íins  determinados  no 
art.  7». 


A  arrecadação  da  sobretaxa  de  tres  francos  começará  na 
época  que  for  determinada  pelos  Estados  contractantes. 


Emquanto  não  for  crea  Ja  ou  emquanto  não  funccionar  a 
caixa  de  emissão  e  con\'ersão,  os  Estados  poderão  applicar  o 
producto  do  empréstimo  directamente  á  valorização  do  café. 

O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  antes  de  ultimar  as 
negociações  relativas  á  operação  (ie  credito  de  que  trata  o 
art.  8»  do  convénio»  submetterá  as  condições  e  clausulas  que 
forem  propostas  ao  conhecimento  e  approvação  dos  governos 
dos  outros  Estados  contractantes  e  bem  assim  do  Governo 
Federal,  cm  caso  de  endosso  pela  União,  afim  de  ser  deter- 
minada expressamente  a  responsabilidade  de  cada  um  delles 
Ha  operação  que  se  realizar,  a  qual  fica  dependendo  daquella 
approvação . 

O  presente  convénio  vigorará  desle  a  data  de  sua  appro- 
vação, nos  termos  do  n.  IG   do  art.  48 da  Constituição  FeJeral. 

Bcllo  Horizonte,  4  de  julho  de  1906.—  (Assignados)  Jorge 
Tibiriçd. —  Francisco  Anlo9iio  de  Salle^í. —  NUo  Peçanha, —  Con- 
forme com  o  originii!  —  (A-^sign  ido)  O  diroctor,  José  B,  de  Serra 
Belfori. 


DIílCRETO  N.  1190  —  de  O  d::  ascksto  de  1900 

Fixa  os  vencimento-;  do  pre-sider.te  e  diroctores  do  Tribunal  de 
Contas  e  do  reprcsent:inte  do  Mini-terio  Publico  perante  o 
mesmo  tribunal. 

O  Presidente  da  RepubUoa   dos  Estaios  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congr(?sso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  rt-«oluçâ(i: 

Art.  1 .®  O  presidente  e  os  directores  Co  Tribunal  de  Contas, 
assim  como  o  representante  do  Ministério  Publico  perante 
esse    tribunal,   passarão   a   t^T   os  vencimentos  annuaes   do 


( 
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18:000$  cada  um,  subsistente,  quanto  ao  primeiro,  a  gratifi- 
cação addicional  de  3:000$,  estabelecida  no  art.  1%  §  13,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

Art.  2.0  O  presiJciite  e  m  directores  do  Tribunal  de 
Contas  terão  o  direito  de  gozar,  durante  o  anno,  de  30  dias 
do  férias,  observada  a  regra  estatuida  no  art.  119  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  1896. 

Art.  3."  O  Presidente  da  Republica  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários  para   a  execução  desta  lei . 

Art.  4.«  Revogam-80  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  6  de  agosto  de  1906,  18o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1491  —  de  8  de  agosto  de  1900 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Gaorra  o  credito  de 
25:09(4165,  destinado  a  pagamentos  que  deixaram  de  receber  o 
eapitão  Annibal  Eloy  Cardoso  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.'»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  25;090|165, 
sendo  21:500$  para  pagar  os  vencimentos  do  capitão  Annibal 
Eloy  Cardoso,  professor  da  extincta  Escola  Militar  de  Porto 
Alegre,  no  período  de  17  de  abril  de  1894  a  16  de  novembro 
de  1897;  2:672$040  para  pagar  os  de  António  Semeano  das 
Mercês  Proto,  mestre  da  oracina  de  serralheiro  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  no  periodo  de  19  de  janeiro 
de  1899  a  20  de  maio  de  1900;  516$125  para  pagar  os  de  Cân- 
dido Gomes  de  Sá,  e  402$  os  de  Cesário  Manoel  do  Bomíim, 
aquelle  guarda  íiel  e  este  servente  do  Deposito  de  Pólvora  de 
Matatú,  na  Bahia,  a  contar  de  1  de  setembro  de  1002  até  5  de 
fevereiro  de  1903,  quando  foram  dispensados. 

Art.  2.*>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto   de  1906,  18»  da  Republica-. 

Francisco  de    Paula  Rodrigues  Alvks. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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DECRETO  N.  1402  —  db  13  de  agosto   de  190G 

Autorisa  «o  Poder  BxecatÍTo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito    extraordinário    de   2:500$, 
para  occorrer   a  despezas   com  a  reimpressão  do  «Mannal 
.  do  Senador». 

O  Presidente  da  Republica  dos  EsUcios  Unidos  do  Bi^azil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creílito  extraordi- 
nário de  2;500$  para  occorrer  a  despezas  com  a  reimpressão 
do  Manual  do  Senador, 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  Í9CH),  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
PeUx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DKCRETO  N.  1493  —  i>e21  de  agosto  de  1906 

Au-toriza  o  Poder  Executivo  a  inscrever  o  Brazil  entre  o  nnmero  dos 
paizes  aue  contribuem  para  a  111:1  nutençuo  ({o  Congresso  Inter- 
nacional Permanente   de  Navegação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  inscrever  u 
Brazil  entre  o  numero  dos  paizes  (lue  contribuem  para  a  manu- 
tenção do  Congresso  Internacional   Permanente  de  Navegação. 

Art.  2.0  A  contribuição  será  de  2.000  IVanccs  annuaes. 

Art.  3.<»  No  orçamento  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas se  incluirá  annualmente  a  verba  necessária  para  esta 
contribuição. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1900,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Iíodrigues  Alves. 
Lauro  Severúmo  Mítller. 
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DECRETO  N.  1494  —de  25  de  agosto  de  1906 

Releva  a  prescripção  em  que  poi^sa  ter  incorrido  o  direito  ao  mon- 
tepio instituido  por  Francisco  Nathanicl  de  Azevedo  Ribeiro, 
em  favor  de  sua  mulher  e  filhos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congni*esso  Nacional  decretou  e  eu  jnmo 
íâono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  qualquer  prescripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio  instituido  por 
Francisco  Nathaniel  de  Azeredo  Ribeiro  em  íàvor  de  sua 
mulher  D.  Maria  Annunciada  Msigalhães  Ribeiro  e  seus  filhos 
Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando  estes 
habilitaídos  á  percepção  do  mesmo  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto   de  1906,  18«  da  RepubUca. 

Francisco  di:  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1495  — de  31  de  agosto  de  1900 

Autoriza  o  Poder  F^xecutivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relaçúea 
Exteriores  o  credito  de  sessenta  mil  libras  esterlinas  (£60.060) 
para  auxiliar  em  nome  do  povo  brazileiro  os  soccorros  prestados 
ás  victimas  do  ultimo  terremoto  do  Chile. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.*  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  por  intermédio  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores até  a  importância  de  sessenta  mil  libras  esterlinas 
(^  60.000),  em  nome  do  povo  brasileiro,  para  o  fim  de  auxiliar 
os  soccorros  ás  victimas  do  ultimo  terremoto  do  Chile  do 
modo  que  julgar  mais  conveniente. 

Art.  8.«  O  Governo  fica  autorizado  a  abrir  immediata- 
mente  os  necessários  créditos. 

Art.   3.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Pait^a  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco. 
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DSCRETO  N,  1495A  — de31  de  agosto  de  1906 

Publica  a  resolução    do    CongreBso  Naeiooal   que   proroga  a  actual 
seMão  legislativa  até  z  da  outubro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E-stados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1<>  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  a  actual  sessão  legislativa  atô  ao  dia  2  de  outubro  do 
corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1496  —  de  1  de  setembro  de  1906 

Eleva  de  24  a  34  as  quotas  de  gratincação  annual  para  o  inspector 
da  Alfandega  de  Porto  Alegre  e  fixa  o  vencimento  do  guarda-mór 
(ia  mesma  Alfandega. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.<»  Ficam  elevadas  de  24  a  34  as  quotas  de  grati- 
flcaçÂo  annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

Art.  2.^  O  guarda-mór  dii  dita  Alfandega  receberá,  a 
partir  da  data  da  promulgação  dest:i  lei,  um  vencimento 
annual  correspondente  ao  dos  chefes  de  secção,  a  saber  : 
4:000$  de  ordenado  e  20  quotas  de  gratificação. 

Art.  3.«  Para  cumprir  a  presente  resolução  o  Governo 
abrirá  o  necessário  credito ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janoiro,  1  de  setembro  de  1906.  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves - 
Leopoldo  de  Btdhões. 


DECRCTO  N.  1497— DE  1  deset>:mbro  de  1906 

Autoriza  o  Presideiíte  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  H:00é$ô6(),  ouro,  para  pagamento,  no  cor- 
rente ezercicio»  dos  Teccimentos  de  dou£  escripturarios  da 
Delegacia  do  Thesouro,  em  Londres. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  11:000$666»  ouro» 
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supplementai*  á  verba  n.  15,  do  art.  25,  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  afim  de  occorrer,  no  oxercicio  cor- 
rente, ao  pagamento  de  dous  escripturarios  da  Delegacia  do 
Thesouro,  em  Londres,  cujos  logares  foram  creados  em  vir- 
tude do  decreto  legislativo  n.  1430,  de  9  de  dezembro  de  1905  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   1  de  setembro  de  190(5,  18»  da  Republica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO N.  1498— de  1  de  setembro  de  1906 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  tenente-coronel  Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha, 
collector  das  rendas  federaes  do  município  de  Olinda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono    a    seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
-conceder  ao  tenente-coronel  Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha, 
collector  das  rendas  federaes  do  município  de  Olinda,  Estado 
de  Pernambuco,  ura  anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1499  — de  1  de  setembro  de  1006 

Regula  a  cobrança  das  taxas  da  tarifa  relativa   ás  cervejas 
extrangeiras* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Gongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciODo  a  seguinte  resolução : 

Art.  1.»  As  cervejas  a  que  se  refere  on.  124  da  Tarifa 
ficam  svgeitas,  por  força  da  presente  lei,  ás  disposições  do 
art.  1<*,  n.  1,  e  da  lettra  a,  III,  do  art.  2<>  da  lei  n.  1452,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  ^  excepção  da  cervqia  preta  marca 
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€  Guiness »  do  fabricação  iDgleza,  a  qual  pagará  a  taxa  da 
T&rifa,  sondo  50  %  em  ouro,  nos  termos  da  lettra  a  do  n,  3  do 
art,  2<>  da  referida  lei. 

Art.  2.^  Revogamrse   as   disposições  em  contrario. 

Rio  tie  Janeiro,  1  de  setembro  de  190C,  18*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1500  — de  1  de  setemdro  de  1906 

£leva  os  voncimontos  do:$  lentes  das  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas, 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  de 
Direito  do  Recife  e  deS.  Paulo  e  doGymnasio  Nacional  e  dos 
substitutos  e  professores  das  referidas  escolas  e  faculdades. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
dono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1  .*»  Ficam  elevados  a  9:600$  annuaes  os  vencimentos 
dos  lentes  cathedraticos  das  Escolas  Polyteohnica  e  de  Minas  e 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  e 
de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paula  e  do  Gymnasio  Nacional,  e 
a  6:000$  os  dos  substitutos  e  professores  das  referidas  escolas 
e  faculdades. 

Art.  E.^^.Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários   para  a  execução  da  presente  lei. 

Art.  3.<*   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    1  de  setembro  de  190G,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1501  —  de  4  de  setembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miniaterio  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:56*^128, 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente  de  lógica  do  Exter- 
nato Nacional,  Dr.   Vicente  de  Souza. 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita 
extraordinário  do  3:566$lâ8,  para  pagar  os  vencimentos  devido» 
ao  lente  de  lógica  do  Externato  da  Oynmasio  Nacional,  Dr.  Vi- 
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ceaio  de  Souza,  nos  j>eriodos  de  14  de  novembro  de  1904  a  15 
de  março  de  1905,  e  do  21  de  junho  a  3  do  setembro  deste  auno ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  do   1906,  18"  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1502  —  de  4  dí:  setembro  de  1000 

Autoriza  o  Pre;$idento  da  Republica  a  conceder  um  anno  do  licença , 
com  soldo  e  etapa,  ao  capitão  da  Força  Policial  do  Districto  Fe- 
deral, £Imiliano  Kclix  de   Almeida. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  £*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  capitão  da  Força  Policíial  do  Districto  Federal,  Emi- 
liano Félix  de  Almeida,  um  anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa, 
para  tratar  do  sua  saúdo ;  revogada:>  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,   4  de  setembro  de  lOOíí,   is**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Ba)*ros  e  Almeida. 


DECRETO  N.   1503  —  de  5  de    setembro  de    1906 

Instituo  o  subsidio  de  10:000$  a  cada  uma  das  sociedades   quo 
pertencerem   á    Confederação  do  Tiro  Brazilciro. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eií  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»  Fica  instituído  o  subsidio  do  10:00  )s  a  cada  uma 
das  sociedades  que  pertencerem  ú.  Confevleraçâo  do  Tiro  Bra- 
zileiro. 

Sâo  cpndiçues  indispensáveis  para  pertencer  á  confe- 
deração: 

a)  ter,  pelo  menos,  500  sócios  contribuintes  ; 

6)  provar  o  património  de  5:0005,  recolhidos  á  caixa 
económica  pelo  conselho  director,  que  deverá  se  compor  do 
chefo  do  município,  do  commandante  de  um  dos  corpos  da 
guarniçEo  militar  ou,  na  falta,  do  commandante  de  um  dos 
batalhões  de  força  estadoal  e  do  presidente  da  sociedade ; 
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c)  ^Mhmeiiov  ;l  approvacão  do  estado-raaior  do  Exercito  a 
organização,  regiihimeat/>s,  in-:trucções,  plantas  e  orçamentos 
par:i  as  linbas  de  tiro  ; 

d)  ficar  sob  a  immpdiata  fiscalização  do  estado-maior,  que 
devora  ter  um  representante  juuto  a  cada  uma  das  sociedades, 
podendo  ser  oíllcial  eífeotivo  ou  reformado  do  Exercito  ; 

e)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas  portáteis  regu- 
lamentares do  Exercito; 

/)  franquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos  do  Exercito  e  ás 
guarnições  dos  navios  da  Armada  nacional, 

Paragrapho  único.  O  subsidio  do  que  trata  este  artigo 
será  dado  em  duas  prestações  iguaes  :  a  primeira,  depois  de 
.satisfeitos  os  requisitos  das  lettras  «,  6  e  c  e  de  iniciados  os  trar 
balhos  de  construcçâo  das  liníias  de  tiro,  e  a  segunda,  depois 
de  concluídos  esses  trabalhos  e  dj  regular  funccionamento  das 
linhas,  attestados  pelo  commandantedo  districto  ou  por  quem 
o  Presidente  da  Republica  designar. 

Art.  2.0  Para  facilidade  da  acquisição  dos  terrenos  indis- 
pensáveis ás  linhas  de  tiro,  as  sociedades  incorporadas  á  confe- 
deração gozarão  das  garantias  inherentes  á  lei  n.  81^,  de  10  de 
julho  do  1855. 

Art.  3.0  ('reado  o  >;(-»r viço  militar  obriíratorio,  os  sócios 
civis  da  confederação  quft  houverem  prestado  perante  uma 
com  missão  nomeada  pelo  estado-maior  do  lixercito  exames  re- 
lativos ao  conhecimento  e  manejo  das  armas  portáteis,  â  es- 
cola do  soldado  e  ;i  de  secção  ficarão  obriírados  apenas  á  me- 
tade do  tempo  de  serviço  no  Kxercito  activo. 

Art.  4.»  O  Presidente  (Ia  Republica  instituirá,  por  inter- 
médio do  estado-maior  do  Exorcito,  prémios  para  os  concursos 
que  as  sociedades  realizarem  a  14  de  julho,  na  Capital  Federal, 
o  a  15  de  novembro,  nos  Estados. 

Art.  5.^  A*s  sociedades  da  confederação  o  Presidente  da 
Republica,  a  juizo  do  estado-maior  do  Exercito,  fornecerá  o 
armamento  e  a  munição  indi>^pensaveis,  do  que  se  indemnizará 
pelo  preço  do  custo. 

Art.  0.«  O  Presidente  da  Republica  regulamentará,  do 
accordo  com  esta  lei,  a  Conlederação  do  Tiro  Brazileiro  e  fará 
inspeccionar,  sempre  que  Julgar  conveniente,  as  respectivas 
linhas,  suspendendo  as  garantias  concedidas,  no  caso  de  vcrifi- 
car-se  falta  de  observância  do<  dispositivos  regulamentares. 

Art.  7.«  No  caso  de  dissolução  da  sociedade,  por  qualquer 
motivo,  ede  já  haver  ella  recebido  o  subsidio,  ou  parte  deste, 
passarão  para  o  domínio  da  Fazenda  Nacional  todos  os  bens 
moveis  e  immoveis,  devidamente  inventariados. 

Art.  8.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
opportunamente  os  necessários  créditos. 

Art.  9.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jíineiro,  5  de  setembro  de  1900,    18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Ar  gálio. 
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DISCRETO  N.    1504  —  de  10  de  setembro  de  lOOô 

Manda  que  fiquem  fazendo  par  te, definitivamente, do  to  districto 
sanitário  dos  portos  as  Delegacias  de  saúde  de  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  e  dá 
outras  previdências. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoii  e  eu 
sancciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  l.°  Ficam  fazendo,  definitivamente,  parte  do  1«  dis- 
tricto sanitário  dos  portos  as  Delegacias  de  saúde  de  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy,  tendo  cada  um  dos  delegados  as  attribuições 
e  03  vencimentos  dos  ajudantes  de  inspectores  de  saúde 
dos  portos  do   1*  districto. 

Art.  2.«  Para  execu^^o  desta  lei  o  Presidente  da  Repu- 
blica fará  a  necessária  operação  de  credito. 

Art.    3.^  Revogara-se  as  disposições  ena  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  setembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida^ 


DECRETO  N.   1505— de  11  de  setembro  de  190G 

Autoriza  a  abrir  ao  Ministnrio  da  Industria,  Viação  e  Obra.i  Publicas 
o  credito  especial  do  4.000:000$,  para  fazer  face  ás  despezas  de 
reparação  das  linhas  o  material  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CJongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abiir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  4.000:000$  para  fazer  foce  ás  despezas  de 
reparação  das  linhas  e  material  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil :  sendo  1.000:OOMD$  para  pessoal  e  material  da  4<» 
divisão  e  3.000:000$  para  pessoal  e  material  da  5»  divisão  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  190G,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alviís. 
Lauro  Severiatio  Muller^ 
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DECRETO  N.  1506—  de  15  de  setembro  de  1900 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  aoDr.  Josc  Pantoja 
Leite  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito. 

O  Presldonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  i»eguintc  : 

Art.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  José  I^antt(ja  Leite  o  premiu  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  devendo  ser  pagos  nesta  espécie  todos  os  pré- 
mios de  viagem. 

Para^írapho  único.  Para  a  executo  desta  lei  fica  o  Presi- 
dente da  Republica  autorizado  a  fozer  as  necessárias  operações 
de  credito. 

Art.  2. o  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeií-o,  15  de  setembro  de  1906,  \S^  da  Republica. 

Francisco  de  Pauí a  Rodrigues  Alves. 
I^elix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECliETO   X.  1507  —  de   17  de  setembro  de  190G 

Aiutoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  bacUarel  Joãu 
Corrêa  de  Morao.s,  procurador  da  Republica  na  secção  deGoj-az, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lho  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono   a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  bacharel  João  Corrêa  de  Moraes,  procurador  da 
Republica  no  Estado  de  Go3'az,  um  anão  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   17  de  setembro  de  190G,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
Teliv  Gaspar  dê  Barros  e  Âlmeidn . 
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DECRETO  N.  1508  — de  17  de   setembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  de 
Toledo  Dodsworth,  preparador  da  cadeira  de  operações  e  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uflidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
efflu^er  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworth,  preparador 
effectivo  da  cadeira  de  operações  e  apparelhos  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  do  1906,  18'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1509  —  de  22  de  setembro  de  190G 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  257:19í)$477  para  pagamento 
de  dividas  de  exercicios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
quantia  de  2õ7:190$477  p.xra  effectuar  o  pagamento  das  dividas 
de  exercicios  findos  constantes  da  seguinte  relação: 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 

ri  ores 1 59$000 

Ministério  da  Marinha 16:546*787 

Mioisterio  da  Guerra 09:0308670 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 

Publicas 165:463^29 

Mni&terio  da  Fazenda 5:990$791 

Total 257 : 1 90$477 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  setembro  de  1900,  IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1510  — de  24  DE  setembro  de  19()6 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Van 
Ervea,  lente  da  Escola  de  Minas  do  Ouro  Preto,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  saudc  onde  lhe 
convier. 

O  Presideutc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sxbep  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  Francisco  Van  Erven,  lente  da  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tamento de  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FeUss  Gasp  r  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1511  —de  25  di:  setembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$,  supplc— 
mentar  á  verl)a  9^  do   orçamento  vigente,   para  pagamento  do 

Íessoal   de  que  traia    o  decreto  n.  1451,  de  29  de  dezembro    de 
905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  siber  que  o  Congros  ^o  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
clono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  á%  Industria,  Viação  e  Obras  Publicívs  o 
credito  de  12:000$,  supplcraentar  ã  verba  9*  —  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  2*  divisão,  cscriptorio  do  ti^afego  — 
do  orçamento  vigentj,  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
graento  de  pessoal  de  que  trata  o  decreto  n.  1451,  de  29  de 
4lezembro  de  1905  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  líX)6,  18'>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiiUer. 
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DECRETO  N.  1512  —  de  25  m:  siítembiio  di:  I90G 

Autoriza  o  Governo  a  prorogar  por  um  ann)  u  li'^cnç.i  ena  cujo 
irozo  se  acha.  para  tratar  de  sua  saudc,  Alceu  Mário  do  Sá 
Freire,  conductor  çeral  do  cn.anariicntoá  de  agua  da  Inspecção 
Gorai  de  Obras  Publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioao  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  a  Alceu  Mário  de  ^A  Freire,  conductor  geral  do 
eacanamentos  de  agua  da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da  era  cujo 
gjzo  se  acha  para  tratar  do  sua  saúdo  oídc  lhe  convier  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  do  lUOG,  18"  da  Republica. 
Francisco  de  Paui.a  Ro:)iiir,L'KS  Alvks. 


DECRCTO  N.   1Õ13  —  dk  23  dc  :>ETi:M:mo  de  lOOC 

Autoriza  o  Pre^jidente  da  Republica  n  couce  ler  ui;i  aiir.o  de  licença, 
com  ordenado,  ao  engenheiro  civil  bncharel  Cláudio  Lívio  dos 
Reis,  chefe  de  secção  no  prolon-ramento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturitê.   para  tratar  de  bua  sau^le  ond*-  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  siinc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Prcsitlcato  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  engenheiro 
civil  bacharel  Cláudio  Livio  dos  Reis,  chefe  de  secção  no  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitr,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  a:>  diôpoííiçõe.^  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  setembro  de  1006,  IS'^  da  Rea^ublica. 

Francisco  de  Paula  Rodiiiguí:s  Ai.ves. 
Lavro  Sevcriav.o  x-IírUe:', 
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DKCRKTO  N.   1514  —  de  2C  de  setembro  de  1906 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  prorogação  da  licença  cm  cujo  goso 
está  o  2o  tenente  do  12^  batalhão  de  infantaria  Alfredo  Romão 
dos  Anjos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sauo- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado, 
a  conceder  prorogação  da  licença  em  cujo  gozo  está  o  2« 
tenente  do  12*'  batalhão  de  infantaria  A]ft*edo  Romão  dos  Anjos, 
para  tratamento  de  sua  saúde  e  com  todos  os  vencimentos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1515—1)::  26  de  SKTEXinno  dk  1906 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  iim  anno  de  licença,  para  trata- 
mento de  saúde  fora  da  Republica,  ao  capitão  de  artilharia  João 
Lopes  deOlircira  Lyrio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Faço  saber  que  o  Congresso   Nacional  decretou   e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E' autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  para  tratamento  de  saúde  fora  do 
território  da  Republica,  com  soldo  e  etapa,  ao  capitão  de  arti- 
lharia João  Lopes  de  Oliveira  Lyrio  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  26  de  setembro  do  19013,  18*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrwuks  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.   1516  —  de    1  de  outubro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  Arthur  de  Sá  e 
Sonsa,  procurador  da  Republica  na  secção  do  Pará,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou   e  eu  sanc- 

ciono    a  lesolução  seguinte: 

Artigo  único.  E' autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 

conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  Ar- 
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tíior  de  S&  e  Souza,  proetrrador  da  Republica  no  Estado  do 
Pará,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  conYier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   1  de  outubro  de  1906,  18^  da  RepuMica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECaiETO  N,  1517—  de  1  DE  outubro  de  1906 

Antorixa  o  Presideste  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.Alfre^ 

Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  da  Pacnldad^e   è» 

Direito  de  S.   Paulo,  um   aono   de  licença,    com    ordv- 

,  nado,  entn  prorogação  á  qve  obteve  por  decreto  legisla^ti^» 

n.    1393,  de  9  de  ontabro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unieo.  lá'  attt<N?izado<>  Presidente  da  Republica  acon- 
ceder  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de 
licença,  em  prorogação,  e  com  direito  ao  ordenado,  á  que  lhe 
foi  concedida  por  decreto  legislativo  n.  1393,  de  9  de  outubro 
de  1905,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N,  1518  —  ds  1  Dfí  outobro  de   1906 

Pablica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  qae  proroga  novamente 
a  actnaS  sessão  legislativa  até  ao  dia  2  de  novembro  do  corrente 
axiBO. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  cora 
o  disposto  no  §  P  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  2  de 
novembro  ão  corrente  anno. 

Rio  de  Janeún»,  1  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida» 

L«gielative  —  1906  5 
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DECRETO  N.  1519  — de  2  de  outubro  D£  1906 

Autoriza  o  Presidonte  da  Bepablica  a  abrir  ao  Ministério  da  Ia. 
dustria,  Vi;íção  e  Obras  Publicas  o  credito  cxtruordinario  de 
350:000$  para  a  conclusão  das  obrjs  do    Palácio  Monròc. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  re^luçâo  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a 
credito  extraordinário  do  350:000.s  para  conclusão  das  obras 
do  Palácio  Monrõe,  que  se  denominava  Pavilhão  do  Brazil 
na  Exposição  de  S.  Luiz  ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. ' 

Rio  de  Janeiro,  2  do  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paui.a  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiatio  Mxdler, 


DECRETO  N.  1520  — de  4  de  outubro  de  1906 

Autor'7a  o  Prc.si«lcnto  da  Ropublica  a  abrir  ao  Ministcrio  da  F«* 
zonda  o  credito  do  100:000$,  ouro,  >upplementar  á  verba  n.  10 
do  art.  25  da   lei  n.   1473,  de  30  de  dezembro  de  190Õ. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
ei ono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  100:000^,  ouro, 
supplementar  á  vorba  n.  10  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  d« 
80  de  dezembro  de  1005,  para  occorrer  ás  dcspczas  resul- 
tantes de  encommendas  denotas;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  outubro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Leopoldo  (fe  Bidhõej, 
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DECRETO  N,  1521  —  de  4  de  oltuçro  de  1906 

Autoriza  o  Presirlcnte  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  cre  lito  extraordinário  de  2;293$5£5  para  execução  do  decreto 
n.  1^2,  de  22  de  julho  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrirão  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:293$525,  sendo  l:9õ3$745  á  verba  —  Thesouro  Federal  e 
339$780  á,  verba  —  Caixa  de  Amortização,  para  occorrer  ás 
despezas  resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1352,  de  22  de 
julho  de  1905,  no  período  de  julho  a  dezembro  daquelle  anno ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de   1906,  IS"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1522— de  6  de  outubro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa^ 
zenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$  para  pagamento  a 
José  Posada  e  José  Mora  da  quantia  correspondente  aos  objectos 
app^ehendidos  por  supposto  contrabando  em  1899» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
dono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:310$  para  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora  da  quantia 
corresxK)nden£9  a  partes  dos  objectos  de  sua  propriedade  que 
foram  apprehendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna  do 
Livramento  em  1899,  por  supposto  contrabando  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrárío. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1906,  IB^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bilhões, 
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DECRETO  N.  1523  —  de  6  de  outubbo  de  1906 

Goikteáe  ao  i^  sargeaio  do  Asylo  do  Inválidos  da  Pátria   Firmino 
Alvares  de  Souza  a  peofião  de  100$  mensaes. 

O  Preside»ite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  1*  sargento  do  Asylo  de  In- 
yalidos  da  Pátria  Firmino  Alvares  de  Souza  a  pensão  mensal 
de  100$ ;  revogadas  as  deposições  em  contrario. 

Rio  àe  Janeiro,  6  de  outubro  de  1906,   18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Romiigues  Alves. 
Lsopoldg  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1524  —  de  8  de  outubro  de  1906 

Antorisa  o  Presidente  da  Repnbiiea  a  conceder  ao  bacharel  José 
Augnsto  Meira  Dantas  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito 
de  accordo  com    os  arts.  ai  e  222  do  GÓdigo  oe  Ensino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  de  accordo  com  os  arts.  22i  e  2S2<do 
Godigo  de  Ensino,  e  na  importância  de  4:200$,  ouro,  fyxaaáo 
para  esse  âm  a  necessária  operação  de  eredito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  eontrario. 

Rio  de  JaneÂro,.  8  de  outubro  de  1906»  18«  da  Republica. 

FRANeisoo  VB  Paula  RouRmuss  Alves. 
Félix   Gaspar  de  Barros  e  Almeida^ 


BSI3RET0  N.  15!fô  *-  de  IS  de  ouTUBsa  db  1906 

Altorixa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  aoMinistflriodaOaem 
o  credito  extraordinário  de  147t9A$|5Sn,  destinado  ás  defesas 
com  a  constmcção  de  ama  muralha  no  edilUio  do  CoUegio  Mi« 
litar« 

O  Pzesidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  CongresiD  Haeional  daeretou  e  eu  sane* 
ciono  a  seguinte  rcBolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repnbiiea  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
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147:948$SS1  para  oecorrer  ás  despesas  oom  a  oonstrocção  de  ama 
muralha  no  edificío  do  GoUegio  Militar ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1526— de  13  de  outubro  de  1906 
9eTa  os  Tencimentos  doa  fanccionarios  do  Tribunal  de    Contas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.^  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos  funccionarios 
do  Tribunal  de  Contas,  de  aecordo  com  a  tabeliã  annexa. 

Art.  2.**  Para  execução  desta  lei  o  Presidente  da  Repu- 
blica abrirá  o  necessário  credito. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o   art.  P 

Total  do 
vencimento 

Sub-director 8:00a$000  4:000$000  12:C 

Secretario 8 :  000$000  4 :  000|000  12:  C 

Primeiro  eseripturario. .  6:400$000  3:200^000  9:" 

Segundo  eseripturario ...  4 :  800$000  2 :  400$000  7 :  200$000 

Terceiro  eseripturario ...  3 :  600$000  1 :  800íi;i0a0  5 :  400^000 

Quarto  eseripturario....  2:400$000  1:200$000  3:600$000 

Cartorário 3:200$000  1:600$0D0  4:800>;000 

Ajudante  de  cartorário . ,  2 :  400^00  1 : 200^000  3 :  600$000 

Continuo 1:600$000  800$000  2:400$000 

._^  Rio  de  Janeiro,  13  do  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leepoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1527  — de  15  de  outubro  de  1906 

Concede  quatro  raezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr  Lúcio  do  Mendonça,  ministro  í1  o  Snpromo  Tribunal  Federal, 
para  tratar  de  sua  saúde  fora  desta  Capital. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  São  concedidos  quatro  mezes  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  Dr,   liucio  de  Mendonça,  ministro 
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do  Supromo  Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  fora 
desta  Capital ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1528  —  de  15  de  outubro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  bacharel  José  Galheiros  de  Mello, 
juiz  de  direito  da  3*  Vara  Civel  do  Diatricto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
bacharel  José  Calheiros  de  Mello,  juiz  de  direito  da  3^  Vara 
Civel  do  Districto  Federal ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1906,  IS®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Fiix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1529  — de  15  de  outubro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar  pagar  ao  professor 
do  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos  José  Rabello  Leite  So- 
brinho a  gratiíicição  a  que  tiviT  direito  por  ter  leccionado 
cumulativamente  nas  cadeiras  dos  5»  e  6*»  annos  do  referido 
instituto. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  mandar  pagar  ao  professor  do  Instituto  Nacional  dos  Surdos- 
Mudos  Jos(5  Rabello  Leite  Sobrinho  a  gratificação  a  que  tiver 
direito  por  ter  leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras  dos 
5»  e  6«  annos  do  referido  instituto  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  1530  —  de  15  db  outubro  db  1906 

Autoriza  o  Prosidontc  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Ne<roc;os  Interiores  o  credito  oxtraortlinario  do  6:000$  para 
occorrt»r,  no  pxercicio  vigente,  ao  pagamento  do  aluguel  da 
casa  cm  que  funcciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á 
Infância  do   Rio  do  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EsUdos  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credHo 
extraordinário  de  6:000ís,  para  occorrer,  no  oxercicio  vigente, 
ao  pagamento  do  aluguel  da  casa  em  que  íUncciona  o  Insti- 
tuto de  Protecção  e  Assistência  á  IníUncia  do  Rio  de  Janeiro, 
nos  termos  do  decreto  n.  1154,  do  7  do  janeiro  de  1904  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  do  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvrs. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida . 


DECRETO  N.    1531  —  de  15  db  outubro  de  1906 

Determina  que  os  candidatos  â  matricula  noi  cursos  de  pharmacia, 
odoQtoloffia,  obstetrícia,  bellas-artes  e  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que  foram  approvados  no 
exame  geral  das  matérias  que,  para  cada  um  destes  cursos,  são 
actualmente  exigidas,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc« 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  1.*  Os  candidatos  á  matricula  nos  cursos  de  phar- 
macia, odontologia,  obstetrícia,  bellas-artes  e  agrimensura 
exhibirão,  nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que  foram 
approvados  no  exame  geral  das  matérias  que,  para  cada 
iim  destes  cursos,  são  actualmente  exigidas,  de  accordo  com  as 
<lisposições  desta  lei. 

Art.  2.0  O  exame,  que  tem  por  fim  verificar  si  o  candidato 
adquiriu  cultura  necessária  para  iniciar  os  estudos  a  que  se 
propõe,  reaiizar-S3-ha  na  Capital  Federal,  perante  o  Gymnasio 
Nacional,  e  em  outras  localidades  do  paiz,  perante  os  estabe- 
lecimentos a  elle  equiparados  que  ahi  existam,  conforme  o  que 
dispõe  para  o  exame  de  madureza  o  decreto  de  1  de  janeiro 
de  1901 .  Existindo  na  mesma  localidade  equiparados  ao  Gy- 
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mnasio  Nacional,  institatos  estadoal  e  particuiar,  é  no  pri- 
meiro que  se  deve  realizar  o  exame, 

%\.**  As  commissões  exami0adoras  serão  constituídas  se- 
gundo as  regras  vigentes  para  os  exames  de  madureza,  com  as 
Umitaçoes  decorrentes  da  presente  lei,  visto  que  o  exame  por 
esta  instituído  versará  sobre  as  matérias  enumeradas  que  não 
abrangem  o  curso  gymnasiat  completo . 

§  2.^  Este  exame  effectuar-se-lia  na  mesma  época  dos  exa- 
aies  de  madureza. 

Art.  3.«  Nenhum  candidato  poderá  inscrever-se  sem  provar 
a  sua  habilitação  nas  disciplinas  sobre  que  deve  ser  examinado, 
exhibindo,  para  isso,  attestado  de  professor  de  conhecida  idonei- 
dade ou  de  director  de  instituto  de  ensino  secundário,  offiicial 
ou  particular,  equiparado. 

Art.  4.»  As  provas  serão  escriptas  e  oraes  para  as  linguas  e 
somente  oraes  para  as  sciencias,  não  podendo  exceder  de  1 1/2 
hora  o  tempo  concedido  para  cada  prova  escripta. 

Art,  5.«  A  prova  escripta  constará  : 

a)  a  de  portuguez: 

De  um  trabalho  de  redacção  e  de  analysc  lexicologica  e 
lógica  de  um  trecho  tirado  á  sorte,  em  prosa  ou  verso,  de 
livro  adoptado  para  o  ensino  no  Gymnasio  Nacional ; 

b)  a  de  outras  linguas : 

De  traducção,  sem  auxilio  de  diccionario,  de  um  trecho  de 
20  linhas,  prosa  ou  verso,  também  sortaado,  de  uma  das  obras 
adoptadas  para  os  exames  no  mesmo  estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Cada  examinando  poderá  pedir  á  cora- 
missão,  em  folha  de  papel  por  ella  rubricada,  os  significados 
de  que  carecer  para  completar  a  sua  prova. 

Art.  6.»  A  prova  oral  constará  : 

a)  a  de  portuguez: 

De  leitura  corrente  de  um  trecho  de  prosador  ou  poeta, 
designado  pela  sorte,  resumo  do  seu  conteúdo,  explicação  de 
termos  e  aii^yBe; 

b)  a  de  outras  linguas : 

De  leitura,  traducção,  sem  diccionario,  e  analyse  de  um 
trecho  sorteado,  prosa  ou  verso,  conforme  a  lettra  a  do  art.  6<> 
in^fine, 

Art.  7.«  As  pravas  oraes  das  sciencias  versarão,  para  cada 
candidato,  sobre  o  ponto  sorteado  dentre  os  que  a  commissão 
tiver  organizado  antes  do  exame  de  cada  turma,  devendo  ser 
comprehendidas  nos  pontos  as  questões  principaes  de  cada  dis- 
ciplina. 

Art.  S.^  Terminadas  as  provas  escriptas  no  mesmo  dia  ou 
em  dias  successivos,  conforme  o  numero  das  matérias  que 
constituírem  o  exame,  a  commissão  julgal-as-ha  de  conjuncto, 
não  podendo  ser  admittido  á  oral  o  candidato  que,  a  juizo  da 
maioria  dos  examinadores,  for  julgado  inhabilitado. 
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Ari.  9.<>  No  exame  oral  das  liaguas  e  das  sciencias,  os  can- 
didatos serão  arguidos,  cada  um  do  per  si,  pelo  membro  da 
cominisrâo  que  o  presidente  designar,  conforme  as  suas  habili- 
tações, não  podendo  a  arguição  exceder  de  20  minutos. 

Art.  10.  Findas  as  provas  oraes,  a  commissão,  combinando 
estas  com  as  escriptas,  dará,  por  maioria  de  votos,  o  seu  julga- 
mento sobre  as  habilitações  dos  examinados,  rcprovando-os  ou 
approTaado-cs  simplesmente,  plenamente  ou  com  distincção, 
segundo  o  merecimentj  de  cada  um. 

Art.  11 .  A  certidão  de  que  trata  o  art.  !•  será  passada  pelo 
secretario  do  estabelecimento  em  que  o  exame  se  tiver  pres- 
tado, de  accordo  com  as  leis  vigentes  com  relação  a  sellos  c 
docomentos. 

Art.  1^.  A  respeito  da  época  e  fiscalização  dos  exames  e 
mais  determinações  não  especificadas  nesta  lei,  applicar-se-hão 
as  regras  do  Código  de  Ensino  e  outras  disposições  referentes 
ao  exame  de  madureza  no  Gymnasio  Nacional. 

Art.    13.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   15  do  outubro  do  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de   Paula.  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1532  — de  16  de  outubro  de  1906 

Aatoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  extraorJinario  do  66:000$, 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  '*/p  ao  anno,  d/^vidos  á 
Companhia  Estraila  do  Forro  Victoria  o  Minas,  de  1  do  fevereiro 
a  31  de  dezembro  do  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  PubUcas 
o  credito  extraordinário  do  66:000$,  ouro,  para  pagamento 
dos  juros  de  6  Vo  ao  anno,  devidos  á  Companhia  Es&ada  do 
Ferro  Victoria  a  Minas,  no  poriodo  de  1  de  fevereiro  a  31 
de  dezembro  de  1902  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  do  1906,   IS*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MúUer, 
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DECRCTO  N.  1533  —  de  20  de  ouTUBao  de  1906 

Autoriza  o  Pri^sidentc  daRopublica  a  concinlor  um  anno  d?  liconça, 
com  orilcnado,  ao  liscal  cia  lospcctoria  G,^ral  de  Illumínação 
desta  Capital,  Joaquim  Firmino  dos  Róis,  para  tratar  de  sua 
saúdo. 

O   Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  quo  o  Congresso  Nacional  decrotou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  âscal  da 
Inspectoria  da  Illumiuação  desta  Capital  Joaquim  Firmino 
dos  Reis,  para  tratar  de  sua  .saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro    SevetHano  Mãller, 


DlíCRETO  N.  1534  —  DE  20  de  outudro  de  1906 

Autoriza  a  abertura  do  crplito  do  4:474$183,  para  pa<ramnnto  do 
vííiicimcntos  quo  cabf»m  ao  tf^Ioíjraphista  do  1«  classu  José  Leo- 
poldiuo  de  Vasconcjllos  Cabral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viaç-ao  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4: 474$  183  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  que  cabeni  ao  telograpbista  de  1*  classe 
José  I^opoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  referentes  ao  inters- 
tício de  7  de  maio  do  1804  a  11  do  julho  de  1895,  em  virtude 
do  decreto  n.  1375,  de  5  do  setembro  de  1905 ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Múller, 
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DECRETO  N.  1535  —  de  20  de  outubro  de  1906 

Âatoríza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Augusto  Porreira 
Baltar,  !<>  fscripturario  da  D  legada  Fiscal  do  Estado  de  S.Paulo, 
um  anno  de  liconça  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  a  Augusto  Ferreira  Baltar,  1"  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  um  aono  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1006,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1536  —  de  20  de  outubro  de  1906 
Fixa  os  vencimentos  dos  dirt^ctores  do  Thesouro  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioDO  a  seguinte  resolução: 

Art.  !.•  Os  directores  do  Thesouro  Federal  perceberão 
os  vencimentos  de  15:0^30$  annuaes  e  ficarão  equiparados  aos  do 
Tribuoal  do  Contas  para  os  eífeltos  da  aposentadoria. 

Art.    2.»  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1906,  IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1537  —  de  23  de  outubro  de  1903 

Autoriza  oPresidrnte  da^Republica  a  conceder  10  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  ao  insp:>ctor  de  1*  classe  da  Repartição  Qeral  dos 
Telt^graphos,  Leôncio  José  Pereira  de  Farias,  para  tratar  de  sua 
saúde  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Prazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  inspector  de  1*  classe   da  Repartição  Geral  dos 
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Telegraphos  LeíMwio  Josô  Pereira  de  Farias  dez  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lho  con- 
vier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906, 18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1538  —de  23  de  outubro  de  1906 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas do  credito  supplementar  de  22:700$  para  elevação  dos 
vencimentos  dos  empregados  das  Administrações  dos  Correioido 
Rio  Grande  do  Sul,  Para,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  CJongresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  22:700$,  supplementar  á  verba  3*  do  art.  14  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  1905,  para  elevação  de  venci- 
mentos aos  empregados  das  Administrações  dos. Corroios  do  Rio 
Grande  do  Sul  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1539  —  de  23  de  outubro  de  1906 

Antoriza  o  Prosidonte  da  Republica  a  conceder  licença,  com  orde- 
nado, ao  escrivão  do  almoxarifado  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos Américo  de  Barros  o  Vasconcellos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  sej?uinte  resolução  : 

Artigo  único  E'  o  Presidente  da  Republica  aatorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  escrivão  do 
almoxarifado  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Américo  de 
Barros  e  Vasconcellos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevariano  3íiUler. 
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DECRETO  N,  1540  —  de  27  z»&  outubro  ss  1906 

Concede  â  TÍnva  de  José  do  Patrocínio  a  pensão  de  250^00 
mensaes. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguii^e  resolução : 

Art.  !.•  E'  concedida  á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a 
pen^Lo  de  25($  mensaes. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodbioues  Alves. 
LêOpMú  de  BulhUíea. 


DiXJRETO  N.  1541  —DE  S7  de  outubro  de  1906 

Determina  qne  o  pagamento  da  differença  de  montepio  e  meio 
•oldo  na  revisão  dos  processos  posteriores  aos  decretos 
m.  1388,  de  21  de  fcTereiro  de  1891  e  lOSi^de  20  de  se- 
tembro de  Í892,  seja  feito  da  data  do  fallecimento  dos  con- 
tribuintes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Brtades  Unidos  do  Bã^aiil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naciional  decretou  e  eu  sanc- 
dono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.»  O  pagamento  da  differença  do  montepio  e  meio 
uolilo  da  revido  dos  processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1388, 
de'21  de  fevereiro  de  1891  e  1054,  de  20  de  setembro  de  1892, 
creada  pela  lei  n.  1176,  de  14  de  janeiro  de  1904,  será  fòito  a 
começar  da  data  do  iUUecimento  dos  contribuintes. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DBC3RET0  N.  1542  —  de  27  de  outubro  de  1906 

GoMiede  a  I>D.  Bidalia  de- Saldanha  da  Oama  e  Maria  Joaquina 
de  Sakla&ha  da  Gana  a  penaão  m«naal  de  150$  a  tsada 
nma. 

O  PMndente  da  Rdpablica  dos  Esiados  Uaidai  do  firazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacicmal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Art.  l.«  FioacoBoedida  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama,  a  primeira 
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viuva  6  a  segunda  filha  solteira  do  Dr.  José  de  Saldanha  da 
Gama,  emquanto  vivas  forem,  a  pensão  mensal  de  150$  a  cada 
uma. 

Art.  2.^  Revogam-so  as  disposições  em  conti*ario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906, 18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1543  —  de  29  de  outubro  de  1906 

Aato)riza  o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitto  de  Souza  Pi- 
mentel, alferes  do  Exercito,  a  quantia  de  i:027$579,  de 
vantagens  que  lhe  competem  como  alferes-alumno. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  pagar  a  Geroncio  Nitto  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  Exer- 
cito, a  quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lho  competem 
como  alferes-alumno  da  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do 
Geará,  oorrespondento  aos  annos  de  1897  e  1898,  que  não  foram 
recebidas,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito,  sendo  também 
relevada  qualquer  prescripção  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  1544  —  de  31  de  outubro  de  1906 

Publica  a  resolução  do  Conp:re;i8o  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  atè  ao  dia  2  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  l«doart.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  2  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1906, 18<>da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  1545  —  de  5  de  novembro  de  190-3 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  12:449$164,  sendo  9:554$029  sup- 
plementar  á  verba  n.  29  do  art.  2^  da  lei  n.  1453,  do  30  de  de- 
zembro de  1905,  e  2:8^135  supplementar  á  verba  n.  30  do  mesmo 
artigo  da  citada  lei. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Prasidonte  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  12:449$164,  sendo 9:5548029 suppleinent rirá  verba  n.  29 
do  art.  2*  da  lei  n .  1453,  de  30  db  dezembro  do  1905,  t)  2:89õ$135 
supploment  ir  á  verba  n.  30  do  mesmo  artigo  da  citada  loi,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  augmentos  do  vencimentos  deter- 
minados polo  decreto  legislativo  n.  1464,  de  8  do  janeiro  do  cor^ 
rente  anuo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1545  —  de  5  de  novembro   de  1906 

EleTa  08  Tencimentos  dos  assistentes,  preparadores  e  secre- 
tários das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia   e    da  Escola  Polytechnica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  a  5:400$  annuaes  os  vencimentos 
dos  assistentes  e  preparadores  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  Babla  e  da  Escola  Polytechnica. 

Art.  2.°  Ficam  igualmente  augmentados  os  vencimentos 
dos  secretários  das  l'aculdadoi  e  escola  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  na  proporção  de  20  % . 

Art.  3.*  Para  a  execução  desta  lei  é  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  necessário  credito. 

Art.  4.®  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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DECRETO  N.   1547  —  de  5  de  novembro  de  1906 

Concede  um  anuo  de  licença,  com  todos  os  Tencimenios,  ao 
Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  ministro  do  Snpremo  Tri- 
bunal Federal,  para  tratar  de  ena  sande  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  Dr.  João  Pedro  Belfort 
Vieira,  mini^ro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  um  aono  do 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  dentro  ou  fdra  do  paiz  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1906,   IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JFelix  Gaspar  de  Barros  e  Mwetda^ 


DECRETO  N.  1548  —  de  6  de  novembro  de  1906 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  do  credito  de  346:000$  para  pagamento  de  au^menlo  d» 
vencimentos  e  diárias  dos  estafetas  da  Repartição  Geral  dos  Telo- 
graphos  e  da  gratiiicação  de  20  %  aos  ínacoionarios  que  a  eila 
tiverem  direito* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  l.<»  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
supplementar  de  345:000$  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
gmento  dos  vencimentos  e  diárias  dos  estafeta»  da  Repartição 
GeraldosT^egrapbos,  de  conformidade  com  o  decreto  n.  1468, 
de  9  de  janeiro  de  1906,  o  também  da  gratificação  de  20  %  aos 
empregados  que  completarem  mais  de  20  aonos  de  serviço  na 
repãortição,  na  forma  da  lei  n.  1191,  de  28  de  junho  de  1904. 

Art.  2.^  Revogam-€e  as  disposições  em  cont]:^u:'io. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Múller,  * 
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DECRETO  N.  1549  —  de  7  de  novembro  de  1906 

Aa(oriza  o  Po<ler.  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de2:799$996  para  papramento  ao  lente  cathedratico  da  Es- 
cola Naval,  capitão  de  fragata  Dr.  Manoel  do  Albuqueniuo  Lima. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ousancciono 
a  s  íguízte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  2:799$996 
para  ocorrer  ao  pagam  ^nto  devido  ao  lente  catlielraticD  da 
FrfColaXaval,  capitão  do  íraííata  Dr.  Mano  il  de  Albuquerque 
Lima,  de  vantagens  a  que  tem  direito  por  funcçõcs  que  exerceu 
durante  o  anno  de  1902 ;  revogadas  as  disporjiçôes  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1000,  18"  da  Republica. 

F^iANCiSCD  DE  Paula   Rodrigues  Alves. 
JuIio  Cc^nr  de  Xoronha. 


DECRETO  N.  L550  — D2  12  de  novembro  de   1006 

Autoriza  oPr<^sidento  da  Ropublica  a  conceder  a  Alberto  Lima  da 
Fonseca,  escrivão  da  5'^  Vara  Criminal  desta  Cn;.iial,  um  annode 
licença,  com  orcjenado,  para  tratar  de  .sua  saiiile  onde  lhe  con- 
vier. 

O  Pi'0:iidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  docreuri  e  eu  sanc- 
clono  a  resoluçãrO  sagainte  : 

Ariigo  único.  E'  o  Prcsidenie  da  Republica  autorizado  a 
concedera  Alberto  Lima  da  Fonseca,  escrivão  da  õ*  Vara  Cri- 
minal desta  Capital,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  p:\ra 
imitar  de  >ua  sâade  onde  lhe  convier  ;  ]'evogadas  a.s  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1900,  IS*»  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  RoDuinurs  Alves. 
Telix  Gaspar  de  D '.:",' js  c  .V..i':'i'r. 
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DECRETO  N.  1551— db  12  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  do  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr,  José  AuíjusIo  de  Oliveira,  jaiz  da  13^  Pretó- 
ria da  Capitai  Federal,  para  tratar  dre  sua  saade  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resDlução  seguinte  : 

Artigo  único.  E' autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  José  Augusto 
de  Oliveira,  juiz  da  13*  Pretória  da  Capital  Federal,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  llie  convior};  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
I^elix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida , 


DECRETO  N.  1552—  db  12  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  50:OK)$,  papel,  para  pagamento  de  despczas 
cventuaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

F.;ço  saber  que  o  Conçrrosso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:0í)0$.  papol, 
supplementar  á  verbu.  n.  30  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  occorrv)r  a  despó»zas  eventuaes  ; 
revogadas  as  dísposiçíjes  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  do  1006,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
LeopoMo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1553  — de  12  i»E  novembro  de  1900 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  oxtraordinario  do  ;;^:5í)3$«)89,  ouro,  o  106:474$95t5, 
papel,  para  pagamento  lie  dividas   de  exercicios  íindos. 

O  Presidente  da  Rt^publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  qup.  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolucuo: 

Artigo  unic3.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao   Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinirio  de 
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2:593S689,  ouro,  e  166:  <f74$056,  papel»  para  eífectnar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercícios  nndos,  con^^ntes  da  relação 
seguinte: 

Oaro  Papel 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios 

Interiores 6:541$930 

Ministério  da^  Relações  Exteriores  1 1$472 

Ministério  da  Marinha 10:288$231 

Ministério  da  Guerra 51:195$594 

Ministério  da  Industria,    Viação 

e  Obras  Publicas 25:55õ$000 

Ministério  da  Fazenda 2:582j;217  72:894$201 

2:593$689      166:474$9õ6 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  \S^  da  Republica. 

Fbancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BúlhSes» 


DECRETO  N.  1554  —  DE  12  de  nove>ibro  de  1906 

Fixa  03  Tencimentos  dos  conferentes  das  Capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  di3  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Os  conferentes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  perceberão  os  seguintes  vencimentos,  dos 
quaes  dous  terços  constituirão  o  ordenado  e  um  terço  a  grati- 
ficação :  conferentes  de  1*  classe  234$  mensaes  ;  conferentes  de 
2*  classe  195$  mensaes ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18®  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1555  —  de  13  de  novembro  de  1906 

Eleva  os  Tencimentos  dos  funcclonarios  das  Secretarias  de  Estado 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  da  Guerra,  da  Marinha  e  da 
Indnstria,  Viação  o  Obras  Publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resoluçio  seguinte  : 

Art.  1.<>0j  vencimentos  dos  funcclonarios  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ficam  elevados  na  seguinte 
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proporção  :  de  30  % ,  para  os  directores  geraes  e  os  directores 
do  secção ;  de  20  %,  para  os  l*»*,  2""*  e  3°«  offlciaes,  porteiro, 
ajudante  do  porteiro  e  continuos,  e  de  12  1/2  %,  para  es  cor- 
reios. 

Art.  2.0  Os  vencimentos  dos  funccionarios  das  Secretarias 
da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Induitria,  Viação  e  Obras  Publicas 
sâo  au^mcntados  de  accordo  oom  a  seguinte  tabolla,  consti- 
tuindo dous  terços  ordenado  e  um  terço  gratificação: 

Directores  geraes  ou  directores,     .     .     .  1I:700.>000 

Directores  de  secção  ou  chefes  de  secção  .  9:360$000 

Primeiro  ofiicial 6:000.-000 

Segundo  offlcial 4:80  >SOOO 

Terceiro  oííicial  ou  amanuense  ....  3:000s000 

Porteiro 3:r00s000 

Ajudante  do  porteiro 2:40i).-000 

Continuo l:9:2OS0O0 

Correio 1:800::,-000 

Art.  3.°  Fica  o  Presidenta  da  Republii^a  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  p.igamento  da  differença  que  se 
\erilici;r  no  exeroicio  de  1900,  após  a  publicação  desta. 

Art.  4.<»  llevo;:am-se  as  disposições  era  contrario. 

Rio  (Io  Janeiro,  13  de  novembro  de  ICOO,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 
Júlio  César  de  Noronha, 
Lauro  Scvcriano  Muller, 


DECRETO  N.  1555  —  Com  este  numero  nSo  houve  acto. 


Di:CRETO  N.    1557  — DE   13    de  novembro  de  1006 

Aat^riza  o  ProsiJontc  da  R»ípul>lica  a  concp-.lar  nni  anuo  de  licença, 
com  o  ordonado,  ao  eníjenheiro  Luiz  Felippi»  Alvos  da  Nobrecra, 
siub-director  da  2»  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do  Brazii. 

O  Presid  ínte  da  Republica  dos  PIstados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  que  o  Conj^reáso  Nacional  decr.itou  e  eu  sanc- 
ciono  a  rosoluçào  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado,  ao  engeniieiro 
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Luiz  Felippo  Alves  da  Nobi'oo:a,  sub-director  da  2*  divisão  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Bi'azil,  para  tratar  de  sua  saúde; 
revogando-s3  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906,  IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alv  es. 


Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.    1558  —  de   13  de   novembro   de  1006 

AntorÍ2a  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  carteiro  de  1&  classe  da  Administração  dos 
Correios  de  S.  Paulo,  José  de  Arruda  Vasconcellos,  para  trata- 
mento de  sua  sande. 

O  Prc^sidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanccioho  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  carteiro  de  1*  classe  da  Administração  dos  Correios 
do  Estado  de  S.  Paulo,  José  de  Arruda  Vasconcellos,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;    revo;?adas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  novembro  de  190G,   18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano    Muller. 


DECRETO  N.  1559  —  de  13  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  prorogaçao,  por  um 
anno,  sem  vencimentos,  da  licen(:a  em  cujo  goso  está  o  enge- 
nheiro de  1»  classe  da  Estrada  do  Forro  Centrai  do  Brazil,  Hen- 
rique Simão  Tamm. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  se^^uinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  prorogaçao  por  um  anno,  sem  vencimentos,  da  licença 
em  cujo  gozo  está  o  engenheiro  de  1^  classe  da  Estrada  de 
Feiro  Central  do  Brazil  Dr.  Henrique  Simão  Tamm  ;  revogadas 
as  dlsxK>sições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  novembro  de  1903,   18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


86  AffTOS  BO  PODER  LEOISULTIVO 

DECRETO  N.  lõCO— de  13  Ms  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  rublicas  o  credito  extraordinário  de 
14:Í77$070  para  pagamento  de  vencimentos  devidos  a  Augusto 
Guilherme  Weyhi  e  ãosà  Theotoaio  Dias. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  ubras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  14:177$070,  sendo  11:438^540  para  paga- 
mento dos  vencimentos  devidos  a  Augusto  Guillierme  Weyhl, 
desenhista  aposentado  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco, de  19  de  fevereiro  do  1895  o  25  de  setembro  de  1904  ; 
2:738$530  ao  amanuense  aposentado  do  Carreio  do  Goyaz,  Jos6 
Theotonio  Dias,  de  19  de  março  de  1898  a  á2  de  julho  de  1904  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  190G,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1561  —  de    14   de  novembro    de  190G 

Declara  qae  os  patrões,  machinistas,  foguistas  e  remadores  das  lan- 
chas e  demais  embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra  con- 
tinuarão a  gosar  das  vantagens  do  art.  23ò  do  regulamento  dos 
arsenaes  de  guerra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  Babar  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Os  patrões,  machinistas,  foguistas  e  rema- 
dores das  lanchas  e  demais  embarcações  da  lutendoncia  Geral 
da<3(uerra  continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art.  235  do 
regiamente  dos  arsenaes  de  guerra,  como  quando  estavam 
soo  a  administração  dos  mesmos  arsenaes. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco   de   Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  1561  A  —  de  22  de  notesíbro  de   1906 

Determina  qne  os  chefes  de  missão  diplomática  tenham  direito 
á  disponiJbilidade,  nos  tejrmos  da  legislação  vigente,  quando 
tiverem  a  primeira  nomeação  nesse  posto,  e  dá  outras 
providencias . 

O  Presidânte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
cioAo  a  resoluçfio  seguinte  : 

Art.  1.0  Ofi  chefes  de  missão  diplomática  que  nesse  posto 
tiverem  a  primeira  nomeação  terão  direito  a  licença  e  dispo- 
nibilidade, nos  termos  da  legislação  vigente. 

§  1.»  A  interpretação  dada  pela  lei  n.  2685,  de  22  de  ou^ 
tu\)To  de  1875,  á  lei  n.  614,  de  22  de  agosto  de  1851,  abrange  os 
logares  de  ministros  residentes,  ficando  os  nomeados  com  igual 
direita  á  disponibilidade  e  aposentadoria.  ms 

§2.°  No  serviço  diplomatico-haverá,  18  primeiros  e  30  se- 
gundos secretários,  cuja  distribuição  pelas  difi[erentes  missões 
permanentes  serã  feita  pelo  Governo,  conforme  as  necessidades 
do  mesmo  serviço. 

§  3.0  Os  segundos  secretários  terão  os  vencimentos  an- 
nuaes  de  6:000$  c  os  primeiros  terão  os  vencimentos,  também 
annuaes,  do  8:OO0$00U.  Os  que  tiverem  mais  de  cinco  e  menos 
de  10  ancos  de  serviço  effectivo  desse  ultimo  posto  terão  os 
vencimentos  de  10:000$ ;  e  os  que,  do  mesmo  modo,  tiverem 
mais  de  10  aonos  de  serviço  efiectivo,  terão  os  de  12:000$000. 

%  4,^  Os  vencimentos  doe  membros  do  corpo  diplomático 
e  do  consular  serão  divididos,  para  todos  os  effeitos,  em  dous 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

§  5.'»  Desde  que  o  funccionario  em  commissão  entre  para 
o  quadro  effectivo,  ser-lhe-lia  computado,  para  os  effeitos 
legaes,  o  tempo  em  que  serviu  na  commissão. 

§  6.»  Quando  julgar  conveniente,  poderá  o  Presidente  da 
Republica  commissionar  no  posto  de  enviados  extraordinários 
e  ministros  plenipotenciários  os  ministros  residentes,  conser- 
vando-08,  porém,  no  quadro  com  esta  ultima  graduação; 
assim  como  poderã  dar  aos  primeiros  secretários  a  commissão 
temporária  de  conselheiro  de  embaixada  ou  de  .legações. 
Em  ambos  os  casos,  a  commissão  ^erã  puramente  lionoraria  e 
sem  augmento  de  despeza. 

Art.  2.0  Para  os  effeitos  de  licença  ordinária,  aposenta^ 
dória  ou  disponibilidade,  os  vencimentos  dos  chefes  de  missão 
diplomática  serão  calculados  do.  seguinte  modo  ; 

Enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário, 
12:000$  de  ordenado  e  OiQOOip  de  gratificação  ; 

Ministro  residente,  8:000$  de  ordenado  e  4:000$  de  gra- 
tifica^. 

§  1.^  Para  a  aposentadoria  continua  em  vigor  a  disposição 
do  art.  4o  do  decreto  legislativo  n.  1321,  de  31  de  dezembro 
de  1004. 
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Art.  3.<*  Fica  crcada  uma  legação  na  Hollanda,  separada 
da  da  Bélgica,  com  um  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  o  um  segundo  secretario. 

Paragrapho  único.  O  chefe  dessa  missão  terá  10:000$ 
de  vencimentos  e  8:000§  para  a  representação. 

Art.  4.^  Fica  creada  uma  legação  na  Republica  de  Cuba, 
Fervida  por  um  ministro  residente,  que  será  igualmente  acre- 
ditado nas  Republicas  de  Nicai*agua,  Honduras,  S.  Salvador, 
Gosta  Rica  e  Panamá. 

Art.  5.*  O  ministro  do  Brazil  no  Mexicc  será  igualmente 
acreditado  junto  ao  Governo  de  Guatemala. 

Art.  6.®  O  ministro  do  Brazil  em  Ptfrtugal  seró  igual- 
mente acreditado  no  Império  do  Marrocos,  ficando  com  resi- 
dência em  Tanger  um  1°  secretaria,  que  servirá  como  encar- 
regado do  negócios  o  cônsul  geral . 

Art.  7,«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  acre- 
ditar na  Suécia,  Noruega  e  Dinamarca  um  ou  alguns  dos  mi- 
nistros acreditados  nos  paizes  do  norte  da  Europa. 

Art.  8.*»  São  isentas  de  quaesíiuer  impoáios  sobre  venci- 
mentos as  verbas  de  representação. 

Art.  9.*»  Os  membros  do  corpj  diplomático  terão,  de  qua- 
tro em  quatro  annos,  cinco  mezes  de  licença  com  todos  os  ven- 
cimentos, para  virem  ao  Brazil,  ficando  addidos  á  secretaria. 

Art.  10.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  or- 
ganizar as  respectivas  tabeliãs  de  accordo  com  esta  lei  e  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  sua  execução. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18*  da  Re- 
publica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 

Rio-Branco, 


DECRETO  N.  1562  —  de  22  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  entregar  ao  Dr.  António 
FiTnandos  Figaeira  e  quantia  do  3:780$,  despendida  com  a 
publicação  da  obra  Elementos  de  Semeioloyia  Infanlil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  r 

Façj  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandar 
entregar  ao  Dr.  António  Fernandes  Figueira,  autor  da  obra 
Elementos  de  Semeioiogia  /n/anf»/,  a  quantia  do  3:780^,  despen- 
dida com  a  respectiva  publicação,  abrindo  para  esse  ílm  o 
credito  necessário  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
David  Campista, 
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DECRETO  N.  1563  — de   22  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anuo  de  licença, 
com  ordenado,  ao  praticante  do  1^*^  classe  da  Administração  dos 
Correios  de  S«  Paulo  Emilio  Capollano. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  sabor  qnc  o  CoQgresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidonte  da  Republica  autorizado 
a  conceder  ao  praticante  de  1*  classe  da  Administração  dos 
Correios  de  S.  Paulo  Emilio  Capolla:io  um  anno  de  licença, 
com  ordenado ;  revogadas  as  disposições  em  contra -io. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906, 18*»  da  Republica. 

Affonso   Augusto    Moreira   Penna. 
Miguel  Calmo7\  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  1564  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores  créditos  supplemcntares 
ás  verbas  16,  20  e  38  do  art.  29  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
desembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Ropablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioaal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  sup- 
plementares  seguintes,  ás  verbas  16,  20  e  33  do  art.  2'>  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  1905,  sendo: 

A'  verba  16— Casa  do  Correcção  —  para  paga- 
mento  de  pensões 2:058$000 

A'  verba  20— Assistência  a  alienados— Hospício 

Nacional 272:370$700 

A'  verba  38  —  Corpo    de    Bombeiros  —  Relor- 

mados 46:779$792 

322:108$792 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoreíRA  Penna. 
Augusto    Tavares   de   Lyra. 
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DECRETO    N.  1565  —  de  24  de  novembro  db  1906 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  conceder  um  anna  de  licença, 
com  ordenado,  a  Ilemeterio  de  Miranda,  secretario  da  Capitania 
do  Porto  do  Kstado  do  Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde  ondo 
lhe  convier. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
saacciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Hemetcrio  de  Mi- 
randa, secretario  da  Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Paraná, 
para  tratar  de  sua  saúde  ondo  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-sc  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar» 


DECRETO  N.  1566  —  de  24  de  novembro  de    1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  !•  escripturario  e  bibliothecario  da  Escola 
Naval,  António  de  Assis  Figueiredo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguin  .e : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  d«  licença,  com  ordenado,  ao  1°  escriptu- 
rario  e  bibliothecario  da  Escola  Naval  António  do  Assis  Figuei- 
redo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  24  de  novembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna, 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


DECRETO  N.  1567—  de:  24  de  novembro  de  1906 

Concede  a  pensão  m.^^nsal   de    250$  a    D.   Marianna  Ribeiro  do 
Almeida  Corroía. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ci(Nio  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  mensal  de  250$  a 
D,  Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Correia,  viuva  do  ex-scnador 
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âo  Império  conselheiro  Manoel  Francisco  Correia  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  1568  —  de  24  de  novembro  de  1906 
Modifica  o  plano  naval   da   lei   n.  1296,  de  14  de  novembro  de  1904 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  effe- 
ctuar  as  modificações  que  forem  necessárias  no  contracto  ce- 
lebrado para  a  construcçao  de  navios  de  guerra  em  virtude  da 
lei  n.  1296,  de  14  de  novembro  de  1904,  augmentando  o  des- 
locamento dos  couraçados  e  caça-torjfedeiras  (destroyers)  e 
substituindo  os  cruzadores-couraçados  por  esclarecedores  ex- 
tra-rapidos,  aesím  como  o  navio  carvoeiro  e  o  navio-escola  por 
um  navio  mineiro  e  um  pequ^ao  navio  destinado  ao  serviço 
de  hjdrographia  c  de  exploração  da  costa. 

Art.  2.<*  As  despezas  com  as  novae  construcçoes  não  podem 
exceder  ás  do  orçamento  constante  do  plano  naval  de  1904. 

Art.  3.^  As  despezas  para  a  execução  desta  lei  serâo  pro- 
vidas com  os  recursos  orçaimentarios  de  cada  exercício,  sendo 
levadas  ao  exercício  seguinte  e  conservando  o  seu  destino  as 
quantias  não  applieadas. 

Art.  4.*>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1906,  18<*  da  Repullica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  íaria  de  Alencar, 


DECRETO   N.  1569— de  29  de  novembro  de  1906 

Declara  (rae  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  João  José  da  Luz, 
aetualmente  tenento-coronel  commandante  do  A^  rogimcnto  do 
cavallaria,  deve  ser  contada  de  18  de  janeiro  de  1868. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
-eiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  imico.  A  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  João 
José  da  Luz,  actualmente  teaente-coronel  oommaiidante  do 
4*  regimento  de  cavallaria,  deve  ser  contada  de  18  de  janeiro 
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de  1868,  data  da  primeira  promoção  que  houve  depois  do 
combate  de  11  de  maio  de  1867  nas  margens  do  rio  Apa  e  no 
Qual  foi  elo  nado  pel:i  bravura  com  quo  nolle  se  houve,  sem 
direito  a  qualquer  remuneração  pecuniária;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affoxso  Augusto  Moreíra  Penna. 
Hermes  R,  da  Fonseca. 


DECRETO  N.  1570  — de  29  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Prcvsidente  da  Republica  a  fazor  rovertor  a  favor  de 
D.  Amália  Paulina  Rodri:,^ues  Silva  a  parto  da  pousúo  qu3  cabia 
a  sua  falleciiia  mãe. 

O  Presidente  da  Republica  doá  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  se,'uinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
fazer  reverter  a  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rolrigues  Silva, 
iiTOiá  do  capitão  João  Sabino  Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão 
que  cabia  a  sua  íallecida  mãe,  D.  Zelinda  Maria  Mondes  da 
Silva,  e  que  lhe  fora  ••oncedida  por  decreto  do  Goveiao  Pro- 
visório de  11  de  outubro  de  1890  ;  i^evogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  do  1906,  18"  da  Republica* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Dacid  Campista. 


DECRETO  N.  1571— de  29  de  novembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceler  ao  inspector  de 
saúde  do  porto  do  Estado  do  Amazonas  Dr.  Nemésio  do  Rego 
Quadros  ura  anno  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  com  o 
respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  ao  inspector  do  saúde  do  porto  do  Estado  do  Ama- 
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zonas  Dr.  Nemésio  do  Rego  Quadros,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revo.zadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1900,  18<»  da  Republica. 

Affonso  augusto  Moreira  Penna. 
Axigusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  1572  — de  29  de  novembro  de   1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Eduardo 
Ernesto  da  Gama  Ccrijueira,  juiz  «Vídcral  na  sec';âo  de  Minas 
Geraes,  um  anno  do  licenra,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Coiigrosáo  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Proí^idonto  da  Republica  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Eduardo  Krjiesco  da  Gama  Cerqueira,  juiz 
se;;cio.:al  -Jo  Eí^tado  dví  Minas  Geraes,  um  anno  de  iiccnça,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  I90G,  18°  da  Republica. 

Affoxso  Augusto  Mokeira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  1573  — de   29  de  novembro  de  1906 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nncional  rnio  proroga  novamente 
a  actual  seàsão  legislativa  atô  o  dia  30  de  dezembro  do  corrente 
anno» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §I"d)art.  17  da  Constitui ç.io  Federal,  resolveu 
prdrOciar  Dovamonte  a  actual  scs>jão  lo^^aslaciva  até  o  dia  30 
de  deze:nbro  do  a^rrciite  anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  novembro  de  190»,  IS"*  ua  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 
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DECRETO  N.  1574  — BE  29  de  novesibro  de   1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Hilário  Pe- 
reira da  Silva,  adjunto  do  fiel  da  thesouraria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  proro^ação  daquella  em  cujo  goso  se  acha,  para  continuar 
a  tratar  de  tua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
clono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  a  João  Hilário  Pereira  da  Silva,  adjunto  do  fiel  da 
thesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  daquella  era  cujo 
goso  se  acha,  para  continuar  a  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  18°  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.    1575  —  DE   6    DE    DEZEMBRO   DE  1906 
Crea  a  Caixa  de  Conversão  c  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art,  1.0  E'  instituída  uma  Caixa  de  Conversão  especial- 
mente destinada  a  receber  moedas  de  ouro  de  curso  legal  e 
as  que  constam  do  art.  5»  desta  lei,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador,  representativos  de  valor  igual  ao  das 
moe  Jas  de  ouro  recebidas,  fixado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

§  l.«  Os  bilhetes  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão  terão 
curso  legal,  possuindo  assim  eITeito  liberatório  para  todos  os 
contractos  e  pagamentos  em  geral,  exceptuados  os  referidos  no 
art.  2<'  desta  lei,  e  serão  resgatados  e  pagos,  á  vista,  a  quem 
os  entregar,  para  serem  trocados  por  moeda  de  ouro  na 
mesma  Caixa . 

§  2.0  O  ouro  que  a  Caixa  de  Conversão  receber  em  troca  dos 
bilhetes  que  emittir  será  conservado  em  deposito  e  não  poderá 
ser  destinado,  em  caso  algum,  nem  por  ordem  alguma,  a  outro 
fim  que  não  seja  o  de  converter  ao  typo  de  cambio  fixado  os 
bilhetes  emittidos,  sob  a  responsabilidade  pessoal  dos  membros 
da  Caixa  de  Conversão  e  com  a  garantia  do  Thesouro  Nacional . 
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§  d.^'  Os  bilhotes  que  forem  apresentados  a  troco  o  resga- 
tados nâo  Toltarào  á,  circulação  e  serão  incinerados  ou,  por 
outra  forma,  i:iutilisados. 

§  4.»  Emquanto  não  forem  impressos  bilhetes  especiaes 
para  serem  cmittidos  pela  Caixa  de  Ck>nYersão,  poderão  ser 
utilisadas,  para  este  fim,  notas  do  Thesouro  não  usadas,  que 
serão  devidamente  assignadas  e  conterão  as  necessárias  decla- 
rações. 

Art.  S.^"  Os  pagamentos  decretados,  contractados  ou  que 
por  qualquer  compromisso  bajam  de  ser  effectuados  em  ouro, 
serão  feitos,  como  acttialmeote,  do  conformidade  com  o  padrão 
legal  de  vinte  e  sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  podendo 
ser  realizados  em  bilhetes  da  Caixa  de  Conversão  pelo  valor 
em  ouro  que  representam,  na  forma  desta  lei . 

Art.  3.^  Cessarão  as  emissões  da  Caixa  de  Conversão 
quando  os  bilhetes  emittidos  á  taxa  fixada  nesta  lei  attingirem 
o  valor  de  320.000:000$,  correspondente  ao  deposito  máximo 
de  vinte  milhões  esterlinos,  podendo  então,  por  lei  do  Congresso 
Nacional,  ser  elevada  a  taxa  de  que  trata  o  art.  1^. 

Art.  4.*»  Attingido  o  limito  estabelecido  no  artigo  antece- 
dente e  alterada  a  taxa  na  forma  desta  lei,  serão  chamados  a 
troco,  em  prazo  nunca  menor  de  doze  mezes,  os  bilhetes 
emittidos.  Éxgotado  esse  prazo,  continuará  o  troco  com  o 
desconto  até  vinte  por  cento  do  valor  dos  bilhetes,  durante  cinco 
annos,  contados  da  data  inicial  do  troco.  Depois  dos  cinco  annos, 
dar-se-ha  a  prescripção,  revertendo  o  fundo  prescripto  em 
favor  do  fundo  de  que  trata  o  art.  9°  desta  lei. 

Art.  5.*  Os  marcos,  francos,  liras,  doUars,  além  da  libra 
esterlina,  servirão  para  constituição  do  deposito  de  que  trata 
o  art.  1®,  guardada,  para  os  effeitos  da  emissão  e  conversão,  a 
taxa  estabelecida  no  mesmo  artigo  para  as  libras  esterlinas  e 
as  taxas  a  ella  correspondentes  para  as  moedas  a  que  S3  refere 
este  artigo. 

Art.  6.'*  A  Caixa  de  Conversão  manterã  uma  conta  espe- 
cial para  os  bilhetes  que  emittir  e  o  ouro  que  receber,  pu- 
blicando mensalmente  o  estado  dos  depósitos  e  das  omissões. 

Art.  7."  O  Presidente  da  Republica  expedirá  regulamento 
para  a  organização  administrativa  da  Caixa  de  Conversão,  que 
ficará  sob  a  immediata  superintendência  do  Ministro  da  Fa- 
zenda e  será  modelada,  no  que  for  applicavel,  pela  actual 
Caixa  de  Amortização. 

O  numero,  classe,  attribuições  e  vencimentos  dos  ftinc- 
cionarios  da  Caixa  de  Conversão  serão  estabelecidos  no  mesmo 
regulamento,  que  nesta  parte  vigoiará  provisoriamente  até 
definitiva  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Art.  8.<»  Pelo  desvio  do  deposito  a  que  se  refere  o  §  2®  do 
arfc.  1«  incorrem  os  membros  da  Caixa  de  Conversão  nas 
penalidades  do  art.  221  do  Código  Penal,  além  da  responsabi- 
lidade pessoal  de  que  trata  o  referido  artigo. 
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Art.  9.<»  Ficam  transferidos  para  a  Caixa  de  Conversão  os 
fundos  de  resgato  e  de  garantia  do  papel-moeda,  instituídos 
pela   lei  n.  5i^l,  de  20  do  junho  de  1899. 

§1.<>  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  continuarão  a  ser 
applicados  de  accordo  com  o  art.  1*»  da  supramencio- 
nada lei. 

§  2.»  O  fundo  de  garantia  também  será  destinado  ao  res- 
írate  do  papel-m  ieda,  sendo  este  permutado  pelos  bilhetes  que 
a  Caixa  de  Conversão  emittir  correspondentes  ao  dito  fundo, 
de  accordo  com  o  art.    1«  desta  lei. 

Art.  10.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia  da  Caixa  de 
Converaão,  podendo  esta,  si  houver  conveniência  para  as  suas 
operações,  emittir  notas  conversiveis  á  vista  na  dita  agencia. 
A  agencia  ficará,  também  sob  a  immediata  superintendência 
do   Ministro  da  Fazenda  ; 

II.  A  operar  em  cambio,  comprando  e  vendendo  letras 
para  o  exterior,  de  forma  a  manter  a  taxa  cambial  fixada  no 
art.   1» ; 

Taes  operações  poderão  ser  feitas  pelo  meio  que  o  Go- 
verno julgar  conveniente,  mesmo  por  uma  secção  especial 
do  Thesouro,  menos  por  intermédio  da  Caixa  de  Conversão. 
Para  realizar  as  operações  o  Governo  poderá  utilizar  atô 
três  milhões  esterlinos  do  actual  fundo  de  garantia,  que 
não  resolver  applicar  immodliatamente  ao  fim  previsto  no 
art.  9«,  §  2o  ; 

III.  A  crear  no  Thesouro  a  serção  especial  de  que  trata  a 
disposição  anterior,  ftxando  o  numero,  classe,  attribuíções  o 
vencimentos  do  pessoal  e  podendo  nella  aproveitar  os  actuaes 
fimccionarios  de  Fazenda  ou  nomaar  pessoa >  estranhas  a  esse 
quadro,  submettendo  seu  acto  á  apf.rovação  do  Congresso 
Nacional  ; 

IV.  A  liquidar,  si  julgar  conveniente  e  do  modo  que  lhe 
parecer  mais  proveitoso  ao  interesse  nacional,  as  trans- 
acções que  o  Thesouro  actualmente  mantém  com  o  Banco 
do  Brazil. 

Art.  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  necessários 
créditos  para  immediata  execução  desta  lei,  tanto  para  paga- 
mento do  pessoal,  como  para  acquisição  do  material. 

Art.  12.  Kevogara-se  a^  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  C  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
David   Campista, 


DECRETO  N.  1576  —  Com  este  numero  não  houvo  acto. 
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DECRETO  N.  1577  —  be  6  de  dezembro  de  1906 

Aatorixa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Juliano  Mo« 
reira,  director  alienista  do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congreaao  Nacioxial  decretou  e  eu  sano- 
eiono  a  segainte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  om  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Juliano 
Moreira,  director  alienista  do  Hospício  Nacional  de  Alienados, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dis- 
poslçõM  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  ld06,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  1578  —  de  6  de  dezembro  di  1006 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sesino  Bai>- 
bosa  do  Vallc,  substituto  do  juiz  federal  na  secção  de  Minaa 
Oeraes,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

O Presideate da RepuMica dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fko  mber  que  o  Ck>Dgresso  Nacional  decretou  6  ea  sanc- 
dono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Sesino  Barbosa  do  Valle,  juiz  substituto  seo- 
eioaal  do  Estado  de  Minas  Oeraes.  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1906,   18^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  1578  A  —  de  6  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministorio  da  Fa- 
zenda o  credito  de  40:000$,  aupplementar  á  verba  n.  22  do  art.  25 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  ifozembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  tano- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unieo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000:i;,  supple- 
mentar  à  verba  n. .  22  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  rJOõ,  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de 
casto  at6  o  ilm  do  corrente  exercício  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1006,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  1579  —  de  6  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ospecial  de  660$  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  chefe  de  secção  addido 
áquella  Secretaria  de  Estado,  Rubem  Tavares,  correspondente  ao 
período  de  28  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  660$  para  occorrer  ao  pagamento  dos  venei- 
meutos  do  chefe  de  secção  addido  áquella  Secretaria  de  Estado 
Rubem  Tavares,  correspondentes  ao  período  de  28  de  novembro 
a  31  de  dezembro  de  1905;  revogadas  asdisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cahnon  du  Pin  e  AhnMa. 
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DECRETO  N.  1580  — de  13  D£  dezembro  de  1900 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zonda  o  crodito  extraordinário  de  4:924$250  para  pafçamento 
a  DD.  Jovelina  Ribas  Albuquerque  Bello,  Deolinda  de  Lara 
Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas  Flores. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck)o^esso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciona  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  un*co.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Miaisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
4:9^4$^50  para  occorrer  ao  pagamento  do  meio-soldo  a  que 
teem  direito  DD,  Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bello.  Deolinda 
de  Lara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas  Piores,  nos  termos 
do  decreto  legislativo  n.  1441,  de  15  de  dezembro  rle  1903  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1006,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista, 


DECRtn^O  N.  1581  —  de  13  de  dezembro   de   1906 

Autoriza  o  Preaideate  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  especiaea  na  im- 
portância   de   40:000$000. 

0Prc2«identc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sal>er  ^ne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  resíiluçao  seguinte: 

Art.  l."*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  seguiutns  cie- 
ditos  especiaes  : 

Para  occorror  ds  dcspezas  com  a  representação 
do  Brazil  n  1 3°  Congresso  Medico  Latino-Ame- 
ricano,  que  se  deve  reunir  em  janeiro  de 
1907  em  Montevideo 30:n00$C00 

Para  paganieiitj  ao  bacharel  Franklin  Américo 
de  Menezes  Dória  (Barão  de  Loreío)  de  venci- 
mentos correspondentes  ao  periodo  de  1  de 
maio  de  1905  a  31  de  dezembro  de  1903 10:000$000 

Art.  2.0  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  I8«  da  Republica* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto    Tavares  de  Lyra» 
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DECRETO  N.  1582  —  de  13  de    dezembro  de  1^06 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  official  da  Inspectoria  da  Policia 
do  Porto  do  Districto  Federal,  bacharel  Luiz  Lisboa  da 
Silva    Rosa. 

O  Presidente  da  Ropubllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eti  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  official  da  Inspectoria  da  Policia  do  Porto  do  Dis- 
tricto Faderal,  bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde  onde 
lhe  conviev ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,    18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna.. 
AugíÂSto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  1583  —  DE  13  de  dezembro  de  VM) 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  crear  vários  loprares  no  Insti- 
tuto Benjamin  Constant,  extingue  alguns  dos  e\i:>t entes  e  fixa 
os  vencimentos  do  respectivo  pessoal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil  : 
Faç4)  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.**  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
crear  os  seguintes  legares  no  Instituto  Benjamin  Constant  da 
Capital  Federal  : 

a)  de  medico  ophtsalmologista,  para  o  exerciciu.  das  fUn- 
cções  inheroates  a  essa  especialidade ; 

b)  de  leitor,  com  fúnccionamento  nas  secções  masculina  o 
feminina  nas  horas  determinadas  pelo  regulamento  ; 

c)  do  nifistre  machinisti,  para  exercer  no  motor  a  vapor, 
no  prelo  mecânico  o  em  outras  machinas  as  ÍUncções  da  sua 


Art.  2.<»  Sâo  declarados  cxtinctos  os    sej^uintc.^    logare.s' 
existentes  no  mesmo  estabelecimento  : 

I,  de  mestre  da  officina  do  cartonagem  ; 

II,  de  aaxiliar  de  escripta  ; 

III,  de  feitor  comprador. 

Art.  3.*^  O  pessoal  do  instituto  pepccborá  os  voncimentos 
constantes  da  taboUa  annexn . 
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Art.  4.^  Fica  o  Preeidente  da  Republica    autorizado   a 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução  da  presente  lei . 
Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  IS»  da  RepubUca. 

Affonso  Augusto  Moreiba  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

Ta.beUa  de  vencimeiítos  do  pessoal  do   Instituto  Benjamin 
Constant,  a  que  se  refere  o  art.  3»  da  presente  lei 


1  flirector 

8  professores  do  curso 

de  sciencias  e  let- 

tras 

7  professores  do  curso 

de  musica 

5  repetidores  do  curso 

de  sciencias  e  Ict- 

tras 

3  repetidoreâ  do  curso 

de  musica 

1  medico  (clinico) 

1  medico  (especialista) 
1  escripturario    archi- 

vista 

1  inspeetor  de  alumnos 
1  in^eotora    do    alu- 

mnas 

1  leitor  para  ambos  os 

sexos  

1  mestre  machinista 

Ensino  proâsísional 

1  mestra  de  trabalhos 

de  agulha 

1  ittestre    de    officina 

tynographica.... 
1  mestre  de  officina  de 

empalhaçâo 

1  mestre  de  gymnas- 

tioa 

1  mesÈre  da  officina  de 

encadernação... 


Ordenado 


4:000$000 

3:200$000 
3:200$000 

1:60Q$000 

l:60(tt000 
8:00^|000 

2:000$000 
1:200Í000 

l:âOO$000 

1 
1: 


333$334 
333$334 
333$334 
83d$334 
333$334 


Gratificação 


a:000$00O 

1:600$000 
1:600$000 


1:000$000 
600|000. 

60Q$000 


666$666 


666$d66 


Total 


6:000$000 

38:400$000 
36:600$000 

12:000$000 


3:000*000 
l:80e$Õ00 

1:800$000 

1:800*000 
1:800|000 


2:000$000 
2:000$OOe 
2:000$DOO 
2:00Q$000 
2:000$000 
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1  mestre  da  oífíci- 
na  de  escovas  e  vas- 
souras  

1  mestre  de  afinação  e 
afinador  de  piano, 
órgão  e  harmonium 

1  dictante  copista 

1  contra-mestra  de  tra- 
balhos de  agulha 

1  contra-mestre  da  of- 
ficina  t5T)ographlca 

1  contra-mestre  ca  of- 
ílcina  de  encader- 
nação  

Pessoal  subalterno : 

1  agente 

1  ajudante  do  inspector 

I  ajudante  da  inspe- 
ctora   

1  cozinheiro 

1  porteiro 

1  continuo 

1  roupeira 

1  despenseiro 

1  ajudante   de   cozi 
nheiro 


Ordenado 


1:333$334 


1:333$334 
1:600;;000 


600$000 
600^ 

600|í)00 


480íí;000 
400íí;000 


Gratificação 


666$G0í3 

666$606 
800$000 

1: 080^0 JO 

1:030$000 

1:080$000 


300$000 
300$000 

300.^000 
1: 2008000 

24( 


720$0()0 
600^000 

600;i000 


Tolal 


2;000$000 

2:000.5000 
2:400$000 

1:030$000 

l:080$000 


1: 


900$-000 
900S0OO 

900.^000 
1:200S000 
720$000 
600í500O 
720í<000 
600íí;000 

6O0.SO0O 


143:180$000 


Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1900. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO   N.  1534  —  de  13  de  dezembro  de  1003 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras  Pu- 
hlicas  do  credito  especial  do  11:916^666,  para  pa^ar  a  Jaymo 
Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis  e  reparos  dos  prédios  em 
que  funccionou  a  Admiiiistrjção  dos  Correios  do  Betado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  cu  sane- 
ciono  a  scguinto  resolução  : 
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Ari.  !.•  E'  O  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Indusfj^ía,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  es- 
pecial de  11:916$666  para  pa^ar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oli* 
veira  da  Gama  a  Importância  dos  alugueis  e  indemnização  de 
despezas  de  reparos  dos  prédios  em  que  funccíonou  a  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Estado  do  Pará,  devidos  em  virtude  do 
contracto  celebrado  em  16  de  maio  de  1898. 

Art.  5.»  Revogam^se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  dezembro   de  1906,  18°  da  Republica* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cahnon    du  Pin   e  Ahneida. 


DECRETO  N.  1585  —  de  13  de  pezembro  de  1906 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas do  crodito  de  5:520$5il  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  a  divorsos  funccionarios  aposentados  da  Repartição  Gorai 
dos  Tclegraphos  e  da  Administração  dos  Correios  de  Pernam- 
l>uco 

O  Presidente  da  Republica  dos  ICstados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioncxl  decretou  e  eu  saac- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  5:5;i0$511,  para  pagamento  de  vencimen- 
tos aos  seguintes  funccionaríos  :  l:469j;139,  a  Floreucio  Rios, 
estafeta  de  l'^  classe,  no  período  de  18  de  abril  de  1902  a  8  de 
julho  de  1003 ;  3:504$442,  a  José  Gomes  da  Silva  Leite,  telegra- 
phista  de  d*"  classe^  no  período  de  17  de  junho  de  1002  até  4  de 
novembro  de  1003  ;  241$)30,  a  Polybio  Cardoso  Rangel,  tele- 
gr^taista  de  S»  classe,  desde  18  de  outubro  a  30  do  novembro  de 
1908,  emprpga<1os  aposentados  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos ;  e,  finalmente,  305$.  ao  praticante  da  Administração 
dos  Correios  de  Pernambuco  Manoel  Joaquim  de  Castro  Ma- 
deira, dn  4  de  setembro  a  5  de  novembro  de  1901 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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DECKETO  N.  1586  ->  D£  18  be  deseubro  de  1906 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jostiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  26:54^  para  paga- 
mento de  gratificações  addicionaes,  vencimentos  e  porcentagens 
a  empregados  da  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  Saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  !.•  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  26:546$,  sendo  20:746$  para  pagamento,  no  exercício  de  1905, 
da  gratincaçfto  addicional  de  20  ""/o  aos  ftinccionarios  da  Se* 
cretaria  da  Gamara  dos  Deputados  que  contam  mais  de  15  annos 
de  serviço  publico  e  de  15  Vo  aos  qne  contam  mais  de  10  annos 
de  serviço  publico  ;  e  5:80C%  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  porteiro  da  Secretaria  e  de  10  Vo  nos  vencimentos  dos  con- 
tínuos e  correios  da  mesma  secretaria,  equiparados  estes  aos  da 
Secretaria  do  Senado,  tudo  em  cumprimento  á.  deliberação  da 
mesma  Gamara  de  17  de  dezembro  de  1004. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  dezembro  de  1906,   18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


LEI  N.  1587  —  BB  18  db  dbzbmbro  de  1906 

Fixa  a  força  naval  para   o  exercício  de  1907 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Gongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluto  seguinte  . 

Art.  1  .•  A  força  naval  no  exercício  de  1907  constará  : 

§  1.*  Dos  offlciaes  do  corpo  da  Armada  e  classes  annezas 
constantes  dos  respectivos  quadros. 

§  2,^  De  50,  no  máximo,  aspirantes  a  goardas-marinba 
e  50  aluamos  do  curso  de  machinas. 

g  3.<>  De  4.000  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.<»  De  900  foguisias  contractados. 

§  5.«  De  1.700   aprendizes  marinheiros. 

§  d.*»  De  607  praças  do  oorpo  de  iníkntaria  de  marinha. 

Art.  2.^  Em  tempo  de  guerra  a  força  naval  compor-se-ha 
do  pessoal  que  for  necessário. 
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Ari.  3.^  As  praças  e  ez-praças  qae  se  reengajarem  por 
três  aimoa,  pelo  menos,  terão  direito  á  importância,  em  di- 
nheiro, das  peças  de  fardamento  gratuitamente  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  dezembro  de  1906,  I8«  da  RepabUca« 

Afsonso  Augusto  Morura  Pcnna. 
Alecoandrino  Faria  de  Alencar, 


LEI  N.  1588  —  DE  19  de  dezembro  de  1906 
Fixa  as   forças  de  terra  para  o  exercício  de  1907 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngr66so  Nacional  decretou  o  ea  sane- 
dono  a  seguinte  lei  : 

Ari.  l.<>  As  forças  de  terra  para  o  ezercicio  de  1907  cons- 
tarão: 

§  1%  dos  offlciaes  das  differentes  classes  do  Exercito  ; 

§  2^,  dos  alnmnos  das  escolas  militares  ató  800  praças  ; 

§  3<*,  de  28. 160  praças  de  pret  distribuídas  de  accordo  com 
a  organização  em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  em  circamstancias  extraordinárias. 

Art.  2.**  As  praças  que  forem  precisas  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §4»,  da  Constituição,  sendo  o  nu- 
mero delias  nos  contingentes  de  que  trata  o  citado  artigo  da 
Gonstituiçáo  proporcional  á  representação  de  cada  Estado  e  do 
Districto  Federal  na  Gamara  dos  Deputados  do  Congresso  Na- 
cional, ficando  em  vigor  os  arts.  3*  e  4®  da  lei  n.  39  A,  de  30 
de  janeiro  de  1892. 

Paragrapho  único.  Determinado  pelo  estado-maior  do  Exer- 
cito o  numero  total  de  praças  a  serem  realmente  encorporadas 
ao  effectivo  do  Exercito,  durante  o  exercício  vindouro,  solici- 
tará o  Ministério  da  Guerra  dos  presidentes,  governadores  e 
do  Ministro  do  Interior  os  contingentes  a  que  são  obrigados  os 
Estados  e  o  Districto  Federal,  na  forma  do  art.  87  da  Consti- 
tuição. 

Art.  3."*  Bmquanto  não  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  será  de  três  annos,  po- 
dendo o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  tempo  de 
serviço  terlogar  por  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  nunca  menor 
de  um  anno. 

Paragra^dio  unioo.  Findo  o  seu  tempo  de  serviço  activo  e 
não  havendo  engajamentos,  serão  licenciadas  as  praças,  ficando, 
porém«  obrigadas,  dentro  dos  três  annos  subsequentes,  como 
reeervjstas  do  Ezeroíto,  a  acudir  ao  chamado  do  Ministro  da 
Ouorra  ás  fileiras  para  a  passagem  do  Exercito  do  pé  de  paz 
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para  pô  de  gnerra.  Esses  reservistas,  sob  pena  de  infíraoção 
das  leis  militares,  apresentar-se-b&o  nos  corpos  indicados,  cor- 
rendo sus  despezas  de  transporte  por  conta  da  União. 

Art.  4.<'  As  praças  que,  úndo  o  tempo  de  serviço,  con- 
tinuarem sem  interrupção  nas  fileiras,  com  engajamento  por 
um  ou  mais  annos,  ter&o  direito  á  importância  em  dinheiro  das 
peças  de  ftirdamento  que  se  abonam  gratuitamente  aos  rocratas 
no  ensino  e  bem  assim  &  gratificação  diária  de  250  réis,  esti- 
pulada na  lei  n.  2Í47,  de  15  de  dezembro  de  1804. 

Art.  5.«  As  ez-praças  que  do  novo  se  alistarem  com  engaja- 
mento ou  reeogajamento  por  um  ou  mais  annos  terão  direito 
&  importância  em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  ensino  e  á  gratificação 
de  125  róis. 

Art.  6.°  O  Governo  providenciai*^  para  que  nas  colónias 
militares  sejam  convenieotemente  localizadas  as  praças  que 
o  desejarem,  quando  forem  ezousas  do  serviço  por  conclusão  de 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotds. 

Art.  7.®  O  estado-maior  do  Exercito  terã  dous  registros  : 
um  dos  voluntários,  segundo  os  Esiados  onde  tenham  verificado 
praça,  para  o  fim  de  deduzir-so  do  contingente  a  ser  sorteado 
em  cada  Estado  (Constituição,  art.  87  o  seus  paragraphos)  o 
numero  daqueiles  voluntários,  e  outro  da  inscripção  dos  reser- 
vistas  do  Exercito  e  mais  observações  correlatas. 

Art.  8.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica» 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R,  da  Fonseca, 


DECRETO  N.  1589  —de  19  de  dezembro  de  1900 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministcrio  da  Guerra  o  credito  do 
91i:429$TíO,  supplcnientar  á  verba  do  art.  9",  §  15  (transportes 
de  tropas),  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de   1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  segninte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  911:429$740,  supple- 
mentar  á  verba  do  art.  9s§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei 
D,  1453,  de  30  de  dezembro  de  l'J03  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1006, 18«  da  Republica. 

Affonso  Avgusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca, 
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DEGRCTO  N.  1590  —  de  19  de  dezembro  de  190G 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guorra  o  credito  es- 
pecial de  4:912$451  para  pagamento  de  vencimentos  a  Fi*ancisco 
Ferreira  da  Rosa,  professor  do  Collegio  Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est^idos  Unidos   do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
dono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministorxo  da  Guerra  o  credito  especial  de  4:912$45i 
para  pagamento  a  Francisco  Ferreira  da  l^osa  doa  Yencimen- 
tos  de  professor  do  Collegio  Militar,  a  contar  de  21  de  outubro 
de  1905  a  31  de  dezembro  de  1906 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1906«  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca. 


DECRETO  N.  1591  —  DK  20  de  dezembro  de  1906 

Orca  o  logar  de  guarda-mòr  na  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba, 
com  os  vencimentos  qúo  marca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoe  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolação  : 

Art.  1.*  Fica  creado  o  logar  de  guarda-mór  na  Alfandega 
do  Estado  da  Parahyba,  com  os  veneimentos  do  :j:3C0$  de  or- 
denado e  17  quotas  da  gratificação. 

Art.  2,"  Na  deficiência  da  yerba  votada  para  a  despeza  da 
referida  AlfaUviega,  o  Presidente  da  Republica  fiua  autorizado 
a  abrir  o  preciso  ci^edito  para  cumprimento  desta  lei. 

Art.  3.»  Rovogam-se  as  dlsposivõe?  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
David  Campista* 

DECRETO  N.    1598— de  20  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  2:666$o56,  sappleiuentar  á  verba  ^  Thesouro 
Federal  —  Pessoal  —  do  orçamento  vigente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
atoir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:666^656,  supple- 
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mentar  á  verba  —  Thesonro  Federal—  Pessoal  —  do  orçamento 
vigente ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  20  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista» 


DBGRETO  N.    1593  —  de  20  OB  dbiembro  de  19CÔ 

Releva  de  qualquer  prescripção  o  empregado  aposentado  da  Estrada 
de  Ferro  Ck)ntral  do  Brazil  Pedro  Augusto  Fagundes,  para  quo 
possa  receber  a  differença  dos  seus  vencimentos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  para  que  possa  receber  a  diJSèrença  dos  seus 
vencimentos,  visto  contar  ^  annos«  quatro  mezes  e  24  dias 
de  serviço  publico,  podendo  o  Poder  Executivo  abrir  o  credito 
necessário  para  esse  âm ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna* 
David  Campiiia. 


DECRETO  N.    1594  —  DE  20  DB  dezembro  de  1906 

Concede  ínais  duas  quotas  de  gratificação  aos  fleis  de  armazém  e  aos 
ajudantes  dai  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Os  fleis  de  armazém  e  os  ajudantes  das  ca- 
patazias da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  terão  mais  duas  quotas 
de  gratificação  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  IS"»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pennjl. 
David  Campista. 
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DEORETD  N.  1595  ^  de  SO  de  dezembro  de  1906 

Declara  sem  etfeit   o  odecreto  de  3  demarco  de  1862  CHM  aposentou 
o  lo  secretarío  de  Le «ração  Arthur  de  Carvalho  Moreira. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
eiono  a  resoiu^^  seguinte  : 

Artigo  onico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  de- 
clarar aem  effeito  o  decreto  de  3  de  março  de  189si  que  apo- 
sentou o  1«  secretario  de  Legaç&o  Arthur  de  Carvalho  Moreira, 
readmittindo-o  no  quadro  dos  empregados  do  Corpo  Diplomá- 
tico, na  cate^ria  que  Ibe  compete « 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1005,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Ri(h  Branco, 


DECRETO  N.  1596  —  de  20  de  dezembro  dk  1906 

AutoTisa  o  Presidente  da  Repablica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores  o  credito  de  115:453$877,  supplemantar  á 
rerbá  n.  28  do  ar  t.  2»  da  iei  n.  1453,  de  30  de  desembro  de  1965. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braifl  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  115:453$877,  snpplementar  &  verba  n.  28  do  art.  2»  da  lei 
n.  1543,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagamento  de  despezas 
com  aulas  supplemantares,  sendo  75:028^980  para  o  Internato  e 
40:425$797  para  o  Eiternato  do  Gymnasío  Nacional;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario^ 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Augusto  Tavaret  de  Lyra. 


DECRETO  N.  1597  —  de  24  de  dezembro  de  1906 

Antorica  a  abertura  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  do  credito  de  117:663$,  snpplementar  á  Terba  3^  do 
art.  14  da  lei  n.  1453,   de  30  de  dezembro   de  1905. 

O  Presidrate  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução  : 

Artígo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Bfinisterio  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Pubbcas  o 
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crodito  de  117:663$,  suiplementar  â  verba  3*  do  art.  14  da  lei 
n.  1453.  de  30  de  dazemoro  de  1905,  para  completar  a  impor- 
tância precisa  para  ajada  de  casto  dos  empregados  da  Adini- 
nistraçâo  dos  Correios  de  Minas  Geraes  e  lia  Agencia  de  Bello 
Horisonte  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 
Afponso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Mguel  Calnion  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1598  —  bb  24  Dl  dezembro  db  1906 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  Lafayctle  Soar(»8,  telogrraphista  da 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazíl,  seis  mezes  do  licença  com 
ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  cooceder  a  Lafayette  Soares,  telegraphiBia  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1906,  \S<*  da  Republica. 

AFFcmso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calnum  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.    1599  —  de  27  de  dezembro  de  1906 

Amnistia  todas  ai  pessoas  directa  ou  indirectamente  implica- 
das nos  últimos  moTÍmentos  revolucionários  dos  Estados 
de  Sergipe  e  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  resolução  sjguínte  : 

Artigo  único.  Ficam  amnistiadas  todas  as  pessoas  directa 
ou  indirectamente  implicadas  aos  últimos  movimentos  revolu- 
cionários dos  Estados  c>e  Sergipe  e  Matto  Grosso  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1906,  IS^*  da  Republica. 
AFFeNso  Augusto  Moreira  Penna, 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  IGOO  —  de  28  de  dezembro  de  1906 

Manda  pagar  pelos  cofres  da  Unilo  a  gratificação  devida  aos  profis- 
siooaes  incumbidos  da  fiscalização  do  serTiço  de  assistência  a  alie- 
nados nos  estabelecimentos  públicos  dos  £stad)s. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Drazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
cioao  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.*"  Será  paga  pelos  colhes  da  União  a  gratificação  de- 
Tida  aos  proílssionaes  incumbidos  da  fiscalização  do  serviço  de 
aBsistencia  a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  dos  Es- 
tados, de  accordo  com  o  disposto  no  art.  12  do  decreto  n.  1132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  e  respectiva  tabeliã  de  venci- 
mentos, ficando  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
para  esse  fim  os  créditos  necessários. 

Ai-t.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica- 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Ta^Mres  de  Lyra. 


DECRETO  N.  IGOl  —  de  28  de  dezembro  db  190G 

Antoriía  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  desembamidor 
Cassiano  Cândido  TaTares  Bastos,  juiz  da  Corte  de  Appellação 
da  Capital  Federal,  três  mezes  de  licença,  com  lodos  os  Tcnci- 
mentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Con<?resso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  ao  desembargador  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
juiz  da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Federal,  três  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


\ 
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DEORETO  N.  1602  —  db  88  de  desembro  be  190(V 

AntoriEa  o  Preaidentd  da  RepabUea  a  abrir,  jpelo  Ministério  da  Jus» 
tiça  •  Negoeios  Interioree,  o  credito  de  959$d38  para  pagamento 
de  vencimentos  ao  continuo  da  Secretaria  do  Senado,  dispensado 
do  serviço,  Delphim  de  Azevedo  Maia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  953^338  para  pagamento  de  vencimentos  do  con 
tinuo  da  Secretaria  do  Senado,  dispensado  do  serviço,  por  tempo 
indeterminado,  Delpliim  de  Azeredo  Maia»  relativos  ao  pe- 
ríodo de  17  de  setembro  a  31  de  dezembro  de  1906 ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1906,  IS*»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO N,  1603—  de  28  de  dezembro  de  1906 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jnslica 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  65:000$  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  installação  do  Archivo  Publico  Na- 
cional no  edificio  á  pra^a  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Pr^ísidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  65:000$  para  occcnrrer  ás  despezas  eom 
a  installação  do  Arctiivo  Publico  Nacional  no  edifício  á  praça 
da  Republica,  inclusive  a  acquisiçao  de  mobílias,  medalharios, 
1.826  caixas  para  guarda  de  documentos,  estantes  para  a 
bibliotheca,  reposteiros,  tapetes,  cortinas,  ete.,  ventiladores 
eléctricos,  campainhas,  elevadores,  teieplume,  dous  bustos, 
gratificações  e  despezas  de  conducçao  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DEGRBTO  N.    1604  —de  29  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Preiidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  i71:178$669,  supplementar  ás 
verbas  dos  §§  15  e  26  do  art.  6»  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qno  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  se^inte  resolução  : 

Art.  1,®  E' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  os  créditos  supplementares  seguintes: 
de  72:441$733  á,  verba  do  §  15  do  art.  6«  da  lei  n.  1453,  dó 
1905,  «  Medicamentos,  appositos,  vasilhame,  etc,  roupas  para 
03  doentes,  colchões,  camas,  etc.  e  lavagem  de  roupa  »  ;  e  do 
98:736$936  á  verba  do  §  26  do  citado  artigo  «Differença  de  soldos, 
enterros,  gratificações,  etc.  » 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1903,  IS'^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino   Faria    de  Alencar, 


DECRETO  N.    1605  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  applicar  ao  prepara- 
dor de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  António  Sattamini  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  considerando-o 
lente  substituto  da  mesma  faculdade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu,  na 
forma  do  §  3*  do  art.  37  da  Constituição  da  Republica,  pro- 
mulgo a  seguinte  resolução : 

Are.  1 .«  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  appli- 
car ao  preparador  de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  António  Sattamini  a  disposi(^o 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  considerando-o  lente 
sabstítuto  da  mesma  faculdade,  designando-lhe  a  socção  que 
lhe  compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e  segundo  as 
conveniências  do  ensino. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Auffusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  1606 —  DE  20  DB  dezembro  db  1906 

Crea  nma  Secretaria  de  Estado  com  a  denominação  de  Mi*- 
nisterio  dos  Negócios  da  Agricnltnra',  Industria  e  €om- 
mercio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  !.<>£*  creada  uma  Secretaria  de  Estado  com  a  deno- 
mina^ de  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Industria 
eCòmmercio. 

Art.  2."*  Este  Ministério  terá.  a  seu  cargo  o  estudo  e  des- 
psM5lio  de  todos  os  assumptos  relativos  : 

I«o  A*  agricultura  e  á  industria  animal : 

a)  ensino  agrícola,  estações  agronómicas,  mecânica  agrí- 
cola, campos  de  experimentação  e  institutos  de  biologia  agrí- 
cola ; 

b)  immigração  e  colonização,  catecliesc  e  ciyilização  dos 
Índios ; 

c)  industria  animal,  escolas  veterinárias,  postos  zootccb- 
nicos,  protecção  contra  as  epizootias.  importação  e  selecção 
das  raças  aperfeiçoadas  e  mais  adequadas  ao  paiz,  estudos  de 
pastos,  agrostologia  ou  classificação  o  analyses  das  gramíneas  ; 

d)  registro  dos  animaes  importados  ou  nascidos  no  paiz, 
de  conformidade  com  o  decreto  n.  1414,  de  21  de  fevereiro  de 
1891,  com  as  alterações  que  forem  convenientes,  regulamentos 
sanitários  para  importação,  exportação  de  animaes,  sementes 
e  plantas ; 

e)  estatísticas  e  informações  sobre  producção,  consumo, 
mercados  internos  e  externos,  exportação  e  importação,  previ- 
sões de  colheitas,  movimento  das  safras,  saldos  e  stocks,  zonas  e 
áreas  de  producção,  coeíflcientes  para  hectares  de  terreno  ou 
proeesso  de  cultura  e  industria  minorai ; 

f)  jardins  botânicos,  hortos,  museus,  laboratórios,  acquisi- 
ções  e  distribuições  de  plantas  e  sementes  ; 

g)  legislação  rural  e  agiúcola,  estudos  scíentificos  eom  o 
intaito  de  promover  o  progresso  da  agricultura  e  da  industria 
animal,  congressos,  conferencias,  sociedades  de  agricultura, 
syndicatos,  cooperativas,  bancos,  caixas  de  credito  agricdas  e 
companhias  para  explorações  agrícolas  no  paiz  ; 

h)  observatórios  astronómicos,  estações  meteorológicas  e 
carta  geographica  (organização  e  publicação) ; 

i)  hydraulica  agrícola,  irrigação  e  drenagem  ; 

o)  terras  publicas,  re^j^istro  de  terras  possuídas  e  legitima- 
ção ou  revalidação  das  posses  e  concessões  feitas,  medição,  de- 
marcação, descripção,  distribuição  e  venda  das  terras  perten- 
centes á  União  e  sua  separação  das  que  portencem  ao  domínio 
particular ; 
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A)  iolbrmaicões,  propaganda,  publicidade  e  divulgação  do 
tudo  quanto  interessar  á  agricultura*  industria  e  commereio 
no  interior  e  no  exterior. 

2.<»A'  industria  : 

a)  mineração  e  legislação  respectiva»  explorações  e  ser- 
viço geológico,  estabelecimentos  metallurgicos  e  escolas  de 
minas ; 

h)  industria  em  geral,  industrias  novas,  desenvolvimento 
dos  diversos  ramos  da  industria,  ensino  profissional,  compra 
bondendo  os  estabelecimentos  industriaes  ; 

c)  patoites  de  invenção,  desenhos  e  modelos  industriaes, 
marcas  de  fabrica  e  de  commereio  ; 

d)  conservado  e  reconstituição  das  florestas  e  maitas, 
compróbendidas  as  da  industria  extractiva,  execução  dos  re^ 
gulamentos  concernentes  á  pesca  nos  mares  territoriaes  erios 
do  dominio  iterai ; 

e)  museu  e  bibliotheca. 

3.«  Ao  commereio: 

a)  preparo  de  tratados  de  commereio  e  naveíração ; 

b)  camarás  de  commereio,  associações,  juntas  commer- 
ciaes  e  bolsa  de  corretores  ; 

c)  exposições  agrícolas,  industriaes  e  commerciaes,  nacio- 
naes  e  intemacionaes  ; 

d)  ensino  profissional,  academias  de  commereio  e  museu 
commercial ; 

e)  regimen  dos  pesos  e  medidas  ; 

/)  estudo  económico  das  vias  férreas,  em  suas  relações 
com  a  agricultura  em  todos  os  Estados,  estradas  de  rodagem, 
custo  dos  transportes,  acondicionamento,  embalagem,  seguros, 
fretes  o  tarifas. 

Art.  3.<»  O  novo  Ministro  ou  Secretario  do  Esta-lo  terá  as 
mesmas  honras,  prerogativas  e  vencimentos  dos  outros  Mi- 
nistros. 

Art.  4.«  Serão  reorganizadas  as  secretarias  de  Estado  c 
repartires  subordinadas,  descentralizando  os  serviço^,  podondo 
transferir  de  uns  para  outros  Ministérios  serviços  e  estabele* 
cimentos  de  qualquer  natureza  ;  dividindo-os  em  diret^torias, 
divisões  ou  secções,  conforme  for  conveoiente  em  c:>,;la  caso  ao 
respectivo  funccioaamento,  e  uniformizara,  quanto  possivel, 
as  ciasses  de  funecionarios,  seus  direitos  e  vantagens  em  cate- 
gorias iguaes,  seado  tudo  suieito  4  approvaçâo  do  Congresso 
Nacional,  observadas  as  seguintes  bases  : 

l^  ficarão  pertencendo  á  jurisdicção  admiQi>  tí*ativa  do 
novo  Ministério  os  e^belccimentos,  instituições  o  ri^partiçoes 
publicas  que  s?.  proponham  â  realização  de  estudos,  serviços 
ou  trabalhos  especificados  no  art.  2*,  como  são  entr.^  outros  o 
Observatório  Astronómico  do  Rio  do  Janeiro,  a  R'»r)  irtiçàa  do 
Estatística,  a  Estatística  Commercial,  o  Jardim  iHotvinico,  a 
Escola  de  Minas,  o  Museu  Nacional,  Hospedaria  da  Ilha  das 
Flores  e  Fabrica  de  Ferro  do  Ipanema  ; 
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8*,  serão  reorganizadas  ou  remodeladas  as  repartições  a 
que  so  refere  a  primeira  base,  de  modo  a  systematizar  os 
diversos  serviços  e  tornal-os  adequados  aos  fins  a  que  se  propoo 
o  Ministério  ; 

3*,  para  dirigir  serviços  o  exercer  funcçòes  technicas,  po- 
derá, em  qualquer  tempo,  ser  coniractada  no  paiz  ou  no  es- 
trangeiro pessoa  d3  provada  competência  ; 

4^,  será  apix>voitado  o  pessoal  de  reconhecida  competência 
das  diíferentes  repartições  que  passarem  para  o  novo  Minis- 
tério, ílcando  os  funccionarios  que  não  o  forem  addidos  ás 
secretarias  de  Estado  actuacs,  si  contarem  mais  de  10  annos 
de  serviço  ; 

5^,  será  reorganizado  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  mantendo  o  pessoal  das  diversas  repartições  e 
divisões  que  continuarem  sob  sua  jurisdicçao,  fazendo  nova 
distribuição  de  matérias,  e  com  a  denominação  de  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Publicas ; 

6^y  o  pessoal  estranho  aos  quadros  aciuaes,  que  for  no- 
meado, servirá  em  commissão,  emquanto  o  Congresso  não 
tomar  conhecimento  da  nova  organização  e  os  seus  vencimentos 
se  regularão  pelo  disposto  no  art.  4<»,  excepto  o  do  pessoal 
technico  contractado,  que  terá  a  remuneração  ajustada. 

Art.  5.»  O  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  as  despezas  do  novo  Ministério  e 
Qotação  dos  serviços  que  julgar  conveniente  ampliar  ou  crear 
desde  já. 

Art.  6.»  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18^  da  Republica. 
Affoxso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augtfsto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  1607  — de  29  db  dezembro  dk  1906 

Deroga  o  art.  i^do  decreto  n.  1150,  de  5  de  janeiro  de  1904,  na  parto 
final,  em  que  restringe  o  privilegio  dos  trabalhadores  agrícolas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  derogado  o  art.  1«  do  decreto  n.  1150,  de  5 
de  janeiro  de  1904,  na  parte  final,  em  que  restringe  o  privi- 
legio dos  trabalhadores  agrícolas,  afim  de  serem  pagos  os 
seus  salários  pelo  producto  da  colheita  para  a  qual  houverem 
concorrido  com  o  sen  trabalho,  precipuamente  a  quaesquer 
outros  credores. 

Art.  2.0  A  presente  lei,  respeitados  os  privilégios  constan- 
tes dos  contractos  de  hypotheca  e  penhor  agrícola  em  vigor,  só 
comprehende  as  dividas  contrahidas  posteriormente  á  sua  data. 
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Ari.  3.<»  F  applicarel  ás  cadernetas  de  qao  trata  o  art.  â» 
do  decreto  n.  1150,  de  5  de  janeiro  do  1904,  o  disposto  no 
art.  d^  do  decreto  n.  79,  de  ^3  de  agosto  de  1903* 

Art.  4.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  19<'  da  Republica* 
Affonso  Augusto  Morbira  Penna. 
Miquel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1C08  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Declara  qne  oa  empregados  ciris  da  Intendência  Geral  da 
Querra  e  da  Direcção  Qeral  de  Sande  perceberão  seas 
vencimentos  de  accordo  com  as  tabeliãs  annexas, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l.<»  Os  empregados  civis  da  Intendência  Geral  da 
Guerra  e  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exercito  perceberão 
desde  a  data  desta  lei  os  seus  vencimentos  de  accordo  C3m  ,is 
tabeliãs  annexas. 

Art,  2.«  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
os  nocc^arios  créditos  para  execução  desta  lei. 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  dezembro  de  1905,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Hermes  R,  da  Fonseca. 

TABBLLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS  CIVIS  DA  INTENDENCI  v 
GERAL  DA  GUERRA 

Mensal    Aonual      Total 

4  priraeiíMS  officiaes 3õ0s  4:200$  16:800$ 

4  segundos  offlciaes 250Í  3:000$  12:000$ 

9  amanuenses 20C|  2:400$  21:6:)0$ 

2  agentes  compradores     ....  300^  3:600$  7: 

2  despachantes 300â  3:60(^  7:20 

1  porteiro 200$  2:400$  2:40 

3  continuos  .     .     . 120t^  1:440$  4:320 

3  serventes  (diária  de  3$)    ...  .     .  l:00õ$  3:285^ 

74:8(35$ 
Rio  de  Janoiro,  29  de  dezembro  de  190G. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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TKIBELLA  DOS  VENCISÍENTOS  DOS  BBIPKEGADOS  CIVIS  DA.  DIRECÇÃO 
GERAL  DB  SAÚDE 

Mensal    Anaual      Total 

3  primeiros  o>:criptiiTario8    .     .     *      350$  4:200$ 

3  segundos  escripturarios.     .     .     .      25C^  3:000$ 

3  terceiros  escripturarios.     .     .     .      200$  2:400$ 

1  porteiro 200$  2:400$ 

2  continues 120$  1:440$ 


3  serventes  (diária  de  3$), 


1:095$ 


Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906. 

Afponso  Augusto  Moreira  Pexna. 


37:955$ 


DECRETO  N.    Iô09  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Antorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  de 
90:480$300  para  occorrer  ás  despezas  com  a  sabstitaiçao 
de  tapeçarias,  moveis  e  oom  diversas  obras  nos  edificios 
do  Senado  e  da  Gamara  dos  Depatados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
abrir  o  credito  de  90:480$300,  sendo:  60:480*300,  para  occorrer 
ás  despezas  no  edifício  do  Senado  com  a  substituição  das  tape- 
çarias, moveis^  reparos  de  outros  e  obras,  o  30:000s,  para 
diversas  obr.is  o  substituição  do  moveis  no  edifício  da  Gamara 
dos  Deputados;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,    IS^  da  Republica. 

Affoinso  Augusto  Moreira  Penna. 
AngHsto  Tavares  de  Lyra, 


DECRííTO  N.    1610  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Abdias 
Neves,  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Piauliy.  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  concluir  o  trata- 
mento de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presiiente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 

FJatço   sa^^er  que    o  Congresso  Nacional   decretou    o  eu 
sancciono  a  resolução  segninte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Rooublica  autorizado 
a  conceder   ao  Dr.  Abdias  Noves,  juiz  substituto  federal  na 


ACIOS  00  PQDE&  UQiaLATIVO  119 

seoçao  do  Estado  do  Piauhy,  sais  moze^  de  licença,  oom  orde- 
nado, para  concluir  o  tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe 
conTier ;  revogadas  as  disposições  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  IS""  da  Republica* 

Affonso  AuausTO  Moreira  Peíína. 
Augusto  Tocares  de  Lyra. 


DECRETO  N.   1611  —  de  29  BE  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Gastão 
Jeolás,  sub-secretário  do  Instituto  Nacional  de  Musica., 
um  anno  de  licença,  com  ordenaÂo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sanc- 
doDo  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  sub-secrotario 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  Gastão  Jeoiás,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogando-so  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  1612  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  Manoel  dos  Santos  Machado^ 
conductor  de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  em  prorogação, 
com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  Ao  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder a  Manoel  dos  Santos  Machado,  conJuctor  de  trem  de 
4*  elasde  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de 
licença,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  anteriormente  conce- 
dida, com  o  respectivo  ordenado. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18<*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa  . 
3Rguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  1613  —  de  29  be  dezembro  de   1906 

Ântoriza  o  Presidente  dá  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  amanuense  da  Administracio 
doa  Correios  do  Districto  Federal  Sizenando  Qomes  de 
Oliveira. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  doBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Sizenando 
Gomes  de  Oliveira,  amanuense  dos  Correios  do  Districto 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  IS»  da  Repu- 
blica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  1614—  DE  29  de  dezembro  de  1903 

ElcTa  á  categoria  de  Alfandega  do  4*  ordem  a  Mesa  de    Rendas 
da  cidade  de  Pelotas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congrasso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Art.  l  .•  E'  elevada  á  categoria  de  Alfandega  de  4»  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas. 

Art.  2.«  Essa  Alfandega  será  organizada  e  custeada  de 
conformidade  com  a  tabeliã  annexa. 

Art.  3.«  O  Presidente  da  Republica  abrirá  o  credito  que 
for  necessário  para  a  sua  installaçâo  e  funccionamento. 

Art.  4.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  \S^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna- 
David  Campista, 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  art.  2<*  desta  lei 

Bspeciftcação        Ordenado      Qaotas  Totaei 

Pessoal: 
Da  administração 

1  inspector 20 

5  primeiros   escri- 

pturarios 2:100$000  11  10:500$000 

6  segundos 1:600^000  8  9:600$000 

1  thesouroiro  (que- 
bras 500j) 2;4  0$000  14  2:900í000 

1  fiel 1:400^000  8      1:4U0$000 

1  porteiro  carto- 
rário   1:600$000  9 

1  continuo 560$000  3 

1  administrador 

das  capatazias  1 :  80O.$00O  1 0 

1  âel  de  armazém  1:600$000  8 

29:960$000 

175  quotas  na  razão  de  1  %   sobre  a 

lotação  de  1.800 :000$000 18:000*000    47:960$000 

Da  força  dos  guardas 

10  guardas  a  800$  de  soldo  e  400$  de 

gratificação  addlcional 12:000$000 

Gratificação  de  100$  anuuaes  para 
fardamento,  a  cada  guarda. ...      1  rOOaÇOOO    13:000$000 

Das  capatazias 
16  trabalhadores  a  2$500  em  360  dias    14 :  400$000 

Das  ernbarcações 

1  patrão  a  90$  mensaes 1 :080|000 

6  remadores  a  75$000 5:400$000      6:480$000 

81:84G$000 

Material  : 

Quantias        Totaea 

Expediente  —  Acquisição  o  encader- 
nação de  livros,  papel,  ponnas  e 
outros  artigos 3:000|000 

MoTeis— Compra  e  concertos 200$000 
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Despezas  diversas 

lUuminação,    assignatura   do   Diário 

Offlcial,    serviço    telegraphico, 

agua,  asseio,  otc , l:000$000 

Acquisiçâo,  reparo  o  conservação  do 

material l:200á;000 

Aluguel  de  casa 6: 

Idem  de  armazéns 2:4 


Despeza  de  installação 5 


100 


800$00(> 
000$000 


640$000 


Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906.— Dartcí  Campista» 


DECRETO  N.  1615  —  de  29  de  dezembro  de   1906 


Eleva    08  vencimentos  de    diversos    fonccionarios  da  Caixa  de 
Amortização. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dó  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos  seguintes 
funccionarios  da  Caixa  de  Amortização,  de  accordo  com  esta 
tabeliã : 

Ordenado     Gratificação        Total 

Theswireiros  (dous) 7:200$0a0      3:600$000      10:800$000 

Fieis  conferentes  (16)....     4 :  400$000      2 :  200^000        6 :  600S000 
Carimbadores  (cinco) 3 :  600$000      1 :  800$000        5 :  400$000 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários  para  execução  desta  lei ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista, 
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LEI     N.   1616  —  DE  30  DE  BEZEMBRO  DE  1906 

Orça  a  receita  geral  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  oxercicio  do  1907,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a  lei 
sagointe : 

Art.  1.''  A  Receita  Geral  da  Repablioa  dos  Estados  Unidos  do 
Biazilé  orçada  em,  ouro,  69.575:280$389,  papel,  228.355:086|956,  e  a 
destinada  á  applicação  especial,  em  ouro,  13.921:000$  e,  papel, 
18.991 :913$043,  que  serão  realizadas  oom  o  producto  do  qne  fôr  ar- 
recadado dentro  do  exercício  da  presente  lei,  sob  os  segaintes  ti- 
jolos: 

ORDINÁRIA 

Importação 

Ouro  Papel 

U  Dizeltos  de  importação  para 
eonsumo,  de  accordo  com 
a  tarifa  expedida  pelo  de- 
creto n.  3617,  de  19  do 
março  de  1900,  com  as 
modificações  introduzidas 
pelas  leis  ns.  1144,  de  30 
dedezembrode  1903,  1313, 
de  30  de  dezembro  de  1904 
e  1452,  de  30  de  dezembro 
de  19(6,  excepto  no  que 
se  refere  aos  ns.  704, 705, 
707  e  740  (somente  quanto 
ao  arame  farpado  e  gram- 
pos para  cerca)  da  citada 
tarií»,  cujas  taxas  conti- 
nuam em  vigor ;  e  mais 
as  s^uintes  alterações  : 
cobrado  por  kilogramma 
bruto  o  imposto  sobre 
sueco  de  uvas,  creado  pela 
cit.  lei  1452.  Elevados : 
a  60$,  o  imposto  por  ca- 
beça de  gado  asinino,  moar 
e  eavallar,  menos  os  re- 
productores  e  animaes  de 
cria,  que  já  teem  entrada 
livre ;  a200  réis  por  kilo- 
gramma de  carneiro  fri- 
jioriíico ;  a  200  réis  por 
kilogramma  o  imposto  so- 
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bre  a  palha  de  eenteio, 
de  trigo,  de  aveia  e  de 
oatras  plantas^para  capas 
ou  envoltórios  de  prarrafas 
OU  garrafões  e  embalagens 
diversas,  e  a  200  réis  por 
kilogramma  o  imposto  so- 
bre o  zarqae.  Sujeitos  ás 
taxas :  do  10  réis  por 
kilogramma  o  papel  de 
descarga  em  bobinas,  para 
proteger  a  impressão  de 
jornaes  em  macbinas  ro- 
tativas ;  de  40  réis  por 
kilogramma  o  fio  vegetal 
(sizai),  próprio  para  cei- 
fadeira  —  atadeira  ;  de 
b  Vê  ad  valorem  os  auto- 
móveis (carros  oa  embar- 
cações) destinados  a  ser- 
vic-os  industriaes,  condu- 
CQ&o  de  materiaes  e  trans- 
porte de  mercadorias.  In- 
cluídos :  o  obinosoi  na 
classe  1I\  no  grupo  do 
lysol,  etc,  com  a  taxa  de 
600  réis,  razão  de  25  % , 
desde  que  pela  analyse 
offlcial  se  verifique  ser 
unicamentedesinfectante ; 
no  D.  330  o  toro  de  chou- 
po, usp,  álamo  e  outras 
madeiras  brancasproprias 
para  o  fabrico  de  palitos 
para  phosphoros,  pagando 
20$  cada  metro  cubico ; 
no  n.  659  —  as  fitas  me- 
tallicas  e  cobertas  vitrifi- 
cáveis, brancas  ou  colori- 
das para  cerâmica  ou  ferro 
—  kilog.  —  60  réis,  rasão 
20  %;  no  n.  728  —  o  €  ru- 
beroid»,  equiparado  ás 
chapas  galvanizadas  para 
cobrir  casas,  pagando 
100  róis  por  kilogramma ; 
no  n.  1009,  entre  as  ma- 
chinas  para  escrever,  as 
linotypos  e  as  destinadas 
ao  registro  de  pagamentos 


Ouro 


Papel 


66.000:0001000      I05.000:000$000 
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2.  2  %,  coro,  sobre  os  ns.  93 

e  95  (cevada  em  grão), 
96,  97,  98,  100  e  101  da 
classe  7*  da  tariík(cereae8) 
nos  termos  do  art.  P  da 
leln.  1452,  do  30  de  de- 
zembro de  1905 

3.  EiDediente  de  géneros  livres 

de  direitoe  de  consumo. . . 

4.  Dito  de  capatazias 

5.  Armazenagens 

6.  Taxa  de  estatística 


Ouro 


Papel 


Entrada,  sahida  e  estadia 
de  navios 


7.  Imposto  de  pharóes. 

8.  Dito  de  docas 


Addiciimaes 

9. 10  %  sobre  o  expediente  dos 
generoe  livres  de  direi- 
tos  


Exportação 

5  Vo  dos  direitos  de  expor* 
taçSo  do  território  do  Acre 
(destacados  dos  23  Vo  co- 
brados sobre  a  borracha 
ai  valorem) 


II. 

12. 
J3. 

U. 

15. 


Interior 

Renda  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 

Dita  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas 

I>ita  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Theresa  Christina.... 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro 

Dita  do  Correio  Geral,  equi- 
paradas ás  azadas  para 
a  correspondência  inte- 
rior do  Brazil  as  taxas 
para  a  destinada  a  qual- 
quer paix  da  America  do 
Snl,  sendo  ereados  para 
esse  fim  typos  de  sellos 
especiaes 


900:000$000 


2.000 

1.400 

3.200 

350 


C00$000 
000$000 
000$000 
000$000 


290:000$000 
110:000$000 


10:000$000 


200:000$000 


1.826:086$956 

28.000:000$000 

2.000:000$000 

100:000$000 

200:000$000 


6.800:000$000 
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16  •  Dita  dos  Telegraphos,  fixadas 
as  segaintes  taxas*  qae 
também  vigoramo  para 
a  imprensa  e  os  Governos 
estadoaes  com  a  redacção 
de  75  °/o,  e  supprimidos 
os  telegrammas  preteri- 
dos :  100  réis  por  palavra 
dentro  de  um  Bstado ; 
200  réis  por  palavra  den- 
tro dos  dous  Estados ;  300 
réis  por  palavra  dentro 
de  três  Estados ;  400  réis 
por  palavra  dentro  de 
quatro  Estados,  e  500 
réis  por  palavra  dentro 
de  cinco  ou  mais  Estados 

17.  Ditada  Fazenda  de  Santa 

Grnz  eoutras 

18.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

19.  Dita  da  Imprensa  Nacional 

e  Diário  Official 

20.  Dita  do    Laboratório    Na- 

cional de  Analyses 

21 .  Dita  dos  Arsenaes 

22.  Dita  da  Casa  da  Moeda. . . . 

23.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 

24 .  Dita  do  Instituto  dos  Surdos- 

Mudos  e  dos  Meninos  Cegos 

25.  Dita  do  Instituto  Nacional 

de  Musica. ...  * 

26.  Dita  das  matriculas  nos  es- 

belecimentos    de  instru- 
cção  superior 

27.  Ditada  Assistência  a  Alie- 

nados  

28.  Dita  arrecadada  nos   Con- 

sulados   

29.  Dita  de  próprios  nacionaes. 

30.  Imposto  de  sello 

31  •  Dito  de  transporte 

32.  Dito  de  3  1/2  %  sobre  o  ca- 

pital das  loterias  federaes 
e  5  ""/o  sobre  as  estadoaes 

33 .  Dito  sobre  subsídios  e  ven- 

cimentos   

34.  Dito  sobre   o  consnmo  de 

agua 

35.  Dito  de  2  1/2  «/o  sobre  os 

dividendos  dos  titules  de 


Ouro 


Papel 


400:000$000         5.500:000$000 


1.000:000$000 
4':ÒÓÒ$ÓÔÓ 


70:000$000 
10:00(^0 

600:000$00O 

I70:000$00O 

10: 

10:( 
70:C 

5:O00$0OO 

12:000$0OO 

350:000$0OO 
100:000$0OC» 
$ 


50:000$000 
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3.800 


1.350:000$000 
3.400 :0OO$0OO 
2.000:000$OOO 
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companhias  oa  sociedades 
anony  mas 

36.  Mta  sobre  casas  de  spari 

deqnalqner  espécie,  na 
Gapiial  Federal 

37.  CcmtritaHjío    das   compa- 

panhias  ou  emprezas  de 
estradas  de  ferro  e  outras 

38.  FóroB  de  terrenos  de  mari- 

nhas  

39.  Laudemios 

40.  Premies  de  depósitos   pu- 

bUcos 

41.  Táza  jadiciaria • 

42.  Dita  de  aferição  de  hydro- 

metros 


Ouro 


41. 
U. 

45. 
4$. 

Í7. 
48. 
49. 
ãO. 


51. 
58. 
53. 
54. 
56. 
56. 
57. 


Consumo 

Taxa  sobre  f amo «.. 

Dita  sobre  bebidas 

Dita  sobre  phosphoros 

Ditasobre  o  sai  de  qualqa^ 
procedência 

Dita  sobre  calçado 

Ditasobre  velas 

Dita  sobre  perfumarias. ... 

Dita  sobre  especialidades 
pharmaceuticas  nacionaes 
e  estrangeiras 

Dita  sobre   vinagre 

Dita  sobre  conservas 

Dita  sobre  cartas  de  jogar.. 

Dita  sobre  chapéos 

Ditasobre  bengalas 

Dita  sobre  tecidos 

Dita  sobre  vinho  estran- 
geiro  


SZTRAORDINARIA 

58.  Montepio  da  Marinha 

50.  Dito  militai- 

60.  Dito   dos   emproados   pu- 
bUcos 

61.  Indemnisações 

6S.  Juros  de  capitães  nacionaes 
C3.  Ditos  dos  titules  da  Estrada 

de  Ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco   

M.  Bemanescente  dos  prémios 
de  bilhetes  de  loterias... 


8001000 
20Ó$000 


1:614$^22 


Papel 
1.400:000$000 

6:000$000 


106:6661667    1.500:000$000 


20:000$oe0 

40:0001000 

3(>:000$000 
13O:O0OÍ0OO 

10:000$000 


5.600:000$000 
5.000:000$000 
6.600:00(^000 

3.300:OOQ$000 

1.200:000$000 

330:000$000 

400:00^000 


600 
160 

1.100 
160 

1.100 
30 

9.300 

800 


000$000 


150:000$000 
250:000$000 

700:000$000 

1.000:000$000 

600:000$000 


26:000$000 


128 


ACTOS  DO  PODER  UEGISULTITO 


Ouro  Papel 

65.  Imposto  de  transmissão  de 

propriedade,  no  Districto 

Federal 2.aOO:OOOíOOO 

66.  Imposto  de  industrias  e  pro- 

fissões, no  Districto  Fe- 
deral          2.700:000$000 

67.  Producto  do  aiTendamento 

das  areias  monaziticas 2OO:O0Q|000 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda 

l.«  Renda  em  papel  prove- 
niente do  arrenda- 
mento das  estradas  de 
ferro  da  União 450:000$000 

2.^  Producto  da  cobrança  da 
divida  activada  União 

;  em  papel 900:00Q|000 

^*\  3.<»  Todas  e  quaesquer  ren- 
das eventuaes  perce- 
bidas em  papel 1.500:000$0(X) 

4.^  Os  saldos  que  forem  apu- 
rados   no   orçamento    | 

b.^  Dividendo  das  acções  do 
Banco  do  Brazil  per- 
tencentes ao  Thesouro    1 .350:0001000 

Fundo  de  garantia  do  papel^moeda 

ri. «Quota  de  5  •/••  ouro, 
sobre  todos  os  direitos 
de  importado  para 
oonsumo 9.000:000$000 

[2.^  Cobrança  da  divida  acti- 
va, ouro l:OOO$0OO 

\3.^  Producto  integral  do  ar- 
rendamento das  es- 
2.  /  tradas    de   ferro  da 

\  União,  qae  tiver  sido 
ou  ÍOr  estipulado  em 
ouro 110: 000$000 

I4.«  Todas  e  quaesquer  ren- 
das eventuaes  em  ou- 
ro   200:000$000 

5.*  Direitos  de  exporta^^o 
do  território  do  Acre 
(18  •/o  do  total  de 
2d  Vo  f^d  valorem  co- 
brados sobre  a  borra- 
cha)          6.573:9131043 
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fundo  para  a  caixa  do  resgate  das 
apoliees  das  estradas  de  ferro 
SMompadas 

3.  Arrendamento  das  mesmas 
estradas  de  ferro 

Fimio  de  amortisaçSo  dos  em* 
fresíimoÊ  internos 

! Receita  proveniente  da  ven* 
da  de  géneros  e  de 
próprios  nacionaes. . . 
Depósitos  : 
Saldo  on  exce^^  entre  o  re- 
cebimento e  as  resti- 
tuições  


Fimdo  destinado  ás  obras  de  me- 
lioramento  dos  partos^  executa» 
ias  pelo  União 


5. 


Rio  de  Jandro 

MaraobSo 

Fortaleza 

iNatal 

iParalijba 

(Paranaguá ..  • 

Recife 

'Maceió  (Jaraguá)... 

Florianópolis 

RioQrande  do  Snl. 


Ouro  Papoi 

160:000$000         1.658:000$000 


4.000:000$000 


450:000$000 


30:000$000 


3.000:000$000 


1.000 
150 
208 
130 
100 
100 
800 
100 
150 
800 


Art.  2.<»  Em  rela^  ao  modo  da  cobrança  do  imposto  de  impor- 
taçSo  para  eonsnmo»  vigorará  o  disposto  no  n.  fll  ao  art.  2»  da  lei 
n.  14^  de  30  de  dezembro  de  1905  (*),  apenas  com  «ui  seguintes  alte- 


(«)  o  art.  2«  da  lei  n.  14^2,  de  30  de  dezembro  de  1005,  dispunha 
assim  :  E*  o   Presidente  da    Republica  autorizado  : 

m.  A  cobrar  o  imposto  de  importação  para  consumo,  de  accorio  com 
as  leis  Tigentes,  da  seguinte  forma  : 

a)  50  */t  Am  papel  e  50  «/^  em  ouro,  sobre  as  mercadorias  constantes 
dos  ns.  i,  9,  23,  24  (excepto  arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes,  mar- 
roquins, camurças  o  pellicas),  30,  41,  52,  53  (excepto  presuntos,  paios, 
chouriços,  salames  e  mortadellas),  60,63,69,91,  93,98,99,100,102,  i04,  106, 
109,  115,  123  (excepto  azeite  ou  oloo  de  oliveira  ou  doce),  124  (que  pa- 
garão as  taxas  da  tarifa),  137,  159,  172,  178  (com  relação  aos  ácidos 
mnriatico,  nitrico  e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturaes 
de  nso  therapeutico),  196,  204,  213  (somente  quanto  ao  chiorureto  do 
sódio),  227,  2^,259,279,280,  326,  330,  410  (excepto  palhas  do  Chile,  da 
LagisIailTO  —  1906  9 
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rações  :  T,  quanto  ds  mercadorias  do  n.  194  da  Tariíli,  oteervasT-d^a 
o  que  dispõe  a  lei  n.  1499,  de  1  de  setembro  de  1906  H ;  â°,  quanto  á. 
quota  de  50  «/o,  ouro,  será  cobrada  enquanto  o  camMo  se  mantiver 
aoimá  de  14  d.  por  1$  por  30  dias  consecutivos,  só  deixando  de  o  ser 
depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  i4  d. , 
toQiada  para  esse  íim  a  média  da  taxa  durante  90  dias  e  passando  a 
cobrar-se  35  %,  ouro,  desde  que  o  cambio  baixe  a  14  d.  ou  menos. 

Art.  3.0  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  emittir,  como  antecit>a^  de  receita,  no  exercício  desta  lei, 
bilhetes  do  Thesouro  ató  a  somma  de  25 .009:000$,  que  serão  resga- 
tados até  o  fim  do  mesmo  exercido. 


Itália  e  semelhantes,  próprias  para  chapéos  e  tecidos  semelhantes),  437, 
Jtí^^  468,  469  (ceroulas,  camisas,  collarinhoa  e  punhos  de  alffodão),  470, 
472,  473,  474  (excepto  belbutes,  bclljatinaa,  ftomhaziúas  e  veiludos),  488 
(excepto  alpacas,  damascos,  merinos,  cachemiras,  gorgorões,  riscados 
royal,  setim  da  China,  tonquim,  risso  Ou  velludo  de  lã  e  tecidos  seme- 
lhantes não  classificados),  517,  534,  538  (somente  qnaato  ao  brim  e  á 
creguella),  547, 562  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e  punhos  de  Unho), 
563,  612  (excepto  papel  para  escrever  ou  para  desenho  de  qualquer  qua- 
lidade, branco  ou  de  cores ;  papel  para  impressão  ou  typDgra^hia ; 
pt^l  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para  copiar  cartas  e  sem  colla,  e  o 
olesidoí  oarbonisado,  oriental,  de  arroz,  da  China,  vegetal  e  semelhantes; 
j^apel  com  Ihama  do  ouro  ou  prata  falsos  para  flores  ;  massa  de  qualquer 
qualidade  para  a  fabricação  de  papel),  613,  620,  625,  641,  642,  703,  < 32, 
749«  751,  ^57,  805  (csrrros  de  estradas  do  ferro  e  pertences)  c  1060  das 
Tarifas  das  Alfandegas,  a  quo  so  refere  o  decreto  n.  3617,  de  19  de 
março  de  1900 ; 

^)  ^  */o  papel  e  Zò  */o  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias  não  men- 
cionadas na  lettra  antecedente. 

A  quota  de  5  */o«  cobrada  cm  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo,  será  destinada  ao  fundo  de  garantia  ;  a  de 
20  ^/o  ás  dec^ezas  em  ouro  e  o  excedente  será  convertido  cm  papel  para 
attemder  ás  despezas  dessa  espécie. 

Os  50  '/a,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  camhio  se  mantiver 
acima  de  15  d.  por  1$,  por  80  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo,  06 
deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  man- 
tiver abaixo  de  15  d.  Para  o  eífcito  desta  disposição  tomar-se-ha  a  média 
da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o  cambio  baixara  15  d.,  ou  menos,  cobrar-so-hão  do  imposto  de 
importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a  lettra  a  65  */ o  em  papel, 
c  35  •/«em  ouro  (AcuUo,  pag.  11). 

(•)  Decreto  n.  1495,  de  1  de  setembro  de  1906  : 

Art.  1.*  As  cervejas  a  quo  sn  refere  o  n.    124  da  Tarifa  ficam  sujeitas,. 

for  força  da  presente  lei,  ás  disposições  do  art.  1»,  n.  1,  e  da  iétira  €t, 
II>,  do  art. 2»  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  i  excepção  da 
cerveja  preta  marca  «Quiness»,  de  fabricação  ingleza,  a  qaal  pagava  a 
taiLa  da  Tarifa,  sendo  50  ^/^  em  ouro,  aos  termos  da  lettra  a,  do  n.  3 
do  aft.  2*  da  rererida  lei. 

Art.  2,*  Revop:am-se  as  disposições  em  contrario.  (Publicado  ao 
Diário  X>(ficM^.  205,  de  4  do  mesmo  mez  e  aAno.) 
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n  •  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  arL  41 
da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851  (*),  os  dinheiros  provenleates 
doa  cofi'es  de  orpliãos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  eTento,  de 
prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  económicas  e  montes  de 
soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens ;  os  saldo»  qne  rasnl- 
tarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderio  ser  appll- 
eados  ás  amortizações  dos  empréstimos  internos  ou  os  excessoa  das 
restítoições  serão  levados  ao  balanço  do  ezercioio. 

HL  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ú  obras  de  melhoramentos 
dos  pcnrtos,  execotados  á  costa  da  UntíLo  : 

1%  a  taxa,  até  2  <>/o,  oaro,  sobre  o  valor  official  da  importado  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  Alíkndegas  do  Rio  Grande  do  Sal,  ex- 
oeptoadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2^  do  art.  1«,  poetemdo 
sste^Ler  a  eolnraiiça  da  mesma  taxa  naa  mesmas  oondiçSes  aoa  demais 
portos  e  ás  fronteiras  da  Repnblicft,  desde  que  se  resolva  a  empre- 
hander  systematioamente  a»  obras  de  melhoramenta  dos  mesmos 
portos  em  geral  edos  rios  luvegavei»; 

2»,  a  taxa  de  mn  a  dnoo  róis  por  kilogramma  de  mercadorias, 
qnô  forem  carregadas  on  descarregadas,  segando  o  seu  valor,  destino 
on  procedência  dos  outros  portos. 

Pazagrapho  único.  Para  acoeierar  a  exeençSo  das  obras  reíbridas, 
poderá  o  Presidente  da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  aaiHio 
a  titulo  oneroso,  offececidos  pelos  Estados,  municípios  ou  associaçpes 
Interessadas  no  melhoramento,  eomtanto  que  os  encargos  resultantes 
de  taes  auzilios  nâo  excedam  ao  prodoota  da  taxa  indicada* 

nr.  A  alterar  as  taxas  actoaes  para  pennas  d»  agua  do  abaste- 
cimento aos  particulares  da  Capital  Federal,  até  o  limite  estabele- 
cido na  lei  n.  2039,  de  28  de  setembro  de  1875  (^),  pedenéo  augmentar 
o  numero  de  classes  on  categorias  dias  mesmas  pennas,  mantido 
sempre  o  sapprimento  diário  de  1 .200  litros  para  cada  uma. 

V,  A  alterar  o  regimen  e  o  valer  das  taxas  para  o  serviço  de 
esgotos  nesta  Capital,  de  modo  a  estabelecer,  quanto  possível,  o 
efidlibrio  entre  o  predueto  das  taxas  oobradas  aos  particiilaffes  e  as 
quantias  por  esse  serviço  pagas  4  Companhia  City^  ImprovmaeifUs. 

VI.  A  rever  o  regulamento  expedido  pela  decreto  n.  5874,.  de 
27  de  janeiro  de  190d,  no  sentido  de  Ihzer  reeahir  o  imposto»  de 
transito  de  20  Vo  sobre   todos  os   bilhetes  de  passagens^  fiialq«er 


{*)  Transcripto  em  nota  sob  n.  5  á  lei  a.  1458. 

(^)  O  decreto  le^rislativon.  2639,  de  22  de  setembro  de  1875,  autoriza 
o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  19.000:000$  com  as  deeapropffia- 
ções  e  obras  necessárias  ao  abasteeime&to  d*agna  á  caoital  do  Importo. 

O  limite  alludido  na  disposição  é  o  que  consta  ao  §  4*  do  art.  1*, 
a  saber : 


serão 


§  4.^  As  referidas  taxas    terão  por  base    o  valov  locativo  dos  prédios, 
ão  addicionadas  á  decima    urbana   e  graduadas  até  o  máximo  de  120$ 


ftannaes,  devendo  decrescer  logo  ^e  prodnzam  ioro  gnpsrior  a  ^*/«  e 
maia  d»  1  */«  sobre  o  capital  «Ada  não  amortizado  iCol,  das  Uis^  voL  I, 
P*g-  ^)' 
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que  seja  o  sen  preço,  ezclaiodo  os  do  trens  de  suborbios  da  Capital 
Federal  e  das  capitães  dos  Estados,  os  que  serTirem  para  os  tram- 
toays  oa  carris  urbanos  de  tracto  animada,  a  vapor  ca  eléctrica,  e 
08  a  que  se  referem  as  condições  c,  d^  e^  fe  g  do  art.  4**  do  citado 
decreto  (^) ;  mantidas,  porém,  as  disposições  do  art.  2^  sobre  o  máximo 
do  impoffto  a  cobrar  (*),  e  bem  assim  sobre  a  porcentagem  estabe- 
lecida para  series  de  bilhetes  ou  assignaturas. 

VII.  A  modificar  o  serviço  de  flscalisaçio  dos  impostos  de  con- 
sumo —  revendo  os  respectivos  regulamentos  e  expedindo  novos  — 
sem  augmento  da  despeza. 

VIU.  A  rever  o  regulamento  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de 
1903  (^),  sob  as  seguintes  bases  : 

a)  Consolidar  em  um  só  regulamento  as  disposições  do  decreto 
n.  4270,  de  10  de  dezembro  de  1901  (*),  segundo  as  alterações  feitas 
pelo  decreto  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903  (»),  em  virtude  da 
tei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2*,  n.  12,  que  antorizon 
a  sua  revisão  (^^)  e  as  da  lei  n,  1144,  de  20  de  dezembro  de  1903, 


(>)  Art.  4*  do  decreto  n.  5874,  de  27  de  janeiro  de  1906:  São  isentos 
do  imposto: 

c)  As  passagens  inferiores  a  10$  nas  barcas  a  Tapor  das  companhias 
subvencionadas  pela  Uniio  e  pelos  Estados  ; 

d)  As  qae,  para  o  exterior,  tomarem  os  membros  do  Corpo  Diplomá- 
tico e  saas  famílias ; 

e)  As  dos  indigentes  qne  tiverem  de  ser  repatriados  ; 

/)  As  gratuitas,  concedidas  ás  creanças  menorc«  de  dois  annoB  ; 

g)  As  passagens  e  passes  concedidos  por  conta  da  União  e  dos  Estados, 
assim  como  as  do  sorvico  das  companhias  ou  emprezas  {Diário  Of/icial 
n.  47,  de  27  de  fevereiro  de  1906). 

(<)  Art.  2*  do  mesmo  decreto  n.  r)874  :  O  imposto  sobre  os  bilhetes 
comprehendidos  na  lettra  a  do  arti^ro  antecedente  será  cobrado  na  razão 
de  20  */•  do  custo  das  passagens  singelas  ou  de  ida  e  volta,  não  se  po- 
dendo cobrar  mais  de  2$  por  bilhete  de  qualquer  classe  ou  deno- 
minação, .        ^     ,..«   X        ,  .       . 

Paragrapho  unico.  Os  bilhetes  Je  series  ou  assignaturas  mcnsaes, 
trimestraes  ou  annuaes  flcarão  sujeitos  ao  imposto  na  rczão  de  12  */« 
do  seu  custo  (mesmo    Diário  n.  41), 

C^)  Eite  decreto  regula  o  funccionamento  das  companhias  de  seguros 
marítimos  e  terrestres,  nacionaes  e  estrangeiras  (Ann,  ao  Rei.  da  Faz. 
do  anno  de  1904,  vol.  2<,  pag.  16). 

(*)Temo  mesmo  objecto  do  decreto  precedente  (Co/. das  2«»,  de  1901, 
vol.  2*,  pag.  264), 

(•)  Vide  nota  supra  sob  n.  7. 

(I*)...  fazendo  nelle  as  altere ções  aconselhadas  pela  experiência,  e 
submettendo  á  apreciação  do  Congresso  a  parte  que  depender  de  sua 
approvação  (DigponçSo  referida). 
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art.  25,  §§  P  e  E«  [^%  e  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1804, 
«rt.  24,  n.  14  (i^), regulamentada  pelo  decreto  n.  5466,  de  2S  de  fe- 
TereirD  de  1905  {^),  observando  na  mesma  as  seguintes  disposições  : 

1.»  As  despezas  com  a  reparti^^o  da  secretaria  da  Inspectoria 
de  Seguros  serâo  costeadas  com  as  contribuições  que«  consideradas 
oomo  imposto,  pagarão  as  companhias  de  seguros,  em  geral,  que 
estiverem  fonccionando  sob  qualquer  regimen,  ou  vierem  a  ítinc* 
eionar,  quer  sojam  nacionaas,  quer  estrangeiras,  e  ser&o  fixadas  por 
igual  para  todas  as  companhias,  independente  da  oontribuiçao  qne  a 
estas  ultimas  cabe  por  forga  do  art.  54  do  regulamenta  n.  5072, 
de  12  de  deasembro  de  1903  {^*). 

2.»  Âs  companhias  que  pretenderem  reencetar  operações,  reabrir 
agencias  já  autorizadas  ou  estabelecer  novas  agencias,  desde  que  para 
este  ultimo  caso  dependam  de  autorização  especial  do  Governo,  s6  o 
poderSo  hxer  desde  que  previamente  se  sujeitem  ao  regimen  geral 
das  leis  em  vigor « 


(»«)  Art.  25  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dexembro  de  1903  :  Ficatn  ^ppro- 
radas  as  disposições  constantes  do  paragrapho  único  do  art.  30,  §  l<>do 
art.  39,  art.  69  e  §  4»  do  art.  70  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  5072,  de  12  de  setembro  de  1903. 

§  l.«  A  garantia  inicial,  a  que,  pelo  art.  2«  do  referido  regulamento, 
são  obrigadas  as  companhias  de  seçruros  marítimos  e  terrestres,  em  di- 
nheiro ou  em  apólices  da  divida  publica,  será  de  50:000$  para  as  compa- 
nhias que  tirerdm  o  capital  de  responsabilidade  não  tuperior  a  300:000$ ; 
de  100:000$  para  as  que  o  tiverem  de  mais  de  300:000$  a  000:000$:  de 
150:000$  para  as  que  o  tiverem  de  600:000$  a  1.000:000$,  e  de  200:000$ 
para  as  qne  tiverem  capital  superior  a  1.000:000$000. 

S  2.®  As  companhias,  que  operarem  em  seguros  maritimos  e  terrestres, 
aâo  poderão  assumir  riscos  em  cada  seguro  Isolado  superiores  a  40  <^/o  do 
capital. 

A  essas  companhias,  porém,  será  licito  excederem  esses  limites, desde 
que  o  excesâo  seja  no  mesmo  dia  da  emissão  da  apólice  reassegurado  em 
outra  companhia,  que  esteja  autorizada  a  funocionar  e  isto  conste  da 
apólice  emittida  (AvulsOy  pag.  19). 

(««).  Art.  20  da  lei  n.  1316.  de  3!  de  dezembro  de  1904:  E*  oPresi- 
dente  da  Republica  autorizado: 

14.  A  equiparar  a  gratificação  dos  dous  auxiliares  da  Inspectoria  de 
Seguros  á  que  venciam  os  mesmos  empregados  da  Superintenienciá  de 
Seguros  Maritimos  e  Terrestres,  não  exceden  lo  a  verba  para  essa  despeza^ 
á  quantia  recolhida  ao  Thesonro  pelas  companhias  ílsoalisadas  {Avulsoi" 
l»g.  *7). 

(**)  Decreto  n.  54)6,  de  25  de  fevc^reiro  de  IPO').— Altera  a  tabeliã  de 
retribuição  do  pessoal  da  Inspectoria  de  Seguros  (Annexo  ao  Rei.  da  Fas. 
de  1905.  vol.  »>,  pag.  80). 

(*^)  Art.  54  do  regulamento  que  baixou  com  o  dec.  n.  5072,  de  12  de 
dsMmbro  de  1903  :  As  companhias  estrangeiras  respondem,  exclusivamente, 
pelo  pagamento  da  gratificação  annual  destinada  ao  iiscal  que  funccionar 
junto  a  cada  companhia  {Annexo  ao  Rog.  da  Fas.  de  1904,  vol.  2»,  pag.  24). 
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3.^  As  companhias  que,  í^nocianando  sob  o  regimen  dos  arts.  8* 
e  9<»  do  regulamento  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903  (^^),  jpeno- 
▼arem  <m  prorogarem  os  pnusos  dos  contractos  de  segnros  terreetres 
e  marítimos  emittídos  até  a  data  em  que  fór  expedida  a  eonsoii- 
áà/i/ko  .oaque  dessa  data  em  deante  effectuarem  novos  contractos  de 
segares,  serio  obrigadas  a  constituir  no  Brazil  uma  reserva  de  20  Vo 
dos  Iwros  líquidos  verificados  annualmente,  nos  termos  do  art.  â», 
n.  2  do  regulamento  n«  5072,  de  1903  (^%  sob  pena  de  lhes  ser  cas- 
sada a  autorização  para  fúnccionar. 

4.»  £'  nuUo  todo  o  contracto  de  seguro  que  fôr  parte  de  maior 
importância  segurada  e  não  contiver  declarado  especificada  das  im- 
portâncias seguradas,  prazos  e  nomes  dos  demais  seguradores. 

5«*  Incorrerá  na  multa  de  10  V»  ^l^re  o  valor  dos  contractos, 
que  infringirem  a  disposição  do  paragrapho  supra,  cada  um  dos  con- 
traetantes  que  constarem  dos  contractos  ou  de  quaesquer  documentos 
indicativos,  que  forem  apprehendidos. 

6.»  Serão  sellados  e  rubricados,  nos  termos  do  Código  Com- 
mercial,  os  livros  de  registro  das  apólices  emittidas  ou  renovadas, 
que  todas  as  companhias  de  seguros,  de  que  tratam  os  paragraphos 
supra,  ficam  obrigadas  a  manter  em  dia,  sendo  facultado  o  seu  exame 
á  Inspeetoria  de  Seguros,  sempre  que  o  exigir. 

b)  Todos  os  géneros  de  exportado  só  poderão  ter  despacho  pelas 
alfandegas  da  União  depois  de  exhibido  o  documento  de  seguro  feito 
em  qualquer  companhia  nacional  ou  estrangeira,  autorizada  a  ÍUnc- 
cienar  no  paiz. 

c)  Poderá  ser  dispensada  a  exhibíQão  do  documento  do  s^uro  de 
que  trata  a  lettra  anterior,  substituída  por  declaração  do  proprietário 
do  género  de  que  a  exportação  é  feita,  correndo  o  risco  por  conta 
daraaenda. 


(»»)  Arts.  8*,e9o  do  regulamento  n.  5072,  de  12  d«  d«aembro  de  1903: 

8.*  As  companhias,  que  fanccionarem  na  data  deste  decreto,  continuam 
sujeitas  ás  leis  vigentes  ao  tempo  em  que  se  instituiram ,  on  ás  clansiilas  doe 
decretos  gue  autorizaram  a  organiza rcm-se  atpiellas  qu«  dependiam  da 
autorização  do  Oovarno. 

9.0  Gomo  medida  de  ordem  publica  íicam,  entretanto,  as  companhias 
actuaes  sujeitas  ás  disaosições  do  art.  2o  ns.  III,  IV  e  V  e  ás  disposições  dos 
caps.  VI  e  VII. 

Em  geral,  ao  regimen  estatuído  neste  decreto  ficam  sujeitas  as  que 
se  reorganizarem  ou  assumirem  novas  responsabilidades  nos  casos  previstos 
no  art.  *•    (Annexo  ao  Rei.  da  Fa« .  de  1904,  It^  vol.,  pag.  17). 

(**)  Art.  2«  do  regulamento  n.  '072  :  As  companhias  de  seguros  são 
obrigadas : 

II.  A  estabelecer,  quando  forem  de  seguros  terrestres  e  marítimos,  vma 
reserva  estatutária  nunca  inferior  a  20  o/o  dos  lucros  liqoldos ,  a  qual  será 
empregada  em  valores  nacionaet,  taes  cemo  :  apólices  feder aes  da  divida 
pvãiea,  títulos  garantidos  pela  União,  immoTeis  sitnados  no  território  aa- 
cienal,  kypotkecas  a  corto  piazp  e  acedes  de  estradas  de  ferro  (jMnexíh 
ao  Re).<JbFkz.  do  1904,  toL2«,  pag.  16). 
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IX.  Â,  para  melhor  atteider  tm  int/etmim  d»  pro4iicção  na« 


1«,  reTêr  as  tarifas  das  estradas  ^  ferro  faderaes,  sob  a  saa  kor 
iBddiata  administração ; 

S*,  entrar  em  aecordo  com  os  arrendatários  das  ji  arrendadas 
pua  a  rerisSo  das  suas  tarifas,  podendo  rednzir  de  80  «/o>  i^  >Ba* 
limo,  a  qnota  de  arrendamento ; 

3»,  entrar  em  aecordo  com  as  emprezas  e'  companbias  parti- 
culares, gne  explorem  concessões  federaes  ou  estadoaes  de  via^ 
Isrrea  e  ãnTiaf,  para  a  revisão  de  suas  tarifas,  podendo  eonceder-ihes 
isBQçio  de  impostos  aduaneiros  (eadoidas  as  taxas  espeoiaes  para 
eoostnic^  dos  portos  e  a  de  expediente),  somente  para  o  material 
destinado  â  construo^  e  ao  trafego  de  suas  linhas,  indusive  os  ra^ 
iDaes  destinados  a  completar  rêies  de  viação. 

X.  A  entrar  em  aocordo  : 

a)  com  os  governos  das  Republicas  do  Uragaay  e  do  Para^nay, 
no  sentido  de  liquidar  os  respectivos  débitos  para  com  o  do  Brasil ; 

b)  com  os  governos  dos  Estados  prodactores  de  areias  mona- 
litieas,  afim  de  regularizar  a  soa  exploração  e  o  seu  oommercio. 

XI.  Â  modificar  a  taxa  dos  direitos  de  importa^,  ate  mesmo 
dar  entrada  livre  de  direitos,  durante  o  prazo  que  julgar  necessário, 
para  os  artigos  de  procedência  estrangeira  que  possam  oompetír  com 
01  similares  produzidos  no  paiz  pelos  trusts. 

XII.  A  eoneeder  firanqoia  postal  : 

a)  Aos  jomaes,  revistas  e  publicações  de  caracter  agrícola,  indus- 
trial e  commercial  e  boletins  ofilciaes  puUioados  pelos  governos  dos 
Betados  e  do  Districto  Federal,  desde  que  tenham  distribuição  gra*- 
toita,  asBim  eomo  áeorresfxwdenciaie  remessa  de  sementes  disiri"- 
boidas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de  Agrisultura  é  pelas 
SDcâedades  congéneres  dos  Estados. 

h)  Aos  livros  impressos,  de  qualqur  natureza,  remettidos  para 
as  bibUothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e  dos  If unicipios ;  ã 
Be9ista  do  Instituto  Histórico  e  Oeographáoo  do  Rio  Orande  do  Norte, 
ao  BaleUm  do  Museu  Paranaense  e  ás  publicações  de  distribuído  gra- 
taita  da  Associa^  Paulista  de  Sanatórios  e  das  Ligas  oontra  a  Tuber* 
colose,  da  Capital  Federal,  Bailia  e  Pernambuco. 

XID.  A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros  : 

!.•  Aos  instrumentos  de  lavoura  e  madbdniamos  destinados  a<^ 
ttrioo  e  beneficio  de  productos  agrioolas,  assim  oomo  aos  apparelho^ 
para  o  fabrico  de  lacticinios,  direatamente  importados  pelos  agricuir 
lons  ou  respectivas  emprezas, «  natashiaiamos  e  appsupelnos  para  mon- 
tqpam  de  xarqueadas  e  para  o  ílabrico  ^e  adubos  e  de  oellulose  de 
lagaço  de  canna  do  assucar,  pagando  5  Vo  4e  expediente* 

&•  A'a  drogas  e  utensílios  'que  Cozem  importados  para  uso  das 
MociaçSesou  ligas  contra  a  tiAeroulose. 

S.*  A*s  sementes  e  aos  exemplares  ae  plantas  vivas,  aos  reprodu^ 
ctores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  suino. 

d.*  Aos  óvulos  do  blcho^da  seda. 
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5/  Ao  mateziAl  importado  pela  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  para  os  prolongamentos,  costeio  e  melhoramentos  das 
«ias  Unhas  íèrreas,  somente  para  objectos  que  nio  tiverem  similares 
sa  prodac^  nacional.  Gozarão  do  mesmo  lavor  todas  as  estradas  de 
ferro  que  tenham  feito  on  fizerem,  nos  fretes  de  géneros  de  prodac<^ 
nacional,  redacções  equivalentes  &s  feitas  por  aqaella  companhia, 
pagando,  como  esta,  10  Vo  de  expediente  e  as  taxas  especiaes  para 
oonstmc^  dos  portos.  Esta  medida  vigorará  até  que  o  Governo 
promova  o  disposto  no  n.  IX  ^  3"". 

6.«  A*s  emoarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclnsivamente  ao 
spori  náutico,  com  bancos  movediços  e  seus  accessorios,  remos,  velas, 
forqnetaa,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de  leme, 
guarda-patrões,  fios  de  barcas  para  driças  e  escotas,  importados  díre- 
ctamenfe  pelos  dubs  de  regatas. 

?••  Ao  material  importado  para  a  construcção  de  engenhos  cen- 
traes,  assim  como  para  a  construccão  e  prolongamento  de  estradas  de 
ferro  e  obras  de  portos,  por  concessão  a  particulares,  pagando  5  V*  ^ 
taxa  de  expediente  os  arâgos,  cuja  taxa  não  fõr  inferior  a  esta. 

8.*  A*s  folhas  estampadas  e  accessorioe  para  a  fabricado  de  latas 
para  manteiga,  banha,  toucinho,  doces  ou  carnes,  quando  directas 
mente  importados  pelos  productores  destes  artigos,  que  pagarão  5  V« 
de  expediente. 

9.«  ao  material  importado  por  indivíduos  ou  emprezas  que  se 
p ropuzerem  a  realizar  a  cultura  nacional  e  económica  do  café,  cac&o, 
fumo,  algodão  e  fibras  teztis,  animaes  e  vegetaes,  a  proceder  ao  seu 
beneficiamento  em  installacQes  centraes,  convenientemente  montadas; 
promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  junto  ás  estradas  de 
lèrro  federaes  e  ás  companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de 
qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado,  uma  reducção  razoável 
nas  tarifas  de  transporte  para  os  productos  beneficiados  nenés 
estabelecimentos. 

a)  si  os  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndicatos  agrícolas* 
organizados  de  acoordo  com  a  lei  n.  079,  de  6  de  Janeiro  de  1903  (*7),  os 
materiaes  pagariLo  5  Vo  (»l  valorem,  independentemente  de  deiq^ho 
do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegarias ; 

b)  sò  gozarão  das  vantagens  estatuídas .  no  presente  artigo  as 
instalIacSes  oentraes  e  os  productos  nellas  beneficiados,  quando  os 

f  ovemos  iocaes  dos  Estados  ou  do  Distrioto  Federal,  onde  forem  esta- 
eleoidas,  lhes  concederem  também  fiivores. 

10,  A  quaesquer  machinismos  e  instrumentos  importados  pelos 
Estados,  municípios  e  particulares,  que  se  destinem  as  suas  fiibricas 
de  sericultura,  desde  que  empreguem  na  fiação  e  tecelagem  unicar 
mente  casulos  de  prodac<^o  nacional. 

lU  Aos  oljectos  destinados  ao  Museu  Gceldi,  no  Estado  do  Pará« 
e  aos  importados  pelos  governos  dos  Estados  para  as  colónias  indí- 
genas e  mvilizição  dos  iodios. 

12.  A*  requisição  dos  governos  dos  Estados,  dos  munieipios  e  do 
Districto  Federal,  pagando  5  Vw  de  expediente,  ao  material  importado 


(•^)  E9te  decreto  vem   transeripto  na  nata  n.3  áUi  n,  1144,  de  1903 . 
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pira  ser  applicado  poios  mesmos  em  soas  obras,  feitas  por  adminis- 
tra^ on  contracto,  e  qae  tenham  por  Ôm  o  saneamento,  embelleza- 
mento,  abastecimento  de  agoa  ;  ao  material  metallico  para  rede  de 
e^tos ;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  britadores,  motores 
respectivos  e  rolos  ou  compressores  para  macadamização,  melhora- 
mentos 6  conservação  de  barras  e  portos,  conscrucção  de  fornos  para 
incineração  do  lixo,  pontes,  illumioa^.  estradas  de  ferro  e  viação 
eléctrica,  indasive  o  qne  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força 
para  estes  fins ;  ao  destinado  a  laboratórios  de  analyses  ;  á  mobília  e 
ao  material  escolar  importados  pelos  mesmos  governos;  ao  material 
para  colónias  c^rreccionaes  e  casas  de  prisão  com  trabalho ;  aos 
animaes  e  material  destinados  aos  corpos  de  policia  e  de  bombeiros ; 
ao  material  necessário  á  praticagem  de  portos  e  á  desobstmcção  do 
baixios  e  canaes  e,  finalmente,  a  todo  aqueile  que  fôr  de  immediata 
necessidade  ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  e  do 
Dlstricto  Federal  oo  das  respectivas  repartições. 

A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  poderá  ser  concedida  pelo 
Governo  da  União  para  serviços  de  sua  competência. 

13.  Aoe  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para 
serviços  de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Pernam- 
boco.  Santa  Catharina,  Amazonas,  Rio  Grande  do  Sul  e  Paraná  e  na 
âdaâe  de  Nitberoy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (nos  termos  do  citado 
decreto  n.  947  A,  de  1890).  {^^) 

14.  A'smachinas  de  elevação  de  agua,  de  qualquer  systema,  com- 
prehendido  o  respectivo  motor;  aos  cataventos,  poços  tubulares, 
bombas,  encanamentos  e  mais  accessorios  destinados  ao  abastecimento 
de  afua  nos  diversos  municipios  do  Estado  do  Ceará  e  nos  que  forem 
flagellados  pela  secca,  e  que  forem  importados  pelas  respectivas 
camarás  com  o  fim  de  entregal-os  à  servidão  puolica.  Igual  favor 
será  concedido  á  pessoa  que  os  importar  por  sua  conta  e  para  seu  uso, 
no6  referidos  Estados . 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  incluído  o  de  expediente, 
será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda  pelos  intendentes  monici- 
paes. 

15.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  e 
qoaesquer  utensílios  que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro,  car- 
boretado  ou  desnaturado,  pagando  10  Vo  de  expediente. 

l(L  Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  e  aos  que  fo- 
rem importados  para  exhlbições  zoológicas  e  scientiflcas. 

Paragrapho  unicò.  Os  animaes,  de  que  t.'*ata  este  numero,  uma 
VQX  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  respectivas  circum- 
seripçOes. 

17.  Na  vigência  desta  lei,  ás  bolas,  redes  e  outros  objectos  ne- 
cessários aos  jogos  de  ft^t-ball^  crikets^  e  tennis,  importados  directa- 
mente pelos  clobs  desses  sports. 

18.  Ao  material  destinado  á  construcção  do  mercado  da  praia 
D.  Manoel»  na  Capital  Federal. 


(tt)  o  decrato  n.  947  A,  de  4  da  norembro  do  lâ90,  regala  e  fiacaliia  as 
c(mc«iáÒM  de  isenção  de  direitos  do  importaçiío  ou  consumo  (Gol,  das  Leis, 
pag.  ^32). 
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19  Aos  apparelhofl  destinados  á  iUumlaação  e  ao  moyimento 
pelo  álcool. 

XIV*  A  decretar,  si  o  julgar  convealente,  a  oobrança  integral  dos 
direitos  aduaneiros  em  ouro  fiobre  as  mercadorias  constantes  dos 
DS.  124, 130,  131  e  136  de  Tarifa  (bebidas  alcoólicas). 

Art.  4.<>  Continua  em  vigor  o  art.  3«  da  lei  n.  1452,  de  30  de 
dezembro  de  1905  (^^),  assim  modiâcado  : 

Pagarão  somente  5  Vo  ad  valorem,  de  direitos  de  importação, 
alóm  dos  artigos  mencionados  no  art.  2^,  §§  33  e  3Ô,  das  Preliminares 
da  Tarifa  do  âo  (arame)  liso,  galvanizado  ou  nEo,  n.  7,  para  cercas, 
o  n.  14.  para  enfardar  algoJão«  forragens  e  outros  productos  agrí- 
colas, uG  flo  próprio  para  empa  de  videiras,  mais  os  seguintes : 

lo,  locomoveis  agrícolas  ;  â*,  válvulas  de  borracha  para  bomba 
de  ar  e  para  outras  machinas  de  qualquer  forma  ou  feitio ;  3<>,  télai! 


(»>)  o  art.  3»  da  Isi  n.  14íi2,  de  30  do  dezembro  de  1895,  rezava 
aB&im  : 

Art.  8.^  Pagarão  BÒmente  5  %  od  valorem  de  imposto  de  importação  : 
1^  locomoveis  agrícolas ;  2^,  valvalas  de  borracha  para  bombas  de  ar  o 
para  outras  macninas  de  qualaaer  forma  ou  feitio ;  ^^  telas  de  arame  de 
cobre  ou  latão,  cones  de  papelão  ou  couro  para  turbinas  e  peças  compo- 
nentes de  baterias  de  diiiusao ;  4°.  escovas  de  arame,  ferro  ou  latão,  ou 
raspadeiras  para  limpeza  do  tubos ;  5^,  manómetros  para  indicar  pressão 
de  vapor  e  de  vácuo,  indicadores  de  temperatura  ;  6*,  tubos  de  cobre,  ferro 
ou  latão,  para  caldeira  e  para  apparelnos  de  concentração  e  evaporação ; 
7o,  moinhos  para  quebrar  e  pulverisar  assucar ;  8«,  crivos  e  seus  aupportes 
e  travessões  para  fornalhas  ;  9»,  tachas,  moendas  e  engrenagem  oom  os 
seus  accpssonos ;  10<^,  apparelhosde  movimento  ou  transmissão,  comprehen- 
dendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  anneis  a  collares  de  sus- 
pensão ;  lio,  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de 
juncção,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações, 
agulhas  para  desvios  e  apparelhos  de  manobral-os ;  12^,  locomotivas  e 
vagões  com  seus  accessorios ;  i3<>,  alambiques  e  columnas  dístillatorias 
com  seus  accessorios ;  14»,  formas  e  passadeiras,  cyrstallisadores  para 
purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação ;  15o,  bombas  de 
rerro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de 
agua  quente  ou  fria ;  16»,  vidro-^  c  tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evapo- 
ração e  concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido 
dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras ;  17%  arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo 
este  ultimo  das  seguintes  dimensões:  ISXlO  e  19Xi7,  inclusive  moirões  de 
ferro  ou  aço  para  cerca  e  os  reraectivos  esticadores ;  18o,  os  dMnatu- 
rantes  e  carburetantes  do  álcool;  l9o,  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para 
o  transporto  do  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  applicações  industriaes 
lio  álcool ;  20^,  ferramentas,  enxadas  e  fouces  d  estinadas  á  lavoura.  Quando 
os  machiniamos,  apparelhos  e  objectos  acima  discriminadoa  forem  impor- 
tados por  syndicatos  agrícolas  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes 
de  em  prezas  agrícolas,  proprietários  de  campos  de  criação  e  bem  assim 
pelos  Governos  dos  Estados  e  dos  Municípios. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-ee  do 
favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  objectos  menoionados,  com  a 
reducção  do  im]>osto,  para  vendel-os  ou  cedel-os  a  pessoas  estranhas  á 
associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo  pelo 
pagamento  responsáveis selidari amante  «s  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  muita  será  do  dobre  e  o  sTadioato  será 
dissolvido  por  acto  da  administração  publica  (Avulso,  pag.  76). 
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de  arame  de  eobre  ou  iaião,  oooes  de  papelão  ou  couro  para  tarbinas 
e  peças  componentos  de  haterias  de  difliuâío;  4»,  eacoras  de  arame, 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos ;  &»,  manoioe- 
troB  para  indicar  presno  de  vapor  e  de  Yacuo,  indicadores  de  tempe- 
ratara;  O*,  tubos  de  eobre,  ferro  ou  latto,  para  caAdeira  e  para  appa- 
ralbOB  de  coioeatração  e  evaporação  ;  7<»,  moinhos  para  quebrar  e 
poiTierizar  o  assuear ;  8*,  eriros  o  seus  supportes  e  travessões  para 
foraallutf;  9^,  taxas,  moendas  e  eugrena^em  com  os  seus  aocessorios  ; 
10«,  apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  comprehendando  po- 
lias, eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  aaneis  e  oollares  de  suspendo ; 
11«,  trilhoe  com  todos  os  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de  juao^^, 
paráfusoe,  desvios,  contratrilhos,  cruzamento  ou  corações,  agulhas 
para  desvios  e  apparelhos  de  manobral-os ;  1£*,  locomotivas  e  vagões 
com  oe  seus  acoeasorios  ;  13<»,  alambiques  e  columnas  distillatorias 
oom  flecB  aoeesaonos ;  14*,  formas  e  passadeiras,  crystaliizadores  para 
purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação ;  15°,  bombas 
de  ferro  oa  ootro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abaste* 
cimento  de  agua  quente  ou  fria  ;  lô"",  vidros  e  tubos  de  vidro  para 
apparelhos  de  evaporação  e  concentração,  para  indicadores  de  nivel 
de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras ;  17<>, 
arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  segointas  dimen- 
lões :  18  X  16  e  19  X  17,  inclusive  moirões  de  ferro  oa  ago  para 
cercas  e  os  respectivos  esticadores ;  IS»,  os  desnaturantes  e  carbu- 
retantes  dò  álcool ;  IQo,  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para  o  trans- 
porte de  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  appllcações  industriaes 
do  álcool ;  20«,  ferramentas,  enxadas  e  fouces  destinadas  ã  lavoura ; 
quando  os  machinismos,  apparelhos  e  objectos  acima  discriminados 
íoiem  importados  por  syndicatos  agrícolas  ou  directamente  pelos  agri- 
cultores, gerentes  de  emprezas  agrícolas,  proprietários  de  campos  de 
críacSo  e,  bem  assim,  pelos  governos  dos  Estados  e  municípios. 

Paragrapho  unioo.  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo*  se  do 
favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  objectos  mencionados,  com  a  re- 
dnc^  do  imposto,  para  vendel-os  ou  codel-os  a  pessoa  estranha  & 
assorâK^,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo 
pelo  pagamento  responsa vrâ  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  multa  ser&  do  dobro  e  o  syndicato  ser& 
difiwlTido  por  acto  da  administração  publica. 

Art.  5.*  O  despacho  das  mercadorias,  de  qae  trata  o  art.  3»  da 
lei  n.  1432,  de  1905  (%  com  as  modificações  de^ta,  será  autorizado 
pelos  inspectores  das  repartições  aduaneiras,  precedendo  a  {n^>va  da 
qnklidade  do  importador. 

Art.  6.<>  Os  bancos  exclusivamente  de  credito  agrícola  e  que,  por 
aeos  estatutos,  exercerem  funcções  de  syndicato,  servindo  de  inter- 
mediários a  agrisfultores  ou  a  associações  destes,  gozarão  dos  mes- 
iBos  favores  aduaneiros  de  que  legalmente  gozem  os  syndicatos,  em 
relac^  ás  importações  que  fizerem  no  exercício  das  fúnoções  destes. 

Ari.  7^^  Emquanto  não  se  expedir  novo  regulamento  em  sub- 
stituirão ao  apiirovado  pelo  decreto  n.   5890,  de  10  de  fevereiro 


(*•)  Vide  nota  precedente,  n.  19. 
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de  1906  (<')t  fl<^  eleyada  do  3  a  7 «/«  a  base  para  as  diflérenças  de  qae 
trata  o  art.  108  do  mesmo  regulamento  (*%  oontinaando,  em  todo 
mais,  em  vigor  a  medida  constante  do  citado  artigo* 

Art.  8.*  Nenhum  direito  de  consumo  pôde  ser  cobrado  sobre  gé- 
neros de  produção  nacional  cujos  similares  de  produccão  estrangeira 
não  possam  ser  importados  como  nocivos  á  saúde  publica,  porque  a 
yenda  de  taes  géneros,  nacionaes  ou  estrangeiros,  é  prohibida  e  deve 
fazer  incidir  os  que  a  executarem  nas  penas  do  art.  159  do  CSodigo 
Penal  P), 

Art.  9.«  Ficam  comprchendidos  no  §  32  do  art.  2f  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa  (*^)  os  livros  de  propaganda  escriptos  em  lingua 
estrangeira,  que  se  occuparem  exclusivamente  do  Brazil. 

Art.  10.  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importaçiot 
permittidas  pela  presente  lei,  serão  sempre  respeitadas  as  disposições 
do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890  ('^),  applieaveis  ao 
caso  de  carros  para  estradas  de  ferro  e  iramífíays. 

Art.  11.  Os  despachos  das  alfandegas  da  Republica  sobre  ouro 
amoedado  ou  ouro  em  barra  para  o  exterior  ficam  sujeitos  ao  sello 


(*')  Este  decrek>  dá  novo  regai  a  mento  para  a  arrecadação  e  físcalisação 
do  imposto  de  consumo  (Vide  Ann.  ao  Rei.  da  Fazenda,  de  190G,  2»  parte , 
pag.  40). 

(**)  Art.  108  do  regulamento  n,  5890,  de  10  de  fevereiro  de  1906  :  Si  na 
conferencia  fôr  encontrada  differença  para  mais  da  quantidade  mani- 
festada, nâo  excedendo  de  3  %,  se  cobrará  simplesmente  o  imposto  devido. 
Si  essa  diíierença  fôr  além  de  3  %,  cobrar-s«-ha  o  imposto  em  dobro  da 

Í[U'ntidade  accrescida,  sendo  metade  da  importância  adjudicada  ao  oon- 
erente  e  ao  agente  fiscal  ou  empregado   que  houver  verificado  o   aceres- 
cimo ;  si  a  differença  fòr  para  menos,  qualquer  que  seja  o  seu  guantum, 
o  imposto  será  cobrado  na  razão  da  quantidade  total,  constante  da   guia 
(Ann.  ao  Rei.  da  Fazenda,  de  1906,  2»  parte,  pag.  75). 
Vide  o  art.  14,  §  3o  desta  lei. 

(*')  Art.  139  do  Código  Penal  (decreto  n.  847,  de  11  de  outubro  de 
1890)  :  Expor  á  venda,  ou  ministrar  substancias  venenosas,  sem  legitima 
autorização  e  sem  as  formalidades  proscriptas  nos  regulamentos  sanitários: 

Pena  —  de  multa  de  200$  a  500$000  {Volume  das  Leit^  do  1890,  mez 
de  outubro,  pag*  2689). 

(*^)  Art*  2o  das  Preliminares  da  Tarifa  :  Será  concedida  isenção  de 
direitos.de  consumo,  mediante  as  cautelas  fiscaes  a  que  o  inspector  da 
Alfandega  ou  administrador  de  Mesas  de  Rendas  julgar  necessárias,  as 
seguintes  mercadorias  e  objectos  : 

f  32.  A*s  obras  de  arte,  do  pintura,  escmlptura  e  semelhantes  pro- 
duzidas por  artistas  nacionaes  fora  do  paiz  e  que  forem  importadas  na 
Republica,  bem  como  as  obras  de  igual  natureza  de  autores  estrangeiros 
introduzidas  por  estabelecimentos  do  instrucção  de  bellas-arles  existentes 
na  Republica  e  ás  que  forem  julgadas  de  utilidade  immediata  para  o 
estudo  e  modelo,  e  contribuírem  para  o  progresso  e  desenvolvimento  da 
arte  nacional  {Tarifa^  pag.  8). 

(*■)  Vide  nota  n.  18  a  esta  lei. 
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iroporcioDal  de  2  V»  sobre  o  valor  do  orno,  sempre  que  a  taxa  cambial 
Brlníhrior  a  15  d.  por  1$000. 

Eite  imposto  serÀ  reduzido  a  11/2  <"/.,  quando  o  cambio  attingir 
a  15d.  oa  estiver  acima  dessa  taxa. 

Paragrapho  iinico.  Ezeptua-se  apenas  o  ouro  exportado  em  barra 
OQ  em  pó  directamente  peUa  companhias  de  minera^  e  por  ellae; 
eitrahido  das  soas  minas,  íloando  o  Presidente  da  Repablíca  auto- 
rizado a  regulamentar  a  cobrança  do  imposto,  ora  creaao. 

Ari.  12.  Nio  poderá  ser  posto  á  venda  para  consumo  caflS  torrado 
e  mmdo  artiíldal  sem  que  essa  condição  de  (âibrico  seja  claramente 
eonsi^ada  nos  respectivos  envoltórios,  ficando  o  mesmo  café  si:ueito 
ao  imposto  de  500  réis  por  kilo  ou  fracção  de  kilo,  que  será  cobrado 
por  sellos  eollados  aos  mesmos  envoltórios. 

Os  inflraetoreSt  íkbricantes  ou  commerciantes,  serSo  passíveis  da 
multa  de  3:000$,  sempre  que  não  fOr  declarada  a  natureza  da  fobri- 
ca^  do  café  artificiai  ou  que  esse  café  seja  exposto  á  venda  sem 
estar  devidamente  seUado,  cabendo  metade  do  valor  da  multa  ao 
agente  fiscal  que  a  impuzer. 

7  considerado  ariificial  o  café  que  nSo  tiver  sido  exclusivamente 
Mricado  com  o  grão  dessa  rubiacea. 

Art.  13.  Fica  prorogado  pelo  exercicío  desta  lei  o  prazo,  de  que 
trata  o  art.  20  da  lei  n.  1 144,  de  30  de  dezembro  de  1903  (<<^)« 

Art.  14.  Pica  ereado  o  imposto  de  consumo  interno  : 

de  1$500  por  kilo  de  manteiga  de  producção  nacional  que  não 

seja  de  leite  puro  ; 

de  640  réis  por  kilo  de  banha  artificial   (similares  da  banha),  de 

produocio  nacional. 

§1.^  Este  imposto  será  cobrado  na  forma  dos  regulamentos  vi- 
gentes e  das  instrucções  que  forem  expedidas  pelo  Governo. 

§  2.^  A  mant3iga  e  a  banha,  de  que  trata  este  artigo,  só  podei^o 
ser  expostas  a  consumo  tendo  nas  resnecti  vas  latas  ou  quaesquer  outros 
euvoltorioe  a  declaração  de  modo  visivel,  de  cmanteiga  artificial»  e 
€banha  artificial». 

§  3.*  Os  produetos  nocivos  â  saúde  não  poderão  ser  entregues  ao 
consumo  • 

g  4.<»  Serão  apprehendidos  e  inutilizados  os  produetos  que  não  con- 
tiTerem  o  rotulo  de  que  trata  o  §  2*,  precedendo  a  necessária  analyse. 

§  5.«  Aos  inílractorcs  applicar-se-não  as  penas  de  1 :000$  a  5:000$  e 
o  dolnn>  nas  reincidencias^sem  prejuízo  das  penas  criminaes  em  que  in- 
ewrwem,  sendo  taes  multas  cobradas  executivamente,  na  forma  dos 
rsgolameutos  vigentes. 

Art.  15.  Nas  estradas  de  ferro  da  União  far-seha  o  transporte 
gratuito  de  alienados  que  se  destinem  aos  manioomios  mantklos  ou 
sobeidiadoe  pela  União  ou  pelos  Estados. 


{*•)  O  decreto  n.  4C97,  de  que  trafa  a  «lisposicâo  referida,  rom  tran- 
scripto  na  nota  n.  14,  appostaá  lei  n.  Iii4,  d«  30  de  áczêmhro  de  1903 
(Avulso^  pag.  17). 
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§  1  •<>  A  concessão  do  transporte  grataito  dependerá  de  reqai 
sição  dos  chefes  de  policia  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal  ao  di- 
rector da  estrada. 

§  2.»  Só  se  concederá  o  traDsporte  gratuito  para  os  enítonos 
que  tenham  de  ser  gratuitamente  ti-atados,  em  virtude  do  sen  estado 
de  pobreza,  nos  manicomios  a  que  se  refere  este  artigo. 

Art.  16.  Continua  em  vigor  o  art.  15  da  lei  n.  953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902  ('^),  estendida  a  sua  disposlçSo  á  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas. 

Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  as.  Vil,  YIII,  X, 
XI,  XV,  XVI  do  art.  2*  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de  1905  (*•)• 


(*')  Art.  p  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  i902  :  A  tarifa  actual 
sobra  o  milho  — 400  róis  por  sacco  de  621/2  kilogrammas,  na  Estrada  de 
Ferro  Central,  applica-se  a  todos  os  outros  cereaes  (AvuUot  pag.  15). 

(>s)  Art.  2^  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de  1905  :  E'  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  : 

VII.  A  reformar  as  disposições  regulamentares  relativas  ao  imposto 
sobre  facturas  consulares,  dè  modo  a  impedir  que  com  uma  só  factura  sejam 
despachadas  mercadorias  para  diversos  importadores  e  seja  alterado  o  valor 
real  das  mercadorias,  podendo  impor  multas  aos  infractores* 

Vin.  A  ampliar  as  medidas  de  físcalizaçâo  a  penas  estabelecidas  nos 
arts.  147  e  361  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  do 
Rendas,  no  sentido  de  regularizar  o  transito  terrestre,  nas  fronteiras  das 
Republica,  das  mercadorias  já  despachadas,  concedendo  ás  repartições  físcaes 

f;uia8  de  transito  para  o  interior  ás  que  prov-arem  haver  sido  introduzidas 
egalmente,  estabelecendo  nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas  c 
sani  ias  que  mais  convenha  aos  exames  das  procedências  e  quaesquer  outras 
medidas  que  julp^ar  necessárias  para  acautelar  os  interesses  oa  Fazenda 
Nacional  e  facilitar  o  serviço  da  reexportação. 

X.  A  entrar  cm  accordo  com  os  governos  dos  Estadoí  cafeeiro;»  para  : 
a)  regular  o  oommercio  do  café  ;  b)  promover  a  sua  valorizarão  ;  c)  organizar 
e  manter  um  serviço  regular  c  permanente  de  propaganda  do  café,  com  o  fim 
de  augmentar  o  seu  consumo. 

O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  operações  de  credito  que,  peara 
ease  fim,  fizerem  os  governos  doa  Estados  intere89ados,  uma  vez  que  sejam 
observadas  as  seguintes  condições  : 

a)  os  Estadoe  assegurarão  á  União  uma  garantia  em  ouro,  auffieieate 
para  o  serviço  de  pagamento  dos  juros  e  amortizaç&o  do  eoiprastimo  ; 

b)  esta  garantia  terá  caracter  deflnitivo  p^ra  todo  o  prazo  do  empré- 
stimo e  não  ficará  dependendo  de  leis  de  eileito  anauo,  revogáveis  de  um 
amio  para  outro  pelo  poder  legislativo  doa  Bsladoa ; 

c)  o  producto  da  operação  de  credito  aó  poderá  aer  applicado  a  manter 
um  preço  mínimo  para  o  ca(é  de  exportação,  não  podendo  ser  destinado  a 
empréstimo  de  aualquer  natureza  ou  adeantamento  a  lavradores*,  commis- 
aarios  e  exportadores  ou  a  quem  quer  que  seja,  nem  desviado  pelos  Estados 
para  qnalquar  outro  fim  ; 

d)  a  importância  do  empréstimo  será  deputada  na  Thesoaro  Nacional 
ou  nas  Delegacias  Fiscaes,  sendo  entregue  á  medida  das  necessidades  e. 
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6  OB  artigos  17  e  18  da  referida  lei  P),  bem  como  todas  aa  disposições 
das  leia  de  orçamento  anteoedentes,  que  não  versarem  particaUrmente 
sobre  a  Hxaçâo  da  receita  e  despeza,  sobre  autorização  para  marcar  ou 
aagmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  a  legislafão  fiscal  e 
que  nfto  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  18.  Ravogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  30  de  dezembro  de  1900,  IH''  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Pinna. 
David  Campista. 


DECRETO  X.    1616  A  —  DE  30  de  dezkjibro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  199:204$,  supplemeular  &  verba  12»  do  are.  9^  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Face  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E"  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da    Guerra  o  credito  de   199:204$,  supplementar  ú, 


liquidadas  as  operações,  o  producto  liquido  dclIaH  &erá  recolhido  ao  respe- 
ctivo deposito  ; 

e)  todos  os  lucros  realizados  nas  operações  der  valorização  serão  appli- 
cados  á  amortização  do  empréstimo. 

XI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  productores  de 
asjucar  para  promover  sua  valorização  nas  mesma»  condiçõe>)  estabelecidas 
]u>  numero  antecedente. 
•     •••••••■•■*••••.••••.     ..•■ 

IV.  A  prorogar  até  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos  vapores  de 
linba  retrular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visitas,  tanto  aduaneira  como  de  policia 
e  saúde,  são  obrigados  a  executar  esse  serviço  independentemente  de  maior 
remuneração,  podendo,  entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbitrar*lhes  uma 
gratificação  por  esse  accrescimo  de  serviço,  a  qual  aerá  paga  pelas  compa- 
nhias proprietárias  dos  vapores  aue  goiarem  deese  favor. 

XVI.  A  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecadação  do  imposto  do  sello  do 
papel  (Avulso,  pags.  12  a  16). 

(*')  E«te8  artigos  são  os  c[ue  seguem  : 

Art.  17.  Continua  em  vigor  a  disposição  do  n.  13  do  art.  2f^  da  lei 
n.  1343,  de  30  de  dezembro  de  1904,  que  autoriza  o  Oavemo  a  reformar 
a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares,  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de 
14  de  março  de  1898.^ 

Art.  18.  Continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  6»  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezembro  de  1903,  que  se  refere  á  tarifa  differencíal  compensadora  de 
eoneesades  feitas  a  géneros  nacionaes,  podeado  a  compensação  estender  se  aos 
seguintes  artigos :  machinas  de  escrever,  caixas  frigorificas,  pianos,  ba- 
lançss  e  moinnos  de  vento  (Afnílso^  pag.  30). 
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▼erba  12*  do  art.  0<»  da  lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  de  19a*>, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  do  custo,  no  corrente  exercício ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 
Afponso  Augusto  Moreira  Penxa, 
Hermes  R.  da  Fonseca. 


LEI  N.  1617  —  DB  30  DE  dezembro  db  1906 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o 
exercício  de  1907,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a  lei 
seguinte: 

Art.  ].•  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  para  o  ezercieio  de  1907  é  fixada  na  quantia  de  315.478:037$795, 
papei,  e  52.224:247:^733,  ouro,  distribuída  pelos  respectlTCS  Ministé- 
rios, na  forma  abaixo : 

Art.  2.®  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender 
pelas  repartições  do  Ministério  da  Justiga  e  Negócios  Interiores,  com 

os  serriQos  destinados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 

3I.379:813$801,  papel,  e  a  de  i0:700|,  ouro  : 

Ouro  Papel 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Repu- 

blica    120:000$000 

2.  Subsidio    do   Vice-Presidente  da 

Republica 36 :  C  00$ÍX)0 

3.  Gabinete  do  Presidente  da  Repu- 

blica— Augmexitada  de  14:400$ 
para  representado  dos  oíficiaes 
da  Casa  Militar,  abonada  a  cada 
um  a  gratificaç&o  especial  de 
200$  mensaes •...         7d:600$000 

4.  Despeza  com  o  Palácio  da  Presl- 

sideneia  da  Republica^ Augmen- 
tada  de  50:000$  para  remonta 
de  animaes,  para  mobiliário  e 
outras  despezas 151:440$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:00(^000 

6.  Secretaria  do  Senado: 

Pessoal.  Augmentada  de 

31 :142$350,  sendo:  19:882$350, 
para  pagamento  de  gratiflcaQões 
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Ouro  Papel 

addidoiiaes :  de  90  V»  ao  dire- 
ctor, ao  Yice-director,  ao  por* 
teiro  do  salão,  ao  aindante  do 
porteiro  da  Secretaria  (este  de 
28  de  ferereiro  em  deante)  e  a 
um  eoDtiniio;  de  25  Vo  a  dous 
offldaes  e  ao  i^adante  do  por- 
teiro da  Secretaria  (este  até  21 
de  ferereiro) ;  de  20  Vo  &  ^un 
offlcial  (de  14  de  fevereiro  em 
deante  )  e  a  três  continaos  ;  e 
de  15  °/o  a  dons  officiaes  (sendo 
om  deiles  até  13  de  fevereiro),  e 
a  doos  continuos,  tado  em  yir- 
tnde  de  delibera^^  do  Senado, 
de  17  de  novembro  deste  anno  ; 
3:30(4  pftra  pagamento  de  ren- 
eimentoB  a  um  continuo  dispen- 
sado do  serviço  por  deliberação 
do  Senado  de  17  de  setembro ; 
7:200$  para  os  demais  um  offl- 
cial nomeado  em  virtude  da  deli- 
beração do  Senado  de  18  de  dez- 
embro de  1906  ;  6:600$  para  os 
demais  dous  contínuos,  também 
nomeados  em  virtude  da  citada 
deliberação ;  1:()00$  para  o  au- 
gmento  de  vencimentos  do  por- 
teiro da  Secretaria,  idem;  360$ 
para  o  aocresoimo  de  10  Vo  nos 
do  ajudante  do  mesmo  porteiro, 
idem.  Reduzida  de  7:200$  para 
yeneimentos  de  um  offlcial  dis- 
pensado do  serviço.  Já  f  Jlecido. 

ilotéria^.  Augmentada  de  33:700$, 
aoido  :  4:600$  para  pagamento 
de  salários  a  mais  cinco  ser- 
ventes ;  1 :200$  para  aluguel  de 
casa  ao  porteiro  do  salão,  substi- 
tmdaa  respectiva  consignação 
pel*  seguinte :  —  Aluguel  de 

casas  para  os  porteiros  da  Se- 
cretaria e  do  salão ;  24:900$  na 

eoDsignação  —  Serviço  tachy- 

graphico,  revisão,  etc.,  ficando 

esta    assim  redigida  :    Serviço 

iachygraphico  em  cinco  mezes 

60:000$,  revisão  e  redacção  dos 

detetes  á  razão  de  4 : 1 1Ô$6Õ6  por 

L«S;islflitÍTo  —  1906  13 
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mez,  em  12  mezes  49:400$; 
3:000$  na  consignação— Gratifi- 
cado a  um  director  do  serviço  de 
redac^,  ete.,  que  ficará  assim 
redigida  :  —  Gratificação  a  um 
ajudante  do  redactor  das  actas 
para  o  Diário  do  Congresso^  á 

rawio  de  500$  por  mez,  em  12  r^,s.,ao 

mezes,  6:000$000 : 407:974|468 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1.908:000Ç0OO 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu^  roi>.n«i*i,ft 

tados d2«:Oo8$1i» 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membro»  do  /wvAAAArv 

Congresso  Nacional , 275:000$000 

10.  Secretaria  de  Estado  —  Augmen- 

tada  da  quantia  de  71 :300$,  sen- 
do :  56:300$  para  elevação  de 
vencimentos  do  pessoal,  de 
acoordo  com  a  lei  n.  1555,  de  13 
de  novembro  de  1906  (*);  12:000$ 
para  elevar  a  24:000$  a  consi- 
gnação —  gratificação  ao  pessoal 
do  gabinete  do  Ministro  ;  3:000$ 
no  —  Material —na  consignação 
Organização,  impressão  e  revisão 
do  orçamento 43o:ooá$li» 

11.  Gabinete  do    Consultor  Oeral  da  on^^tma 

Republica , 20:800$000 

12.  Justiça  Federal—  Augmentada  de 

62:100$,  sendo:  9:100$.  no  pes- 
soal da  Secretaria  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  assim  distri- 
baidos ;  para  um  oflacial  5:200$ 
annuaes  e  para  um  au.anuense 
3:900$  annuaes;  1:800$  no 
material  para  elevar  o  salário 
de  quatro  serventes  a  12'  $  men- 
saes  o  de  cada  um  ;  1 :200$  para 
gratifica^  mensal  de  100$  ao 
empregado  que  ssrve  de  auxiliar 
ao  procurador  geral  da  Repu- 
blica; 50:000$  para  alimentação, 
vestuário  e  transporte  de  presos 
pobres,  condemnados  pela  Justiça 


(»)  Decreto  legislativo  n.  155r»,  de  13  Jc  novembro  de  1916  —  Blova  os 
vencimentos  dos  tunccionarios  das  Secretarias  de  Estado  da  Justiça  e 
Neeocios  Interiores,  da  Guerra,  da  Marinha  e  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  (  JMario  Ofíicial  n.  264,  de  15  do  mesmo  mez  e  anno;. 
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Federal  ou  á  sua  disposição  nos. 
Estados 

13.  Justiça  do  Districto  Federal  — âo- 

gmentada  de  1:000$  no  material 
da  Corte  do  Áppella^o,  para  a 
consignação— Conservação  e  lim- 
peza do  ediflcio  —  e  de  184$ 
para  o  material  da  Procnrado- 
ria  Geral,  sendo:  uma  assigna- 
tura  do  Diário  Official  24$,  uma 
eoUec^  de  leis  10$  e  objectos 
de  expediente  150$ 

14.  Ajada  de    custo  a  magistrados  — 

Augmentada  de  3:000$  a  con- 
signação —  Para  occorrer  ao 
pagamento  de  primeiro  estabe- 
lecimento, etc.  —  e  diminuída 
de  igual  quantia  a  —Para  ajuda 
de  custo  a  juizes  seccionaes» 
quando  chamados  ao  serviço  do 
Supremo  Tribunal  Federal 

15.  Policia    do    Distpicto  Federal  — 

Augmentada,  na  Repartição  da 
Policia,  da  quantia  de  90c4S5$, 
sendo  :  na  consignação  —  Pes- 
soal sem  nomeação  — 14:235$ 
para  um  mestre  da  iancli»  a 
Tapor,  com  a  diária  de  9$,  mn 
machinista  com  a  mesma  diá- 
ria, um  foguista  com  a  de  5$r 
quatro  marinheiros  com  a  de 
4$  cada  um;  Material  —  50:000$ 
para  aoquisição  de  uma  lancha  a 
Tapor;  10:000$  para  custmo, 
carito,  lubrificantes,  ete.,  e 
2: 190$  para  diárias  de  3$  a  cada 
um  dos  dous  auxiliares  da  po- 
licia do  porto.  Elevada  de 
111:000$  a  125:000$  a  conàigaa- 
ção  —  Alugueis  de  casas  jpara 
secretaria,  delegacia,  estações  e 
postos.  Na  sub-consignação — 
Padiolas  e  eamásolas,  camas, 
ete.— 80:000$,  redija^se  aaatm: 
Padiolas,  eurns^las,  «ubm,  ca- 
chões, trayesseiros,  utensílios, 
asseio,  pabii&'4coefl  e  despezas 
erentoaeiv  I2i239$500,  —  Ar- 
mamento, cartuchos,  cinturões. 


Ouro 
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guias  do  Rio  de  Janeiro  e  apitos, 
7:760$500 

Aocrescente-se  a  seguinte  snb-con- 
signaçSo:—  Para  sustento  dos 
presos  do  deposito  da  policia, 
6:000$000. 

Na  —  Guarda  Civil  —  augmenta- 
da  de  308: 110$,  sendo:  75:920$, 
para  naais  32  guardas  de  1*  clas- 
se «  430:700$  para  mais  236 
guardas  de  2"  classe  e  780$  para 
ffratiflca^  ao  chefe  do  expe- 
diente, de  accordo  com  o  que 
dispõe  o  decreto  n.  6042,  de  23 
de  maio  de  1906  (<).  Eliminada  a 
quantia  de  19^:290$  de  156 
guardas  de  3*  classe,  eztincta 
pelo  citado  decreto.  Na  —  Casa 

de  Detenção,  reduzida  de 

174:000$  a  168:000$  a  Bub-con- 
signa^  —  Sustento,  curativo, 
Tostuario  dos  presos  e  combus- 
tível —  por  ter  sido  transferida 
a  quantia  de  6:000$  desta  sub- 
consigna^  para  constituir  uma 
8ub-con8igna<^  na  ^  Reparti- 
ção da  Policia  —  destinada  a 
sustento  dos  presos  nessa  repar- 
tição. —  Augmentada  de  1  :âOO$, 
no  material,  para  —  Aluguel  de 
casa  para  o  ajudante  do  admi- 
nistrador —  ft  vista  do  disposto 
no  art*  1 1  do  decreto  n.  4766,  de 
9  de  fevereiro  de  1903  (*) :  e  de 
20:000$  para  constrncção  de  um 
deposito  de  menores  indepen- 
dente. Augmentada  de  19:700$ 
a  consignaição  —  Colónia  Correc- 
cional dos  Dous  Rios  —  para 
construcção  de  uma  casa  para 


(*)  I>6ereto  n.  6042,  de  23  de  maio  de  1906  —  Altdra  o  art.  4»  do  regula- 
nvento  da  Quarda  Civil,  approTado  pelo  decreto  n.  4762,  de  5  de  fevereiro 
de  1903  ( Diário  Oficial  n.  121,  de  27  do  mesmo  mez  e  aano). 

(•)  Art.  11  do  decreto  n.  4766,  de  9  de  fevereiro  de  1903  —  Todoa  os 
empregados  residirão  no  estabelecimento,  á  excepção,  dos  escripturario, 
amanaense,  escrevente,  medico  e  almoxarife  (Diário  Official  n.  37«  do 
13  do  mesmo  mez  e  anno). 
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17. 


18. 


padaria,  instalia^  de  exffotos 
e  outras  obras.  Auginentada  de 
30:000$  a  consignação  —  Escola 
Correccional  Quinze  de  Novem- 
bro —  para  conclasão  das  obras 
para  nora  installação  na  tsy 
zenda  da  Bica.  Na  —  Força  Po- 
Udal:  Angmentada  de  23: 158$, 
na  tabeliã  da  mesma  Força» 
para  pagamento  de  vencimen- 
tos, sendo:  a  um  capitão.... 
5:973^00,  a  dous  tenentes.. 
4-535^50  a  cada  um,  a  doas  al- 
feres 4:058$  a  cada  um,  que  fi- 
cam aggregados  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  que  annul- 
loa  08  respectivos  decretos  de 
reforma.  Dimlnuida  no  material 
a  quantia  de  74:700$,  sendo: 
30:000$  na  sub-consignação — 
Remonta  deanimaes;  4:500$, 
na  de  — iUumina^  de  quartéis, 
enfermarias,  Bibliotheca  Nacio- 
nal, etc.,  e40:200$  na  de— Acqui- 
ri^  de  animaes  para  o  com- 
pleto da  Força.  Augmentada  no 
pessoal  da  Secretaria  de  PoUcia, 
de  000$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro;  e  de  800:000$  no— Mate- 
rial—sendo:  400:000$  para  a  in- 
slalla^  de  caixas  de  avisos 
polidaes,  respectivas  redes,  car- 
ros de  transporte  e  mais  mate- 
rial relativo  a  esse  serviço ; 
400:000$  na— Consignação— para 
eontinua^de  obras 

Oasa  de  Correcção 

Guarda  Nacional— Redigida  a  con- 
signação —  Para  gratifica^  ao 
continuo  e  servente,  aluguel  de 
casa,  ete.— assim:  Para  gratifi- 
cação ao  chefe  do  estado-maior, 
quando  officialda  miliciat  6:000$; 
para  gratificação  ao  continuo  e 
servente,  eic.,  até  «outras  des- 
pesas», 0:344$ 

Junta  Commereial— Dimlnuida  de 
1:400$  no  material,  sendo  redu- 
zida a  1^00$  a  gratificação  ao 


Papel 


7.2S0:7â6$768 
255:562$043 


29:000$000 
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auxiliar  de  escripta  da  Junta 
dos  Corretores  e  a  400$  a  eonsi' 

SiaçSo  para  objectos  de  expe- 
ente  da  mesma  Junta 42:946$118 

19.  Archiyo  Publico 118;996$H8 

20.  Assistência  a  alienados— Augmeo- 

tada  de  1:200$  no  material— para 
despezas  do  gabinete  dentário 
daquelle  estabelecimento 2.085: a94$548 

21.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 

— Augmentada  de  119:245$,  sen- 
do: no  pessoal  7:200$  para  venci- 
mentos dos  delegados  de  saúde 
dos  portos  de  S.  Francisco  e  de 
Itajahy,  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina,  á  razão  de  3:600$  a 
cada  um,  em  virtude  do  disposto 
no  decreto  legislatlTO  n.  1504, 
de  10  de  setembro  de  1906  (*),  e 
4:350$  para  elevara  10:950$  a 
consignação  destinada  ao  pes- 
soal sem  nomeação  da  Inspecto- 
ria  de  Saúde  de  Alagoas,  assim 
organizado:  um  mestre  de  lan- 
cha com  a  diária  de  7$,  2:^5$  ; 
um  machinista  com  a  diária  de 
7$,  2:555$ ;  um  foguista  com  a 
^ria  de  ^,  1 :460$;  quatro  ma- 
rinheiros com  a  diária  de  3$, 
4:380$.  — No  material:  1:09^ 
para  diária  ao  interprete,  na  Re- 
partição Central ;  no  Laborató- 
rio Bacteriológico,  4:800$  para 
aluguel  de  casa:  10:000$  para 
conservação  do  edilleio  do  Laza- 
veto  de  Tamandaré,  concerto  e 
reparos  do  material  do  serviço  e 
acquisição  de  uma  machina  de 
Clayton,  para  desinfecção  no 
mesmo  lazareto  ;  elevada  a 
10:000$  a  consignação  para  o 
custeio  e  conserva^^  des  tcant- 


if*)  decreto  legislativo  a.  1504,  de  10  de  setembro  da  1906  —  Mbada  que 
figurem  fazendo  parte  deflnitivamaate  do  Í*difltrioU>.«anitario  á9%  partom^ 
BB  delegacias  de  saúde  de  S.  Francisco  e  Itaialiy,  Jio  Estado  de  Samta  Ca— 
tharina,  a  dá  ontrai  providencias  (IHario  0:ficw  n.  U«  de  12  do  mesmo 
mes  6  anno). 
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portes  maritimos,  na  Inspeeto- 
ria  de  Saúde  do  Porto  de  Ala- 
goas. No  material  geral,  8:00{^, 
para  ser  elevada  a  18:000$  a  suo- 
consignação— Alaguei  do  prédio 
para  o  serviço  de  prophylazia  da 
febre  amarella,  justiça  e  enge- 
nharia sanitárias ;  e  50:000$ 
para  a  compra  o  custeio  de  uma 
lancha  para  o  serviço  de  saúde 
do  porto  de  Pernambuco.  Ele- 
vada de  25:800$  a  60:000$  para 
estabelecimento  de  uma  estaco 
de  desinfecto  e  isolamento  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
acaoisi^  de  uma  barca  de  des- 
míecção  com  apparelho  de  Olay- 
ton  (pequeno  modelo)  e  de  uma 
lancba  para  fiscalizado  sanitá- 
ria na  inspectoria  do  porto  do 
meamo  Estado.  Diminuida  de 
3:000$  no  material  do  Hospital 
de  S.  Sebastião,  sendo :  2:000$«ia 
consignação  —  Ck>n8ervaçãD  éo 
material— e  1:000$  na  destinada 
a  moveis.  R6du2idade3:3d9$  a 
consigna(^U>— Material,  coastro- 
cç0es  e  eventuaes  --  para  «  ser- 
viço geral.  Augmentada  do 
3:900$  para  mais  quatro  mari- 
nbeira,  sendo  dous  na  Inspecto* 
ria  Sanitária  do  Piauhy  e  dous 
na  Inspectoria  Sanitária  ào 
Geará;  de  51:100$  destinada  a 
despezas  com  o  p€M9Soal  das  lan- 
élum  Fernandes  Pinheiro^  Rocha 
Faria  e  Mànguin?io$^  em  ser- 
viço extraordinário,  assim  dís- 
tribuida: 

Lancha  Fernandes  Pinheiro  : 

1  mestre  a  9$  diá- 
rios     3:285$000 

1  ma  chinista 

id«m d:«8$000 

2  fogmialas  «  e$ 
dUemcadanm   4:3K$0M 

$  maríiibairOT  a 
H«adaiim....    9:129f900  !et3«l9$ 
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Lancha  liocha  F^rún 

i  mestre  a  9$  diá- 
rios     3:2fô$000 

i  machi  n  i  a  t  a  , 
idem 3:285$000 

Sfogaistas,  a  6$ 
cada  um 4:380$000 

2  marinheiros  a 
5|  cada  um....    3:G50$Q0Q    14:60(i$ 


Ouro 
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Lancha  Manguinhos: 

1  mestre  a  7^00 

diários 2:737$5Õ0 

i   machi  n  i  s  t  a  , 

idem 2:737$500 

2  marinheiros  a 

5$ cada  um....    3:fl50$0()0 

Enfermaria  fluctuantc: 

A   marinheiros  a 
5$  cada  um 


9:125$ 


7:300$ 


22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

— Aamentada  da  quantia  de 
86:400$,  para  pagamento  do  au- 
gmento  de  Tencimentos  a  20  len- 
tes eoito  substitutos,  de  accor- 
do  oem  o  decreto  legislativo 
n.  1500,  de  1  de  setembro  de 
1906  P) 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife^Au- 

gmentada  da  quantia  de  86:400$, 
para  pagamento  do  augmento  de 
vencimentos,  a  dO  lentes  e  oito 
substitutos,  de  accordo  com  o 
citado  decreto 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 

Janeiro  —  Augmentada  de 
165:400$,  sendo:  10:000$  para 
oonstraci;^  de  um  ami^hithea- 
tro  para  as  lições  de  clinica  pro- 
pedeutioa  e  medica;  86:400$  para 


5.742:699$000 


378:7401000 


397:002$000 


(*)  Decreto  legislativo  n.  1500,  de  1  de  setembro  de  1006  — Eleva  os 
▼e& cimentos  dos  lentes  das  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas,  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  da  Bahia,  de  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo  e  dos  Oymnasios  Nacional  e  dos  substitutos  e  professores  das 
referidas  escolas  e  faculdades  ( Viário  Oficial  n.  210,  de  11  do  mesmo 
mai  e  anno). 
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pagamento  do  aagmeato  da  ven- 
dmentoa  de  27  lentes  e  12  sab- 
stitatos,  de  acoordo  com  o  ci- 
tado decreto ;  12:000$  para  gra- 
tificações especiaes  a  que  teem 
direito  os  lentes  de  clinica,  por 
excesso  de  trabalho,  em  virtude 
do  decreto  n.  1387,  de  28  de  abril 
de  1854  («) ;  57:000$  para  auff- 
mento  de  yencimentos  dos  assiB* 
tentes,secretario  e  preparadores, 
de  accordo  com  a  lei  n.  1546, 
de  5  de  novembro  de  1906  (^). 
Bliminada  a  quantia  de  7:200$, 
de  vencimentos  de  um  lente  em 
disponibilidade,  por  ter  íkllecido. 
Detonada  da  consignação— Para 
m^orar  a  installao&o  de  aulas 
e  laboratórios,  etc.  —  a  quantia 
de  8:000$  para  melliorar  o  labo- 
ratório de  bacteriologia 817:392$23d 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia— 
Augmentada  de  197:200$,  sendo: 
90:600$  para  pagamento  do  au- 
gmento  de  vencimentos  de  28 
lentes  e  13  substitutos,  de  accor- 
do com  o  referido  decreto ; 
12:000$  para  as  gratificações 
eq^aes  a  que  teem  direito  os 
lentes  de  clinica^  por  excesso  de 
trabalho,  em  virtude  do  decreto 
n.  1387,  de  28  de  abrU  de  1854  (") ; 
54:600$  para  augmento  de  ven- 
cimentos dos  assistentes,  secre- 
tario e  preparadores,  de  accordo 
com  a  lei  n.  1546,  de  5  de  no- 
vembro de  1906O;  e40:000$para 
custeio  do  serviço  da  Maternida- 
de, que  será  por  decreto  do  Qo- 


{')  Decreto  n«  1387,  de  28  de  abril  de  1854  —  Dánovos  esíatuios  ás  Es- 
colas de  Medicina  ( Col*   de  Leis,  pag.  1^5 ) . 

O  Lei  n.  1546,  de  5  de  novembro  dp  1906  —  Eleva  os  vencimentos  dos 
assistentes,  preparadores  e  secretários  das  Facallades  de  Mr^dicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia,  e  da  Escola  Polytechnica  (Diário  Ofíicialjí.  257,  de 
7  do  mesmo  mez  e  anno  ) . 

{*)  Vide  nota  n.  6  a  eaia  há. 

(•)  Vide  nota  n.  T  a  esta  lei. 
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verno  annexada  á  Faculdade  e 
devidamente  regulamentada.  • .  • 

26.  Efloola  Polytechnica— AugmeDtada 
de  152:100$,  sendo:  01:200$  para 
pagamento  do  augmento  de  ven- 
oimentos  de  26  lentes  eoito  sub* 
stitutos  e  oito  professores,  de 
aoGordo  com  o  mencionado  decre- 
to ;  12:000$  para  acquisigfto  de 
instrumentos  para  o  obserrato- 
rio  e  respectivas  installac^es ; 
15:400$  para  installação  de  uma 
sala  de  calculo  e  de  outra  desti- 
nada a  deposito  ;  12:500$  para 
inst  dlaç&o  de  uma  sala  destina- 
da a  eleotrotechnica  ;  e  21:000$ 
para  augmento  de  vencimentos 
dos  assistentes,  secretario  e  pre- 
paradores, de  accordo  com  a  lei 
n.  1546,  do  5  de  novembro  de 
19060 

â7*  Escola  de  Minas— Augmentada  de 
64:200$,  sendo:  48:000$  para  pa- 
gamento do  augmento  de  veoci- 
mentos  de  14  lentes,  sete  substi- 
tutos e  um  professor,  de  accor- 
do com  o  citado  decreto;  1:200$ 
para  o  secretario;  e  15:600$ 
para  completar  a  installação  de 
gabinetes  e  aUlier  destinados  ao 
estudo  da  eiectro-technica ;  ap- 
plicando-se,  desta  quantia,  a  de 
1:200$  ao  laboratório  concedido 
a  alguns  professores  desta  e  de- 
mais escolas 

28.  Gymnasio  Nacional  —  Augmen- 
tada  da  quantia  de  118:í800$ 
para  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  :  sendo  54:000$ 
para  15  lentes  do  internato, 
57:600$  para  16 lentes  do  exter- 
nato e  7:200$  para  aagmento 
de  venoimentos  dos  lentes  do 
Historia  do  Brasil  e  de  italiano 
<  cadeiras  extinctas  )^  tudo  de 
accordo  com  o  citado  decreto. . 


Papel 
902:491$454 


064:166$118 


3R>:«)Q$000 


674:fi66$S54 


(>*)  Vide  nota  n.  7  a  esta  lei. 
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29.  Escola  Nacional  de  Bellas-Ârtes..        10:700$000         139:952$236 
90.  Insiitato  Nacional  de  Musica 194:«34$S87 

31.  Instituto    Benjamin    Gonstant  — 

Augmentada  de  56:969t500, 
sendo  :  9:860$  no  Pessoal,  de 
aooordo  com  a  lei  n.  1583,  de 
13  de  dezembro  de  1906  (^^),  e 
47:109$500  no  Material  para 
aterro  e  drenagem  do  terreno 
annezo  ao  edifício  do  Instituto 298:307$Ô18 

32.  Instituto  dos  Surdos-Mudos 133:239$118 

33.  Bibtiotheca  Nacional 218:S12$118 

34.  Moseu  Nacional  —  Diminuída  da 

quantia  de  12:000$  pela  redu- 
cção  do  numero  de  trabalhadores 
de  30  a  20 1ÕC:873$118 

35.  Serveotnarios  do  culto  catholioo 171:300$000 

36.  Soccorros  públicos— Augmentada 

de  122:000$,  sendo:  24:060$ 
para  ser  elevada  de  2:000$  meo- 
saes  a  subvenção  do  Dispensário 
S.  Vicente  de  Paulo,  sob  as 
mesmas  condições  da  lei  do 
orçamento  de  1906  (^<);  10:060$  á 
Associa^  Protectora  dos  Cegos 
DeEesete  de  Setembro,  para  au- 
xiliar, nesta  Capital,  a  randação 
de  uma  escola  profissional  e 
asylo  para  cegos  auultos  desam- 
parados, de  accordo  com  o  art.  42 
do  decreto  n.  408,  de  11  de 
maio  de  1890  {^);  20:000$  para 


(SI)  Decreto  legislativo  n.  1583,  de  Í9  de  descmlrro  de  19S6 —  Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  crear  nuds  logaret  ao  Institeto  Benjamin  Gons- 
tant, extingue  alguns  dos  existentee  e  ftxa  «t  Yenoâonentoi  do  rcapectivo 
pessoal  ( Dunrio  Official  n.  291,  de  16  d«  mesmo  mes  e  ansto ). 

('*)  Lei  do  orçamento  da  despesa  para  1906,  n.  1453,  de  90  de  dezem- 
bro de  1905,  art.  2',  n,  36  — A  suorenç&o  0Ô  -será  mantida  omquanto  o  Dis- 
pensário prestar  soccorros  aos  indivi^es  que  delle  preciéarem,  «em  at tenção 
as  confissões  religiosas  a  que  perteagam  (  AmUsaf  psg.  26). 

(*«^  Art.  42  do  decreto  n.  408,  de  11  de  maio  de  1890  —  O  Governo  pro- 
videnciará de  maneira  que  os  alumnos  de  que  tratam  oa  artigos  precedentes 
(40e4i)  não  fiquem  xpostos  á  miséria,  creando  jrara  esse  um  casas  de 
trabalho  e  fundando  asyfos  para  oa  inralidos,  ob  anxiliando  as  aesociações 
que  te  destinarem  a  zelar  pela  sorte  dEellea  <Cbi,  éfeXett,  peg*  AttSSO. 
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anxJUo  de  10:000$  a  cada  nm 
dos  lD8titatos  Pasteur  do  Recife 
e  de  S.  Paulo ;  18:000|  para  o 
auxilio  de  1:500$  mensaes  ao 
iDstitiito  de  Proteocfto  e  Assis- 
tência á  iDfanela  do  Rio  de  Ja- 
neiro; 20:000| para  aogmento  e 
auzilioao  AsylodeS.  Luiz  (da  Ve- 
Ibice  Desamparada),  auxilio  este 
que  só  será  mantido  emquaiito 
o  asylo  recolher  os  individues 
que  do  mesmo  precisem  sem 
attender  ás  eonfisiSes  religiosas 
a  que  pertençam ;  20:000$  para 
auxilio  á  Maternidade  da  Ca- 
pital Federal;  10:000$  como 
auxilio  á  Casa  de  Caridade  exis- 
tente em  Cabo  Frio,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  para  reabrir  o 
sen  hospital 309:(00$000 

37.  Obras  —  Augmentada    de 

1 .084:352$500,  sendo:  13:067$500 

rra  obras  no  edifício  do  Forum^ 
rua  dos  Invalides  n.  108 ; 
dO:000$  para  diversas  obras  e 
oontinuaçáo  de  outras  na  Coló- 
nia Correccional  dos  Dous  Rios ; 
450:000^  para  conclusão  das 
obras  da  Faculdade  de  Direito 
doRecilé;  150:000$  para  con- 
certos e  reparos  no  ediílciodo 
palado  do  Presidente  da  Re- 
publica e  suas  dependências; 
71:265$  para  obras  de  imper- 
meabilidade do  solo  de  algumas 
deneodeneias  do  Hospício  Nacio- 
nal de  Alienados ;  100:000$  para 
continuação  das  ebras  do  novo 
Desinfectorio  Central  (  em  con- 
struo^);  150:000$  para  a  con- 
clusão das  obras  da  Policlinica 
do  Rio  de  Janeiro;  50:000$  para 
reparos  ursentes  no  edificio  da 
Faculdade  ae  Direito  de  S.  Pau- 
lo e  reforma  completa  do  mo- 
biliário ;  e  80:000$  para  calça- 
mento do  pateo  interno  do 
quartel  do  Corpo  de  Bombeiros, 
reforma  da  iostallação  eléctrica, 
pintura  interna  e  externa  de 
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todas  as  compaoMas  e  mais 
dependências 1.809:704|618 

38.  Corpo  de  Bombeiros  —  Augmen- 

iada  de  5:185$,  sendo :  3:360$, 
para  pagamento  ao  major  Joa- 
qaim  Domingos  do  Prado*  refor- 
mado por  decreto  de  12  de 
março  de  1906  ;  730$  ao  soldado 
Alberto  do  Carmo,  reformado 
por  decreto  de  9  de  maio  de 
1906 ;  730$  ao  soldado  José  Si- 
mões da  Fonseca,  reíbrmado  por 
decreto  de  13  de  julho  de 
1906  ;  e  365$  ao  soldado  Pran- 
ciseo  Fructuoso  da  Cruz,  refor- 
mado poi'  decreto  de  18  de  junho 
de  1906,  incluindo  esses  nomes 
na  tabeliã  dos  reformados 837:403 

39.  Uagistradofl  em  disponibilidade 362:40 

40.  Senriço  eleitoral 100:( 

41.  Empiegadofl   de   repartições  ex- 

tinctas • 1:800$000 

42.  Prefeitura,  justiça  e  outras  des- 

pesas no  Território  do  Acre 957:800$006 

43.  Erentnaes 100:000$000 

Art.  3."*  Continuam  em  vigor  as  autorizações  contidas  nas  lettras 
a  e  ò  do  n.  II  do  art.  3^  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  {^*). 

Art.  4.«  Continua  em  vigor  o  credito  de  500:000$,  aberto  pelo 
àecteto  n.  1324,  de  2  de  janeiro  de  1905  (^'),  para  as  despezas  com  o 
Terceiro  Congresso  Scientifico  Latino- Americano. 


(«*}  Art.  3°  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  — Fica  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  : 

U  —  A  mandar  imprimir  doranto  a  vigência  desta  lei,  na  Imprensa 
Nacional: 

a  )  3U)00  exemplares  do  trabalho  de  yalgarização  pelas  classes  populares 
intitalado  Hygicne  alimentar,  do  Dr.  Eduardo  de  Magalhães,  pertencenio 
á  União  metade  da  edição;  fazLtndo  para  isso  a  necessária  operação  de 
credito; 

*)  3.00O  exemplares  do  Diccionario  Chorographico,  Histórico  e  Estatís- 
tico de  Pema^nbucOj  organiza-lo  pelo  Dr.  Sebastião  de  V.isconcellos  Galvão, 
pertencendo  á  União  m/tade  da  edição  (  Avulso,  pag.  28), 

(•»)  Decreto  n,  1324,  de  2  de  janeiro  de  1905  —Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
esp^ial  de  500:000$  para  occorr()r  ás  despezas  com  a  ri-^alização  do  Con- 
irresso  Scíentifíco  Latino-Americano,  e  dá  outras  providencias  (Diário 
Ogfcial  n.  5,  de  (>  do  mesmo  meze  anno ). 
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Ari.  5.»  Fica  em  vigor  o  credito  de  2.600:000$,  aberto  a  11  de 
dezembro.de  1905,  para  construcQfio  do  edifício  destinado  á  Bibliotheca 
Nacional,  em  virtude  da  autorizaiçâo  constante  do  decreto  n.  1434,  da 
mesma  data  (*'). 

Art.  6.<»  Fica  prorof^ado  até  31  de  dezembro  de  1907  o  prazo  de  que 
trata  o  art.  l"»,  n.  6,  do  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904  (*^). 

Art.  7.0  Aos  Estados  que  despenderem  annualmeQte  com  a  verba 
—  Vencimentos  a  professores  incumbidos  de  ministrar  instrucçâo  pu* 
Mica  primaria,  leiga  e  gratuita,  pelo  menos  10  V^  da  saa  receita, 
poderá  a  União  conceder  a  subven^o  annual  correspondente  a  25  Vo 
daquella  dotação  orçamentaria. 

Paragrapho  uaico.  Para  conceder  tal  subvenção  o  Presidente  da 
Republica  entrará  em  prévio  accordo  com  os  Governos  dos  Estados, 
fixando  as  bases  e  condições  qae  reputar  convenientes  e  podendo 
abrir  os  necessários  créditos. 

Art«  8.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 
a)  a  subvencionar  com  20:000$  caia  uma  das  seguintes  institui- 
çees:  Escola  Gommercial  da  Bahia,  Eicoia  Pratica  de  Commercio  de 
S.  Paulo,  Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  lostitato  His- 
torioo  e  Geo^raphico  Brazileiro;  com  12:000$,  cada  uma  das  Li^as 
Ck)ntra  a  Tuberculose  de  S.  Paulo>  Districto  Federal,  Bahia,  Recife  e 
Campos  e  com  21 : 000$  a  do  Juiz  de  Fora;  com  9:000$  a  Escola-Llvre 
de  Engenharia  de  Pernambuco ;  com  8:000$  o  laatituto  da  Ordem  dos 
AdvQg}idos  BrazileiroB ;  com  5:000$  cada  unoa  das  seguintes:  Acade- 
mia Nacional  de  Medicina,  Escola  Pratica  de  Coounercio  do  Pará  e  a 
do  Geará;  com  4:000$  a  escola  mantida  pela  Associação  dos  Empre- 
gados no  Commercio  de  Porto  Alegre;  com  15:000$  a  oonstrucção  do 
Hospieio  de  Alienados  em  Therezina,  Estado  do  Piauhj ;  com  :^0:000$ 
o  Sexto  Congresso  Brazileiro  de  Medicina  e  Cirurgia  a  realizar-se  em 
S.  Paulo  na  primeira  quinzena  de  S3tembro  de  i907  ;  com  20:000$ 
o  Instituto  Gommercial,  com  sede  na  Capital  Federal,  em  prestações 
trimensaes  ao  representante  jurídico  dessa  pessoa  moral ; 


(*•)  Decrolo  n.  1434,  de  li  án  dezembro  de  1905 — Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioras 
o  credito  de  2.500:600j(,  para  a  coastracçâo  do  edifício  destinado  á  Bi- 
bliotheca Nacional  ( Diário  Offtdal  n.  289,  de  14  do  mesmo  mez  e  anão ), 

j*^)  O  art.  1«  do  decreto  n.  H51,  de  5  de  janeiro  do  1904»  reorganiza 
a  Directoria  Gorai  de  Saúde  Publica  c  espr^^iflca  suas  attriboicõcs. 

O  §  ô''  desse  artigo  diz  assim  : 

No  fim  de  tros  annos,  a  contar  da  data  da  drcrotação  dos  regulajntntoa, 
a  qae  se  i^otere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta  a  febre  amarella  da 
cidade  do  Rio  d<;  Janeiro,  será  o  noYO  pessoal,  nomeada  era  virtude 
da  presente  lei,  dispensado,  voltando  oa  antigos  funoci-enarioa  da  hygiene 
terrestre   a  perceber  os  vencimentos  que  tinham  antes. 

Os  fiiBccionairios  da  Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica  qae,  em  virtude 
do  decrete  n.  4463,  de  12  d )  julho  de  1902,  foram  transferidos  da  Muni- 
cipalidade do  Diistrioto  Federal  para  o  Governto  da  União,  contarão,  ]^ara 
todos  os  effcitos,  o  tempo  de  senrigo  qae  tixtham  na  repartição  de  hygiene 
municipal  (Diário  Offícial  n.  7,  de  9 do  mesmo- mes  e  anna). 
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^  a  expedir  doto  regulamento  para  a  Bibliotheca  Nacienal, 
para  o  instituto  Naeional  de  Maaica  e  para  a  Bscola  Nacional  de 
Bãlas-Artes,  reorganizando^os  corao  for  mais  conTeniente  aos  seas 
flua,  sem  augmento  de  despeza ; 

c)  a  despender  com  obras  e  serviços  públicos,  no  território  do 
Acre  até  cinco  por  cento  do  producto  da  arrecadação  dos  direitos 
de  exportaç&o  do  mesmo  território ; 

<í)  a  estabelecer  laboratórios  de  ensino  tecbnico  industrial  nas 
escolas  de  engenharia,  podendo  contractar  o  pessoal  techoico  neces- 
sário e  abrir  o  preciso  credito  atô  a  quantia  de  200:000$000 ; 

e)  a  entenderse  com  os  governos  dos  Estados,  ajustando  os 
meios  de  serem  instituídas  escolas  proflssionaes  e  elementares,  abrindo 
para  isso  o  necessário  credito  ató  500:000$000 ; 

/)  a  despender  até  a  quantia  de  30:0*30$  com  a  consolidação  de 
toda  a  legislação  sanitária  e  a  elaboração  do  respectivo  código, 
incnmbida  essa  tarefa  a  pessoa  de  reconhecida  competência ; 

g)  a  an^dliar  a  manutenção  do  Lyceu  de  Artes  e  Oíticios  desta 
Cubital,  a  compra  da  matéria  prima  para  a  installação  de  suas 
oíncinas  e  a  montagem  do  gabinete  de  physica  e  chimlca,  podendo 
para  esse  fim  despender  até  a  quantia  de  50:000$,  distribuída  como 
julgar  conveniente ; 

h)  a  despender  a  quantia  de  100:000$  para  auxiliar  a  construcção 
do  novo  edificio  do  Lyceu  de  Artes  e  Officios  desta  Capital ; 

i)  a,  mediante  annuencia  da  Prefeitura  do  Disuricto  Federal,  re- 
ceber  deste,  sem  nenhuma  compensação,  a  transferencia  do  serviço  do 
Necrotério  Publico,  inclusive  o  novo  prédio  a  construir  pela  Compa- 
nhia Noto  Mercado,  passando  o  dito  serviço  á  Policia  da  Capital ; 

j)  a  vender  em  leilão  o  material  existente  no  Lazareto  de  Taman- 
daré,  em  Pernambuco,  desnecessário  ao  fúnccionamento  da  estação 
nnitaria,  devendo  a  escolha  daquelle  ^material  ser  feita  pelo  medico 
da  Saúde  do  porto  daquelle  Estado,  satisfeitas  as  exigências  legaes, 
para  ser  o  leilão  efifectuado,  e  recolhido  o  producto  liquido  dcsté  ao 
Thesouro  Federal ; 

h)  a  despender  1.000:000$  com  a  conclusão  do  edifício  destinado 
ã  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes ; 

l)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos: 

L  3.000  exemplares  da  obra  inédita  do  fallecido  escriptor  brazi* 
leiro  José  Pedro  Xavier  Pinheiro,  intitulada  Dante  e  a  Divina  Come- 
dia, pertencendo  á  União  a  metade  da  edição ; 

U.  3.000  exemplares  da  obra  Anatomia  da  cabeça,  do  Dr .  João  Ben- 
jamin Ferreira  Baptista,  preparador  da  cadeira  de  anatomia  deeori- 
ptiva  da  Faeoldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  pertencendo  ã 
União  metade  da  edição ; 

III.  1 .000  exemplares  áa  obra  Historia  da  Litteratwra  EspérttoSêm^ 
iense,  oriffinal  do  Pr.  Affonso  Cláudio,  cabendo  á  União  metade  da  edição; 

IV.  3.000  exemplares  da  Historia  do  Brasil  do  Dr.  Luiz  de 
Qneiroz  Mattoeo  Maia,  ficando  mil  reservados  ao  Governo»  abrindo 
este  para  isso  os  necessários  créditos ; 

m)  a  contractar  com  o  Dr  .Felisbello  Freire  a  nublioacão  do  AreMvo 
Parlamentar^  revista  mensal,  não  excedendo  a  aeepeza  do  30:000$000» 
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Ari.  9.«  E'  o  Poder  ExecntiTo  autorizado  a  fazer,  na  vigeacia  da 
presente  lei,  as  despezas  necessárias  para  installar  definitivamente  a 
gaarda  da  Presidência  da  Repablioa  nas  immediaçQos  do  palaeio  do 
Governo,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

Árt.  10.  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  ató  a  qaantia  de 
75:954$  para  conclusSo  das  obras  encetadas  no  edificio  (próprio  nacio- 
nal) occupado  pelo  Institato  Histórico  e  Geographico  Brazileiro  e  pala 
Directoria  Geral  de  Estatística,  podendo  contractar  a  respectiva 
execução. 

Art.  11.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  liquidar, 
por  conta  do  saldo  que  fôr  verificado  no  credito  aberto  pelo  aecreto 
n.  5690,  de  2  de  outubro  de  1905,  ('*)  as  contas  de  desapropria^  de 
edificios  e  terrenos  adquiridos  para  construcção  de  quartéis  regio- 
naes. 

Art.  12*  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  atô  a  quantia 
de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  o  pessoal  e  material  neces- 
sários ás  turmas  supplementares  do  Gymnasio  Nacional,  ficando  sus- 
pensa a  admis^o  de  alumnos  gratuitos  emquanto  houver  extranu- 
merarios. 

Art.  13.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  necessário 
credito  para  dar  aos  membros  do  corpo  docent3  do  Instituto  Benjamin 
Constant  o  accrescimo  de  vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do  Gy- 
mnasio Nacional  pela  lei  n.  1500,  de  1  de  setembro  de  1906,(*')  de  con- 
formidade com  o  art.  210  do  decreto  n.  408,  de  17  de  maio  de  1890,(^) 
combinado  com  o  decreto  legislativo  n.  1290,  de  19  de  dezembro 
de  1904  (>'). 

Art.  14.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  credito  pre- 
ciso para  desapropriar  a  chamada  Fazenda  de  Manguinhos,  onde  se 
acha  o  Instituto  Serotherapioo  Federal,  com  exclus&o  dos  terrenos  em 
que  a  Prefeitura  tem  em  construcção  os  fomos  para  incinerar  o  lixo 
da  cidade,  assim  como  ns  adjacências  necessárias  a  este  serviço  de 
ordem  municipal. 


(*•)  Decreto  n.  5690,  «lo  2  de  outubro  de  1005  — Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  6  Negócios  Interiores  o  credito  do  4.000:000|000  para  despezas  com 
a  organização  da  Força  Policial  do  Districto  Federal  {hiario  Oficial  n.  235, 
de  8  do  mesmo  mez  e  anno).  Este  Diário  dá  o  decreto  como  sendo  de  2 
de  setembro, 

(**)  Vide  nota  n«  5  a  esta  lei. 

(«o)  Art,  210  do  decreto  n.  408,  de  17  de  maio  de  1890  — Os  membros 
do  Corpo  Docente  do  Instituto  gozarão  dos  direitos  e  vantagens  de  que 
actualmente  gozam  ou  venham  a  gozar  por  lei  os  professores  do  Instituto  ^ía- 
cional  de  Instrucção  Secundaria  \CoL  das  Leis^  pag.  1047). 

(**)  Decreto  legislativo  n.  1299,  de  19  de  dezembro  de  1904— Torna 
extensivo  aos  professores  e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin  Constant 
d  Nacional  de  Surdos-Mados  o  accrescimo  de  vencimentos  que  tiveram  os 
lentes  do  Qvmnasio  Nacional  pelos  decretos  ns.  1075.  de  22  do  novembro 
de  1890  e  1194,  de  28  de  dezembro  de  1892  {Diário  Oficial  n.  29  >,  do  21 
do  mesmo  mez  e  anno}. 
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Alt.  15.  F!ca  irelerada  a  prescrip^  para  reoelumento  de  Biuãjàa 
4b  eofto*  a  que  tiTerea  direito  deputados  e  senadores»  ficando  para 
•este  fim  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações^  de 
credito. 

Art.  16.  O  PiesIdeBte  da  Republica  é  autorizado  a  deâpender, 
pelo  Ministério  das  RelaçSes  Exteriores,  as  sómmas  de  1 .961:0611^00, 
ouro,  e  1.485:80($»  papel,  com  os  serviços  designados  nas  segmntar 
Terlias: 


SSCItBTARIA  DE  ESSTâiDO 


a)  Pessoal 

b)  Material,  induida  a  fjnportancia,  ao 

cambio  de  27  d.  por  1$,  com  que 
o  Braâl  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tariíks 
Aduaneiras,  para  o  Bureau  of 
American  RepMics  e  para  o  EscTi- 
ptorio  Internacional  das  Estradas 
de  Ferro ;  e  augmentada  da  quantia 
de  10:000$,  panei,  para  manu- 
tenção da  Mi^oilieõa  e  do  archivo 

finpregados  em  disponibilidade. .  • 

Extraordinárias  no  interior,  augmentaâa 
da  quantia  de  60:000$  destinadia 
ao  pagamento  da  taxa  de  tele- 
grammas  para  o  exterior 

4.» 

CoiBmiftdes  de  Umttes 


5.* 

Ligações  e  consulados— Augmentada  de 
160:000$  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  primeiros  e  segundos 
secretários  de  legação,  de  accordo 
eom  o  decreto  n.  1561  A,  de  22 
de  novembro  de  1006  (»). 


Oaro 


Papei 
257:200|ÍDei() 


9:161$896 


94:60a$000 
50:000$000 

384:000$00e^ 
700:0009000 


(**)  Determina  que  os  chefes  do  missão  diplomatiea  tenham  direito  á 
djsponibilidade,  nos  termas  da  legislação  vigente,  cruando  tiverem  primeira 
lomeacio  nesse  post^.  e^dá  outras  providencias  (Diário  Of^mU  n.  270,  de 
^  de  novemluro  ds^twS), 


Ligfdailf  o  ^  i9M 


11 
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Alhmanhm 

Pessoal  e  material  da  legação. ., 

Cônsul  geral  em  Hamburgo 

Chanoellerem  Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen , 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  legação— augmen- 
tada  de  4:000$  para  representação 

Cônsul  geral  em  Buenos  Aires.  • 

Vioe-tonsol  em  Rosário 

Vice-«ODsul  em  Posadas 

Yice-oonsul  em  Santo  Thomó 

Yice-consul  em  Libres 


Austria^Hu  ngria 

Pessoal  e  material  da  legação. 
Cônsul  geral  em  Trieste 


Bélgica 

Pessoal  e  material  da  legação. 
Cônsul  geral  em  Antuérpia. . . 


Garo 

39:500$000 

12:000$000 

4:0001^)00 

4:000$000 


43 

12 
4 
4 
4 
4 


Papel 


000$000 


29:500i000 
10:000$000 


27:500$000 
12:000$000 


Eollanda 

1  Enviado    extraordinário    e  ministro 

plenipotenciária,  com  6:6ôd$6dô  de 

ordenado,  3:333$334  de  gratidea^o  e 

8:000$000  de  representação 18:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancellaria  da 

legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500<;:000 

Cônsul  geral  em  Rottordam 8 :  000$000 

Bolitia 

Pessoal  e  material  da  legação 34:5001000 

Cônsul  em  Villa-Bella 8:000$000 

Expediente  do  consulado  em  VilIa-Bella.  õOO^^OOO 

Canadá 

Cônsul  em  Montreal 4:000$000 

Chile 

Pessúftl  e  material  da  legação 30: 

Consol  geral  em  Valparaiso 10: 
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Columbia 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cuba  e  America  Central 

I  Ministro  residente  com  4:000$  de 
ordenado,  '<?:000$  de  gratificação  e 
10:000$  de  representação 

Alngnel  de  casa  para  a  cbancellaria  da 
legação  em  cuba 

Alngiâ  de  casa  para  a  cbancellaria  da 
le^^af^o  na  America  Central 

Expediente  da  legação  em  Caba 

Expediente  da  legação  na  America  Cen- 
tral  

Equador 
Pessoal  e  material  da  legação 

Estados  Unidês  da  America 

Pessoal  e  material  da  embaixada,  aa- 
gmentada  de  6:00(^  no  material 
para  aluguel  de  casa 

Consal  geral  em  Nova  York 

Cbanceller  em  Nova  York 

França 

Pessoal  e  material  da  legação 

Consnigeral  no  Havre 

Soosolem  Pariz ..». 

Consolem  Marselha 

Cônsul  em  Bordéos 

Consal  em  Cayenna 

Expediente  do  consulado  em  Cayenna. . . 

Gran-BretanJia 

Pessoal  e  material  da  legação,  aagmen- 
tada  de  3:000$  para  representação. 

Consal  geral  em  Liverpool 

Cbanceller  em  Liverpool • 

Consal  em  Londres.. 

Consal  em  Cardiff 

Cônsul  em  Southampton. 

Consal  emGeorgeto^n 


Ouro 

21:500$000 


16:000$000 

2í000$000 

2:000$000 
500$000 

500$000 
81:500$000 


81:500$000 

I2:000m)0 

4:000$000 


46 

12 

8 

8 

8 
8 


Papel 


500$000 


:000$000 
:000$000 


HespanTia 

Pessoal  e  material  da  legação. 
Cônsul  gerai  em  Barcelona. .  • 
Vioe-consal  em  Vigo 
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Itália 

Pesaoal  o  material  da  logacão. 

Cônsul  geral  em  Génova 

Chanceller  em  Oenova 

Ck>n8alem  Nápoles 


Ouro 


Papel 


39 
12 

4 
8 


:00Q$000 
0009900 


Japão 

Pessoal  e  material  dalega^. 
Cônsul  em  Yokohama». 


Pessoal  e  material  da  legação, 
Paragiiay 

Pessoal  e  material  da  legaçSo. 
Cônsul  geral  em  Assumpção.  • 


Peru 

Pessoal  e  material  da  legação. 
Consal  geral  em  Iquitos. 


Pmrtugal 

Penoal  e  material  da  legação. 

Consol  fleral  em  Lisboa. 

Chanoeller  em  Lisboa. 

Consal  no  Porto.... 


Ruiria 
Pessoal  e  material  da  legação. 

Santa  Sé 
Pessoal  e  material  da  legação. 

SUÍ9M 


21:500$000 
8:00(^000 


26:S0Q$000 


24:500$000 
10:00a$000 


24: 

10: 


40 

12 

4 

8 


27:500(000 
23:500|00a 


Pessoal  e  material  da  legafão 

Cônsul  geral  emOenstea 

Expediente  do  consnlido  em  Qenelnnk. 


Urugmy 

Pessoal  e  material  da  legação. 
Cônsul  geral  em  MoateYldéo.. 
Cônsul  em  Salto 
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Ymtxuela 


Ouro  Papel 

23:500$000 


Pessoal  e  material  da  legação  • 

6.» 
Ajudas  d6  casto 15O:OOO$0OO 

7.» 

Extraordinárias  no  exterior,  sendo 
100:000$  para  a  representaoio  do 
Brazil  nos  congressos  intemacio- 
ues  que  se  reunirem  dentro  da 
exercido 500:000|0u0 

Art.  17.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  ás  despesas  com  as  negociações  que 
julgar  conveniente  entabolar  e  concluir  para  sjastes  referentes  a 
melhoramentos  e  navega^^o  dos  rios  qne  se  estendam  a  territórios 
estrangeiros  e  para  reguúr  o  eommercio  internacional. 

Art.  IS.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  desjpender  pelo 
Ministério  da  Marinha  35.024:561$788,  papel,  e  l.a05:404$130,  ouro, 
com  os  serriços  designados  nas  verbas  seguintes  : 

Ouro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Estado  —  Reduzida 

de  52:092$  pela  supiiressão 
das  quotas  relativas  ao  secre- 
tario do  ministro  (empregado 
civil)  e  ao  consumo  de  agua  ; 
e  augmentada  de  22:780$, 
sendo  21:700$  para  attender 
ao  augmento  de  vencimentos 
do  pessoal,  em  virtude  da  lei 
n.  1555,  de  15  do  novembro 
de  1006  (*3),  e  l:08(^paraa 
elevai  do  salário  dos  ser- 
ventes (3)  de  840$  a  1 :200$  por 
anno 191 

2.  Conselho  Naval 44 

3.  Quartel  General 90 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 28 

5.  Contadoria 241 

6.  Commissariado  QeraldaArmada    40 

7.  Auditoriap-Augmentada  de  1:200$ 

para  um  servente 29:350$0OO 


3B5|000 
540$000 
74 


{**)  Vide  nota  n.  1  a 


lei. 
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Ouro  Papel 

8.  Ourpo  da  Armada  o  classes  an- 

oexas—  Sapprimida  a  impor- 
tância de  14:880$  da  gratifi- 
cação de  posto  de  um  capitão 
de  ílragata,  sete  capitães  de 
corveta  e  um  capitão-teoente 
do  quadro  extraordinário  e 
angoiontada  de  2:2^^  para 
differença  de  vencimentos 
de  um  almirante  do  mesmo 
quadro,  sendo  1:200$  para  gra- 
tificação de  posto  e  1:022$ 
paraetapas,  calculadas  a  1$400    7.2Ô9:552|500 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes    2.891 :000$5a5 

10.  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

—  Augmentada  de  65: 165$175 
pela  transferencia  da  quota 
semelhante  que  figurava  na 
tabeliã  14  —  Força  Naval  — e 
que  será  assim  distribuida  : 
40:000$  para  o  pessoal  encar- 
regado do  corte  e  confecção 
das  peças  de  fardamento  ; 
1:825$  para  pagamento  a  10 
praças  que  trabalharem  como 
operários,  a  500  réis  diários, 
e  :::!3::í40$175  para  engajamen- 
to de  praças  e  gratificações  de 
voluntorios 443:990$784 

11.  Ârsenaes    —    Augmentada    de 

542:000$,  sendo  530:000$  para 
operários  extraordinários  e 
1^:000$  para  o  pessoal  encar- 
regado do  movimento  das  ma- 
deiras, quantias  essas  trans- 
feridas das  verbas  2*2—  Mate- 
rial de  coQsti-ucção  navais  e 
áS-Obras 4.394:794$668 

12.  Capitanias  de  portos 452:375$000 

13.  Baliáamento   de  portos  —  Au- 

gmentada de  400:000$  para 
acquisição  de  um  vapor  apro- 
priado ao  serviço  de  suppri- 
mento  de  gaz  no  baJisamento 
llluminativo  do  Estado  do  Rio 
Gi*ande  do  Sul,  augmento  desse 
balisamento  e  da  uzina  de  fa- 
bricação do  gaz  Pintch,  j&  ex- 
istente na  capitania  do  mesmo  ^  ^^^^ 
Estado 450:000$00O 
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Oupo  Papel 

14.  Força    Naval  —  Diminuída    de 

65:1Ô5$175  pela  transferencia 
de  ignal  quantia  para  a  ta- 
l)clla  10— Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha 3.448:526$629 

15.  Hospitaes  — Assim  distribuída  a 

quota  destinada  à  acquisição 
de  roupa  para  os  doentes  do 
Rio  de  Janeiro:  32:000$  para 

0  Hospital  de  Marinha  e 
12:000$  para  a  Enfermaria  de 

Copacabana 323:429$000 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima— 

Âugmentada  de  410:000$000, 
sendo :  120:000$000  para  con- 
straoção  de  um  pharol  do  4<^ 
ordem  na  costa  do  Albardão, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  100:000$  para  acquisição 
de  um  pharol  de  3^  ordem, 
grande  modelo,  para  assi- 
gnalar  a  Tutoya.  com  arma- 
dora para  luz  gyratoria,  co- 
lumna  metallica  com  25  me- 
tros de  altura,  base  sobre  es- 
teios de  rosca,  systema  Mi- 
tchell ;  casa  para  residência 
de  três  pharoleiros,  compre- 
hendida  na  base  da  torre  do 
pharol  e  despezas  com  a  sua 
montagem ;  2^:000$  para  col- 
locação  de  quatro  bóias  illu- 
minativas  no  porto  de  Floria- 
nópolis, sendo  duas  no  canal 
do  sul  e  duas  no  do  norte ; 
170:000$  para  construcção  de 
três  pharoletes  de  6»  ordem 
na  Lagda  Mirim,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  nos  legares 
denominados  Pontas  do  Ale- 
gre, do  Jaguarão  e  dad  Afo- 
gadas, e  melhorar  o  balisa- 
mento  illuminativo  da  mesma 

laffôa 1.314:434$000 

17.  Escola  Naval  —  Augmentada  de 
05:400$000  para  dar  cumpri- 
mento ao  deoreto  n.  1500,  de 

1  de  setembro  de  1906,  {**)  com- 


(**)  Vide  nota  n.  5  a  esta  lei. 
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Oaro  Papel 


binado  com  o  art.  218  do  rega- 
lamento  da  Eaoola  Naval,  an- 
nexo  ao  den.  3658«  de  2  de 


8871400 


maio  de  1900(») 689: 

18.  Cla8868  maotiTas 069: 

19.  Armamento 250:í 

20.  Munições  de  bocca 6.137: 

21.  Munições  nayaes 1.400: 

22.  Material  de  oonstrucçio  naral 

—  Diminuída  de  512:000$  pela 
transferencia  para  a  verlia  II* 
— Arsenaes  —  das  quantias  de 
500:000$  destinada  ao  paga- 
mento de  operários  extraor- 
dinários, e  12:000$  para  o  pes- 
soal encarregado  do  movi- 
mento das  madeiras,  devendo 
ser  assim  redigida  :  <  Para 
concertos  de  navios  e  embar- 
cações mindas,  acquisi(^  de 
lanchas,  escaleres,  machinas, 
caldeiras,  ferramentas,  mate- 
rial para  torpedos  e  concertos 
de  machinas  e  caldeiras,  por- 
tas dos  diques,  cábreas  e  con- 
clusão de  obras  de  illumina- 
çSo  e  esgotamento  dos  diques, 
inclusive  3:600|  para  o  mate- 
rial da  Escola  de  Torpedos  — 
Augmentada  de  300:000$000 1.388:000$000 

23.  Obras— Augmentada  de  75:000$, 

sendo  50:000$  para  as  ohrt^ 
do  cães  do  Arsenal  da  Bahia  e 
25:000$  para  reparos  e  con- 
servado da  Mòrtona  do  Arse- 
nal do  Ladarlo  e  reduzida  de 
30:000$    pela    transferencia 

rBi  a  verba  1*  —Arsenaes— 
quantia  destinada  ao  pa- 
gamento de  operários  extraor- 
dinários          525:000$00O 

24.  Combustível  —  Augmentada  de 

496:437$800 l.500:000$00O 


(*■)  Art.  218  do  regulamento  da  Escola  Naval,  annexo  ao  decreto  n.  3652, 
de  2  de  maio  de  1900—  Os  membros  do  magistério  terão  todas  ae  vantagens 
de  qae  gozam  ou  vierem  a  gozar  os  membros  do  magistério  das  oatraa  es- 
colas superiores,  civis  ou  militares  {CoU  das  Leu,  i«  vai.,  2^  P«rte» 
pag.  571). 
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Ouro 


Papel 
370:00(4000 


25.  Fretes,  passagens,  etc.^ 

26.  BTentvafis— Assim    redigida  a 

parte  relativa  ao  pessoal : 
<Para  differençaA  de  soldos, 
em  Tirtnde  de  lei,  a  oíUciaes 
reformados,  quando  em  aoti- 
Tidade,  e&terros,  gratificacõss 
por  serviços  extraordinários, 
oomio^lieiidida  a  tomada  de 
oootas,  ti*abaUios  de  estatística 
feitos  pela  CkAtadoria  da  Ma- 
linha e  oatras  despesas  não 

preYÍsta8> 290:050$000 

27*  Commissio  em  paiz  estrangeiro 
—  Augmentada  de  500:296$ 
(£  66.400)  para  attender  ao 
pagamento  ee  passagens  e  dif- 
ferenças  de  yencimentos  em 
paiz  estrangeiro,  na  com- 
mivão  fiscalizadora  das  obras 
dos  novos  enooaracados  e  dos 
officiaes  que,  para  se  aperfei- 
çoarem, forem  assistir  &  con- 
stmcc^  desses  navios,  ma- 
cliinas,  armamento  e  bem 
assim  do  pessoal  artístico  des- 
ignado para  auxiliar  a  com- 
miseôbo.  Reduzida  de  72:250$ 
para  auxiliar  a  commissão. 
Reduzida  de  72:250$  para  eli- 
minação de  oito  capitSes-te- 
nentes,  s^ido  seis  do  corpo  da 
armada  e  dons  do  corpo  de 
engMilieiros  navaes;  dous  ma» 
chinistas,  garantia  das  machi- 
nas  das  canhoneiras,  e  por  se 
ter  considerado  um  capit&o  de 
corveta  e  um  capitão-teneote 
addidos  militares  no  estran- 
geiro, em  vez  de  dous  capitftes 
decorveta  (•) 1.305:40i$130 

Art.  19.  B' o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

1.^  A  vender  o  material  reputado  inútil,  inclusive  navios  julga- 
dos imprestáveis,  applicando  o  prodncto  da  venda  em  reparos  de 
próprios  nadonaes,  aequisiçio  de  material  necessário  &  instraoção 


C)  Vide  o  Additajnento. 
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pratica,  que  devem  dar  as  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  em 
concerto  de  navios  e  outro  material  âuctuante,  podendo  para  estes 
concertos  despender  até  1.000:000$,  abrindo  os  créditos  neces- 
sários. 

2.**  A  rever  o  regulamento  do  Corpo  de  Offlciaes-Marinheiros»  no 
sentido  de  facilitar  ingresso  no  mesmo  corpo  aos  fogaistas,  artilheiros^ 
torpedistas  e  timoneiros  procedentes  das  escolas  proâssionaes,  figuran- 
do os  primeiros  como  macbinistas  práticos  e  os  restantes  nas  respecti- 
vas especialidades. 

3.0  A  adquirir  por  200:000$  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade 
do  Estado  do  lUo  de  Janeiro,  com  os  edifícios  alli  construídos,  para 
servir  de  quartel  ou  hospital»  abrindo  o  necessário  credito. 

4.°  A  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  ou  sub- 
mersíveis de  invenção  nacional,  que  forem  julgados  acceitaveis,  depois 
de  ouvidas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assumpto,  podendo  para 
esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000. 

5.°  A  adquirir,  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  de  Santos, 
uma  lancha  movida  a  s^azolina,  podendo  para  esse  fim  abrir  o  credito 
necessário  e  despender  com  o  seu  custeio  e  pessoal  até  a  quantia  de 
10:000$,  na  vigência  desta  lei. 

6,"  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  construcção  de 
um  quartel  para  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  em  Cabedello,  no 
Estado  da  Parahyba,  abrindo  o  necessário  credito. 

7.0  A  adquirir  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da  Parahyba 
do  Norte  uma  lancha  a  gazolina,  podendo  para  esse  fim  abrir  o  credito 
necessário  ao  seu  custeio. 

8.^  A  vender,  permut  ir  ou  arrendar,  6  Companhia  Internacional 
de  Docas  e  Melhoramentos  Jo  Brazil,  os  edifícios  e  terrenos  do  eztincto 
Arsenal  de  Marinha  ia  Bahia,  si  assim  convier  aos  interesses  públicos, 
ouvidos  a  respeito  os  Ministérios  da  Marinha  e  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

9.0  A  despender,  abrindo  o  necessário  credito,  ató  a  quantia  de 
£2.000.000  (17.780:00j$),  para  attender  ao  pagamento  das  prestações 
attinentes  ao  contracto  feito  para  a  construcção  dos  navios  e  a  outros 
oontractos  que  forem  firmados  de  accôrdo  com  as  modificações  autori- 
zadas pelo  decreto  n.  150S,  de  24  de  novembro  de  1906  (decreto  legis- 
lativo n.  1296,  de  14  de  dezembro  de  1904,  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  art.  7«.  §  IO  (2«). 


(*•)  Decreto  legislativo  n.  1293,  de  14  de  novombro  Je  1904 —TícZ^  a 
nota  n.  7  á  lei  n.  i4r»3,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Decreto  n.  Í5u8,  de  24  cie  novembro  de  1906  — Mo.lifica  o  plano  naval 
da  lei  n.  1296,  de  14  de  novemlTO  de  19l'4  {Liavio  Ofíicial  n.  274,  do  27 
do  mesmo  mez  e  uniio). 

Art.  7°  da  lei  n.  Uij?>,  de  30  de  dezembro  de  1905—  E'  o  Presidente 
da  Republica  autorizado,  na  visencia  desta  lei,  a  usar  das  seguintes  me- 
didas de  governo   e    administração  : 

10.  Adquirir  até  Ires  bóias  illuminadoras  para  a  barra  do  Rio  de  Ja- 
neiro, correndo  as  despezas  pela  verba  da  Carta  Marítima    {Avtdso,  pag.  37). 
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10.  A  firmar  contracto  para  o  apparelhameQto  dos  diques  existen- 
tes na  ilba  das  Cobras,  ou  em  logar  apropriado,  de  modo  a  servirem 
para  os  novos  couraçados,  podendo  abrir  credito  e  despender  no  exer- 
cício a  quantia  de  600:000$000. 

11 .  A  remover  para  ponto  conveniente  na  bahia  do  Rio  do  Janeiro 
as  divarsas  dependências  e  officinas  do  Arsenal  do  Marinha  do  Rio, 
que  se  acham  actualmente  disseminadas  em  vários  pontos  aíástados  e 
expostos,  de  modo  a  attender  ás  necessidades  da  sua  seguran<;a  e  ás 
exigências  de  conservação  e  reparação  do  material  fluctuante,  podendo 
adquirir  os  terrenos  que  forem  necessários  e  alienar  os  que,  desoc- 
cnpados,  não  forem  mais  precisos  ao  serviço  publico,  appljcando  ao 
mesmo  fim  a  importância  das  alienações  e  despendendo  mais  até  a 
quantia  de  200:000$,  abrindo  os  necessários  créditos. 

12.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  acquisição  de 
um  rebocador  para  o  serviço  de  soccorros  marítimos  a  cargo  da  Capi- 
tania do  Porto  de  Paranaguá,  Estado  do  Paraná. 

13.  A,  sem  aagmento  de  despeza : 

a)  rever  o  regulamento  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros, 
de  modo  a  ser  possível  adoptar  nessas  eccolas  os  processos  de  ensino 
próprios  á  formado  das  equipagens  destinadas  ao  serviço,  nos  moder- 
nos navios  de  guerra; 

à)  reorganizar  o  Conselho  Naval,  transformando-o  em  Conselho 
do  Almirantsulo ; 

c  )  rever  o  regulamento  da  Secretaria,  Quartel-General,  Contado- 
ria, Bibliotheca,  Museu  e  Arsenaes,  de  maneira  a  collocar  a  adminis- 
tração em  condições  de  obter  rendimento  melhor  das  verbas  do  orça- 
mento; 

d)  reformar  o  regulamento  da  Escola  Naval  e  os  das  escolas  pro- 
fladonaes,  modelando-os  do  conformidade  com  o  que  nesses  assumptos 
se  tem  feito  nas  marinhas  mais  adeantadas^  de  maneira  que  aos 
alamnoB  e  oíficiaes,  nestes  estabelecimentos,  selam  ministrados  todos 
os  conhecimentos  technicos,  exigidos  de  quem  é  incumbido  da  dire- 
cção e  do  movimento  dos  complicados  apparelhod  do  mecanismo 
naval ; 

e)  reformar  o  Commissarlado  Qeral  da  Armada,  conservando  o 
deposito  já  existente  com  as  reducções  julgadas  convenientes  ; 

f)  revôr  o  regulamento  das  capitanias  dos  portos,  fazendo  as  alte- 
rações que  julgar  convenientes. 

O  novo  regulamento  e  quaesquer  outros  que  forem  expedidos 
serão  postos  immediatamente  em  execução ; 

g )  desapropriar  por  utilidade  publica,  por  intermédio  do  Minis- 
tério da  Marinha,  as  ilhas  do  Engenho  e  Mocanguó  Grande,  no  interior 
da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  efTectuar  as  operações  de  credito 
que  forem  necessárias. 

Art.  20.  Os  engenheiros  navaes,  emquanto  exercerem  as  funcçôes 
technioas  de  seu  corpo,  em  quaesquer  cargos  e  especialidade,  terão  as 
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gratiflcaçSes  das  tábaUas  «ateriores  á  lei  lu  1473,  de  9  de  janeiro  de 
1906t  confonne  dispOe  o  art.  78  da  mesma  lei  (^. 

Art.  21.  Oontintia  em  Tigor  o  §  7»  da  lei  n.  1453.  de  30  de 
dezembro  de  1905,  (^)  afim  de  permiitir  a  realização  deooQtraoioB,  por 
tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quando  versarem  sobre  aluguel  de 
casa,  oonstracçQes  navaes,  íábrieo  de  annamento,  iiluminação  de  for- 
talezas, ilhas  e  nayios  de  guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer 
dessas  dependências. 

Art.  22.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  é&gp&aáeT 
pelo  Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  58.893:497$070,  em  papel,  e  100:000$,  em  ouro. 

Ouro  Papel 

1.  Administração  geral— Augmen- 
tada  de  23:300$  para  exeeu- 
çfa  do  decreto  legislativo 
n.  1555,  de  13  de  novembro 
de  1906n 475:455$000 

2.'  Supremo  Tribunal  Militar  e  au- 
ditores   206:000$000 

3.  Direc^  Geral  de  Contabilidade 

da  Guerra 236:580$000 

4.  Intendência  Geral  da  Guerra 327:876$000 

5.  Instruoção  militar :   Nas  sub- 

consignações —Escola  de  ar- 
tilharia e  engenharia  —  Es- 
cola de  appuca^  de  arti- 
lharia e  engenharia  —  Es- 
cola de  applicação  de  in- 
fantaria e    cavallaria,  sub- 


(*')  Lei  n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906  — Deine  os  cargos  de  catego- 
rias correspondentes,  no  exercito  e  na  armada  e  dá  outras  proTÍdencias 
{Diário  Ofeial  n.  10,  de  13  do  mesoio  mes  e  anno). 

Art.  78  da  mesma  lei  —  Os  officiaes  submettidos  ao  regimen  desta  lei, 
que  estiverem  exercendo  fancções  em  cargos,  cujos  vencimentos  em  soa 
totalidade  sejam  superiores  aos  mencionados  nas  presentes  tabeliãs,  conti- 
nuarão a  perceber  os  vencimentos  a  que  actualmente  teem  direito,  até  dei- 
xarem ou  serem  substituídos  nos  ditos  cargos  ou  fnncções  ( mesmo  JHario 
Oficial  n.  10,  pag.  240). 

(*•)  Art.  7»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  desembro  de  1905  —  E*  o  Presi- 
dente da  Republica  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  a  usar  das  seguintes 
medidas  de   governo  e  administração  : 

i  8.«  Firmar  contractos  a  r«speito  de  alngneis  de  eaaas,  illaminação  o 
abastecimento  de  agua,  até  o  máximo  de  cinco  annos,  na  hypotheae  de  se 
extinguirem,  na  vigência  desta  lei,  os  eontractos  celebrados  até  então,  ou 
forem  necessárias  para  attendor  a  novas  installações  administrativas 
(Av%d*o,  pag.  36). 

(*•)  ViU  nota  n.  1  a  «ta  lei. 
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gtitaidaa  denominação  do 
cargo  de  fiscal  pela  de  sub- 
director,—  o  qual  perceberá 
em  Tez  de  —  commissão 
actiya  de  eogenheiro,  como 
chefe  —  a  gratificado  de 
3:000$.  XaS8ub*consignacoes 

—  Escola  de  Qaerra  e  Col- 
legio  Militar -- substitaida 
a  denomina^  do  car^o  de 

—  commandante  —  pela  de 

—  director,  —  e  a  de  —  fis- 
cal pela  de  —  sab-director, 
percebendo  este  em  yez  da 

—  eommlssão  aotÍTa  de  en- 
genheiro como  chefe,  —  a 
gratificação  de  3:000$.  De- 
diuida  a  importância  de 
15:000$  da  8ab-oonbigna(^ 
da  rubrica  Q^^Para  as  fànc- 
coes  nas  commissêes  de 
guamiçòes  ou  fronteiras, 
etc.  Augmentada  de  4:200$ 
na  consignação  —  CoUegio 
Militar  ^  para  pagamento 
de  vencimentos  a  um  pro- 
fessor Yitalicio  reintegiFado 
por  sentença  judiciaria  con- 
firmada ;  e  destinada  da  con- 
signação —  Diversas  vanta- 
gens —  gratificações  por  tra- 
tados, compêndios  e  memo- 
rias, escriptos  sobre  as 
doutrinas  ensinadas  nas  es- 
colas militares  e  prémios 
aos  alunemos— a  importância 
de  5:000$  para  pagamento 
do  premio  a  que  tem  direito 
o  coronel  António  Vicente 
do  Espirito  Santo  pela  pu- 
blicação da  sua  obra  sobre 
Direito  Militar,  destinada  ao 
ensino.  Na  consignação  — 
Esoodas  regimentaes  —  de- 
pois da  palavra  —  Aincção  . 

—  aoccescentado  :  além  do 
qne  tiver  como  sobaltemo 
te  corpos 1.448:4141500 


depoaUos  a  fovtaie* 
aui.  Augmentadsd»  10:584$, 
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sendo  de  4:800$  de  gratifica- 
ção para  um  electricista, 
3:660$  correapondente  á  diá- 
ria de  IC$  para  um  ajudante 
de  electriciata  e  5:124$  cor- 
respondente à  diária  de  7$ 
Í>ara  dous  foguistas,  tudo  na 
òrtaleza  da  Lage.  Augmen- 
tada  ainda  de  1:000$  para  o 
mestre  da  ofíicina  da  extin- 
cta  secção  de  funileiros  do 
Arsenal  de  Guerra  de  Mati.o 
Grosso,  Cyriaco  Leite  da 
Silva,  gratificação  annual 
autorizada  pelo  decreto 
n.  1485,  de  6  de  agosto  de 
1906  po) ;  de  2:000$  para  or- 
denado de  um  mestre  de 
officina  extincta 1 .304:99fi|4l4 

7.  Fabricas  e  laboratórios 368:031$300 

8.  Serviço  de   Saúde  —  Hobpital 

Central 843:420$000 

9.  Soldos,  etapas  e  gratificações 

de  oflSciaes  —  Na  consigna- 
ção —Gratificações  —Corpos 
arregimentados  —  rectifi- 
cada a  quantia  destinada  a 
252  commandantes  de  com- 
panhias, esquadrões  e  bate- 
rias, dizendo  :  261 :  120$,  em 
vez  de  241 :  920$  ;  e,  no  final 
da  mesma  consigpação,  de- 
pois das  palavras— e  gratifi- 
cações por  serviços  especiaes 
e  extraordinários,  acere- 
scentado:  inclusive  a  grati- 
ficação marcada  no  art.  58, 
1  a  parte,  da  lei  n.  1473,  de 
9  de  janeiro  de  1906  p*),  aos 
praticantes  nosdiversjos  ser- 
viços militares  e  aos  veteri- 


(»•)  Decreto  n.  1485,  de  ô  de  agosto  de  1906—  Vide  JDiavioOfficial  n.  182 
de  8  de  agosto  de  lOCKJ. 

(»»)  Lpí  n.  1473.  de  9    de  janeiro  de  1906  —  Vid^  nota  n.  27  a  esta  lei. 

Art.  58,  1*  parte  da  nie.-ma  loi  —  Os  fliciaes  addidos  a  algum  corpo  oa 
repartição,  fazendo  o  serviço  que  lhes  competir,  terão  a  gratificação  de  au- 
xiliar (120$),  si  forem  superiores,  e  a  de  subalternos,  si  forem  capitães  ou 
teneates  (Oiario  Ofíicial  n.  10,  de  13  de  janeiro  de  190r»). 
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narios  e  picadoros«  perce* 
bendo  as  gratiâcações  respe- 
ctivas, de  posto  e  de  funcção, 
os  officiaes  que  exercerem  as 
fooocões  de  subalternos  e  ou 
que  exercerem,  como  subal- 
ternos, aa  faDCQões  de  ama- 
nuenses do  estado-maior, 
direc(^5es  goraes  e  outras 
oommissões.  Deduzida  desta 
rubrica  a  importância  d<? 
15:000$  da  sub-consignacâo 
—  Para  funcções  nas  com- 
mlssões  de  guarnições  ou 
fronteiras,  etc.  —  Augmen- 
tada  de  173:760;^  para  a^ 
gratificações  de  funcção  dos 
estados-maloresde  três  divi- 
sões e  11  brigadas,  resul- 
tantes da  reorgaoização  das 
torças  dos  4«,  5®  e  6"  distri- 
ctos  militares,  correndo  o 
excesso  de  despeza,  entre 
funcções  de  districtos  e 
de  um  corpo  de  exercito, 
pela  consignação  de  oommis- 
sões de  guarnições  e  fron- 
teiras          17.794:288$000 

10.  Soldos,  etapas  e  graridcações 

de  praças  de  pret— Augmen- 
t-;da  de  3.500:125$,  para 
soldo,  etapa  e  gratificação 
de  voluntários  a  mais  5.000 
praças 16.320:218$500 

11.  Classes  inactivas 2.195:322$35G 

12.  Ajudas  de  custo— Augmentada 

de  200:000$000 400:000$000 

13.  Colónias  Militares  — Applicada 

em  outra,  que  o  Governo 
fica  autorizado  a  estabelecer 
na  margdm  direita  do  rio 
Oyapoc,  a  consignação  de 
15:400$  destinada  á  ColoDía 
Pedro  II 157:000$000 

14.  Obras  militares  —  Material — 

Supprimidas  as  palavras: 
acquisicâo  de  um  edificio 
em  Porto  Alegre  para  hos- 
pital da  guarnição  do  6*  dls- 
tricto  militar.  —  Da  impor- 
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tancia  para  ~  Obras  de 
fortiflcaçôes  e  defesa  do  liU 
toral,  etc.,  destinadas  as 
quantias  de:  40:000$  para 
concertos  no  auartel  em 
SanfAnna,  cidaoe  de  São 
Panlo  ;  100:000$  para  as 
obras  do  quartel  general  do 
3o  districto  militar  e  do  2<»  e 
.  40»  batalhões  de  infantaria, 
bem  oomo  para  os  reparos 
de  que  carece  a  fortaleza 
do  Brum ;  e  45:000$  para 
construcção  de  um  pavilhão 
e  compra  de  machinas, 
etc.,  para  o  Laboratório  Chi- 
mico  Pharmacentieo  Militar 
— -  Augmentadas  as  seguintes 
consignações  :  de  250:000$  a 
400:000$  para  obras  de  forti- 
ficações do  porto  de  Santos ; 
de  40:000$  a  100:000$  para 
obras  do  quartel  de  S.  João 
d'El-Re7,  em  Minas  Geraes  ; 
de  30:000$  a  100:000$  para  a 
construc^  de  um  quartel 
em  Beila  Vista,  na  fronteira 

oom  o  Para^niay;     de 

100:000$  a  350:000$  para  o 
quartel  em  Loi^ena,  sendo 
este  augmento  destinado  á 
ooncluão  das  respectivas 
obras  —  Ácorescentadas  as  se» 
gaintes  consignações  :  de 
100:000$  para  o  quartel  do  Zl^ 
batalhão  de  infantaria  em 
Corumbá  nos  terrenos  cedidos 
pela  Municipalidade  ;  de. . . . 
20:000$  para  o  paiol  de  pól- 
vora em  Corumbá;  de  80:000$ 
para  a  reconstrucção  doquar- 
tel  do  8o  de  infantaria  em  Co- 
rumbá ;  de  30:000$  para  a 
constmcção  de  atojamentos  e 
refeitório  no  quartel  do  29  de 
artilharia  em  Corumbá  ;  de 
15:000|  para  as  obras  do 
quartel  do  19<>  batalhão  ;  de 
100:000$  para  o  inicio  da 
construo^  de  um  quartel  na 
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cidade  de  Nitheroy,  no  Estade 
do  Rio  de  Janeiro;  de  50:000$ 
para  as  obras  do  quartel  do 
36»  batalhão  de  infantaria  em 
Manáos;  de  50:000$  para  as 
obras  da  enfermaria  militar 
em  Manáos  ;  de  80:000$  para 
o  estabelecimento  de  nm  laza- 
reto em  Matto  Grosso  e  em 
logar  que  o  Governo  julgar 
conveniente  para  o  tratamento 
de  offlciaes  e  praças  accom- 
mettidos  de  beri-beri  nesse  Es- 
tado; de  200:000$  para  recon- 
struo^ do  quartel  da  cidade 
de  Óbidos  e  fortificações  da 
mesma  cidade,  comprehenden* 
do  reparos  na  anti.^  fortale- 
za, podendo  despender  10:000$ 
para  reconstrucção  dos  quar- 
téis do  49  bxtalhão  de  arti- 
lharia e  do  15®  d }  infantaria 
em  Belém ;  de  50:000$  para 
inicio  da  construcção  de  um 
hospital  militar  na  cidade  de 
Curityba  ;  de  30:000$  para  a 
do  da  guarnição  de  Santa  Ca- 
tharina  ;  de  120:00(9  para  a 
conclusão  das  obras  do  Riflei» 
áo  commando  do  3®  districto 
militar;  de  120:000$  para  as 
obras  do  quartel  do  9^  bata- 
lhão na  Bahia  ;  de  333:000$ 
para  obras  no  Rio  Grande  do 
Sul;  de  100:000$  para  serem 
reparadas  as  fortificações  de 
Matto  Grosso  —  Applicadas  da 
verba  geral  as  quantias  ne- 
cessárias para  obras  de  forti- 
ficações em  Taoatinga,  Rio  Içã, 
forte  de  S.  Joaquim  e  con- 
strucção de  quartéis  nas  Pre-' 
feituras  do  Aere  e  de  um  pi- 
cadeiro para  o  Estado-Maior 
do  Exercito 5.2O4:5OO$0OO 

i5.  Material —Administraição  Gerai 
—  N.  3.  Direcção   de   Enge- 
nharia, elevada  a  consignação 
de  10:000$  a  15:000$.  N.  10» 
LtgislatWo  —  1906  IS 


i 


1*^^  ACIOS  DO  PODBR  LEGISLATIVO 

Oaro  Papel 

Escola  de  Artilharia  e  Enge- 
nharia, augmentada  de  9:00K]^ 
para  59:000$,  sondo  appUcada 
a  quantia  de  50:000$  na  mon- 
tagem do  gabinetes.  No  n.ll« 
lettra  b,  Collegio  Militar,  au- 
gmentada  a  oonsignação  de 
16:200$  para  25:000$;  n.  2õ, 
Serviço   de  Saúde  —  Medica- 
mentei,    drogas,    appositos, 
etc.,  augmentada  a  consigna- 
ção de  50:000$  ;  n.  31,  diver- 
sas despezas,    accrescentado, 
depois  aas  palavras:  Inverna- 
da de  Saycan,o  seguinte:  sendo 
appKcada  toda  a  sua  renda  na 
compra  de  éguas  e  pastores 
correspondentes  e  no  desen- 
TolvUnento  dos  seus  difTeren- 
tes  ramos  de  serviço.  Aceres - 
contadas  as  seguintes  consi- 
gnações :  de  15:000$  para  com- 
Sra  de  uma  lancha  a  vapor, 
estinadaa  embarque  e  desem- 
barque de  forças  federaes  em 
Paranaguá  e  de  6:000$  para 
pessoal  e  custeio  da  lancha  ; 
e  de  160:000$  para  aoquisiçâo 
de  quatro  lanchas  a   vapor, 
sendo    uma   para    o    1<»  dis- 
tricto,  uma  para  o   3«,    uma 
para  o  G^  e  uma  para  o  7%  a 
estacionar  em   S.    Borla  ou 
Itaqui.—  Augmentada  de. . . • 
1 .075:000$  para  fardamento  a 

mais  5.000  praças,  e  de 

200:000$  na  consignação  — 
despezas  especiaes— para  os 
extraordinários  com  as  gran- 
des manobras  das  tropas 11.612:395$000 

16.  Commissão  em  paiz  estranmro, 
ouro,  ao  cambio  de  27  d.  por 
1$000 100:000$000 

Art.  23.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

a)  a  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçoarem  nos 
eonhecimentos  militares  por  espaço  de  um  a  dous  annos,  ató  dons 
offlciaes  por  armas  e  corpos  especiaes,  inclusive  do  Corpo  de  Saode, 
oom  o  respectivo  curso  e  capacidade  reconhecida  e  comprovada  em 
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trabalhos  eacriptos,  correndo  a  respectiva  despeza  pela  rubrica  16*  do 
art.  !•; 

ò)  a  mandar  para  outros  paizes  oomo  addidos  militares  ou  em  com- 
misno,  para  estudarem  os  diversos  assumptos  militares  e  o  progresso 
èo8  reáiectlvos  conhecimentos,  offlciaes  superiores  ou  capitães  habili- 
tados, inclusive  do  Corpo  de  Saúde,  que  higam  provado  sua  capacidade 
e  aptidão  ou  produzido  algum  trabalho  escripto  ou    invento  útil ; 

c)  a  mandar  para  os  prlncipaes  paizes,  por  espago  de  dous  annos, 
afim  de  se  aperfeiçoar  nos  conhecimentos  militares,  o  alumno  de  cada 
uma  das  escolas  do  Estado-Maior,  de  Artilharia  e  Engenharia,  nesta 
Capital,  8  de  Guerra,  em  Porto  Alegre,  que  houver  conipletado  o 
respectlTo  curso  e  tiver  sido  dassincado  pela  congregação  como  o 
primeiro  estudante  entre  os  que  com  elle  Arequentarem  o  ultimo  anno 
escolar ; 

d)  a  reor^mizar  e  desenvolver  os  arsenaes  de  guerra,  de  modo 
que  as  suas  offloinas  sejam  destinadas  exchuivamentâ  para  a  confecção 
lo  material  de  guerra  propriamente  dito,  entregando-se  â  industria 
j^rticular  o  fornecimento  de  objectos  alheios  ao  material  Jbsilioo, 
submettendo,  posteriormente,  á  approva^  do  Poder  Legislativo  a 
reorganiza^  que  fizer ; 

e)  a  despender  a  importância  precisa  para  a  reforma  dos  ediflcios 
que,  no  Asyto  de  Inválidos  da  Pátria,  são  destinados  á  habitado  das 
famílias  dos  asylados ; 

f)  a  mandar  construir  no  local  mais  conveniente  um  grande 
campo  de  instruc^^  para  as  tropas  das  três  armas  do  Exercito  ; 

ff)  a  despender  até  10:000$  para  a  installação,  na  3*  secção  do 
Estado-Maior,  de  um  serviço  completo  de  photographia,  com  labora- 
tório para  preparos  de  reactivos,  placas  e  papeis  sensíveis  ; 

h)  a  mandar  determinar  o  local  e  levantar  a  planta  e  o  orçamento 
de  duas  pontes,  uma  sobre  o  rio  Camaquan,  para  assegurar  as  com- 
mnnica^^  entre  as  guarnições  de  S.  Borja  e  S.  Luiz,  e  outra  sobre 
o  rio  Betuhy,  entre  S.  Borja  e  Itaqui ; 

i)  a  mandar  cercar  de  arame  uma  légua  de  sesmaria  do  campo 
nacional  de  S.  Gabriel,  em  S.  Borja,  para  invernada  dos  cavallos  uos 
regimentos  estacionados  nesta  cidade  e  nade  S.  Luiz,  arrendando  o 
restante,  duas  léguas  e  28  quadras  de  sesmaria,  mediante  concur- 
rentía  pública ; 

j)  a  permittir  que  limitado  numero  de  offidMs,  que  desejem  aper- 
feiçoar seus  conhecimentos  militares,  possam  permanecer  no  estran- 
geiro de  um  a  dous  annos,  percebendo  somente  os  yencimentos  mili- 
tares de  que  trata  o  art.  ^  do  capitulo  l*'  da  lei  n.  1473,  de  9  de 
janeiro  de  1906  (»). 

Art.  24.  O  fardamento  para  as  pra^  do  Exercito  deverá  ser 
ooníeccionado  na  sede  dos  districtos  militares  ou  dos  conmmndos  de 
guarnição. 


(•«)  Art,  »>  do  Cap.  Ida  lei  n,  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906— 
Kstes  Tencimentos  (os  militares)  são  referentes  ao  posto  de  cada  militar, 
i  sna  alimentação  e  á  responsabilidade  e  representação  do  cargo  cpie 
exerce  cada  um;  dahi  a  divisão  dos  mesmos,  em  soldo,  etapa  e  gratifi- 
cações {Diário  Oficial  n,  IQy  de  Í3  do  mesmo  met  e  anno). 


MO  ÁCTOB  JtO  FODBR  LEGISLATm) 

Art.  25.  o  Ministro  da  Guerra  discrimtnar&  no  relatório  oorro- 
spondente  ao  próximo  exarcicio  as  importâncias  arrecadadas  como 
receita  pelo  conselho  económico  de  cada  nm  dos  batalhões,  regi- 
mentos e  corporações  dependentes  do  mesmo  Ministério,  especificando 
aa  íbntes  dessa  receita  eventual  e  o  sen  destino. 

Art.  36.  O  GoTerno»  de  aecordocom  a  Prefeitura  Municipal,  de 
Nitheroy,  capital  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  iiquidará  o  debito  com  a 
mesma  Prefeitura,  proveniente  do  alurael  do  próprio  municipal  Praça 
do  Mercado,  por  alojamento  do  38*  batalhão  de  infantaria  do  Exer- 
eito,  desde  1894  atô  a  data  em  que  foi  o  mesmo  próprio  transferido  a 
um  partieaíar,  em  1005,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

Art.  27.  O  Governo  providenciará  para  q.ue,  com  a  urgência 
possível,  s^am  organizados  os  orçamentos  necessários  à  reoonstruoção 
dos  fortes  de  CoiniDra  e  Tabatinga  e  seu  respectivo  artilhamento,  afim 
de  serem  submettidos  áaprecíaçio  do  Congresso  e  votados  os  respe- 
etívos  créditos. 

Art.  28.  O  Presidente  da  Republica  mandará,  pela  verba  respe- 
ctiva, por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Engenharia  MiUtar,  pro- 
oeder  aos  necessários  estudos  para  o  prolongamento  do  ramal  férreo 
de  Lorena  a  Bemfica,  até  encontrar  a  Estrada  de  Ferro  Sapncahy, 
tOAdo  por  base  o  emprego  da  electricidade  como  força  motriz. 

Art.  29.  Fica  restabelecido,  como  credito  especial  e  para  o  mesmo 
fim,  o  credito  concedido  pelo  decreto  n.  255,  de  19  de  dezembro  do 
1894  (M). 

Art.  30.  Fica  o  Governo  autorizado  a  melhorar  as  condições  ma- 
teriaes  dos  offiotaes  e  praças  de  pret  dos  l*"  e  7«  districtos  militares» 
especialmente  no  que  se  refisre  à  etapa. 

Art.  31.  O  Governo  abrirá  o  credito  de  223:200$  para  dar  eze- 
cnçio  á  lei  n.  1500,  de  1  de  setembro  de  1906  (^),  de  accordo  com  o 
art..  77  da  lei   n.  1473,  de  9  de  janeiro  do  mesmo  anno  C). 

Art.  32.  Pica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar,  sem  augmento 
de  pessoal,  o  CoUegio  Militar,  e  a  remodelar  o  pessoal  do  Hospital 
Osatral  do  Exercito,  de  conformidade  com  as  exigências  dos  novos 
serviços  J&  citados  e  installados  nos  mesmos  estabelecimentos,  submet- 
tendo  taes  acto9  á  approva^^o  do  Congresso. 

Art.  33.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  pagamento  das  vantagens  de  membro  do  Supremo  TXibunal  Mi- 
Utar ao  marechal  reftonado  Cândido  José  da  Gosta,  a  contar  de  19  de 


(  **)  Decreto  n.  255,  de  19  de  dezembro  de  1894— Gonoede  aos  Misis- 
ierioB  da  Guerra  e  da  Marinha  o  credito  de  27.000:000$,  ao  cambio  de 
27  d.  esterfínoe,  para  reeonstltuição  do  material  do  Exercito  e  Armada 
(€oL    dmt  Leiê,  pag»  74). 

(  »>)  TvU  BoVt  n.  5  a  etta  lei. 

(  *■ )  Art.  T7  da  lei  n.  i473,  de  9  de  janeiro  de  1906—  Os  officiaes  do 
oorpo  docente  do  Exercito  e  da  Armada  continuarão  a  perceber  os  aaus  Yen* 
cimentos  militaree  anteriores  a  esta  lei  e  mais  os  qne  como  professores 
lhes  competem  pelos  respectivos  Xdgolamentos  (Diária  Qfficial  n»  ÍO^  ãt 
í3  dê  «ieif9*  wtejt  e  anno). 
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setembro  de  1896,  relevaiido  a  prescripçSo  em  que  teaha  incorrido,  si  o 
Governo  lhe  reconhecer  direito  ás  alladidas  vantagens. 

Art.  34.  O  Presidente  da  Republica  é  aatorizado  a  4espender  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  importância  de 
6.413:633$138,  ouro,  e  82.214 :40ô$799,  papel,  oom  as  SQgumtes  verbas: 

Ouro  Papel 

1.»  Secretaria : 

Angmentada  de  44:740$,  de 
conformidade  com  o  decreto 
n.  1555,  de  13  de  novembro 
de  1906  («•) 359:7601000 

2.*- ^tatistica 17B:592|500 

3.*  Correios  : 

Angmentada  de  260:000$,  papel, 

redigindo-se  na  consignação: 

Directoria  Qeral,    vants^ens 

especiaes,  a  sub-consignação: 

aos  chefes  de  turma  da  dire 

ctoria  geral,  etc.,  em  duas 

partes  distinctas,  assim  dis- 
criminadas: gratificação  addi- 

donal  de  10,  20,  30  e  40  H  a 

todos  os  empregados  da  dire- 
ctoria gerai ;  das  adminis- 
trações e  sub-administraçoes 

e  iúclusive  carimbadores  dos 

Correios  da   Republica,  que 

contarem  mais  de  10,  20,  25  a 

30  annos  de  serviço  postal  e 

completa  effectiyidade,  abona- 
da com  a  restricção  do  art.  337 

do  decreto  n.  2230,  de  10  defe- 

vereirode  1896,  300:000$;  a 

gratificação  aos  empregados 

dos  correios  ambulantes  e  do 

serviço  maritimo  e  aos  davi* 

cularios  da  directoria  geral, 

abonada  de  acoordo  com    o 

art.  340  do  regnlamento  ;  dita 

aos  empregados  da  directoria 

geral   para  inspeccionar    as 

administrações ;  dita  aos  em- 
pregados das  administrações 

designados   pelos  respectivos 

administradores  para  inspe- 

ceiooar  as  agencias  suas  subor- 


(  **  )  Vide  nota  n.  1  a  esta  lei. 
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Ouro  Papel 

dinadas  ;  aos  agentes  embar- 
cados, aos  fieis  das  suocursaes 
da  Capital  Federal,  aos  fieis 
que  foram  nomeados  em  com- 
missão  para  oatras  repar- 
tiçaes  postaes  da  Republica  e 
por  serviços  executados 
em  conmiiBsâo  ou  fora  de 
horas  do  expediente  ordiná- 
rio, fixadas  de  aocordo  com  o 
art.  341  do  regulamento;  dita 
de  accordo  com  o  art.  342  do 
mesmo  regulamento  (3'^)  e  por 
substituições,  210:000$.  Au- 
gmentada  ainda  de  15:000$, 
papel,  na  directoria  geral  — 
Material  —  para  telegrammas 
exteriores.  Elevada  a  sub-oon- 
signação  <  Aos  agentes,  si^u- 
dantes,  etc.»  a  2.040:000$,  e 
a  de  €  Conduccão  de  malas, 
etc.»  a  2.567:000$.  Angmen- 
tado  de  53:047$500  para  pa- 
gamento do  augmento  dos 
vencimentos  dos  pi^atieantes, 
carteiros  e  serventes  das 
agencias  de  I*,  2^  e  Sedasses 
das  Admlnistrac5os  dos  Cor- 
reios do  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas,  Bailia,  Pernambuco  e 
Pará^  de  aocordo  com  os 
arts.  347  e  348  do  decreto 
n.  2230,  de  10  de  fevereiro 
de   1896  (3*),  em  virtude  de 


( " )  Art.  337  do  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevemro  de  lS96-No  cal- 
culo das  antigaidades,  de  que  .tratam  os  artigos  anteriores,  será  exclaido 
o  anno  em  qae  o  empregado  tiver  dado  mais  de  30  faltas  seguidas  ou 
interpoladas,  por  qualquer  motivo,  ou  aquelle  em  que  soífrer  alguma 
prova  disciplinar  de  multa  ou  suspensão. 

Paragrapho  único.  As  ^atiGcações  addicionaes  por  antifçuidade  serão, 
para  todos  os  eíTeitos,  consideradas  como  augmento  de  vencimentos  (Col, 
das  Leis,  pag.  238). 

Arts.  340,  341  e  342.  Esus  artigos  acham-se  transoriptos  ás  notas  i4 
€  i5  appostas  á  lei  n.  1453,  de  30  de  dtMemòro  de  i905  {Avulso,  pag.  44). 

( >'  )  Art.  347  do  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro  de  1906— Os  prati- 
cantes, carteiros  e  serventes  das  agencias  de  1^  classe  terão  os  vencimentos, 
ónus  e  vantagens  estabelecidos  para  empregados  da  mesma  categoria  das 
repartições  postaes  a  que  as  agencias  estiverem  directamente  subordinadas, 
inclusive  o  aireito  á  promoção,  quanto  aos  praticantes  e  carteiros  {Cd. 
das  Leis,  pag.  242). 
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Ouro  Papel 

equiparação  decretada  pela 
lei  n.  1429,  de  5  de  dezembro 
de  1906  0 180:000$000    12.547:843$800 

Á.^  Télegraphot : 

Aogmentadade  83:600$,  sendo: 
no  pessoal  da  Administração 
de  2:920$  para  mais  dous 
serventes ;  na  consi^ação  — 
Administração  Central,  ma- 
terial, 4:(K)0$,  para  expe- 
diente, publicações,  etc.  ;  no 
credito  para  consignações  do 
art.  36do  regulamento  (*o), 
5:880$ ;  no  aluguel  e  repa- 
ração de  casas,  sapprimin- 
do-se  as  palavras  «e  repa- 
ração »,  28:800$ ;  em  ferra^ 
mentas,  apparelhos,  etc, 
10:000$ ;  transporte,  seguro, 
da  consignação  «  linhas  e  es- 
tações >  material,  7:000$  ;  na 
snb-consignação  «  Serviço  óp- 
tico e  meteorológico»,  25:00^, 
sendo:  10:000$  para  a  con- 
stmcção  de  uma  casa  apro- 
priada para  o  Observatório  de 
Corityba,  15:000$  para  mon- 
tagem de  mais  um  observa- 
tório em  ponto  conveniente, 
como  seija  Caetitá^noBstadoda 
Bahia.  Augmentada  ainda  de 
452:000$,  assim  distribuídos  : 
400:000$  para  a  reforma  da 
râdetelephonicaetelegraphiea 
da  Capital  Federal  —  Pessoal 
e  Material ;  40:000$  para  a  « 
eonclunLo  das  obras  do  prédio 
destinado  ao  Correio  de  Cam- 
pos e  reconstrucção  do  dos 


(*•)  Lei  n.  1429,  de  5  de  dezembro  de  1905— Eqnipara  os  ve»cimento8 
do0  empregados  das  Administraçõe*  dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará.  Pernambuco,  Bahia  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas  Geraes,  aos  de 
ifiial  categoria  da  do  Estado  de  S.  Paulo  {Dickrio  Oficial  n,  2»3,  de  7 
de  dezembro  de  i905). 

(^*)  Art.  36  do  regulamento  n.  4053,  de  24  de  junUo  de  1901.  Este 
lirtiao  acha-se  transcripto  á  nota  n.  16,  apposta  á  lei  n.  1453 ^  de  30 
de  dezembro  de  1905  {Avulso^  pag.  46). 
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Telegraphos  na  mesma  cid)4a 
e  12:000$  para  o  restabeleci* 
maúp  da  liolia  talephonica 
entre  a  semaphora  do  Monte 
Moreno  e  o  pharol  de  Santa 
Loada,  ligada  á  Capitania  do 
Porto  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  e  mais  um  pequeno 
ramal  do  referido  pharol  4 
ilha  da  Baleia,  onde  se  aclia 
estabelecido    o  serviço    dos 

Sraticos  e  socoorros  navaes 
o  Estado.  Angmentada  da 
quantia  de300:000|  para  novas 
oonstrucções,  destmadas  prin- 
cipalmente a  melhorar  os  cir- 
cuitos interiores  existentes» 
duplicando  os  condnotoves, 
onde  necessários,  e  ao  fecha- 
mento de  outres  circuitos 
substitutivos  da  linha  tronco, 
e  á  construoção  de  novas  li- 
nhas, preferidas  as  subven- 
cionadas ou  auxiliadas  pelos 
governos  estadoaes  ou  muni- 
cipaes,  na  proporcSo  das  sub- 
venções ou  auxilies  por  elles 
concedidos  —  Pessoal  e  ma- 
terial  

5.*  Aumlios  á  í^icúltura  : 

Angmentada  de  810:000$,  papel, 
sendo:  100:000$  para  a  ftuoMla- 
ç9o  de  uma  estaçSo  agronó- 
mica ;  redigida  a  conslgnaçSo 
de  •ementes  e  plantas  da  se- 
guinte forma:  Distribuição  de 
plantas,  sementes  e  instriH 
oçOes  respectivas  aos  agriopl- 
tores,  etc.,  S00:000$ ;  5OO:O00| 
para  auxilio  aos  Estados,  ás 
Municipalidades,  aos  syndica- 
tos  e  associações  agrícolas  qme 
fundarem  wtações  tfronoim* 
oas,  postos  sootecSnleof»  « 
osiufm  ds  d^nooitraçSo,  ob- 
servando-se,  quanto  aos  sin- 
dicatos e  assodaçOed  agrioo- 
1«8,  o  disposto  no  art.  17.  n.  V, 
da  lei  n.    1145,  de  31  dede- 


Oaro 


Papel 


377:d01$lSl     lQ.7i9:b85$0pO 
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zembro  de  1903  (^Ot  n&o  exc^ 
dendo  o  auxilio  a  oada  Muni- 
cipalidade, syndicato  oa  asso- 
ciação a  quantia  de  20:000$  ; 
mais  30:000$  na  consignação 
da  rubrica  —  Subvenções  — 
Publicações  que  fica  assim  re- 
digida: Publicações  de  pro- 
paganda no  paiz  e  no  estran- 
geiro, 100:000$;  e  de  700$, 
ouro,  para  a  contribuição  an- 
■usd  ao  GoTemo  destinada  á 
manutenção  do  Ck>ngre8so  Ia- 
temacional  Permanente  de 
Navegação,  de  accordo  com  a 
lei  n.  1493,  de  21  de  agosto 
de  1906  ;  {*^)  assim  redigida  a 
consignação— Auxilio  aos  agri- 
cultores e  criadores  para  o 
transporte,  etc.,  da  seguinte 
íôrma:  Auxilio  aos  agricul- 
tores e  criadores  para  a  in- 
troduo^  de  animaes  desti- 
nados á  reprodocção  e  combate 
de  epízootias,  de  accordo  com  o 
regulamento  que  para  esse  âm 
expedir  o  OoTemo,  200:000$. 
Augmentada  de  mais  50:000$ 
para  auxilio  á,  catechese  dos 
mdios  e  á  manutenção  e  des- 
envolTimento  das  colónias 
agrícolas  de  Matto  Grosso» 
constituída  pelos  mesmos,  aob 
a  direcção  da  missão  sale- 
siana. Augmentada  ainda  de 
100:000$  para  conserTação  do 
palácio  Monrõe  e  acquisi^ 
de  mobilia  para  o  mesmo. . . .         ia:001$040       1 .385:040$000 


(**)  Art.  19  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1905  — E*  <►  Poder 
£xeciitÍTo  autorizado  : 

V.  Bste  numerp  vem  traTiseripto  á  nota  n«  i9,  á  Ui  n.  i4õ3,  de 
30  de  dezembro  de  i905  {Avulso  ^  pag»  52)* 

<^*)  Lei  B.  1493,  de  21  de  agosto  de  1906  —  Autoríaa  o  Poder  Exe- 
eativo  a  inaorerer  o  Brazil  entre  o  ttamere  dos  paizae  qua  eoatribuem  para 
a  manutenção  do  Congresso  Internacional  Permanente  de  Navegação  {DukiHo 
OgUriat  n.  Í96^  de  24  do  meamo  meM  e  »nno)m 
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6.*  Agazalho  e  transporte  de  immi' 
grantes  estrangeiros  : 

Angmentada  de  12:000.<$  na  snb- 
oonaignação  —  Conservação  e 
reparação  do  material  âa- 
ctnante 


OuPo 


Papel 


226:755$700 


7.*  Subvenção  às  companhias  ãe  na- 
vegação : 

Aagmentada  de  363:69d$992, 
ouro,  para  a  subvenção  ao 
Lloyd  Brazlleiro,  de  confor- 
midade com  o  decreto  n.  61 16, 
de  27  de  agosto  de  1906  (^^),  e 
de  36:000$,  papel,  para  exe- 
cução do  contracto'com  a  Com- 
panhia de  Navegado  a  Vapor 
no  rio  Parnahy  ba,  de  conformi- 
dade com  o  decreto  n .  5060,de 
1  de  dezembro  de  1903  (*^). 
Eliminadas  as  palavras  <e 
das  Velba8>  na  consignação— 
Navegação  dos  rios  S.  Fran- 
cisco e  das  Velhas 

8.*  GaratUia  de  juros 

9,*  Estradas  de  Ferro  FeJeraes  : 

/.  Estrada  de  Ferro  Centrei  do 
BrazU : 

Âugmentada  de  600:600$,  papel, 
sendo  600:000$  para  a  con- 
clusão da  elevação  da  linha 
entre  S.  Diogo  e  S.  Christovão 
e  600$  na  2»  divisão  do  tra- 
fego, fazendo-se  as  seguintes 
alterações  na  tabeliã:  em  vez 
de  quatro  2^*  escripturarios, 
seis     2"    escripturarios,     a 


1.663:699$992 


1.148:361$700 
1.290:280$8S4 


(*»)  Decreto  n.  Ollò,  de  21  de  apoflo  de  1906  —  Concede  ao  Lloyd 
Brazileiro,  sob  a  Ornia  de  M.  Buarqne  &  Comp.,  autorizaçio  para  iniciar 
a  navegação  da  linha  americana  {J>lario  Offirial  n.  í08/de  28  do  mesmo 
me*  e  an/io). 

(**)  Decreto  n.  50vj0,  da  1  de  dezembro  de  1903  —  Autoriía  a  celebra- 
çio  do  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Rio  Parna- 
hyba  para  o  serviço  de  navegação  a  vapor  entro  a  cidade  do  Parnahyba  e 
o  porto  de  Tatoya    (IHario  Official  n.  èb'4,  de  5  do  meimo  m^z  e  anno). 
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4:200$,  ficando  a  verba  ele- 
Tada  de  16:800$  a  25:200$; 
em  yez  de  quatro  2<>*  escripta- 
raríos  a  3:600|«  dnoo  3^*  es- 
criptorarios  a  3:600$«  eleTao- 
do-te  a  verba  de  14:400$  a 
18:000$,  tudo  de  acoordo  com 
odeeretoD.  1451,  de  29  de  de- 
zembro de  1905  {**) ;  na  mesma 
diTísfto  —  Inspecioria  do  mo- 
Tímento,  em  vez  de  48  con- 
duetores  de  2»  classe,  46,  de- 
dozindo-ee  da  importância  de 
201:60^8:40(^  ficando  redu- 
zida a  eoDiignagSo  a  193:200$; 
e  em  vez  de  109  coodnotores 
de  3»  classe,  108,  deduzindo-se 
da  importância  de  327:000$  a 
de  3:000$,  reduzida  a  consigna- 
^  a  324:000$000. 
Angmentada  ainda  de  2.800:000$, 
assim  distribuidoe  :  Na  4»  di- 
▼i»or  1.200:000$  para  aoqui- 
siçio  de  material  de  tracção  e 
movimento,  destinado  a  trans- 
porte de  minério,  especial- 
mente; 1.500:000$  para  repa- 
ra^ de  carros  e  vagOes,  po- 
dendo para  esse  serviço  re- 
correr a  industria  particular. 
Na  S^diviMLO,  rubrica—  Ck)n- 
serva^  da  linha  e  edificios  : 
100:000$  pararepara($o  da  es- 
ta(^  Central.  36.5Ô4:036$870 

11.  Estrada  dê 
ferro  Oeste  de 
mnas 2.128:000$000    38.692:036$870 


ni.  Estrada  de  Ferro  D.  The- 
reza  Christina  : 

Himinada  a  verba,  por  ter  sido 
arrendada  a  estrada  por  de- 


( ^*  )  Decreto  n.  1451 ,  de  29  de  dezembro  de  1905  -—  Aaioriza  o  Presi  • 
dente  da  Republica  a  aagxnentar,  na  2^  divisão  do  escriptorio  do  trafego 
da  Satrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  três  logaree  de  escriptararios,  e  a 
Mdvzir,  na  inspectoria  do  movimento,  dons  legares  de  condnctores  de  2* 
e  «m  de  >    {Diário  Oficial  n.  2^  de  4  de  janeiro  de  1904), 
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creto  n.  5977,  do  18  de  abrU 
de  1906  («). 

10.*  Obras  Feder aes  nos  Estados  : 

Angmeatada  de  500:000$  para  a 
coostrucgão  de  am  trecho  de 
cães  na  cidade  de  Corumbá, 
no  rio  Paragoay,  de  80  a  100 
metros  de  extensão  no  logar 
onde  se  acka  a  ponte  da  alfan- 
dega,  e  que  permitta  a  atra- 
cação fácil  dos  yapores  e  a 
carga  e  descarga  das  merca- 
dorias. Uma  Tez  construído  o 
cães,  o  Governo  cobrará  a 
taxa  de  cães,  de  accordo  cosa 
a  lei  em  viffor.  Augmentada 
de  2S0:000$  para  concluir  o 
arrazamento  da  Baixinha,  no 
porto  do  Natal,  no  Rio  Grande 
do  Norte  e  de  50:000$  para  a 
construcção  do  cães  no  porto 
de  Cabedello,  no  Estado  da 
Parahyba,  entre  a  fortalesa 
de  Cabedello  e  a  curva  do  rio 
denominada  Camaláo,  e  que 
permitta  a  atracação  fácil  dos 
vapores  e  a  carga  e  descarga 
das  mercadorias.  Uma  vea 
construído  o  cães,  o  Governo 
cobrará  a  taxa  de  cães,  de 
accordo  oom  a  lei  em  vigor. 
Mantidas  as  consignações  de 
300:000$  para  a  barra  e  o 
porto  do  Rio  Grande  do  Sul, 
inclusive  a  quantia  para  a 
âscalisação,  e  de  50:000$  para 
08  trabalhos  necessários  ao 
restabelecimento  do  regimen 
das  aguas  no  porto  de  An- 
tonina, no  Estado  do  Paraná, 
substituída  a  consignação  — 
Açudes  e  irrigação  no  Ceará  — 
pela  seguinte  :  —  Açudes  » 
irrigação  no  Ceará  —  Conser- 
vação do  açude  de  Quixadá, 
«reaçfto    e    custeio    do   um 


(^* )  No  Liaria  Offioial  n.  »£0,  áe  22  de  eeUwibrode  i90$^ 


XGIOgVO 


umsLkrsw 
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campo  de  de- 
moDstração 
a  elle  anne- 
zo,  estudos  e 
obras  de  oa- 
tros  açudes 
--  Pessoal  e 
material* . . . 
Açnde  do  Aca- 
rahd-mirim 
e  outros  — 
Pessoal  e  ma- 
terial   


Onro 


Papel 


269:600$000 


245:40Q$00a 


515:0001000    5.821:752f500 


11».  Obras  na  Capital  Federal  : 

ÁDgmentada  de  20:000$,  para 
saneamento  da  lagoa  Rodrigo 
de  Freitas,  na  Capital  Federal. 
Assim  distribuída  a  yerba  des- 
tinada á^Inspsccâo  Geral  das 
Obras  Publicas : 


Administração  central 

Pessoal : 

i  Inspector  geral..  12:000^000 

2  Chefes  de  divisão.  i6:800$000 
7  Engenheiros    d  e 

dittricto 42:000$000 

5  Condactores    te- 

chnicos 15:000$000 

i  Desenhista  de  1» 

classe 4:800$000 

2  Desenhistas  de  2» 

classe 6:000$000 

1  Secretario 6:000$000 

i  ConUdor 4:800$000 

1  Fiel  do  deposito 

central 4:800$00O 

1  Ajudante  de  fíel.  3:600$000 
S  Administradores 

de  florestas. ...  7 :650$000 

i  Archivista 3:000$000 

i  lo  Escríptnrario  4:200$0(K) 

3  2*  ditos 10:800$000 

4  Amanuenses 12 :  000$000 

3  Praticantes 6:000$000 

t  Auxiliares  de  es- 

cripta 3:0O0$00O 
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1  Porteiro... 
3  Continuos. 


Diária  de  8$  ao  in- 
spector geral ;  de 
7$  aos  cnefes  de 
divisão;  de  6$  aos 
engenheiros  de 
districtos  ;  de  5$ 
ao  condactor  ge- 
ral dos  encana- 
mentos, cottduc- 
tores  technicos  e 
de  3$  aos  auxi- 
liares de  escri- 
pta  36:500$000... 

Material : 

Expediente,  publi- 
cações, impres  - 
soes  diversas,  des- 
pezas  miúdas  e  de 
prompto  paga- 
mento, serviço 
telephonico,  illu- 
minação  do  edi- 
fício e  taxa  de 
esgoto  em  33  pré- 
dios  


3:00(i$000 
6:000$00e 

171:450$000 


Ouro 


Papel 


207:950$00(. 


38:9(30$000 


Serviços  diversos 

Reparos  de  pró- 
prios naeionaes  e 
construcção  de 
prédios  necessá- 
rios aos  serviços 
das  Obras  Publi- 
cas da  Capital 
Federal,  limpeza 
do  edifício  da  re- 
partição e  despe- 
zas  imprevistas. 

Pessoal  e  material 
n  e  c  casarios  ao 
serviço 

Deposito  central 

Pessoal  e  material 
necessários  aos 
serviços,  inclusi- 
ve aluguel  de 
casa 


78:400$000 


41:645$000 


366:955$000 
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Papel 


Vigilância  de  ma- 
nanciaes 


Pessoal  e  material 
necessários  ao 
serriço 


43:000$000 


Conservação  dos 
encanamentos 
ccnduciores 


Pessoal  o  material 
necessários  ao 
serriço 


80:872$500 


Trabaíhos  de  des^ 
obstrucção  de 
rios^  ci)ra$  di^ 
versas  e  despe^ 
zas  imprevistas 

Pessoal  e  material 
necessários  ao 
serviço 


20:000$0CO 


Estrada  de  Ferro 
doRiod^Ouro— 
Escriptorio  cen- 
tral 


Pessoal : 

1  gnarda  -  li- 
vros  

1  thasooreiro 

1  almoxarife. 

1  1®  eseríptu- 
rario.... 

i  t»  dito.... 

1  aatamiexHo. 

lesta  f eta- 
asnrente  a 
4|  em  305 
diM 


6:000$ 
4:800^ 
4:S00$ 

4:200$ 
3:60U^* 

3:000$ 


i:460i 


27:8ÔO$000 


Material: 

Expediente,  despe- 
zas  miadas  e  di- 
versas  


a:000$000 
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TRAFEGO 


Papel 


Estações  e  para- 
dasjinhas  tele» 
graphicas  e  í«- 
Jephonicasenuh 
vimento 

Pessoal  e  material 
necessários  para 
todoB  os  serviços 
do  trafego,  expe- 
diente, alnf?ueis 
de  casas  e  diver- 
sos  


92:77õ$00C 


LOCOMOÇÃO 


Tracção  e  offieinas 

Pessoal  e  material 
necessários  para 
todos  os  serviços 
da  locomoção, 
combustível,  lu- 
brificantes, esto- 
pa, material  ro- 
dante  e  diversos. 


207:83e$500 


Via  permanente 

Pessoal  a  material 
necessários  para 
a  sua  conserva - 
ção,incluindo  fer- 
ramentas, vigas, 
dormentes,  con- 
servação de  edi- 
fícios e  diversos. 


»3:172$500 


Construcções  e  re- 
parai de  esta- 
ções, paradas^ 
casas  ae  turmas 
e  offieinas 

Pessoal  o  material 
necessários  aos 
.serviços 


10:000^000 


684:5i2$500 


A0T08  DO  PODER  LEGISLATIVO 


193 


SBOCNPA  DITISIO 

Conservação  das 
florestas  e  tios 
caminh  os  do 
aquedw4o  da 
Carioca 

Pessoal  e  material 
necessários  aos 
serviços.,..,.,,. 

MJontervação  das 
represas^  aque^ 
duetos  e  reser^ 
vatoríos 

Pessoal  e  material 
necessários  aos 
serviços,  inclusi- 
▼e  illuniinação 
dos  mesmos 

Conservação  e  eus» 
teto  da  rede  de 
distribuição  de 
agua  : 

Pessoal  e  material 
necessários  aos 
serviços,  inclu- 
sive o  necessário 
para  trabalhos 
fora  das  horas  re- 
gimentaes,  acqní- 
siçâo  de  ferra- 
mentas, vehicu- 
lee,  combusiivel, 
forragens,  re- 
monta de  ani- 
maes,  reconstra- 
cção  de  calça- 
mentos ,  transpor- 
te de  pessoal,  alu- 
gueis de  prodios 
para  escriptorios 
e  depositoK  do  di- 
stricto  e  objectos 
para  expediente 
<ios  mesmos 

Serviço  de  liydro* 
metros : 

Pessoal  e  material 
necessários  para 
este  serviço,  in- 
h«8WattT0  -  1906 


Onro 


Papel 


61:7321500 


54:4%$000 


543:050$000 


m 
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closive  acquisi- 
ção  de  appare- 
Ihos 

Inspecção  de  ca- 
nalizações e  cai- 
xas de  agua  dO' 
miciliares  : 

Pessoal  e  material 
ncce.ssarios  a  este 
serviço 

Proseffuimento  da 
rede  de  distri- 
buição de  pen- 
nas  de  agua  e 
registros  de  in- 
cêndio : 

Pessoal  e  material 
necessários  a  es- 
tes serviços 

Esgalo  de  aguas 
pluviaes  —  Con- 
servação  de  ga* 
lerias^  consiru- 
cção  de  galerias 
e  coUectores,  re- 
moção de  resi- 
duos  extrahidos 
das  mesmas  e 
serviços  extra- 
ordinários e  im- 
previstos : 

Possoal  e  material 
necessários  a  es- 
tes serviços,  in- 
clusive objectos 
de  expediente  e 
outros 

Revisão  da  rHe, 
novas  canalisa- 
çõesy  acquisição 
de  propriedades 
que  interessem 
ao  abastecimen- 
to^ construcção 
e  concertos  de 
represas  e  pe- 
quenos reserva- 
tórios^     recon- 


Ouro 


Papel 


59:400$000 


20:000$090 


200:0001000 


101:7901500 
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strucçâo  de  eal* 
çamen  tos  prove^ 
niente  dos  ser- 
viços de  revisão 
e  outros  melho- 
ramentos'. 

Pessoal  e  material 
necessários 650 :  00CI$O00 


1.691:0731000 2.782:540$500 

12.*  Esgoios  da  Capital  Federal 4.8ai:867$405 

13.*  Uluminação  Publica  da  Capital 
Federal : 

Áxigmentada  de  15:480$,  papel, 
para  diárias  ao  pessoal  te* 
chnico  e  auxiliar ^ . . .         810:8409000         9S4:53õ|000 

14.*  Fiscalijgação  : 

BUminada  a  consignação  — 
Tramícay  Road  de  Naxareth^ 
de7:25Q$,  por  ter  sido  transfe- 
rido ao  £stado  da  Bahia  o  di* 
reito  que  tinha  a  União  sobre 
a  estrada,  por  força  da  lettra 
D,  11,  doart.  15  da  lei  n.  1450, 
de  10  de  dezembro  de  1905(^7). 

Angmentada  de  37:000$  para  a 
fiscalização  das  obras  do  porta 
do  Pará,  em  virtude  do  de- 
creto n.  5978,  de  18  do  abril 
de  190Ô  ( *^);  incluido  na  tabeliã 


(/')  Art.  15  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  da  1ÍM)6~E'  o 
Presidente  da  Republica  autorizado.... «..•• • 

lí.  Â  entrar  em  accordo  na  vigência  detta  lei ] 

d)  Com  o  Governador  do  Estado  da  Bahia,  para  o  ftm  de  lhe  ceder  o 
direito,  que  se  reservou  á  União,  de  resgatar  o  trecho  da  estrada  de  ferro 
Tram  Hoad  dê  Nasareth,  que  j^rte  de  Santo  António  de  Jesus  e  vae  até 
a  cidade  de  AxBajrB>oea,inediamte  indemnisaçio  correepoodente  sm  pagamento 
de  jvroe  e  outras  despesas  que  a  União  houver  foi  to  em  favor  da  me««ia 
eapresa,  de  eonformidade  oom  o  contracto  de  15  ée  dezembro  de  IStt,  e 
com  a  obrigação  de  daeeBvolver  a  consimeçãa  (^c(«Ijo,  pag,  6H).     #>     ^, 

(  ^* )  Decreto  n.  r:978,  de  18  de  abril  de  1906^-Goncede  ao  engenheiro 
Percival  Tarquhar  autorização  para  executar  as  obras  de  melhoramantos 
do  porto  de  Belám,  no  Estado  do  Pará  {IHario  Oficial  n,  i04^  de  8  de  mote 
do  mesmo  anno). 
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O  seguinte :  cGommisiKú)  fiscal 

das  Obras  do  Porto  do  Pará^ 

Pessoal  e  material  37:000$». 
Augmentada  de  18:000$  para  a 

flscalizaçSo  das  obras  do  porto 

de  Massiambú  e  da  Estrada  de 

Ferro  D.  Thereza  Cbristina, 

por  força  do  decreto  d  .  5977, 

de  18  de  abrU  de  1906  {*%  In- 

claido  na  tabeliã  o  seguinte : 

«  0(»nmisnú>  fiscal  das  obras  do 

porto  de  Massiambú  e  da  Es- 
trada de  Perro  D.   Thereza 

Ghristína-^Pessoal  e  material, 

18:0001000.» 
Na  consignação  —  Navegação, 

elevada  de  2:200$  a  verba. 
Augmentada  de  12:0001  na  ru- 

mca  —  Emprezas    diversas, 

accrescentada  The  S.  Paulo 

Tramway   Light    and   Power 

Company,  para  vencimentos  do 

engenheiro  fiscal,  12:000$  (de- 
creto n.  6192,  de  23  de  ou- 
tobro  de  1906)  {^). 
Eliminada  a  consigna^^Lo— Com* 
panhia  de  Navega^  Cruzeiro 
do  Sol,  3:000$,  por  ter  sido 
rescindido  o  contracto. 
Angmentada  de  10:800$  para  fls- 
calizaçio  das  Companhias*  de 
NaveÃçSo  Rio  de  Janeiro,  SSo 
Joio  da  Barra  e  Campos  e  Es- 
perança Marítima,  induin- 
do-ee  na  tabeliã  em  logar  de 
«Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  Sol »,  o  seguinte: 
Companhia  de  Navega^  Rio 
de  Janeiro,  vencimentos  do 
fiscal,  3:600$000. 


(^*)  Decreto  b.  5977,  de  18  d«  abril  de  190G— -Approva  as  claoialas 
para  o  contracto  referente  ao  arrendamento  da  estrada  de  forro  D.  The- 
reza Christina  e  á  construcção  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de 
Masaiambú  no  Estado  de  Santa  Catharina  {Diário  Official  n.  2S,  de  32  de 
seumbro  de  Í906)» 

(  ** )  Decreto  n.  6192,  de  23  de  outubro  de  1006— Concede  á  The  S,  Paulo 
Tramu^y  Light  anã  Power  Company^  Limited  os  favores  constantes  do  de- 
creto B.  5646,  de  22  de  ag^osto  de  1905»  e  dá  outras  providencias  (Dia-iHo 
Otfciàl  n.  249  ^  de  27  do  mesmo  mes  e  anti  o). 
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ConiDanhia  de  NaTegação  SSo 
Joto  da  Barra  e  Campos,  yen- 
dmentos  do  fiscal,  3:60C$000. 

Companliia  de  Navega^^  1 
rança  Marítima,  veacimeni 
do  fiscal,  3:60Q$000. 

Na  rubrica  —  Navega^,  con- 
signa^ dos  rios  S.  Fran- 
cisco e  das  Velhas  ^  elimi- 
nadas as  palarras  <  e  das  Ve- 
lha8>.  3:600$000 

15.*  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  : 

Angmantada  de  9:000$,  sendo 
3:000$  na  consignação  —  Ma- 
terial, etc.  -  e  6:000$  na  sub- 
oonslgnação  —  Acquisicão  e 
concerto,  etc.  —  que  fica  as- 
sim redigida :  —  AcqnisicSo, 
concerto  de  instrumentos  e 
soa  installaçSo,  custeio  da 
officina  e  trabalhos  de  geody- 
namica,  30:000$000 

16.*  Repartições  e  legares  extinetos : 

Eliminado  um  2»  ofilcial,  por 
ter  sido  aproToitado  para  pre- 
encher uma  Taga  de  2^  ofil- 
cfal  da  Secretaria  da  Indus- 
tria e  Viação,  e  reduzida  a 
verba  de  4:000$.  Augmentada 
de  4:^0$,  por  força  do  de- 
creto n.  1555,  de  13  de  no- 
Tembrode  1906  n 

17,*  EventtMes 


Oaro 


Papel 


3:600$000         S5I:235$000 


107:600$000 


42:680$000 
150:000$000 


Art.  35.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 
1.  A  despender : 


c)  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  serici- 
ciltoFes  que  apresentarem  casulos  de  producção  nacional ; 

h)  até  60:000$  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo  :  5:000$ 
onpramios,  cqjo  máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  serioicultores 


(*■)  Vide  nota  n.  1  desta  lei. 
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que  provarem,  a  jaizo  do  Governo,  ter,  pelo  menos,  2.000  pés  de 
amoreiras  re^larmente  tratados,  devendo  ser  os  prémios  propor- 
cionaes  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as  duas 
pri'  eiras  fabricas  que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de 
producçao  nacional. 

O  Presidente  da  Republica,  no  regulamento  que  expedir  para 
execução  da  lei,  estabelecerá  o  modo  e  os  meios  de  prova  para  o  reco- 
nhecimento da  concessão  dos  prémios ; 

c)  até  50:000$  para  aaxiliar  o  trabalho  da  civilizaç&o  dos  indios» 
por  meio  de  subvenções  e  fornecimento  de  material ; 

d)  até  250:000$  para  estudos  geológicos,  pesquizas  e  exploração 
de  minas  no  territono  da  Republica,  de  accordo  com  as  instruoções 
que  para  este  fim  baixar  o  Governo ; 

e)  até  1.000:000$  para  promover  na  capital  da  Republica  uma 
exposição  nacional  agrícola,  industrial,  pastoril  e  de  artes  iiberaes, 
no  anno  de  1908,  abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

O  Presidente  da  Republica  entrará  em  acoordo  com  os  governa- 
dores  ou  presidentes  dos  Estados  e  o  Prefeito  do  Districto  Federal 
para  a  realização  de  exposições  regionaes  como  preparatórias  da  na- 
cional, podendo  auxiliar  os  Estados,  que  o  requisitarem,  com  a 
quantia  que  julgar  conveniente ; 

f)  a  quantia  de  17:500$  para  pagamento  do  material  encommen- 
dado  por  conta  do  Estado  do  Maranhão  o  destinado  á,  linha  telegra- 

fMca,  em  construção,  do  Engenho  Central  (Maranhão)  a  Boa  Ylsta 
Goyaz) ; 

g)  até  á  importância  de  150:000$  para  acquisição  de  um  novo 
batelão  a  vapor  destinado  ao  transporte  de  material  dragado  no  porto 
do  Recife,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito ; 

h)  60:000$  para  o  lançamento  de  um  trilho  intercalar  da  bitola  de 
um  metro  entre  as  estações  da  Parahyba  do  Sul  e  Entre  Rios,  na  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

i)  até  &  quantia  de  50:000$,  com  a  acquisição  de  um  rebocador 
destinado  ao  safviço  dos  melhoramentos  do  porto  da  Bahia  ;  . 

j)  até  600:000$  para  mandar  fazer  estudos  e  promover  melho- 
ramentos dos  rios  navegáveis  do  paiz  ; 

k)  até  1.000:000$,  papel,  para  auxiliar  as  cooperativas  de  credito 
agrícola,  que  se  organizarem  de  accordo  com  a  iei,  sob  as  bases 
seguintes : 

1»,  o  auxilio  não  excedera  de  50:000$  a  cada  cooperativa,  salvo 
tratando-se  de  uma  união  ou  federa^  de  mais  de  três  cooperativas 
ou  syndicatos  agrícolas,  podendo  neste  caso  elevar-se  até  200:000$000; 

2^,  o  prazo  do  empréstimo  não  excedera  de  24  mezes,  o  juro  seri, 
de  5  Vo  e  o  eoDtracto  será  feito  por  eseriplara  publica,  com  isenfio 
de  selk»  e  qvaeiqaer  direttot  fedeiaes ; 

3*,  serão  preferidas  as  cooperativas  de  credito  que  forem  orga- 
nizadas sob  a  base  da  responsabilidade  pessoal,  solidaria  e  lliimitada 
dos  associados  ; 
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4*,  no8  Ratados  em  que)  hoBTer  banco  d6  credito  agrícola,  qúe  se 
prepooba,  pelos  setis  estatutos,  a  operar  eu  enpresttmos  a  favor  dsir 
syndieatos  e  cooperativas  agrícolas,  o  Governo  ped^orà  distribuir  o  * 
aozilio  por  intermédio  do  banco,  com  o  qnal  contractará  directamente, 
devendo,  neste  caso,  o  juro  ser  de  4  <>/«>  nS^o  excedendo  oehs^O  V«  de 
capital  realkado  a  importância  total  ao  aaxUio. 

Paragrapbo  unico.  O  Presidente  dá  Republica  ikrà  as  operaçties 
de  credito  que  forem  necessárias  para  dar  execução  a  este  artigo, 
podendo  emittir  apólices  de  juro  até  5  <»/•. 

II.  A  entrar  em  aceordo,  na  vigeticia  desta  lei : 

a)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o 
fim  de  mr  substituida  nelías  a  illumina^o  a  petróleo  pelas  lâm- 
padas a  álcool. 

Para  facilitar  esse  aceordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do 
costeie; 

b)  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  União, 
e  que  gozam  de  favores  peeunialnos,  para  o  fim  de  promover  a  ^nb- 
stitni^  do  petróleo  pelo  álcool,  na  ilkiminaç&o  das  estações,  depó- 
sitos, oâcinas  e  dependências. 

Para  facilitar  esse  aceordo  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

c)  com  as  emprezas  particulares  de  llnbas  telegi^aphicas  e  cotti- 
panhias  de  estradas  de  ferro,  pai^a  o  fim  de  estabelecer  o  trafego 
mutuo  com  as  linhas  telegraphicas  federaes,  de  modo  a  harmonizar 
as  taxas  daquellas  com  as  destas  ; 

d)  com  o  Estado  do  Rio  Grande  áo  Sul,  para  a  cessão  á  União 
das  Unfaae  telegraphicas  de  sua  propriedade  i 

e)  com  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  que  a  este  seja 
facilitado  realizar  a  construc^^o  de  trapiches  nos  portos  do  iittoral 
Dorto  e  reconstruir  o  cães  da  Prainha  em  Ubatuba,  visando  facilitar 
á  navegação  de  cabotagem  os  meios  commodos  para  carga  e  descarga 
das  embarcações ; 

f)  com  os  governos  dos  Estados  e  dos  municípios,  para  o  exter- 
mínio dos  gafanhotos,  para  construção  e  conservação  de  açudes, 
abertura  de  poços  e  applicação  de  outras  medidas  tendentes  a  pre- 
munir os  elfeitos  da  secca,  podendo  para  taf  fim  realizar  as  necessá- 
rias operações  de  crodito ; 

^)  com  a  "Rto  âe  Janeiro  City  ImprawmeniS'  Compánj^^  limited, 
titm  de  ineluir  no  contracto  feito  eoiii  a  mesma  as  modificações  que 
jrigar  necéfllarias  a  meâiorar  ú  é^vtço  a  seu  cargo,  fazendo  p^tfa 
íAo  as  necenarit»  eperaçõe»  de er^to; 

4>com  a  Ámazòn  Telegraph  Oáinpant^  para  o  fim  de  ser  prolon- 
gada a  respectiva  linha  de  Gametá  a  Alcobaça,  passando  por  Baião  e 
Moojâaba^  e  correndo  a  despâza  necessaaria  pela  verba  do  srtl.  34, 
mbnc»  4*  —  'MegrivphQ^. 


soo  Acnros  do  podee  legislativo 

ni.  A  mandar  proceder*  na  vigenoia  desta  lei«  á  sabetitoicao, 
Bas  eatradas  de  fiurro  federaes,  doB  motores  a  gazolina  oa  petróleo 
por  motores  a  álcool  • 

IV.  Â  estabelecer  por  meio  de  aecordos  directos  o  serTíço  de 
permuta  de  enoommenoas  postaes  do  Correio  Brasileiro  com  o  dos 
Bstados  Unidos  da  Amerioa  do  Norte  e,  bem  asíãm,  com  o  de  qualquer 
outro  pais  que  faça  parte  da  União  Postal  Universal. 

§  1.*  Para  supprír  a  (Uta  de  Amccionarios  do  quadro,  indispen- 
sáveis ao  desempenho  do  serviço,  serio  nomeados  outros  em  oommisaSo. 
observadas  as  disposições  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2220,  de  10  de  Hsvereiro  de  1896  (>*). 

§  2.»  O  Presidente  da  Republica  escolherá  entre  as  re]^tiç5es 
postaes  as  que  devam  ser  oonsideradas  de  permutas,  adquirindo  por 
aluguel  armasens  apropriados,  quando  nas  sedes  daquellas  repar- 
tições nSo  houver  espaço  sufflciente. 

y.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execuçSo  do 
serviço  a  que  se  refere  o  numero  antecedente. 

VI.  A  prolongar  até  úa  minas  de  manganês  do  kilometro  501, 
ramal  de  Ouro  Preto,  o  alai^mento  Já  realizado  ató  Gagé,  podendo 
despender  até  á  quantia  de  300:000|000. 

Vn.  A  construir  edificios  para  Correios  e  Telegraphos  nas  capi- 
tães dos  BBtados  da  Bahia  e  S.  Paulo  e  em  Porto  Alegi-e,  abrindo  para 
isso  08  necessários  créditos,  podendo  entrar  em  aooordo  com  os 
respectivos  governos,  mediante  permuta  com  próprio  nacional  e 
outras  condições  quo  forem  Julgadais  convenientes. 

VIU*  A  fozer,  em  cosjuncto  ou  senaradamente,  interna  ou  ex- 
ternamente, todas  as  operações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do 
serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á  Capital  Federal,  incluídas 
as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizando  as  acquisições  e  obras 
convenientes,  praticando  todos  os  demais  actos  necesssrlos  â  oonse- 
cttçáo  desse  melhoramento,  observado  o  disposto  no  art.  22  da  lei 
a.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1904  (>)). 


(**)  Regulamento  dos  correios  (Ool.  das  Leis ,  pag.  iõ7 ). 

(>*)  Art.  22  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1904  : 

«Na  organização  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  para  a  Capital 
Pederal,  segundo  a  autorização  constante  do  orçamento  da  Industria,  via- 
ção e  Obras  Publicas,  o  Presidente  da  Republica  fará  as  necessárias  altera* 
ções  nos  regulamentos  ns.  1^794,  de  13  de  janeiro  de  1898  e  3056,  de  24  de 
outubro  do  mesmo  anuo ;  tendo  por  fim  applicar  o  disposto  nos  S8  4o  e  5* 
do  art.  i«  da  lei  n.  2G39,  de  22  de  setembro  de  1875,  determinando  o  nn- 
mero  conTeniente  de  grupos  de  prédios  classificados  pelo  valor  locativo, 
como  estabelecidos  no  art«  8*,  paragrapho  único,  da  lei  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1903.  (  Ás  disposições  referidas  nesta  nota  vêm  transeriptas 
ÁS  notas  Í1S.  23  e  24  da  lai  n.  13 J3,  de  30  de  dezembro  de  Í904. ) 
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IX.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Gabo  Frio,  podendo 
despender  a  quantia  necessária,  de  accordo  com  o  orçamento  e  os 
estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabelecidas  na  lei  e  concessões  em 
Tigor. 

X.  A  abrir  o  necessário  credito  para  costeio  da  Estrada  de 
Feno  D.  Thereza  Cbristina,  no  corrente  exercido,  emqoanto  não 
15r  entregae  ao  respectivo  arrendatário  (decreto  de  18  de  abril  de 
1906  («). 

XI.  A  reorganizar  o  serviço  de  melhoramentos  dos  portos  da 
Repnblieat  de  açudes  e  irrigação  do  Ceará,  abrindo  os  necessários 
credites  e  podendo  distribuir  as  verbas  respectivas*  de  accordo  com 
as  tabeliãs  qae  forem  organizadas. 

XII.  A  adeantar  por  empréstimo,  pelo  prazo  de  Id  annos,  até 
a  quantia  de  489:000$,  aos  aotuaes  funccionarios  da  Administração 
doe  Correios  de  Ouro  Preto,  como  auxilio  aos  mesmos,  para  con- 
stmirem,  em  Bello  Horizonte,  casas  para  suas  residências,  fazendo 
para  isio  as  necessárias  operações  de  credito  e  observadas  a  pro- 
porção da  tabeliã  abaixo  e  as  condições  seguintes : 

a)  o  adeantamento  será  feito  a  cada  funccionario  em  três  presta- 
ções, sendo  a  primeira  de  30  Vo  sobre  a  importância  total,  logo  que 
sega  iniciada  a  construoção  do  prédio ;  a  seguada  de  40  V»,  quando 
esaver  em  meio  ;  e  a  terceira  de  30  »/o,  quando  estiver  terminada, 
todo  a  joizo  do  engenheiro  do  Governo  ; 

b)  as  casas  sõ  poderão  ser  construídas  em  terreno  de  plena 
propriedade  do  ftinccionario,  e  ficarão,  terreno  e  casa,  hypo- 
thecados  ao  Governo  até  a  completa  indemnização  do  adeantamento 
Htíto; 

c)  08  planos  e  plantas  das  ditas  casas  deverão  ser  previamente 
examinados  por  engenheiro  do  Governo  e  sò  semo  approvados  desde 
que  se  verifique  que  a  casa  terá  valor  pelo  meãos  igual  ao  do  adean- 
tamento feito ; 

d)  a  indemnização  dos  adeantamentos  realizados  pelo  Governo 
ikr-se-ha  por  deducções  mensaes  de  10  %,  sobre  o  total  dos  adeanta- 
mentos  feitos  ao  funccionario,  a  quem  fica  permittido  pagar  por 
prestações  maiores,  para,  antes  do  prazo  de  10  annos,  tornar-se 
proprietário  do  respectivo  prédio  ; 

ê)  no  caso  de  fallecimento  do  funccionario,  antes  de  terminado  o 
pagamento  da  indemnização,  será  parmittido  aos  respectivos  her- 
deiros oontinuar  a  fazer  as  prestações  na  forma  estabelecida  nesta  lei, 
afim  de  se  tornarem,  afinal,  proprietários  do  prédio,  que,  caso  não  o 
Êtçam,  será  pelo  Governo  vendido  em  hasta  publica,  para  pagar-se 
do  que  ainoa  fõr  devido. 


(•*)  Vide  nota  n.  AO  a  Oátá  lei. 


20^ 


AOrOS  DO  PODER  LBGI8LA.T1T0 


TabelU  relativa  ao  adeaatamento  aos  actuaea  funccionarios  da 
Admlnistracfto  dos  Correios  de  Ouro  Preto,  que  são  transferido» 
para  Bello  Horizonte 


3 

s. 

Preço 

Deseoita 

DsietiU 

■fual 

I 

8:000$ 

800$ 

S5$000 

10  annos 

n 

5:000$ 

500$ 

41$6G6 

10  aonos 

III 

8:00fti 

800$ 

6G$6G6 

10  annos 

IT 

10:000$ 

1:000$ 

83^33 

10  annos 

V 

«.000$ 

1:200^ 

10Q$000 

10  annos 

Total .. 

489:0003 

48:900.^ 

4:074^i)d0 

10  annos 

<!at«roria 
dts  ruMlwirios 


Sorvenid  do  2»...i 

»         »    1»... 

Distribuidores.... 

Continno 

Carteiros  de  3».., 
Praticantes  de  2» 

Carteiros  de  2^.. 

»  »    ia.. 

Praticantes  de  1» 

Amanuenses 

Porteiro 

Fiei 

:^08  offlciaes 

2oS        »        

!••        »        

Chetes  de  secção. 

Thesooreiro 

Contador 

Administrador...' 


3  .s 

sl 

iS    S 

ij 

%* 

Z 

5(0$ 
1:200$ 

1 
7 

1:100^ 

1:2' >i$ 

S 

1 

IrlOOíf 

6 

1:100$ 

10 

2:200$ 

ift 

2:40  «js 

6 

2:SU0$ 

16 

2:600$ 

8 
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Xin.  ApromoTer : 

a)  por  meios  08  maia  expeditos  o  levantamento  da  oarta  geral 
da  Republica,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos  e  entrando, 
em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  que  tiverem  serviço  dessa 
natureza  já  realizado ; 

b)  o  povoamento  do  solo,  mediante  aocordo  com  os  governos  esta» 
doaes  e  emprezas  de  estrada  de  ferro  e  de  navegação  íluvial  e  compa- 
nhias particulares  ou  simples  proprietários,  pelo  regimen  que  melAor 
convier  a  cada  caso,  podendo  desapropriar  os  terrenos  particulares 
que  forom  indispensáveis  &  fundação  de  núcleos  coloniaes,  de  confor- 
midade com  as  leis  que  regem  a  matéria,  e  para  as  respectivas  des* 
peeas  abrir  créditos  até  a  quantia  de  6.000:000$000  ; 

c)  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  ou  em  outras  estradas  e  serviços  íéderaes,  mediante  aoooBda 
com  as  respectivas  administrações. 
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XIV.  A  gnbTencionar  : 

a)  eom  500:000$annuaes,  no  máximo,  a  eompanhia  dd  navegação 
qoe  estabelecer  carrsira  regalar  entre  o  Brazii  e  o  Japão,  como 
intuiu)  de  desenvolver  as  relações  commerciaes  entre  os  aous  paizes 
e  o  transporte  de  immigrantes  ; 

b)  com  a  qaantia  de  60:000$,  por  anno,  a  companhia  ou  pessoa 
qnefiífir  a  navegação  regular  do  rio  Ibicuhy  atô  Cacequi,  servindo  os 
portos  do  S.  Boija,  Itaqui  e  Uraguayana,  com  dous  vapores  e  as  ehatas 
necessárias  ao  transporte  de  cargas,  obrigando*8e  ao  cumprimento 
das  condições  estabelecidas  pelo  Governo  Federal ; 

c)  a  companhia  que  8e  propuzer  a  fazer  o  serviço  de  navegação 
costeira  do  sul  do  Estado  da  Bahia,  nas  mesmas  oondiçoss  do  contracto 
celebrado  com  a  empreza  que  faz  o  serviço  de  navegação  costeira  do 
Maranhão. 

XY.  Apagar: 

a)  á  viava  do  Dr.  António  José  de  Sampaio  a  quantia  de  25:000.^, 
como  indemnização  dos  serviços  prestados  ao  paiz  por  sen  marido, 
sem  direito,  em  qualquer  tempo,  de  haver  da  União  Indemniza^ 
alguma  pelos  machinismos,  apparelho  e  quaesquer  melhoramentos  que 
o  fallecido  houver  introduzido  nas  fazendas  arrendadas  ; 

b)  ã  viuva,  á  filha  solteira  e  aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel 
Martins  Torres  a  quantia  de  30:000$,  em  remuneração  de  serviços 
prestados  pelo  mesmo  finado  como  arbitro  do  Governo  da  Republica, 
em  diversos  arbitramentos  processados  perante  o  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  fazendo  para  esse  fim  as  necessá- 
ria» operações  de  credito. 

XYI.  A  t^mlnar  o  alargamento  da  bitola  á\  £strada  de  Ferro 
Central  do  Brazii  até  a  cidade  de  S.  Paulo,  abrindo  para  esse  fim  os 
créditos  necessários. 

XVII.  A  realizar  os  melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de 
C^umoéa,  no  Estado  de  S.  Paulo,  inclusive  a  sua  dragagem,  abrindo 
para  esse  fim  o  credito  necessário. 

XVIII.  A  abrir  os  creditas  necessários  : 

a)  para  fazer  estudos  para  a  substituição  da  tracção  a  vapor  pela 
eleetrJK»,  no  serviço  de  subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zii e  a  realizar  essa  transformação,  caso  julgue  conveniente  ; 

b)  para,  entraado  em  accordo  com  o  governo  do  Est  vdo  de  Minas 
Geraes,  construir  um  ramal  <la  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii, 
queps^ta  áa  eetai^  de  Babará,  adquirindo  os  trabalhos  Já  executados 
e  continuando  a  construcção  até  á  cidade  de  Ferros,  de  conforiuidade 
com  o  que  determina  a  lettra  &  do  n.  XVII  do  art.  22  da  lei  n.  957| 
de  30  de  dezembro  de  1902  (") ; 


(")  Art.  22  da  lei  n.  ^7,  de  30  de  dezembro  de  1902— E'  o  Pod«r 
Execativo  autorizado  : 

XVII  —  lettra  6  —  a  execução  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central 
d»  Brasil  ficará  a  cargo  da  divisão  proTÍsoria,  sujeita  á  directoria  da 
«slrada,    emqaanto  o  Governo   não  julgar  necessária  a  creaçã»  de  eom* 


^4  ACTOB  DO  PODER  LBGIgLATIYO 

c)  até  50:000$  para  a  reparação,  concerto,  adaptação»  mobiliário 
e  atensilios  da  parte  do  ediflcio  occupado  pela  Caixa  de  Amortiiagão, 
afim  de  dar  desenrolvimento  ao  serviço  do  Correio  na  Administrando 
desta  Capital ; 

d)  para  dragagem  do  porto  de  Paranagaà,  de  accordo  com  00  es- 
tudos do  capitão  de  corveta,  senador  índio  do  Brasil  ; 

e)  para  pagamento  das  gratificações  que  foram  arbitradas  aos  en- 
genheiros incumbidos  do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de  ferro 
encampadas  ou  arrendadas. 

XIX.  A  applicar  para  a  construcção  das  linhas  férreas  que  ser- 
vem á  ligação  geral  entre  os  Estados  o  regimen  da  lei  n.  1126,  de  15 
de  dezembro  de  1903  (^),  ou  outros  que  não  importem  ónus  maiores 
para  o  Thesouro. 

XX.  A  mandar  organizar  as  bases  do  Código  Rural  e  Florestal  e 
dos  de  Mineração  e  Aguas  da  Republica,  submettendo-as  &  approvação 
do  Congresso  em  sua  próxima  sessão,  e,  bem  assim,  o  cadastro  das  es- 
tradas em  trafego  no  paiz  e  dos  rios  e  quedas  de  agua  susceptíveis  de 
applicação  a  fins  de  utilidade  publica,  abrindo  para  isso  os  necessários 
créditos. 

XXI.  A  mandar  fazer  os  estudos  necessários  : 

a)  para  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Estado  da  Parahyba 
do  Norte,  trecho  da  Alagôa  Grande  a  Areia,  podendo  despender  até  a 
quantia  de  20:000$000  ; 

b)  para  proceder  ã  construcção  de  linhas  telegraphicas  e  estradas 
de  ferro  de  caracter  estratégico,  pelo  Ministério  da  Viação,  podendo 
este  entrar  em  accordo  com  o  da  Guerra  para  utilização,  neste  serviço, 
do  pessoal  technico  e  praças  de  pret  do  Exercito,  abrindo  para  isso  os 
créditos  necessários. 

XXII.  A  auxiliar  a  fundação  de  coudelarias,  nos  pontos  do  terri- 
tório nacional  que  julgar  mais  convenientes  a  essa  fim,  podendo  abrir 
créditos  até  a  importância  de  100:000$000. 

XXIII.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a  Revista  do 
Club  de  Engenharia,  durante  o  anno  de  1907,  de  accordo  oom  a  lei 
n.  1072,  de  14  de  outubro  de  1903  {"). 


missões  a  ellc  directamente  subordinadas;  a  execução  das  obras,  porém, 
si  o  Governo  'jntender  que  não  as  deve  fazer  por  administração,  será  con- 
fiada a  quem  melhores  vantagens  offerecer,  mediante  concurrencia  publica 
(  Avulso 9  pag.  27). 

(>*)  Lei  n.  1123,  de  15  de  dezembro  de  1903. 

A  snmmula  desta  lei  vem  transcripta  á  nota  n»  21  á  lei  n.  14S^,  de 
1905. 

(*T)  Lei  n.  1072,  de  14  de  outubro  de  1903— Autoriza  a  abertura  do 
credito  preciso  para  a  impressão  gratuita,  na  Imprensa  Nacional,  da  «Re- 
vista do  Club  de  Engenharia  »  (  Diário  Oficial  n.  244,  de  18  do  mesmo 
mez  e  anno  ). 
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XXIV.  A  despender  até  a  quantia  de  4.000:000$,  onro,  podendo 
abrir  os  necessários  créditos  ou  íkzer  as  precisas  operaçOes  de  credito, 
para  desenvoivert  nos  países  estrangeiros,  o  consumo  dos  diversos  pro- 
dootoe  agrícolas  brazileiros,  estabelecendo  prémios  e  subvençOes. 

g  ].*  As  subvenções  serâo  principalmente  concedidas  ás  emprezas 
e  aos  particulares  que : 

a)  nas  localidades,  onde  j&  existam  casas  que  negociem  em  café  em 
grio.  estabeleçam,  por  sua  conta,  torreíkcç5es  onde  o  café  moido  seja 
Tendido  a  retalho  ou  já  preparado  como  nos  cafés  desta  Capital ; 

ò)  nessas  localidades  oa  nas  suas  proximidades  estabeleçam  casas 
onde  seja  o  café  vendido  moido  ou  já  preparado,  mas  sendo  comprado 
nas  torrefiioções  mencionadas  na  lettra  a ; 

c)  nas  localidades  onde  não  existam  casas  que  negociem  nesse  pio- 
docto,  especialmente  nos  pequenos  povoados,  estabeleçam  efsas  casas, 
teodo  ao  lado  pequenas  torreíácçOes,  onde  seja  o  café  vendido,  já  moido 
ou  preparado. 

S  2.»  C6m  reIa<^o  aos  outros  productos,  o  Governo  procurará  appli- 
ear  o  mesmo  systema  de  subvenção,  fazendo  com  que  nas  casas  men- 
cionadas no  §  !<"  existam  sempre  em  exposição  amostras,  que  lhes  fo- 
rem remettidas  pelo  Governo  ou  pelos  particulares,  de  outros  pro- 
ductos de  faeil  acondicionamento,  como  o  matte,  o  cacáo,  assucar,  fumo 
e  seus  preparados,  etc.,  acompanhadas  de  breves  noticias  sobre  a  pro- 
cedência, preço  e  outras  informações  que  í^ilitem  o  seu  consumo. 

§  3.®  Os  prémios  serão  concedidos  como  estimulo  a  essas  mesmas 
emprazas  ou  particulares  aue,  no  flm  de  cada  semestre  (junho  e  de- 
imnbro)  e  á  vista  dos  resultados  obtidos  quanto  á  venda,  mostrem,  a 
juízo  do  Governo,  ter  empregado,  realmente,  actividade  e  esforços  para 
o  desenvolvimento  do  oonsumo  de  qualquer  dos  productos. 

g  4.**  O  Governo,  nas  instrucçoes  que  expedir,  estabelecerá  as 
regras  geraes  para  a  concessão  dais  subvenções  e  prémios,  fixará,  si 
fdr  possível,  os  preços  máximos  por  que  os  productos  serão  vendidos 
ncB  diversos  paizes  pelas  casas  sul>vencionadas  e  estabelecerá  o  modo 
de  fiscalixa(^  junto  a  essas  casas. 

g  5.«  Além  da  condição  essencial  de  que  todos  os  productos  sejam 
«reparados  e  vendidos  sem  nenhuma  mistura,  as  casas  subvenciona- 
das assignalaitU),  por  todos  os  modos  e  de  maneira  bem  visível,  a  pro- 
cedência do  producto  cumo  do  Brazil  e,  sempre  que  íôr  possiveC  de 
qoe  Estado.  O  cumprimento  exacto  da  primeira  condirão  e  a  maneira 
intelligente  e  efficaz  com  que  íôr  realizada  a  ultima  serão  tidos  em 
conta  pelo  Governo  para  a  concessão  dos  prémios  que,  em  taes  casos, 
devem  ser  sempre  os  de  maior  valor  fixados  para  cada  espécie  de 
producto. 

g  6.**  Junto  aos  consulados  brazileiros,  nas  zonas  dos  diversos  pai- 
zes onde  o  Governo  julgue  dever  iniciar  e  manter  este  modo  de  propa- 
gwUi  para  o  desenvolvimento  do  consumo  dos  productos  agrícolas 
brazíleiroe,  poderá  ser  creada,  sob  a  direcção  dos  respectivos  cônsules, 
uma  simples  secção  de  fiscalização  com  um  ou  mais  flscaes,  incumbindo 
aos  cônsules  enviar,  no  fim  de  cada  semestre,  ao  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  um  relatório  ciroumstanciado  sobre  os 
estabelecimentos  subvencionados,  o  seu  desenvolvimento  e  condições 
capazes  de  satisftizer  o  fim  que  se  tem  em  vista. 
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Junto  a  esse  relatork)  tÍiío  todos  os  apreseoiados  pelos  flsoaes  no 
oomr  do  semestre. 

§  7.«  Além  dos  meios  iadioados  nos  paragraphos  anteriores,  o  Go- 
verno poderá  applioar  outros,  sempre  de  caracter  commerdal^  oomo 
conceder,  no  máximo,  até  20  Vo  de  redac^  nas  taxas  de  importação 
para  os  productos  sem  similares  no  Brazil  e  proTcnientes  de  países 
que,  por  accordos  oa  convénios  commercf  aes,  de  praeo  não  inferior  a 
três  annos,  concedam  nas  respectivas  tarifas  isenção  ou  reduccões  con- 
venientes aos  productos  brasileiros. 

§  S.""  O  Governo  poderá  organizar  nm  sorviço  regular  de  pro- 
paganda das  riquezas  mineraes,  sobretudo  ]^lo  reconhecimento  das 
indicações  technicas  das  jazidas,  podendo,  si  julgar  conveniente,  sub- 
vencionar emprezas  idóneas  que  queiram  flizer  esse  serviço. 

XXV.  A  rever  : 

a)  em  benefício  da  lavonra  de  canna  a  concessão  dos  engenhos 
centraes  de  fabricar  assucar  de  Iguape,  Rio  Fundo,  Cotegipe  e  Conde, 
no  Estado  da  Bahia,  para  o  âm  de  regularizar  o  seu  ftioocionamento, 
podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restauração  das  fabricas  necessá- 
ria ã  defesa  e  salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas,  resoíndir  o 
contracto,  sem  prejuízo  para  a  União  do  reembolso  das  quantias  adian- 
tadas pelo  Governo  a  titulo  de  garantia  de  juros,  credito  determinado 
no  decreto  n.  635,  de  9  de  agosto  de  1890  (*') ; 

ò)  o  actual  contracto  do  Lloyd  Brazileiro»  de  modo  a  melhorar  e 
desenvolver  os  serviços  a  cargo  dessa  empreza,  sem  maiores  onns 
annuaes  para  o  Thesouro,  continaando  em  vigor  o  art.  18  da  lei 
n.  1 145,  de  2\  de  dezembro  de  1903  (s^) ; 

c)  os  contractos  da  Estrada  de  Fwro  Noroeste  do  Brazil  e  da 
Companhia  Alto  Tocantins,  introduzindo  as  modificações  que  julgar 
convenientes  nos  respectivos  traçados,  do  modo  a  satisfoaerem  memor 
aos  interesses  naciooaes,  alterando,  caso  scya  necessário,  os  ónus  re- 
cíprocos e  os  respectivos  prazos. 

XXVI.  A  mandar  construir : 

a)  no  ponto  mais  conveniente  do  rio  S.  -  Prandsoo  uma  ponte  me- 
tallica,  que  torne  praticável  em  qualqner  época  do  anno  a  transposição 


(*s)  Decreto  n.  635,  de  9  de  agosto  de  1890— Renova  a  conceesSo  feita 
á  Companhia  The  Bahia  Central  Sugar  Factoriet^  Hmited,  para  os  dous 
engenhos  centraes,  Iguape  e  Rio  Fundo,  no  Estado  da  Bahia  ( Col,  éa» 
Leis,  pag.  1781). 

(>•)  Art.  18  da  lei  n.  llfô,  de  31  de  dezembro  de  190S--O  Govemio 
mandará  proceder ,  Beaa  onoa  para  o  Thesouro,  a  nm  inauerito  das  condi- 
çõea  em  que  ae  encontra  a  marinha  mercante  nacional,  levando  em  conta 
o  que  exige  o  desenvolvimento  das  estações  commerciaes,  marítimas  e  flu- 
viaca  entre  os  dilf crentes  Estados  da  Repnbliea,  e,  publicados  os  resultados 
do  inquérito,  proporá  ao  Gongreaao,  em  sua  próxima  sessão,  o  conjmncto  de 
medidas  que  se  veriiicar  serem  necessárias  para  conseguir  a  intensilioaçâo 
e  o  barateamento  do  transporte,  para  a  navegação,  no  território  naeioaal 
(Avulso,  pag.  54  )• 
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do  iBMmo  rio  pftlafl  o<»rentes  eommeroiâes,  que  dos  Estados  de  GoyBz, 
Piaohy  e  Peraamboeo  se  dirigem  para  o  da  Bahia  e  outros  do 
norte,  abrindo  o  credito  preekao,  si  Bão  consegruir  ievar  avante  um 
M  emprebeadimento  mediante  ooncassâo  a  empreza  particular  ; 

b)  uma  ponte  sobre  o  rio  Parnahyba,  que  facilite  as  commuaica- 
C5e8  entre  os  municípios  do  Triangulo  Mioeiro  e  as  do  sal  do 
filiado  de  Qoyaz,  podendo  para  esse  fim  despender  ató  a  quantia  de 
300:000$000. 

XXVII.  A  reformar : 

a)  a  Repartição  de  Estatística  e  a  promover  a  oonclosão  dos 
tratolbos  do  recenseamento  de  1900,  abrindo  para  isso  os  necessários 
cioditos  * 

h)  o  Jardim  Botânico  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Observatório  do  Rio 
de  Janeiro,  dando-lhes  a  organiza^  que  fôr  mais  conveniente,  de 
modo  a  poderem  prestar  melhores  serviços  &  agricultura  e  esta- 
beleoer-se  com  o  maior  desenvolvimento  possível  o  serviço  meteoro- 
lógico agrícola,  sob  a  direcção  ao  Observatório,  abrindo,  para  isso,  os 
credit;o8  Decessarios  ; 

c)  o  serviço  de  fiscalização  das  estradas  de  ferro  e  das  vias 
marhíihas  e  íiuvíáes,  abrindo  os  necessários  créditos  e  podendo  dis- 
tribair  ajs  verbas  respectivas,  de  accordo  com  as  tabeliãs  que  forem 
organizadas. 

XXVlIi.  A  mandar  proseguir  as  obras  interrompidas  para  o  re- 
vestimento das  margens  e  barragem  do  vaíh  grande  de  Iguape,  de 
accordo  comos  estudos  feitos  pelos  engenheiros  Sérgio  Sabóia,  Martinho 
de  Moraes  e  Carlos  Greenhalgh,  com  as  modificações  que  as  circum- 
stancias  determinarem,  abrindo  para  esse  fim  os  créditos  necessários. 

XXIX.  A  mandar  proceder  aos  estudos  necessários  á.  oonstrucção 
de  um  porto  perfeitamente  abrigado,  para  navios  de  grande  calado, 
que  sirva  ao  comm^roio  da  capital  do  CearÀ,  podendo  abrir  para  este 
fim  o  necessário  credito  até  a  quantia  de  50:000$000. 

XXX.  A  renovar  por  cinco  annos,  com  quem  melhores  vantagens 
effSFecer,  os  contractos  de  navegação  entre  os  portos  de  Ploriano 
(Colónia  no  Piauhy)  ao  da  Tutoya,  nos  termos  dos  decretos  ns.  4580 
e  5060,  de  O  de  outubro  de  1902  e  1  de  dezembro  de  1903  (^%  podendo, 
caso  julgue  necessário,  augmentar  a  verba  destinada  a  esse  serviço 

r%  mais  duas  viagens  redondas  mensaes,  entre  Therezina  e  a  cidade 
Paniabyba. 

XXXE.  A  conceder  ã  vittva  do  professor  F.  M.  Draennert  oan- 
xâio  de  15:000$  para  a  impressão  do  Manval  W.  A.  Henry,  Feed  aud 
pBõdings  (Forragens  e  nutrição),  traduzido  pelo  referido  professor. 


(••)  Deeroto  n.  J&&Ò,  de  6  de  outubro  de  1902  -^  ApproTa  as  claosnlas 
para  o  contracto  da  naTcgação  a  vapor  do  rio  Parnahyba  (  Col,  das  Leis, 
pag,  471). 

Decreto  n.  5060,  de  1  de  dezembro  de  1903  —  Autoriza  a  alteração 
do  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Rio  Parnahyba 
para  o  serviço  de  navegação  a  vapor  entre  a  cidade  de  Parnahyba  e  o  porto 
de  Tutoya  (Diário  Oficial  n.  284,  de  5  do  mesmo  mez  e  anno ). 
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obrigrando-se  a  mesma  Tinva  a  entregar  metade  da  edi^  que  fizer 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Poblicas,  afim  de  ser 
distribuída  do  modo  o  mais  conveniente. 

XXXII.  Apermittir  á  Companhia  Leopoldina  Railway  o  prolon- 
gamento de  saa  linha  de  S.  Francisco  Xavier  ao  cáes  em  cons&ue^o 
na  Capitai  Federal,  mediante  os  onos  e  condições  qae  entender  con- 
venientes ao  interesse  publico,  taes  como  reduccSo  geral  das  tarlfttfi, 
ligação  da  linha  do  Norte  com  a  de  Nitheroy  a  Mlracema,  e  sujei- 
tando-se  á  situação,  á  localidade  e  ás  condições  do  trafego  e  outros 
ónus  exigidos  pela  administração  do  cães. 

Art,  36.  Continuam  em  vigor  o  n.  X  e  a  lettra  &  do  n.  XI  do 
art.  15  (para  oonstruccão  de  estradas  de  rodagem*  ligando  capitães 
oa  cidades  de  população  não  inferior  a  10.000  habitantes,  situadas  em 
Estados  diflèrentis)  (^%  o  art.  17,  assim  modificado  no  n.  XX  o  traçado 


(•«)  Art.  15  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905— E' o  Presidente 
(lá  Repablica  autorizado  : 

X.  A  conceder  até  100:000$  ao  syndicato  agrícola  do  Estado  do  Per- 
nambuco, que  reaucrer  auxilio  para  a  fundação  de  uma  estação  agronómica 
com  todos  os  aperfeiçoamentos  modernos,  nos  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezenioro  de  1903. 

XI.  A  abrir  os  necessários  créditos : 

h )  para  a  construcção  de  estradas  de  rodagem,  que  liguem  entre  si 
as  capitães  de  quaesquer  Estados,  observadas  as  seguintes  regras  : 

1»,  as  estradas  terão^  no  mínimo,  7  motros  de  largura  e  30  metros  de  raio 
nas  curvas  ;  a  sua  declividade  máxima  será  de  8  % ; 

2<^,  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  sapportar  o  peso 
de  14.000  kilogrammas  repartido  por  quatro  rodas ; 

3»,  a  iniciativa  da  construcção  dessas  estradas  pôde  ser  do  Governo 
Federal,  dos  Governos  estadoaes  e  municipaes  e  até  mesmo  de  simples 
particulares,  que,  independentemente  de  qualquer  formalidade  por  parte 
do  Governo  da  União,  emprchendam  e  levem  a  effeito  taes  commetti- 
mentos;  ^    .    ,      . 

4*t  o  pagamento  so  se  fará  depois  que  as  estradas  estiverem  concluídas 
de  extremo  a  extremo  e  houverem  sido  submettidas  ás  necessárias  medi- 
ções e  provas  de  resistência,  obtido  previamente  o  compromisso  formal, 
Í»or  parto  dos  Governos  competentes,  de  que  não  deixarão  estabelecer  no 
eito  delias  trilhos  do  qualquer  naturosa,  canalisações  aéreas  ou  subter- 
râneas, fíos,  barreiras,  postes,  construcções  ou  gualquer  outra  cousa  que  possa 
embaraçar  a  livre  circulação,  que  também  nao  poderá  ser  embaraçada  com 
a  cobrança  de  pedágios,  licença  ou  exhibtção  de  quaesquer  documentos ; 

5a,  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  teuha  sido  o  tempo  da 
execução  e  a  difficuldade  das  obras,  á  proporção  do  soldo  e  etapa  ae  100 
soldados  do  Exercito  durante  um  anno,  para  cada  extensão  de  10  kílome- 
tros  de  estrada  e  respectivas  obras  de  arte,  tudo  completamente  prompto ; 
(>,  os  oíBciaes  e  soldados  do  Exercito  que  forem  commissionados  para 
esse  fím  perceberão  quantia  igual  ao  soldo  a  que  normalmente  llzerem  jús, 
mas,  quantia  que  lhes  será  paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  estrada  esteja 
completamente  prompta  e  na  proporção  exacta  marcada  no  n.  5,  a  saber  : 
o  soldo  de  100  homens,  ofTiciacs  ou  soldados,  durante  um  anno,  para  cada 
extcn^ião  de  10  kilometros. 
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da  linha  a  conatrair :  em  vez  de  —  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira 
(ou  oata>  ponto  mais  convoniente)  a  Bello  Horitonte  — -  diga-ae  <  do 
ponto  mais  conveniente  da  bitola  de  um  metro  a  Bello  Horizonte  >, 
19,  21,  2S  e  23  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1906  (*<),  e  (T 


(«*)  Art.  17  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1003  —  Continaam 
em  vigor  as  disposições  constantes  dos  ns.  I,  III,  IV,  XI  (accrescentada  a 
autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  a  qaanlia  de  50:000$),  XII 
(  redazido  a  45:000$  o  credito),  XIII,  XIV,  XVI  (  estendidos  os  favores  ás 
emprezas  que  fazem  a  navegação  fluvial  dos  Estados.),  XVIII,  XX  (ex- 
cluídos os  prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
para  Pesqueira,  da  Conde  d*Eu  e  da  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  ;  e 
incloidos  :  os  prolongamentos  :  !<>,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ramal  de  Santa  Cruz  a  Itacurussá ;  2»,  até  á  cidade  de  Diamantina  e  o 
ramal  da  estação  de  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da  Cachoeira, 
fazendo-se  a  ligação  das  duas  grandes  redes.  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  e  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina ;  na  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  a  ligação  da  linha  de  Lavras  á  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  pela  forma  que  fôr  mais  conveniente  ;  a  construcção  do  ramal 
de  Lavras  a  Três  Corações ;  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira  ( ou  outro 
ponto  mais  conveniente )  a  Bello  Horizonte ;  o  ramal  de  S.  Sebastião  a 
D.  Pedrito  e  o  de  liuhy,  no  Rio  Grande  do  Sal ;  o  ramal  de  Carnahyba  a 
Oliveira,  na  Estraaa  de  Ferro  de  S.  Francisco,  na  Bahia ;  a  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias ;  o  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  o  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  em  direcção  ao  Eatado  de  Goyaz  ( Companhia 
Alto  Tocantins,  cessionária )  e  um  ramal  ^ue,  partindo  do  ponto  mais 
conveniente  do  referido  prolongamento,  vá  á  cidade  de  Catalão,  bem 
assim  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  da  cidade  de  Uberaba  á  do 
Prata,  podendo  abrir  os  créditos  necessários ),  XXIII  ( podendo  o  prazo 
aer  ampliado  até  00  annos,  quando  o  arrendatário  se  obrigar  a  construir 
prolongamentos  o  ramaes  de  utilidade  publica,  destinados  ao  desenvol- 
vimento  económico  das  regiões  interessadas),  XXIV,  XV,  XXVI,  XXVII, 
XXX,  XXXII,  XXXm,  XXXIV,  XXXVIII  (na  parte  referente  á  Estrada 
de  Ferro  de  Ouaratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica),  XL,  XLI  (accre- 
acentando  á  lettra  —  c  —  in-/in^  deste  numero:  bem  como  os  estudos  que 
forem  necessários  em  outros  portos),  XLII  (accrescentando,  depois  da  pa- 
lavra —  propaganda  —  as  seguintes:  productos  agricolas,  industriaes  e 
extractivos,  destinada  a  quantia  de  30:0()0$,  afim  de  ser  entregue  á  Sociedade 
Paulista  de  A^icultufa  como  auxilio  para  exhibição  e  propaganda,  na 
próxima,  exposição  de  Milão,  dos  cafés  e  câcáòs  do  Brazil ;  e  a  que  julgar 
conveniente  para  auxiliar  o  Museu  Commercial,  fundado  pela  Academia 
de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro),  do  art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de 
éBsemhro  de  1903;  as  dos  arts.  21  e  22  da  mesma  lei  e  as  dos  ns.  VIII, 
XXII  e  XLIII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  os 
BS.  V  e  XI  (  ampliada  a  autorização  em  relação  aos  demais  rios  do  mesmo 
Estado),  do  ari.  14  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  podendo 
o  Governo  abrir  os  créditos  necessários  para  occorrer  ás  despezas  respe- 
ctivas. 

Art.  19  da  mesma  lei  — A*s  emprezas  de  electricidade,  gerada  por 
ferça  hydraulica,  que  se  constituírem  para  fins  de  utilidade  ou  conve- 
niência publica,  poderá  o  Presidente  da  Republica  conceder  isenção  de 
direitos  aduaneiros,  direitos  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bemfei- 
torias  indispensáveis  ás  imstallações  e  execução  dos  respectivos  serviços  e 
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n.  XXXVn  do  arfc.  22  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  C^) 
sendo  exoloidos  o  paragrapbo  aoico  do  n..  XXVI  e  w  as«  XXVII  XSX 
(sapprimindo-se  do  parentfaasis  apposto  ao  a.  XLIL  as  palavras  c  des- 
tinada a  quantia  de  30:000$,  aflmcb  ser  entregue  á  Sociedade^  Paulista 
de  Agricultara,  como  auxilio  para  eshibigão  e  propaganda  na  pró- 
xima ezpoBi(^o  de  Milão  dos  cafés  e  cacáos  do  Brazii»,  e  accreacen- 
tando-se  depois  de  —  Rio  de  Janeiro  —  as  palavras  —  e  pela  Associação 
Commeroial  da  Bahia  e  de  outros  Estados)  do  art,  17  da  lei  n«  1145, 
da  31'  de  dezembro  de  UK)3  (•*). 

Art«  37.  Na  autorização  constante  do  n.  XIII  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  C^),  se  ooraprehsnde  a  fácnldade 
de  imdnir  no  noYo  oontracto,  qse  poderá  ser  feito  por  oinco  annoi, 
ascondiçlks  que  julgar  necessárias  em.  beneficio  da  naregação  oosteira 
e  da  fiscalização  do  seorviço,  podendo  estabelecer,  além  das  escalas 
todicadas,  outras  que.  entender  convenientes  e  elevar  a  subvenção 
prof»ittionalmente  ao  ser^ço  aogmentado.. 

Ari.  38.  Os  agentes  dos  Correios  de  2*,  3<^  e  4*  classes,  paTa  terem 
posaa  e  exercício,  são  obrigadocr  a  prestar  uma  caução  correspondente 
a  um  anno  dos  seus  vencimentos  ou  gratificações,  conforme  à  classe, 
na  tlunouraria  das  ces^ectivas  administrações  postaea  e  sub-admi- 


demait  favores  também,  compre hendidoB  no  arC.   28  da  lei-  a.  lliBi,  do   31 
do  dezembro  de  1903. 

Art.  21.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  innorar  o  con> 
traeto  com  a  Empreza  Fluvial  de  Navmção  do  Baixo  S.  Francisco,  a 
que  se  refere  o  decreto  u.  5085,  de  22  de  dezembro  de  1903. 

Art.  22.  O  producto  resultante  da  applicação  das  multas  regulamen- 
tares aos  empregados  da  Estrada  d6  Ferro  Oeste  de  Minas  continuará  a 
ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de  Mina-s,  para  constituir  o 
paitrimonio  da  mesma   associação  beneAcent&. 

Art..  23.  Pica  sem  effeito  o  disposto  no  art:  27  da  lei  n.  5ô0,  de  31  de 
dezembro  d^  1898,  e  restabelecidas  as  disposições  dos  arta.  341  e  34? 
do  regi^amento  apíprovado  pelo  decnto  n*  2230,  de  10  d&  fevereiro  de 
1886  ( Avulso,  pags.  66  a  69). 

(**)  Art.  22  da  Ui  n.  932;  de  29  de  dezembro  de  1903— E*  o  Poder 
Executivo' autorizado: 


XXXVn,  a  promover  o  mefhoramento  dos  serviços  de  exgpios  e  illumi- 
nacâo,  de  maneira  a«  satlÂfazer  as  exigências  sanitárias  e-  a  commiididadc 
pubUcA,  sem  novos  ónus  para  o  TJiesauro  e  para.  o  contribuinte  (  Avulso , 

í  •*  )  Oi  na.  XVT  e  seu  paragrapbo  unico^  XXVÍÍ,  XXX  e  XLTldóart.  17 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  vêem  transcriptos  ás  neias 
13  e  14'  appostas  á  lei  n,  1316,  dff  3t  de  dezembro  de  1904  ( Afyuiío. 
pap9.  aé'a36). 

( M  ).Ar«.  17,  n.  XIII,  da  lei  a.  1145,  de  3é  de-  dezembro  de  Í0O3-- 
TriBMripto  á  nota  n.  U  apnosta  á  lei  n.  1316^  de -31  de  dezembro  de 
i9H{Avuho,poít.33i).. 
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nisfcraMOOes,  poddndo'  etatk  cànçfio  ser  prestada  tamliem  em  caderneta 
da  Cfti<a  Beonomica  FederM. 

Ârt.  39.  Os  agentes  do  Correio  poderão  retirar  dos  saldos  riíete^ 
saes  %  importância  dos  seos  vencimentos  do  mez,  bem  como  a  dos 
fancoionarios  sujeitos  à  sna  agencia,  uma  Yez  que  a  importância 
desses  Tencimentos  seja  infeilor  á  sOa  fiança. 

Art.  40:  Picam  sem  effeito  o  disposto  no  art.  S9  da  lei  n.  560, 
de  3Y  de  desembro  de  1898  (^%  e  res&belecidas  as  disposições  dos 
art9.  341  e  348  do  regulamento  approrado  pelo  decreto  n.  2330,  de 
10  de  fevereiro  do  1896  n. 

Art.  41.  As  concessões  relativas  ao  trafego  de  automóveis  im- 
dis^iaes  serâo  equiparadas  ás  de  linhas  férreas,  cuja  legisla^ 
regerá  a  espécie  de  que  se  trata  (linhas  de  automóveis  industriaes) 
em  tudo  qnanto  lhe  fôr  ai^llcavel. 

XXXm.  A,  salvo  os  direitos  de  terceiros  : 

a)  conceder  privilegio,  a  quem  melhores  vantagens  offerecer,  po^ 
prazo  nnnca  superior  a  90  annos,  para  constmcgão,  uso  e  gozo  de 
uma  estrada  de  ferro  que  ligue  o  porto  de  CulÃtão,  na  bahia  de 
S.  Francisco,  Estado  de  Santa  Catharina,  &  Republica  do  Paraguay, 
mediante  outros  favores  (que  não  garantia  do  juros  ou  subvenção  kl- 
lometrica)  constantes  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5561, 
de  28  de  fevereiro  de  1874,  e  das  dausufas  approvadás  pelo  decreto 
n.  7959,  de  29  de  dezembro  de  1880  {^); 

b)  contractar  com  o  concessionário  da  estrada»  a  que  se  refere  a 
aUnea  a,  a  construcção,  no  porto  de  CabatSo,  de  docas  e  armazéns 
para  carga  e  descarga,  guarda  e  conservaçi&o  das  mercadorias  de  im- 
portação e  exportado,  sob  as  bases  e  com  os  favores  e  ónus  cons- 
tantes do  decreto  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869  (^). 

ArU  42,  Na  execução  de  serviços  deste  Ministério,  a  prestação  de 
contas  do  primeiro  adeantamento  não  é  indispeneavel  para  a  reali«- 
za^  do  segundo,  não  podendo,  entretanto,  realizar-se  o  terceiro 


(  «« )  Art.  27  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1896  — Este  artieo 
acha*sc  transcripto  á  nota  n.  39,  apposta  á  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1903  {Avulso,  pag.  69). 

( •' )  Transcripto  á  nota  n.  15,  apposta  á  lei  n.  1458,  de  30  de  de- 
zembro de  1905  (Avulso,  pag,  44), 

(•*)  Decreto  n,  5561,  de  28  de  fevereiro  de  1874  —  Approva  o  regu- 
lamento para  a  boa  execução  dos  decr.^tos  lo^lati^os  n.  641,  de  26  de 
julho  de  1852  e  2450,  de  24  de  setembro  de  1973  ( concessão  de  estradas 
de    forro)  ( Coí.  das  Leis,   pag,  Í5í  ). 

Decreto  n.  7959,  de  29  de  dezembro  do  1880 -^  Approva  tfe  clausulas 
one  devem  r.guiar  as  concessões  de  estradas  de  ferro  geFaes  no  Império 
{Gol.  das  Leis,  pag.  922). 

(*9)  Decreto  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869— Autoriza  o  Governo 
a'eontraet<ir  a  cemlrucção,  nos  diíferentes  portos  do  Império,  de  docas  e 
armazéns  para'earg%i,  dbecdr^a,  guarda  e  conservado  dae  mercadorias  de 
impertaçãe  e  exportação  ( CoX.  das  Leis,  pàg,  Í89 ), 
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adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro  se  aohe  li- 
quidada, seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subse- 
quentes. 

Si  o  serviço  oontinoar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamento 
do  novo  exercício  não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de 
contstf  do  ultimo  ezerdcio  anterior  se  ache  liquidada. 

Art.  43.  O  producto  resultante  da  applicação  das  multas  regu- 
lamentares aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  con- 
tinuará a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de  Minas,  para  con- 
stituir o  património  da  mesma  anociação  beneficente. 

Art.  44.  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  depósitos  do  vales  inter- 
nacionaes  serão  feitos  mensal  ou  trimestralmente  aos  Correios  cre- 
dores por  meio  de  saques  tomados  directamente  pela  Directoria  Qeral 
dos  Correios  no  Banco  do  Brazil. 

Art.  45.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender, 
pela  repartição  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  verbas,  e  com  applicação  da  renda  especial,  a  quantia 
de  42.442:849$069,  ouro,  e  ade  106.480:558$337,  papel  : 


Ouro 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  di- 

vida externa 18.550:448$889 

2.  Idem  e  amortização  do  em- 

préstimo externo  para  o 
resgate  das  estraoas  de 
ferro  encampadas 8.264:88a$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos 

internos  de  1879  e  1897. .  929 :384|000 

4.  Idem  da  divida  interna*. ••         

5.  Pensionistas 

6.  Aposentados 

7.  Tnesouro    Federal  —  Au- 

gmentada  de  101:600|, 
sendo  :  12:000$  para  at- 
tender  ã  eleva(^  de  ven- 
cimentos dos  directores  do 
Thesouro,  de  accordo  com 
alei  n.  1536,  de  20  de  outu- 
bro do  corrente  anno  (^^); 
15:600$  destinados  á  ele- 
vação a  150$  mensaes  do 
salário  dos  serventes, 
cujo  numero  será  de  22; 
2:000$  para  acquisição  de 
aanuarios,  revistas  e  li- 
vros sobre  finanças  para 


Papel 


8.264:400$000 

25.756:084]  iOOO 

7.839:9941  mS 

2.752:19111173 


('*)  Decretou.  1536,  de  20  de  outubro  de  1906  —Fixa  os  vencimentos 
dos  directores  do  Tliesouro  Federal  (Diário  Official  n.  844,  de  Si  do 
mc$mo  tnes  e  anno  ). 
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9. 


10. 
11. 
12. 

13. 


14. 


15. 
16. 


17. 


O  gabinete  do  Ministro  e 
72:000$j^ara  despezafl  de 
condaccao    nos  diversos 

Ministérios 

Tribanal  de  Contas  —  An* 
gmentada  de  160:600$, 
sendo :  155:800$,  pelo  an- 

5 mento  de  vencimentos 
o  pessoal,  de  accordo 
com  as  leis  ns.  1400,  de 
6  de  agosto,  e  1526,  de  6 
de  outubro  do  corrente 
anno  C*);  4:800$  para  a 
elevação  a  150$  monsaes 
do  salário  dos  serventes.  • 

Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral —  Augmentada  de 
5:400$  para  a  elevação  a 
150$  dos  salários  dos  ser- 
ventes  

Caixa  de  Amortiza^ 

Casa  da  Moeda 

Imprensa  Nacional  e  Diário 
Official 

Laboratório  Nacional  de 
Analyses  —  Angmentada 
de  2:000$  para  acquisição 
de  armários  e  estantes.  •  • 

Administração  e  costeio  dos 
próprios  e  íkzendas  nacio- 
naes 

Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres 

Delegacias  Fiscaee  — Equi- 
parada a  Delegacia  Fiscal 
de  Matto  Grosso  &  do  Pa- 
raná, de  accordo  com  o 
decreto  n.  1481«  de  13  de 
jolbodelOOôn 

Allknâegas—  Augmentada 
de  244:125$356,  sendo  : 
231:275$360  para  serem, 
na  Alfandega  do  Rio  de 


Oaro 
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1.206:770$000 


20():000$000 


57ô:000$000 


472:200$000 

337: 

808: 

1.913:080$000 


139:400$000 
75:8401000 


52:200f000 


2.173:800$000 


(71 )  Decreto  n.  1490,  de  6  de  agosto  de  1906  ->  Fixa  os  vencimentos 
do  presidente  e  directores  do  Tribanal  de  Contas  e  do  representante  do 
Ministério  Pablico  perante  o  mesmo  Tribanal  ( Diário  Oficial  n.  Í8J^, 
de  8  do  mesmo  mez  e  anno  ). 

(/■)  Lein.  1481,  de  13  de  julho  de  1906—  Vide  o  decreto  no  Diariú 
Ofdal  n.  i63,  de  Í7  do  mesmo  mez  e  anno. 


Oaro  Panei 

Janeiro,  sabstitaidas  pelas 
seguintes  as  tabeliãs  do 
pes»oal  das  capatazias, 
embarcações  e  serviços 
marítimo  e  nocturno  : 

PôBSoal  das  capatazias: 
1  apontador  a  250$  men- 

armasom  aSOO^idem 

^     wiom... 40:800«000 

se  conferootM  da  la  clat- 

82diJoVd?*riu;io-;  '''-'"'^ 

iasm>.. 5l:48O|00O 

1  encarroffado    da   iflu- 
minaçao  a  100$  mon- 

4  A-f*^  ^*  gratificação.       liSOOiOOO 
1  duo  da  arrecadação  a 

^  .  ÍS?*  »<í«m  »d«n» 1:B00$000 

40  aoziliarea  da  portaria 

»  lapidem  idem...      57:6OOi|00O 
1  Tifla  foral  a  5$500  dia- 

a     *'?•: 1:815|000 

8  maodadores    a     5|500 
idem 14; 

5  tanoeiros  a  5$  idem.,  8:, 
40  arrumadores  a 5$  idem  66 :í 

«2  f*»ri<*?''««  a  ^$500  idem    103: 
550  trabalhadores    a  4.^500 

oft     i^í*»; .'...    816:7501000 

SO  marcadores     a   3|S00 

idem......     «3:400|000 

1  cacarreçado  do  depo- 

sito    de   pólvora  da 
ilha   do   ÈoqoeirKo, 
fil**!^*'*^*©    mens*! 
„     «WOO 9602000 

2  serventes    idem    idaoi 

4  ,,»^«™íf>ÍWO l:440$000 

1  1*  machini3ta,    grati- 

9  oa???*®  naensal  400$.        4:80QS000 
«  «»"  ditos  a  fl|  diários, 

sendo  am  em  300  dias 

e  outro  em  365  dias       5:9854000 

2  ajudantes  a  71800,  sen- 

do  am   em  SOO  dias 
«o  outro  em  365  dias       4:788i000 
1  mandsdor  a  6|M0  dia- 

íCuui-i-áiâõó-di;:   '■■'*^ 

nos,    sendo  um   em 
350  dias  e  outro  em 

365  dias.. 3:657g500 

8j  encarregados  a    4|500  ^^ 

diários,  sendo  W^tn 
SOO  dias  e  cinco  em 

„     365dias 35:81fil6M 

8  auxiliares  a  4^  dia-  *«»^ 

^^   riosemSOOlias 10:800)000         1.3S4:130$000 

843 


AiaSfiB  JM)  BiDm 


PMsoal  das  «mbarca- 
CÕM  : 

1  «nearregado    da  ilha 

Fitcan  soldo  4:000$, 

gratiílcaçSo     2:00^ 

aanaaes 6:000|000 

1  1*  patrSo, gratificação 

annuai S:200|000 

10  tot  patroas,  idem  idom 

2:600|000 26:000|000 

1  1*    machinista,     idsm 

idsm 8:200iCOO 

6  2<>t  machinistas,   idem 

idem  8:600ÍOOO 15:600|Ú00 

9  fogoistaa.    idem    idem 

l:a0Q$00a 14:4009000 

120  mariobeiros,  idem  idem 

1:400;$000 163:000|000 

liT 

GratiflcaçSo  ao  pes- 
soal destacado  para 
o  serviço  maritimo  e 
nocturno : 

1  sargento  a  3^  diários.       1:095»^000 
60  guardas  at$  idem....      43:800^000 

5  patrões  a  2^  idem... «  3:^(^000 

5  machinistas  a  2$  idem  3:650$000 

5  foguistss  a  1$  idem. . . .  I:8fóg000 

120  marinheiíos  a  1$  idem  43:800)000 

e  12:840|966,  para  se- 
rem snb«tituids8  pe- 
las seguintes,  as  do 
pessoal  das  capata- 
zias  e  das  embarca- 
ções na  Alfandega 
do  Maranhão: 

Pessoal  das  capata- 
zias: 

4  mandadores  a  5$,  em 

300  dias 4:500^000 

2  conferentes    a    42500, 

idem 2:700^000 

2  Tigias  a  4|500,  idem . . .       2:700|000 
2  machinistas   dos  guin- 
dastes a  25<^   men- 

saes 6:000(000 

50  trabalhadores  a  4â  dia^ 

rios eO:000$000 

"êõ" 

Pessoal  das  embarcações  : 

4  patrões  a  150^  measaes..    7:200$ 

1  carpinteiro  a  90%  idem...    1:080$ 

39  remadores  a  100^  idem..  46:800$ 

1  mestre  a  150$  idem l:800â 

1  machinista  a21â$666  idem    2:600$ 

1  f oguista  a  100J$  idem 1 :  200i 

1  carToeiro  a  80$  idem« ....       960$ 


OBGISLÉaSYO 
Ouro 
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236:4001000 


97:820$000 


75i900$j[m 


61:640|000 
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Augmenteda  de  48:532$  para  ^'^  ^*P^ 

ser,  na  Alfandega  de  San- 
tos, elevada  a  ^  a  diária 
dos  trabalhadores  das  ca- 
patazias,     aagmontado 
para  50  o  namoro  de  re* 
madores,  qae  ganharSo 
i:^Q$mensaes,  elevadas  de 
2:000$  as  verbas  de  expe- 
diente e  de  2:000$  a  de 
compra  de  moveis  e  de 
4 :  0^  a  de  diversas  despe- 
zas ;  angmentadade  8:40(^ 
pela    eievaçSo  da   por- 
centagem de  0,89  a  0,95Vfl 
para  a  distriboiçio  das 
qnotas  sobre  a  lotaçSo  de 
14.000:000$  na  Alfândega 
daBabia;  de  2: 100$  para 
augmento  de  doas  traba- 
lhadores nas  capatazías 
da  Alflsuidega  de   Santa 
Catbarina ;  de  700$  para 
augmento    do    oraenado 
do  guarda-mór  da  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre,  fi- 
cando elevadas  a  20   as 
qnotas  qne  lhe  devem  ser 
distribojdas  e  a  34  as  do 

inspector,  tado  de  accordo 
com  a  lei  n.  1496,  de  1  de 

setembro  deste  anno  C^) ; 

augmentada  de  800:000$ 

para  acquisigfto  de  lanchas 

a  vapor  para  as  Alfan- 
degas   do   Maranhão    e 

Rio  Grande  do  Norte,  três 

barcas  de     registro,     e 

cinco  escaleres  pequenos 

I»ra    Pernambaco,    am 

rebocador  de  alto   mar 

para  Santa  Gatharina,  e 

respectivo  pessoal  e  ma- 
terial;   compra  de    um 

gmndaste  a  vapor  para 

Coziimbá  e  indispensável 


r><<^rL'hifLV^fé,'^!,tZlZ'ZsV^^-:  '^•^ '  •'-"»<>- 


despeza  com  o  material 
neceasario     para    poder 
fhncclonar ;   compra   de 
um  guindaste  e  despeza 
indispensável  com  o  res- 
peotiYo  material  para  o 
sen  fonccionamento,  para 
a  Alfandega  da  Parahyba 
do  Norte  ;  para  occorrer 
4  despeza  com  a  acqul- 
si^de  um  guindaste  a 
Tapor  para  a  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul  e 
respectivo  custeio ;  com- 
pra de    dou6  guindastes 
para  a  Alfandega  do  Na- 
tal,  inclusive  colloca^o 
dos  mesmos,  trilhos  e  au- 
gmento  do  trapiche ;  con- 
struo^ de  armazéns  e  de 
uma  ponte  para  o  serviço 
da  Alfandega  de  Para- 
naguá;  para  a  compra 
de  uma  lancha  a  vapor  e 
reconstruem^  da  ponte  e 
dos  armazéns  da  Alfan- 
dega de  Maceió,  inclusive 
o  custeio  da  mesma  lan- 
cha;   para  os  concertos 
de  que  carecem  03  prédios 
onde  ftmcclonam  as  Al- 
fandegas  do   Pará,   Rio 
Qrande  do  Norte,  Maceió, 
Bahia,    Espirito    Santo, 
(yommbá.  Rio  Grande  do 
Sul    e  Porto  Alegre,  e 
mais  necessidades  urgen- 
tes das  Alfandegas,  a  Juí- 
zo   do  Governo ;   dimi- 
nuída de  40:000$,  sendo : 
21:000$  pela  suppresaSo, 
na  Alfondega  de  Manàoe, 
dos  legares  de  um  man- 
dador  e  seis  trabalhado- 
res; 19:000$,  pela  lotação 
em  16.000:000$  da  renda 
da  Alfandega  de  Pernam- 
buco;  elevado  a  500  o 
numero  de  quotas  na  Al- 
fiuidega  de  Porto  Alegre ; 
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Ouro  Pop^l 

elevada  de  0,70  %  a 
0,80  %  a  razão  sobre  a  lo- 
ta^ de  7.000:000$,  na 
Alfandega  do  Rio  Qrande 
do  Sul ;  augmentada  de 
50:000$  para  o  concerto 
da  doca  do  Arsenal  de 
Marinha  do  Estado  da 
Bahia  ;  augmentada  de 
1:200$  para  fardamento 
dos  patrões  daa  embarca- 
ções da  Alfandega  do  Re- 
cife ;  augmentada  de 
2:700$  pela  elevado,  na 
Alfandega  de  Natal,  a 
90$  da  gratificação  men- 
sal do  patrão  e  a  70$  da 
dos  marinheiros  da  em- 
barcação; augmentada  de 
79:100$,  por  ter  sido  ele- 
vada a  200$  a  gratifica- 
do annual  para  farda- 
mento concedida  aos  com- 
mandantes,    sargentos    e 

guardas  das  Alfandegas..        ..« n.2S0:298$56d 

18.  Mesas  de  Rendas  e  Colle- 
ctorias—  Augmentada  de 
73:70(4  P&r&  o  Posto  Fis- 
cal do  Içá,  de  accordo 
eom  o  decreto  n.  6090, 
de  21  de  julho  do  1906; 
augmentada  de  13:000$ 
para  o  Posto  Fiscal  de 
Al^rete.  no  Rio  Orando 
do  Sul,  creado  pelo  de- 
creto n.  6181,  de  20  de 
outubro  de  1906  C*)  ;  au- 
gmentada de  20:000$000 
para  construcção  de  edi- 
ficio  e  armazéns  destina- 
dos ao  f unccionamento  da 
Mesa  de  Rendas  da  Foz 
do  Iguassú ;  diminuída  de 
4:3â)$  pela  suppressão,  na 
Mesa  de  Rendas  de  Pe- 
nedo, de  um  patrão  e 
quatro  remadores 3.40E:380$0OO 


( ^^)  Decreto  n.  6181,  de  20  do  outubro  d'*  1906— Fi^  o  daoreto  no  Dtario 
Olpctal  n.  246,  de  24  de  outubro  do  megr^o  mes  e  arnio. 
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19.  Empregados  do  repartições 

6  logres  extinotos 

20.  Fiscalização  e  mais  despesas 

dos  impostos  de  consumo 

e  de  transporte. 

21  •  Commissão  de  2  %  aos  ven- 
dedores particulares  de 
estampilhas 

22.  Ajudas  de  custo 

23.  Gratiflcação    por   serviços 

temporários  e  extraordi- 
nários  

24.  iniios  dos  bilhetes  do  The- 

iouro 

25.  Idem  dos   empréstimos  do 

Cofre  de  Orphâos 

26.  Idem  dos  depósitos  das  cai- 

xas económicas  e  montes 
de  soccorro 

27.  Idem  diversos*. ..••.• 

28.  Porcentagem  pela  cobrança 

executiva  das  dividas  da 
Uniio 

29.  Commissões  e  corretagens. 

30.  Despezas  eventuaes 

31.  Reposições e  restituições... 

32.  Exercícios  fiodos 

33.  Obras  —  Augmantada  de 

30:000$  para  conclusão 
do  concerto  do  ediflcio  da 
Alfandega  de  Aracaju  e 
destinados  200:000$  para 
inielo  da  constmoçâo  do 
«dlâdo  da  Alfandega  do 
Maranhão. • .  • 

34.  Créditos  especiaes 

36.  Serviço  de  estatistica  com- 

mercial,  eomprehendendo 
o  serviço  de  estatística 
inter-estadoal,  mediante 
a  gratificação  de  250$  a 
um  fnnccionario  em  cada 
Estado,  aagmentada  para 
isto  de  60:000$000 


Ouro 


35 
15 

50 
100 


000$000 

ooolooo 

00Q$000 
000$000 


325:035S180 
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48:459|986 

2.419:Ô00$00a 

200:000$00O 
60:000$000 

50:000$000 
480:000$000 
e90;000$000 

9.000:000$000 
5O;0O0$00O 


100:000$000 

20:000$000 

150:001^000 

450:000$000 

2.000:000$00a 


830:000$00& 


330:000$000 


28.621 :849$069   83.691 :818$371 


^20 
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Applicação  da  renda  especial 

1.  Fundo  de  resgate  do  papel- 

moeda 

2.  Idem  de  garantia  do  papel- 

moeda 9.311:000|000 

3.  Idem  para  a  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estraídas 

de  ferro  encampadas 160:OOQ$000 

4.  Idem   da    amortização   dos 

empréstimos  internos 

5.  Idem  para  as  obras  de  me- 

lhoramentos dos  portos..         4.450:000$000 


4.200:O0Q$O0O 
8.400:O0Q$00O 


1.658 
3.030 
3.530 


13.921 :000$000   20.818:000$000 


000$000 
OOQIOOO 
O0Q$0OO 


Art.  46.  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 
1.»  A  abrir,  no  exercício  de  1907,  créditos  supplomentares,  até  o 
máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  aoom- 

Sauba  a  presente  proposta.  A*s  verbas  —  Soccorros  públicos  —  Aju- 
as  de  custo  —  e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo  abrir 
créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercido,  comtanto  que 
a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  demais  créditos  abertos,  não 
exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  vsrba  —  Exercícios 
ândos  — a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884, 
art.  II  C^^).  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  oomprehendem  os 
créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do 
Interior. 

2. o  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  á 
lavoura. 

3.°  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  sejA  superior  a  100 
toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4.0  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da 
uniformização  dos  typos  oas  apólices. 

5.»  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-lhes  o  que 
verificar  lhes  ser  devido,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

6.<>  A  augmentar  para  24  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  de 
Paranaguá. 

7.«  A  ceder  ao  Governo  do  Estado  da  Bahia,  mediante  permuta, 
o  prédio  em  que  funeciona  a  Delegacia  Fiscal  e  que  é  annexo  ao  pa- 
lácio do  governo  e  secretaria  de  Estado. 

8.0  Acederão  Estado  de  Minas  Geraes  as  terras  denominadas 
Bairro  Alto,  no  município  de  Campanha,  para  o  fim  de  ser  estaboLo* 
oida  uma  colónia  agrícola. 

9.^  A  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para  constrair« 
adquirir  e  adaptar  ediflcios  próprios  para  os  diversos  serviços  publi- 


(^* )  Art.  11  da  lein.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884,— Acha-ie  tran- 
scripto  á  Bota  n.  42  da  loi  n.  1433,  de  30  de  dezembro  de  1905. 
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eof  federaes  nesta  Capital  e  nos  Estados,  nSo  podondo  a  quantia  des- 
tinada &  amortizado  e  pagamento  de  juros  da  divida  coatrahida 
exceder  i  qne  se  despende  oom  os  alugueis  dos  mesmos  edlflcios. 

10.  A  entregar  à  Mesa  de  Rendas  alfandegada  de  S.  Francisco, 
im  Santa  Catharina,  logo  qne  á  Alfandega  de  Florianópolis  seja  for- 
necido o  noTO  rebocador  de  alto  mar,  a  lancha  a  vapor  Lauro  Múller. 

11.  A  restituir  ás  Gamaras  Municipaes  de  Bom  Jardim,  no  Rio  de 
Janeiro,  elgnape,  em  S.  Paulo,  e  4  Prefeitura  de  Bello  Horizonte,  em 
Minas-Geraes.  a  importância  dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pa^s 
respectivamente  em  1897,  1900  e  1002,  pela  importação  do  material 
para  o  serviço  de  abastecimento  de  agua  e  desenvolvimento  de  forca 
eléctrica,  dispensadas  as  formalidades  exigidas  nos  arts.  8«  e  6o  do 
decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890  (^^),  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos. 


(  '• )  Dícreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  18IH).  —A  .summula  vem 
á  nota  22.  ISá  lei  da  receita. 

Art.  2.0  Faraós  casos  cooiprehendidos  no  §  !<>  do  artigo  antecedente 
a  competência  para  a  concessão  do  despacho  livro  pertence  aos  inspectores 
das  Alfandegas,  mediante  requerimento  da  parte  interessada. 

Para  os  casos  comprehenuidos  no  §  2^  do  citado  artigo  a  isonçãosô 
poderá  ter  logar  por  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  precedendo  as  for- 
malidades do  art.  6^  : 

Paragrapho  único.  Fora  destes  casos  nenhum  despacho  livre  sorá  per- 
mittido,  ainda  que  para  elle  preceda  ordem  de  qualquer  autoridade,  sob 
pena  de  responsabilidade  do  tunccionario  ou  funcciouarios  que  houverem 
aiinprido  a  ordem  {Gol.  das  Leis,  pag.  3232), 

Art.  6.<>  Para  o  despacho  livre,  nos  casof^  comprehendidos  no  §2odo 
art.  l®,  e  a  que  se  refere  a  2^  parte  do  art.  2\  os  interessados  deverão 
requerer  ao  3linisfa'o. da  Fazenda,  directamente  na  Capital  Federal  e  por 
intermédio  das  thesoúrarias  nos  Estados,  juntando  á  petição: 

l.o  Relação  dos  object^)s  a  despachar,  com  designação  de  espécies,  quan- 
tidades, pesos  ou  medidas  ; 

2.^  Certificado  do  cnçenheiro-fiscal  junto  á  companhia  ou  emprezae, 
na  falta  deste,  de  quem  o  Níinistro  da  Fazenda  ou  os  inspsctores  das  thesoú- 
rarias designarem  para  informar  a  petição,  fazendo  entre  outras  as  seguintes 
declarações:  que  o  material  cuja  isenção  se  requer  é  próprio  e  de  applicação 
exclusiva  ao  úm  para  que  é  importado,  e  as  quantidades  strictamente  precisas 
para  os  mesmos  fins  e  para  o  tempo  designado  na  petição  ;  está  comprehen- 
oidona  lei, decreto  ou  contracto  que  regula  a  conces::ão,  e  não  se  acha 
incluido  em  nenhuma  das  excepções  do  art.  8^. 

§  i.«  Com  estas  informações  e  com  a  opinião  dos  ínspectore.!i  das  Alfan- 
degas, ot  inspectores  das  Thesoúrarias  remetterão  o  processo  ao  Ministro  da 
Fazemia,  informando,  á  vista  da  matricula,  minuciosa  e  circumstanciada- 
mente  sobre  todos  os  pontos  acima  mencionados. 

g  2.<>  O  Ministro  da  Fazenda  pódc  não  só  reduzir  a  quantidade  requerida, 
tomo  exclaír  os  géneros  e  objectos  que  não  lhe  pareçam  comprehendidos  nas 
isenções  legaes  ;  não  permittindo,  em  caso  algum,  isenção  ^de  direitos  para 
o  consumo  de  mais  de  um  anno. 

§3.^  Nenhum  requerimento  de  isenção  de  direitos  terá  andamento  sem 
qne  a  empreza,  companhia  ou  concessionário  haja  completado  todas  as  for- 
malidades da  matricula  a  que  se  refere  o  art.  4^  (Cot,  das  Leis,  pags.  3233 
e  3834.) 
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12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inflammaveis  e  exfilosiTOS, 
ficando  prohlbido  o  despacho  sobre  agaa^  tomando  renda  do  Estado  a 
que  provém  desse  serviço  nos  trapiches  alfandegados  deste  porto. 

Art.  47.  Asdespezasoom  funeraes  dos  fanccionarios  públicos  e 
com  o  pagamento  de  ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  d  pos- 
teriori do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  164  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1895  (^'^>. 

Art.  48.  O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  for- 
necerá aos  demais  Ministérios  os  sellos  officiaes  para  as  respectivas 
correspondências  postaes  e  telegraphicas,  debitando-lhes  as  devidas 
importâncias,  de  accordo  com  as  requisiçQes  feitas. 

Art.  49.  Os  pagamentos  de  subvenções  de  qualquer  natureza  a 
associações  ou  installações,  que  já  tenham  recebido  outras  em  annos 
anteriores,  ficam  suieitos  ao  prévio  exame  instituído  pelo  Ministério 
por  onde  correr  a  despeza  de  applicaçâo  que  teem  tido  essas  sub- 
venções. 

Art.  50.  Emquanto  pelo  Thesouro  Federal  não  forem  distribuídos 
os  créditos  votados  para  os  diversos  Ministérios,  continuarão  em  vigor, 
independente  de  quaesquer  formalidades,  as  tabeliãs  de  distribuição 
feitas  para  o  exercício  anterior,  com  as  modificações  consignadas  na 
lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  51.  Para  o  pagamento  das  porcentagens  ou  quotas  devidas 
aos  ftinccionarios  das  repartições  arrecadadoras,  pelo  excesso  das 
rendas  sobre  as  lotações  consignadas  na  lei,  serão  abertos  os  neces- 
sários créditos  pelo  Governo,  submettendo-os  ao  registro  d  posteriori 
do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  52.  Os  operários  e  jornaleiros  de  todos  os  serviços  públicos 
da  União,  sempre  que  comparecerem  no  dia  immediatamente  anterior 
e  no  dia  immediatamente  seguinte  áquelle  em  que  o  ponto  fôr  ftuml- 
tativo  por  ordem  do  Governo,  receberão  também  o  salário  desse  dia. 

Art.  53.  O  Governo  mandará  imprimir  gratuitamente  na  Imprensa 
Nacional  todos  os  relatórios,  avulsos  e  outras  publicações  do  Institvto 
de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  quando  des- 
tinados á  distribuição  gratuita. 

Art.  54.  Ficam  extensivas  a  todas  as  (idades  da  Republicat  onde 
hoQV^  hospitaes  de  caridade  e  meta*  de  rendas  alfandegada,  as  dispo- 
sições contidas  no  capitulo  XV  e  todos  os  seus  artigos  da  Nova*  Gònso- 
lidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  dê  Rendas  da  Republica. 

Art.  56.  Picam  approTados  os  créditos,  na  sorama  de  240:499(259, 
ouro,  e  1&.176:885|711,  papel»  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  56.  Ficam  approradas  as  tabeliãs^  numeroso  olaseificação 
dòS'  fttXKdonarios  da  Caixa  de  Gonvenâo'e  doe  da  seeção  de  oambte. 


(77)  Art.  164  do  Regulamento  n.  2409,.  de  S3  do  dezembro  de  Í896. 
-^  Bste  artigo  ac)ia-«e  trttnsefipto  na  nota  n.  94  á  lei  n«  1453,  de- 3^ 
de  dezembro  de  1905  {Amtlso,  pag.  79j. 
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que  acompanham  o  regnlamento  autorizado  pek>  decreto  n.  6267,  de 
13  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Art.  57.  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Governo  abrir 
ereditoB  gopslementaret  pam  as  verbas  ineiaida»  na  tabeliã  B. 

Art.  58.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  32  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902  C^) ;  as  do  art.  27  da  lei  n.  831,  de  30  de 
dezembro  de  1901  (^^) ;  as  do  art.  28  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  (»>),  e  as  dos  ns.  8«  9,  14  e  15  do  art.  26  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  (^^). 

Art.  59.  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1906, 18<^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  BfORBiRA  Penna. 
David  Campista» 


(»•)  Art.  32  da  lei  a.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902.—  Este  artigo  acha- 
se  transcrípto  na  sota  n.  51  á  lei  n.  1453,  de  30  de  ^dezembro  de  1905 
<.'ini^,pag.78). 

C*)  Art.  27  t!a  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901.—  Acha-se  tran* 
£«rlpto  na  nota  n.  52  á  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (Avuho, 
Pag.  78). 

(••)  Art.  28  da  lei  n.  1145,  de  31  dejdez^mbro  de  1903.— Transcripto  á 
unto  á  lei  n.  tfó3,  de  30  de  dezembro  de  1903  (Aimlso,  pag.  79]f. 

{*<)  Art.  26  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905.—  E*  •  Presidente 
da  Republica  aatorizado: 

8.*  A  equiparar  a  diária'  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfònde^a  da 
eidadB4Ía'Ria  Grande  do  Sul  á  qne  percebe  o  referido  pessoal  na  Alfandega 
de  Porto  Alegre. 

9.0  A  elevar  de  40  a  50  o  nnmero  de  guardas  da  Alfandega  da  cidade  do 
Rio  Grande  do  Sul,  afim  de  ser'  eonvenientemento  attendido  o  servHo  de 
fiscalização  de  cargas,  descargas,  baldeação,  trânsitos  e  guarnições  de 
aaTiosnos  portos  das  eidadet'  &  Rio  Grand»  e  Pehitae,  no  Bstado  do  Rio 
Grande  do  Sal,  abrindo  pAraesae  fim  e  necessário  «redito^ 

14.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  diversas  repar- 
tições federaes,  inclusive  as  secretarias  dos  tfibunaes,  á  condição  do  for- 
necimento prévio  e  mensal  de  dados  estatísticos,  relativos  ao  respectivo 
serviço,  de  ftccordo  com  os  modeles  qiie  forem  deteriniiiadoeT  podendo  impor 
Bivitas»  aa- importância  de  um  a  cinco  dias  dos  respectivos  vencimentos ,  aos 
autores  de  informações  erradas  ou  deficientes. 

15.  A  permittir  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porte 
Alegre  despenda  até  a  quantia  de  200:000$  para  a  acquisiçãa  de  terreno  e 
coDstmcçao  de  um  edilScio  adequado  ao  funccianmnentO'  da  mesma  caixa, 
oflWwdoesMi  despeza  por  conta  dos  recursos^ próprios  dssse  estabelecimento 
(.4«i/so,pag.7Ô). 


224 


ACTOS  DO  PODB&  LBOISLATIVO 


TABELLA— A 

Leni.  mjtUt  setobaem  art.  l'§6'en.  imjtii  it  agMb 

de  1873,  art.  20 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


Decreto  n.  5423,  de    9  de  janeiro  de  1905 


PAPBL 


Abre  o  oredito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pezas  oom  o  pessoal  e  material  do  Lazareto  de 
Tamandaré 30:000$000 

Decreto  n,  5467,  de  27  de  foTereiro  de  1905 

Abre  o  oredito  supplementar  para  ocoorrer  &8  des- 
pezas  oom  a  reforma  da  Justiça  do  Distrieto 
Federal x-. 2I3:445$700 

Decreto  n.  5478,  de  13  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  as  proTidencias  necessárias  á  garantia 
da  ordem  e  segnrança  publicas 191:000$000 

Deoreto  n.  5480,  de  15  de  março  de  1905 

Abre  o  oredito  extraordinário  para  as  obras  de  recon- 
BituoçfiiO  do  edificio  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia eOO:000|000 

Decreto  n.  5533,  de  22  de   maio   de   1905 

Abre  o  oredito  extraordinário  para  as  despezas  com 
a  transferencia  e  installaçâo  de  tribunaes,  juizes 
e  seryenturioB  de  Justiça 30:0001000 

Decreto  n.  6569,  de  26  de   junho  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  yerba  —  Soccorros 

Públicos  — do  exercicio  de  1905 800:000$00O 

Decreto  n.  6653,  de  23  de  agosto  de  1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pezas com  a  Prefeitura  do  Alto  Juruá 150:000|0OO 
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Papel 


DecTdto  n.  5682,  de  16  de  setembro  de  1905 

Abro  o  credito  sopplementar  para  as  despezas  com  a 
pablica<^  dos  debates  do  Senado  e  Gamara  dos 
Deputados,  darante  a  primeira  prorogacão 3d:516$6ôâ 

Decreto  n.  5683,  de  16  de  setembro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  o  pagamento  do 
sab(idio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a 
primeira  proroga<^ 618:750$000 

Decreto  n.  5699^  d«)  Ô  de  outubro  de  1905 

Abre  o  crdito  especial  para  as  despezas  com  a  orga- 
nizarão da  Força  Policial  do  Districto  Federal. .      4.000:000$000 

Decreto  n.  5734,  de  23  de  outubro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a 
publicacSo  dos  debates  do  Senado  e  Gamara  dos 
Deputados,  durante  a  segunda  prorogação 80:000$000 

Decreto  n.  5735,  de  23  de  outubro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  pagamento  do 
subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a  se- 
gunda prorogação 618:750$000 

Decreto  n.  5741,  de  30  de  outubro  de  1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 

pezas  com  o  alistamento  eleitoral 150:OOQ$000 

Decreto  n.  5764,  de  13  de  novembro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  pagamento  do 
subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a 
torceJra  prorogação 618:750$00Q 

Decreto  n.  5765,  de  13  de  novembro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a 
publicação  dos  debates  do  Senado  e  Gamara  dos 
Deputados,  durante  a  terceira  prorogação 80:000$000 

Decreto  n.  5805,  de  16  de  dezambro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a 
publicação  dos  debates  do  Senado  e  Gamara  dos 
Deputados,  durante  a  quarta  prorogação 80:000$00O 

Legislativo  —  1906  15 
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Beoreto  n.   5806,  de  16  de  dezembro  de  1905 

Abre  o  credito  sopplementar  para  o  pagamento  do 
sutsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a 
qaarta  prorogaição 

Decreto  n.  6902,  de  19  de   fevereiro  de  1906 

Abre  o  credito  extraordimario  para  oocorrer  ás  des- 
pezas  com  o  serviço  eleitoi*al  a  cargo  da  Uniào. . 


598:i:^$00a 


300:000$00O 
9.197:337$402 


Ministério  das  Relações  Exteriores 


Decreto   n.   5454,  de  8  de  fevereiro  de  1905 


Abre  o  credito  extraordinário  para 
occorror  ás  despesas  com  a  ex- 
ecaclío  do  accofdo  provisório 
coDcluido  em  12  de  Julfio  ultimo, 
entre  os  governos  do  Brazil  e  do 
Peru 


OttFO 


Papel 


500:000$00a 


Decreto  n.  5508,  de  14  de  abril  de  1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
a  execução  do  disposto  no  art.  3° 
da  lei  n.  1321,  de   31  de  dezembro 


de  1904. 


Ô2:00Q$000 


Decreto  n.  5552,  de  6  de  junho  de  1905 

Abre  o  credito  supplemeatar  para 
pagamento  da  difEerença  de 
veocimeotos  dos  funccionarios 
da  Secretaria  de  Estado,  em 
consequência  da  lei  n.  1343,  de 
25  de  maio  de  1905 

Decreto  n.  5748,  de  4  de  novembro  de 
1905 

Abre  o  credito  extraordinário  pai*a 
occorrer  ás  despesas  com  o  pes- 
soal e  material,  inclusive  instal- 
lação  do  Consulado  em  Villa 
Delia 


58:096$836 


7:535$000 
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Ouro 


S87 


Decreto  n.  5767,  de  7  de  novembro  de 
1905 

Aface  o  credito  extraordinário  para 
oooorrer  ás  despezas  com  a  com- 
miaaão  brazileira  de  demarcação 
da  fh)nteira  do  Brazii  com  a  Bo- 
livia 


Papel 


4d0:00a|000 


69:53S$0(K)         958:096$836 


Ministério  da  Guerra 

Decreto  n.  5d38,  de  i2  de  maroo  de  1906 

AJbre  o  credito  sapplementar  á  verba  -*  Material  — 
consignação —Transporte  de  tropas,  etc.,  do 
exercicio  de  1905 « 


Papel 
7T4:444$747 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  PuMicas 

l>Bcreto  n.5437,  de  24 úe  janeiro  de  1905 

O  oro  Papel 

Abre  o  credito  especial  para  as  des- 
pesas com  o  prolongamento  da 
linlia  do  centro  da  Estrada  de 
Perro  Central  do  Brazii 600 :  000$000 

Daeroto  a.  5438,  de  24  de  janeiro  de 
1905 

Abre  o  credito  especial  para  as  obras 
do  alargamento  da  bitola  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brazâl,  de  Taubató  a  S.  Paulo 600:000$000 

Becreto  n.  5482,  de  16  de  março  de 
1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
as  despezas  com  a  creação  de 
agencias  do  Correio  nas  sódes 
dos  municípios  que  ainda  não 
asteem 100:000$000 

Decreto   n,  5567,  de  80  de  jirnUo  de 

toos 

Al»  0  etedito  supplementar  para  a 
rerisio  da    ride,  novas  canali- 
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saçOes,  acquisiçao  de  proprie- 
dades que  interessam  o  abasteci- 
mento de  agaa,  etc 

Decreto   n.  5624,  de  7  de  agosto  de 
1905 

Abre  o  credito  especial  para  as  obras 
de  alargamento  da  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  do 
Brazil,  de  Taubató  a  S.  Paulo. . . . 

Decreto  n.   5718,  de   10  de  outubro 
de  1905 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento 
das  gratiâcaçOes  de  s»  H  aos 
empregados  da  Repartição  Qeral 
dos  Telegraphos 

Decreto  n.   5766«de  14  de  novem- 
bro de  1905 

Abre  o  credito  especial  para  a  conclu- 
são das  obras  da  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
entre  Inhanduhy   e  Gacequi 

Decreto    n.  5807,  de  22  de  desembro 
de  1905 

Abre  o  credito  especial  para  as  obras 
do  prolongamento  da  Unha  do 
centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central   do   Brazil 

Decreto  n.  5817,  de  26   de  dezembro 
de  1905 

Abre  o  credito  especial  para  o  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  Tau- 
baté  a  S.  Paulo , 

Decreto   n.    5950,  de  28  de  março 
de  1906 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba 
8*,  sub-consignação— juros  de  6  % 
á  razão  de  30:000$  por  kilome- 
tro  —  Estrada  de  Ferro  Noroeste 
do  Brazil 


Ouro 


Papel 
600:00a$000 

600:000$000 


110:00a$000 


120:000$000 


200:000$0OO 


500:000$0OO 


38:607$629 


38:607$629      3.430:000$0OO 
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Ministério  da  Fazenda 

Decreto  n.    5458,  de  11  de  fevereiro  de  1905 

Ouro 
Abre  credito  para  as  deepezas  da  verba 
12^— Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyees 

Soereto    n.   5473,    de  4  de  março 
de  1905 

Abre  credito  para  ocoorrer  ao  paga- 
mento devido  ao  Dr.  António  de 
Olinda  Almeida  Cavalcanti,  em 
Tirtude  de  sentença  Jadiciaria. . . 

Dicreto  n.  5474,  de  4  de  março  de 
1905 

Abre  eredito  para  ocoorrer  ao  paga- 
mento devido  ao  Dr.  Manoel  Dias 
de  Aquino  e  Castro,  em  virtude 
de  sentença  jodiciaria 

Decreto  n.   5483,  de  16  de   março 
de  x905 

Credito  para  ocoorrer  ao  pagamento 
devido  ao  marechal  Rufino  Enéas 
Oostavo  Gttlvão,  em  virtude  de 
sentença  jadiciaria 

Decreto  n.  5485,   de  18  de    março 
de  1905 

Credito  para  ocoorrer  ás  despezas  de 
installa^  e  custeio  e  ás  de  pes- 
soal e  material  da  Mesa  de  Rendas 
de  Salinas,  bailia  de  Tutoya 

Secreto   n.     5501,  de    1   de   abrU 
de  1905 

CMito  para  occorrer  ao  pagamento 
derido  ao  Dr.  Francisco  I^naoio 
de  Carvalho  Moreira,  em  virtude 
de  sentença  jadiciaria 

Secreto   n.    5504,   de    8    de   abril 
de  1905 

Oredito  para  oecorrer  ao  pagamento 
devido  a  George  C.  Dickinson,  em 
Tirtode  de  sentença  judiciaria... 
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Decreto  n. 


5510,    de 
de  1905 


15    de  abril 


Credito  para  pagamento  de  quotas 
devioas  ao  inspector  da  Alfandeira 
de  Santos,  António  Roberto  de 
Vasconcellos,  em  virtade  do  artíiro 
20,11.  10,  da  lei  n«  1316,  de  31  de 
dezembro  de  1904 


Decreto  n. 


5512,    de 
de  1905 


15   de  abril 


Coro 


Credito  para  ocoorrer  ao  pagamento 
devido  a  Ricardo  Barradas  Muniz. 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Decreto    n.    5543,   de   3   de   Junho 
de  1905 

Credito  para  ocoorrer  ao  pagamento 
devido  ao  ez-escripturario  da  Con- 
tadoria da  Marinha  Arthur  Amé- 
rico Belém,  em  virtude  de  sen- 
tença Judiciaria •• 

Decreto  n.   5559,  de   17    de  Junho 
de  1905 

Credito  para  occorrer  ás  despezas  com 
o  material  para  os  postos  ílscaes 
•do  território  do  Acre 

Decreto   n.    5575,  de  1  de  Julho  de 
1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Manoel  José  Bastos,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria... 

Decreto  n.  5586,   de  8  de   Julho  de 
1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Paiva  Valente  &  Comp., 
Lemos  Moreira  &  Monte  e  Santos 
Qomes  &  Comp. ,  em  virtude  de 
sentença  jndiciaria 

Decreto  n.  5587,  de  8  de  Julho  de 
1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  ao  ez->chefé  de  seoção  da 
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Sectetaria  da  Industria,  Rabem 
Tavarai,  em  virtude  de  sentença 
jodioiaria 

I>ecr6to  n.  5594,  de  15  de  Julho  de 
1905 

Credito  para  oocorrer  ao  pagamento 
devido  a  Luiz  Sampaio  Moreira, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  

Decreto  n.  5595,  de  15  de  Julho  de 
1905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  des* 
pesas  com  a  a<^uisição  de  laz>- 
chas  para  o  serviço  fiscal  no 
Departamento  do  Alto  Jnruá, 
oonstmcçio  de  casas,  pessoal  e 
combostivel,  gratificação  de  uma 
só  vez  ao  Prefeito,  etc 

Decreto  n.  5596,  de  15  de  Julho  de 
1905 

Oredito  especial  para  occorrer  ao  pa- 
aento    devido  ao  capitão    de 
,ata    AristideB    Monteiro    de 
Pinho,    em    virtude  de  sentença 
Judiciaria 

Decreto  n.  5617,  de  Ô9  de  Julho  de 
1905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  de^ 
pezas  com  o  pessoal  e  material 
ics  postos  flâcaes  do  Breu  e 
Oatay»  no  Alto  Juroã  e  Alto 
Par4B 

Decreto  n.  5628,  de  5  de  agosto  de 
1905 

Credito  especial  para  oocorrer  ao  pa- 
fifamento  devido  ao  Dr.  Venah- 
cio  Neiva,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria ••• 

Decreto  n,  5629,  de  5  de  agosto  de 
1905 

<^redtto  especial  para  occorrer  aos  ja^ 
gamentoa    devidos    a    M.    I^aa 
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&  Porto,  António  da  SilTa  Porto 
&  Filho,  Abreu  &  Irmão,  Mar- 
ques Dias  &  Gomp.,  Loureiro 
Imáo  &  Gomp.  e  Cândido  Go- 
mes do  Rego,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 

Decreto  n.  5630,  de  5  de  agosto  de 
1905 

Credito    especial  para    oocorrer  aos 

Íiagamentos  devidos  a  Paiva  Va- 
ente  &  Ck)mp.  e  Lemos  Mo- 
reira &  Monte,  em  virtude  de 
sentença  Judiciaria 

Decreto  n.  5634,  de  13  de  agosto  de 
1905 

Credito  especial  paraoccorrer  aos  pa- 
gamentos devidos  a  Rosa  &  Car- 
valho e  Fernandes  de  Mesquita 
&  Comp.,  em  virtude  de  sen- 
tença j  ndiclaria 

Decreto  n.  5640,  de  26  de  agosto  de 
1905 

Credito  especial  para  oocorrer  aos  pa- 
gamentos devidos  a  A.  Avenier 
et  Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pin- 
to, em  virtude  de  sentença  Ju- 
diciaria   

Decreto  n.  5651,  de  26  de  Agosto  de 
1905 

Credito  especial  para  oocorrer  ás  des- 
pezas  com  a  uniformizado  do 
typodas  apólices 

Decreto  n.  5675,  de  9  de  setembro 
de  1905 

Credito  especial  para  ocoorrer  ás  des- 
pezas  com  a  aoquisição  dos  pré- 
dios e  terrenos  contíguos  ao  pró- 
prio nacional  em  que  íúncoiona  a 
Casa  da  Moeda 

Decreto  n.  5676,    de  9  de  setembro 
de  1905 

Credito  extraordinário  para  as  des- 
pezas  com   o  serviço  do   lança- 
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mento  do  imposto  de  indastrlas  e . 
profleaões  para  o  exercício  de  1906. 


Decreto  n. 


5693,  de  25  de  setambro 
de  1905 


Credito  especial  para  pagamento  do 
premio  devido  á  Companhia  Can- 
tareira  peia  eonstruccão  da  barca 
YisGonde  de  Moraes 

Decreto  n.  5694,  de  25  da  setembro 
de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido a  Canha  Paranhos  &  Comp.« 
em  virtnde  de  aentençajudiciaria. 

Decreto  n.  5695,  de  25  de  satembro 
de  1905 

Credito  espedal  para  paj;amento  dos 
vencimentos  do  solicitador  da  Fa- 
zenda Naoional  perante  o  Su- 
rmo  TVibunal  Federai,  no  anno 
1905 


Decreto  n. 


5706,  de  6  de  outubro 
de  1905 


Credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido aos  Ors.  Pedro  dos  Reis 
Gordilho  e  António  Geraldo  Tei- 
xeira, em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   • 

Decreto  n.  5824,  de  30  de  dezembro 
de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento 
devido  ao  juiz  de  direito  em  dis- 
ponibilidade, bacharel  Raymundo 
da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  em 
virtnde  da  lei  n.  1420,  de  25  de 
novembro  de  1905 

Decreto  n.  5825.  de  30  de  dezembro 
de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido  ao  Dr.  Augusto  Prefre  da 
Silva,  em  virtnde  do  sentença. . . 


Oaro 


233 
Papel 
10:000$000 


17:000$000. 


10j:461$977 


â:4oo$oao 


51:069$.300 


13:dÔ4$51Ô 


34:708$5Ô8 


234 


ACT08  DO  PODSH  LEiil^LATIVO 


Decreto  n.  5879,  de  3  de  fevereiro 
de  1906 

Credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido a  João  Estanislau  Pereira  de 
Andrade,em  virtude  da  iei  n.  1448, 
de  23  de  dezembro  de  1905 

Decreto  n.  5907,  de  3  da  março  de 
1906 

Credito  sapplementar  á  verba—  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal 

Decreto  n.  5909,  de  3  de  março  de 
1906 

Credito  sapplementar  á  verba— Rece- 
beioria  da  Capital  Fedaral 

Decreto  n.  5920,  de  10  de  março  de 
1906 

Credito  supplementar  para  as  despezas 
da  verba— Aposentados—do  exer- 
cicio  de  1905 

Decreto  n.  5924,  de  10  de  março  de 
1906 

Credito  sapplementar  para  as  despe- 
zas da  verba  —  Alfandegas  —  do 
eserciciode  19^6 

Decreto  n.  5928,  de  10  de  março  de  1906 

Credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido ao  engenheiro  Fernando  Pe- 
reira da  Silva  Continentino,  pelo 
trabalho  do  levantamento  da  plan- 
ta cadastral  da  fazenda  nacional 
deSanta  Craz 

Decreto  n.  5942,  de  24  de  março  de  1906 

Credito  supplementar  á  verba  —  Me- 
sas de  Rendas  —  do  exercício  de 
1905 

Decreto  n.  5952,  de  30  da  março  de  1906 

Credito  sapplementar  á  verba  —  Joros 
dos  depósitos  das  Caixas  Eco- 
nómicas—do  exercício  de  1905. .  • . 


Ouro 


Papel 


24:930$04I 


42:0001000 


14:000$000 


20:000|000 


G09:024$329 


30:0001000 


00:0001000 


K890:00a|000 


141.3561030     4.817:0M9225 


ACTQ8  1»  90DÍÈB  LISRLATITO  235 

REfiUMa 

OUBO  P4PB& 

Ministério  da  Justiça 9. 197: 

>  do  Exterior 69:53S$000  956: 

»         da  Gaerra 774:444|747 

>  d&Indiístría 38:6a7|629  3.430: 

»         daFarenda 141:35Q$63Q  4.817: 

249:499$2d9    19.176:885|71i 
Rio  de  JaneirOy  30  de  diezembro^de  1906.  —  David  CiMnpista. 

TABELLA— B 

Verbas  ii«  «{uneofo  para  as  quns  o  Governo  poki  abrir  erejito  sopple- 
■Biar  M  eairdcio  ée  19^8,  (k  accirii»  cod  as  leis  os.  358,  d»  9  k 
ssteibn  de  1850,  2348,  h  25  de  agesto  de  1873  e  4S8,  de  10  de 
deiembn  de  1896,  ari  i\  n.  2,  •  ari  28  da  ki  n.  490,  de  16  de 
deiewre  de  1887 

JUBnisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Soecorros  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores  — Pelo  que  fòr  preciso  du- 
rante as  prorogações. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serriço 
steoographico  e  de  redacção  e  publica^  dos  debates»  durante  as 
prorogações. 

Ministério   das  Relações  Exteriores 
Extraordinárias  no  exterior^ 

Ministério   da   Marinha 

Hospitaes  -^  Pebs  medioam^tos  e  ntensis. 

Refinnados-^Velo  soldo  de  olHciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Peio  sustento  e  Aeta  das  guarnições  dos 
nayios  da  Armada. 

MiMfUçQes  naco^^  — Pelos  casos  fortuitos  de  avaria^  naufrágios, 
al^ftmeoto  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

i^^e3— Para  commissões  de  saque»  passagens  autorizadas  por 
lei,  fMes  de  vohmíes  e  ajudas  de  custo. 

Ecentuaes  —  Para  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos  es- 
trangeiros e  em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e enfermarias,  e  para 
despezas  de  enterramento  e  gratiflcaç(^  e  extraordinárias  deter- 
ininadás  por  lei. 
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Ministério  da   Guerra 

Hospitaes  e  Enfermarias — Pelos  med!caiQentos  e  atensis  a  praçaa 
de  pret. 

Soldo,  etapas  e  gratificações  de  officiaes  -^  Pelas  gratificações  de 
YolaDtarios  e  eDgaJados  e  prémios  aos  mesmos. 

Soldo^  etapas  e  gratificações  de  praças  —  Pelas  que  occorreretQ 
além  da   importância   coasignada. 

Classes  inactiiaas  —  Pelas  etapas  das  praças  ioTalidas  e  soldo 
de  officiaes  e  praças  reformados. 

Ajvtdas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  qne  Tiajam 
em  oommissão  de  serviço. 

ifatertaZ— Dl  versas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrais  Publicas 

Garantias  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro^  aos  Engenhos  Cen^ 
traes  e  Portos  —Pelo que  exceder  ao  decretado. 

Ministério   da   Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada -^  Pelos  que  occorrerem  no 
caso  de  ítmdar-se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  ope- 
rações de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc.  —  Pelos  reclamados  além  do  alga- 
rismo orçado. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além 
do  credito  votado. 

Pensionistas  -^Peltk  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  funeral, 
quando  a  consignação  não  fôr  sufficiente. 

CaioBa  de  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatara  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commissões 
aos  cobradores,  quando  as  consignações  não  forem  sufficientes. 

Alfândegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  aa 
eonsigoações  excederem  ao  oredito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Colleeiorias  -^  Pélas  porcentagens  aos  em- 
pregados, quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo  e  de  trans^ 
jxyrt^  — Pelas  porcentagens,  diárias,  passagens  e  transporte. 

Commissão  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  ^  Quando 
a  consignação  votada  não  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia 
orçada* 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  Unido  —  Pelo 
excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem^ Pelo  que  fôr  necessário  além  da 
somma  concedida. 
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Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrphSos  —  Pelos  que 
forem  reclamados,  si  a  soa  importância  exceder  a  do  credito 
Totado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soecorro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordena- 
dos, soldos  e  oatros  vencimentos  marcados  em  lei,  e  outras 
despesas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330,  de  3  de  setembro 
de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados 
quando  a  importância  delias  exceder  a  consignação. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1906.—  David  Campista. 


DECRETO  N.  1617  A —de  30  de  dezembro  de   1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miiii:>terio  da  Guerra 
o  credito  de  496:500$,  supplementar  á  verba  i^  do  art.  9^  da  lei 
n.  1403,  de  30  de  dezembro  de  1905 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  496:500$,  supple- 
mentar  â,  verba  15*  do  art.  9«  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905,  para  occorrer  a  despezas  com  forragens  e  ferra- 
gens no  corrente  exercido  ;  revogadas  as  disposições  em 
coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  lOOf),  18<»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hemies  R.  da  Fonseca, 


LEI   N.    1618  —  de  31   de  dezembro   de  1906 

Autoriza  o  Governo  a  couQrmar  no  posto  de  2<>  tenente  os 
alferes-alnmncs  com  o  curso  das  três  armas  e  dá  outras 
proTÍdencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
cioDO  a  seguinte  lei : 

Art.  1.°  E' O  Governo  autorizado,  lo;>ro  após  a  promul- 
gação da  presente  lei,  a  coiiíirmar  no  posto  de  ^^  tenente  todos 
os  alferes-alumnos  com  o  curso  das  tros  armas  e  a  classiíical-os 
na  proporção  de  três  quint';s  para  a  ii\í>i;itaria,  um  quinto  na 
cavallaria  e  ura  quinto  para  a  artilharia. 
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Art.  2.0  Os  três  primeiros  em  antiíruidade  serão  confir- 
mados na  infantaria,  o  quarto  na  cayallaria,  o  quinto  na  arti- 
lharia, e,  assim,  suece^sivamente. 

Ai*t.  3.''  As  listas  de  classificações  por  arma,  de  accordo 
com  os  artigos  precedentes,  serão,  logo  após  a  banoção  desta 
lei,  immediatamente  confeccionadas  e  concedido  aos  classifi- 
cados o  prazo  do  90  dias,  durante  o  qual  ilies  é  permittido 
trocar  de  arma  entre  si,  sem  prejuizo  da  i*espectiya  anti- 
guidade. 

Art.  4.^  Findo  o  prazo  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
deHte  será  considerada  definitiya  a  classificação. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1903,    18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca. 


DECRETO  N.   1618  A  —  de  31  í>e  dezembro  de    1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  abrir  ao  Miai«terio  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
52S:24S$667  para  terminaçio  daa  obras  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Babia,etc.,  e  o  de  71:751$d33,  supplem^atar  á 
verba  n.  37  do  art.  2°  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eioQo  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.*»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiçai  e  Negócios  Interiores  os  seguintes 
créditos  :  de  5â8:248S607,  especial,  para  terminação  das  obras 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  e  acquisição  de  livro, 
mobílias  o  apparolhos  destinados  á  mesma,  inclusive  a  respe- 
ctiva instaúaçâo  ;  e  de  71:751$333,  supplemeiítar  á  verba 
n.  37  do  art.  2»  da  lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  de  1905, 
para  auxiliar  a  conclusão  das  obras  da  Maternidade  do 
mesmo  h^stado,  inclusive  mobílias  e  apparelhos  da  re^ectiva 
installaçâo. 

Art.  ã.""  Revogam-se  as  disposições  em  contrc^rio. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18*>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  l^ra. 
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DECRETO  N.  1619  —  de  31  ve  dezembro  db  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Jastiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supplcmentares,  na 
importância  de  d5:073$552,  ás  verbas  ns.  14,  15  e  21  do 
art.  2o  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £:stados  Uiúdos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sxuc- 
cíono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .*"  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  seguintes 
créditos  bupplementares : 

A' verba  n.  14  do  art.  2«  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  dezembro  de  190&— Ajudas  de  custo 
a  magistrados , 7:500^000 

A'  verba  n.  15  do  citado  artigo— Policia  do  Dis- 

tricto  Federal — Material— Alugueis  de  casas        19:503$669 

A' verba  n.  21  do  citado  artigo— Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica — Alugueis  de  casas 
e  Prophylaxia  da  Febr.;  Amarella— idem 8:069$883 

35:073$552 
Art.  2.(»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18»   da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augíisto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO    N.  1619  A  —  de  31  de  dezembro  pE  1906 

Adia  para  o  ultimo  domingo  domezde  março  de  1907  as  eiciçôes  que 
deriam  se  realizar  no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do 
corrente  asno,  para  constituição  do  Conselho  Municipal  do  Dis- 
tricto  Federal  e  d&  outras  providencias  relativamente  ao  processo 
das  mesmas  eleições  e  expedição  dos  titules  de  eleitores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cioQo  a  resolução  segniste : 

Art.  l.<»  Ficam  adiadas  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
março  de  1907  as  eleições  que,  para  constituição  do  Conselho 
Municipal  do  Districto  Fv3derai,  deviam  se  realizar  no  ultimo 
domingo  do  mez  de  outubro  do  corrente  anno. 

§  l.""  Nessas  eleições  só  serão  admittidos  a  votar  os  cida- 
dãos alistados  na  fònna  da  l'd  n.  12ô9,  de  15  de  novembro 
de  1904. 
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§  2.0  As  secções  eleitoraes  para  as  referidas  eleições  serão 
as  iiuísmas  das  eleições  federacs  e  funccionaráo  nos  edificios 
já  designados  ou  èm  outro  designado  peio  presidente  da  junta 
de  gue  trata  o  §  &»,  10  dias,  pelo  menos,  antes  da  eleição, 
quando  tenha  deixado  de  existir  o  primitivo  edifício. 

§  3.*»  Serão  nxpedidos  novos  litulos  aos  eleitores  de  que 
trata  o  §  1°,  licando  sem  valor  os  títulos  anteriormente 
expedidos. 

O  presidente  da  junta  de  recursos  remetterá  ao  presidente 
da  junta  de  pretores,  para  os  effeitos  dosta  lei,  não  somente 
esses  titulos  como  os  livros  para  recibos  de  titules,  sendo  um 
para  cada  preteria,  depois  de  rubricar  um  e  outro. 

§  4.<>  Os  titulos  serão  assignados  no  cacto  da  entrega  pelo 
pretor  da  respectiva  preteria  ou,  em  sua  i*alta,pelo  dapretoria 
do  numero  im mediato  e  pelo  eleitor. 

§  õ.»  A  entrega  dos  titulos  ftir-se-lia  em  edifício  apropriado, 
designado  pelo  Governo,  por  uma  janta  composta  de  pretores 
do  districto,  de  accordo  com  a8instruc<;ões  que  forem  expedidas 
para  boa  execução  desta  lei. 

§  6.<*  A  entrega  começará  30  dias  depois  da  promulgação 
desta  Lei  e  far-so-ha  até  o  ultimo  sabbado  anterior  á  eleição,  ás 
6  horas  da  tarde,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo  permittido 
o  recebimento  por  meio  de  procurador. 

Nos  dez  primeiros  dias  do  prazo  de  que  trata  este  para- 
grapho  serão  entre.:?uos  aos  eleitores  alistados  nas  pretorias 
suburbanas  ^oa8  titulos  pelos  respectivos  pretores  aos  próprios 
eleitores,  das  1 1  da  manhã  ás  4  da  tarde,  durante  cinco  dias  em 
cada  uma.  Os  eleitores  que  não  recelKjroin  ahi  seus  titulos  irão 
rocebel-os  no  edifício  de  que  trata  o  §  õ». 

§  T.**  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeadas,  com  20  dias  de 
antocodeacia,  pela  junta  de  que  trata  o  an.  01  da  lei  n.  12CD 
de  15  de  novembro  de  1904,  servindo  yiara  organização  das 
mesas  na  próxima  eleição  a  mesma  junta  que  serviu  na  orga- 
nização das  mesas  da  ultima  eleição  federal. 

§  8.<»  Ao  juiz  dos  Foitos  da  Fazenda  Municipal  ficam  incum- 
bidas as  ftincçòes  que  a  lei  n.  930,  de  '-id  Cie  dezembro  do  1U02, 
commetteu  ao  presidente  do  extinclo  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  9.°  O  processo  eleitoral  continua  a  sor  o  prcscripto  pela 
lei  n.  939,  naquillo  em  que  não  tenha  sido  derogada,  sendo 
perraittidaa  reeleição,  elegendo  cada  um  dos  dous  actuaes  dis- 
trictos  oito  intendentes  e  votando  cada  eleitor  em  sois  nomes 
para  a  eleição  dos  16  membros  do  Conselho  Municipal. 

§  10.  Os  priítores  reuuir-se-hão  20  dias  depois  da  promul- 
gação ilesta  lei  e  ele;,'crão  dentre  si  o  presidente  da  junta  de 
que  irata  o  Jí  b". 

^11.  Não  poderá  votar  o  fiscal  quo  não  for  eleitor  na  secção 
que  fiscalizar. 

Art.  2."  A  duração  do  mandato  do  Conselho  Municipal  será 
de  três  annos. 

Art.  3."  Importa  em  renuncia  do  mandato  a  acceitação  do 
qualquer  contr:;cto com  a  Municipalidade. 
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Art.  4.*  Não  poder&o  ser  votados  para  membro  s  do  Ck>a- 
selho  Manicipal  os  qae  não  tiverem  pelo  meãos  sei  s  mezes  de 
reâdencia  no  monicipio. 

Art.  5.<>  O  primeiro  conselho  eleito  por  força  da  presente 
lei  começará  a  verificação  de  poderes  cinco  dias  depois  da 
apuração  e  entrará  em  íúncçao  logo  que  esteja  legalmente 
eonstltaido. 

Art.  6.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO    N.  1620  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Antorisa  o  Prefeito  do  Districto  Federal,  mediante  delibe- 
ração do  Conselho  Municipal,  a  contrahir  um  empréstimo 
de  dez  milhões  esterlinos. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Prefeito  do  Districto  Federal  auto- 
rizado, mediante  deliberação  do  Conselho  Muaicipal,  a  realizar 
no  esiirangeiro  as  opirações  de  credito  necessárias,  até  o 
máximo  de  dez  milhões  esterlinos,  para  a  unificação  das  dividas 
internas  consolida  las,  consolidação  da  divida  fluctuante  da 
Municipalidade  e  conclusão  das  obras  de  saneamento  e  embel- 
lezamento  da  cidade  ;  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,    18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DKCRr^TO  N.  1621  —  de  31  de  dezembro  de  1Ô06 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Samuel 
da  Qama  e  Costa  Mac-Dowell,  snbstitnto  da  Facnldade  de 
Direito  do  Recife,  nm  anno  de  licença,  sem  Tencimentos, 
em  prorogação  da  que  está  gosando,  para  tratar  de  saa 
tande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faç  i  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiaoo  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
coDoeder  ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac-Dowell,  lente 
substituto  da  Faculdade  de  Direito  do   Recife,   um   anno  de 
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licença,  sem  vencimentos,  em  prorogação  da  que  está  gosando, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dis- 
posições era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira    Pexna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  1622  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Aatorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  181:252$714, 
supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  Z^  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro    de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  ájs  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono    a  resolução  seguinte: 

Artigo  único,  tí'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
181:25á$714,  supplementar  á.  verba  n.  15  do  art.  29  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ás  dcspezag 
cora  diligencias  policiacb ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  11^06,  18°  da  Republica. 
Affjnso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augtuto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.    1623  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  entrar  em  accôrdo  com 
a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro  para  a 
construcção  de  um  hospital,  em  local  apropriado  e  com 
enfermarias  adequadas  ao  tratamento  de  tuberculosos 
em  condições  de  hospitalização,  e  dá  outras  providencias  . 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estadcs  Unidos  do  Brazil  s 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saao» 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  O  Presidente  da  Republica  entrará  em  accordo 
com  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro  para  ac 
conNtrucção  de  um  hospital,  em  local  apropriado  e  com  eufeirw 
marias  adequadas  ao  tratamento  dos  tuberculosos  em  concLl^ 
ções  de  hospitalização. 
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§  1.®  O  Presidente  da  Republica  providenciará  sobre  a 
creaçâo  de  um  sanatório  modelo  para  o  tratamento  das  formas 
cai*aveisda  tuberculose,  com  a  capacidade  para  100  doentes. 

1 .  As  delegacias  de  saúde,  nesta  Capital,  além  das  íúdo- 
çoesque  lhes  incumbem  actualmente,  desempenhar&o  as  de 
dispensários  de  prophylaxia  da  tuberculose. 

§  2.*  O  sanatório  modelo  ficará  a  cargo  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica. 

§  3.«  Fica  aberto  o  credito  de  350:000í  para  auxiliara 
construcção  do  hospital  de  isolamento  de  tu  oerculosos  de  que 
trata  o  art.  1«. 

Art.  2.0  O  Presidente  da  Republica  fica  autorizado  a  abrir 
08  créditos  necessários  para  auxiliar  pela  metade  o  custeio 
desse  hospital. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica, 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna 
Au(/usto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO    N.  1624  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Antorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  credites  para  paga- 
mento de  despesas  das  Prefeituras  do  Alto  Juruá  e 
Alto  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  seguinte 
créditos:  de  79:016$316,  para  pagamento  de  despezas  relativas 
ao  exercício  de  1905 ;  de  75:647$150,  para  as  do  exercido  de 
1906,  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá;  e  de  60:675$350,  para 
occorrer  a  despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre ;  revoga4as  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  IS^'  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 
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TtBafia  i.  ThsCabaçal  QM  Dredffing  <md  Expio- 
ratiím  Con^ianiy  para  fUncdonar  naRcQpvihttea. .         7 

N.  5640  —  PAZKKDA  —  Beoretode  13  d^JaBeii»  de  1906 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fuenoa  o  cndito  de 
248:58^1900  para  (QOODmràiijinida^-do  dehito 
ijla  Uniãei^axa  com  o.Estado  do  Rie  4b  Janeiro. .       23 

N.  5841  •--  JUSTIÇA  £  HEQOGIOS  INTBRIORIB-Deeieto 
de  15  de  janeiro  de  i906  — <^raa  uma  eriçada  de 
caYallaria  de  Guardas  Nacionaes  «ia  oovarca  de 
Curityhanos,  no  Estado  de  Santa  Oatèarina H 
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N.fifitô-*JUfflriÇà£liBeCN!&06  OrrBi»eRES— Becreto 
do  15  (de  joaeífo  de  S9Q6—  Oroa  BUiig  «aa  bri- 
gada àB  .íntBJxiaxítí  Aò  4immrím  MaoioQMS  na 
oomarca  de  S.  Joté,  no  Estado  da  Santa  X!»- 
tharina.... 24 

N.  5643  —  JUSTIÇA  £  NB0OOIOS  INTfiRIOftES  — Decreto 
de  15  de  janeiro  de  1.906  —  Crea  mais  nma  bri- 
gada de  ioAuntaría  detQnaardBS  lllaeionaet  «a 
oomavca  de  Cmtytauia,  «o  fttado  de  Santa 
CattuuRina ^ 25 

N.  5844  —  JUSTIÇA  E  HBOOCSIOS  IKTiailORflB  —  Cecreto 
de  15  de  janeiro  "de  1906  —  Cna,  mais  orna  bri- 
gada de  inâmtaria  de  Ooarâas  T<Taeionaes  na 
oomarca  âe  Itabapouza,  no  Estado  do  Bspirito 
Sai^ ^ ^ 25 

N.  5845~  Jl!7CTiÇ A  fi  NBGOCiOS  UrrBRIORfiS  —  Decreto 
de fôde  janeirode  Km  —  Crea mali nna  bri- 
gada de  iirfa&taffía  de  Ounrdaa  Naeíonaes  na 
comarca  da  Capital  «do  ^Estado  do  lianuúÉib 26 

N.  5846  —JUSTIÇA  £  )^BGK)aOS  OmslÔKSS  ^ Ueamko 
de  15  de  jancirede  lâ06—  Cnea  onta  Imgada  de 
eavaiLariade  Guardas  KaeiOBaas  nacKMBarca  de 
Santes.ae  fistadodeS.  Paalo..., 26 

N.  5647—  JfnSTIÇA  fi  NEaOCIOS  ÍNUSIOREB— Decreto 
de  15  de  Janeiro  do  4006  — Craa  uma  brigada  de 
inílBotaiia  e  imota  de  «avaliaria  de  Gnanfes  Na- 
eionaes  na  comarea  de  Gaehoeira,  ao  Egtado  da 
Bahia ^ 26 

N.  5848— JUSTIÇA  X  JíKGOCiOS  IfilTJOUDRSS— Deoneto 
de  i5  dé  janeiro  âe  19QS  —Crea  nma^brigada  de 
ca^Uariade  ânardas  Nadooaes  no  monicipio 
de  lámoeirOf  no  Estado  de  Pemamtmeo... 27 

N.  J5849  — FAZENDA— IteertttodelSdejannrode  1906 

—  Crea   does  joatos  âsoaes  no  T«rritorie  do 
AmapéL..^.^^ ,. •^.»— •...* 27 

N.  5850  —  FA2E!®A  —Decreto de  15  dejaoeiaeede  1906 

—  iáíbreae  ifiidsterk)  da  Easenda  t>  eradito  de 
59:ldO$415,  «ero,   siypplasieiitar  jm>  n.   31  Ao 

ant.  19  da  M  n .  133J6,  de  31  de  deaemfaro  de  1904       28 
N.  ã»  ^  WAIEKDA  —  ;Beenato  de  iõdejanoivede  1906 

—  Aline  aolíiaifitecie  da  TTsirmds  o  cndito  de 
i30:00Q$,siip|dementarAraèrica  lS*d8  .art.  19 

da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembrede  1904.,^. . .       29 

N.  ã65£  --  FA2£NBA  —  Diorete  de  15  de  iannnede  1906 
-^  Atee  «o  Bliflislerio  da  Faaendaomdito  de 
15:496(994  paca  inteuúar  o  cote  de  er^Sos 
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de  igual  qnantia,  fraadulentamente  retirada  dos 
cofres  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  da  Bahia 29 

N.  5853  —  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  janeiro  de  1906 
—  Crea  um  posto  âscal  na  cidade  de  Bagé,  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul 30 

N.  5854  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  16  de  janeiro  de  1906  —  Approva  as 
plantas  e  orçamentos  da  despeza  com  a  constnio- 
ç&o  de  doas  trechos  do  cães  íiuctuante  e  da  ponte 
também  flnctuante,  no  porto  de  Man^Los,  no 
valor  de  899: 1 12$239  para  o  cães  e  de  656:827$651 
para  a  ponte 31 

N.  58B5—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  16  de  janeiro  de  1906  —  Concede  au- 
torização á.  The  Brumado  Gold  Dredging  and 
Exploraiion  Campany  para  funccionar  na  Repu- 
blica         31 

N.  5856— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Etecreto  de  16  de  janeiro  de  1906  —  Approva  as 
plantas  e  perfis  que  modificam  o  local  destinado 
a  uma  estação  na  cidade  de  Pesqueira,  na  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco 47 

N.  5857— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  janeiro  de  1900  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Arôa,  no  Estado  da  Bahia 48 

N.  5858-JU3TIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado 
da  Bahia 48 

N.  5859  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  S2  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia 48 

N.  5860  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  janeiro  do  1906  —  Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  de  Monte  Alto,  no 
Estado  da  Bahia 49 

N.  5861— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTKRIORES  —  Decreto 
de  22  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Remanso,  no  Estado  da  Bahia 49 
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N.  5862—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  22  de  Janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infiuitaria  de  Gaardas  NaoionaeB  na 
comarca  de  Nioac,  no  Estado  de  Matto  Groeso. . .       50 

N.  5863  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  28  de  janeiro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
17:344$894  para  oocorrer  ao  pagamento  de  venci- 
mentos dos  empregados  de  qoe  trata  o  decreto 
legislativo  n.  1466,  de  8  de  janeiro  corrente. ...       5i^ 

N.  5854—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  23  de  janeiro  de  1906  —  Concede  au- 
torização &  Companhia  Privilegiada  £'8te  Matto 
Grosso  para  ítinecionar  na  Republica 51 

N.  5865— INDUSTRIA,  VUÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1906  —  Concede  au- 
torização &  Compagnie  Atê^siliaire  des  Chemins 
de  Fer  au  Brésil  para  continuar  a  funccionar  na 
Republica 67 

N.  5866  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES— Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  cavaliaria  de  Guardas  Naclonaes  na  co- 
marca dd  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia 95 

N.  5867-  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia 95 

N.  5868  —  JVSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  in&ntaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Valença,  no  Estado  da  Bahia 96 

N.  5869  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906—  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Irajá,  no  Estado  da  Bahia 96 

N.  5870— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906  —  Crea  uma  bridada  de 
cavaliaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  da  Parnahyba,  no  Estado  do 
Piauhy 97 

N.  5871— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  janeiro  de  1906  —  Crea  uma  brigada  de 
cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Nioac,  no  Estado  de  Matto  Grosso 97 
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N.  5872  —  FAZENDA  —  Beefeto  de  âf7aé  jaiaeiro  db  190» 

—  Groa  áoa»  toj^ares  de  eooríptwaziíoi  da^  Del^ 
^ausift  do Thesoare eor  Loadre& ......,•       9& 

N.  5873  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  janeiro  de  1906 

—  Abre  ao  Mkiistof  lo  da  Pamada  a  oredite  de 
50:6001,  aflnt  de  ser  eseriptaradai,  em  despesa, 
igual  (niantia  qae  o  Betada  do  Rio  Gbnkode  do 
Nori»  foi  referfado  de  reetiioir  ao  Thesonro  Fe- 
deral         98 

N.  5874  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  janeiro  de  1906 
•  Dá  regoIlMnento'  pava  a  fiwaiizagãa  e  cobrança 
doimpoikode  tnnsperter 98 

N.  5875  —  FAZENDA  —  DecrelO'  de  27  de  janeiro^ de  1906 

—  Corrige  as  M^raçõoè  e  omiaslte  eooi  que  foi 
pablleada  a  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905      103 

N.  5876  —  IMDUSTRrA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  31  de  janeiro  de  1906  —  Concede  anto- 
rizaoio  á  Compagfii0  des  Chemins  de  Fér  Sud^Ouest 
Btésiiiens  para  coBtinaai  a  íunocionar  na  Re- 
pablica 105 

N.  5877  —  RBLA0ÕB3  EXTERIORES—  Decreto  de  3  de 
fevereiro  de  1906  —  Manda  eieeutar  o  convénio 
para  a  protecçSo  da  propriediule  da  marcas  de 
Abriea  ede  commencio,  celebrado  entre  oBrazil 
e  a  Repnbkiea  Argentina  emt  30  de  ootubro  de 
i90i 135 

H.  587»—  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  fevereiro  de  1906 
— '  Abre  ao'  Minterio  d&  Fesoeiída  o  credito  de 
dé:7ó5$i70  para  pagamento  a.  José  Ferreipa-  dos 
Sanlesv  em  virtode  de  sentença  judiciaria. *  • . .  •      137 

N.  5879  —  FAZENDA  —  DecMto  de  3  de  fevereiro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
24:9i0$041  para  ocoorrer  ao  pagamento  do  dilfe- 
rença  de  vencimentos  de  inactividade  devida  a 
Joio  fistanisláo  Pereira  de  Andrade 138 

N.  5880  —  FAZENDA— Decreto  de  3  de  fevereiro  de  1906 

—  Abre  ao  Minôsterioi  da  Fksenda  o  credito  de 
1:164$664  para^  pagamento  ao  Dr.  QodoAredo 
Xavier  da  Cunbar«  ma  virinde  de  sentença  ju- 
didasia 138 

N .  5881—  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  fevereiro  de  1906 

—  Reduz  a  200  réis  a  taia  sobre  o  assacar  de 
qnalq^nr  qualidade,  qtiando  eriginariode  paises 
qae  não  premiarem  a  sna  prodoeçio  oa-  expor- 
tação.       139 
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N.  5882  —  ACARINHA— Decreto  de  6  de  férereirade  1906 
_  Dá  providencias  para  execa^^ão  da  lei  n.  1473, 
de  9  da  j  xnairo  de  1 906 ^ 1 39 

N.  5883— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTBtaOROS --  Decieto 
im  6de  fevereíDò^d»  1906  —  Crea  mais  «na  bri- 
gada de  iníkiitaiáa  e  una  de  cavaUaria  de  Giiaf- 
das  Naoionaes  nai  comarca  de  Passos»  no  Betado 
éftlfiiuu  Gisraes « « 14â 

N.  5884-JUSnÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  fevereiro  de  1905  —  Grea  uma. brigada  de- 
eavaUaria  da  Gvardas  Naaionaes  na  comarca,  de 
Gampo  Maior,  oo  Estado  do  Piauby •. ...      14S 

N.  6885— GT3ERRA  —  Decreto  de  6  de  fevereiro  de  1906 
—Abre  ao  iifiiiisterio  da  Gaerra  o  credito  espeotal 
de  230:000$,  destinado  a  despezas  com  a  ao^oi- 
síqSo  de  edifioio  aproi^mdo  á  instaUa<^  do 
Hospital  Militar  de  Porto  Alegre. 14^ 

N.  588&—  FAZENDA— Decreto  de  IO  d0feve]?eicade^l9O6 
— ^  Abre  ao  MioJstario  da  Faseada  o  ciieditoi  de 
5:48S$6âO  para  pagamento  a  Procopío  José  Lo- 
rena» da  Sílra,  em  viriode  ú&  seoteooa  Indiciaria     149 

N.  5887  —  FA28NDA«Deeretod&  10  defewreiro  de  1905 
^  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
5:42r$472  para  pagamento  a  D.  Theresa  Barbosa 
dos  Santos,  em  virtude  de  sentença  judiciaria..      149 

N.  5888^  FAZENDA^Decreto  de  10  de  fevereiro  de  1906 
— -  Abre  ao  Ministério  da  i^^a^oodja  o  credito  de 
8:8751996  para.  pa^am/dQto  a.  Pedro  Lobãot»  em 
virtude  de  sentença  judiciaria,  i, »•..«..      150 

N.  5889 -^FAZENDA— Decreto  de  10  de  feverejirode  1906 
-<^  Abre  ao  V^oiaterio  da  Fazenda  o  credito  de 
87^48(050  para  pagamento  ao.  Barão  de  Loreto, 
Dr.  Franklin  AmerÂco  de  Menezes  Dória,  em 
virtude  de  semAença.  judiciaria •      150 

N.  5890  —  FAZENDA--Deefeto  de  10  de  fevereiro  de  1906 
-*  D4  nova  reçilamento  para  a  arreeadagio  e 
âsoaUzaçãodos  impostos  de  consumo 151 

N.  5891^JUSTiÇA  fi  NEGÓCIOS  INTQRIOftES  —  Deoreto 
de  12  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  mús  uma  bri- 
gada de  iaâmtaria  de  Qterdas  Naelonaee  na 
comarca  de  Soare,  no  Bstaáo  do  Pará 218 

N.  5892-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERDORES  -^  Decreto 
de  12  de  fevereiro  de  1906  **  Approva  o  novo 
pkmo  á&  unífòmes  para  a  Gttar&  N^ienal  da 
UniSo 219 


8  INBICI  DOS  ▲OTO0 

Paos. 

N.  5893-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  fevereiro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:^0$,  ouro,  para  manutea^o  do 
Dr.  Garfleld  Augusto  Perry  de  Almeida 233 

N.  5894-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  fevereiro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
300:000$,  supplementar  á  yerba  —  Soccorros  pú- 
blicos —  do  exercício  de  1906 233 

N.  5895— INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  IS  de  levereiro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  20:000$  para  occorrer  its  despezas 
com  a  conservação  das  obras  executadas  na  lagte 
Rodrigo  de  Freitas 234 

N.  5896  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  fevereiro  de  1906  —  Concede  á 
Empreza  Brasileira  de  Navegação  Freitas,  com 
sede  nesta  Capital,  os  ftivores  de  que  tem  gosado 
a  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada 
a  subvenção,  para  um  serviço  de  nayegação  re- 
gular entre  os  portos  da  Republica 234 

N.  5897  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  13  de  fevereiro  de  1906  Concede  á 
Companhia  «Commercio  e  Navegação,  com  sede 
nesta  Capital,  os  favores  de  que  tem  gosado  a 
Companhia  Novo  Lloyd  Brasileiro,  exceptuada  a 
subvenção,  para  o  serviço  de  navegação  regular 
entre  os  portos  da  Republica 238 

N.  5898  —  FAZENDA— Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1906 
—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
56:529$140  para  pagameato  aos  herdeiros  do 
Dr.  Aotonio  Carlos  Ribeiro  de  Aridrada  Machado 
e  Silva,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 242 

N.  5899-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  19  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Conquista,  no  Estado  da  Bahia 243 

N.  5900— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  19  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Bomflm,  no  Estado  de  Goyaz 243 

N.  5901— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIORES  —  Decreto 
de  19  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
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gada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Miguel  de  Gaanhães,  no  Estado  de 
Minas  Geraee 244 

N.  5W2— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  19  de  fevereiro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  300:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  o  seryiço  eleitoral  a  cargo  da  União 244 

N.  5963  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  23  de  fevereiro  de  1906^0oncede  a  M. 
Bnarqae  &  Gomp.  autorização  para  reorgani- 
zarem os  serviços  de  navega<^o  que  estavam  a 
cargo  da  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro 244 

N.  5904-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  24  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  uma  medalha 
como  recompensa  de  bons  serviços  prestados  á. 
ordem,  segurança  e  tranquillidade  publicas  pelos 
officiaea  fe  praças  da  Força  Policial  do  Districto 
Federal 261 

N.  5905— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  fevereiro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Curralinho,  no  Estado  da  Bahia 263 

N.  d90ô  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  26  de  fevereiro  de  1906— Declara  de  utilidade 
publica  a  desapropriação  do  prédio  e  respectivo 
terreno  da  rua  Frei  Caneca  n.   116 263 

N.  5907  -  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
48:000$,  supplementar  á  verba  9»  —  Recebedoria 
da  Capital  Federal  —  do  exercício  de  1905 264 

N.  5908  —  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
ô8:544$764  para  pagamento  a  Francisco  Ferreira 
da  Rosa  e  D.  Adélia  Duarte  de  Oliveira,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria 264 

N.  5909—  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
14:000$,  supplementar  á  verba  9*  —  Recebedoria 
da  Capital  Federal  —  do  exercício  de  1905 265 

N.  59ia-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  março  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
400:000$,  supplementar  à  verba  —  Soccorros  Pú- 
blicos, do  exercício  de  1906 265 
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N.  5911— JUSTIÇA  E  NTOOCIOS  INTBRlOaES-Decreto 
de  5  de  março  de  1906— Abre  a»  MloMeria  da 
Justiça  e  Negoaios  Interiores  o  credito  de  \(kQOfí$ 
para  representação  do  Brazil  no  15«  Congresso 
Internacional  d^  Medicina  em  Lisboa S6S 

N.  591S  —  RBliAQQES  EXTERiOaBS  —  Decreto  de  6  de 
março  de  1906  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  de  200:000$,  papel,  para 
occorrer  ás  despezas  relativas  ao  Tribaoal  Ar- 
bitral estabelecido  pela  eon^^enção  de  acbitra- 
mento  coaciaida  em  12^  de  jiillio  de  1904  enÉre 
08  Gomemos  do  Bxazil  e  do  Peirú. . . . » ^.      266 

N.  5913  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  6  de  março  de  1906  —  Transfere  o 
contracto  de  arrendamento  da  Bstrada  de  Perro 
da  Baturité  para  a  razão  social  Novis  &  Porto. . .      266 

N.  5914  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  da-  6  de  narço  de  1^06  —  Abre  aa  Miais- 
terio  da  IndosMa,  Viação  e  Obras  Publicas  o  creo 
dito  especial  de  180:000$  para  o  proseguimento 
dos  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a 
Caxias 268 

N.  5915  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto*  do  6  da  março  de  1906. —  Transfere  ao 
Estado  da  Bahia  a  concessão  a  que  se  referem  os 
decretos  ns.  996é,  de  6  de  junbo  de  1888,  3015,  de 
26  de  setembit»  de  1896  e  5212,  de  10  de  maio  de 
1904  e  decreto  legislativo  n.  118,  de  5  de  novem- 
bro de  1892 • 268 

N.  5916  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  março  de  1906  •—  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via(^o  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  250:000$  para  os  estudos  e  mais  tra- 
balhos concernentes  &  exploração  de  minas  de 
carvão  de  pedranos  EstadoSi  e  soas  applioações 
aosserviçoB  federaes «. 269 

N.  5917  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  março  de  1906  —  Abre  ao-  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cie* 
dito  especial  de  585:000$  para  oeoorrer  ao  paga- 
mento de  venoimentoa  dos  telegraphistas  da 
Repartíção  Gerai  doa  Tekgraphee 269 

N.  5918  —  GUERRA  ^  Decreto  d»  7  de  msiço  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  ém  Guerra  o>  credito  de 
l.539^.961$64^  suppiementar  ao  art.  9*  da  lei 
n.  14õ3tde30dedeBenibredftl9Ú6r,eprovideaeia 
sobire  asu&appilcação 270 
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N.  5019  ^ MARINHA  —  Deoreio  d«  7  de  març^de  1906^ 
Bipeáe  nova»nistrHoc@e0OO&oeFDentes  às  lazeg  e 
siganos  das  emtefeacões  dei  praticagem  e  das  de 
pesoa,  de  ooQíbrwdade-  eem  o  que  iòi  proposto 
pelo  OevernodeS.  M.  Britaimíea 272 

N.  5920—  FAZENDA— Daereto  de  !0  demarco  de  1906— 
Abre  ao  lIGiiisterlo  da  Fazenda  o  credito  de 
SO:OOG$t  snpptoDBMitar  &  TeH>a  — Apose&tadoa— 
do  esereicie  de  1905 277 

N.  5921  —  FAZENDA— Decreto  de  10  de  março  de  1903  — 
Abre  aoMisisteneda  Faoeadao  credito  d»  60c000$ 
para  oecorrer,  m»  vigeate  exercício,  ao  paga- 
mento das  despezaseom  aserviçode  uniformiza^ 
doe  typo»  das-  apólices 237 

N.  5922  —  FAZ8IIDA— Decreto  de  10  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Mi&isteria  da  FaBeada  um  credito  de 
2.1fô:d90$460  para  liquidação  do  debito  da  Fa- 
zenda Federal  para  com  a  Companhia  Metropo- 
litana em  virtude  de  sentença  judiciaria 278 

N.  5923  —  FAZENDA— Decreto  de  10  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
3.2ô3:ôl5$579  para  li(iaádação  do  debUo  da  Fa- 
zenda Federai  para  com  M.  Baumann,  Honold  & 
G.  e  outros,  em  virtade  de  sentença  judiciaria. .      278 

N.  5924  —  FAZENDA— Decreto  de  10  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  de 
609:024$3^,  supplementar  &  verba  —  Aifiindegas 
—  da  exercicio  de  1905 279 

N.  5025— JUSTIÇA  E  NiiGOCaOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  março  de  1903  ^  Declara  de  utilidiade 
publica  as  desapropriações  doâ  prédios  e  respe- 
ctivos terrenos  das  ruas  do  Areal  ns.  42,  44,  46,  , 
48, 50, 52,  54,  58  e  62 ;  Preá  Caneca  ns.  102,  104, 
106  e  120  eS.  Glementen.  211 279 

N.  5926— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-  Decreto 
de  12  de  marca  de  1900 —  Cvea  mais  «ma  bri- 
gada de  cavallaría  de  Guardas  Nacionaes  na 
oemarea  de  Ganiisão,  naEstada  d»  Bahia 280 

N.  5027  —GUERRA  —  Decfeeo de  14  dJs  mrçj  de  1906  — 
ApproYa  a  tabeliã  dedtstnbui^'  de  fardamento 
ás  praças  do  Asyio  dos  Inválidos  da  Patiia 280 

N.  5928  —  FAZENDA— Decreto  de  17  de  março  de  1906— 
Abce  ao  Bf môsterío  da  Fazenda  a  credito  de 
30:000$  pavapagainitfiti>aoen0enhciroda  l*sec- 
çSo  da  F^azenda  Nacieaal  de  Santa  Cruz,  Fernando 
Peiteira  da  Silva  Continentino 282 
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N.  5929  —  FAZENOA—Decreto  de  17  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  81 :690$  para  as  despezas  de  pessoal  e 
material,  no  corrente  exercício,  dos  postos  flscaes 
mixtos  do  Breu  e  Catay,  no  Alto  Juruá  e  Alto 
Purús 283 

N.  5930  —  FAZENDA— Decreto  de  17  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1:]71$667  para  occorrer  à  restitaição  do  capital 
pertencente  ao  orph&o  Oscar  Silvino  da  Fonseca.      283 

N.  5931  —  FAZENDA— Decreto  de  17  de  março  de  1906  — 
Eleva  a  porcentagem  para  pagamento  das  qaotas 
dos  empregados  da  Alfandega  de  Santos,  Estado 
deS.  Paulo 284 

N.  5932  —  FAZENDA— Decreto  de  17  de  março  de  1906  — 
Declara  sem  efléitoos  decretos  ns.  9461,  de  11  de 
jalho  de  1885,  10.437,  de  9  de  novembro  de  1889 
e  308,  de  9  de  abril  de  1890 284 

N.  5933  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  março  de  1906  —  Approva  a 
planta  e  orçamento  de  uma  instaliaçâo  destinada 
ao  embargue  de  gado  em  pé  na  estação  do  Vai  da 
Serra,  na  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo, 
da  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul.      284 

N.  5934  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  março  de  1906  —  Altera  a  clau- 
sula IV  do  decreto  n.  5081,  de  22,  de  dezembro 
de  1903,  para  elevar  ao  dobro  o  serviço  de  con- 
strucçio  do  cães  e  de  dragagem  no  porto  do 
Maranhão 285 

N.  5935  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  março  de  1906  —  Approva  as 
plantas  para  a  construcção  de  novas  estações  e 
outras  ooras,  na  Estrada  de  Ferro  do  Norte 286 

N.  5936  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  março  de  1906  —  Concede  ú.  Em- 
preza  de  Navegação  Rio  de  Janeiro,  com  sóde 
nesta  Capital,  os  favores  de  que  tem  gosado  a 
Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subven^o,  para  um  serviço  de  navegação  regular 
entre  os  portos  da  Republica • 287 

N.  5937  —  MARINHA  —  Decreto  de  21  de  março  de  1906 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:750$  para  pagamento  de  um  oculista  para  o 
Hospitai  deMarinha 291 
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N.  5938  —  GUERRA^— Decreto  de  21  de  março  de  1906  ^ 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da  quan- 
tia de  774:444^47,  sapplementar  á,  verba  15^  ^ 
Material —n.  32  —  Transporte  de  tropa,  etc.— 
do  art.  9<>  da  lein.  1316,  de  31  de  dezembro 
de  1904 291 

X.  5939  —  FAZENDA— Decreto  de  24  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
183$844  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Manoel  Gomes,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,     292 

N.  5940  —  FAZENDA— Decreto  de  24  de  março  de  1906  — 
Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
802$286  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Ramiro  Pereira  de  Abreu,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 292 

N.  5941  —  FAZENDA— Decreto  de  24  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
9 :855$346  para  pagamento  a  Frederico  Lopes 
Branco,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 293 

N.  5942  —  FAZENDA— Decreto  de  24  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
60:000$,  supplementar  á  verba  18»  —  Mesas  de 
Rendas  e  Collectorias  —  do  exercido  de  1905. ...      293 

N.  5943  —  FAZENDA— Decreto  de  24  de  março  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
24:244$S60  para  pagamento  a  Cari  Hoepeck  <& 
Comp.  e  Ernest  Vahl  <&  Sallentien,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 294 

N.  5944  —  MARINHA  —  Decreto  de  24  de  março  de  1906 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
677:700$!  para  acquisiçào  do  prédio  em  que  fUnc* 
ciona  o  Club  Naval 294 

N.  5945  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  26  de  março  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Itaparica,  no  Estado  da  Bahia 204 

N.  594G  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  26  de  março  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia 295 

N.  5947  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  março  de  1906  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  75:000^ 
supplementar  à  verba  —  Soccorros  Públicos  — 
do  exercício  de  1906 295 
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N.  504B  —  INDUSTRIA,  VIA<;âO  £  (^tEAS  PUfiUCAS  — 
Deeroto  è^S3  de  wunço  de  1006—  Abf» ao Minis- 
terie4a  iBdnsiana,  ViAfião  e  Oteas  Publioas  o  cre- 
dito de  S5?000|  {NUia  «cmliar  a  publioicio,  em 
liB^as  eglraageiras,  do  livro  de  propagamda  O 
jBraxtZ  aciwd :296 

N.  5049  —  mOUSTRIA,  VIAÇÃO  £  OBRAS  PUBLICAS  — 
DecDeto.de  28  demarco  de  1006  —  Reoooheoe, 
sob  a  denomijiacão  de  Companhia  £etcada  de 
Ferro  de  Gc^raz,  a  antiga  CoTnaaBhia  Bstrada  de 
Feno  Alto  Tocaatios  para  os  3ii8  do  respectivo 
contracto 296 

N.  5050  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  fi  OBRAS  PUfiliCAS  — 
Decreto  de  26  4e  marcou  1006  —  Abre  «o  Mi- 
jaiaterio  da  Indostria,  Viação  «  Obraa  Pablicas  o 
credito  de  38:607$620,  onro,  anpplementar  A  ver- 
ba 8»  do  art.  13  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904 , 297 

N.  5951  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  maroo  de  1906  ~  Transfere  á 
Companhia  do  Porto  da  Victoria,  mediante  con- 
dições, o  contracto  celebrado  para  a  constmcçSo 
das  obras  de  melhoramento  do  referido  p<nio. . .      297 

N.  5952  —  FaZENDA— Decreto4e  30  de  março  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.890:000$,  supplementar  á  verba  26^  —  Juros 
des  Deposilos  das  Caixas  Económicas^  Montes  de 
Soccorro 307 

N.  5053  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de2de  abril  de  1906  —  Orea  uma  brigada  de  in- 
fontaria  de  Guardas  NacKKiaes  no  mumctpio  da 
Gloria  de  'QoitA,  no  Estaide  de  Poraambaco 308 

N.  5^4  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de2  db  abril 4e  r906— Crea  uma  brigada  de 
earadiaria  e  maisina  de  iafMteria  de  Guardas 
WarâmiaiUB  na  «oomanoa  da  MoDite  Ai^gre»  no  £s- 
tadodaMinas  Oeraas 308 

N.  5955  —  JUSTIÇA  £  NfiGOaOS  INTERIORES  —Decreto 
de  2  de  abril  de  1906  —  Cma  mais  ama  br^pada 
de  iníkntaria  de  Gnardaa  Nacionaes  na  comarca 
de  Pan^gnasBá,  no  Estado  da  Jlafaia :^ 

N.  5956  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Deereto  de  3  de  abril  de  1906  —  Appceva  os  es- 
tados éaflaitáitts  e  renectivo  oroanaeoto  de  um 
trecho  oeaiplemBBtar  da  Ifaiiu  (ánritinaria  a  ligar 
aslitradaB  de  ¥mo  -da  PorloAlflgvem  Nova 
Hamhniy>  e  Porto  Alag»  a  Uragaayaaa,, 309 
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H.  5057  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  EOBfiAS  PUBUCA6  — 
DMreto  4e  3  de  ubrll  Ae  1906  -^  Goii«B4e  antori- 
flSfio  á  Bakia  Ga$  atèd  Eisctric  ÕÊmpoMy  para 
itoecionar  na  Repnbliea 310 

N.  5066  —  FA2ENDÂ-I)ecroto  de  6  de  abrtí  de  1906  — 
Coneeda  aatorâaçioao  Banoo  AlUaaca,  na  cidade 
do  Porto,  Hamo  de  Portogal,  para  abrir  uma 
agencia  na  oidadedo  Rio  de  Janeiro 325 

N.  5669  —  FA2BNDA  —  Deereto  de  6  do  abril  da  1906  -^ 
Prcowga*  o  praflo  da  oonceatao  léitaá  tociedade 
juMMiyna  «  BaníQiie  Belge  de  Pi^êts  Feaoiecs  »  e 
approvA  a  modificai  Jsita  nos  eeus  eetatetos,  • .     326 

N.  5960  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  6  de  ^brú  de  1906  — 
Declara  sem  effieito  os  deofetos  as.  3154,  de  18 
de  setembro  de  1863  eu.  1091, de^  de  ovtabro 
de  !«9g 343 

N.  9061  -  JU6T1ÇA  S  NEGÓCIOS  IMTBRIORSS-BeorBto 
de  9  de  abril  de  >906  —  Orea  mate  erma  brigada 
deinfluiiaria  de  Ovardas  Waeionaes  no  mimicipio 
da  Vtctoria,  Edtado  de  Pernambuco ?A3 

N.  5969— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  1!9TERI0«BS  —  Deoreto 
de  Ode  abril  de  1906  —  Grea  mais  uma  brigada 
4e  infentaria  de  Gmaidas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Sitado  da  Bahia 343 

N.  5953'-FASiI9DA— Beerete  de  14  de  abril  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  xsredito  de 
9:000$  para  «  pagamento  devido  aos  iierdeíros 
do  ^ez-thesonreiro  da  extincta  Tbesonraria  de 
Faeeoda  em  Minas  Ô^^aes  AgoBttahe  Joeê  Oabral.      344 

N.  5064^  FAZENDA  ~  Deorelo  de  14  4e  abrU  de  1906 

—  A3>prava  a  modiftcaç&o  feita  nos  estatutos  da 
Cknnpanhia  Oerul  de  Seguros  e  altera  o  art.  6^ 

dos  mesmos  estatutos 34  4 

N.  5065  —  RELAÇÕES  EXTERIORES—  Decreto  de  14  de 
abcU^  1906—  MandB  ezecatai*  o  Tratado  de 
Aj^tracmevto  oonckiido  entre  o  Brasil  e  t)  Chile 
em  18  de  maio4el8S9 350 
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Decreto  de  15  de  maio  de  1006  —  Concede  auto- 
riza^ á  cManáos  Improrements,  limited»  para 
íúnccionar  na  Republica 582 

N.  6031-JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  17  de  maio  de  1006  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  in&ntaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Alto  Longa,  no  Estado  do  Piaidiy 614 

N.  6032— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  17  de  maio  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia 614 

N,  6033  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  17  de  maio  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  cayallaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Alagoinhas,  no  Bstado  da  Bahia 614 

N.  6034 —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORSS—  Decreto 
de  17  de  maio  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  influitaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Villa  Nora  da  Rainha,  no  Bstado  da  Ba- 
hia       615 

N.  6035  —  FAJZENDA  —  Decreto  de  19  de  maio  de  1906— 
ApproTa  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do 
Banoo dos Fnnocionarios  Públicos ••••      615 

N.  6036  — RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  19  de 
maio  de  |9Q6  —  Pnblioa  a  adhesio  da  Colónia  de 
Brythréa  ao  Acoordo  de  Washington,  de  15  de 
jeaho  de  1897,  relativo  à  permita  de  cartas  e 
•aias  com  yalor  deelarado 616 
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Paos» 
K.  eo^  —JUSTIÇA  E  NEQOGIOS  INTSUORES— Deereto 
de  21  de  maio  de  1908  —  Crea  mais  orna  brigada 
de  indultaria  de  Goardas  NaoioaaeB  na  comarca 
de  UruM,  no  Estado  de  Bahia 617 

N.  6038  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  maio  de  1906  >-  Concede  anto- 
riza(^  á  Sociedade  Anonyma  <  Moinho  Santista  » 
para  reformar  os  seus  estatutos 618 

N.  6039  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  de  maio  de  1906  —  Approva  os 
estados  definitiros  e  mais  planos  para  a  ligação 
das  estradas  de  ferro  de  Carangola  e  Macahé  e 
Campos 620 

N.  6040  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 

Decreto  de  22  de  maio  de  1906  -—  Autoriza   a 

transferencia  das  concessões  referentes  à  Estrada 

de   Ferro  do  Corcovado  á   The  Rio  de  Janeiro 

Tramvxty^  Lignt  and  Power  Company^  limited 620 

N.  t5041  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  23  de  maio  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
daCapital  do  Pckraná 621 

N.  6042  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  23  de  maio  de  1906  —  Altera  o  art.  4«  do  re- 
goiamento  da  Guarda  Civil,  approrado  pelo  de- 
creto n.  4762,  de  6  de  fevereiro  de  1903 621 

:í.  6043— justiça  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  24  de  maio  de  1906— Crea  ama  medalha  de 
mérito  para  os  officiaee  e  praças  do  Corpo  de 
Bombeiros  da  Capital  Federal 622 

N.  6044-JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  24  de  maio  de  1906  —Declarado  utilidade  pa- 
blica  as  desapropriações  do  prédio  e  respectivo 
terreno  da  raa  Bvaristo  da  Veiga  n.  50  e  as 
ihdxas  dos  terrenos  aos  Aindos  dos  prédios  ns.  31 , 
33,  35  e  37  da  raa  Senador  Dantas  e  do  morro  de 
Santo  António  ao  norte  do  qoartel  da  Força  Po- 
licial do  Distrieto  Federal * 624 

N.  6045— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  24  de  maio  de  1906  —  Crea  ama  medalha  para 
reoom^nsar  os  serviços  prestados  pelos  officiaes, 
iníiNriores  e  praças  da  Goarda  Nacional  da 
União 624 

3(.  6046  —  RELAÇÕES  EXTBRIORBS  —  Decreto  de  24  de 
maio  de  1906— Dá  novo  regidameofto  á  Secretaria 
de  Betado  das  Relações  Exteriores 627 
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N.  6047  —FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  maio  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
35:20I$419  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  António  José  da  Gosta  e  Sonza  em  virtnde  de 
sentença  judiciaria 642 

N.  6048  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  26  de  maio  de  1906  ~  Grea  mais  uma  brigada 
de  inflBintaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  S.  Joio  do  Piauhy,  no  Estado  do  PLanliy 643 

N.  6049— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  maio  de  1906—  Grea  uma  brigada  de  in- 
&ntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Belém,  no  Estado  do  Piauhy 643 

N,  6050— JUSTIÇA  'E  NEGOGIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  maio  de  1906  —  Grea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia 644 

N.  6051— JUSTIÇA  E  NEGOGIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  maio  de  1906  •—  Grea  uma  brigada  de 
cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Araguary,  no  Estado 
de  Minas  Geraes 044 

N.  6052— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  maio  de  1906  —  Approya  o  plano  das 
obras  para  a  construcçio  do  edificio  destinado  ao 
quartel  da  Força  Policial  do  Districto  Federal  na 
estação  do  Meyer 644 

N.  6053  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  29  de  maio  de  1906  —  Transfere  ao 
Governo  do  Estado  da  Bahia  o  direito  de  resgatar 
o  trecho  de  concessão  federal  de  Tram^road  de 
Nazareth,  de  Santo  António  de  Jesus  á  cidade  de 
Amargosa 645 

N.  6054  «  FAZENDA  ^Decreto  de  30  de  maio  de  1906  — 
Concede  á  Companhia  Paulista  de  Seguros  Ma- 
rítimos e  Terrestres  autorização  para  funccionar 
e  approva  os  respectivos  estatutos 645 

N.  6055  —  GUERRA  —  Deoreto  de  30  de  maio  de  1906  — 
Approva  a  tabeliã  de  continências  e  honras  fú- 
nebres que  se  deverão  observar  no  Exercito 654 

N.  6056— FAZENDA  — Decreto  de  2  de  junho  de  1906— 
Approva  a  modificação  feita  no  art.  45  dos  esta- 
tutos da  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e 
Marítimos  Brazil 664 

N.  6057— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  janho  de  1906  —  Grea  mais  uma  brigada 
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de  inlkntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Floriano*  no  Estado  do  Piaahy 664 

N.  6058— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  jonho  de  1906  —  Crea  mais  ama  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Ingazeira,  no  Estado  de  Pernambuco 665 

N.  6059— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  junho  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  iníluitaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco 665 

N.  6060— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  Junho  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guarda.*!  Nacionaes  na  comarca 
de  Itabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo C66 

N.  6061— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  junho  de  1906  —  Croa  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Bebedouro,  no  Estado  de  S.  Paulo 666 

N.  606a-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  junho  de  1906  —  Concede  ao  Collegio 
Diocesano  do  Sagrado  Cora^  de  Jesus,  em  Ube- 
raba, Estado  de  Minas  Geraes,  os  privilégios  e 
garantias  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional 666 

N.  6063  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  5  de  junho  de  1906  —  Concede  autori- 
zação á  17^  Diamond  King  Mining  Cempany 
para  continuar  a  ítmccionar  na  Republica O  67 

N.  6064— FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  junho  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
42: 797^500  para  oceorrer  ao  pagamento  devido  a 
Franklin  Barbosa  de  Andrade,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 675 

N.  6065  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  junho  de  1906— 
Approva  a  alteração  feita  no  art.  21  dos  estatutos 
do  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado 676 

N,  6066  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  junho  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:158$861  para  pagamento  ao  Dr.  Evaristo  Nunes 
Pires,  de  etapas  que  lhe  competem,  referentes 
aos  exercícios  de  1898  a  1901 C77 

N.  6067  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  junho  de  1906  —  Concede  auto- 
rizando á  Pittsburgh'Brazilian  Dredging  Company 
para  íúnccionar  na  Republica 677 
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N.  6068  — Nfto  foi  paUicftdo  no  Diário  Official...^ 696 

N,  6069  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  12  de  junho  de  1906  —  Alteca  a  dis- 
posiçio  do  §  !">  do  art.  423  do  regulamento  vi- 
gente da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. .      696 

N.  0070  —  MARINHA  ~  Decreto  de  13  de  jtmhode  1906 
—  Abre  ao  Minsterio  da  Marinlia  o  credito  de 
12:000$  para  atteader  ao  pagamento  de  operários 
oontractados  para  lidar  com  pharóes 696 

N.  6071— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  junho  de  1906  ~  Modifica  o  plano  de 
uniformes  da  Força  Policial  do  Districto  Federal 
adoptado  por  decreto  n.  3835,  de  24  de  novemliro 
de  1900 697 

N.  6072-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  18  de  junho  de  1906  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Palmas,  no  Estado  de  Gojaz 702 

N,  6073  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  junho  de  1906  —  Approva  os 
estudos  e  orçamento  para  a  construcção  das  obras 
da  linha  de  S.  João  de  Montenegro  a  Caxias, 
na  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do 
Sul 703 

N.  6074  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  19  de  junho  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  90:000$  para  ser  applicado  na  propagan- 
da de  productos  agrícolas,  indostriaes  e  extra- 
ctivos        703 

N.  6075  — Não  foi  publicado  no  Diário  Official 703 

N.  6076  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  19  de  junho  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^  e  Obras  Pablicaa  o 
credito  de  500:000$  para  ser  applicado  aos  tra- 
balhos de  alargamento  da  bitola  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  de  Taubatô  a  São 
Paulo 704 

N.  6077— FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  junho  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  3:927$509  para  oooorrer  ao  pagamento 
devido  a  D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  de  Albu- 
quei^ne  Figueiredo,  da  diflbrença  de  meio  soldo 
aque  tem  direito 704 
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N.  6078— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  25  de  junho  de  1906  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  três  de  infantaria  e  nmade 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaen  na  comarca  de 
Juiz  de  P6ra,  no  E^stado  de  Minas  Geraes 704 

N.  6079— FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  junho  de  1906— 
Concede  reducção  nos  direitos  de  importação  áe 
alguns^aríigos  de  procedência  norte-americana. .      705 
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(  VOLtJMK    I  ) 

DECRETO  N.  5826—  de  3  de  janeiro  de  1905 

Aire  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  1.756: 16>7$856,  snppfo- 
mentar  ao  art.  9°,  n.  10,  da  lei  n.  13Í6,  de  31  de  dezemiuro 
de  1904. 

O  Presidente  da  Rcpnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decroto  iegisiati^iM!» 
n.  1457,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  1.756: 167$856,  supplementar  ao  art.  9»,  n.  10, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Francisco  de  PatUa  ArgollOm 


DECRETO  N.  5827  —  de  3  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  liini«terio  da  Marinha  o  credito  de  306:315(716,  snpple- 
2Q«ntar  ás  Terbas  15»,  26*  e  27»  do  art.  6o  da  lei  n.  1316,  de  31 
de  deiembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Usando  da  autorização  constante  da  resolução  legislativa 
n.  1458,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  do  306:315$716,  supplementar  Is  verbas  15»,  26"  e  27» 
do  art.  6«  da  lei  n.  13l6v  de  31  de  dezembro  de  1904,  sendo  : 
49:024$403  para  medicamentot^,  lavagens  de  roupa,  etc.  ; 
117:291$314  pava  passagens,  ajudas  de  custo  e  comniissões  de 
safue  ;  50:000$  para  fretes,  enoaizotamentos  e  seguros  ;  ânal- 
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raeate,  30:000$  para  tratamento  de  offlciaes  e  praças  fora  "das 
onfcrmarias,  e  outras  despezas ;  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5828  —  de  3  de  janeiro  de  1906 

Concede  as  vantagens  e  regalias  de  paquete  aos  vapores 
Gonçalves  Dias,  Castro  Alves  e  Fagundes  Varella,  de  pro- 
priedade   da    Empreza  Brasileira    de    Navegação  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Brazileira  de  Nare- 
gação  Freitas,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Empreza  Brazileira  de  Na- 
vegação Freitas  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  os 
vapores  de  sua  propriedade  Gonçalves  Dias,  Castro  Alves  e 
Fagundes  Varella,  que  fòzem  viagens  regulares  entre  os  portos 
da  Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio^de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1906,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ala-es. 
Lauro  Severiano  Mãller. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5828,  desta  data 


A  Empreza  Brazileira  de  Navegação  Freitas,  proprietária 
dos  vapores  Gonçalves  Dias,  Castro  Alves  e  Fagundes  Varella, 
6  obrigala  a  transportar  gratuitamente  nos  seus  vapores  as 
malau  do  Correio  e  seus  conductores,fazendo-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  e  vice-versa  ou  entre;ral-as  aos  agentes  do  Correio 
devidamente  autorizados  a  recebeí-as,  fazendo-se  o  recebimento 
e  a  entrega  mediante  recibo. 

n 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  buiuina.  om  dinheiro  ou  emvalores  pertencentas  ou 
destinados  ao  Thcsouro  Federal.  Os  commandantes  dos  va- 
pores receberão  os  volumes  encaixotados,  na  forma  das  iiistru- 
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c^s  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  setembro  de  1865,  sem  pro- 
cederem á  contagem  e  conferencia  das  sommas,  asslgnados 
previamente  os  conhecimentos  de  embarque,  segundo  os  estylos 
commerciaes. 

ni 

Obriga-se  aempreza: 

!<",  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de 
plantas,  objectos  do  historia  natural,  destinados  aos  jardinfi 
públicos  e  museus  da  Republica  ; 

â»,  a  dar  ao  Govei-no  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  prda  em  cada  viagem  ; 

3f*,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre 
os  preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos,  e  com  o  de  30  %  para  qualquer  outro  ti^aiisporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905.—  Lauro  Severiano 
miler. 


DECRETO  N.  5829  —  de  8  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nagocios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:dS7$500  nara  paeameato  de  veaeimentos  devidos  ao 
Dr.  Eugénio  Manoel  de  Toledo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1465,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:9B7$500 
para  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  Dr.  Eugénio  Ma 
noel  de  Toledo,  professor  substituto  avulso  do  extincto  curs- 
aimexo  á  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  no  periodo  de  lo 
de  junho  de  1900  a  31  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro   de  1906,  18*  da  Republica. 6 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5830  —  de  8  de  janeiro  de  1906 

Âlire  ao  Ministério  da  JosUça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  2:612$  para  pagamento  de  ajuda  de  casto  ao  ba- 
charel José  Moreiqa  Alfes  da  Silva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  P,  n.  II,  do  decreto 
n.  1181,  de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  previa- 
mente o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezem- 
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bro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de  2:612$  para  paga- 
mento de  ajuda  de  custo  ao  bacharel  José  Moreira  Alves  da 
Silva,  juiz  de  comarca  do  território  do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1906, 18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  5831  —  de  8  de  janeiro  de  1906 

Approva  o  plano  das  obras  para  a  conatrucçio  do  novo  quartel  do 
segimento  de  eavallaria  da  For^  Policial  do  Diatricto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvado,  nos  termos  do  decreto 
n.  4956,  de  9  de  setembro  de  1903,  o  plano  das  obras  que 
toem  de  ser  feitas  com  a  construcção  do  novo  quartel  do  regi- 
mento de  eavallaria  da  Força  Policial  do  Districto  Federal  e 
constante  da  planta  que  a  este  acompanha ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Ri«  do  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1906»  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
/.  /.    Seabra, 


DECRETO  N.  5832  —  db  8  de  janeiro  de  1906 

Concede  ao  Gymnasio  Pelotenae,    no  Estada  do  Rio  Grande  do  Sol. 
os  priTílegios  e  garantias  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  ílscal 
do  Governo  sobre  oa  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Gymnasio  Pelotense,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  resolve,  de  accordo  com  o  art.  367  do  Código  dos 
Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário»  approvado 
pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  conceder  ao 
diio  estabelecimento  de  iostrocção,  na  conformidade  do  art.  361 
do  citado- Código,  ob  privilégios  e  garantias  de  que  goia  o  Gy- 
smasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  do  1006,  18*  da  RepubUca. 

Francisco  de  Paula  Rodrioves  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 
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DJECRETO  N.  5833  —  de  8  de  janeiro  de  1006 

Crea  uma  brigada  de  cavailaria,  ama  de  artilharia  e  mais  ama  de 
iniántaria  de  Qaardae  Naeioaaea  na  eoma.n:a  de  Joazairo,  no 
Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execnçâo  do  decreto  a.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Joazciro.  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavai- 
laria, uma  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  :  a  1^ 
com  a  desiprnaç^o  de  64*,  que  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  127  e  128  ;  a  2*  com  a  de  28*,  que  se  constitmirá 
de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de 
artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  28,  e  a  3*,  com  a  de 
124*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.370,  371  e  372,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  124,  os  quaes  se 
oi|:anizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtosda  refe- 
rida comarca  ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  'janeiro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Fr\-\cisco  i>e  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra. 


DECRETO  X.   5834  —  de  8  de    janeiro  de   1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  co- 
marca de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
parji  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artií;'o  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  46*^,  a  qual  se  constituirá 
do  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  136,  137  o  138,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  46,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro.  8  de  janeiro  de  1900,  18*  da  Republica. 
FRANCisca  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5835— DE  8  de  janeiro  de   1903 

Grea  mais  uma  brigada  de  iafantaria,  uma  de  oavallaria  e  uma  de 
artilharia  de  Guardai  Nacionaes  na  comaroa  de  Mar  de  Hespaaha, 
no  Estado  de  Minas  Qeraes, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co* 
marca  de  Mar  de  Hespanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais 
uma  brigada  de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de 
artilharia :  a  1*  com  a  designação  de  194*,  que  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  580,  581  e  582,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  194 ;  a  2»,  com  a  de  87*,  que  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  ns.  173  e  174,  e  a  3*  com  a  de  11*, 
que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e 
um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  11, 
os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dís- 
trictcs  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.    583G  —  de  8   de  janeiro  de   1900 

Crea  maii  uma  briffada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na  co- 
marca de   Macahubas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Macahubas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  125*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  373,  374  e  375,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  1£5,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5837  — de  9  de  janeiro  de  1906 

ApprOTa  a  plaau  a  orçame&to  para  constniecâo  de  ama  «staçio  na 
Penha,  linha  de  Natel  a  Independência,  da  rode  de  YiacSo  férrea 
arrendada  peia  Great  Western  of  Bvazil  llailway  Company. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  Great  Western  of  Drazil  Railway 
Company^  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  orçamento,  no 
valor  de  16:059$,  para  construcção  do  ediíicio  destinado  a  servir 
do  estação  na  Penha,  linha  de  Natal  a  Independência,  da  réclc 
de  viação  férrea  arrendada  á  mencionada  companhia,  do  con- 
formidade com  os  documentos  que  com  esto  baixam,  rubri- 
cados pelo  director  geral  das  obras  e  viação  da  respectiva 
Secretouria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1906,  18*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seoeriano  Mãller. 


DECRETO  N.  5838  —  de  9  de  janeiro  de  190G 

Approva  as  plantas  do  torronos  a  (losapropriar  nocossnrips  à  pri- 
meira secção  do  prolongamento  da  Estrada  do  Forro  C?ntMl  do 
Brazil,  além  da  cidado  do  Curvei  lo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  propoz  a  Directoria  da  referida  estrada,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  plantas  que  com  este 
baixara,  rubricadas  pelo  director  geral  de  obras  e  viação  da 
respectiva  Secretaria  de  Estado,  de  terrenos  a  desapropriar 
necessários  á  primeira  secção  do  prolongamento  da  Estrada  do 
Ferro  Cantral  do  Brazil,  além  da  cidade  de  Curvollo,  a  que  se 
refere  o  decreto  n.   5297,  de  30  de  agosto  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Janeiro  de  1906,  IS""  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DBCRBTO  N.  5839  — de  9  de  janeiro  de  1906 

Concede  antorizaçâo  á  The  Cckhaçal  Gold  Dredging  and  Exploration 
Company  para  fnnccionar  na  Republica. 

O  Preeidente  da  Repnblioa  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
atteodendo  ao  que  requereu  a  The  Cábaçal  Gold  Dredging  and 
EÊtpiaration  Company^  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  aútorizaçSo  á.  TheCaJbaçal  Gold 
Dndging  and  Bosphration  Company  para  fkmccionar  na  Repa- 
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blica  com  08  BBtatetos  que  apresentou,  mediante  as  elaomilaft 
que  a  este  acompanham,  assif^^iadas  pelo  Ministro  da  Industria» 
Viaçfto  e  Obras  PuMieas,  e  ficando  a  mesma  cempankia  obri- 
fi:ada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pda  legis- 
Taçâo  em  yigor. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1906, 18»  da  Repoiblica. 

Francisco  db  Paula  Rorigues  Alve». 
Lauro  Ss»eriano  MãUer. 


Clausulas  que  aconipaniiani  o  decreto  o.  5131),  desta  data 


A  Cabaçal  Qold  Dredging  and  Exploraiion  Company  6  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimttados 
poderes  para  tratar  e  deflnitiyamente  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com  os  parti- 
culares, podendo  ser  demandado  e  receber  cita^  inicial  pela 
companhia. 

2» 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  rei^ectivas  leis  e  regulamentos  e  á,  jurisdicçio  da 
seus  tribunaes  judiciaes  ou  administrativos,  sem  que.  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
exoepç&o  ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á 
execu(^  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

3» 

Fica  dependente  de  autoriza^  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  Ikzer  nos  respectivos  esta- 
tutos. 

Ser>lhe-ha  cassada  a  autorização  para  fíinccionar  na  Repu- 
blica si  infringir  esta  cltisula. 

4» 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ãs  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  inírae^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  quai  não 
«steja  oonminada  pena  especial,  jerá  punida  <KHn  a  multa  de 
^:OO0$a5:4MO$,  eioo  oaso  de  reincidieacia,  pela  cassai^  da 


ACTOS  00  PODIR  XZEGimVO  9 

aatoiiza(^  coBoadida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  bai« 
zam  as  presentes  clausulas. 

Rk)  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de    1906.  —  Lauro  Severiano 
MúlUr. 


Sn  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
laercial  juramentado,  por  nomeação  da  meritissioia  Junta  Ck>m- 
merclal  da  Capital  Federal : 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentada  uma  certi- 
dão dos  estatutos  da  Companhia  The  Cabaçal  Gold  Dredging  and 
Exphraíion  Company,  esoripta  em  idioma  casteliiano,  aflm  de 
a  traduzir  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  offleio,  e  cuja  traducção  é  a  seguinte  : 

TRADUCÇAO 

N.  101 .  Nesta  cidade  de  Buenos  Aires,  Capital  da  Repu- 
blica Argentina,  aos  dezenove  de  maio  de  mil  noveceatos  e 
cinco,  perante  mim  tabellião  publico  e  testemunhas  abaixo  as- 
signadas,  compareceu  o  Sr.  Ricardo  A*  Nortx>n,  de  estado 
casado,  com  domicilio  na  calle  de  Reconquista  numero  sessenta 
e  sete,  maior  de  idade,  de  mim  conhecido,  ao  que  dou  fé ; 
comparece  na  qualidade  de  presidente  da  sociedade  anonyma 
denominada  The  Cabaçal  GoldBredging  and  Eooploration  Com^ 
pany  e  autorizado  para  passar  o  presente  acto  em  virtude  dos 
documentos  que  a  isso  o  habilitam  e  que  serão  transcriptos, 
declarou: 

que,  havendo  sido  approvados  pelo  Governo  Superior  na- 
cional 08  estatutos  da  referida  companhia,  com  o  reconheci- 
mento expresso  da  sua  personalidade  jurídica,  recebeu  instruc- 
ções  da  directoria  da  mesma  para  occupar-se  das  medidas  con- 
ducentes ã  sua  organisacão  legal  e,  reconhecida  a  instituição 
nesse  caracter,  e  devendo  cnmprir-se  os  requisitos  prescriptos 
pelo  artigo  trezentos  e  dezenove  do  Código  do  Commerclo,  vem 
outorgar  a  respectiva  escriptura,  inserlando  aqui  o  texto  das 
actas  constitutivas  da  sociedade,  os  estatutos  da  mesma,  in- 
formação da  Divisão  Geral  da  Justiça  e  decreto  do  Superior 
Governo,  que  resam  o  seguinte  : 

«  Na  cidade  de  Buenos  Aires,  capital  da  Republica  Argen- 
tina, no  dia  primeiro  de  abril  de  mil  novecentos  e  cinco,  reuni- 
dos os  senhores,  cujos  nomes  se  acham  annotados  à  margem,  Ri- 
cardo A.  Norton,  R.  Scott  Moncrieff,  Benjamin  W.  Gardon, 
Jorge  E.  Elburn,  J.  Carlos  Calastremé,  Jorge  Henderson,  Carlos 
Festherstons,  Francisco  M.  Nicholson,  Allan  E.  Ailardice, 
Roberto  Bruce  GJoad,  Ricardo  Russell  Cregg,  Roberto  L.  Phil- 
lips, Eduardo  B,  Macadam,  Carlos  F.  Selioles,  Arthnro  Elburn, 
na  calle  Bartolomé  Mitre,  numero  tresentos  e  sessenta  e  seis, 
escriptorio  onze,  com  o  fim  de  formar  uma  companhia  anony- 
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ma  para  adquirir  e  explorar  pelo  systema  de  dragassem  a  pro- 
priedade mineria,  sito  do  rio  Caba^l  e  seus  afflaeatos,  situado 
em  Matto  Grosso,  Estados  Unidos  do  Brazil,  segundo  as  plantas 
e  relatórios  que  se  tem  presentes,  concedida  pelo  governo 
daquelle  Estado  ao  Sr.  Frederick  Grace  Brown,  que  offereod 
transferil-a  com  títulos  perfeitos  á  companhia  que  se  con- 
stitair  mediante  pa^mento  de  duzentos  e  cincoenta  mil  pesos, 
ouro  sellado,  cuja  importância  receberá,  em  acções  intograli- 
zadas  do  capital  que  for  emittido.  Depois  de  discutida  a  pro* 
posta  referida,  foi  resolvido  : 

1®,  constituir  uma  sociedade  anonyma  denominada  The 
Cabaçal  Gold  Dredging  and  Exploration  Company  para  adquirir 
e  explorar  a  propriedade  mineria  que  offerece  o  Sr.  Frederick 
Graco  Brown,  situada  no  rio  Gabacal  e  seus  afflaentes  no  Estado 
de  Matto  Grosso,  no  Brazil,  segando  as  plantas  e  relatórios  a 
que  se  fez  inferência,  mediante  o  pagamento  de  duzentos  e  cin- 
coenta mil  pesos,  ouro  sellado,  em  acções  integralizadas  da 
mesma,  podendo,  além  disso,  a  sociedade  que  se  constituir 
adquirir  c  explorar  qualquer  outra  propriedade  mineria  que 
Lhe  convier,; 

2,^,  fixar  o  capital  desta  sociedade  em  quinhentos  mil  pesos, 
ouro  sellado,  dividido  em  cem  mil  acções  de  cinco  pesos,  ouro 
sellado,  cada  uma.  Destas  cem  mil  acções  se  destinam  ao  paga- 
mento da  propriedade  mineria,  que  se  adquire,  cincoenta  mil 
acções  integralizadas,  e  as  cincoenta  mil  restantes  sâo  desti- 
nadas á  subscripçào  publica ; 

3»,  emittir  as  cincoenta  mil  acções  destinadas  á  subscripçSo 
publica  em  duas  series  de  vinte  e  cinco  mil  acções  cada  uma  ; 
a  primeii*a  será  emittida  immediatamente  e  pagar-se-ha  da 
forma  seguinte:  cincoenta  por  cento  do  valor  de  cada  acção  no 
acto  da  subscripçào,  e  os  outros  cincoenta  por  cento  noventa 
dias  depois.  A  segunda  serie  será  emittida  quando  a  directoria 
determinar  e  da  forma  que  for  estabelecida  nos  estatutos  que 
serSo  confeccionados ; 

4*,  nomear,  para  constituir  a  primeira  directoria,  os  Srs.  R. 
A.  Norton,  para  presidente;  B.  W.  Gardon,  para  vice-presi- 
dente; G.  E.  Elburn,  para  vog^l  thesoureiro;  R*  S.  Moncriefl, 
para  vogal  secretario;  J.  C.  Calastremô,  para  vogal;  António 
Martinez  Rufino,  para  primeiro  supplente;  Carlos  P.  Scboles 
para  segando  supplen te;  F.  B.  Fowler,  parasyodico;  J.  Hen- 
derson ,  para  syndico  supplente ; 

5»,  commissionar  aos  corretores  Srs.  Henderson  e  Elbarn 
para  coUocar  as  acções  destinadas  &  aubscripçio,  sendo  a  cor- 
retagem dos  mesmos  por  conta  do  vendedor; 

O"»,  manter  os  senhores  nomeados  em  seus  cargos  para 
constituírem  a  primeira  directoria,  e  conferir  aos  mesmos 
autorizaf^  para  confeccionar  os  estatutos  desta  companhia, 
que  deverão  ser  apresentados  na  primeira  reunião ; 
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7<*,  marcar  o  dia  6  do  corrente,  ás  2  horas  da  tarde,  para 
celebrar  nova  sessão  no  mesmo  local,  aâm  de  tomar  conhe- 
cimento do  projecto  dos  estatutos  encommendado  á  directoria 
e,  ama  yez  approvados,  proceder  á  subscripçfto  publica  do 
capital  social.  Com  estas  resoluções  deu-se  por  terminada  a 
sessão,  paasando-se  a  um  aposento  para  lavrar  a  presente 
acta,  que,  depois  de  redigida,  e  havendo  as  pessoas  presentes 
retomado  os  legares  respectivos,  foi  lida,  approvada  e  as- 
signada  pelos  mesmos,  para  constar.  --R.  A.  Norton.  —  G.  E. 
ÉRmm. —  F.  M,  Nicholsan, —  A.  E.  Allardice.^  Roberto  S.  Mon- 
eriôff.—  F.  Carlos  Calastremé.—  C.  F.  M.  Weatherston.'^  B.  F. 
Gardon.^R.  B.  Gloag.^R.  L.  PhilUps.-^E.  B.  Macadam.^ 
Carlos  F.  Scholês,  —  Jorge  Eenderson.  —  Arturo  Elburn.  —  R. 
Russel  Gregg,  Na  cidade  de  Buenos  Aires,  Capital  da  Repu- 
blica Argentina,  aos  seis  dias  do  mez  de  abril  de  mil  novecentos 
e  cinco,  reunidos  os  senhores  cujos  nomes  se  acham  annotados  i. 
margem,  Ricardo  A.  Norton,  R.  L.  Scott  Moncrieff,  Beigamin 
W.  Gardon,  Jorge  E.  Elbum,  J.  Carlos  Calastremó,  Jorge 
Henderson,  Carlos  F.  M.  Featherston,  Francisco  M.  Ni- 
cholson,  Allan  B.  Allardioe»  Roberto  Bruce  Gloag,  Ricardo 
Russell  Gregg.  Roberto  L.  Phillips,  Eduardo  B.  Macadam, 
Carlos  F.  Scholes,  Arturo  Elburn,  na  oalle  Bartolomó  Mitre, 
numero  tresentos  e  sessenta  e  seis,  sob  a  presidência  do 
Sr.  Ricardo  A.  Norton,  agindo  como  secretario  o  Sr.  R.  Scott 
MonerioíF,  ás  duas  horas  da  tarde,  declarou-se  aberta  a  sessão, 
procedendo-se  a  leitura  do  projecto  dos  estatutos,  confeccionados 
pela  directoria  para  The  Cabaçal  Gold  Dredging  and  Exploration 
Company.  Depois  de  lido  e  discutidas  algumas  idéas  sobre  o 
projecto  em  discossão,  se  resolveu  approval-o  na  forma 
exarada  mais  adeante.  Em  seguida  procedeu-se  á  subscrip^^ 
do  capital  social  entre  os  presentes,  com  o  seguinte  resultado: 
O  Sr.  R.  A.  Norton,  com  tresentas  acções  ou  mile  quinhentos 
pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  B.  W.  Gardon.  com  quatrocentas 
acções,  ou  sejam  dous  mil  pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  G.  E. 
Elbum,  com  tresentas  acções,  ou  sejam  mil  e  quinhentos 
pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  J.  C.  Calastremé,  com  quinhentas 
acções,  ou  sejam  dous  mil  e  quinhentos  pesos,  ouro  sellado ;  o 
Sr.  R.  S.  MoncrieíT,  com  cem  acções,  ou  sejam  quinhentos 
pesos,  ouro  sellado  ;  o  Sr.  J.  Henderson,  com  dusentas  acções,  ou 
seijam  mil  pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  Charles  Featherston,  com 
dusentas  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado ;  o  Sr.  J.  M. 
Nieholson,  com  mil  e  sem  acções,  ou  sejam  cinco  mil  e 
quinhentos  pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  A.  E.  Allardice,  com 
ausentas  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado ;  o  Sr.  R.  B. 
Gloag,  com  dusentas  acções,  ou  segam  mil  pesos,  ouro  sellado ; 
o  Sr.  Russell  Gregg,  com  tresentas  acções,  ou  sejam  mil  e 
quinhentos  pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  R.  L.  Phillips,  com 
dusentas  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado ;  o  Sr.  E.  B. 
Macadam,  oom  tresentas  acções,  ou  sejam  mil  e  quinhentos 
pesos,  ouro  sellado;  o  Sr.  Carlos  F.  Scholes,  com  dusentas 
acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado. 
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^Elstaitutos  da.  soeiedAde  cmon^rnaa  c  Xlie 
Oa,lMtç*a.l  Oold  Dred^iAg'  and  £ixpIorji.* 
tioB.   Ck>iiipaji^  » 

(Lavandeiros  de   ouro) 

DENOMINAÇÃO,  DOMICILIO,  FÔEMA,  OBJDCTITO  E  DURAÇÃO 
DA  SOCIEDADE 

Art.  l,^  Sob  «  denominação  The  Gabaçal  Gold  Dred^nd  and 
ExplorcUion  Gompany,  e  com  domicilio  legal  nesta  cidade  <ie 
Baenos  Airea.  capitai  da  Republica  Argentina,  âea  constitiiida 
uma  sociedade  anonyma  com  o  fim  de  adquirir  do  Sr,  Fre- 
derickOrace  Brown  todos  os  bens,  direitos,  titules.  aoçOes, 
privilégios,  concessões,  opções  que  este  possue  actualmente  no 
rio  Calçai  e  Matto  Grosso  (Estados  Unidos  do  Br&zil),  e,  uma 
vez  adquiridos,  proceder  á  correspondente  coloração  mineira. 
Entre  os  referidos  bens  acha-se  inciaido  o  direito  de  exploração 
e  aproveitamento  do  rio  Cabaçai,  concedido  pelo  governo  do 
Estado  de  Matto  Grosso,  pelo  prazo  de  20  annos,  com  a  faculdade 
de  sua  renovação,  incluindo  osaffluentes  do  dito  lio  na  zona  com- 
prebendida  entre  as  serras  Itapirapuam  e  CkimpTlda,  o  que  tndo 
representa  uma  área  aurífera  de  setenta  e  dMis  mil  hectares. 

A  sociedade  fica  liabilitada  a  adquirir  outras  propriedades 
mineiras,  e  tanto  a  estas  como  ã  já  acima  indicada  poderá,  em 
vez  de  exploral-as,  alienai-as  total  ou  parcialmente,  ou  fimdar 
outras  companhias,  ou  celebrar  sobre  elias  qualquer  contracto 
ou  contractos  permittidos  por  lei  c  que  forem  julgados  conve- 
nientes aos  seus  interesses. 

Art.  2.°  A  sociedade  abonará  ao  Sr.  Frederlck  Grace 
Brown  por  tudo  que,  na  forma  da  primeira  parte  do  artigo 
anterior,  alhear-lbe,  a  quantia  de  uuzentos  e  cincoenta  mil 
pesos,  ouro  sellado,  em  igual  valor  nominal  das  acções  que  deve 
emittir  para  a  formação  de  seu  capital.  Essa  somma  acha-se 
representada  por  cincoenta  mil  acções  do  valor  de  cinco  pesos, 
ouro  sellado  cada  uma,  quo  serão  entregues  ao  vendedor  ao 
passar  elle,  em  favor  desta  sociedade,  a  escriptura  definitiva  d& 
venda  e  transferencia  de  todos  os  bens  e  direitos  que  lhe  dove 
alhear  e  que  ficam  referidos. 

Art.  3.^  A  sociedade  poderá  praticar  todos  os  actos  jurí- 
dicos que  entender  necessários  ou  conveaienies  para  os  fins  de 
sua  formação,  quer  na  Republica  quer  fora  delia,  e  fazer 
perante  as  autoridades  nacionaes  ou  estrangeiras  tudo  aquillo 
que  julgar  ser  conducente  aos  mesmos  fins.  Poderá,  ontrosim, 
emitiir  obrigações  dentro  ou  fora  do  paiz,  dando  as  garantias 
que  forem  necesssfrias,  como  também  nomear  representante:» 
ou  estabelecer  suocuisaes  no  estrangeiro  ou  em  qualquer  ponto 
da  Republica. 

Art.  4.^  A  duração  da  companhia  fica  fixada  em  trinta 
annos,  a  contar  do  dia  de  sua  constituição  definitiva. 
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CAPITAL  B  ACÇÕES 


Art.  5.^    o  capital  da  companhia  é  fiiaáo  em  quinhentos 
mi)  pe8oe«  ouro  seUado,  representado  por  cem  mil  aoçõee  do 
valor  ée  cinco  pesos,  onro  senado,  cada  uma.    A  metade  do  dito 
cafital,  dBsentos  e  cinooenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  ou  s^am 
cineoenta  mil  acções  integradas,  será  applicada  ao  pagamento 
doa  Iwnsqae  deve  transferir  á  sociedade  o  Sr.  Frederick  Graoe 
Brctni,  eoDforme  resam  os  arts.    1»  e  S».    A  outra  metade,  ou 
sojaon  duzentos  e  cinooenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  restantes 
OQ  cinooenta  mil  aoçQes  de  cinco  pesos,  ouro  sellado,  cada  um. , 
será  ooiMKta  em  subscrip^o  publica,  da  seguinte  forma :  vinte 
6  cinco  acções,  eiqa  emissão  se  resotve  desde  logo  e  que  serio 
pagáveis  nas  quotas  seguintes :   cincoenta  por  cento  no  acto  da 
sobscrip^  e  cincoenta  por  cento  noventa  dias  depois.  As  vinte 
e  einco  mil  asçSes  restantes  ser&o  emiitidas  assim  que  a  dire- 
ctoria entender  conveniente.    Chegado  o  momento  da  emianío 
destas  ultimas  acções,  serSo  oflèrecidas  proporcionalmente  a 
todos  08  ac<âomstas  da  sociedade.    Assim  ficará  o  capital  social 
dliteibaido  da  fórma  seguinte:  cincoenta  mil  acções  integradas, 
dm  valor  de  einco  pesos,  ouro  sellado,  cada  uma,  ou  sejam  ao 
todo  duzenti^  e  cincrenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  que  serão 
eotregoes  ao  referido  sc^nhor  em  pagamento  de  todos  os  bens 
que  devem  albear-lhe,  segundo  fica  dito;  vinte  e  cinco  mil 
acções,  cuja  emis^io  está  desde  já  resolvida,  valendo  cacb  uma 
cmco  pesos,  ouro  sellado,  ou  seJa  um  total  de  cento  e  vinte 
e  cineo  mil  peros,  ouro  sellado.    Vinte  e  cinco  mil  acções 
reservadas  para  serem  emittidas  na  occasião  opportuna  que  a 
directoria  determinar,  também  de  um  valor  de  cinco  pesos, 
ouro  sellado,  cada  uma,  ou  seja  ao  todo  cento  e  vinte  e  cinco 
mil  pesos,  ouro  sellado,  cem  mil  acções,  quinhentos  mil  pesos, 
ouro  sellado. 

Art.  6.*  Incumbe  á  directoria,  além  do  fixar  a  época, 
conforme  ficou  dito,  da  emissão  das  vinte  e  cinco  mil  acções  de 
int^ralização  do  capital  social,  determinar  si  hão  de  ser  estas 
emittidas  em  uma  ou  diversas  vezes,  si  lúho  de  ser  pacas  integral- 
mente de  uma  s6  vez  ou  por  quotas,  estabelecenao  os  prazos 
em  que  deverão  ser  íbitos  os  pagamentos,  concedendo-lhe  para 
islo  as  mais  amplas  faM^uldades. 

Art.  7.*  Com  referencia  ásubscripção  de  acções,  serão  ob- 
servadas as  seguintes  disposições: 

a)  es  subsertptores  das  vinte  e  cinco  mil  acções  c^ja  emisnU) 
está  resolvida,  abonarão  a  segnnda  quota  dentro  dos  noventa 
dias  da  sebscrip^o  da  acção  e  do  pagamento  da  primeira  en- 
trada. Para  estarem  obrigados  ao  pasramento  cíaquella  en- 
trada Bio  necessitam  os  subscriptores  ae  ser  avisados  pela  di- 
rectoria, bastando  o  simples  decurso  do  prazo  indicado  para 
tezer  nascer  essa  obriga^  ; 

b)  com  referencia  á  chamada  á  subseripção  das  vinte  e  cinco 
mil  aeções  que  completam  o  capital  social,  a  directoria  fará 
saber  com  trinta  dias  de  anteceaensia,  por  meio  de  avisos  pu- 
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blicodos  em  um  diário  da  Capital  e  afflxados  na  bolsa  do 
commereio  da  mesma,  a  data  e  a  casa  bancaria  em  qne  de- 
vem 08  subscriptores  effectaar  o  pagamento  ; 

c)  os  subscriptores  em  atrazo  de  pagamento  de  suas  acções 
ou  do  entradas  incorrerSo  na  pena  de  um  juro  de  dous  por 
cento  ao  mez  sobre  a  respectiva  divida,  a  contar  da  data  em 
que,  na  forma  das  lettras  aeb,  deveriam  effectuar  o  dito  pa- 
gamento. Decorridos  sessenta  dias  desta  data  sem  que  este 
pagamento  seja  eíTectuado»  a  directoria  tem  a  faculdade  de 
proceder  na  forma  estabelecida  na  segunda  parte  do  artigo 
333  do  Código  do  Commereio  ; 

d)  emquanto  nâo  estiverem  intogralizadas  as  acções,  sei^ 
nominaes«  sendo,  porém,  transferíveis  por  meio  de  endosso ; 

e)  integralizado  o  valor  das  acções,  entregar*^-hão  títu- 
los definitivos  ao  portador,  devendo  o  subscriptor  por  sua  vez 
devolver  á  sociedade  os  recibos  ou  certificados  provisórios  que 
houverem  sido  passados. 

Art.  8."  A  participação  do  accionista  no  acervo  social 
e  nos  lucros  que  se  obtiverem  será.  sempre  proporcionai  ao 
numero  de  acções  int^gralizadas  que  possuir*  A  do  subscriptor 
de  acções  não  integralizadas  será  proporcional  ás  entradas 
realizadas  e  ás  datas  dos  pagamentos. 

Art,  9. o  O  facto  de  subscrever-se  ou  possuir-se  uma  ou 
mais  acções  implica  o  conhecimento  pleno  dos  presentes  esta- 
tutos, bem  assim  como  a  obrigação  por  parte  do  subscriptor 
ou  possuidor  do  submetter-se  ás  respectivas  disposições  e  ás 
resoluções  das  assembléas  sociaes  devidamente  constituídas. 

CONTABILIDADE 

Art.  10.  A  contabilidade  será  íéita  por  partidas  dobradas, 
na  forma  estabelecida  pelo  Código  do  Commereio.  O  anno 
financeiro  começará  em  1  de  abril  e  terminará  em  31  de  março 
de  cada  anno. 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  II .  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
eleita  pela  assembléa  geral  e  composta  de  cinco  membros  titu- 
lares, a  saber:  um  presidente,  um  vice,  um  vogal  thesooreiro, 
um  vogal  secretario  e  um  vogal ;  ao  mesmo  tempo  que  os 
titulares,  serão  eleitos  dous  supplentei,  designados  primeiro  e 
segundo,  que  substituirão  aquelles  em  caso  de  morte,  renuncia» 
ausência  ou  qualquer  outro  impedimento. 

Art.  12.  Todo  director  titular  ou  supplente  deverá  depo- 
sitar nos  coftes  da  sociedade  cem  acções  integralizadas  que  não 
poderão  ser  alienadas  emquanto  estiver  aquelie  no  exercício  do 
cargo. 

Art.  13.  Um  director  titular  ou  supplente  oessará  de  sei-o 
no  caso  de  deixar  de  ser  accionista  ou  por  qualquer  circum- 
stancia  for  devedor  em  mora  da  sociedade,  ou  si  deixar  de 
assistir  habitualmente  às  reuniões  da  directoria  sem  causa  jus- 
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tillcada  ou  fizer  concordata.  Em  qualquer  dos  casos  referidos, 
se  declara  destituído  o  director  e  oonvocar-se-ha  o  supplente 
correspondente,  segundo  a  ordem  de  nomeação. 

Art.  14.  Em  caso  de  ausência  do  presidente  e  do  vice  a 
uma  menna  leuniSo  da  directoria,  os  directores  presentes  des- 
i^a^o  qual  dentre  elles  deverá  presidil*a. 

Ari.  15.  A  directoria  poderá  reunír-se  com  somente  três 
de  seus  membros. 

Art.  16.  A  directoria  reunir-se-ha  uma  vez  por  mez,  pelo 
menos,  podeodo  no  caso  de  necessidade  ser  convocada  para 
outras  reuniões  pelo  presidente  em  exercício.  As  resoluções 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  exclusive  o  do  presidente 
que  o  terá  somente  em  caso  de  empate  para  decidir  as 
questões  com  o  seu  voto.  De  toda  sessão  que  celebrar  a  dire- 
ctoria será  lavrada  uma  acta  em  um  livro  ad  fioc,  acta  esta 
que  será  assignada  pelo  presidente  e  pelo  societário,  substi- 
tuindo este  em  caso  de  ausência  um  dos  directores  que  ao 
abrir-se  a  sessão  for  designado  pelo  presidente  para  agir 
naquolla  qualidade. 

Art.  17.  A  primeira  directoria  ficará  em  exercido  durante 
o  prazo  de  três  annos  com  a  excepção  de  três  de  seus  membros, 
que  serão  sorteados  ao  concluirem  o  segundo  anno  (sorteio  este 
em  que  não  entrará  o  presidente)  e,  ao  concluírem  o  tercelru 
anno,  sahirão  os  dous  restantes.  Nob  annos  subsequentes  a 
renovação  effectuar-se-ha  por  antiguidade  de  três  e  dous 
membros  alternadamente  cada  anno.  A  nomeação  dos  supplentes 
será  por  um  só  anno.  A  eleição  da  directoria  e  dos  supplentes 
realizar-se-ha  em  assembléa  geral,  podendo  ser  reeleitos  os 
retirantes. 

ATTRIBXnçÕES    DA    DIRECTORIA 

Art.  18.  Compete  á  directoria  a  resolução  de  todos  os 
assumptos  e  negócios  que  pela  indole  da  sociedade  lhe  ficam 
affectos,  estudos,  ensaios,  vendas  de  propriedade,  provedorias, 
verificações  de  lei  de  metaes  e  venda  dos  mesmos  e  outros 
assumptos  sociaes«  emittir  obrigações  e  debentures  dentro  ou « 
fora  do  paiz,  e  contrahir  toda  a  classe  de  obrigações,  submet- 
tendo-«e  em  tudo  ás  leis  da  Republica,  ás  disposições  destes 
estatutos  e  ás  resoluções  das  assembléas  de  accionistas.  Goo- 
pete-lhe  mais  fixar  as  despezas  geraes  da  administração.  Dar 
conta  ás  assembléas  de  accionistas  da  gestão  dos  negócios 
sodaes  a  seu  cargo,  levantando  para  este  fim  o  competente 
inventario  e  formando  o  balanço  do  activo  e  passivo.  Proporá 
opportunamente  o  dividendo  que  fôr  conveniente  distribuir. 
C^pete-lhe  igualmente  a  nomeação  e  a  destituição  dos  em- 
pregados da  sociedade,  bem  assim  cemo  fixar  a  respectiva 
remuneração* 

PRESIBENTB 

Art.  19.  Compete  ao  presidente  e  na  sua  falta  ao  vice: 
attender  a  tudo  que  se  refere  á  administração   da  sociedade  e 
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regalar  tado  o  <iae  se  reLaeione  com  o  pessoal  empregado.  Re* 
j^esentar  a  sociedade  em  todas  as  saas  relações  com  teroeiros  a 
perante  as  autoridades  pablicas  do  paiz  oa  eztrangeiras ;  estor 
em  jaizo  pela  sociedade  nas  questões  que  se  possam  saseitar, 
podendo  fazei- o  pessoalmente  ou  mediante  procurador  que  para 
esse  âm  constitair,  tendo  para  o  caso  as  mais  amplas  facul- 
dades, especialmente  a  de  celebrar  acoordos,  transacções  e  ar- 
bitragens. Assigoará  a  firma  nos  negócios  da  sociedade,  de- 
Toado  ser  esta  referendada  pelo  secretario:  nas  ordens  de 
paf^mento,  cheques  e  similares  a  firma  do  presidente  será 
referendada  pelo  thesoureiro.  Subscrever  ae  obrigações  que  a 
sociedade  contrahir.  Propor  á  directoria  as  operações  soeiaes 
eas  despezasda  administração.  Subscrever  juntamente  com  o 
thesoureiro  e  o  secretario  as  acções,  obrigares  e  debentures  e, 
em  gerai,  todo  o  titulo  que  a  sociedade  emlttir,  e  distribuir  oe 
dividendos  sanecionados. 

THESOURSIRO 

Art.  20.  Compete  ao  thesoureiro  firmar  com  o  presidente 
os  balancetes  e  balanços  da  sociedade.  Receber  os  fundos  soeiaes 
e  depositai  os  no  banco  ou  bancos  que  a  directoria  determinar  á 
ordem  cox^uncta  do  presidente  e  &  propria«  Fiscalizar  os 
pagamentos  que  a  sociedade  tiver  que  &zer.  Apresentar  men- 
salmente á  directoria  uma  demonstração  do  estado  da  caixa  da 
sociedade.  Firmar  com  o  presidente  todas  as  obrigações, 
cheques,  ordens  de  pagamento  e  qualquer  outro  documento  da 
sociedade  que  representar  valor. 

SECaETARIO 

Art.  21 .  Compete  ao  secretario  agir  nessa  qualidade  nas 
sessões  da  directoria  e  nas  assembléas  da  sociedade.  Referendar 
todo^  os  documentos  que  pela  sua  natureza  ezJijam  a  firma  do 
presidente.  Ter  a  seu  cargo  a  secretaria  da  sociedade  e  da 
directoria,  redigir  a  correspondência  e  cuidar  dos  archivos. 

SYNDICO 

Art.  22.  Annualmente  a  assembléa  dos  accionistas  nomeará 
um  syndioo  e  um  supplente*  fixando  ella  mesma  a  remuneração 
correspondente  ao  cargo.  O  syndieo  desraupenharã  as  fnncfões 
que  lhe  attribue  o  Código  do  Commercio,  esi  se  tomar  neces- 
sária a  sua  presença  nas  reuniões  ou  a  sua  interven^^  e  elle 
vSko  comparecer,  a  directoria  chamará  o  supplente.  O  syndico  e 
o  supplente  podem  ser  reeleitos. 

ASSEMBLÉAS  OERAES 

Art.  23.  A  assembléa  ordinária  de  accionistas  reunir-se-ha 
por  convocação  da  directoria  dentro  dos  dons  primeiros  mezes 
depois  de  decorrido  o  anno  financeiro  da  sociedade  no  kcal,  dia 
e  hora  que  a  mesma  directoria  determinar. 
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Art.^  84*  A  difecitairia  daiaoiDiJiarÀ  a  ondeni  do  dia  das 
aijwnliliiin  artlnaTi—  e  i^  ;podeffto  sbê  tomaâot  «m  eoiuid»* 
racfooiil9oiaMiiiiH^lo0giMnÍ0OBqTOella«nnigB«i  e  ob  qns 
kjiiw>jwmgiá»  pgupostog  iwr  escripio  antqs  áa  <H>gvoca(^>  por 
aoôoiiMu  qno  reproMMem,  pelo'  meaot,  Id  «/o  das  aoclta 
depositadas  na  sociedade. 

Art.  25.  As  assembléas  extraordimalaff  teriu»  logar  todas  as 
Tezes  que  a  d!brectoria  jalgar  necessário  oa  quando  eonrocsdis 
por  um  numero  de  accionistas  que  representem'  a  vigésima 
parte  das  aeçõee  emltMas,  devenda  áeotarar  o  ol]|}Beto  cam  a 
foal  a  eenvocam  e  soompáohar  ao  pedido  a  qiuaniidade  de 
aocSes  indicada.  Não  se  poderá  trate  nestas  a8senâ>]éM  de 
aflmmpioe  estnmbea  ao  objecto  ou  ol^ectos  que  teabam  notifi- 
cado a  convoca^. 

Art.  26.  A  couyoea^o  para  as  assembléas  deTeri  íbser-se 
eom  \5  dias  de  anteeedenoia  da  data  designada  para  a  suaeeio- 
tra^,  e  ser  puUieada  durante  esse  tenpo : 

1«,  em  um  diário  da  Capital ; 

2^,  em  avisos  afflzados  na  boLsa  do  commercio. 

Art.  27.  Dons  dias  antes  do  marcado  para  a  assembUéa  de 
aodoBiBtM,  depositarão  estes  as  snas  ae^iÍMi  no  eeertptorie  da 
SBeiedadé,  e  8er4beB-ha  entregue  o  cartSo  de  estrada  em  o 
qual  far-se-ba  constar  o  nomero  de  votos  que  osnespende  ao 
dapoeitavte* 

Art.  2a«  ITa  primeira  convocat^  a  aasemUéa  serí  ralUta 
«n]pre  que  estiverem  representadas,  pelo  meuoff»  a  metade 
e  mais  uma  das  acções  emittidas,  salvo  os  casos  prervisto?  no 
art.  354  do  Código  do  Commercio.. 

91  dous  dias  aoles  do  estimulado  para  a  asaemliléa  peia 
convoca^  nio  se  houver  depositado  o  numero  de  aa^Oss 
requerido,  lkr*ae-èa  uma  segunda  oouT^ocacão  na  ílÕn»a  estabe- 
lodda  no  art.  26,  e  com  a  antecedência  aue  a  directoria  entat- 
dar«  dealàraiido-sB  que  esta  6  a  segunda  convoeaçaov  a  indi- 
cando^u,  eon>  uafrimeira,  o  oliento  da  oenvoca^^. 

As  resohiQões  que  ferem  adoptadas  nesta  segan^  assembléa 
sobre  o  objecto  da  convocação  serão  yalidas  e  obrigatórias,  por 
conseguinte,  para  todos  os  aceiooistas  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  representadas.  As  âdCisSés  das  assemblóas 
olrlgau  a  todos  es  aeemástas  presentes  ou  ausentes,  sempre 
que eetas  eativoreoa legalaoenta  oonstituidas  erepresentadas de 
aesordoeam  a& dispeiaâfiiteB  dos  presentes  estatutMU  Quaki;aer 
divergência  oooorrida  entie  os  aaoionástas  fiea  subordinada  ao 
qaarasolvar  ^aaaembiéa  por  simples  maioria. 

Art.  29.  NestaBia  peasea  por  interesse  prwrie'  ou)  aUisía 
psdnrá  repfeseutav  nas  assemblóas  mais  do  deesom  dos  votes 
eaafeffides  pelas  aeçOcs  eoUttidas  nem  mais  és  dous  décimos 
dasTUisspressutes^  salvo  o  disposto  no  art.  3S&  do  Oòdigu  do 
doBunercío. 

EkecQtiTo  -  1906  S 
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Art.  80.  o  accionista  quo  sSo  puder  assistir  ás  assembléas 
tem  O  diroito  de  fazer-se  representar  por  outra  pessoa,  naedianta 
uma  procuração  visada  pelo  presidente.  Caso  se  ache  fora  do 
paiz,  poderá  depositar  as  suas  acções  em  uma  casa  bancaria 
qualificada,  em  cujo  caso  um  certificado  do  deiKvsito  effectuado 
acompanhará  a  procuração. 

Art.  31.  As  resoluções  das  asEembléas  serão  adoptadas  por 
maioria  de  votos.  Cada  cincoenta  acções  representará  um 
voto  com  a  limitação  estabelecida  no  art.  29. 

Art.  32.  A  assembléa  será  presidida  pelo  presidente  da 
directoria  e,  na  falta  deste,  pelo  viço.  Na  falta  destes,  presidirá 
o  director  mais  velbo  presente. 

O  escrutínio  será  praticado  por  dons  dos  accionistas  pre* 
sentes,  que  possuam  maior  numero  de  acções. 

Art.  33.  As  deliberações  das  assembléas  serão  exaradas 
em  um  livro  de  actas  que  conterá  a  lista  dos  accionistas  pre- 
sentes, com  a  especificação  do  numero  de  acções  que  cada  um 
represente.  As  actas  serão  authenticadas  com  a  assignatura 
do  presidente  da  assembléa  e  a  do  se^^retario. 

Art.  34.  Compete  á  assembléa  dos  accionistas  : 

lo)  nomear  os  membros  da  directoria,  designando-lhes  os 
cargos  respectivos  e  os  supplentes,  devendo  eleger  uns  e  outros 
dentre  os  accionistas ; 

2"")  deliberar  sobre  o  relatório,  contas  e  balanço  que  annual- 
mente  a  directoria  deve  apresentar,  approvai-os  ou  impu- 
gnalos.  Si  a  assembléa  Julgar  necessário,  nomeará  umacom- 
missão  composta  de  três  accionistas  com  o  encargo  de  exami- 
nar as  contas,  livros  e  balanços  e  dar  o  seu  parecer  a  respeito 
delias; 

^)  nomear  osyndicoeoiupplente  e  fixar  a  respectiva  re- 
muneração ; 

4«)  estabelecer  a  distribuição  e  inversão  dos  lucroe 
obtidos ; 

5«)  outorgar  &  directoria  ss  autorizações  que  ella  possa 
necessitar  nos  casos  não  previstos  nos  presentes  estatutos; 

&>)  tratar  e  resolver  qualquer  outro  assumpto  incluído  no 
aviso  de  convocação. 

benefícios— SUA.  APPLICAÇÂO 

Art.  35.  Annualmente  será  levantado  um  inventario  do 
activo  e  passivo  da  sociedade  e  extrahido  um  balanço  geral,  e 
tudo  isso,  autorizado  pela  directoria  e  revisto  pelo  syndico,  será 
submettido  á  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  36.  Os  beneficios  do  anno  irrevogavelmente  realisados 
e-  liquidados,  depois  de  descontadas  as  despezas  de  adminis- 
trado, as  reservas  para  uso  e  deterioração,  as  gratificações 
que  houverem  sido  concedidas  aos  empregados  e  a  importância 
aas  contas  reputadas  incobraveis,  serão  distribuidos  na  seguinte 
forma  e  proporção : 
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l«)  tres  por  cento  para  o  fando  de  reserva  até  completar 
o  minimo  estabelecido  por  lei  (  art.  363  do  Código  do  Gom- 
meroío  ) ; 

2f*)  sete  por  cento  á,  directoria,  tocando  quatro  partes  ao 
presidente,  thesoureiro  e  secretario,  e  as  tres  restantes  aos 
outros  membros  da  directoria,  devendo  a  distribuído  ser  feita 
proporcionalmente  ao  respectivo  comparecimento  ; 

3^)  noventa  por  cento  aos  accionistas  na  proporção  do 
capital  de  cada  um. 

Quando  o  fundo  de  reserva  chegar  ao  limite  estabelecido 
por  lei,  a  quota  de  tjres  por  cento  que  se  Ibe  assigna  na  dis- 
iribuiçâo  supra  passará  a  augmentar  a  quota  destinada  para 
os  accionistas. 

Art.  37.  O  ftindo  de  reserva  sorà  applicado  conforme 
determinar  a  directoria  dentro  dos  fins  da  socieilade. 

Art.  38.  Nas  costas  de  cada  titulo  será  annotado,  com  um 
carimbo  especial,  todo  dividendo  pago  ;  esse  carimbo  especiâ- 
car4  a  quota  do  dividendo  e  o  anno  a  que  corresponde.  O  divi- 
dendo não  cobrado  dentro  dos  cinco  annos  de  sua  dcclara<^ 
prescreverá  a  favor  do  fundo  de  reserva. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  30.  Em  caso  de  liquidação  da  sociedade,  seja  por 
venda,  fosâo  com  outra  ou  com  outras  sociedades,  seja  pelo 
vencimento  do  prazo  de  sua  dnra^,  que  os  accionistas  não 
quizerom  prorogar,  seja  por  qualquer  outro  motivo,  ficará 
encarregada  de  liquida^  a  própria  directoria,  poden'io,  toda- 
via, a  assembléa,  si  o  julgar  necessário,  aggregar  dous  accio- 
nistas inspectores  que  possuam,  pelo  menos,  500  acções, 
cada  um. 

DISPOSIÇÕES  OEBAES 

Art.  40.  Toda  a  reforma,  accrescimo  ou  suppressão  feita 
nos  presentes  estatutos  será  resolvida  em  assembléa  geral  e 
submettida  á  approvação  do  Superior  Governo  Nacional. 

Art.  41 .  Qualquer  divergência  que  surgir  entre  a  directoria 
e  os  accionistas  será  submettida  &  arbitragem,  com  exclusão 
absoluta  dos  tribunaes. 

Art.  42.  Os  casos  não  previstos  nestes  estatutos  serão 
regulados  pelo  Código  do  Commercio  da  Republica. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  4S.  Na  conformidade  com  o  direito  concedido  pelo 
art.  335  do  Código  do  Commercio,  a  primeira  directoria  fica 
desde  já  designada  e  composta  dos  8rs.  presidente,  R.  A. 
Norton;  vice-presidente,  B.  W.  Gardon  ;  vogal-thesoureiro, 
6.  E.  Elbum;  vogal-secretario,  R.  8.  Moncrieff;  vogai,  J.  C. 
Calastremó ;  supplentes,  l^  António  Martinez  Rufino ;  2'', 
Charles  F.  Sholes;  syndico,  F.  B.  Fowler;  syndico  sup- 
plente,  J.  fíenderson. 
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Avi,  44.  E*  attvibuiçSo  ei^ecial  d»  directoria  nomeada  no 
artíga-  anterior  proceder  á  organização  definitiva  d&  sooiadade 
solicitando  a  approva^^,  protocoilização  e  inscripçao  dos  pre- 
sentes estatutos^  e  uma  yes  constítttida,  realizar  a  aoquisioào  a 
que  se  refere  a  lameira  parte  dos  arts.  !<"  e  2« ;  ordenar  a 
medifâo  da  mesma  propriedade,  demarcação  e  amçaro  das 
suas  dependências  ;  aderir  dragas  para  a  sna  exportação  e 
tomar  as  medidas  conduoentea  ae  seu  successo. 

Art.  45.  Os  três  annos  fixados  (art.  17)  para  a  duraçie 
da  primeira  directoria  entende-se  que  terminam  com  o  ter- 
ceiro anna  financeiro  da  sociedade  (em  31  de  março  de  1908), 
aonim  oomo  terminam  com  o  S*  os  deus  estipulados  para  que 
occupem  os  seus  postos  os  três  membros  da  mesma  que  deTsm 
ser  sorteados.  Os  retirantes  continuarão  nos  seus  postos  ató 
serem  eleitos  os  que  os  devem  substituir, 

Art.  46.  Deelára-se  que  os  10  y»  do  capital  requeridos  j4 
foram  satisfeitos  e  acham-se  depenados  no  Banco  Britannico 
da.  America  do  SuU  naíórma  do  disposto  no  art.  318  do  Código 
do  Commercio. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-se,  passou-se  a  outro  aposento 
afim  de  lavrai*- se  a  presente  acta. 

Reaberta  a  sessão  ás  cineo  da  tarde  e  Mda  a  acta  supra  foi 
a  mesma  apprevada  sem  observaçio,  sendo  assignada  pelo 
Sr.  Presidento^  e  referendada  pelo  secretario,  para  que  servisse 
dto  doeumeoto  habilitantepara  (ratar  da  constítoigio  legai  da 
I^eMin te  sociedade. 

R.  A.  Norton  —  Robert  S*.  Mboerieff. 

Cbrtiflco,  conforme  o  direito,  que  a  transcripção  supra  ó 
cópia  fiel  das  actas  de  fundação  e  dos  estatutos  da  sociedade 
anonyma  The  Cabaçal  Úrold  JÍreágin^  <md  Esoploraiion  Campany 
constantes  de  folhas  uma  a  dez  do  livro  de  actas  da  sociedade 
qpe  tenho  á.  vista  para  este  acto. 

Em  íé  do  que,  passo  o  presente,  que  séllo  e  firmo  em 
Baenos  Aires,  aos  35  de  abril  de  1Q05.  Ese&  um  sella.  Lisandro 
BiHngfanrst  hlijo,  tabelMo  pohUco  de  Buenos  Aires. 

Abril,  vinte  e  quatro,  mil  novecentos  e  cinee. 

Ao  Eim.  ^.  Ministro  da  Justiça^Rfeardo  A.  Norton,  do- 
miciliado para  os  eflértos  da  preseorte  diligencia  na  caile  Re- 
conquista n.  67,  escriptorio  n.  11,  compareço  respeitosamente 
perante  V.  Bx.  e  exponho  :—  que  segundo  o  attestam  as  cópias 
daBiSctas  e  estatutos  que  janto  poe  certidão,  Ibi  organizada 
neste  cidade  uma  sociedade  anoajma  denominada  Tha  Cabaçal 
G(Ad  Dredginç  and  Sosploration  Campat^ft  para  O  fim  de  adquirir 
e  ei^lorar  pão  systema  da  dragagem  a  propriedade  mineira 
sita  no  rib  Cabaçaà  e  seas  affluentes^  situada  no  Matta  Grosso* 
Estados  Unidos  do  Brazil,  concedida  peio  gx>verno  do  mesmo 
Estado  aa  Sr.  Prederick  Qtace  Brown,  o  qual  offerece  tvansíe^ 
ril-a,  com  títulos  perfeitos,  &  companhia  que  aeaba  de  ser  osga- 
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b  eom  «MB  olQeeiivo,  mediante  u  oonilíoões  éb  qua  éào 
oonlMdBifintoafl-Mriidias  ^ae  aoompftnliam.  Na  qualidade  de 
proBULeote  àa  primeica  diveeioria  fU'ea  «ntaricado  a  solicitar  e 
obtvda  astoridade  eompetBAte  a  antoriBaçSo  legal  para  qae 
a  acNsiedade  qae  rvjprmmáo  passa  oonstttiiir^sa  oom  o  cataúter 
de  peeaoa  Juridioa.  Na  fómiadae  disposições  do  artigo  316  do 
Oatngo  de  Oommereie  vigentet  jamio^  alémdas  aetas  a  estaiotas, 
um  certificado  de  deposito,  passado  pelo  Basoe  Britaanioo  da 
.Asneri^a  do  Sol,  que  representa  nuda  do  que  os  des  por  osnto  do 
oapltalsntocripte. 

Pego,  pus,  a  V.  fiK.«  haTsndeHne  apseassAado  com  osan- 
teoedentesemdeyida  forma,  que  se  digne  de  aooosdar  .&  so- 
oiedad»  Thê  Cabeçal  GáUL  Zhtdgmç  atêd  EBPpkmatiamOúmpany 
a  antorizaçio  legal  q«e  neeaaaito»  eomo  é  de  justiça.  ^  R.  A, 
Norlon^ 

Departamento  de  Jostíoa.  Buenos  Aires,  abril  vinte  e  sela  de 
mil  noTeoentos  e  dneo.  Paaae  para  internação  á  iaspeotoria 
Garai  da  Jnstica.  —  Irineu  Ramirex» 

Buenos  Aires,  maio,  dois  de  mil  noreoentos  e  oince. 

Eim.  Sr.  : 

Sob  a  denominação  de  Ths  Cabaçal  €Md  l^redging  and  Eatmlo- 
rati9n  Oompany  foi  coQStituida  nesta  Capital  uma  sooiOMde 
aaonymaci^o  objectivo  de  associacfto  é  adquirir  do  fir.  Frede- 
rick  Grace  Brown  todos  os  bens,  diraitos,  titalos,  aocões,  privi- 
légios, concessões  e  opções  qne  este  possne  aetnatmonto  no  rio 
Oabaçal,  em  Matto  Grosso  (Estados  Unidos  do  Brazil),  a,  «na 
vez  adquiridas  essas  pertenças,  a  sociedade  precederá  àoam- 
petante  explora^  mineira. 

O  capital  social,  azado  «m  quinhentos  mil  peses,  onro  aei- 
lado,  ô  representado  por  cem  aul  acções  do  valer  de  cinco 
pesos,  onro  sellado,  cada  nma.  A  metade  desse  capital,  ou 
sejam  einooenta  mil  acções  lntegrali2Bdas,  será  appucada  ao 
pagamento  dos  bens  qoe  devem  ser  transferidos  á  sociedade 
pelo  Sr.  Frederick  Grace  Brown,  e  as  einooenta  mil  restantes 
são  destinadas  4  snbeeripção  pi^ioa  am  doas  series,  oom  ein- 
ooenta por  cento  da  respectiva  importância  realizados,  ficando 
assim  sofficientemente  preenchidas  as  diq^osiçOes  das  alineas 
segunda  e  tereeira  do  artigo  tresentos  e  dezoito  do  Oodigo  do 
CSommereia. 

Os  estatutos  apresentados  não  offereoem  difBcnldade 
alguma  para  serem  approvados,  pois  estão  de  perfeiío  aoaordo 
oom  o  Código  do  Oommercio.  Bm  consequência  sou  de  panacer 
que  V.  Ez.  deve  acoordar-llie  o  caracter  de  pessoa  jurídica 
solicitado  peio  requerente,  caso  este  em  qne  se  deverá  ordenar 
o  comprimento  do  artigo  tresentos  e  deaenove  do  Oodigo  do 
Commercio. 

E'  o  que  tento  a  informar  a  V.  Bz.  —  M.  M.  Avellaneda. 
—  Hanmsello.  Departamento  de  Justiça.  Buenos  Aires«  maio, 
dezesete  de  mil  novecentos  e  cinco.  Vistos  estes  autos,  attentas 
as  informações  prestadas  pela  Inspectoria  Gerai  de  Jnstiça,  ^  na 
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conformidade  das  disposições  do  artigo  trezentos  e  dezoito  do 
Código  do  Commercio,  o  Presidente  da  Republica  decreta : 

Art.  1  .^  Antoriza-se  a  sociedade  T?ie  Cabaçal  Gold  Dredginç 
and  Exploration  Company  a  fonooionar  na  Republica,  como  so- 
ciedade anonyma,  compridas  previamente  as  prescripçOes  do 
artigo  trezentos  e  dezenove  do  citado  Código  e  sujeita  ao  re- 
gimen dos  estatutos  respectivos  induidos  na  cópia  da  acta  con- 
stante de  folhas  uma  a  dezeseis. 

Axt.  2,^  Communique-se  e  publique-se,  dê-se  ao  Registro 
Nacional  e,  feitaa  apposiçiU)  de  sellos,  permitta-se  aos  interes*- 
sados  tirar  cópia  das  presentes  autuações.—  Quintana  —  /.  7. 
GfmzáUs. 

O  que  fica  acima  transcripto  concorda  fielmente  com  o  que 
consta  dos  autos  lettra  F  numero  vinte  e  um,  do  corrente  anuo, 
arcbivados  no  Departamento  de  Justiça  da  Naçfio,  o  que  cer- 
tifico. 

Presente  também  a  este  acto  o  secretario  da  directoria  da 
dita  instituição,  o  Sr.  Roberto  Scott  Moncrieff,  de  estado  casado, 
com  domicilio  na  calle  San  Martin,  numero  cento  e  noventa  e 
cinco  ;  de  cujo  conhecimento  e  capacidade  legal  dou  fé,  disse:  — 

âue  afim  de  dar  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  vinte  e  um 
os  referidos  estatutos,  vem  referendar  a  firma  do  Sr.  Pre- 
sidente. 

Consentem  em  que  da  presente  escriptora  se  tirem  as 
copias  que  Corem  pedidas. 

Em  testemunho  do  que,  feita  a  leitura  e  ratificação,  assim 
o  outorga  e  firma,  senão  testemunhas  presentes  e  babeis  o 
Sr.  André  C.  Paganini  e  o  Sr.  Francisco  B.  Seijo,  aqui  resi- 
dentes, do  que  dou  fó.—  R,  A.  Norton. ^Roberto  S.  Uoncrxeff,^ 
Testemunhas,  A.  C.  Paganini.^  Francisco  E.  Seijo.-—  £st&  um 
selio.  Perante  mim  Lisandro  Billinghurst  hijo^  tabellião  pu- 
blico. Vale  a  ontrelinha^de. 

Concorda  com  respectivo  original,  passado  perante  mim  e 
que  fica  á  folha  cento  e  vinte  e  seis  verso  e  seguintes  do  registro 
n.  72  a  meu  cargo. 

Para  a  sociedade  anonyma  The  Cabaçal  Gold  Dredging  and 
Exploration  Company  e  a  pedido  do  Sr.  Presidente  o  Sr.  Ricardo 
A,  Norton,  passo  o  presente  segundo  traslado,  que  séllo  e  firmo 
em  Buenos  Aires,  aos  vinte  e  um  de  setembro  de  anno  do  sello. 

Paz-se  constar  que  segundo  nota  ao  pó  do  traslado  expe- 
dido anteriormente,  a  esoriptura  em  questão  foi  escripta  no  Re- 
gistro PubUco  de  Commercio,  sob  o  n.  quarenta  e  seis  a  ils. 
quatrocentos  setenta  e  seiS*  e  seguintes  do  livro  dezeseto,  em 
data  de  dezeseis  de  junho  do  corrente  anno,  do  quedou  fé. 
—  Lisandro  Billinghurst  bijo,  tabollião  pubiioo.  Estava  uma 
estampiiha  da  Republica  Argentina  do  valor  de  50  centavos, 
inutilizada  com  achancella  do  referido  tabollião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  Lisandro  Bi- 
linffkurst  hijo,  escrivão  publico  nesta  cidade,  e  para  constar 
onde  convier,  mandei  passar  o  presente,  que  assigno  e  vae  sel- 
lado  com  o  sello  deste  consulado  geral,  devendo  a  minha  aasi* 
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anatara  ser  reconbeeida  na  Secretaria  das  Relações  Exteriores» 
oa  nas  Inspectorias  das  Alfandegas  ou  nas  Delegacias  Fiscaes  do 
OoTerao  Federal.  Buenos  Aires,  vinte  e  nove  de  setembro  de 
mil  DOTecentos  e cinco.— O  cônsul  geral,  F.  Emery,  vice-consul. 
(Eitava  a  chancelia  do  mesmo  consulado  geral  inutilizando 
uma  estampilha  do  sello  consular  brazileiro  do  valor  de  5$. 
Nota  de  emolumentos  consulares.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  £mery«  vice- 
consul  em  Buenos  Aires.  (Sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  collectivamente  550  róis.)  Rio  de  Janeiro,  dezoito  de 
novembro  de  mil  novecentos  e  cinco.-*  Pelo  director  ^eral, 
Alexandrino  de  Oliveira.  (Estava  a  chancelia  da  Secretariadas 
Relações  Exteriores.) 

Estavam  coUadas  quatro  estampilhas  federaos,  valendo 
collectivamente  1 1$400,  inutilizadas  com  o  carimbo  da  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro»  em  data  de  dezoito  de  novembro  de 
mil  novecentos  e  cinco. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  originai,  ao  qual  me  reporto. 

£m  fé  do  que,  passei  a  presente*  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  offlcio  e  assígno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  cinco 
de  dezembro  de  mil  novecentos  e  cinco.  Rio  de  Janeiro,  de  de- 
zembro de  1905* —  Manoel  de  Mattos  Fonseca.  (Estavam  col- 
ladasquati>o  estampilhas  íéderaesno  valor  de  7$8(X),  devida- 
mente inutilizadas.) 


DECRETO  N.  5840  —  de  13  de  janeiro  de  190G 

Abre  ao  Ministorio  da  Fazeada  o  credito  de  248:52^$900,  para 
occorrer  á  Ii<}aidação  do  debito  da  União  para  com  o  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conforida  no  art.  26,  n.  16,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  revigorado  pelo  arfc.  33 
daden.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal doGontas,  na  conformidade  do  art.  2«,§  2®,  n.  2,  letti^a  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
248:õ24:S>00,  destinado  ao  pagamento  ao  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  igual  Importância,  afim  do  serem  liquidadas  as  contas 
entre  a  União  e  o  mesmo  Jilstado,  compreheadendo:  pagamentos 
feitos  pela  ex-provincia  do  Rio  de  Janeiro  de  juros  de  20  % 
garantidos  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  rela- 
tivos ao  periodo  de  15  de  julho  de  1855  a  30  de  junho  do  1865 ; 
adeantamento  eífectuado  nela  mesma  cx-provincia  cm  11 
de  maio  de  1870,  ao  prazo  de  três  annos,  sem  juros,  para  au- 
xiliar a  con8t3*ucção  da  4*  secção  da  referida  estrada;  despeza 
com  o  sustento,  vestuário  e  transporte  de  presos  recolhidos  ú, 
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Pioiieadaria,  Cate.  de  DeieDcSb  •  cadeias  é»  Estada  ioBwée 
Janeiro»  da  1  ês  julho  de  i89I  a  1904»  efecteada  iM>r  ooaU 
da  Hojáo ;  kaportaacia  devida  pelo  Eiíftado  á  Usião  p^o  tnt»- 
iMBto  de  enlâmoB,  no  tíoepieio  Nado&al  áe  Alienados  ai6  o  ^ 
trimestre  de  1905  ;  importância  de  passagem,  telegrammas 
e  fteÈes  deTídos  pelo  Estado  é,  Estrada  de  Ferro  Cesutral  do  Bra- 
zil,  de  1876  a  1903,  e  á  Repartição  Oeral  dos  TeiQgrapbos 
pela  eiipedi^  de  tekegramsaas  até  31  de  dezembro  de  1904. 

Bio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1906,19»  da  Republica. 

F&ÀNcifico  DE  Paula  Rod&ioues  Alves. 
Leopoldo  de  BfOhões . 


DECRETO  N.   5841  —  de  15  de  jambíRO  db    1906 

Grea  uma  brigada  áB  caTslUria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de 
Curitjbanoe,  no  Betado  de  Santa  CatharUia. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896> 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Gvarda  Kacional  da  oomarea 
deCuritybanos,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  usaa  brigada  do 
cavaliaria,  com  a  designação  do  12*,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  23  e  24,  que  so  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  diâtrictos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   15  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Repablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra, 


DBCRETO  N.  5842  —  de   15  de  janeiro  de    1906 

Oea  maia  nma  brigada   de  infantaria  de  Guardas    Naoionaes   na 
comarca  de  S.  José,  no  Estado  de  Santa  Caibarina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esrtados  Unidos  do  HraziU 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14 de  dezembro  de  1896, 
deonota: 

Artigo  nnico.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
ée  S.  José,  DO  Estado  de  Santa  Catharina,  mais  uma  brigada 
deiofontaria  oom  a  designação  de  16*,  a  qual  se  constituirá  áo 
três  baiaibões  dosenrigo  activo,  ns.  46,  47  6  48,  a  um  do  da. 
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reserTSk  sob  n.  16,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodkigues  Alvcs. 
/.    J.  SeabrA. 


DECRETO  N.  5843  —  de  15  DEJANEtao  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Kacionaes  na  comarca 
de  Cnriiybanos,  no  Estado  de  Santa  Calharioa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dazombro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Curitybanos,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  17"^,  a  qual  se  con- 
stituirá de  trás  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  40,  50  e  51, 
e  um  do  da  reserva  sob  n.  17,  que  se  organizarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   15  de  janeiro  de  1906,  IS''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Scah-a. 


DECRETO  X.  5844  —  M  15  de  janeiro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  iniantaria  de  Gaardas  Naeionaes  na  òomarca 
de  Itabapoana,  no  Estado  4o  Espirito  Santo. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^^ 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  bri- 
gada de  iní^ataria.  com  a  designação  de  28"",  a  qua[  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  na.  82,  83  e  84,  e 
um  do  da  reserva  sob  n.  28,  que  se  organizarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposiçõec;  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1006,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DFCRETO  N.  5845  —  de  15  de  .:AXr:!Ra  de    1906 

Crtía  iv.ais  uma   b;iírarla    do    infantaria    <!e  Guardas    Nacionaes   na 
comarca  da  Capitai  do    Esladu  do  Maranhão. 

O  Presidcjite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n,  481,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  uuico.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Esta<lo  do  Maranhão  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  desipiação  de  40*,  a  qual  se  constituirá  íle 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  118,  119  e  láO,  e  um 
do  da  rosorva  .«obn.  40,  que  se  oríjanizarào  coai  os  guardíis 
qualificados  nos  districtos  da  rcíferida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  janeiro  de  1906,  18«  da   Republica. 

Franc:sco  de  Paila  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  SenWa. 


DKCRKTO  N.    5840  —  de   15  DS  /aneiro  de  IííOO 

Croa  U2i:a  bri^íada  de  cavailaria  cie  Guarla*  Nacionaos  na  comarca 
de  Santos,  no  Estado  i!e   S,  Paulo. 

O  Prasidento  da  Kepuldica  <los  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decret,o  n.  4:n,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  cre^.da  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Santos,  no  IKiulo  do  S.  Paulo,  um.',  brigada  do  cavailaria, 
com  a  designação  de  t;5»,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos sob  ns.  120  e  1:^0.  que  se  or;:anizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  roíerida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de."  ineiro  de   1906,   18*  da  Republica. 

Francisco   de  Pai^la  Rodkiííues  Alves. 

J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   5í^47  —  :>v:  15  d::   ja>.7JR0  de  1906 

Crea  mais  u]::a  briscada  lo  in'antaria  e  uma    Ic  cavailaria  do  Guar- 
das Nacionaes  jia  co  ..arca   ^c  Oach' eira,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Rep.iblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  4:]!,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  c:'\adas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca dé  Cacho  íira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  do 
infantaria  e  uma  de  cavailaria,  aquella  com  a  designação  de 
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126»,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do,  serviço  activo 
ns.  376,  3T7  e  378,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  126,  e  esta  com 
a  de  65»,  que  se  constituirá,  de  dous  regimentos,  ns.  129  e  130, 
os  quaes  se  organizarão  com  os  ^^uardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  do  IQOO,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Pavla  Rodrigues  Alves. 
/,  /.   Seabra, 


DECRETO  N.   5848  —  de   15  de  janeiro  de  1903 

Grea  Tima  brigada  de   cavallaria  ue   Guardas  Nacionads  no  mani- 
cipio  de    Limoeiro,  no  Estado  de    Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do   decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
ecrota  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  de  42^,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  ns.  83  e  84,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtcs  do  referido  município  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de   1906,  18*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /•  Seah'a, 


DECRETO  N.  5849  —  de   15  de  janeiro   de   1903 

Crea  dous  postos  físcaes  no  território  do  Amapá 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nos  termos  do  art.  3»,  §  1*»,  da  Nova  Conaolidaçao  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  decreta  : 

Art.  !.•  Ficam  creados  dous  postos  flscaes  nos  legares 
denominados  Oyapoc  e  Montenegro,  no  território  do  Amapá, 
sujeitos  á  jurisidicção  da  Alfandega  do  Pará. 

Art.  2.<>  Esses  postos  flscaes  e  o  cruzador  destinado  ao  ser- 
viço de  íiscalização  aduaneira  na  costa  do  mesmo  território 
terão  o  pessoal  cjm  os  vencimentos  constantes  das  tabeliãs 
que  a  este  acompanham. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de   1906,    18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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Tabeliã  de  classe,  numero  e  vencimento  do  posaosl  dos  postos 
flscaes  do  Oyapoc  e  Montenegro,  no  território  do  Amapá, 
a  que  se  reíbre  o  decreto  n.  5849,  desta  data. 


p€ssoal  dos  postos 


Voncimento 
annnal 


2  encarregados 4:200$000 

2  escrivães SreOOjOOO 

2  sargentos  commandantes  da  força 


dos  guardas 3 

8  guardas 3 

2  patrões  de  escaler • 2 

16  marinheiros 1 


600$000 
000$000 
160^000 
800$000 


Total 

8:400$000 
7:J«)0$000 


7 
24 

4 
28 


Nota— Quando  os  logares  de  encarregados  e  escrivães  forem 
exercidos  por  empregados  de  Fazenda,  em  eommissão,  per- 
ceberão estes,  além  de  seus  reroectívos  vencimentos,  mais  a 
gratificação  annual  de  3:000$  pelo  exercício  do  primeiro  cargo 
e  a  de  2:400$  pelo  do  segundo. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1906.  —  Leopoldo  de 
Bulhões. 

Tabeliã  de  classe,  nutaaero  e  vencimentos  do  pessoal  do  rolio- 
cador-cruzador  destinado  ao  serviço  de  flscaUsaçáo  adua- 
neira na  costa  do  território  do  Amapá,  a  que  se  reftre 
o  decreto  n.  5849,  desta  data 

1  commandante 450$000  5:400|000 

1  immediato  —  pratico  do  Amapá..  400<;C)00  4:800ÍO00 

1  mestre 300á;000  3:600|000 

1  primeira  machínista 400|000  4:800|000 

1  segundo  machinista 300$000  3:600$000 

2  foguistas 130$000  SiOOOáOOO 

2  carvoeiros lOOáOOO  2:400$000 

8  marinheiros 15^000  14:400$000 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  do  1906.  —  Leopoldo  de 
Bulhões. 


DECRETO  N.  5850  —  de  15  de  janeiro  de  1906 


credito    do  59:10Q$ii5,    ouro. 
19   da    lei    n.    1316,  de  31  de 


Abre  ao  MiBÍ5t«rio  da  Fazenda  o 
sopple menta r  ao  n.  31  do  art. 
dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  conferida  no  decreto  legislativo  n.  1460, 
de  3  do  corrente  mez  : 
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Resolve  alxrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
59:100$415,  ouro,  supplementar  ao  n»  31  do  art.  19  da  loi 
ji.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1906,  18<^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguss  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5851  —  M  15  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da  130:000$,  enpplcmenlar 
á  rabrica  12^  do  art.  19  da  lei  n.  1316»  de  31  de  deteuibro 
de   1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo 
n.    1459,  de  3  do  corrente: 

Resolve  aMr  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
130:000$,  supplementar  á  rubrica  12^  do  art.  19  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904. 

Rio   de  Janeiro,  15   de  janeiro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  ^Il\*es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5852  —  de   15  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  FasenJa  o  credito  de  15:4d6$994  para  indem- 
nizar o  cofre  do  orphãos  de  igual  (quantia,  frandulentamente 
retirada  dos  cofres  aa  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  le^slativo  n.  1461, 
de  3  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  15:496$U94  para  indemnizar  o  coíre  de 
orphãos  de  igual  quantia  nelle  depositada  em  15  de  dezembro 
de  1902  e  pertencente  á  menor  Alzira  Penna,  quantia  esta 
que  foi  íl*audulentamente  retirada  dos  coft*es  da  Delegacia 
Placai  do  Tbesouro  Federal  no  Estado  da  Babia  por  meio  de 
precatório  falso* 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1906,  IB^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5853  —  de  15  de  janeiro  de  1906 
Crea  um  posto  fiscal  na  cidade  de  Bago,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Presidente  da  Republica  dog  Estados  Unidoa  do  Brazil, 
nos  termos  do  disposto  no  art.  2°,  n.  VUI,  da  lei  n.  1452 
de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta  :  * 

Art,  1.°  Fica  creado  um  posto  fiscal  n^i  cidade  de  Bagé, 
Estado  do  Rio  Grando  do  SuL  sujeito  ájurisdicção  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  mesmo  Estado. 

Art.  2.»  O  pessoal  do  referido  posto  se  comporá  de  um 
encarregado,  empregado  de  Alfandega  em  commissão,  de  um 
escrivão  e  dous  guardas,  com  os  vencimentos  constantes  da 
tabeliã  que  a  este  acompanha . 

Art.  3.°  O  serviço  de  liscalizacão  do  transito  terrestre 
obedecerá  ás  disposições  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Art.   4.»  R'3vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1906,    18«»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  do  pessoal  do  posto 
fiscal  na  cidade  de  Bagé,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  5853,  desta  data. 


os 

o 

M 
•0 

Classe 

o 

SI 

Total 

1 

Encarregado 

300$000 
250$000 
200S000 

3:600$000 
3:000$000 
4:800$0(M) 

4:000$000 

1 

Escrivão 

2 

Guardas , 

Aluguel   de   casa,    despeza  de 
expediente  e  cventuaí^s 

15:400$000 

Rio  de 
Bulhões. 


Janeiro,   15   de  janeiro   de    1900.-^  Leojyoldo  de 
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DKGRETO  N.  5354  —  de  13  de  januiro  de  1900 

Approva  as  plantas  e  orçai:.enL)S  da  dC)poza  cora  a  con>trucção 
do  dous  trechos  do  cae.s  fluctuanto  c  da  ponte  também  flu- 
ctuantc,  no  porto  de  Mandos,  no  valor  de  8Í*9:112$2J^0  para  o 
caese  de  656:827$651   para  a  puntc. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requercu  a  Companhia  Mandos  Harhour, 
Umited,  cessionária  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de 
Manáos,  decreta: 

Artigo  unlco.  Ficam  approvadas  as  plant:is  e  orçamentos, 
que  com  este  baixam,  devidamente  rubricados  em  1^03  e  1904 
pela  Companhia  Mandos  Harbour^  limited,  com  a  construcção 
de  dous  trechos  do  cães  fl actuante  e  da  ponte  também  flu- 
ctuante,  de  accordo  com  os  planos  e  orçamentos  anterior- 
mente apppovados,  na  impoitancia  de  HU9:llíi$.i39  para  o 
cães  e  de  656:827:^,051  para  a  ponte. 

A  importância  total  de  1.555:930§H90,  sujeita  á  reducção 
estabelecida  na  clausula  XVI  do  discreto  n.  37^5,  de  1  de 
agosto  de  1900,  será  opportunamente  levada  á  conta  do 
capital  da  raforida  companhia. 

Rio  de  Janeirj.  IG  de  janeiro  de    190G,   18»   d. i  Republica. 

Fn.VNciSJO  de  Paula  Ro:>rictUes  Alves. 
Lauro  Scveriano  Múller, 


DECRETO  N.  5855  —  de  10  de  janeiro  de   1906 

Concede  autorização  d  The  B minado  Oold  Dredgi7}g  a^id  Rrphration 
Company  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Repabiica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Brumado  Golã  Dredging  and 
Ejrploration  Companij,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  nnico.  E'  concedida  autorizado  á  The  Brumado  Golã 
Dredging  and  ExploratUm  Company  para  Ainccionar  na  Repu- 
blica com  08  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas 
que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas»  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Janeiro  de  1906,  IS""  da  Repabiica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Louro  Severiano  Múller» 


32  ACTOS  DO  POOEB  EXfiCCTIVO 

ClausÉs  ijoe  acompanham  o  decreti  n.  Slili,  desta  data 

I 

A  The  Brumado  Gold  Dredging  and  EseplêratUm  ConsfMiny 
é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illi- 
roitad«8  poderes  para  tratar  e  deâoitivamente  resolver  m  <iaes- 
toes  que  se  siiaeitafem,  qaer  com  o  GtoTemo>  quer  eom  parti- 
culares, podendo  ser  damandado  e  receber  cita^  inioial  pela 
companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  flcario  sigeitos  unica- 
mente ás  respectíTas  leis  e  regulamentos  e  &  jnrisdiccio  de  seus 
tribuaaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algom,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  ci^as  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  &  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  âizer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-ihe-ha  cassada  a  autorização  para  íúnccionar  na  Republica, 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  diiq^siçoes  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  inA-acção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
oouto  de  róis  ( }:000$)  a  cinco  coutos  (5:000$)  e,  no  caso  de 
reiocidenciA,  pela  cassação  da  autoriza^  concedida  pelo  decreto 
em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  (dausulas. 

Rio  da  Janeiro^  16  de  janeiro  de  1906.  ^^  Lauro  Seieriano 
MuUer. 

Bu  «baixo  nsignado,  traduotor  publico  e  interprete  com- 
mercial  jursmeaítado,  por  nomeacflo  oa  merittssima  Jnnta  Gom- 
merclal  da  Capital  Feoiaral : 

Certi(ie9,  pela  presente,  que  me  foi  aprasentadA  uma  escri- 
ptura  publica  contendo  as  actas  da  constituição  da  sociedade 
anonyma  Thé  Brumado  Gold  Bred^ng  omA  EaeploratUm  Company 
e  08  respectivos  estatutos,  assim  como  o  parecer  da  Divisão 
Oeral  de  Justiça  da  Republica  Argentina  e  o  decreto  do  Governo 
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da  mesma  Republica,  reeoQlieeeiid04he  a  soa  personaliJade 
juiiâiea,  afim  de  a  tradazir  para  a  liogrua  vernaoala,  o  qoe 
assim  cumpri  em  raziU)  do  mea  offleio  e  cuja  tradacção  d  a 
seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Namero  cesto  e  oitenta  e  oito  —  Nesta  cidade  de  Buenos 
Aires,  Capital  da  Republica  Argentina,  aos  dezoito  de  agosto  de 
■til  novecentos  e  cinco,  perante  mim,  tabeUi&o  pubUco,  e  as 
testemaobas  que  firmam  no  finai  do  presente  acto,  compcureoen 
o  doutor  António  Martioes  Knfino,  de  estado  casado,  com  domi- 
cilio na  rua  Bartoiomé  Mítre  namoro  treoentos  o  sessenta  e  seis< 
maior  de  idade,  de  mim  conhecido,  do  qne  doa  119  ;  comparece  no 
caracter  de  presidente  da  sociedade  aooimna  denominvida  Tke 
Btumãdo  Góíà  Dredging  and  Kephration  áfmpánf/,  o  autorizado 
para  este  acto  em  virtude  dos  documentos  haMlitastes  que  serio 
traaseriptos,  e  expoz  : 

Que,  havendo  sido  approvados  pelo  Governo  Superior  Na- 
cional 08  estatutos  da  referida  companhia,  com  reconhecimento 
expresso  de  soa  personalidade  jurídica,  foi-lhe  dada  a  incam- 
bencia,  pela  directoria  da  menna,  de  exeentar  todas  as  gestões 
conducentes  ^  sua  organização  legal  e,  sendo  reconhecida  a  in- 
stitnição  nesse  caracter,  devendo  se  preencher  os  requisitos 
prescriptes  pelo  artigo  tresentos  e  deoenore  do  Godisro  do  Com- 
mercio,  vem  outorgar  a  respectiva  escriptnra,  insertando  aqui 
o  texto  das  actas  da  constituição  da  sociedade,  os  estatutos  da 
mesma,  o  parecer  da  Divisão  da  Justiça  e  o  decreto  do  Superior 
Governo,  cujo  teor  é  o  seguinte : 

«  Na  cidade  de  Buenos  Aires,  Capital  á%  Repablica  Argen- 
tina, no  dia  treze  de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco,  reunidos  os 
senhores  mencionados  à  margem  :  Carlos  F.  Scholes,  Benjamin 
Dupont,  Eduardo  B.  Macadam,  António  Martinez  Rufino,  Artwo 
Sibm-n,  Ricardo  A.  Norton,  Carlos  J.  W.  Dawney,  J.  Carlos 
Galastremé,  Roberto  Bruce  Gloag,  Juan  M.  Ilullaly,  Carlos 
Firanchini,  Henry  F.  Champerlayne,  Carlos  P.  M.  Featherston, 
Sydney  Edward  Francis,  na  nia  Bartolomó  Mitre  numero  tre- 
zentos e  sessenta  e  seis,  escríptorio  numero  onze»  para  o  fim  de 
formarem  uma  companhia  anonyma  para  adquirir  e  explorar 

eo  systema  de  dragagem,  ou  por  qualquer  outro  systema  qtie 
ooQvimha,  a  propriedade  mineira  ubicada  no  rio  Bramado 
e  seus  affluentes,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  Estados  Unidos  do 
Brazil,  segundo  as  plantas  e  memoriaes  que  se  teem  presentes, 
concedida  pelo  governo  daquelle  Estado  ao  senhor  Frederico 
Graee  Brown,  o  qual offerece  transfbrila  com  títulos  perfeitos 
á  companhia  que  se  constituir  mediante  o  pagamento  de  du- 
zentos e  cincoenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  impe^ncia  esta  que 
receberá  em  acções  integraiizadas  do  capital  que  for  emittido. 
Depois  de  uma  troca  de  idéas  sobre  a  dita  proposta,  foi 
resolvido  : 

1<»,   constituii^-se    uma    sociedade    anonyma    denomittada 
The  Brumado  Gold  Dredging   and    Eocploration  Company  para 
BkecotiTO  •  1906  3 
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adquirir  e  explorar  a  propriedade  mineira  oíferecida  pelo  senhor 
Frederico  Orace  Brown,  situada  no  rio  Bramado  e  aeas  afflu- 
entes,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  no  Brazil,  segundo  as 
plantas  e  memoriaes  a  que  já  se  fez  referencia,  mediante  o 
pagamento  de  duzentos  e  cincoenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  em 
ac^es  integralizadas  da  mesma,  podendo,  alâm  disso,  a  socie- 
dade que  se  constituir,  adquirir  e  explorar  qualquer  outoi  pro- 
priedade mineira  que  lhe  couTonha  ; 

2",  fixar  o  capital  desta  sociedade  em  quinhentos  mil  pesos, 
ouro  sellado,  dividido  em  cem  mil  acções,  de  cinco  pesos,  ouro 
sellado  cada  uma;  destas  cem  mil  acçOes  serão  destinadas 
ao  pagamento  da  propriedade  mineira  que  se  adquire  cincoenta 
mil  acções  integralizadas,  e  as  cincoenta  mil  restantes  serão 
destinadas  á  subscripção  publica  ; 

do,  emittir-se  as  cincoenta  mil  acções  destinadas  á  sub- 
scripção publica  em  duas  series  de  vinte  e  cinco  mil  acções 
cada  uma  :  a  primeira  será  emittida  immediatamente,  pagável 
do  sdguinte  modo  :  cincoenta  por  cento  do  valor  de  cada  ac^ão 
no  acto  da  subscripção  e  os  outros  cincoenta  por  cento  noventa 
dias  depois.  A  segunda  serie  será  emittida  qaando  a  directoria 
determinar  e  na  forma  que  for  estabelecida  nos  estatutos  que 
serão  confeccionados  ; 

4'',  nomear-se  para  formarem  a  primeira  directoria  os  se- 
nhores doutor  \ntooio  Martinez  Rufino,  para  presidente  ;  Carlos 
Franchini,  pai*a  vice-presidente;  J.  Carlos  Calastremé  para 
vogal-thesourelro  ;  Ricardo  A.  Norton,  para  vogal-secretario  ; 
doutor  Benjamin  Dupont,  para  vogal ;  Cad^rallader  J.  Tetley, 
para  primeiro  supplente  ;  Teodoro  C.  Kassrow,  para  segundo 
snpplente  ;  Tomás  B.  Fowler,  para  syndico  ; 

5<^,  commetter-se  aos  senhores  correctores  Henderson 
e  Elburn  a  collocação  das  ac^es  destinadas  à  subscrip^  pu- 
blica, sendo  a  sua  corretagem  por  conta  dos  vendedores  ; 

ô"",  manter^se  em  seus  cargos  os  senhores  nomeados  para 
formarem  a  primeira  directoria,  e  conferir-se  aos  mesmos  auto- 
rização para  confeccionar  os  estatutos  desta  companhia,  que 
deverão  ser  apresentados  na  primeira  reunião  ; 

7*,  fixar-se  o  dia  dezenove  de  maio  às  duas  horas  da  tarde 
para  ser  celebrada  nova  sessão  no  mesmo  local,  afim  de  tomar- 
86  conhecimento  do  projecto  de  estatutos  encommeaiaio  á 
directoria,  e,  uma  vez  approvado,  proceder-se  á  subscripção 
publica  do  capital  social. 

Com  estas  resoluções  deu-se  por  fiada  a  sessão.  pas3ando-8e 
a  outro  aposento  para  sdr  redigida  a  presente  acta,  que,  depois 
de  prompta  e  tornados  a  seus  legares  os  senhores  presentes,  foi 
lidei,  ap provada  e  assignada  pelos  mesmos  para  constar. 
— António  Martines  Ru  fino,  ^^C,  Franchini. ^^J.  Carlos  CalaS' 
treme,  •—  Benjamin  Dupont,  —  Carlos  F,  Scholes.  —  C,  J,  Vm 
Dawney.  ^  R.  A,  Norton.  —  R.  B.  Gloag,  —  S.  E,  Francis.  — 
Arihur  Elburn,^ H,  F,  Chamberlar/ne , —J .  M,  Mullaly.-~E.  B. 
Macadam.^  C.  T,  M,  Featherston. 
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Na  cidade  de  Buenos  Aires,  Capital  da  Republica  Argen- 
tíDa,  aos  dezenove  dias  de  maio  de  mil  noyecentos  e  cinco, 
reunidos  oe  senhores  mencionados  â  margem  :  Carlos  F. 
Scholes,  Beniamin  Dupont,  Bduardo  B.  Macadam,  António 
Martinez  Rnnno,  Arturo  Elbum,  Ricardo  A.  Norton,  Carlos  J. 
W.  Dawney,  J.  Carlos  Calastremô,  Roberto  Bmce  Gloag, 
Juan  M.  Mollaly,  Carlos  Franchini,  Henry  F.  Chamberlayne, 
Carlos  T.  M.  Featherston,  Sydney  Edward  Francis,  na  rua 
Bartolomó  Mitre  namero  trezentos  e  sessenta  e  seis,  escriptorio 
numero  onze,  sob  a  presidência  do  senhor  doutor  António 
Martinez  Rufino,  e  servindo  de  secretario  o  senhor  Ricardo 
A.  Norton,  sendo  duas  horas  da  tarde,  declarou-se  aberta  a 
sessão,  procedendo-se  à  leitura  do  projecto  de  estatutos  con- 
feoeionados  pela  directoria  para  a  The  Brumado  Gold  Dred^ 
ging  and  Exploratian  Company, 

Lidos  estes  e  depois  de  uma  troca  de  idéas  sobre  o  projecto 
em  discussão,  resolveu-se  approyal-os  na  forma  consignada 
mais  adeante. 

Proceden-se  em  seguida  é,  subscrip^o  do  capital  social 
entre  os  presentes,  com  o  seguinte  resultado:  O  senhor  Carlos 
F.  Scholes,  com  cem  acções,  ou  sejam  quinhentos  pesos,  ouro 
sellado;  o  senhor  Bunjamin  Dupont,  com  quatro  mil  acQões,  ou 
sejam  Tinte  mil  pesos,  ouro  sellado;  o  senhor  Eduardo  B.  Ma- 
caoam,  com  duzentas  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado ; 
o  senhor  António  Martinez  Rufino,  com  duas  mil  acções,  ou  se- 
jam dez  mil  pesos,  ouro  sellado;  o  senhor  Arturo  Eiburn,  com 
duzentas  acedes,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado;  o  senhor 
Ricardo  A.  Norton,  com  seiscentas  acções,  ou  sejam  três  mil  pe- 
sos, ouro  sellado;  o  senhor  Carlos  J.  W.  Dawney,  com  duzentas 
acQOes,  ou  sojam  mil  pesos,  ouro  sellado ;  o  senhor  J.  Carlos  Ca- 
lavtremé,  com  mil  acções,  ou  sejam  cinco  mil  pesos,  ouro  sellado; 
o  senhor  Roberto  Bruce  Gloag,  com  quinhentas  acções,  ou  sejam 
dousmil  e  quinhentos  pesos,  ouro  sellado;  o  senhor  Juan  M. 
MuUaly,  com  duzentas  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado; 
o  senhor  Carlos  Franchini,  com  mil  acções,  ou  sejam  cinco 
mil  pesos,  ouro  sellado;  o  senhor  Henry  F.  Chamberlayne,  com 
duas  mil  acções,  ou  sejam  mil  pesos,  ouro  sellado  ;  o  senhor 
Carlos  T.  M.  Foatherston,  com  tresentas  acções,  ou  sejam  mil  e 
quinhentos  pesos,  ouro  selladu ;  o  senhor  Sydney  Edward  Fran- 
cis, com  cem  acções,  ou  sejam  quinhentos  pesos,  ouro  sellado. 

Sstn^tutos  da;  Aocicda.cle  anónima»  «Tlie 
l^]niiiiinct<lo  Oold.  I>redg'lii^  «&  Sxplora- 
tion.  Oompan^r  t^ 

DENOMINAÇÃO,  DOMICILIO,  FORMA,   OBJECTO  E  DURAÇÃO 

DA   soci«:dade 

Art.  1.*^  Sob  a  denominação  The  Brumado  Gold  Dredging 
^  Exyloration  Company  e  com  domicilio  legal  nesta  cidade  dê 
Buenos  Aires,  capital  da  Republica  Argentina,  fica  constituida^ 


TUHM  0OGiiediidfr  iMionytas  eom  o  ílm  de  tsif^rúrir  do  ^enMorr  Fre- 
derleo  GFraoe  Brown  toéos  os  bens,  dtreHOB,  titnlotf,  ac^ta»  pri- 
rilegios,  concessSds  e  opções  que  aetaalmonté  elle  possne  no 
fio  Bromado,  em  Matto  Or osso.  Estados  Unidos  do  Braztl,  é, 
«ma  Tez  ad<toifido3,  proceder  6  respectiva  exploraçte  mineira . 
Estere  os  referidos  bens  eneontra-se  o  direito  de  expIoraçiLo  e 
deaproyeitamento  do  rSo  Bramado,  outorgado  peio  governo  do- 
Estado  de  Matto  Grosso,  pelo  prazo  de  Tinte  annos,  eom  a  fti- 
enldade  de  renoTaç&o,  inolnindo  os  aíffaentes  do  mesmo  rio, 
o  que  tudo  representa  nma  ársa  aarifera  de  setenta  e  dons  mil 
hectares,  appMttimadamente. 

A  sociedade  flea  habilitada  para  adquirir  ootras  proprie* 
dades  mineiras  e  tanto  estas  como  a  menciottada  acima  elía 
poderá,  em  Tez  de  expIoral«AS,  alieoal-as  total  <m  parcial- 
mente, ou  findar  outra  ou  outras  companhias;  ou  sobre  eilas 
celebrar  qualquer  contracto  ou  contractos  permittidos  por  lei 
e  que  forem  julgados  de  conTeniencia  para  seus  interesses. 

Art.  2. o  A  sociedade  abonará,  ao  senhor  Frederico  Graça 
^■own  por  tudo  que,  segundo  a  primara  parte  do  artigo  ante- 
rior, dcTe  alienar  em  seu  favor,  a  quantia  de  duzentos  e  cin- 
eoenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  em  igual  valor  nominal  das  ac- 
0es  que  deve  emittir  para  a  formaç&ode  seu  capital.  Esíxl  quan- 
tia ó  representada  por  cincoenta  mil  acções  do  valor  de  cinco 
pesos,  ouro  sellado,  cada  uma,  que  setík>  entregues  ao  vendedor 
no  acto  de  passar  a  esta  sociedade  a  escriptura  definitiva  de 
venda  e  transferencia  de  todos  os  bens  e  direitos  que  devo  alie-^ 
nar  em  seu  fEkvor  e  que  ficam  referidos. 

Art.  3.*  A  sociedade  poderá,  praticar  todos  os  actos  júri-* 
dicos  que  julgar  necessários  ou  convenientes  aos  fins  de  sua 
formação,  na  Republica  ou  fora  delia,  e  fazer  perante  as  auto-* 
fidades  nacionaes  ou  estrangeiras  todas  as  cousas  que  julgar 
conducentes  aos  mesmos  fins  citados.  Poderá  também  emittir 
obrigações  dentro  ou  íóra  do  paiz,  dando  as  garantias  que 
lòrem  necessárias,  assim  como  nomear  representantes  oa  esta- 
befeoer  suocursaes  no  estrangeiro  oa  em  qualquer  ponto  da 
Republica. 

Art.  4.«  Fica  ílxada  a  durado  da  conmanbia  em  trinta 
annos  a  contar  do  dia  de  sua  constituição  deímitiva. 

CAPITAL    E    ACÇÕES 

Art.  5.*  O  capital  da  companhia  fica  fixado  em  quinhentos 
mil  pesos,  ouro  sellado,  representado  por  cem  mil  acções  do  valor 
de  cinco  pesos,  ouro  sellado,  cada  uma.  A  metade  desse  capital, 
duzentos  e  cincoenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  ou  sejam  cincoenta 
mil  acções  intêgralizadas,  será  applieada  ao  pagamento  dos 
bens  que  o  Sr.  Brown  deve  transferir  à  sociedade,  conforme 
ficou  expresso  nos  artigos  primeiro  e  segundo.  A  outra  metade, 
ou  sejam  duzentos  e  cinooenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  restante, 
ou  cincoenta  mil  acções  de  oinco  pesos,  ouro  selllado,  cada  uma, 
será  coberta  por  subscripçio  publica,  na  seguiste  forma:  vinte^ 


«  cinco  mil  3^es  cuja  emisslo  se  resolve  deadd  logo  e  que 
«erão  pagaYdis  nas  seguintes  qnotas:  cincoenta  por  cento  no 
acto  da  sabsorijpção,  e  cincoeota  por  cento  noventa  dias  depois. 
Ab  restantes  vinte  e  cinco  mil  acções  serão  emittidas  logo  <iu9 
a  directoria  o  julgar  necessário.  Chegado  ao  caso  de  emlttiiHSe 
«stas  nltímajB  acções,  serâo  ellas  ojQTerecidas  em  rateio  a  todos 
os  possoidores  4e  acções  da  sociedade  na  data  de  ser  feita  a 
emissão*  Assim,  o  capital  social  flca  distrlbaído  do  segointe 
modo:  cincoenta  mil  acções  integralizadas  do  valor  de  cinco 
])e8os,  ouro  sellado,  cada  uma,  ou  seja  um  total  de  duzentos  e 
cincoenta  mil  pesos,  ouro  sellado,  que  «erão  entregues  ao  men- 
cionado Sr.  Brown  em  pagcnaento  de  todos  os  beos  que  deve 
alienar  em  favor  da  sociedade,  segundo  âeoa  dito,  duzentos  e 
cincoenta  mil  pesos,  ouro  sellado;  vinte  e  cinco  mil  acções,  cuja 
emissão  dca  desde  já.  resolvida,  cada  uma  do  valor  de  cinco 
pesos,  ouro  sellado,  ou  seja  um  total  de  cento  e  vinte  e  cinco  mil 
pesos,  ouro  sellado,  vinte  e  cinco  mil  acções  reservadas  para 
serem  emittidas  na  oceasião  que  a  dlrect(Nna  determinar,  tam- 
bém do  valor  de  cinco  pesos,  ouro  sellado,  cada  uma,  ou  s€ja 
um  total  de  cento  e  vinte  e  cinco  mil  pesos,  ouro  sellado,  cem  nm 
acções  —  quinhentos  mil  pesos,  ouro  sellskdo. 

Art.  6.°  Compete  á  directoria,  além  de  âxar  a  época,  se- 
cundo âeou  dito,  da  emissão  das  vinte  e  cinco  mil  acções  de 
intogimlização  do  capital  soctidiU  determinar  si  devem  ser  emit^ 
tidas  de  uma  ou  varias  veses,  si  devem  ser  pagas  integralmente 
de  uma  só  vez  ou  por  quotas,  estabelecendo  os  prazos  em  que  se 
deverão  fazer  os  pagamentos,  sendo-lhe  para  isso  concedidas  as 
mais  amplas  faculdades. 

Art.  1."*  Cem  referencia  á  subscripção  de  accionistas  serão 
observadas  as  segnii^íes  disposições: 

Í\  oe  subscriptores  das  vinte  e  cinco  mil  acções,  ci]ya  emis- 
cou  resolvida»  entrarão  com  a  segunda  quota  dentro  dos 
noventa  dias  da  subscripção  da  acção  e  do  pagamento  da  prá- 
meira  quota.  Para  estarem  obrigados  ao  pagamento  daquella 
quota  não  precisam  os  subscriptores  ser  avisados  pela  directo- 
ria, bastando  o  simples  decurso  de  prazo  indíeado  pajra  fitzw 
nascer  «essa  4>brigaçao ; 

b)  com  reíbrencia  á  chamada  á  subscripção  das  vinte  e 
<:inco  mil  acções  que  completam  o  capital  social,  a  directoria 
Urk  saber,  com  trinta  dias  de  antecedência  por  meio  de  avisos 
publicados  em  um  jornal  da  Capital  e  affizados  na  Bolsa  do 
Conunereio  da  mesma,  a  data  e^  casa  bacicaria  em  que  davsiii 
os  solMcrlptores  eífectuar  o  pagamento  ; 

c)  os  jBubscriptores  em  Mi^hzo  do  pagamento  de  suas  acções 
ou  quotas  incorrerão  na  pena  do  pagamento  de  iam  Juro  ã  rasão 
da  abas  por  cento  meosaes,  sobre  a  sua  divida  respectiva,  a  con- 
tar da  data  em  que,  na  forma  das  lettras  a  e  &,  deveriam  ter  et- 
íéetuado  esse  ps^gamento. 

Passados  sessenta  dias  dessa  data»  sem  que  saia  eUe  verifi- 
cado, a  directoria  ton  a  ijacoldad^  de  proceda  u^  ftrma  estab^- 


38  AGT08  DO  PODBR  EXECUTIVO 

iocida  na  segunda  parte  do  artigo  trezentos  e  trinta  e  três  do 
Código  do  Gommercio ; 

d)  emqaanto  não  estiverem  integralmente  pagas»  a» 
acções  serão  nominaes,  porém  transferíveis  por  meio  de  en- 
dosso ; 

e)  integralizado  o  valor  das  acções,  entregar-se-hSo  títulos 
definitivos  ao  portador,  devendo  o  subsoriptor  por  sua  vez  de- 
volver á  sociedade  os  recibos  ou  certificados  provisórios  que  se 
houverem  outorgado. 

Art.  S,^  A  participação  do  accionista  no  social  e  nos  lucro» 
que  se  obtiverem  será  sempre  proporcional  ao  numero  de  acçOes 
integralizadas  que  possuir.  A  cio  subscriptor  de  acções  não  inte- 
gralizadas  será  proporcional  ás  quotas  de  pagamento  e  á  data 
em  que  foram  efEectuadas. 

Art.  9.^  O  facto  de  subscrever  ou  possuir  uma  ou  mais 
acções  implica  o  pleno  coi^eoimento  dos  presentes  estatutos, 
bem  como  a  obrigação,  por  parte  do  subscriptor  ou  possuidor, 
de  submctter-se  ao  que  esses  dispõem  o  ás  resoluções  das  assem- 
bl^as  sociacs  devidamente  constituídas. 

CONTABILIDADE 

Art.  10.  A  Lcontabilidadc  será  por  partidas  dobradas  na 
fónna  do  Código  de  Gommercio.  O  anno  financeiro  começará  em 
primeiro  de  julho  e  terminará  em  trinta  de  junho. 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  11.  A  sociedade  será  administrada  por  ama  dire- 
ctoria eleita  pela  assembléa  geral  e  composta  de  cinco  mem- 
bros titulares,  a  saber:  um  presidente,  um  vice-presidente, 
Tim  vogal  thcsoureiro,  um  vogal  secretario  e  um  vogal.  Ao 
mesmo  tempo  que  os  titulares,  serão  eleitos  dous  snpplentes 
designados  primeiro  e  segundo,  que  substituirão  aquellee  em 
caso  de  morte,  renuncia,  ausência  ou  qualquer  outro  impe- 
dimento. 

Art.  12.  Todo  director  titular  ou  supplente  deverá  depo- 
sitar na  caixa  da  sociedade  cem  acções  integralizadas,  que 
não  poderão  ser  alienadas  emquanto  durar  a  gestão  do  mesmo 
director. 

Art.  13.  Um  director  titular  ou  supplente  deixará  de 
sel-o  no  caso  de  deixa?  de  ser  accionista  ou  si,  por  qualquer 
circumstancia,  for  devedor  em  atrazo  da  sociedade  ou  si 
deixar  de  assistir  habitualmente  ás  reuniões  da  directoria, 
som  causa  justificada,  ou  si  fizer  concordata  com  seus  credo- 
res. Etn  qualquer  dos  casos  expressos  se  declarará  o  director 
cessante  e  convocar-se-ha  o  supplente  que  lhe  corresponda 
segundo  a  ordem  de  nomeação. 

Art.  14.  Caso  estiverem  ausentes  o  presidente  e  o  vice- 
presidente  a  uma  mesma  reunião  da  directoria,  os  directores 
presentes  designarão  qual  delles  deve  presidil*a. 
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Art.  15.  A  directoria  poderá  reonir-se  em  sessão  somente 
com  três  de  seus  membros. 

Art.  16.  A  directoria  reanir*se-ha  ama  toz  por  mez, 
pelo  menos,  podendo  em  caso  de  necessidade  ser  conrocadas 
ontras  reaniões  pelo  presidente  em  exercício.  As  resolaçoos 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  sem  contar  o  do  presi* 
dente,  que  o  terá  tão  somente  em  caso  de  empate  para  oom 
sen  voto  decidir  as  questões.  De  toda  sessão  que  celebrar  a 
directoria  será  lavrada  uma  aota  em  um  livro  ad  hoc,  que 
será  assignada  pelo  pi*esidente,  com  o  secretario,  substituído 
este  em  caso  de  ausência  por  um  dos  directores  que,  ao  abrir-se 
a  sessão,  será  designado  pelo  presidente  para  servir  nesse 
caracter. 

Art.  17.  O  exercício  da  primeira  directoria  durará  tre^ 
annos,  com  a  excepção  de  três  de  seus  membros  que  serão 
sorteados  no  flm  do  segundo  anno  (sorteio  esse  em  que  não  en- 
trará o  presidente)  e  ao  concluir-se  o  terceiro  anno  sahirão 
08  restantes.  Nos  annos  seguintes  a  renovação  se  íárã  por 
antiguidade  de  três  e  dous  membros  alternadamente  cada 
anno.  A  nomeação  dos  supplentes  será  por  um  anno  somente. 

A  eleição  da  directoria  e  de  supplentes  se  fará  em  assembléa 
geral,  podendo  os  retirantes  ser  reeleitos. 

ATTRIBUIÇOES  DA    DIRECTORIA 

Art.  18.  Compete  &  directoria  a  resolução  de  todos  os  assum- 
ptos e  negócios  que,  pela  Índole  da  sociedade,  lhe  correspondem: 
estudos,  ens^aios,  vendas  de  propriedades,  provedorias,  verifi- 
cação de  lei  de  metaes,  venda  dos  mesmos  e  outros  assumptos 
sociaos.  emittir  obrigações  e  debentures  dentro  ou  fóra  do  paiz  e 
contrahir  toda  a  classe  de  obrigações,  submettendo-se  em  tudo 
às  leis  da  Republica,  ás  disposições  destes  estatutos  e  ás  resolu- 
ções das  assembléas  de  accionistas.  Compete- lhe,  outrosim, 
tixar  as  despesas  geraes  da  administração  ;  dar  conta  ás  assem- 
bléas de  accionistas  da  gestão  dos  negocies  sociaes  que  lhe  estão 
confiados,  levantando  para  esse  flm  o  competente  inventario  e 
extrahindo  o  balanço  do  activo  e  passivo.  Proporá  opportuna- 
mente  o  dividendo  que  convenha  distribuir.  Cabe-lhe  ainda 
nomear  e  substituir  os  empregados  da  sociedade  e  bem  assim 
lixar  a  respectiva  remuneração. 

PRESIDENTE 

Art.  19.  Compete  ao  presidente  e  na  sua  falta  ao  vice  : 
attender  a  tudo  que  se  relaciona  com  a  administração  da  socie- 
dade e  resolver  tudo  que  diz  respeito  ao  pessoal  de  empregados ; 
representar  a  sociedade  em  iodas  as  suas  relações  com  ter- 
ceiros e  perante  as  autoridades  publicas  do  paiz  ou  estran- 
geiras ;  estar  em  juizo  pela  sociedade  nas  questões  que  possam 
surgir,  podendo  fazel-o  pessoalmente  ou  por  meio  do  procurador 
que  para  isso  constituir,  tendo  para  o  caso  as  mais  amplas 
faculdades,  especialmente  a  de  celebrar  accordos,  transacções  e 
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arUtramentoB ;  ter4  a  ílma  «m  todos  os  negocies  da  aocie- 
dade,  devendo  essa  ser  referendada  pelo  seoretario ;  nas  ordens 
de  lAgasoento,  cbaqaes  e  similares  a  arma  do  presidente  será 
refdreQdsda  pelo  thesoareiro ;  subscrever  as  obrigações  qne  a 
sociedade  «oatrahir ;  propor  á  directoria  as  operações  sociaes  e 
as  despesas  de  administraçfio ;  subscrever  Juniamente  oom  o 
thesoureire  e  o  secretario  as  acçDed,  obrigações  e  debentures  e 
em  geral  qualquer  titulo  que  a  sociedade  emlttir,  e  distribuir 
o9  dividendos  sanccionades. 

THESOCEfilRO 

Àrt.  20.  Comi)ete  ao  thesoureíro  :  firmar  com  o  presidente 
os  estados  e  balanços  da  sociedade  ;  receber  os  fundos  sociaes  e 
depoiiital*os  no  banco  oa  nos  bancos  que  a  directoria  deter- 
minar á  ordem  oo^juncta  do  presidente  e  á  sua  própria  ;  fisca- 
lizar 08  pagamentos  que  a  sociedade  tiver  de  fazer  ;  apresentar 
mensalmente  á  directoria  um  estado  da  thesouraria  da  socie- 
dade ;  firnaar  com  o  presidenie  todas  as  obrigações,  cheques, 
ordens  de  pagamento,  «planillas»  e  qualquer  outro  documento 
da  sociedade  que  represente  valor. 

SECRETARIO 

Art.  21.  Compete  ao  secretario  :  agir  nessa  qualidade  nas 
sessões  da  directoria  e  nas  assembléas  da  sociedade ;  referendar 
todos  os  documentos  que  por  sua  natureza  exijam  a  firma  do 
presidente  ;  ter  a  seu  cargo  a  secx*etaria  da  sociedade  e  da  di- 
rectoria ;  redigir  a  correspondência  e  cuidar  do  archivo, 

SYNDICO 

Art.  22.  Annualmente  a  assembléa  de  accionistas  nomeará 
umsyndico  eum  suppiente,  fixando  ella  mesma  a  remune» 
raçfto  que  corresponde  ao  cargo.  O  syndico  desempenhará  as 
Amcções  que  lhe  t&o  attribuidas  pelo  Código  do  Commercio  e 
no  caso  de  ser  neoessario  a  sua  presença  nas  reuniões  ou  a  soa 
interven^o  em  algum  assumpto,  na  sua  íálta  a  directoria 
convocará  o  supplente.  O  syndico  e  o  snpplente  podem  ser 
reeleitos. 

ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  23.  A  assembléa  ordinária  de  accionistas  se  reunirá 
por  eonvooaçSo  dá  directoria  dentro  dos  doas  primeiros  meses 
dMois  de  vencido  o  anno  financeiro  da  sociedade  e  no  local,  dia 
e  nora  qne  eesa  determinar. 

mRECTORIA 

Art.  24.  A  directoria  fixará  a  ordem  do  dia  das  assembléas 
ordinárias  e  não  poderão  ser  tomados  em  consideração  outros 
assumptos  qae  não  os  que  ella  consignar  e   aqueUes  que  hou- 
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Terem  sido  propsstos  por  eseripto  asies  da  convoca^  por 
aficionástas  repreaeiítaBdo  pelo  menos  dez  por  cento  das  aeçSes 
depoeitadu  na  soeMade. 

Art.  25.  As  assaabtéas  exteaordinariaB  temo  logar  ioda  a 
vez  qoe  a  directoria  julgar  necessário  e  qoaAáo  forem  re<tQ9> 
rídafl  por  nm  numero  de  accionistae  que  reinreseate  a  Tige- 
aiaa  parte  du  ac^Ses  emittidas,  áereoàQ  «expressar  o  objeeto 
para  o  qoal  as  ^sonvocam  e  aconipanhará  o  reqaerimonto  a 
qaaBtidade  de  aoo$ei  todicadas.  Nao  puder-se-ba  tratar  nessa 
a«embléa  de  assumptoe  extranhoe  ao  olgecto  oa  objectos  qoB 
moiiraram  a  convocação. 

Art.  26.  A  convocação  para  as  assemblóas  deverá  ser  létta 
com  antecedência  de  quinze  dias  da  data  marcada  para  a  sua 
reunião  e  publicada  durante  esse  tempo  :  primeiro,  em  um 
jo3nial  da  Capital,  e  segundo,  por  meio  do  avisos  afflzados  na 
Bolsado  Commercio. 

Art.  27.  Dous  dias  antes  do  dia  fixado  para  a  a«sembléa  os 
accionistas  depositarão  as  suas  acções  no  escriptorio  da  socie- 
dade e  se  Ibes  entregara  um  bilhete  de  entrada  em  que  se  turá 
constar  o  numero  de  votos  correspondendo  ao  depositante. 

Art.  £8.  Na  primeira  convocação  a  assembléa  serã  válida 
mnpre  qne  eetíverem  representadas  a  metade  e  mais  uma  daa 
acções  emittidas,  salvo  os  casos  previstos  no  artigo  trezentos  e 
cinooenta  e  quatro  do  Código  de  Commercio. 

Si  dous  dias  antes  do  dia  fixado  para  a  assembléa  na  eon- 
voca^  não  houver  sido  depositado  o  numero  de  acções  reque- 
rido, será  feita  uma  segunda  convoca^  na  forma  estabelecida 
no  artigo  vinte  e  seis,  e  com  a  antecedência  que  a  directoria  de- 
terminar, dec^arando-se  que  eeta  6  a  segunda  eon vocação  e  indi- 
cando-fle,  como  na  primeira,  o  objecto  da  convoca^.  As  reso- 
luções que  forem  adoptadas  nesta  segunda  assembléa  sdbre  o 
objecto  da  convocação  serão  válidas  o  obrigarão,  por  conse- 
guinte, a  todos  os  aeeúQisttis  qualquer  que  eeja  o  numero  de 
acções  representadas.  As  decisões  das  aasembléas  obrigam  a 
todos  08  accionistas,  tanto  aos  presentee  quanto  aos  ausentes, 
sempre  que  estas  estiverem  legalmente  constituídas  e  represen- 
tadas de  aocordo  com  as  disposições  dos  presentes  estatutos. 
Qualquer  divergência  que  surgir  entre  os  accionistas  fica  subor- 
dinada ao  que  resolver  a  assembléa  por  simples  maioria. 

Art.  29.  Nenhuma  pessoa,  agindo  no  interesse  próprio  ok 
aibeío,  poderá  lepreseotar  nas  aasembléas  mais  da  decima  parte 
dos  votos  conferidos  pelas  acções  enúttidaa,  nem  mais  de  dous 
décimos  dos  votos  presentes,  salvo  o  previsto  no  artigo  trezentos 
e  cánaoeata  e  oito  do  Cedigo  do  Commercio. 

Art.  30.  O  aecionista  que  não  poder  anistir  bê  assemblóas 
tem  a  faculdade  de  fazer-se  representar  por  outra  pessoa 
mediante  uma  preonração  Tisada  pelo  presidente.  Noeasode 
ee  atíhar  &r^  do  paiz,  poderá  depositar  as  soas  acções  em  uma 
casa  tenearia  oonoeiíuada  e  nesse  caee  a  procuração  será 
acompanhada  pelo  certificado  do  deposito  efléetiiado. 
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Art.  31 .  As  resoluções  das  assembléas  serão  adoptadas  por 
maioria  de  votos.  Cada  cincoenta  aoções  representarão  um 
voto,  com  a  limitarão  estabelecida  no  artigo  vigésimo  nono. 

Art.  32.  A  assembléa  será  presidida  pelo  presidente  da 
directoria  e  na  Dal  ta  deste  pelo  vice.  Na  falta  deste,  presidirá 
o  director  mais  idoso  presente*  Servirão  de  escrutadores  dous 
dos  aocionistas  presente?  que  tenham  maior  numero  de  aoQ9es. 

Art.  33.  Os  accordos  das  assembléas  serão  lançados  em  um 
livro  de  actas,  o  qual  conterá  a  lista  nominal  dos  accionistas 
presentes,  com  a  especificação  do  numero  de  acções  que  cada 
um  representar.  As  actas  serão  legalizadas  com  a  firma  do 
presidente  da  assembléa  e  do  secretario. 

Art.  34.  Compete  ás  assembléas  dos  accionistas : 

1"",  nomear  os  membros  da  directoria,  designando-lhes  os 
cargos  respectivos,  e  os  supplentes,  devendo  eleger  uns  o  outros 
de  entre  os  accionistas ; 

2^,  deliberar  sobre  o  relatório,  conta  e  balanço  que  annual* 
mente  deve  apresentar  a  dii^ectoria,  approval-os  ou  impu* 
gnal-os. 

Si  a  assembléa  julgar  necessário,  nomeará  uma  commissão 
composta  de  três  accionistas  com  o  encargo  de  examinar  as 
contas,  livros  e  balanços  e  apresentar  sobre  os  mesmos  o  seu 
parecer; 

3<*,  nomear  o  syndico  e  o  supplente  e  fixar  a  sua  remn- 
nei*ação ; 

4«,  estabelecer  a  distribuição  e  a  inversão  dos  lucros 
obtidos ; 

5«,  outorgar  á  directoria  as  autorisações  de  que  possa 
precisar  em  casos  não  previstos  nos  presentes  estatutos ; 

6<>,  tratar  e  resolver  todo  outro  assumpto  incluído  na 
convocatória. 

BENBFICIOS  ~  SUA  APPLICAÇÃO 

Art.  35,  Annualmente  será  levantado  um  inventario  do 
activo  e  passivo  da  sociedade  e  extrahido  um  balanço  geral,  o 
que,  tudo,  rubricado  pela  directoria  e  revisto  pelo  syndico,  será 
submetUdo  á  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  36.  Os  beneficies  do  anno,  irrevogavelmente  realizados 
e  liquides,  depois  de  descontarem-so  todos  os  gastos  da  adminis- 
tração, as  reservas  habitnaes  e  a  deterioração,  as  gratificações 
a  cooceder-se  aos  empregados  e  a  importância  das  contas 
reputadas  incobraveis,  serão  distribuídos  na  seguinte  forma  e 
propor^ : 

1<>,  três  por  cento  para  o  ftindo  de  reserva  até  alcançar 
o  minimo  estabelecido  pela  lei  ( artigo  trezentos  e  sessenta  e 
três  do  Código  do  Commercio ) ; 

2^,  sete  por  cento  para  a  directoria,  tocando  quatro  partes 
ao  presidente,  thesoureiro  e  secretario,  e  as  três  restantes  aos 
outros  membros  da  directoria,  devendo  fazer-se  a  retribuição 
em  proporção  ã  assistência ; 
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3«,  noventa  por  cento  aos  accionistas  em  proporção  ao 
capitai  de  cada  um.  Quando  o  fando  de  reserva  cliegar  ao  limi^ 
estabelecido  pela  lei,  a  quota  dos  três  por  cento  que  se  designa 
na  distribai(^  precedente  passará  a  aagmentar  a  quota  fixada 
para  os  accionistas. 

Art.  37.  O  ftindo  de  reserva  receberá  a  applicaçio  que  a 
directoria  determinar  dentro  dos  flns  da  sociedade. 

Art.  38.  No  verso  de  cada  titulo  carirabar-se-ha  com  um 
sello  especial  os  dividendos  pagos ;  o  referido  soUo  designará 
a  quota  do  dividendo  e  o  anno  a  que  corresponde.  Os  dividendos 
não  cobrados  dentro  dos  cinco  annos  de  sua  declaração  pre- 
screverão em  favor  do  fundo  de  i^eserva. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  39.  No  caso  de  liquidação  da  sociedade,  seja  por 
Tenda,  fusão  com  outra  ou  outras  sociedades,  ou  por  termina- 
ção do  prazo  que  os  accionistas  não  quizerem  prolongar,  ou  por 
outra  qualquer  causa,  $e^^  encarregada  da  hquidação  a 
mesma  directoria,  podendo  sem  embargo  a  assembléa,  si  o 
Julgar  necessário,  aggregar  dous  accionistas  como  inspectores 
possuindo  respectivamente,  pelo  menos,  quinhentas  acções. 

DISPOSIÇÕES  GEEAES 

Art.  40,  Toda  reforma,  accrescimo  ou  suppressão  aos 
presentes  estatutos  será  resolvida  em  assembléa  geral  e  sub- 
mettida  á  approvação  do  superior  governo  nacional. 

Art.  41.  Qualquer  divergência  que  surgir  entre  a  dire* 
ctoria  6  os  accionistas  será  submettida  a  arbitramento,  com 
eielosão  absoluta  dos  tribunaes. 

Art.  42.  Os  casos  não  previstos  pelos  presentes  estatutos 
serão  regidos  pelo  Código  do  Commercio  da  Republica. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  43.  Na  conformidade  do  direito  concedido  pelo  artigo 
trezentos  e  trinta  e  cinco  do  Código  do  Commercio,  âca  desde 
já  designada  a  primeira  directoria,  que  será  composta  dos 
senhores:  presidente,  o  Sr.  Dr.  António  Martinez  Rufino; 
vice-presidente,  Carlos  Pranchini ;  vogal  thesoureiro,  J.  Carlos 
Calasiremé;  vogal  secretario,  Ricardo  A.  Norton;  vogal  Sr. 
Dr.  Benjamin  Lmmont;  supplentes  :  Cadwallader  J.  Tetley. 
Teodoro  C.  Kussrow;   syndico.  Tomás  B.  Powlor. 

Art.  44.  B' a ttribuição  especial  da  directoria  mencionada 
no  artigo  anterior  proceder  á  organização  definitiva  da  socie- 
dade, solicitando  a  approvação,  protocollização  e  inscripção  dos 
presentes  estatutos.  E,  uma  vez  constituida,  realizar  a  acquisi- 
^  da  propriedade  a  que  se  refere  a  primeira  parte  dos  artigos 
primeiro  e  segundo,  ordenar  a  medição  da  mesma,  demarcação 
e  protecção  de  suas  dependências,  adquirir  drogas  para  expio- 
ral-a  e  adoptar  os  meios  conducentes  ao  seu  bom  resultado. 
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Art.  45.  Os  ires  anoos  marcados  no  artigo  decimo  sétimo 
para  a  duração  do  exercício  da  primeira  directoria  flca  eaten* 
dido  qac  expiram  com  o  terceiro  anão  financeiro  da  sociedade 
em  trinta  de  junho  de  mil  novecentos  e  oito,  como  igaalmente 
que  terminam  com  o  segundo  os  dous  fixados  para  a  dura^ 
em  exereicio  de  seus  cargos  daquelles  membros  que  devem  ser 
sorteados.  Os  retirantes  continuarão  em  seus  legares  até  a 
eleição  de  seus  substitutos. 

Árt.  46.  Declara-se  que  dez  por  cento  do  capital  exigido 
já  foi  «ktisfeito  e  se  acua  depositado  no  Banco  Britannico  da 
America  do  Sul  de  accordo  com  o  deposito  no  artigo  trezentas 
e  dezoito  do  Código  do  Commercio. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  passou-se  a  uma  sala  próxima 
para  Lavrar  a  presente  acta.  Reaberta  a  sessão  ás  cin^so  horas 
da  tarde  e  lida,  a  acta  supra  foi  approvada  sem  objecção,  sendo 
assignada  peio  senhor  presidente  e  referendada  pelo  secretario 
para  qae  sirva  de  documento  habilitante  para  tratar  da  consti- 
tuição legal  desta  sociedade.  —  Ant.  Martinez  Rufino.  —  R.  A. 
Norton. 

Certifico  na  forma  de  direito  que  o  que  fica  transcripto  é 
cópia  fiel  das  actas  de  fundação  e  dos  estatutos  du  sociedade 
anonyma  The  Brumado  Gold  Dredging  and  ExploraUon  Companu^ 
que  se  vêm  de  folhas  uma  a  quinze  verso  do  livro  de  actas  da 
sociedade,  que  tenho  presente  para  este  acto. 

Em  fé  do  que  expeço  a  presente,  que  séllo  e  firmo  em 
Buenos  Aires  aos  vinte  e  sete  de  maio  de  mil  novecentos  a 
cinco.  Ha  umsello.  —  Lisandro  BiUi»ghur%t  Mjo,  tabellião  pu- 
blico. 

Buenos  Aires  maio  vinte  e  sete,  mil  novecentos  e  cinco. 
Ao  Excelleotissimo  Senhor  Ministro  da  Justiça. 

António  Martinez  Rufino,  domiciliado  para  os  effeitos  da 
presente  diligencia  na  rua  Bartolomé  Mitra  trezentos  e  sessenta 
e  três,  escrip tório  numero  onze,  respeitosamente  compareço 
perante  V.  £x.  e  exponho  :  que,  segundo  se  vê  das  cópias  das 
actas  e  dos  estatutos  que,  testemunhadas.  Junto  á  presente, 
foi  organizada  nesta  cidade  uma  sociedade  anonyma  deno- 
minada The  Brumado  Gold  Dredging  âs  Exploration  Company^ 
para  adquirir  e  explorar  pelo  systema  de  dragagem  a  proprie- 
dade nolneira  situada  no  rio  Brumado  e  seus  afilnentes,  no 
Estado  de  Matto  Grosao,  no  BraziU  concedida  ao  senhor  Frede- 
rico Grace  Brown,  que  oflérece  transferii-a  com  titules  per- 
£sitos  à  companhia  que  se  acaba  de  organizar  com  esse  fim, 
mediante  aa  condições  de  que  dão  testemunho  os  documentos 
que  acompanham. 

Na  qualidade  de  presidente  da  primeira  directoria  ftii 
autorizado  para  aolicitar  e  obter  da  autoridade  competente 
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antorízaçSo  legal  aflm  de  qae  a  aocledade  qne  represento  poâsa 
c(M)8titair-se  com  o  caracter  de  pessoa  jnrid^ca,  coDforme  o 
disposto  no  artigo  trezentos  e  dezoito  do  uodigo  do  Commercio 
▼igente,  juntando,  além  disso,  ás  actas  e  aos  eâatutns  nm  certi- 
ficado de  deposito  do  Banco  Britannico  da  America  do  Sol,  quB 
representa  mais  de  dez  por  cento  do  capital  subscripto.  Por- 
tanto peço  a  V.  Ex.  que,  haveDdo-me  apresentado  com  os 
doemneirtos  citados,  em  devida  forma,  se  digne  conceder  à 
sociedade  Thê  Brumado  Gold  hreàffmg  <&  Ecoploration  Cam^ 
ptmy  a  antofriza^  legal  de  que  careo»,  como  é  de  Justiça.  — 
António  Martinez  Rufino, 


Buenos  Aires,  Juofao  oito,  mil  novecentos  e  cinco. 

Excellentissimo  Seabor  —  A  sociedade  anonyma  7*he  Bru- 
niado  Gold  Dredging  and  Exploraiion  Company.  apresentada  a 
V.  £x.,  solicitando  o  reconhecimento  de  sua  personalidade 
jQiidica,  eonstituiu-se  nesta  capital  com  o  fim  de  adquirir  do 
senhor  Frederico  Grace  Brown  todos  os  hens,  direitos,  títulos, 
acções,  privilegies,  concessões  e  opções  que  este  actualmente 
possue  no  rio  Bramado»  em  Matto  Grosso,  fistados  Unidos  do 
Brazil,  e,  uma  vez  adquiridos,  proceder  à  competente  explo- 
ração mineira,  podendo  ainda  dedicarnse  a  toda  classe  de 
operações  que  se  relacionem  com  esta  industria,  para  melhor 
alcançar  o  cumprimento  dos  seus  fins  sociaes.  O  sen  capital 
fica  fixado  em  quinhentos  mil  pesos,  ouro  sellado,  representado 
por  cem  mil  acções  de  cinco  pesos,  ouro  sellado  cada  uma. 
A  metade  deste  capital,  ou  sejam  cincoenta  mil  acções  integra- 
lisadas,  será  appHcada  ao  pagamento  dos  bens  que  o  senhor 
Brown  deve  transferir  á  sociedade.  A  outra  metade  é  destinada 
á  subsciipção  pabUca,  havendo  Já  sido  subseriptas  vinte  e  cinco 
mil  acções  e  pago  cincoenta  por  cento  sobre  elkas,  com  o  que 
ílcam  cumpridos  os  itens  doas  e  três  do  artigo  trezentos  e 
dezoito  do  CkMtigo  do  Commercio.  Achando-seos  documentos 
Jantados  pela  sociedade  supplicante  de  aceordo  com  as  dispo- 
sições logaes  e  deeretos  regulamentares,  esta  inspectoria  é  de 
parecer  que  V.  Ex.  pôde  conceder  a  personalidade  jurídica, 
approvanao  os  estatutos  constitutivos  da  sociedade  anonyma 
Tfíê  Bruma/do  Qold  Dredçing  and  Exploraiion  Gompany^  caso 
este  em  que  se  deve  ot denar  o  cumprimento  do  artigo  trezentos 
e  dtzenove  do  Código  do  Commercio.  O  que  informo  a  V.  Ex.^ 
M.  M.  AveUaneda. 

Departamento  de  Justiça— Buenos  Aires,  agosto  cinco,  de 
1902. 

Visto  este  processo  iniciado  pela  sociedade  anonyma  The 
Brumado  Qold  Dredging  and  Exploraiion  Company  para  obter  a 
autoriza^  a  que  se  refere  o  artigo  trezentos  e  dezoito  do 
Código  do  Conmiercio,  approvam-se  os  seus  estatutos  consti- 
tutivos que  se  vêm  de  rolhas  três  verso  a  quatorze. 
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Artigo  segundo.  Publiquese,  inscreva-se  do  Registro  Na- 
cional 6,  feita  a  competente  apposição  de  sellos,  permitta-se  aos 
interessados  tomar  cópia  das  presentes  autoaçOes,  e  dovolva-ae- 
lhes,  deixando  a  devida  menção,  o  documento  de  folhas  vinte  e 
dous  a  vinte  e  cinco.— OMiníana,—/.  V.  González. 


O  que  fica  transcrip  lO  concorda  fielmente  com  o  que  consta 
do  p|rocesso  lettra  t  namero  trinta  e  oito  do  corrente  anno, 
archivado  no  Departamento  de  Justiça  da  Nação,  o  que 
certifico. 

Presente  também  ao  presente  acto  o  secretario  da  dire- 
ctoria da  referida  instituição,  o  Sr.  Ricardo  A.  Norton,  de 
estado  casado,  com  domicilio  também  na  rua  Bartolomé  Mitre 
numei-o  trezento:^  e  sessenta  e  seis.  de  cujo  conhecimento  e 
capacidade  legal  dou  fé,  disse  que,  para  o  fim  de  dar  cum- 
primento ao  disposto  do  artigo  vinte  e  um  dos  estatutos  archi- 
vados,  vem  referendar  a  firma  do  senhor  presidente. 

Consentem  em  que  se  extraia  cópia  da  presente  escriptura 
para  a  respectiva  inscripção  no  Begistro  Publico  de  Commercio, 
como  se  deve. 

Em  testemunho  do  que,  feita  a  leitura  e  ratificação  pre- 
vias, assim  a  outorgam  e  firmam,  sendo  testemunhas  presentes 
e  hábeis  o  senhor  Alfonso  Hortelano  e  o  senhor  Victorio  Carlos 
Bado,  aqui  residentes,  do  que  dou  fé.— .Infonto  Martinez  Rufino, 
—R.  A.  Xortcn. 

Testemunha:  Alfonso  Hortelano;  testemunha:  Victorio 
Carlos  Bado. 

Ha  um  selio.— Perante  miio,  Lisandro  Billinghurst  hijo, 
tabellião  publico. 

Concorda  com  seu  original  que  passou  perante  mim  e  que 
fica  no  registro  namero  setenta  e  dous,  a  meu  cargo. 

Para  a  sociedade  anonyma  Thê  Brumado  Òold  Dredging 
and  Exploration  Company^  e  a  pedido  de  seu  presidente»  o 
senhor  Dr.  António  Martinez  Rufino,  passo  este  segundo  teste- 
munho, que  s.'llo  e  firmo  em  Buenos  Aires  aos  três  de  outubro 
do  anno  do  sello. 

Declarasse  que  ao  pó  do  testemunho  (publica-fórma)  ante- 
riormente expedido  está  uma  nota  que  constata  haver  sido 
esta  escriptura  inscripta  no  Registro  Publico  de  Commercio 
com  a  data  de  vinte  e  um  de  setembro  próximo  passado,  sob  o 
namero  oitenta  e  quatro  a  folhas  duzentos  e  oitenta  e  seis 
e  seguintes  do  livro  dezoito  para  a  inseri p^o  do  estatutos. 
— (Assignado)  Lisandro  Billinghurst  JiifOy  tabellião  publico. 

Estava  a  chancella  do  mesmo  tabellião  publico  inutilizando 
uma  eitampllha  argentina  do  valor  de  cincoenta  centavos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Lisandro 
Billinghurst,  oscrivão  publico  nesta  capital,  e  para  constar 
on.*e  conv.er  mandei  passar  o  presente,  que  assigno  e  vao  sel- 
lado  com  o  sello  de  armas  deste  Consulado  Geral,  devendo  a 
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xDiBha  a«8ígnatara  ser  reconhecicla  na  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  on  nas  Inspectorias  das  Alfandegas,  oa  nas  dole- 
gaeias  fiflcaes  do  Governo  Federal. 

Baenoe  4ires.  aos  qaatro  de  dezembro  de  mil  novecentos  e 
cinco.—O  cônsul  geral,  (assigoado)  F.  Emery,  vioe-oonsuL 

Estava  a  cbancella  do  Consulado  Geral  referido  inutili- 
zando uma  estampilha  do  sello  consular  brazíleiro  do  valor  de 
cinco  mil  réis.    Nota  de  emolumentos  consulares. 

Reconbeço  verdadeira  a  assignat ara  do  Sr.  F.  Emery,  vice- 
consul  em  Buenos  Aires.  (Sobre  as  estampilhas  federaes 
valendo  collecti vãmente  quinhentos  e  oincoenta  réis.)  Rio  de 
Janeiro,  vinte  edous  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  cinco. 
—  O  director  geral  interino,  (assignado)  Frederico  Affonso  de 
Carvalho,  Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Estavam  colladas  e  devidamente  inutilizadas  na  Recebe- 
doria da  Capital  Federal  três  estampilhas  federaes  valendo 
collecti  vãmente  cinco  mil  e  setecentos  réis. 


Nada  mais  continha  a  referida  escriptura  que  bom  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sel!o  do 
meu  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  dous  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905.— Afano^l  de  Mattos 
Fonseca. 


DECRETO  N.  5850  — de  10  de  janeiro  db  1900 

Approva  as  plantas  e  perfís  que  modificam  o  local  deelinado  a  uma 
estação  na  cidade  de  Pesqueira,  na  Efitrada  de  Ferro  Central  de 
Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
á  vista  do  que  requereu  a  Great  Western  of  Brazil  Railway 
Qompany  Limited^  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  plantas  e  perfis  que 
com  este  baixara  rubricados  pelo  director  geral  do  obras  e 
viação  da  respectiva  Secretaria  do  Estado,  modificando  o  local 
destinado  aos  estudos  approvados  p3lo  decreto  n.  5522,  de  18 
de  abril  de  1905,  para  construcçâo  de  uma  estação  na  cidade 
de  Pesqueira,  prolongamento  de  António  Olyntho  a  Pesqueira, 
na  rede  da  viação  férrea  arrendada  á  indicada  companhia, 
sem  alteração  no  orçamento  já  approvado  pelo  mencionado 
decreto. 

Rio  de  Janeiro,  16  do  janeiro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lcuro  Severiano  Mãller, 


i 
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DECRETO  N.  5857  —  de  22  de  saneibo  De  1900 

Grea    uma    brigada    de    cara  liaria   de   Guardas   Nacioaaea  na 
comarca  de  Arêa,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189S,  de- 
creta: 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
<lc  Arêa,  no  Edtado  da  Bahia,  uma  bridada  de  cavallaria,  com 
a  designação  de  66^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
sob  ns.  131  c  132,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  JanHro,  22  de  janeiro  de  1906,   IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5858  — de  22  de  janeiro  de   1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  ác  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da 
Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  docreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  127»,  a  qual  se  consti- 
tuirá do  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  379,  380  e  381,  e 
um  do  da  reserva  sob  o  n.  lí:7,  que  so  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  22,  do  janeiro  de  1903,  IS*»  da  Republica. 

Fra\ci?5co  de  Paiha  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DiíCRETO  X.   5859  — DE  22  de  janeiro  db  1906 

Crêa  mais  duas  brigadas   de   infantaria  de  Guardas  Nacionaei 
na  comarca  de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  di  Republica  dos  Estados  Unidos  do   BraziL 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  do  1896, 
ocre ta: 

ArtiíT.í  único.  Ficam   creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Caoteté,  no  Estado  da  Bahia,  mais  duas  brigadas  de 
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infantaria,  com  as  designações  de  128^  e  lâO»,  as  quaes  se  con- 
stituirao  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  re- 
serva, cada  uma,  sob  ns.  382,  383  e  384  e  385,  386  e  387,  e  128 
e  lâ9,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
distríctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1906,  18»  da   Repubiica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DKCRETO  N.  5860  —  de  23  de  janeiro  de  1906 

€rea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  a  ama  de  cavailaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Monte  Alto,  no  Estado 
da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Monte  Alto,  no  Estado  da  Bahia,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria  e  uma  de  cavallariá,  aquellas  com  as  designa- 
ções do  130^  e  131^,  que  se  constituirão  de  trcs  batalhões  do 
serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  ns.  388, 
389  e  390,  391,  392  e  393,  e  130  e  131 ;  e  esta  com  a  de  07%  quo 
se  constituirá  de  dous  regimeatos,  ns.  133  e  134 ;  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaueiro,  22  de  janeiro  de   1006,  18<^  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5861  —  de  22  de  janeiro  de  190G 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Remanso,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Betados  Unidos  do  Rrazil, 
para  execução  do  deci»eto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189(3, 
decreta: 

Artigo  uaico.  Fica  creada  rv\  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Remanso,  no  Kstadoda  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infanta- 
ria, cora  a  designação  de  132*^,  a  qual  se  constituirá,  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.    394,   395  e  396,  e  um  do  da 

Bxeoaiivo  —  1906  4 
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reserva  sob  n.  13â,  <me  se  organizaiPão  côm  os  gnardas  ^uaiUi* 
oarèos  nos  dii?tricte8  da  refériáa  comarca  ;  revogadas  hs  dicfpoti- 
0Ô6S  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  Ô2  de  janeiro  de  1086,  18<»  da  Repní^Lica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  5862—  de  22  de  janeiro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Nioac,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
cara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Ai^tip^o  auico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nioac,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria, cora  a  designação  de  19^,  a  QTial  se  constituirá,  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  55,  56  e  57  e  um  do  da  reserva 
sob  o  n.  19,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
conti*ario.- 

Rio  d(?  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra, 

DKCRCTO  N.  58G3  —  DE  22  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
lt:^$894  para  oceorrer  ao  pagamento  de  rencimentos  dos  em- 
pregados de  que  trata  o  deoreto  legislativo  n.  1466,  de  8  de 
janeiro  corrente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  3»  do  decreto  legis- 
lativo n.  1466,  de  8  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  17:344$894 
para  oceorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  de  um  ofílcial 
c  de  um  amanuense  do  Siipromo  Tribunal  Federal,  e  da  grati- 
ficação de  dous  auxiliares,  em  commissão,  para  o  serviço 
e^ecial  da  publicação  da  jurisnrudencia  do  mesmo  tribtznal,  de 
que  trata  o  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1906,  18»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabí'a, 
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DECRETO  N.  5864  —  de  23  dk  janeiro  db  1906 

Conctí<U   autorização  i  Companhia   Privilegiada  E$ta  Matt^o  Gros^io 
para  iuaccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoídos  do  Braiil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  PriTílegiada  E*8te 
Matto  Grosso,  deridamente  representada*  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  antorizaçfto  é,  Companhia  Pri« 
Yilegiada  E'ste  Matto  Grosso  par»  fanocionar  na  Republica  com 
os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  .este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Via^  e 
O^ras  Publicas,  e  ílcaaio  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidadea  exigidas  pela  legislagâo  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1906,  18»  da  Republica.  ^ 
Francisco  de  Paula  RonaiauES  Alybs. 
Lauro  Severiano  MtUler, 

Claueulas  que  acompanham  o  decreto  n.  5864,  desta  data 


Á  Companhia  Prírilegiada  E'sle  Matto  Grosso  é  obiigada 
a  ter  um  representante  no  Brasil  com  plenos  e  illimltados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  reeoiver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  GoTemo,  quer  com  partioalares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  snjieitos  UAica. 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  jurisdicção  de  seos 
trJbunaes  judiciários  ou  administrativos,  eem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  exoe- 
m^  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  recbimação  concernente 
ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  eiles  se  referem. 

III 

Pica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutoi. 
Ser-lhe-ba  cassada  a  autorização  para  ftincoionar  na  Rofnblica 
si  infiringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  enteiidido  que  a  autorização  ô  dada  sem  prejuízo  do 
pfineipio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  dispoBiçOas  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 
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Â  inflrae^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
lia  oomminada  pena  especial,  serí  punida  com  a  multa  de 

^^1  a  5:000$  e,  no  caflo  de  reincidência,  pela  cassai  da 
^^^...saçáo  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  l>aixam 
a»  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1906.  —  Lauro  Severiano 
Multer. 

O  cônsul  geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  na  Republica 
Argentina : 

Certifico  que  do  ftbsoiculo  adjunto  constam  os  estatutos  da 
Companhia  Privilegiada  «E*ste  de  Matto  Grosso»,  com  sóde  nesta 
Capital,  e  que  sSo  eiles  verdadeiros,  conforme  verificação  pro- 
ceoida  com  a  escriptura  oriffinal  passada  perante  o  escrivão 
publico  Pelix  Reynoso  e  registrada  na  Divisão  de  Justiça  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Instruoção  Publica  desta  Republica. 

Em  fó  do  que  e  para  constar  onde  convier,  mandei  passar 
o  presente  que  asslgnei  e  fiz  sellar  com  o  sello  deste  Consulado 
Qeral  em  Buenos  Aires,  aos  13  de  dezembro  de  1906.  ^ 
F.  Emer^^  vice-consul.  Recebi  $  2.26,  ouro  argentino.  —  F. 
Emery^  yice-consul. 

Achilles  Biolchini,  traductor  publico  Juramentado,  rua 
Primeiro  de  Março  n.  49,  sobrado.  Rio  de  Janeiro.  —  Certifico 
que  me  foi  apresentada  uma  brochura  impressa  no  idioma  hes- 
panhol  cuja  traducção  é  a  seguinte : 

Traducçfto 

li^stAtutos  dc^  Sociedade  A.iionyina   Oosi- 
paAliia  PriT-ilegriada,  S'ste  Matto  d-rosso 

Buenos  Aires  —  Imprensa  Nacional  —  Cajo  467  — 1905 
TITULO  I 

CONSTITXJIçIOi  SEDE  E  GAPITiLL  DA  SOCIEDADE 

Art.  K*  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma  debaixo 
da  denomina^  de  Companhia  Privilegiada  £'ste  Matto  Grosso. 

Art.  2.^  A  sede  da  sociedade  será  na  cidade  de  Buenos 
Aires. 

Art.  3.«  A  duração  da  sociedade  será  de  cincoenta  annos, 
a  contar  da  data  da  approvação  de  seus  estatutos  pelo  Superior 
Goremo  Nacional ;  a  sua  duração  poderá  ser  prorogada  pela 
resolução  da  assembléa  dos  accionistas,  na  qual  esteja  repre- 
sentada, pelo  menos,  a  metade  do  capital  social  e  com  o  voto 
favorável  dus  sócios  que  representem  a  terceira  parte  do  ca- 
pital social. 
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Art.  4.«  O  capital  social  será  de  um  milhio  duzentos  e  cia* 
ooeiita  mil  pesos  ouro  canhado,  dividido  em  duzentas  e  cin- 
coenta  mil  acções  de  cinco  pesos  ouro  cada  uma*  divididas  em 
duas  series,  a  primeira  composta  de  duzentas  e  Tinte  mil  acções 
e  a  segunda  de  trinta  mil  acções. 

A  primeira  serie  será,  emittida  immediatamonte,  e  a  se- 
ffunda  guando  e  na  forma  que  mais  adeante  se  determina. 

Da  primeira  serie  subscrevem-se  oitenta  mil  acções  para 
os  accionistas  e  cento  e  quarenta  mil  acções  serão  entregues 
como  parte  do  preço  de  compra  da  concessão  que  deverá  ser 
explorada  pela  companhia. 

Todas  as  acções  serão  ao  portador  uma  vez  integradas. 

A  segunda  serie  de  trinta  mil  acções  será  emittida  quando 
o  deternunar  a  directoria,  quer  de  uma  só  vez,  quer  em  varias 
quotas,  sob  as  condições  que  a  directoria  determinar,  quanto  ao 
preço  da  emissão,  condições  de  pagamento  e  direito  a  parti- 
cipar no  fdndo  de  reserva  ou  lucros  accumulados.  Bstas  acções 
deverão  ser  oíTerecidas  em  primeiro  logar  aos  accionistas  pro- 
porcionalmente  ás  acções  que  possuírem. 

TITULO  II 

FINS   DA  SOCIEDADE 

Art.  S.^"  A  companhia  tem  por  fim : 

a)  adquirir  do  Sr.  Patrick  A.  Chance  pela  quantia  de 
dncoenta  mil  pesos  ouro,  effectivo  e  cento  e  quarenta  mil 
acções  liberadas,  todos  os  direitos  de  uma  concessão  dada  pelo 
presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso  para  extrahir  durante 
o  prazo  de  trinta  annos,  que  se  vence  em  vinte  e  um  de  no- 
vembro de  mil  novecentos  e  trinta  e  três,  diamantes,^  ouro 
e  outros  mineraes  sobre  uma  extensão  que  não  exceda  dd  dez 
mil  dozentos  e  noventa  hectares,  que  deverão  ser  occupados 
pela  sociedade  antes  de  vinte  e  um  de  novembro  do  corrente 
anuo  de  mil  novecentos  e  cinco,  dentro  de  uma  área  de  setenta 
e  dous  mil  hectares,  situados  no  município  de  Coxim,  co- 
marca de  Corumbá,  Estado  de  Matto  Grosso,  Estados  Unidos 
do  Brazil; 

b)  comprar,  denunciar,  beneficiar,  explorar,  vender,  ar- 
rendúr  ou  permutar  ou  adquirir  por  si  ou  por  outrem,  immo- 
veis,  minas,  direitos  mineiros,  mineraes,  depósitos  alluviaes, 
montes,  terras,  campos  de  pastagem  ou  agrícolas,  direitos  e 
concessões  de  agua  no  paiz  ou  no  estrangeiro  ; 

c)  comprar  ou  adquirir  de  outro  modo  qualquer  companhia 
mineira,  &zer  fusão  com  ella  ou  a  ella  se  encorporar,  auquirir 
qualquer  invento  ou  patente  que  seja  de  utilidade  para  os  fins 
soeiaes  e  emittir  obrigações  e  debentures  de  accordo  com  as 
prescripções  iegaes; 

d)  estabelecer  fomos  de  fundido  de  mineraes,  installações 
de  concentração  de  metaes,  negociar  em  metaes,  como  seja 
ouro,  prata,  cobre,  chumbo,  pedras  preciosas  e  outras  substan- 
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ojw,  e  íkser  qualquer  operação,  negodo  ou  empreza  que  seja 
oui  e  coayeiueiite  aos  Am  sooiaes,  quer  seja  industrial,  cotor 
zaereial,  quer  de  eolonisação  lucrativa. 

TITULO  rii 

DA  ASiSEMBLÉA  GERAL 

Ari.  d.*  A  asaemUéa  gei*al  dos  acoioDistas  se  reunirá  ordi" 
nariamente  uma  vez  por  anuo  e  acará  legalmente  constituida 
com  a  K^senga  de  um  numero  de  accionistas  que  represente 
attietade  e  mais  uma 9as  aoçOes  emittidas,  devendo  ser  annun- 
ciada  eom  quinze  dias  de  antecedência. 

Art.  7.*  Si  a  assembléa  não  se  reunir  na  primeira  con- 
Toeação  por  falia  da  representação  necessária  exigida  no  artigo 
precedeste,  a  directoria  a  convocará  novamente,  com  avisos 
publicados  dai'aDte  dez  dias  em  dous  diários  da  Oapital,  ficando 
desta  vez  a  assembléa  constituida  com  qualquer  numero  de 
accionistas  que  concorra,  sempre  que  a  nova  assembléa  tenha 
logar  dentro  dos  30  dias  subsequentes  à  data  em  que  devia 
reunir-se  a  primeira. 

Art.  8.<>  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente 

âuando  a  directoria  ou  o  syndico  o  julgar  conveniente  ou  a  pe- 
ido de  um  numero  de  accionistas  que  represente  a  vigésima 
parte  do  capital  social. 

Art.  9.<»  As  resoluções  serfio  sempre  tomadas  por  simples 
makMTia.dos  votos  presentes  na  assembléa,  salvo  para  o  caso 
previsto  no  artigo  terceiro  destes  estatutos  o  no  artigo  tresentos 
e  cinooenta  e  quatro,  incisos  um,  doas,  quatro,  cinco,  seis  e 
selo  do  Código  do  Commercio,  nas  quaes  se  exigirá  a  maioria 
nelles  indicada. 

Art.  10.  A  contagem  dos  votos  nas  assembléas  ílar-se-ha 
do  modo  seguinte :  As  primeiras  mil  acções  que  possuir  um 
accionista  teríU)  um  voto  cada  uma  e  as  que  passarem  de  1  .OOO 
até  5.000  ter&o  um  voto  para  cada  10  acções.  Em  nenhum  caso 
poderá  um  accionista  representar  mais  de  cinco  mil  votos,  nem 
mais  da  decima  parte  de  votos  conferidos  por  todas  as  acções 
enaittidas»  ou  dous  décimos  de  votos  presentes  na  assembléa, 
de  acoordo  com  o  artigo  tresentos  e  cincoenta  do  Código  do 
CoDunercio. 

Art.  11.  Os  accionistas  que  desejarem  concorrer  ás  assem- 
blóas  geraes  deverão  depositar  as  suas  acções  ou  um  certiâcado 
de  deposito  bancário  na  thesouraria  da  bociedade  ató  quatro 
dias  antes  da  data  fixada  para  a  reunião.  O  accionista  poderá 
íkiar-se  representar  por  outro  na  assembléa  mediante  uma 
oarta-procaraç&o,  de  acoordo  com  o  que  está  estabelecido 
no  artigo  trezentos  e  cincoenta  e  cinco  do  Código  úò  Com- 
mercio. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  no  mee 
dejoidio  de  cadaaano. 
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TITULO  IV 

I>A  DIREOrORIA 

Art«  13.  A  sociedade  será  adminiatrada  por  uma  directoria 
de  cinoo  titulares  e  dous  suppleotes,  que  durarão  doua  annos  em 
8uaa  foncçoes,  podendo  «er  reeleitos ;  para  o  primeiro  anno 
serão  sorteados  dous  directores  e  um  supplente  salientes.  Não 

rerà  formar  parte  da  directoria  o  sócio  que  não  seja  dono 
trezentas  acções,  pelo  menos,  que  devera  depositar  no  es- 
criptorio  da  sociedade.  Haverã  mais  um  syndico  e  um  syndico 
sopplente* 

Art.  14.  A  directoria  terã  amplos  poderes  para  fazer  di- 
rigir e  fiscalizar  os  negócios  da  sociedade,  podendo  celebrar 
todos  os  negócios  e  actos,  como  especialmente  a  compra  e  yenda 
de  immoTeis  sem  necessidade  de  autoriza^  4a  assemUéa  com 
as  limitações  impostas  pelo  Código  do  Conunercio. 

Art.  15.  A  directoria  poderá,  quando  o  julgue  conveniente 
para  os  fins  sociaes,  contrahir  empréstimos  de  dinheiro,  com- 
tanto  que  as  quantias  assim  obtidas  não  excedam,  sem  a  sano^ 
da  assembléa  geral,  à  importância  do  capital  nominal  da  com- 
panliia  no  momento  de  &zer  o  empréstimo.  Todavia,  nenhum 
prestamista  nem  outras  pessoas  que  mantenham  relações  oom 
4  companhia,  terão  o  direito  de  se  informa?  si  este  limite  é 
observado  ou  não. 

Art.  16.  A  directoria  poderl  garantir  os  dinheiros  obtidos 
por  empréstimos,  com  a  emissão  de  vales  privilegiados,  hypo- 
thecas,  bónus  ou  quaesquer  instrumentos  de  garantia  sobre  a 
totalidade  ou  qualquer  porção  das  propriedades  da  companhia 
ou  capitães  existentes  ou  futuros. 

Art.  17.  Para  que  a  directoria  possa  deliberar  ô  neces- 
sária a  presença  de  três  directores,  ou  suppieutes  em  logar 
delles,  devendo  adoptai*-8e  todas  as  resoluções  por  maioria  de 
votos.  O  presidente  da  directoria  terã  voz  e  voto. 

Art.  18.  A  directoria  nomeará  entre  seus  membros  um 
presidente  pelo  prazo  de  um  anno,  podendo  ser  reeleito.  A  dire- 
ctoria nomeará  um  ou  vários  gerentes  que  poderão  ser  accio- 
nistas ou  não,  e  um  director-gerente,  si  o  julgar  necessário. 
O  presidente  da  directoria  será  ao  mesmo  tempo  presidente  da 
sociedade  e  presidirá  as  assembléas.  No  caso  de  ausência  ou  im- 
possibilidade do  presidente,  a  directoria  nomeará  um  de  seus 
membros  para  snbstituilH)  pro  tempore. 

Art.  19.  A  directoria  nomeará  os  empregados  e  fixará  seus 
ordenados,  podendo  dar-lhes  uma  participação  nos  beneflcios  da 
sociedade.  Se  reunirá  cada  vez  que  o  presidente  d  julgue  ne- 
cessário, e  pelo  menos  quatro  vezes  por  anno. 

Art.  90.  A  directoria  nomeará  um  se^retariq  e  uçi  dl- 
reetor-gerente. 
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TITULO  V 

DO  PRE8IDBNTE 

Art.  21 .  São  attribaiQÕ6B  e  deveres  do  presidente : 

!•,  exercer  a  repreientacfto  da  sociedade  nos  casos  em  qoe 
está  autorizado  para  o  íle^zer ; 

2^,  presidir  as  assembiéas  geraes  e  sessões  da  directoria  ; 

3*,  nrmar  conijuiictamente  com  o  secretario  as  escripturas 
publicas  pelas  quaes  a  sociedade  adquire  ou  aliena  bâis  ou 
direitos  moveis  ou  immoyeis,  de  accordo  com  as  resoluções  da 
directoria ; 

4«,  outorgar  coAjunctamente  com  o  secretario  os  'poderes 
geraes  ou  especiaes  que  forem  necessários ; 

5",  autorizar  pagamentos  e  firmar  cheques,  letras  ou 
vales,  conjunctamente  com  o  secretario  ou  com  outros  di- 
rectores. 

TITULO  VI 

DO    SECRETARIO 

Art.  22.  SSo  attribuições  e  deveres  do  secretario : 
l*",  trazer  o  livro  de  actas  e  livro  dos  accionistas  da  so- 
ciedade ; 

2^,  referendar  a  firma  do  presidente  nos  casos  necessários 
e  firmar  com  o  presidente  as  escripturas  e  poderes,  a  que  se 
alludiu  no  artigo  precedente. 

TITULO  Vil 

DO  8TNDIG0 

Art.  23.  o  syndico  será  eleito  pela  asMmbléa  e  durará 
um  anno  no  exercício  de  soas  funcçoes,  podendo  ser  reeleito. 
Suas  attribuições  são  aquellas  que  o  Código  do  Commercio  de- 
termina. 

TITULO  VIII 

DO  GERENTE 

Art.  24.  A  sociedade  terá  um  ou  varies  gerentes  no- 
meados pela  directoria,  seus  deveres  são  : 

a>  executar  todas  as  operações  commerciaes  da  sociedade, 
de  aoíxmlo  com  as  instruoções,  resoluções  e  delegações  da 
directoria ; 

b)  celebrar  contractos  de  compra,  venda,  locação  e  outras 
que  forem  necessárias  para  os  fins  da  companhia ; 

c)  firmar  todos  os  documentos  de  administra^,  relativos 
ao  exercido  de  suas  fnncções  ; 
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d)  dirigir  a  contabilidade  e  todos  os  trabalhos  dos  estabe- 
lecimentos e  offlcinas  da  companhia; 

e)  apresentar  á  directoria  em  cada  reunião  um  estado  das 
operações  praticadas  e  um  balanço  mensalmente.  Annaalmente 
apresentará  à  directoria  nm  balanço  geral  e  o  estado  dos 
negócios. 

TITULO  IX 

DOS    LUCROS 

Art.  25.  Os  lucros  líquidos  da  sociedade,  depois  de  dedu- 
zidos 08  gastos  da  administração,  os  recursos  de  uso  e  amorti- 
zação de  installacões,  beneflcios  e  propriedades,  gratiflcaçãa 
aos  empregados  e  a  importância  das  contas  incobraveis,  serSo 
repartidos  como  segue  :  cinco  por  cento  ao  fundo  de  reserva^ 
até  que  este  alcance  dez  por  cento  do  capitai  social,  seis  por 
cento  á  directoria,  um  por  cento  ao  syndico,  oitenta  e  oito  por 
cento,  como  dividendo,  aos  accionistas.  Quando  o  ftmdo  de  re- 
serva tiver  alcançado  os  dez  por  cento  do  capitai  social,  o 
cinco  por  cento  que  lhe  é  adjudicado  passará,  a  ser  dividida 
entre  os  accionistas,  si  assim  o  determinar  a  directoria. 

TITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  26.  A  primeira  directoria  fica  constituída  pela  forma 
s^uinte:  presidente  J.  W.  Hopkins;  secretario,  D.  A.  Vi< 
gnoles;  Togaes,  R.  Methuen,  J.  N.  Drysdale,  J.  S.  Agar; 
âupplentes.  Henry  Anderson,  G.  E.  J.  de  Bóer ;  syndico,  Carlos 
Meyer  Pellegrine ;  syndico  supplente,  Guillermo  Armstrong. 

Art.  27.  Os  accionistas  subscriptores  das  oitenta  mil 
acções  da  primeira  serie  deverão  integrar  a  sua  importância 
quando  o  determinar  a  directoria.  Sem  embargo  terão  direito  a 
integral-as  também  antes  da  determinação  da  directoria  em 
qualquer  momento.  Os  dividendos  serão  repartidos  em  pro- 
porção da  quantia  paga  sobre  cada  acção.  O  presidente  fica 
especialmente  autorizado  para  soUcitar  do  superior  governo 
nacional  a  approva<$o  dos  estatutos,  acceitando  as  modificações 
que  exigir  o  P.  E.  e  autorizar  as  escripturas  publicas  que 
sejam  necessárias. 

Divisão  da  Justiça 

Buenos  Aires,  23  de  junho  de  1005.  —  Passe  a  ser  infor- 
mado pela  Inspeotoria  Qeral  de  Justiça.  —Irene  Ramirez.  D. 
de  D.  Buenos  Aires,  vinte  e  seis  de  junho  dç  mil  novecentos 
e  Chico. 

Ezm.  Sr. —A  sociedade  anonyma  denominada  Campania 
Privilegiada    Este  Matto  Grosso,  apresentada  a    V.   £x.  solici- 
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tando  recoaheoimento  de  personalidade  jaridica,  oonstitaia-fle 
nesta  capital  com  o  fim  de  adquirir  do  Sr.  Patrick  A.  Chance, 
pela  quantia  de  pesos,  ouro,  cincoenta  mil  em  effectiTo  e  cento 
e  quarenta  mil  acções  liberadas,  todos  os  direitos  de  uma  eon-^ 
cessão  dada  pelo  presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso,  para 
extrahir,  durante  o  prazo  de  trinta  annos,  que  se  vence  em 
vinte  e  um  de  novembro  de  mil  novecentos  trinta  e  três,  dia- 
mantes, oaro  e  outros  mineraes  nas  condições  estabelecidas  pelo 
artigo  quinto,  inciso  a)  dos  estatutos,  em  geral,  dedicar-se  a 
todo  o  g  jnero  de  operações  que  teem  referencia  com  a  industria 
mineira.  O  capital  social  resta  fixado  om  milhão  duzentos  e 
cincoenta  mil  pesjs,  ouro,  cunhado  ($  1.250.000),  dividido 
em  duzentas  e  cincoenta  mil  acções  de  cinco  pesos,  ouro, 
cunhado  ($  5 ),  cada  uma  dividida  em  duas  series,  a  primeira 
de  duzentas  e  vinte  mil  acções,  das  quaes  oitenta  mil  teem  sido 
subsoriptas  jà  e  as  restantes  conto  e  quarenta  mil  destinadas  ao 
pagamento  da  concessão  mineira.  A  segunda  serie  de  trinta 
mil  acções  será  emlttida  quando  a  directoria  julgar  convenien- 
te, nas  condições  que  a  mesma  estabelecer^. Tdndo-se  preenohido 
os  requisitos  exigidos  polo  artigo  trezentos  e  dezoito  do  Código 
do  Commeroio  esta  inspectoria  opina  que  V.  Ex.  pôde  acceder  ao 
requerido,  no  qual  caso  de  ve-se  ordenar  o  camprimento  do  artigo 
trezentos  e  dezenove  do  Código  do  Commercio.  O  que  informo  a 
V.  Ex.  —  Jlf.  M.  Avellaneda. 


Ministério  da  Justiça  e  Instrucção  da  Nação  Argentina—  Di- 
visão de  Justiça—  Buenos  Aires,  26  de  junho  de  1905. 

Visto  este  expediente  e  attenta  a  informação  da  inspectoria 
Geral  de  Justiça: 

O  Presidente  da  Republica  decreta  : 

Art.  1.*  Autoriza-se  a  Companta  Privilegiada  Este  Matto 
Grosso  a  fanccionar  com  o  caracter  do  Sociedade  Anonyma. 
prévio  cumprimento  das  formalidades  que  prescreve  o  artigo 
trezentas  e  dezenove  do  Código  do  Commercio  e  approvam-se 
seus  estatutos  consecutivos, ^constantes  de  folhas  duas  a  nove. 

Art.  2.»  Communique-ao,  publique-se,  seja  dado  ao  Registro 
Nacional  e  feita  a  competente  reposição  de  soUos,  permitta-sa 
aos  interessados  tomar  cópia  das  presentes  actuações,  — 
Ottintana» — J.  V,  Qonzalez, 

Certifico  que  quanto  precede  ó  cópia  fiel  em  sete  folhas 
úteis  seguidas,  que  se  contém  no  expediente  lettra  C,  numero 
tresentos  e  cincoenta  do  anuo  corrente,  o  que  fica  arcbivado  na 
Divisão  de  Justiça  deste  Ministério.— Buenos  Aires,  â6  de  junho 
de  1905.  —Irene  Ramires,  director  da  Divisão  de  Justiça, 

E  eu,  outorgante,  foiço  constar  qua  a  autorizagio  invocada 
pelo  comparecente  6  acreditada  pela  attesta^  que  junto  e 
diz  (4  margem)  J.  W.  Hopkins,  J.  N.  Drysdale,  J.  S.  Agar, 
R.  Methoen,  D.  A.  Vignoles. 
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Na  oidâde  de  Boenos  Airos»  aiOB  vinte  e  0010  diasd» mez  de 
jQDlio  de  mil  novecentos  e  noventa  e  cinco,  se  reuniram  os 
senhores  membros  da  Directoria  éa  Coinpctnia  Primlegiada  E'ste 
Matto  Grosso,  designados  á  margem,  sob  a  presidência  do 
titalar  Sr.  Hopkins,  o  qual  ezpoz  que  os  estatutos  da  coo»* 
panhia  teem  sido  approvados  pelo  Superior  Governo,  conforme 
decreto  desta  data,  pelo  que,  em  conformidade  com  a  prescri-* 
pçSo  contida  no  artigo  trezeatos  e  dez<)nove  do  Oaàigo  do  Com* 
mercio,  era  indispensável  declarar  definitivamente  constituída 
a  companhia  por  meio  de  uma  escrlpiiura  pubii'^,  afim  de 
proceder-se  á  inscrip|cao  da  mesma  no  Registro  Publico  do  Com- 
mercio  e  poder  adquiriras  pertenças  mineiras,  objecto  da  socie- 
dade. Depois  de  trocadas  idéas,  o  directório  resolveu,  por 
unanimidade,  autorizar  o  Sr.  presidente  Sr.  Juan  W.  Hopklns 
para  apresentar-se  no  cartório  do  Sr.  Félix  Reynoso  afim  de 
outorgar  a  escriptura  constiitutiva  da  companhia  e,  opportuna- 
mente,  acceitar  e  firmar  a  venda  que  deve  outorgar  o  Sr. 
Patrício  Âlejandro  Cbance,  a  respeito  das  pertenças  mineiras 
sitas  no  Estado  de  Matto  Grosso,  Estados  Uaiiios  do  Brasil, 
faealtando-o  a  abonar  ao  dito  senhor  a  importancicii  da  acqui- 
sição,  na  forma  estabelecida  no  artigo  quinta  dos  estatutos  da 
companhia. 

Depois  de  lida  e  approvada  a  presente  escriptura,  levantou- 
se  a  sessão.  ~  John  w.  Hophinsy  presidente.  —  D.  A.  Vignoles^ 
secretario. 

Está  conforme  com  o  seu  original,  do  que  doa  fé,  l^m 
como  de  juntar  à  presente  um  sello  no  valor  de  dous  mil  e 
quinhentos  pesos,  moeda  legal,  importância  do  imposta  fiscal 
pela  primeira  serio  de  acções  emittidas,  tendo  prevenido  ao 
outorgante  da  obrigação  de  se  apresentar  ao  Tribun<d  de  Com- 
mareio  e  abonar  o  imposto  respectivo  quando  a  companhia 
emittir  a  segunda  serie  de  acções,  ás  quaes  se  refere  a  ultima 
parte  do  arúgo  quarto  dos  estatutos  transoriptos.  Emconse* 
qaencia,  o  comparecimento  pela  representação  que  exerça,  de- 
clara definitivamente  constituída  a  Companhia  Privilegiada 
£'8te  Matto  Grossa,  a  qual  deverá  reger-se  pelos  estatutos  in- 
sertos nesta  escriptura. 

Depois  de  lida  esta  e  ratificada,  assigoo  com  as  testemn^ 
abas  Sr.  Juan  Freites  e  Sr.  aafael  Ruís,  residentes  idóneos»  do 
que  dou  fó.  — /o^  W.  Hopkins.  —  Testemunha,  /.  Freitês.  — 
Testemunha,  Rafael  Suiz.  Está  um  sello.  Perante  mim,  Pelix 
Reynoso.  Concorda  com  o  seu  original  passada  perante  mim  no 
registro  101,  a  mau  cara^>t  ao  qual  me  reporto. 

Para  a  Gampanhia  Privilagiada  fiaste  Matto  Grosso  pascei 
o  presente  que  séllo  e  firmo  em  Buenos  Aires,  data  ut  supra. 
Alá  um  sello  e  uma  estampilh:i.-«-  Félix  Reynoso.  Buenos  Aires, 
30  de  junho  de  1905.  ^Juan  B.  Estrada^  secretario.  Secre;aria^ 
Gaagallo  332. 

Por  traducção  fiel  do  original  hespanhoL  -*-  Rio  de  Janeiro» 
30  de  dezembro  de  1905,  —  AchUles  Bioíchini^  traductor  pu-* 
bliso. 
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Relagfto  nominal  de  accionistas  oxn  Buenos  Aires 
Nomes— Domicilio— Profissão— Numero  de  acções 

Jnaa  Emilio  Aberg,  Páreo  Golon  n.  1 .416 30 

Diej^S.  Agar,  Defensa  n.  123,  comerciante 500 

António  Alonso,25de  Mavon.67 100 

R.  W.  Anderson,  B»*.  Mitre  n,  544,  corredor 100 

David  G.  Anderson,  Maipú  n.  135,  comerciante. •••  100 

Pedro  André,  Oayo  n.  838,  idem 25 

César  D.  Antinori«  San  Martinn.  390 10 

Emilio   Antipasti,   Trenqne  LAuqnen    F.  C.  O.,  co- 

mercian  te 15 

Roque  Arcardini«  Salta  n.  l .  167,  rentista 100 

Guillermo  ArmstroQg,  B«\  Mitre  n.  343,  contador 

publico 100 

F.  CantudeBadi,  Víamonten.  855 5 

Aquiles  Badi,  Viamonte  n.856 50 

Federico  Baldaware,  San  fiílartim  n.  162,  papelaria. . .  50 

Mário  Baldassare,  Paraná  n.  947 100 

Rodolfo  Bartel,  Juncal  n.  817,  fabrica  cerreza 200 

Manoel  Baravilbaro,  Rioja  n  •  130,  rentista 10 

Guillermo  Behr,  Bolza  de  Gomerdo,  corredor 100 

KzioBeUelli,B«".  Mitre  n.  438 100 

Pomneyo  Luiz  Bianchetti,  San  Martin  n.  360,  fabrica 

de  balanzas 120 

JosôM.  BidegainB»*.  Mitre  n.  1.251 lOO 

J.  K.  Boch,  Oficina  10  F.  C.  Sud,  empleado  Forro- 

Carril 100 

H.  C.  Bocquet,  Avenida  Mayo  n.  761,  gerente  Tram* 

way 1.040 

G.  E.  J,  de  Bóer,  B■»^  Mitre  n.  441,  agente  seguros...  250 
Isaac  Bompet,  Buea  Orden  n.  257,  Casa  Introductora.  100 
CF.  Bowden,  25  de  Mayon.  277,  empleado  Ferro- 

Carril , 100 

Federioo  Bradbury,  Club  Estranjeros,  comisionista..  •  150 

JuanP.  Bredius,Guyo  n.  529ingeniero 250 

Otto  Brennlng,  Bolza  de  Comercio,  corredor 30 

Luiz  E.  Brizzi,  Piedras n.  1.174..., 20 

Reynaldo  U.  Brown,  Cuyo  n.  337,  empleado  ma- 
rítimo  ,..  20 

VictoríoBellani,  Diamante  n.  923 100 

Juan  Caldir,  Esmeralda  n .  694,  representante 500 

W.  L.  Calderwood.  B»«.  Mitre  n.  849,  empleado  co- 
mercio  o 50 

JoanB.  CampMUCaserosn.  654,  id 50 

Aiejop.  CampbeU,Gaseros  n.  654,  id 100 

Roberto  CarUsIe,  Maipu  n .  129,  comerciante 200 

H.  D.  Garrir  ATenida  Mayo  n.  761,  representante  ...  100 

Vicente  Oasullo,  Europa  n.  1686 100 

R.  W.  Casseis,  Plorioa  n.  145,  introductor 50 
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Migael  Ceoturioat  Caogallo  n»  354,  agente  seguros.  200 

Looreoso  Cereghetti»  Europa  n.  1.560 S5 

Carlos B.  Ceppit S.  Martlain.390 10 

U.P.Cbamberlayne,  Aarlinghan  F*.  C.  P.,  estanciero.  loo 

Qwendolyn  Chauvier,  Charcas  n.  999,  rentista lo 

Alberto  Ghovet,  Cayon*  838,  haoendado 50 

Carlos  Coddington,Cayon.  631... 25 

Carlos  Clerget,  Maipa  n.  135/7»  comerciante 400 

Qiacomina  T.  deConti,  Victorian.  1.131,  rentista..  lOO 

Bertolo  Cayalino,  Diamante  n.  960 : 10 

Vignalede  Cresoenso,  Espana  n.  294 20 

Ernesto  Danvers,  B^^  Mitre  n.  475,  ingeniero  ele- 
ctricista   '..... 50 

JoGéDebarre,  Nahael  Hoapin.  2.350 20 

Alfredo  J.  Deck,  Maipa  n.  699,  pompas  fúnebres... .  25 

Tomás  Dodds,  Reconquista  n .  195,  agrimensor 200 

José  N.  Drysdale,  Peru  n.  440,  comerciante 5.000 

Bdoardo  Bccheri,  Florida  n.  349,  Instituto  Óptico. . .  50 

Salvador  Rdo,  25  de  Mayo  n .  67,  comisionista 200 

G.  F.  Elliot,  Moreno  n.  309,  introductor  y  ezport.. . .  lOO 

Bernardo  Endler,  Victoria  n.  734,  fabrica  de  bolzas.  100 

Jorge  England,  Cruz  Ghica,  Ck)rdoba,  haoendado 100 

Gustavo  Eppens,  Pueyrredon  n.  1.755,  comerciante..  200 

JolioETers,  Moreno  n.  2.249,  id 200 

Carlos  8.  Failetty,  Reconquista  n.  181,  empleado  co- 
mercio.   10 

Aquiles  Feirante,  Oonstitn.   n.  136,  San  Fernando, 

comerciante 100 

Sotero  Femandez,  Uruguay  n.  864,  id 100 

Josó  Festa,  Avenida  Alvear  n.  1 .964,  id 200 

GuiUermo  Field,  Cangallo  n.  536,  empleado  Ferro 

Carril 200 

Roberto  Prank,  h"^^  Mitre  n.  401,  empleado  Banco. . .  200 

J.  D.  Froet,  Si\  Maria  Laboulaye  F.  C.  P.  haoendado.  300 

Carlos GaUarini,  Cuyo  n.  467,  imprenta 10 

B.  w.  Gardona,  B»«.  Mitre  n.  349,  ingeniere 1 .000 

Fed.<»  S.  Garreton,  Avenida  Mayo  n.  589 5 

Jacobo  Gerstenberé,  Victoria  n.  734,  fabrica  de  Bolsas.  200 

Gustavo  Glaser,  Florida  n.  568,  muebleria 50 

Roberto  B.  Gloag,  Bolza  de  Comercio,  comisionista.. .  100 
A.  J.  GreensiUeldes,  Reconquista  n.  158,  empleado 

comercio 100 

Pablo  Hasperg,  Bolza  de  Comercio,  comicionista 100 

Ricurdo  Hauser,  Venezuela  n.  614,  pintureria 200 

Manimiliano  Henricksen,  Bahia  Blanca,  F.  C.  B.  B. 

N.  O.,  empleado  Ferro  Carril 400 

Edmundo     Herman,   Piedras    n.    146»    importador 

tcôidos 200 

C.  H.  Hicken,  B^^S  Mitre  n.  641,  comerciante. . . . . !  200 

David  Hogg,  Bolívar  n.  236,  ferreteria. 100 

Pablo  Hoil,  B""*.  Mitre  n.  531,  empleado  comercio.. .  100 
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J.  W.  w.  Hoj^dDS,  B-^  Mit»  n.  349.  íngeDJftro.. . .  om 

eeronimo  Inciburn,  B""*.  MJtBs  n.  1 .250,  comeroiaiite.  300 

fi.  H.  K.  Jordan,  Banco  Britânico,  emi^eado  èanea,. .  100 

Samael  Kay,  Bolívar  d.  2S6,  comerciante 100 

Ifateo  m.  Kay,  Maipú  n.  135,  id i<00 

H.  Kracht,  B"^.  Mitre  n.  363^  oonedar «O 

Alberto  Lafln«  Reconqnifita  n.  195,  coaúsioaiata. 900 

Carlos  Lery,  Ghacabaco  n.  18,  alhajas 160 

Snrique  V.  Lapeyre,  Presidente  a.  934,xMHTedor...  200 

Henri  Leoticha,  Uruguay  u*  1 .273,  oonarciaiite 50 

F.  Paris  Laplace,  Malpú  n.  234,  id 50 

Gailhermo  Liiiie,  Bolivajr  n.  230,  id IQO 

(sKiillermo  Lind,  Chacabuco  n.   1 .535. 100 

Vemon  Undop,  Companhia  Luz  Eléctrica  La  Plata, 

ingeníero 100 

Alèerto  S.  Laspiur,  Slapacha  n.  781 100 

Artnro  P.  Llama,  Saat£ago  dei  Estero n.  438 100 

A.  y  E.  Llama,  id 75 

H.  H.  Leng,  Bolza  de  Ckimepcio,  corredor 100 

Lovett  á  Banhan,  Belgrano  n.  650,  casa  introdneàira.  50 
Bduardo  B.  Macadam,  B"^.  Mitre  n.  811,  comisio- 

nista 100 

Andris  M^.  Leod,  Avenida  Alvear  n.  505,  coonr- 

ciante 50 

R.   W.  M«.  CrindaUe,  Florida  n.  43,  empleadooo- 

mercio  ••••t***««***>«.««««»<*<><>««>   ..   «  50 

Pablo  L.  Majtre.  Peru  n.  880 ! . . .  10 

Domingo  Mar trangelo,  Maipún.  942,  prolèsor  mu- 
sica   50 

Jacinto  Martrangalo.  id.,  id 50 

Rosa  C.  de  Meazia,  Viamonte  n.  855,  raatista 5 

Roberto  Metbueo,  Maipú  n .  129,  comerciante 500 

Jorge  H.   Miliokiamp,  B"'^  Mitre  n.  349,  emplaado 

comercio 250 

Luiz  Molinarí,  Avenida  Mayo  n.  589 5 

Garibaldi  Mooaco,  Cangallo  n  •  1 .  127,  medico 100 

H.  Bastos  Moron,  Avenida  Muyo  n,  686,  ingeniero. . .  100 

Salvador  Masratera»  B°^.  Mitre  n.  1.250 100 

jQan  D.  Martinez,  Diamanie  n .  977 ÍO 

Herman  J .  Dubourcq,  Sinpaeha  n,  S12,  iagenioro. . .  •  400 

Victor  Negri,  Rivadavia  n .  656,  comeiciaiite 100 

Ravmundo  G .  Noble,  Belgrano  n.  964,  id 100 

Leopoldo  E.  Orsay,  Boáza  de  comercio,  cominoaista. .  100 

Francisco  Otoro,  B»».  Mitre  n.  478 50 

Reinaldo  Parravicini,  Tuouinaii  n.  1 .653 500 

AkiiandroR.  Pearson,  Belgrano  n.  423 10 

Arturo  Pfeiffer,  Peni  n .  425,  comerciante 100 

Leon  PeUe,  Cuyo  n.  838,  id 25 

QuiUermo  F.  Perkioa,  Moldes  n.  1.548 10 

Roberto  L.  Phillips,  B"'^  Mttre  tt.  383,  corredor. ...  100 

Leopoldo  Picasso,  Kiobamba  n.  390 90 
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Ricardo  Klfigílaiftd,  B>*'.    Mitre    n.    383,    comeiv 

oiante lOO 

Marnes  Miiiot,  Avenida  Mayo  fi.  665,  idem loo 

António  Querpo,  Alsina  n .  1 .  132,  fábrica  camisas. . .  loo 

Carlos  E.  Raffeto,  Guateguay  n.  9S8 10 

Ooillermo  H.  Ráym<md,  Arenales  n.  1.4^4,  comer^ 

ciante 120 

Id.  id.  hijo,  id.,  id • * 30 

flsBsea  E.  Reade.  Banoo  de  LondreU,  representante. . .  100 
Alberto  A.  Reinhold,  Bolsa  de  Comercio,  oomisk- 

nista 100 

Goillermo  Robinson,  B°''',   Mitre  n.  349,  ceiDerci<*- 

ante 150 

Guillermo  H.    Rodger,  Reooaqaista  a.  195,  comisio- 

nista : 50 

S.  A.  Rogers,  Belgraoo  n.  423,  id 100 

Jnan  L.  Roche,  Aries  n.  657,  imbrica  meubles 50 

Bnriqoe  Roffier,  Bolívar  n.  836,  empleado  coiMer-^ 

cio 10 

Guillermo  Pretchard,  Buen  Orden  n.  l  .475,  empleado 

Bancos.  •.., 50 

Jnan    \V.   Richards,    Cangallo  n.   504,  represen^ 

tante 400 

Miguel  Rnbies,  San  Pedro  F  C  R,  bacendado 25 

Gftrl  Schuchard,  Rivttdavia  n.  656,  comerciante 200 

Ludovico  Schafer,  Corrientes  n.  782,  comísionista. ...  100 

Panando  Schereitzer,  Avenida  Maye  n.  962 200 

E.  R.  Showler,  Coyo  n.  816,  rentista 100 

SlA>  Pezzoni,  Cevallos  n.  281 10 

António  J.  Storni,  Rivadavia  n.  945,  introdnctor. ...  5* 
R.  A.    Samner,  Parlo  de  Júlio  n.    102,  venta  de 

vinos 100 

Roberto  Taylor,  Cangallo  n.  300,  agente  marítimo.  100 

H.  C.  Thompson,  Aries  n.  380,  fabrica  menbles 1.000 

A.  G.  Thornton,  B""»,  Mitre  n,  349,  comerciante 500 

Noel  Tribe,  Cangallo  n.  354 400 

A.  S.  Tumer,  Cangallo  n.  322 \ . .  20 

Angel  Tarerna,  Hespana  n.  257 10 

Âiejandro  K.  Von  Heiking,  Reconquista  n.  195,  inge- 

niero 200 

Jnan  G.  Walker.  La  Manche  La  Coline  FCS,  haoen- 

dado 500 

Carlos  E.  Webster,  Banca  Tarapacá  B.  Blanca,inge- 

niero «..«..  100 

Brnest  Weener,  Defesa  n.  517/23 100 

Háximiliano  Zalper,  B"»  Mitre  n.  556,  empleado  co- 
mercio   • • 1 40 

Octávio  Zanelli,  Trenque  Zanquen,  baoendado 20 

28.010 
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Relaç&o  nominal  de  accionistas  noRozario 
Nomes  —  Domicilio  —  Profissão  —  Numero  da  acçôas 

Sebastian  AfUlion,  San-LouTenzo  n .  1 .  055. .  • . .' 100 

Leslie  G.  Barnett,  Santa  Fô  n,  953,  agrimensor 100 

Thomás  6.  Berleinglore,  Maipú  n.  854 100 

Comelio  Casablanca,  San  Martin  n.  694 100 

Pedro  Chiesa,  San  Loarenzo  n.  1 .054,  introductor, ...  200 
Guillermo  Christophesan,  id.  n.  860,  agente  marí- 
timo  •••••  100 

A.  H.  Clarke,  Santa  Fé  n-  953,  comisionisT» 200 

Juan  M-  Clements,  Santa  Fô  n.  1.059 150 

Lnlz  Copello,  Maipú  n.  854,  introdactor 100 

Cláudio  C.  Goa,  Banco  Londres  &  Brazil,  empleado 

Banco •  •  • .  • IÇ? 

Guillermo  F.  Diaz,  Libertad  n.  743,  abogado 100 

Pantaleon  Egurvide,  Laprida  n .  833,  escribano 1 .000 

Jnan  Gasser,  San  Lourenzo  n.  1 .  191,  cereales 300 

Frederico  Gasser,  Ricardone  Costada  n.  143 — .....  130 

Altíandro  D.  GraDt,Santa  Fô  n.  1.163,  agente  judicial  500 

Al^andro  D.  Grant  < • 

Heriberto  Green...S Santa  Fé,  id....... 500 

Emilio  T.  Gremezynski,  Casa  S .  Penasoo  &0. 50 

Diogo  O  Le  Bas,  Entre  Rios  n.251,  cons.  onental. ...  250 

Joaquim  Lejarza,  Córdoba  n .  954,  abogado 200 

Fermin  Lejarza,  idem,  abogado 100 

Felippo  C.  Lynch,  Catamarca  n.  1 .479 50 

Thomás  Lynch.  Santa  Fé  n.  1.035 2.000 

LeonMarrot,  Santa  Fôn.  1.071 400 

Guillermo  J.  Martin,  Aguas  Corrientes 200 

Pedro  Martinez,  Tucumann.  1.238 10 

Stgo  C.  Maron.  San  José  de  la  Esquina  n.  TCCA. ...  500 
Enrique  Middleton  hijo.  Santa  Fô  n.  1.038,  Comisio- 

nista , ^^ 

Gualterio  E.  Morris.  Corrientes  n.  172 59 

Gelromino  Cacciavillani,  idem ^ 

Germon  Oldentorff,  Cochabamba  n.  887 lOO 

BmilioD.  Ortiz,  Bolza  de  Comercio l-WO 

Fidol  J.  Otero,  San  Luiz  n.  842 «00 

JuanBauteshe  Pareto,  Lapuda  n.  1.336 f) 

Arturo  Carlos  Perkins,  Santa  Fô  n.  1 .038 250 

Mário  Queiolo,  Casa  S.  Penasoo  &  Comp ....•  50 

Eduardo  J.  Rosenberg,  Banco  Britânico,  gerente  do 

Banco 50 

Emilio  O.  Schffltter,  Lapuda  n.  1.231 500 

R.  G.  Studert,  Libertad  n.  873,  abogado 550 

Juan  G.  Tapping,  Tucuman  n .  1 .378,  ingeniero 100 

Frederico  A.  Warner,  Santa  Fé  n.  1.035 170 

Somma 10.910 
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RelaçSo  noainal  de  accionistas  em  Montevideo 
Nomes  —  Domicilio  —  Profisaâo  ^  Numero  de  acçõea 

Alberto  Ahnmada,  Gesar  Diasn.  23 50 

S.  Annanino,  Cólon  n.  86 j 60 

Jnan  Arrietta,  Bolzade  Gomeroio , 100 

Boaventura  R.  de  Azevedo,  Cólon  n.  129 100 

Orestee Barilari,  Yin.  110 50 

jQlio  César  de  Azeredo,  Cólon  n.  1S9 5 

Jnan  A.  Bayetto,  Misionee  n.  Iâ3 20 

Pedro  Bonifadno,  Qaboten.  146 50 

Jaime  Botet,  Meroedes  n.  47  A 100 

Jnan  G.  Buela,  Piedras  n.  75 50 

Ruperto  Bntler,  Saraodi  n.  155 50 

G.  H.  L.  Calcraftv  Juan  Jackson  n.  212 10 

Kareiso  Gaprario,  Zabala  n.  152 100 

Joié  Carlét  Uruguay  n.  403  A 50 

AlfredoM.  Carlô,idem 25 

JuanC.  Oarló^idem 25 

Pedro  Carriqniry  hijo,  Medonas  n.  258  A 20 

Francisco  Carran,  Gaee  n.  26. . .  • 100 

José  V.  Cavallido,  25d6Mayon.  217 200 

Jaeintho  C.  OMaravilla,  Misiones  n.  199 10 

Jaime  Castelle,  Gerrito  n.  177 10 

Jnan  Ghristie,  Urugnavana  n.  80 20 

Jorge  H.  Cooper,  Zabala  n.  69,  comercianto 25 

Alc^andro  J.  Cruickshanks,  Misiones  n.  117,  agente 

maritímo. ...» 30 

ArtnroAV.  Dovenport,  F.  C.  Central  Uroguay,  £m- 

pleado  FerroCarril 50 

GnilBermo  Daviflon,  Riveran.  161 100 

Pedro  M.  Delgue,  Bolsa  de  Comercio 25.035 

C.  von  Domseiaar,  Piedras  n.  121  A,  ingeniero 100 

César  A.  Ouppont,  Santa  Lncia  n.  41 20 

SeztoJ.  Datra,  Piedrasn.358 80 

Rodolfo  Favaro,  Zabala  n  •  58 50 

Joan  B.  Ferrere,  Yi  n.  325 10 

Bernardo  Folcbi,  Ciudadela  n.  40 100 

JnanC.  Goiria,  Canelanes  n.  309 50 

Migoel  Goiria,  Orillas  dei  Rato  n.  203 50 

Jnan  D.  Hogge,  Zabala  n.  85 50 

Jnan  G.  Hon  &  Comp., Msiones  n.  205,  comerciantes  200 

José  B.  Iglesias,  Cólon  n.  153 75 

Flnuioisco  E.  Lanz,  Piedras  n.  188 10 

C.  Peixoto  de  Abreu  Lima,  Misiones  n.  137 200 

Tictoriano  Lopes,  PeiH3Z  Castellanos  n.  44 10 

Pedro  Marques,  Joaquin  Requena  n.  126 50 

Roberto  Milbarn,  Mercedes  n.  131 40 

Aognsto  Morales,  Misiones  n.  137 200 

Fernando  Moratório,  Washington  n.  83,  comerciante  20 

Bx«c«tlT0  —  1906  5 
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Adolfo  Nioolicli,  Zabala  n.  74,  idem 130 

Gustavo  A.  Nicolicb,  Camarás  n.  36,  idem 5 

Jo86  A.  Nicolich,  Gamaras  n.  38,  idem loo 

Lourenzo  T.  Nooeti,  Vinte  e  Cinco  de  Agosto  n.  111.  120 

José  P.  Oliver,  Misiones  d.    1 17 30 

Carlos  A.  Olmeda,  Avenida  de  la  Paz  n.  £01 10 

Lazaro  J.  Palma,  idem  n.  10,  comerciante 50 

Fancisco  Parrano,  Andes  n.  172,  corredor lâo 

LuizPonce  de  Leon,  Piedras  n.  354 200 

J.  E.  Ponce  de  Leoo,  Ituzaingo  n.  100 50 

M.  Luiza  Urtnby  de  Portillo,  Uruguay  n.  30,  rentista  100 

Manoel  Montes  Polido,  Rio  Negro  n .   146 100 

Ramon  Rama,  Vinte  e  Cinco  de  Mayo  n.  246 30 

Francisco  Rarecca.  Sarandi  n.  375....* 150 

Carlos  Reyestria,  Yaguaron  n.  237 50 

JoeéRoca,  Vinte  e  Cinco  de  Mayon.  217 30 

José  Saavedra,  Sarandy  n.  149 loo 

Ricardo  Sanguinettl,  Piedrasn.  138 50 

Bdnardo  A.  Sanguinettl,  idem ^ 50 

Juan  E.  de  Simoni,  Uruguay  n.  175  A 100 

Ricardo  H.  Stapledon,  Piedras  n.  123 100 

Tomás  M.  Temple,  P.  C.  Central  Uruguay,  empleado 

Ferro  Carril 50 

K.  K.  Theobaid,  Vinte  e  Cinco  de  Mayo  n.  204,  ge- 
rente da  Companhia  Tramway , 50 

A.  L.  G.  de  Urtubey,  id.,  rentista 150 

£l0Da  Dunn  de  Urtubey,  id. ,   rentista 100 

Jnan  B.  Vaillant,  Nueva  Palmeira  n.  47 10 

Carlos  A.  Vonrell,  Vinte  e  Cinco  de  Mayo  n.  217,  co- 
merciante   300 

Goillermo  Wilson,  Piedras  n.  204  A,  medico 25 

Somma ,...       30.110 

RESUMO  DAS  ACÇÕES  SUBSCRIPTAS 

Sm  Buenos  Aires 28.010 

Em  Rozario 10.010 

BmMontevidéo 30.110       69.030  aoç56B 

Total  das  acções  subscriptas  até  esta  data,  sessenta  e  nove 
mil  e  trinta. 

Buenos  Aires,  6  de  setembro  de  1905.  —  John  W.  Hophins^ 
presidente.  —  D.  A.  Vignoles,  secretario. 


Reconbeço  verdadeiras  as  assignaturas  retro  de  John  W* 
Hopkins  e  D.  A.  Vignoles,  presidente  eseersAario  da  Companhia 
Privilegiada  E*ste  Matto  Grosso ,  e  para  constar  onde  convier 
mandei  passar  o  presente,  que  assigno  e  vae  seUado  com  o  seilo 
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deste  CoDsalado  Geral,  devendo  a  minba  assignatora  ser  reco- 
nhecida na  Secretaria  das  Relações  Exteriores  on  nas  Inspe- 
ctorias  das  Alfandegas,  ou  das  Delegacias  Fisoaes  do  Goterno 
Federal. 

Buenos  Aires,  aos  13  de  dezenil)ro  de  1905.— Pelo  Cônsul  Ge- 
ral, F.  Emery,  vice-consul. 


DECRETO  N.  5865— de  23  de  janbiro  jm  líK» 

Concede   autorização  a  O^mpctgnie  Auxiliatre  de  Chemin$  de  JVr 
au  Brésil  para  continuar  a  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  i^ae  requereu  a  CompagnieAwciHairede  Chemins 
de  Fer  au  Bré$U.  autorizada  a  ítmecionar  no  Brazil  por  decreto 
n.  2684,  de  25  de  abril  de  1896,  e  doTldamente  representada, 
decreta: 

Artigo  nnioo.  E'  concedida  autorização  á  CompÃffnie  A«»t7t- 
aire  de  Chemins  de  Fer  au  BrésU  para  continuar  a  ftinecionar 
na  Republica,  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos,  me- 
diante as  clausulas  que  a  este  acompanbam,  assignadas  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obri- 
gada ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legisla- 
^  em  Yigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1906, 18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes. 
Lauro  Severiano  MtíUr, 

Glausulas  qoe  acompanliaiD  t  decreto  n.  5865,  desta 

I 

A  Compagnie  AuxUiaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e 
iUimitados  poderes  para  tratar  e,  definitivamente,  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com 
partioiílares,  podendo  ser  demandado  e  receber  eitaçio  inicial 
pela  eompaohla. 

U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  nni- 
camente  ás  respectivas  leis  e  regnlamentos  e  à  jurisdicgao 
de  seus  tribonaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cc^as  disposiçiSes  nSo 
poderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente 
4  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  reftrem. 


\ 
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m 

Pica  dependente  de  autoriza<^  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos* 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Repu- 
blica, si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  comminada  peaa  especial,  será.  punida  com  a  multa  de 
um  conto  do  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  (5:000$),  e  na 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baizam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1906.— Lauro  Severiana 
Múller, 

Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado,  por  nomeação  da  meritissima  Junta 
Commercial  da  Capital  Federal  (escripiorio  A  rua  do  Ouvidor 
n.  42,  sobrado). 

Gertiflco,  pela  presente,  que  me  foram  apresentados  uns 
annexos  do  Moniteur  Belge  para  traduzir  para  o  idioma  vema* 
culo,  o  que  assim  cumpri  em  i'azão  do  meu  offlcio  e  cuja 
traducção  ô  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

N.  3.533  —  Gompagnie  Auxiliaire  de  Chemins    de  Fer  au 
Brésil— Sociedade  Anonyma  estabalecida  em  Bruxellas 

iiodifioaç<5bs  nos  estatutos 

Acta  das  decisões  da  assembléa  geral  extraordinária  dos 
accionistas  da  Compagnie  Auxuiaire  de  Chemins  de  ícr  au  Bré- 
j»7,  sociedade  anonyma,  estabelecida  em  Bruxellas,  realizada 
na  presença  de  Maitre  Victor  van  der  Stogen  de  Putte,  tabel- 
lião,  residente  nesta  cidade,  aos  7  de  junho  de  1005,  na  sede 
social,  á  rue  de  Tlndustrie  n.  33,  em  Bruxellas. 

Abre-se  a  sessão  ás  11  horas  da  manbã  sob  a  presidência  do 
Sr.  François  Ferdinand  (dito  Arnould)  Focquet,  engenheiro, 
residente  em  Ixelles,  á  rue  du  Trone  n.  190,  presidente  do 
conselho  de  administração. 

O  presidente  designou  o  Sr.  Pierre  Liénart  nomeado  mais 
adeante,  para  servir  cie  secretario. 
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08  Srs.  Lóon  Janssens  e  Henri  Jéron,  nomeados  mais 
adeante,  os  dous  maiores  accionistas  presentes  e  qae  aooeitam, 
preenchem  as  íbnoçQes  de  escrutadores. 

Aoham-se  presentes  na  mesa: 

O  Sr.  Franz-Moise  Philippson,  o  Sr.  Alphonse  Spée,  o 
Sr.  Jean  Coaain,  todos  ulteriormente  nomeados  e  qualificados 
na  presente,  e  o  Sr.  Charles  Janssens,  advogado*  residente  em 
Bruxellas,  àrae  FAssociation,  22,  administradores  ; 

O  Sr.  Edooard  Oilbert  eo  Sr.  Maurioe  Oespret,  todos  ulte- 
riormente qualificados  na  presente,  commissarios. 

Aoham-se  presentes  ou  representados  os  seguintes  aocio< 
nistas: 

Numero 
do  acções 

Namero  de   ordem,   nomes  e  prenomes,  quali-  ^         « 


dadc  e  residência  dos  accionistas  ,  ^        "S         ^ 


•         ^        Q        ^ 

1.  La  Societé  Généraiede  Belgigue,  aocieáeÂe 
anenjma  com  sedo  em  Bruxellas,  proprie- 
tária de  mil  trezentas  e  oitenta  e  três 
acções  privilegiadas»  mil  e  quatrocentas 
acções  de  dividendo  e  de  dezesete  acções 
áejímissance 1 .383  1 .400    17 

—  Representada  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  esoriptura  particular  em  data 
de  26  de  maio  ultimo  (1905),  pelo  Sr.  Léon 
Janssens,  director  da  dita  sociedade,  resi- 
dente emixelles,  rue  Lesbroussart,  127. 

S.  A  Compagnie  Générale  de  Chemins  de  Fer  Se- 
condaires,  sociedade  anonyma  com  sede  em 
BmxellaSf  proprietária  de  mil  e  qui- 
nhentas acções  privilegiadas,  de  duas  mil 
acções  de  dividendo  e  de  trinta  e  quatro 
acções  de Joti<ííanc« , 1.500  2.000    34 

—  Representada  neste  acto,  segundo  pro- 
cura^ por  instrumento  particular  em 
data  de  três  de  junho  do  corrente  anno, 
pelo  Sr.  Henri  Gôron,  ulteriormente  qua- 
lificado. 

3.  A  Compagnie  de  Chemins  de  Per  Sud^Ouest 
BréeUiens^  sociedade  anonyma,  em  Bru- 
xellas, proprietária  de  mil  acções  de  divi- 
dendo.....   1.000 

—  Representada  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  três  de  junho  corrente,  pelo  Sr. 
Amould  Focquet,  nomeado  mais  adeante. 
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Numero 
4e  acçõos 
Numero  de  ordem,  nomes  e  pronomes,  quali-  ^         ^ 

dade  e  residência  dos  accionisUs  ,  S        "g         g 

^     fi     .s 

4.  O  Sr.  Arnould  Pocqaet,  «ngeabeiro,  mi- 
dente  em  UeUea,  rae  da  TroDe,  190,  pro« 
phetario  de  vinte  eoinco  acções  privile- 
giadas        25 

5.  O  Sr.  Franz-Moise  Philippson,  banqaeiro, 
residento  em  Bruxellas,  rae  de  Tlndustrie, 
44,  proprietário  de  novecentas  e  sessenta  e 
quatro  acçOes  privilegiadas,  de  oitocentas 
e  quarenta  e  quatro  acções  de  dividendo 

ed»  três  acções  joutssance 964      844      S 

6.  O  Sr.  Aiphpnse  Spée,  engenheiro,  residente 
em  Ixelles,  ruedu  Trone,  182  proprietário 

de  noventa  acções  privilegiadas 90 

7.  O  Sr.  Jean  Gousin,  engenlieiro,  residente 
em  St.  Gilles  les  Bruxelles,  Giianssée  de 
Gharleroi,  vinte  e  seis,  proprietário  de 
sessenta  e  nove  acções  privilegiadas  e  de 

uma  acção  áejouissance 69  1 

8.  O  Sr.  Prôdéricde  Fronde ville,  proprieta- 
tario,  residente  em  Pariz,  proprietário  de 
vinte  etres  acções  privilegiadas  e  de  duas 

acções  áejouissance , 23  S 

—  Representado  neste  acto,  secundo  pro- 
cura^  por  instrumento  particular  em 
data  de  três  de  junho  corrente,  pelo 
Sr.  Pierre  Liénart,  engenheiro,  residente 
em  Bruxelias  &  rue  des  Di*apiers,  12. 

9.  O  Sr.  Louia  DoriaoQ,  proprietário,  re* 
sidente  em  Pariz,  proprietário  de  vinte  e 
quatro  acções  privilegiadas,  de  vinte  e 
cinco  acções  de  dividendo,  e  de  uma  acçio 
áejouissance « ,••», M       85        1 

—  Represeatado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  da- 
tada de  27  de  maio  ultimo  (1905),  pelo 
Sr.  Pierre  Liénart,  prenomeado. 

10.  O  Sr.  Maurice  Deapret,  advogado,  resi- 
dente em  St.  Gilles  les  Bruxelles,  rue  Jean 
Stas,  41,  proprietário  de  dez  acções  pri- 
vilegiadas         10 

11.  O  Sr.  Edouard  Gilbert,  proprietário,  resi- 
dente em  Uccie,  avenue  Defré,  66,  proprie- 
tário de  dez  acções  privilegiadas IO 
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Numero 
de    acções 

Numero  de  ordem,  nomes  e  preuomcs,  quali-  ^         « 

dade  e  residência  dos   accionistas  ji  «        ^         § 

Ç-S       ^       2 

12.  O  Sr.  Oscar  Crabbe,  agente  de  cambio,  re- 
sidente em  Broxellas,  rue  Neaye,  64,  ]^x>- 

Srietario  de  vinte  acções  privilegiadas  e 
e  vinte  acçoesde  dividendo 20       20 

—  Representa  lo  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
data  de  5  do  junho  correntCt  pelo 
Sr.  Pierre  Liônari  já  nomeado. 

13.  O  Sr.  Hector  Legai,  banqueiro,  residente 
em  Braxellas,  rue  du  Nord,  17,  proprie- 
tário de  cento  e  oitenta  e  quatro  acções 
privilegiadas  e  de  quatrocentas  e  devêsseis 

acções  de  dividendo 184     416 

—  Representado  neste  acto,  segando  pro- 
cura<^  por  escríptnra  particular  em  data 
de  três  de  junho  corrente,  pelo  Sr.  Franz 
Phillippson,  prenomeado. 

14.  O  Sr.  Jules  Van  Dorpe,  doutor  em  medi* 
cina,  residente  em  Schaerbeek,  rue  Seu- 
tin,  7,  proprietário  de  vinte  acções  privi- 
legiadas  ..., 20 

15.  A  Sra.  Barbe-Marie  Trnyens,  viuva  do 
Sr.  Benoit  Margeman,  capitalista,  sem 
profissão,  residente  em  Bruxellas.  place 
des  Martf  rs,  13,  proprietária  de  trinta  e 
cinco  acções  privilegiadas 35 

—  Regreseotada  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  vinte  e  sete  de  maio  de  mil  nove- 
centos e  cinco,  pelo  Sr.  Pierre  Liénart, 
prenomeado. 

16.  O  Sr.  Louis  Lorge,  agente  de  cambio,  re- 
sidente em  Bruxellas,  rne  de  La  Groix  de 
Fer,  75,  proprietário  de  cento  e  sessenta  e 
oito  acções  privilegiadas,  de  cento  e  no- 
venta e  quatro  acções  de  dividendo  e  uma 

acção  de  3'oiiiMancd 168      194       1 

17.  Srs.  S.  Proper  &  Companhia,  banqueiros, 
residentes  em  Pariz,  rue  Saint  Georges,  5, 
proprietários  de  cento  e  noventa  e  sete 
acções  privilegiadas 197 

—  Representados  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
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Numero 
de  acções 

Numero  de  ordem,  nomes  c  prenomes,  qaali-  •     £     ^ 

dade  6  residência  dos   accionistas  ••^iS     a     ^ 

^^    >    -3 
-    a    ^ 

Tinte  e  sete  de  maio  de  mil  noyecentos 
e  dnoo,  pelo  Sr.  Franz  Philippson,  pre- 
nomeado. 

18.  A  casa  bancaria  Cassei  &  Companhia,  com 
sede  em  Bruxellas  à  rue  du  Marais,  56  A, 
proprietária  de  duzentas  acções  de  divi- 
dendo   aoo 

—  A^ni  representada,  segundo  procura^^ 
por  instrumento  particular  em  data  de 
vinte  e  quatro  de  maio  ultimo  (1905), 
pelo  Sr.  Franz  Philippson,  prenomeado. 

19.  O  Sr.  Jos.  Scherhag,  secretario  de  banco 
residente  em  Bruzellas,  á  roe  des  Gon- 
fedérés,  135,  proprietário  de  seis  acções 

de  dividendo  • , ,••••, õ 

20.  O  Sr.  Edouard  Villegue,  sem  profissão, 
residente  em  Brnzelias^  rue  de  la  Chan- 
oellerie,  20,  proprietário  de  uma  acç&o  de 

d  i  videndo 1 

21.  O  Sr.  Pemaud  Deplasse,  negociante,  resi- 
dente em  Saint-Gilles  les  Bruzelles,  rue 
Bosquet,  32,  proprietário  de    sete  aoções 

de  dividendo 7 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  três  de  junho  de  mil  novecentos 
e  cinco,  pelo  Sr.  Pierre  Liénart,  preno- 
meado. 

22.  O  Sr.  Luís  Heimberger,  agente  de  cam- 
bio, residente  em  Bruxellas,  rue  du  Taci- 
turno, 56,  proprietário  de  cem  acções  de 

dividendo  e  de  três  aoções  jouissance.,,.  100     3 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  dous  de  junho  corrente  (1905),  pelo 
Sr.  Franz  Philippson  Já  nomeado. 

23.  O  Sr.  Adolphe  Feliz  Oppenheim,  banqueiro, 
residente  em  Paris,  rue  Taitbout,  11, 
proprietário  de  noventa  e  oito  acções  pri- 

vilegiadas  e  de  duas  aoções  de  jouissanee . .       98  2 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
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Numero 

de  acções 

Numero  de  ordem,  nomes  e  prenomes,  qaali-  o         o 

Jade  e  residência  dos  accionistas  .  S        'H         a 

^ «      ^       i 

-^       Q       »§ 

data  de  vinte  e  quatro  de  maio  ultimo 
(1905),  por  Fraoz  Philippson,  jk  nomeado. 

24.  O  Sr.  Robert  Goldschmidt,  doutor  em 
sciencias  naturaes,  residente  em  Bruxel- 
las,  aTenne  das  Arts»  54,  proprietário  de 

oem  acções  privilegiadas 100 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
data  de  vinte  e  oito  de  maio  ultimo  (1005), 
pelo  Sr.  Jules  Philippson,  nomeado  mais 
adeante. 

25.  Maurioe   Pbilippson,  doutor  em  sciencias 
naturaes,  residente  em  Bruxellas,  rue  de    f 
la  Loi,  25  A,  proprietário  de  vinte  acgOes 
privilegiadas 20 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
eura^  por  instrumento  particular,  em 
data  de  vinte  de  maio  de  mil  novecentos 
e  cinco,  pelo  Sr.  Franz-Moise  Philippson 
prenomeado» 

26.  O  Sr.  Maurice  Sulzbach,  banqueiro,  resi- 
dente em  Pariz,  proprietário  de  cento  e 
cincoenta  acções  privilegiadas  e  de  quatro 

acç0es  de  jouissance 150  4 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  vinte  e  sete  de  maio  de  mil  no- 
vecentos e  cinco,  pelo  Sr.  Jules  Philippson, 
nomeado  mais  adeante. 

27.  A  casa  bancaria  Sulzbach  Frèree,  de 
Franofort-8ur  Mein,  proprietária  de  dez 
acções  de  dividendo  e  de  oito  acções  de 

jouissance »....  10         8 

—  Representada  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  vinte  e  sete  de  maio  de  mil  no- 
vecentos e  cinco,  pelo  Sr.  Jules  Philippson 
nomeado  adeante. 

28.  O  Sr.  Jules  Philippson,  doutor  em  direito, 
residente  em  Bruxellas.  rue  Guimard,  18, 
proprietário  de  oito  acções  de  dividendo  e 
deumaao^^o  de  joHwance 8       1 
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Numaro 
de  acções 

Namero    d)  ordem,    nomes  e  preaomes,  qualidade  ^         9 

6  residência  dos  accionistas  ,  S        '5        a 

í^  ?        .2:         ti 
-^         Q        .? 

29.  O  Sr.  Sam  Wiener,  senador  e  advogado, 
residente  em  Saint  Josse  ten-Nood,  avenue 
de  rAstronomie,  9,  possuidor  de  cem  acções 
privilegiadas 100 

30.  O  Sr.  Lóou  Dabois,  agente  de  cambio,  re- 
sidente em  Saiot  Gilles  les  Brazeiles,  rue 
Berckmeas,  120,  proprietário  de  vinte  e 
nove  acções  privilegiadas  e  de  qnarenta 

acções  de  dividendo ^9       40 

—  Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular,  em 
data  de  seis  de  junho  corrente,  pelo  Sr. 
Franz  Philippson,  prenomeado. 

31 .  La  Compagnie  Génértde  de  Railways  á  Yoié 
ETtroite,  sociedade  anonyma,  com  sede  em 
Briixellas,    91,  rue    de  TEnseignement, 

Sroprietaria  de  quatrocentas    acções  de 
ividendo,  sociedade  em  liquidação 400 

—  Representada  neste  acto,  segundo  acto 
de  procuração,  particular,  em  data  de  3  de 
junho  de  1905,  pelo  Sr.  Pierre  Liénart, 
prenomeado,  engenheiro  residente  em 
Ixeiies. 

32.  La  Compagnie  Belge  de  Chemins  de  Fer 
Reunis,  sociedade  anonyma,  com  sede  em 
Hruzellas,  rue  du  Congrés,  33,  proprie- 
tária de  duzentas  acções  de  dividendo, ....  200 

—  Representada  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
data  de  6  de  junho  corrente,  pelo  Sr. 
Pierre  Liónart  supra  nomeado, 

33.  La  Socièté  Française  de  Banque  et  de  Depot ^ 
sociedade  anonyma,  com  sede  em  Bru- 
xelias,  rue  Royale,  70,  proprietária  de 
quatrocentas  e  sessenta  e  uma  acções  pri- 
vilegiadas, de  quatrocentas  e  setenta  e 
cinco  acções  de  dividendo  e  de  quatorze 

acções  de  joui5fanoa 461      475    14 

—  Representada  neste  acto  pelo  Sr.  Théo- 
phile  Garrigues,  director  da  mesmo  soeiS" 
dade,residente  em  Broxeilas,  rue  Royale,70. 

31.  O  Sr.  Henri  Samuel,  agente  de  cambio, 
residente  em  Bruxellas,  rue  de  Ia  Loi,  21, 
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Numero 
de  acções 

Numero  de  ordem,  nomes  e  prenomes,   qualidade  ^        • 

e  residência  dotaocionistas  i  3         s         a 

^^    I    I 

Sropríetario  de  trezentas  e  oitenta  aoções 
e  dividendo S80 

—  Representado  neste  aoto,  segando  pro* 
cnraçao  por  iostrumento  particular  com 
data  de  2  de  janko  oorrente,pelo  Sr.  Pierre 
Liônart  nomeado  aoima. 

35.  La  Banque  Auxiliiire  de  la  Baurse^  socie- 
dade anonyma,  com  sede  em  Bruxellas, 
Avenue  des  Arts,  30,  proprietária  de  de;s 

acções  de  dividendo 10 

—Representada  neste  acto,  segando  pro- 
curação por  instrumento  particular  em 
data  de  27  de  maio  ultimo  (1905),  pelo  Sr. 
Fraoz  Phllippsoo  prenomeado. 

36.  O  Sr.  Hippolyte  Peemans»  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruxellas,  rue  de  la 
Chancellerie,  17,  proprietário  de  cem  acções 
privilegiadas  e  de  cento  e  cincoenta  acções 

de  dividendo 100      150 

—Representado  neste  acto,  segundo  pro- 
curação por  instramento  particular  em 
data  de  26  de  maio  ultimo  (1905),  peio 
Sr.  Pierre  Liénart  prenomeado. 

37 .  Srs.  Herman  et  Willems,  agentes  de  cambio, 
residentes  em  Bruxellas,  rue  du  Marais, 
1 10,  proprietários  de  nove  acções  privile- 
giadas e  vinte  acções  de  dividendo 9       80 

—  Representados  neste  acto,  segando  pro- 
ouração  por  instrumento  particular  em 
data  de  três  de  Junho  de  1905,  pelo  Sr. 
Pierre  Liénart  supra  nomeado. 

38.  O  Sr.  Amó  Demeuldre,  sem  profissão,  pro- 
pietarlo,  residente  em  Bruxellas,  Avenue 
Louise,  347,  proprietário  de  vinte  e  cinco 
acções  privilegiadas 25 

39.  O  Sr.  Willy  Driesen,  banqueiro,  residente 
em  Bruxellas,  Avenue  Louise,  350,  pro- 
prietário de  trezentas  e  noventa  acções 

de  dividendo 3  JO 

40.  O  Sr.  Quilbaume-Amand  Poelmans,  capi- 
talista, sem  profissão,  residente  em  Saint- 
Gilies-les-Bruxelies,  Avenue  Brugmann,  6, 
proprietário  de  quinze  acções  privilegia- 
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Numero 
de  ftcçôes 

Numero  do  ordem,  nome  e  prononii»,  qaali-  ©         « 

dade  e  rosidencia  dos  accionistas  i  «        "g         g 

^  ao  "**  'M 

das,  de  quatro  acções  de  dividendo  e  de 

uma  acção  de  Joumance 15        4     1 

41.  O  Sr.  £agéne  Langer,  advogado,  residente 
em  Bruzellas*  rae  Royale,    proprietário 

de  uma  acção  privilegiada 1 

42.  O  Sr.  Alfired  Mathot,  agente  de  cambio, 
residente  em  BruxeUas,  me  Joseph  II,  14, 
proprietário  de  uma  acção  de  dividendo. .  1 

43.  O  Sr.  Emiie  Yan  Oain,  agente  de  cambio, 
residente  em  Schaerbeck,  rue  Gallait,  75, 
proprietário  de  uma  acção  de  dividendo. .  1 

44.  Os  Srs.  E.  Stallaerts  e  A.  Loe wenstein, 
agentes  de  cambio,  residentes  em  Bruzel- 
las,  Boulevard  BiscoíTslieini,  26.  proprie- 
tários de  uma  acção  de  dividendo 1 

—Representados  neste  acto  pelo  Sr.  Altreá 
Loewenstein,  que   pdde  assignar  a  arma 

social  segundo  elle  o  declara. 

45.  O  Sr.  Henrí  Géron,  engenheiro,  residente 
em  Bruxellas,  Boulevard  Botanique,  30, 
proprietário  de  cincoenta  acções  privile- 
giadas        50 

Importância  total  das  acções  presentes  ou  re- 
presentadas, cinco  mil  oitocentas  e  oiten- 
ta e  sete  acções  privilegiadas,  oito  mil  tre- 
zentas e  três  acções  de  dividendo  e  noven- 
ta e  duas  acçSes  de  jonissance. 


5.887  8.303    92 


dando  direito  a  quatorze  mil  duzentos  e 
oiteata  e  dous  votos. 

As  procurações  supra  mencionadas  ficarão  appensas  á  pre- 

ente ;  estão  todas  registradas,  com  excepção  das  que  foram 

outorgadas  pelos  senhores  Heetor  Legru  e  Léon  Dnbois  e  pela 

Compagnie  de  Chemins  de  Fer  Reunis^  que  serão  registradas  ao 

mesmo  tempo  que  a  presente. 

'   O  presidente  expõe  : 
I.  Que  as  convocações  para  a  presente  assembléa  indicam, 
entre  os  objectos  em  ordem  do  dia.  o  seguinte  : 

Eventualmente,  terceira  modificação  dos  estatutos  ;  princi- 
palmente : 
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a)  aagmexito  do  capital  ; 

h)  auginento  do  numero  de  administradores. 

II.  Que  as  conYocaçõea  foram  reg^ularmente  feitas  na  con- 
formidade da  lei,  por  meio  de  avisos  insertos  nos  jornaes  se- 
guintes : 

U<mitêur  Belge,  NN.  de  dezenove  e  vinte  e  nove/trinta  de 
maio  de  mil  novecentos  e  cincc  ; 

Moniteur  des  Interêts  Materiels,  NN.  de  dezenove  e  trinta  e 
um  de  maio/dous  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco  ; 

VEcho  de  la  Boarse,  NN.  de  dezenove/vinte  de  maio  e  trinta 
de  maio  do  mesmo  anno  ; 

La  Cote  Libre,  NN.  de  dezenove/vinte  e  um  e  trinta  de 
maio  de  mil  novecentos  e  cinco  ; 

Le  Courrier  de  la  Bourse  et  de  ia  Banque^  NN.  de  dezenove, 
vinte  e  trinta  de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco  ; 

Assim  como  em  outros  jornaes  cujos  exemplares  se  acham 
sobre  a  mesa. 

III.  Que  se  acha  representado  na  assembléa  mais  de  metade 
do  capital  social. 

Expostos  estes  factos  pelo  presidente  e  reconhecidos  exactos 
pela  assembléa,  esta  fica  validamente  constituída  e  entra  em 
ordem  do  dia. 

V  assembléa,  estatuindo,  depois  de  deliberar  sobre  o  ter- 
ceiro objecto  em  ordem  do  dia,  introduz  nos  estatutos  as  modi- 
ficações seguintes  : 

1.*  O  primeiro  item  do  artigo  quarto  fica  supprimido  e 
snbstltuido  pelo  seguinte  : 

<  A  duração  da  sociedade  fica  prorogada  até  primeiro  de 
junho  de  mil  novecentos  e  trinta  e  cinco 

2^  A  assembléa  geral  resolve  augmentar  o  capital  social* 
cresndo  quinze  mil  acções  privilegiadas  de  quinhentos  francos 
cada  uma,  amortizáveis  a  seiscentos  flancos,  e  crear,  além 
dessas,  cinco  mil  acções  de  dividendo  sem  designação  de 
valor. 

Fioa  o  conselho  de  administração  encarregado  de  fazer 
constatar  por  meio  de  acto  authentico  a  subscripção  dessas 
quinze  mil  acções  privilegiadas,  e  o  pagamento  de  dez  por 
cento,  no  mínimo,  sobre  cada  uma  delias. 

Logo  que  esse  acto  authentico  houver  sido  lavrado,  o  artigo 
quinto  ficará  redigido  do  seguinte  modo  : 

<  Art.  5.°  O  capital  social  fixado  primitivamente  em  quatro 
milhões  e  quinhentos  mil  francos  dividido  em  nove  mil  acções 
privilegiadas  de  quinhentos  francos  cada  uma,  amortizáveis  a 
seiscentos  francos,  fica  actualmente  fixado  em  12  milhões  de 
francos,  representado  por  vinte  e  quatro  mil  acções  privi- 
legiadas de  quinhentos  francos  cada  uma,  amortizáveis  a 
seiscentos  francos. 

Além  das  doze  mil  acções  de  dividendo  sem  designação  de 
valor,  creadas  ipelo  acto  constitutivo  da  sociedade,  ficam 
creadas  cinco  mil  acções   de  dividendo   novas,  o  que  eleva 
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a  ddzesete  mil  o  numero  das  acções  de  diridendo  sem  designação 
de  valor. 

O  numero  de  aoç5es  de  dividendo  não  poderá  ser  au- 
gmentado  sinão  na  conformidade  do  segundo  it&m  do  artigo 
sexto  que  segue.» 

3."  O  primeiro  item  do  artigo  oitavo  íloa  snpprimidoe 
substituído  pelo  seguinte  : 

<  Na  falta  de  pagamento  nas  épocas  determinadas  pelo 
conselho  de  administração,  será  cobrado  juro  á  raaão  de  seis 
por  cento  ao  anno.  Esse  juro  será  contado  de  pleno  direito  e 
sem  intimação  desde  o  dia  da  exigibilidade  até  o  do  paga* 
mento.» 

4.''  Fica  desde  já  o  conselho  de  administração  encarregado 
de  entregar,  logo  depois  de  constatada  a  subscripção  das  quinze 
mil  acções  privilegiadas  novas,  as  cinco  mil  acções  de  divi- 
dendo novas  ao  Sr.  Alphonse  Spée. 

Nessa  mesma  occasião  serã  aecrescentado  ao  artigo  doze  o 
item  seguinte: 

<  As  cinco  mil  acções  do  dividendo  creadas  pela  delibe- 
ração da  assembléa  geral  extraordinária  do  dia  sete  de  junlio 
de  mil  novecentos  e  cinco  ficam  entregues  ao  Sr.  Alphonse 
Spée,  que  as  distribuirá  entre  terceiros  delle  conhecidoSt  a  razão 
de  quatro  mil,  em  cumprimento  de  compromissos  assumidos, 
e  mil,  em  retribuição  ae  serviços  prestados  segundo  o  que 
houver  particularmente  convencionado.» 

5.^  O  art.  13  fica  sapprimido  e  substituído  pelo  seguinte : 

«  ArL  13.  A  sociedade  ô  administrada  por  um  oonselho 
composto  de  cinco  administradores  no  mínimo  e  de  quinze  no 
máximo.  » 

6.^0  primeiro  item  do  art.  25  fica  supprimido  e  substi- 
tuído pelo  seguinte : 

«  Todos  os  annos  serão  submettidos  a  nova  eleição  dons 
administradores  e  umcommiaBario.  Si  o  conselho  for  composto 
de  mais  de  doze  membros,  três  se  retirarão  todos  os  annos  a 
contar  do  segundo  anno.» 

As  deliberações  aoima  foram  successi vãmente  tomadas  e 
approvadas  pela  assembléa  por  unanimidade  de  votos. 

Continua  a  sessão. 

Do  que  acima  se  contém  íbi  lavrada  a  presente  acta  pelo 
referido  tabellifto  no  logar  e  na  data  supramencionados,  na 
presença  dos  Srs.  Jean  Coosemans  •  Jean  Vergoogem,  ambos 
residentes  em  Bruxellas*  testemunhas  exigidas  por  lei. 

Feita  a  leitura,  os  membros  da  assembléa  aasignaram  com 
30  testemunhas  e  com  o  tabeUião.  —  Eug.  Lenger.  —  S,  Wiener 

—  A.  Be  MeiUdre.  —  /.    PhiHppion.  ^  L.  Lorge  -^  Oarrigues 

—  W.  Ihriesen,  —  Jean  Couein,  —  Jos.  Scherhag  —  O.  A.  PoO' 
nums.  —  Lècn  Janeeaens.  —  A,  Malhei,  «^  YiUegua.  —  B*  SUU* 
laerts.  —  A,  Loewcnsiein.  ^^  EmUe  Van  Dam,  — H»  Geron^  — 
M.  Despret.  ^  Dr«  Van  Dorpeni.  -^  A«  Focquet.  — *  F.  PhHéppson 

—  Alp,  Spée.  —  E,  GUbert  —  P,  Liénart.  —  /,  Coosemans.  — 
/•  Ver?^oogen.  -^  7.  van  des  Síegen  de  Puite^ 
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Registrada  em  Bruxe]las(Est.)  seis  foUias  e  cioco  chamadas, 
aos  nove  de  julho  de  mil  Doveoentos  e  cinco.  Volume  de  nu- 
mero 1.025,  folhas  83,  registro  7«.  Recebidos  sete  Arancos.  ^ 
O  recebedor  interino  Rostenne. 

ANNSXOS 

1.  A  abaixo  assignada,  Société  Genérale  deBelgique,  socie» 
dade  anonyma,  com  sede  em  Bmxellas,  proprietária  de  mil 
trezentas  e  oitenta  e  três  (1.383)  accoes  privilegiadas,  mil  e 
quatrocentas  (1.400)  acções  de  dividendo  e  de  dezesete  (17) 
acções  de  «jouissance»  da  Campagnie  Aumliaire  de  Chemins  de 
Fer  au  BrésU^  sociedade  anonyma,  dá,  pela  presente,  poderes 
ao  Sr.  Léon  Janssen,  director,  para  represental-a  na  assem- 
bléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  Aucci- 
liaire  de  Chmins  de  Fer  au  Brésil,  prenomeada,  sociedade  áúo- 
njma,  constituída  aos  três  de  março  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  oito,  convocada  para  qnarta-feira,  sete  de  junho  de  mil  no- 
vecentos e  cinco,  ás  onze  horas  da  manhã  na  sede  social  á  rue 
de  rindustrie  numero  trinta  e  três,  em  Bmxellas ; 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  á 

âue  se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder 
^liberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  oa  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
blóa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e  em  geral, 
lluer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário, si  necessário  for,  promettendo  tudo  approvar  e  rati- 
Acar. 

Passada  em  Bruxellas,  aos  vinte  e  seis  de  maio  de  mil  nove- 
centos e  cinco.—  Societé  Gé^veràLe  de  Belgique. 

Vale  por  procuração.—  O  secretario.  De  Brabander. 

Vale  por  procuraçáo.—  O  governador,  F.  Bayems, 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  cinco  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco,  volume  449,  fo- 
lhas 99,  registro  13.  Recebido  2  fir.  40  cêntimos.— O  recebedor, 
PUlaert. 


2.  A  abaixo  assignada,  Compagnie  Genérale  de  Chemins  de 
Fer  Secondaires,  sociãade  anonyma  com  sôde  em  Bruxellas,  á 
me  de  rindustrie  n.  33,  proprietária  de  mil  e  quinhentas  acções 
privilegiadas  (1.500),  de  doas  mil  (2.000)  acções  de  dividendo, 
e  de  dezesete  ( 17)  acções  de  €  jouissance  >  da  Compagnie  Auúh- 
liaire  de  Cfiemim  de  Fer  au  Brésil^  dá,  pela  presente,  poderes 
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ao  Sr.  Heorl  Góron,  engenheiro  em  Bruxellas,  para  represei- 
tal«a  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Orni'' 
pagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil^  prenomeada, 
sociedade  anonyma,  constituída  aos  três  de  março  de  mil  oito* 
centos  e  noventa  e  oito,  conrocada  para  quarta  feira,  sete  de 
junho  de  mil  noyeoentos  e  cinco,  ás  onze  horas  da  manhã,  na 
sede  social,  33,  rne  de  1'lndustrie,  em  Bruxelias ; 

Consequentemente,  para  assistir  a  essa  assembléa  j^eral  e  á 
que  se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  nao  puder 
deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que  se 
possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou  auto* 
rizações  necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,'.em  geral, 
fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário, si  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ratificar. 

Passada  em  Bruxelias,  aos  três  de  junho  de  mil  novecentos 
e  cinco. 

Vale  por  procuração. —  Compagnie  Génêrale  de  Chemins  de 
Fer  SecondaireSy  sociedade  anonyma. 

Dous  administradores.—  P.  lAenart.^ALph.  Spee. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada  emlBruxellas(Sud)t 
aos  seis  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco.  Volume  450,  folhas 
99,  registrou.  Recebidos  2  fr.  40 cêntimos.—  O  recebedor, 
PiUaert. 

3.  A  abaixo  assignada,  Compagnie  de  Chemins  de  íer  Sud- 
Ouest  Brésiliens,  sociedade  anonyma,  residente  em  Bruxelias,  33, 
rue  de  Tlndustrie,  proprietária  de  mil  (l.OOO)  acções  de  divi- 
dendo da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  ou  Brésil, 
sociedade  anonyma,  dá  pela  presente  poderes  ao  Sr.  Amould 
Focquet,  engenheiro  em  Ixelies,  para  represenial-a  na  assem- 
bléa geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  Auxi- 
liaire  de  CJiemins  de  Fer  au  BrésU^  prenomeada,  sociedade 
anonyma,  constituída  aos  três  de  março  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  oito,  convocada  para  quarta-feira,  sete  de  junho  de  mil 
novecentos  e  cinco,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33 « 
rue  de  rindustrie,  em  Bruxelias  ; 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á 
que  se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder 
deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dim,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  execu^  as  decisões  da  assem- 
bléa geral ; 
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Âssignar  goaesqaer  folhas  de  presonca  e  actas*  e,  em  foral, 
fazer  o  qae  oeoessario  for,  sntetab^ecer  om  ma  oatro  maada- 
tario  guando  for  preciso,  promettendo  tado  approTar  e  rati« 
ílcar. 

Passada  em  Bmxéllas  aos  três  de  janho  de  mil  novecentos 
a  cinco. —  Gompagnie  de  Ckemins  de  Fer  Sud-^hteit  Bréeiliens^ 
sodedade  anonyma. 

Dons  administradores: 

Yale  por  procuração.—  F.  PMippsên. 

Vale  por  procura^.—  Aiph.  I^ee. 

Registrada  «ma  folha,  sem  chamada,  em  Broxellas  (Sod) 
aos  seis  de  jonho  de  mil  novecentos  e  einco.  Volnme  450,  íblhas 
98,  registro  13.  Recebidos  2  fr.  40  cêntimos.—  O  recebedor, 
PiUaert.  

4.  Bq  abaixo  assignado,  Marquez  de  Frondevile,  Jnles* 
Frédérie-Lambert,  proprietário  reêidente,  em  Pariz,  13,  me 
Dani,  proprietário  de  Tinte  e  três  (23)  acções  privilegiadas  e  de 
doas  acções  de  jauitsance  da  Oompaçnie  AuMiaire  de  ChenUnt 
de  Fer  au  Brésil^  sociedade  anonyma,  doa,  peia  presente,  po- 
deres ao  Sr.  Pierre  Liónart,  engenheú*o  em  Ixelles,  para 
reprs9entar>me  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accio- 
nistas da  Compagnie  Auailiaire  de  Chemins  de  Fer  au  BrésUf 
prenomeada,  sociedade  anonvma,  eonstitoida  aos  3  de  mar<H>  de 
1898,  convocada  para  quarta- feira,  7  de  junho  de  1905,  ás  11 
horas  da  manha,  na  sede  social,  33,  me  l*Indintrie,  em  Bm- 
xéllas : 

Consequentemente,  para  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á 
que  possa  ulteriormente  realisar-se,  si  a  primeira  x^  pader 
deliberar ; 

TíHnar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  qoestões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  anto- 
rtegões  necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem* 
blâa  gerai; 

Assignar  quaesqoer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
iteer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  man- 
datário quando  for  preciso  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Pariz,  aos  três  de  junho  de  mil  novecentos  e 
cinco. 

Vale  por  procura^.—  E.  de  FrondeviUe. 

Registrada  uma  rolha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  seis  de  jonho  de  mil  novecentos  e  cinco.  Volume  450,  folhas 
100,  registro  16.  Recebidos  2fr.  e40  cêntimos.^  O  recebedor, 
PiUaert.  _ 

5.  Eu,  abaixo  assignado,  Louis  Dorizon,  proprietário,  resi- 
donte  em  Parfz,  51,  roe  Boulainvillier,  preprietario  de  (24) 
vinte  e  quatro  acções  privilegiadas,  de  (25)  vinte  e  eineo  de 

8xM«IÍT«  -  iS06  e 
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dividendo  e  de  ama  acção  de  Jout^Mnce  da  Compagnie  AuasUiaire 
de  Ckemins  de  Fer  au  Srésil,  prenomeada,  sociedade  anonymat 
dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart»  engenheiro 
em  Iielles»  para  rppresentar-me  na  assembléa  geral  extraor- 
dinária dos  accionistas  da  Compagnie  AuxUiaire  de  Chemins  dif 
Fer  auBrésil,  prenomeada,  sociedade  anonyma«  constitoida 
em  três  de  março  de  1898,  convocada  para  quartafeira,  sete 
de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhft,  na  sede  social,  33 
rue  de  Tlndustrie,  em  Braxelias  : 

Ck)n8equentemente,  assistir  a  essa  assembléa  e  à  que  poesa 
ulteriormente  realizar-se,  si  a  primeira  não  puder  deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  aiscussQes  e  deliberações,  yotar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ca  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou 
autorizações  necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisOos  da 
assembléa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral 
fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvcir  e  rati- 
ficar. 

Passada  em  Pariz,  aos  Tinte  e  sete  de  maio  do  mil  nove- 
centos e  cinco. 

Vale  por  procuração.—  Louis  DoHzon. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  cinco  de  ialho  de  mil  novecentos  e  cinco.  Volume  449, 
folhas  99,  registro  13.  Recebidos  2fr.  e  40  cêntimos.—  O  rece- 
bedor, Píllaert, 

6.  Eu,  abaixo  assignado,  Oscar  Crabbe,  agente  do  cambio, 
residente  em  Bruxellaís,  04,  rue  Neuve,  proprietário  de  (20) 
vinte  acções  privilegiadas  e  de  (20)  vinte  acções  de  dividenda 
da  Compagnie  AuxiUaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil,  sociedade 
anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart, 
engenheiro  em  Izelles,  para  representar-me  na  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  AuxiUaire  de 
Ckemins  de  Fer  au  Brésil,  prenomeada,  sociedade  anonyma,  con- 
stituída aos  três  de  maio  de  1898,  convocada  para  quarta-feira, 
sete  de  junho  de  1905,  às  11  horas  da  manhã,  na  sedo  social,  33, 
rue  derindustrie,  em  Bruxellas  : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  ã  que 
possa  ulteriormente  realizar-se,  si  a  primeira  não  puder  deli- 
berar; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
em  todas  as  questões  de  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que  se 
possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral ; 
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Aflfligoar  qaaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
tsoffr  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  am  mandatário 
qnando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ratificar. 

Passado  em  Bmzellas,  aos  cinco  de  Jnnlio  de  mil  novecentoe 
e  cinco. 

Valç  por  prucaração.— O^car  Crabbe. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Braxellas  (Sad) 
aos  seis  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco.  Volume  450,  folhas 
100,  registro  14.  Recebidos  2tr.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor, 
PUlaert, 

6  bis.  Bu,  abaixo  aasignado,  Legra,  Heitor,  banqueiro,  resi- 
dente em  Bruxellas,  17  rne  du  Nord,  proprietário  de  cento  e 
oitenta  e  quatro  (184)  acQOes  privilegiadas  e  de  quatrocentas  e 
deieseis  (416)  acçQes  de  dividendo  da  Campagnie  Auxiliaire  de 
Chemins  de  Fer  au  Brésil,  sociedade  anonyma,  dou,  pela  pre- 
sente, poderes  ao  Sr.  F.  Philippson,  banqueiro  em  Braxellas, 
para  representar^me  na  assembléa  geral  extraordinária  dos 
accionistas  da  Conwagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil^ 
prenomeada  sociedade  anonyma  constituída  em  três  de  março 
de  1898,  convocada  para  quarta-feira,  sete  de  junho  de  mil  no- 
vecentos e  cinco,  ás  onze  horas  da  manhi,  na  sede  social,  33, 
me  de  riadustrie,  em  Bruxellas  : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  a  que 
possa  ulteriormente  realisar-se,  si  a  primeira  não  puder  de- 
liberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou 
autorizações  necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da 
assembléa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
íkzeroque  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passado  em  Bruxellas  aos  três  de  junho  de  mil  novecentos 
e  cinco. 

Vale  por  procuração.—  ff.  Legru. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Bst) 
aos  nove  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  43,  registro  13. 
Recebidos  2fr.  e  40  cêntimos.—  Rostewne^  recebedor  interino. 


7.  Eu,  abaixo  assignada,  viuva  B.  Ilargeman,  capitalista» 
residente  em  Bruxellas,  praça  des  Martyres,  15,  proprietária 
de  ( 35 )  trinta  e  cinco  acções  privilegiadas  da  Campagnie 
Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil^  sociedade  auODTma, 
dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart,  enge* 
nheiro  em  IxeUes,  para  representi.r-me  na  assembléa  geral 
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extraordinária  dos  aceionistas  da  Compignie  AuxiUaire  de 
Ch^mins  de  Fer  au  Brèsil^  prenomeada,  sociedade  anonyma, 
coDstitaida  aos  3  de  maroo  de  1898,  convocada  para  quarta- 
feira,  7  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manha,  na  sede  social, 
33,  rue  de  Tlndustrie,  em  Brozellas : 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assemblóa  geral 
e  à  qne  possa  ulteriormente  ter  logar,  si  a  primeira  não  puder 
delLberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberaç(te,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outrsís  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  ezecu(^  as  decisões  da 
assembléa  geral  ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  o,  em 
geral,  fozer  o  que  neeessario  for,  sabstabeleoer  em  um  outro 
mandatário,  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  27  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.—  Vve.  B,  Margeman. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  5  de  Junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99.  Recebidos 
2  francos  e  40  cêntimos.—  O  recebedor,  PiUaerí. 

8.  Nõs  abaixo  assignados,  S.  Propper  à  Comp.  banqueiros, 
residentes  em  Pariz,  proprietários  de  (197)  conto  e  no  vento  esete 
acções  privilegiadas  da  Õompaçme  AumUaire  de  Chemint  de  Fer 
au  Brésil,  sociedade  anonyma,  damos,  pela  presente,  poderes  ao 
Sr.  Pranz  Philippson,  banqueiro  em  Bruxellas,  para  nos  repre- 
sentar na  assemblte  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  AuxiUaire  de  Chemins  de  Fer  au  Bréeil^  prenomeada, 
sociedade  anonyma,  constituída  aos  3  de  março  de  1898,  convo- 
cada para  quarta-feira,  7  de  junho  de  1905,  ás  1 1  horas  da  ma- 
nhã, na  sede  social,  33,  rue  de  riodustrie,  em  Bruxellas: 

Consequentemente,  assistir  a  esta  assembléa  e  á  que  possa 
ulteriormente  ter  logar,  si  a  primeira  não  puder  delibôrar  ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que  se 
possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  ou  auto- 
ridades necessárias  psura  põr  em  execu^  as  decisões  da  assem- 
bida  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  acta^;,  e  em  geral 
fàZGt  o  que  neoessario  fjr,  substabelecer  em  um  outro  mandatá- 
rio quando  for  preciso,  promettenio  tudo  approvar  e  ratíâear. 

Passada  em  Paris  aos  27  de  maio  de  1905. 

Vale  por  pracaração,— ^\  Propper» 

Registrada  «ma  folha,  sem  chainada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  íblhas  99,  registro  13. 
Reoebidos  t  fiwieos  e  40  cêntimos»^  O  recebedor,  PUiaen, 
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9.  Nós,  abaixo  assignados,  Cassei  &  Comp»,  banqueiros, 
residentes  em  Bruxelias,  56  a,  me  du  Marais,  proprietários  ée 
duzentas  (200)  acções  de  diyidendo  da  Compagnie  AwtUiaire  de 
Chemins  de  Fer  au  BrésiU  sociedade  aaonyma,  damos,  pela  pre- 
sente, poderes  ao  Sr.  Franz  Piíilippson,  banqueiro  em  Bru« 
zelias,  para  nos  representar  na  assembléa  geral  extraordinária 
dos  aoeionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Ckemins  de  Fer  au 
BrésU,  prraomeada  sociedade  anonyma,  constituída  aos  3  de 
marco  de  1808,  conyocada  para  quarta  feira,  7  de  junho  de 
1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33,  rue  de  Tlndus- 
trie,  em  Bruxelias  : 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  possa  ulteriormente  se  realizar,  si  a  primeira  nfto  puder 
deliberar  ; 

Tomar  parte  em  todas  os  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que  se 
possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral ; 

Âssignar  qaaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  o  em  geral 
fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário quando  for  precisa,  promettendo  tudo  approyar  e  rati- 
ficar. 

Passada  em  Bruxelias  aos  24  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.—  Cassei  &  Cie. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxelias  (Sud) 
aos  5  dejuohode  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13.  Re- 
cebidos 2  ff .  e  40  cêntimos.—  O  recebedor,  PUlaert. 

10.  Eu,  abaixo  assignado,  Deplasse,  Fernand,  residente  em 
Bruxelias,  32,  rue  Bousquet,  proprietário  de  sete  (7)  acções  pri- 
vilegiadas, de  sete  aCyões  de  dividendo  da  Compagnie  Auxiliaire 
de  (Aemin^  de  Fer  au  Brèsih  sociedade  anonyma,  dou  pela  pre- 
sente puderes  ao  Sr.  Pierre  Liénaxt,  engenheiro  em  Ixelles, 
para  me  representar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos 
accionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésily 
prenomeada,  sociedade  anonyma,  constituída  aos  três  de  março 
de  1898.  convocada  para  quarta  feira  7  de  junho  de  1905,  ás  11 
horas  da  manhã,  na  sede  social,  33,  rue  de  Tlndustrie,  em  Bru- 
xelias : 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  ã 
que  possa  ulteriormente  se  realizar,  si  a  primeira  não  puder 
deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  as- 
sembléa geral ; 
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ABsignmr  quaesqner  folhai  de  presença  e  aotas,  e  em  geral 
fazer  o  que  necessário  íôr,  substabelecer  em  um  outro  manda- 
tário, quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approTar  e  rati- 
ficar* 

Passada  em  Bruxellas  aos  3  de  Junho  de  1905. 

Vale  por  proooragão  F.  Deplasse. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13.  Re- 
cebidos 2  ílr.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor  Pillaert. 


11.0  abaixo  assignado,  Louls  Heimberger,  agente  de  cam- 
bio, residente  em  Bruxellas,  me  du  Taciturne  n.  56,  proprie- 
tário de  (100)  cem  acções  de  dividendo  e  de  (3)  três  acções  de 
jouissance  da  Campagnie  AugoiUaire  de  Chemins  de  Fer  au  BrêsUt 
(sociedade  anonyma),  dá,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Franz 
Philippson,  banqueiro  em  Bruxellas,  para  represental-o  na  as- 
sembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compaanie 
AuxUiaire  de  Cfiemins  de  Fer  au  Brasil,  prenomeada,  sociedade 
anonyma,  constituída  em  três  de  março  de  mi]  oitocentos  e 
noventa  e  oito,  coavooeuia  para  quarta* feira,  sete  de  junho  de 
mil  novecentos  e  cinco,  ás  1 1  horas  da  manhE,  na  sede  social, 
33,  rue  de  Tlndustrie,  em  Bruxellas: 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  que 
se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder  deli- 
benir ; 

Tomar  parte  em  todas-as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  at- 
sembléa  geral ; 

Assignar  as  folhas  de  presença  e  actaa  e,  em  geral,  fazer  o 
que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro  mandatário, 
quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  2  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  Louis  Heimberger. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  ( Sud  ), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13. 
Recebidos  2  frs.  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  Pillaert, 


12.  Eu,  abaixo  assignado,  Oppenheim,  Âdolphe-Felix,  ban- 
queiro, residente  em  Pariz,  11,  rue  Taitbout,  proprietário  de 
( 96 )  noventa  e  oito  acções  privilegiadas  e  de  ( 2 )  duas  aoçõesde 
JouisMnee  da  Compagnie  Auxiliaire  de  C?iemins^e  Fer  au  Brésil, 
sociedade  anottjrma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Franz 
Philippson,  banqueiro  em  Bruxellas,  para  representar-me  na 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compaanie 
Auoíiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil^  prenomeada,  sociedade 
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anonyma,  coastitoida  em  três  de  março  de  1898,  convocada 
para  quarta-feira,  sete  de  jaíiho  de  1905,  ás  11  horas  da  maahã, 
na  sede  social,  33,  rae  de  Vlndastrie,  em  Braxellas: 

Ck)n9equentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  qae  se 
possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  nSo  poder  deliberar; 

Tomar  parte  em  todas  as  dlsoassões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  oa  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral  ; 

Assignar  qnaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
gera],  íazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  quando  for  preciso,  promettendo  ludo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Pariz  aos  24  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  A.  Oppenheim. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada»  em  Bruiellas  ( Sud ), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13.  Re- 
cebidos 2  tcs.  e  40  cêntimos.  O  recebedor,  Pillaert. 


13.  Eu,  abaixo  assignado,  Goidschmidt,  Roberto,  doutor  em 
sciendas  nataraes,  residente  em  Brnxellas,  Avenue  des  Arts.  54, 
proprietário  de  cem  ( 100 )  acções  privilegiadas  da  Compagnie 
AuxUiaire  de  Chemins  de  Per  au  Brèsil,  sociedade  anonyma,  dou 
pela  presente  poderes  ao  Sr.  Juies  Philippsoo,  doutor  em  di- 
reito, em  Bruxellas,  para  representar-me  na  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Che^ 
mins  de  Fer  au  Brèsil,  prenomeada,  sociedade  anonyma,  consti- 
tnida  em  três  de  março  de  1898,  convocada  para  quarta-feira, 
sete  de  junho  de  1905,  ãs  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33, 
me  de  r Industrie,  em  Bruxellas: 

Ck)ttseqnentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á 
que  se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder 
deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  vo- 
tar sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras 
que  se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  au- 
torizações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  as- 
sembléa geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  28  de  maio  de  1005. 

Vale  por  procura^^.  ^Goidschmidt. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aof  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13.  Re- 
cebidos 2  firs.  e  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  Pillaert, 
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14.  Eu,  ateíxo  asúgnado,  Philippson,  Mauriee,  doutor  em 
soieneias  naturaes,  residente  em  Bruxellas,  25  A,  me  de  la  Loi, 
proprietário  de  (  20 )  vinte  aflo5(»  privilegiadas  da  C&mpaqnie 
AuaaUiaire  de  Chemin^  de  Fer  au  Bré$U^  sociedade  anonyma,  doa, 
pela  presente,  poderes  ao  Sr.  F.  M.  Philippson,  banqueiro  em 
Bmzellas,  para  me  representar  na  assembiéa  geral  extraordi- 
nária dos  aocionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemim  de  Fer 
au  Brésil,  prenomeada,  sociedade  anonyma,  constítuida  em  3  de 
março  de  IddS,  convocada  para  quarta- feira*  7  de  junho  de 
1005,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33,  ruede  Tln- 
dostrie,  em  Bruxellas : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  que 
se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder  de- 
liberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberaQões,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  oa  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  ezeca<^  as  decisões  da  assem- 
blôa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  25  de  maio  de  1905. 

Yale  por  procuração.-^  Miaurice  Philippson, 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13. 
Recebidos  2  tr.  40  cêntimos.— O  recebedor,  PiUaert. 


15,  Eu,  abaixo  assignado,  M.  S.  Sulzbacb,  banqueiro,  resi- 
dente em  Parlz,  boulevard  Hussmann,  28,  proprietário  de  (150) 
oento  e  oineoenta  acções  privilegiadas,  e  de  quatro  acções  de 
Jouissance  da  Compagnie  AuxUiaire  de  Óiemins  de  Fer  au  Brésil^ 
sociedade  anónima,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Jules 
Philippson,  doutor  em  direito,  em  Bruxâias,  para  represen- 
tar-me  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  Awoiliaire  de  Chemin  de  For  au  Brésil,  prenomeada, 
sociedade  anónima,  constituída  em  3  de  março  de  1898,  con- 
vocada para  quarta-feira,  7  de  junho  de  1905,  às  11  horas  da 
manhã,  na  sôde  social,  33,  roe  de  Tlndustrie,  em  Bruxellas: 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  que 
se  possa  realizar,  si  a  primeira  não  puder  deliberar  : 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administnMão  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral ; 
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Âssignar  qnaesqner  folhas  4e  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  snbestabeleeer  em  am  oatro 
mandatário,  quando  for  preciso,  promettendo  tado  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Pariz  aos  27  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  M,  8,  Suíxbach. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Braxellas  (Sud), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13. 
Recebidos  2  fr.  e  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  PiUaert. 

16.  Nós,  abaixo  assignados,  Qebrâder  Sulzbach.  banquei- 
ros, residentes  em  Francfort  s/M.,  proprietários  de  dez  acções 
de  dividendo  e  de  oito  acçOes  de  Jouissance  da  Compagnie  Au- 
ciliaire  deChemins  deFer  auBrésil,  sociedade  aaonyma,  damoR 
pela  presente  procuração  ao  Sr.  Jules  Philippson,  doutor  em 
direito  em  Brnxelias,  para  representar-nos  na  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Che- 
mins  de  Fer  au  Brésil,  prenomeada,  sociedade  anonyma,  consti- 
taida  aos  3  de  março  de  1898,  convocada  para  quarta-feira, 
7  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33, 
rue  de  Tlndustrie,  Bruxellas  : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  à  que 
se  possa  realizar,  si  a  primeira  não  puder  deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem< 
bléa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  in^esença  c  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
man(Utario  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar 
e  ratificar. 

Pas-tada  em  Francfort  s/M: ,  aos  37  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  Gebr.  Sulzbach, 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13. 
Recebidos  2  frs,  40  cêntimos,  —  O  recebedor,  Pillaert, 

17.  Eu,  abaixo  assignado,  Léon  Du  Bois,  agente  de  cambio, 
residente  em  Bruxellas,  120,  rua  Berckmans,  proprietário  de 
vinte  e  nove  acções  privilegiadas  e  de  quarenta  acções  de  divi- 
dendo da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemin»  de  Fer  au  BrèsU, 
sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Franz 
Philippson,  banqueiro  em  Bruxellas,  para  representar-me  na 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionista^  da  Compagnie 
Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  av>  Brésil^  prenomeada,  sociedade 
anonyma,  constituída  em  3  de  março  do  1896,  convocada  para 
qnarta-feíra,  7  de  junho  de  1905,  Às  11  horas  da  manhã,  na 
siSde  social*  33,  rue  de  Tlndustrie,  Bruxellas  : 
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Ck)nseqa6ntemeiite,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  qae 
se  poasa  realizar,  si  a  primeira  não  puder  deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discassões  e  deliberações,  Yotar 
sobre  toda9  as  questões  em  ordem  do  dia,  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades para  p(3r  em  execução  as  decisões  da  assemblóa  geral ; 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar* 
e  ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  6  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  Léon  du  Bois. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada  em  Bruxellas  (Est) 
aos  9  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  43,  registro  12.  Re- 
cebidos 2  trs.  40  cêntimos.  ^0  recebedor  interino,  Rostenne. 

18.  A  abaixo  assignada,  Compagnie  Gènérale  de  Railrcays 
d  Voie  E'troite^  sociedade  anonyma,  em  liquidação,  em  Bruxellas, 
dá,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart,  eDgeaheiro, 
em  Ixelles,  para  represental-a  na  assembléa  geral  extraordi- 
nária dos  accionistas  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de 
Fer  au  Brésil,  que  deve  realizar-se  em  Bruxellas,  no  dia  7  de 
junho  corrente ;  tomar  parte,  em  seu  nome,  em  todas  as  deli- 
berações e  em  todas  as  votações  da  mesma  assemblôa ;  nella 
assignar  quaesquer  documentos  e  actas  e  ahi  praticar,  em 
geral,  todos  e  quaesquer  actos  que  esia  representação  comporta, 
promettendo  ratificar,  sendo  requisitada  a  fazel-o. 

Bruxellas,  aos  3  de  junho  de  1905.  —  Compagnie  Gènérale 
de  RaUawys  à  Voie  B^troite. 

O  liquidante,  vale  por  procuração.  —  L,  Lendin, 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  6  de  junho  de  1905.  Volume  450,  folhas  100,  registro  15. 
Recebidos  2  frs.  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  Pittaeri. 

19.  A  abaixo  assignada,  Compagnie  Belge  de  Chemins  de  Fer 
Reunis^  sociedade  anonyma,  residente  em  Bruxellas,  33,  rue 
du  Congrès,  proprietária  de  duzentas  acções  de  dividendo  da 
Compagnie  Atiajiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil,  sociedade 
anonjma,  dá,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart, 
engenheiro  em  Ixelles,  para  represental-a  na  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  AuxiUaire  de 
C?^mins  de  Fer  au  Brésil,  prenomeada,  sociedade  anonvma, 
constituída  em  3  de  março  de  1898,  convocada  para  quarta-ieíra, 
7  de  junho  de  1905,  Às  11  horas  da  manha,  na  sede  social, 
33,  rue  de  Tlndustrie,  em  Bruxellas : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assemblda  geral  e  á  que 
se  possa  realizar,  si  a  primeira  não  puder  deliberar ; 
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Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
solnre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades neoessarias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
Hóa  geral; 

Asaignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em 
geral,  íluer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar 
e  ratiíiear. 

Passada  em  Bruxellas  aos  6  de  junho  de  1905.  —  Compagnie 
Bélge  de  Chemins  de  Fer  Reunis. 

Dous  administradores : 

Yale  por  procuração.  —  (Assignatora  illegiyel)  *  (Assigna- 
tura  lllegiTel). 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud) 
aos  9  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  43,  registro  11. 
Recebidos  2tK,  AO  cêntimos.  —  O  recebedor,  fiostenna . 

âO.  Eu,  abaixo  assígnado,  Henri  Samuel,  agente  de  cambio, 
residente  em  Bruxellas,  24,  rue  de  la  Loi»  proprietário  de  cento 
e  oitenta  acções  de  dividendo  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Che- 
mins de  Fer  au  Brésil^  sociedade  anonyma,  dou»  pela  presente, 
poderes  ao  Sr.  Pierre  Liénart,  engenheiro  em  Ixelle^,  para 
representar-me  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accio- 
nistas da  Compagnie  Awciliaire  de  Chemins  de  Fer  au  BrésU^ 
S renomeada,  sociedade  anonyma,  constituída  em  3  de  março 
6  1896,  convocada  para  quarta-feira,  7  de  junho  de  1905,  ás 
11  horas  da  manhã,  na  sôde  social,  33,  rue  de  Tlndustrie,  em 
Bruxellas : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á 
qne  se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder 
deliberar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que 
se  possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da 
assembléa  geral  ; 

iVssignar  quaesquer  falhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fiizer  o  que  necessairo  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  2  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  S.  Samuel. 

Registrada  umi^  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  ( Sud ) 
MS  5  de  junho  de  1906.  Volume  449,  folhas  99,  registro  13. 
Recebidos  2  fr.  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  PiUaert. 
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21.  Abaixo  aarlgnada.  Banque  AwsUiaire  de  la  Bourse^ 
sociedade  anonyma,  Avonue  des  Arts,  30,  nsidente  em  Bni- 
xellas,  proprietária  de  ( 10 )  dez  acções  de  diridendo  da  Com- 
paçnie  Auxiliaire  de  Chemint  de  Fer  au  Brasil^  sociedade  ano- 
nyma,  dá,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  banqaeiro  P.  M.  Phi» 
lippson,  em  Brazellas,  para  represental-a  na  aasemhléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Gompojgnie  AuxiUaire  de  Cfie- 
mins  de  Fer  au  Brésil^  prenomeada,  sociedade  anonyma,  oonsti- 
tnida  em  3  de  março  de  1898,  convocada  para  quarta-feira, 
7  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sóde  social,  33, 
me  de  l*Indastrie,  em  Bnuellas  : 

Consequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  á  qne 
ulteriormente  se  passa  realizar,  si  a  primeira  não  puder  deli- 
berar ; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  i^uestões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  que  se 
possam  apresentar ; 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  por  em  execução  as  decisões  da  as- 
sembléa geral ; 

Assignar  quaes;iuer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em 
geral,  fazer  o  qne  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  quando  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  27  de  maio  de  1905.  —  Banque 
Auxiliaire  de  la  Bourse^  sociedade  anonyma. 

Vale  por  proenração.  —  Um  administrador,  O.  Samuel. 

Vale  por  procuração.  —  O  director,  BMens. 

Registra  la  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (  Snd ) 
aos  5  de  iunbo  de  1905.  Volume  449,  fls.  99,  registro  13.  Reee- 
bidos  2  frs.  40 cêntimos.  —  O  recebedor,  Pillaert. 

22.  Eu,  abaixo  assignado,  Híppolyte  Peemans,  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruxellas,  17,  rue  de  la  Ghanoellerie, 
proprietário  de  (  100 )  acções  privilegiadas  e  de  (  150 ) 
acções  de  dividendo  da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de 
fer  au  BrésU.  sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  po- 
deres ao  Sr.  Pierre  Liónart,  engenheiro  em  Ixelles  para  repre- 
sentar-me  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas 
da  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil,  preno- 
meada, sociedade  anonyma,  constituída  em  três  de  março  de 
1898,  convocada  para  quarta-feira,  7  de  Junho  de  1905,  ás  11 
horas  da  manhã,  na  sôde  social,  33,  rue  de  Tlndustrie  em  Bru- 
xellas: 

(}onsequentemente,  assistir  a  essa  assembléa  geral  e  à  que 
se  possa  realizar  ulteriormente,  si  a  primeira  não  puder  deli- 
berar : 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todus  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  sobre  outras  qu» 
80  possam  apresentar  ; 
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Dar  ao  ooaaeUio  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
ridades necessárias  para  pôr  em  execação  as  decisões  da  as- 
flembléa  geral ; 

Assigoar  qaaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
&zer  o  que  neoessario  for,  substabelecer  em  nm  ontro  man- 
datário, quando  for  preciso,  promettendo  todo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Braxellas  aos  26  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração.  —  E.  Peemans. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (  Sud  ) 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  449,  folhas  99.  registro  13  Re- 
cebidos  2  frs.  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  PUlaert. 


23.  Nós,  abaixo  assignados,  Herman  et  Willems,  agentes  de 
'cambio,  lesidentes  em  Bruxellas,  110,  rue  du  Marais,  proprietá- 
rios de  nove  a49ç5es  privilegiadas  e  de  (20)  vinte  acções  de  divi- 
dendo da  C&mpagnie  A  uxiliaire  de  Cfíemins  de  Fer  au  Brèsil^ 
sociedade  aoonyma,  damos,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Plerre 
Liénart,  engenheiro  em  Ixelies,  para  representar^nos  na  assem- 
biéa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  Auxi- 
liaire  de  Chemins  de  Fer  au  BrésU,  prenomeada,  sociedade  ano- 
nyma,  constituída  em  3  de  março  de  1898,  convocada  para 
quarta-íbira,  7  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede 
social,  33,  rue  de  Tlndustrie,  em  Bruxellas  : 

Cònsequeatemente,  assistir  a  essa  asaembláa  geral  e  à  que 
se  possa  realizar  ulteriormente,  ai  a  primenra  nâo  poder  deli- 
berar; 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  outras  que  possam 
surgir; 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autoridades 
neeeasarioB  para  pôr  em  execução  as  dedsoes  da  assembléa 
geral; 

Aflsignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  aetas,  e  em  geral 
Ihaer  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  ovtro  manda- 
tário quando  for  preoiso,  ^omettendo  todo  approv»r  e  radâear . 

Passada  em  Braxellas  aos  3  de  junho  de  1895. 

Yale  por  procuração.  —  Herman  et  Willems. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Braxellas  (Snd) 
aos  6  dejunhode  1905.  Volume  450,  folhas  100,  registro  17.  Re- 
cebidos 2  tn.  10  cêntimos.— O  recebedor,  PUlaert. 

Por  cópia,  conforme»— y*  van  der  Stengen  de  Putte. 

(Arehivado  no  Cartório  áo  Tribunal  de  Commercio  de  Bru- 
xeilaÍB,  aos  15  de  junho  de  1905.) 
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<  Coxnpagnle  Auxllialre  de  Chemlns  de  Fer  au  Brasil » 

Sociedade  Anonyma  em  Braxellas 

NOMEAÇÕES 

Extracto  da  acta  da  assembUa  geral  extraordinária  realizada  em 
7  de  junho  de  Í905 


São  eleitos  administradores  : 

Os  Srs.  Despret,  Maurice ;  Qéron,  Henri ;  Liénart,  Pierre ; 
PhUippson,  Jule^;  Vanderliden,  Edouard;  Zens,  Paiii. 

Commissarios : 

O  Sr.  Qeorges  Monlin. 

O  Sr.  OrioUe  Charles,  que  acabará  o  mandato  do  Sr.  Mau- 
rice Despret. 

Por  extracto,  conforme.—  Compagnie  Atunlmrê  de  Chemint 
de  Fer  au  BrésU  (Sociedade  Anonyma).^  Um  administrador, 
F.  Philipp$on.—0  presidente  do  conselho.  A,  Focquet. 

Registrada  em  uma  folha  sem  chamada,  em  Brnxellas  (Sud), 
em  10  de  junho  de  1905.  Volume  450.  folhas  6,  registro  3.  Re- 
cebidos tn.  2.40c.— O  recebedor,  Pillaert. 

(Archirado  no  Cartório  do  Tribunal  do  Gommercio  de  Bru- 
xellas  cm  15  de  junho  de  1005.) 

Prendendo  as  folhas  dos  referidos  annexos  achava-se  um 
papel  contendo  a  seguinte  declaração  offlcial  : 

O  Ministro  da  Justiça  de  Sua  Mageetade  o  Rei  dos  Belgas— 
Certifica  que  as  folhas  annexas  à  presente  são  extrahidas  dos 
annexos  do  MonUeur  Belge^  e  qne  é  nos  annexos  do  UonUewr 
que  se  íkzem  as  publicações  relativas  ás  sociedades  commer- 
ciaes  por  força  da  lei  de  18  de  maio  de  1873,  modificada  pela 
de  22  de  maio  de  1886.  Bruxellas,  aos  6  de  julho  de  1905.— 
J.  Vanden  Henvel.  Estava  o  sello  do  Ministério  da  Justiça  da 
Bélgica. 

Reoonheço  verdadeira  a  asslgnatura  retro  do  Sr.  Vanden 
Henvel,  Ministro  da  Justiça,  e  para  constar  onde  convier*  a 
pedido  da  Sociedade  de  Chemins  de  fer  secondaires,  passei  a 

?re8ente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  selio  das  armas  deste 
ice-Consalado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  em 
Bruxellas,  aos  14  de  julho  de  1905.—  O  vice-oonsul,  R.  da  2Wn- 
dade.  Estava  a  chancella  do  dito'  vioe-consulado  ínutilisando 
duas  estampilhas  federaes  valendo  collectivamente  5$  (sello  con- 
sular). Nota  de  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  R.  da  Trindade, 
vice-consul  em  Bruxellas  (sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  collectivamente  550  réis).  Rio  de  Janeiro,  aos  26  de 
agosto  de  1905.~Peio  director  geral.  Alexandrino  de  Oliveira. 
Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  de  Alexandrino  de  Oliveira, 
direetor  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  Rio  de  Janeiro, 
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2í)  de  agosto  de  1005.— £in  testemunho  de  verdade  (sigpnal)» 
Evaristo  VaUe  de  Barros. 

EMAvam  coLladas  e  devidamente  inatilizadas  na  Recebedo- 
ria da  Capital  Federal  qaatro  estampilhas  federaes»  valendo 
collectivamente  12$300. 

Nada  mais  continham  os  referidos  annexos  que  me  for^^ 
apontados  e  que  bem  e  fielmente  verti  dos  próprios  originaes 
respectivos,  aos  quaes  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  officio  e  as^igno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  trinta 
dias  do  mez  de  outubro  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905.— Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  58G6  —  de  2G    de  janeiro  di:  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E.stado3  Unidos  do  Brazil, 
pjtra  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  18%, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  cavalla- 
ria, com  a  designação  de  68*,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  135  e  136,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1906,   IS''  da  Republica. 

Francisco    de    Paula  Rodrigues  Alve:*. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   58G7  —  de  26  de  janeiro    de  1906 

Gr«a  mais  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  do  artilha- 
ria, com  a  designação  de  29»,  a  qual  se  constituirá  de  um  bata- 
lhão de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artiliaria  de 


96  iLOrOS  DO  PODBR  BXBCDTITO 

campanha,  ambos  sob  d.  â9,  que  se  organizarão  com  os  guar- 
das qualiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1906, 18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5868  —  de  26  de  janeiro    de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Valença,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Valença,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  inl^n- 
taria,  com  a  designação  de  ISS*",  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  397,  398  e  399,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  133,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
liâcados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio   do  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   5869  —  de  26    de  janeiro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Naoionaes  na  co* 
marca  de  Irajá,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  do  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Irajá,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  134^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  sorviço  activo,  ns.  400,  401  e  402,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  134,  que  se  organizarão  com  òs  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  oontraiio. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1906,  18«  da  Repablica, 

Francisco  de  Paxtla  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.   5870  —  de  2ô  de   janeiro   de  1906 

Crea  uma  brigada  da  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  da  Parnahyba,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidonto  da  RopiiMica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único  ^  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Parnahyba,  no  Kstado  do  Piauhy,  uma  bri^rada  de 
cavallaria  e  uma  do  artilharia,  aquella  com  a  (le4gnaçâo 
de  11*.  que  se  constituiríi  de  dous  regimentos,  ns.  2\  e  22,  e 
esta  com  a  de  2*,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  arti- 
lharia de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campa- 
nha, ambííssob  n.  2,  os  qu;;e.-5  so  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   20  de  janeiro  <le  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.   Seabra. 


D/XRETO  N.  5871  —  de  20    de  janeiro   de   190G 

Crea  uma  brigada  de  cavallpria    de  Guardas  Nacionaes   na  comarca 
de  Nioac,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  18U(), 
(lecretíi  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guard?.  Nacional  da  comarca 
•le  Nioac,  no  Kstado  de  Matto  íírosso.  um:^.  brigada  de  caval- 
laria, com  a  dasigaaçâo  de  7^,  a  ([ual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  13  e  14,  quo  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  district-^s  da  referida  comarca ; 
revog-idis  as  disposições  C7n  contrario. 

Rio  de  .Janeiro,  26  de  janeiro   de  1906,  18*  da  Republica. 

Franclscode  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.     /.   Seabra . 
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DECRETO  N.  5872  — de  27  db  janeiro  de  1906 

Grea  dons  logarea  de  eacriptararioa  da  Delegacia  doTheaonro 
em   Londres . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«sando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1430, 
4e  9  de  dezembro  ultimo,  resolve  orear  dous  logares  de  es- 
cripturarios  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  com  os 
mesmos  vencimentos  e  attribuiçoes  dos  actuaes  escripturarios. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  janeiro  de  190G,   18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leiípoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5873  — de  27  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$  afim  de 
ser  escriptnrada,  em  despeza,  igual  qnantia  qne  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte  foi  relevado  de  restituir  ao  The- 
aovro  F^eral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
accordocom  o  art.  27  da  lei  n.l453,  de  30  de  dezembro  do  1905, 
e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  na  forma  do  art.  2».  §  2^, 
n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  302,  de  8  de  outubro  de 
189G,|pesolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$ 
destinado  a  ser  escripturada,  em  despeza,  igual  quantia  que  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  foi  relevado  de  i^estituir  ao 
Thesouro  Federal  e  que  recebera  para  soccorrer  ao^  indigentes 
durante  a  ultima  secca. 

Rio  de  J^ieiro,  27  de  janeiro  de  1900,18o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5874  -*  db  27  de  janeiro  de  1906 

Di    regulamento  para   a  fiscalização    e   cobrança   do   imposto  de 
transporte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido«  do  Brazil» 
de  acoordo  oom  a  aatorização  contida  no  art.  2*,  lettra  Y,  da 
lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de  1905, 

Resolve  qae,  para  a  fiscalização  e  cobrança  do  imposto  de 
transporte,  creado  pela  lei  n.  2940,  de  31  de  outubro  de  1879, 
art.  18,  n.  11,  e  ampliado  pelas  leis  n.  489,  de  15  de  dezembro 
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de  1897,  art.  1\  n.  29 ;  n.  559,  de^l  de  dezembro  de  1898»  art. 
1«,  n.  29en.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  l;  n.  28, 
se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  janeiro  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões» 

Res^ixlamento  paira.  a.  fieea>llaBa.ção  e  oo* 
'brvtnça  de  imposto  de  trainspoz-te  a  que 
se  iref^z-e  o  decreto  n.  ^i&T4L  desta,  data 

CAPITULO    I 

DA  INCIDENCOA  DO  IMPOSTO  B  SUAS  TAXAS 

Art.  1  .<»  O  imposto  de  transporte,  por  via  terrestre,  fluvial- 
ou  marítima,  será  cobrado  em  toda  a  Republica,  pela  fórma 
determinada  no  presenre  regulamento  e  incide: 

a)  Sobre  os  bilhetes  que  dSo  direito  a  circular  nas  estra^ 
das  de  ferro  construídas  pela  União,  pelos  Estados,  ou  por  com- 
panhias e  emprezas  particulares,  subvencionadas  ou  nSo. 

b)  Sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  passagem  em  embar- 
cações a  vapor,  de  companhias  ou  emprezas  de  transporte 
fluvial  ou  marítimo,  subvencionadas  ou  não. 

Art.  2.*  O  imposto  sobre  os  bilhetes  oomprehendidos  na 
lettra  a  do  artigo  antecedente  será  cobrado  na  razio  de  20y*  do 
custo  das  passagens  singelas  ou  de  ida  e  volta,  não  se  podendo 
cobrar  mais  de  2$  por  bilhete,  de  qualquer  classe  ou  denomi- 
lUM^bO* 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  series  ou  assignaturas, 
mensaes,  trimestraes  ou  annuaes,  flcarâo  sujeitos  ao  imposto 
na  rasao  de  12  <>/a  de  seu  custo. 

Art.  3.0  O  imposto  sobre  os  bilhetes  oomprehendidos  na 
lettra  fr  do  art.  1^  será  cobrado: 

a)  Para  os  portos  interiores  do  paiz  —  à  razão  de  3  V»  ^o 
valor  do  bilhete,  singelo  ou  de  ida  e  volta,  até  o  máximo  da 
2$  por  bilhete,  de  qualquer  classe  ou  denomina^. 

b)  Para  o  exterior  —  de  accordo  com  as  seguintes  taxas: 

1^  classe 3i 

2*       > 

3»        > 

Paragrapho  uaico.  As  taxas  de  que  trata  a  lettra  b  deste 
artigo  serão  cobradas,  integralmente  —  das  passagens  intAíras  a 
proporcionalmente  —  das  fracções  em  que  as  mesmas  se  divi- 
direm, toda  rez  que  não  forem  vendidas  directamente  para 
porto  nacional. 
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CAPITULO  U 

DA8  ISENÇÕES 

Ari.  4.^  São  isentos  do  imposto : 

a)  Os  bilhetes  ou  cartões  de  passagens  das  ferro-vias  da 
Capital  Federal  e  seus  subúrbios  e  das  Capitães  dos  Estados, 
tramways  ou  carris  urbanos  de  tracção  animada,  a  vapor  ou 
elect^ricidade ; 

b)  As  passagens  inferiores  a  1$,  nas  estradas  de  ferro,  cons- 
truídas pela  Uni&o  e  Estados  ou  por  companhias  particulares 
que  lenham  subvenção,  garantia  ou  fiança  de  garantia  de  juros  ; 

c)  As  passagens  inferiores  a  10$,  nas  barcas  a  vapor  das 
companhias  subvencionadas  pela  União  e  pelos  Estados ; 

d  )  As  que,  para  o  exterior,  tomarem  os  membros  do  Corpo 
Diplomático  e  suas  famílias  ; 

e  )  As  dos  indigentes  que  tiverem  de  ser  repatriados ; 

f)  As  gratuitas,  concedidas  a  crianças  menores  de  Jous 
annos; 

9  )  k%  passagens  e  passes  concedidos  por  conta  da  União  e  dos 
Estados,  assim  como  as  do  serviço  das  companhias  ou  empre/.as; 

h  )  Todos  08  bilhetes  de  pequeno  custo,  até  500  rs. 

Art.  5.<>  Comprehendem-se  entre  os  mombros  do  Corpo  Di- 
plomático, para  o  fim  de  gozarem  de  isenção  do  imposto,  os 
addidos,  civis,  militares  e  navaes,  ás  Legações  ou  Embaixadas. 

An.  6.«  São,  para  o  mesmo  effeito,  equiparados  aos  indigen- 
tes de  que  trata  a  lettra  e  do  art.  4<',  os  marinheiros  de  navios 
mercantL^s  estrangeiros  que,  em  consequência  de  naufrágio  ou 
de  permanência  em  hospital,  ficarem  abandonados  em  porros  do 
Brazil. 

Art.  7.''  Não  são  considerados  membros  do  Corpo  Diplo- 
mático e,  portanto,  não  gozarão  de  isenção  do  imposto,  os  côn- 
sules de  carreira. 

Art.  8."  Os  passageiros  de  1^  classe  que,  tendo  tomado  pas- 
sagem directa  de  um  porto  estrangeiro  para  outro  também 
estrangeiro,  interromperem  a  viagem  em  porto  nacional,  não 
são  obrigados  ao  imposto,  quando  tiverem  de  proseguir  ;  bem 
assim  o  passageiro  que,  sahiado  do  paiz  com  destino  ao  estran- 
geiro, interromper  a  vlaí^em  em  qualquer  dos  portos  nacionaes 
de  escala,  salvo  si  o  imposto  não  tiver  sido  pago  no  porto  de 
partida. 

CAPITULO  III 

DA  FISCAUZAÇÃO    DO    IMPOSTO 

Art.  9.»  A  fiscalização  do  imposto  de  transporte  será  exer- 
cida : 

I  —  No  Distrioto  Federal  ~  pelo  fiscal  do  mesmo  imposto, 
creado  pelo  decreto  n.  5)^3,  de  4  de  junho  de  1904. 
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II  *  N(»  Estados  »  pelos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo,  que  forem  designados  pelos  chefes  das  repartições  fis- 
caes da  zona  em  que  tenha  o  imposto  de  ser  arrecadado. 

Art.  10.  Aos  fhnccionarios  de  qae  trata  o  artigo  antece- 
dente compete: 

l.^  Fiscalizar,  diariamente,  nos  escriptorios  e  agencias  de 
companhias  de  estradas  de  ferro  e  das  de  nayegação  a  venda  de 
bilhetes  de  passagens,  qae  incidirem  no  imposto,  de  accordo  com 
este  regnlamento. 

2.»  Apresentar  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal  e  ás 
repartições  fiscaes  competentes,  nos  Estados,  até  o  dia  5  de  cada 
mez,  um  mappa  demonstrativo  da  venda  dos  bilhetes  no  mez 
anterior,  discriminadamente  por  companhias  e  pelas  respe- 
ctivas taxas. 

3.<>  Repiiesentar  immediatamente  ao  director  da  Recebedo- 
ria, no  Districto  Federal,  e  aos  chefes  das  repartições  fiscaes 
competentes,  nos  Estados,  contra  as  difficuldades  e  abusos  que 
encontrarem,  afim  de  serem  levados  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  quando  deste  depender  a  providencia. 

Art.  11.  Para  effeito  da  fiscalizado,  as  administrações  das 
estradas  de  ferro  e  das  companhias  de  navegação  sâo  obrigadas 
a  ministrar  aos  funccionarios  a  que  se  refere  o  art.  9^,  todos  os 
esclarecimentos  necessários  e  a  nota  da  venda  diária  dos  bi« 
Ihetes  de  passagem. 

Art.  12.  São  excluídas  desta  fiscalização  as  estradas  de  fer- 
ro da  União,  custeadas  directamente  pelo  Governo. 

Art.  13.  Os  empregados  incumbidos  de  examinaar  as  contas 
das  estradas  de  ferro,  os  engenheiros  fiscaes  e  os  funccionarios 
encarregados  de  inspeccionar  as  companhias  de  navegação  sub- 
vencionadas, são  também  obrigados  Á  fiscalização  deste  im- 
posto, dando  immediatamente  conta  ao  Thesouro  ou  ás  repar- 
tições fiscaes  competentes  das  irregularidades  ou  infracções  de 
que  tiverem  conhecimento. 

Art.  14.  Não  obstante  a  fiscalização  estabelecida  neste 
regnlamento,  o  Governo  exercerá  qualquer  outra,  sempre,  e 
pelo  modo  que  entender  conveniente. 

CAPITULO  IV 

DA.    OOB&iLNÇA  B  BSCRIPTURAQÃO  DO  IICPOSTO 

Art.  15.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  pelasadminls- 
trações  das  estradas  de  ferro  ou  companhias  de  nave^a^^o  e  seu 
produeto  recolhido  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal,  e  ás  re- 
partições fiscaes  competentes,  nos  Estados. 

.  Art.  16.  O  recolhimento  da  renda  deste  imposto  terá  logar, 
mediante  guias  demonstrativas: 

a)  Para  as  estradas  de  ferro  —  do  numero  dos  bilhetes  obri- 
gados ao  imposto  e  da  importância  por  elles  produzida ; 
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b)  Para  as  companhiasde  navegação —do  numero  de  bilhetes 
Tendidos,  do  nome  do  vapor,  porto  do  destino  do  passagi^ro, 
preço  da  passagem  e  quota  do  imposto,  sendo  esta  gaia  acom- 
panhada da  rela^  nominal  dos  passageiros,  rubricada  pelo  ca- 
pitiU)  do  porto  do  logar. 

Art.  17.  As  direcções  das  estradas  de  ferro  da  UnlSo  fkrão 
o  recolhimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente  nos  prazos 
designados  nas  leis  e  ordens  em  vigor ;  as  das  estradas  de 
ferro  dos  Bstados  e  de  empresas  particulares,  bem  como  as  de 
companhias  de  navegação,  subvencionadas  ou  nâo,  dentro  dos 
primeiros  quinze  dias  úteis  do  mez  seguinte  ao  da  cobrança. 

Art.  18.  Na  cobrança  das  respectivas  taxas  serão  desprezadas 
as  fracções  até  40  róis,  mas  as  excedentes  deste  limite  coorar-se- 
hSo  como  100  róis,  sem  prejuízo,  porôm,  do  total  do  imposto  a 
arrecadar. 

Art.  19.  As  repartições  a  que  se  refere  o  art.  15  íi&rão  escri- 
pturar  o  imposto  discriminando  o  que  fôr  produzido  pelo  trans- 
porte marítimo  do  que  provier  do  transporte  por  terra.  Igual 
aiscriminaçio  se  ftirá  nos  balanços  do  Thesouro. 

CAPITULO  V 

DAS  MTJLTAS 

Art.  20.  As  companhias  e  emprezas  particulares  que  infrin- 
girem o  disposto  no  art.  17  serão  punidas  com  a  multa  de  20  a 
50  Vo  da  importância  a  recolher. 

CAPITULO  VI 

DOS  RBCUaSOS 

Art.  21 .  Das  decisões  dos  chefes  das  repartições  âscaes,  nos 
Estados,  cabe  recurso  para  os  delegados  flscaes. 

.  Art.  22,  Das  decisões  do  director  da  Recebedoria,  no  Distri- 
cto  Federal»  e  das  dos  delegados  fiscaes,  quer  em  1*,  quer  em 
2»  instancia  —  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  23.  Os  recursos  que  versarem  sobre  multas  não 
serão  acceitos  sem  prévio  d^iosiio  da  respectiva  importância. 

CAPITIEX)  Vil 

UIPOBigÕBS 


Art.  84.  As  Delegacias  Piscaes,  nos  Bstados,  poderio  firmar 
aoeordo  com  as  empresas  e  companhias  de  estradas  da  ferro  e  de 
navegação  marítima  ou  fluvial  para  a  arrecada^  do  imposto, 
nadlaateapo(ieoBtagomde4Vo,  correndo  por  conta  das  mesmas 
as  despesas  que  tiverem  de  fazer  oom  a  impressão  dos  Ufhetes 
de  passa#ene  e  qoassqiier  ostras  de  que  dependerem  a  eobrança 
e  entrega  da  renda. 
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Ari.  25.  O  flsoal  do  imposto  a  que  se  rtfere  o  art.  9»,  n.  I« 
terft  uma  gratificação  correspondente  a  um  por  cento  da  renda 
do  impoBtOt  arrecadada  peia  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  08 
agentes  fiseaes  dos  impostos  de  oonsumo  nenhuma  porcentagem 
peroeberibo  pela  arrecada(^  deste  imposto. 

Art.  26.  Revogam-se  as  disposigões  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  ianeiro  de  l90Q,^Leopoldo  de  Bulhõet. 


DECRETO  N.  5.875—  de  27  de  janbiro  db  1906 

Corrige  as  alterações  e  omissões  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  1453 
de  30  de  dezembro  de  iw)5 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  as  mensagens  ns.  1  e  2»  de  9  e  10  do  corrente, 
que  lhe  dirigiu  o  Presidente  do  Senado  Federal  e  qne  a  este 
acompanham: 

Faço  saber,  qne  a  lei  fixando  a  despeza  geral  da  Repn^lica 
para  o  eseroioio  de  1906,  e  dando  outras  providencias,  publi- 
cada pelo  decreto  n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  deve  ser 
ozecutada,  observando-se  as  seguintes  disposições  : 

a)  Accrescente-se ao  art.  33  —<e  as  dos  ns.  11  e  18 do 
art.  20  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904»  ' ; 

b)  A  referencia  de  que  trata  o  art.  26,  n.  11,  é  feita  ao 
art.  7».  §§  lo  e  2« ; 

c)  O  segundo  periodo  do  §2^  do  art.  ?<>  flca  assim  redigido: 
—  <  Fixada  a  escolha  do  local  pelo  Ministério  da  Marinha, 
far-se-ha  acquisi^  dos  terrenos  compréhendidos  no  plano  de 
construcçâo  do  novo  Arsenal,  abrindo-se  o  credito  ndoessario, 
de  accôrdo  com  o  disposto  no  Orçamento  da  Fazenda  para 
talllm»; 


1  Art.  20  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904  :  E*  o 
Presidente  da  Republica  autorizado  : 

11.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  daa  re^ui* 
sitorias  judiciaes  em  favor  de  orphãos  cujos  empréstimos  estejam 
esgotados,  uma  vez  Terificada  a  exactidão  do  deposito  e  a  não  reti- 
rada pelo  orphão  respectivo. 

18.  A  abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  necessários 
para  execução  das  sentenças  contra  a  Fazenda  Nacional,  si  tiverem 
passado  em  julgado  por  so  haverem  esgotado  todos  os  reoursos 
permittídos  mo  processo  de  execução. 

O  exame  das  peças  judiciaes,  para  verificação  de  ter  sido  satis- 
feita essa  condição,  incumbe  privativamente  ao  Blinisterig  iU  Fa- 
xeods,  qualquer  qne  tenha  sido  o  caso  submettido  ao  julgamento 
do  Poder  Judiciário.  (AvtiUo,  pa§s.  4T  e  48,  > 
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d)  Ao  art.  70  se  devem  accrescentar  os  dons  paragrapho» 
seguintes  : 

§  16.  Despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  constru- 
ção de  um  quartel  para  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
em  Cabedello,  no  Estado  da  Parahyba. 

§  17.  Arrendar  ou  vender  á.  Companhia  Internacional  de 
Docas  e  Melhoramentos  do  Brazil  os  edificios  e  terrenos  do 
eztincto  Arsenal  do  Marinha  de  Bahia,  se  assim  convier  ao  inte- 
resse publico,  ouvidos  a  respeito  os  Ministérios  da  Marinha  e  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  Z7  de  janeiro  de  1900, 18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

MENSAGENS 

Senado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  N.  1  ~ 
Em  9  de  janeiro  de  1906. 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Communico  a  V.  Ex. 
que,  nos  autographos  da  lei  fixando  a  despesa  geral  da  Repu- 
blica para  o  ezercicio  de  1906,  existe  uma  omissão,  de  que  passo 
a  dar  conhecimento  a  V.  Ex.,  aflm  de  ser  corrigida  como 
cumpre. 

Entre  as  disposições  de  leis  anteriores,  m  andadas  continuar 
em  yigor  pelo  art.  33  daquella,  deixaram  de  figurar*  como 
deviam,  em  consequência  de  um  engano  havido  na  impressão 
da  redacção  fiaalda  mesma  lei,  as  dos  ns.  11  e  18  do  art.  20  da 
de  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Dispunha  a  proposição  da  Camará  dos  Deputados  fixando, 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  actual  exercício  o 
seguinte,  no  seu  art.  9«  : 

€  Continuam  também  em  vigor  as  disposições  do  art.  2^» 
ns.  15  e  10  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ;  as  do 
art.  20,  n.  7,  lettra  b,  ns.  11  e  18,  e  do  art.  24  da  Jei«n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  etc.» 

O  Senado,  tanto  na  2*  oomo  na  3^  discussões  dessa  propo- 
sição, approvou,  alôm  de  outras,  sendo  todas  acceltas  pela 
Gamara  dos  Deputados,  a  seguinte  emenda  proposta  peia  sua 
Commissão  de  Finanças  : 

«  Ao  art.  9«— Supprimam-se  as  referencias  ao  art.  20,  n.  7, 
lettra  b,  e  ao  art.  24  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro 
efe  1904. > 

Como  se  vê,  os  ns.  11  e  18  do  art.  20»  aos  quaes  se  refere  o 
art.  9^  acima  citado,  não  foram  oomprehendidos  na  suppressio 
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ordenada  pelo  Senado  e  acceita  pela  Camará  dos  Deputados. 

As  disposições  daquelles  números  continuam,  portanto,  em 
Tigor. 

Outrosim,  cumpre-me  communicar  a  V.  Ex.  que  a  refe- 
rencia, deixada  em  branco  no  n.  11  do  art.  26  da  mesma  lei  da 
despeza,  sanocionada  por  V.  Ex.  om  30  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo,  ó  feita  ao  art.  7»,  §§  1°  e  2*  dessa  lei.—  Joaquim 
Mur  linho  ^  Vice-Presidente, 

Senado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  N.  2  — 
Em  10  de  janeiro  de  1906. 

£xm.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tenho  a  honra  de 
communicar  a  V.  Ex.,  em  additamento  á  minha  mensagem 
n.  1,  de  9  do  corrente  mez,  que  na  lei  já  sanocionada  por  V. 
Ex.,que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica  para  o  presente 
exercicic,  se  deram,  nos  respectivos  autographoj  e  em  relação 
ao  Ministério  da  Marinha,  os  seguintes  equívocos : 

O  segundo  período  no  §  2°  do  art.  T®,  como  foi  vota-io 
pelo  Congresso  Nacional,  é  redigido  pela  forma  seguinte,  e  não 
como  foi  publicado  : 

€  Fixada  a  escolha  do  local  pelo  Ministério  da  Marinha, 
far-se-ba  acquisição  dos  terrenos  comprehendidos  no  plano  de 
coDstrucção  do  novo  arsenal,  abrindo-se  o  credito  necessário, 
de  acccrdo  com  o  disposto  no  Orçamento  da  Fazenda  para  tal 
fim.> 

Escaparam  também  os  dous  paragraphos  seguintes  do 
mesmo  art.  ?•  : 

«  §  16.  Despender  até  a  quantia  de  50:000.s  com  a  con- 
strucç&o  de  um  quartel  para  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
em  Cabedello,  no  Estado  da  Parahyba. 

§  17.  Arrendar  ou  vender  á  Companhia  Internacional  de 
Docas  e  Melhoramentos  do  Brazil  os  ediflcios  e  teri*enos  do 
extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  si  assim  convier  ao 
interesse  publico,  ouvidos  a  respeito  os  Ministérios  da  Marinha 
e  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. >  —  Joaquim  Murtinho^ 
Vice-Presidente. 


DECRETO  N.  5876  —  de  31  de  janeiro  de  190Q 

Concede  aatorização    á  Compagnie  dcs  Chcmins   d*   Fer   Sud-Oues 
Brésiliens  para  continuar  a  funccionar  ua  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  des  Chemins  de  I^er 
Sud-0ue9t  Brésiliens,  autorizada  a  funccionar  no  Brazil  pelos 
decretos  ns.  919  e  2271 ,  de  24  de  outubro  de  1890  e  2  de 
maio  de  1896,  o  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  nnico.  £'  concedida  autoriza^  á  Compagnie  des 
Chemin^  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens  para  continuar  a  func- 
cionar na  Republica  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos, 


1 
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mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas,  e  llcando 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  peia  le- 
gislação em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1906,  I8<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 

Clausulas  que   acompanham  o  decreto  n.  5876,  desta  data 

I 

A  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Oueit  Brèsiliens  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illi- 
mitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  citação  inicial 
pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdic($o 
de  seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cijgas  disposições  não 
poderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente 
ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem, 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fiakzer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser>lhe-ha  cassada  a  autorização  para  ftinccionar  na  Republica 

si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fioa  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 

Srincipio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
ireito  nacional,  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infrao^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qoal  oio 
esteja  comminada  yeoa  especial,  será  punida  oom  a  multa  4e 
1:000^  a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  easiaçio  da 
autoriza^  conoedida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam 
as  i«esentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  31  dè  janeiro  de  l^Qò.^Lauro  Severiano 
MHUer. 
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Ea«  abaixo  aasicuado,  e  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nòmea^ 
da  meritisBima  Janta  Commercial  da  CSapital  Federal : 

Certifico  que  me  foram  apresentados  uns  annexos  do 
Moniteur  Belge^  afim  de  traduzir  uma  acta  da  assembléa  geral 
da  Cempagnie  des  Chemins  de  Fer  Stui^Ouest  Brésiliens  a  pa- 
ginas 1,593/1.600,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio 
e  ciga  traduoção  é  a  segainte: 

TRADUCÇÃO 

3.645  — «Compagnle  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens», 
sociedade  anonyma,  estabelecida  em  Bruzellas  —  Modill- 
caçõesnos  estatutos. 

Acta  da  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens,  sociedade 
anonyma,  estabelecida  em  Bruxellas,  realizada  perante  Maire. 
Victor  Tan  der  Stegen  de  Putte,  tabelli&o  nesta  cidade,  aos 
oito  de  jnnlio  de  mil  novecentos  e  cinco,  a  referida  sociedade 
constituída  por  acto  lavrado  perante  Maire.  Vanden  Eynde, 
tabellião  que  residiu  em  Bruxellas  aos  vinte  e  nove  de  julho  de 
mil  oitocentos  e  noventa,  publicado  no  Moniteur  Belge  aos 
treze  de  agosto  seguinte  e  cijgott  estatutos  foram  modificados 
por  assemblôas  geraes  estraordinarias  de  seus  accionistas,  con- 
forme of  actos  passados  perante  o  referido  tabellião  Vanden 
Eynde,  aos  quinze  de  abiil  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  um, 
publicados  no  Moniteur  Béloe  aos  vinte  e  nove  do  mesmo 
«ez,  perante  o  referido  tabellião  van  der  Stegen  de  Putte  em 
primeiro  de  abril  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco,  publi- 
cado no  Moniteur  Belge  aos  quatorze  do  mesmo  mez,  e  pelo 
mesmo  tabellião  van  der  Stegen  de  Putte*  em  piimeiro  de 
jQlho  de  mil  novecentos  e  um»  publicado  no  Moniteur  Belge 
aos  dezeseis  do  mesmo  mez. 

A  assembléa  realizou*se  na  sede  social,  em  Bruxellas»  rue 
de  rindustrie  n.  33,  ás  onze  horas  da  manhã,  sob  a  presidência 
do  Sr.  François  Perdinand  (dito  Amoold)  Fooquet,  engenheiro, 
residente  em  Ixelles,  á  me  du  Trone  n.  190,  presidente  do 
conselho  de  administrando. 

O  presidente  designou  o  Sr.  Pierre  liénart,  ulteriormente 
nomeado  na  presente,  para  preencher  as  funoçOes  de  se- 
cretario. 

Os  Srs.  Gnarrigues  e  Loe^venstein,  ulteriormente  nomeados 
na  presente,  os  dons  maiores  accionistas  presentes  havendo 
acoeito,  preenchem  as  ftiBcções  de  escrutadores. 

Aéham^se  presentes  no  escriptorío  : 

O  Sr.  Pranz  Philippson,  o  Sr.  Alpho^  Spée  e  o 
Sr.  Emile  Maillard,  todos  luteriomente  nomeados  na  presente; 
o  Sr.  Maorice  Despret,  advogado,  residente  em  Salnt-Oilles-les 
Brozelles,  á  rua  Jean  Stas  n.  41,  administradofts. 
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Os  Srs.  Henri  Géroa  e  Edoaard  Gilbert,  ambos  ulterior- 
mente nomeados  no  presente  acto,  e  o  Sr.  Pierre  Liónart, 
engenheiro,  residente  em  Izelles,  rua  des  Drapieran.  12,  com- 
missarios. 

Acham-se  presentes  ou  representados  os  accionistas  se- 
guintes: 

Numero  do   acções 

d  I 

o  «  «  o 

Numero  de  ordem,  nome,  pronomes,  qua-      ^^  JZ  "^ 

lidado  e  residência  dos  accionistas              «^  .§  g 

J5^|  SP  I 

|.ãl        r       ^ 

o  d,  Q 

1.  A  Compagnie  Genérale  des  CIi emitis 
de  Fer  Sécandaires,  sociedade  ano- 
nyma,  com  sua  sede  social  em 
Bruxellas,  rua  de  Tlndustrie  n.  33, 
proprietária  de  oito  mil  trezentas 
e  oitenta  e  duas  acções  ordinárias, 
nove  mil  trezentas  e  noventa  e 
uma  acções  privilegiadas  e  seis- 
centas e  nove  acções  de  dividendo .  8 .  382  0 .  39 1  609 
Representada  neste  acto,  con- 
forme instrumento  de  p't'ocuração 

particular,  datado  de  três  de  ju- 
nho corrente,  pelo  Sr.  Arnouid 
Focquet,  anteriormente  nomeado 
na  presente. 

2.  A  Société  Genérale  pour  favoriser 
le  Developpement  du  Conimerce  et 
de  Vlndustrie  en  France,  sociedade 
anonyma,  com  sede  em  Paris,  pro- 

Srietaría  de  doze  mil  acções  de 
Ividendo , 12.000 

Representada  neste  acto,  conforme 
insirumento  de  procaraçâo  par- 
ticular, datado  de  três  de  Junho 
corrente,  pelo  Sr.  Thôophile  Guar- 
rigues,  ulteriormente  nomeado  na 
presente. 

3.  A  Société  Française  de  Banque  et 
de  bepôts^sooieáàáe  aoonyma^com 
sede  em  Bruxellas,  à  raa  Royale 
n.  70,  proprietária  de  duzentas  e 

uma  acções  ordinárias 201 

Representada  neste  acto  por  seu 
director  o  Sr.  Théophile  Guar- 
rigues,  residente  em  Bruxellas,  á 
rua  Royale  n.  71. 


■^ 
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Numero  de  acções 

Nuinero  de  ordem,  nome,  prenomes,  qua-      S-í  g  o 

lidade   e  residência   dos  accionistas  «  ^S  ^  ? 

22  o  "S  ::í  «^ 

^  «  í-í  X  o 

O  CU,  Q 

4.  O  Sr.  Alfí*ed  Mathot,  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruxellas, 
raa  Joseph  II,  n.  14,  proprietário 

de  três  mil  acções  ordinárias 3.0()|^ 

5.  A  firma  Stallaert  e  Lfpwenstoin, 
agentes  de  cambio,  residentes  em 
Bruxellas,  Boulevard  Bischoff- 
sheim,  n.  26,  proprietários  de  três 
mil  seiicentas  e  noventa  acções 
ordinárias 3.690 

Representada  no  presente  acto  pelo 
Sr.  Alfred  Loevenstein,  ulterior- 
mente qualificado  no  presente  acto 
e  com  direito  Ã  assignatura  social, 
conforme  o  declara. 

6.  O  Sr,  Alfred  Loewenstein,  agente 
de  cambio,  residente  em  Bruxellas, 
boulevard  Bischoffshoim,  proprie- 
tário de  cam  acções  ordinárias. . .  ICO 

7.  Oâ  Srs.  Vent,  Wasserman  &  Comp., 
agentes  de  cambio,  residentes  em 
Bruxellas,  à  rua  de  la  Ligne  n.  35, 
proprietários  do  duas  mil  seis- 
centas e  cincoenta  acções  ordi- 
nárias        2.650 

Aqui  representados  pelo  Sr.  Al- 
fred Vent,  ulteriormente  qualifi- 
cado na  presente,  podendo  usar  da 
assignatura  social,  conforme  o  de- 
clara. 

8.  O  Sr.  Alfred  Vent,  agente  de  cam- 
bio, residente  á  rua  Hydraulique 
n.  16,  em  Saint-Josse-ten-Nood, 
proprietário  de  cinco  acções  ordi- 
nárias  , . .  5 

9.  O  Sr,  Eugène  Wasserman,  agente 
de  cambio,  residente  em  Bru- 
xellas. rua  de  la  Ligne  n.  35,  pro- 
prietário de  cinco  acções  ordi- 
nárias   , 5 


110  ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 

Numero  de  acções 


Namero  de  «rdem,  nome,  prenomes,  qua       ,^  ^ 
lidade  e  residência  dus  accionistas         '§  o* 


5  ®  •>  o 


a  o 


■d 


o 

10.  o  Sr.  Alfred  Schumann,  agente  de 
cambio,  residente  em  Bmiellas, 
Avenue  d  u  Midi  n.  37»  proprie- 
tário de  duas  mil  acções  ordiná- 
rias  , , 2.000 

11.  O  Sr.  Emile  Henin,  industrial, 
residente  em  Bmxellas,  Sqoare 
Marie-Lonise  n.   49,  proprietário 

de  tresentas  acções  ordinárias 300 

12.  Os  Srs.  H.  Lippens  &  Comp., 
banqueiros,  residentes  em  Paris, 
rua  de  Uísly  n.  8,  proprietários 
de  quinhentas  e  noventa  aoções 

ordi  nar  ias 590 

Aqui  representados,  conforme  in- 
strumento de  procuraç&o  parti- 
cular datado  de  primeiro  de  julho 
corrente,  pelo  Sr.  Alflred  Loewen- 
sicin,  prenomeado. 

13.  O  Sr.  Eu^^ène  de  Maziére,  capita- 
lista, residente  em  SaintGilles- 
les-Bruxelies,  rue  Gapouillet  n,  33, 
proprietário  de  cento  e  des  acções 
ordinárias i  10 

14.  O  Sr.  Mareei  Bovy,  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruxellas,  á 
rua  des  Douze  Apôtres  n.  30,  pro- 
prietário de  cento  e  cinooenta 
acções  ordinárias 150 

15.  O  Sr.  Edouard  Villegua,  sem  pro- 
fissão, residente  em  Bruxellas,  rua 
de  la  Cancellerie  n.  20,  proprie- 
tário de  uma  aoçâo  ordinária 1 

16.  O  Sr.  Paul  Thungen,  industrial, 
residente  em  Bruxellas,  proprie- 
tário de  quinze  acções  ordinárias.  15 

17.  O  Sr.  Heitor  Legru,  banqueiro, 
residente  em  Bruxellas,  rua  du 
Nord  n.  17,  proprietário  de  oito- 
centas e  oitenta  e  quatro  aoções 
ordinárias 884 


i 
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Numero  de  acções 


Numero  de  ordem,  nome,  pronomes,  qnali-      «'^ 
dade  e  residência  dos  accionistas  ^  ^  « 

;r  WC.2 


18.  O  Sr.  Edouard  Dumoat,  agente  de 
cambio,  residente  em  BrQxellaa, 
ma  de  TEmpereur  n.  25,  pro- 
prietário de  mil  e  quinhentas  ac- 
ções ordinárias 1 .500 

19.  O  Sr.  François  Deroy,  agente  de 
cambio,  residente  em  Liége,  pas- 
sage  Lemonnier,  proprietário  de 

trinta  e  quatro  acções  ordinárias.  34 

20.  O  Sr.  Bdonard  MosalU,  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruxeilas, 
rna  Gréty  n.  26,  proprietário  de 
tresentas  acções  ordinárias 300 

21.  O  Sr.  Albert  De  Bedts,  empre- 
gado de  banco,  residente  em  Scha- 
erbeek,  rue  Philoméne  n.  2,  pro- 
prietário de  cinco  acções  ordiná- 
rias    5 

22.  O  Sr.  Charles  Laoge,  empregado 
residente  e  m  Saint-Josse-ten- 
Noode,  ma  de  Liedekerke  n.  52, 

Sroprietario  de  cinco  acções  or- 
Lnarias 5 

23.  O  Sr.  Francis  baron  D*banis«  pro- 
prietário, residente  em  Braxellas, 
Square  Ambioriz  n.  36,  proprie- 
tário de  qaatorze  acções  ordiná- 
rias   14 

24.  O  Sr.  Josse  Moressée,  litterato, 
residente  em  Braxellas,  rua  d'Am- 
biorix  n.  34,  proprietário  de  dez 
acções  ordinárias IO 

25.  O  Sr.  Georges  Vender  Hofetadt, 
advogado,  residente  em  Braxellas, 
roa  Se  Corrêge  n.  33,  proprie- 
tário de  dezesete  acçoies  ordina- 

lias 17 

%•  O  Sr.  Paul  Wauwermans,  advo- 
gado, residente  em  Bruxeilas,  ma 
de  l^Association  n.  36,  proprie- 
tário de  trinta  acções  ordinárias.  30 
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Namero  de  acções 


Numero  de  orilem,  nome,  prenomes,  quali-    «x  .^ 
(iade  e  resi  lencia  d<  s  accionistas  «  ^«« 


.^ 


;§.S.2  ■> 


tj 


C  !« 


Q 


27.  O  Sr.  George  Hirschler,  agente 
de  cambio,  residente  em  Bruxellas, 
rua  Henri  Maus  n.  25,  proprie- 
tário de  vinte  e  cinco  acções  or- 
dinárias  , 25 

28.  O  Sr.  Jules  riansez,  advogado, 
residente  em  Bruxellas,  Avenue 
LoTiise  n.  426,  proprietário  de  dez 
acções  ordinárias. ., 10 

29.  O  Sr.  Louis  Bury.  agente  de  cam- 
bio, residente  em  Templeuve,  pro- 
prietário de  cento  e  oitenta  e  três 
acções  ordinárias 183 

30.  O  Sr.  Joseph  Bonnivair,  agente  de 
cambio,  residente  em  Ver  viera, 
rua  Crapauruo  n.  231,  proprie- 
tário de  quinhentas  acções  ordi- 
narliS 500 

31.  O  Sr.  Julien  Becquevort,  vete- 
rinário, residente  em  Jodoigne, 
proprietário  do  cem  acções  ordi- 
nárias   100 

32.  O  Sr.  Augu8te  Langlet,  carniceiro, 
residente  em  Genappe,  proprie- 
tário de  cento  e  dez  acções  ordi- 
nárias    110 

33.  O  Sr.  Joseph  Guyoi,  capitalista, 
residente  em  Genappe,  proprie- 
tário de  com  acções  ordinárias. . .  100 

34.  O  Sr.  Stanislas  Mattelaer,  oflicial 
de  justiça  de  paz,  residente  em 
Nieaport,  proprietário  de  trinta 
acções  ordinárias 30 

35.  O  Sr.  ZuillaumeRobyn,  agente  de 
cambio,  i-esidente  em  Bruxellas, 
rua   Lebeau  n.    16,    proprietário 

de  sobsoDta  acções  ordinárias 00 

36.  O  Sr.  Adhémar  Zaman,  proprie- 
tário, residente  em  Bruxellas,  rua 
Royale  n .  29,  proprietário  de  dez 
acções  ordinárias 10 
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Numero  do  ordem,  noniff,  prcnomes,  qua- 
lidade 6  residência  dos  accioniftas 


37.  O  Sr.  Robert  Reyntiens.  proprie- 
tário, residente  em  Bruxelias,  rua 
des  Douze  Apôtres  n.  34,  proprie- 
tário de  quinhentas  acções  ordi- 
nárias          500 

38 .  O  Sr .  Pranz  Philippson,  banqueiro, 
residente  em  Bruxellas,  rua  de 
riodustrie  n .  44,  proprietário  de 
sessenta  e  nove  aoQÕes  ordiná- 
rias   69 

39.  O  Sr.  JalesPhilippson,  doutor  crm 
direito,  residente  em  Bruzellas, 
nia  Guimard  n.   18,  proprietário 

de  uma  acção  ordinária 1 

40.  Os Srs.Heine&Comp., banqueiros, 
residentes  em  Paris,  rua  de  Ia 
Victoire  n.  (53,  proprietários  de 
trinta  e  quatro  acções  ordiná- 
rias   34 

Aqui  representados,  conforme  pro- 
curação particttlac  em  data  de 
vinte  e  quatro  de  maio  ultimo, 
pelo  Sr.  Franz  Philipsou,  pre- 
nomeado. 

41.  Os  Srs.  A.  J.  Stern  <&Ck>mp., 
banqueiros,  residentes  em  Paris» 
rua  de  T  Árcade  n.  57,  proprie- 
tários de  oitenta  e  cinco  acções 

ordinárias 85 

Aqui  representados,  conforme  pro- 
curação particular   em  data  de 

vinte  e  sete  de  maio  ultimo,  pelo 
Sr.  Franz  Philippson^prenonrâado. 

42.  O  Sr.  Sam  Wiener,  senador  ad- 
vogado, residente  em  Saint-Joese- 
tea-Noode,  Avenue  de  1' Astronomie 
n .   9,  proprietário  de  uma  aeção 

ordinária 1 

Aqui  representado,  conforme  pro- 
curado panicular  em  data  de 

vinte  e  quatro  de  maio  ultimo, 

EwevtíTo  — 1906 
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Namero  de  acções 

Noxnero»  de  ordem,  nome,  prenomee,  qaa«  .S'C  .2  ^ 

lidade  e  residência  dos  accionistas  « ^S  ^  ^ 

ta  o'g  Ti  ;S 

í « ^        -c         • 

o  Oi  Q 

pelo  Sr.  Pranz  PhilippfOD,  pre- 
nomeado. 

43.  O  Sr.  Edmond  Scbmidt*  agente  de 
cambio,  residente  em  Bruzellas, 
BonleTard  Anspaoh  n.  7«  proprie- 
tário de  cento  e  cinooenta  acções 
ordinárias 150 

44 .  Os  Srs.  Chopy  &  Comp.» banqueiros, 
residentes  em  Paris,  rua  St.  Marc 
n.  18,  proprietários  de  quinhentas 

acções  ordinárias 500 

Aqui  representados,  conforme  pro- 
euraçSo  particular  em  data  de 

seis  de  Junho  corrente,  pelo  Sr. 
Alflred  Loewenstein,  prenomeado. 

45.  O  Sr.  Willj  Driesen,  banqueiro, 
vesldente  em  Brulellas,  Avenue 
Lonise  n.    350,  proprietário  de 

uma  aoçio  ordiaaria 1 

4Ô.  O  Sr.  Alphonse  Spée,  engenheiro, 
residente  em  Ixelles,ruo  du  Trone 
n.  182,  proprietário  de  dez  acções 
ordinárias 10 

47.  O  Sr.  Henri  Géron,  engenheiro, 
residente  em  Bruzellas,  Boulevard 
du  Jardin  Botanique  n.  90,  pro- 
prietário de  dez  acções  ordinanas.  10 

48.  O  Sr.Eduard  Gilbert,  proprietário, 
residente  em  Uccle,  Avenue  de 
Prée  n.  66,  proprietário  de  cinco 
acções  ordinárias 5 

49.  O  Sr.  Bmile  Maillardi  proprie- 
tário, residente  em  Paris,  rua  Le- 
grand,  proprietário  de  cincoenta 
acções  ordinárias. 50 

Total :  Tinte  e  seis  mil  quinhentas 
e  quarenta  e  duas  acções  ordina* 
rias.  NoTe  mil  tresentas  e  no- 
venta e  uma  acções  privilegiadas, 
e  doze  mil  seiscentas  e  nove  ac- 
ções de  dividendo â6.542      9.391    12.609 
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Total  das  aogões  presentes  oa  representadas:  Qua- 
renta e  oito  mil  quinlientas  e  quarenta  e  anãs 
aoçQes  dando  direito  a  qnareata  e  oito  mil  qui- 
nhentos e  quarenta  e  doas  Totos 48.543 

Todas  as  proeurac^  anterior  e  nlteriormente  referidas 
na  presente  ficam  a  eúa  anneiadas. 

Os  ccMiíbridos: 

A.  Pela  Compagnie  Généràle  des  Cf^emins  d€  Fer  Sécandaires^ 
sociedade  anonyma,  com  sôde  em  Brazellas,  ma  de  rindiutrie 
n.  33. 

B.  A  Société  Qenerale  pour  foLVoriser  le  dev^oppement  du 
Cammeree  et  de  V Industrie  en  F)rancef  com  sede  em  Paris. 

C.  Os  Srs.  Heine  &  Comp.,  banqueiros  em  Paris. 

D.  Os  Srs.  A.   J.  Stem  &  Comp.*  banqueiros  em  Paris. 
B.  B  o  Sr.   San   Wiener,   senador,  aorogado  em  Saint- 

Josse-ten-Noode. 

Acham-se,  estes  cinco,  registrados. 

As  outras  procurações,  anterior  e  posteriormente  especi- 
ficadas DO  presente  acto,  serão  registradas  ao  mesmo  tempo 
que  este. 

No  presente  acto  acham-se  atnda  representados  os  accio- 
nistas qualificados  anteriormente  no  presente  e  nelle  denomi- 
nados, nos  termos  de  procurações  particulares  oujas  datas  serão 
indicadas  mais  adeante  no  presente,  a  saber : 

1.  O  Sr.  Alfired  Sctiumann,  pelo  Sr.  Alfred  Vent,  nos 
termos  da  procuração  datada  de  cinco  de  Junho  corrente. 

2.  O  Sr.  Emile  Henin,  pelo  Sr.  Alírod  Lodwenstein,  nos 
termos  da  procuração  datada  de  vinte  e  oineo  de  maio 
ultimo. 

3.  O  Sr  Eugène  de  Mazière,  pelo  Sr.  Altreá  Loewenstein, 
nos  termos  da  procuração  datada  de  sete  de  Junho  corrente. 

4.  O  Sr.  Blarcel  Bovy,  pelo  Sr.  AlJfred  Vent,  nos  termos 
da  procuração  datada  de  seis  de  junho  corrente. 

5.  O  Sr.  Paul  ThQDçen,  pelo  Sr.  Alfred  Loewenstein,  con- 
forme procuração  em  data  de  ylnte  e  quatro  de  maio  ul« 
timo. 

6.  O  Sr.  Edouard  Dumont,  polo  Sr.  Alfred  Vent,  por  pro- 
cura^ de  seis  de  junho  corrente. 

7.  O  Sr.  François  Leroy,  pelo  Sr.  Alfrcd  Lnswenstein, 
nos  termos  da  procaração  datada  de  sete  de  junho  corrente. 

8.  O  Sr.  Edouard  MoselU,  peio  Sr.  Alfred  Loewenstein, 
conforme  procuração  datada  de  sete  de  junho  corrente. 

9.  O  Sr.  Albert  De  Bedts,  pelo  Sr.  Alfred  Loewenstein, 
nos  termos  da  procuração  datada  de  vinte  e  cinco  de  maio 
ultimo. 

10.  O  Sr.  Charles  Lange,  pelo  Sr.  Alíired  Loewenstein,  por 
procora^  de  sete  de  junho  corrente. 
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11.  o  Sr.  Barão  D'hanis,  pelo  Sr.  Alfred  Lofuwemieinr 
nos  termos  da  prooaração  om  d&ta  de  Tinte  e  seis  de  maio 
ultimo. 

12.  O  Sr.  Josae  Moressée,  pelo  Sr.  Alíred  LoBwonsteiíir 
segundo  procnraçSo  em  data  de  sete  de  Junho  corrente. 

13.  O  Sr.  Qeorges  Vandoí*  HoflBtadt,  pelo  Sr.  AlAred 
'  L(BweDstQin«  nos   termps  da  procuração  em  data  de  sete  de 

junho  corrente. 

14.  O  Sr.  Jules  Hansez,  segundo  procurado  de  vinte  e 
seis  de  maio  ultimo,  passada  a  favor  dos  Srs«  Stallaerts 
4b  LúBweiistetiif  em  Bruxellas,  representados  no  presente  acto 

Selo  8r.  Alfbed  Lo&wenstein,  que  tem  poderes  paca  ssslgnar  a 
rma  social. 

15.  O  Sr.  Louis  Bury  ao  Sr.  Lcewenstein,  nos  termos  da 
procuração  em  data  de  vinte  e  quatro  de  maio  ultimo. 

16.  O  Sr.  Joseph  Bonnivair  ao  Sr.  Alfired  lioawenstein,  se* 
gundo  proouracão  de  sete  de  junho  corrente. 

17.  O  Sr.  Julien  Beoquevort  ao  ^.  Alfred  Vent,  nos 
termos  da  procuração  datada  de  vinte  e  quatro  de  maio 
ultimo. 

18.  O  Sr.  Robert  Reyntiens,  pelo  Sr.  Alfred  Vent,  nos 
termos  da  procuração  datada  de  truta  de  maio  ultimo. 

19.  O  Sr.  Edraond  Schimidt  ao  Sr.  Alfired  Vent,  segundo 
procuração  datada  de  trinta  de  maio  ultimo. 

ãO.  O  Sr.  Hector  Le^  ao  Srl  Bmiie  Mailard,  conforme 
mandate  em  data  da  eioco  de  junho  de  mil  novecentos  e 
cinco. 

0  Sr.  presidente  expõe : 

a)  que  a  assembléa  tem,  dentre  os  ol^ectos  que  formam  a 
ordem  do  dia,  publicada  nos  avisos  de  convocação: 

1  -*  Modiflca^^  dos  estatutos  : 

b)  que  as  convocações  para  a  presente  assembléa  foram 
regularmente  feitas  na  conformidade  da  lei,  por  meio  de  avisos 
insertos  nos  seguintes  jornaes: 

MimUmr  Beifj^y  números  de  dexenovc  e  trinta  e  um  de 
maio  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Momteur  de$  Interêts  Materiels,  números  de  dezenove  de 
maio  e  dous  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

L'E*cho  de  la  Bourse,  números  de  dezenove,  vinte  e  trinta 
e  um  de  maio  e  primeiro  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Le  Cête  libre^  números  de  dezenove,  vinte  e  um  e  trinta  e 
um  de  maio  e  primeiro  de  junho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Courrier  dela  Bourse  et  de  la  Banque^  números  de  dezenove, 
vinte  e  trinta  e  um  de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco* 

E  também  em  outros  jornaes  cujos  exemplares  se  acham 
fiobre  &  nfiftau  * 

c)  que,  para  assistirem  â  assembléa,  os  Sis.  accionistas 
presentes  e  representados,  conformaram-se  com  as  prescripções 
do  artigo  trinta  e  um  dos  estatutos  soeiaes ; 

d)  que  as  pessoas  que  assistem  ã  reunião  representam 
mais  de  metade  do  capital  social» 
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Ezoostos  estes  factos  pelo  presidente  e  rêoònbecida  4 
teracidiíde  doe  mesmos  pela  asâembléa,  esta  flea  validameiíte 
constitnida  e  entra  em  ordem  do  dia. 

EiBtataindo  sobre  o  objecto  que  â^nzra  em  primeiro  logar 
em  ordem  do  dia,  e  mediante  proposta  do  conselho  de  admi- 
nistração, a  ass)mbléa  decide  que  ó  de  conveniência  mo* 
diflear  os  estatutos  sociaes,  accrescentando  no  flnal  do  item 
qainto  do  artigo  segando  dos  refeHdos  estatntos  as  seguintes 
palavras : 

<  Poderá,  oatroslm,  interessar-se  na  constmc^o  e  na  ex- 
ploração da  referida  estrada  de  ferro  e  dos  sens  prolongamentos 
on  ramaes,  de  qualquer  forma.  > 

Em  conseiueocia  dessa  decisão,  o  item  quinto  do  artigo 
segundo  dos  estatutos  sociaes  fica  concebido  do  seguinte  modo  : 

«  A  companhia  poderá  adquirir  e  explorar  quaesquer  coo- 
cessGes  e  construir  quaesquer  estradas  de  fbrro,  formando  pro- 
longamentos ou  ramaes  da  referida  estrada  de  ferro.  Poderá, 
outrosim,  interessar-se  na  constmcçSo  e  na  explora^^  da  re* 
ferida  estrada  de  ferro  e  dos  seus  prolongamentos  ou  ramaat, 
de  qualquer  forma.  > 

A  decisão  acima  foi  approyada  por  unanimidade  de  rotos. 

Continua  a  sessão. 

De  tudo  o  que  fica  acima  dito,  o  reílarido  tabeUião  layrou  a 
presente  acta  no  local  e  na  data  sopra  mencionados,  conforme 
minuta  que  Ibe  foi  apresentada  e  que  derelTeu,  na  presença 
doe  Srs.  Jean  Coosemans  e  Jean  VerboogeD,  amboe  resadestes 
em  Bruxellaa,  testemuntiaa  exigidas  por  M. 

Feita  a  leitura,  os  membros  da  assembléa  assignaram  com 
as  testemunhas  e  com  o  tabellifto,  com  excep^^o  do  Sr.  Robyn, 
que  se  retirou  no  momento  de  assignar-se  a  acta.— W.  Driesen. 
— iP,  Gilbert.'—E»  Stallaert  e  A,  Lcewenstein. — A,  Lcewemtein. 
—Am  Zaman.-^Garriguesm — A,  Mathot. — Eug,  Wassêrman. — 
JtiUs  Philippson.  —  Wausserman,  —  E,  SirscMer.  —  Verit  ef 
Watserman.—A.  Vent.—S.  Matlelaer.^E,  VUlegua.^Quyot, 
— -á.  Langht.^Em.  Maillard.—Alp.  Spée.—H.  Oéron.-^Pr. 
PhUippson.  —  M.  Úespret*  —  A,  Focquet.^P.  lAénart.  —  /. 
Coosemans. "'J.  Verhoogen, — Y.  van  wbt  Stegen  de  Putte. 

2.40— Registradas  sete  folhas  e  uma  chamada,  em  Bru- 
xellas  (Est)  aos  13  de  junho  de  1906,  volume  1.0S5,  folhas  85, 
cisa  14.  Recebidos— 2  fr.  40  cêntimos.— O  recebedor  ínterlao, 
Rostenne, 

ANNEXOS 

1 .  A  abaixo  assignada,  Compagnie  GênénOe  des  Chemins  de 
Fer  Sêeondaires,  sociedade  anonyma,  residente  em  Bmxellas,  33, 
rua  de  llnditstrie,  proprietária  de  nove  mil  tresentas  e  no- 
venta e  uma  (9.391)  acções  privllegiadag,  de  oito  mil  tre- 
sentas e  oitenta  e  duas  (8.382)  acções  ordinárias  e  desek- 
eeotae  e  nove  ( 009 )  eusç^  de  dividendo  da  Compagnie  des  Che-^ 
mins  de  Per  S^td-Oviesf  ÈréeUiens,  soetedade  anonyma,  dá,  peia 
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presente,  poderes  ao  Sr.  Arnoald  Focquet,  engenheiro  em 
Izelles,  para  repreeental-a  na  assembléa  geral  extraordinária 
dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouêst 
BrésUieni^  prenomeada,  convocada  para  quinta-íbira,  8  de  janho 
de  1906,  ás  11  horas  da  manhS,  na  sede  social,  rua  de  Tlndus- 
trie,  33,  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
&  qae  houver  de  realisar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autoriza- 
ções neoessarias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assiffuar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
ftucer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário  si  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  rati- 
ficar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  3  de  junho  de  1905. 

Compagnie  Generale  des  Chemine  de  Fer  Sécondairee^  floci^ 
dade  aoonyma.— Dous  administradores  : 

Vale  por  procunK^— P.  Lienart. 

Vale  por  procuração— £f.  Geron. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  5  de  junho  de  1905.  Volume  450,  folhas  98,  registro  10.  Re- 
cebidos—S te.  40  cêntimos.  O  recebedor,  PUlaert. 


2.  A  abaixo  assignada,  Sodeté  Generale  pour  fuvorieer  le 
Developpement  du  Commerce  et  de  rindustrie  en  France^  resi- 
dente em  Paris,  54  e  56,  rua  de  Provence,  proprietária  de  dose 
mil  acções  de  dividendo  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud- 
Ouest  BrésUiens  (sociedade  anonyma)  dá,  pela  presente,  poderes 
ao  Sr.  Thóophile  Qarrigues,  em  Bruxellas,  para  represental-a 
na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie 
des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  BrésUiens,  prenomeada,  convocada 
para  quinta  feira,  8  de  Junho  de  1905,  ás  II  horas  da  manhã»  na 
sôde  social,  rua  de  rindustrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  houver  de  reaUair-se  ulteriormente,  si  a  primeira  nSo 
pudor  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  em  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  iKxieres  e  autoriza- 
ções necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
fiuEer  tudo  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
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mandatário,  si  for  preciso,  promettendo  tado  approTar  a  rati- 
ficar. 

Passada  em  Paris  aos  3  de  Janho  de  1905. 

Vale  por  procaracSo  —  ^octX^  O&nereUe  pour  favoriserh 
D^úélopp&ment  du  Commerce  et  de  findustrie  en  France.  *> 
O  director  (Ulegivel). 

Registrada  ama  folha  sem  chamada,  em  Brozelias  (Sad), 
aos  6  de  Junho  de  1905.  Volame  450,  folhas  100,  registro  13* 
Recebidos  —  2 í)r.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor^  PUiaert. 

3.  Ea  abaixo  assignado,  A.  Schuhmann,  residente  em  Bro- 
lellas,  proprietário  de  (2.000)  doas  mil  acções  ordinárias  da 
Compagnie  des  Chemins  de  íer  Sud»Ouesi  BrésiHens,  sociedade 
anonyma,  doa  pela  presente  poderes  ao  Sr.  A.  Vent,  agente  de 
cambio  em  Saint-Josse-ten-Nood,  para  me  representar  na  as- 
semblóa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  dee, 
Chendns  de  Per  Sud-Ooest  BrésiUens^  prenomeada,  conTOcada 
para  qainta-feira,  8  de  janho  de  1905,  às  11  horas  da  manhi, 
na  sede  social,  rua  de  llndastrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
A  qae  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  pu- 
derem apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
íkzer  todo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  5  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procurarão—  Por  procuração,  Alfted  Schuhmann^ 
assignado  (illegivei). 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Bst) 
aos  13  de  janho  de  1905.  Volame  203,  âs.  45,  registro  5.  Rece« 
bidos  —  2  francos  e  40  cêntimos.—  O  recebedor,  Rostenne. 

4.  Eu  abaixo  assignado,  Emile  Henin,  industrial,  residente 
em  Bruxellas,  Square  Marie  Louise.  49,  proprietário  de  300 
acções  ordinárias  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  SwMuest 
BrésUiens^  sociedade  anooyma,  dou  pela  presente  poderes  ao 
Sr.  Alfred  Lcswenstein,  em  Bruxellas,  para  me  representar  na 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie 
des  Chmnins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens^  prenomeada,  convo- 
cada para  quinta-feira,  8  de  junho  de  1905,  ás  1 1  horas  da  ma- 
nhã, na  sede  social,  rua  derindustrie,  em  Bruxellas. 
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Coiisequ«it6mento,  para  «asiatir  a  esta  asaembléa  geral  e 
&  qae  houver  de  realiziur-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussõda  e  deliberações,  votar 
aobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se  pu- 
derem apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  para  pôr  em  execução  as  dedsões  da  a^mbléa 

Assignar  quaesqner  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
fazer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  for  preciso,  promettendo  tudo  apprjvar  e  ra* 
tificar. 

Passada  em  Bmxellas  aos  25  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  E.  Henin. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est) 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  fls.  45,  registro  5.  Rece- 
bidos —2  francos  e  40  cêntimos.— O  recebedor  interino,  Rostenne. 

5.  Os  abaixo  assignados,  A.  Lippens  &  Ck)inp.,  residentes  em 
Pariz,  8  rua  Tlsly,  proprietários  de  590  acções  ordinárias  da 
Compagnie  des  Chemins  de  Fer  SiAd-Oicest  BrésUiens^  socie- 
dade anonyma,  dão,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Alfred  Loi- 
irenstein,  em  Bruxellas,  para  represental-os  na  assejmblôa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer 
Sud^Oueit  BrésiUens,  prenomeada,  conrocada  para  quinta-feira, 
8  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sóde  social, 
rua  de  Tindustrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
&  que  houver  de  realizar-se  nlteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  deliberações  e  discussões,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se  pu- 
derem apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autori- 
zações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  as- 
sembléa gerai. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
fazer  tuao  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  rati- 
ficar. 

Passada  em  Bruxellas  em  1  de  junho  de  1905. 

Vale  por  prooura^^Lo^A.  Lippens  ã  Comp, 

Registrada  usui  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (fist) 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  âs.  45,  registro  5.  Reco» 
ImAos  —2  ft,  40  cêntimos.-— O  recebedor  interino,  Bostenne. 

6.  O  abaixo  assifnado,  de  Mazière,  Eugône,  capitalista, 
residente   em   Saiot-QUles-les-Bruxelles,    33,   rua  Capouillet, 
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proprietário  de  cento  e  dez  aooões  ordinárias  da  Compagnie  des 
Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliensy  sociedade  anonyma,  dou, 
pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Alíired  Loewenstein,  em  Bru- 
xellas,  para  represental^o  na  assembléa  ge'*al  extraordinária 
doe  aooionistas  da  Compagnie  des  Chemms  de  Fer  StMd-Ouest 
BrésiUens,  prenomeada,  convocada  para  qninta-feira,  8  de 
jQjDlio  de  1905,  às  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  ma  de 
riadnstrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  á 
que  houver  da  reaiizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
poder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  ouiros  que  se 
poderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administra^  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  pira  pôr  em  execu^  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e  em  geral 
fazer  tudo  o  que  necessário  for  ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  for,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vaio  por  procuração  —  E.  de  MazUre. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Snd), 
aos  13  de  junho  do  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5.  Re- 
cebidos* 2  fr.  40  cêntimos.  —  O  recebedor  interino,  Rõsienne. 


7.  Eu  abaixo  assignado,  Bovy,  Mareei,  agente  de  cambio, 
residente  em  Brurellas,  30  rua  des  Douze  Apôtres,  proprietário 
decente  e  cincoenta  (150)  acções  ordinárias  da  Compagnie  des 
Chemins  de  Fer  SudOuest  Brésiliens,  sociedade  anonyma,  dou, 
pela  presente,  poderes  ao  Sr.  A.  Vent,  agente  de  cambio,  em 
Saint*Jo88e-ten-Noode,  para  me  representar  na  assembléa 
geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins 
de  Fer  Sud-Ouest  BrésiUensy  prenomeada,  convocada  para  quinta- 
feira,  6  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social, 
ma  de  riodustrie,  33,  em  Brjxelias. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
pader  deliberar.^ 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
poderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administrai^  os  poderes  e  autorizações 
neeessarlas  para  pôr  em  execução  as  dedsões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  prevença  e  actas,  e  em 
geral  fazer  tudo  o  que  necessário  for  ;  substabelecer  em  um 
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outro  mandatário,  si  predao  for,  promettendo  tado  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Brozellas,  aos  6  de  jaoho  de  1905. 

Vale  por  procara^  ^  Mareei  Bovy. 

Registrada  em  folha  sem  chamada,  em  Braxellas  (Est) 
aos  13  de  Janho  de  1905.  Voiame  203,  folhas  45,  registro  5.  Re- 
cebidos —  2  fr.  40  cêntimos.  —  O  recebedor  interino,  Rottenne. 

8.  Ba  abaixo  assignado.  Paul  Thungen,  industrial,  resi- 
dente em  Bruxellas,  rua  de  Jôricho,  proprietário  de  quinze  (15) 
acções  ordinárias  da  Cwnpagnie  des  Chemins  de  F&r  Sud-Ouest 
BrésUiens^  sociedade  anonyma,  dou*  pela  presente,  poderes  ao 
Sr.  Alfred  Loewenstein,  em  Braxellas,  para  me  represen* 
tar  na  assemblóa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Com- 
pagnie  des  Chemins  de  Fer  Svid^uest  Brésiliens.^renomesuàsi,  con- 
vocada para  quinta-feira,  8  de  Junho  de  1905,  as  11  horas 
da  manhã,  na  sede  social,  33,  rua  de  Tlndostrie,  em  Bru- 
xellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral 
e  á  que  houver  de  i'ealizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  nSo 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  qae  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autori- 
zações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral. 

Âsstgnar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
fioer  tudo  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  st  preciso  f jr,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  24  de  maio  de  1905. 

Yale  por  procurado  —  Paul  Thungen. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est) 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5. 
Recebidos— 2  frs.  40  cêntimos.— O  recebedor  interino,  Rostenne. 

9.  Eu  abaixo  assigoado,  Legm,  Hector,  residente  em 
Braxellas,  proprietário  de  oitocentas  e  oitenta  e  quatro  (884) 
acções  ordinárias  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud^úuest 
BrésUiens^  sociedade  anonyma,  dou,  pela  prefente,  poderes  ao 
Sr.  Bmtle  Maillard,  para  me  representar  na  assemblóa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de 
Fer  Sud'Ouest  Brésiliens,  prenomeada,  convocada  para  quinta- 
feira,  8  de  Junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede 
social,  rua  de  Tlndustrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral 
e  ã  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  n&o 
puder  deliberar. 
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Tomar  parte  em  todas  as  diicussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todoe  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  oatros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  antoriza- 
çSes  necessárias  para  pôr  em  ezeoaçlUras  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assiffoar  quaesqaer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
íázer  tado  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  for,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  5  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuraç&o—JJ.  L^gru. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  ^3,  folhas  45,  registro  5.  Re- 
cebidos—2  fr.  40  cêntimos. ---O  recebedor  interino,  Rostenne. 

10.  Eu  abaixo  assignado,  Edouard  Dumont,  residente  em 
Bruxellas,  proprietário  de  mil  e  quinhentas  (1.500)  acções  ordi- 
nárias da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud4)uest  BrésUiens^ 
sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  A. 
Vent,  agente  de  cambio  em  Saint-Josse*ten-Noode,  para  me  re- 
presentar na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  de^  Chemins  de  FerSud-Ouest  Brésiliens^freaomeBãjak^ 
convocada  para  quiota-feira,  8  de  jnnho  de  1905,  às  11  horas 
da  manhi,  na  sóde  sodal,  33,  roa  de  Tlndustrie,  em  Bru- 
xellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assemblóa  geral  e  & 
que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  qne  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes  e  auto- 
rizações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da 
assembléa  geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
íázer  tudo  o  que  necessário  for  ;  substabelecer  em  um  ontro 
mandatário,  si  preciao  for,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tlflcar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  6  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração—^.  Dumont. 

Registrada  uma  folhassem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5.  Re- 
cebidos—2  íí*.  e  40  cêntimos.— O  recebedor  interino,  Rostenne. 

11.  Eu  abaixo  assignado,  F.  Leroy,  agente  de  cambio,  resi- 
dente em  Liège,  passage  Lemonnier,  proprietário  de  trinta  e 
quatro  (34)  acções  ordinárias  da  Compagnie  des  Chemins  de  Ber 
Sud'Quest  BrésUiens  (sociedade  anonyma)  dou,  pela  presente» 
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poderes  ao  Sr.  Alfíred  Loewenstein,  em  Brazellas,  para  me 
representar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas 
da  Compagnie  dês  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésilient,  pre- 
nomeada,  convocada  para  qainta-feira,  8  de  jnnho  de  1905,  ás 
11  horas  da  manb&,  na  sôde  social,  33,  roa  de  Tlndastrie,  em 
Braxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  n&o 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autoriza- 
ções necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Âssignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
fazer  o  (]ue  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro  man- 
datário, si  preciso  for,  promettendo  tudo  approvare  ratificar. 

Passada  em  Liège  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  F,  Lerotj, 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Bst), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5« 
Recebidos— 2  tr.  e  40  cêntimos.— O  recebedor  interino,  Roslenne. 


12.  Eu  abaixo  assignado,  Edouard  Moselli,  agente  de 
cambio,  residente  em  Brazellas,  26,  rue  Grétry,  proprietário 
de  treientas,(300)  acções  ordinárias  da  Compagnie  das  Ckemms 
de  Fer  Sud-Ousst  BrésiUens.  sociedade  anonyma,  dou  pela 
presente  poderes  ao  Sr.  Alfred  Loewenstein,  em  Bruxelias, 
para  me  representar  na  assembléa  geral  extr^rdinaria  dos 
accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Stid^Oiiest  BrésiUens^ 
preoomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8  de  junho  de  1905, 
ás  11  hona  da  manhã,  na  sdde  social,  33,  rua  de  l'lndastríe, 
em  Braxellas. 

Gòiiieqaeatemenle,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  boaver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autori- 
zações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral. 

Âssignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e,  em  geral, 
íiftzer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandiatario,  si  preciso  for,  promettendo  tado  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passado  em  BruxeUas  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vaie  por  proeicração  —  Bd<mard  MoseUi. 
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RMistrada  una  folha  seoi  cbamada,  em  BmxelldB  (Est), 
ao6  13  ao  junho  de  1905.  VoluHie  203,  folhaa  45,  registro  5. 
Recebidos— 2  fr.  e  40  cêntimos.— O  recebedor  interino,  Rostenne. 


13.  En  abaixo  aasi^nado,  de  Bedts,  A)bert,  secretario  de 
sociedade,  residente  em  Scbaerbeek,  rua  PhiloDiéne  2,  pro- 
prietário de  cinco  aeçdes  ordinárias  da  Cêmpagnie  des  Chsmins 
de  Fer  Sud-Ouest  BrésUiens,  sociedade  anonyma,  doa,  pela  pre- 
sente, poderes  ao  Sr.  Alíred  LoewexisteiQ,  em  Bruellas,  para 
me  representar  na  assemblóa  geral  extraordinária  dos  aocio- 
Distas  da  Campagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-OveH  Bréstíiens, 
prenomeada,  convocada  para quintafeira,  8  de  junho  de  1905, 
ás  1 1  horas  da  manbã,  na  sede  social,  rua  de  Tlndustrie  33, 
em  Bmzellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
A  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
poder  deliberar. 

IVNBsar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberaçSas,  Totar 
sohre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
poderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administrado  os  poderes  e  autorizasses 
necessárias  para  pôr  em  exsoução  as  decisões  da  assembléa 
gearaJ. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas,  e  em  geral 
fazer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  ai  preciso  for,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Scbaorbeek  aos  25  de  maio  de  1905. 

Vale  por  prociiragfto  —  Albert  De  Bedts. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  205,  folhas  45.  Recebiaos  — 
ttt,  e  40  cêntimos. --0  reeebedor,  Rostenne» 


14.  Eu  abaixo  assignado,  G.  Lange,  residente  em  Paris, 
proprietário  de  cinco  (5)  acções  ordinárias  da  Compagnie  des 
Chemins  de  ver  Sud^Ouest  Brésiliens,  sociedade  anonyma,  dou, 
pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Aifred  Loewensteln,  em  Bruxel- 
las. para  mo  representar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos 
aeeionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud^Otiest  Brési' 
Itens,  prenomeada,  convocada  para  quinta-felra,  8  de  junho  de 
1905,  ás  1 1  horas  da  manhã,  na  sede  social,  33,  rua  de  Tlndustrie, 
em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  á 
que  houTer  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  nâo 
poder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  defib3raQõea,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 


i 
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Dar  ao  eonaelho  de  admínistrtçio  os  poderes  e  aotorisacões 
necessárias  para  pôr  em  execaçio  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assiffoar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actos,  e,  em  geral, 
fazer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  for,  promettendo  todo  approrar  e  ratl- 
floar. 

Passada  em  Paris  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vale  por  proeuracSo— C.  Lange. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruzellas  (Sud), 
aos  13  de  Junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5.  Re- 
cebidos —2  Ar.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor  interino,  Xottenne. 

15.  Eu  abaixo  assignado,  Baron  D*hanis,  residente  em  Bru* 
xellas,  36,  Square  Ambiorix,  proprietário  de  quatorze  (14)  aoçOes 
ordinárias  da  Compagnie  des  Chttmitis  de  Ifer  Sud-Ouest  BréHUens^ 
sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr*  Alflrod 
Loewenstein,  em  Bruzellas,  para  me  representar  na  assembléa 
geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Cwnpagnie  des  Chemins 
de  Fér  Sud-Ousst  BrésUiens^  já  nomeada,  convocada  para  quinta- 
Mra,  8  deiunho  de  1905»  ás  11  horas  da  manha,  na  sede  social, 
rua  de  rindnstrie  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
à  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dmr  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  para  pôr  em  execu<^  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

A8Si<[nar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e«  em  geral, 
íhzer  tudo  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  ti  preciso  for,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas   aos  26  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procura^U)— -Baron  D'Aanij. 

Registrada  lama  folha,  sem  chamada*  em  Bruxellas  (Est) 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  SOS,  folhas  45,  registro  5. 
Recebidos  —  2  flrs.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor  interino,  Ros^ 
temne. 

16.  Eu  abaixo  assignado,  Jos.  Moressóe,  residente  em 
Bruzellas,  rua  d*Arenberg,  proprietário  de  dez  (10)  acções  ordi- 
nárias da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens^ 
sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  AlMd 
LcBwenstein,  em  Bruxellas,  para  me  representar  na  assembléa 
geral  extraordinária  da  Compagnie  des  Chemins  de  Per  Sud- 
Ouest  BrésUienSf  prenomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8 


ICTOS  DO  PODER  BXBCU7IV0  127 

de  ianbo  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  rae 
de  rindostrie,  33,  em  Broxellas. 

Ck>nseqaentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  & 
qve  hoorer  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
pader  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  Totar 
sobre  todos  os  assomptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administra^  os  poderes  e  autori- 
zações necessários  para  pAr  em  ezecuç&o  as  decisões  da  assem- 
Uéa  geral* 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
fluer  tudo  o  que  uecessario  for  ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  possirel  for,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  Jo$.  Maressée. 

Registrada  uma  folha,  sem  chamada,  em  Bruielias  (Est), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  casa  5. 
Recebidos  —  2  frs.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor  interino,  Ros- 
tênne* 

17.  Eu  abaixo  assignado,  Qeorges  Vander  Hofttadt,  resi- 
dente em  Bruxellas,  33  rua  Le  Gorrege,  proprietário  de  deze- 
sete  acções  ordinárias  da  Ccmpagnie  des  uhsmins  de  Fer  Sud" 
Ouêãt  Brésilie$ts,  sociddade  anonyma,  dou,  pela  presente,  po- 
deres ao  Sr.  Alftred  Loewenstein,  em  Bruxelias,  para  me 
representar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas 
da  Campagnie  des  Cfiémins  de  For  Sud-Ouest  Bréeiliens^  pr^ 
nomeada,  convocada  para  quinta-foira,  8  de  julho  de  1905,  ás 
11  horas  da  manhã,  na  sóde  social,  rua  de  rindustrie,  33,  em 
Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral 
e  á  que  houver  de  realisar-s3  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  disousâões  e  deliberações,  votar 
sobre  todas  as  questões  em  ordem  do  dia  ou  outras  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autoriza- 
ções necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
íkzer  tudo  o  que  necessário  íõr  ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  íôr,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  G.  Vander  Hofstadi. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  junbo  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro 
5.  Recebidos-* 2  frs.  40  cêntimos.— O  recebedor  interino, 
Bostenne. 
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IS.  £a  a1)aizo  asaignado,  J*  Hansez,  advogado  junto  á 
Corte  de  AppeUa^ão,  residente  em  Bruzelias,  Avenne  Louiae, 
proprietário  de  dez  (10)  acções  ordinárias  da  Compaçnie  des 
.  Chemins  de  íer  Sud-Ouest  BrésUiens^  sociedade  aDonyma»dou 
pela  presente  poderes  aos  Srs.  Stallaerts  e  LoBwenstein,  em 
BruxeiiaSf  para  me  representarem  na  assembiéa  geral  extra- 
ordinária dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud- 
Ouest  Brésiliens^  prenomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8  de 
junho  de  1905,  ás  11  horajs  da  manhã,  na  sede  social,  ma  de 
rindustrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembiéa  geral  e 
4  que  liouver  oe  realiiar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
poder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  lodos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outroe  que  te 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assnnbléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em 
geral,  fazer  tudo  o  que  necessário  fôr  ;  substabelecer  em  ujn 
outro  mandatário,  si  preciso  fôr,  promettendo  tudo  approvar  e 
ratificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  2Ò  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procnraçio|—  /.  Hanses. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5. 
Recebidos  —  2  frs.  40 cêntimos.  —O  recebedor  interino,  Ros- 
tenne. 


19.  Eu  abaixo  assignado,  Louis  Bury,  agente  da  cambio, 
residente  em  Tenipleuve,  proprietário  de  cento  e  oitenta  e  três 
(183)  acções  ordinárias  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud- 
Ouest  BrèsUiens,  sociedade  anonyma,  dou,  peia  presente,  poderes 
ao  Sr.  Alfred  Loewenstein,  em  Bruxellas,  para  me  repre- 
sentar na  assembiéa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens^  preno- 
meada, eonvuoada  pai*a  quinta-feira,  3  de  junho  de  1905, 
ás  1 1  horas  da  manhã,  na  sede  social,  rua  de  Tlndustrie  33, 
em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembiéa  geral  e 
ã  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões,  votar  sobre  todos  oa 
assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se  puderem  apre- 
sentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autoriza- 
ções necessárias  para  pôr  em  execução  a£  deliberações  da 
assembiéa  geral. 
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Asngnar  qoaesqner  folhas  de  pToeeaça  e  actas  e,  em  geral, 
fiizer  tudo  o  que  neoesMurio  fôr»  sabstabelecor  eiA  um  oatro 
mandatário»  si  preciso  fôr,  promettendo  todo  approvar  e 
ratifiear. 

Feito  em  Templenve  aos  24  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  L.  Bury, 

Registrada  uma  íblba  sem  chamada,  em  Brazellas  (£8t) 
aos  13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  íblhas  45,  registro  5. 
Recebidos  —  2  íts.  e  40  cêntimos.  -*  O  recebedor  interino, 
Éost$nne, 

20.  Eu  abaixo  asslgnado,  Josepb  BonniTair,  agente  de 
cambio,  residente  em  Veryiers,231  ruaQrapaurue,  proprietário 
da  quinhentas  (500)  acções  ordinárias  da  Companhie  des  Chwiins 
de  Fer  Sud-Oueit  BrésUiens^  sociedade  anonjma,  dou,  pela  pre- 
sente, poderes  ao  Sr.  Alfred  Loewenstein,  em  Bruxellas,  para 
me  representar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accio-. 
Distas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud^uest  BrésilienSf 
prenomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8  de  junho  de  1905, 
ás  11  horas  da  manhE,  na  sede  social,  rua  de  rindustrie,  33, 
em  Bmxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  o 
&  que  houTcr  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deUberar. 

Tomar  porte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia,  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  e  autorizações 
necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisõee  da  assembléa 
gerai. 

Assisrnar  qnaesquer  folhas  de  presença  e  actas e,  em  geral, 
fazer  tudo  o  que  necessário  íòr,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  íòr,  promeitendo  tudo  approvar  o 
ratificar. 

Passada  em  Verviers  aos  7  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procui^ação  —  Joseph  Bonnivair, 

Registrai  uma  íblha  sem  chamada,  em  Bmxellas  (Est)  aos 
13  de  junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5.  Rece- 
bidos —2  frs.  e  40  cêntimos.—  O  recebedor  interino,  Rostenne^ 

21.  Eu  abaixo  assignado,  J.  Becquevort,  medico  veteri- 
nário, residente  em  Jodoigne,  proprietário  de  cem  acções  ordi- 
nárias da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Swi^Ouest  BrésUiens^ 
sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  A. 
Vent,  agente  de  cambio  em  Saint-Josse-tenNoode,  para  me  re- 
presentar na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compc^ie  des  CJiemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens,  preno- 
meada,  convocada  para  quinta-íéira,  8  de  junho  de  1905,  ás  11 
horas  da  manhã,  na  sóde  social,  rua  de  rindustrie  33,  em  Bru* 
xellas. 

Ezaeutivo  —  1996  9 
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GtoseqooQtnmitft,  pan  asBíatir  »  6ila  anenhlá»  «eral  e 
4  ena  bouver  4e  feaUxar-ae  iiiteriorai»le,  li  a  prisMiia  aia 
piaer  d^Uberiur. 

Tomar  parte  em  todas  as  discasbões  e  deliberagSas,  folar 
sobre  todos  ot  assompios  eia  ordem  é^»  dia  ea  oatras  qae  se 
pwlerem  apresentar. 

Dar  ao  eons^ho  de  adminlstragKo  os  aoisres  e  aaloilsações 
aeasssarias  para  pôr  «m  eieoiififto  as  dedsQea  da  asaembléa 
fifal. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  «as  fscal» 
teer  tudo  o  que  necessário  fôr,  substabelecer  em  um  oatro 
auAdatario,  «i  preciso  fôr«  promettendo  tado  approTar  e  rati- 
Asar, 

Passada  em  Jodolgne  aos  i^  da  maio  de  1006. 

Yale  por  procara^U>— i/.  Bcc^ivort. 

Mostrada  ama  fioUba  san  chamada*  em  BraiaUaa  (EtiíU  ao» 
13  de  ionhada  19Q5. Velame  203.  fiaiMa  4b,  registrai  RecaUios 
-<^frs.  e  40  asntímos.'-  Oreoebadar  taiteria»,  AsitomM. 

22.  Ea  abaixo  asstgnado,  L.  Reytlens,  resideateem  Bm- 
lellas,  proprietário  de  quinhentas  (50a>  acções  ordinárias  da 
€^9mpagme  des  Chemim  de  For  Sud-Omst  BréuUmu^  aociedada 
aaonymá,  dou,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  A.  Veat,  agante 
da  cambio  em  Saint-Josse-ten«Noode,  para  ma  repeseatar  na 
assembléa  geral  extraordinária  dos  acdoaistas  aa  Compagme 
éet  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  BrésUien^  prenooieadav  coavocada 
para  qointa-fòira,  Sdejunho  de  19Q5«  áa  11  horas  da  maohS, 
aa  aéda  social,  33  roa  de  rindnstrle,  em  Bruzallaa. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  & 
qne  hoover  de  realizar-se  uiteriormaate,  si  a  pria^ira  nio 
puder  delilwrar. 

Tomar  parte  em  tqdas  as  discassõas  e  d^berações,  Totar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  q^ue  se 
puderem  apreseatar. 

Dar  ao  conselho  de  administraçSo  os  poderes  e  aaftoriza- 
ções  aecessarias  para  pôr  em  execução  aa  decisões  da  assemUéa 
gerai. 

ASiígnar  qoaesquer  fidhas  de  preaença  e  actas»  e.  em  geral, 
ftaer  tudo  o  que  necessário  íôr,  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  preciso  fôr,  promettendo  tudo  approTar  e 
ratificar. 

passada  am  BiuiaUaa  aos  30  de  siaio  da  1 W5* 


Vala  pwr  arocaratiia— a.  a»wlfcar>. 
Registrada  uma  A>Uia  se 


chamada,,  amBarazallM  (M), 
aos  la^daiuaho  da  190&.  Voiarna  â03s  folàai4S,  registrais. 
Recahidoa-2  ta.  dOeaiitiaioa»--0  reoehsder  iatertao,  MoÊtêmne. 

23.  Nda  abaixo  assignados,  Heine  &  CSomp.»  baaquelroa 
residentes  em  Paris,  63  rua  de  la  Victoire,  proprietários  de 
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trinta  e  qniro  aeçoes  ccdmunas  án  Campãgmie  des  Chêmms  d€ 
Fer  8ud'0uest  Brésiliêns,  sociedade  anonyma,  damoa^  pela 
presente,  poderes  ao  Sr.  Praoz  PliilippsoD,  banqueira  em 
Bmxellas*  para  nos  represeotar  na  assembléa  geral  extra- 
cfdinaria  dos  aeoiosisias  da  Can^ftoipUt  áes  ChennH9  de  Fer 
Sud^^hêesí  Brésiliens^  preoomeada^ooQToeada  para  quiatar-fèèni, 
8  do  julho  de  1905  ás  li  horas  da  manha,  na  séds  soeial, 
roa  de  rindastríe  33,  em  Brazellas. 

Cionsegoentemente,  pars  assistir  a  esta  assembléa  e  á.  que 
honver  de  realisarnie  uUeríormente,  si  a  primeira  não  puder 
deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  diseuss^es  e  deliberações»  Totar 
sobre  todos  oe  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  q«e  se 
puderem  apressctar. 

Dar  ao  conselho  de  administra^  os  poderes  e  autori»- 
o9es  neoessartas  para  pôr  em  exeenç&o  as  éeeisfies  da  assem* 
bléa  geral. 

Assígnar  quaesqoer  folhas  de  presenga  e  actas  e,  em  geral, 
íkzer  tnde  o  que  necessário  Í5r ;  substabelecer  em  um  outra 
imuidatario,  si  fôr  preciso,  piemettendo  todo  appnrrar  e  ra^^- 
tificar» 

Passada  em  PacU  aos  24  de  maio  de  1905. 

Yale  por  procnsagio— If  sise  S  C^mj^ 

Registrada  uma  folha  sem  chamada  em  Brux^hM  (Suá), 
aos  O  de  junho  dè  1905.  Volume  450,  ftrihas  96,  registro  Ití.  Re- 
cebidos^S  fn.  40  cêntimos.— O  recebedor,  PUlaert. 


24.  Kos  abaixo  assignades,  A.  J.  Sten  <&.  Comp*.  ban- 
queiros, r6sidentes  em  Pariz,  57  rua  de  TAroade,  proprielaites 
de  oitenta  e  ciaso  aoções  ordinárias  da  CompapUe  des  Chemins 
de  Fer  Sud'Ottest  Brésiliems^  sociedade  aaoayma,  damos,  pela 
pesaente,  poderes  ao  Sr.  Prasa  Phâlippsos»  banqueiro  em 
BnpDsllas,  para  nos  r^preseatajr  mt  ass^mbléa  extnordioavia 
dos  accioDistas  da  CániÊpapm  dês  Ckarnéms  de  Fer  Sud-ihmt 
Brêsiliens,  prenomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8  de 
jonlio  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  soeial,ruade 
nndustrie  33,  em  Bruxellas. 

Oanasquentemente»  paia  assistir  &  est»  sosiiblfla  gesal  e 
houver  de  reaiiáar-se  «IteríofiBeBte*  ^  a  psimesa  aio 


àqiie 
feder 


Tomar  parte  em  todas  ae  diseussôes  e  tfsiihsvagões,  Tetar 
sobre  todos  es  assumptos  em  ordsm  de  dia  o«  osárue  f«e  ss 


Daraeoonselhode  adminisfcratie  os  eodsres  oa  aaterâa- 
çôes  necessárias  para  pôr  em  execu^  as  oecisass  da  insnmbBs 


Assá^rnar  quaeoquer  folhas  de  pteospga  e  actas  e,  em  gani, 
&zer  tudo  o  qse  necessário  for,  substabelecer  era  um  evtro 
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mandataiio,  si  for  preeiso,  prometteodo  todo  approyar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Pariz  aos  27  de  maio  de  1905. 
Vale  pop  procuração  —  A.  /,  Stem  ék  Cômp, 
Registrada  ama  folha  sem  chamada,  em  Braxellas  (Snd)» 
aos6dejanho  de  1905.  Volume   450,  folhas  98,  registro    17. 
Recebidos  —  2  frs.  e  40  cêntimos.  —  O  recebedor,  PiUaert. 

25.  Eu  abaixo  assignado,  Wiener,  Sam,  senador»  residente 
em  Braxellas,  Saint-Josse-ten-Noode,  proprietário  de  uma 
acgio  ordinária  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Otusi 
BrésUiens^  sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  poderes  ao 
Sr.  Franz  Philippson,  banqueiro  em  Bruxellas,  para  me  re- 

Sresentar  na  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas 
a  Campagniê  des  Chemins  de  Fer  Sud^OiMst  BrésUienst  preno- 
meada,  convocada  para  quinta-feira  8  de  junho  de  1905,  ás 
11  horas  da  manha,  na  sede  social,  rua  de  Tlndustrie  33,  em 
Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e 
á  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
pudw  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia,  ou  outros  que  se 
puderem  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  ou  autori- 
zações necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  assem- 
bléa geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
ílizer  todo  o  que  necessário  for  ;  substabeleoer  em  am  outro 
mandatário,  si  preciso  for,  promettendo  tudo  approvar  e  rati- 
ficar. 

Passada  em  Braxellas  aos  24  de  maio  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  S.  Wiener. 

Registrada  ama  tolha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Sud), 
aos  6  de  janho  de  1905.  Volume  450,  folhas  98,  registro  18.  Re- 
cebidos—2  jQrs.  e  40  cêntimos.— O  recebedor,  Pittaert. 

26.  Eu  abaixo  assignado,  Edmond  Schmit,  residente  em 
Bruxellas,  boulevard  Aasitacht  7,  proprietário  de  cento  e  cin- 
coenta  acções  ordinárias  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud" 
Ouesí  BrésiUens,  sociedade  anonyma,  dou,  pela  presente,  pode- 
res ao  Sr.  A.  Vent,  agente  de  cambio  em  Saint- Josse-ten-Noode, 
para  me  representar  na  assembléa  geral  extraordinária  doe 
accionistas  da  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Bré^ 
sUiens^  prenomeada,  convocada  para  quinta-feira,  8  de  junho  de 
1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social,  rua  de  rindastrie 
33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  geral  e  4 
que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 
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Tomar  parte  em  todas  as  discm^es  e  deliberações,  votar 
sobre  todos  os  assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se 
pfnd<»*em  apresentar. 

Dar  ao  conselho  de  administrando  os  poderes  ou  autoriza- 
ções neceesarias  para  pôr  em  execu^^  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  do  presença  e  actas  e,  em  geral» 
íázer  tudo  o  que  necessário  for ;  substabelecer  em  um  outro 
mandatário,  si  for  preciso,  promettendo  tudo  approvar  e  ra- 
tificar. 

Passada  em  Bruxellas  aos  30  de  maio  de  1905* 

Yale  por  procuração  —  E,  SchmU. 

Registrada  ama  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  Junho  de  1905.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5. 
Recebidos— 2  frs.  40  cêntimos.  —  O  recebeaor,  Rosteniu. 


27.  Os  abaixo  assignados,  Ghopy  &  C^,  residentes  em  Pariz, 
18  rua  Saint  Marc,  proprietários  de  quinhentas  acções  ordiná- 
rias da  Cwnpcignie  des  Chemim  de  Fcr  Sud-Ouest  BrésUiens^ 
sociedade  anonyma,  dão,  pela  presente,  poderes  ao  Sr.  Âlfred 
Loewenstein,  em  Bruxellas,  para  represental-os  na  assembléa 
geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie  des  Chemins 
de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens,  prenomeada,  conTOcada  para 
quinta-feira,  8  de  junho  de  1905,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sôde 
social*  rua  de  Tlndustrie,  33,  em  Bruxellas. 

Consequentemente,  para  assistir  a  esta  assembléa  p:eral  e 
ã  que  houver  de  realizar-se  ulteriormente,  si  a  primeira  não 
puder  deliberar. 

Tomar  parte  em  todas  as  discussões,  votar  sobre  todos  os 
assumptos  em  ordem  do  dia  ou  outros  que  se  puderem  apre- 
sentar. 

Dar  ao  conselho  de  administração  os  poderes  ou  autoriza- 
ções necessárias  para  pôr  em  execução  as  decisões  da  asâem- 
bléa  geral. 

Assignar  quaesquer  folhas  de  presença  e  actas  e,  em  geral, 
íkzer  tudo  o  que  necessário  for,  substabelecer  em  nm  outro 
mandatário,  si  for  preciso,  promettondo  tudo  approvar  e  rati- 
ficar. 

Feita  em  Pariz  aos  6  de  junho  de  1905. 

Vale  por  procuração  —  Chopy  A  Cwnp. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  13  de  junho  de  1906.  Volume  203,  folhas  45,  registro  5. 
Recebidos— 2  frs.  e  40  cêntimos.  — O  recebedor  interino, 
BosUnne» 

Por  cópia  conforme.  —  V.  van  der  Stegen  de  Putei. 

Arehivada  no  cartório  do  Tribunal  do  Gommercio  de  Bru- 
lellas,  aos  21  dç  junho  de  1905. 
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3.646  —  Compagnie  des  ChemlxiB  de  Var  Sud-Ouest  Brésillens 
socnerÉ   anontxe  bm  bruxbllab 

Nomeações  de  administrdares 

Extracto  da  acta  da  asaembléa  geral  eitraordioaria  reali- 
zada em  8  de  junho  de  1905. 

Sfio  eleitos  administradores  :  Os  Srs.  Lekea,  Louis  e  Yent 
Alfred. 

Por  eagtraeto  confirme 

Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud^Ouest  BrésUens^  socie- 
dade anony  ma.  —  Um  administrador,  Jf.  Despret.^O  presi- 
dente do  conselho,  A.  Focquet. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Brozellas  (Snd), 
aos  10  de  junho  de  1905.  Volume  45S,  íls.  6,  registro  t.  Rece- 
bidos «*  2  frs.  e  40 cêntimos.  —  O  recebedor,  PUlaert. 

ArehiTado  no  cartório  do  Tribunal  do  Gonmiereio  de  Bm- 
zellas  aos  21  de  junho  de  J9(fó. 

Brte  documento  foi  traduzido  de  uma  collecçio  de  annexos 
do  Moniteur  Bèlge^  que  se  acha  authenticada  por  autoridades 
belgas  e  braziieiras,  conforme  vae  abaixo  transcripto ;  estavam 
os  referidos  annexos  presos  por  um  grampo,  cigis  pontas  es- 
tavam lacradas  e  selladas  com  o  sello  do  Ministério  do  Exterior 
do  Brazii. 

O  Ministro  da  Justiça  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas 
certifica  que  as  folhas  annexas  ao  presente  «Lo  extrahidas  dos 
annexos  do  Mmitewr  Belge,  e  que  é  nestes  annexos  do  MonUemr 
que  s&o  insertas  as  publicações  relativas  is  sociedades  commer- 
ciaes,  em  virtude  da  lei  de  18  de  maio  de  1873,  modificada 
pela  de  22  de  maio  de  1886. 

BruxellasaosOdejulho  de  1905.  —  J.  Vanden  Henvèl. 

Bastava  a  chaoeella  do  Ministério  da  Justiga  da  Bélgica. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  Sr.  Vanden 
Henvel,  Ministro  da  Justiça,  e,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  da  Societé  des  Chemuude  Fer  Séeondaires,  passei  a  pre- 
sente, que  asságnei  e  flz  seilar  com  o  sello  dm  armas  deste  Yioe- 
Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii»  em  Bru- 
xeUas,aas  Udejôihodo  1905.— O  vice-oonsul,  R.  da  Trmdade, 

Nota  de  emolumentos  consulares  e  duas  estampilhas  do 
sello  consular  brazileiro,  valenJo  collectivamente  5$,  inutili- 
zadas pela  eàaaceUado  lefotido  Vice-Gonsolado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  R.  da  Trindade, 
vice-consul  em  Brozellas.  (Sobre  quatro  estampilhas  foderaes. 
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Talendo  oottsetiYftSMBid  550  rtto.)  ^  Rio  d»  ãm^to,  26  de 
agosto  de   1905.  —  Pelo  director  geral,  Alexandrino  de  OH- 


Chaneella  da  Seeretaria  dia  RelaoSet  Btteriovdt. 

Reecmheço  verdadeira  á  firma  de  Alexandrino  de  Olifittlfa!» 
director  da  Secretaria  das  Relações  Ktteriores.  Rie  de  Janein», 
Ho  de  ageeto  de  1905.  ^  Em  testemiiniio  (signa!)  da  terdade^ 
Bwaríãiò  TMê  de  Berres. 

(EstaTam  oolladas  e  devidamente  inatilisadas  na  Reoelié- 
dória  da  Capital  Federal  quatro  estampilhas  federaes,  raleodo 
ooUectívameate  doee  mil  e  Iresentos  réis. ) 


Nada  mais  continba  o  referido  documeftto»  gw  Iam  e  fiel- 
mente traduzi  do  próprio  original,  escriptô  em  íraaees,  a0  qual 
DM  reporto.  Bm  (é  do  que  passei  o  presente,  qne  seliei  oom  o 
sello  do  meu  oilcio  e  assigao  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
aostresdiae  do  mes  de  novembro  de  mil  noveceotoe  e  cinoo. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  ld05.— IfanoeZ  dô  MaUes 
Fonseca. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  do  tradoetor  Manoel  de 
Mattos  Fonseca.  —  Rio  da  Janeiro,  3  de  novembro  dm  1005.  ^ 
Bearieío  YaUe  de  Barrei. 


DECRETO  N.   5877  —  db  3  de  fevereiro  de  1906 

lianda  executar  o  eonvenio  para  a  protecção  da  prppriedade 
de  marcas  de  fabrica  e  de  commercio,  celebrado  entre 
o  Brasil  e  a  RfrpabUca  Argenti&a  em  30  de  oatubro 
áe  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBr^Tsil: 

Tendo  o  CooorejBO  Nacional  approvado  pela  lei  n.  1485, 
de  28  de  novembro  do  anno  próximo  findo,  o  convénio  para 
a  protecção  da  prppriedade  de  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio,  concmido  no  Rio  de  Janeiro  em  30  de  outubro 
de  1901.  entre  as  Republicas  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
«  Argentina,  e  tendo  sido  trocadas  as  respectivas  ratificações 
na  mesma  cidade  em  10  de  janeiro  altimo,  decreta  que  a^ 
observado  c  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se  contam^ 

Rio  de  Janeiro,  3  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica, 

Prancisoo  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

MSe-Branee. 
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Convénio  a  que  se  refere  o  decreto   acima 


Os  Presidentes  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e 
da  Republica  Argentina,  dese- 
jando assegurar  aos  indus- 
triaes  e  commerciantes  dos 
dous  paizes  a  protecção  das 
leis  que  garantem  a  proprie- 
dade das  marcas  do  fabrica  e 
de  commercio,  resolveram  ce- 
lebrar para  esse  fim  um  con- 
vénio e  nomearam  seus  pleni- 
potenciários, a  saber : 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  o 
Dr.  Olyntho  Máximo  de  Maga- 
lhães, 'Ministro  áe  Estado  das 
Relações  Exteriores ; 

O  Presidente  da  Republica 
Argentina,  o  Dr.  D.  Manoel  Go- 
rostiaga,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário da  mesma  Republica  no 
Brazil ; 

Os  quaes,  trocados  os  seus 
plenos  poderes,  que  acharam 
cm  boa  e  devida  forma,  con- 
vieram  no  seguinte: 

Art.  l.o 

Os  industriaes  e  commer- 
ciantes nos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  os  industriaes  e  com- 
merciantes na  Republica  Ar- 
gentina,que  tiverem  registrado 
as  suas  marcas  de  fabrica  ou 
de  commercio  de  conformidade 
com  as  prescripçoes  legaes,  po- 
derão igualmente  registral-as 
em  um  e  outro  paiz,  preen- 
chendo as  condições  estabele' 
cidas  pelas  leis  e  regulamentos 
daquello  onde  se  faça  o  re- 
gistro. 

Art.  2.» 


Los  Presidentes  de  la  Repú- 
blica de  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil  y  de  la  República  Ar- 
gentina, deseando  asegurará 
los  industriales  y  commer- 
ciantes de  los  dos  países  la  pro- 
teccion  de  las  leyes  que  garan- 
ten  la  propriedad  de  las  mar- 
cas de  fóbrica  y  de  comercio, 
resolvieron  celebrar  para  ese 
fin  un  convénio,  y  nombraron 
sus  plenipoteaciaríos,  á  saber: 

El  Presidente  de  la  Repú- 
blica de  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil,  ai  Dr.  Olyntho  Máximo 
de  Magalhães,  Ministro  de  Es- 
tado do  las  Relaciones  Exte- 
riores ; 

El  Presidente  de  la  Repú- 
blica Argentina,  ai  Dr.  D.  Ma- 
nuel Gorostiaga.  Enviado  Ex- 
traordinário y  Ministro  Pleni- 
potenciário de  la  misma  Repú- 
blica en  el  Brasil ; 

Los  cuales,  cambiados  sus 
plenos  poderei,  que  hallaron 
en  buena  y  debida  forma,  con- 
vinieron  lo  siguiente: 

Art.  l.<> 

Los  industriales  y  comer- 
ciantes de  los  Estados  Unidos 
dei  Brasil  v  los  industriales  y 
comercianies  de  la  República 
Argentina,  que  tuvleran  re- 
gistradas sas  marcas  de  fóbrica 
ó  de  comercio  de  conformidad 
con  las  prescripciones  legales, 
podrán  igualmente  registrar^ 
las  en  uno  ó  otro  pais,llenaDdo 
las  condiciones  estabelecidas 
por  las  leyes  y  reglamentos  de 
aquel  donde  se  haga  el  regis- 
tro. 

Art.  2.^ 


O  presente  convénio,  segui-       £1  presente   convénio,    se- 
des os  tramites  legaes,  será,    guidos  los   trâmites    legales. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


137 


ratificado  e  as  ratificações  se- 
rão trocadas  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  no  mais  breve  prazo 
possível.  Cessará  seis  mezes 
depois  da  data  em  que  uma 
das  duas  Altas  Partes  Contra- 
ctantes  communicar  á  outra 
a  sua  resolução  de  pôr-lhe 
termo. 

Em  fé  do  que  os  respectivos 
plenipotenciários  firmam  esol- 
íam  o  mesmo  convénio  em  dous 
exemplares,  sendo  cada  um 
delies  oscripto  nas  duas  lín- 
guas. 

Feito  na  cidade  do  Rio  d3 
Janeiro  aos  trinta  dias  áo  mez 
de  outubro  de  1901. 

(L.  S.)  Olyntho  Máximo  de 
Magalhães, 

(L.  S.)   Maneei  Gorostiaga. 


será.  ratificado  y  las  ratifica- 
ciones  seran  cambiadas  en  la 
ciudad  de  Rio  de  Janeiro  en  el 
mas  breve  plazo  posible.  Fene- 
cerá seis  meses  despues  de  la 
data  en  que  una  de  las  dos 
Altas  Partes  Contratantes  haya 
comunicado  á  la  otra  su  rcso- 
lucion  de  ponorle  término. 

En  fé  de  lo  cual  los  rospc- 
ctivos  plenipotenciários  firman 
y  selian  el  mismo  convénio  en 
dos  ejemplares,  siendo  cada 
uno  de  eDos  escrito  en  los  do5 
idiomas. 

Fecho  en  la  ciudad  do  Rio  de 
Janeiro  á  los  treiata  dias  dei 
mes  de  octubre  de  1901 . 

(L.  S.)  Olyntho  Máximo  de 
Magalhães. 

(L.  S.)  Manoel  Gorostiaga, 


DECRETO  N.  5878  —  de  3  de  fevereiro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  84:755$170  para  pa- 
çramento  a  José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  do  31  de  dezembro  de  1904,  revií^orado  pelo  art.  33  da 
lein.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875  de  27  de  janeiro  próximo  findo,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  2<*,  n.  2, 
lettra  c,  do  decireto  legislativo  n.  3íí2,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  ab^ir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
84:7õ5$170  para  cumprimento  da  «arta  precatória  do  juizo  fe- 
deral na  secção  do  l!:stado  do  Paraná,  de  1  de  junho  de  1901,  so- 
licitando pagamento  de  igual  quantia  a  José  Ferreira  dos  Santos, 
em  virtude  de  sentença  do  mesmo  juizo,  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal   Federal,  de  31  de  outubro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  fevereiro  de   1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Btdhões, 
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DECRETO  N.  5S79  —  de  3  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  d«24:930$041  para  oecorrer 
ao  pagamento  de  ditferença  do  venciin«ntt)s  de  iaactiTÍdade 
derida  a  João  BstaiUslâo  Pereira  de  Andrade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii« 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislatiTo 
n.  1448,  de  23  de  dezembro  próximo  findo,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Faeenda  o  credito  de  â4:930$041  para  ocoorrer 
ao  pagamento  devido  ao  pagador  aposentado  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Rrazil  João  Estanislâo  Pereira  de  Andrade  e 
proveniente  da  differença,  no  período  de  4  de  novembro  de 
1892  a  31  de  dezembro  citado,  entre  o  vencimento  de  inacti- 
vidade que  percebia  e  o  de  4:294$ô20,  a  que  aquelle  íbi 
elevado  pelo  mesmo  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  fevereiro  de  1906,  18<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrioubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5880 -*  de  3  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  I:í64$6ô4  para  paga- 
mento ao  Dr.  Godofrodo  Xavier  da  Canha,  em  virtude  de 
sentença  judicinria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316.  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  findo,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<*,  §  â»,  n.  2» 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1:104^64  para  cumprimento  da  carta  precaAoria  expedida 
pelo  juizo  federal,  em  9  do  setembro  ultimo,  requisitando  o  pa^ 
gamento  da  importância  a  que  foi  oondemnada  a  Fazenda 
Nacional  por  sentença  proferida  a  favor  do  Dr.  Godoflredo 
Xavier  da  Cuntia  e  confirmada  por  accordão  do  Sapremo 
Tribunal  Federal,  de  19  de  abril  do  anno  próximo  findo. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  fevereiro  de  1906,  18«  da  Republica. 
Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5681  —  db  3  DE  fevereiro  de  1906 

Redaz  a  200  réis  a  taxa  sobre  o  «atacar  de  qualquer  qualidade, 
quando  originário  de  paiíea  que  não  premiareoi  a  sua  produe- 
ção  ou  exportação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriaaçao  oontida  no  art.  2*,  n.  VI,  da  lei  n.  1452, 
de  30  de  dezembro  ultimo,  decreta  : 

Art.  l.<»  Ataxa  de  l$por  kilo,  estabelecida  no  n.  1^ 
da  Tarifa  das  Alfandegas,  para  o  assucar  de  qualquer  quali- 
dade, fica  reduzida  a  200  réis,  applicandonse  esta  nova  taxa 
somente  ao  assucar  originário  de  paizesque  não  premiarem, 
directa  ou  indirectamente,  a  producçâo  ou  a  exportação  desse 
producto. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  fevereiro  de  1906,  \8P  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


D£CRETO  N.  5882  —  de  6  de  fevereiro  de  1906 
Dá  providencias  para  execução  da  lei  n.  1^73  de  9  de  janeiro  de  1906 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  cumprimento  ao  disposto  na  lei  n.  1473,  de  9  de  janeiro 
vitimo,  deci*eta: 

Art.  l.<*  As  denominações  dos  postos  do  corpo  da  Armada 
e  classes  annexas  passarão  a  ser  as  seguintes: 

Corpo  da  ArwMtda 

Almirante. 

Vice-almirante. 

Contraralmirante. 

Capitão  de  mar  e  guerra. 

Capitão  de  fragata. 

Capitão  de  corveta. 

Capitão-teaentc. 

Primeiro-tenente. 

Segando^tenente. 

Goarda-marial». 

Corpo  de  Engenheiros  NavcLes 

CoDtra-almirante,  inspector  geral,  chefe  do  corpo  de  cn- 
S^eiros  navaes. 

Capitão   de  mar  e   guerra,   engesbeiro  naval. 
Capitão  de  fragata,  engenheiro  naval. 
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Capitão  de  corveta,  engenheiro  naval. 
Gapitão-tenente,  engenheiro  naval. 
Primeiro-tonente,  engenheiro  naval. 
Segondo-tenente,  engenheiro  naval. 

Corpo  de  Saúde 

Contra-almirantè,  inspector  geral  de  saúde  naval. 
Capitão  de  mar  e  guerra,  cirurgião. 
Capitão  de  fragata,  cirurgião. 
Capitão  de  corveta,  cirurgião. 
Capitão-tenente,  cirurgião. 
Primeiro-tenente,  cirurgião. 
Segundo-tenente,  cirurgião. 
Capitão  de  fragata,  chefe  de  pharmacia. 
Capitão  de  corveta,  pharmaceutico. 
Capitão-tenente,  pharmaceutico. 
Primeiro-tenente,  pharmaceutico. 
Segundo-tenente,  pharmaceutico. 

Corpo  de  Machinistas  Navaes 

Capitão  de  mar  e  guerra,  chefe  do  corpo  de  machinistas. 

Capitão  de  fragata,  machinista. 

Capitão  de  corveta,  machinista. 

Capitão-tenente,  machinista. 

Primeiro-tenente,  machinista. 

Segundo-tenente,  machinista. 

Corpo  de  CommissaHos 

Capitão  de  mar  e  guerra,  chefe  do  corpo  de  commis* 
sarlos. 

Capitão  de  flragata,  commissario. 
Capitão  de  corveta,  commissario. 
Capitão-tenente,  commissario. 
Primeiro-tenente,  commissario. 
Segundo-tenente,  commissario. 

Corpo  de  Patrões-Móres 

Capitão  de  corveta,  patrão-mór. 
Capitão-tenente,  patrão-mór. 
Primeiro-tenente,  patrão-mór. 
Segundo-tenente,  patrão-mór. 

Art.  2.^0  pessoal  das  repartições  e  corpos  abaixo  mencio- 
nados acará  assim  constituído: 

Gabinete  do  Ministro 

Chefe  do  gabinete. 
Ajudante  de  ordens. 
Auxiliares  do  gabinete. 
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Conselho  NawU 
Confiaitores  etTectivos  e  techniGOS. 

Estado-Maior  da  Armada 

Chefe  do  Estado-Maior  General, 

Sub-Chefe  do  Estado-Maior. 

Assistente. 

Chefes  de  secção. 

Adjuntos  de  secção. 

Ajudante  de  ordens. 

Archi  vista. 

Auxiliares. 

Inspectoria  Geral  de  Engenharia  Nahal 

Inspector  geral,  chefe  do  corpo  de  engenheiros  navaes. 

Assistente. 

Ajudante  de  ordens. 

Auxiliar. 

Inspectoria  Geral  de  Saúde  Naval 

Inspector  geral  de  saúde  naval. 
Assistente  do  ins^ctor  geral. 
Adjunto  do  serviço  medico. 
Auxiliar. 

Commissariado  Geral  da  Armada 

Chefe  do  Commissariado. 

Ajudante. 

Secretario  commissario. 

Encarregado  do  deposito. 

Awdliar  do  mesmo. 

Carta  Màritima 

Cheíe  da  Carta  Marítima. 

Secretario. 

Commissario. 

Chefes  de  secção. 

Ajuntas. 

Auxiliares. 

Btbliotheca  e  Museu 
Director. 
Ajudante. 
Redactores  da  Revista. 

Inspecção  de  navios^  corpos  e  estabelecimentos   navaes 


Inspector. 
Assistente. 
Ajudante  de  ordens. 
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CapOanioi  de  Portos 

Capitaaia  de  1*  ordem 

Capitão  do  porto. 

Ajudante. 

Secretario  commissario. 

Capitania  de  ^  ordem 

Capitão  do  porto. 

Ajudante. 

Secretario  commissario. 

Capitania  de  3»  ordem 

Capitã^  do  porto. 

Ajudai^  te. 

Secretario  commissario. 

Patromoria 

Patr&o-mór  (nas  Capitanias  onde  houTer). 

Delegacias  das  Capiianitts 
Delegado. 

Corpo  de  Marinheiros  Nàeumaes 

Commandante. 

Segundo  commandante. 

Ajudante. 

Secretario. 

Primeiro  cirurgião. 

Segundo  cirurgião. 

Pharmaceutico. 

Commissario. 

Commissarios  auxiliares. 

Commandantes  de  comnanhia. 

Subalternos  de  companhia. 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros  de  i*  classe 

Commandante. 
Immediato. 
Cirurgião. 
Commissario. 
Oíficiaes  instructores. 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros  de  2*  classe 

Commandante. 

Immediato. 

Cirurgião. 

Oíficiaes  instructores. 

Commissario. 
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Escolas  de  Âprenéises  Marinheiros  de  3^  classe 

Commandante. 
Iramediato  instructor. 
Cirurgião. 
Commissario. 

Companhia  de  marinJisiros  de  Matio  Grosm 

Com  mandante. 

Subalterno. 

Commiísario. 

Corpo  de  Infantaria  de  Marinhm 

Commandante. 

Major-tiscal. 

Ajudante. 

Secretario. 

Cirurgião. 

Commissario. 

Auxiliares  commissaríofiiA 

Commandantea  de  companhia. 

Subalternos  de  companhia. 

Estabelecimentos  de  in^trucçêfo 

Escola  Naral— directoria 
Director. 
Vice-director. 
Ajudante  de  ordens . 

Corpo  do  Aspirantes 

Commandante  (o  vice-director). 

Immediato. 

Ajudante. 

Instructore^. 

Serviço  Sanitário 

Cirurgião  (chefe  do  serviço). 
Coacljuvantes  cirxirgiòes. 
Pharmaceutico. 

Serviço  de  Fazenda 
Commissario. 
Commissario  auxiliar. 

Outros  serviços 

Offlcial  superior  para    o  curso  de  machiaaa 
Chefe  de  machins^s. 
Machinistas  subalternos. 
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Estabélecúnentos  technicos 
Arsenal  de  i«  ordem 


Inspector. 
Vioe-inspector. 
Ajudantes. 
Ajudante  de  ordens. 

Director. 

Ajudantes. 

Auxiliares. 

Directoria 

Outros  serviços 

Cirurgião. 

Coramissarios. 

Patrão-mór. 

Arsenal  de  2^  ordem 

Inspector. 
Ajudante. 

Director. 

Ajudante. 

Auxiliar. 

Inspectoria 
Directoria 

Cirurgião. 

Comraissario. 

Patrão-mór. 

Outros  serviços 

Estabelecimento  de  Itaqui 

Director. 

Ajudante. 

Auxiliar. 

Cirurgião. 

Commissario. 

Estabelecimentos   sanitários 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director,  cirurgião. 

Vice-director. 

Chefe  de  clinica. 

Coadjuvantes  de  clinica. 

Cirurgião-dentista. 

Auxiliar  de  clinica. 

Encarregado  da  pharmacia,  pharmaceutico. 

Coadjuvantes  da  pnarmacia. 

Commissario. 
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Hospital  d0  Coptocabana 
Director. 
Chefe  de  clinica. 
Coac^uvantes  de  clinica. 
Pharmaceatico. 

Ck)adjuyaates  do  pharmaceatico. 
Commissario. 

Enfermaria  das  diversas  estações 

Chefe  da  enfermaria,  quando  não  Ibr  o  chefe  de  ssodé  da 
âotilha. 

Auxiliar,  medico. 

Pharmaceutico. 

Commissario. 

Laboratório  Pharmaceatico  e  Gabiaete  de  Anaíyje» 

Director. 

Ajudante. 

Encarregado  da  secção. 

Coadjuvantes. 

Commissario. 

Art.  3.®  Haverá  nas  forças  navaes  e  a  bordo  os  sevaintes 
•eargos  e  incumbências  : 

•Fbira  namil 

Armada 

Commandante  em  chefe. 
Chefe  do  estado-maior. 
Chefe  do  serviço  sanitário. 
Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  serviço  de  fozenda. 
Assistentes,  ajudantes  de  ordens. 

Esquadra 

Commandante, 
Chefe  do  estado-maior. 
Chefe  do  serviço  saaitarío. 
Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  seniço  de  âkzenda. 
Assistentes,  ajudantes  de  ordens. 

Divisão 
Commandante. 
Chefe  do  estado-maior. 
Chefe  do  serviço  sanitário. 
Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  serviço  de  fezada. 
Assistentes,  ajudantes  de  ordens. 

BXMativo  "  1906  10 
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Flotilha 
Ooramandante. 
Assistente, 

Chefe  do  serviço  sanitário. 
Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  serviço  de  fazenda. 

Navios  de  1*  classe 
Commandante. 
Immediato. 
Chefe  de  maohinas. 
Cirurgião. 
Commissario. 

Chefes  de  incumbência 

Encarregado  da  navegação  e  apparelhos  de  governo. 

{encarregado  da  artilharia. 

Encarregado  de  torpedos. 

Encarregado  do  destacamento  de  marinheiros  nacionaes, 
cobertas  e  armamento  portátil. 

Encarregado  do  destacamento  de  navaes,  fogaistas,  taifa, 
amarras,  ancoras  e  apparelhos  de  suspender. 

Encarregado  de  signaes,  telegraphia  sem  fio  e  serviço  me- 
teorológico. 

Encarregado  das  embarcações  miúdas,  casco,  apparelho 
e  bombas  de  incêndio. 

Encarregado  de  alojamentos,  porões,  duplo  fundo  e  compar- 
timentos estanques. 

Encarregado  da  electricidade  (machinista). 

Pharmaceutico. 

Subalternos. 

Guarda-marinha. 

Navios  de  2»  classe 

Commandante. 
Immediato. 
Chefe  de  machinas. 
Cirurgião. 
Commissario. 

Chefes  de  incumbências 

Encarregado  da  navegação  e  apparelhos  de  governo. 

Encarregado  da  artilharia. 

EneaiTegado  de  torpedos. 

Encarregado  de  destacamentos,  cobertas  e  armamento  por- 
tátil. 

Encarregado  de  signaes,  telegraphia  sem  fio  e  serviço  me- 
teorológico. 

Encarregados  das  embarcações  miúdas,  casco,  apparelho, 
bombas  de  incêndio,  ancoras,  amarras  e  apparelho  de  sus* 
pender. 
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Encarregado  de  alojamentos,  porões,  duplo  fundo  e  com- 
partimentos estanques. 

Encarregado  da  electricidade  (machinista). 

Pharmaceutico. 

Subalterno. 

Guarda-marinha. 

Navios  de  3^  classe 
Commandante. 
Immediato. 
Chefe  de  machinas. 
Cirurgião. 
Commissario. 

Chefes  de  incambencias 

Encarregado  da  naregação,  embarcações  miúdas  e  appa- 
relhos  de  goTemo. 

Encarregado  de  torpedos. 

Encarregado  da  armharia. 

Encarregado  de  destacamentos,  porões,  armamento  por- 
tátil, cobertas,  duplo  fundo  e  compartimentos  estanques. 

Encarregado  de  signaes,  telegraphia  sem  âo,  serviço  me* 
teorologico,  ancoras,  amarras,  apparelhos  de  suspender  e 
bombas  de  incêndio. 

Encarregado  da  electricidade  (machinista). 

Subalternos. 

Guarda-marinha . 

Navios  de  4»  classe 
Commandante. 
Immediato. 
Chefe  de  machinas. 
Commissario. 
Subalterno. 
Guarda-marinha . 

Art.  4.<^Ás  tabeliãs  de  soldo,  etapas  e  gratificações  de 
posto  dos  officiaes  serão  separadas  de  soldo,  etapas  e  gratifi^ 
cações  das  praças  de  pret. 

Ârt.  5.*  ÁS  gratificações  de  funcção  serão  distribuidas  pelos 
diversos  serviços,  guardada  a  ordem  estabelecida  nas  ta- 
beliãs a  que  se  refere  a  citada  lei. 

Art.  6.®  Os  chefes  de  incumbências  que,  pelas  disposições 
em  vigor,  não  são  nomeados  por  portaria,  devem  ser  des- 
ignado:)  pelo  commandante  do  navio,  que  fsirá  annotar  em  seus 
assentamentos  o  dia  em  que  assumirem  as  funcções  do  cargo 
e  aquelle  em  que  as  deixarem. 

Art.  7.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1906,  18«  da  Republica. 

F&A.NCIS0O  DB  Paula.  Rodrigues  Alvbs. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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'DBGRBTO  N.  5683  ^itt  ((  BB  PB^^BseEiRO  bb  1906 

Crea  mais  nma  brigada  de  iBÍ^aUria  •  lUDa  d»  caTailairia  de 
Guardas  Nacionae  sna  comarca  de  Passos,  no  Sstado  de  Miaas 
Gera  es. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Umdos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co* 
marca  de  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  am&  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a 
designação  de  195*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  583,  584  e  585,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  195,  e  e^ta  com  a  de  88*,  que  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentoSi  as.  175  e  176t»  os  q.iiads  se.  organizarão  oom  os  guardas 
qualificados  no  município  de  Santa  Rita  de  Cássia.;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  d^*  1906,  ISp  da  Rqmblica. 

PrANGISGO  DS  PiUUJt  IlOiDRlGUB&  ALVBS. 
/.    /.    Seabra, 


DECRETO   N.  5884  —  de;  6  db  fevbbeiho  hb  1906 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Campo  Maior,  no  Estado  do  Piauby. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Borazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  ée  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Campo  Maior,  no  Estado  do  Piauby,  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  12*,  a  qual.  a»  ocnurtitairá 
doféous  regimentos,  ns.  23  e  24,  aue  se  organizarão  com  os 
gusu^ias  qualificados  nos  districtos  da  referila  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

tao  de  Janeirov  6  da  fevoreíro  de  1906^  IS^"  da.  Republiea. 
Francisco  de  Patjia  Ronaiaijcs  Alves. 


DECRETO  N.  5885  -~^  db  6  det  WEymE^ao  db  I0Q6 

Abre  ao  Miuiateiio  da  Guerra  o  credito  especial  de  238:000$,  desti- 
•  .nado  a  despezaa  com   a  acquisíção    deedificio   apropriado  á  in* 
stallaçio  do  Hospital  Militar  de  Porto  Alegrer. 

O  Presidente  da  R^ubhca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  &  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1390,  de  4  de  outubro  ultimo,  para  despender 
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até  a  quantia  áe  40(h€0Q$  oom  a  acquisição  e  adapteçSo  de 
edMcío  apropriado  4  imiaUação  do  lUMpital  Militar  de  Pmio 
Alegre,  resolve  aJlM^ir  ao  Ministério  da  Guerra,  por  conta  da 
dita  guantia,  o  crediio  e.^pecial  de  236:000$,  deatmado  a  des- 
pesas oom  aquella  acquisição. 

Rio  de  Jaaeiío,  6  de  fiorv^reiro  de  1906,  IS^"  da  fiapoUioa. 

Franoisoo  ia  Pauxjl  RansMuas  Alvsb. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5886  —  de  10  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:482$620  para  paga- 
mento a  Procopio  José  Lorena  da  Silva,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria . 

O  Prestdeote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  90  de  dezembro  ultimo,  a  qne  bb  refere  o 
decrete  n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  passado,  o  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  8»,  §  2», 
n.  S,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
5:482$620  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  peio 
juiz  seccional  da  \^  vara  do  Districto  Federal  requisitando  o 
pagamento  da  importância  a  que  íbi  condemnada  a  Fazenda 
Federal  por  sentença  do  mesmo  juiz,  proferida  a  favor  de 
Procopio  José  Lorena  da  Silva  e  confirmada  por  acoordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  18  de  maio  do  1904. 

Rjo  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1906,  \%^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoDRiau£s  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5887  —  de  10  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  liiniít«rio  da  Faeenda  o  credito  de  5:42i$47S  para  ^araimaiift 
a  D.  Thereza  Barbosa  dos  Santos,  em  virtodo  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  findo,  e  toddo  ouvido 
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O  Tribunal  de  Ck)atas,  na  conformidade  do  art.  2<>,  §29^  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1S96: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:421$472 

Í^ara  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo  juiz 
éderal  da  2^  vara  do  Districto  Federal  requisitando  o  pagamen- 
to da  importância  a  que  foi  condemnada  a  União  por  accordãos 
do  Supremo  Tribunal  Federal  de  29  de  outubro  de  1902  e  10  de 
junho  de  1905  proferidos  a  favor  de  D.  Thereza  Barbosa  dos 
Santos. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1906, 18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5888  —  de  10  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o   ci*edito  de  2:875$996  para   paga- 
mento a  Pedro  Lobão,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  do  27  de  janeiro  subsequente,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  do  Ck)ntas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  2^',  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:875$99ô  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  no  Estado  de  Alagoas,  em  23  de  junno  de 
1904,  requisitando  o  pagamento  da  importância  a  que  foi  con- 
demnada a  Fazenda  Nacional  por  accordâo  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  n.  867,  de  11  de  novembro  do  anno  anterior, 
proferido  a  favor  de  Pedro  Lol^o. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BtUhôes. 


D3CRET0  N.  5889  —  de  10  de  fevereiro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  87:848$050  para  paga- 
mento ao  Barão  de  Loreto,  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  do  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da 
de  n.  1453»  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refôre  o 
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decreto  n.  5S75,  de  27  de  janeiro  próximo  flodo,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*,  g  2^,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  189G: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
g7:848$050  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  2*  vara  do  Districto  Federal,  em  25  de 
outubro  próximo  findo,  requisitando  o  pagamento  da  importân- 
cia a  que  foi  condemnada  a  União,  por  sentença  do  mesmo  juiz, 
proferida  a  favor  do  Barão  de  Loreto,  Dr.  Franklin  Américo  de 
Menezes  Dória  e  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  18  de  janeiro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5890  —  de  10  de  fevereiro  de  1900 

Dá  novo  regnlamento   para  a  arrecadação   e    fitcalizaçio   do« 
impostos  de  consumo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  39  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  : 

Resolve  aue  na  arrecadação  e  fiscalização  dos  impostos  de 
consumo  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  190õ,  18<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


a  arrecadação  e  tiscailzaçao  dos  impostos 
de  consumo 

CAPITULO   I 

DA    natureza  do  IMPOSTO  E  SUA  INaDENCIA 

Art.  !••  Os  impostos  de  consumo  sobre  os  productos,  quer 
nacionaes,  quer  extrangeiros,  incidem  sobre  as  espécies  taxadas 
na  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  observadas  as  altera- 
ções mencionadas  na  lei  n.  1458,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

§  !.•  O  de  fumo  reoae,  não  só  sobre  os  seus  preparados,  — 
charutos,  cigarros,  rapo,  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  como 
também  sobre  os  accessorios  de  pallia  e   papel  para  cigarros. 
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§  2.**  O  de  òMdas^  aohre  «s  agoasniaenes  aortifieiaeB^ 
gtoosaa  ou  nSo,  inoliiaiTe  as  denominadas  gypbio  4h  soda ;  sobre 
o  S0ier-plooii,  bitter,  ftrnet  branca,  yaroioaiii  e  outras  beMda» 
samelhantes ;  sobre  as  bebidas  constantes  dos  ns.  130  e  131  da 
actoal  Tariík  das  Alfandegas ;  sobre  a  cerveja ;  sobre  o  Tinbo 
Aatnral  estrangeiro  e  sobre  os  vinlios  artiíiciaes  de  qualquer  pro- 
oedeneia  ;  sobre  as  demais  bebidas  fermentadas  que  possam  ser 
assemelhadas  e  rendidas  como  Tinbo  de  ura,  como  tídIios  espu- 
mantes e  como  cbampagne. 

BaosptuMaHroa  agoArdenle,  o  aioool  e  o  vinho  de  uva, 
SMionaes,  e  todas  as  beUdas  produzidas  exclusivamente  pela 
fermentaçSo  de  suecos  de  frutas  ou  plantas  do  paiz. 

§  Z.^  O  de  pA«0pA#ro5,  Mbreos  phosphoros  de  madeira,  de 
oêra  ou  de  qualquer  outra  espécie. 

§  A/"  O  de  Ml,  sobre  o  chlorureto  de  sódio,  bruto,  refinado 
ou  moldo,  sqfa  purificado  ou  nio. 

§  5.*  O  de  ccUçado,  sobre  botas  compridas  de  montar,  boti- 
nas ou  borz^ruins,  cothumos  e  sapatos  de  couro,  pelle  ou  qual- 
quer tecido  de  algodão,  lã,  linho  ou  seda,  ou  isimpiesmente  com 
mescla  de  seda ;  sobre  chinelas  e  sandálias,  e  sobre  sapatos, 
jpalochas,  botas  e  cothumos  de  boraaoha. 

§  6.^  O  de  perfumarias^  sobre  todas  as  perfumarias,  n&o 
comprehendidas  as  essências  simples  e  os  óleos  puros  que  con- 
Stiktiiem  matéria  prima  de  diversas  Industrias,  mas  somente  as 
preparações  mixtas,  destinadas  a  uso  de  toucador,  taes  como: 
os  óleos,  loções,  cosméticos,  cromes,  brilhantinas,  bandoiinas, 
pós,  pastai  e  extractos  para  uso  dos  cabellos,  pelle,  unhas,  len- 
ços, etc.;  as  aguas  de  Colónia,  as  aguas  e  viaigres  aromaiicoe, 
de  qualquer  espécie,  as  tintas  para  cabello  e  barba ;  os  dentifri- 
oloa ;  os  pós,  cremes  e  outros  preparados  para  conservar,  tingir 
ou  amaciar  a  pelle ;  os  sabões  em  fôrmss,  pies,  massa,  p6  ou 
barra,  uma  vez  que  sejam  perf  amados ;  as  pastilhas  aromáticas 
para  qualquer  fim  e  outros  semelhantes. 

§  7.*  O  de  especialidades  pJuarmaceuticas^  sobre  todo  remédio 
offidoal,  simples  ou  comidezo,  acompanhado  ou  não  do  nome 
éoAMcaate,  preparado  e  indkaio«m  doses  medicinaes  e  an- 
nunciado,  nos  respectivos  prospectos,  rótulos  ou  títulos,  como 
capaz  de  curar,  por  applica;^  ftnteraa  ou  emprefiro  externo,  certa 
moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos. 

§  8.^  O  de  conservas^  sobre  todas  as  conservas  de  carnes, 
peixes,  crustáceos,  fructas  e  legumes,  comprehendendo: 

a)  Presuntos,  conservas  de  carne,  paios,  linguiças,  chou- 
riços, salamea,  mortadellas,  extractee,  caldos,  geleas  e  outras 
preparações  semelhantes,  não  medicinaes ; 

b)  Camarões,  ostBas,  «asdiohas,  peixe  de  qualquer  espede 
em  ceaservas  de  vinagre,  anite  ou  de  qualquer  outro  modo 
prcMcadoe; 

€)  Doeee  dequalquer  espécie  e  fructas,  preparadas  em  calda, 
asar  crystallisado,  espirite,  massa,  geléas  ou  «m  salmoura ; 
4)  Legumes  em  conserfa,  com  ou  sem  miaUua  de  fructas, 
i  ou  de  f  nalquer  outro  modo  prepaoados. 
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JBxceptaam4»  ozaxque  e  o  baoaUiAo,  âeonalqiier  ^rooeden- 
da;  o  ionoiaho,  a  carne  de  poroo,  aaondicionada  «m  tinas, 
barricas,  latas  e  outros  volumes  de  peso  superior  a  10  kilo- 
grammas,  ou  a  granel ;  salsichas,  linguiças  e  outros  semelhantes, 
nfto  aoondicioaados  em  latas,  caixas,  saccos,  etc.;  o  i^ize  seoco 
e  o  salgado  ou  em  salmoura,  acoiodicionados  em  tinas,  bar- 
ricas ou  a  granel,  quando  de  produoç&o  nacional. 

§  9. «  O  de  vinagre^  não  eó  sobre  o  vinagre  commum  ou  de 
cozinha,  branco  ou  de  côr,  inclusive  o  vinagre  composto  para 
conservas,  como  também  sobre  o  acido  acético  liquido,  solido  ou 
crystallisado  e  glacial  oucrystallisavel. 

§  10.  O  de  velas,  sobre  as  de  stearina,Bpermaoete,  parafina 
ou  de  oomposicfto. 

§  11.  O  de  cartas  de  Jogar ^  sobre  baralhos  de  qualquer  typo 
ou  qualidade^ 

§  12.  O  de  chapéos^  sobre  os  chapéos  de  chuva  ou  de  sol,  para 
ambos  os  sexos,  com  coberturas  de  lã,  algodão,  linho  ou  seda, 
pura  ou  com  mesclado  qualquer  matéria,  simples  ou  enfeitados ; 
sobre  os  chapéos  de  cabei;^  para  homens,  sonharas  e  crianças ; 
de  lã,  crina,  palha,  castor,  seda  ou  outra  qualquer  qualidade 
semelhante. 

Não  se  oomprehendem  nestas  disposições  as  formas,  cascos 
ou  carcassas  de  palha  ou  da  outra  qualquer  matéria,  destinados 
ã  confecção  de  chapéos. 

§  13.  O  de  bengalas^  sobre  as  de  marfim,  madeira  ou  outra 
qualquer  matéria. 

§  14*  O  da  tecidos^  sobre : 

a)  Os  tecidos  de  algodão,  lisos  e  entrançados,  não  especifi 
cados,  crus,  brancos,  tintos  e  estampados,  constantes  do  art.  473 
áa  actual  Tarií^Bi  das  Alfandegas ; 

b)  Os  tecidos  de  algodão,  lavrados,  de  listras,  xadrez,  im- 
prenáuios  e  de  phantasia,  taes  como :  cambraias,  cassas  de 
nstras,  xadrez  ou  salpicos,  fhstões,  setinetas  lisas  e  de  phan- 
tuia,  musseiinas,  panninhos,  riscados,  lavrados,  de  listras  ou  de 
xadrez»  pannos  adamascados  para  toalhas,  lecidos  abertos, 
tecidos  de  phantasia,  abertos  ou  tapados,  adamascados,  crus, 
brancos,  tintos  e  estampados,  constantes  do  art.  474  da  actual 
Tarifii  dsB  Alfkndegas ; 

c)  Os  tecidos  de  algodão,  como  brins,  cassinetas,  castores  e 
tecidos  semelhantes,  próprios  para  roupa  de  homem ;  cassas 
grossas,  lisas  ou  entrançadas,  de  listras  ou  de  xadrez,  próprias 
para  forro  e  os  panaos  listrados  próprios  para  ponches ; 

d)  Os  tecidos  de  lã  ou  de  lã  e  algodão,  taes  como  :  alpacas, 
cassas,  lilás,  durantes,  damascos,  merinos,  cachemiras,  prince- 
tas,  ser  afinas,  gorgorOes,  riscados  ou  semelhantes,  lisos  ou 
entárançados,  lavrados  ou  adamascados,  baetas,  baetilhas  e 
âanellas  brancas,  tintas  ou  estampadas; 

e)  Os  pannos,  casimiras  e  oassinetas,  chevlots,  flanellas 
americanas,  sarjas  e  diagonaes,  de  lã  pura ; 


I 
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D  00  oobertoros  e  mantas  para  camas,  chalés,  ponches  a 
palas  de  algodão,  de  IH  ou  de  lã  e  algodão ; 

g)  Os  tecidos  de  aniagem,  próprios  para  saccos  e  para 
enfardar,  lisos  e  entrançados,  em  peça  ou  ja  reduzidos  a  saccos. 

CAPITULO  n 

TAXAS 

Art.  S.""  As  taxas  dos  impostos  de  consumo  são: 
§  1®  —  JPurno  : 

Charutos,  cujo  preço  não  exceda  de  50$  o  milheiro, 

cada  charuto $005 

Idem,  de  preço  de  50$  a  150$  o  milheiro,  cada  charuto.       $010 
Idem,  de  preço  de   150$  a  300$  o  milheiro,  cada  cha- 
ruto         $020 

Idem,  de  preço  superior  a  300$  o  milheiro,  cada  cha^ 

ruto $100 

Cigarros,  por  maço  de  Tinte  ou  fracção $025 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  de  procedência  na- 
cional, por  25  grammas  ou  fracção $020 

Idem,  idem,  de  procedência  estrangeira,  por  25  gram- 
mas ou  frac^ $040 

Rapo,  por  125  grammas  ou  fracção $060 

Papel  para  cigarros  em  lirrinhos  ou  maços  até  130 

mortalhas •       |040 

Idem,  em  blocos  até  mil  mortalhas,  cada  bloco.     .    .       $040 
Palha,  quando  de  procedência  nacional,   por  maço  de 

50  mortalhas  ou  ílrao^o $010 

Idem,  de  procedência  estrangeira.por  maço  de  50  mor- 
talhas ou  frac^ $020 

§  go  ^  Bebidas  : 

Aguas  denominadas  syphão  ou  soda  : 

Por  litro $060 

Por  garrafa $040 

Por  meia  garrafa $200 

Caixinha  de  uma  dúzia  de  cartuchos  ou  capsulas,  con- 
tendo acido  carbónico  para  o  preparo  destas  aguas 
pelos  systemas  denominados  Sparklets,  Sodor  e  se- 
melhantes           $200 

Aguas  mineraes  artiflciaes,  gazosas  ou  não  : 

Por  litro $150 

Por  garrafa $100 

Por  meia  garrafa $050 

Amer-picon,    bitter,    femet-branca,  vermouth  e 
bebiaas  semelhantes  : 

Por  litro $240 

Por  garrafa ,    •    •    •       $160 

Por  meia  garraft $080 
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Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9»  da  tariík,  a 
saber  :  licores  communs  oa  doces,  de  qualquer 
qnsdidade,  para  uso  de  mt>.sa  ou  nâo,  como  os  de 
banana,  baunilha,  cacáo,  larai^  ou  semelhantes, 
a  americana,  o  aniz,  herva-doce,  hesperidina, 
kumel  e  outros  que  se  lhes  assemelhem,  exceptua- 
dos apenas  os  licores  medicinaes,  classificados  no 
n.  227  da  mesma  tarifa: 

Por  litro $300 

Por  garrafa |200 

Por   meia  garrafo $100 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9^  da  tarifit,  a 
saber:  abslntho,  aguardente  de  França,  da  Ja- 
maica, do  Reino,  ou  do  Rheno,  brandir,  cognao,  la- 
ranjinha, eucalypsintho,  genebra,  kirsch,  rhum, 
whisky,  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possam 
ser  assemelhadas: 

Por  litro $300 

Por  garrafa ,    .    .    •    .       $200 

Por  meia  garrafa.    •    •    • $100 

Cerveja  de  baixa  fermentação: 

Por  litro 

Por   garraík |050 

Por  meia  garrafa 

Cerveja  de  alta  fermentação: 

Por  litro 

Por  garrafa. $040 

Por  meia  garrafii ^20 

Vinhos  artiâciaes  e  demais  bebidas  fermentadas  que 
possam  ser  assemelhadas  e  vendidas  como  vinho 
de  uva,  como  vinhos  espumosos  e  como  cham- 
pagne: 

Por  litro 1| 

Por  garrafa 1^ 

Por  meia  garrafa 

Vinho  estrangeiro  : 

Atô  14"*  de  álcool  absoluto: 

Por  litro 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafa 

De  mais  de  14"*  até  24»: 

Por  litro $150 

Por  garraio $100 

Por  meia  garrallft $050 
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DemaíB  de  24o: 

Por  litro •    • 

Por  garrafk 

Por  meta  gftrraUí 

Champagne  e  outroe  yídIios  eipumosos: 

Por  litro 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafa 


§  3*  — PAoipAoros: 

Por  cada  caixinlia  de  phosphoroe  de  qaalqaer  espécie, 

contendo  até  60  palitos $020 

Qaalqaer  ft*ao^  a  maás  contida  na  mesma  eaicinha 

solmesta  quantidade    ...•••«••       $020 

§  4»  — iSaí: 

Chlornreto  de  sódio  em  brato,  por  kilogramma    •    .       $020 
Idnm  refinado  ou  parificado,  por  250  grammas  ou  frae- 

ção $025 

§  5»  — Colparfo: 

Botas  compridas  de  moatar,  par 1$000 

Botinas,  cothurnos  e  borzeguins  de  couro,  pelle,  ou 
tecido  de  algodão,  lã  ou  Unho,  até  0,2^  de  com- 
primento,  par $200 

Idem,  idem,  de  mais  de  0,22»,  par $400 


$400 
$700 


Idem,  de  tecido  de  seda  ou  de  qoalqoer  tecido 

mescla  de  seda,  até  0,22»,  par 

Idem,  idem,  de  mais  de  0,22»,  par 

Sapatos  de  couro,  pelle  ou  tecido  do  algodão,  lã  ou  linho, 

até  0,22»,  par $100 

Idem,  idem,  de  mais  de  0,22»,  par $200 

Idem,  de  qualquer  tecido  de  seda   ou  simplesmente 

com  mescla  de  seda,  par. ^00 

Chinelas  e  sandálias  communs,  par 

Idem,  idem,  de  seda  ou  yelludo,  bordadas  ou  não,  par  . 
Sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha,  até 

0,22»,  par 

Idem,  idem,  de  mais  de  0,22»,  par $100 

§  6*  —  Perfumarias  : 

Perfumarias  cujo  prego  nSo  exceda  de  5$  a  dozia,  cada 

objecto 

Idem  de  mais  de  5$  até  10$  a  dúzia,  cada  objecto  • 
Idem  de  mais  de  10$  até  lã  a  dúzia,  cada  objecto  . 
Idem  de  mais  de  15|  até  20Í  a  dúzia,  cada  objecto  • 
Idem  de  mais  de  20$  até  25$  a  dúzia,  cada  oljeeto  . 
Idem  de  mais  de  25$  até  60$  a  dúzia,  cada  objecto  . 
Idem  de  mais  de  60$  até  120$  a  dúzia,  cada  otgecto  • 
Idvn,  cfi(jo  valor  exceda  de  120$  a  dúzia,  cada  ol^to 
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§  7*  —  Especialidades  pharmaceuticat : 

Especôalidades  pharmacMiticas  oi]^  proço  dSo  exceda,  de 
5A  a  dúzia,  cada  objecto  .     ...... 

Idem  oe  maia  de  5$  até  10$  a  dniia»  cada  objecto. 
IdMi  de  mais  de  10$  até  15$  a  dnzia,  cada  objecto 
Idem  de  maitf  de  lâ  até  20$  a  dúzia,  cada  objecto 
Iden  da  mai»  de  2Q|  até  25$  a  daaia>  cada  otgeoto 
Idem  de  mais  de  25$  até  60$  a  dúzia,  cada  ol^ecto 
Idem  de  mais  de  60$  até  120$  a  dúzia,  cada  oljeeto  < 
Idem  ei^  valor  exceda  de  120$  a  dozia,  cada  olgecto 

§  8»  —  Conservas  : 
Por  250  grammas  ou  Amcçio,  pcao  bruto  •    •    •    . 

§  9<»  —  Vinagre  : 

Por  Miro 

Pov  garrafa 

Por  meia  garrafa 

Por  Idlogramma  de  acido  acético^  ou  fracção  •    .    . 

§  10  —  Velasi 

Por  pacote,  cartucho  ou  caixinha  de  Yelas^  pecando  li- 
quido 250  grammas  ou  ílraoçio  .    ......       $025 

g  11  —  Cartas  de  jogari 

Por  baralho •       $500 

§  12—  Chapéas: 

Chapébsi  para  sd  ou  drara: 

a)  Com  cobertura  de  IS,  linho  ou  algodão $500 

h)  Gcm  eobertara  de  seda  pura  ou  com  BUKla  de  qualr 

9ier  matéria 1$000 

e)  Gem  cobertura  de  qualquer  tecido»  enftitado  com 

renda,  frai^a  ou  bordados 1$500 

d)  Com  cobertura  de  qualquer  tecido*  enfeitados  ou  nSo, 

com  cabo  de  ouro  ou  prata,  ou  com  lavores   destes 
metaes 2$000 

Ghapéos  para  cabega : 

Para  homens  e  meninos: 

a)  Chapéoe  de  erina-on  da  palha  de  arroz,  trigo  e  seme- 

lhantes  $300 

b)  Idem  de  feltro,  de  castor,  lebre  e  aemelhaates    .    .       $500 

e)  Idem  de  palha  do  Chile,  Peru,  Manilha  e  semelhan- 

tes, alé  o  preço  de  10$000  ..*..«.. 

d^  Idem  idem,de  preço  acima  de  10$P0O 

e)  Idem  d»  pelle  da  seda,  de  qualquer  <p]alidade,demo]» 

edaques 2$00a 

/)  Idem  de  lã $200 
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Para  senhoras  e  menÍDas: 

a)  Chapéos  cujo  preço  não  exceda  da  5|000    .... 

b)  Idem  de  mais  de  5$  até  20$000 

c)  Idem  de  mais  de  20$  até  50(000 l| 

eí)  Idem  cqjo  preço  exceda  de  50$000 •      2).. 

Estão  isentos  do  imposto  os  cbapéos  nacionaes  de  palha  or- 
dinária, sem  carneira  on  forro,  cujo  preço  nSo  exceda  de  2$000. 

§  13  —  Bengalas: 

a)  Bengalas  eido  preço  não  exceda  de  5|000.    .    .    . 

b)  Idem  de  mais  de  5$  até  ia$000 

c)  Idem  de  mais  de  10$  até  50$000 1| 

d)  Idem  oqjo  preço  exceda  de  50$000 • 

g  14  —  Tecidosi 

a)  Tecidos  de  algodão,  crus,  cada  metro |010 

6)  Idem,  idem,  brancos  e  tintos,  cada  metro.    ... 

c)  Idem,  Idem,  estampados,  cada  metro |030 

d)  Idem,  constantes  da  lettra  d  do  art.  1*^  §  14,  cada 

metro $100 

e)  Idem,  constantes  da  lettra  e  do  art.  !•  g  14,  cada 

metro $800 

/)  Idem,  constanies  da  lettra  f  do  art.  1%  g  14,  cada 

metro $300 

g)  Idem,  constantes  da  lettra^  do  art.  I^',  g  14,  cada 

metro $0ãO 

g  15.  Os  retalhos  de  tecidos  de  algodão,  crds,  brancos, 
tintos  e  estampados,  qnando  não  excederem  de  I>»,50  pagarão  o 
imposto  na  propor^  de  200  granmias  ou  fracção  por  jtm 
metro. 

g  16.  As  estamparias  e  ílubricas  qne  adquirirem  tecidos 
crus  para  estampar  pagarão  somente  a  diíEéreBça  entre  a  taxa 
que  ja  houver  sido  paga  pelos  mesmos  e  a  de  que  trata  a  lettra 
c  do  g  14. 

CAPITULO  m 

DO    REGISTRO 

Art.  3.«  Os  industriaes,  negociantes  e  mercadores  ambu- 
lantes das  mercadorias  a  que  se  refere  o  art.  !•  dereriU> 
registrar  annualmente,  ató  31  de  março,  nas  estações  ílscaes 
competentes,  não  só  os  estabelecimentos  que  tiverem,  como  os 
individuos  que  empregarem  na  venda  ambulante. 

g  \.^  Não  são  considerados  mercadores  ambulantes  oi 
caixeiros  visites,  os  empregados  das  casas  commerciaes  ou 
fabricas  e  outras  pessoas  que  conduzirem  amostras  de  merca* 
dorias,  ensarreoados  de  vender  productos  sujeitos  a  imposto  da 
consumo  fora  ao  estabelecimento,  desde  que  as  vendas  sejam 
feitas  por  conta  das  casas  a  que  pertencerem. 
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§  2.<»  As  amoetras,  oom  excep^  das  dos  tecidos,  sal 
commum  ou  grosso  e  peixe,  a  granel,  de  prooedencia  estran- 
geira, serão  selladas. 

§  3.<*  Aos  industriaes  e  commerciantes  por  grosso  de  pbos- 
phoros,  sal,  perfumarias,  especialidades  pharmaceuticas,  cal- 
çado, conservas,  Tína^re,  velas,  cartas  de  jogar,  cbapôos  e 
bengalas  serão  fornecidos  gratuitamente  os  registros,  si  já 
estiverem  registrados  para  o  fabrico  ou  commercio  de  género 
sojeito  a  imposto  de  consumo  e  tiverem  pago  a  maior  taxa* 

Esta  disposição  se  applica  igualmente  aos  retalhistas  que 
houverem  pago  três  patentes  de  registro. 

Serão  também  fornecidos  gratuitamente  os  registros  dos 
depósitos  que  estiverem  situados  dentro  da  circumscripção  fiscal 
das  fobricas,  desde  que  nelles  não  seja  feita  venda  a  retalho. 

Art.  4.®  As  salinas  em  que  a  evaporação  ao  sol  e  ao  vento 
fôr  o  único  processo  industrial,  ficam  sujeitas  ao  registro,  inde- 
pendente do  pagamento  da  respectiva  taxa. 

Art.  5.«  A  venda  ambulante  fica  obrigada  a  tantos  registros 
quantas  forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio  e  o 
titulo,  expedido  para  semelhante  fim,  sósorã  válido  dentro  da 
circamscrip(^  fiscal  para  a  qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  6.*  Os  industriaes  e  commerciantes,  que  se  estabele- 
cerem depois  de  31  de  março,  deverão  obter  o  registro  no  prazo 
de  oito  dias,  a  contar  daquelle  em  que  tiverem  aberto  o  estabele- 
cimento, pagando  a  taxa  integral,  qualquer  que  seja  a  época 
em  que  iniciarem  o  negocio. 

Art.  7. o  O  contribuinte, registrado,  que,  no  correr  do  anno, 
alterar  as  condições  do  estabelecimento,  de  modo  a  tomal-o 
sujeito  a  uma  taxa  maior  de  registro,  fica  obrigado  ao  paga- 
mento da  differença,  dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  a  partir 
daquelle  em  que  fôr  intimado  para  fazel-o. 

Paragrapho  único.  A*  disposição  deste  artigo  ficam  igual- 
mente obrigados,  a  todo  tempo  em  que  se  verificar,  os  indus- 
triaes e  commerciantes  que  houverem  pago  menor  taxa  de 
registro  do  que  a  devida  por  seus  estabelecimentos. 

Art.  B,"*  Os  industriaes  e  negociantes  de  prodnetos  stgeitos 
aos  impostos  de  consumo,  que  forem  devedores  de  multas, 
não  poderão  obter,  renovar  ou  transferir  o  registro,  sem 
prévio  pagamento  ou  deposito  da  respectiva  importância. 

Art.  9.^  As  transferencias  de  registro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  do  da  acquisição  do  estabele- 
cimento, sob  pena  de  ficar  sem  effeito  a  respectiva  patente. 

Art*  10.  A  patente  do  registro  ficará  também  sem  effeito  : 

a)  quando  a  mudança  de  local  e  a  alteração  de  firma  não 
forem  oommunicadas  á  esta^  fiscal,  no  prazo  de  quinze  dias 
para  a  competente  averba^  ; 

ò)  quando  não  tiver  sido  pedida  em  nome  do  proprietário 
do  estabelecimento. 

Art.  11 .  O  registro  para  o  commercio  por  grosso  só  poderá 
ser  concedido  aos  importodores  e  aos  atacadistas. 
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ParagTMho  iniieo.  A  oatagoria  do  oommerdo,  neste  caso» 
será  regulada,  por  oatios  impostos  federaes,  eetadoaes  ou  mu- 
nicipaes. 

Art.  12.  ko»  mercadoras  ambulantes,  que  deixarem  de  ex» 
hibir  o  regisiPOt  se  &râ  apprefaeosio  das  mercadorias  sqjeitas 
aos  impoetoe  de  consmno,  ainda  que*  setladas,  as  qnaes  sô 
lhes  serio»  iQStttnidas  mediante  a  apresenta^  da  respeotiTa 
patente. 

Art.  13-  Paca  pagamento  do  registro,  na  vigência  deste 
regnlamaiito,  os  interessados  apresentario  á  estaç&o  fiscal 
c(»npetente  uma  guia,  organizada  de  acoordo  com  o  modelo  A, 
recebendo  a  patente  extrahida  do  Iítto-^ULo,  modelo  B,  pela 
qnal  serftaeooradoB  os  segointes  emoinmentos  : 

a)  Fabricas 20Q|000 

b)  Depósitos  de  Abncaa  e  casas  commereiaes  por 

grosso .    .    .      100|00» 

c )  casas  oommeroiaes  retalhistas,  exclnsiyamemte  do 

produeto  tributado: 

De  primeira  classe ,       SQttOO 

As  demais 3Q|000 

d )  Casas  commereiaes  retalhistas  com  outros  ramos 
de  negocio,  além  do  prodoí^  tributado,  exc^^ 
chanrtarias 909000 

e )  Casas  commereiaes  retalhistas  de  mais  de  um 

produeto  tributado,  per  pateute,  até  três.    ,    . 

f)  Mercador  ambulante,  por  conta,  própria  ou  alheia 

g )  Pequenos  fobrieantes,  trabalhando  só  ou  oom  um 

numero  de  operários  que  não  exeeda  a  sela*  .  SOfOOO 
De  mais  de  seis  a  doze •    .       5Q$00O 

Paragrapho  unice.  Fica  isento  da  taxa  de  registro  o  pe- 
queno íkbricante  que  n&o  estiver  si^eito  ao  imposto  de  indu»* 
trias  e  profissões. 

CAPITULO  IV 

ESTAMPILHAS 

Art.  U.  A  oobranoa  dos  impostos  de  consumo  será  fbita  por 
meio  de  estampillias,  enJo  formato,  côr  e  desenho  serão  deter- 
minados pelo  Ministro  da  Fazenda,  sendo  seus  valores  corres- 
pondentes às  taxas  existentes  ou  a  outras  que  vierem  a  ser 
creadas. 

Art.  15.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  Casa  da  Meada 
ou  na  repartição  ^ue  o  Ministro  da  Fazenda  designar. 

Paragrapho  unico.  O  estabelecimento,  incumbido  do  j^efar^ 
ou  deposito  das  estampilhas,  terá  um  livro  de  registro,  do  qual 
deverá  constar  especificadamente  todo  o  movimento  de  entrada 
e  aahidsL  das  mesmas  estampilhas,  conforme  as  ordens  em 
vigor. 
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Art.  16.  As  lepartígoes  «ícarregadas  das  Tendas  das  es- 
tampilhas dos  impostos  de  consumo  reqmsitarão  o  fomeelmmiio 
necessário  do  modo  segninte  : 

A  Alfandega  de  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria  da  Ca^piital 
Federal  e  Delegacias  Fiscaes,  directamente  á  Casa  da  Moeda 
ou  á  repartição  autorizada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

As  repartigões  flscaes  do  £stado  do  Rio  de  JaaeirOt  é,  Bire* 
ctoria  das  Rendas  Publicas. 

As  estações  fiscaes  dos  outros  Estados  ^úa  respectivas  De- 
legacias Flscaes,  excepto  as  Mesas  de  Rendafi  alfandegadas,  oone 
as  de  Antonina,  S.  Francisco,  Macahé  e  Porto  Martinho,  que 
&rao  as  requisições  ás  Alíkndegas  a  que  estão  subordinadas. 

Art.  17.  As  estampilhas  dos  impostos  de  consumo  serão 
Tendidas: 

a)  Na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebedoria ; 

b)  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  para  o  município  de 
Nitheroyy  pela  Recebedoria  da  Capital  Federal ;  em  Macahé, 
pela  respectiva  Me^  de  Rendas  ;  nos  demais  municípios,  pelas 
estações  âscaes ; 

c)  Nos  outros  Estados  —  pdas  Alfandegas,  Mesa  de  Rendas 
e  estações  fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções. 

Art.  18.  A  compra  de  estampilhas  será  feita  na  estação 
fiscal  competente,  mediante  pedido  formulado  de  accordo  com  o 
modelo,  sofo  a  lettra  C«  e  em  importância  nunca  inferior  a  10$000. 

Paragrapho  único.  Exo^uam-se  as  estampilhas  para  os 
productos  de  procedência  estrangeira,  que  deverão  ser  o«oa- 
pradas  por  meio  de  guia,  organizada  de  accordo  com  o  despacho 
e  visada  pelo  empregado  competeote,  áix  repartido  aduaneira, 
bem  como  as  que  se  tornarem  necessárias  pwi  a  sellagem  ú»b 
mercadorias  vendidas  em  hasta  publica,  havidas  em  inventários 
efallencia:)  ou  apprefaendidas  por  falta  ou  insnfflcienoia  de 
BâUos,  as  quaes  serão  adquiridas  em  qualquer  quantidade. 

Art.  19.  As  estampilhas  seiik)  vendidas: 

a)  Para  os  productos  importados: 

I.  AOS  importadores  ou  seus  representantes,  devidamente 
habilitados,  á  vista  da  guia  de  que  trata  o  art.  18,  paragrapho 
unioo,  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qualidade  dos  pro- 
ductos que  liouverem  de  despachar,  o  que  será  verificado  pelas 
respectivas  repartições  aduaneiras  ; 

U.  Aos  negociantes,  leiloeiros  ou  particulares,  para  a  sei- 
lagem  de  mercadorias  apprehendidas,  vendidas  em  hasta 
pabiica  oa  havidas  em  inventários  ou  fallencias. 

b)  Para   os  prodoetos  fabricados  no  paiz: 

I.  Aos  fabricaotes,  mediante  o  pedido  a  que  se  refere 
o  art.  18. 

Kite  pedido  será  feito  em  duas  vias,  uma  das  quaes  ficará 
archivada  na  repartição  fiscal,  devendo  a  outra,  depois  de 
carimbada  ou  rubricada  por  quem  vender  as  estampilhas,  ser 
entregue  ao  iábricante,  afim  de  apresentai-a  ao  agente  fiscal 
quando  este  a  exigir. 

BxeeQiíTo  —  1906  11 
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11.  Aos  negociantes,  leiloeiros  ou  particulares,  nos  mesmos 
oasos  do  n.  II  da  lettra  a  deste  artigo. 

§  1.»  Para  os  fins  do  n.  I  da  lettra  h  deste  artigo,  são 
equiparados  aos  fabricantes  os  negociantes  por  grosso  de  fumo 
desfiado,  picado  ou  migado. 

§  2.«  A  nenhum  Mricante,  oommerciante,  leiloeiro  ou  par- 
tieular  se  venderá  estampilhas  de  taxa  que  nao  correspondUi 
á  do  producto  que  lhe  caiba  estampilhar. 

Art.  20.  Aos  importadores  não  serão  vendidas  estamoilhas 
applicaveis  a  produetos  nacionaes,  nem  aos  fabricantes  oiestes 
e  negociantes  não  importadores,  estampilhas  applicaveis  a 
produetos  estrangeiros,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  19,  lettras 
a  e  d,  n.  II. 

Art.  21 .  E*  prohibido  aos  industriaes,  negociantes  e  leilo- 
eiros revenderem  ou  cederem,  por  qualquer  forma,  as  eS' 
tampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilhamento  de  suas 
mercadorias,  salvo  quando  se  tratar  da  venda  ou  transferencia 
do  respectivo  estabelecimento. 

CAPITULO  V 

ESTAMPILHAMENTO 

Art.  22.  Todos  os  produetos  sujeitos  a  imposto  de  consumo 
serão  sellados  um  a  um,  salvo  as  excepções  pi*evistas  neste  regu- 
lamento. 

Art.  23.  O  estampilhamento  dos  produetos  fabricados  no 
paiz,  de  que  trata  o  art.  l«,  compete  aos  industriaes,  antes  de 
lhes  darem  sabida  das  fabricas,  salvo  os  casos  especificados 
neste  regulamento. 

g  1.0  Esta  disposi(^  comprebende  os  produetos  fabricados 
em  estabelecimentos  públicos  lederaes,  estadoaes  e  municipaes, 
para  fornecimento  ao  conunercio  ou  a  particulares,  assim  como 
os  de  qualquer  estabelecimento  profissional,  collegio,  etc.,  que 
não  gosarem  de  isento  determinada  por  lei. 

1 2.*  Nas  fábricas  em  que  houver  secção  de  vendas  a  varejo 
dos  respectivos  produetos,  estes  deverão  estar  sollados,  uma  vez 
que  se  achem  na  referida  secção. 

§3.®  Os  pequenos  fabricantes  são  obrigados  á  sellagem 
immediata  da   mercadoria  de  seu  fabrico. 

Art.  24.  O  estampilhamento  dos  produetos  a  que  se  refere  o 
art.  1*9  quando  importados  de  paiz  estrangeiro,  compete  : 

I.*  Ao  empregado  da  estação  aduaneira  quo  der  sabida  á 
mercadoria  importada  por  particular.  O  estampilhamento,  neste 
caso,  se  íárã  englobadamente ; 

2.®  Ao  importador,  quando  o  comprador  não  for  negociante, 
podendo  também,  neste  caso,  o  estampilhamento  ser  feito  englo- 
badamente ; 

3 . « Ao  negociante  retalhista  que  adquirir  a  mercadoria  para 
seu  commercio ; 
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4.»  Ao  negociante  ambulante,  antes  de  expor  o  prodacto  á 
Tenda ; 

b.^  Âos  fabricantes  oa  negociantes,  no  aoto  de  receberem  as 
mercadorias  qno,  por  íklta  ou  insnfflciencia  de  sello,  lhes  hou- 
Terem  sido  apprehendidas  ; 

6.<^  Ao  negociante,  que  adquirir,  de  inventario  ou  de  massa 
âillida,  productoB  não  estampilhados  ; 

7.<»  Ao  leiloeiro,  que  vender,  em  hasta  publica,  mercadorias 
ainda  não  estampilhadas . 

g  1  .<>  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  commer- 
ciantes,  que  lhes  comprarem  mercadorias  importadas,  as  estam- 
pilhas correspondentes  á  quantidade  e  qualidade  das  que  ven- 
derem. 

§  2.«  Para  os  efléitoe  deste  artigo  os  negociantes  por  grosso 
são  equiparados  aos  importadores . 

Art.  25.  Consideram-se  não  estampilhados  o  producto  na- 
cional a  '|ue  forem  applioadas  estampiUias  destinadas  a  merca- 
dorias estrangeiras  e  os  productos  estrangeiros  aos  quaes  forem 
applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

Art.  26.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal  pode- 
rio ser  ooUadas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtaato  que 
o  sejam  seguidamente  e  jamais  sobrepostas,  sob  pena  de  só  se 
considerar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collocada  em  ultimo 
logar. 

Art.  27.  Consideram-se  inutilizadas  e  sem  effeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  que  possam 
ser  transferidas,  sem  o  menor  esforço,  de  um  para  outro  obje- 
cto, oa  as  que  apresentarem  indicies  de  já  terem  servido. 

Art.  28.  A  applica($o  das  estampilhas  se  fará  peio  modo 
seguinte: 

a)  nas  mercadorias  acondicionadas  em  pipas,  bordalezas, 
quartolas,  barris,  tinas  e  semelhantes  — acima  da  torneira; 
nos  barris  de  chopps  —  de  accordo  com  o  art.  84 ; 

h)  no3  garrafões,  garrafas,  botijas,  botijões,  frascos,  vidros 
e  outros  semelhantes  —  na  bocca,  de  modo  que  parte  da  estam- 
pilha fique  no  gargalo  e  parte  na  rolha  ou  capsula ;  nos  syphões 
de  agua  gazosa  e  semelhantes,  de  maneira  que  a  estampilha  se 
rompa  ao  calcar  na  alça  cij^o  movimento  expelle  o  liquido  ; 

c)  nas  caixas,  latas,  caixinhas,  bocetas,  potes,  cestas  e  se- 
melhantes —  de  maneira  que  parte  da  estampilha  fique  ooliada 
á  orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da  vasilha  ; 

d)  nos  saocos,  pacotes  e  envoltórios  de  papel,  panno,  palha  e 
outros^no  fecho,  na  costura  ou  logar  por  oode  se  os  deva  abrir ; 

e)  nos  maços  de  cigarros  —  perpendicularmente  &  faixa  ou 
rotulo  que  os  unir,  de  modo  que  os  extremos  do  maço  sejam 
apanhados  pela  estampilha ;  nas  carteirinhas  — *  na  extremidade 
das  duas  alMis,  de  modo  a  servir  de  fecho  ás  mesmas  ;  nos  cha- 
rutos, sendo  nacionaes  ~  cada  um  de  per  si,  em  forma  de  annel, 
e  si  forem  estrangeiros  — *  nas  caixas,  de  accordo  com  a  lettra  c 
deste  artigo,  e  nos  acoessorios  de  papel  e  palba  —  de  modo  a  se 
dilacerar  a  estampilha  logo  que  se  comece  a  usar  delles  ; 
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f)  no  calçado  —  na  sola,  pelo  lado  exterior  ; 

g)  nos  chapéos  de  sol  ou  de  chuva  e  nas  bangalas  »  na 
extremidade  do  cabo,  perto  da  ponteira,  de  modo  que  fique 
visível  o  valor  do  sello;  nos  cbapéos  de  cabeça  —  na  carneira 
oa  na  copa,  pelo  lado  interno  ou  no  forro,  e  nos  chapéos  de 
mola,  chapéos  de  senhora  e  claques  —  collados  ou  coados  no 
forro. 

§  1  .<»  Os  tecidos,  o  sal  bruto  e  o  peixe,  a  granel,  estrangeiro, 
pagarão  o  imposto  pelo  mof^o  indicado  nos  arts.  86,  87,  88  e  93. 

§  2.<»  Os  sabões  perfumados  ou  de  especialidades  pharma- 
ceuticas,  em  barras,  paus  ou  ídrmas,  deverão  ser  expostos  à 
venda,  pelo  menos,  em  folhas  ou  atas  de  papel,  de  modo  que 
sobre  esses  envoltórios  se  possam  applicar  as  estampilhas  com 
adlierenoia  perfeita. 

§  3.""  As  cartas  de  jogar,  os  phosphoros,  os  eígarros  e  as  velas 
só  poderão  ser  expostos  á  venda  em  envoltórios,  qualquer  que 
8€|ja  a  espécie  destes. 

Art.  29.  Sempre  que  a  inotilisação  das  estampilhas  não  se 
fizer  pelo  processo  de  abertura  ou  uso  do  objeeto,  deverá  ser 
feita  por  meio  de  traço  forte  de  tinta  ou  lapis-tínta  : 

a)  pelo  empregado  da  estação  aduaneira  que  der  sahída  ao 
prodncto  importado  por  particular  ; 

b)  peio  importador  e  pelo  fabricante,  quando  venderem,  a 
varejo,  em  seu  estabelecimento  commercial  ou  fabril  os  pro- 
ductos  importados  ou  de  sea  fabrico,  ou  quando  os  vender,  em 
qualquer  quantidade,  a  hotéis  e  casas  de  pasto ; 

o)  pelo  negociante  retalhista  e  pelo  mercador  ambulante, 
no  acto  de  revenderem  a  mercadoria  adquirida ; 

d)  pelos  empregados  das  estações  fiscaes,  quando  restituírem 
mercadorias  apprehendidas  a  particalares  ; 

e)  pelo  leiloeiro  que  vender  a  particular,  em  hasta  publica, 
produetos  sigeitos  ao  imposto* 

Paragrapho  único.  Não  serão  reputadas  inutilizadas  as  es- 
tampilhas simplesmente  picotadas. 

CAPITULO   VI 

DIRBCQÃO   B  FISCALIZAÇÃO 

Art.  30.  A  direcção  do  serviço  dos  impostos  de  consumo  e 
sua  inspecção  incumbem,  em  geral,  ã  Directoria  das  Rendas 
Publicas. 

Art.  31.  A  fiscalização  do  imposto  compete  : 

l.<»  No  Districto  Federal,  ã  Recebedoria  e  à  Alfandega  da 
Capital. 

2.<'  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  :  om  Nitheroy,  ã  mesma 
Recebedoria;  nos  outros  municípios  do  mesmo  Estado,  ás 
respectivas  estações  fiscaes,  sob  a  immediata  direcção  da  Díre*- 
ctoria  das  Rendas. 

3.<>  Nos  outros  Estados,  bem  assim  nos  territórios  incor- 
porados &  União—  ãs  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Estado  e  às 


ÁCT06  90  PODBR  EXECUTIVO  165 

Alíkndegas,  Menui  de  Readas  e  Estações  Fisoaes,  cada  uma  em 
«ua  respectiva  «ireamscripção. 

Art.  32.  A  fiscalização  do  imposto  será  exercida  : 

a)  na  Recebedoria  e  Alfandega  da  Capital  Federal  e  nas 
Delegacias  Fiscaes,  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  GoUectorias 
nos  Estados ; 

b)  nos  trapiches,  entrepostos,  estakçOes  de  estradas  de  ferro 
ou  de  rodagem,  das  ferro-carris,  das  linhas  de  navega^^  mari^ 
tima  ou  flavial,  ou  de  quaesquer  outras  emprezas  de  transporte ; 

c)  nos  estabeieeimentos  Iklnis  e  casas  oommeroiaes,  onde 
se  fafaricarem,  venderem  ou  f<Hrem  depovitados  preductos  si^i- 
tos  ao  imposto ; 

dj  nos  vehiculos  que  os  transportarem* 

Art.  33.  A  fiscalização  será.  feita,  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  31,  eemo,  especialmente,  por 
igentes  fiscaes,  cvgo  numero  ser&  o  da  tabeliã  junta,  sob  n.  1, 
podendo  o  quadro  do  pessoal  ser  alterado,  segundo  asexiflfeDeiaâ 
do  serviço,  desde  que  o  credit(>  consignado  no  orçamento  com- 
porte a  despeza. 

Art.  34.  Os  agenteâi  fiscaes  são  de  livre  nomeação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  aqaelle  que,  por  desidia  ou  improbidade, 
se  tornar  oonniveate  nas  iná'acções  deste  regulamento,  será 
demittido  a  bem  do  serviço  publico  e  ficará  ineompatibilisado 
para  o  exercicío  de  qualquer  cargo  federal. 

Art.  35.  Para  08  fins  da  fiscalização,  observar-ee-ha  a  divi- 
são territorial  constante  da  tabeliã  annexa,  sob  n.  1,  a  qual 
poderá  ser  alterada  pelo  BdQnistro  da  Fazenda,  sob  propoeta  dos 
chefes  das  repartições  fiscaes. 

Art.  36,  Os  Estados  e  os  territórios  incorporados  á  União 
formarão  sete  districtos  de  inspecção,  cada  um  dos  quaes  fleará 
a  cargo  de  um  agente  com  a  deoomiita^  de  inspecítor  fiscal, 
conforme  a  tabeliã  appeasa,  sob  n.  1 . 

Art.  37.  Os  inspectores  serão  escolhidos,  dentre  os  agentes 
fiscaes,  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sob  proposta  da  Directoria 
das  Rendas  Publicas  e  serão  revezados,  de  seis  em  seis  mezes, 
ou  em  menor  tempo,  au  critério  da  autoridade  superior. 

Art.  38.  Terminada  a  commissão  voltará  o  agente  fiscal 
a  reassumir  o  seu  logar,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  marcado, 
e  apresentará  relatório  de  seus  trabalhos,  propondo  as  medidas 
que  devam  ser  tomadas,  em  bem  da  regularidade  do  serviço. 

Art.  39.  Os  agentes  fiscaes,  no  exercicío  do  cargo  de  inspO' 
ctor,  corresponder-se-hão  directamente  com  a  Directoria  das 
Rendas  do  Thesouro,  scientificando-a  das  irregularidades  e 
faltas  encontradas  no  serviço  da  fiscalização,  afim  de  que  ella 
dê  as  providencias  que  estiverem  a  seu  alcance  e  solicite  do 
Ministro  da  Fazenda  as  que  escaparem  á  sua  alçada. 

Art.  40.  Os  tnspactores  poderão: 

o)  requisitar  exame  nos  Uvros  e  mais  documentos  das  re- 
partições, compreiíendidas  no  distrioto  de  soa  inspecção,  e  iodos 
08  esclarecimentos  necessários  ao  desempenho  de  sua  missão  ; 
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b)  propor  ao  chefe  da  repartição,  em  casos  ^aves,  a  sus- 
pensão immediata  do  agente  nscal  que  encontrar  em  falta,  re- 
correndo á  Directoria  das  Rendas  do  Thesouro,  si  não  fôr  atten- 
dido ; 

c)  lavrar  o  auto  das  infracções  que  verificar  e  exercer  toda 
e  qualquer  attribuição  inherente  ao  cargo  de  agente  fiscal, 
afim  de  acautelar  e  garantir  os  interesses  fiscaes,  remettendo 
ao  chefe  da  repartição  local  competente,  para  os  devidos  eíTei- 
tos,  os  autos  que  houver  lavrado. 

Art.  41.  Cada  seo^o  das  em  que  se  acham  ou  forem  divi- 
didas as  circumscripções  fiscaes  será  provida  de  um  agente,  ao 
qual  incumbe: 

1  ••  Velar  pela  completa  executo  deste  regulamento,  vi- 
sitando  com  frequência  os  estabelecimentos  commerciaes  e 
fabris,  sqjoi^  ^<>6  íi^P<>stos  de  consumo,  e  examinando  suas 
dependências,  bem  assim  os  armários,  caixas  ou  moveis  nelles 
existentes. 

2.<^  Apprehender  as  mercadorias  encontradas  em  contra- 
venção, lavrando  o  competente  auto  e  fazendo-o  acompanhar 
de  um  spedmen  de  cada  producto,  para  prova  material  da 
infracção. 

d.*  Visar  as  patentes  de  registro,  as  guias  de  compra  de 
sellos  em  poder  dos  fabricantes,  os  talões  das  fabricas  de  te- 
cidos e  outros  especificados  neste  regulamento. 

4.<»  Examinar  a  escripta  especial  das  fabricas  e  estabeleci- 
mentos commerciaes  por  atacado,  cancellando-a,  quando  apre- 
sentar emendas,  rasuras  ou  borrões. 

Si  ho  uver  motivo  para  suspeitar  da  veracidade  da  escripta 
especial,  o  agente  fiscal  recorrerá  ã  escripta  geral  do  esta- 
belecimen  to  e,  si  esta  lhe  fôr  recusada,  levará  o  £i.cto  ao  co- 
nhecimen  to  do  chefe  da  estação  fiscal,  para  que  este  requisite 
do  juizo  competente  a  exhibição  da  mesma  escripta. 

B.^  Solicitar,  quando  necessário,  no  desempenho  de  suas 
fUncções,  o  auxilio  das  autoridades  locaes  e  da  força  publica. 

6.<»  Desompenhar  qualquer  diligencia  ou  commissão  qne 
lhe  fôr  ordenada,  no  limite  de  suas  attribuições,  e  fiscalizar  : 

a)  o  imposto  do  sello  do  papel ; 

b)  o  de  transporte ; 

c)  o  de  bilhetes  de  loteria  ; 

d)  e  qualquer  outro  que,  de  fiituro,  se  vier  a  crear. 

7.«  Observar  o  regulamento  das  marcas  de  fubricas  e  de 
commercio,  expedido  com  o  decreto  n.  5424,  de  10  de  Janeiro 
de  1905. 

8.  •  Apresentar,  até  ao  dia  15  de  cada  mez,  um  mappa  do  mo- 
vimen  to  das  fabricas,  no  mez  antecedente,  e,  annualmente,  até 
ao  dia  30  de  janeiro,  um  relatório  dos  trabalhos  do  anno  ante- 
rior, n  o  qual  mdicará  as  providencias  que  devam  ser  tomadas,  no 
sentido  de  acautelar  os  interesses  fiscaes  e  melhorar  o  serviço 
de  fiscalização. 
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Art.  42.  Os  agentes  âscaes  se  fario  conhecer  por  seu 
titulo  de  nomea^^o,  acompanhado  de  declaração  escripta  do 
chefe  da  repartição  competente,  renovada  semestralmente,  de 
se  acharem  em  pleno  exercício  das  respectivas  funcções. 

Art.  43.  Os  agentes  flscaes,  dos  impostos  de  consumo 
âo  immediatamente  subordinados  aos  chefes  das  repartições 
arrecadadoras  e  pa^asiveis,  no  exercício  de  suas  funcQões,  das 
penas  disciplinares  a  que  estão  si^jeitos  os  empregados  de  Fa- 
zenda. 

Art.  44.  Os  agentes  âscaes  em  serviço  nas  respectivas 
secçOes  ou  em  commissão  especial,  teem  direito  a  transporte  nas 
estradas  de  ferro  e  por  via  fluvial  ou  marítima,  dado  pelo 
Governo. 

Art.  45.  Os  agentes  âscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas 
d  nas  casas  commerciaes  sujeitas  ao  imposto,  aflm  de  exercer  a 
úscaliza^^,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  desde  que  taes 
estabelecimentos  se  achem  funccionando . 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem  na  disposição 
deste  artigo  as  casas  particulares,  cujos  moradores,  membros 
de  uma  mesma  família,  se  dediquem  a  alguma  das  industrias, 
de  que  trata  o  presente  regulameato. 

Art.  46.  Havendo  prova  de  que  em  casas  particulares, 
habitadas  ou  não,  e  em  ediâcios  oecupados  por  emprezas  ou 
instituições  de  qualquer  natureza,  se  occultam  mercadorias 
sujeitas  a  imposto,  retiradas  do  estabelecimentos  íabris  ou 
commerciaes,  sem  terem  pago  as  respectivas  taxas,  os  agentes 
flscaes  intimarão  o  morador,  director,  gerente  ou  encarregado 
para  entregar  a  mercadoria  em  contravenção,  lavrando  o  com- 
petente auto,  para  os  devidos  efTeitos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  recusa,  os  referidos  agentes 
levarão  immediatamente  o  facto  ao  conhecimento  da  autoridade 
fiscal  do  logar,  aílm  de  que  promova  a  apprehensão  judicial  e 
tome  todas  as  cautelas,  de  maneira  a  impedir  a  retirada  clan- 
destina das  mesmas  mercadorias. 

Art.  47.  No  caso  de  suspeita  de  n2k)  estarem  devidamente 
estampilhadas  as  mercadorias,  que  se  acharem,  para  expedição, 
nas  esibações  das  estradas  de  ferro,  ferro-carris,  linhas  de  nave- 
gação marítima  e  âuvial,  os  agentes  fiscaes  não  embaraçarão  o 
transporte  dos  respectivos  volumes,  mas  tomarão  as  seguintes 
precauções,  afim  de  garantir  o  bom  êxito  da  diligencia  a  que  se 
houver  de  proceder : 

l.<>  Marcarâo  os  volumes  de  DOLaneira  que  não  possam  ser 
violados  sem  deixar  vestígios. 

2.^  Affixarâo  DOS  mesmos  volumes  nota  declaratória  para 
que  sejam  retidos  na  estação  do  destino,  até  que  o  agente  fiscal 
da  localidade  ou  o  collector  se  apresente  para  abril-os,  o  que 
deverá  ser  feito  com  a  assistência  do  consigoatario,  ou  em 
presença  de  duas  testemunhas,  si  este  se  recusar  a  com- 
parecer. 
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§  l.o  Dessa  nola  dará  o  agente  tseal  ooaheâiBento  ao* 
eYÊdfe  da  estaçfie  expedidora  e  ao  guarda  oa  eondnetor  da^ 
ifiensadorla. 

§  2.»  Os  direet(»res,  administradores,  o^rentes  e  mais  em* 
poragados  dessas  línbas  de  trMsporte  (SBusoltarão  aos  fanccio- 
narios  da  fiscaliza^  todas  as  informações  que  elles  requisi- 
tarem e  prestarão  todo  o  sen  ooncureo  para  facilitar-lhes  a 
necessária  inspee^. 

§  3.^  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de 
transporte  o  exigirem  para  sua  resalva,  o  agente  fisoai  lavrará  e 
assignará  termo,  declarando  a  diligencia  qne  houver  eflfectuado. 

§  4.^  No  caso  de  não  estar  o  prodacto  devidamente  estam- 
pilhado, o  agente  fiscal  do  ponto  do  destino  da  mercadoria 
lavrará  contra  o  remettente  auto  de  infracção,  nos  termos  deste 
re^alamento,  e  appreheoderá  o  mesmo  prodacto. 

§  6.^  Os  volumes  em  descarga,  no  caso  de  suspeita,  ficarão 
também  retidos  na  estação  até  que  sejam  abertos,  conforme  o 
disposto  no  n.  2  deste  artigo. 

§  6.<»  A  quota  que  pertencer  aos  agentes  fiseaes  pelas  appre- 
hensSes,  a  que,  nestes  casos,  procederem,  será  dividida  igual- 
mente, sendo  metade  para  o  agente  fiscal  da  estação  de  origem 
e  metade  para  o  da  esta^  do  destino,  onde  tiver  sido  foita  a 
verificação. 

Art.  48.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autori- 
dades da  Unão  e  do  Distrioto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao 
serviço  fiscal,  quando  lhes  fôr  solicitado. 

Art,  4^.  As  mercadorias  apprehendidas  serão  conduzidas 
para  a  estação  fiscal  do  logar. 

g  l.<»  Si,  por  qualquer  motivo»  não  fôr  possível  effectuar  a 
remoção,  o  apprehensor  incumbirá  da  guarda  e  deposito  das 
mesmas  mercadorias  pessoa  idónea  ou  o  próprio  infractor,  me- 
diante termo  de  deposito  (modelo  D)  que  será  aasignado  pelo 
itaria  e  pelo  apprehensor  e  acompanhará  o  auto  de 


§  2.0  Não  havendo  pessoa  que  qaeira  se  encarregar  do  de- 
posito, o  apprehensor  tomará  as  medidas  que  as  circumstancias 
Sroporcionarem,  no  sentido  de  acautelar  os  interesses  do  fisco  e 
e  evitar  extravio  ou  damno  das  mercadorias»,  mencionando 
todos  estes  factos  no  auto  que  lavrar. 

Art.  50.  Os  agentes  fiseaes  serão  auxiliados  na  fiscalíza<^ 
da  íkbrica  ou  &brícas  existentes  em  oma  secção  pelos  das  outras 
secções,  em  que  estiver  dividida  a  circumscripção  e  nas  quaiss 
não  existam  estabelecimentos  fabris  ou  existam  em  numero 
mfericHf. 

Art.  51.  Além  dos  agentes  fiseaes  incumbidos  da  fiscalização 
do  eoosumo,  haverá  agentes  ílsoaes  especiaes  da  producção  e  da 
deeearga  do  sal^  eqjo  numero  é  fixado  na  tabeliã  jnta,  n.  1, 
^t«e  poderá  ser  alterada,  conforme  as  exigenoias  do  serviço. 

Art.  58.  Na  falta  oo  impedimento  do  fiscal  e^eoial  do  sal,  a 
tisoaUzação  será  exercida  pelo  agente  fisoai  do  consumo  da 
secção  que  abranger  a  salina  e  seus  depósitos. 
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Art.  53.  Oê  que  desacatarem,  por  qualquer  maneira,  os  em* 
jacegàâoB  iaeumbidos  da  flsealiza^  e  no  exercieio  de  suas  faiie- 
ç9es,  e  OB  que  impedirem,  por  qualquer  meio,  a  effectividade  do 
serviço  fiarâl,  serão  punidos  na  fórma  do  Código  Criminal,  para 
O  que  o  empregado  offendido  lavrará  um  auto,  acompanhado  do 
rol  das  isstemuniias,  o  qual  será  remettido  pelo  cheie  da  repar- 
tido ao  procurador  da  Republica  (modelo  N). 

Dada  qualquer  das  hypotheses,  acima  mencionadas,  o  empre- 
gado poderá  prender  o  offensor  ou  infractor  e  solicitar,  para 
esse  ílm,  auxilio  da  força  publica  ou  das  autoridades  poUciaes. 

Art.  54.  Os  indastriaes,  os  importadores  e  negociantes  por 
grosso  das  merc^idorias  sujeitas  aos  impostos  de  consumo  sáo 
obrigados  a  dar  ao  comprador,  quando  este  fdr  negociante,  uma 
nota  doe  productos  vendidos  oom  a  declara^  de  estarem  sella- 
dos  ou  do  numero  e  valor  das  estampilhas  entregues. 

Paragrapbo  único.  Esta  nota,  si  for  apresentada  ao  agente 
âseal,  no  acto  de  ser  lavrado  o  auto  de  infracção,  será  rubricada 
por  este  e  pelo  negociante  que  a  exhibir  e  acompanhará  o  mesmo 
auto,  como  matéria  de  defesa  ;  a  que  não  for  apresentada,  nesta 
oceasião,  não  será  mais  acoeita. 

Art.  55.  Os  industriaes  das  mercadorias  sujeitas  aos  impos- 
tos de  consumo,  inclusive  as  pequenas  offlcinas,  não  isentas  do 
pagameoto  do  registro,  terão  escripta  especial  em  livros  sella- 
dos,  rubricados  e  authenticadoe  nas  respectivas  estações  fiscaes 
(modelos  E  a  E  13)  nos  quaes  registrarão  o  movimeato  diário  do 
consumo  de  seus  productos  e  o  movimento  de  entrada  e  sahida 
das  estampilhas. 

§  1.*  Estes  livros  sorão  escripturados  com  asseio,  clareza  e 
exactidão,  de  forma  a  não  deixar  duvidas  em  seus  lançamentos. 

§  2.<»  Até  ao  dia  6  de  cada  mez  a  escripta  do  mes  anterior 
será  enoerrada. 

§  S.*"  Para  os  effeitos  deste  artigo  são  equiparados  aos  fabri- 
cantes os  ne^t>clantes  por  atacado  de  fumo  desfiado,  picado  ou 
migado  e  os  do  sal  bruto. 

Art.  56.  Todos  os  industriaes  deverão  marcar  seus  pro- 
ductos, com  rotulo  collado  ou  impresso,  que  devera  conter  a 
denominação  da  fttbrica  ou  o  nome  do  fabricante  e  o  legar  onde 
estiver  situado  o  estabelecimento  fhbril,  podendo  ou  não  addi- 
eionar  a  expressão  —  industria  nacional. 

Art.  57.  I<nu>  é  permittido  ás  flibricas  nacionaes  o  uso  de 
rótulos  escríptos,  no  todo  ou  em  parte,  em  língua  estran- 
geira. 

Art.  58.  B*  prohibida  a  importação  de  géneros  fabrica- 
dos no  exterto,  que  trouxerem  rótulos,  no  todo  ou  em  parte, 
em  língua  portugueza,  sem  mencionar  o  paiz  de  proce- 
dência. 

Art.  -^9.  Não  serão  admittidos  a  despacho  nas  Alfandegas 
nem  permittida  a  sahida  das  íkbricas,  de  cigarros,  phosphoros, 
velas  e  cartas  de  jogar  que  não  estejam  acondicionados  em 
caixas,  maços  ou  carteiras,  ou,  pelo  menos,  tenham  um  envol- 
tório de  qualquer  espécie. 
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Ari.  60.  Ob  industriaes  de  qualqaer  dos  prodactos  tribu- 
tados e  os  negociantes,  por  grosso,  de  fumo  desfiado,  picado  ou 
miçado  e  do  sal,  são  obrigados  a  apresentar  aos  agentes  flscaes 
os  livros  de  que  tratam  os  arts.  55  e  99,  todas  as  vezes  que  os 
mesmos  agentes  os  exigirem. 

Paragrapho  único.  Estes*  como  os  demais  negodantas  e 
mercadores  ambulantes,  são  obrigados  a  exhibir  as  respectivas 
patentes  de  registro. 

Art.  61.  Os  importadores  e  negociantes  por  grosso  de  pro- 
ductos  tributados,  de  procedência  estrangeira,  são  obrigados  a 
seilar  as  mercadorias  que  expuzerem  em  seus  estabelecimentos 
como  amostras. 

Art.  Ô2.  Os  importadores  e  negociantes  por  grosso  das 
mercadorias  de  que  trata  o  art.  1®  deste  regulamento  são 
obrigados  a  exhibir  aos  agentes  íiscaes,  sempre  que  o  exigirem» 
as  estampilhas  pertencentes  aos  prodnctos  que  tiverem  em  seus 
estabelecimentos  e,  não  o  fazendo  na  occasião,  não  serão  acceitas 
as  estampilhas  que  exhibirem  posteriormenxe* 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  oomprehende 
os  varejistas  que  tiverem  adquirido  mercadorias  para  seu  com- 
mercio  e  que  ainda  não  as  houverem  estampilhado,  de  accordo 
como  art.  113,  lettrad. 

Art.  63.  As  fabricas  que  se  fecharem  ou  que  suspenderem 
a  prodncção,  temporária  ou  definitivamente,  darâo  conheci- 
mento do  facto  á  repartição  competente. 

A  mesma  commnnicacão  será  feita  pelos  fabricantes  que 
recomeçarem  os  trabalhos. 

Art.  64.  Quando  a  cobrança  do  imposto  se  achar  ligada  á 
circumstancia  do  preço,  o  regulador  para  a  dita  cobrança  serã: 

l."*  Paraosproductcs  nacionaes,  o  preço  de  venda  daík- 
brica,  addicionando-se  10  "^/o. 

2.0  Para  os  productos  importados,  o  preço  que  houver  sido 
arbitrado  nas  Alfandegas,  por  occasião  do  despacho,  calculado  ao 
cambio  do  dia,  addicionando-se-lhe  os  direitos  pagos  naquellas 
repartições  e  mais  10  •/•  do  total. 

§  l.^  Para  a  execução  do  n.  1  deste arti&,'0.  os  fabricantes 
fornecerão  ás  estações  ftsoaes  respectivas  tabeliãs  das  marcas 
e  dos  preços  dos  géneros  de  sua  producção. 

§  2.<>  Para  a  cobrança  do  imposto,  quando  variarem  os 
preços,  segundo  a  maior  ou  menor  quantidade,  em  que  é  ven- 
dida a  mercadoria,  levar-se-ha  em  conta  o  preço  máximo. 

Art.  65.  O  comprador  de  qualquer  estabelecimento,  si^i to 
a  imposto  de  consumo,  será  responsável  pela  divida  do  vendedor, 
excepto: 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica  ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida. 

§  l.^"  Nenhuma  autoridade  ou  leiloeiro  poderá  tornar 
effectiva  a  venda  em  hasta  publica  de  estabelecimentos  on  mer- 
cadorias sijgeitos  ao  imposto  de  consumo,  sem  que  tenham  pre- 
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Tiamente  obtido  da  repartição  fiscal  competente  esolarecimentos 
no  sentido  de  serem  ou  não  os  donos  de  taes  mercadorias  ou 
estabelecimentos  devedores  á  Fazenda  Nacional  de  taxas  e  de 
nmltas  qae  lhes  tenham  sido  impostas. 

No  caso  de  existência  do  debito,  a  importância  deste  será 
descontada  do  produoto  da  arrematação  e  recolhida  á  repar- 
tição fiscal  competente. 

§  2,^  No  caso  da  lettra  b  deste  artigo,  os  juizes  do  inven- 
tario ou  fallencia  procederão  do  modo  indicado  no  paragrapho 
antecedente,  não  podendo  julgar  definitivamente  a  partilha  ou 
ftdlencia,  sem  prévio  recolhimento  das  importâncias  devidas. 

CAPITULO  vn 

DOS  VENCIMENTOS  E  OUTRAS  VANTAGENS 

^\rt.  66.  Os  agentes  fiscaes  vencerão  gratificação  fixa  e 
porcentagem,  deduzida  da  renda  de  todos  os  impostos  de  con- 
sumo, arrecadada,  quer  psr  meio  de  estampilhas,  quer  por  guia 
ou  despacho,  conforme  a  tabeliã  junta»  n.  2. 

Art.  67.  A   porcentagem  será  paga  da  seguinte  forma: 

a  )  aos  agentes  fiscaes  da  circumscripção  da  Capital  Fe- 
deral e  Nitheroy,  no  £stado  do  Rio  de  Janeiro,  dividin- 
do-se  entro  os  mesmos  agentes  fiscaes  a  importância  total  da 
porcentagem  sobre  a  renda  dos  ditos  impostos,  effectivamente 
arrecadada  na  circamscripção ; 

ò  )  aos  agentes  fiscaes  das  circumscripções  dos  outros  muni- 
cípios do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dividindo-se  igualmente 
entre  os  mesmos  a  importância  total  da  porcentagem,  deduzida 
da  renda  dos  mencionados  impostos,  effectivamente  arreca- 
dada nos  ditos  municípios ; 

c  )  aos  agentes  fiscaes  de  cada  um  dos  outros  Estados,  divi- 
dindo-se por  todos  em  partes  iguaes  a  importância  total  da  por- 
centagem sobre  a  renda  dos  impostos  de  consumo,  effectivamente 
arrecadada  em  todo  o  Estado. 

Art.  68.  Para  os  effeitosdas  lettras  a,  d  e  c  do  artigo  ante- 
cedente, a  Alfandega  e  a  Recebedoria  da  Capital  Federal,  a  Mesa 
de  Rendas  de  Macahé  e  as  CoUectoriasFederaes,  no  Estado  do  Rio, 
remetterão  ã  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  e  ás  Alfan- 
degas, Mesas  de  Rendas  e  Collectorias,  nos  outros  Estados,  en- 
viarão às  respectivas  Delegacias  Fiscaes  nota  da  renda  dos 
impostos  de  consumo  do  mez  anterior,  tanto  da  produzida  pela 
venda  de  estampilhas,  como  da  que  fôr  arrecadaaa  por  meio  de 
guia  ou  despacho. 

Art.  69.  Do  computo  para  a  deducção  da  porcentagem  se 
excluirão  dous  terços  da  renda  produzida  pelo  sal  nacional,  en- 
trado por  via  marítima,  os  quaes  serão  levados  ao  calculo  para 
a  deduc^  da  porcentagem  dos  agentes  fiscaes  do  Estado  de  onde 
procedor  o  mesmo  sal ;  bem  como  da  dos  administradores  de 
Mesas  de  Rendas,  coUectores  e  respectivos  escrivães  das  Esta- 
ções Fiscaes  do  ponto  de  sabida. 


172  ACTOS  DO  PODER  EXICCTIVO 

Ârt.  70.  Ck)iihecida  a  porcentagem  que,  em  cada  met ,  àere 
caber  a  cada  um  doa  agentes  fiscaes,  a  Directoria  de  Ooatabiti- 
dade  e  as  Delegacias  Piscaea  pagarão  aos  mesmos  agentes  a 
gratificação  e  porcentagem  a  que  tiverem  direito  oa  deleganLo 
essa  attribuiç^o  á.3  repartições  que  lhes  ferem  saV>rdinadas, 
tendo  em  vista  a  maior  facilidade  e  presteza  no  pagamento. 

Art.  71.  Osagontes  fiscaes,  coUectores,  qaaesquer  empre- 
gados, exceptuados  os  chefes  das  repartiçdc»,  e  os  particodares, 
terão  direito  á  metade  da  importância  effeetivamente  arrecadada 
das  multas  que  forem  impostas  em  virtude  de  autoeque  lavra- 
rem, devendo,  no  caso  de  cobrança  judicial  oa  por  cobradores, 
ser  deduzida  da  dita  metade  a  quota  correspondente  á  des- 
pesa eífectuada  com  a  mesma  cobrança. 

Art.  72.  Os  agentes  fiscaes,  quando  impedidos  por  molés- 
tia, terão  direito  somente  á  metade  da  gratidcação,  cabendo 
a  outra  metade  e  a  porcentagem  ao  substituto. 

Art.  73.  Aos  agentes  fiscaes,  quando  em  conmiissão  espe- 
cial de  inspecção,  Sd  abonará,  além  dos  vencimentos  que  lhes 
competirem,  uma  diária  de  10$  a  15|000. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  ESPECIASS 

Fumo 

Art«  74.  O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  não  poderá 
sahir  das  f^ibricas,  nem  permanecer  dentro  das  casas  commer- 
ciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes,  sinão  acon- 
dicionado em  caixas,  latas,  saccos,  pacotes  e  maços  que  con- 
tenham, pelo  menos,  vinte  e  cinco  grammas,  devidamente 
sellados. 

Art.  75.  O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  só  podará 
sahir  das  fabricas  e  estabelecimentos  de  fumo  por  grosso, 
desacompanhado  de  estampilhas: 

1%  quando  vendido  a  fabricantes  ou  negociantes  de  fumo  por 
grosso,  quer  para  o  consumo  locai,  quer  para  o  de  cireum- 
gcnpções  ou  praças  que  não  seijam  a  sede  do  estabelecimento 
venaedor ; 

2^  quando  preparado  por  conta  de  fabricante  ou  negociante 
do  fhmo  por  grosso ; 

3^,  quando  vendido  a  íkbricantes  de  cigarros. 

§  1  •<>  Nestes  casos: 

a)  A  venda  do  íàmo  ieri  logmr  mediante  a  exhibá^  da 
patente  de  registro  do  comprador»  visada  pelo  agente  fiscal  da 
respectiva  secção . 

b)  O  fàmo  só  poderá  sahir  acondieioiíado  em  volumes  de 
peso  DÍo  inferior  a  dous  kiloB. 

c)  O  ftimo  que  sa^ir  será  escripturadA  ao  livro  auxiliar 
(modelo  P),  especificando-se  nelle  o  nome  e  resideoeia  do  ftibri- 
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eante  oa  negociante  por  grosso»  nnmero  do  registro  e  a 
quantidade  do  fumo  vendido  oa  beneficiado. 

g  2.0  O  forno  sabido  nestas  condições  para  o  consumo  local 
seri  acompanhado  de  uma  declaração  assignada  pelo  rendedor 
(modelo  6),  da  qual  deverão  constar  os  mesmos  dizeres  da 
lettra  —  e  —  deste  artigo. 

§  a."*  Si  o  iUmo  se  destinar  ao  consumo  de  praças  ou 
eircnm9cripç$e8  que  não  estejam  sujeitas  á  fiscalizado  da  sede 
do  estabelecimento  vendedor,  poiá  acompanbado  de  gaia  (mo- 
d^  O),  visada  pelo  agente  fiscal  respectivo,  pelo  ctofe  da 
repartição  fiscal  da  localidade   ort  por  quem  este  designar. 

§  4.«  Sem  a  apresentação  da  guia  de  que  trata  o  para- 
grapho  anterior,  nenhuma  reparúção  fiscal,  ou  esta^^  de 
companhias  ou  emprezas  de  transporte  terréitre,  fiuviai  ou 
marítimo,  soja  do  ponto  de  partida  ou  do  de  chegada,  despa* 
charÀ»  nem  entregara  a  mercadoria,  a  qual  ficará,  retida  e  será. 
definitivamente  apprehendida  e  vendida  em  hasta  publica,  si  no 
prazo  marcado  nio  íõr  ezhibida  a  guia. 

Art.  76.  Os  induátriaes  e  negociantes,  comprehendidos 
i]os  ns.  I  a  3  do  artigo  antecedente,  são  obrigados  a  conservar 
em  seu  poder  as  declarações  de  que  se  oocupa  o  §  2«  do  mesmo 
artigo,  para  apresentaJ-as  aos  agentes  fiscaes,  sempre  que  forem 
exigidas. 

Art.  77.  O  fumo  que  íôr  encontrado  em  divergência  com 
a  declaração  ou  fniia  a  que  se  referem  os  §§  2^  e  3®  do  art.  75, 
sart  apprehendido  e  vendido  em  hasta  publica. 

Art.  78.  O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  vendido  a 
negociante  para  revendel-o  a  retalho»  só  poderá,  sahir  das  fa- 
bricas ou  estabelecimentos  de  íhmo  por  grosso,  acondicionado 
ea  volumes  de  peso  não  inferior  a  um  kilogramma,  acompa- 
nhado das  respectivas  estampilhas,  para  serem  colladas  na 
oecaaiâo  de  ser  exposto  á  venda. 

§  l.<»  O  negociante  retalhista  é  obrigado  a  acondicionar  o 
ftuno  que  adqnirir  para  o  seu  negocio,  em  volumes  cujo  peso 
aerá  declarado  no  rotulo  e  não  poderá  ser  inferior  a  vinte  e 
cisco  grammas,  devendo  os  mesmos  volumes  ser  fechados  de 
modo  que  não  se  os  possa  abrir  sem  deixar  vestígios. 

§  2.0  O  acondicionamento  para  a  venda  a  retalho  será  feito 
de  maneira  que,  iniciado  em  relação  a  um  determinado  volume, 
fique  todo  o  fumo  nelle  contido  empacotado  e  sellado  na  mesma 
Qocasião. 

Bebidas 

Art.  79.  As  bebidas,  destinadas  a  engarrafamento  ou  á 
venda  a  retalho,  só  poderão  sahir  das  fabricas  acompanhadas 
das  competentes  estampilhas  para  serem  colladas  ha  occasião  do 
engarrafamento  ou  de  iniciar-seo  consumo. 

Art.  80.  As  bebidas,  acondicionadas  em  pipas,  quartolas, 
bordalezas,  barris  e  semelhantes,  destinadas  a  engarrafamento 
e  vendidas  a  negociante  registrado  do  producto,  deverâo  ser 
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selladas,  na  occasiEo  do  engarraíkmento,  com  as  estampilhas  que, 
no  aotoda  venda,  tiverem  sido  fornecidas  pelo  vendedor. 

Paragrapho  único.  O  engarrafamento  das  bebidas  se  Ikrá  de 
modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação  a  um  determinado  casco, 
fique  toda  a  bebida  nelle  contida  engarrafada  no  mesmo  dia. 

Art.  81.  As  bebidas,  acondicionadas  em  pipas,  quartolas» 
bordalesas,  barris  e  Éiemeibantes,  destinadas  á  venda  a  retalho, 
serão  selladas  no  acto  de  se  iniciar  o  retalhamento, 
devendo  o  negociante  appUcar  as  estampilhas  e  inutilizal-as» 
escrevendo,  a  tinta  ou  lapis-tinta,  a  data,  sem  rasuras  ou 
emendas. 

Art.  82.  Os  fobricantes,  os  importadores  e  negociantes 
por  grosso,  que  venderem  bebidas,  acondicionadas  em  quartolas, 
pipas,  bordalezas,  barris  e  semelhantes,  a  qualquer  negociante, 
não  registrado  para  o  producto,  ou  a  particular,  deverão  collar 
com  gomma  forte  as  estampilhas,  correspondentes  ao  im- 
posto devido,  inuiilizando-as,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  83.  As  bebidas  em  garrafões,  botijas,  garrafa  e  seme* 
Ihantes  e  acondicionadas  em  caixas,  cestas  ou  outras  emba- 
lagens semelhantes,  quando  de  produoção  nacional,  serão 
estampilhadas  pelo  flaibricante,  vasilha  por  vasilha. 

Quando,  porém,  forem  importadas  de  paiz  estrangeiro,  o 
estampilhamento  se  fará  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  24. 

Art.  84.  Nos  pipotes,  barris  e  semelhantes,  automáticos 
ou  não,  contendo  oerveija,  aguas  gazosas  e  bebidas  seme- 
lhantes, para  a  venda  a  copos,  os  fabricantes  farão  gravar  em 
caracteres  bem  visíveis,  e  a  fogo  (quando  a  vasilha  a  isto  se 
prestar),  a  denominação  da  fkbrica  ou  o  nome  do  fabricante, 
o  numero  da  vasilha  e  a  sua  capacidade  egressa  em  litros. 
Essa  numera^  não  terá  solução  de  continuidade,  e  cada 
vasilha,  ao  sahir  da  fabrica  para  o  consumo,  serã  acompa- 
nhada das  respectivas  estampilhas,  as  quaes  deverão  ter  escripto, 
a  tinta  ou  lapis-tinta,  sem  rasuras  ou  emendas,  o  numero  dA 
vasilha  a  que  pertencerem  e  ser  entregues  ao  comprador. 
Este,  ao  iniciar  o  consumo  nas  ditas  vasilhas,  inutilizará  as 
estampilhas,  escrevendo  nellas,  com  tinta  ou  lapis-tinta,  a  data 
da  iniciação  do  consumo  e  as  collocará,  com  gomma  forte, 
sobre  uma  etiqueta  ou  tabeliã  de  folha,  madeira  ou  papelão. 
lãtas  tabeliãs  deverão  estar  juntas  do  vasilhame  e  serão 
tantas  quantas  vasilhas  estiverem  flmoeionando. 

§  1.*  Considerar-se-ha  não  seliada  a  mercadoria  cujas 
estampilhas  não  estiverem  inutilizadas  de  conformidade  com 
este  artigo,  ou  que  apresentarem  emendas,  rasuras  ou  borrões. 

§  2.*  Para  as  oebidas  de  que  trata  o  presente  artigo, 
nos  casos  previstos  no  art.  82,  será  este  observado. 

Vinagre 

Art.  85.  No  imposto  sobre  o  vinagre  são  applicaveis  as 
disposições  constantes  dos  arts.  79  a  83. 
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Teciãos 


Ârt.  86.  Nos  lançamentos  daescripta  no  livro  de  sabidas, 
com  talão  e  guia,  a  que  se  refere  o  art.  55,  os  fabricantes 
de  tecidos  declararão  a  espécie  do  tecido  e  o  numero  de  metros 
que  sabirem  das  fkbricas,  de  accordo  com  o  modelo  H. 

Paragrapbo  único.  As  estampilbas  correspondentes  ao 
valor  do  imp(^to  devido  pelas  mercadorias,  constantes  da  guia 
de  sabida,  ser&o  divididas  ao  meio  e  colladas,  metade  sobre  a 
gaia  que  aoompanbar  o  producto  e  a  outra  metade  sobre  o 
lalão  que  ficar  na  fabrica,  devendo  as  ditas  estampilbas  ser 
inutilizadas  com  a  data  da  sabida  da  mercadoria,  e  as  guias 
numeradas. 

Art.  87.  O  estampilbamento  dos  tecidos  importados  de 
paizes  estrangeiros  será  feito  nas  Alfandegas,  por  occasião  do 
respectivo  despacbo,  em  coja  nota  deverão  ser  colladas  as 
estampilbas  e,  acto  continuo,  inutilizadas  com  o  carimbo  da 
repartição,  que  imprima  a  data  da  sabida. 

Conservas 

Art.  88.  O  peixe,  a  granel,  de  procedência  estrangeira, 
i  também  o  imposto  nas  Alfandegas,  por  occasião  do 
lho,  de  accordo  com  o  artigo  antecedente. 

DO  SAL 

Art.  89.  O  sal,  a  granel  ou  em  saccos  ou  envoltórios  de 
qualquer  qualidade,  produzido  no  paiz  ou  procedente  do  estran- 
geiro, não  serã  entregue  ao  consumo  sem  serem  ol^ervados 
08  tramites  e  normas  de  fiscalização,  especificados  neste  regu- 
lamento. 

Art.  90.  O  dono  do  estabelecimento  productor  ou  seu  re- 
presentante, atesta  da  industria,  que  tiver  de  dar  sabida  a  qual- 
quer quantidade  de  sal,  apresentará,  previamente,  ao  cbefe  da 
repartição  fiscal  da  localidade  uma  nota  contendo  os  seguintes 
esclarecimentos,  de  accordo  com  o  modelo  I : 

a)  a  quantidade  de  kilogrammas  do  sal.  a  granel,  ou  o  nu- 
mero de  volumes,  com  o  peso  de  cada  um  e  a  mai*ca  que  ti- 
verem ; 

b)  o  logar  do  destino,  o  nome  do  individuo,  firma  social, 
companbia  ou  sociedade  anonyma  que  o  tiver  de  receber  ou  a 
declaração  de  ser  consignado  d  ordem  ; 

e)  o  meio  de  transporte,  desde  a  sabida  do  sal  do  estabe- 
lecimento productor  até  á  chegada  ao  ponto  do  destino. 

Art.  91.  O  cbefe  da  repartição  fiscal,  á  vista  da  nota  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  a  qual  ficará  arcbivada,  entre- 
gará ao  productor,  si  este  se  achar  registrado,  uma  guia 
impressa  (modelo  J),  com  os  mesmos  dizeres  daquella,  a  qual 
será  apresentada  ao  agente  fiscal  a  quem  couber  assistir  à  sabi- 
da do  sal  do  estabelecimento. 
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Art.  92.  CoQcluida  a  retirada  do  sal  do  estabelecimento 
productor,  o  agente  fiscal  assistente  lançará,  por  extenso,  a 
verba  de  conferencia  na  respectiva  gaia  e  esta  acompanhará  o 
género  e  será  archivada  na  repartição  onde  fôr  pago  o  imposto. 

Art.  93.  O  imposta  do  sal  será  pago,  previamente,  na  re- 
partição fiscal  da  sede  do  estabelecimento  prochiotor,  salvo  do 
que  fôr  despachado  pelo  dono  oa  representante  da  sÁlina,  por 
via  maritimaf  com  destino  a  outros  Estados,  cuja  taxa  poderá 
ser  paga  na  repartição  arrecadadora  do  porto  do  destino. 

Paragrapho  único.  Si  no  porto  do  destino  não  houver 
repartição  habilitada  para  o  despacho,  o  imposto  será  pago  na 
do  ponto  de  partida. 

Art.  94.  Ao  sal,  cujo  imposto  tiver  sido  pago  na  repar- 
ti^ fiscal  da  sede  da  salina,  acompanhará  uma  2^  via  da  guia 
de  pagamento,  devidamente  antbenticada,  para  servir  de  base 
á  fiscalização,  dnrante  a  via^m,  e  que  será  entregue  á  repar- 
tição fiscal  do  logar  do  destino  pelo  oonductor  do  género. 

Art.  95.  O  produetor  que,  prevaleoendo-se  da  faculdade 
concedida  na  segunda  parte  do  art.  93,  embarcar  sal,  sem 
ter  pago  o  imposto,  assignará  na  repartição  fiscal  competente 
tonno  de  responsabilidade  pela  importância  total  do  imposto. 

Paragrapho  único.  O  cnefe  da  repartição,  logo  que  receber 
communicaçâo  da  reparti<^  do  logar  do  destino,  de  haver  sido 
pago  o  imposto,  dará  baixa  na  responsabilidade,  fkzendo  averbar 
no  termo  a  communicaçâo.  Na  falta  da  communicaçâo,  a  baixa 
poderá  ser  dada,  medianie  certidão  authentica,  fornecida  pela 
repartição  arrecadadora  do  imposto. 

Art.  96.  A  repartição  que  desembaraçar  qualquer  embar- 
cação carregada  de  sal,  telegraphará  á  repartição  do  porto  do 
destino,  dando-lhe  conhecimento  do  nome  do  navio,  da  quanti- 
dade de  sal  transportado  e  mencionará  quaesquer  outras  cir- 
cumstancias  que  se  tornem  necessárias  à  fiscalização. 

Art.  97.  As  repartições  fiscaes  do  porto  do  destino  não 
farão  entresa  do  sal,  sem  qne  preceda  a  competente  ccmferenoia, 
assistida  pelo  agente  fiscal  da  descarga,  á  vista  da  guia  qua 
acompanhar  o  carregamento,  quando  de  procedência  naoionaU 
e  do  manifesto,  conhecimento  de  carga  e  factura  consalar, 
quando  de  origem  estrangeira. 

§  l."^  Nos  portos  onde  não  houver  agentes  fiscaes  da  des- 
carga os  inspectores  das  Alfandegas  ou  administradores  das 
Mesas  de  Rendas  requisitarão  e  o  delegado  fiscal  designará,  de 
cada  vez,  um  agente  fiscal  dos  impostos  de  con;sumo  para  assistir 
á  conferencia  de  que  trata  o  presente  artigo. 

§  2.**  Terminada  a  descar^  e  conferencia  do  sal  naeioaaL 
e  recolhida  ao  cofre  da  repartição  a  importância  do  imposto, 
a  repartição  recebedora  telegraphará  á  do  porto  de  paurtida^ 
avisando-a  do  resultado  verificaao. 

Art.  98.  £*  licito  ao  dono  ou  consignatário  do  sal  nacional 
6  ao  oommandante  d^  embarcação  que  o  transportar,  negociar 
nos  portos  de  escala  ou  no  de  arribada,  si  neUes  existir  reparti- 
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^  habilitada  para  o  recebimento  do  imposto,  todo  ou  parte  do 
carre^mento,  mediante  petição  dirigida  ao  cbelé  da  mesma  re- 
partição, observadas  as  formalidades  do  artigo  antecedente. 

Art.  99.  O  productor  do  sal  bruto  e  o  commerciante, 
"por  atacado,  de  sal  de  qualquer  procedência,  são  obrigados  a 
ter  escripta  especial,  em  livro  devidamente  autbenticado  pelo 
cbefe  da  repartição  flacal  da  localidade  (modelos  K  e  K  1). 

Paragrapho  único.  Esta  escripta  deverá  mencionar: 

1<>,  quanto  ao  productor: 

a)  o  calculo,  por  medida  de  capacidade,  das  colheitas  diá- 
rias de  sal  que  recolher  sob  coberta  ou  amontoar  a  descoberto ; 

b)  a  quantidade,  por  kilogrammas,  de  sal,  que  der  sabida 
do  estabelecimento  diariamente; 

2»,  quanto  ao  commerciante  por  atacado  : 

a)  a  quantidade  de  kilogrammas  do  sal,  entrado  e  sabido 
diariamente  dos  seus  armazéns  ou  trapiches ; 

b)  o  numero  do  despacho  pelo  qual  foi  o  sal  retirado  da 
repaiti^  do  porto  do  destino  e  a  importância  paga. 

Art.  100.  Aos  agentes  fiscaes  da  producção  do  sal  incumbe: 

a)  examinar  a  escripta  do  prodnctor,  cotejando  os  seus 
lançamentos  com  a  quantidade  do  sal  existente  em  seus  esta- 
belecimentos ou  delles  retirados  pani  o  consumo ; 

b)  inspeccionar  o  estabelecimento  fabril,  dia  por  dia,  afim 
de  acompanhar  a  producção  do  sai,  quer  este  seja  guardado 
sob  coberta,  quer  amontoado  a  descoberto,  notando  á  margem 
da  escripta  as  divergências  que  encontrar. 

Art.  101.  Aos  agentes  flscaes  da  descarga  do  sal  incumbe 
assistir  ú,  conferencia  de  que  trata  o  art.  97,  tendo  em  vista 
a  2^  via  da  gaia,  quando  se  tratar  de  sal  que  tiver  pago  o 
imposto. 

Art.  102.  Aos  agentes  fiscaes  do  consumo  incumbe : 

a)  o  exame  da  escripta  especial  do  commerciante  importador 
comparando  as  quantidades  entradas  e  as  sabidas  do  sal  bruto 
com  as  quantidíades  existentes; 

b)  inspeccionar  oB  armazéns  ou  deposites  de  sal,  cal- 
calando  o  stock  pelas  entradas  e  sabidas ; 

c)  assistir  á  descarga  do  sal  transportado  por  animaes,  por 
via  fluvial,  estrada  de  ferro,  etc. ,  exigindo  a  apresentação  da 
2*  via  da  gula,  antes  da  entrada  do  género  no  giro  oommercial 
da  localidâe. 

Art.  103.  O  sal  que  for  encontrado  em  viagem  ou  nos  portos 
de  chegada,  desacompanhado  de  gaia,  serã  apprehendido  e,  si 
dentro  do  prazo  determinado  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  não 
Í5r  apresentada  a  guia,  em  forma  legal,  será.  vencUdo  em  hasta 
pablica,  deduzindo-se  de  seu  producto  o  imposto  e  maltas  e  mais 
despesas,  ficando  em  deposito  o  remanescente,  si  houver,  para 
ser  levantado  por  quem  de  direito. 

EzeentiTO  —  1900  IS 
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madiaiite  o  retpeettro  amto  : 

a)  09  agentes  fiscae»  em  feral ; 

6)  as  estações  ou  repartições  fedemes  dos  pontos  oa  portos 
intermediários  e  as  dos  l<^res  do  destina; 

c)  es  agentes,  ehefes  de  estaç0es,  inerentes,  etc,  4e  em- 
presas de  &ansporte,  llaTiaes,  marítimas,  Íerro-Tiarias,  ou  de 
quaesqaer  oatros  veliieiíloe. 

§  S.""  Ao  apprehensor  caberá  a  metade  da  multa  que  se 
tomar  effectiva. 

Art.  104.  O  sal  será  aoompankada  eom  as  decidas  eaotelas 
atâ  a  bordo  da  emberea^  aoe  o  tirer  de  ooodiiKir  e  aá  o  ponto 
de  embarqae  ficar  distante,  ae  modo  mie  o  traoi^orte  tenha  de 
ser  feito  em  pequenos  vehieiílos,  a  eada  um  acompanhará  uma 
cautela  com  as  especificações  neoessarias,  referentes  ao  numero 
da  guia  geral  e  do  despaeho  a  qoé  perteneer  cada  portiu>  do 
carregamento. 

Art.  105.  Os  Tchiculos  de  que  traia  o  artigo  anteaedente 
sez^  todos  endereçados  ao  ehefo  da  reparttcio  AKal  áo  ponto 
de  sahida  para  faser  tomar  as  preoisas  notas,  cenièrir  e  em- 
barcar o  sai  despachado. 

Art.  106.  Si  para  o  carregamento  de  um  navio  t^  ez- 
f^ahido  sal  de  mais  de  uma  salina  ou  fabrica,  os  despachos 
serão  tantos  quantas  forem  as  procedências,  conforme  as  guias 
que  acompanharem  o  producto. 

Art.  107..  Os  despachos  para  o  desembaraço  do  sal  nacional 
nas  repartições  do  logar  do  destino  serão  organizados  de 
aocordo  com  o  modelo  L« 

Art.  108.  SI  na  conferencia  for  encontrada  differença  para 
mais  da  quantidade  manifestada,  nlo  excedente  de  3  •/«»  se 
cobrará  simplesmente  o  imposto  dorido.  6i  essa  diíferença  fôr 
além  de  3  Vo,  cobrar-se-ha  o  imposto  em  dobro  da  quantidade 
acci^Bcida.  sendo  a  metade  da  importância  aiQudicada  ao  con- 
íbrente  e  ao  agente  fiscal  ou  empr^^ado  que  houver  verificado  o 
aeerewimo.  Si  a  diSarença  fôr  para  menos,  aualquer  que  seía 
o  seu  quantum,  o  imposto  será  cobrado  na  rasao  da  quantidade 
total,  constante  À  guia- 

Art.  109.  Occorrendo  avaria,  p<^  socoessos  de  mar  oa  de 
viagem,  o  chefe  da  reparti^  fiscÁI  competente  nomeará,  si  a 
pazteialsressada  o  requerer,  uma  commMriLo  de  três  membros, 
coonoeta  de  um  confemte  ou  escriptarario,  do  agente  fiscal 
da  oescarga  e  de  um  perito  indicado  pela  parte,  para  verifi- 
ear  o  estado  da  mereadoria  e  fixar  o  abatimento  que,  rasoavel- 
mente,  pessa  ser  íbito  ne  pagamento  do  imposto. 

Art»  110.  O  navio  carregado  de  sal,  que,  depois  de  dar 
entrada  em  um  porto,  tiver  de  seguir  para  outro  do  territoria 
nacional  com  o  mesmo  carregamento  com  que  houver  entrado, 
nio  será  de&embaraçado  pela  repartiçio  fiscal  competente  sem 
a  exhibição  da  guia,  si  o  imposto  ainda  não  tiver  sido  pago,  oa 
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dfek  â*  via  da.  manoa,  ao  eaao  cooÉrario*  m  qnaas,  dapoia  de 
i^iaadas  pelo  oiiate  da  repairtíiQão»  seeia  restàtiudas  ao  commaii- 


Paraffrapho  único.  O  chefe  da  reparti^^,  na  íétoA  do 
airt.  86,  daia  aviso^  por  tàíagreasnA,  da  partida  do  navio,  á 
repartição  flseal  do  porto  para  <mda  eUe  ee  dirigir. 

Art.  111.  Nenàam  oatro  docomestO' substituirá  a  guiaoa  a 
2*  via  da  mesma,  salvo  em  casos  de  perda  por  motivo  de  naufta- 
gfta,  iaeendio,  inunda^  ou  outra  de  força  maior,  devidamente 
provado,  em  que  a.  ÍUta  deUas  será  preenchida  oom  certi- 
dão authentftoa  da  r^partic&o  que  as  houver  expedido. 

Art.  112.  O  sal  r^nado  não  poderá  sahir  das  íhbdeaa  sinão 
em  vidros*  potes,  eaisus  e  outroe  en  voltoirios  semethaateB  e  seu 
peeo  não  será  inferior  a  2ãO  grammas. 

CAPITULO  IX 

DA  CONTRAVENÇÃO  E  DO  AUTO 

Art.  113.  B'  coosiderado  oontravmicão  vender  eu  expor  á 
venda  os  productos  de  que  trata  o  art.  1*^  deste  regulamento, 
sem  m  aobarem  devidamente  selladoe,  ese^tuadoe  : 

a)  08  tecidos ; 

b)  o  sal,  a  granel  ; 

c)  o  peixe,  a  granel,  de  procedência  estrangeira  ; 

d)  os  liquides  acondicionados  em  çipas,  quartolaa,  Ibordar 
lezas»  barris  e  vasilhas  sem^hantes,  destinados  a  engarrafisunento, 
ou  á  venda  a  torno,  o  íhmo  desfiado,  picado  ou  migado,  desti- 
nado a  retalhamento,  e  as  mercadorias  estrangeiras,  acondicio- 
nadas em  caixas,  caixões,  etc.  qtie  eonti verem  uma  dúzia  ou 
mais  de  objectos  tributados,  cujos  volumes  se  conservarem  In- 
tactos e  estiverem  aoompaahados  da  nota  de  que  trata  o  art.  54 
e  dae  estampilhas  a  elles  correspoadentss ; 

4)  m  meroadorias  do  prooeoencía  estrangeira,  «m  peder  dos 
importadores  ou  negociantes  por  grossov  de  coníbrmidade  oom  o 
art.  94. 

§  1 .°  Consideram-se  expostos  á  venda  ee  reí^rides  produetes, 
qiuando  encontradoo  dentro  da»  oasae  eonunereiaes^  ainda  que 
ahtgavdados  om  eaiiaaou  em  momis  e  em  poder  dos  merciMo- 
res  ambulantes. 

|.  2.*  Si  o  dono  do  estab^ecimento  residir  nelle  com  sua 
íbmuia,  considerar-se-ha  casa  eommeroial,  para  oe  efléitoe  do 
paragrtpho  antecedente,  a  parte  do<  edificla  eocupada  peio<  ne- 
gocio e  as  dependências  que  servirem  para  deposito  de  nserea- 
doriao. 

Art.  114.  Ao  cont»a«onc5ea  do  presente  regulamento»  serio 
punidas»  mediante  prvMsesso  adminiatrativov  qno  tara  per  base  o 
auto. 

Art.  ilõ.  O  nato  deve  ser  oser^Ao  sen  omendM^  entro- 
Unhas,  rasnrae  ou  beorraes,  e  relatar  oom  oiainia^  e  mkiuoioBi- 
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.dade  a  ooenrrenda  da  contraTen^,  meDcfooaiido  o  local*  o  dia, 
a  hora,  o  nome  da  pesioa  em  cujo  estabelecimento  se  a  tíTer 
veriflcado,  as  testemunhas,  si  honver,  e  tudo  mais  que  ocoorrer 
na  ocoMião. 

g  l.«  Os  afrontes  e  inspectores  flseaes,  eoUectores  e  empre- 
gados de  fazenda  que  lavrarem  auto  sem  os  requisitos  exigidos 
neste  artigo  ficam  sujeitos  ú,  pena  de  suspensão  até  quinze 
dias. 

§  2.^  As  incorrecções  do  auto  n&o  acarretario  a  nnllidade 
do  processo,  quando  deste  constarem  elementos  suíScientespara 
determinar  com  segurança  a  infracção  e  o  Infractor. 

§  3.*  Si,  no  decurso  do  processo,  se  conhecer  que  a  respon- 
sabilidade da  contravenção  cabe  a  pessoa  dilferente  da  que  figura 
no  auto,  se  lhe  assignarà  prazo  para  a  defesa,  independente  de 
noTo  auto. 

g  4.»  O  auto  poderá  ser  impresso  em  relaçSo  ás  pala- 
vras  iniciaes  e  termlnaes,  que  são  invariáveis,  devendo  os  cEbutos 
ser  preenchidos  ã  mão  por  quem  o  lavrar.  (  Modelos  M  a  M  3  .) 

Art.  116.  O  auto,  será  lavrado : 

1  .^  Pelos  agentes  fiscaes  ou  inspectores  fiscaes ; 

2.^  Por  qualquer  pessoa. 

g  1.0  O  auto,  lavrado  por  particular,  deverá  ser  assignado 
por  duas  ou  mais  testemunhas. 

g  2.«  Si  o  infractor  ou  seu  representante  recusar  assignar 
o  auto,  6  si  este,  por  qualquer  outro  motivo,  não  puder  ser 
assignado,  se  fará  nelle  menção  desta  circumstancia. 

Art.  117.  £ntregue  o  auto  ao  chefe  da  repartição,  este 
mandará  intimar  o  contraventor  para,  no  prazo  que  fòr  marca- 
do, o  qual  não  poderá  ser  menor  de  oito  dias,  nem  maior  de 
trinta,  allegar  o  que  julgar  a  bem  de  seus  direitos,  sob  pena  de 
revelia. 

g  1  ."^  A  intimação  para  a  defesa  será  feita : 

a)  sempre  que  seja  possível,—  por  notificação  escripta  ou 
verbal  á  parte  interessada,  comprovada  com  recibo  ou  certifi- 
cada, no  próprio  auto,  pelo  continuo  designado  pelo  chefd  da 
reparti(^,  p^os  escrivães  das  Mesas  de  Rendas  ou  das  Collecto» 
rias  e  seus  ajudantes ; 

b)  não  sendo  possivel  pelos  meios  indicados,— por  publicado 
de  editai  no  Diário  Offlcial,  na  Capital  federal,  e  em  outros  ór- 
gãos de  publicidade,  nos  Estados. 

g  2.®  O  prazo  de  que  trata  este  artigo  será  mareado, 
tendo-se  em  attenção  as  distancias  e  a  maior  ou  menor  dlfficul- 
dade  de  transporte,  e  se  contará  da  data  da  notificação  ou  da 
publica^  do  edital. 

Art.  118.  Produzida  a  defesa,  para  a  qual  todos  os  meios 
serão  facilitados,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  o 
agente  fiscal  autuante  e  de  reunir  os  esclarecimentos  que  en- 
tender necessários,  proferirá,  de  aooordo  com  as  provas  dos 
autos,  sua  decisão  íúndamentada,  impondo  a  multa  em  que 
tiver  incorrido  o  infractor,  ou  julgando  improcedente  o  auto. 
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§  1.*  Si,  esgotado  o  prazo  marcado,  a  parte  interessada 
Dio  apresentar  defesa,  lavrar^se-ha  termo  de  revelia  no  pro- 
eesso  e  o  chefe  da  repartido  proferirá  em  seguida  a  decisSo. 

§  2.*  Das  decisões  de  que  trata  o  presente  artigo  serão 
intimados  os  autuados»  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  119.  As  informações  e  pareceres  que  tiverem  de  ser 
prestados  pelos  agentes  íiscaes  e  por  outros  funcoionarios  no 
processo,  nSo  excederão,  em  caso  algum,  o  prazo  de  oito  dias ; 
oem  como  nenhuma  dila^  probatória  será  concedida,  no  cor- 
rer do  processo,  em  prazo  maior. 

Art.  120.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da 
repartição,  por  onde  correr  o  processo  de  imposição  da  multa, 
as  intimações  e  mais  diligencias  serão  feitas,  por  intermédio 
da  estaco  Âscal  do  logar  da  residência  do  mesmo  infractor. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    PENAES 

Art.  121 .  As  penas,  commlnadas  neste  capitulo,  serão  im- 
postas, mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base  o 
auto  de  infracção,  salvo  as  em  que  incorrerem  os  empregados 
das  estações  fldcaes  e  os  agentes,  as  qnaes  serão  applioadas  ao 
eriteriodos  chefes  das  repartições,  bem  como  o  pagamento  do 
imposto  do  sal,  em  dobro,  o  qual  terá  por  base  o  respectivo, 
despadio. 

Art.  IS2.  Serão  punidos  com  as  seguintes  multas: 

I.  De  100$  a  200$000: 

a)  Os  industriaes,  commerciantes  e  mercadores  ambulantes 
que  deixarem  de  registrar  seus  estabelecimentos,  de  accordo 
com  os  arts.  3»;  4*,  &»,  6«  e  7*; 

b)  Os  que  não  coliarem  as  estampilhas  de  eonformidade  com 
o  art.  28; 

c)  Os  que  sellarem  productoe  nacionaes  com  sellos  estran- 
geiros evice-ver8a(art.  25); 

d)  Os  que  expuzerem  á  venda  ou  venderem  mercadorias, 
cega  estampilha,  por  mal  coUada,  possa  ser  facilmente  trans- 
ferida de  um  para  outro  objecto  (art.  27); 

e)  Os  industriaes,  os  importadores,  os  atacadistas,  os  va- 
rejistas, 08  mercadores  ambulantes  e  os  leiloeiros  que  deixarem 
de  inutilisar  as  estampilhas  de  accordo  com  o  art.  29 ; 

f)  Os  fabricantes  que  infringirem  os  arts.  63  e  64  §  1». 

II.  De200$a500$000:' 

a)  As  autoridades  e  leiloeiros  que  não  observarem  o  disH 
posto  no  art.  65,  §§  1*  e  2»  ; 

b)  Os  que  revenderem  ou  cederem  estampilhas  adquiridas 
para  a  sellagem  de  seus  productos  (art.  21); 

e)  Os  fabricantes,  os  importadores,  os  atacadistas,  os  va- 
nôistas,  08 ambulantes  e  leiloeiros  que  transgredirem  o  art.  24; 
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d)  Os  %iie  ▼enderem  oa  eiqnizarein  á  Teoda  marcadorias 
•em  flello  ou  insaffloieniMDeiite  selladas  (ort.  113); 

e)  OB  qae  infrmgirem  os  arta.  54,  55  eM  ; 

/)  Os  fabricantes  qae  deixarem  de  observar  o  art.  59; 
g)  Os  que  espuerenit   como  aiaostras.  mercadorias  sem 
se  acharem  seliadas  (art.  61); 

h)  OsTar^Jstas  e  mercadores  ambulantes  qae  infringirem 
os  arts.  74,  75,  76,  78, 80,  81,  84  e  85. 

m.  De500$al:00Q$000; 

a)  Os  inda^triaes,  gerentes,  directores  oa  administradores 
de  estabelecimentos  federaes,  estadoaes  e  manicipaes,  e  de  qual- 
qaer  estabelecimento  proftssionaU  collegio,  ete.,  qae  deixarem 
de  observar  o  disposto  nos  arts.  22,  23  e  113  ; 

b)  Os  directores,  gerentes,  oa  empregados  das  emprezas  de 
transporte  que  crearem  embaraços  i  âscalizaçâo  e  consentirem 
na  retirada  oa  entrega  de  velames,  contrariando  o  disposto  no 
art.  47 ; 

e)  Os  indastriacs,  qae  infringirem  os  arts.  56  e  57 ; 

d)  Os  qae  importarem  géneros  estrangeiros  que  trouxerem 
rotalo,  no  todo  ou  em  parte,  em  liagna  portoguesa,  sem  decla- 
ra<^  da  procedência  (art.  58) ; 

e)  Os  fiibricantes  e  os  oommeroiaates  por  grosso  que  infrin- 
girem o  art.  74 ; 

f)  Os  fabricantes,  os  importadores  e  os  negociantes  por  ata- 
cado que  transgredirem  os  arts.  82, 83,  84  e  85 ; 

g)  Os  que  ezpuzerem   á  venda  mercadorias  sem  rotulo. 

IV.  De  l:000$a3:00Q|000: 

a)  Os  qoe  deixarem  da  observar  o  art.  99  ; 

b)  Os  que  empregarem  estampilhas  dilaoeradas  oa  com  indí- 
cio de  ]á  terem  servido  (art.  %7)  ; 

c)  Os  que  registrarem  ítòriea  aio  existente  ou  com  íklsa 
declara(^  de  nome  ou  firma  do  proprietário  ; 

cQ  Os  que  forem  encontrados  veadendo  oa  procnraado  ven- 
der estampilhas  servidas ; 

e)  Os  ooe  exposeram  á  venda  4m  vendarem  prodoetes  nacio- 
nass,  incQlcaadD-0B  como  extraageiros  e  vioe-vevsa ; 

/)  Os  que,  por  quaiqaer  forma,  embaraçarem  ou  iUodlrem 
a  acçio  dos  agentes  fisoaes  no  exsrcicio  de  soas  atferibulcOes. 

Y.  De3:0(Xl$a5:OOQ|000: 

a)  Os  fabricantes  de  teoidos  qae  infringirem  o  art.  86 ; 

b)  O  dono  da  salina  e  o  conduetor  do  sai  apprebendido, 
por  fidta  de  guia  oa  acompanhado  deste  docomento  viciado 
(art.  103); 

c)  Os  que  empregarem  estampilhas  falsas  oa  rótulos  de  fa- 
brica nie  existente ; 

d)  As  pessoas  qae,  sem  aotorização  legal,  venderem  estampi- 
lhas deio^toe  es  que  as  oomprarem  éi  mesmas  pessoas; 
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IfiS 


O  00  úBdiutriaes  e  neg oduitei  p»r  gnosso  que  fateiâcsKram  a 
eteripturst^  especial,  ex^da  Qfi0te  rQ^lamenW  ; 

g)  O  mestre,  capitão  ««  commaodaiitt  de  fittlqner  ^oatar- 
caçãa,  tj^  carr^ameato  de  sal  apraseatar  ^tiffereoça  para 
menos  da  qnaatidade  total  da  guia  oa  2»  ria  da  mesma,  «a  paia 
mais»  excedente  de  3  %  (art.  108). 

Art.  123.  A  ai^ilieaQão  das  multas  a  que  se  refere  o  artigo 
anieeedente  aio  prejudicará  a  aoçSo  criminal  que  no  eaao 
oonber. 

Art.  1^.  A»  multas  serio  impostas,  observande-ee  os  grios 
mínimo,  médio  e  máximo,  conforme  a  raaier  eu  menor  intenil- 
dade  da  contraven^^. 

Art.  125.  Os  empregados  das  estações  fiscaes  e  os  agentes 
âscaes  qae  deixarem  de  observar  as  disposições  deste  i«gula- 
mento  serão  punidos  com  a  multa  de  três  a  trinta  dias  de  Ten- 
cimentos. 

Art.  126.  As  multas  de  que  trata  o  art.  122  serão,  no  caso 
de  reincidência,  i^^piieadas  no  dobro, 

Art.  Ifi7.  As  omitas  impostas,  ei^a  decisão  toayer  passado 
em  julgado»  serão  cobradas  amigavcimeate,  demoro  de  30  dias, 
por  oebraáor da reparti^^  ou  eoavidando-se poc|  edâtaloiafina- 
dor.  6i,  Éado  este  prazo*  não  for  satisfsiU  a  muliai  aerã  a 
certidão  da  divida  enviada  para  a  cobrança  exeoutira. 

CAPITULO  XI 

BOB  RBCC7RSO0 


Art.  126.  Das  decisões  dos  cbefes  das  repartições  cabe 
recurso  voluntário : 

!•*  Para  as  Delegacias  Fiscaes  —  das  que  forem  proferidas 
pelos  chete  das  estações  ou  repartições  federaes  de  arrecadação 
nos  Bitados. 

2.«  Para  o  Ministro  4a  Fazenda  : 

a)  Das  deeisOes  dos  delegados  íiseaes,  preferidas,  quer  «m 
primeira,  quer  em  segond^  instancia  ; 

tj  Das  áe<HBões  da  Recebedoria  e  da  Alfandega  da  Capital 
Pedeopal,  Mesa  de  Rendas  de  MaeabôeGsUeeteriasMerasB,  as 
Estado  de  Rio  de  Janeiro. 

Art.  129*  Das  decisões  &varaveis  ás  partes  ha^verã  recurso 
€B-officio  : 
w'.    1  ."^  Para  o  Ministro  da  Fasenda  : 


a)  Das  do  4iree«or  da  AeeelMdoria,  do  inaposÉsr  da  iJAm* 
d^gado  Rie  ds  ImaíTQ  e  dos  deiqgadns  iseaes,  use  flstodos, 
quando  a  impontastcia  da  mnlia  fôr  superior  a  €0Q|0Q6 ; 

«^  fias  deeáaões  da  Mesa  de  Rendas  de  Macaàé^Odleetodas 
federaes,  no  Rstado  ds  Rio. 
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2/  Para  os  delegados  físeaes  —  das  que  forem  proíbridis 
pelos  inspectores  das  Alfandegas,  administradores  de  Mesas  de 
Rendas  e  Gollectorias,  nos  outros  Estados. 

Paragrapho  único.  Noa  casos  da  lettra  fr  do  n.  1  e  do  n.  2 
deste  artâot  o  recurso  w-^officio  terá  logar  qualquer  que  seja  o 
quantum  da  multa. 

Art.  130.  O  recurso  voluntário  será  interposto  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias,  a  contar  da  data  da  intimação  do  des- 
pacho, e  o  ex-ofíicio,  no  próprio  acto  de  ser  lavrada  a  decisão. 

Art.  131 .  O  recurso,  mesmo  perempto,  será  encaminhado  á 
instancia  superior,  mediante  deposito  prévio  da  importância 
da  multa. 

CAPITULO  XII 

DISPOnçÕBS     OBRABS 

Art.  132.  O  relatório  a  que  se  refere  o  art.  40,  n.  8,  deve 
ser  acompanhado  de :  um  mappa  estatístico  das  infracções 
oocorridai  durante  o  anno,  especificando  a  natureza  delias  e 
o  estado  dos  respectivos  processos  ;  um  mappa  dos  estabele* 
cimentos  registrados,  discriminados  pelas  taxas  de  registro  e 
pela  espécie  do  imposto ;  e  um  mappa  das  fabricas  existentes 
nas  secções,  em  que  se  mencione,  pelas  espécies,  a  produo- 
ção  e  o  consumo  das  mesmas,  a  importância  das  estampilhas 
compradas  e  das  empregadas  e  o  saldo  restante. 

§  1««  Este  relatório  deve  ser  apresentado  : 

a)  pelos  agentes  flscaes  da  circumscripção  da  Capital  Fe- 
deral —  ao  director  da  Recebedoria ; 

b)  pelos  das  ciroumscripções  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
ao  director  das  Rendas  Publicas  ; 

c)  pelos  agentes  fiscaes,  nos  outros  Estados— aos  delegados 
fiscaes. 

g  2.«  O  director  da  Recebedoria  e  os  delegados  fiscaes 
mandarão  organizar,  de  accordo  com  os  mesmos  mappas,  a 
estatística  do  imposto  de  oonsumo,  aquelle,  da  droamserip^ 
da  Capital  Federai,  e  estes,  dos  Estados,  e  a  remetierão,  ató  30 
de  abril,  ao  director  das  Rendas. 

§  3.»  Com  estes  elementos,  a  Directoria  das  Rendas  (krá 
organizar  a  estatística  geral  dos  impostos  de  consumo,  discri- 
minadamente pelas  espécies  e  quantidades,  a  qual  acompanhará 
o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  133.  As  mercadorias  apprehendidas,  quando  de  fácil 
deterioração,  ou  si  a  parte  o  requerer,  poderão  ser  restituídas, 
depois  de  competentemente  selladas,  ficando  na  reparti^  os 
specimens  necessários  á  elucidação  do  processo. 

Paragrapho  unioo.  As  que,  depois  do  Julgamento  definitivo 
do  auto  ou  da  peremp^  do  prazo  para  recurso,  não  forem 
selladas  e  retiradas  dentro  de  15  dias,  contados  da  data  da 
intimação,  serão  vendidas  em  hasta  publica. 
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Art.  134.  E*  facultado  aos  indostriaes  picotarem  ou  carim- 
barem as  e^itampilhas  qaa  empregarem  em  seus  prodactos. 

Art.  135.  Os  productos  cijga  ta.xa  é  cobrada  por  estampilhas 
floam  díspeosados  destas,  qoaodo  tiverem  de  ser  exportados 
pelos  respectivos  fabricantes  para  o  estrangeiro,  devendo  o 
despacho  ter  logar  mediante  guia,  organizada  paios  exporta- 
dores e  visada  pelo  agente  fiscal  da  secção  da  fabrica* 

Art.  136.  As  alterações  que  soffrer  a  lei  n.  641»  de  14  de 
novembro  de  1899,  isentando  de  imposto  as  espécies  ora  tribu« 
tadas  ou  taxando  outras  ainda  não  comprehendidas,  conside- 
rar-se-hão,  logo  que  comecem  a  vigorar,  inoorporadias  ao  pre- 
sente regulamento,  independente  de  acto  especial  do  Governo. 

Art.  137.  OS  actuaes  inspectores  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  i>assarão  a  pertencer  ao  quadro  dos  agentes  fiscaes  da 
cireumscripção  da  Capital  Federal. 

Art.  138.  O  sal,  em  bruto,  que,  na  data  da  execução  deste 
regulamento,  existir  nos  trapiches,  armazéns  ou  depósitos  com- 
merdaes,  já  tendo  pago  o  imposta,  será  arrolado  pelo  agente 
fiscal  da  respectiva  secção,  que  lavrará  no  livro  de  escripta 
especial  de  que  trata  o  art.  99,  o  competente  termo,  mencio- 
nando as  quantidades  verificadas,  afim  de  não  se  confundirem 
com  as  que  entrarem  posteriormente. 

Art.  139.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1905.— Leopoícío  de  Bu- 
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Tabeliã  n.  2 


m 


Vencimentos  dos  agentes  flscâes  dos  impostos  de  consumo 
em  geral 


LOCAUDADB 


Pará 

Afaranhio   .     .    •    •    • 

Pitmhj 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norto    . 

Parahyba    

Purnambiieo     •    •    •    • 

AlagAaa 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo»    ,    .    • 

CapiUl       Federal    e     Ni- 
theroy 

Rio  de  Janeiro.    .     .    . 

S.  Paulo 

Xinas  Oeraes  •    .    .    • 

Gojas.    ••.•«. 

Paraná 

Santa  Caiharina  •    •    . 

Rio  Orando  do  Sal   .    • 

Matto  Qroaao  •    •    •    . 


CÁPrrÁL 

aratifieacão 

£ 

8:OOQ|000 

5V. 

2:O00|00O 

3V, 

2:000|000 

5Ve 

l:800|000 

5Ve 

l:80Q|000 

5V. 

l:80Q|000 

5Vo 

l:aOQ|000 

5V. 

2:000|000 

3V. 

1:800|000 

5V. 

1:80Q|000 

sv* 

2:00Q|O0O 

<Vo 

l:8O0|0OO 

5Ve 

3:6009000 

2HVo 

2:40Q|000 

2Vo 

2:000^000 

5V. 

1:800|000 

5% 

2:0001^0 

3Ve 

1:80Q|000 

5Va 

2:4001000 

3,5  •/• 

l:80Q$000 

5Vo 

Qratifleaçio 


6001000 


2001000 

200|000 
2001000 
2001000 

eooiooo 

200$D00 


6001000 
200|000 

0OO$OOO 
SOOfOOO 
6001000 
2001000 
600^000 
2001000 


2001000 


a 

ca 

s 

o 

a« 


5% 

aVe 

5Vo 
5Ve 
5V. 
5Ve 
5Ve 
SVe 
5V. 
5Ve 
4V. 
5Ve 

5Vo 
2V. 
5V# 
5Vt 
3Ve 
5Ve 
3,5  % 
5V. 
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Modelo   A 


P estabelecido  á  roa n com  (com- 

mercio,  imbrica  oa  yenda  ambulante)  de vem  regis- 

trar  aau  estabelecimento,  na  forma  das  disposições  em  Tif or. 


Data 

(Assignatara) 


Registrado  sob  n 

Pagou (por  extenso) 

KS» • «^a  •  • 

Recebedoria....    de de  190: 

O  escripturario 
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AGIOB  DO  POMEB  ISBCOTITO 


Modelo   C 


IV. 


via. 


RECEBEDORIA  DO  RIO   DE  JANEIRO 


IMPOSTO    DB    CONSUMO  DB. 


O  abaixo  asaignado»  estabelecido  á  rua. 
oa  commercio)  de. .... .  registrado   sob  n. . 

estampilhas  do  imposto  de  consumo  : 


...  n....  com  (fabrica 
precisa   das  seguintes 


estampilhas  de $ ni 

>  » $ 


1:: 


importância  de $ 

»  » $ 


%•  ■  * • • 

T*  • • • • 

$ 

$ 

$ 

$ 

$ 


knporta  em  (por  extenso). • 
(Data  e aasignatora) 


Recebi  a  importância  supra  em..«.  de de  190* •• 

O  thesoureiro 


Lançado  a  íls... .  do  liTro  caixa  n*, .. 
O  escriptorario 


N.  B.  —  E'  facultada  a  impressão  de  guias  com  o  nome  do  pro- 
prietário,  titulo  e    local  do  estabelecimento. 
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Modelo    D 


191 


TERMO    DE  DEPOSITO 

Âos.«.  dias  do  mezde...  do  anno  de  mil  novecentos  c...  na  casa 
sita  á  rua...  numero...,  desta  cidade  de  ....  declarou  o  Sr.  F..., 
perante  mim  e  as  testemunhas  P...  e  F...,  abaixo  assignadss,  que 
acceitava  o  cargo  de  depositário  das  seguintes  mercadorias...  que 
foram  apprebeníilidas  a  F...,  estabelecicu)  áru^,,.,  numero...,  por 
infracção  do  artigo...  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
numero...  de...  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e  seis,  e  que 
se  responsa bilisava  pela  boa  guarda  das  mencionadas  mercadorias, 
obrigando-se,  sob  as  penas  da  lei,  a  entregal-as  em  bom  estado  de 
conservação  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas,  depois  de  eonyeniente- 
raente  notificado  para  fazel-o,  obrigando-se  também  a  indemnizar 
qualquer  damno  ou  falta  que  soffram  as  ditas  mercadorias. 

Assignados:  O  agente   fiscal 

O  depositário 

As  tastomanhas 
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Modalo  G 


GUIA  de  íúmo  desfiado,  pioaáo  oa  migado,  «em  pagameato 
do  impoato,  noa  termos  do  art,  75,  gâ  )>  e  3^  do  regulamento 

auiBxo  ao  deereto n...de...de ...de  190..,  vendido  por 

F ,  «Btabeleoido  comfabfloa  (ou  deposito)  à  ma  de 

n......  aP estabeleoidoàraade..^..  n...  e  registrada 

fobn.... 


Data. 


KILOe&AJOCAS 


QUALIBADE 


O  agente  fiscal. 


O  proprietário, 


N.  B.  —  E*  ftLooltado  o  anffmento  de  easas  e  dizeres,  neste 
Hiodelo,  aám  de  se  lhe  poder  dar  também  o  caracter  de  nota 
e<Hnma*dal.  Quando  o  comprador  íôr  da  ofarcamsoripção  do 
Tendedor,  a  gaia  nio  precása  ser  visada  pelo  ageote  fiscal. 
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AO  COLLECTOR  DE. 


Falano  de  tal,  proprietário,  administrador  oa  gerente  da 
salina »  pretendendo  remetter  para(Iogar  do  des- 
tino)  kilos  de  sal  bruto  (on  tantos  TokimeSfda  marca 

tal t  pesando  cada  om  tantos  kilos)  à  ordem  ( ou  á  con« 

siffQaçio  de  Fulano  de  talt  estabelecido  em  tal    parte,  4  roa 

tad ,  n )  pede  mandeis  expedir  aoompetente 

gaia  para  verificação  e  retirada  Sdo  mesmo  sal,  que  será 
transportado  pelo  nayio  tal  (ou  pela  Bstrada  de  Ferro  tal  ou 
em  costas  de  animaes). 

(Data) 

Assignatura 


Foi  expedida  a  guia  n. 
O  ooUsotor 


ExecatiTo  —  IflOÔ 
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DESPACHO  DO  SAL 


I»  Via 


Fulano  de  tal,  estabelecido  á  rua ..,.,..•  n. 

despacha  o  aal  abaixo  declarado^  Tindô  da • 

na  embarca^ procedente  de 

entrada  em.*.,  de de  190.., 
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MÂSLOAS 
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A  granel... 

mi  saooos  de  sal  brato,  pe- 
sando cada  ma  aenenta 
kikM ;  total  seoenta  mil 
Ulosa 

20 
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2 
3 

Qniobeotes    saeoos    de   sal 
brato,    pesando  eada  usa 
sessenta kâos;  total  trinta 
mUkilosa 

Doze  mil  kilos  de  sal  bmto  a 

(Data) 

Assignatora 

8:040|000 

214  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Modelo  M 
AUTO  DE  INPRAGÇÃO  E  APPREHENSÃO 

Ao8 diasdomez  de do  anno  de  mil  noyecentos 

e «ás horas  da ,  yenficando  qae  i^. . . . .  esta- 
belecido com  neTOcio(oa  ftbríca)  de •&riia , 

numero ,  desta  cidade  de «onde  me  achava  no 

exercício  de  minhas  ídnoçSes  de  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consumo,  tinha  exposto  á  venda  (ou  Tendido)  as  seguintes  mer* 
cadorias,  som  estarem  devidamente  estampilhadas  (ou  em  qual- 

Suer  outra  contravenção),  tendo  (ou  nao)  apresentado  a  nota 
e  compra,  inftíngindo  assim  o  disposto  no  artigo do  regu- 
lamento que  baixou  com  o  decreto  numero de de 

íbvereiro  de  mil  novecentos  e  seis,  notifiquei  o  facto  ao  refe- 
rido F. .  • . . .  e  fiz  apprehonsão,  que  tomei  effectiva,  das  ditas 
mercadorias  e  da  nota,  conduzinao-as  commigo  para  a  Recebe- 
doria (ou  Repartição  Fiscal  do  local,  ou  deixando-as  depositadas 
em  poder  de  i^ ou  do  próprio  autuado,  como  consta  do  res- 
pectivo termo  de  deposito) ;  do  que  lavrei  o  presente  auto  de  in- 
iracção  e  apprehensão,  que  vae  asàgnado  por  mim,  pelo  autuado 
e  pelas  testemunhas  F...  qF...  e  será  presente  ao  Sr.  director 
da  Recebedoria  (ou  chefe  da  Reparti^  Fiscal  do  local)  junta- 
mente  com  a  nota  e  as  mercadonas  apprehendidas  (ou,  si  tiver 
havido  deposito,  juntamente  com  o  mencionado  termo  de  de- 
posito, a  nota  e  um  specimen  das  mercadorias  apprehendidas), 
para  os  devidos  fins. 

Assignados  :  O  agente  fiscal. 
O  autuado. 
As  testemunhas. 


1  •*  —  A  infracção  deverá  ser  eepeeiflcada,  declarando-ae  a  ^uanH- 
dade,  qualidade  e  procedência  das  mercadorias  em  contraTencao,  isto 
é^  si  haTia  falta,  insuffieiencia  ou  irregularidade  de  estampilhamento, 
Bi  as  estampilhas  eram  servidas,  fragmentadas  oa  falsas,  si  as  mer» 
cadorias  nao  tinham  rotulo  oa  si  as  estrangeiras  o  tinham  em  por- 
tognea  e  Tice-versa,  si  havia  falta  de  livro,  irregularidade  oa  falta  de 
eeeripta,  si  o  estabelecimento  não  esuva  r^itrado,  on  qualquer  con- 
travenção pnnivel  por  eate  regulamento. 

O  auto  de  infracção  que  envolver  acção  criminal  será  assignado 
pelo  agente  fiscal,  o  autuado  e  três  testemunhas. 

O  auto  de  desacato  deverá  ser  distincto  do  de  infracção. 

Si  o  autuado  reousar-se  a  assignar  o  auto,  será  esta  circumstancia 
additada  da  seguinte  forma:  —  Em  additamento  a  este  auto,  declaro 
que,  apresentando  o  mesmo  ao  autuado  para  assignar,  recuaou-se  eito 
a  lazel-o,  ailegando  (ou  diaendo)  que...,  o  que  foi  testemunhado 
por  F,».  e  JP...  que  commigo   assignam  esto  declaração. 


Assignados:  O   agento  fiscal.. 
As  testomunhas. 


2.»  ~  Esto  modelo  de  auto  é  simplesmento  exemplificativo,  po- 
dendo ser  mais  desenvolvido,  conforme  as  clroumstonoias  do  facto  ou 
factos  occorridos. 
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Uodelo  M  1 

AUTO  DE  INFRACÇÃO  E  APPREHENSÃO 

Ao0 ••..  dias  do  mez  de do  anno  de  mil 

novecentos  e ás horas  de verificando 

que estabelecido  com •••• 

de á 

n  iimero # dest 

onde  me  achava  no  exercido  de  minhas 

íiincçdes  de  agente  fiscal  dos  impostos  de  consnmo 


infringindo  assim  o  disposto  no  art do  regulamento 

coe  baixou  com  o  decreto  n de de 

de  mil  novecentos  e   seis,  notifiquei  o  facto  ao    referido 

e  fiz  apprehensão,  que  tornei   effectiva, 

da  dita  mercadoria,  conduzindo-a  commigo  para  a ; 

do  que  lavrei  o  presente  auto  de  infracção  e  apprehensSo,  que 

vae  assignado  por  mim,  pelo  autuado  epela  testemunha 

e  será  presente  ao  Sr junta- 
mente com  a apprehendida,  para  os  devidos 

fins. 

O  agente  fiscal 


Modelo  H3 

AUTO  l>E  INFRACÇÃO  E  APPREHENSÃO 

Ao6.  f  .alas  âo  oiez  de do  anno  de  mil  noTeoeatos  e. . . 

ái. .  ..toiasda «  Tertflcando  que estaMecido 

oom de • á • namero».*. 

âpst * .....onde  me  achava  no  exercício  de 

ailiilias  AiDopSes  de  agente  íUcal  dos  impostos  de  consumo.. . .  • 


iotf^riíigindo  assim  o  disposto  no  artigo 

do  rogmameota  que  baJzou  com  o  deoreto  aumero 

ée de de  mil    noveceotoa  e  seis»  notifiquei 

a  fiMsta  ao  referido e  fiz  apfrelieDsSo, 

fue  tomei  elIectiYa,  da. .  .dita.  ..mercadoria. « .deixando-a. .  .de- 

]Bosltada.,.  em  poder  d como  ooosta^ 

do  respectirp  termo  de  deposito;  do  que  lavrei  o  presente  auto 
de  iníraccSo  e  appseliaino  que  vae  asslgEado  por  mim,  pelo 

aotuado  e  pela. . .  testemunha 

o  será  presente  ao  Sr » )unt8b» 

mente  com  o  mencionado  termo  de  deposito 

,  como  specimen  da...  mercadoria... 

apprehendida. . . ,  para  os  devidos  fins. 

O  agente  fiscal ^ 
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Uodelo  M  3 

AUTO  DE  INFRACÇÃO 

À08..«.ditti  do  mes  de do  aano  de  mil  noveceatos 

e. .  .ás. ,  •  .h<»ras  d verificando  que 

estabelecido . . .  com • de k 

namero defit 

onde  me  aohaTa  no  exeirclcio  de  minhas  fimcçSes  de 

agente  fiscal  dos  impo^toe  de  consumo 


infringindo  assim  o  dieq^sto  no  artigo 

do  r^^olamento  que   baixou  com  o  decreto  numero 

de de de  mil  novecentos  e  seis,    notifiquei    o 

lacto  ao....    refòrido ; 

pelo  que  lavrei  o  presente  auto  de  infraecao,  que  vai  assignado 

por  mim,  pelo  autuado  e  pelas  testemunhas 

e  será  presente  ao 

Sr para 

08  devidos  fins. 


O  agente  fiscal. 
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Modelo  N 


AUTO  DE  DESACATO 

Ao5...dias(lo  mes  de doanno  de  mil  novecentos  e.  •  • , 

Ãs. .  .horas  da achando^me,  no  exercido  de  minhas  fúnc- 

ções  de  agente  fiscal  dos  impostos  de  consomo,  na  casa  de  JP.  •  •  ^ 

sita  &  rua namero...,desta  cidade  de » íai  ahi 

desacatado  (*)  pelo  dito  F.  (ou  pelo  seu  empregado  F.,  ou  por 
i««,  a  sea  mandado)»  pelo  que,  de    accordo  com  o  art.  53  do 

regulamento  que  baixou  com  o  decreto  numero de de 

fevereiro  de  mil  novecentos  e  seis,  lavrei  o  presente  auto  de 
desacato,  que  vae  assignado  por  mim,  pelo  autuado  e  pelas  teste* 
mnnhas  F.  F.eF.^e  será  presente  ao  Sr.  Director  da  Rece- 
bedoria (ou  chefe  da  Repartição  Fiscal  do  local)  para  os  devidos 
fins. 

Assignados  :  O  agente  fiscal, 
O  autuado. 
As  testemunhas, 


NOTAS 

O  O  desacato  ou  a^gressão  devo  ser  descripto  minuciosamente, 
relatando-se  todos  os  íactos  e  circumstancias  que  tiverem  occor- 
rido. 

Deverá  ser  lavrado  auto  nos  termos  deste  modelo  contra  a  pessoa 
(^ue,  por  qualquer  forma,  houver  embaraçado  ou  impedido  a  fisca- 
lização. 

Si  em  consequência  do  desacato  se  der  detenção,  será  esta  circum- 
itaucia,  também,  mencionada  no  auto,  em  que,  ne^te  caso,  se  dirá  em 
cima:— Auto  dd  desacato  e  detenção. 

A  detenção  serásompre  ordenada,  na  Capital  Federal,  de  ordem 
do  Ministro  da  Fazenda  e,  nos  Estados,  de  ordem  do  chefe  da  Re- 
partição Fiscal  do  local. 


DKCRETO  X.  5Sl)l  —  de  12  de  fevereiro  de  190G 

Ooa  mai.s  uma  brifrada  de  iiiiontcria  do  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Soure,  no  Kstado  Jo  Pará. 

O  Prosideow  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta  : 

Artiíço  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Soure,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  de-ignação  de  74*.  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  as.   220,  '£ò\  e  222,  e  um  dp  da  reserva. 
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fob  5.  74,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  distectos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.   /.   Seabra, 


DECRETO  N.  5802  —  de    12  de  fevereiro  de   1906 

Âpprova    o  novo  plano  de  uniformes  para  a  Guarda  Nacional 
da    UniSo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  representou  o  commando  superior  da  Guarda 
Nacional  nesta  Capixal,  decreta: 

Art.  L®  Fica  approvado  o  novo  plano  de  uniformes  para 
a  Guarda  Nacional  da  União,  constante  da  consolidação  e 
desenhos  que  a  este  acompanham. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 
Rio  de  Janeiro,   12  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica. 
Francjsco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.   Seabra. 

Plano    de  uniformes  para   a   Guarda  Nacional  da  União,  a 
que  se  refere   o  decreto   n.  5892,  desta  data 

I 

OFFICLAES 

a)^Primeiro  uniforme 

Capacete  com  pennacho,  dólman  de  panno  com  alamares 
de  cordão  de  ouro,  calça  azul,  com  galão  do  ouro,  ou  branca, 
dragonas,  espada,  fiador  de  cordão  de  ouro,  talim  com  guias 
de  cadarço  de  seda  verde  e  ouro,  luvas  de  pellica  branca,  botas 
ou  botinas  e  esporas  ou  saltoiras. 

Especificações 

I .  Capooete— De  cortiça,  forrado  externamente  de  brim  de 
algodão-setim,  branco,  e  internamente  de  setim  verde  claro, 
copa  de  forma  oval,  com  0'>^,i5  de  altura,  a  partir  da  cinta. 
A  aba  terã  na  frente  0'°,06  de  largura,  que  irá  gradativamente 
diminuindo  para  os  lados  até  a  altura  das  carrancas  e  dahi 
augmentando,  para  formar  a  pala  posterior,  que  terá  0°^,08  de 
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largura  máxima.  Na  einta,  de  cada  um  dos  lados»  terá  uma  car- 
ranca de  0»,0*^5  da  diâmetro,  com  gancho  movei,  aa  freote  am 
emblema  formado  de  dous  ramos  de  fumo  e  cale  emeiniaio 
por  uma  estrella,  com  0",06  de  diâmetro  e  ramagsm»  tado  de 
metal  dourado,  tendo  no  centro  o  distínctivo  adoptado,  que  terá 
0'',05  de  altura,  também  de  metal  dourado.  No  alto  da  copa 
terá  uma  cruzeta  com  aberturas,  na  parto  correspondente  ao 
Tentilador  e  um  gancho  no  ramo  que  fica  na  parto  posterior.  Ao 
gancho  da  carranca  do  lado  esquerdo  se  prenderá  uma  das  extre- 
midades de  uma  corrente,  cosida  subre  carneira  branca,  que, 
passando  pela  frente  e  por  baixo  do  embiema,  irá  prender-se 
pela  outra  extremidade  do  gancho  da  cruzeta.  Na  porca  do  ven- 
tilador se  atarrachará  a  haste  do  pennaeho. 

A  corrente  será  usada,  quando  a  cavallo,  por  debaixo  do 
queixo,  presa  aos  ganchos  das  carrancas  afim  de  impedir  a  queda 
do  capacete. 

Todas  as  pecas  serão  dooradas,  finas  e  de  metal  sufllcieDte- 
mento  leve. 

2.  Distliittcro<*No  centro  do  emblema: 

Uma  esphera  para  os  offlciaes  effectivos  do  oommando  su- 
perior ; 

Uma  granada  em  diammas  para  a  artilharia  de  cam- 
panha; 

Dous  canhões  cruzados  para  a  artilharia  de  posição ; 

Duas  carabinas  cruzadas  para  a  infantaria  ; 

Duas  espadas  cruzadas  para  a  cavaliaria  ; 

Um  caduceu  para  o  corpo  medico. 

Todas  estas  peças  serão  de  metal  dourado  fino. 

3.  Pennaeho— De  pennas  ou  de  crina,  em  forma  de  chorão, 
tendo,  quando  atarrachado  ao  espigão  do  capacete,  Q^,IS  de  ai- 
tçra,  preso  a  uma  oliva  de  metal  dourado  com  haste  roscada 
pára  atarrachar  no  ventilador,  a  crina  ou  as  pennas  cahirio  em 
redor  da  copa  0°^,03  abaixo  da  mesma,  de  modo  a  cahir  ato  á 
base  do  emblema. 

Esse  pennaeho  será: 

De  crinas  brancas  para  os  offlciaes  do  estado-maior  do  com- 
mando  superior ; 

De  pennas  pretas  para  os  do  corpo  medica  ; 

De  pennas  encarnadas  para  os  de  infantaria ; 

De  pennas  oarmezim  para  os  de  artilharia  de  posi^ ; 

De  crina  encarnada  para  os  de  cavaliaria ; 

De  crina  carmezim  para  os  de  artilharia  de  campanha ; 

De  pennas  verdes,  ignaes,  para  a  reserva. 

A  crina  p^Vde  ser  aaimal  on  vtQgetal. 

4.  Dólman— De  panno  azul  ferrete,  com  alamares  de  otMnfia. 
de  ouro,  abotoando  ao  oentro,  com  três  ordens  de  oito  botões, 
sendo  uma  no  centro  e  dnas  latoraes,  do  oompriraento  de  braço 
estendido  ato  ao  meio  da  palma  da  mão  ;  abertura  ao  lado  es- 
querdo para  dar  passagem  aos  copos  da  espada,  quando  suspensa 
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ao  ganeho  do  talim ;  g<^Ia  em  pé  com  Ob,03  a  0^,045  de  aliara* 
manp»  ée  m^ag  canelas  em  meia  loa,  com  0».10  de  altura  oom 
tMt  botSes  pequenos  nas  carcellas,  sem  passadeáras  noe  hombros ; 
sobre  as  costuras  das  costas,  e  em  toda  a  Tolta,  a  partir  da  base 
da  goUa,  guarnecido  de  cadarço  preto  de  lã  e  seda  de  Q^filS  de 
lai^ora,  q«e  acompuihará  a  abertm^  do  lado  esquerdo,  for- 
mando disposição  symetrica  do  lado  direito.  Todo  o  cadarço  que 
enfeita  o  dólman  será  oontomado  de  nm  soutache  preto  de  lã  e 
seda  de  0^,002.  A  golla  e  as  carcellas  serão  de  yeUudo  asoi 
ferrete  para  os  officiaes  do  estado-maior  do  eommaado  superior 
e  08  eomraandantes  de  brigada,  tendo  aqueiles  nas  extremidades 
uma  esphera  bordada  a  ouro  e  estes,  também  nas  extremidades 
da  g(^a,  os  números  das  brigadas  respectivas,  de  metal  branco 
de  0",0S  de  altura. 

Para  oe  oAciaes  do  oorpo  medico  os  trapeeios  da  golla  eas 
carcellas  seiriio  de  velludo  côr  de  pinhão,  tendo  nas  extremida- 
des éa  golla  um  caduceu  bordado  a  ouro. 

Nos  corpos  arregimentados  os  trapesios  das  gollas  e  as  car- 
cellas serão  de  panno  das  seguintes  cores : 

Carmesim  para  a  artilharia. 

Encarnado  para  a  cavallaria  e  infantaria,  inclusive  os  da 
reserva. 

Nos  trapesios  os  números  dos  corpos  respectivos,  de  metal 
brsooo,  de  0»,02de  aliara. 

5.  Vivos— Carmezim  para  a  artilharia,  encarnado  para  a 
iníkntaria,  branco  para  a  cavallaria,  verde-claro  para  a  reserva 
e  còr  de  pinhão  para  o  corpo  medico. 

6.  Calças— De  panno  azul  ferrete,  de  galão  de  ouro  de 
quatro  cordões  para  os  officiaes  superiores  e  Jous  cordões  para 
os  demais  officiaes. 

As  calças  brancas  só  serão  usadas  em  formaturas. 

7.  Dragonas— Com  pala  e  palmatória  de  metal  dourado  e 
brilhante,  forradas  de  setim  amarello,  tendo  quatro  ordens  de 
escamas,  guarnecidas  de  dous  frisos  em  relevos  e  lavrados*  em 
fárma  de  canotilho,  com  bordado  em  volta  da  chapa  e  íhinjas 
de  canotâo  grosso  para  os  officiaes  superiores  e  canotilho  para 
os  caplâ.ee  e  officiaes  subalternos. 

Para  os  corpos  arregimentados  em  geral,  as  mesmas  dra- 

Snas,  sem  o  bordado  em  volta  da  chapa.  Os  officiaes  dos  esta- 
s-maiores  das  brigadas  usarão  das  mesmas  dragonas  dos  offi- 
ciaes arregimentados,  isto  é,  sem  o  bordado  «m  volta  da  chapa. 

8.  Alamares— De  cordão  de  ouro  da  0^,004  de  diâmetro,  com 
duas  passadeiras  de  seda  verde  e  ouro  no  centro,  e  duas  antes 
dos  laços  extremos  e  dispostas  de  modo  a  serem  presas  nos  bo- 
Í5es  iateraes  e  nos  do  centro  do  dólman. 

<^.  Talim— Com  guias  de  cordão*  dobrado,  coberto  de  seda 
verde  o  ouro,  dispostas  perpendicularmente;  serácMoc&do  por 
baixo  do  dólman. 
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10.  Empada— Com  copos  e  braçadeiras  douradas  para  o  oheíé 
do  estado-maior,  oommandantes  de  brigada  e  secretario  geral; 
simples»  isto  é*  sem  bordados,  para  os  demais  offlcíaes.  Os  copos 
da  espada  serão  abertos,  com  as  armas  da  Republica.. 

Para  os  offlciaes  do  corpo  medico  a  bainha  da  espada  será 
de  couro  preto,  sendo  os  copos  e  braçadeiras  douradas.  Os  punhos 
das  espadas  senLo  brancos  para  os  ofSciaes  dos  estados-maiores 
e  dos  de  cavallaria  e  pretos  para  os  de  artilharia,  infantaria  e 
reserva. 

11.  Fiador  —  De  cordão  de  ouro  com  0^,004  de  diâme- 
tro, tendo  suspensa  uma  borla  em  forma  de  pêra  eneanastrada 
de  fio  de  ouro  e  medindo  0°',040  de  comprimento  e  0^,09Si  em 
sua  maior  grossura;  em  cima  desta  irá  um  passador  de 
ouro  espigado  de  O^^vOl  de  altura  e  igual  diâmetro ;  o  re- 
mate será  feito  em  uma  maçaneta  cónica  de  cordio  de  ouro 
Ibsco  e  brilhante ;  a  fraiga  terá  O^^^Oô  de  comprimento  e  será  de 
canotão  para  os  offlciaes  superiores  e  canotilho  para  os  outros 
offlciaes. 

A  pêra  do  fiador  será  achatada  para  o  chefe  do  estado- 
maior,  commandantes  de  brigada  e  secretario  geral. 

12.  Lavas  — De  pellica  branca  em  geral,  ou  camurça 
branca. 

13.  Divisas— De  galão  de  ouro  de  um  cordão  de  O» ,012,  em 
tomo  dos  canhões  da  manga  separadas  de  0",003  entre  os  galões- 

14.  Botas— De  couro  da  Rússia,  de  montaria,  alcançando  até 
ponco  abaixo  dos  joelhos. 

15.  Botinas— Inteiriças  de  pellica  ou  bezerro  pretas,  ou  po- 
limento. 

16.  Esporas— De  metal  branco  á  chilena. 

17.  Salteiras— Douradas  e  lavradas  para  o  chefe  do  estado- 
maior,  commandantes  de  brigada,  secretario  geral  e  cirurgião- 
mór.  Lisas  para  os  demais  offlciaes  em  geral. 

b) — Esiado-maior  das  brigadas 

1 .  Os  commandantes  das  brigadas  e  respectivos  offlciaes 
terão  em  1*^  uniforme  os  mesmos  pennachos  estabelecidos  para  a 
arma  a  que  pertencerem,  sendo,  porém,  de  crinas  carmezim 
para  a  de  artUbaria. 

2.  Os  demais  offlciaes  usarão  dos  mesmos  uniformes  esta- 
beleddos  para  os  i^udantes  de  ordens  do  commando  superior, 
tendo,  porém,  nas  extremidades  da  goUa,  em  logar  de  globos, 
os  números  das  brigadas  a  que  pertencerem,  de  metal  branco 
de  0'»,0â  de  altura  e  no  kepi  ou  capacete  o  emblema  da  arma, 
sendo  o  pennacho  idêntico  ao  dos  commandantes  de  brigada. 

c) — Se^nd0  uniforme 

Kepi  ou  capacete  sem  pennacho,  dólman  sem  alamares  de 
ouro,  dragonas,  calça  asul  com  listra,  ou  branca,  talim,  espada, 
fiador  de  ouro,  boto  ou  botinas,  esporas  ou  salteiras  e  luvas 
brancas. 
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Especificações 

1.  Kepi— De  panno  azai  ferrete,  tendo  0«,10  de  altura  na 
frente  e  Or,12  na  parte  posterior,  com  a  cinta  de  0"',045.  À 
cinta  e  copa  sei^ão  forradas  internamente  com  entretela  grossa 
flexível.  A  cinta  ser&  contornada  na  parte  superior  por  tantas 
tranças  do  ouro  de  Om.OOS  do  largura,  dispostas  parallelamente, 
quantos  os  aocessos  dos  postos  ja  obtidos,  os  quartos  guarne- 
cidos de  três  das  mesmas  tranças  e  no  íúndo  om  enfeite  tam- 
bém em  três  ordens  parallelos  entre  si,  na  flrente  o  emblema, 
pala  de  sola  debruada  e  envernizada  de  preto,  bastsnte  inoli- 
Dada  sobre  os  olhos,  affectando  a  iórma  de  telha  e  com  0m,058 
de  largura  no  meio,  tendo  na  parte  superior  um  cordSo  de  ouro 
de  0n,005  de  diâmetro,  com  dous  n6s  presos  nos  extremos  por 
dous  botões  pequenos  do  uniforme.  As  cores  dos  kepis  serão  as 
s^uintee : 

Copa  azul  ferrete  e  cinta  de  velludo  preto  entre  títos  de 
pannos  também  azul  ferrete,  para  os  officiaes  do  estado-maior 
do  oommando  superior  e  commandantes  de  brigadas  e  seus 
officiaes  do  estado-maior  ; 

Copa  azul  ferrete  e  cinta  carmezim,  com  títos  desta  côr, 
para  a  artilharia  de  posi^o  ; 

Copa  azul  ferrete  e  cinta  encarnada,  com  títos  desta  côr, 
para  a  iníleuitaria ; 

Copa  azul  ferrete  e  cinta  encarnada,  com  títos  Terde-claro 
para  a  reserra ; 

Copa  carmezim  e  cinta  azul  ferrete,  aTíTada  de  carmezim, 
para  a  artilharia  de  campanha ; 

Copa  encarnada  e  cinta  azul  ferrete,  para  a  caTallaria  ; 

Copa  azul  ferrete  e  cinta  de  Telludo  côr  de  pinhão,  com 
TÍTOS  desta  côr,  para  o  corpo  medico. 

2.  Emblemas^Bordado  a  ouro,  formado  de  uma  rama- 
gem de  fumo  e  café  de  0in,06  de  diâmetro  e  encimado  por  uma 
eslrella.  O  bordado  será  sobre  Telludo  azul  ferrete  para  os 
officiaes  do  commando  superior  e  commandantes  de  brigada. 
Yellndo  côr  de  pinhão  para  o  cirurgião-mór. 

Para  os  corpos  arregimentados,  será  sobre  panno  carme- 
zim para  a  artilharia,  encarnado  para  a  infantaria,  caTalla- 
ria e  reserTa,  e  côr  de  pinhão  para  o  corpo  medico. 

No  centro  do  emblema  os  mesmos  distinctíTos  do  capacete, 
porém,  bordados  a  ouro. 

3.  Dólman— O  estabelecido  para  o  primeiro  uniforme  com 
as  s^uintes  modificações  :  duas  ordens  de  oito  botões,  abo- 
toando ao  centro  interiormente  por  botOes  de  panno  ;  no  peito 
oito  ordens  de  alamares  de  cadarço  preto  de  IS  e  seda  de 
i>B,018  de  largura  (o  mesmo  da  guarnição  das  costuras),  contor- 
nado de  um  soutache  da  mesma  côr  de  lã  e  seda  e  de  0m,002. 

4.  Calças— de  panno  azul  ferrete  com  listras  de  cadarço 
preto  de  lã  e  seda  de  0^,04  de  larffura  para  os  officiaes  do 
oommando  superior  e  commandantes  ae  brigada. 
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listras  encarnadas  para  a  inftuataria,  cavallaria  e  resenra, 
carmezim  para  a  artilharia  e  pretas  oomo  as  de  estado-maior 
para  o  corpo  medico. 

Na  artilliaria  de  campanha  as  listras  serão  dtias  de  0>°,2 
cada  ama,  separadas,  na  cavallaria  dnas  de  ignaes  larguras  e 
separação  e  na  reserva  um  vivo  yerde  claro  ao  centro  da 
listra. 

5.  Talim-O  do  primeiro  uniforme  para  os  offieiaes  do 
oommando  superior,  oommandantes  de  brigada  e  corpo  medico. 

Para  a  artilharia  e  reserva  talim  de  oouro  da  Rússia  e 
para  a  cavallaria  e  inflBAtaria,  de  couro  de  anta  envernizado  e 
hranco. 

6.  As  demais  peças  serão  como  as  estabelecidas  para  o 
primeiro  unlíbrme,  vigorando  também  o  disposto  no  §  6,  n.  2. 

d)  —  Terceiro  uniforme 

Capacete  ou  kepi  com  ou  sem  capa  branca,  dólman  com 
platinas,  calça  de  panno  ou  branca,  talim,  espada,  fiador  de 
retroz,  luvas  de  pellicá  branca,  botas  ou  botinas,  esporas 
ou  salteiras. 

Especiflcações 

1.  Platinas  do  dólman— De  metal  dourado  em  forma  de 
trapesio,  forradas  de  panno  da  eôr  dos  vivos  adoptados  ;  su- 
perficie  com  três  ordens  de  escamas  na  parte  superior  e  lisa 
oa  parte  inferior,  onde  levará  os  distinctivos  de  metal 
branco. 

2.  Fiador— De  cordão  de  retroz  preto  em  forma  de  oanotão 
para  os  offieiaes  do  oommando  superíor  e  oommandantes  de 
brigada,  e  de  retroz  oôr  de  pinhão  para  o  cirurgião. 

De  cordão  de  retroz  torcido  em  canotUho  de  côr  de  pinhão 
para  o  corpo  medico,  carmezim  para  a  artilharia,  encarnado  e 
azul  turquesa  para  a  cavallaria  e  infantaria,  e  verde  para  a 
reserva. 

A  capa  branca  do  kepi  terá  acima  da  cinta  as  tranças 
dos  postos  dispostas  da  forma  já  especificada,  sendo  porém 
essas  tranças  de  soutacbe  branco. 

AS  demais  peças  serão  como  as  estabelecidas  para  o  se- 
gundo uniforme,  eioepção  feita  do  talim  para  os  offieiaes  do 
commando  superior,  commandantes  e  offieiaes  das  brigadas  e 
corpo  medico,  que  será  de  couro  da  Rússia. 

e)  —  Qínarto  uniforme 

Capacete  ou  kepi  com  capa  branca,  túnica  de  panno  ou 
branca,  ciJça  de  panno  ou  branca,  talim,  espada,  fiador  de  re- 
troz, botas  ou  botmas,  esporas  ou  salteiras  e  luvas. 
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Especificações 


1 .  Tanica  de  panno— De  panno  azul  ferrete,  abotoando  ao 
centro  por  uma  ordem  de  oito  botões,  goUa  em  pô  oom  tra- 
pesfcw  e  caroellas,  como  se  aeha  estabelecida  para  o  dólman  do 
segundo  oniforme. 

Nos  trapeedos  as  extremidades  da  golla,  os  distinctivos  ou 
numero  dos  corpos  já  estabelecidos  no  mesmo  dólman. 

2.  Platinas  —De  velludo  azul  ferrete  para  os  oíBoiaes  do 
commando  superior  e  commandantes  de  brigada,  côr  de  piíÃSo 
para  o  corpo  medico,  encarnado  para  a  infontaria  e  cayallaria, 
e  carmesim  para  a  artilharia. 

A  platina  será  circulada  dos  lados,  dando  yolta  pela  parte 
superior,  de  uma  trança  dourada  em  zig-zag,  e  abotoando  em 
dma  por  um  botão  do  uniforme. 

3.  Túnica  branca— Toda  de  brim  branco,  do  mesmo  feitio 
da  de  panno,  sem  platinas,  os  números  ou  distinctivos  de  metal 
dourado. 

As  divisas,  sobre  brim  branco,  serão  de  galão  de  ouro. 

4.  As  demais  peças  serio  como  as  estabelecidas  para  o 
terceiro  uniforme. 

A  reserva  não  terá  o  quarto  uniforme  obrigatório. 

f)  —  Sermço  de  campo 

A  capa  branca  do'  kepi  será  em  feitio  de  lenço  na  parte 
posterior,  cahindo  nas  costas  até  0«,dO. 

ff)  —  Capotes  e  ponches 

1 .  Capote  —  Para  a  artilharia  de  posição  e  infantaria: 

De  panno  azul  ferrete  com  costura  e  presilhas,  abotoado 
com  seis  botões  grandes  do  uniforme,  golia  em  pé,  á  qual  pren- 
de-se  o  capuz  por  peauenos  botões  de  massa,  pretos,  com 
abertura  sowe  o  quadril  esquerdo,  aberto  na  parle  posterior, 
mas  podendo  fechar-se  por  meio  de  pequenos  botões  occultos  e 
tendo  dous  centimetros  depois  das  extremidades  das  gollas 
tantas  tranças  de  ouro  iguaes  ás  do  kepi  dispostas  veracal- 
mente  quantos  forem  os  distinctivos  dos  postos. 

2.  Poncho— De  panno  azul  ferrete  para  todos  os  offlciaes 
montados,  em  geral,  alcançando  o  comprimento  até  o  meio 
eano  das  botas ;  a  abertura  terá  de  oomprimento  O^fiO  e  de 
largura  0b,04,  fechado  com  três  botões  grandes  do  uniforme ;  a 
golla  medirá  0^,05  de  aUura  e  a  ella  se  prenderá  o  capuz,  por 
meio  de  pequenos  botões  pretos  de  massa,  a  abertura  será 
gnamedda  de  tranças  de  ouro  de  O», 005  de  largura 
quantas  as  das  divisas,  ideotieas  ás  do  capote. 

Com  o  capote  e  o  poncho  podem  ser  usadas,  em  caso  de 
chuva,  as  capas  de  oleado  para  os  kepis,  tendo  apeoas  o  distin- 
ctivo  da  arma  em  metal  dourado. 
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h)  —  Ol/iemes  reformados 


U 


ILopi  de  panso  asai  ferrete,  tobrecaaca  oom  passadeiras^ 
^YAta»  ^calças  de  panno  oa  branca,  talim  de  «ouro  da  Rania, 
lor,  espada,  luvas  de  pellica  branca  e  botinas. 

EspecificaoSee 

l.  Kapi—  D  adoptado  con  a  cinta  do  mesmo  paaao  da  copa 
i^MasAlbirelí^. 

!t.  Emblama  —Como  o  dos  eífeotivos  bondado  em  panno 
ainl  ferrete  tendo  ao  centro  uma  eati^eUa  bordada  a  ouro,  de 
iCh^^OlS  de  ml». 

J.  £k](bEH30Maea---DepaimoaEiUfen!ieto  cjm  golla  deitada 
e  duas  ordens  de  oito  botões  cada  uma,  e  ciyo  oompsimaato 
deve  attingir  ao  começoda  primeira  phalange  do  dedo  pollegar» 
ertando  o  braço  estendido  verticalmente,  mangas  de  eadbão  e 
largura  regular,  tendo  cada  uma  três  botões  pequenos  na 
oostura  externa  e  com  dividas  de  galão  de  O^^yOlE,  oomo  as  dos 
offlciaes  do  serviço  activo ;  os  bolsos  da  parte  traseira  terio 
«pestanas  eora  tves  botfies  cada  uma. 

4.  Passadeiras— Serão  do  mesmo  panno  da anbneeasaoa* 
com  O»,  12  de  iMmprimento,  0",04  de  largara  e  eom  «ma  gnar- 
niç&o  bordada  de  O"* ,01  e  no  centro  uma  estreila  bordada  a 
ooro  para  os  offlciaes  snperiores  e  a  prata  para  os  demais. 

5.  Gravata  —  De  seda  preia  tendo  no  centro,  de  compri- 
mento (P,20  «  de  largara  total,  0>",09. 

6.  Calca  ~  De  panno  azai  ferrete. 

7.  Talim  —  De  couro  da  Russia. 

8.  Fiador  —  De  retraa  prelo  toMido  em  canotilho. 

9.  Luvas—  De  pellica  oranca. 

10.  Em  primeiro  uniforme  os  offlciaes  reformados  usario 
de  pewiacbo  verde  e  amazello  no  kepi,  as  driígDMs  estabele- 
cidas para«QsoQrpos  arregimentados,  calça  oom  gaiiode  aavo, 
iador  de  ouro,  e  banda  de  malha  de  aeda  cannesim*  oom  bor- 
las fldbei^tasde  oordiode  ouro  fosoo  e  brilhante  e  eom  Iraiiias 
decanetiodeoaro  para  os officiaes  superiores  e  de  eanotilho 
yara  osurabaltarnos. 

U.  fim  passeio é  permittide  o  uso  do  ooUate  de  panno  aml 
ferrete  ou  branoo,  com  «ma  oídem  de  seis  botCes  dowiifiinne. 

i)  —  UsUflntnes  facultativos  —  Priwteirõ  uniforme 

Cbapéo  armado,  casaca  e  calça  oom  galiou  eoUete,  dra- 
4lona8,.gravata,  talim,  espada,  dador,  botinas  e  luvas. 

Ezpeoifi6ac5«8 

1.  <niafdo  amado—  De  pello,  emapletasienlte  Uso, oom  as 
síbos  apanhadas,  tendo  oas  presilhas  tres^rdens  de  canotSo  de 
ouro  de  0*,005  de  diâmetro. 
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2.  Casaca  —  De  panno  asnl  ferrete  com  duas  ordeos  de 
cinco  botões,  sendo  os  primeiros  na  ciDiura  e  os  outros  em 
espaços  iguaes  at6  a  golla  ;  dnas  ioglezas  de  0^,045  de  largura 
em  babEO,  (r,065  no  centro  e  0n,055  em  cima,  beira  aberta  no 
começo  das  abas,  junto  á  oostura  da  cintura  ao  lado  dos  botões 
centraes,  duas  pestanas  com  três  botões  pequenos  do  uniforme ; 
golla  deitada,  tendo  no  centro  a  largura  de  0»,030,  mangas  de 
duas  costuras,  apertando  proporcionalmente  para  o  extremo 
inferior,  punhos  de  0»,085  de  altura,  abas  a  fhinceza,  sem 
ílrantUio,  oom  o  eomprímento  de  modo  oue  o  eztnmo  fique 
distante  0^,060.  Os  punhos  da  manga  devem  ter  0",085  de 
altura,  e  serão  ornados  com  as  respectlTas  divisas  e  guarne- 
cidos na  costura  da  parte  posterior  com  três  botões  do  uni- 
forme, pequenos,  distanciados  entre  si  de  0»,028,  sendo  o  do 
centro  codocado  na  }uneci<>  do  canhão  á  manga.  As  abas  terão 
dous  botões  á  cintura  e  dous  na  extremidade  inferior. 

3.  GoUete  — De  linho  ou  fiístão,  brancos,  ou  casemira 
biranea,  sem  golla,  abotoando  uma  só  ordem  de  quatro  botões 
pequenos  do  uniforme* 

4.  Passadeiras  —  Cosidas  peias  extremidades  nas  hombreiras 
da  farda,  de  modo  a  tornaiem-se  fixas  deixando  lerenente 
gurnir  a  dragona. 

Ab  passadeiras  medirão  O»,  115  da  eompiimento  e  O»,038  de 
largura ;  e  seu  bordado  terá  a  seguiote  dimensão :  oeroadwea 
de  0^,009  de  largura,  sendo  a  guamiçio  de  ocMrdão  de  cano- 
tilho  de  ouro  fbsoo  de  0»,003  de  largura  e  0*^,00^  de  altura, 
bordado  sobre  panno  azul  ferrete,  tendo  no  centro  um  globo 
bordado  a  praia  para  o  chefe  do  esiado-nuiior,  secretario  geral 
e  commandantes  das  brigadas  e  a  enro  para  os  demais  offloiaes 
efléctiToe  do  eommando  superior  e  dos  esCados-matores  das 
brigadas,  e  o  distinctivo  da  arma  paea  os  offlrâLes  aiTsginKn- 
tados  da  activa  ou  da  reserva  e  refermados ;  ssttdo-asdragonas 
as  determinadas  para  o  primeiro  uniforme. 

5.  Gravata  —  Branca,  sem  adorne  deespeoie  alguma. 

6.  Espada  —  talim,  fiador,  luvas  fe  botinas  do  primeiro 
uniforme. 

7«  £ste  unifiorme  s6  será  usado  pelos  offlciaes  do  serviço 
activo,  da  reserva  e  reformados,  em  solemnidades  civis  que 
exijam  traje  de  riger,  como  sejam  bailes,  kreeepQões,  etc.,  etc. 

Em  espeetacotos  poderã  wr  usado  desarmado  e  asm  dsa- 
gonas,  com  um  kepi  aasul  ferrete  e  distinotivos  e  emblemas 
correspondentes  ás  passadeiras. 

8.  Ao  chefe  do  estado^maiorv  conunandantes  da  brigada, 
secretario  geral  eeorpo  medico  será  facultado  o  usoda  sefaie- 
casaca  estabelecida  para  os  offloiass  reformados  e  kepi  do 
Bsgundo  uniforme,  tende,  porém,  a  sebrecasaea  as  passadeiras 
estabeleoidas  para  a  casaoa,  calça  sem  Ustras  e  eollete. 

Este  uniferme  será  usado  em  trabalhos  da  rsy^tidie,  em 
passeie  e  em  todos  os  actos  em  que  o  ofBcial  não  teiilia  de  com- 
parecer armado. 
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; )—  Offic%ae9  agregados 

08  oíBciaes  aggregados  usarão  doa  uniformes  estabele- 
cid  08  para  08  corpos  ou  estado-maior  em  que  tenham  servido, 
anteriormente  ao  acto  que  oe  aggregou,  substituindo-se  o« 
distínctivos  ou  números  em  todas  as  pegas,  por  estrellas  de 
metal  branco  de  O^^.OSde  diâmetro. 

k)  —  Officiaes  honorários  ou  graduados 

Os  oíBciaes  honorários  ou  graduados  usarão  de  uma  et- 
trella  bordada  a  prata  com  raios  da  0"",03  de  comprimento,  no 
braço  direito,  0^,05  acima  das  divisas  e  ao  lado  das  carcellas 
do  dólman  ou  túnica. 

l )  —  Disposições  geraes 

1  •  Os  ajudantes  de  ordens  e  assistentes  do  commando  su- 
perior e  brigadas  usarão  quando  armados  e  em  serviço  acom- 
panhando ou  representando  os  respectivos  commandantes,  de 
alamares  com  duas  agulhetas,  pendentes  do  hombro  esquerdo 
ao  peito,  sendo  para  aquelies  de  cordão  de  ouro  de  0^,004  de 
diâmetro  e  para  estee  cordão  de  seda  verde  e  de  ouro. 

Esses  aiamares  serão  usados  i)or  qualquer  official  efEèotivo 
ou  aggrogado  que  desempenhe  interinamente  qualquer  dos 
cargos  acima  meneionadoi. 

2.  Os  botões  serão  os  que  sempre  foram  usmIos  peia 
Guarda  Nacional,  isto  é,  um  globo  cercado  por  21  estrellas  para 
todos  em  gerai. 

3.  Não  serã  permlttido  o  uso  de  espadas  offertadas  sob 
qualquer  pretexto,  que  não  sejam  do  modelo  estabelecido  no 
presente  plano,  assim  como  o  uso  de  bengala  ou  chapóo  de  sol, 
quando  os  offloíaes  fardados. 

4.  Os  officiaes  que  forem  nomeados  ou  promovidos  só  serão 
considerados  íkrdados  e  promptos  para  o  serviço,  nos  termos  do 
art.  20  do  decreto  n.  1354,  de  6  de  abril  de  1854,  quando 
ae  apresentarem  em  segundo  uniforme  para  tomarem  posse  no 
prazo  legal. 

nt)— Dtfttncttm»  do  exercício 

1 .  Os  chefes  effectívos  dos  estados-maiores  terão  como 
distinctivos  um  globo  bordado  a  ouro  e  circulado  por  uma  ra- 

"  magem  de  fumo  e  cafó  em  ambos  os  braços,  O^^.OB  acima  doe 
galões. 

2.  Em  geral  todos  os  officiaes,  em  exercício  de  com- 
mando, quer  effectivo,  quer  interino,  como  distinctivo  deaw 
exerclcioj[,terão  no  capacete  do  !•  uniforme  uma  tulipa  de 
pennas  brancas  de  O",  12  de  altura,  collada  em  uma  oliva  de 
(P,3  sobre  uma  roseta  de  metal,  tendo  no  centro  uma  estreUa 

•  dourada  sobre  ftmdo  verde  esmaltado,  conforme  o  modelo  junto. 
Esta  tulipa  serã  collocada  do  lado  direito  do  capacete,  0",07 
acima  da  cinta. 
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n^Disposição  transUaria 

Findo  o  prazo  de  seis  mezes  da  data  do  presente  decreto,  só 
serão  reconhecidas  pegas  de  uniforme  para  a  Qaarda  Nacional 
desta  Capitai  as  que  tenham  sido  determinadas  peio  presente 
piano,  sob  as  penas  do  art.  39  do  deoreto  n.  1354,  de  6  de  abril 
de  1854. 

Para  os  Estados  o  prazo  será  de  oito  mezes. 

II 
a) —  Sargentos-ajudante  e  çtiartel-mestre 

1 .  Usarão  de  todas  as  peças  dos  uniformes  estabelecidos 
para  osofficiaes  dos  respectivos  corpos,  sendo,  porém,  de  retroz 
oôr  de  ovro  os  alamarec  do  T  uniforme  e  as  dragonas  de  ca- 
notão  do  mesmo  retroz. 

2.  A  calça  do  l^  uniforme  serã  a  mesma  do  2<>  e  3^,  bem 
assim  o  talim. 

3.  Distinctivos  —  As  armas  da  Republica  de  metal  dourado, 
sendo  no  braço  direito  para  o  ajudante  e  no  braço  esquerdo  para 
oquartel-mestre. 

III 

b) —  Officiaes  inferiores 

Os  mesmos  uniformes  estabelecidos  para  os  guardas,  com  as 
seguiotes  alterações: 

1.   1«  uniforme  —  As  ferragens  do  capacete  serão  de  metal 
I  dourado. 

I  2.  Charlateiras  —  De  quatro  escamas  e  frisos,  de  metal  dou- 

,  rado  brilhante. 

I  3.  Banda  —  De  lã,  encarnada  ou  earmezim. 

4.  Divisas^De  galão  de  ouro  de  0x^,12  de  largura  e  de  um 
eord&o  cosido  sobre  panno  encarnado  e  indo  da  costura  externa 

,  á  interna  do  aute-braço  em  forma  de  angulo  agudo  com  o  ver- 

'  tice  para  a  mão,  usadas  no  braço  esquerdo,  seudo  cinco  galões 

para  o  1*  sargento,  quatro  para  o  2*  sargento,  três  para  o  for- 
I  Tíel  e  doua  para  os  cabos  de  esquadra. 

I  5.  Luvaa-*Do  peau  de  Suéde  brancas  para  os  sargentos. 

c)— 2**  e  50  uniformes 

As  platinas  da  túnica  terão  o  zig-zag  de  soutaohe  de  seda 
oôr  de  ouro. 

Banda  —  A  do  1<>  uniforme. 

Aos  inferiores  em  passeio  é  permittido  o  uso  do  kepi  i  gnal 
aos  dos  officiaes,  sendo,  porém,  de  retroz  cor  de  ouro  o  emblema, 
cordão  e  tranças. 

Também  poderão  em  passeio  usar  dólman,  tendo  em  logar 
das  platinas  um  galão  de  dous  cordões  de  retroz  oôr  de  ouro 
sobre  panno  das  cores  estabelecidas,  e  a  banda. 
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Divisas  — De  panno  encarnado  oa  carmezim  sobre  panno 
branco  como  o  estabelecido  para  o  1^  uniforme. 

Botões  —  Ignaes  aos  dos  ofBciaes,  porém  de  mesal 
aaaiello. 

IV 

GUARDA 

/•  uniforme 

Capacete  com  espigão,  tanica  de  panno  com  alamares,  cliar- 
lateiras,  calga  azai  com  listras  ou  brancas,  luvas  de  algodão 
èranoo. 

Especificações 

Canacete  —  O  adoptado  para  06  oíBciaei,  snbstltaindo-se  o 
pennacho  por  um  espigão  em  forma  de  lança  de  seis  ÍSM^es  e  de 
O*;06  de  altura,  as  ferragens  de  metal  amarello. 

Tanica  —  De  panno  azai  ferrete,  abotoando  ao  centro  por 
sete  botOes  de  metal,  tendo  de  cada  lado  ama  ordem  de  sete 
botões,  com  passadeiras  do  mesmo  panno  do  trapesio,  nos 
hombros,  de  0",02  de  largara. 

Trapesios,  carcellas  e  vivos,  como  se  acha  estabelecido  para 
osofflciaes. 

Números  dos  corpos  nos  trapesios,  de  metal  branco  de  0",02 
de  altora. 

Alamares  —  De  cordão  carmezim  para  a  artilharia,  branco 
para  a  cavaliaria,  encarnado  para  a  infuitaria  e  verde  para  a 
reserva. 

Charlateiras  — De  metal  amarello  de  quatro  escamas  e 
í^risos. 

Calça  —  De  panno  azai  com  as  listras  estabelecidas  para  os 
oíBeiaes  das  armas. 

Luvas—  De  algodão  branco. 

Calças  brancas  —  Só  serão  asadas  em  formaturas. 

2^  uniforme 

Qotm  para  a  artilharia  de  posição  e  iiifuitaria  —  kepi 
para  a  artilharia  de  campanha  e  cavaliaria  —  calça  azul  com 
Ostras,  tanica  de  panno,  divisas  e  lavas. 

EnpecificaçÒes 

Oorro  —  De  panno  azai  com  os  vivos  estabeteoides  e  borla 
sôr  dos  vivos;  nas  abas  as  armas  do  corpo,  de  melai  amarello. 

Kapi-^Igaalao  dos  ofllciaes  da  arma,  sabsIitaÉsdo-se  as 
tranças  doaradas  por  soutache  preto  para  a  artilharia  de  cam« 
paaha  e  branco  paraa  cavallarfa. 

Cordão  de  veniis  prelo  para  aqoella  arma  e  branco  para  a 
cavaliaria. 
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Emblema  do  kepi--D3  metal  amarello  sobre  panoo  da 
-côr  da  oapa  do  kepi,  firmado  de  ama  ramagem  de  famo  e 
i3afé,  eocimado  por  ama  estreUa.  No  centro  o  distinctiyo  da 
arma,  do  mesmo  metal. 

Timi»— De  pattoo  eoan»  o  do  1"»  mufonoê,,  MOte  aiboto^ 
ando  aa-ceatEo  eoB  oiaa  aBka.«fdan  de  Mo  bàmm* 

Platinas— -De  panno  encarnado  para  a  infimtowiav,  caMB» 
xim  para  a  artillMuia  de  poaioi&. 


t  de  aig-iag  sefiaBal  feraete  paga  m  iafctttawa  % 
pzetoparaaavtilbari&da  posiçfto.  A  ca^vallorifteavtilliaria  dé 
campanha  asarão  de  platinas  de  argolas  de  mefal,  earimadaa 
por  uma  estrella,  tado  de  metal  amarello. 

Perneiras  —  Para  os  corpos  montados,  de  couro  preto. 

3^  «Mf^rnfs 

Gforro  ou  kepi.  cmí  eosem  capa  bcanea,  tanica  de  panno, 
calças  de  panno  oa  brancas,  divisas  e  perneiras,  como  esUl 
eatabeleeida  para  »  2*  oDifi^ime* 

4^  uniforme 

Gorro  oa  kepi  com  caça  branca,  tónica  de  tetna  ]^do, 
calcas  tauocas  oa  panfiis  e  o  mais  como  se  aeHa  estaboBctti 
pani  o  >  vaakfynúB% 

Tanica  pafda— De  bvim,  do  mesmo  feitio  da  de  paiacr  do 
uniforme. 

As  platinas  de  panno  encarnado  ou  carmetían  sent  Tág*- 
zag  de  sootacbA. 

Os  namoros  dos  corpos  nos  trapesios»  àk  metttf  amarello. 

Servi ço  de  campo 

Armação  do  kepi  para  todas  as  armas,  comi  cafa-  teaiísa 
que  cahirá  em  forma  a»  leofo  nas  coeta»  alé  0^,w;  tanica 
parda,  calças  parta  a  bomaes. 

Observações  geraes 

O  kepi  dos  guardas  só  ser&  asado  pelos  corpos  montados. 

Os  botões  serão  lisos» 

Btaposas  de  metal  amarello. 

Carina,  cometas  e  tambores— UtMrio'  daa  mesaas^petfto 
deieonninadto  para  OB  goardag,  com  arsaguíiiter  mHNttllâacSof : 

!•  uniforme  —  PeitUlia  eom  alamares  decadaaBCD  db^O^^ttSde 
largara  cosidos  sobre  panno,  sendo:  cannezha cimbi  atamarai 
pretos  para  a  aitllbaria  em  geral,  eaBamaBdo  eom  ataunan» 
brancos  para  a  cavallaria  e  branco  com  alamares  encarnados 
para  a  inHintaria.  Clarins  e  cometas^^adres — UsarSo  as  divisas 
•de  1«  sargeata  m»  teaQO  direito^  endmadaa  poc  aiaa  corneta 
bsfdadaaretrea  ete  de  ouro. 
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HU8IC0S 


Os  planol  de  fardamento  do8  miuicos  serão  oonftaocionadov 
pelos  respectíYoe  commaiidantee  de  aocordo  com  o  commaQ» 
dante  superior. 

Os  mestres  usarão  as  divisas  de  l^»  sargento  e  os  contra* 
mestres  as  de  29  sargento,  sendo  as  mesmas  divisas  collo- 
cadas  no  brago  direito.  Também  usarão  de  banda  de  torçal 
carmezim. 

VI 

▲RRSIAMENTOS 

a)  —  Primeiro  uniforme 

Sellim»  peitoral,  rabicho,  rédeas  e  cabeçada  de  verniz 
preto  com  am  globo  de  metal  dourado  sobre  rosetas  de  verniz 
branco. 

1.  Manta  ecapcilada-- Em  1<>  uniforme  — De  panno  azul 
ferrete  com  galão  de  quatro  cordões  para  os  offlciaes  su- 
periores e  de  dons  cordões  para  os  demais ;  ao  canto  das  mantas 
naverã  uma  ramagem  de  fdmo  e  cafó  de  metal  dourada, 
bem  como  na  capeliada  o  distinctivo  ou  o  numero  do  corpo, 
também  de  metal  dourado. 

Nos  oorpos  o  galão  serã  circulado  por  vivos  das  cores 
estabelecidas. 

2.  Goldres  —  Com  as  pontas  de  metal  dourado. 

3.  Sstrlbos— De  meia  picaria,  de  prata  ou  metal  bninoo 
fido,  com  o  copo  de  O^^.Oõ  de  altura,  interiormente  fechado  e 
lavrado. 

4.  Bocaes— Chatos e  de  metal  branco  ou  prata,  com  O^^tlB 
de  comprimento, 

5.  Lòros  —  De  couro  não  envernizado. 

6«  Freios  —*  De  metal  branco  com  barbelia. 

b)  —  Do  2^  ao  4^  uniforme 

O  mesmo  armamento. 

A  manta  e  a  capeliada  não  levarão  galão,  que  será  substi- 
tuído por  outro  de  seda  preta  de  quatro  e  dous  cordões— Noa 
corpos  arregimentados  o  galão  serik  substituído  por  uma  cinta 
de  panno  encarnado  ou  carmezim  de  0'",04  de  largura  circulada 
de  ambos  os  lados  coiq.  os  vivos  estabelecidos,  bem  como  a  capel- 
lada«  que  terã  a  mesma  cinta  e  vivos  da  manta. 

Disposições  espoei aes 

I.  O  actual  !•  uniforme,  estabelecido  pelo  decreto  n. 
2467,  de  27  de  fevereiro  de  1897,    oontinuarà,  facultativa- 
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mente,  para  os  qae  já  o  possairem,  em  uso  até  o  dia  31  de 
dezembro  de  1906,  somente  para  os  actos  ciyis  que  independam 
de  convite  offlcial  ou  formatura. 

II.  Nem  08  oommandantes  superiores  nem  os  de  brigadas 
ou  corpos  poderão  autorizar,  temporária  ou  defini tivamente, 
alteração,  modificação  ou  suppressão  de  peças  do  uniforme, 
seja  qual  for  o  pretexto,  pois,  na  forma  da  lei,  só  por  decreto 
poderá  o  plano  de  uniforme  ser  alterado  ( art.  72  da  lei  n.  002, 
de  19  de  setembro  de  ISoO ) . 

Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  de  1906.  — /.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5893  —  de  12  de  fevereiro  de   1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interioros  o  credito  ex- 
traordinário do  4:^0$f  ouro,  para  manutenção  do  Dr.  GarAeld 
Augusto  Perry  de  Almeida. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  2°  do  decreto  le- 
gislativo n,  1444,  de  ?2â  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  4:^300$,  ouro,  para' manutenção  do  Dr.  Gar- 
íield  Augusto  Perry  de  Almeida,  que  obtev.»  o  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  dos  Institutos 
OfBciaes  do  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  de- 
creto n.  389j,   de  1  de  janeiro  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  de  1990,  1S«  da  Republica. 

Francií^co    de  Paula   Rourioues  Alves. 

/.    J.   Seabra, 


DECRETO  N.  5894  —  de    12  de  fevereiuo   de    190G 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
;í00:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exer- 
cício de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  70,  §  50,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409, 
de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve,  de  accordo  com  o  disposto 
no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1543,  do  30  de  dezembro  de  1905, 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
do  300:000^  supplementar  á  verba  —  Soccorros  publicou  — 
do  exercício  de  1900,  para  pagamento  de  despezas  dessa  na- 
tureza. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  do  190G,  18»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,   /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5896  —  DB  13  DE  PEVERBiao  i>e  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Indastria,  Viac«o  •  Obras  Publicas  o 
cradito  de  20:000$  para  occorrer  ás  daapasas  com  a  conser- 
ração  da«  obras  executadas  na  lag^a  Rodrigo  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Heoublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXXIV,  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  revigorada  no  art.  17  da 
lei  n.  1453,  de 30  de  dezembro  do  1905,  decreta: 

Artigo  tmica.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  20:000$  pwa  occon^er, 
durante  o  ezercicio  vigente,  ás  despezas  com  a  conservação 
das  obras- executadas  na  lagoa  Rodrigo  de  Freitas. 

Rio  áfí  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1906^  Ird*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbiouib  Alves. 
Lauro  Severiano  MMer. 


DEGEETO  N.  5.806  —  de  13  de  rswmMmo  de  1906 
• 
Coneede  à  Bmprez»  Braxileira  de  Navegação  Freitas,  com  sede 
nesta  Capital,  oo  favorea  de  <{ue  tem  gosado  a  Companhia 
Koro  lioyd  Brasileiro,  exceptuada  a  aubroncfio,  para 
um  seryiço  de  naTegação  regular  entre  oa  portos  da 
Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Brazileira  de  Navega^ 
Freitas  e  de  eonfonnidade  com  o  disposto  no  n.  XVI,  art.  17 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  SU>  concedidos  à  Empreia  Brasileira  de  Na- 
vegação Freitas  os  favores  de  que  tem  gosado  a  Gompanliia 
Nove  Lloyd  Brasileiro,  exceptuada  a  snbveo^,  pam  o  serviço 
de^navegacSe  regular  entre  os  portes  da  RepóUica,  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  asslgnadas  prto  Ministro 
e  Secretaria  oa  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas. 

RiedeJeoeiro,  13  de  fevereiro  de  1900,  18p  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioubs  Alves. 

Lauro  Sêveriano   MãUer, 

Cimsvlas  »fK  se  refere  o  decreío  d.  SNIí 

I 

A  Empresa  Brazileira  de  Navega^  Pseitas,  com  sede  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  obriga-se  a  continuar  os  seus  serviços 
com  os  três  vapores  que  consutaem  a  sua  íh>ta. 
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Eiseff  vapores  teem  a  looeiagaiBi  bnita  supenor  a  1.00(^  to- 
neladas para  am  calado  máximo  de  21  pôs  e  velocidade  minioMi 
da  nove  milliaa  por  liora  para  os  Taporee  Castro  AL9es  e  Gon- 
çalves  Dias  e  de  sete  mllbas  para  o  Fagundes  VareUãf  dispondo 
de  zaaoliinas  e  cakieunui  dos  nwUwres  qrstemas. 

m 

Téem  aocommodaçOes  para  mna  média  de  50  passageiros 
de  ré e. 200  de  proa  para  os  vapores  Gonçalves  I>iaã  e  Castro 
Ãfoes^  e  o  Fagundes  lareSía  para  quatro  de  ré  e  30Q  de  proa. 

Qaaaiio  tiver  de  ser  angmentado  o  namero  de  vapores, 
seriu)  sobmettidas  &  approvacão  do  Ministério  da  Hodustria, 
Viação  e  Obras  Pablicas  as  coadlgões  dos  novos. 

IV 

O  numero  de  embarcações  ordinárias,  de  salva-vidas,  das 
cintas  de  salvação,  quantidade  de  sobresalentes  e  aprestos  in-^ 
dispensáveis  ao  uso  dos  passageiros,  serão  fliados  em  tabeliã 
especial  elaborada  pela  empreza,  de  accordo  com  o  inspector 
-^  naTegação  snbveneionaáa,  e  submettída  á  approvaçao  do 
lo  da  Industria,  YiaQfto  e  Obras  Pablicas. 


A  empreza  deverá  apresentar  à  approvaçao  do  Ministério 
dalndust  ia»  Via^o  e  Obras  Publicas  a  tabeUa  geral  dos  preços 
das  passagens  e  fretes,  dias  de  sabidas  de  vapores,  portos  de 
escala,  demora  nes  portos  e  prazo  da  viagem  nas  suas  linhas* 

VI 

A.  «Bjmza  deterá  apresentar  á  lospectoria  da  Nave^ga(^ 
SobvenckMiada  a  estatislica  dos  passageiros  e  oairgas  qoe  os 
sens  vapores  houverem  transportado  nv  trimestre  saterior. 

A  estatística  serÀ  feita  pelo  modelo  adoptado  pelo  y&BàSr- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  entregue  nos  pri- 
meiros 40  dias  do  trimestre  seguinte. 

Vil 

A  euipreia  obffigiiiMe»-la  a  transpsFtar  grataftamentir  ea 
seas  vapores: 

1°,  o  inspector  da  navega^  subvencionada,  qvando  viajar 
em  serviço ; 

2f*j  um  passagdro  de  rô  e  outro  de  proa  em  cada  vapor  e 
viagem,  ^pie  Uma»  designados  pei»  Mtnlstene'  da  fiidustria, 
Viaçioe  Obsas  Paèlicas  ; 

3^,  affsnihsdoCorreiiae  seus  sonduetsfes;  fuendo-as  oos- 
4uzir  de  terra  psff»  bordeie  vice-vevs»,  sndo ^{«e  e'reoebÉDie]fto 
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delias  no  Correio  terá  logar  uma  hora  antes  da  previamente 
annuDciada  para  a  partida  do  vapor  e  a  entrega,  quando  este 
chegar  ao  porto,  também  uma  hora  no  máximo  depois  de  lhe 
ter  sido  dada  livre  pratica  ; 

40,  qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  perten- 
centes ou  destinados  ao  Governo  Federal. 

Ob  commandantes  dos  vapores  ou  officiaes  de  sua  confiança 
receberiko  ou  entregarão,  passando  e  exigindo  quitaç&o  nas 
respectivas  repartições,  não  só  as  malas  do  Correio,  mas 
também  os  volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  entre- 
tanto, obrigados  a  verificar  a  respectiva  importância ;  a  re- 
sponsabilidade dos  commandantes  cessará,  desde  que,  na  occa- 
sião  da  entrega,  reconhecer-so  que  os  sellos  appostos  estão  in- 
tactos e  sem  nenhum  signal  de  violação  ; 

5»,  os  objectos  remettidos  ao  Museu  Nacional  ; 

6«,  os  objectos  destinados  ãs  exposições  ofilciaes  ou  auxi- 
liadas pelo  Oovemo  Federal  ; 

70,  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
e  estabelecimentos  públicos. 

VIII 

A  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  á  força  publica  ou  escolta  conduzindo  presos 
e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  um  outro  transporte  por  conta 
do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  empreza  entrará  adeantadameute  para  o  Thesouro  Fe- 
deral com  a  importância  semestral  de  1:800$  para  despezas  de 
fiscalização. 


A  empreza  obriga-se  a  fornecer  dos  seus  depósitos,  quando 
puderem,  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  Estados,  o  carvão  de  que 
necessitarem  os  navios  da  Armada  nacional  e  demais  serviços 
íederaes. 

XI 

A  empreza  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor 
que  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  pa- 
recer do  inspector  da  navegação  subvencionada,  enviará  ao 
Ministério  da  Marinha  para  sua  decisão.  Estas  tabeliãs,  uma 
vez  approvadas,  só  poderão  ser  alteradas  precedendo  annuencia 
do  Ministério. 

XII 

Prooeder-se-ha  de  dons  em  dous  annos  á  revisão  das  tabeliãs 
de  passagens  e  fretes,  de  aecordo  com  as  partes  contraotantes, 
Oy  depois  de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração 
se  fará  nellas,  sal 70  também  por  aecordo  mutuo. 
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XIII 


Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Go- 
Terno  terá  o  direito  de  comprar  oa  tomar  a  frete  compulao- 
riamente  os  vapores  da  empresa,  ficando  a  mesma  obrigada  a 
sabetitoir  os  que  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  24  mezes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serSo  elTectiiados  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  observando  se  nos  casos 
de  desacoordo  as  regras  da  clausula  decima  oitava. 

Nos  casos  de  forca  maior,  o  Governo  poderá.  lançar  mSo 
dos  vapores,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posterior- 
mente regulada  a  indemnização  que  for  devida. 

XV 

Sendo  federaes  os  serviços  que  executa,  nSo  está  sujeita  a 
empreza  a  impostos  estadoaes  ou  municipaes. 

XVI 

A  empreza  terá  o  direito  a  todos  os  favores  e  regalias  de 
que  tem  gozado  a  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada 
a  subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  a  empreza  e 
o  Governo  sobre  a  intelligencia  de  alguma  ou  algumas  dispo- 
sições do  contractOf  será  resolvida  por  arbitramento.  As  partes 
interessadas  louvar-se-bão  no  mesmo  arbitro,  ou  cada  uma 
escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tado,  deverão  designar  o 
terceiro  que  será  o  desempatador,  si  porventura  os  dons  não 
chegarem  a  accorio  acerca  do  assumpto  submettido  a  sen 
julgamento. 

Si  08  doas  árbitros  escolhidos  pelas  partes  interessadas 
discordarem  sobre  a  designação  do  terceiro  arbitro,  deverá 
apresentar  cada  um  o  nome  de  um  outro  e  a  sorte  designará 
dentre  elles  o  terceiro  arbitro. 

Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decidir-se  por 
um  dos  laudos,  mas.  si  a  questão  versar  sobre  valores,  não 
poderá  ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVIII 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  não  estando 
provada  força  maior,  a  empreza  fica  sujeita  a  multas  que 
variarão  de  50$  a  1:000$,  impostas  pelo  fiscal  do  Governo,  com 
recurso,  em  ultima  instancia,  para  o  Ministério  da  Industria» 
Viação  e  Obras  Publicas. 
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No  cago  de  multai  repetidae  por  íáltas  fi^aves^da  mesma 
natureza,  será  o  contracto  rescindido  pelo  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  sem  depenésncia  àm  interpalia^ 
ma  aoçio  judiciai. 

XIX 

O  prazo  de  duração  do  presente  contracto  será  de  dez 
annos,  contado  da  data  de  sua  assignatura,  podendo  ser  pro- 
rogado  si  isso  convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  empreza  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  ocHn  as 
companhias  exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  nave- 
gação costeira  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  receber  e 
entregar  cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidoi  pelas  com- 
panhias ligadas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

A  empreza  obriga-se  a  cumprir  fielmente  todos  os  regula- 
mentos que  existem  ou  vierem  a  existir,  referentes  e  appli- 
caveis  ao  serviço  de  navega^^  que  lhe  é  concedido. 

Rio  de  Jandbro,  13  de  fevereiro  de  1906.— Lauro  Severiano 
Mutler. 


DECRETO  N.  5807  —  db  13  de  fbverei&o  de  1906 

C«iieede  á  Gompashia  Comm«rcio  e  Naregaçã*,  com  aéde  assia 
Capital,  os  favores  de  que  tom  gosado  «  Companhia  Mcmto  Lioyd 
Brasileiro,  eisceptnada  a  subvenção,  para  o  âcrviçodo  navespaçáo 
regalar  enlte  os  portos  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Gommeroio  e  Nave- 
gaç^  e,  de  conformi&de  com  o  disposto  no  n.  XVI,  art.  17 
da  lei  n.  9145,  de  31  da  deaembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  São  concedidos  4  Companhia  CommeMio  e 
Navegação  os  ík veres  de  eue  tem  gosado  a  OompanUa  Novo 
Lioyd  Bracileiro,  exceptuada  a  subvenção,  para  o  serviço  de 
navegação  reguiar  entre  es  pertos -da  RepoMica,  mediante  as 
clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  4e  1006,  18*  da  Republica. 

FaAKcieoe  de  Paula  Rodriodbs  Alvbb. 
Lauro  Severiano  Mãiier^ 
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Glaisulas  a  i|ye  se  refere  o  decreto  n.  iW  teta  tiata 

I 

A  Oompanhia  Commercio  e  Navegação  obriga-fie  a  ter  a 
sua  aôde  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  iniciar  os  seus  ser- 
TiQoe  com  06  onze  yaperes  qae  constituem  actualmente  a  frota 
de  soa  propriedade. 

II 

Biset  Tapores  teem  a  tonelagem  bruta  superior  a  SOO 
tooeladas  para  um  ealado  mszimo,  carregado  de  quatro  metros, 
e  velocidade  mioima  de  oito  milhas  por  iiera,  diq^do  de 
machinas  e  caldeiras  dos  melhores  systemas. 

m 

Teem  acommodaç5es  para  unui  média  de  25  passageiros  de 
ré  e  100  de  proa,  e  para  o  mínimo  de  500  toneladas  de  carga. 
Quando  tiver  de  ser  augmentado  o  numero  de  vapores,  aerfto 
submettidas  á  approvaçio  do  Ministério  da  IndustrÉi,  Viação  e 
Obras  Publicas  as  condições  dos  novos. 

IV 

O  namero  de  embarcações  ordinárias,  de  salva-vidas,  das 
cintas  de  salvação,  quantidade  de  sobresalentes  e  aprestos 
indispensáveis  ao  serviço  náutico,  bem  como  os  objectos  desti- 
nados ao  uso  dos  passageiros,  serão  fixados  em  tabeiia  especial, 
elaborada  pela  companhia»  de  aocordo  com  o  inspector  da 
navegação  subvencionada  e  sobmettida  i  approvação  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

V 

Â  companhia  deverá  apresentar  á  approvação  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  tabeiia  geral 
dos  preços  das  pajsagens  e  fretes,  dias  de  sahidas  dos  vapcwes, 
portos  de  escala,  demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas 
suas  linhas. 

VI- 

A  companhia  devera  apresentar  á  lospectoria  da  Nave- 
gação Subvencionada  a  estatística  dos  passageiros  e  cargas 
qne  08  seus  vapores  houverem  traosportaao  no  trimestre  ante- 
rior. A  estatística  será  feita  pelo  modelo  adoptado  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viaçto  e  Obras  Publicas  e  entregue  nos  primei- 
ros 40  dias  do  trimestre  seguinte. 

VII 

A  ciMnpanhia  obrigasse  a  transportar  gratoitanente  em 
seus  vapores : 

1**,  o  inspector  da  navegação  subvendonada,  quando  viajar 
em  serviço ; 
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2<>,  um  passageiro  de  ré  e  outro  de  proa  em  cada  Tapor 
e  viagem,  que  forem  designados  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas ; 

3"*,  as  malas  do  Correio  o  seus  condnctores,  fazendo-as  con- 
duzir de  terra  para  bordo  e  vice-versa,  sendo  que  o  recebi- 
mento delias  no  Ctorreio  terá  logar  uma  hora  antes  da  pre- 
viamente annunciada  para  a  partida  do  vapor,  e  a  entrega, 
quando  este  chegar  ao  porto,  também  uma  hora  no  máximo 
depois  de  lhe  ter  sido  dada  livre  pratica ; 

4<»,  qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  perten- 
centes oa  destinados  ao  Qovemo  Federal ;  os  oommandantes 
dos  vapores  ou  officiaes  de  sua  confiança  receberiío  ou  entrega- 
rão, passando  e  exigindo  quitação  nas  respectivas  repartições, 
não  só  as  malas  do  Correio,  mas  também  os  volumes  de  dinheiro 
ou  valores,  não  sendo,  entretanto,  obrigados  a  verificar  a 
respectiva  importância ;  a  responsabilidade  dos  conunandantes 
cessará  desde  que,  na  occasião  da  entrega,  reconhecer-se  ^ue 
os  sellos  appostos  estão  intactos  e  sem  nenhum  signal  de  vio- 
lação; 

5*,  os  objectos  remettidos  ao  Museu  Nacional ; 

6®,  os  objectos  destinados  ás  exposições  offlciaes  ou  auxi- 
liadas pelo  Governo  Federal ; 

1°,  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
e  estabelecimentos  públicos. 

vm 

A  companhia  dará  transporte  com  o  abatimento  de  50  u 
sobre  os  preços  ordinários  á  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  «/o  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  companhia  entrará  adeantadamente  para  o  Thesouro 
Federal  com  a  importância  semestral  de  um  conto  e  oitocentos 
miJ  réis  (1 :800$)  para  despezas  de  fiscalização. 

X 

A  companhia  obriga-se  a  fornecer  dos  seus  depósitos,  quando 
puderem,  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  Estados,  o  carvão  de  que 
necessitarem  os  navios  da  Armada  nacional  e  os  demais  serviços 
fedoraes. 

XI 

A  companhia  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor, 
que  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  pa* 
recer  do  inspector  da  navegação  subvencionada,  enviará  ao  Mi* 
nisterio  da  Marinha  para  sua  decisão. 

Esta  tabeliã,  uma  vez  approvada,  só  poderá  ser  alterada, 
precedendo  annuencia  do  Ministério. 
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XII 

Proceder-se-iia  de  doas  em  doas  annos  á  revido  das  tabeliãs 
de  iMssagens  e  fretes,  de  acoordo  com  as  partes  coatractantes, 
e,  depois  de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteracio  se 
íárá  nellas,  salYo  também  por  accordo  mutuo. 

XIII 

Em  qualquer  tempo*  durante  o  prazo  do  contracto,  q  Go- 
verno terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulso* 
riamente  os  vaporeij  da  compaubia^  âcando  a  mesma  obrigada  a 
substituir  os  que  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  vinte  e 
quatro  mezes. 

XIV 

A  compri^  e  fretamento  compulsoiios  serão  effectuadoa  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  observando-se  nos  casos 
dedesaccordo  as  regras  da  clausula  decima  oitava.  Nos  casos 
de  força  maior,  o  Governo  poderá  lançar  mâodos  vapores,  in- 
dependente de  prévio  accordo,  sendo  posteriormente  regulada  a 
indemnização  que  fór  devida. 

XV 

Sendo  federaes  os  serviços  que  executa  não  está  sujeita  a 
companhia  a  impostos  estadoaes  ou  municipaes. 

XVI 

A  companhia  terá  direito  a  iodos  os  favores  e  regalias  de 
que  tem  gosado  a  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada 
a  subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  a  compa- 
nhia e  o  Governo  sobre  a  intelligencia  de  alguma  ou.algumas 
dispo8i(^s  do  contracto,  será  resolvida  por  arbitramento.  As 
partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro,  ou  cada 
uma  escolherá  o  seu,  os  quaes  antes  de  tudo  deveião  designar 
o  terceiro,  que  será  o  desempatador.  si  porventura  os  dous  não 
chegarem  a  accordo  acerca  ao  assumpto  submettido  a  sen  jul- 
gamento. 

Si  os  doui  árbitros  escolhidos  pelas  partes  interessadas  dis-> 
cordarem  sobre  a  designação  do  terceiro  arbitro,  deverá  apre- 
sentar cada  um  o  nome  de  um  outro  e  a  sorte  designará  dentre 
elles  o  terceiro  arbitro. 

Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decidir-se  por, 
um  dos  laudos  ;  Qias,  si  a  questão  versar  sobre  valores,  nm 
poderá  ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros* 

Ex*eutiTa  -  190G  i6 
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xvm 

Pela  inobservaneia  das  clausulas  do  contracto*  não  estando 
proTada  forca  maior,  a  companhia  fica  súbita  a  moitas  qne 
TaiiarSo  de  50$  a  1:000$,  impostas  pelo  fiscal  do  Govamo, 
com  recurso  em  nltíma  instancia  para  o  Ministro  da  Industria, 
VlaçSo  e  Obras  Públicas. 

Nos  casos  de  multas  repetidas  por  faltas  graves  da  mesma 
natureia,  será  o  contracto  rescindiílo  pelo  Ministro  da  Indus- 
tria, Viaçio  e  Obnui  PnUicas,  sem  éependaneia  de  interpella^ 
ou  aocio  judídal. 

XIX 

O  prazo  de  duragfio  do  presente  contracto  será  de  10  annos, 
contado  da  data  de  sua  assignatora,  podendo  ser  prorogado  si 
isso  couTier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  companhia  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  com  as 
comj^nhias  exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  nave- 
gwç^'  costeira  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  receber  e  en- 
tregar cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  pelas  compa- 
nhias ligaoas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

A  companhia  obriga-se  a  cuminir  fielmente  todos  os  regula- 
mentos qne  existem  ou  vierem  a  existir  referentes  eappUcayeís 
ao  serviço  de  navegação  que  lhe  é  concedido. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1906.—  Lauro  Seoeriano 
MuUer. 


DECRKTO  N.  5898  —  de  17  de  fevereiro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Faseada  o  credito  de  56:5S9$i40  para  paga- 
mento aos  herdeiros  do  Dr.  António  Carlos  Ribeiro  de  Anarada 
Machado  e  Silva,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
asando  da  autorização  conferida  no  art.  90,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  deasemhro  de  1904,  revigorado  pdo  art.  33  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  findo,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
benal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  d*,  §fi*,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
alvir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  56:589$140  para 
cumprimento  do  precatório  do  juiso  federal  no  Estado  de  SSo 
Paulo,  de  18  de  dezembro  de  1905,  solicitando  pagamento  devido 
^  viuva  e  herdeiros  do  Dr.  António  Carlos  Ruiéíro  de  Andrada 
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Machado  e  Silva,  em  Tirtiide  de  sentença  do  mesmo  juízo,  de 
28  de  janeiro  de  1904  e  aecordâos  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
de  5  de  outubro  do  mesmo  anno  e  8  de  abril  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  de  1906, 18*  da  Republica. 

F&ílNcisco  de  Paula.  Rodrigues  Alyes. 
LdopcMo  de  Bídhõis» 


DECRETO  N.  5899  —  D£  19  de  fevbbeibo  ds  1906 

Grea  mais  uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  na  co- 
marca da  Gonqiiiata,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
da  Conquista,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  135^,  a  qual  se  constituirá  do  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  403,  404  e  405,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n..  135,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de  1906,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECaiETO  N.  5900  —  de  19  de  fevereiro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaeá  na  co- 
marca de  Bomfim,  no  Estado  de  Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Bomfim,  no  Estado  de  Goyaz,  mais  uma  brigada  de  iafan- 
taria,  com  a  designa.çao  de  ^,  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  senriço  aáivo,  ns.  64,  65  e  66,  e  um  do  da  reserva, 
aob  n.  22,  oue  se  oi^gaaizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dlsxK)9ições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francísco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5901  —  de  19  de  fevereiro  de  1906 

Crca  mais  uma  brigada  do  iafantaria  do  Gnardas  Nacionacs  na  co- 
marca  de  S.  Miguol  de  Guanhãca,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  4ecrcto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Miguel  de  Guanhães,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
brigada  de  infantaria,  com  a  designação  de  196%  a  qual  se  cons- 
tituirá de  troe  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  586,  587  e  588, 
c  um  do  da  reserva,  sob  n.  196,  que  se  organizarão  com  ot^ 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadaá  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro^9  de  fevereiro  do  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  du  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5902  — de  iO  dí:  fevereiro  de  IOOO 

Abro  ao  Mii\i8terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  300:000$  para  occorrcr  ás  despezas  com  o  serviço 
eleitoral  a  cargo  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  144  da  lei  n.  1269, 
do  15  de  novembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  do  Ck)ntas,  nos 
termos  do  art.  70,  §5*^,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  2:5  de  dezembro  do  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
300:000$  para  occori-er  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  a 
cargo  da  UJiiâu|. 

Rio  do  Janeiro,  19  de  fevereiro  de  1900.  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  SeaWa» 


DECRETO  N.  5903  —  de  23  de  fí:vekeiro  de  1906 

Concedo  a  M.  Buarquc  &  Comp.  autorização  para  reorganizarem 
os  sorvico»  de  navegação  que  estavam  a  cargo  da  Companhia 
Novo  Lloyd  Brazilciro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  M.  Buarquc  &  Comp*  e  de 
oonfoi*midade  com  o  art.  16  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  M.  Buarque  &  Comp.  autori- 
zação para  reorganizarem  os  serviços  de  navegação  que  esta- 
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vam  a  cargo  da  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,   mediante 

as  clausulas  qae  a  este  acompanham»  assignadas  pelo  Ministro 

e  Secretario  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  feverelit)  de  1906, 18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Clausulas  a|que  se  refere  o  decreto  n.  5903,  ddsta  data 

I 

M.  Bnarqae&  Comp.  obrigam-se  a  manter,  com  sede  na 
Capital  Federal,  sob  a  denominação  de  €  Lloyd  Brazileiro  >  e 
pelo  prazade  10  annos,  contados  de  31  de  março  do  corrente 
anno,  um  serviço  de  navegação  marítima  e  fluvial  para  o 
transporte  de  passageiros,  mercadorias,  bagagens,  encommen- 
das,  valores,  malas  do  Correio  e  animaes,  entre  os  portos  da 
Republica  e  entre  estes  e  os  de  Montevideo,  Assumpção  e 
outros,  ficando  estabelecidas  as  seguintes  linhas  e  viagens  : 

1  —  LinJia  do  Norte  (entre  Rio  e  Manáos) : 

Seião  feitas,  mensalmente,  quatro  viagens  redondas,  com 
vapores  de  passageiros,  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Manáos,  com  escalas  pelos  da  Victoria,  Bahia,  Maceió,  Recife, 
Gabedello,  Natal,  Fortaleza,  Tutoya,  Maranhão  e  Belém.  Duas 
vezes  por  mez  serão  também  feitas  escalas  pelos  portos  de 
Óbidos,  Santarém  e  Itacoatiara. 

2  —  LinJia  do  Norte^  rápida  (entre  Rio  e  Mandos) : 

Serão  feitas,  mensalmente,  duas  viagens  redondas,  rápidas, 
•com  vapores  de  passageiros,  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro 
edeManttos,  com  escalas  pelos  da  Bahia,  Recife,  Fortaleza, 
Maranhão  e  Belém. 

3  —  LiniM  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pernambuco  e 
Pará): 

Serão  feitas,  annualmente,  doze  viagens  redondas,  com 
▼apores  de  carga  e  passageiros  de  terceira  classe,  entre  os 
portos  do  Recife  e  de  Belém,  com  escalas  pelos  de  Cabedello, 
^atal.  Fortaleza,  Tutoya  e  Maranhão. 

4  —  lAnha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande  (entre  Pernambuco 
e  Porto  Alegre): 

Serão  feitas,  annualmente,  doze  viagens  redondas,  com 
vapores  de  carga,  entre  os  portos  ao  Recife  e  de  Porto  Alegre, 
<xmi  escalas  pelos  da  Maceió,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Santos, 
Florianópolis,  Rio  Grande  do  Sul  e  Pelotas. 

5  •*  Linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) : 

Serão  feitas  duas  viagens  redondas,  mea«(aes,  com  va- 
pores miitos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  do 
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Rio  de  Janeiro  e  Aracagú,  oom  escalas  pelos  da  Baàia  a 
Bstaocia.  Em  ama  das  viagens  tàrék  também  esoala  pelo  de 
Penedo. 

6  —  Linha  Norte-Sul  (entre  Pará  e  Rio  Grande)  : 

Sei^  feitas,  annualmente,  doze  viagens  redondas^  com  va- 
pores de  carga,  entre  os  portos  de  Porto  Alegre  e  de  Manáos, 
com  transbordo  em  Belém,  e  com  escalas  pelos  de  Pelotas,  Rio 
Grande,  Florianópolis,  Paranaguá,  Santos,  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Maceió,  Recife,  Fortaleza  e  Belóm. 

As  escalas,  tanto  desta  como  da  linha,  Pernambuco  ao  Rio 
Grande,  poierão  ser,  nas  épocas  de  safin&s,  extensivas  a  outros 
portos  do  norte  e  sol  da  Republica. 

7  —  Linha  do  Sul  (entre  Rio  e  Porto  Alegre) : 

Serão  feitas  quatro  viagens  redondas,  mensaes,  com  va- 
pores de  passageiros,  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Porto  Alegre,  com  escalas  pelos  de  Santos,  Paranaguá,  Floria- 
nópolis, Rio  Grande  e  Pelotas. 

8  —  Linha  do  Std  (entre  Rio  e  Santa  Catharina) : 

Serão  feitas  duas  viagens  redondas,  meosaes,  com  vapores 
mixtos  de  (pissageiros  e  cargas),  entre  os  portos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  de  Florianópolis,  com  escalas  pelos  de  Santos,  Cananéa, 
Iguape,  Paranaguá,  Antooina,  S.  Fraucisco  e  Itajahy. 

9  —  Linha  do  Rio  da  Praia  : 

Serâo  feitas  duas  viagens  redondas,  mensaes,  com  vapores 
mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Buenos- Aires,  com  escalas  pelos  de  Santos,  Para- 
naguá, Antonina,  S.  Fran.^isoo,  Flurianopolis,  Rio  Grande  e 
Montevideo. 

Haverá  no  porto  do  Rio  Grande  do  Sul  o  material  neces- 
sário para  a  transbordo  immeiliato  de  passageiros  e  cargas 
das  linhas  4,  6,  7  e  9,  sempre  que  os  vap  >rei  dessas  linhas  náo 
oonseguirem  chegar  a  Pelotas  e  Porto  Alegre. 

10  —  Linha  de  Corumbá  : 

Serão  feitas  duas  viag  ns  redondas,  mensaes,  com  vapores 
de  passageiros,  entre  os  portos  de  Montevideo  e  de  €k>rumbá, 
com  esealas  pelos  do  Rosário,  Paraná,  Corrieotes,  Assom- 
p^,  Apa,  Porto  Murtinho,  Forte  de  Ckiimbra  e  outros  em  que 
o  Governo  oonvenha. 

11  —  Linha  de  Cuyabd  (entre  Corumbá  e  Coyabá) : 

Serão  feitas  duas  viagens  redondas,  mensaes,  com  vapores 
de  passageiros  e  ohatas  rebocadas,  para  o  serviço  de  cargas, 
entre  08  portos  de  Corumbá  6  de  Cuyabá,  com  as  escalas  qae 
forem  convenientes. 

12  —  Linha  do  ÂUo  Paraná  : 

Serâo  feitas  duas  viagens  redondas,  mensaes,  com  vapores 
mixtos  (de  passag^ros  e  cargas),    em   correspondência  com 
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06  da  linha  de  Oorambá,  eatre  o  porto  de  Corrieates  oa  o  que 
for  pelo  Mioistro  da  ladustrla,  ViaçSo  e  Obras  Publicas 
joIgaÍAo  melhor,  e  a  foz  do  rio  S.  Fraaclaco,  oom  escalas 
pelos  portos  ds  Uazaiago,  Posadis,  Villa  Eacarnacion,  Colónia 
do  Iguasiú  e  oatros  em  que  o  Govemo  convenha. 

13  —  Linha-  do  Uruguay  (entre  Montevideo  e  a  cidade  do 
Salto): 

Serão  feitas  duas  viagens  redondas,  mensaes,  oom  vapores 
de  passageiras,  entre  os  portos  de  Montevideo  e  do  Salto,  no  rio 
Urugaay,  com  escalas  pelos  de  Paysandú,  e  por  ontros  em  que 
o  Governo  convenha. 

14  —  Linhas  auscUiares  : 

a)  Linha  da  Laguna  (entre  Florianópolis  e  Laguna) : 
Serão  feitas  três  viagens  redondas,   mensaes,  com  vapores 

mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entro  os  portos  de  Florianópolis 
e  da  Laguna. 

b)  Linha  de  8.  Francisco  (entre  Florianópolis  e  S.  Francisco): 
Será.  feita  ama  viagem  redonda,  mensal,  com  vapores  mixtos 

(de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  de  Florianópolis  e  de 
S.  Francisco,  com  escalas  pelos  de  Porto  Bailo  e  Itajahy. 

c)  Linha  de  Paranaguá  (entre  Florianópolis  e  Paranaguá): 
Será.  feita  uma  viagem  redonda,  mensal,   com  vapores 

mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  de  Florianó- 
polis e  de  ParauHguá,  com  escalas  pelos  de  Porto  Bello,  Itajahy, 
S.  Francisco  o  Guaratuba. 

d)  Linha  de  S.  Matheus  (entre  Rio  e  S.  Matheus)  : 

Será  feita  uma  viagem  redonda,  meosal,  com  vapores 
mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  de  S.  MUheus,  com  escalas  pelos  de  Cabo  Frio,  Itape- 
mirim,  Piúma,  Bene vente,  Guarapary  e  Victoria. 

e)  Linha  de  Garavellas  (entre  Rio  e  Caravellas) : 

Será  feita  uma  viagem  redoada,  mensal,  com  vapores 
mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  de  Caravellas,  com  escalas  pelos  ae  Cabo  Frio,  Itape- 
mirim,  Victoria  e  S.  Matheus. 

f)  Linha  Sul  da  Bahia  (entre  8.  Salvador  da  Bahia  e 
Viçosa)  : 

SerÀ  feita  uma  viagem  redonda,  mensal,  com  vapores 
mixtos  (de  passageiros  e  cargas),  entre  os  portos  de  S.  Salvador 
e  de  Viçosa,  com  escalas  pelos  de  Ilhôos,  Canaavieiras,  Santa 
Cruz,  Porto  Seguro,  Prado,  Alcobaça  e  Caravellas. 

g)  Linha  Rio  Grande-Porto  Alegre  (entre  Rio  Grande  do 
Sul  e  Porto  Alegre)  : 

SerSo  feitas  quatro  viagens  redondas,  mensaes»  oom  vapo- 
res de  passageiros,  entre  os  portos  do  Rio  Grande  e  de  Porio 
Alegre,  com  esciUa  peio  de  Pelotas. 

Pica  entendido  que  os  coneessionarios  poderão,  mediante 
aooordo  com  o  Ministro  da  Industria,  Via^  e  Obras  Poblicas, 
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estabelecer  outras  liohas  de  nayegaçSo,  bem  como  fazer,  nas 
supramencionadas,  maior  numero  de  viagens  e  de  escalas, 
sem  qne  esses  novos  terviços  lhes  dêem  direito  a  maior  remu- 
nerando do  que  a  estipulada  no  sen  contracto. 

As  escalas  em  portos  estrangeiros  poderão  ser  modificadas 
on  supprimidas  pelo  Governo. 

II 

Além  das  viagens  ordinárias  constantes  da  clausula  I,  os 
concessionários  fomccei'ão  vapores  extraordinários  para  o 
transporte  de  mercadorias  de  quaesqner  portos,  desde  que  a 
requisição  lhes  tenha  sido  feita  com  a  antecedência  de  10  dias, 
polo  menos,  e  os  navios  ordinaríos  não  possam  effectuar  o 
transporte. 

III 

Os  concessionários  obrígam-se  a  iaj:er  em  seus  vapores, 
que  não  de  passageiros,  o  transporte  de  iníiammaveis  e  ex- 
plosivos. 

IV 

O  numero  de  embarcações  ordinárias,  de  salva- vidas  e  de 
cintas  de  salvação,  a  quantidade  de  sobresalentes  e  de  aprestos 
indispensáveis  ao  serviço  náutico,  bem  como  os  objectos  des- 
tinados ao  uso  dos  passageiros,  serão  lixados  em  tabolla  especial 
organizada  pelos  concessionários  e  submetiida  â  approvação 
do  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obrat  Publicas. 


Além  das  vistorias  regulamentares,  ficam  os  vapores  dos 
concessionários  sujeitos  áquellas  que  forem  julgadas  indispen- 
sáveis pelo  inspector  da  navegação  subvencionada. 

VI 

Os  vapores  dos  concessionários  gosarão  de  todos  os  pri- 
vilégios e  vantagens  de  paquetes,  não  ficando,  porém,  isentos 
das  disposições  dos  regulamentos  applicaveis  ao  serviço  de 
navegação  a  que  se  destinam. 

VII 

Sendo  estes  vapores  considerados  reserva  da  marinha  de 
guerra,  usarão  o  distinctivo  marcado  pelo  Ministro  da 
Marinha,  obrigando-se  os  concessionários  a  concorrer  com  os 
dados  e  observações  relativos  á  navegação  e  á  meteorologia, 
qne  possam  interessar  ás  Repartições  da  Carta  Marítima  e 
Meteorológica  daqnelle  \íinisterio,  e  ao  Observatório  Astro- 
nómico do  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 
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VIU 

o  pessoal  de  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  con- 
Teni«Qtemente  arregimentados  e  obrigados  aos  regalameotos  e 
ao  uso  dos  uniformes  qae  forem  approvados  pelo  Ministro  da 
Marinha. 

IX 

Os  concessionários  organizarão  um  serviço  medico  sani- 
tario«  de  accordo  com  o  regulamento  qne  fôr  approvado  pelo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  á  requisição  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 


Os  concessionários  apresentarão  a  tabeliã  do  pessoal  de 
cada  vapor  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
o  qual,  ouvido  o  inspector  da  navegação  subvencionada,  a  en- 
viará ao  Ministério  da  Marinha  para  sua  decisão .  Essas  tabeliãs, 
unia  vez  approvadas,  só  poderão  ser  alteradas  precedendo 
annuencia  desses  Ministérios. 

XI 

Os  commandantes  serão  tirados  dentre  os  immediatos 
que  tenham  bem  sorvido  nos  vapores  dos  concessionários,  pelo 
menos,  durante  dous  annos. 

XII 

Obrigam-se  os  concessionários  a  manter,  gratuitamente, 
em  um  dos  seus  vapores  de  carga,  uma  escola  de  pilotos,  orga- 
uitada  segundo  o  modelo  de  idênticas  companhias  estran- 
geiras de  navegação  e  bem  assim  a  facilitar,  quanto  possível, 
a  pratica  em  seus  navios  aos  alumnos  de  escolas  nacionaes  de 
pQotagem. 

XIII 

Observadas  as  seguintes  estipulações : 

A)  Diminuição  dos  actuaes  preços  de  transporte 
do  Novo  Lloyd,  especialmente  para  os  genei'08  de  pro- 
ducção  nacional  e  preferencia  para  o  transporte 
destes. 

B)  O  preço  das  passagens  e  dos  fpeieB  serã  cobrado 
em  moeda  nacional,  quando  entre  portos  brazileiroã, 
e  em  ouro  nos  demais  casos. 

Os  concessionários  apresentai^,  dentro  do  prazo  de  no- 
venta dias,  contados  da  data  da  assignatura  do  contracto,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  nova  tarifa 
de  mercadorias. 
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ÁS  tarifas  para  passageiros  sorâo  fliadas,  previamente, 
para  cada  linha  á  proporção  que  forem  sendo  maugoradas, 
podendo  ser  provisórias,  por  noventa  dias. 

Também  serão  previamente  fixador,  para  cada  linba,  os 
dias  de  partida  e  chegada  dos  vapores,  de  demora  nos  portos, 
o  prazo  dis  viagens  e  as  demais  condições  attinentes  á  regala- 
ridade  do  serviço. 

As  tarifas  para  passrigeiros  e  mercadorias  e  as  condiçõsB 
de  escalas»  actoalmente.  em  vigor  para  o  Novo  Lloyd,  satais- 
tirão,  somente,  durante  o  prazo  estabelecido  para  as  alterações 
acima  determinadas. 

XIV 

Cabe  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas 
proceder,  de  doas  em  dous  annos,  á  revisão  das  tabeliãs  de  que 
trata  a  clausula  XIII,  ouvidos  os  concessionários. 

Bm  caso  de  desacoorJo,  será  o  assumpto  resolvido  por 
arbitramento,  de  conformidade  com  as  regras  da  clausula  LI. 

Em  caso,  porém,  de  calamidade  publica,  pôde  o  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em  qualquer  tempo  e 
independente  de  accordo,  determinar  as  necessárias  reducções 
nos  preços  dos  transportes,  quer  de  passageiros,  quer  de  carga. 

XV 

Os  concessionários  se  obrigam  a  estabelecer  para  o  assacar, 
algodão,  café,  matte,  xarque,  cereaes,  fumo,  cacáo,  borracha  e 
couro,  despachos  com  f/etes  a  pagar  para  os  grandoá  mercados 
consumidores,  nacionaes  ou  estrangeiros . 

XVI 

Os  concessionários  se  obrigam  a  promover  o  estabelecimento 
de  trafego  mutuo  com  as  em  prezas  de  navegação  transatlân- 
tica que  servem  ao  Brazil,  pelos  seus  principaes  portos  e  com 
as  estradas  de  ferro  que  venham  a  ter  portos  servidos  pelos 
concessionários,  acautelados  os  interesses  âscaes,  na  conformi- 
dade do  que  fôr  estabelecido  polo  Ministério  da  Fazenda. 

XVII 

Para  as  relações  de  trafego  mutuo  oom  as  emprezas  de 
navegação  para  o  ezterior,  estabelecerão  os  oonceasíonarios 
tarifas  em  ouro,  nas  quaes  todas  as  mercadorias  serão  agru- 
padas em  um  numero  limitado  de  classe^,  sendo  os  frete? 
mazimos  para  cada  classe  determinados  de  aooordo  oom  o  valor 
médio  da  unidade  do  producto  e  do  serviço  de  transporte  a 
prestar. 

xvni 

Os  concessionários  teriU)  preferencia,  em  igualdade  de  coii> 
dições,  para  o  tradlsporte,  em  seus  vapores,  de  tropas,  immi- 
grantes,  cargas  e  passageiros  do  Governo  Federal. 
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XIX 


Os  conceflsioaarios  se  obrigam  a  conceder,  em  seus  vapores, 
nas  linhas  marítimas,  transporte,  com  o  abatimento  de  50  % 
sobre  os  preços  das  respectivas  tabeliãs,  para  a  força  publica 
on  escolta  conduzindo  presos  e  com  o  de  30  •/•  para  qualquer 
outro  transporte,  pago  pelo  Governo  Federal  ou  dos  Es- 
tados. 

XX 

Os  concessionarias  se  obrigam  a  transportar,  gratuitamente, 
em  sens  vaporas : 

1*,  o  in>pector  da  navegação  subvencionada  e  os  demais 
fiscaes*  dentro  das  respectivas  zonas,  quando  viajarem  em  ser- 
viço ; 

2»,  um  passageiro  de  ré  e  outro  de  proa,  em  cada  vapor  e 
viagem,  que  forem  designado?  pelo  Ministro  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  ; 

3"^,  os  empregados  da  Repartição  dos  Correios  da  Republica 
incumbidos  de  cjmmissão  relativa  ao  serviço  da  repartição, 
autorizados  pelo  Ministro,  bem  como  o  encarregado  do  serviço 
postal  de  bordo. 

A  todos  esses  passageiros  serão  fornecidas,  pelos  concessio- 
nários, as  respectivas  accommodações  e  alimentaçâx> ; 

4%  um  praticante  de  machinista  e  um  official  de  náutica 
da  marmha  nacional,  aos  quaes  será  dada  a  respectiva  accom- 
modação,  sendo  as  etapas,  porém,  pagas  p^lo  Ministério  da  Ma- 
rinha ; 

5°,  as  malas  do  Correio,  que  deverão  ser  accommodaJas  em 
compartimento  apropriado,  havendo,  além  disso,  nos  vapores 
designados  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, logar  adequado  para  installação  de  serviço  postal  a 
bordo  ; 

6^,  jOS  concessionários  farão  conduzir,  também  gratuita- 
mente, as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  de  terra  para 
bordo  e  vice-versa,  sendo  que  o  rectíbimento  delias,  no  Correio, 
terá  logar  uma  àora  uites  da  previamente  annunciada  para 
partida  do  vapor,  e  a  entrega,  quando  este  chegar  ao  porto, 
também  uma  hora,  no  máximo,  depois  de  lhe  ter  sido  dada 
livre  pratica ; 

7^y  qualquer  somma,  em  dinheiro  ou  em  valor,  perten- 
cente ou  destinada  ao  Qoverno  Federal.  Os  commandantes  dos 
vapores,  por  si  ou  por  offlciaes  de  sua  confiança,  receberão  ou 
entregarão,  passando  e  exigindo  quitai  nas  respectivas  repar- 
tições, as  malas  do  Correio,  executando  o  serviço,  em  relação 
a  dinheiro  ou  valor,  de  accordo  com  as  instrucções  expedidas 
para  esse  fim  pelo  Ministério  da  Fazenda ; 

8«,  08  objectos  destinados  ao  Museu  Nacional ; 

d*,  os  objectos  destinados  a  exposições  offlciaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  Federal  ; 

10,  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
e  estabelecimentos  públicos. 
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XXI 

Os  concessionários  mandarão,  desde  J&,  construir  para  ser 
empregado  no  serviço  de  navegação  que  lhes  ó  concedido,  o 
segninte  material: 

Para  a  lÀnha\do  Nortc^  rápida  : 

Tres  vapores  de  4.000  toneladas  de  deslocamento. 
Para  a  Linha  do  Sul: 

Doas  vapores  de  2.200  toneladas  de  deslocamento. 
Para  a  Linha  do  Rio  da  Prata: 

Quatro  vapores  de  3.000  toneladas  de  deslocamento, 
t^ara  a  Linha  de  Coruntbd: 

Dons  vapores  de  1.000  toneladas  de  deslocamento. 

Para  a  Linha  de  Cuyabá: 

Dous  vapores  de  05  toneladas  de  deslocamento. 
Um  rebocador  e  cliatas. 

Parada  LinTia  do  Alto  Paraná: 

Um  vapor  de  170  tooeladas^de  deslocamento. 

Para  a  Linha  do  Uruguay: 

Um  vapor  de  1.000  toneladas  de  deslocamento. 
Um  dito  de  170  toneladas  de  deslocamento. 

Para  as  Diversas  LinJias: 

Cinco  chatas  a  vapor  para  cargas. 
Dous  rebocadores  para  soccorros. 
Para  as  Linhas  Auxiliares: 
Dous  vapores. 

XXII 

Os  vapores  e  embarcações  do  que  trata  a  clausula  XXI,  que 
€8  concessionários  se  obrigam  a  mandar,  desde  jà,  construir, 
deverão  preencher  as  seguintes  condições: 

os  DA  LINHA  DO  XORTB,  RÁPIDA 

Terão  accommodações  para  170  passageiros  de  primeira 
classe,  24  de  segunda  e  400  de  terceira,  capacidade  para  1.700 
toneladas  de  carga,  das  quaes  100  em  camarás  frigorificas;  duas 
hélices,  a  velocidade  máxima  horária  de  16  1/2  milhas  para 
uma  fixa  e  constante  de  viagem  de  15  milhas  e  o  calado  máximo 
carregado  de5»,50. 

os  DA  UNHA  DO  SUL 

Terão  accommcdações  para  100  passageiros  de  primeira 
classe,  20  de  segunda  e  2t)0  de  terceira,  capacidade  para  1.000 
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toneladas  de  carga,  das  quaes  75  em  camarás  frigorificas ;  duaa 
hélices,  a  velocidade  máxima  horária  de  15  l/S  milhas  para 
umailza  e  constante  de  viagem  de  14  milhas  e  o  calado  máximo 
carregado  de  3"*,66. 

os  DA  LINHA  DO  RIO  DA  PRATA 

Terão  aceommodaçSes  para  30  passageiros  de  primeira  classe, 
10  de  segunda  e  200  de  terceira,  capacidade  para  1.500  tone- 
ladas de  oarga«  das  quaes  75  em  camarás  frigorificas  ;  duas  hé- 
lices, a  velocidade  máxima  horária  de  13  1/2  milhas  para  uma 
fixa  e  constante  de  viagem  de  12  milhas  e  o  calado  máximo 
carregado  de  3*»,66. 

os  DA  UNHA  DE  CORUMBÁ 

Terio  accommodações  para  80  passageiros  de  primeira 
classe,  20  de  segunda  e  200  de  terceira,  capacidade  para  500 
toneladas  de  carga,  calado  máximo  carregado  de  2"',40,  podendo 
navegar  em  boas  condições  com  o  calado  de  1",50  e  desenvolver 
a  velocidade  horária  constante  de  viagem  de  II  milhas  contra 
a  corrente,  com  a  máxima  de  13  nas  mesmas  condições. 

os  DA  LINHA  DD  CUYABÁ 

Terão  accommodações  para  20  passageiros  de  primeira 
classe,  quatro  de  secunda  e  30  de  terceira,  capacidade  para 
bagagem,  calado  máximo  de  0"<^,61,  podendo,  com  lotação  com- 

Sleta  de  passageiros   e  bagagens,  navegar  francamente  com 
'^,46  de  calado,  duas  hélices ;  velocidade  horária  constante  de 
viagem  de  nove  milhas  contra  a  corrente. 

o  DA  LINHA  DO  ALTO  PARANA 

Terá  accommodações  para  30  passageiros  de  primeira 
classe,  quatro  de  segunda  e  40  de  terceira,  capacidadò  para  120 
toneladas  de  carga  em  l^^fSO  de  calado  e  para  70  toneladas  em 
1^,10 ;  a  velocidaíde  horária  e  constante  de  viagem  de  10  milhas 
contra  a  correnteza. 

os  DA  LINHA  DO  URUGUAY 

Serão  do  mesmo  typo  dos  de  Corumbá  e  Alto  Paraná. 

As  chatas  a  vapor  serâo  de  typo  adequado  ao  serviço  de 
carffas  das  linhas  fluviaes  e  da  Lagoa  dos  Patos,  com  o  calado 
variando  entre  2«,00  e  ln,20  e  capacidade  de  carga  de  600  a 
200  toneladas. 

Os  rebocadores  serâo  apparelhados  com  todo  o  material  e 
Installaçoes  necessárias  ao  serviço  de  reboque,  soceorros  e  in- 
cêndio. 


j 
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Para  as  linhas  anziliares  e  bem  assim  para  o  demais  mate* 
rial  íluctuaote,  serão  adoptados  typos  apropriados  ao  âm  aqve 
se  destinarem,  previamente  submettidos  á  approvat^  do  Mi- 
nistro da  Indostria,  Yia^  e  Obras  Publicas. 

Além  dessas  condições,  todos  os  vapores  serâo  do  typo  mais 
moderno,  possuirão  todos  òs  aperfeiçoamentos  mais  recentes 
para  segurança  da  navega^^t  rapidez  das  viagens,  commodi- 
dade  dos  passageiros  e  bom  acondicionamento  das  malas  àoCof- 
reio  e  da  carga.  Considerados,  comoriU>,  esses  vapores  reserva 
da  marinha  de  guerra,  serão  construídos  de  dmmío  que  se  pre- 
stem e  possam  ser  transformados,  em  poucos  dias,  em  avisos  de 
esquadrai  transportes  de  guerra,  etc.,  conforme  a  classe  de 
cada  um  delles. 

XXIII 

Serão  submettidos  à  approvação  do  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  dentro  do  prazo  de  60  dias,  contados 
da  data  da  aasignaiura  do  respectivo  oontraoto,  os  planos  deta- 
lhados e  especiílcacões  minuciosas  relativas  ao  material  con- 
stante da  clausula  XXI,  de  aceordo  com  as  condições  estipuladas 
na  clausula  XXII,  devendo,  outrosim,  todo  aquelle  material 
achar-se  no  Brazil  e  em  effeetivo  seririço,  dentro  do  prazo  im- 
prorogavel  de  18  mezes,  contados  da  mesma  data,  observando- 
sejo  disposto  na  clausula  XXI v. 

XXIV 

As  condições  do  material  constante  da  clausula  XXI  seno 
verificadas  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  por  uma  commissào  de 
proilssionaes,  nomeada  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  da  qual  fará  parte  o  inspector  da  nav^ação 
subvencionada,  entregando  os  concessionários,  por  oceasiao  da 
api*esentação  de  cada  vapor  ou  embarcação,  documento  com- 
probatório do  custo  dp  navio,  do  estaleiro  em  que  foi  construído 
e  a  relação  dos  aprestos,  sobresalentes  e  mais  objectos  que  lhe 
pertencerem.  Só  depois  de  veriflcado  pela  referida  eommissão 
que  o  material  apresentado  a  sen  exame  esta  de  inteiro  aceordo 
com  as  estipulações  do  respectivo  ooatraeto,  serã  elle  aeoeito. 
obs«rvando-se  previamente  o  disposto  na  clausula  XUIl. 

XXV 

Só  no  caso  de  accidente  que  determine  a  perda  ou  impres- 
tabilidade  de  qualquer  vapor,  e  não  possuindo  os  cencoBsIonaríos 
algum  igual,  nerà  permittido  substituir  qualquer  navio,  pro- 
visoriamente, por  outro  que  se  approiime  o  mais  possível  das 
condições  daquelle,  quaato  ás  dimensões,  segurança  de  nave- 
gação, marcha  e  acoonmiodações. 

Sendo,  como  íiceu  estabelecida,  provisória  a  ssbstituiçio. 
obriga  m-se  os  concessionários  a  apresentar  outro  íg9»i  ou 
melhor  do  que  o  que  ^e  perdeu  ou  tomou-se  imprestável,  nt> 

Srazo  que  for  marcado  pelo  Ministro  da  Industria,  Via^  e 
bras  Publi&is. 
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XXVI 

Semiire  que  os  concessioaarioa  quizerem  adquirir  material 
finetaante  novo  para  o  sea  serriço  oa  reformar  o  exiatente, 
sQtanetterio,  {Hreviamonte,  &  approraçio  do  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  os  planos,  espeoificac^Ses  e 
orçamentos,  sendo  a  respectiva  acceitaçao  regulada  pelo  dis- 
posto na  clausula  XXIV. 

xxvn 

£m  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  a  União 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulsório  os 
yapores  dos  concessionários,  ficando  obrigados  estes  a  sub- 
stituir, por  outro  igual  ou  melhor,  os  que  forem  comprados, 
dentro  do  prazo  máximo  de  18  mezes  e  os  que  forem  fretados, 
dentro  do  prazo  marcado  pelo  Ministro  da  Industria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas,  contados  esses  prazos  do  dia  da  compra  ou  do 
fretamento. 

XXVIU 

Os  preços  da  compra  e  do  fretamento  compulsório  serão 
estipulados  mediante  prévio  accordo  ou  arbitramento,  no  caso 
de  cfesaecordo,  observando-se  neste  as  regras  da  clausula  LI. 

Nos  cssos  de  força  maior,  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  poderá  lançar  mão  dos  vapores,  independente 
de  prévio  aviso,  sendo  posteriormente  regulada  a  indemni- 
zação por  accordo  ou  arbitramento,  observando-se  neste  caso  as 
regras  da  clausula  LL 

XXIX 

O  material  dos  concessionários  prestará  o  auxilio  que  se 
tonar  necessário  aos  narios  em  perigo,  tendo  apenas  o  direito 
de  receber,  como  indemnização,  as  despezas  elfectivamente 
realízadafl  com  taes  auxílios,  quando  pre^rtados  a  navios  e  em- 
barcações do  Governo. 

XXX 

Os  vaporaf  empregados  nos  serviços  de  que  trata  a  pre- 
sente concesno  terão  preferencia  a  quaesquor  outros,  nas  re- 
partições federaes,  para  os  pracessos  de  despachos,  que  poderão 
ser  feitos  em  domingos  e  dias  feriados,  admittindo,  para  isso, 
as  referidas  repartições,  a  despachos  antecipados,  as  cargas  e 
encommendas  que  tiverem  de  ser  nclles  transportadas. 

XXXI 

Os  serviços  assim  como  o  material  e  bens,  referentes  á 
presente  concessão,  sendo  considerados  como  de  natureza  fe- 
deral, não  ficam  sujeitos  a  regulamentos,  dispesiçaes  ou  ónus 
de  qualquer  espécie  que  não  sejam  mnanados  do  Governo 
Federal. 
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XXXII 


O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  empre- 
gará, seus  bons  officios  para  que  os  Ooremúa  dos  paizes  estran- 
geiros, onde  os  vapores  dos  concessionários  aportarem,  conoe- 
dam-lhes  tratamento  dos  mais  íávorecidos. 

XXXIII 

Continuam  isentos  dos  direitos  de  importação  e  de  expe- 
diente os  machinismos,  materiaes,  sobresalentes,  oomestíTeis  e 
mais  objectos  de  uso  dos  passageiros  e  pessoal  de  bordo. 

XXXIV 

Durante  o  prazo  do  seu  contracto  terão  os  concessionários 
proferencia,  cm  igualdade  de  condições,  para  contraetar  08 
serviços  de  outras  linhas  de  navegação  que  o  M&isterlG  da  In- 
dustria, Via^^  e  Obras  Publicas  subvencionar  em  connezãa 
com  as  suas  linhas. 

XXXV 

09  concessionários  obrígam-se  a  fornecer,  nos  portos  em 

âue  tiverem  deposito,  o  carvão  de  que  necessitarem  os  navios 
a  Armada  nacional  e  os  demais  serviços  federaes»  mediante 
aviso  com  a  devida  antecedência  e  sem  pr^uizo  de  seus  servi- 
ços, quanto  a  fornecimentos  eventuaes.  O  preço  para  taee 
fornecimentos  será  o  do  custo,  accrescido  das  despezas  effecti- 
vãmente  realizadas  com  transportes,  cargas  e  descargas. 

XXXVI 

Os  concessionários  obrigam-se  a  usar,  também,  carvão 
nacional  nas  suas  officinas  e  varres,  na  proporção  e  nos  casos 
em  que  não  houver  inconveniente  e  a  ^ransi>ortar  esse  pro» 
duoto  com  o  abatimento  de  30  ^/o  sobre  a  tarifa  para  carvão 
estrangeiro. 

XXXVII 

Os  concessionários  obrigam-se  a  organizar  um  serviço  de 
estatística  do  movimento  de  passageiros  e  cargas  de  suas 
linhas  e  de  cabotagem  de  todos  os  portos  da  Republica.  Essa  es- 
tatística ser&  entregue  trimensalmente  ao  inspector  da  navega- 
ção subvencionada,  quanto  á  parte  referente  ao  seu  serviço,  e 
semestralmente  no  que  se  referir  ao  movimento  geral  de  cabo«» 
tagem. 

XXXVIII 

Os  concessionários  obrigam-se  a  fazer,  gratuitamente,  Oê 
estudos  preliminares  para  melhoramento  das  barras,  rios  e  ca- 
naes  oomprehendidos  nas  suas  linhas  e  a  contribuir  para  a  sua 
execução*  enoarregando-se  desta  mediante  aocordo  com  o  Go- 
verno ou  facultando  todas  as  facilidades  ao  seu  alcance. 
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XXXIX 

Os  ooDeessionarios  olirigam^ae  a  constituir  um  ftmdftd*  ae- 
guro  e  augmento  do  material  âuctuaute,  formado  por  una  quota 
annnal  de  8  %  da  renda  bruta  da  exploração  de  todos  estes  ser- 
viços. 

Esse  íúndo  será  representado  por  titules  da  Uniio«  depo- 
síImIos  semestralmente  no  Tbesooro  Nacional.  Delle  será  xeti- 
rida  a  importância  das  obras  em  conseqneDcia  de  sinistn»  ou 
a  necessária  á  compra  de  novo  material  fluctuante,  precedendo 
sempre  auiu^ciado  Ministro  da  Industria,  Viaçfto  e  Obras  Pn- 
blieas. 

XL 

Os  concessionários  entraraot  adeantadamente,  pai»  o  Tiíe- 
souro  Nacional,  com  a  contribui^  trimensal  de  (10:€CXI|)  dez 
contos  de  réis,  para  as  despesas  de  fiscalisaçâo  a  cargo  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

XLI 

Bm  retribttiçSo  dos  serviços  estipulados  gosario  os  conces- 
sionários, durante  o  prazo  de  10  annos,  fixados  na  clausula  I, 
da  subvenção  annual  de  mil  e  tresentos  contos  de  réis 
(1.300:000$),  ouro,  sendo,  porém,  no  corrente  anno  de  1900  tid 
subvenção  somente  &  razão  de  mil  contos  de  réis  (1.000:000$)» 
ouro. 

XUI 

A  totalidade  da  subvenção  estipulada  na  clausula  antece- 
dente será.  applicada,  durante  o  prazo  do  contracto,'  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortizando  do  empréstimo  que  os  concessio- 
nários vão  contrahir  do  exterior  para  a  construcçio  da  nova 
ft*ota,  ssendo  os  pagamentos  das  subvenções  feitos  directamente 
pelo  Thesouro  Federal,  por  semestres  vencidos,  aos  banqueiros 
que  realizarem  a  operação. 

O  producto  deste  empréstimo  será  exclusivamente  aj^lic  do 
ás  despezas  com  os  serviços  do  ccmtracto. 

XUU 

Para  a  garantia  da  eflèctividade  do  contracto  e  da  respon- 
sabilidade que  o  €k>verno  assume  ác  pagamento  das  subver;  ões 
pelo  prazo  e  na  forma  estabelecida  na  clausula  anterior,  f .  >.  ^m 
nypothecadoá  á  Uniio  todo  o  matrial  âuctuante,  immoveis  e 
offlcinas,  emproados  no  serviço  que  faz  objecto  desta  concessão, 
obrigando-se  os  concessionários  a  tornar  eíEsctiva  esta  hypo- 
iheoa,  oom  prefeiencia  a  qualquer  outra,  deatro  do  ptaao  de  30 
dias,  a  contar  da  data  da  assignatnra  do  contracto,  assigoando 
a  escriptnra  e  apresentando  certiitiU)  do  registro  reifeotivo, 
abrangendo  a  mencionada  hypotheoa  os  bens  qu»  os*  mesmos 
concessionários  adquirirem,  desde  já,  devendo  ir  reforçando 
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essa  garantia  com  a  hypotheca  do  novo  material  ílactnante  de 
que  trata  a  clausula  XXI  á  medida  que  forem  sendo  acoeitos  os 
navios  e  vigorando  em  relação  a  tal  material  as  mesmas  cou- 
dlçpes  da  hypotbeca  do  material,  desde  logo  adquirido. 

XLIV 

Mediante  o  estado  financeiro  que  o  Ministro  da  Industria* 
Via^  e  Obras  Publicas  ftirá,  dada  a  bypothese  de  resultar 
dahi  a  conveniência  de  estender  a  navegação  &  America  do 
Norte»  a  subvenção  poderá  ser  elevada  ató  mil  seiscentos  e  ses- 
senta e  três  contos  seiscentos  e  noventa  e  nove  mil  novecentos 
e  noventa  e  dous  réis  (1.6e3:69d$992),  oui*o,  resalvando-se, 
entretanto,  a  possibilidade  de  reduzii-a  posteriormente,  a  linha 
iie  cabotagem,  por  accordo  entre  o  Ministro  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  PubUcas  e  os  concessionários.  Na  Ijypothese  pre- 
cedente o  acorescimo  da  sabven<^  pôde  ficar  sujeito  ao  dis- 
posto na  clausula  XUI. 

XLV 

£*  permittido  aos  concessionários  receber  subvenções  doa 
Governos  estadoaes  e  dos  paizes  estrangeiros  para  o  desenvol- 
vimento, naqueilest  dos  serviços  de  pequena  cabotagem  ou  ílu» 
víàt,  e  nestes  para  as  soas  linhas  que  se  destinarem  a  portos 
estrangeiros,  precedendo,  portoit  em  qualquer  caso,  autorização 
do  Mimstro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

XLVI 

Salvo  casos  de  forca  maior,  devidamente  justificados  o  ao- 
ceitos  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
ficarão  os  concessionários,  pela  inobservância  de  qualquer  das 
clausulas  do  contracto,  sujeitos  ás  seguintes  multas  : 

a)  de  5:000$  até  15:000$,  quando  a  falta  for  de  viagem,  em 
qualquer  das  linhas ; 

b)  de  200$  até  5:000$  para  os  demais  casos  ; 

c)  sendo  creada  a  linha  para  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  a  multa  para  as  íkítas  consignadas  na  alinea  a  soi-á 
ató  a  importância  da  subvenção  correspondente  a  cada  viagem. 

As  multas  serão  pagas  pelos  concessionários  dentro  do  prazo 
de  10  dias,  contados  da  data  em  que  forem  impostas,  sendo  des- 
contadas, caso  não  o  façam,  da  caução  de  que  ti'ata  a  clau- 
sula LIV^ 

XLVII 

As  multas  de  que  trata  a  clausula  anterior  serão  impostsís 
pelo  inspector  da  navegação  subvencionada,  directamente  ou 
(^r  preposta  a  elle,  dos  demais  fisoaes  deste  serviço,  nas  respe- 
cti  vas  linhas,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas. 
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XLVin 

A  reseifiSo  do  contractd  se  dará,  de  pleno  direito,  por  de- 
creto do  Governo  sem  dependência  de  interpellaçao  ou  acção 
judicial,  8i  08  conceâsionarios  n&o  se  mostrarem  habilitados, 
dentro  do  pi'azo  de  noTenta  dias,  contados  da  data  da  assigna- 
tora  do  contracto,  com  os  recursos  a  qae  aUude  a  claa- 
^oiaXLII. 

XLIX 

Dada  a  rcscisSo  do  contracto,  não  poderão  oe  concessioDa- 
rios  reclamar  indemnização  alguma  por  prejuízos  que  dahi  lhes 
possam  resultar,  ficando  entendido  quo  perderão  também  a 
•caii<^  de  qae  trata  a  clausula  LIV. 


Dado  qualquer  dos  casos  : 

a)  interrupção  dos  serTíços  de  todas  as  linhas  por  oito 
dias ; 

b)  interrupção  dos  seryigos  de  uma  das  Unhas  por  noventa 
dias; 

c)  &ita  de  cumprimento  das  disposições  da  clausula  XLIII ; 

d)  Mm  de  iotegraliza^o  da  caução  de  que  trata  a  clausula 
LIV,  no  prazo  nella  estipulado. 

Poderá  o  Governo  mandar  executar»  por  areeiros,  os  ser- 
viços de  que  trata  a  presente  concessão,  pelo  prazo  de  duração 
do  contracto,  utilizando-se  do  próprio  material  e  bens  dos  con- 
cessionários e  por  conta  dos  mesmos. 

LI 

ÁS  questões  entre  o  Governo  e  os  concesçionarioa,  relativas 
ao  serviço  de  que  trata  a  presente  ooncessão  a  as  qúo  di8sei*cm 
Tespeito  a  intelligencia  de  clausulas  do  contracto,  serão  submet- 
tldas  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  que  as 
resolverá  com  promptíd&o. 

Si  08  concessionários  não  so  conformarem  com  a  resolução 
deste,  seguir-se-ha,  em  ultima  instancia,  o  arbitramento,  esco- 
lhendo cada  parte  um  arbitro   dentro  do  prazo  de  oito  dias* 

Não  chegando  estes  a  accordo,  decorridos  três 'dias,  cada 
uma  das  partes  contractantes,  também,  dentro  de  três  dias, 
apresentaili  dous  outros  árbitros  e  denU*e  os  quatro  a  sorte  de- 
signará o  desempatador  que  resolverá  a  questão  no  prazo  de 
oito  dias.        t' 

Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decídir-se  pcyr 
um  dos  laudos,  mas,  si  a  questão  versar  sobre  valores,  não 
poderá  ultrapassar  os  limitas  fl^adod|)elos  árbitros. 


l 
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Fica,  igualmente,  entendido  que  as  questões  preTistaa  ou 
resolvidas  em  clausula  do  contracto,  como  as  de  multa,  rescisio 
e  outras,  aao  mio  oomprehendidaa  na  presente  clausula* 

LU 

Qoaesquer  outras  questões  que,  porrentura,  se  possam  sus- 
citar na  ejfíouçfijo  do  serviço  de  que  trata  a  prosente  ooncesno, 
quer  sejam  administrativas,  quer  judiciaes,  serâo  decididas 
pelos  tribuDaes  brazileiros,  na  conformidade  das  leis  da  Re- 
publica* 

LIII 

Os  coDoessionarios  coatinuario  sem  interrupo^o  a  nav^ 
gacâo  que  ora  faz  o  Novo  Lloyd  Brazileiro,  com  as  modificações 
e  ampliações  de  «erviço  constantes  da  presente  conoessão,  que 
serão  executadas  gradualmente  nos  prazos  marcados  pelo  Minis- 
tro da  Industria,  Viação  e  Obra&  Publicas,  tendo  em  considera- 
ção o  tempo  indispensável  ao  apparelbameoito  do  material  para 
cada  caso  e  ao  disposto  na  clausula  XXIII. 

LIV 

Os  concessionários  apresentarão,  no  acto  da  assignatnra  do 
contracto,  o  cei-tificado  ao  depo&ito,  no  Tbesouro  Federal,  da 
quantia  de  cem  contos  de  réi^,  em  moeda  corrente  ou  em  tituk» 
da  União,  como  caução,  que  responderá  pelo  pagamento  das 
multas  em  que  possam  incorrer. 

Essa  quantia  será  integralizada  no  prazo  de  dez  dias,  con- 
tados da  data  em  que,  por  nào  terem  os  concessionários  pago  a 
multa  que  lhes  houver  sido  imposta  no  prazo  determinado  na 
clausula  XLVl,  for  a  sua  importância  descontada  da  caução. 

LV 

Banzado  o  prazo  de  dez  diaSf  contados  desta  data,  para  a 
assignatura  do  respectivo  contracto; 

LVI 

Apresente  coneessio  é  intransferível, sendo,  além  àiato^ 
dependente  de  approvai^  do  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pnblioas*  qualquer  alteração  na  constitui^  da  firma 
M.  fiuarqua  ^  Comp.»  que  se  deverá  ooniervar  sempre  na- 
cional. 

Rio  de  Janeiro»  23  de  ferereiro  da  1906.--  Lauro  Severicmo 
MiUkr^ 

i 
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DECRETO  N.  5904—  de  24  db  fevereiro  be  1005 

Crea  ama  medalha  como  recompensa  de  bons  sertiços  prestados  á 
ordem,  sogiirança  e  tranqaillidade  pabiicas  pelos  ofiloiaes  e 
praças  da  Força  Policial  do  Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
querendo  recompensar  os  bons  serviços  pra»tado8  À  ordem, 
segurança  e  tranquillidade  publicas  pelos  offieiaes  e  praças 
da  Força  Policial  do  Districto  Federal,  resolve  mandar  cunhar 
uma  medalha  destinada  áquelles  officiaes  e  praças  que  se  tor^ 
liarem  dignos  pelo  mérito,  dedicação  e  lealdade  com  que 
houverem  presutdo  os  seus  serviços,  regulando-se  a  sua  cco- 
cessão  pelas  instrucçoes  que  a  esto  acompanham,  assignadas 
pelo  Blinistro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Ihverehro  de  1906,  18*  da  RepuUica. 

Francisco  de  Pavla  Rodrioubs  Alves. 
J.  J.  Seaèra. 

fistrocçiies  i|oe  acoiB|MiibaiD  o  imé  ii<  SSM,  desla  dab, 
ereuiio  ym  nedalba  destioadi  aos  diciaes  t  praças  di 
Força  Poikial  do  Districto  Federal  e  ijoe  replan  a  respectiii 
Guicestilo. 

Art.  !.•  A  medalha  ora  creada  é  destinada  a  recompensar 
08  bons  serviços  prestados  á  segurança,  ordem  e  tranquillidade 
publicas  pelos  officiaes  e  praças  da  Força  Policial  do  Dis- 
tricto Federal. 

Art.  2.«  A  medalha  terá  a  forma e  dimensões  constantes  do 
desenho  annexo,  e  será  usada  pendente  do  poito  esquerdo  por 
uma  fita  de  gorgorão  de  seda  chamalotada,  de  0",030  de 
largura,  de  quatro  listras  iguaes,  sendo  vermelhas  as  das  ex- 
tremidades, amarella  e  verde  as  do  centro,  com  passador. 

Paragrapho  único.  A  medalha  será  de  colxre,  tendo  na 
fta  passador  de  ouro,  para  os  que  contarem  mais  de  2^  annoe 
de  bons  serviços ;  passador  de  prata,  para  os  que  tiverem  mais 
de  20  annos  com  os  mesmos  serviços ;  e  de  bronze,  para  os 
que  tiverem  mais  de  15  anncs  nas  mesmas  condições ;  aos 
que  completarem  30  annos,  em  idênticos  casos,  será  concedido 
o  uso  dos  passadores  de  ouro  e  prata  coi^unetamrato.  Os 
passadores  de  ouro  terSo  gravado  ao  centro  o  numero  25,  es 
de  prata  o  numero  20,  e  os  de  bronze  o  numero  15 ;  nSo  terá 
numero  o  passador  de  prata  quando  usado  coigunctamento 
com  odeouro,  nos  casos  de  30  annos  de  serviço. 

Art.  3.«  O  tompo  de  serviço»  prestado  pelos  officiaes  e 
praças  no  Exercito,  Armada  e  Corpo  de  Bombeiros  desta  Capital 
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serd  computado  para  cooccssâo  da  medalha  c  passadores, 
desde  que  tenham  mais  de  seis  annos  de  eifectividade  na  Força 
Policial. 

Paragrapho  único.  O  tempo  do  campanha  será  contado  pelo 
dobro. 

Art.  4.*  Não  podem  fazer  jús  á  medalha  e  perdem  o 
direito  á,  que  houverem  recebido,  sendo  prohibidos  de  usai-a, 
os  que  tenham  sido  ou  forem  attingidos  por  sentença  con* 
demaatoria  passada  em  julgado  cm  qualquer  fôro,  ainda  que 
tenha  havido  perdão  da  pena,  ou  hajam  commettido  iná-acções 
disciplinares  que  mostrem  negligencia  e  desinteresso  pelo 
serviço  publico,  ou  foltas  que  aífectem  a  moralidade  e  a  di- 
gnidade da  corporação. 

Art.  5.»  Aos  offlciacs  do  Exercito  que  servirem  em 
commissão  e  tiverem  ao  menos  seis  annos  de  serviço  effectivo 
na  Força  Policial  do  Districto  Federal  6  extensiva  a  concessão 
da  medalha  c  passador  relativo,  computado  o  tempo  de  ser- 
viço prestado  no  mesmo  Eiterciío  c  respeitadas  as  restricções 
destas  instrucções. 

Art.  6.^  Para  a  concessão  da  medalha  e  passadores  se 
observará  o  seguinte  processo  : 

§  l.<>  Osofflciaes  e  praças  que  se  julgarem  com  direito 
requererão  ao  conselho   administrativo  da  Força  Policial,  o 

Suai  requisitará  de  quem  competir  a  fé  de  oflicio  ou  certidão 
e  assentamentos.  Verificado  o  allegado  o  depois  de  con- 
veniente estudo,  o  conselho,  em  parecer  motivado,  dirá  si  o 
olficial  ou  praça  está  ou  não  no  caso  de  obter  a  medalha  e  pas- 
sador. 

g  2.«  Esse  parecer,  com  os  documentos,  será  remettido 
pelo  commandante  da  Força  Policial  ao  Ministério  da  Justiça^ 
aflm  de  servir  de  bjis3  para  o  decreto  de  concessão  da  medalha 
e  passador. 

Art.  7.»  Para  obtenção  do  passador  representativo  de  maior 
numero  de  annos  o  jprocesso  a  seguir  será  o  mesmo. 

Paragrapho  unico.  A  concessão  do  passador  represen- 
tativo de  maior  tempo  de  serviço  exclue  o  uso  do  de  menor,  o 
qual  deverá  ser  reitituido,  salvo  o  caso  de  30  annos  de  ser- 
viço. 

Art.  8.»^  Os  offlciaes  e  praças  que  ao  tempo  de  sua  reforma 
já  i)ossuirem  a  medalha  continuarão  a  us.il-a  com  o  ultimo 
passador  que  lhes  houver  sido  concedido.  O  mesmo  se  dará 
no  caso  de  baixa,  perdendo-o  nas  hypothcses  do  art.  4«. 

Art.  9.<*  A  medalha,  passador^  e  fita  serão  forne- 
cidos pelo  (.ioverno,  correndo  a  respectiva  despeza  pela  caixa  de 
economias  da  Força  Policial,  e  estão  isentos  de  qualquer  paga- 
mento. 

Rio  de  Janeiro,  :W  de  fevereiro  de  190G.  —  J.  /.  SeaJ/ra. 
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DECRETO  N.  5905  — de  25  de  fevereiro  db  190G 

Croa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Onardas  Nacionacs  na  cftr 
marca  do  Carralinho,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  18%, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Curralinho,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  13(5^,  que  se  constituirá  de  três 
batalhiJes  do  serviço  activo,  ns.  405,  407  e  408,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  13G,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districíos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2G  de  fevereiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  X.  590G  — de  2Q  de  fevereiro  de  V30G 

Declara    da  ntilidade  publica  a  desapropriação    do    prédio  e 
respectivo  terreno  da  rua  Frei  Caneca  n.  ilG« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Art.  l.^K  declarada  de  utilidade  publica,  nos  termos  do^ 
art.  &>  do  decreto  n.  4950,  do  9  de  setembro  de  1903.  a  des- 
apropriação do  prédio  e  respectivo  terreno  da  rua  Frei  Caneca 
n.  llG,aãm  de  ser  utilizado  em  varias  dópendencias  do  quartel 
do  regimento  de  cavallaria  da  Força  Policial  do  Districto  Fe- 
deral. 

Art.  2.°  O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores é  autorizado  a  mandar  proceder,  na  conformidade  do 
citado  decreto  n.  4956,  de  1903,  á  desapropriação  do  prédio  e 
respectivo  terreno  acima  referidos  para  o  flm  indicado  no  ar- 
tigo antecedente  e  coiTendo  as  despezas  por  conta  do  credito 
aberto  pelo  decreto  n.  5699,  de  â  de  outubro  do  anno  findo. 

Art.   3.'  Revogam-se  eu^  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   2G  do  fevereiro  de  1903,  18'»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrtgues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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IMBCRETO  N.  5907  —  de  3  de  karço  D£  1906 

Abre  «o  Miaistario  da  Fazenda  o  credito  do  4S:000|,  sapplamentar 
á  verba  9»  —  Recebedoria  da  Caiiital  FederaL  —  do  exercício  de 
1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  conferida  noart.  20,  n.  1,  da  lei  n.  13 16, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Gontas,  na  conformidade  do  art.  2*,  §2»,  n.  2,  lettra  c  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
42:000$,  supplementar  á  verba  9^  *  Recebedoria  da  Capitai 
Federal  —  do  exercício  de  19(fó,  para  pagamento  de  commissâo 
devida  aos  cobradores  da  mesma   rapaxtição. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1906,   18<>  da  Republica. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5908  —  de  3  de  março  de  1906 

Abre  ao  láiniaterio  da  Fazenda  o  credito  de  68:544|764  para  paga- 
mento a  Francisco  Ferreira  da  Rosa  e  D,  Adeiia  Daarte  de  Oli- 
veira, em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere 
o  decreto  n*  5875,  de  27  de  jandro  prjzi.uo  ílndo,  o  tendo 
ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2*. 
n.2,  lettra  c  do  decreto  legrifllativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
68:544$7Ô4  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  Juízo  FÃleral  da  1*  Vara  do  Districto  Federal  em  31  de 
outubro  ultimo,  requisitando  o  pagamento  a  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  da  auantia  de  42: 46^64  e  a  D.  Adélia  Duarte 
de  Oliveira  da  ae  26:075$,  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda 
Nacional  por  sentença  do  mesmo  iuizo,  confirmada  por  acoordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal  de  5  de  setembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula.  Rodrioubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5009  --  db  3  db  março  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  14:000$,  sapplementar  á 
verba  9* —  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  do  exercício  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  1,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  c 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  14:000$, 
supplementar  á  verba  9*  —  Recebedoria  da  Capital  Federal  — 
do  ezercicio  de  1905,  para  occorrer  ao  pagameoto  de  por- 
centagens devidas  ao  pessoal  da  mesma  repartição. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  do  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5910  ~  de  5  de  março  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
400:000$,  sapplementar  á  verba  ~  Soccorros  Pablicos  —  do  exer- 
cício de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art»  70,  §  50,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896  : 

Resolve,  de  accordo  com  o  disposto  no  art. 26,  n.  1,  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  abrir  ao  MinL»- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  de  400:000|, 
supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exercido  de 
190o,  para  pagamento  de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  março  de  1906,  18<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5911  —  de  5  de  março  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:000$  para  representação  do  Srazil  no  !&>  Congresso  Inter- 
nacional de  Medicina  em  Lisboa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorizado  contiia  no  art.  3<>,  n.  1,  da  lei  n.  1453* 
^  30  de  dezembro  de  1905 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores    o   credito    de    10:000$    para    representação    do 
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Brazll    no    15*   Congresso    Internacional    de    Medicina    em 
Liâboa, 

Rio  de  Janeiro,  5  de  março  de  1906,  \S^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5912  — de  G  demarco  de  190G 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  200:000$> 
papel,  para  occorrer  ás  despezas  relativas  ao  Tribunal  Arbitral 
estabelecido  pela  conTcnção  de  arbitramento  concluida  em  12 
de  julho  de  1904,  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ao  quo  lhe  cxpoz  o  Ministro  de  Estado  das  Rela- 
ções Exteriores  e  de  accordo  cora  o  Tribunal  de  Contas,  previa- 
mente ouvido,  como  dispõe  o  art.  2*,  §  2°,  n.  2,  lettra  c  do 
decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 ; 

Usando  da  autorização  a  que  se  referem  o  §  3°  do  art.  4* 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2»  do  art.  25 
da  lei  n.  2792,  de  20  de  outubro  de  1877  ; 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  de  200:000$,  papel,  para  occorrer  ás  des- 
pezas relativas  ao  Tribunal  Arbitral  estabelecido  pela  con- 
venção de  arbitramento  concluida  em  12  de  julho  de  1904, 
enti'e  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  março  de  190G,  18®  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Hio^Branco, 


DECRETO  N.  5913—  de  6  db  março  de  1906 

Transfere  o  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turitc  i)ara  a  razão  social  Novis  &  Porto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendendo  ao  que  requereram  o  engenheiro  Alfirado  Novis  e 
o  negociante  Possidonio  da  Silva  Porto,  sócios  componentes  dA 
razão  itocial  Novis  &  Porto,  por  elles  constituída  para  o  fim  d» 
assumir  os  encargos  do  arrendamento  da  Kstrada  de  Ferro 
de  Baturité,  na  forma  da  clausula  XXV,  que  baixou  com  o 
decreto  n.  5313,  de  13  de  setembro  de  1904,  em  consequência 
do  ftillecimento  do  engenheiro  Joaquim  da  Silva  Porto,  que 
também  fazia  parte  da  anterior  razão  social  alludida  no  reiè  - 
rido  decreto,  e 
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Cònaideiaiido  qne,  asnim  reduzido  o  numero  dot  ditos  só- 
cios, a  morte  oo  a  interdição  de  om  delies  dará  lo^r  a  que 
o  arrendamento  fique  a  cargo  de  um  só  arrendatário*  como 
acontecia  na  vigência  do  prinutivo  contracto,  cumprindo,  por* 
tanto,  que,  nesse  sentido,  seja  modificada  a  disposiçio  da  men- 
cionada ciansula  XXV : 

Decreta: 

Art.  !•<>  Fica  transferida,  na  forma  da  clausula  XXV» 
que  baixou  com  o  decreto  n.  53i3,  de  13  de  setembro  de  1904» 
para  a  razSo  social  Noris  &  Porto,  constituida  pelos  sócios 
engenheiro  Alfredo  Novis  e  negociante  Possidonio  da  Silva 
Porto,  o  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
torité,  que  em  virtude  daquelle  decreto  aohava-se  a  cargo  de 
Not1s«  Porto  &  Comp.,  visto  haver  fallecido  o  engenheiro  Joa- 
quim da  Silva  Porto,  que  também  fazia  parte  desta  razão 
social  e  terem  sido  satisfeitas  as  condições  estabelecidas  na 
mencionada  clausula, 

Art.  2.^  No  respectivo  termo  de  transfereacia  se  fará 
constar,  para  os  devidos  effeitos,  que  a  referida  clausula  XXV  é 
substituída  pela  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Ministro 
de  Estado  doe  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 

Rio  de  Janeiro  6  de  março  de  1906,  18<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Clausula  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5913  desta  data 

XXV 

No  caso  de  morte  ou  de  interdicção  de  um  dos  sócios  e, 
consequentemente,  de  dissolução  da  sociedade,  ficará  o  con- 
tracto de  arrendamento  sob  a  responsabilidade  do  outro  sócio, 
o  qual,  sob  a  fiscalização  do  Goveroo,  promoverá  a  liquidação 
do  capital  social,  afim  de  ser  apurada  a  quota  de  interesses 
relativa  ao  sócio  fallecido  ou  declarado  interdicto. 

Ultimada  a  liquidação,  o  referido  sócio  subsistente  assu- 
mirá, mediante  termo  de  transferencia  e  como  sucoessor  da 
sociedade  dissolvida,  os  encargos  do  arrendamento  nas  con- 
dições precisas  do  decreto  n.  2836,  de  17  de  março  de  1898, 
sob  pena  de  resolução  do  contracto,  independente  de  interpel- 
lação  judicial,  mantido  em  relação  a  esse  arrendamento  e  ao 
representante  legal  do  sócio  fallecido  ou  interdicto  o  disposto 
na  clausula  XXIII  do  contracto  de  arrendamento  em  vigor. 

gl.^No  caso  de  ser  decretada  a  follencia  ou  dissolução 
da  razão  social  arrendatária  por  algum  dos  motivos  pre- 
vistos no  art.  336,  ns.  1  e  3  do  Código  Commercial,  o  contracto 
ficará  igualmente  resolvido  e  o  acervo  da  sociedade  respon- 
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dera  por  prejaizos,  perdas  e  damnos,  na  oonforaiidade  da  ci- 
tada claosnla  XXm  do  contracto  de  arrendamento  em  vigor. 
§  2.^'  A  disioliiç&o  da  sociedade  por  aooordo  entre  oe  aocios 
oa  por  vontade  de  nm  deites  nio  poderi  effeetaarHie  sem 

Sróvia  auiorizagâo  do  Qovemo  para  deeldir  sobra  a  idoneidade 
a  flrma  snooessora  qae  venha  a  assumir  a  responsabilidade  do 
arrendamento.  A  infracQão  desta  condição  determinará  também 
a  resolaçio  do  contracio,  nos  termos  do  §  1°  desta  clausula. 

§  S.^»  Em  nenhum  caso  a  razeLo  social  arrendatária  poderá 
alijar  qualquer  ezcep^  relativamente  aos  encargos  do  arren- 
damento de  que  se  trata  ou  fazer  alguma  reclamação  a  esse 
respeito  baseada  em  disposições  do  respectivo  contracto  social. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  marco  de  1906.  —  Lomto  Severiano 
MúlUr. 


DECRETO  N.  5914  —  de  6  de  março  de  1906 

AJbre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  d«  180:000|  para  o  proseg^nimento  dos  estados  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra:!], 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  aH.  17  da  iei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  180:000$  para 
o  proseguimento  dos  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz 
a  Caxias. 

Rio  de  Janeiro,  O  de  março  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


Dr:CRCTO  N.  5015  —  DE  6  DE  MARÇO  DE  1906 

Transfere  ao  Estado  da  Bahia  a  conce.ssão  a  que  se  referem  os  d^ 
cretos  ns.  9964,  de  C  de  junho  de  1888,  3015,  do  26  de  setembro 
de  1898  e  5212.  de  10  de  maio  de  1904  e  decreto  legislativo  n.  118, 
de  5  de  novembro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
attendeodo  ao  que  requereu  o  Estado  da  Bahia,  devidamente 
it^presentado,  decreta: 

Artigo  único.  E'  tran^^ferida  ao  Estado  da  Bahia  a  con- 
cessão de  que  ó  cesaíonaria  a  Empreza  Via^  de  S.  Francisco» 
a  que  se  referem  os  decretos  ns.  9964,  de  6  de  junho  de 
1889,  3015,  de  26  de  setembro  de  1898  o  5212,  de  10  de  maio 
de  1904  e  decreto  legislativo  n.   118,  de  5  de  novembro   de 
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1892,  para  %  navegação  o,  vapor  dos  rios  dus  Velhas  e  SSo 
Krancibco;  licando  aqueile  fisiado  obrigado  ao  camprímento 
ád8  clausulas  que  aoompanliam  os  citados  decretos. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  março  de  1906,  IS*»  da  Republica. 

FRANCIí^CO    DK    PAUL.\    RoDRIOUES    ALVE5. 

Lawo  Severiafto  MãUer, 


DKCRKTO  N.  5t)lG  —  de  6  de  mak(;o  de  1906 

Ahrc»  ao  Miui^tcrio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
de  250:000$  para  os  estudos  c  mais  trabalhos  concementos  á  explo- 
ração de  niiuas  de  carvão  de  pedra  nos  Estadoa^  e  suas  applicações 
aos  serviços  federão s. 

i )  Presidcote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
us;indu  da  autorização  legislativa  contida  na  lettra  «  do  n.  I  do 
ari.   15  da  lei  a.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta: 

.Vrtigo  uuico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viaçào  e  Obrds  Publicas  o  credito  de  >^0:000$  para  os  estudos 
o  mais  trabalhos  concernentes  d  exploração  de  minas  de 
carvão  de  pedra  nos  Kstados,  e  suas  appiicações  aos  serviços 
ftíderaes. 

Rio  de  Janeiro,  (5  de  março  de  1900,  18»  da  Republica. 

Fkanciscí>  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DISCRETO  X.  0917  —  Dn  6  de  MAUfjo  de  1906 

AJjio  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  do  585:000$  jpara  occorrer  ao  pagamento  de  Temei- 
mentos  dos  tolegraphistas  da  Repartição  Geral  dosTelegrapbos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  constamtedo  art.  2^  do  dv>creto  legis- 
lativo n.  1472,  de  9  de  janeiro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  585:000$  para 
oceorrer  ao  pagamento  das  difierenças  de  vencimentoB  dos 
telegraphistaá  da  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos,  augmen- 
tados  em  virtude  do  art.  l*"  do  citado  decreto  e  assim  fliócri- 
minado: 


Para  telegraphistas  dei*  classe.,..* %t^...*  ^ 

»             »             »  2*     >     160 

>  >              >  â^     »      ••»• 175 

>  >                    »    4«        >        «r«.  l» 


000$000 
OOOi'^^ 
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Para  adjuDtos  e  auxiliares  de  que  trata  o  art.  42 
do  regulamento  approyado  pelo  decreto 
n.  4053,  de  24  de  junho  de  1901 3:800^000 

Para  reforçar  o  credito  destinado  â  gratificação 
de  20  %  estatuída  pela  lei  n.  1191,  d'3  28 
dejunhode  1904 30:000$OOO 

Rio   de   Janeiro,    C  de  março  do  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Muller» 


DECRETO  N.  5918  —  de  7  M  março  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  1.559:961$640,  snpple- 
menta r  ao  art.  9»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
e  providencia  sobre  a  sna  applicação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadí»  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  fórma  do  disp(»to  no 
art.  2°,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autorização  conferida  pelos 
arts.  79  e  80  da  lei  n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  re- 
solve abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da  quantia  de 
1.559:961$640,  supplementar  ao  art.  9*  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  na  parte  referente  ás  despezas  em 
orçadas  em  48.627:45^70  e,  assim  elevado  o  credito  a 
50.187:414$110«  discriminar  e  dotar  as  verbas  : 

!••  Administração  Geral * 

2,*  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores.. 
3«*  Direcção    Geral    de   Contabilidade    da 

Guerra , 

4.*  Intendência   Geral  da   Guerra 

6.*  Instrucção  militar 

6.*  Arsenaes,    depósitos  e  fortalezas 

7.*  Fabricas  e  laboratórios 

8.^  Serviço  de  saúde 

9.*  Soldo,  etapa  e  gratificações  de  ofiãciaes. . 

10.  Soldo,  etapa  e  gratificações  de  praças 
de  pret 

11.  Classes  inactivas 

12.  Ajudas  de  custo 

13.  Colónias  militares 

14.  Obras  militares 

15.  Material 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1906,  18«  da  Republica. 

'  FttANTlôcô  i5É  Paula  Rodrigues  Alves. 
FrancUco  de  Penaa  ArgoUo. 
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Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  79  da  lei  n.  1473,  do  9  de  janeiro  de  1906« 
,na8  tabeliãs  da  lei  n.  14^,  de  30  de  dezembro  de  1005,  do 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Guerra  jKira  o  exer- 
cício de  190Ô,  foram  feitas  as  alterações  necessárias  para  se 
adaptarem  ás  novas  disposições,  substituídas  a  9^  «Soldos  o 
gratificações»  por  «Soldos  e  gratificações  de  offlciaes  »  e  a  10" 
«IStapas»  por  «Soldos,  etapas  e  gratificações  de  praças  de 
pret>. 

As  alterações  constantes  da  distribuição  das  gratificações 
de  fttncçâo  pelos  diversos  serviços  em  apropriadas  tabeliãs  não 
augmentaram  a  3*  «Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra», 
a  12^  «Ajudas  de  custo»,  a  14*  «Obras  Militares»  e  a  15^  «Ma- 
terial». 

Na  tabeliã  9>^,  além  do  soldo  e  etapa  e  gratificação  de  posto 
aos  ofiiciaes  e  a  transferencia  para  a  10*  do  soldo  e  gratifi- 
cações de  praças  de  pret,  foram  attendidos  os  dispositivos 
constantes  dos  arts.  13,  16,  23,  24,  67,  68,  70,  77  e 78,  a  saber: 
terça  parte  da  etapa  nas  guarnições  onde  o  valor  da  etapa 
das  praças  for  sup^ior  a  1$400  ;  meia  etapa  do  x)osto  aos  asy- 
ladoí  reformados  e  honorários  por  serviços  de  guerra  ;  gratifi- 
cações de  posto  aos  reformados  ministi*os  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  levando-se  em  conta  as  quotas  ;  recusa  de  gratificação 
do  posto  aos  que  percebem  ordenado  e  gratificação  por  qual- 
quer ftmcção ;  diárias  aos  que  estiverem  nas  guardas  de  praças ; 
vinte  por  cento  sobre  as  gratificações  de  posto  aoe  que  ser- 
virem nos  Estados  do  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso  ;  diárias 
de  accordo  com  o  posto  e  ÍUncção  aos  que  exercerem  com- 
missões  de  serviço  sem  consignação  especial  e  dlfiTeronças  para 
mais  aos  que  perceberem  vencimentos  superiores  e  emquanto 
permanecerem  nas  mesmas  commissões. 

Na  tabeliã  10^,  além  do  soldo,  etapa  e  gratificações  de^ 
praças  do  pret,  transferiu-se  para  a  9*  a  etapa  dos  ofiOiciaos  e 
attondeu-se  ás  etapas  para  as  praças  asyladas  e  ás  diárias 
para  desertores  e  presos. 

Dotadas  as  tabeliãs  9*  o  10*  para  as  despezas  cbm  soldos, 
gratificações  e  etapas,  com  30.1 85:945$900  o  sendo  necessários 
para  a  9«  e  10*  ( reorganizadas)  30.428:185$900,  além  de  adyu- 
dicar-se  esta  importância,  contemplaram-se  242:240$  na  con- 
cessão de  credito. 

Pela  demonstração  da  despoza  orçada  para  1906,  papel, 
se  verifica  que,  sendo  o  credito  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  de  48.G27:452$470  e  o  necessário  pela  lei 
n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  de  50.240:452$470y  dá-se 
o  augmentode  1.613:000$,  como  previsto  pela  Commissão  de 
:F;ínaaças  do  Senado,  em  seu  parecer  inserto  no  Diário  do 
Congresso  n.  189,  de  18  de  dezembro  de  1905. 

Publicada  a  lei  n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  a 
13  e  nesta  data  entrando  em  execução,  foi  i*eduzido  o  augmento 
de  1.613:000$  a  1.559:961$640,  por  não  se  ter  de  despender 
^:038$360,  correspondentes  ao  período  de  1  a  12  de  janeiro 
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referido  e  fixado  o  total  orçamentário  em  50. 187:414$!  10  para 
86  distribuir  pelas  verbas  na  conformidade  seguinte : 


I.^  Administração  Geral 

2.*  Supremo  Tiúbunal  Militar  e  auditores. 
3.^  Direcção    Geral    de   Contabilidade   da 

Guerra 

4.^  Intendência  Geral  da  Guerra 

5.*  Instrucçâo  militar 

6.*  Arsenaos,  depo^iitos  e  fortalezas 

7.^  Fabricas  e  laboratórios 

8.*  Serviço  de  saúde 

9.^  Soldo,  etapa  e  gratificações  de  officiaes. . 

10.  Soldo,  etapa  e  gratificações  de  praças 
de  pret 

11.  Classe:)  inactivas 

12.  Ajudas  de  custo 

13.  Colónias  militaras 

14.  Obras  militares 

lõ.  Material 


442:()74$561 
202:98^45 

236:E 

326:542 
1.301 :367é 
K286: 

367:467$135 

824:197$643 
17.627:56^45 


657$90O 
825^060 
:00a«MK) 
:96Q|027 


12.792: 

2.194: 

200: 

155: 

3.493:300*000 

8.734:5051000 


Papel 50.187:414$110 

Em  taes  condições,  sendo  urgente  a  distribuição  de  cre- 
dito o  tondo  sido  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do 
dispostfj  no  art.  ^o,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legis- 
lativo n.  393,  de  8  de  outubro  de  1896,  venho  pedir  que  tos 
digneis  abrir  a  e^*«  Ministério,  em  vista  da  autorização  con- 
ferida pelo  art.  80  da  lei  u.  1473,  do  9  de  janeiro  ultimo,  o 
credito  de  1 .559: 961  $640,  supplementar  ao  art.  9*  da  lei 
n.   14Õ3,  de30   do  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1900.  —  Francisco  de  Paula 
ArgoUo, 


DECRETO  N.  5919  —  de  7  de  março  db  1906 

Expede  novas  instmcções  concernentes  ás  Inzes  e  signaes  das  em- 
barcações de  praticagem  e  das  de  pesca,  de  conformidade  com 
o  que  foi  proposto  pelo  GoTemo  de  S«  If»  Britannica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnizil  : 

Considerando  que  é  de  toda  a  Tantagem  para  a  iiaT^gat^ 
manter-se  a  maior  uniformidade  poailvel  nas  regras  adoptadas 
pelas  diversas  potencias  para  evitar  os  abalroamentos  no  mar» 
de  conformidade  com  as  deliberações  da  Gonfereocia  Biaritima 
lotemaoional  reunida  em  Washington  a  16  de  oatabro  de  1889; 
6  attctfidendo  ao  qoe  lhe  projmo  OoTomo  de  ft.  M.  Britaimiea, 
pof   Intermédio  da  respecâva  LQg»(^«  rssolTe,  de  aoeoi4o 
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com  o  art.  48,  §  l^^  da  Ck)nstitTii(^  Federal,  expedir  as  instru- 
eçQea,  qne  a  este  acompanham,  concernentes  ás  luzes  e  signaes 
das  enuMurcações  de  praticagem  e  das  de  pesca. 

Taes  instmcQões,  que  vão  assiçnadas  pelo  Vice- Almirante 
Jnlio  César  de  Noronha,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  substituirão  as  que  foram  mandadas  observar  peio 
decreto  n.  4018,  de  15  de  maio  de  1901  e  começarão  a  vigorar 
em  1  de  maio  próximo  vindouro,  constituindo,  de  então  en 
deante,  os  arts.  8»  e  9*  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1988,  de  14  de  março  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1906,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 

Instiucçôes  a  que  se  refere  o  decreto  ni  5919,  da  presente  data, 
concernentes  ãs  luzes  das  embarcações  de  praticagem  e  às 
luzes  e  signaes  das  embarcações  de  pesca 

(  Arts.  8»  e  9®  do  regulamento  annexo  ao  Jccroto  n.  1988, 
de  í-i  de  março   de    1895} 

I^nzes  «laa  embarcações  ae  ppatScaf^eni 

Art.  8.0  As  embarcações  de  práticos  em  suas  estações  do 
serviço,  não  deverão  mostrar  as  luzes  exigidas  para  outros  na- 
vios, mas,  trarâo  uma  luz  branca  no  tope  do  mastro,  visível  em 
toda  volta  do  horizonte,  devendo  também  mostrar  uma  luz  bri- 
lhante ou  luzes  brilhantes  a  curtos  intervallos,  que  nunca  de- 
verão exceder  de  15  minutos. 

Quando  houver  navios  próximos,  deverão  ter  pharóes  dos 
lados,  promptos  a  serem  apresentados  á  curtos  intervallos,  atlm 
de  indicar  a  direcção  em  que  estão  aproados,  mas  a  luz  verde 
não  deverá  ser  mostrada  a  BB.,  nem  a  encarnada  a  BB. 

Uma  embarcação  de  pratico,  de  porte  tal  quo  possa  atracar 
a  um  navio  qualquer,  aâm  de  deixar  o  pratico  a  bordo,  poderá 
mostrar  a  luz  branca  em  vez  de  trazel-a  no  tope  do  mastro,  e, 
em  logar  dos  pharóes  dos  lados,  acima  mencionados,  poderá  ter 
á  mão,  prompta  a  mostrar,  uma  lanterna  tendo  de  um  lado 
vidro  verde  e  do  outro  vidro  encarnado,  para  logo  que  se  tornar 
preciso  como  acima  está  prescripto. 

Um  navio  a  vapor,  exclusivamente  empregado  no  serviço 
de  praticagem,  commisslonado  ou  cortilicado  por  autoridade  de 
pilotagem  ou  associado  de  qualquer  districto  de  pilotagem, 
quando  no  desempenho  desse  mister  no  seu  districto,  mâs,  não 
fundeado,  alóm  das  luzes  acima  prescriptas  para  todas  as  em- 
barcações de  pratico,  deverá  trazer  uma  luz  encarnada  viaivel 
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em  toda  volta  do  horizonte  e  de  natmeia  tal  a  ser  vista  em 
noite  escura  com  atmoephera  clara,  de  uma  distancia  minca 
menor  de  duas  milhas,  oevendo  esta  luz  estar  situada  a  uma 
distancia  de  2^,44  (8  pés)  abaixo  do  pharol  do  tope»  e,  bem 
assim,  os  pharóes  dos  lados  que  são  obrigados  a  trazer  todos 
CS  navios  em  movimento. 

Si,  porém,  estiverem  fundeados,  no  desempenho  de  sua  pro- 
âasão  e  em  seus  districtos,  deverão  trazer,  também,  alÃm  das 
luzes  exigidas  para  todas  as  embarcações  de  pilotagem,  a  luz 
encarnada  acima  mencioaada,  nunca,  porôm,os  ^aróesdos  lados. 

As  embarcações  de  praticagem,  em  suas  estações,  si  n£o 
estiverem  no  desempenho  desse  mister,  deverão  trazer  as  mes- 
mas luzes  qae  as  convencionadas  para  outros  navios  de  sua  tone- 
lagem. 

liozes    e    sl^ncàes    das  embarcaç^Ses  de  peaca 

Art.  9/>  Os  navios  e  embarcações  de  pesca,  si  estiverem  em 
movimento  e  não  forem  obrigadas  por  esto  artigo  a  trazer  ou 
mostrar  as  la^es  nelle  especiAcadas,  deveiâo  trazer  ou  mostrar 
aâ  luzes  eonvencionadas  para  os  navios  de  sua  tonelagem,  quando 
em  movimento: 

a )  as  embarcações  de  bocca  aberta,  ir^to  é,  as  que  não  são 
protegidas  contra  a  entrada  da  agua  do  mar  por  meio  de  convez 
corrido,  no  serviço  de -pesca  ã  noite,  com  appareihos  para  esse 
fim  estendidos  horizontalmeoto  atè  uma  distancia  nunca  maior 
de  45**,72  ( 150  pés)  da  embai*cação,  na  derrota  dos  navios, 
deverão  mostrar  uma  luz  branca,  visivei  em  toda  volta  do 
horizonte. 

As  embarcações  de  bocca  aberta,  no  serviço  da  pesca  á  noite, 
com  appareihos  para  esse  ftm  estendidos  horizontalmente  a  maia 
de  45^,7:^  (150  pés)  da  embarcação,  dentro  da  zona  flrequen« 
tada  por  navios,  deverão  trazer  uma  luz  branca,  visivd  em 
toda  volta  do  horizonte,  e,  além  desta,  ao  approximarem-se  ou 
serem  approximadas  por  navios,  deverão  mostrar  uma  segunda 
luz  branca,  abaixo  da  primeira  0"*,9  ( 3  pés ),  pelo  menos,  e  à  dis- 
tancia horizontal  nunca  menor  de  l'^,bt  ( 5  pés )  uma  da  outra, 
na  direcção  em  que  os  appareihos  estiverem  estendidos ; 

b )  os  navios  e  embarcações,  exceptuados  os  de  bocca  aberta 
definidos  na  sub-di visão  a ),  no  serviço  da  pesca  com  redes  eom 
fluctuação,  durante  todo  o  tempo  em  que  as  redes  estiverem 
totalment')  ou  em  parte  dentro  da  agua,  deverâo  trai»  dua« 
luzes  brancas  em  togar  onde  possam  ser  melhor  vistas.  Taes 
luzes  deverão  estar  situadas  de  modo  que  a  distancia  vertical 
entre  ellas  não  seja  menor  de  1*^,83  ( 6  pés )  nem  maior  de 
4'^,57  (15  péd).  e  bem  assim  que  a  sua  distancia  horizontal  medida 
em  uma  parallela  á  quilha,  não  seja  menor  de  1*^,5^  ( 5  pés ), 
nem  maior  de  3"',05  ( 10  pi^s ).  A  mais  baixa  destas  duas  luzes 
deverá  estar  situada  na  ârec^o  das  redes,  e  ambas  ser  de  tal 
natureza  que  permitta  a  visibilidade  de  uma  e  outra  em  toda 
volta  do  norizonte,  com  um  atoanoe  de  3  mdhaSy  pelo  menos. 
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No  Mediterrâneo  e  nos  mares  que  banham  as  costas  do 
Jap&o  e  Coréa  os  naTios  de  vela  no  serviço  da  pesca,  que  tiverem 
menos  de  20  toneladas  ( tonelagem  brata ),  não  seiM  obrigados 
a  trazer  a  mais  baixa  destas  duas  luzes;  devendo*  poi-ém, 
qnando  não  a  trouxerem,  mostrar  na  mesma  posi^o  (  na  dire- 
e^  da  rede  ou  appareibo ),  uma  luz  branca,  visível  a  uma  dis- 
tancia nunca  menor  de  uma  milha  marítima,  ao  se  approzima- 
rem  ou  serem  approximadas  por  outros  navios ; 

c )  os  navios  e  embarcações,  excepto  os  de  bocoa  aberta  de- 
finidos na  sub-divisão  a },  oo  serviço  da  pesca  de  linha  e  com 
esta  fora,  quer  presa  á  embarca/^  quer  no  acto  de  coihel-s,  nSo 
se  achando  fundeados  nem  pairando  nas  condições  da  sub-divi- 
são A ),  deverâo  trazer  as  mesmas  lazes  exigidas  para  os  navios 
que  pescam  com  redes  âuctuando.  Quando  lançarem  as  linhas 
ou  pescarem  com  estas  a  reboque,  deverão  trazer  as  luzes  es- 
tabelecidas respectivamente  para  qualquer  navio  a  vapor  ou 
á  vela  navegando. 

No  Mediterrâneo  e  nos  mares  que  banham  as  costas  do 
Japão  e  Gore»  os  navios  de  pesca  à  vela,  que  tiverem  menos  de 
SO  toneladas  ( tonelagem  bruta ),  não  serâo  obrigados  a  trazer 
a  mais  baixa  destas  luzes ;  devendo,  porém,  quando  não  a  trou- 
xerem, mostrar  na  mesma  posição  ( na  direcção  das  redes  e 
apparelhos ),  uma  luz  branca,  visível  a  uma  distancia  nunca 
menor  de  uma  milha  marítima,  ao  se  approximarem  oa  serem 
approdmados  por  outros  navios ; 

d )  03  navios  que  pescarem  com  redes  de  arrastão.  Isto  é,  os 
que  empregarem  instrumentos  de  pesca  arrastando-os  pelo  fundo 
do  mar : 

\^^  Si  forem  navios  a  vapor  deverâo  trazer  na  mesma  posi- 
ção da  luz  mencionada  no  art.  2f*  (a),  uma  lanterna  tricolor, 
cons^ida  e  collocada  de  modo  a  mostrar  uma  luz  branca,  que 
Ulumiae  duas  quartas  para  um  e  outro  bordo,  a  contar  da 
linha  da  proa,  e  uma  verde  e  outra  encarnada  que  illumíne  um 
arco  de  horizonte  desde  duas  quartas  da  linha  de  proa  até  duas 
quartas  do  travéz  para  ré,  a  ^^  e  BB  respectivamente ;  uma 
outra  lanterna  será  construída  de  modo  a  mostrar  uma  luz 
branca  brilhante,  uniforme  e  sem  interrupção  em  toda  volta 
do  horizonte,  devendo  estar  collocada  a  uma  distancia  nunca 
menor  de  1»,83  ( ô  pés )  nem  maior  de  ^fi^  ( 12  pés ),  abaixo 
da  lanterna  tricolor. 

2.*  Si  forem  navios  de  vela,  deverão  trazer  uma  lanterna 
construída  de  modo  a  mostrar  uma  luz  branca  brilhante  e 
uniforme  que  illumine  sem  ittterrup<^  toda  voltado  horizonte, 
e  ao  se  approximarem  ou  serem  approximados  por  outros  navios, 
deverão  também  apresentar  uma  luz  brilhante  ou  &cno,  em 
logar  onde  possa  ser  melhor  vista  e  em  tempo  sufficiente  a 
evitar  abalroamentos. 

Todas  as  luzes  mencionadas  na  subdivinLo  d  (l»  e  2^)  deverâo 
ter  um  alcance  de  duas  milhas  pelo  menos ; 
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c)  08  navios  pescadores  de  ostras  e  quaesqner  que  empre- 
guem rodes  apropriadas  a  esse  âm  deverão  traier  e  mostrar  as 
mesmas  luzes  convencionadas  para  os  que  fazem  a  pesca  com 
arrasi^  ; 

f)  os  navios  e  embarcações  de  pesca  podem  usar,  em  qual- 
quer occasião,  fachos  illumiDativos  ou  tigellinhas,  além  das 
luzes  estabelecidas  por  este  artigo ; 

g)  todo  navio  ou  embarcação  de  pesca  que  tiver  menos  de 
45o*,72  (150  pés)  de  comprimento,  deverá  mostrar  uma  luz 
branca  visível  em  toda  Tolta  do  horizonte  e  a  uma  distancia  de 
uma  milha  pelo  menos. 

Todo  navio  de  pesca  que  tiver  45°^ ,72  (150  pés)  de  compri- 
mento ou  mais,  emquanto  estiver  fun  ícado,  deverá  mostrar» 
além  de  uma  luz  branca  visivel  em  toda  volta  do  horizonte» 
á  distancia  de  uma  milha,  pelo  monos»  uma  segunda,  determi- 
nada pelo  art.  11,  para  os  navios  do  mesmo  comprimento. 

Todo  navio  de  pesca,  quer  tenha  45<»,72  (150  pés),  quer 
tenha  menos  ou  mais  que  este  comprimento,  achando-se  amar- 
rado a  alguma  rede  ou  instrumento  de  pesca»  ao  approximar-se 
ou  ser  approximado  por  outros  navios,  deverá  mostrar  uma  luz 
branca  coUocada  O^^fi  (3  pés)  abaixo  do  pharol  do  porto»  e  á 
distancia  horizontal  de  1°'»52  (5  pés),  pelo  menos,  da  anterior  e 
na  direcção  da  rede  ou  instrumento  de  pesca ; 

h)  si  um  navio  ou  embarcação  que  estiver  pescando  parar 
inesperadamente  por  ter  sua  rodeou  instrumento  de  pesca  se 
enrascado  em  alguma  pedra  ou  obstáculo,  deverá,  durante  o 
dia,  arriar  o  signal  convencionado  pela  subdivisão  (k);  durante 
a  noite»  mostrar  a  luz  ou  luzes  determinadas  para  um  navio 
fundeado ;  com  cerração,  neblina,  queda  de  neve  ou  aguaceiros 
pesados  deverão  fazer  o  signal  convencionado  para  os  navios 
fundeados  (vide  subdivi^U)  (d)^  o  o  ultimo  paragrapho  do 
ar^.    15) ; 

i)  com  cerração,  neblina,  queda  de  neve  ou  aguaceiros 
pesados,  os  navios  no  serviço  da  pesca  com  arrastão,  redes» 
linhas  ou  qualquer  outro  instrumento  de  pesca,  sendo  de  20 
toneladas  (tonelagem  bruta)  ou  mais,  si  forem  de  vela,  deverâo 
tocar  respectivamente  a  busioa  durante  inter vallos  de  tempo 
nunca  maiores  de  um  minuto  ;  si  forem  a  vapor,  deverão  asar 
do  apito  ou  sereia  durante  aquelle  intervallo  de  tempo  ;  cada 
signal  de  busina  ou  apito  deverá  ser  seguido  de  toques  de 
sino. 

Os  navios  ou  embarcações  de  pesca  que  tiverem  menos  de 
20  toneladas  (tonelagem  bruta),  não  são  obrigados  a  dar  os 
signaes  acima  mencionados ;  si,  pon  m,  não  o  derem,  deverão 
fazer  qvalquer  outro  signal  sonoro,  com  intervailos  nunca 
maiores  de  um  minuto ; 

A)  todo  navio  ou  embarcação  empregado  no  serviço  da 

Sesca»  quer  empregue  redes,  linhas  ou  arrastões,  na  zona  da 
errota  dos  navios  :  si  for  de  dia»  deverá  indicar  a  sua  posição» 
ao  approximar-se  qualquer  navio,  içando  um  cesto  ou  qualquer 
outro  signal  que  produza  o  mesmo  resultado,  em  logar  onde 
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possa  melhor  ser  visto.  Si  os  oavios  ou  embarcações  estiverem 
íbndeados  e  com  os  seas  instrumeatos  de  pesca  dentro  d*agaa, 
quando  se  approzimarem  outros  naylos.  dev^erão  mostrar  o 
mesmo  signai  do  lado  em  que  esses  navios  tenham  de  passar. 
Os  navios  sujeitos  por  este  artigo  a  trazerem  ou  mostra- 
rem as  lozes  especificadas  anteriormente,  não  serão  obrigados  a 
trazer  as  luzes  convencionadas  pelo  art.  4^  (a)  e  as  referi- 
das no  ultimo  paragrapho  do  art.  11. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  I90d.^ Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5920  —  de  IO  de  março  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$,   supplemcntar 
á  verba   «  Aposentados  »  do  exercício  do  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20»  n.  1,  da  lei  n.  1316, 
de  3 1  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  â<>,  §  2o,  n.  2,  lettra  c  do  decreto 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$, 
supplementar  ã  verba— Aposentados— da  referida  lei  n.  1316« 
de  31  de  dezembro  de  1904,  para  as  despezas  da  consignação  — 
Novas  aposentadorias. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1906, 18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5921— de  10  de  iíiarço  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000$  para  occorror, 
no  vigente  exercício,  ao  pagamento  das  despezas  com  o  serviço  de 
uniformização  dos  typos  das  apólices. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  4,  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  29,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  le^rislativo  n.  31)2,  de  8  de  outubro  do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
60:000$,  destinado  ao  pagamento,  no  corrente  exercício,  das 
despezas  com  o  serviço  de  uniformização  dos  typos  das  apó- 
lices da  divida  publica,  do  juro  de  5  % . 

Rio  do  Janeiro,    10  de  março  do  1900,    1S<>  da  Republica  . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões,, 
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DECRETO  N.  5622  —  BB  10  de  março  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Faaenda  um  credito  de  2.i^:690$460  para 
liquidação  do  debito  da  Fazenda  Federal  para  com  a  Companhia 
Metropolitana  em  yirtnde  de  sentença  juaiciaria. 

O  Pi-esidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Braúi, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  20,  n.  18  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  p^lo  art.  23 
da  lei  n.  1453»  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  tendo 
onyido  o  Tribunal  de  Coutas,  na  conformidade  do  art.  29, 
§  2»,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro   de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2.185:690$430para  Hfluidação,  de  accordo  com  o  termo  la- 
vrado na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em 
7  do  corrente  mez,  do  debito  da  Fazenda  Nacional  para  com 
a  Companhia  Metropolitana,  em  virtude  dos  accordâos  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  de  18  de  junho  e  17  de  dezembro 
de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1906,  l&*  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DfiCRETO  N.  5023  —de  10  de  jiarço  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3.263:615$579  para  li- 
quidação do  debito  da  Fazenda  Federai  para  com  M.  Banmann, 
âoBold  d  C^.  e  outros,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  20,  n.  18, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  d.^zembro  de  1904,  revigorado  pelo 
art.  33da'lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1906,  ea  que 
se  refere  o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2», 
§2*  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazeoda  o  credito  de 
3.263:615|579  para  liquidação,  de  accordo  com  o  termo  la- 
vrado na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Fioderal,  em 
3  do  corrente  mez,  do  debito  da  Fazenda  Federal  para  oom 
M.  Baumann,  Hoaold  &  Oomp.,  Companhia  Sol  Brasileira  Ter- 
ritorial e  Colonizadora,  Banco  Evolucionista,  Dr.  Alftredo  de 
Barros  Madureira,  Compantiia  Mogy  Limeira,  Companhia 
Centro  Industrial  Nacional,  Dr.  Orozimbo  Augusto  do  Amaral, 
coronel  Gaudêncio  Ferreira  Quadros,  Dr.  José  Pinto  do  Carmo 
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•Cintra,  Luiz  Me  Gan^bo  e  Melio,  João  Kai^tnip^  o  Cusiodk) 
Jasimo  das  Chagas,  em  tirtãdd  doB  accordãoa  do  Supremo 
Tribunal  Federal  de  18  de  junho  e  17  de  dezembro  d»  lOOl. 

Rio  de   Janeiro,  10  de  março  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ai^Ves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5924— de  10  de  março  de  1906 

JVbre  ao  Ministério  da   Fazenda   o  credito  de  609:024$329,    snpple- 
montar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  exercício  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  1,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2®,  §  2»,  n.  2,  lettra  c  do  de- 
creto legíalatiYO  n.  396,  de  8  de  outubit)  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministerto  da  Fazenda  o  credito  de«.. 
609:0e4$329,  supplementar  á  verba  17»  —  Alíkodegag  —  do 
^art.  19  da  referida  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens  a  empregados 
das  Alfandegas  em  que  o  producto  da  arrecadação  das  rendas 
excedeu  a  respectiva  lotação  no  exercício  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1906,  18»  da  Repu- 
blica. 

FraNõsco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5925  —  de  12  de  março  de  1906 

Deelara  de  utilidade  publica  as  desapropriações  dos  prédios  e  res- 
pectivoe  terrenos  das  maa  do  Areal  ns*  4£,  44,  46v  48,  50,  S2, 
54,  58  e  62;  Frei  Caneca  ns.  102,  104,  106  e  120  e  S.  Cie- 
meote  n.  2il. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
decreta: 

Art.  l.''  São  declaradas  de  utilidade  publica,  nos  termos 
do  art.  ^  do  decreto  n.  4956,  de  9  de  setembro  de  1903,  as  des- 
apropriações dos  prédios  e  respectivos  terrenos  dad  mas  do 
Areal  ns.  42,  44,  46,  48,  50,  52,  54,  58  e  62 ;  Frei  Caneca 
ns.  102,  104,  106  e  120,  e  S.  Clemente  n.  211,  afim  de  serem 
utilizados  em  varias  dependências  do  regimento  de cavallaria 
e  quartéis  da  Força  Policial  do  Districto  Federal. 

Art.  2.<»  O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores é  autorizado  a  mandar  proceder,  na  conformidade  do 
citado  decreto  n.  4956,  de  1^03,  ás  desapropriações  dos  pre- 
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(lios  e  respectivos  terrenos  acima  referidos  para  o  âm  indicado 
DO  artigo  antecedente,  correndo  as  dcspezas  por  conta  do 
credito  aberto  pelo  decreto  n.  5699,  de  2  de  outubro  do  anno 
Tindo. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as   disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    12  de  março  de    1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5926  —  de  12  de  março  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacioaaes  na    co» 
marca  de  Camisão,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Ai*tigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Camisão,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  69*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  re- 
gimentos, ns.  137  e  138,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
iiticadoB  nos  dístrictos  da  referida  comarca ;  i*evogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  12  do  março  de  1906,  18<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DKCRETO  N.   5927—  de  14  DE  março  de  1906 

Approva   a  tabeliã  de  distribuição   de    fardamento   às  praças 
do  Asylo  dos  InTalidos  da  Pátria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Entados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar  a  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada  pela 
marechal  Franeisco  de  Paula  Argollo,  Ministro  de  Estado  da 
Guerra,  de  distribuição  do  fòrdamento  ás  praças  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pa^la  Argollo. 
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S8Í 


Tabeila  de  distribuição  de  fordamento  ás  praças  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria,  a  que  se  rafdre  o  decreto  n.  5927, 
desta  data 


Botinas,  par. 
Camisa  de  algodão. 
Ceroulas  de    algodão. 
Lenço  de  chita. 
Meias  de  algodão,  par. 


PEÇAS    DE  FARDAMENTO 


Calça  de  brim  branco. 
Túnica  de  brim  pardo. 
Calça  de  brim  pardo. 


azul 


Calça   de   panno 

ferrete. 
Divisa    de   pann') 

rance. 
Kepi  de  panno  azul. 
Túnica  de  panno  azul 


ga- 


Cobertor  de  la  encar- 
nada. 

Insígnia  de  metal  ama- 
rello  para  inferiores 
do  estado  menor. 

Capote  de  panno  azul 
ou  alvadio. 


ÉPOCAS     DF     ^-ENCI- 
MENTO 


Em  31  de  março,  30 
de  junho,  30  de  se- 
tembro e  31  de  de- 
zembro. 


Em  30  de  junho  e  31 
de  dezembro. 


Em  31  de  dezembro. 


Quando  completar  o 
tempo  de  duração 
a  peça  anterior  re- 
cebida. 


TEMPO     DE 
DURAÇÃO 


Três  mezes. 


.seis    mezes. 


Um  anno. 


Três   annos. 


Quatro  annos 


OBSERVAÇÕES 

1*,  a  presente  tabeliã,  começaní  a  vií^orar  a  1  de  janeiro 
do  1906; 

2*,  as  praças  invalidas  licenciadas  para  residirem  fora  do 
Asylo  não  terào  direito  a  fardamento  de  espécie  alguma  ; 

3»,  a  praça  invalida  licenciada,  que  reverter  ao  Asylo, 
receberá  as  peças  de  fardamento  necessário,  levando-se-lhe  em 
conta  o  fardamento  anteriormente  recebido  ; 

4»,  á  praça  invalida,  quando  incluída  no  Asylo,  sem  ter 
fardamento  algum,  se  abonará  a  vencer,  para  ser  descontado 
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qoanao  vencido,  um  par  de  botinas,  um  kepi  de  paano.  uma 
túnica  e  calça  de  brim  pardo,  duas  camisas  e  duas  ceroulas  de 
algodão,  douB  lenços  e  dous  pares  de  meias  ; 

5*,  a  praça  invalida  nâo  tem  direito  a  fardamento  vencido 
e  não  recebid ),  que,  por  qualquer  circumstancia,  deixe  de  re- 
ceber ua  época  competente  ; 

6*,  a  praça  transferida  do  corpo  para  o  Asylo  com  divida 
de  fardamento  receberá  somente  em  especi )  as  peças  que  pre- 
cisar para  seu  uniforme,  passando-se-lhe  título  de  divida  das 
demais  ; 

?■,  08  inferiores  do  estado-menor  asylados  perceberão  o 
mesmo  fardamento  da  presente  tabeliã,  com  a  diíFerença  de  ser 
de  panno  âno  as  seguintes  peças:  kepi,  túnica  e  Ciilça  de  panno, 
calça  de  brim  branco  e  capote  de  panno  azul ; 

8*,  o  Asyio  de  Inválidos  terá  em  sua  car^ra  colchas  de 
chita,  fronhas  e  lençóes  do  algodão,  cujas  peças  terão  a  duração 
de  um  anno,  a  sua  substituição  será  feita  de  accordo  cora  as 
instrucçoes  de  14  de  agosto  de  1890  ; 

9*,  as  disp3siçoes  que  acompanham  a  tabeliã  n.  1,  de  8  de 
outubro  de  1903,  em  casos  análogos  e  não  previstos  nesta 
tabeliã,  toem  inteira  applicação  ás  praças  asyladas. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1906. ^Francisco  de  Paida 
ArgoUo. 


DEGRKTO  N.  Õ9â8  —  de  17  de  março  de  1906 

Abre  ao  MintsUrio  da  Faienda  o  eredito  de  30:000|  para  pagamento 
ao  engenheiro  da  1*  secção  da  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cmz, 
Fernando  Pereira  da  Silra  Continentino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  âO,  n.  8,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Gont^,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  c 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
30:000$  para  occorrer  ao  pagamento  a  que  tem  direito  o 
engenheiro  da  1^  secção  da  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cruz, 
Fernando  Pereira  da  Silva  Continentino,  pelo  trabalho  do  le* 
vantamento  da  plaata  cadastral  da  mesma  flEueada. 

Rio  de  Janeiro,   17  de  março  de  1906,   IS""  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  6929—  de  17  de  MAago  de  1906 

Abre  ao  Biinisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  8i:690| 
para  as  despezas  de  pessoal  e  material,  no  corrente  exercício, 
dos  postos  fiscaee  mixtoi  do  Breu  e  Gatay,  no  A^to  Jamá  e  Alto 
Puros- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  (toildade  conferida  no  art.  4*,  §  3*^,  da  lei  n.  589,  de 
9  de  setembro  de  1850  e  art.  25,  §  2»,  da  lei  n.  27U2,  de  90  de 
ootnbro  de  1877,  e  tmdo  ouvido  o  Tribunal  de  Gontas,  na 
conformidade  do  art.  2«,  g  2^,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legisla- 
tivo n*  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  81:690$  para  ocoorrer,  no  corrente  exercício,  ás  des- 
pezas  de  pessoal  e  material  dos  postos  fiscaes  do  Breu  e  Catay, 
nos  territórios  neutralizados  do  Alto  Juruá  e  Alto  Purús,  e  aos 
quaes  se  refere  o  art.  5«  do  accordo  provisório  concluído  em  12 
de  julho  de  1904  entre  o  Brazil  e  o  Peru. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisoo  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BMiàes. 


DECRETO  N.  5030—  DB  17  ns  MARCfO  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l:i71$6f>7  para  occoorer  i 
restituição  do  capital  pertencente  ao  orpbão  Oscas  Silvino  da 
Fonseca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  41  da  lei  n.  628,  de 
7  de  setembro  de  1851  e  do  art.  2»,  n.  2,  da  lei  n.  1313,  de  30 
de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2^,  §  2<^,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Paxenda  o  credito  de 
1:171$667,  destinado  á  r^^stltuivio  de  igual  quantia  recolhida 
ao  Thesouro  Pederal,  em  9  de  julho  de  1891,  e  pertencente  ao 
orpfaio  Osoar  Silvino  da  Fonseca. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5.931  —  de  17  de  março  de  1900 

Eleva  a  porcentagem  para  pagameato  das  quotas  doe  empregados  da 
Alfandega  de  Santos,  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
iisaado  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  7,  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905: 

Resolve  elevar  de  0,57  a  0,65  % .  a  partir  de  1  de  abril  do 
corrente  anno,  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que 
percebera  os  empregados  da  Alfandega  de  Santos,  Estado  de 
s.  Paulo. 

Rio   de  Janeiro,   17  do  março  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5932  —  de   17  de  marco  de  1905 

Declara  sem  effeito  os   decretos  ns.  9461,  de  11    de  julho  de    1S35, 
10.437,  de  9  de  novembro  de  18^9  e  308,  de  9  de  abril  de  1390. 

O  Presidente  da  Republica  doá  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Rosolve  declarar  sem  effeito  os  decretos  ns.  0401,  de  11 
•ie  julho  de  1885,  10.437,  de  9  de  novembro  de  1889  c  308,  de 
9  de  abril  de  1890,  que  autorizaram  a  The  London  Asstirance 
Corporation  a  funccionar  no  Krazil,  visto  ter  a  mesma  com- 
panhia deliberado  deixar  de  operar  em  seguros . 

Rio  de  Janeiro,    17  de  março  de  1906,  IS*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5933  —  de  20  de  março  de  190G 

Approva  a  planta  e  orçamento  de  uma  installação  destinada  ao  em- 
barque de  ffado  em  pé  na  estação  do  Vai  da  Serra,  na  Unha  de 
Santa  Maria  a  Passo  Fundo,  da  rede  de  viação  férrea  do  Rio 
Orande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
:1  vi>ita  do  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  des  Cfie7nins 
de  Fer  au  Brésil,  decreta: 

Artiíío  único.  Ficam  approvadosos  e4udos  que  com  este 
baixam  rubricados  pelo  director  geral  de  obras  e  viação  da 
respectiva  Secretaria  de  Estado  para  construcção  de  uma 
installação  destinada  ao  embarque  do  gado  em  pé,  na  estação 
do  Vai  da  Serra,  na  linha  do  Santa  Maria    a  Passo  Fundo, 
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da  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Gra,ndo  do  Sul,  mediante  a 
despeza  máxima  de  11:248.^52,  que  será  levada  á  conta  do 
capital  da  companhia,  nos  termos  da  lettra  d,  n.  I,  clau- 
sula VIU  do  contracto  que  acompanha  o  decreto  n .  554S,  do 
O  de  janeiro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  março  do  190<3,  18°  da  Republica. 

Frânxísco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  Mi/ller. 


DECRETO  N.  5934— de  20  de    março  de  1906 

Altera  a  clausula  IV  do  decreto  n.  5081,  de  22  de  dezembro  de  1003, 
para  elevar  ao  dobro  o  sorviço  de  construcção  do  cães  e  do 
dragagem  no  porto  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Melhora- 
mentos no  Maranhão  e  de  conformidade  com  o  disposto  na  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  i90õ,  que  elevou  a  300:000$ 
a  subvenção  concedida  á  mesma  companhia  para  execução  das 
obras  do  porto  do  Maranhão,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  alterada  a  clausula  IV  das  que  baixaram 
com  o  decreto  n.  508  L  de  22  de  dezembro  de  1903,  de  accordo 
com  o  art.  14,  verba  10*,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  observadas  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  março  de  1900,  IS®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 

Ciaosulas  a  que  se  refere  o  decreto  Oi  5934  desta  data 

I 

Fica  alterada  a  clausula  IV  do  decreto  n.  5081,  de  22 
de  dezembro  de  1903,  na  conformidade  do  art.  14,  verba  10*^, 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  no  sentido  de 
j?er  elevado  ao  dobro,  aunual  mente,  o  serviço  de  construcção 
do  cães  e  de  dragagem  de  vasa  e  areia  no  porto  do  Maranhão, 
no  logar  destinado  uo  ancoradouro  de  navios,  ou  em  outro, 
si  o  ancoradouro  já  estiver  com  a  profundidade  precisa. 
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U 

A  companhia  fiurá  acquisiçâo  do  material  indispensável 
para  levar  a  eífeito  o  serviço  de  que  trata  a  clausula 
anterior. 

m 

A  companhia  executará  pela  melhor  forma,  a  juizo  do 
Governo,  a  drenagem  de  toda  a  área  por  ella  aterrada,  de 
modo  a  dar  prompto  escoamento  ás  aguas  pluviaes. 

IV 

Continuam  em  vigor'  as  demais  clausulas  dos  decretos 
n.  5081,  de  22  de  dezembro  de  1903,  n.  909,  de  23  de  outu- 
bro de  1890,  n.  380,  de  6  de  junho  de  1891  e  n.  5471,  de  28 
de  fevereiro  de  1905,  que  não  tenham  »ido  revogadas  ;  devendo, 
assim,  terminar  era  31  de  dezembro  de  1909  o  prazo  para 
a  execução  das  obras. 

V 

Será  declarado  sem  elTeito  o  presente  decreto,  si,  dentro 
do  prazo  de  30  dias.  contados  da  publicação  no  Diário  Offidal^ 
não  houver  a  companhia  assignado  o  respectivo  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  março  de  1906.— Lauro  Severiano 
MúUer. 

DECRETO  N.  5935  —  de  20  de  março  de  1906 

Approva  as  plantas  para  a  construcção  de  noTas  estações  e  oatras 
obras,  na  Estrada  de  Ferro  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Leopoldina  RaU%cay  Company, 
limited,  decreta : 

Art.  l.«  Ficam  approvadas  as  plantas  que  com  este  baixam, 
dovidaraento  rubricadas,  rei  uivas  a  divei*sas  obras  a  executar 
na  Estrada  de  Ferro  do  Norte,  no  intuito  de  me  horar  o  ser- 
viço da  referida  linha,  a  saber:  construcção  do  novas  estações 
nos  legares  denominados  Hom  Succ(  sso.  Olaria  (entre  Ramoe 
e  Penha  ),  Vigário  Geral,  Cordovil ;  augmento  da  actual  estação 
de  Ramos,  e,  finalmente,  construcção  do  um  abrigo  para 
passageiros  na  parada  denominada  Amorim. 

Art.  2.»  Fica  também  autorizada  a  substituição  do  ma- 
terial fixo,  entre  o  ponto  inicial  e  Merity,  por  ti*ilhos  com 
o  peso  de  32  kilogrammas  pot  metro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  março  de  1906,  IS""  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múllcr. 
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DECRETO    N,  5936  — de  20  de  março  de  1900 

Concede  á  Empreza  de  Navegação  Rio  de  Janeirp,  com  sede  nesta 
Capita],  os  favores  de  que  tem  cosado  a  Companhia  Novo  Lloyd 
Braziloiro,  exceptuada  a  subvenção,  para  um  serviço  de  nave- 
gação regular  entre  os  portos  da  Republica  ^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi^azíl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Navegação  Rio  de 
Janeiro  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.  XVl,  art.  17, 
da  lei  u.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta : 

Artigo  único.  São  concedidos  á  Empreza  de  Navegação 
Rio  de  Janeiro  os  favores  de  que  tem  gosado  a  Companhia 
Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  subvenção,  para  o  serviço 
do  navegação  regular  entre  os  portos  da  Republica,  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  março  de   1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sev&riano    Mulíer, 

a  que  se  refere  o  decreto  d.  5936 

1 

A  Kni  preza  de  Navegação  Rio  di*  Janeiro,  com  sede  nesta 
Capital,  obriga-se  a  fazer  os  seus  serviços  com  os  vapores 
Qmrany,  Muquy  e  Murupy,  que  constituem  a  sua  frota. 

II 

Rsses  vapores  teera  a  tonelagem  bruta  superior  a  400  tone- 
ladas para  um  calado  máximo  de  12  pés  e  velocidade  mínima 
de  nove  milhas,  dispondo  de  machinas  e  caldeiras  dos  melhores 
systemas. 

III 

Os  paquetes  teem  as  seguinte^  accommodações  : 

Guarany,  50  passageiros  de  ré,  250  de  proa  e  1 .270  to- 
neladas de  carga ; 

Muquy,  40  passageiroB  de  ré,  200  de  proa  e  600  toneladas 
de  carga ; 

Murupy,  20  passageiros  de  ré,  150  de  proa  e  360  toneladas 
de  carga. 

Quando  tiver  de  ser  augmentado  o  numero  de  vap  )res, 
serão  submettidas  á  approvação  do  Ministério  áx  Industria^ 
Viação  e  Obras  PaUicas  as  condições  dos  novoj. 
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IV 

O  niiniero  (]c  cmbarcaçôefs  ordinárias,  de  salva-vidas,  das 
cintas  de  salvação,  quantidade  de  sobresalentes  e  aprestos 
indispensavíiis  ao  uso  dos  passageiros,  serão  fixados  em  tabeliã 
especial,  elaborada  peJa  erapreza,  de  accordo  com  o  inspe- 
ctor da  navegação  .subvcjieionada,  e  submettida  á.  approvação 
do  Minisrterio  da  Industiia,  Yiagão  e  Obras  Publicas. 


A  ompreza  deveríl  apreseutar  â  approvação  do  Ministério 
(la  Industria,  Via(;ã(>  e  Obras  Publicas  a  tabeliã  geral  dos 
preços  das  passagíjns  e  Iretes,  dias  de  sabida  de  vapores, 
portos  de  escala,  demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas  suas 
linhas. 

VI 

A  erapreza  deverá  apr  ^sentar  á  ínspoctoria  da  navegação 
subvejicionada  a  cstatisiica  dos  passageiros  e  cargas  que  os 
seus  vapores  houvor/ím  iransportado  no  trimestre  anterior. 

A  Cstatistit^a  será  feita  pelo  modelo  adoptado  pelo  Minis- 
tério da  Industria,  Viacâ)  e  Obras  Publicas  e  entregue  nos 
primeiros  quarenta  dias  ao  trimestre  seguinte. 

VII 

A  omprczaolriò'a>o-]:a  a  transpoi*tar  gratuitamente  em 
seus  vapuros: 

1°,  o  inspector  da  J3avega<;ao  subvencionada,  quando  viayar 
era  .««orviço  ; 

2^,  um  passageiro  de  ré  e  outro  de  proa  em  cada  vapor  e 
viagem,  que  forem  designados  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  ; 

3<>,  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as  con- 
duzir de  terra  para  bordo  e  vice-versa,  sendo  que  o  rece- 
bimento delias  no  Correio  tora  logar  uma  hora  antos  da  pre- 
viamente annunciada  pai-a  a  partida  do  vapor  e  a  entrega 
quando  este  chegar  ao  porto,  também  uma  hora  no  máximo 
depois  do  lhe  ter  sido  dada  livre  pratica  ; 

4'',  qualquer  somma  cm  dinheiro  ou  em  valores  perten- 
centes ou  destinados  ao  Governo  Federal/ 

Os  com  mandantes  dos  vapores  ou  olliciaes  de  sua  confiança 
receberão  ou  entregarno,  passando  e  exigindo  quitação  nas 
respectivas  repartições,  não  só  as  malas  do  Correio  mas  também 
os  volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  entretauV), 
obrigados  a  verificar  a  respectiva  importância  ;  a  responsabi- 
lidade dus  commandantes  cí^ssará,  desde  que,  na  occasião  da 
entrega,  reconhecei^s:i  que  os  bellos  appostos  estão  intactos  e 
«em  nenhum  signal  de  violação  ; 

õ»,  CS  objecL  «s  r^nnrir.lios  ao  Museu  Nacional ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  SgQ 

6»,  OS  objectos  destinados  ás  exposições  oíliciaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  Federal ; 

7»,  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
e   estabelecimentos  públicos. 

VÍII 

A  conceder  transporte  com  [o  abatimento  de  50  %  sobre 
os  preços  ordinários  á  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  um  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  empreza  entrará  adeantadamente  para  o  Thesouro  Fe- 
deral com  a  importância  semestral  de  l:800íj  para  despezas 
de  fiscalização. 


A  empreza  obriga-se  a  fornecer  dos  seus  depósitos,  quando 
puderem,  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  Kstados,  o  carvão  de  que 
necessitarem  os  navios  da  Armada  nacional  o  os  demais  ser- 
viços federaos. 

XI 

A  empreza  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor, 
que  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica*?,  sob 
parecer  do  inspector  da  navegação  subvencionada,  enviará 
ao  Ministério  da  Marinha  para  sua  decisão. 

Estas  tabeliãs,  uma  vez  approvadãs,  só  poderão  ser  alte- 
radas,  precedendo  annuencia  do  Ministério. 

XII 

Proceder-se-ha  de  dons  em  dous  annos  á  reviísão  das  tabeliãs 
de  passagens  e  fretes,  de  accordo  com  as  partes  contractantes, 
e,  depois  de  approvadãs  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração 
se  fará  neilas,  salvo  também  por  accordo  mutuo. 

XIIÍ 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o 
Governo  terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compul- 
soriamente os  vapores  da  empreza,  ficando  :i  mesma  obrigada 
a  substituir  os  que  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  24 
mozes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  eíTectuados  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  observando-se  nos  casos 
de  desaccordo  as  regras  da  clausula  decima  oitava. 

EzecQtiTO  — 1906  19 
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Nos  casos  ie  força  maior  o  Governo  poderá  lançar  mão 
doB  vapores,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posterior- 
mente regulada  a  indemnização  que  íbr  devida. 

XV 

Sendo  federaes  o»  serviços  que  executa,  não  está  sujeita  a 
empreza  a  impostos  estadoaes  ou  municipaes. 

XVI 

A  empreza  terá  o  direito  a  todos  os  íkvores  e  regalias  de 
que  tem  gosado  a  Companhia  Novo  Uoyd  Brazileiro,  exce- 
ptuada a  subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  a  empreza 
e  o  Governo  sobre  a  intelli^encia  de  alguma  ou  algumas  dispo- 
sições do  contracto,  será  resolvida  por  arbitramento. 

As  partem  interessadas  louvar-se-hâo  no  mesmo  arbitro, 
ou  oada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo,  deverão 
designai*  o  terceiro,  que  será  o  deserapatador,  si  porventura  os 
dous  não  chegarem  a  accordo  acerca  do  assumpto  submettido 
a  seu  julgamento. 

Si  os  dous  árbitros  escolhidos  pelas  partes  interessadas 
discordarem  sobre  a  designação  do  terceiro  arbitro,  deverá 
apresentar  cada  um  o  nome  de  um  outro  e  a  sorte  designará 
dentre elles  o  terceiro  arbitro. 

Pica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decídir^^e  por 
um  dos  laudos  ;  mas,  si  a  questão  versar  sobre  valores,  não 
poderá  ultrapasrár  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVHI 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  não  estando 
provada  força  maior,  a  empreza  fica  su  eita  a  multas  que 
variarâo  de  50i  a  1 :000$,  impostas  pelo  íleícal  do  Governo,  oom 
recurso,  em  ultima  instancia,  para  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

No  caso  de  multas  repetidas  por  faltas  graves  da  mesma 
natureza,  será  o  contracto  rescindido  pelo  Ministro  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  sem  dependência  de  interpellação  ou 
acção  judicial, 

XIX 

O  prazo  de  duração  do  presente  contracto  será  de  dez 
annos,  contado  da  data  de  sua  assignatura,  podendo  ser  ih*u- 
rogado  si  isso  convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  empreza  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  oom  as 
companhias  exploradoras  de  estradas  de  forro,  docas  e  nave- 


r 
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gação  costeira  e  transattlaniica,  de  modo  a  poder  receber  e 
entregar  cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  pelas  com- 
panhias ligadas  ao  trafdgo  mutuo. 

XXI 

A  empreza  obrigasse  a  cumprir  fielmente  todos  os  regu- 
lamentos que  existem  ou  Tierem  a  existir,  referentes  e  aj^H- 
eaveis  ao  serviço  de  navegação  que  lhe  é  oonoedido. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  março  de  1906  ~  Lauro  Severiano 
MuUer. 


DECRETO  N.  5937 --de  21   db  março  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  «redito  de  4:750$  para  pagamento 
de  um  oculista  para  o  Hospital  de  Marinha. 

O  Presidente  da  RepuMica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  1^,  §  4%  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  4:750$  para  pagamento  dos  venci- 
mentos de  um  oculista  contractado  para  o  Hospital  de  Ma- 
rinha. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1906,  18"^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JtUio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5938  —  Dis  81  de  março  de  1906 

Abre  ao  M  inistorio  da  Guerra  o  credito  da  quairtia  de  774:444|747, 
sap  plementar  á  Terba  15*— Matorial-^n.  £»— Transporte  de  tropa, 
etc  .—do  art.  9*  da  lei  n.  1816,  de  81  dedesembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBruii, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2s  §2^n.  8,  lettrao  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  ontubro  de  1806,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  20-«Tabella  B— da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  774:444$747, 
sapplementar  ao  §  15— Material— consigna(^  n.  38— Trans- 
porte de  tropa,  eto.— do  art.  9*  do  referida  toi. 

Rio  de  Janeiro,  81  de  março  de  1906,  18o  da  Republica. 

FRA.NCIS0O  DE  PaULA  RoDRIOUSS  ALVSS. 

Leopoldo  de  BtHhões. 
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DECRETO  N.  5939  —  de  24  de  março  de  1906 

Abre  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  183|844  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  a  Manoel  Qomes,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1313,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2®,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
183$844  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Manoel  Gomes, 
em  Virtude  de  sentença  da  1»  Camará  da  Corte  de  Appellaçâo 
o  proveniente  das  custas  do  processo  a  que  foi  condemnada  a 
Fazenda  Nacional  na  acção  contra  o  mesmo  movida  perante 
o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5940  —  de  24  de  março  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  802$286  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Ramiro  Pereira  de  Aoreu,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*>,  §  2«.  n.  2,  lettra  c 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
802$a36  para  cumprimento  do  precatório  expedido  pelo  juiz 
federal  da  1"  vara  do  Districto  Federal  solicitando  o  pagamento 
devido  ao  Dr.  Ramiro  Pereira  de  Abreu,  juiz  federal  aposen- 
tado, em  virtude  de  sentença  daquelle  juiz,  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  17  do  junho  de 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  març^  de  1900,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bv.lhões, 
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DECRETO  N,  5941  —  de  24  db  março  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  9:855$346  para  paça- 
mento  a  Frederico  Lopes  Branco,  cm  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
4e  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  so  refere  o  decreto 
n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  ílndo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  29,  §  2«,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
9:855$346  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
juiz  federal  na  secção  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  21  de  agosto 
de  1905,  requisitando  o  pagamento  da  importância  a  que  foi 
condemnada  a  União  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral de  1  de  julho  de  1903,  proferido  a  favor  de  Frederico 
Lopes  Branco. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1906, 18o  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5942  —  de  24  de  íiarço  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000t,  supplemontar  á 
verba  18"— Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias— do  exercício  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  1,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
buna! de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2«,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
60:000$,  supplemontar  á  verba  18*  —  Mesas  de  Rendas  e  Gol- 
lectorias —  do  exercido  de  19(B,  para  occorrer  ao  pagamento 
das  despezas  com  o  serviço  da  arrecadação  das  rendas  federaes 
nos  Estados  do  Amazonas,  Maranhão,  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina. 

Rio  de  Janeiro,  24  de    março  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


\ 
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DEC»ETO  N.  5943--  DE  24  ns  biakço  de  1906 

Ahre  ao  Bfinúterio  da  Fazenda  o  credito  de  24:244|860  para  paga* 
mento  a  Gari  Hoepeck  A  Gomp.  e  fimesl  VaU  A  Salléatian,  ea 
ririude  de  sentença  judiciaria. 

O  Prosídeate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
uaaado  ià  autorização  conferida  úo  art.  20,  n.  18,  da  lei 
D.  131G,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  e  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  próximo  flndo,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2», 
§  2^,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
^d^4$860,  destinado  ao  pagamento  do  principal,  juros  da 
mora  e  cuHas  a  que  foi  coodemnada  &  União  por  sentença  do 
juiz  foderal  de  Santa  Catharina,  confirmada  por  accordio  do 
Supremo  Tribunal  Federal  n.  fô9,  de  7  de  outubro  dj  1903, 
em  acção  movida  por  Gari  Hoepeck  &  Gomp.  e  Ernest  Vahi  & 
Sallentien,  para  haverem  a  importância  de  impostos  sobre 
kerozene  que  indevidamente  lhes  foram  cobrados. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de   1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BúlTiões, 


DECRETO  N.  5944  —  db  24  l>£  MARço  DE  1906 

Abre  ao  Ifiniatorfto  da  Marinha  o  credito  de  677:7<K)|000  para  aeqtu* 
aifiáo  do  prédio  em  que  fancciooa  o  Clnb  NaraU 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  contida  no  §  3*,  do  an.  7»,  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir 
ao  Miniàterio  da  Marinha  o  credito  de  677:700$  para  aoqui- 
siçSo  do  edificio  pertenc^te  ao  Club  Naval. 

Rio  de  Janeiro,  24  do  março  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Mw  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5945  —  de  26  de  março  de  1906 

Cntk  mais  ama  brinda  de  artilharia  de  Guardas  Naeionaes  na  oomarca 
de  Ui^^arioa,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Praeidente  da  R^^blica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 
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Artigo  aaico.  Fica  creaula  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
de  Itapai^iea»  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  30^,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharici  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  n.  30,  que  se  organizaitU)  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
adas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1900,   IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  eSflofara. 


DECRETO  N.  5046  —  de  2ô  de  aiaaço  de  1906 

Cre&  mais  ama  brigada  da  infantaria  de   Guardas  Naeionaes  na  co- 
marca de  Caeketéy  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii « 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896> 
decreta  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Gaeteté,  no  iíisiado  da  Bahia,  mais  uma  brigida  de  infon- 
taria,  com  a  desii^naçâo  di  137*,  a  qual  sb  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  409,  410  e  411,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  137,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  distnctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1906,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve  s. 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5947  —  de  26  de  março  de  1906 

Abre  ao  Mínisforio  da  Jnatt^a  e  Negócios  Interiores  o  eredito  de 
T&OOOi,  tupplementar  á  verba  —  Soocorroa  Pablicos  —  do  exer- 
cício de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braaâl, 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  70,  §  5%  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409, 
de  23  de  dezembro  de  1896: 

Resolve,  de  aeoordo  com  o  disposto  no  art.  26,  n.  1,  da 
lei    n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  abrir  ao  Ministério 
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da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  75:000$,  supplo- 
mentar  á.  verba— Soccon-os  Públicos  —  do  exercício  de  1906, 
para  pagamento  de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  2)  de  março  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5948  —  de  27  de  março  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  25:000$  para  auxiliar  a  publicação,  em  linguas  estrangeiras, 
do  livro  de  propaganda  O  Jirazil  actual, 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n.  1 ,  lettra  f,  do 
art.  15  da  lei   n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Pablicas  o  credito  de  25:000s  para  auxiliar  a  pu- 
blicação, cm  lingíias  estrangeiras,  do  livro  de  propaganda 
— O  Brazil  actual , 

Rio  do  Janeiro,  27  de  março  do   1906,  IS*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DKCRETO  N.  5949  —  de  28  de  março  de  1906 

Reconhece,  sob  a  denominação  de  Companhia  Estrada  de  Ferro  de 
Goyas,  a  antiga  Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins  para 
06  âasdo  respectivo  contracto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  a  reorganização  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Alto  Tocantins,  rtializadi  na  fòrma  da  lei,  sob  a  deno- 
minação de  Companhia  Estrada  de  Perro  de  Goyaz,  para  levar 
a  olTeito  a  construcção  da  Estrada  do  Ferro  de  Araguai-y  a 
Goyaz,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de 
1904,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  reconhecida,  sob  a  denominação  de 
Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  a  antiga  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins,  de  que  trata  o  decreto 
n.  5349,  de  18  de  outubro  de  1904,  para  os  Uns  do  contracto 
celebrado  nos  termos  desse  mesmo  decreto. 

Rio  de  Janeiro,   28  de  março  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Pauxa  Rodrigues  Alves. 
Lauro  SeveoHano  Múller, 
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DECRETO  N.  5950  —  de  2S  de  março  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicaa  o  credito 
de  38:607$ô29,  ouro,  supplementar  á  Terba  8«  do  arb.  13  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UniJos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  art.  20,  n.  1, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1004,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Ylaçâo  e  Obras  Publicas  o  creiito  de  38:607$629,  ouro,  sup- 
plementar á  consignação  «Importância  dos  juros  de  6  Vo  ao 
anno,  á  razão  de  30:0008  por  kilometro,  titulo  « Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brazil»,  da  verba  8*,  ait.  13,  da  rclorida  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  28  demarco  de  1900,    18^   da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Lauro   Sevcriano   MúUer, 


DECRETO  N.  5951  —  de  2S  de  março  de  1906 

Transfere  á  Companbia  do  Porto  da  Victoria,  mediante  condições,  o 
contracto  celebrado  para  a  construcção  das  obras  de  melhora- 
mento do  referido  porto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Brazileira  Torrens, 
cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria, 
Estado  do  Espirito  Santo,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  transferido  á  Companhia  do  Porto  da 
Victoria,  sociedade  anonyma,  com  sede  e  fôro  jurídico  na  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  o  contracto  celebrado  em  virtude  do 
decreto  n.  5213,  de  10  de  maio  de  1904,  para  execução  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  Estado  do  Espirito 
Santo,  substituidaus,  porém,  as  respectivas  clausulas  pelas  que 
com  este  baixam  assignadaspelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Indostria,  Viação  e  Obras  Publicas* 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5951,  desta  data 

I 

As  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  que  f^- 
zem  parte  do  presente  contracto,  consistem  em: 

a)  Construcção  de  um  cães  de  alvenaria,  acostavel  em 
marés  mínimas  por  navios  que  tenham  o  calado  de  8b,5,  na 
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cidade  da  Victoria  entra  o  cães  do  Imperador  ou  o  ponto  qae  for 
mais  conveniente  e  o  forte  de  S.  João,  com  o  desenvolvimento 
de  mil  metros. 

b)  Gon^truccão  de  armazéns  e  alpendres  para  deposito  e 
abrfgode  mercadorias.' 

c)  lostallacão  de  apparelhos  hydraalicos  ou  eléctricos,  aper- 
feiçoados, para  guindagem  de  cargas. 

d)  Formac&o  de  teiTaplenos. 

e)  GoUoca^  de  bóias  e  pharóes. 

/)  Assentamento  de  linhas  férreas  para  o  serviço  dos  ar- 
mazéns e  ao  longo  do  cai^s,  para  sua  ligação  com  as  linhas  das 
estradas  de  ferro,  bem  como  de  outras  para  o  movimento  dos 
guindastes. 

g)  Dragagem  do  banco  da  barra,  abrindo  e  mantendo  um 
canal,  convenientemente  balisado,  em  diree^o  indioida  pelos 
estudos  respectivos,  o  qual  se  prolongará  até  a  entrada  do 
porto,  em  frente  á  cidade,  com  a  largura  miuima  de  100  me- 
tros e  a  profundidade  nunca  inferior  a  nove  metros  em  aguas 
minimas. 

Paragrapho  único.  O  Governo  reservasse  o  direito  de  exigir 
em  qualquer  tempo  um  accrescimo  de  largura  para  esse  canal 
ató  5J  metros,  além  do  minimo  acima  âxado,  caso  julgue  ne- 
cessário. 

h)  Dragagem  de  todo  o  ancoradouro  comprehendido  entre 
o  continente  e  a  cHade  da  Victoria,  iigando-o  ao  canal  de 
acoesso,  até  a  profundidade  de  nove  metros  acima  referida. 

%)  Ck)ni»truc^  de  obras  entre  a  ilha  do  Boi  e  a  ponta  do 
Suá,  que  assegurem  o  maior  volume  possível  de  agua  no  canal 
da  barra. 

j)  Construcção  de  uma  ponte  no  logar  que  for  indicado,  li- 

Sando  a  ciáàáe  da  Victoria  ao  continente  e  proj'^.tada  a  Juízo 
o  Governo,  de  forma  a  não  embaraçar,  pelo  manos  em  deter- 
minada extensão  da  mesma  ponte,  a  actual  navega^. 

II 

Os  estudos  definitivos,  a  planta  geral  das  obras  indicando 
a  situa(^  da  ponte,  a  direcção,  exiensào  e  largura  do  cães, 
edificios,  vias  férreas,  rampas  de  accesso,  escadas  e  outras  oon- 
strucções  serão  submectidos  ã  approva^  do  Governo,  acom- 
panhados dos  respectivos  orçamentos,  e^peoidcações,  memorias 
desoriptivas  6  justificativas  e  mais  detalhes  neoassarios  á  per- 
feita comprehensão  do  projecto,  no  todo  ou  em  suas  partes, 
dentro  de  quatro  meses,  contados  da  presente  data.  Esta  planta» 
que  será  desenhada  na  escala  de  1: 100,  abrangera  toda  a  zona 
compreheodida  entre  o  riacho  de  Santa  Maria  e  a  Barra,  com 
indicação  das  profundidades,  estado  e  constituição  do  ítmdo. 

m 

S6  serão  iniciadas  as  obras  referidas  na  clausula  I  depois 
de  approvadas  pelo  Governo  Federal  as  respectivas  plantas   e 
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orçamentos  e  seus  detalhes.  A  companhia  ministrará  â  fiscali- 
zação por  parte  do  Governo  os  eselarecimentos  e  dados  comple- 
mentares, que  Itie  forem  requisitados  para  a  inteira  compre- 
hensSo  dos  planos  e  orçamentos. 

IV 

Os  estados  definitivos  serfio  considerados  approvados  si,  no 
prazo  de  três  meses  depois  de  soa  entrega  ao  engenheiro  fiscal, 
nada  houver  o  Governo  resolvido  a  respeito.  Fica  entendido  que 
deste  prazo  será  desoontaio  o  tempo  qae  tiver  a  companhia 
para  apresentar  esclarecimentos  ou  informações  requisitados 

Slo  engenheiro  fiscal  ou  pelo  Governo  sobre  os  mesmos  es- 
dos. 
Paragrapho  único.  Taes  esclarecimentos  deverão  ser  pres- 
tados dentro  do  prazo  razoável  marcado  pelo  Governo. 


Si  o  Governo  negar  approvaçSo  aos  estudos,  serão  apresen- 
tadoe  outros,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  attendendo  a  com- 
panhia ás  modificações  que  lhe  forem  indicada9.  Náo  poderá  o 
Governo  eugir  alteração  nas  plantas  modificadas  conforme  as 
suas  indicações,  sinão  de  accordo  com  a  companbia«  a  qual 
poderá  desde  então  executar  as  obras  segundo  os  novos  planos. 

VI 

O  alinhamento  do  cães  será  determinado  á  vista  dos  estudos 
definitivos,  de  modo  que  attenda  o  mais  possível  ao  regimen 
do  porto.  O  cães  será  provido  de  postes  de  amarração,  ar- 
ganeos,  escadas  de  alvenaria  para  passageiros  e  escada  de  ferro 
para  as  tripulações  dos  navios. 

Será  reservada  ao  longo  do  cães  uma  largura  de  20  metros 
destinada  ao  movimento  de  mercadorias  e  s  ^rvida  por  linhas 
férreas  e  pelos  guindastes,  seguindo-se»lhei  os  galpões  e  arma- 
zéns que  se  estenderão  longitudinalmente  formando  quadras 
ei^o  comprimento  não  excederá  de  150  metros.  Na  parte 
posterior  dess  s  armazéns  reservar-se-ha  uma  outra  faixa  de 
15  metros,  destinada  ao  movimento  dos  vehiculos  de  trans- 
porte. 

Batre  uma  quadra  ou  grupo  de  armazéns  e  outra  ficará 
uma  rua  de  largura  mínima  de  15  metros. 

Toda  a  fadza  oooupada  pelo  cães,  rua  e  armazéns  será  cal- 
çada a  paralleliplpedOB  de  pedra. 

No  ponto  mais  canveniente  do  cães  será  construída  uma 
lampa  para  embarque  e  desembarque  de  madeiras,  materiaes 
de  oonstruoçSo  e  outros. 

A  companhia  fhrá  igualmente  construir,  em  iogar  apro- 
priado, armazéns  para  depósitos  de  inflammaveii,  devidamente 
ligados  ao  cães  pelas  suas  linhas  férreas  de  serviço. 
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As  rochas  submarinas  compreheodidas  na  área  a  dragar  e 
no  canal  de  accesso  serão  destruídas  pela  companhia  dentro  de 
cinco  annos,  contados  da  presente  data.  O  producto  dragado 
38rá,  quando  convenha,  aproveitado  no  terrapleno  da  área  con- 
quistada ao  estuário,  dos  alagadiços  contíguos  ao  cães  e  á 
cidade  fronteira. 

VII 

As  obras  terão  começo  dentro  de  oito  mezes,  contados  da 
approvaçào  dos  estudos  e  deverão  íicar  concluídas  dentro  de 
cinco  annos,  contados  da  mesma  data. 

§  1  .*^  Nenhum  trecho  de  cães  poderá  ser  entregue  ao  ser- 
viço sem  prévio  consentimento  do  Governo,  sendo  gue  o  pri- 
meiro trecho  provisório  ou  definitivo  só  poderá  ser  inaugurado 
coDjunctamente  com  a  ponte  de  ligação  da  cidade  ao  continente 
e  depois  de  approvação  do  Governo. 

§  2.*  Caso  o  Governo  consinta,  por  justo  motivo,  a  seu  jaizo 
exclusivo,  que  a  companhia  inaugure  o  primeiro  trecho  de 
cães,  provisório  ou  definitivo,  sem  estar  concluída  a  ponto  de 
ligação  de  que  trata  a  lettra  J  da  clausula  I,  marcará  um  prazo 
para  a  conclusão  da  mesma  ponte,  ficando,  porém,  entendido 
que,  emquanto  esta  não  foi*  inaugurada,  a  companhia  só  po- 
derá cobrar  EO  ^fo  das  taxas  a  que  se  refere  a  clausula  XVlil. 

§  3.<>  Terminada  a  construcção  dos  primeiros  500  metros 
de  cães,  os  quaes  a  companhia  obriga-se  a  conclair  dentro  de 
três  annos  da  data  da  approvação  dos  estudos,  o  Governo,  caso 
verifique  que  o  trafego  do  porto  não  requisita  a  construcção 
immediata  de  mais  500  metros  de  cães,  concederá  para  sua 
execução  completa  a  prorogação  de  prazo  que  julgar  conve- 
niente. 

Da  mesma  sorte,  si  o  desenvolvimento  do  trafego  do  porto 
exigir  em  qualquer  época  construcção  de  cães  superior  aos 
1 .000  metros  lineares  de  que  trata  a  clausula  I,  o  Governo  re- 
serva-se  o  direito  de  exigir  da  companhia  o  respectivo  prolon- 
gamento, do  modo  que  esta  entregue  annualmente  trecho  não 
inferior  a  100  metros  de  extensão  linear  e  bem  assim  as  respe- 
ctivas obras  complementares,  taes  como  armazéns,  etc. 

VIII 

A  companhia  empregará,  quanto  possível,  material  na- 
cional, inclusive  cimento,  caso  alguma  fabrica  nacional  se 
proponha  fornecer  em  iguaes  condições  de  qualidade  e  preço 
a  juizo  do  Governo. 

Dos  mataríaes  que  possuir,  a  companhia  é  obrigada  a 
ceder  ao  Governo,  pelo  mesmo  preço  que  houver  custado^  a 
quantidade  que  for  por  elle  requisitada  para  ser  empregada 
no  porto  da  Victoria. 

Paragrapho  único.  De  todos  os  materiaes  serão  foraecidas 
amostras  ao  engenheiro  fiscal,  sempre  que  as  requisitar  para 
experiência,  obrigando-se  a  companhia  a  retirar  da  obra  os  que 
não  forem  julgados  em  condições  de  servir. 
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IX 

A  companhia  fica  obrigada  a  construir  armazéns  apro- 
priados à  guarda  das  mercadorias,  gosando  esses  armazéns  de 
todas  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  armazéns  alfande- 
gados, podendo  a  mesma  companhia  emittir  warrants.  Os 
apparelhos  para  os  serviços  desses  armazéns,  bem  como  para  o 
cães,  serão  movidos  pela  força  hydranlica  ou  eléctrica. 


A  expensas  suas  manterá  a  companhia  um  systema  aper- 
feiçoado de  llluminaçâo  na  ílalxa  occupada  pelas  novas  con- 
strucções,  comprehendendo  pharóes  e  bóias  illuminantes  nos 
pontos  apropriados  do  ancoradouro  e  do  canal  de  accesso. 

XI 

A  companhia  terá  o  uso  e  goso  das  obras  que  construir,  de 
conformidade  com  as  estipulações  constantes  das  presentes 
clausulas,  até  31  de  dezembro  de  1958. 

XII 

Findo  o  prazo  da  concessão,  isto  é,  em  1  de  janeiro  de  1959, 
reverterão  para  o  domínio  da  União,  em  perfeito  estado  de 
conservação,  todas  as  obras  executadas,  prédios,  bemfeitorias, 
terrenos  conquistados  e  desapropriados,  offlcinas,  batelões» 
lanchas  e  mais  accossorios  do  serviço  do  cães  e  suas  depen- 
.  dencias. 

XIII 

Durante  o  prazo  da  concessão  é  a  companhia  obrigada  a 
manter  as  obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  refazendo 
o  que,  porventura,  for  destruido  pela  acção  do  mar,  do  tempo 
ou  por  outra  causa  accidental,  cabendo  ao  Governo  mandar 
íazel-o  por  conta  da  mesma  companhia,  quando  não  cumprir 
esse  encargo,  e  lançando  mão  para  isso,  si  necessário  for,  da 
receita  do  porto. 

§  l.<^  A  ponte  de  que  trata  a  lettra  j  da  clausula  I  será 
também  conservada  pela  companhia  dentro  do  prazo  da  pre- 
sente concessão. 

§  2.0  Peio  transito  nessa  ponte  não  poderá  ser  cobrada  taxa 
de  espécie  alguma,  com  excepção  apenas  da  indicada  no  n.  6 
da  clausula  XVII 1,  dependendo  de  approvação  do  Governo  e 
acqaiescencia  da  companhia  qualquer  outra  utilização  da  ponte 
que  não  o  transito  publico. 

§  S.""  A  mesma  ponte  será  projectada  de  iórma  a  ter  uma 
parte  destinada  ao  estabelecimento  pela  companhia  de  uma 
linha  férrea  de  \^fi  de  bitola  para  o  transito  dos  trens  das 
estradas  de  ferro. 
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XIV 

Poderá  a  companhia  desapropriar,  na  forma  da  lei  em 
vigor,  as  propriedades  e  bemfeitorias  pertencentes  a  parti- 
oalares  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  é»  constraoçâo 
das  obras  e  respectivos  serviços. 

XV 

Gosará  a  companhia  de  isenção  de  direito  para  os  materiaes 
destinados  à  construcçSo  e  conservação  das  obras»  nos  termos 
das  leis  em  vigor. 

XVI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  propriedades 
da  companhiók,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  19S0.  O  preço  do 
resgate  será.  áxado  de  modo  que,  reduzido  a  apólices  da  divida 
publica,  ao  par,  produza  uma  renda  equivalente  a  6  Vo  de  todo 
o  capital  effecuvamente  empregado  nellas,  deduzida  a  amor- 
tização do  mesmo  na  razão  de  1/42  por  unno  de  duração  do 
contracto,  sem  embargo  da  desapropriação  por  utilidade 
publica  em  qualquer  época. 

XVII 

Incorrerá  a  companhia  na  multa  de  1:000$,  por  mez  de 
demora,  atô  seis  mezes,  na  apresentação  dos  estudos,  ou  no 
começo  da  construc<^o  além  dos  prazos  fixados  nas  olaosolas  II 
e  VII.  Em  igual  multa  incorrerá,  por  mez  de  demora,  si,  depois 
de  iniciadas,  as  obras  forem  suspensas,  salvo  caso  de  força 
maior  a  juizo  do  Governo.  Por  mez  de  demora  até  o  máximo  de 
seis  mezes,  quo  exceder  o  prazo  fixado  na  clausula  VII  para 
conclusão  das  obras,  ficará  a  companhia  sujeita  á  multa  de 
1:000$000. 

XVIII 

A  companhia  terá  o  direito  de  cobrar  pelos  serviços  pre- 
stados (^m  virtude  da  presente  concessão  as  seguintes  taxiBS  : 

l.^Pela  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  qnaesquer 
géneros  desembarcados  no  porto,  desde  1  até  10  réis,  no  má- 
ximo, por  kilogramma,  devendo  o  valor  da  taxa  a  cobrar  ser 
previamente  approvado  pelo  Governo. 

2.*  Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navio 
movido  a  vapor,  700  réis  para  os  dous  primeiros  dias  e  900  réis 
para  os  8Ub.>oquentes. 

3.*  Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navios 
nSo  movidos  a  vapor,  500  réis. 

4.''  Por  moz  ou  por  íhtcção  de  mez  e  por  kilogramma  de 
mercadorias  ou  qnaesquer  géneros,  que  forem  recolhidos  nos 
armazéns,  2  réis. 

I^ual  taxa  serã  cobrada  dos  objectos  çue,  embora  não 
recolhidos  aos  armazéns,  taes  como  machinismos  ou  peças  de 
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machina,  madeiras  e  materiaes  despachados  sobre  agaa,  per- 
manecerem nos  pateos,  alpendres  ou  dependências  do  oaes, 
depois  de  48  horas,  contadas  do  pôr  do  sol  do  dia  em  que  forem 
aUi  depositados. 

5.*  Os  navios  costeiros  que  entrarem  no  porto  para  rece- 
ber ordens,  fiizer  agnada  ou  outro  qualqaer  fim,  e  não  des- 
carregarem, pagarão  a  taxa  de  50$,  sendo  á  vela,  e  de  100$, 
sendo  movidos  a  vapor.  Os  transatlânticos  em  taes  casos  pa- 
garão 200$000. 

6.*  Por  kilogramma  de  mercadoria  qoe  transitar  pela 
ponte  de  qne  trata  a  lettra  j  da  clausula  I  uma  taxa  até  3  róis, 
no  máximo,  ci^úo  valor  será  também  fixado  previamente  pelo 
Governo. 

São  isentos  de  qualquer  taxa  os  navios  entrados  em  arri- 
bada, 08  que  conduzirem  tropas,  mantimentos  ou  petrechos 
bellicos  do  Governo  Federal,  assim  como  as  embarcações  de 
guerra  e  as  que  transportarem  somente  immigrantes  para  o 
território  nacional.  I^o  isentos  do  pagamento  de  taxa  relati- 
vas &  carga  e  descarga  as  bagagens  dos  passageiros,  assim 
como  de  taxas  relativas  á  atracação  os  botes,  escaleres  e  outras 
embarcações  miúdas  de  qualquer  systema  e  as  que  pertencerem 
a  navios  em  earga  e  descarga  no  porto.  Fica  entendido  que  as 
taxas  autorizalas  a  cobrar  pela  presente  clausula  só  poderão  ser 
percebidas  á  proporção  que  forem  sendo  utilizados  os  trabalhos 
executados  pela  companhia,  e  uma  vez  preenchidas  as  preecri- 
pçôes  do  §  P  da  clausula  VIL 

XIX 

A  companhia  poderá  estabelecer  um  serviço  de  reboques, 
percebendo  taxas  de  accordo  com  a  tabeliã  que  será  approvada 
pelo  Governo.  O  producto  destas  taxas  será  levado  ao  rendi- 
mento total  do  porto  para  os  fins  da  clausula  XXI. 

XX 

O  Governo  não  tem  responsabilidade  nenhuma  para  com  a 
companhia  pela  importância  total  do  producto  das  taxas  auto- 
rizadas quanto  á  maior  ou  menor  remuneração  que  delias 
resulte  para  o  capital  empregado  nas  obras,  ressalvado,  porém, 
o  seu  direito  a  exigir  a  reducção  das  tarifas  a  que  se  refere  a 
clausula  XXI. 

XXI 

As  tarifes  serão  revistas  de  cinco  em  cinco  annos  pelo  Go- 
verno ;  mas  a  reducção  das  taxas  só  será  exigível  pelo  Governo, 
quando  os  lucros  liquides  da  companhia  exoederem  de  12  Vo  c 
depois  de  concluídas  todas  as  obras  no  prazo  determinado  na 
clausula  Vn. 

XXII 

A  companhia  terá  o  direito  de  cobrar  a  taxa  de  arma- 
zenagem actualmente  cobrada  pelas  repartições  íiscaes  e  bem 
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assim  a  das  capatazias  da  Alfandega,  ciuo  serviço  se  obriga  : 
elTôctuaf  de  conformidade  com  os  regulamentos  e  instrucçõe 
que  o  Ministério  da  Fazenda  expedir  para  estabelecer  as  rela 
C03S  da.  companhia  com  os  empregados  da  Alfandega.  Pic^ 
expresso  que  não  haverá  dupla  cobrança  de  taxas,  devendc 
cessar  pela  Alfandega  a  cobrança  das  que  passarem  a  pertencei 
á  companhia. 

XXIII 

A  companhia  obriga-se  a  dar  ao  Governo,  caso  lhe  sejti 
exIgtdOf  em  logar  que  lhe  for  indicado,  o  ediâcio  necessário  i 
apropinado  á  administração  da  Alfandega. 

XXIV 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  serviços  referentes  a 
esi^a  coQCdssâo  ou  qualquer  delles,  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e  sem 
excepções  a  favor  ou  prejuizo  de  quem  quer  que  seja.  Essas 
baixad  de  preços  far-se-hão  effectivas  com  o  consentimento  do 
Governo ,  e  depois  de  publicadas  por  annuncios  afflzados  nos 
estabelecimentos  da  companhia  e  insertos  nos  jomaes.  Si  a 
companhia  fizer  serviços  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvadas  sem  preencher  todas  essas  condições,  o  Governo 
poderá  mandar  applicar  as  mesmas  reducções  ás  tarifas  dos 
meemoa  serviços,  e  os  preços  a^im  reduzidos  não  poderão  mais 
ser  elevados. 

XXV 

o  serviço  das  mercadorias,  uma  vez  eíFectuada  a  carpra  oa 
dascarira.  ficará  sojeito  á  fiscalização  da  Alfandecra,  que  dará  á 
companhia  as  instrucções  convenientes,  de  accordo  com  o  regu- 
lamento respectivo.  Ficará  a  mesma  companhia  sujeita,  além 
disâo,  às  obrigações  que  os  r^ulamentos  fiscaes  impõem  aos  ad- 
ministradores de  trapiches  alfandegados,  nas  partes  em  que  lhe 
forem  applicaveis  pela  guarda,  conservação  e  entrega  das  mer- 
cadorias recebidas  nos  seus  armazéns. 

XXVI 

Serão  embarcados  e  desembarcados  gratuitamente  nos  esta- 
bõlocimeotos  da  companhia  quaesquer  sommas  de  dinheiro, 
quer  pertencentes  á  União,  quer  ao  Estado  do  Espirito  Santo, 
as  malas  do  Correio  e  bafagens  dos  passageiros  civis  e  mlli 
tares,  assim  como  os  immigrantes  e  suas  bagagens,  correndi 
por  conta  da  companhia  o  transporte  destas  ultimas  de  bord< 
para  os  vagões  das  vias  férreas  que  vierem  ter  ao  porto  d; 
Victoria. 

XXVII 

Em  caso  de  movimento  de  tropas  poderão  estas  utilizar*» 
do  caed  e  mais  estabelecimentos  da  companhia  para  o  embartiU( 
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e  desembarque,  sem  ficarem  surtas  ao  pagamento  de  taxa  al- 
goma.  Deve,  oatrosim,  a  companhia  íácilitar  por  todos  os 
meioB  os  servigos  da  Ualfio  ou  do  Estado,  dando«lhes  prefisren- 
aia  iHura  o  uso  d»  ae«s  afparellios  do  eaes,  sendo  este  seirsiçev 
todavia,  iademBOorio. 

xxvin 

Para  o  pagamento  da  fjsctfjisatfo  do  presente  eoataete  en- 
trará a  companhia  para  o  Thesouro  Federal  adiantadamsnte 
por  semestre  com  a  quantia  de  1S:000$  annoaes. 

XXIX 

O  capital  empregado  nas  obras  será  flxado  annualmeiite  em 
moeda  nacional  corrente.  Para  esse  âm  será  organizada  uma 
tabeliã  de  preços  submettida  4  approva^  do  Governa,  que  a 
poderá  modificar  em  qualqoer  época,  tendo  em-  yiota  os  preços 
correntes  do  meroado. 

As  obras  realisaáas  durante  o  anno,  dep(»s  de  coaveaienta* 
mente  descríptas  e  medidss  pelo  engenheiro  físeai,  serão  am^ 
das,  applicaDdo-8e*lbes  os  pregos  da  tabeliã  approTsda  ou  1BD& 
ficada.  Uma  vez  fixado  o  capital  correspondente  ás  despesas  do 
anno  respectivo,  não  soffrerá  mais  alterado. 

XXX 

í^  considerados:  renda  bruta,  o  producto  das  tazat cobra- 
das pela  companliia,  bem  como  de  qnaesquer  outras  rendas  ordi* 
nanas  ou  extraordinárias;  despesas  de  custeio,  a  quota  de  fisea- 
liza(^  a  que  se  refere  a  clausula  XXVin  e  as  que  íbremneeeo- 
sarias  para  a  administrai^  das  obras  e  sua  conserTacao,  sendo 
exdtaddas  at»  despezas  proyenientesde  accidentes  oriundoe  de  má 
execu^  dos  trabalhos  de  censtrucc&o,  que  correrfto  por  conta 
da  companhia ;  renda  liquida,  a  differença  entre  a  renda  bruta 
e  as  despezas  de  custeio. 

XXXI 

Para  determina(^  da  renda  liquida,  bem  como  para  os  ef- 
feitos  da  clausula  XXI,  annuaimente  e  extraordinariamente, 
sempre  que  for  necessário-  e  o  requisitar  o  enfenlieáro  fiscal, 
serão  presentes  a  este  e  ao  representante  do  Theaoaro  Fedstalr, 
dosignâdo  pelo  Ministro  da  Fazenda,  os  balancetes  e  mais  dí^- 
ciimeiítoe  cooceraeiílBS  á  receita  e  despeza. 

Nestas  oecasi9es  e  em  livros  especialmente  destinados  a  tal 
fim  lavrar-se-hão  actas  do  que  se  apurar,  extrahindo-se  três  có- 
pias, das  quaes  uma  será  enviada  ao  Ministério  da  Industria, 
oatra  ao  Ministério  da  Fazenda,  sendo  a  terceira  entregue  ao 
representante  da  companhia.  Estas  actas  e  suaa  cópias  serão 
aaeignadas  pelos  representantes  do  QoTerno  e  da  companhia. 

BiecntiTO  —  1900  25 


\ 
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XXXII 

As  duvidas  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  compa- 
nhia sobre  a  intelligencia  das  clausulas  do  presente  contracta 
poderão,  si  assim  concordarem  ambas  as  partes,  ser  decididas 

Sor  árbitros,  dos  quaes  um  será  de  nomeação  do  Governo,  ontro 
a  companhia  e  o  terceiro  de  accordo  de  ambas  as  partes  ou  sor- 
teado dentro  de  quatro  nomes  apresentados,  dous  por  cada  um 
dos  árbitros  anteriormente  nomeados. 

XXXUI 

A  companhia  âca  sujeita  em  tudo  que  ihe  for  appiicavel 
aos  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  1930,  ae  25  de 
abril  de  1857  e  5837,  de  26  de  dezembro  de  1874. 

XXXIV 

Na  época  fixada  para  termina^  dessa  concessão,  as  obras 
do  porto  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  de 
conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  conser- 
▼ação  das  vias  férreas,  edificios,  obras  do  porto  ou  dragagem 
for  descurada,  o  Governo  terá  direito  de  executar  aquelie  ser- 
viço por  conta  da  companhia. 

XXXV 

Pela  inobservância  das  clausulas  da  presente  concessão  po- 
derão ser  impostas  á  companhia,  pelo  engenheiro  fiscal  com  ap- 
prova^  do  Governo,  multas  de  200$  até  5:000$  e  o  dobro  na 
reincidência,  sendo  a  importância  das  multas  deduzida  da  caução 
de  30:000$  que,  em  titulos  da  divida  publica,  tem  a  companhia  de 
depositar  no  Thesouro  Federal  para  garantia  da  fiel  execução  do 
respectivo  contracto  antes  de  sua  asslgnatura,  caução  que  a 
companhia  integralizará  sempre  que  for  preciso,  sob  pena  de 
caducidade  da  concessão. 

XXXVI 

A  companhia  farã  dirigir  as  obras  por  um  engenheiro  de 
reconhecida  capacidade  e experiência,  acceito  pelo  Governo. 

XXXVII 

Será  considerada  sem  effeito  a  presente  concessão  e  a  com- 

Sanhia  perderá  a  caução  depositada  no  Thesouro  Federal,  si 
eixar  ae  assignar  o  respectivo  contracto  na  Secretaria  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  prazo  de 
60  dias,  contados  da  data  da  publicação  deste,  acceito  pelo  Go- 
verno. 

xxxvm 

A  rescisão  do  contracto  será  declarada  de  pleno  direito  por 
decreto  do  Governo  sem  dependência  de  interpeUação  ou  acção 
judiciaria  em  cada  um  dos  casos  seguintes  : 
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a)  Si  houver  demora  saperior  a  seis  mezes  no  prazo  para 
apresentação  dos  estados  ou  para  o  comeQO  da  construcclo,  sem 
embargo  da  applicação  das  maltas  a  qae  se  refere  a  clãn- 
sala  XVII. 

b)  Si  hoaver  demora  soparíor  a  seis  mezes  para  conclusão 
das  coras,  sem  embargo  da  applicação  das  maltas  a  que  se  refere 
a  mesma  claasula  XVII. 

c)  Si  depois  de  iniciadas  as  obras  for  sua  execução  suspensa 
por  prazo  saperior  a  seis  mezes,  sem  embargo  da  applicação  das 
maltas  a  qae  se  refere  a  dita  dausala  XVII. 

d)  Si  a  companhia  inaugurar  qualquer  trecho  definitiro  ou 
proTlsorio  de  cães  sem  prévio  consentimento  do  Governo. 

e)  Si  não  integralizar  dentro  de  30  dias,  contados  da  notifi- 
ca^ pelo  fiscal,  a  caução  quando  desfalcada. 

f)  Si  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias  do  semestre 
correspondente  a  quota  de  fiscalizando  de  que  trata  a  clau- 
sula XX  VIII. 

XXXIX 

Verificada  a  rescisão  nos  termos  da  clausula  XXXVIII,  não 
será  devida  á  companhia  indemnização  alguma,  perdendo  elia 
em  favor  da  União  a  caução  a  que  se  refere  a  clausula  XXXV. 
Quanto  às  obras  feitas,  o  Governo  as  indemnizará  da  seguinte 
forma:  tantas  vezes  1/52  de  75  "f^  do  valor  que  para  as  mesmas 
hoaver  sido  fixado  nos  termos  da  clausula  XXIX  quantos  annos 
completos  faltarem  para  terminação  do  contracto. 

XL 

O  foro  para  todos  as  questões  judiciaes,  seja  autora  ou  ré  a 
companhia,  será  o  federal. 

XLI 

Ficam  de  nenhum  effelto  as  clausulas  dos  contractos  ante- 
riores celebrados  entre  o  Governo  e  a  Companhia  Brasileira 
Torrens  para  a  execução  das  obras  de  melhoramento  do  porto 
da  Victoria. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1906.  —  Lauro  ^everiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5952  —  de  30  de  março  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1.890:000$,  supplementar 
á  verba  26*  —  Juros  dos  Depósitos  das  Caixas  Ecoaomioas  e 
Montes  de  Soccorro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art,  ^, 
n.    l,  da  lei  n.  1316,  do  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ou- 
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vido  o  Tribmia]  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §2*, 
n.  2,  lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  39S,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ci*edito  éè 
l.SMhOOOlOOO,  supplementar  á.  verba  26»  do  orçamento  de 
190&,  para  occorrer  ao  pagamento  de  jaros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1906,  19*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigitbs  Alves  • 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5053  —  de  2  de  abril  de  1906 


Crèa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  nn  munlcipi^ 
da    Gloria  de  Goyiá,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
pai'a  execução  do  decreto  n.  43i.  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  crcaila  na  Guarda  Nacional  do  muuí- 
cipio  da  Gloria  de  Goytá,,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  bri- 
gada de  infantaria,  com  a  designado  de  105^,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  313,  314  e  315, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  105,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,,  â  de  abril  de  1906,  18"*  da  Republica. 


Francisco   de  Pauí.a 


Rodrigues  Alves. 
/.   J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5954  — de  2  de  abril  de  1^06 


Crea  «ma  brigada  de  caTaliaria  e  mais  uma  de  ia  Cantoria  de  Guardat 
Nacionaes  na  comarca  de  Monte  Alegre,  no  Estado  de  Bfinae 
Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  cre!kdas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Monte  Alegro,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma 
briffada  de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria,  esta  com 
a  designação)  de  197*,  que  se  constituirá  de  três  batalbôes  do 
serviço  aetivo,  ns.  589,  590  c  591,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.    197,  e  aqueUa  com  a  de  89*,  que  se  constituirá  de  dous 
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regimaitaB,  ns.  177  e  178,  ^e  se  organizarão  com  m  gvàrias 
^puJifWsados  008  áJatricto6  da  referida  comarca ;  reTOifadas  a3 
disposições  em  contrarie. 

lUo  de  Janeiro,  2  de  abril  de  1906,  I^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roiaigues  Alves. 
/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  5955  —  de  2  de  abril  de  1906 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  co- 
maroa  de  Paraguassú,  no  Eatado  da  Bahia* 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pai^uassú,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  in- 
íkntaria,  com  a  designação  de  138*,  a  qual  se  coastituirá  de 
três  batalhões  do  serriço  activo,  ns.  412,  413  e  414,  e  um  do 
da  reserva,  sob  a.  138,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  distrietos  éa  referida  conmrca ;  revogadas  as 
<Usposiçõe6  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  abril  de  1906,   18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5956  —  de  3   de  abril  de  190(5 

ApproTa  08  estados  definitivos  e  respectÍTO  orçamento  de  um  tre- 
cho complementar  da  linha  destinada  a  ligar  as  Estradas  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Nova  Hambargo  e  Porto  Alegre  a  Uru- 
gaayana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  Compagnie  AuxUiaire  dei  Chemins 
de  Fer  au  Brésil  e  do  que  dispõe  a  alinea  C  §  1<^  da  clauisula  V 
do  decretou.  5548,  de  6  de  junho  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  apiprovados  os  estudos  e  respectivo 
orçamento,  na  importância  de  4.546:022$ô62,  constantes  dos 
documentos  apresentados  pela  Compagnie  Awnltmire  det  Chemins 
de  Fer  au  BrésU^  que  com  este  baixam  rubricados  pelo  di- 
i^ector  geral  de  diras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado,  para  a  oonstrucção  do  trecho  de  71,65S^,07  da  linhe 
íbrrea  destinada  a  ligar  as  Estradas  de  F^ro  de  Porto  Alegra 
a  Nova  Hambargo  e  Porto  Alegre  a  Urugoayaaa,  comprehen- 
dido  entre  o  posto  terminal  do  de  25  kilometros,  a  partir  de 
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Neustadt,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5819,  de  26  de  dezembro 
de  1905,  e  o  entroncamento  nesta  ultima  estrada,  nas  imme- 
diações  da  estação  da  margem  do  Taquary . 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1906,  18<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller. 


DECRETO  N.  5957  —  de  3  de  abril  de  1906 

Concede   autorização   á   Bahia   Gas   and   Electric   Company   para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll» 
attendendo  ao  que  requereu  a  Bahia  Gas  and  Electric  Com-' 
pany,  devidamente  represenuda,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  à  Bahia  Gas  and 
Electric  Company  para  fuQocioDar  na  Republica  com  os  esta- 
tutos que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, aâsignadas  peb  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1906,  18<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


Clausulas  que  acompanham   o  decreto  n.  5957,  desta  data 

I 

A  Bahia  Gas  and  Electric  Company  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poieres  para 
tratar  e  defioitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscita- 
rem quer  com  o  Gfovemo,  quer  com  particulares,  podendo  ser 
demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  â  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  oujas  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  ã 
execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 
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Fica  dependente  de'  aatoriza^  do  GoTerao  qualquer  al- 
tera^^o  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização}  para  íunccionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autoriza^  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  aoharnse  a  companhia  sqjeita  ás^  disposições  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


Â  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nâo 
esteja  oomminada  pena  especial,  sorá  punida  com  a  multa  de 
1:00^1  a  5:000$  e,  no  caso  de  reinoideacia,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  haixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1906.  —  Lauro  Severiano 
MÚUer. 

Eu,  abaixo  assinado,  traductor  publico  e  Interprete  com- 
mercial  juramentado,  .por  nomeação  da  meritissima  Junta 
Commercial  da  Capital  Federal: 

Gertiâco,  pela  presente,  que  me  M  apresentado  um  do- 
cumento, escripto  em  idioma  inglez,  afim  ae  o  traduzir  para 
a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu 
offido  e  CDja  traducção  ô  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 
Bailia  Oa»0  and  Ejleetx*io  Oompany 

eÉRTinlO  DE  OaGANIZAQÃO 
ESTADO  DE  MAINE 

Os  abaixo  assignados,  funccionarios  de  uma  sociedade  orga- 
nizada em  Portland,  no  Estado  de  Maine,  em  reunião  dos 
signatários  dos  termos  de  contracto,  para  esse  fim  devi- 
dmente  convocada  e  realizada  no  escriptorio  da  T?ie  Corpora^ 
tion  Trust  Company^  na  cidade  de  Portland,  no  dia  quatorze  de 
novembro  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  mil  nove- 
centos e  cinco,  certificam  pelo  presente: 

1.  Que  o  nome  da  citada  sociedade  ó:  Bahia  Gas  and 
Electric  Company. 

2.  Que  os  fins  da  sociedade  são: 

a)  construir,  adquirir,  possuir  ou  arrendar  e  explorar,  na 
cidade  da  Bahia  ou  em  outro  ponto  da  Republica  do  Brazil, 
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uma  iastáUaç&o  de  usina  da  gaz,  para  o  fim  de  Ikbricar» 
comprar,  vender,  fornecer  e  dktribuir  gaz  para  Uluminação» 
calor  e  força,  e  fazer  tudo  e  possuir  e  adquirir  as  proprie- 
dades que  possam  ser  necessárias  ou  oouTenientes  para  o  l>om 
desempoièo  dos  fins  já  citados  ou  julgados  capazes  de  pro- 
moverem directa  ou  indirectamente  o  emprego  do  gaz  ; 

b)  explorar  o  negodo  de  companhia  de  luz,  calor  e  energia 
eléctrica  em  todos  os  seus  ramos,  e,  em  geral,  fornecer, 
comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  outro  modo,  e  construir, 
•montar,  edificar,  e  estabelecer,  íkzer  íboocioDar,  nuaater  e 
executar  as  necessárias  obras,  estações,  maohinas,  machinismos, 
íBstallações,  cabos,  fios,  oflicin  is,  linhas,  geradores,  accumula- 
doi*es,  lâmpadas,  medidores^,  transformadores  e  apparelhos, 
ligados  á  gera^,  accum  laçio,  distribuição,  transmissão, 
fornecimento,  uso  e  empiego  da  electricidade,  e  gerar, 
aecumular  e  distribuir  el  ctricidale,  afim  de  fornecer  luz, 
calor  e  energia  eléctrica,  e  para  fins  industriaes  e  outros,  e 
empreitar  e  fazer  oontract  s  e  acoordos  para  a  illuminação  de 
cidades,  ruas,  edificios  e  o  tros  legares,  e  para  o  fornecimento 
de  luz,  calor  e  energia  eléctrica  para  todo  e  qualquer  fim 
publico  ou  particular ; 

c)  observando  as  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil,  e 
mediante  a  necessária  :»atoriziçáo,  oonces^o,  licença  ou  con- 
aentimeote  legisla  ivo,  governamental,  municipal  ou  outro, 
estudar,  estender,  cons<  ruir,  oompL^tar,  manter  e  explorar  na 
lU  publica  de  Brazil,  e  opportuuamente  prolongar,  levantar  e 
alterar,  conforme  for  necessário,  linhas  simples  ou  duplas,  de 
fiBrro  oo  de  aço,  de  e  tradas  de  ferro  e  vamaes,  desvios  e  mu- 
danças de  vias,  e  fe  ro-carris  para  a  passagem  de  vagOes, 
carros  e  outros  vehiculos  a  ellas  adaptados,  em  ruas,  estradas 
e  outros  logradouros  públicos,  e  em  terra«  compradas,  arren- 
dadas ou  de  outro  m'  do  adquiridas  pela  companhia,  bem  assim 
como  linhas,  4iistali}'^es  telegrapkioas  ou  Aelephonioas  a  ellas 
ligadas,  e  permitti«  o  uso  dessas  estradas  de  ferro  e  outras 
serventias  por  meto  de  arrendamento,  licença  ou  por  outra 
forma  meoiante  compensação,  e  também  por  ellas  receber, 
transmittir  e  tran  portar,  mediante  remuneração,  telegram- 
mas,  recados,  passageiros  e  cargas,  inclusive  malas,  cargas 
expressas  «u  mw\  quer  por  tracç&o  animal,  quer  por  força 
pneumática,  «lerorica  ou  mecânica,  ou  por  qu  Iqaer  oombi* 
nação  delias^  poierá  outrosim  ahi  adquirir  por  eompra,  ar- 
rendamento ou  por  outro  mel)  nos  termos  e  oondHões  que 
forem  coraUnadns  e  manter  e  ílaizer  fimcdonar,  mediante  re- 
munera^, qu  «squer  linhas  já  existentes  ou  que  vierem  a 
existir,  de  est  adas  de  forro,  forro-earris,  telegraphicas  ou 
tei<ph>Bioas;  e.  para  todos  ou  qualquer  um  d  s  fins  acima,  a 
companhia  poderá  fiuer  executar  os  contsaotos,  oonoessSes  e 
convénios  que  julgar  convenientes; 

d)  oompr»r«  tomar  de  arrendamento  ou  em  troca,  alugar 
ou  de  outro  mjdo  adquirir  bens  moveis  cu  immoveis,  direitos, 
isençòes  ou  pvlvileglos  (salvo  autorlmf^  legislativa  ou  go- 
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Temamanial  sempre  que  necessário  fòt)  que  sirvam  ou  oonve- 
nliam  aos  íins  de  qualquer  de  seus  negócios,  e,  em  geraLl, 
íaaist  tudo  mais  que  fôr  neceasario  ou  incidente  á  exploração 
dos  negócios  Já  citados ; 

s)  ab  ir  poços  artesianos  e  outros,  e  faier,  oonstrnir, 
erigir  e  c^llocar  e  òonserrar  reservatórios,  obras  de  aba&teoi- 
menlo  de  agua,  cisternas,  reprezas,  boeiros  e  duetos,  encana- 
OMntos  mestres  e  outros  e  aocessorios ;  e  executar  e  íluser 
qoaesquf^r  outras  obras  e  ooosas  necessárias  ou  conducentes 
á  obtenção,  captação,  venda,  entrega,  medição  e  distribuição 
de  agua  para  a  obten<^,  conservação  ou  de^nvolvimento  da 
força  hydranliea,  eléctrica  ou  outra  força  mecânica,  ou  para 
qualquer  outro  fim  da  companhia ; 

f)  construir,  alterar,  explorar  e  executar  ou  governar, 
e  comprar,  t(  mar  de  arrendamento  ou  de  cotro  modo  adquirir, 
e  vender,  arrendar,  ou  de  outra  forma  alienar  obras,  enca- 
namentos me-^tres  e  outrrs,  machinismos  ou  in^tallaç^es  de 
qualquer  sorte  ou  descnpção  ou  ruas,  caminhOv^i,  p  'Otes,  ou 
outras  ocut-as  quae^qner  que  possam  parecer  aptos  para 
serem  utilizadas  ou  aproveitadas  juntamente  com  os  empre- 
bendimeotos  c^a  companhia  nessa  occasião,  ou  que  f^rem 
julgadas  capazes  de  beneficiar  a  coD^panhia  directa  ou  indi- 
rectamente e  adquirir  direitos  sobre  essas  obra^',  encana- 
mentos mest^ei  ou  outros,  machio ismos,  im:ta11açoes,  rua«^^, 
pontes,  caninhos  e  outras  cousas  quaesquer,  e  apparrlhar, 
manter  e  fazer  funcci  )nar  por  meio  de  energia  eléctrica  ou 
por  íbrça  hydraulica  ou  outra  força  mecânica  as  fabricas 
pertencentes  ã  companhia  ou  em  que  a  companhia  tiver  inter- 
esses ;  6  contribuir,  subsidiar  ou  por  outro  modo  auxiliar  ou 
oqparticipar  na  coast  uc^,  melhoramento,  manutenção, 
ftmcciunamento,  direoção  ou  executo  e  flscaliiaçao  das 
mesmas; 

g)  eventualmeote  requerer,  comprj^r,  ou  adquirir  por 
cessão,  transferencia  ou  por  outro  meio,  e  exercer,  cumprir  e 
gozar  de  qualquer  estatuto,  mandado,  ordem,  licença,  poaer, 
antorizaçãn,  isenção,  concessão,  direito  ou  privilegio  que  um 
governo  ou  autoridade  qualquer  suprema,  municipal  ou  local, 
ou  qualquer  sociedade  ou  corporação  publica  tenha  competência 
para  decretar,  Caizer  ou  conceder;  e  pagai- os,  auxiliar  e  con- 
tribuir para  tornal-os  effectivos  e  destiuar  quaesquer  acções, 
titules  e  bens  da  companhia  para  a  satisfa^^  das  respectivas 
custas,  ónus  e  gastos ; 

h )  comprar  ou  por  outro  modo  adquirir  e  explorar  qual- 
quer outro  negocio  de  íkbricaçio  ou  de  outra  natureza  que  á 
companhia  possa  parecer  capaz  de  ser  explorado  conveniente- 
mente e  juntamente  com  os  negócios  ou  fins  da  companhia  ou 
considerado  conducente,  directa  ou  indirectamente,  à  valori- 
zação ou  ao  beneftoiamento  de  quaesquer  dos  bens  ou  direitos 
da  companhia,  e  pagar  qualquer  negocio  comprado  ou  adqui- 
Tido  nessas  condições  com  acçdes  do  capital  ou  com  titules  ou 
entras  obrigações  desta  companhia  ; 


314 


ACTOS    DO  PODER  EZBCUTIYO 


t )  requerer  ou  comprar,  ou  por  outro  modo  adquirir 
quaesquer  patentes,  privilégios  de  invenção,  outorgas,  licenças, 
aforamentos,  coocossoes  e  outros  favores  similares  conferindo 
qualquer  direito  exclusivo  ou  não,  ou  um  direito  limitado,  ao 
uso,  ou  qualquer  informação  secreta  ou  outra  referente  a 
qualquer  invenção  que  possa  parecer  capaz  de  83r  usada  para 
qualquer  dos  âns  da  companhia,  ou  cuja  acquisi^o  possa  ser 
considerada  directa  ou  indirectamente  proveitosa  para  esta 
companhia;  eusiir,  exercer,  desenvolver  os  bens,  direitos,  in- 
teresses ou  informações  assim  adquiridos,  ou  conceder  licenças 
relativas  a  elles  ou  aproveital-os  de  outro  modo ; 

j )  comprar  ou  por  outro  meio  adquirir,  e  recober  e  possuir, 
e  vender,  ceder  e  transferir,  hypothecar,  caucionar  ou  por 
outro  modo  alienar  acções,  obrigações  ou  outros  titules  de 
qualquer  outra  companhia  ou  sociedade,  c^ijos  Uns  forem  no 
todo  ou  em  parte  semelhantes  aos  desta  companhia  ou  que 
explorar  qualquer  negocio  que  possa  ser  explorado  de  modo  a 
directa  ou  indirectamente  trazer  proveito  a  esta  companhia  ; 
e  durante  o  tempo  em  que  fôr  possuidora  das  acções  exercer 
todos  os  direitos,  poderes  e  privilégios  inherentes  â  proprie- 
dade, inclusive  o  direito  de  votar  com  ellas  ; 

k )  garantir  o  pagamento  de  dinheiros  afiançados  ou  pa' 
gaveis  sobre  obrigações,  acções,  hypothecas,  encargos,  com" 
promissos  e  titules  de  qualquer  sociedade  ou  autoridade  su' 
pi*ema,  municipal,  locai  ou  outra,  ou  de  pessoas  incorporada^ 
ou  não,  sempi^e  que  for  necessário  ou  conveniente  aos  negocio^ 
da  companhia  ou  conducente  ao  seu  beneficio  ; 

l )  empregar  ou  operar  com  os  dinheiros  da  companhia 
que  não  forem  precisos  immediatamente  em  titules  e  do  modo 
que  opportunamente  fôr  determinado  pela  directoria ; 

m )  vender,  arrendar  ou  por  outra  forma  dispor  dos  bens  e 
da  empreza  da  companhia  ou  de  qualquer  parte  delies  pelos 
preços  que  a  companhia  entender  e,  especialmente  por  acções, 
debentures,  obrigações  ou  tiôulos  de  outra  companhia  que 
tiver  fins  total  ou  parcialmente  similares  ao  desta  compa- 
nhia; 

n )  permittir  ou  mandar  que  o  acervo  legal  ou  o  interesse 
em  quaesquer  negócios  ou  bens  adquiridos,  estabilecidos  ou  ex- 
plorados pela  sociedade  permaneçam  ou  sejam  investidos  ou  re- 
gistrados em  nome  de  qualqu3r  individuo  ou  companhia  estran- 
geira ou  não,  jã  organizada  ou  por  organizar,  ou  por  elles 
explorados,  já  em  fidei-commisso  ou  com  agentes  ou  funccio- 
narios  de  nomeação  da  companhia,  jã  em  quaesquer  outros 
termos  ou  condições  convenientes  que  a  directoria  possa  julgar 
de  proveito  para  esta  companhia ;  o  dirigir  os  negócios  dessas 
sociedades  ou  encampal-os  e  exploral-os,  quer  adquirindo  todas 
ou  parte  das  acções  ou  titules  garantidos  ou  obrigações  ou  ou- 
tros titules  garantidos  das  mesmas  sociedades,  quer  de  outra 
forma ;  e  exeraar  todos  e  quaesquer  dos  poderes  dessas  com- 
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panhias  ou  dos  possuidores  de  suas  acções,  títulos,  debentures 
ou  obrigações,  e  receber  e  distribuir  a  titulo  de  lucros  ou  a 
outro  qualquer  titulo  os  dividendos  e  os  juros  sobre  essas  acções, 
titules,  debentures  ou  obrigações ; 

o )  tratar  da  obtenção  do  registro  e  reconbeciokento  da  com- 
panhia em  qualquer  paiz  estmngeiro,  e  designar  pessoas  para, 
na  forma  das  leis  desses  paizes  estrangeiros,  ahi  representar 
esta  companhia  e  receber  peia  companhia  e  de  sua  parte  inti- 
mações em  qualquer  processo  ou  acção ; 

p )  entrar  em  accordos  para  a  divisão  de  lucros,  união  de 
interesses,  cooperação,  riscos  conjunctos,  concessão  reciproca, 
sociedade  ou  para  outro  fim,  com  pessoas  ou  companhias  que 
estiverem  explorando  ou  occupando-se,  ou  que  estiverem  em 
Tias  de  explorar  ou  de  se  occuparem  de  negocio  ou  transacção 
que  esta  companhia  estiver  autorizada  a  explorar  ou  empre- 
hender,  ou  qualquer  negocio  ou  transacção  capaz  de  ser  con- 
duzida de  modo  a  directa  ou  indirectamente  trazer  proveito  a 
esta  companhia,  e  tomar  ou  de  outro  modo  adquirir  acções 
e  obrigações  de  qualquer  companhia  nessas  condições»  e 
vendel-as,  detel-as,  roemittil-as,  com  ou  sem  garantia,  ou  com 
ellas  transigir  por  outra  forma ; 

q)  fazer  fusão  com  qualquer  outra  companhia  cujo  fim 
for  total  ou  parcialmente  similar  ao  desta  companhia  ; 

r )  fazer  tudo  mais  que  for  incidente  ou  conducente  á 
realização  dos  Uns  acima ; 

s )  nada  do  que  aqui  se  contém  será  interpretado  como 
autorizando  a  formação  por  meio  deste  instrumento  de  qual- 
quer sociedade  para  fins  bancários,  ou  de  s?guro3,  ou  de 
qualquer  caixa  económica  ou  companhia  âdei-commissaria,  ou 
ae  sociedade  visando  a  obten^  de  lucros  de  empréstimo  ou 
utilização  de  dinheiro,  ou  de  companhia  de  caixas  de  deposito, 
ou  de  sociedades  munidas  de  qualquer  dos  poderes  prohibidos 
ás  sociedades  organizadas  nos  termos  do  capitulo  47  da  Consti- 
tuído Revista  do  Estado  de  Maine  e  dos  actos  alterando  ou 
ampliando  a  mesma.  E  o  negocio  de  construcção  e  explorado 
de  estradas  de  ferro  ou  de  auxílios  para  a  construcção  das 
mesmas,  e  de  companhias  telegraphicas  ou  telephonicas,  e 
companhias  de  gaz  ou  de  electricidade,  só  serái  esplorado  em 
paizes  estrangeiros  e  em  Estados,  territórios  e  jurisdicções 
fora  do  Estado  de  Maine,  e  nesses  mesmos  paizes  estrangeiros. 
Estados,  territórios  e  jurisdicções,  quando  e  onde  pelas  respe- 
ctivas  leis  fôr  isso  permittido. 

3.  A  importância  do  capital  sociai  ô  de  $3.500.000.<'« 
(três  milhões  e  quinhentos  mil  dpllars). 

4.  A  importância  das  entradas  j&  efTectuadas  para  o  capital 
social  é  nulia. 

5.  O  valor  das  acções,  ao  par,  é  de  $  100. ^^^^  (cem  dollars) 
cada  uma. 
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6.  Os  nomes  e  as  resideDcias  dos  proprietários  das  acç9es 
sabsoriptas  s£o  os  seguintes  : 

Números  de 

Nomes                   Residências  acções 

Jas.  J.  Hernan,   Portland,   Maine 2 

J.  L.  Brophy,  Portland,  Maiae 2 

W.  F.  Crummett,  Portland,   Maine 3 

Rodney  D.  Chipp,  New-York  City 19.993 

Capital  social  não  sabscripto  e  não   emittido 15.000 


35.000 


7.  A  referida  sociedade  acha-se  sitoada  em  Portugal,  no 
condado  de  Cumberland. 

8.  O  numero  de  seus  directores  é  de  três,  e  os  seus  nomes 
são  :  Jas.  J.  Hernan,  J.  L.  Brophy  e  W.  F.  Grummett. 

9.  O  nome  do  escrivão  é  Mlilard  W.  Baldwia  e  a  soa 
residência  ó  em  Portland,  NLiine. 

10.  O  abaixo  assignado  Jas.  J.  Hei*nan  ô  o  presidente,  o 
abaixo  assignado  J.  L.  Brophy  ó  o  thesoureiro  e  os  abaixo 
assigoados  Jas.  J.  Hernan,  J  L.  Brophy  e  W.  F.  Grummett 
constituem  a  maioria  da  directoria  da  referida  sociedade. 

Em  testemunho  do  que  firmamos  o  presente  neste  dia 
14  de  novembro  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1905.— Jcw.  J.  Hernan^  presidente.— J.  L.  Brophy^  the- 
soureiro. 

Maioria  da  directoria: 

Jas.  J.  Hernan. 

J.  L.  Brophy. 

\V.  F.  Grummett. 

Estado  do  Maine 

CONDADO  DE  CUMBERLAND 

Neste  dia  14  de  novembro  de  1905,  pessoalmente  oompare- 
oeram  Jas.  J.  Hemao,  presidente,  J.  L.  Brophy,  thesoureiro, 
e  Jas.  J.  Hernan,  J.  L.  Brophy  e  W.  F.  Grummett,  maioria 
da  directoria  da  Bahia  Oas  and  Electric  Comnany^  e  cada  um 
ieparadamente  jurou  ser  verdadeiro  o  certificado  supra  por 
elies  firmado. 

Perante  mim^ Jantes  E,  Manter^  juiz  de  paz. 

Estado  do  Maine 
Repartição  do  procurador  geral 

Novembro— 16— 1905.— A.  D. 

Certifico  que  examinei  o  certificado  supra  e  que  elle  est& 
devidamente  lavrado  e  assignado  e  que  está,  conforme  a  Con- 
stituição e  as  leis  do  Estado.  —  Warren  PfUibraechf  igudante 
do  procurador  geral. 
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Registro  de  documentos 

Camberland.  sa.  A  1  h.  45  m.  da  tarde.— Recebido  :  novem- 
bro—16— 1905.  Registrado  no  vol.  32,  pag.  13.  Dou  Íé.—Bay  P. 
Eaton,  registrador. 

E*  cópia  âel  do  registro.  Dou  fé.— fiay  P.  Eatofi^  regis* 
trador. 

Estado  do  Malne 

Secretaria  de  Estado 

Augusta,  novembro— 16— 1905.  Recebido  e  archivado  hoje. 
Registrado  no  volume  53,  pagina  45.  Dou  fé,—  A.  /.  Broton, 
secretario  de  Etttado,  inierioo. 

Estado  do  Maine 
Secretaria  de  Estado 

Certiftoo,  pela  presente,  que  o  documento  a  este  ligado  é 
cópia  fiel  tirada  dos  registros  desta  repartição. 

Em  testemunho  do  que  mandei  appor  ao  presente  o  sello 
do  Estado.  Passado  sob  a  minha  assignatura  em  Augusta, 
neste  dia  16  de  novembro  no  anno  de  Nosso  Senhor  de  i905,  e 
no  centésimo  trigésimo  da  Independência  dos  Estados  Unidos 
da  America.  Estava  a  assignaiura  :  A.  /.  Brown^  secretario  de 
Estado,  interino. 

Estava  apposto  o  seUo  do  Estado  do  Maine. 

N.  4.381.  5|000  — Recebi.  Reconheço  verdadeira  a  arma 
retro  de  A.  J.  Brown.  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova 
York,  aos  87  de  novembro  de  I90P.— G.  LeãOy  vice-consul,  pelo 
cônsul  geral.  Estava  coUado,  devidamente  inutilizo,  um 
sello  consular  brazileiro  do  valor  de  5$000.  Chancella  do  con- 
sulado referido. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  G.  Leão, 
vice-consul  em  Nova  York.  Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de 
1906.— Pelo  director  geral.  Alexandrino  de  OHveira. 

Estavam  colladas  e  devidamente  inutilizadas  dua^  estam- 
pilhas federaes,  valendo  coUectivamente  550  réis.  Ghaoicella 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Estava  esse  documento  devidamente  sellado  com  três  es- 
tampilhas federaes  valendo  coUectivamente  2$700,  inutilizadas 
na  Recebedoria  da  Capital  Federai. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  premente,  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  offleio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  13  de 
março  de  I90fí. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de  1906.—  Manoel  de  Mattos 
fonseca. 
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Eu,  abaixo  assigoado,  traductor  publico  juramentado  da 
Praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta 
Commercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento, escripto  no  idioma  inglez,  afim  de  o  traduzir  para  o 
vernáculo — o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  ofllclo  e  cuja 
traducção  é  a  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Regimento  interno  da  « Bahia  Oas  and  Electric  Coxnpany » 

AM.   1«  — SÉDB  DO  NEGOCIO  E  SELLO 

A  sôde  dos  negócios  e  o  escriptorio  principal  da  companhia, 
no  Estado  do  Maine,  serâo  na  cidade  de  Portland  e  o  sello  será 
de  forma  circular,  com  as  palavras  Bahia  Gas  and  Electric 
Company  em  redor  do  peripherio  e  as  palavras  o  números  In- 
corporated  lOOS-^Maine  (Incorporada  1905— Maine)  ao  centro. 

ART.  2»  —  FUNCCIONARIOS 

Os  funccionarios  da  companhia  serão  :  um  presidente,  um 
vice-presidente,  um  thesonreiro,  um  secretario,  um  escrivão, 
um  conselho  de  três  directores  e  os  empregados  subalternos 
que  a  directoria  ou  commissão  executiva  opportanamente  desi- 
gnar. Os  accionistas  em  assembléa  geral  elegenio  dentre  elles, 
per  escrutínio,  a  directoria.  Elegerâo  igualmente  o  escrivão. 
Os  directores,  na  primeira  assembléa  subsequente  á  que  os 
elegeu,  escolherão  dentre  elles  um  presidente  e  um  vice- 
presidente,  bem  assim  como  um  thesoureiro  e  um  secretario. 

O  escrivão  e  o  secretario  prestarão,  respectivamente,  o  de- 
vido juramento  de  fielmente  desempenharem  as  suas  funcções. 
Os  cargos  do  vice-prcsidento  e  thesoureiro  ou  de  thesoureiro  e 
secretario  podem  ser  exercidos  pela  mesma  pessoa.  Todos  os 
referidos  funccionarios  exercerão  seus  cargos  por  espaço  de  um 
anno  e  subsequentemente  até  serem  eleitos  e  qualificados  os 
seus  successores,  sujeitos,  entretanto,  a  serem  exonerados  em 
qualquer  tempo  por  voto  de  uma  maioria  de  directores  ou 
maioria  da  commissão  executiva  (ficam  exceptuados  os  funccio« 
narios  eleitos  na  assembléa  dos  signatários  dos  termos  de  con- 
tracto e  na  primeira  assembléa  da  directoria,  que  exercerão  os 
seus  cargos  somente  até  a  primeií^a  assembléa  annual  e  subse- 
quentemente até  serem  eleitos  e  qualificados  os  seus  succes- 
sores. 

ART.    3**  — RETIRADA  DE  FUNCCIONARIOS 

Qualquer  director,  membro  da  commis^o  executiva  ou 
funccionario,  pôde  resignar  o  seu  cargo,  mandando  aviso  es- 
cripto à  directoria,  ao  presidente  ou  ao  secretario,  e  ao  ser 
acceita  a  sua  demissão  pela  directoria  ou  pelo  funccionario  a 
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quem  for  dado  esse  aviso,  ficará,  vago  o  logar.  Os  directores 
qae  ficarem  em  ezerdcio  ou  os  membros  da  commissão  ez- 
ecativa  poderão  deliberar  não  obstante  qualqaer  vaga  na  di- 
rectoria ou  na  commissão  ;  e  todos  os  actos  praticados  pela  di- 
x^ectoria  ou  pela  commissão  executiva  ou  por  qualquer  director 
oa  membro  da  commissão  serão  validos,  apezar  de  existir 
qualquer  vicio  na  eleição  ou  qualificação  desse  diroctor  ou 
deflse  membro  da  commissão  executiva. 

ART.    4»— VAGAS  , 

Pôie  vagar  qualquer  desses  cargos  e  deverá  ser  preen- 
chido pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva,  e  a 
pessoa  escolhida  para  preencher  essa  vaga  deverá  ter  exercicio 
durante  o  resto  do  prazo  do  mandato  do  funccionarlo  a  que 
veio  substituir. 

Caso  um  fanccionario  qualquer  da  companhia  se  ausente 
temporariamente  ou  fique  impossibilitado  de  exercer  o  cargo, 
a  directoria  ou  a  commissão  executiva  poderá  nomear  uma 
pessoa  para  exercer  o  cargo  em  seu  logar  emquanto  estiver 
ausente  ou  impedido  e  poderá  conferir  a  essa  pessoa  todos  os 
poderes  que  assistem  a  esse  funccionarlo  ou  a  parte  delles,  que 
entenderem. 

ART.    5«  —  ATTRIBUrçÕE.S  DOS  DIRECTORES 

Os  bens,  negócios  e  transacções  da  companhia  serão 
geridos  pela  directoria,  que  poderá  exercer  todos  os  po- 
deres da  companhia  que  a  lei  não  exigir  que  sejam  exercidos 
por  outra  forma. 

Sem  recitringir  por  inferência,  referencia  ou  por  qualquer 
outro  modo  a  generalidade  do  que  fica  dito  acima,  a  directoria 
terá  poderes  para,  a  sen  critério  exclusivo,  comprar  quaesquer 
bens  ou  direitos  e  celebrar  os  contractos  que  achar  de  van- 
tagem para  a  companhia,  e  fixar  o  preço  que  a  companhia  ha 
de  pagar  por  esses  bens  e  direitos  ou  contractos  e  terá  igual- 
mente poderes,  sem  carecer  de  assentimento  ou  voto  dos  accio- 
nistas, para  vender,  transferir  e  dispor,  por  qualquer  outra 
forma,  de  todos  ou  de  prirte  dos  bens  da  companhia ;  emittir 
obrigações,  débentures  ou  outros  títulos  da  companhia  e  cau- 
cional-08  ou  vendel-os  pelas  quantias  e  preços  que  a  seu  exclu- 
sivo critério  acharem  conveniente,  e  hypothecar,  empenhar, 
caucionar  on  gravar,  por  outro  modo  qualquer,  osbe^s  moveis 
e  immoveis  da  companhia  para  garantir  o  pagamento  de  qual- 
quer dessas  obrigações,  débentures  ou  outros  titules  ou  dividas 
da  companhia. 

ART.    6°  — COMMISSÃO  EXECUTIVA 

A  directoria  da  companhia,  conforme  resolução  appro- 
vada  por  maioria  da  mesma  directoria,  pôde  designar  três 
ou  mais  directores   para  constituirem  uma  commissão  ex- 
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ecutiva  —  commissão  esta  que»  á  exoepçSo  das  limitaQSes 
feitas  poT  essa  resolução  ou  por  outras  opportooamenta  expe- 
didas pela  directoria,  terá  e  poderá  ezeroer  todos  os  podiues 
conferidos  por  este  regulamento  intarno  ou  por  lei  á  direotoria 
na  gestão  dos  negócios  e  transacções  da  oompanhiat  indusiYe  o 
de  autorizar  a  íiza^o  do  seik)  da  companhia  em  todos  os 
papeis  que  disso  carecerem. 

A  commissâo  executiva  escolherá  um  de  seos  membros 
para  presidente. 

ART.   7<»  — DELEGAÇÃO  DE  PODBRIS  DE  DIRECTORES 

A  directoria  pôde,  opportunamente,  delegar  Qualquer  dos 
seus  poderes  a  commissões,  si]geitas  a  quaesquer  regulamentos 
impostos  pela  directoria. 

ART.    S"*  —  <QU0RUM>  DE  DIRECTORES  E  DA  COMMISSÂO  EXECUTIVA 

A  maioria  absoluta  de  directores  e  a  maioria  da  commisÃo 
executiva  constituinLo,  em  qualquer  caso,  quorum  para  tratar 
de  negócios. 

ART.  9®   —  ACTAS 

A  directoria  fará  lavrar  actas  de  suas  deliberações  e  das 
da  commissâo  executiva  e  dos  accionistas  e,  nas  assembléas 
annuaes  e  em  qualquer  outra  occasiáo  que  os  accionistas 
exigirem,  apresentará  uma  exposi<^  do  activo  e  passivo  da 
sociedade  e  da  situação  de  seus  negócios. 

ART.  10  —  ATTRIBUIÇÕES  DO  PRESIDENTE 

O  presidente  será  o  principal  fanccionario  executivo  da 
compannia ;  presidirá  a  todas  as  reuniões  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhará  todas  as  funcções  impostas  por  lei 
ao  presidente  de  uma  companhia. 

ART.    11  —  ATTRIBUIÇÕBS  DO  VIGE^PRISIDENTE 

O  vice*presideote  terá  todos  os  poderes  e  desempenhará 
todas  as  attribuições  do  presidente,  na  ausência  deste  ou  quando 
estiver  elle  impossibilitado  de  aj^r;  e  terá,  além  disso,  os 
poderes  e  desempenhará  as  ítincçoes  que,  opportunamente,  lhe 
forem  conferidas  ou  impostas  pela  directoria  ou  p^la  oommissio 
executiva. 

Estando  ausentes  o  presidente  e  o  vice-presidente  de  qual- 
quer reunião  da  directoria  ou  do  accionistas,  poderá  ser  esco- 
lhido um  presidente  pela  assembléa  para  dirigir  os  trabalhos. 

ART.   12  —  ATTRIBUIÇÕES   DO    ESCRIVÃO 

O  escrivão  terá  um  escriptorio  no  Estado  do  Maine  e 
prestará  juramento  para  o  âel  cumprimento  de  suas  attri- 
buições, na  conformidade  da  lei. 
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Registrará,  toâos  oa  votos,  adat  dos  Aceioalstas  da  com- 
paiiàia  e  manterá  am  ardiivo  de  todos  os  instnimeatos  e  papeis 
que  carecerem  de  registro  em  seu  eseriptoiio  e  desempeabará 
outras  fuBocões  qae  lhe  possam  ser  impostas  pelo  presidente  ou 
pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

AchaBdo-se  ausente  o  escrivio  de  qualquer  assembléa  de 
accionistas,  poderá  ser  nomeado  um  escrivão  temporário  peia 
assembléa. 

ABT.  13  —  ATTRIBUIçGbS  DO  SESCaBTAUIO 

o  secretario  será,  etc-officio,  o  escrivão  da  directoria  e  da 
commissão  executiva  e  como  tal  íárá  as  actas  de  todas  as  re- 
uniões da  directoria  e  de  todas  as  commissões  e  dará  e  mandará 
todoe  os  avisos  aos  accionistas,  aos  directores  e  ás  commissões 
4a  sociedade. 

Prestará  juramento  de  cumprir  âelmente  as  suas  attri- 
bttições. 

Terá  sob  sua  guarda  o  sello  da  companbia;  será,  con- 
jmictamente  com  o  escrivão,  o  guarda  de  todos  os  registrei^ 
e  archivos  da  companhia  e  desempenhará  todas  as  outras  func- 
ções  incidentes  ao  seu  eargo  e  que  possam  ser  attribuidas  ao 
mesmo  peia  directoria  ou  pela  commissão  executiva.  Na 
aasencia  do  secretario  de  qualquer  reunião  da  directoria  ou  da 
commissão  executiva,  poderá  ser  nomeado  um  secretario  tem- 
porário pela  assembléa. 

ABT.    14  ^  ATTRIBinçÕES  DO  THESOURBIBO 

O  thesoureiro,  sujeite  á  direc^  do  i^esidenta  e  do  vice- 
jireflidente,  terá  a  seu  eargo  toda  a  parte  financeira  da  cooh 
panhia  e  será  o  guarda  dos  dinheiros  e  titnlos  da  mesma,  á 
excepção  da  sua  fiança,  que  será  guardada  pelo  presidente. 
Eioriptnrará  ou  mandará  escripturar  as  contas  da  cumpcuihia 
eoL  fivros  eonvenientes  e  em  os  quaes  cada  transacção  será 
cuidadosamente  lançada  e  desempenhará  todas  as  outras  fune- 
ções  propriamente  attinentes  ao  seu  cargo  ou  que  ihe  possam 
ser  affectis  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Prestará  fiança  para  o  fiel  cumprimento  de  seus  deveres  na 
forma,  da  quantia,  e  com  as  garantias  que  a  directoria  ou  a 
commissão  executiva  determinar  • 

ABT.  15  — ASSEMBLÉA  ANNtIAL  DE  ACCIONISTAS 

A  assembléa  annual  de  accionistas  para  e8ccdh<)r  os  funccio» 
narios  e  tratar  de  qnaesquer  outros  negodos  que  f>rem  devida- 
mente apresentados  á  assembléa,  realizar-se-ba  na  hora 
marcada  no  aviso  da  assembiôa,  na  segunda  soguoda-feira  de 
novembro  de  cada  anno,  no  escriptorio  principakl  da  companhia 
em  Mame,  á  excepção  da  do  anno  de  1905,  que  terá  logac  a 
17  de  novembro.  Caso  a  assembléa  aunuai  não  s^ja  devidsb- 
siente  convocada  e  realizada,  a  directoria  convocará  ama 
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assembléa  especial  em  logar  e  para  os  fins  dessa  assembléa 
anooal ;  e  todas  as  deliberações  dessa  assembléa  especial  terão 
o  mesmo  valor  e  efflcacia  que  si  tomadas  fossem  em  assembléa 
annual. 

ART.   16  —  ASSEMBLÉA    ESPECIAL  DE   ACCIONISTAS 

ÀS  assembléas  especiaes  de  accionistas  serâo  convocadas 
pelo  secretario  sempre  que  a  directoria  ou  o  presidente  o  orde- 
narem ou  mediante  requisição  escripta  de  accionistas  repre- 
sentando no  minimo  um  quinto  do  capital-acções  emittido  e  a 
receber. 

ART.  17—  QUORUM  DE  ACCIONISTAS 

Em  cada  assembléa  de  accionistas  deverão  estar  repre- 
sentados, pessoalmente  ou  por  procura^»  accionistas  pos- 
suindo no  minimo  51  Vo  da  quantia  total  de  acções  do  capital- 
acções  então  emittidas  e  a  receber  para  constituir  guorwn ; 
quando  representarem  quantia  menor  a  assembléa  poderá  ser 
adiada. 

ART.  18  —  AVISOS  DE  ASSEMBLÉAS  DE   ACCIONISTAS 

Os  avisos  de  todas  as  assembléas  de  accionistas  serão  dados 
pelo  secretario,  mandando  pelo  Correio  ou  entregando  a  cada 
accionista  sete  (7)  dias,  no  minimo,  antes  do  fixado  para 
a  assembléa,  um  aviso  declarando  a  hora  e  o  logar  marcados 
para  a  assembléa  e  a  natureza  geral  dos  assumptos  de  que  se 
vae  tratar. 

O  aviso  expedido  por  essa  forma  deve  ser  mandado  a  cada 
accionista  para  o  ultimo  endereço  que  esse  deu  ao  secretario 
e  cada  accionista  ser&  considerado  para  todos  os  effeitos  como 
havendo  recebido  aviso  de  uma  assembléa  em  devido  tempo 
si  estiver  presente  ou  representado  por  procura^  nessa 
assembléa  ou  si  devolver  por  escripto  o  aviso  antes  oa  depois 
da  assembléa. 

ART.   19  —  ASSEMBLÉAS  DE  DIRECTORES 

ÁS  assembléas  ordinárias  da  directoria  terão  logar  nas 
occasiões  e  nos  legares  que  ella  determinar  e  não  serã  neces- 
sário dar  aviso  dessas  reuniões.  As  reuniões  especiaes  da 
directoria  serão  convocadas  pelo  secretario,  sempre  qne  o 
presidente,  o  vice-presidente  ou  a  maioria  dos  directores  o 
exigirem,  e  dar-se-ha  aviso  razoável  dessas  reuniões  especiaes; 
porém  o  acto  de  uma  maioria  de  directores  em  uma  reunião 
qualooer  será  valido  ainda  que  haja  vicio  de  convocação  dessa 
reunião. 

ART.  20  —  REUNIÕES  DA  COMMISSÃO   EXECUTIVA 

As  reuniões  ordinárias  da  oommissão  executiva  realizar- 
se-hão  nas  épocas  e  nos  legares  que  a  commissão  determinar  e 


▲CT06  DO  PODER  EXECUTIVO  323 

não  será  necessário  expedir  aviso  dessas  reuniões.  As  reuniões 
especiaes  da  oommissão  executiya  serão  conYoeadas  pelo  secre- 
tario, sempre  que  o  presidente  da  comxnísflão  executiva  ou  a 
maioria  de  seus  membros  assim  o  exigir,  e  íar-se-ba  aviso 
razoável  dessas  reuniilíes ;  poróm  o  acto  de  uma  maioria  da 
oommissão  executiva  em  qualquer  reunião  será  válido  ainda 
xjuando  haja  vicio  no  aviso  dessa  reunião. 

ART.    21  —  VOTAÇÃO 

Em  todas  as  ass3mbléas  de  accionistas  cada  accionista 
registrado  terá  direito  a  um  voto  por  acção  registrada  em  seu 
nome. 

No  caso  de  morte  de  um  accionista,  os  votos  podem  ser 
dados  por  seus  representantes  pessoaes.  Si  um  accionista  for 
menor,  affectado  das  faculdades  mentaes  ou  idiota,  os  votos 
nodem  ser  dados  por  seus  curadores.  Qualquer  pessoa  com 
aireito  a  voto  em  uma  assembléa  poderá  votar  por  procuração, 
passada  nunca  mais  de  (30)  trinta  dias  antes  da  assembléa  para 
a  qual  for  nomeada ;  essa  procuração  será  arcbivada  com  o 
escrivão  ou  com  o  escrivão  temporário ;  essa  procuração  não 
terá  valor  depois  de  realizada  essa  assembléa. 

ART.  22  —  CAPITAL-ACÇOBS  E  SUA  TRANSFERENCIA 

O  capital-acções  da  companhia  será  dividido  em  35.000 
{trinta  e  cinco  mil)  acções  do  valor  de  $  100»  eada  uma,  ao  par. 
Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado,  ^pecificanao  o 
numero  de  acções  que.  possuir  e  cada  um  desses  certíflcados  será 
sellado  com  o  sello  commum  da  companhia  e  assi^nado  pelo 
presidente  ou  vice-presidente  e  pelo  thesoureiro.  Nenhum  delles 
assignará  formulas  em  branco  e  deixal-as-ha  para  serem  usadas 
por  outro,  nem  assignal-as-ha  sem  conhecer  o  direito  apparente 
da  pessoa  para  quem  são  emittidas.  As  acções  do  capital  podem 
em  qualquer  tempo  ser  cedidas  pelos  seus  possuidores  ou  repre- 
sentantes legaes  mediante  um  instrumento  escripto  pelo  próprio 
ponho  dos  mesmos,  e  é  dever  da  companhia,  por  seus  fnnccio- 
narios  ou  agente  de  transferencias — transferir  nos  livros  da 
companhia  as  acções  que  estiverem  cedidas  por  meio  deste 
instrumento  escripto  entregue  á  companhia  com  o  certificado 
representando  as  acções  cedi^  e  emittir  um  novo  certificado 
em  nome  do  cessionário  de  accordo  com  essa  cessão  e  não  será 
necessário  procuração  para  autorizar  qualquer  transferencia 
dessa  natureza. 

Ouso  se  perca  ou  destrua  um  certificado  qualquer,  poderá 
ser  íéito  um  novo  em  seu  logar,  uma  vez  provada  á  evidencia 
a  perda  ou  destruição  do  mesmo  e  mediante  pagamento  da 
indemnização  que  a  directoria  ou  a  commissão  executiva  exigir. 
A  companhia  não  será  obrigada  a  tomar  conhecimento  nem  a 
Teconhecer  qualquer  deposito,  ónus  ou  equidade  aiTectando 
qualquer  das  acções  do  capital  ou  a  reconhecer  qualquer  pessoa 
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oamo  tendo  um  interesse  nella*  a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas 
tntío  nome  oa  nomes  figuram  mxr  tirrofi  da  companhia  como 
possuidor  ott  possuidores  legaes  da  mesma. 

Ayisa-4e  peio  presente,  de  um  modo  expresso  e  para 
sempre,  qm  iod^  as  acções  do  capital  desta  companhia  âo 
emittidas  e  siceeitas  com  a  declaração  expressa  de  não  haver 
reeponsablHdaiIe  afguma  por  parte  dos  incorporadores,  orffani- 
zadures  e  promotores  desta  companhia  ou  de  qualquer  ddUles 
sob  o  pretexto  de  ficarem  em  uma  relação  fiduciária  qualquer 
com  ella  ou  sob  o  pretexto  de  haverem  elles  fixado  o  preço 
a  pagar  por  esta  companhia  por  quaesquer  bens  comprados  por 
ena  ou  peia  eircum^tancla  de  não  ter  esta  companhia  directoria 
ft  de  pendente  e  de  não  haver  responsabilidade  por  parte  dos 
incorporadores,  organizadores  e  promotores  desta  companhia 
ou  de  qualquer  delles  oriunda  ou  de  qualquer  modo  decorrente 
ida  venda  e  transferencia  do  quaesquer  bens  desta  natureza  & 
afíudida  companhia.  E  fica  geralmente  entendido  e  combinado 
qae  todo  o  funccionario  e  accionista,  presente  e  fbturo,  desta 
eompauhta,  concordará,  e  concorda  com  os  termos,  condições  e 
circurnstancias  sub  ou  mediante  os  quaes  bens  quaesquer  foram 
ou  podenlo  ser  vendidos  e  adquiridos  por  esta  companhia*  na 
forma  acima. 


ART.  23  —  EMENDAS  AO  RBGIIIENTO  INTERNO 

Bste  regimento  interno  pôde  ser  emendado,  alterado,  rejei- 
tado por  votação  de  aocienis<as  possuindo  no  minimo  51  % 
do  capital-acoôes  omittido  e  a  receber,  em  qualquer  assembléa 
annual  ou  em  assembléa  especial  devidamente  convocada  para 
—  fim. 


€ertiâo#  pela  presente  que  o  documento  anneae  é  cópia 
M  de  regimearta  interno  da  Bahia  Oas  and  BUtMe  Obmpony. 

Em  testemunho  do  que  firmei  a  presente,  que  sellei  com  o 
aello  da  referida  Bahia  Gas  and  Electric  Campany,  neste  dia,  24 
de  novembro  de  X^b.-^Rodney  D.  Chipp^  secretario. 

lEstava  O  selio  da  Bahia  Gas  and  Electric  Company, 


Zstado  é%  IfOiva  York 

OONBABO    DE    NO¥A    TOKK 

Neste  dia,  fU  4to  novemta^  de  1905,  compareceu  perante 
mim  Rodney  D.  Chipp,  secretario  da  Bahia  Oas  amd  JBiectric 
Úompany^  qM  declarou  sob  jvrameato  que  a  cópia  appensa 
do  regimento  Interno  é  uma  àuplicata  exacta  do  ovigiiud  tal 

r.l  IÍdI  insortpto  no  Uvro  de  actos  4a  eompaaliia.^  Hocto^ 

Jurado  peraute  mim  neste  dia  24  de  novembro  de  1905.— 
Jam€M  J.  UMkphy,  tabellião  publico  de  King's  County. 
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Certificado  archiyado  em  King^s  Gaqnty. 
Sstado  de  Nova  York 

OO^iPÀBO   J>£    NOVA    TQBX 

Bo«  Tliomas  L.  HanilMott,  eserirSo  do  «09M1»  4e  Mova 
Yortc:  e  teflabea  esorívio  da  Saprema  Cdrle  áo  refeiido  ooodaiio, 
sendo  esta  uma  OMb  de  registro,  oertifico  pela  presente  qoe 
Jaoiee  J.  Mvrphy  archíToa  oeste  cartório  le  eserirào  do  coa- 
dado  de  Nova  Tor k  ama  oèpia  certiflcada  da  sua  ooneação  e 
qaaliflca<^  como  tabellião  publico  do  condaJo  de  King,  com 
a  sua  assignatura  aatographa  e  era,  por  occasião  de  sei*  tomada 
a  deolaraçfio  aoawa,  devidameote  autorizado  a  tomaÍp«a  e  qoe 
conlieço  bem  a  tottra  do  referido  labeUiâo  pabUoo,  e  «veio  qoe 
a  assignatura  do  certificado  annezo  é  genaioa* 

Bm  testemunbo  do  que  firmei  apresente,  qae.selieicom 
o  selio  do  referido  coodado  e  Corte  neste  dlaJB?  â»  niyfemtmo 
de  1905.— TÃoí.  L.  Hamilton,  escrivão. 

Estava  o  referido  sei  lo. 

Estavam  três  estampilhas  federaes,  valendo  collectivamente 
2$7eo,  devidamente  invtiiizadas  na  Recebedoria  da  Capitai. 

N.  4378  —  Recebi  ^$000. 

Reconbeço  verdadeira  a  firma  retro  de  Thos.  L.  Hamttton. 
Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  YorlL  aos  (sobre  uma  es- 
tampilha do  sello  consular  brasileiro  valendo  5$Q0O)  J^  de 
novembro  de  19Q5.—  O  vice-coosnl,  G.  LsOo^  petooonsol  geraJ* 
Estava  a  ebanceUa  do  referido  CQn:ftalado  Geral. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  G.  laSo^ 
vice-consul  de  Nova  York  (sobre  duas  estampilhas  federaes, 
valendo  collectivamente  550  réis).  Rio  de  Janeiro,  13  de  março 
de  1906.  —  Peto  director  «eral,  ái^atandrmo  dê  Olivm^.  Ohan- 
cella  da  Secretaria  das  Relaçies  Exteriores  «lo  BtmíL 

Nada  mais  contáoha  ou  declarava  o  referido  diueonGieoio  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fô  e  testemunho  de  que  passei  a  presente,  qoe  sólio 
com  o  selio  do  meu  offiáno  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  aos  (3  dias  do  mez  de  março  de  IdOÒ.—Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  5958  — de  6  de  abril  de  1906! 

Concede  autorização  ao  Banco  AlUança,  da  oidaéi  d0  Porla«  Rsino  de 
Portugal,  para  abrir  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  4a  BepobUea  dos  Estados  Umdnw  à»  Bvaúl» 
aitend^do  ao  que  lhe  ceauerea  o  Baaeo  AUiançftb  oem  sâde 
na  cidade  do  Porto,  Reittaide  Porlugai  : 

Resolve  concedar-tite  autoiúzaeão  para  «staMeser  urma 
agencia  nesta  Capital,  mediante  as  seguintes  clausulas : 


I 
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I 

O  prazo  de  duração  da  presente  concos.^ão  será  de  20  annos. 

II 

O  banco  sujeitará  a  administraçâLo  de  sua  agencia  ás  leis 
e  regulamentos  que  regem  actualmente  no  Brazil  ou  de  futuro 
regerem  os  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  ílindados  por 
sociedades  anonymas,  podendo  realizar  as  operações  menciona- 
das nos  seus  estatutos,  com  excepção  das  referentes  á  circula- 
ção de  que  trata  o  art.  1<>  dos  mencionados  estatutos. 

III 

O  banco  Ucará  sujeito  ás  leis  e  tribunaes  brazileiros  quanto 
as  questões  que  sobrevierem  entre  elle  e  quaesquer  interes- 
sados domiciliados  no  Brazil. 

Sujeitar-ee-ha.  outrosim,  á  fiscalização  do  Governo,  sendo 
pelo  banco  satisfeitas  as  despezas  com  essa  fiscalização. 

IV 

Não  serão  observadas  no  Brazil  quaesquer  alterações  que 
se  fizerem  nos  estatutos  do  Banco,  emquanto  não  forem  ap- 
provadas  pelo  Governo. 

O  Governo  roserva-se  o  direito  de  cassar  a  presente  auto- 
rização, em  qualquer  tempo,  no  caso  de  verificar  que  a  agencia 
infringe  as  leis  brazileiras,  execut:\ndo  actos  por  cilas  prohi- 
bidos. 

VI 

A  agencia  terá  um  ou  mais  administradores,  munidos  d& 
todos  08  poderes  de  representação. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  190G,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de   Bulhões. 


DECRETO  N.  5950— de  6  de  abril  de  1906 

Proroga  o  prazo  da  concessão  feita  ú  sociedade  anonyma 
«Banque  Belgo  de  Prêts  Foncicrs»  c  approva  a  modilicacãc» 
feita  nos  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  queTequereu  a  sociedade  anonyma  Banque  Belge 
de  Prêts  Fonciert,  est&beleoida  nesta  Capital,  com  sedo  em  An« 
tuerpia,  resolve  prorogar  atô  30  de  Junho  de  1934  o  praso  da 
concessão  feita  á  mesma  sociedade  anonyma  pelos  decretos 
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ns.  3776,  de  25  de  setembro  de  1900  e  463U  de  28  de  outubro 
de  1902,  e  approvar  a  seguinte  modifica^  feita  nos  seus  esta- 
tutos, que  a  este  aoompanliam  : 

<Art.  4.«  Substitua-se  pelosegninte: 

Art.  4.^  A  duração  da  sociedade  Banque  Belge  de  Prêts 
Fonders  é  prorogada  por  30  annos  a  partir  do  dia  1  de  julho 
de  1904.> 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Estatutos  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3776,  de  25  de  se- 
tembro de  1900 

CAPITULO  I 

NOMS,  8ÉDE,    DUBAÇÂO  E  OBJECTO  DA  SOCIEDADE 

Art.  l.<»Fica  constituida  uma  sociedade  anonyma  com  a 
denominação  de  Banque  Belge  de  Prêts  Fonciers. 

A  sede  do  banco  fica  sendo  em  Antuetrpia. 

Art.  2.^  O  banco  tem  por  fim  conceder  empréstimos  e  abrir 
créditos  sobre  hypothecas. 

Para  reembolso  das  suas  dividas  activas  poderá  adquirir 
todos  os  valores  moveis  e  immoveis  e  conserval-os  até  quando 
o  conselho  de  administração  julgar  opportuno  realizal-os. 

PoderÃ  pagar  com  subrogação  as  duvidas  activas  inscriptas 
antes  da  sua ;  poderá  adquirir  immoveis  com  a  clausula  de 
retrovendendo. 

Poderá  tomar  dinheiro  emprestado  e  conceder  h3rpothecas 
ou  outras  garantias  moveis  e  immoveis. 

Art.  S.""  O  banco  poderá  fundar  ou  estabelecer  filiaes  e 
agencias  em  paiz  estrangeiro. 

Fica  desde  já  creada  no  Brazil,  na  Capital  Federal,  Rio  de 
Janeiro,  uma  filial  que  terá  o  mesmo  nome  de  Banque  Belge  de 
Prêts  Foneiers,  e  cuja  duração,  salvo  modificação  dos  estatutos, 
será  igual  á  casa  matriz  do  banco. 

Esta  filial  será  regida  pelas  seguintes  disposições: 
A  —  O  capital  da  filial  será  de  cinco  milhões  de  francos 
(trs.  5.000.000),  que  poderá  ser  augmentado.  Dous  terços 
desse  capital  terâo  coUocação  (serão  empregados  a  render  juros) 
no  Brazil  e  isso  no  prazo  de  dous  annos,  contados  da  datada  au- 
torização official  do  Governo  brazileiro  para  o  ítinccionamento 
da  filial. 

B  »  Todas  as  operações  da  filial  no  Brazil  acarretarão  a 
responsabilidade  do  oanco  matriz,  como  si  fossem  ellas  realiza- 
das na  sua  sede  de  Antuérpia. 
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A  circamacrípção  territixrial  fio  Brazil  comprefaendaoii  a 
Capital  Federal,  o  Estado  do  Rio  de  iaaeiro,  o  Estado  de 
S.  Paulo»  o  Estado  de  Minas  Qera^se  o  fisiado  do  Itío  Grande 
do  Sal. 

G  —  A  filial  será  sujeita  is  disposições  legaes  que  regem  as 
sociedades  aoooyinas  no  Brazil  no  tocante  às  relações,  aos 
direitos  e  obrigações  entre  o  banco  e  os  seus  credores,  accio- 
nistas, quaesquer  interessados  domiciliados  no  Brazil,  ainda 
dado  o  caso  de  se  acharem  ausentes. 

D  —  A  filiai  será  administrada  por  um  ou  mais  directores, 
assistidos  de  um  conselho  cunsaltivo  composto  de  três  a  sete 
membros.  Tanto  os  directores  como  os  membros  do  conselho 
consultivo  no  Brazil  serio  nomeados  peio  conselho  de  adminis- 
tração do  banco  matriz  e  poderão  ser  demittidos  pelo  mesmo 
conselho.  Terfto  todos  os  poderes  geraes  e  especiaes  necessários 
para  o  desempenho  da  sua  missão. 

O  seu  respectivo  ordenado,  aesim  como  a  porcentagem  even- 
tual a  que  terão  direito  sobre  os  lucros,  serão  fixados  por  de- 
cisão do  conselho  de  administração  do  banco. 

E  *  A  directoria  da  filial  solicitara  do  Governo  brazileiro 
autorização  para  o  íúnocionamento  da  sociedade  e  l^rà  ou 
paasará  ã  mesma  todos  os  actus  que,  na  conformidade  das  leis 
orasileiras,  são  necessários  ou  de  rigor  para  a  ref^wida  filial 
poder  funccionar  devidamente. 

F—  A  filial  do  Brazil  poderã  efl^eetuar  todos  os  actos  con- 
sentâneos com  os  fins  do  banco,  com  particularidade  e  espacial- 
mente poderá: 

a)  ooneeler  empréstimos  hjpothecarios  sobre  proprieda- 
des ruraes,  ou  também  urbanas,  a  curto  ou  Um^  prazo, 
com  autorizações  ou  sem  elLas ; 

b)  poderã  também  nos  limites  do  art.  2«  dos  preeentes 
estatutos  adquirir  propriedades  immoveis,  dividii-as,  demar- 
cal-as,  colonizal-as  e  cultival-as ; 

c)  eelebrar  contractos  com  o  Governo  Federal  «  com  os 
governos  de  cada  Estado  do  Brazil  relativamente  a  tudo  qvanto 
diz  respeito  ao  seu  fim  e  objecto. 

G  — Os  empréstimos  serão  apenas  permittidos  soln«  a 
primeira  hypotheoa  constituida,  oedida  ou  enbrogada,  na  eon- 
mrmidade  das  leis  brasileiras,  e  não  poderâo  exceder  a  meteda 
do  valor  dos  immtoveis  ruraes,  e  os  três  quartos  a  dos  ísuuovoíb 
urbanos. 

Serão  estipulados  em  libras  esterlinas  e  poderão  ser  •eo- 
tfQg«es>em  moeda  oorrente  ao  cambio  do  dia. 

H  —  O  reembolso  dos  emi««stimos  hypothecarios  em  épocas 
marcadas,  eu  por  annuidades  sucoessivas,  assim  como  o  paga- 
mento dos  juros  das  amortizações  e  das  cummissQes  serão  pagos 
eai  libsas  esterlinas,  assistindo  aos  devedores  a  acuidade  de 
pagarem  em  moeda  corrente  brazileira  uiua  importância  siáR- 
oiente  para  adquirir  na  praça  da  Capital  Federal,  Bio  de 
Janeiro,  eo  meamo  dia  do  pagamento,  letras  baooarias  em 
libras  esterlinas  pelo  equivalente  da  quantia  devida. 


\ 
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J  — 08  empnsiúttos  i^ambalnTeU  por  aniraidades  terão 
calculados  de  maaeâra  que  a  amortiza^  total  sega  eíSèetsada 
dentro  do  prazo  de  30  anaoSt  oa  do  estipulado  para  a  dora^ 
do  baoeo* 

A  annaidade  compréboMlerá: 

m)  os  juros  estipulados,  que  não  excederão  de  oito  por  cento 
(8Vo)AoaBoo; 

b)  a  amortização  calculada  sobre  os  juros  e  a  dura^  do 
emprestiiBo; 

c)  a  coaoamissão  do  banco,  que  será  de  dous  por  cento  {2  Vo) 
ao  aono  sobre  o  saldo  a  favor. 

Os  devedores  poderão  a  qualquer  tempo  reembolsar  ante- 
cipadamente, quer  em  parte,  quer  totalmeute,  na  moeda  esti- 
pulada na  eacriptura.  Sendo  o  reembol;^)  parcial,  far-se-ha  uma 
reducção  proporcional  sobre  as  annuidades  restantes  a  pa- 
garem-se. 

A  sociedade  tem  direito  a  uma  indemnizado  de  três  por  cento 
(3  ®/o)  sobre  toda  a  quantia  reembolsada  por  antecipação. 

K — A  tabeliã  para  o  calculo  da  amortização  será  organizada 
pela  directoria  da  filial  e  submettida  com  os  estatutos  â  appro- 
vação  do  Governo  brasileiro. 

L—  Nos  empréstimos  bypothecarios  serão  impostas  as  se- 
guintes ooodícQes: 

a)  íksaado  o  devedor  atrazado  na  realiza^  de  um  dos  pa- 
gamentos, a  divida  inteira  tonia-se  veaeida^  augmentada  eom 
a  indeoiBisação  de  três  por  oento  (3  ^/J)  prevista  adima ; 

b)  deixando  o  devedor  de  avisar  4  sociedade  a  alienaç8|0 
total  ou  pardal  por  elie  feita  do  immoved  liypotbecado,  a  di- 
vida torna-se  vencida  e  a  sociedade  tem  direito  a  uma  pena 
comminada  no  contracto  da  empréstimo ; 

c)  o  devedor  iaf^rrerã  igualmente  ao  pagamento  de  uma 
pena,  si  não  fizer  constar  ã  sociedade  as  deteriorações  que  tiver 
soffirido  o  immovel,  assim  como  todas  as  eiroumstancias  que 
concorram  para  diminuir-lhe  o  valor,  as  eontestações  que  po- 
nham em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade  e  os  factos  que  o 
estorvarem  na  sua  posse ; 

d)  a  divida  e  a  peoa  serão  exigíveis  no  caso  em  que  o  áe* 
vedor,  por  ooeasião  do  contracto,  tiver  oceuitado  á  sociedade 
íàúteê  delle  oonlieoidoft,  que  concorram  para  diminuir  o  valor 
dos  immoveitaeztingiiiroH  toroar  duvidoso  o  direito  do  deve- 
dor sobre  os  immovisis  hypotheeados ; 

€)  o  immovel  liypotlieeado,  sendo  susoeptiveHe  inoendiar-se, 
deverá  ser  seguro  contra  fogo,  ã  custa  do  devedor,  em  compa- 
nhia de  segura  approvada  pela  sociedade  ; 

f)  serão  estipuladas  elaosulas  especiaes  destinadas  a  ga^» 
rantir  o  emprego  effectivo  dos  capitães  emprestados  no  inter- 
esse da  propríediide  hjpothecada,  para  preoerval-a  do  abandono 
e  da  negligencia  por  parte  do  proprietário,  o  devedor  by- 
pothaeario,  assim  «orno  pam  eoneorrer  para  a  valoriza^  e 
aqgmeiKio  de  valor  da  propriedade. 
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M  —  Antes  de  3er  coasentido  que  se  realize  qaalqaer  em- 
préstimo, a  propriedade  deverá  ser  previamente  avaliada  por 
um  ou  dous  peritos  nomeados  peio  banco. 

N  »  Os  mventarios  e  balanços  da  Qlial  serio  publicados  aos 
30  do  novembro  de  cada  anno,  no  Brazil. 

0  —  0  caso  de  dissolução  voluntária,  a  forma  e  as  condições 
da  liquidação  da  filial  sâo  regulados  pelos  estatutos  da  socie- 
dade, 

P—  A  insolveocia  e  a  liquidação  forçada  da  filial  são  re- 
guladas pela  lei  braziieira,  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890. 

Art.  4. o  A  durado  dia  sociedade é  de  trinta  annos,  a  con- 
tar-se  do  dia  7  de  agosto  de  1899. 

CAPITULO  II 


CAPITAL  SOCIAL 

Art.  5.0  O  capital  social  é  fixado  em  doze  milhões  de 
francos  (  frs.  12.000.000  )  representados  por : 

Quatorze  mil  acções  ordinárias  de  capital,  cada  uma  de 
quinhentos  francos  ; 

Cinco  mil  acções  privilegiadas,  cada  uma  de  mil  ígneos. 

O  capital  social  podorá  ser  augmentado  por  decisão  do  con- 
selho geral  e  elevado  até  attingir  a  importância  total  de  viote 
e  cinco  milhões  de  trancos  (  fvs.  25.000.000  )  com  a  creação 
para  isso  de  acções  ordinárias  ou  também  de  ac^5es  privile- 
giadas, umas  e  outras  do  mesmo  typo  e  da  mesma  importância 
das  actualmente  existentes. 

Esse  augmento  de  capital  poderà  ser  decidido  em  qualquer 
época  pelo  conselho  geral,  quer  para  treze  milhões  de  fhtncos 
(jQrs.  13.000.000),  quer  para  outras  quantias  quaesquer  infe- 
riores, por  uma  decisão,  ou  por  varias  decisões  succesdvas. 

O  conselho  de  administração  estipulará  a  taxa  de  emissão 
das  novas  acções,  taxa  essa  que  jamais  poderá  ser  abaixo 
do  par. 

Todo  o  augmento  de  capital  que  exceder  os  limites  indi- 
cados acima,  assim  como  do  mesmo  modo  toda  diminuição  de 
capital  social,  deverão  ser  votados  pela  assembléa  geral,  na 
conformidade  do  art.  45  mais  adiante. 

No  caso  de  augmento  de  capital  pela  creação  de  novas 
acções  ordinárias  de  capital,  os  proprietários  de  acções  ordiná- 
rias de  capital  terão  a  preferencia  para  subscrever  as  acções 
novas  proporcionalmente  á  importância  nominal  das  acções 
de  que  são  proprietários. 

CAPITULO  III 

ACÇÕES,  ACCIONISTAS,    PRESTAÇÕES 

Art.  6.«  Além  das  14.000  acções  ordinárias  de  capital  e 
das  5.000  acções  privilegiadas,  são  emittidas  28.000  partes  de 
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dividendo  ao  portador,  sem  determinação  de  valor,  14.000  das 
quaessorao  reservadas  para  os  subscriptores  das  14.000  ac^es 
ordinárias  de  capital  primitivo,  á  razão  de  uma  parte  de  divi- 
dendo por  ( uma )  acção  ordinária  de  capital. 

A  asBembléa  gerai  especial,  que  se  reunirá  sem  outra  con- 
vocação immediatamente  depois  da  constitui^  da  presente 
sociedade,  resolverá  sobre  o  emprego  das  restantes  14.000 
partes  de  dividendos. 

O  numero  das  partes  de  dividendo  jamais  poderá  ser 
augmentado. 

Os  direitos  e  vantagens  inherentes  ás  acções  ordinárias  de 
eamtal,  ás  acções  privilegiadas  e  ás  partes  de  dividendo  se 
acham  determinados  pelos  arts.  3d,  40,  49  e  51,  adeante  con- 
signados. 

Art.  7.0  As  14.000  acções  ordinárias  de  capital  são  sub- 
scriptas  do  modo  seguinte  : 

1.  Sr.  Frédéric  Jaeobs,  prenominado,  com  mil  duzen* 

tas  e  sessenta  acções 1 .  260 

2.  A  firma  Vende  Put  Helrman,  com  mil  novecentas  e 

vinte  e  duas  acções 1 .922 

3.  Sr.  Conde    Bmile    Le  Qrelle,  com  cento  e  vinte 

acções 120 

4.  Sr.  firnest  Suys,  com  vinte  acções 20 

5.  Sr.  Patrioe  Suys,  com  duzentas  e  vinte  acções....  220 
(>.  A  firma  Osterrieth  dcComp.,  com  seiscentas  e  ses- 
senta acções , 660 

7.  A  viuva  Sra,  Eraest  Osterrieth,   nascida    BAarlo 

Lóonie  Mols,  com  cento  e  vinte  acções 120 

8.  A  firma  Baelde  Frères,  com  seiscentas  e  vinte  e 

quatro  acções 624 

9.  Sr.  Ottebohm,  com  trezentas  e  quatro  acções 304 

10.  Sr.  Hugo  Michelis,  com  duzentas  e  quarenta  acções  240 

11  •  Sr.  Albert  Kreglinger  com  cem  acções 100 

12.  La  Coloniale  Industrielle,  sociedade  anonyma.  es- 

tabelecida em  Bruxellas»  com  duzentas  acções. .         200 

13.  A  sociedade  anonyma,  estabelecida  em  Antuérpia 

com  o  nome  de  Compagnie  Anverscise  cTEntre- 
prises  Coloniales  ã  Industrielles^  com  duas  mil 
acções 2.000 

14.  Sr.  H.  Albert  de  Bary,  cdm duzentas  e  cincoenta 

acções 250 

15.  A  firma  H.  Albert  Bary  &  Comp.,  com   quatro- 

centas e  noventa  acções 490 

16.  A  firma  Thys  &  Vander  Linden,  com   seiscentas 

acções 600 

17.  Sr.  Richard  Rhodius,  com  cento  e  cincoenta  acções  150 

18 .  Sr.  Walther  Rhodias,  com  cincoenta  acções 150 

19.  A  firma  W.  Mallincl^rodt  &  Comp.,  com  cento  e 

vinte  acções 123 

20.  A  firma  Th.  Bracht  &  Comp.,  com  duzentas  acções        200 
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31.  A  sociedade  aiionyiiia    BrasiUanischê   Ba»%k    fur 

Det/Uichland,  com  quinhentas  aeçi^as 50t 

22.  Sr.  Lois  Gootermans,  com  dusentas  acçdM 900 

23.  Sr.  Augusto  de  Reuster,  com  quarenta  aegSeB. .. .  4D 

24.  Sr.  Paul  Karcfaer,  com  quarenta  acções. 40 

25.  Sr.  Jean  Prançois  Pourveur,  com  clncoenta  acções  50 

26.  A  firma    Alfriad  Chuebard    4b  G^np.,  com    dch 

zentas  acções , 200 

27.  Sr.  Job.  Dan.  Pnhrman»  cona  cento  e  vinte  acções  120 

28.  Sr.  Henri  Pester,  com  cincoenta  acções 50 

29.  Sr.  Jnlius  Pescer,  com  cincoenta  acções 50 

30.  Sr.  Arthur  Palman,  com  vinte  acções 30 

31.  Afirma  Haupt,  Bi^n  &  Comp.,    com  duzentas 

acções 200 

32.  Sr.  Emile  Nieken^com  50acçõe8 «.•  50 

33.  Sr.  Hermann  Kilkuhl,  com  cincoenta  acções.... ..  50 

34.  Sr.  AllVed  Haveniih,  com  duzentas  acções 200 

35.  Sr.  Alfired  I^venith,  com  quatrocentas  acções. ...  400 
3Ô.  Sr.  Max  Sehnitzier,  com  cem  acções 100 

37.  Sr.  Alphonse  Lambrechis,  com  cento  e  cincoenta 

acções 150 

38.  Sr.  Wilhelm,  Barão  de  Mirbach,  com  cincoenta 

acções , 50 

39.  A  firma  G.    Ljaea&Comp.^  com  oento  e   vinte 

acções , 190 

40.  Sr.  Maurice  Qeveis,  com  sessenta  acções 60 

41 .  Sr.  Hildebrand  Petri,  com  sess  ^nta  acções 00 

42.  Sr.  Abert  Thys,  com  noventa  acções 90 

43.  Sr.  Lóon  de  Tberwagne,  com  cento  e  vinte  acçMs  120 

44 .  Sr .  Emile  Cahen,  com  cento  e  vinte  acções 180 

45.  Sr.  Josse  Vanden  Broeck,  com  doze  acoões 12 

46.  Sr.  £douar'io  Oboussíer,  com  doze  acções 12 

47.  Sr.  Luiz  Verlent,  com  quarenta  acções 40 

48.  A  firma  Fuchs  de  Decker  &   Cemp.,  com  qoa- 

renta  e  oito  acções 48 

49.  Sr.  Gabriel  Heirman,com  doze  acções 12 

50.  Sr.  Jos.  Van  Put  Pilho,  com  doee  acções 12 

51 .  Sr.  Gustavo  Heirman,  com  trinta  e  seis  acções. ...  95 

52.  Sr.  Léon  Nauwelaerts,  com  dnooenta  acções 50 

53.  Sr.  Hu0O Hutz«  com  sessenta  aoções 60 

54.  Sr.  Cari  W.  Hâtz,  com  sessenta  acçõsa m 

56.  A  firma  Vander  Becked  Báarsily,  com  cem  acções  100 

56.  Sr.  Edward  Hav^uith,  com  duzentas  at^ções 200 

57.  Sr.  LiOnis  Lysen,  com  trezentas  acções 300 

58.  Sr.  Georges  Vander  Heyden,  com  quarenta  e  oito 

aoçõee 48 

59.  Sr.  EmitoGrisar,  com  cem  acções 160 

60.  Afirma  C.  Shimid  &  Comp.,com  cento  e  vinte 

acções 190 

Total,  quatorzç  mil  acções 14.060 
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Cada  subscriptor  effectaou  no  momento  da  subecrip^o,  em 
presença  dos  talelltâes,  nma  primeira  preetaçv)  em  espécie 
{  dinlielro  >,  dncoenta  franeos  por  cada  uma  das  acçSes  per  eik) 
siirtscriptas,  sejam  ao  todo  setecentos  mil  francos  ( 700.000  íte.  ) 
que  esrtraram  para  a  oaixa  da  sociedade. 

O  excedente  das  prestações  seri  cHamado  por  deôsão  do 
conselho  de  administrai^. 

AS  CHICO  wà  acções  privilegiadas  estão  subocriptas  áo  se- 
gointe  modo : 

l.«  O  Baoeo  de  Autaerpia,  por  conta  do  grupo  qvte 
representa,  eom  três  mil  noTeemtos  e  cineoenta 
e(unt&  acções 3.^2 

S."*  A  íirma  Vanden  Put  Heírman,   com  seiscentas  e 

quarenta  aoções 640 

S.""  Sr.  Frédéric  Jacobs,  pae«  com   quatrocentas  e  oito 

acções ^ 408 

Total  cinco  mil  acções 5.000 

Gada  subscriptor  effectnon  no  momento  da  snbscripçfio,  em 
presença  doe  taDeilâes,  uma  primeira  prestação  de  cem  firancos 
por  cada  uma  das  acções  por  elle  subscriptas,  em  dinheiro, 
sejam  ao  tedo  quinhentos  mil  tnocoSt  que  entraram  para  a 
caixa  da  sociedade. 

O  excedente  das  prestações  será  chamado  por  decisão  do 
conselho  de  administração. 

Art.  8.^Deizando  algum  accionista  de  effisctnar  as  prestações 
fdteriores  nas  épocas  fixadas,  ficará  devendo  de  pleno  direito, 
sem  99C  mrister  intimação,  vir  fazer  o  pagamento,  juros  de 
seis  por  cento  (6%)  ao  anno,  correndo  da  data  fixada  para  o 
pagamento,  sobre  a  importaneia  de  cada  prestação  chamada  e 
não  effectuada;  e  sem  prejuizo  de  todos  os  outros  direitos  e  do 
todas  as  outras  medidas,  o  coneelho  ée  administração  terá  o 
éóreito  e  a  faculdade  de  mandar  vender  publicamente  na  praça 
de  Antnerpia,  por  nm  corretor  de  cambio, as  aoções  pertencentes 
aa  acokmista  incnrse  na  falta,  aem  nsar  de  mais  formalidades 
a  não  ser  a  citação  para  pagamento,  que  ficará  sem  effeito  oito 
dias  depois  de  sua  data. 

O  preço  proveniente  dessa  venda  pertencerá  á  soeiedaiie 
até  inteirar  e  perfazer  a  importância  devida  á  mesma,  eqni- 
vatoate  áe  prestações  chamadas,  aos  juros  e  ás  despezas  occa- 
sionadas. 

Havendo  excedente  será  esse  entregue  ao  accionista  em 
falta,  si  não  for  elle  por  entro  titolo  devedor  da  sociedade,  caso 
em  que  esta  se  pagará  atô  perfazer  a  quantia  que  lhe  é 
devida. 

Art.  Q.*"  As  acções  de  capital  são  nominativas  até  a  sua 
lategralizaçSo. 

Depois  da  soa  inteíralização  podeifk)  ser  convertidas  em 
aifl99oi  ao  pertader. 
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Os  accionistas  poderão,  mediante  acoordo  do  conselho  de 
administração,  integralizar  antecipadamente  as  suasac^s; 
as  prestações  antecipadas  constituem  uma  divida  sociait  Ten- 
cendo  juros  à  razão  de  cinco  por  cento  (5  %)  aoannOt  pagá- 
veis a  30  de  junho  de  cadaanno. 

Art.  IO.  Qualquer  cessão  de  acção  não  integralizada  só 
poderá  ser  feita  a  pessoas  que  para  isso  tenham  acqniescencia 
áo  conselho  de  administração,  sem  estar  este  adstricto  a  dar  os 
motivos  de  qualquer  recusa  eventual. 

Os  títulos,  cujas  prestações  chamadas  ainda  não  tiverem 
sido  realizadas,  só  poderão  ser  transferidos  sob  condição  de  que 
os  cessionários  effectuem  as  prestações  no  acto  de  transfe- 
rencia. 

Art.  11.  Aos  accionistas  serão  entregues  cautelas,  das 
quaes  constará  a  inscripção  das  acçOes  nominativas ;  essas 
cautelas  sorõo  as»ignadas  por  dous  administradores. 

Uma  das  assignaturas  pôde  ser  apposta  por  meio  de  ca- 
rimbo (chancella). 

Art.  12.  Todas  as  acções  ao  portador  terão  um  numero  de 
ordem  e  serão  revestidas  da  assignatura  de  dous  administra- 
dores, podendo  ser  apposta  uma  destas  assignaturas  por  meio 
de  chancella. 

Art.  13.  A  cessão  da  ac<^  nominativa  opera-se  por  uma 
declara^  de  transferencia  inseripta  no  registro  dos  accionistas, 
datada  e  assignada  pelo  cedente  e  pelo  cessionário  ou  por  dous 
procuradores. 

Pertencendo  uma  acção  a  diversos  proprietários,  assiste  ã 
sociedade  o  direito  de  suspenaer  o  exercido  dos  direitos  á 
mesma  afferentes,  atô  que  seja  uma  única  pessoa  designada 
como  sendo  a  seu  respeito  a  propriedade  da  acção. 

Art.  14.  A  cessão  da  acção  ao  portador  opera-se  pela  mera 
entrega  do  titulo. 

Art.  15.  Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  não 
poderão,  seja  qual  for  o  pretexto,  provooar  a  apposição  de  sellos 
nos  bens  ou  valores  da  sociedade,  nem  requerer  a  sua  liqui- 
dação ou  licitação,  nem  por  forma  alguma  se  immiscuir  na 
administração. 

Devem,  para  o  exercício  dos  seus  direitos,  reportar-se 
aos  inventários  da  sociedade  e  ás  deliberações  da  assembléa 
geral. 

Art.  10.  Os  accionistas  são  apenas  responsáveis  pela  impor- 
tância das  suas  acções. 

CAPITULO  IV 


ADMINISTRAÇÃO,    FISCAUZAÇAO,  DIRECÇÃO 

Art.  17.  A  sociedade  serã  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinco  a  onze  membros,  nomeado  pela  aasembléa 
geral  dos  accionistas,  pelo  prazo  de  seis  aonos,  dos  quaes  ao 
menos  um  delles  residirá  em  paiz  estrangeiro. 
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A  fiscalização  da  sociedade  será  exercida  por  dous  até 
quatro  commifúarios  igualmente  nomeados  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  por  nm  prazo  de  seis  annos. 

Art.  18.  A  ordem  da  sabida  dos  administradores  e  dos 
eommissarios  âscaes  será  determinada  por  sorteio,  a  partir  da 
apsembléa  geral  de  31  de  outubro  de  1900. 

Sendo  o  numero  dos  administradores  Igual  a  seis,  cada 
anno  sahirá  um  deiles. 

Sendo  o  numero  dos  administradores  superior  a  seis,  doas 
dellos  sahirão  no  primeiro  anno  ou  nos  dous  primeiros  annos, 
ou  mais  de  espaço  dentro  de  cada  período  de  seis  annos  e  um 
cada  anno  seguinte,  de  maneira  que  todo  o  conselho  se  renove 
ao  cabo  de  seis  annos. 

Conforme  fôr  o  numero  dos  fiscaes  de  dous,  três  ou  quatro, 
sabirá  um  deiles  cada  anno  durante  os  dous,  três,  quatro,  pri- 
meiros annos  de  cada  periodo  de  seis  annos. 

Os  administradores  e  fiscaes  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  19.  Em  derogação  do  art.  18  supra,  são  pela  primeira 
vez  nomeados  fiscaes  da  sociedade  os  senhores: 

Léon  Nauwelaerts,  supra  mencionado; 
£mest  Suys,  supra  mencionado  ; 
Albert  Krechlinger,  supra  mencionado ; 
Hugo  Michelis,  supra  mencionado. 

A  nomea<^  da  primeira  junta  de  administradores  se  offe* 
ctuará  em  uma  assembléa  geral  especial  que  se  reunirá,  sem 
outra  convocação,  immediatamente  após  a  constituição  da  pre- 
sente sociedade. 

Art.  20.  Dando-se  vaga  de  um  logar  de  administrador,  os 
demais  administradores  poderão  proenohel-o  provisoriamente  ; 
far*se-ha  a  eleição  definitiva  na  mais  próxima  assembléa 
geral. 

Art.  21.  Cada  administrador  nomeado  pela  assembléa  ge- 
ral deve  fazer  caução,  como  privilegio  para  a  garantia  de  ^ 
soa  gestão,  de  cinooenta  acções  ordinárias  de  capital  e  vinte  e 
cinco  acções  privilegiadas  da  presente  sociedade.  Essas  acções 
teem  de  ser  e  ficar  depositadas  nas  caixas  da  sociedade  ou  nas 
caixas  dos  bancos  que  para  esse  fim  forem  designados  pelo  con- 
selho de  administrarão . 

Art.  22.  O  conselho  de  administração  nomeia  um  dos  seus 
membros  para  presidir  suas  reuniões. 

O  conselho  reune-se  por  convocação  do  presidente  ou  do 
administrador  por  elie  delegado,  todas  as  vezes  que  o  interesse 
da  sociedade  exigir. 

Deverá  ser  convocado  desde  que  dous  administradores  o 
exgam. 

As  reuniões  terão  logar  na  sede  da  sociedade  ou  em  outro 
logar  qualquer  que  o  conselho  designar. 

Art.  23.  As  decisões  do  conselho  são  tomadas  pela  maioria 
dos  votos  presentes.    Nenhuma   decisão  será  válida,  si  não 
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obtiver  a  Mlhesio  de  quatro  membros,  pelo  menos ;  daodo-se 
emp*te  decidirá  o  TOtodo  presidente. 

Os  administradores,  ainda  que  estejam  ausentes,  poderiU» 
▼otar  por  carta  oa  por  telegramma ;  si  fizerem  uso  dessa 
faculdade  serão  considerados  estar  presentes  e  o  presidente  do 
conselho  poderá  assignar  por  iNrocuração^  em  seu  nome,  as 
actas  de  que  trata  o  art,  24,  infra. 

Art.  24.  As  deliberações  do  conselho  devem  constar  das 
actas  assignaèu  peio  presidente  e  pelos  membros  que  tomaram 
parte  nas  deliberações. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  deliberações  s&o  validamente 
expedidos  e  assignados  pelo  presidente  do  conselbo  de  admi- 
nistra<^. 

Art.  25.  O  conseltio  de  administração  fica  investido  dos 
mais  amplos  poderes  para  administrar  a  sociedade. 

Tudo  o  que  não  íôr  expressamente  aflecto  á  aasembléa 
geral,  em  virtode  dos  estatutos  oa  disposições  da  lei,  é  da 
competência  do  conselho. 

Pôde  empreitar  sobi*e  hypothecas  ; 

Tomar  dinheiro  emprestado  o  conceder  hypothecas,  ou 
outras  garantias  moveis  ou  immoveis  ; 

Adquirir  e  alienar  immoveis,  como  se  acha  previsto  no 
art.  2^  dos  estatutos ;  emittir  acções  em  execuçfio  da  decis&o 
prevista  no  avt.  5",  supra,  fazer  compromisso,  transigir,  re- 
nunciar a  todos  os  direitos  reaes  e  permittir  o  cancellamento 
de  todas  as  inseripvões  privilegiadas  e  bypothecarías,  ainda 
sem  justificar  a  extincção  das  dividas  activa»  ou  garantias  da 
sociedade. 

As  acções  que  ao  movem  no  foro,  quer  apresentando-se 
como  autor  ou  como  réo,  proseguirão  em  nome  da  sociedade 
aos  esforços  e  cuidados  e  diligencias  do  presidente  do  coosetho 
de  administração. 

O  conselho  de  administração,  em  qualquer  época,  terá  o 
direito  de  emittir,  nas  condições  que  lhe  parecerem  mais 
azadas,  obrigações  hypothecarias  ou  de  outra  espécie,  até  a 
importância  de  vinte  e  cinco  milhões  de  francos,  na  conformi- 
dade do  art.  68  aa  lei  de  18  de  maio  de  1893. 

A  enunciação  dos  actos  adma  referidos  não  importa  em 
limitação  dos  píoderes  do  conselho  de  administração,  que,  pelo 
contrario,  poderá  executar  todos  os  actos  que  se  relacionam 
com  o  fim  e  operações  da  sociedade,  com  excep^  doa  qiie, 
pelos  presentes  estatutos,  são  reservados  à  assembíéa  dos  accio- 
nistas. 

Art.  26.  O  conselho  de  administração  nomeará  o  director 
ou  directores  das  tiliaes,  conferindo-lhes  plenos  poderes  para  a 
gestão  da  filial  que  são  chamados  a  gerir. 

Nomeará  igualmente  os  membros  dos  conselhos  consultivos. 
Díscrimmará  os  seus  poderes  e  formulará  os  regulamentos  re- 
lativos ao  funccionamento  desses  conselhos,  que  assistir&o  cone 
08  directores  na   gestão  das  operações  locaes. 

Bile  regula  as  condições  oq  seus  ajustes. 
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Art.  27.  Bastarão  as  asBigoataras  de  doas  membros  do 
«onaelho  de  administração  para  a  celebração  de  todos  os  actos 
qne  forem  feitos  em  nome  do  conselho  de  administração,  agin- 
ao  dentro  dos  limites  das  snas  attriboições* 

Os  dous  administradores  signatários  teiuo  de  declarar 
apenas  que  agem  como  delegados  do  conselho,  sem  precisar 
justificar  a  existência  dessa  delegação. 

A  assignatura  de  um  administrador  poderá  ser  sabstitaida 
pela  de  nm  director. 

Art.  28.  O  conselho  de  administração  poderá  oonferir  a 
um  ou  mais  de  seus  membros  o  titulo  de  administrador  dele- 
gado ;  cada  um  desses  administradores  terá  os  poderes  especial- 
mente delegados  pelo  conselho. 

O  conselho  também  poderá  delegar  poderes  a  um  manda- 
tário, seja  ou  não  accionista,  por  procuração  geral  ou  especial, 
authentica  ou  sob  assignatura  privada. 

Art.  29.  Nenhum  administrador  residente  em  Antuérpia  é 
obrigado  a  ir  para  paiz  estrangeiro,  nem  administrador  algum 
residente  em  paiz  estrangeiro  será  obrigado  a  Tir  para  a 
Bélgica. 

Art.  30.  Os  commissarioB (fiscaes)  teem  direito  illimitado  da 
fiscaliza^  e  reriflcação  sobre  e  de  todas  as  operações  da  so- 
ciedade. Podem  tomar  conhecimento,  sem  remoção  dos  livros 
de  correspondência,  das  actas  e  em  geral  de  toda  a  escriptu- 
ra^  da  sociedade. 

Cada  semestre  lhe  será  remettido  pela  administração  um 
relatório  que  resuma  a  situa^  do  activo  e  passivo  da  socie- 
dade. 

Os   flscaes  devem  submetter  à  apreciação  da  assemblóa 

feral  o  resultado  da  sua  tarefa  com  as  propostas   que  enten- 
erem  convenientes  e  inteiral-a  da  maneira  e  modo  por  que 
procederam  na  verificação  ou  exame  dos  inventários. 

Art.  31.  Os  âscaes  poderão,  a  expensas  da  sociedade,  dele- 
gar um  mandatário  afim  de  verificar  o  estado  ou  situação  das 
filiaes  da  sociedade,  seus  livros,  contas,  etc. 

Art.  32.  Cada  fiscal  tem  que  dar,  a  titulo  de  caução,  no 
mez  de  sua  nomeai,  vinte  e  quatro  acções  ordinárias  de 
eapital  ou  doze  acç5es  privilegiadas  da  sociedade,  que  ser* 
virão  para  garantia  do  desempenho  das  suas  funcçõee  e  qae 
terão  de  ser  e  ficar  depositadas  na  caixa  da  sociedade  ou  na 
caixa  dos  bancos  que  o  conselho  de  administração  designar 
para  tal  fim. 

Art.  33.  Nenhum  fiscal  será  obrigado  a  ir  para  paiz  es- 
trangeiro. 

Art.  34.  Além  da  parte  dos  lucros  aos  mesmos  reservada 
pelo  art.  49,  iní^a,  os  administradores  e  âscaes  poderão  ter 
direito  a  uma  indemnização  fixa,  que  se  lançará  á  conta  de 
despezas  geraes  e  cuja  importância,  si  fôr  mister,  será  estipu- 
lada pela  assemblóa  geral  de  accionistas. 
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Além  disso,  poderio  os  administradores  delegados  recebe: 
uma  remuneração  especial,  que  será  estipulada  pelo  conselho 
de  administração. 

Essa  remunera^  será  do  mesmo  modo  lançada  á  conts 
de  despezas  geraes. 

Art.  35.  Os  administradores  e  fiscaes  reunidos  formam  < 
conselho  geral. 

Este  conselho  reunir-se-ha  em  todoe  os  casos  preyistos  peloi 
presentes  estatutos,  e  todas  as  Tezes  que  o  conselho  de  admi* 
nistraçáo  Julgar  utii  conyooai-o  para  o  ol^jecto  que  determinar 

Bile  è  presidido  pelo  presidente  do  conselho  de  adminis« 
tração. 

CAPITULO  V 


assembleâs  gerais 

Ari.  36.  Somente  os  possuidores  de  acções  de  capital,  pri« 
Tilegiadas  ou  ordinárias,  é  que  terão  direito  de  Totar  nas  as- 
sembléas  geraes. 

Os  portadores  de  partes  de  dividendo  poderão  assistir  ás 
mesmas,  sem  que  nellas  possam  votar. 

A  assemblóa  geral  representa  a  totalidade  das  acções. 

As  decisões  tomadas  regularmente  são  obrigatórias  para 
ausentes  e  dissidentes. 

Art.  37.  Os  accionistas  não  poderão  fazer-se  representar 
nas  assembléas  geraes,  sinão  por  outro  accionista,  que  tenúha 
direito  de  voto  e  munido  de  procura^^. 

Não  obstante,  as  mulheres  casadas  poderão  fazer-S3  repre- 
sentar, sem  procuração  especial,  pelos  seus  maridos ;  os  me- 
nores e  interdictos  serão  representados  pelos  seus  tutores  ou 
curadores  ;  as  casas  oommerciaes  por  um  dos  seus  sócios  ou 
gerentes ;  as  sociedades,  communidades  ou  estabelecimentos 
pelos  seus  respectivos  director,  administrador  ou  liquidante. 

Art.  38.  O  conselho  de  administração  como  também  os 
poderão  convocar  extraordinariamente  a  assemblda 
geral. 

E*  obrigatória  a  convoca^,  si  íôr  ella  reclamada  por  um 
numero  dos  accionistas  que  representem  um  quinto  do  capital 
da  sociedade. 

Art.  39.  Cada  anno,  a  31  de  outubro  ou  na  véspera,  si  ÍOr 
elle  dia  feriado,  ás  3  horas  da  tarde,  reunir-se-ha  em  Antuérpia 
uma  assembiôa  geral  ordinária,  que  fará  sessão  para  ouvir  os 
relatórios  dos  administradores  e  dos  fiscaes,  dlscut3r  e,  havendo 
oocasião,  approvar  o  balanço,  nomear  administradores  e  fiscaes, 
nos  casos  previstos  nos  presentes  estatutos  e,  em  geral,  delibe- 
rar a  respeico  de  todas  as  matérias  apresentadas  em  ordem  do 
dia. 

A  approvação  do  balanço  peia  assembléa  geral  isenta  de 
responsabilidade  os  administradores  e  fiscaes  da  sociedade. 
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Art.  40.  Cada  aocioaista  tem  tantos  votos  quantas  acções 
possuir  de  capital,  quer  privileffiadas,  quer  ordinárias,  sem 
que  possa,  entretanto,  como  accionista  e  mandatário,  tomar 
parte  na  votação  por  um  numero  de  acções  que  exceder  á  quinta 
parte  do  numero  das  acções  emittidas,  ou  duas  quintas  partes 
das  acções  representadas  na  vota^. 

Art.  41  •  Os  possuidores  das  acções  nominativas  só  podei^ 
ser  admittidos  depois  de  se  ter  íéito  inscrever  na  sede  sociai,  ao 
menos,  cinco  dias  antes  da  reunião. 

Os  possuidores  das  acções  ao  portador,  cinco  dias  antes  da 
assembléa  gerai,  deverão  communicar  os  números  das  suas  ac- 
ções na  sede  social,  sinão  aos  bancos,  banqueiros,  ou  outivas  pes- 
soas que  o  conselho  de  administraçfto  poderá  designar,  si  o 
mesmo  assim  o  decidir.  Aquelies  serão  aomittidos  á  asSdn\bléa 
geral,  apresentando  essas  acções  ou  certidão,  da  aual  conste  que 
as  mesmas  foram  depositadas  na  sede  da  sooiedaae  ou  em  poder 
das  pessoas  designaoas  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  42.  As  coilvocaçoes  serão  feitas  de  acoordo  com  as 
formalidades  prescriptas  pelos  §§  S\  4<»  e  5»  do  art*  60  da  lei  de 
18  de  maio  de  1873. 

Art.  43.  As  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  dos  votos 
legalmente  representados,  resalvando  o  que  serãdito  a  respeito 
das  modiâcaçoes  dos  estatutos. 

Terá  logar  o  escrutínio  secreto,  quando  íôr  elle  pelido  por 
cinco  membros  da  assembléa. 

Em  caso  de  empate,  é  receitada  a  proposta. 

Art.  44.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
selho de  administração,  ou,  no  caso  de  seu  impedimento,  por 
alguns  dos  administradores  delegados  pelo  conselho. 

Blla  nomeará  dous  escrutinadores. 

O  conselho  de  administração  designa  o  secretario. 

As  actas  das  assembléas  geraes,  ainda  quando  lavradas  e 
authenticadas  por  tabellião,  para  serem  válidas,  preciso  é  que 
as  assigneamesa. 

As  cópias  ou  certidões  que  a  sociedade  tenha  que  dar  ou 
passar  serão  assignadas  pelo  presidente  do  conselho  de  adminis- 


Art.  45.  Os  presentes  estatutos  poderão  ser  modificados 
por  decisão  da  aisembléa  geral,  convocada  especialmente  para 
esse  fim,  nos  termos  do  art.  42  supra. 

A  assembléa  só  estará  validamente  constituída,  quando  as 
convocares  tenham  incluído  essa  matéria  na  ordem  do  dia  e 
os  que  assistirem  á  reunião  representarem,  pelo  menos,a  metade 
do  capital  social. 

Não  sendo  satisfeita  essa  ultima  condição,  proceder-se-ha 
a  novas  convocações  e  a  nova  assembléa  deliberará  valida- 
mente, seja  qual  fôr  o  numero  das  acções  nelia  represen-^ 
tadas. 

Modificando  alguma  aos  estatutos  será  admittida,  si  não 
rreuni  ella  as  três  quartas  partes  dos  votos  presentes. 
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Art.  46.  São  consideradas  modificações  dos  estatutos,  entre 
outras: 

O  aagmento  do  capital  social  além  dos  limites  indicados  no 
^Ti.  5»  snpra,  oa  a  redacção  do  capital  social ;  a  proroga^o  do 
prazo  da  darsíção  da  sociedade,  ou  a  sua  dissolu^,  antes  do 
termo  fixado  para  a  sua  duração,  a  fusão  oo  união  com  outra 
sociedade  qualquer,  ou  a  ces^u>  englobadamente  sob  qualquer 
forma  de  todo  o  activo  moTel  e  immoyel  da^iociedade;  a  modi- 
ficado, a  cessão  ou  suppressão  e  liquidação  da  filial  do  Brazil 
estabelecida  pelo  art.  3«  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO   VI 


BALANÇOS,  RESERVAS,  DIVIDENDOS 

ArJt.  47.  o  anno  social  começa  no  1*  de  julho  e  termina 
a  30  de  junho. 

A  30  de  Junho  de  cada  anno  os  livros  serão  encerrados  e  o 
exercido  fechado. 

A  administra^  faz  o  inventario,  organiza  o  balanço  e 
tira  a  conta  de  lucros  e  perdas,  fazendo  as  amortizações  neces- 
sárias, cuja  importância  será  fixada  definitivamente  pelo  con- 
celho de  administra^. 

Art.  48.  As  avaliações  das  dividas  activas  e  em  geral  de 
todos  os  valores  moveis  e  immoveis  serão  feitas  pelo  conselho 
de  administração  ou  pelo  seu  delegado. 

Art.  49.  Dos  lucros  constantes  dos  balanços,  foita  a  dedu- 
oção  das  amortizações  e  das  despesas  geraes  com  os  juros  ahi 
oomprehendidos  a  pagarem-se  pelas  prestações  antecipadas, 
serão  tirados: 

P,  a  quantia  necessária  para  constituir  o  Amdo  de  reserva 
legal; 

2"*,  a  quantia  necessária  para  pagar  um  dividendo,  atô  at- 
tingir  a  6  •/•  sobre  a  importância  chamada  das  acções  privile- 
giadas previstas  no  art.  5<>. 

Sendo  insufflciente  o  lucro  para  pagar  esse  dividendo,  por 
Inteiro,  das  acções  privilegiadas,  a  parte  que  faltar  ou  a  difiè- 
rença  lhes  será  pag:a  pelos  lucros  dos  annos  subsequentes,  sem 
juros  de  mora,  e  tirada  a  quantia  que  houver  de  ser  levada  ao 
fundo  de  reserva  ; 

3^,  a  quantia  necessária  para  pagar  um  primeiro  dividendo 
até  7  Vo  sobre  a  importância  chamada  das  acções  ordinárias  de 
capital. 

Si  Í6r  o  lucro  insufflciente  para  pagar,  por  inteiro,  esse  di- 
videndo das  acções  ordinárias  de  capital,  a  differença  ou  parte 
qne  restar  não  lhes  serã  paga  pelos  lucros  dos  annos  subie- 
quentes. 

O  excedente  ou  sobra  eventual  serã  distribuído  pelo  modo 
seguinte  : 

Dez  por  cento,  aos  administradores  e  fiscaes,  que  serão  re- 
partidos oa  conformidade  da  lei ; 
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Dez  por  cento,  &  disposição  do  conselho  de  administraçio', 
pu*a  remunerar  os  serviços  prestados  i  sociedade  pelos  seus 
mandatários  (administradores  oii  nSo)  em  paiz  estrangeiro»  ou 
para  formar  nm  Aindo  para  esse  íim. 

O  restante  dos  Incros  ser&  distribaido  por  partes  ignaei 
entre  as  acções  ordinárias  de  capital  e  as  partes  de  dividendo  ; 
isto  é,  a  metade  caberá  a  essas  acções  ordinárias  de  capital  e 
a  outra  metade  ás  28.000  partes  de  dividendo. 

Poderá  ser  creado  um  mndo  de  reserva  extraordinário,  na 
importância  e  limites  que  o  conselho  de  administração  julgar 
utilaos  interesses  da  sociedade. 

As  quantias  que  se  destinarem  a  esse  fim  seriU»  tiradas 
immediatamente,  depois  de  postos  de  parte  os  10  Vo  des- 
ignados para  remunerar  os  serviços  prestados  &  sociedade  pelos 
seus  mandatários  (administradores  ou  não)  em  paiz  estran*' 
geiro. 

CAPITULO  VII 

DISSOLUÇÃO  —  LIQUIDAÇÃO 

Art.  50.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  ser  votada  antes 
da  expiração  do  termo  social : 

P,  nas  formas  e  pela  maioria  indicada  no  art.  46  supra  ; 

29,  noâ  casos  previstos  pelo  art.  72  da  lei  de  18  de  maio 
de  1873. 

Art.  t\.  Bm  caso  de  dissoluç&o  da  sociedade,  será  feita  a 
liquida($o  pelo  modo  indicado  pela  assemblôa  geral,  que  no- 
meará 00  Uquidantes. 

Depois  do  pagamento  de  todos  os  encargos  e  dividas  da  so^ 
ciedade,  o  saldo  activo  da  liquidação  será  distribuído  successi^ 
vãmente  : 

1°,  pelas  acções  privilegiadas  até  a  importância  das  en- 
tradas realizadas  que  as  liberaram,  augmentada  de  nm  premio 
da  10  Vo  ^^P®  o  ^°  Y^loT  nominal ; 

2^,  pelas  acções  ordinárias  do  capital  até  a  equivalência  da 
quantia  com  que  foram  as  mesmas  liberadas  ; 

3<>,  o  saldo  será  repartido  pelo  modo  seguinte  : 

Gincoenta  por  cento  pelas  acções  ordinárias  do  capital  e 
50  ^/o  pelas  partes  de  dividendo. 

CAPITULO  vin 

DISPOSIÇÕES  ESPECIAES 

Art.  52.  Os  presentes  estatutos  serão  por  diligencia  do 
conselho  consultivo»  como  também  do  director  ou  directores 
nomeados  para  os  paizes  estrangeiros,  revestidos  de  todas  as 
formalidades  legaes  para  terem  força  e  vigor  nos  paizes  onde 
a  sociedade  estabelecer  flliaes. 

Art.  53.  Os  subscriptores,  por  procuração  de  terceiros  ou 
que  08  abonarem,  declaram  obrigar-se  pessoalmente  nos  limites 
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do  art.  34,  §  4%  e  alioea  2^  da  lei  de  18  de  maio  de  1873,  mo- 
dificado pela  lei  de  22  de  maio  de  1886. 

Art.  54.  As  partes  declaram  con(brmar-se  inteiramente 
com  a  lei  de  18  de  maio  de  1873,  modificada  pela  de  12  de  maio 
de  1886  e,  por  consequência,  as  disposições  dessa   lei  que  nào 

d  em  ser  licitamente  derogadas  pelo  presente  acto  serão  repu- 
us  como  si  nella  fossem  inscriptas  e  as  clausulas  contrarias 
ás  dispiiSiçoes  imperativas  dessa  lei  serão  consideradas  como 
não  escripcas. 

Art.  55.  Qualquer  contestação,  a  respeito  da  execução  do 
presente  accordo  entre  administradores  ou  também  fiscaes 
e  accionistas,  serÀ  julgada  por  um  tribunal  com  sede  em  An- 

tuerpisk- 

Cada  parte  designara  um  arbitro  e  os  dous  árbitros  de- 
signarão um  terceiro  antes  de  conhecer  do  objecto  da  contes- 
ta^. 

No  caso  de  recusa  ou  desaccordo  na  designa(^  do  se» 
gimdo,  ou  do  terceiro  arbitro  ou  árbitros  que  faltarem,  serão 
nomeados  pelo  presidente  do  Tribunal  do  Gommercio  de  An- 
tuérpia, a  requerimento  apresentado  pela  parte  mais  dili- 
gente. 

Art.  56.  Cada  accionista  nominativo  deverá  eleger  o  seu 
domicilio  em  Antuérpia. 

Si  se  conformar  com  esta  disposição,  será  considerada 
como  domicilio  escolhido  a  sede  da  sociedade,  onde  todas  noti- 
ficações e  intimações  poderão  ser  feitas  validamente . 

Artigo  addicional.  Os  comparecentes,  na  funcção  que  ora 
-exercem,  declaram  pela  presente  escriptura  ratificar  expressa- 
mente e  autorizar  o  conselho  de  administração  da  presente  sa- 
ciedade a  ratificar  e,  sendo  necessário  e  mister,  renovar  todas 
as  operações  feitas,  todas  as  escripturas  ou  actos  lavrados 
e  todas  as  formalidades  preenchidas  em  nome  da  presente  so- 
ciedade pelo  conselho  de  administração  nomeado  pela  assembléa 
geral  dos  accioaistas,  reunida  em  sessão  perante  nós,  tabelliães 
Ohcysens  e  Cols,  aos  7  de  agosto  de  1899,  em  consequência  do 
acto  constitutivo  do  mesmo  dia. 

lilscriptura  esta  feita  c  lavrada  em  Antuérpia,  no  anno  de 
1900  dOS  6  dias  de  janeiro. 

Depois  de  ser  a  mesma  lida  aos  comparecentes  estes  a  as- 
signaram  com  os  tabelliães. 

Louis  Vand  Put.^  Conde  Emile  Le  Grelle.—  Emest  Suys, 

—  A.  Alf  Osterrieth.  —  H.  Osterrieth.-^  Bd,    Desaegner. —  ff. 
Michelis,  -^Alb,  Kreglinger, — H.  A.  de  Bury.^A.  SavenUh. 

—  Alphonse  Cols, — Fred,  Gheysons, 

Registrada  em  Antuérpia  (sul)  aos  8  de  janeiro  de  1900. 
Volume  109,  fis.  85  verso,  casa  primeira,  quinze  folhas  de 
papel  e  duas  chamadas. 

Recebi  sete  francos  por  sociedade  e  dous  íhmcos  o  40  cen- 
tésimos pela  ratificação.— O  recebedor,  Debaecher. 
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DECRETO  N.  5960  —  de  6  de  abril  de  1906 

Declara  sem  effeito  os  decretos  n.  3154,  de  18  de  setembro    de    1863 
e  n.  1091»  de  21  de  outubro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Resolve  declarar  sem  effeito  os  decretos  ns.  3154,  de 
18  de  setembro  de  1863  e  1091,  de  21  de  setembro  de  1898, 
que  autorizaram  a  The  Imperial  Fíre  Insurance  Company^  hoje 
The  Imperial  Insurance  Company,  em  liquidação,  a  funccionar 
no  Brazil,  Tisto  ter  a  mesma  companhia  deliberado  deixar 
da  operar  em  seguros. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1906,  18«  da  Republica. 

FRANeisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5961  —  db  9  de  abril  de  1906 

Crea  mais  mna  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  no  mu- 
nicípio da  Tictoria,  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio da  Victoria,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  bri- 
gida  de  infantaria,  com  a  designação  de  106»,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  316,  317  e318, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  106,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  abril  de   1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   5962 —  de  9  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada    de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes 
na    comarca  da  Capital   do   Betado    da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  iníkntaria 
com  a  designação  de  139",  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  415,  416  e  417,  e  um  do  da  reserva* 
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sob  D.  139,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nof 
districtos  da  referida  comarca  ;  revo^wias  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,    9  de  abril  de  1906,   18*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  5963  —  de  14  de  abril  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:000$  pars 
o  pagamento  deTÍdo  aoa  herdeiros  do  ex-thesoareiro  di 
extincta  Thesoararia  de  Paienda  em  Minas  Qeraes  Agosti- 
nho José  Cabral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1111 
de  27  de  novembro  de  1903,  revigoradj  pelo  art.  32  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Ctontas,  na  conformidade  do  art.  2*,  §  2«,  n.  2,  lettra  < 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1892 
reeolve  abrir   ao  Ministeiio    da  Fazenda  o  credito  de  3:000^ 

Sara  occoiTer  ao  pagamento  devido  pela  restituição  aos  her- 
eiros  de  Agostinho  José  Cabral  de  igual  quantia  que  o  mesmc 
recolheu  aos  coíbes  públicos,  quando  tliesoureiro  da  extincta 
Thesouraria  de  Fazenda  em  Minas  Geraes,  em  substituição  da 
liesapparecida  fraudulentamente  do  ediâcio  daquella  thesou- 
raria. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1906,  18<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvtis. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5964  — de  14  db  abril  de  1906 

Approva  a   modíftcação   feita   nos   estatutos   da   Companhia  Gera 
de  Seguros  e  altera  o  art.  Go  dos  mesmos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dof  Estados  Unidos  do  Braiil 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Seguros  : 

Resolve  approvar  a  modiflcação  feita  em  assemblóa  gera 
extraordinária  de  19  de  outubro  de  1905  nos  estatutos  da  mesou 
oompenhiat  quanto  á  sapprewLo  do  paragrapho  único  d< 
art  21  dos  referidos  estatauM,  qae  a  este  acompanham,  ficando 
porém,  alterada  a  disposição  do  art.  6°,  que  passa  a  ser  assin 
concebida  : 
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<Art.  6.^  Dos  lucros  liqaidos  semestraes  serão  deduzidos 
30  «"/o  para  fundo  de  reserva,  nos  termos  do  art.  2^,  n.  II,  do 
decreto  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  ld03  e  mais  leis  em 
vigor.» 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BtUhões, 

Estatutos  da  Companhia  Geral  de  Seguros 

Beformades   em    assembléa    geral    extraordinária    de   26    de   maio 

de  1904 

CAPITULO  I 

DA    COMPANHIA 

Art.  l.^  £'  constituida  uma  sociedade  anonyma  sob  a  de- 
nominação de  Companhia  Geral  de  Seguros,  com  sede  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  para  operar  sobre  seguros  marítimos,  flu- 
viaese  terrestres. 

Paragrapho  único.  Receber  juros  de  apólices,  dividendos  de 
acções  de  bancos  e  companhias,  alugueis  de  prédios  e  outras 
incumbências,  por  conta  de  terceiros,  mediante  commissão,  sem 
que  envolvam  os  capitães  da  companhia. 

Art.  S.^"  A  companhia  pôde  estabelecer  agencias  <mde  con- 
vier, dentro  e  fora  do  paiz. 

Art.  3.°  A  companhia  durará  30  annos,  contados  da  data 
em  que  estes  estatutos  forem  publicados  ao  Diário  Official ;  salvo 
prorogação  deliberada  pela  assembléa  geral. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art,  4,<>  O  capital  social  é  de  2,000:000$,  divididos  em 
10.000  acções  de  200$  cada  uma. 

Art.  5. o  A  primeira  entrada,  de  10  Vo«  ô  feita  para  a 
constituição  da  sociedade.  Além  da  entrada  de  10%  e  de 
qualquer  ontra  determinada  por  lei,  as  que  em  seguida  forem 
necessárias  só  poderão  se  efEèctuar  com  autorização  da  assem- 
bléa geral. 

Art.  6.<»  Dos  lucros  semestraes  deduzir-se-hão  25  V»  pa^ra 
íbndo  de  reserva,  até  que  attinja  á  somma  de  400:000$000. 

O  fhndo  de  reserva  destina-se  a  fazer  face  ás  perdas  do 
capital. 

Art.  7.<»  As  quantias  disponíveis  pod«n  ser  empregadas 
em  apólices  da  divida  publica,  ficando  a  directoria  aatorízada 
para  vender  ou  caucionar  esses  títulos  e  outros  do  património 
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Bocial,  todas  as  vezes  que  for  preciso  para  solver  compro- 
missos da  companhia,  observando  as  leis  vigentes. 

Paragrapho  único.  O  dinheiro  recebido  será  recolhido  no 
banco  de  confiança  da  companhia,  até  mais  conveniente  col- 
locacâo. 

CAPITULO  m 

DAS  ACÇÕES  E  DIVIDENDOS 

Art.  S.*  As  acçOes  são  nominativas  e  transferíveis  poi 
termo  nos  registros  da  companhia,  conforme  o  art.  23  do  de- 
creto n.  434,  de  4  de  jnlho  de  1891. 

Art.  9.'>  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  possuírem,  até  integralização. 

Art.  10.  Uma  vez  integralizadas,  as  acções  podem  ser 
transferidas  livremente.  Antes  de  integralisadas  prevalecem 
as  seguintes  regras: 

1*,  as  transferencias  só  podem  ser  feitas  a  pessoas  idóneas 
e  de  credito,  acceitaja  pela  directoria,  guardado  o  disposto 
nos  arts.  29  a  31  do  decreto  n.  434  ; 

2%  fallindo  ou  morrendo  algum  accionista,  a  directoria, 
60  dias  depois,  fará  vender  as  acções  em  leilão  oommercial, 
na  Bolsa,  entregando  o  producto  a  quem  de  direito. 

Art.  11.0  accionista  que  não  fizer  as  entradas  do  capital, 
no  tempo  marcado,  ficará  sujeito  á  multa  de  cinco  por  cento  da 
respectiva  importância.  E  si  em  30  dias  não  pagar  essa  impor- 
tância e  a  multa,  a  directoria  poderá  compellil-o  ao  pagamento, 
ou  decretar  contra  elle  o  commisso,  guardado  o  disposto  nos 
arts.  33  e  34  do  decreto  n.  434. 

§  l.o  O  commisso  importa  a  perda  das  entradas  feitas, 
sendo  as  acções  reemittidas. 

§  2.''  O  producto  das  multas  o  do  commisso,  e  o  ágio  das 
acções  reemittidas,  serão  levados  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  12.  O  dividendo  semestral  é  fixado  pela  directoria. 

Só  podem  íázer  parte  dos  dividendos  os  lucros  líquidos 
provenientes  de  operações  efiToctivamente  conhecidas  no  se- 
mestre. (Arts.  116  e  117  do  decreto  n.  434.) 

Art.  13.  Não  serão  distribuídos  dividendos,  emquanto  o 
capital,  desfalcado  em  razão  de  pr^uizos,  não  for  de  todo 
restabelecido,  si  para  tanto  não  bastar  o  fUudo  de  reserva. 

CAPITULO  IV 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  14.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionistas, 
inscriptos  nos  registros  da  companhia  com  a  antecedência  mí- 
nima de  30  dias,  regularmente  convocados,  e  em  numero  tal 
que  represente  um  quarto  do  capital  social,  nos  casos  ordiná- 
rios, e  dous  terços  nos  extraordinários  ;  guardado  o  disposto 
nos  arts.  129  a  131  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 
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Ârt.  15.  A  coQvocaQão  ô  feita  por  annnncios  repetidos  da 
directoria,  pablieados  nos  jornaes  de  maior  circulação,  durante 
15  dias,  si  se  tratar  de  reunião  ordinária,  e  oito  dias,  no 
mínimo,  si  de  reunião  extraordinária. 

Art.  16.  A  assembléa  reune-se  uma  vez  por  anno  ordinaiúa- 
mente,  no  correr  do  mez  de  fevereiro  ;  e  extraordinariamente 
sempre  que  for  convocada. 

§  1  .<>  A  convocação  será  motivada,  isto  é,  indicar-se-ha  nos 
annuncios  a  ordem  do  dia  ou  objecto  da  reunião.  (Art.  134  do 
decreto  n.  434.) 

§  2.<»  A  reunião  ordinária  tem  por  fim  :  a  discussão  e  deli- 
beração sobre  as  contas  da  administração  e  parecer  do  cooselho 
fiscal,  a  eleição  dos  administradores  e  fiscaes,  o  conhecimento 
e  decisão  de  outros  assumptos  que  interessem  ã  companhia. 

§  S."*  Na  reunião  extraordinária  não  se  pôde  deliberar 
sobre  assumpto  alheio  ao  objecto  da  convoca^. 

Art.  17.  A  assembléa  é  installada  pelo  director  mais 
votado  dos  que  comparecerem,  e  na  Êilta  delles  pelo  accionista 
mais  velho  em  idade.  Lida  e  approvada  a  acta,  é  escolhido  por 
acclama^,  ou  por  escrutioio,  o  presidente  da  assembléa,  a 
quem  compete  nomear  os  secretários. 

Art.  18.  As  votações  são  feitas,  em  geral,  por  cabeças  e 
sempre  por  maioria  relativa. 

§  1.*  No  caso  de  empate  nas  votações,  deddirá  o  voto  do 
presidente  da  assembléa  geral,  que  nesse  caso  terá  o  voto 
de  qualidade. 

§  2.<'  Basta  o  requerimento  de  um  accionista  para  que  a 
vota^  tenha  logar  por  acções. 

§  3.«  A  eleição  é  feita  por  acções  e  por  escmtioio. 

§  4.0  Cada  accionista  tem  um  voto  por  dez  acçõeF,  até  o 
máximo  de  cem  votos. 

§  õ.^'  O  accionista  que  tiver  menos  de  dez  acções  pôde  com- 
parecer e  discutir,  mas  não  vota. 

Art.  19.  O  accionista  pôde  fazer-se  representar  na  a^em- 
bléa,  para  todos  os  effeitos,  por  procurador  com  poderes  espe- 
ciaes. 

§  l.*"  Só  pôde  ser  procurador  outro  accionista  que  possua 
dez  ou  mais  acções. 

§  2.''  Não  podem  ser  procuradores  os  administradores, 
nem  os  fiseaes. 

§  3.0  o  procurador  tom  tantos  votos  quantos  forem  os  seus 
próprios  e  os  do  mandante. 

§  4.0  O  procurador  não  pôde  representar  mais  de  dous  ac- 
cionistas, mas  lhe  é  licito  substabelecer  as  procurações,  de 
modo  que  se  gaarde  este  preceito. 

§  5.0  As  procurações  devem  ser  apresentadas  ã  directoria, 
ató  o  dia  da  reunião.  De  sua  recusa  cabe  recurso  para  a  as- 
sembléa. 
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Art.  20.  Compete  á  assembléa  : 

§  l.«  Exercer  as  attribaicões  definidas  em  Tarios  artigos 
destes  estatutos. 

§  2.®  Fixar  e  alterar  os  yencimentos  dos  directores. 

§  3.<»  Deliberar  sobre  reforma  de  estatutos,  proroga^  do 
prazo,  dissolução,  liquidação,  e  em  geral  sobre  todos  os  negó- 
cios da  companhia,  observada  a  única  restrioção  do  final  do 
art.  123  do  decreto  n.  434. 

CAPITULO  V 


DA   ADMINISTRAÇiO 

Art.  21.  o  mandato  da  actual  directoria  findará  em  31  de 
dezembro  de  I90G  e  o  seu  numero  será  de  três  membros,  po- 
dendo para  os  quatriennios  seguintes  ser  reeleitos  os  actuaes 
directores. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  vaga  por  fallecimento  ou 
renuncia  de  qualquer  um  dos  actuaes  directores,  o  seu  numero 
será  de  dous. 

Art.  22.  Só  pôde  ser  eleito  quem  for  aocionista  e  para 
entrar  em  exorcicio  deve  possuir  cem  acções  que  ficam  si:yeitu 
&  cau^,  por  termo  nos  registros  da  companhia,  até  appro- 
Tação  de  suas  ultimas  contas. 

Art.  23.  O  director  que  não  se  habilitar  na  forma  do 
artigo  antecedente,  dentro  de  30  dias,  contados  da  eleição, 
entender-se-ha  ter  renunciado  o  cargo. 

Art.  24.  Na  falta  ou  impedimento  permanente  de  qualquer 
director,  será  chamado  para  substituil-o  um  membro  do  con- 
selho fiscal,  ou  qualquer  accionistat  ató  a  primeira  reunifio  da 
assembléa  geral. 

Art.  25.  O  cargo  de  director  ô  estipendiado.  O  estipendio 
é  devido  pro  labore,  eserá  de  1:000$  mensaes  para  cada  um 
e  mais  dez  por  cento  sobre  os  lucros  liquidoe  verificados  semee- 
tralmente. 

§  l.«  A  interrupção  de  serviço  por  mais  de  30  dias,  aem 
motivo  justificado,  determina  o  desconto  nos  vencimentos. 

§  2. o  A  interrup^o  por  maLs  de  60  dias,  não  justificada, 
importa  renuncia  do  cargo. 

Art.  56.  A  directoria  delibera  validamente  em  sesriU), 
concorrendo  a  maioria  dos  directores. 

§  1  .^  Para  a  expedição  dos  negócios  o<m^ntes,  os  directores 
fazem  semana.  E  em  cada  semana  ítmccionam  dous  directores, 
sendo  um  o  caixa. 

§  2.<»  Os  seguros  s&o  effectuados  pelo  voto  dos  direetorec 
de  semana  ;  e,  em  caso  de  divergência,  desempata  um  dos  que 
tiver  íhnccionado  na  semana  anterior. 

§  3.»  As  apólices  de  seguros,  saques  ou  letras,  chequa 
recebidos  e  demais  documentos  serão  assignados  pelos  dire- 
ctores de  semana. 
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Art.  27.  o  director  qae  tiver  interesse  opposto  ao  da  com- 
panhia, em  qualquer  operação  social,  não  pôde  tomar  parte  na 
deliberação  a  esse  respeito.  No  caso  íigarado,  a  deliberação 
compete  aos  demais  directores  e  íiscaes  convocados  ad  Jioc^ 
eanforme  presereve  o  art.  112  do  decreto  n.  434. 

Art.  28.  Compete  &  directoria  : 

§  l.**  Executar  e  fasser  executar  estes  estatutos. 

§  2.0  Nomear  e  demittir  os  agentes  e  mais  empregados 
necessários,  fixar-lhes  os  vencimentos  e  a  fiança  dos  que  devam 
prestal-a. 

§  3.«  Representar  a  companhia  perante  quaesquer  auto- 
ridades e  em  juizo,  e  para  isso  constituir  advogados  e  pro- 
curadoras. 

§  4. o  Transigir. 

§5.''  Alienar  os  bens  maiores  da  companhia  que  não  lhe 
prestem  utilidade. 

§  6/  Organizar  os  relatórios  e  contas  annuaes  da  admi- 
nistra^. 

§  7."  Praticar  em  geral  todos  os  actos  da  gestão,  com  illi- 
mitados  poderes. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  29.  o  conselho  fiscal  compõe-se  de  três  membros 
efíectivos  e  três  snpplentes. 

§  l.<»  O  mandato  dos  fiscacs  é  remunerado  por  400$  se- 
mestraes  a  cada  um. 

§  2.''  Os  fiscaes  impedidos  são  substituídos  pelos  supplentes ; 
e,  esgotada  a  lista  dos  supplentes,  por  quem  for  nomeado  pelo 
presidente  da  Junta  Commercial. 

§  3.''  O  conselho  pôde  funccionar  com  dous  membros. 

Art.  30.  Compete  ao  conselho  : 

§  1.»  Exercer  as  attribuições  definidas  nestes  estatutos 
e  nos  arts.  119  a  122  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

§  2.»  Consultar  com  seu  parecer  sobre  negócios  em  que  a 
directoria  julgar  conveniente  ouvil-o. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    GERACS 

Art.  31.  o  anno  social  é  o  mesmo  anno  civil. 

Art.  32.  0  limite  de  cada  so-ruro  será  de  quai*enta  por 
cento  do  capital  realizado,  porém,  será  licito  exceder  esse 
limite  desde  que  o  excesso  seja,  no  mesmo  dia  da  emissão  da 
apc^ce,  resdgurado  em  outra  companhia  que  esteja  autorizada 
a  funccionar  de  accordo  com  as  leis  vigentes. 
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As  demais  operações  ficam  ao  pradente  arbítrio  da  dii 
ctoria,  dentro  das  referidas  leis. 

Art.  33.  O  modo  pratico  de  effectaar  as  operaçOes  é  dete 
minado  em  regulamento  da  directoria. 

Art.  34.  Os  casos  não  previstos  nestes  estatutos  lâo  regid 
pelo  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

São  directores  no  primeiro  qnatriennio  : 

O  inoorporador.  Sabino  de  Almeida  Magalhães. 
João  Martins  dos  Santos. 
António  Costa. 

Certidões 

Junta  Commercial 

Certifico  que,  por  despacho  da  Junta  Commercial,  em  sessi 
de  hoje,  se  archivou  nesia  repartição,  sob  n.  2924,  a  acta  <j 
assembléa  geral  extraordinária  da  Companhia  Oeral  de  S( 
guros,  de  2ô  de  maio  ultimo,  em  que  foram  votadas  as  alteri 
ções  de  alguns  artigos  dos  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  1904.—  O  secretario,  Cesa 
de  Oliveira. 

Registro  Geral  de  Hypothecas 

Primeiro  distrieto 

Certifico  que  foi  apresentado  neste  cartório,  em  Hdejunh 
corrente,  pelos  Srs.  directores  Sabino  de  Almeida  Magalhães 
outro,  um  exemplar  do  Diário  Offlcial,  de  n.  136,  oatado  d 
14  de  junho  do  corrente  anuo,  em  que  se  acha  publicada  a  act 
da  assembléa  geral  extraordinária  da  Companhia  Oeral  d 
Seguros,  de  ^  de  maio  ultimo,  em  que  foram  votadas  as  alte 
rações  de  alguns  artigos  dos  seus  estatutos  e  o  certificado  d 
archivamento  na  Junta  Commercial  desta  Capital  Federal 
lançado  sob  o  numero  de  ordem  2924,  cujo  Diário  fica  archivado 
em  virtude  do  que  dispõe  a  lei  das  companhias  e  sociedade 
anonymas  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  de  1904.—  Subscrevo  e  assigno 
o  offlcial  interino,  João  Teixeira  Pinto. 


DECRETO  N.  5965  —  de  14  de  abril  de  1906 

Manda   executar  o    Tratado   de    Arbitramento  concluído  entre   < 
Brazil  o   o  Chile  cm  IS  de  maio  de   1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Havendo  o  Congresso   Nacional  approvado  pelo  decreU 

n.  601,  de  O  de  setembro  de  1899,  o  Tratado  de  ArbitramenU 
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cooclaido  nesta  Capital  entre  os  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a 
Republica  do  Chile  em  18  de  maio  do  mesmo  anno,  e  tendo  sido 
trocadas  em  Santiago  do  Chile  as  respectivas  ratificações  no 
dia  7  de  março  ultimo,  decreta  que  seja  observado  o  comprido 
tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Rio  de  Janeiro»  14  de  abril  de  1906,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco. 


Tratado  de  arbitramento  en- 
tre as  Republicas  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil  e  do 
Chile 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e 
o  Presidente  da  Republica  do 
Chile,  desejando  estabelecer  o 
modo  de  serem  resolvidas  as 
controvérsias  que  surgirem  en- 
tre os  dous  paizes  e  nas  quaes 
se  não  puder  obter  solução  ami- 
gável mediante  negociações  di- 
rectas, concordaram  em  cele- 
brar um  Tratado  de  Arbitra- 
mento e  para  esse  âm  nomea- 
ram seus  Plenipotenciários,  a 
saber  : 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
o  Sr.  Dr.  Olyntho  Máximo  de 
Magalhães,  Ministro  de  Estado 
das  Relações  Exteriores ; 

O  Presidente  da  Repnblica 
do  Chile,  o  Sr.  D.  Anjel  Custo- 
dio Vicuna,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário da  mesma  Republica; 

Os  quaes,  trocados  os  seus 
plenos  poderes,  que  acharam 
em  boa  e  devida  forma,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes  : 


ARTIGO    1*» 

As  Altas  Partes  Contractan- 
tes  obrigam^se  a  snbmetter  a 


Tratado  de  arbitrage  entre  Ias 
Republicas  €e  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil  y  de  Chile 


El  Presidente  de  laRepública. 
de  los  Estados  Unidos  dei  Bra- 
sil y  el  Presidente  de  la  Repú- 
blica de  Chile,  deseando  esta- 
blecer  el  modo  de  solucionar 
las  controvérsias  que  surjaa 
entre  los  dos  paises,  que  no 
havan  podido  ser  resueltas  ami- 
gaolemente,  mediante  nego- 
ciaciones  directas,  han  conve- 
nido  en  celebrar  un  Tratado 
de  Arbitrage,  para  cuyo  fln 
nombraron  sus  Plenipotenciá- 
rio, á  saber  : 

£1  Presidente  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil, 
ai  Seiíor  Dr.  Olyntho  Máximo 
de  Magalhães,  Ministro  de  Esta- 
do de  Relaciones  Exteriores ; 

£1  Presidente  de  la  República 
de  Chile,  ai  Senor  Don  Anjel 
Custodio  Yiouiia,  Enviado  Ex- 
traordinário y  Ministro  Pleni- 
potenciário de  esta  misma  Re- 
pública ; 

Los  cuales,  habiendo  trocado 
sus  respectivos  plenos  poderes, 
que  encontraron  en  buena  y 
debida  forma,  convenieron  en 
los  artículos  siguientes  : 

ARTICULO     1* 

Las  Altas  Partes  Contractan- 
tes  88  obligan    á  someter  k 
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jaizo  arbitral  as  controvérsias 
qae  surgirem  entre  ellas  no 
periodo  de  duração  do  presente 
Tratado,  em  que  as  pretencões 
coDtradictorias  possam  ser  for- 
muladas juridicamente  e  nas 
quaes  não  se  tonha  podido 
obter  solução  ami2avel  me- 
diante negociações  directas. 


ARTIGO     2? 

ê 
Em  cada  um  dos  casos  as 
Altas  Partes  Contractantes 
fai*ão  uma  Convenção  especial 
que  determine  o  objecto  pre- 
ciso do  litigio,  a  duração  do 
poder  do  arbitro  e  todas  as 
regras  relativas  ao  processo. 
Na  falta  dessa  Convençãp,  ca- 
berá ao  arbitro  especificar, 
como  base  para  as  reciprocas 

S  retenções  das  Partes,  os  pontos 
e  ílBicto  e  de  direito  que  terão 
de  ser  resolvidos  para  decidir 
a  questão. 


ARTIGO  3» 

O  arbitro  será  um  só  e  sua 
escolha  deverá  recahir  no 'Go- 
verno de  alguma  Potencia  ami- 
^,  acceita  de  commum  accor- 
do  pelas  Partes.  Si  não  chegar 
a  esse  accordo,  cada  uma  das 
Partes  designará  um  Governo 
da  sua  preferencia  e  os  dous 
em  que  houver  recahido  a  des- 
ignação indicarão  um  terceiro 
Governo,  que  será  o  definitiva- 
mente escolhido  como  arbitro 
pelas  duas  Nações  interessa- 
das. Quando  uma  das  Partes 
deixar  de  indicar  um  arbitro 
de  sua  preferencia,  dentro  de 
trinta  dias  após  a  escolha  da 
outra  Parte,  o  arbitro  escolhi- 
do por  euta  será  juiz  definitivo 
no  pleito. 


compromiflo  arbitral  Ias  con-^ 
troversias  que  surjan  entre 
ellas,  en  el  periodo  de  dura- 
ción  dei  premente  Tratado,  en 
aue  las  pretensiones  contra- 
dictorias  puedan  ser  formula- 
das juridicamente,  y  respecto 
de  Ias  eual^s  no  se  haya  podido 
obtener  solución  amistosa,  me- 
diante negociaciones  directas. 

ARTICULO     2* 

En  cada  uno  de  los  cajos, 
las  Altas  Partes  Contractantes 
concluirán  una  convención  es- 
pecial, que  fljará  el  objeto 
preciso  dei  litigio,  la  duración 
dei  poder  dei  árbitro,  y  todas 
las  regias  relativas  ai  proce- 
dimiento. 

Faltando  esa  convención,  cor- 
responderá ai  árbitro  Ia  espe- 
cificación  como  base  para  ias 
reciprocas  pretensiones  de  las 
•  artes,  de  los  puntos  de  hecho 
y  de  dereciío  que  deberán  ser 
resuoltos  para  decidir  ia  cues- 
tión. 

ARTICULO     3» 

£1  árbitro  será  uno  solo  y  su 
elección  doberá  recaer  en  el 
Gobierno  de  alguna  Potencia 
amiga,  aceptada  de  oomún 
acuerdo  por  las  Partes.  Si  no 
se  produjera  este  acuerdo. 
cada  una  de  las  Partes  indicará 
un  Gobierno  de  su  preferencia, 
y  los  dos,  en  que  haya  recaido 
esta  designHción,  determina- 
ràn  un  tercero  Gobierno,  ^ue 
será  el  definitivamente  elegido 
como  árbitro  por  las  dos  Nacio- 
nesinteresadas.  Cuandounade 
las  Partes  dejase  de  indicar  el 
árbitro  de  su  prefei'encia  den- 
tro de  treinta  dias  despuésde  la 
designación  de  la  otra  Parte,el 
árbitro  escogido  por  testa  será 
juez  definitivo  en  la  contienda. 
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ARTIGO  4* 

Havendo  accordo  entre  as 
Partes,  as  fanoções  arbitraes 
poderão  ser  também  confiadas 
a  Tribunaes  de  Justiça,  Corpo- 
rações Scientiflcas,  Funeciona- 
rios  e  simples  particulares, 
sejam  ou  não  cidadãos  do  Es- 
tado que  os  nomear. 

AKTIGO  5* 

O  arbitro  usará,  para  escla- 
recer a  justiça,  de  todos  os 
meios  de  informação  que  Jul- 
gar neoessarios,  e  as  Partes  se 
compromettem  de  pol-os  &  sua 
disposição.  Um  delegado  de 
caobai  uma  das  nações  interes* 
sadas  no  litigio  representará 
o  respectivo  Governo  em  todos 
os  assumptos  que  tenham  re- 
lação com  o  arbitramento. 


ARTIGO  6» 

O  arbitro  ô  competente  para 
decidir  sobre  a  validade  do 
compromisso  e  sobre  sua  in- 
terpretação. Deverá  decidir 
«egundo  os  príDcipios  do  Di- 
reito Internacional,  a  menos 
que  o  compromisso  imponha  a 
applieação  de  regras  especiaes 
ou  autorize  o  arbitro  a  re- 
solva como  amigável  conci- 
liador. 

ARTIGO  7" 

A  sentença  deverá  decidir 
definitivamente  cada  ponto  do 
pleito  e  será  redigida  em  du- 

Elicata  e  assignada  pelo  ar* 
itro.  Também  deverá  ser  no- 
tificada por  este  a  cada  uma 
Parte  por  intermédio  do  re- 
-spectivo  delegado. 

Esmuííto  —  1006 


ARTICULO   4» 

Existiendo  acuerdo  entre  las 
Partes,  las  Aiociones  arbitrales 
pueden  ser  también  confiadas 
á  Tríbunales  de  Justicia,  Cor- 
poraciones  Cientificas,  á  Fun- 
cionários y  á  los  simples  par- 
ticulares, sean  6  no  ciudada- 
nos  dei  Estado  que  los  nombre . 

ARTICULO  5» 

£1  árbitro  hará  uso,  para 
esclarecer  la  justicia,  de  todos 
los  médios  de  informaciones 
que  estime  necesarios,  y  las 
Partes  se  compromoten  á  po- 
nerlos  á  su  disposición.  Un 
mandatário  de  cada  una  de 
las  Naciones  interesadas  en  el 
litigio  representará  a  sus  pro- 
pios  Gobiernos  en  todos  los 
asuntos.que  tengan  relación 
oon  el  arbitrage. 

ARTICULO  6« 

£1    árbitro    es    competente 

Sara  decidir  sobre  la  validez 
el  compromisO-  y  sobre  su  in- 
terpretación.  Deberá  decidir 
segan  los  principioa  dei  Dere- 
cho  Internacional,  á  menos  que 
el  compromiso  no  impooga  la 
aplicación  de  regias  especiales 
ó  no  autorioe  ai  árbitro  para 
decidir  como  amigable  cumpo- 
nodor. 

ARTICI  LO  ?• 

La  sentencia  deberá  decidir 
definitivamente  cada  punto  dei 
litigio,  deberá  ser  redactada 
en  original  duplicado,  y  sub- 
scripta  por  el  árbitro.  Tam- 
biôn  deberá  ser  notificada  por 
este  á  cada  una  de  Jas  Partes, 
por  médio  de  su  respectivo 
mandatário. 

23 
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ARTIGO  8^ 

A  jaenten^a  legalmeDte  pro- 
ferida decide,  nos  Limites  do 
sea  atpaoce,  o  pleito  entre  as 
Partes.  Eila  deverá  conter  a 
indicação  do  praso  dentro  do 
quai  terá  de  aor  executada. 
As  qoesiSes  que  paderem  sur- 
gir na  exeòuçio  da  jeatença 
serão  resolTidaB  peio  mesmo 
arbitro  q«e  a  hmvev  profe- 
rido. 


ÁfitlQO  9* 

Si  algmnas  das  Nações  in- 
teressadas, antas  deexecotada 
a  sentenC'i«  tiver  oonliecioiento 
de  qoe  a  decisão  baseou-hO  em 
documento  falso  ou  erróneo, 
ou  que  a  sentença,  no  todo  ou 
em  padrto,  ísA  motivada  por 
om  errodelacta*  podonl  jo- 
licitar  do  mesmo  arbitro  a 
revisão  do  laudo. 


ílbtioo  10* 

Cada  um  dòs  Estados  Con- 
tractantea  obrlfa<«e  a  obser- 
var e  cumprir  lealmente  a 
sentença  ai^itral. 


AEnCULO  Sp 

Laaentencia,  legalmente  pr 
nunciada,  decide,  en  los  1 
mites  de  su  aJlcance,  ia  coi 
tionda  entre  ias  Partes.  SI 
deberã  contener  la  indicack 
de  los  términos  dentro  de  k 
ouales  deberá.  ser  cjecutadi 
Sobre  las  cuestiones  que  pi 
dieran  surgir  en  la  ejecuck 
de  la  sentencia,  deberã  d 
cidir  el  mismo  árbitro  que 
ba  proQUOiCiado. 

▲BTIOULO  9^ 

Si  alguna  de  las  Nacion< 
interesadas,  antes  de  que  j 
sentencia  haya  «ido  Qjecutadi 
tnvieso  conocimiento  de  que  i 
ba  Juzgado  con  la  base  de  o 
documento  lalso  ò  equivocada 
ó  que  la  sentencia,  en  todo  ò  c 
parte,  ba  si  io  el  eíécto  do  v 
error  de  becbo,  podrá  pedu 
ante  el  mi^oio  árbitro,  la  rei 
sión  dei  fallo  pronunciado. 

iJElTICULO  IO* 

Cada  uno  de  lus  Estados  Coi 
tratantes  se  obliga  á  observa 
j  €gecotar  lealmente  la  sei 
tenoia  arbitral. 


iJLTiaO  ll« 


ARTICULO  II* 


O  presente  Tratado  terá 
força  obrigatória  por  espaço 
de  aez  anoos» Contados  da  data 
da  troca  das  ratificações.  Findo 
esse  praao  ooatinviftrá  em  vigor 
até  que  uma  das  Partas  Oob- 
tractLkStes  SK^tiflque  á  oatra  a 
sua  denuoda.  Neste  easo  sub- 
sistirá ainda  durante  umanno 
contado  da  data  da  notiA- 
cação. 


El  presente  Tratado  tendj 
fuerza  obligatoria  por  di( 
aãos,  a  partir  de  ia  fecha  d 
cange  de  las  ratiflcacione 
Oonciuidoeste  término,  segui 
eo  vigor,  basta  que  algona  i 
fauí  Parte»  Contratantes  no 
fique  á  la  otia  su  desahuci 
En  es(e  caso  coutinuará  si 
sistente  basta  que  traoscur 
un  afio  desde  la  fecha  de  dic 
notiflcación. 
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ARTSCO  12** 

As  despezas  geraes  do  arbi- 
tramento serão  pagas  ^pn^  rata 
entre  as  daas  nações  interes- 
sadas no  assumpto. 

AJElTiaO  13'' 

O  presente  Tratado  será  ra- 
tificado e  as  ratificações  serão 
trocadas  em  Santiago  do  Chile, 
no  mais  breve  prazo  possível. 

Em  fé  do  qne  os  respectivos 
PJenipotenciarios  firmaram  e 
eellaram  o  presente  Tratado 
em  doas  exemplares,  cada  um 
delles  escripto  nas  línguas  por- 
tngnesa  e  hespanbola. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  maio  de  1889 . 

<L.   S.)  OLTNTHO     fiÍAXIXO    DE 
BÍA.GALBÃE8. 

(L.    S.)  ANJEL  C.  ViCUNA. 


ABTICTLO  12* 

Los  gastos  geaerales  dei  ar- 
bitramento ser&n  pagados  a 
prorata  entre  las  dos  Naciones 
qne  son  parte  en  el  asunto. 

ARTICULO  13» 

El  presente  Tratado  será  ra* 
tlQcado,  j  las  ratificaciones 
serán  cangeadas  en  Santiago 
de  Chile,  en  el  mas  breve  plazo 
posible. 

En  fé  de  lo  cual  los  respecti- 
vos Plenipotenciários  firmaron 
y  sellaron  éí  presente  Tratado 
en  dos  ejemplares,  cada  ano 
de  ellos  escrito  en  lengua  por- 
tngnesa  e  espaôola. 

Uecho  en  la  ciudad  de  Rio  de 
Janeiro  á  18  de  maio  de  1899. 

(L.  S.}  OLXNmo  Maxobo  i»b 
Magalhães. 

(L.  S.)  Anjbl  C.  Vicuna. 


DECRCTO  N.  5966  —  PE  14  de  abril  de  1906 

Abre  ao  Ministério  das  Relaç^5ec  Exteriores  am  credito  especial 
de  150:000$,  papel,  para  o  pagamento  das  despezas  relati- 
vas ao  Tribvaal  Arbitral  «stabelecido  pelo  art.  II  do 
Tratado  ftrmad-o  efn  Petrópolis  em  17  da  novembro  de 
1903  e  mandado  executar  pelo  decreto  n.  5161,  de  10  de 
março  de  Í904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  o  de  accerdo  com  o  Tribunal  de  Contas, 
previamente  ouvido,  com^  dispõe  o  art.  29,  §  2<>,  n.  2,  lettra 
c  do  decreto  n.  392,   de  8  de  outubro  de   1896  ; 

Usando  da  autorização  a  que  se  reiarem  o  §  S*"  do  art.  4"* 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2<>  do  art.  25  da 
lei   n.  2792,  de  20  de  outubro  de  1877  ; 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Rolações 
Exteriores  um  credito  especial  de  150:000$,  papel,  para  paga- 
mento das  despozas  relativas  ao  Tribunal  Arbitral  estabelecido 
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pelo  art.  II  do  Tratado  firmado  em  Petrópolis  em  17  de  no- 
vembro de  1903  e  mandado  executar  pelo  decreto  n.  5161,  de 
10  de  março  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,    14  de  abril  de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 


DiXRETO  N.  5967  —  de  10  de  abril  de  190^ 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Posse,  no  Estado   de  Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Posse,  no  Estado  de  Goyaz  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  7»,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  13  e  14,  que  se  oríranizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districf^s  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposiçõas  em  contrario. 

íiio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DKCRKTO  N.  5968  —de  16  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na    co- 
marca de  Mundo  Noto,  no  Estado  da  Bahia. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decretou,  431,  de  14  de  dezembro  de   1896 
ecreta  : 

Artigo  uuico .  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mundo  íNovo,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  de  70»,  a  qual  se  constituirá  do 
dous  regimentos,  sob  ns.  139  e  140,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  .laneiro,  16  de  abril  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  59G9  —  de  16  de  abril  de  1906 

Crea  uina  brigada  de  oavallaria  de  Guardas  Nacionaes    no   Departa- 
mento do  Alto  Juruá,  no  Território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  d.  5188,  de  7  do  abril  de  1904,  que 
organizou  o  Território  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431» 
de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Departamento  do  Alto 
Juruá,  no  Território  do  Acre,  uma  brigada  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes,  com  a  designação  de  1*,  a  qual  se  cons- 
tituirá de  dous  regimentos,  sob  ns.  1  e  â,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  no  referido  departamento  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5970  —  de  1G  de  abril  de  1903 

Crea  mais  daas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  De- 
partamento do  Alto  Juruá,  no  Território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreio  n.  5188,  de  7  de  abril  do  1904,  que 
organizou  o  Territjrio  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto 
n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  De- 
partamento do  Alto  Juruá,  no  Território  do  Acre,  mais  duas 
brigadas  de  infantaria,  com  as  designações  de  8*  o  9*,  as  quaes 
se  constituirão  dos  batalhões  ns.  2íi,  23,  24,  25,  2C  e  27  do 
serviço  activ »,  e  8o  e  9*  do  da  reserva,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  no  referido  departamonto  ;  revo- 
gadas as  di  .posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  abril  de  1906,   18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrkues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N   5971  —  de  16  de  abríl  de  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes    na   co- 
marca de  Jaboticabai,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  de  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaboticabal,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
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inílsiQtaria*  com  a  designação  de  160^,  a  qnal  sa  eonstituirá  de 
três  bat  wlhões  do  serviço  activo,  sjb  ns,  478,  479  e  480,  e  de 
mn  do  da  reserva,  sob  n.  160,  qae  se  or^aizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtois  dtji  mtmicipio  de  Ribeirão- 
fiinbo»  pjrtenoeate  á  referida  comarca  ;  revogaulas  as  disposi- 
ções em  coiitraria. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abnl  de  1906,   18»  da  RexrablÍGa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigmjbs  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRKTO  N.  5972  —  de  16  de  abril  de  1906 

Crett  maíB  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marea  de  Pacatabà,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Pacatuba,  no  Kstado  do  Geará,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  SI"",  a  qual  se  constituirá, 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  sob  ns.  ^1,  242  e  S43, 
e  de  um  do  da  reserva,  sobn.  81,  que  se  organizarão  com 
08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   16  de  abril  de   1906,  IS^  da  RepabUea. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,    Seabra, 


DECRETO  N.  5973  —  de  16  de  abril  de  1906 

Transfere  a  sáde  da  2^  brigada  de  artilharia  da  Gaarda  Nacional,  do 
Estado  de  S.  Panlo,  para  a  oomarea  de  Santos,  no  mesmo  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Attendendo  ao  que  representou  o  eommandante  superior 
interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado  de  S.  Paulo,  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  transferida  para  a  comarca  de  Saatos» 
no  Estado  de  S.  Paulo,  a  sede  da  2*  brigada  de  artilharia  da 
Guarda  Nacioual,  creadia  na  Capital  do  mesmo  Eistado  peb  de- 
creto n.  3826«  de  17  de  novembro  de  1900,  e  a  qual  se  orga-- 
nizarár  com  os  guardas  qualificados  na  aHudida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
y.   /,  Seabra. 
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DECRETO  N.  597<  —  i^Rf&VB  abbil  de  íSOft 

Abre  ao  Ministério  da  Jvstiçatf  Neg^eios  IslorHif av  •  eredfto 
ée  10:000$  pare  represesia^âo  ê&  Brasal  ao  Quarto 
Congresso  Internacionai  éúe  AeeiateBeia  PoMié»  e  Pri- 
Tftda  em  Mllãe. 

O  Presidente  da  Republica^  do»  BUiladar  Unidttf  êa  Brazil« 
mando  da  autorização  cootiâa.naapt<»  3^,  a.  I^éa^  lei  a.  8453, 
de  30  de  dezembro  de  I966e 

Resolve  abrir  ao  Miuislerio  éai  «taurtica  e  Negócios  Meriores 
a  credito  de  10:000$  pjbra  owaiofear  ú»  despezatr  oqoí  a  repre- 
sentação do  Brazil  no  Quarto  Congresso  InterAacionai'  de  Assi^ 
tencia  Publica  o  Privada  em  Milão. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /^  8èabva. 

DECRETO  N.  5975  —  D2  1*8  db  abril  db  ]<00R 

Crea  ae  escolas  profissionaes  de  artilharia,  d^  fogntetas  e  de 
timoneiros,  sondadores  e  signalteiros  e  manda  eseentar  os 
respectivos  regnlamentos» 

O  Presidente  da  RepaUStsa  do»  Estados  Utaitti99  do^  Brazil 
reBohre,  de  conformidade  com  a  avt.  1«,  %^,iat.  f,2  e  3,  do 
decreto  n.  1186,  de  1&  de*  junho  de  1994,  crear  escola»  pro- 
fissionaes de  artilharia,  de  foguistas  o  de  timoneiros;  sondadores 
e  signaleiros  e  mandaur  exeoular  oe  regutaineiitos  <}ae  a  este 
acompanham. 

Rio  de  Janeira,  18  de  abril  db  1906,  IS^  da  Repuèâca. 
Francisco  de  Paula  Rodriouss  Alves. 
Mia  CèstJir  de  Nk^onOia . 

Be^ulamento  cia.    esieola.  <le  artlUiAriar 
GAPVri!FL0  F 

DA    S8C8LA  B  SBBS  FINa 

Art.  1 .«  A  escola  de  artí^tiarja  tem  por  âm  ndnistrar  aos 
offlciaes  e  praças  a  eoBvenieate  iastrao^  dessa  arma,  cor- 
respondente ás  respectivas  Aincções* 

Art.  â.»  A  escola  Amectonurá  no  navio  dMgnwk)  pelo 
Ministério  da  Marinha. 

Este  navio  será  provido  dá  todos  os  elemenlos  seoessarios 
ao  ensino  theorioo  e  pratico»  d)s  aooevdo  eom  os  progiummas 
adoptados. 
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Ari.  3.*  A  escola  ficará  directamente  subordinada  ao  chefe 
do  estado-maior  da  Armada,  por  cuja  intermédio  podeár  o 
respectivo  director  corresponder-se  com  a  secretaria  de  Estado 
sobre  trabalhos  escolares  e  outros  assumptos  que  dependerem 
de  resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  4.«  O  serviço  do  navio-escola  ô  independente  de 
qualquer  outro  da  esquadra. 

Art.  5.°  As  disposições  em  vigor  na  Armada,  quanto  ao 
serviço  o  disciplina  em  geral,  não  contrarias  ao  presente  regu- 
lamento, serão  applicaveis  ao  navio-escola. 

Art.  6."^  O  navio-escola  terá  uma  lotação  fixada  pelo 
quartel-general,  attendendo  ao  seu  fim,  às  exigências  do  ser- 
viço e  do  ensino. 

CAPITULO  II 

DOS  CURSOS 

Art.  7.<>  Haverá  na  escola  de  artilharia  dous  cursos  dis- 
tinctos :  um  para  ofiloiaes  e  outro  para  inferiores  e  praças  do 
corpo  do  marinheiros  nacionaes. 

Art.  8.^  Os  cursos  começarão  a  15  de  março  e  terminarâo 
em  15  de  dezembro. 

Art.  9.®  O  curso  para  offlciaes  comprehenderà :  o  estudo  de 
todo  o  material  bellico  empregado  na  marinha  moderna ;  deter- 
minação dos  desvios  e  meios  de  corrigil-os ;  calculo  e  uso  das 
taboas  de  tiro;  conhecimento  e  uso  dos  instrumentos  geralmente 
empregados  para  determinação  de  velocidades  iniciaes,  pressões, 
recuo,  densidade  das  pólvoras,  exames  das  boccas  de  fogo  e 
munições. 

Estudo  das  diversas  pólvoras ;  meios  de  examinal-as  e  con- 
serval-as.  Telémetros.  Escola  de  tiro. 

Art.  10.  O  ensino  destas  matérias  será  feito  segundo  pro- 
grammas  organizados  pelo  Ministro  da  Marinha,  tendo  em  vista, 
sem  prejuízo  do  ensino  theorico  indispensável,  dar  o  maio^  des- 
envolvimento possível  ã  parte  pratica  do  curso. 

Art.  11.0  curso  dos  inferiores  e  praças  dividir-se-há  em 
doas  partes  :  ensino  auxiliar  e  ensino  technico. 

Art.  12.  O  ensino  auxiliar  comprehenderà  :  arithmetica 
elementar  e  pratica  até  proporções,  inclusive  o  systema  métrico; 
noções  geraes  de  geometria  plana  e  no  espaço,  incluindo  ava- 
liação de  ãreas  e  volumes ;  meios  práticos  para  a  medida  e 
avaliação  de  ângulos,  alturas  e  distancias . 

Art.  13.  O  ensino  technioo  comprehenderà  as  matérias  e 
obedecerá  á  divisão  de  que  trata  o  artigo  subsequente ;  será, 
porém,  essencialmente  pratico  e  limitado  ao  conhecimento  das 
armas,  munições,  emprego  dos  apparelhos  e  accessorios  usados 
ou  adoptados  em  nossa  marinha. 

Art.  14.  A  instruo^  dos  inferiores  e  marinheiros-alumnos 
íár-se-ha  pelo  Manual  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha, 
recebendo  cada  alumno,  gratuitamente,  no  principio  do  anno 
lectivo,  um  exemplar  do  referido  Manual. 
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Paragr&pho  único.  No  caso  de  perda  oa  extravio,  &r-se-ha 
a  entrega  de  novos  exemplares,  mediante  desconto  da  respe- 
ctiva importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  on 
descaído,  a  joizo  do  director. 

Art.  15.  As  alterações  que  se  tornarem  necessárias  no 
Manual  poderâo  ser  feitas  com  autorização  da  secretaria 
de  Estado,  em  vista  de  proposta,  devidamente  motivada,  dos 
instructores,  por  intermédio  do  director  da  escola. 

Art.  16.  As  experiências  e  exercícios  que  nSo  puderem  ser 
realizados  no  navio-escola  ou  na  linha  de  tiro  da  marinha,  serão 
effectuados  em  outras  estabelecimentos,  navios  ou  ibrtalezas, 
mediante  prêvia  autorização  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  17.  Para  os  exercícios  ao  alvo  irá  o  navio-escola  <1 
Ilha  Grande  ou  a  outro  ponto  qualquer  determinado  pelo  chefe 
do  estado-maior  da  Armada,  três  vezes,  pelo  menos,  durante 
o  anno  lectivo,  devendo  ahi  permanecer  nunca  menos  de  um 
mez. 

Art.  18.  No  fim  de  cada  exercício  os  ofiiciaes-alamnos 
apresentado  os  respectivos  mappas  e  diagrammas  dos  tiros  e 
o  instructor  das  praças  uma  informação  sobre  eilas. 

CAPITULO  III 

00  MATERIAL  DE  ENSINO 

Art.  19.  O  navio-escola  possuirá  os  instrumentos  geral- 
mente empregados  para  determinação  das  velocidades  iniciaes» 
pressão  nas  boccas  de  fogo,  medida  do  recuo,  ddnsidade  das  pól- 
voras, exame  das  boccas  de  fogo  e  projectis,  medidas  de  distan- 
cias no  mar,  etc. 

Paragrapho  único.  Haverã  também  amostras  de  pólvoras  e 
modelos  de  armamento  e  munições  asadas  cm  a  nossa  e  outras 
marinhas. 

CAPITULO  IV 

DA    MATRICULA 

Art.  20.  A  matricula  na  escola  de  artilharia  é  obrigatória 
para  os  1°*  tenentes  da  Armada  com  tempo  de  embarque 
completo,  e  facultativa  para  os  capitães-tenentes  nas  mesmas 
condições. 

Paragrapho  único.  Todos  os  offlciaes  matriculados  estarão 
sujeitos  ao  regimen  escolar  inclusive  os  exames . 

Art.  21.  Os  offlciaes  superiores  poderão  frequentar,  como 
ouvintes,  as  aulas  e  exercícios  escolares  mediante  autorização 
do  Ministério  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  Estes  offlciaes  não  terão  reáidencia  na 
escola  e  só  serão  submettidos  a  exame  a  seu  pedido  e  por  ordem 
da  secretaria  de  Estado. 

Art.  22.  O  numero  de  alumnos,  comprehendidos  offlciaes  e 
praças,  será  annualmente  fixado  pelo  Ministro  da  Marinha. 
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Ári.  23.  Â  desigiuMio  dos  MmmeB  qpà  ttvwem  ée  oafsar  a 
eaeola  Mrá  Mta  pelo  cheíé  do  estado-niaior  da  Armada  e  pa- 
Weada  em  ofdem  do  dia  na  primeira  qsiazena  de  fBrereiro  de 
cada  anno. 

Ari.  24.  Os  1«»  tenentes  seriío  desifiiadee  per  ordem  de 
a»ti|riiMadev  salv^  impedbneato  provado  oo  ordem  do  Mtnietio 
da  Mariíba,  moti-vada  por  cMi-Teiiieocia  do  serdço. 

Art.  25.  Ob  capitães-teoenies  eaodidiitoe  á  matríevla  de- 
ferio  reqnerel^-a  ae  chefe  do  estado^noMior  da  Armada,  até  o 
âm  de  juiieiro  do  anno  em  que  ee  qneírara  matriealar,  nio 
sendo  tomados  em  considera^  os  requerimentos  que  entrarem 
no  qu<irtel-general  em  data  posierit^. 

Art.  26.  O  namero  de  capitSes-tenentes  designados  para  a 
matrkmla  nio  poderá  exceder  á  qnarta  parte  do  total  dos  offlcAaos- 
alamnoa  ftzado,  tnodo  direito  de  preferenoia  os  mais  aotigoe, 
salvas  as  restrlcçõesdo  art.  24. 

Art.  27.  Todos  os  ufficiaes  designados  deverão  apresentardes 
na  escola  de  10  a  14  de  março,  sendo  cliama&os  eom  a  necessária 
antecedência  os  ausentes  desta  Capital. 

Art.  28.  Só  poderão  ser  escolhidos  para  a  matríeola  mari- 
nheiros disciplinados  e  inteliigentes,  qne  estiverem  habilitados e 
contarem,  pelo  menos,  nm  anoo  de  serviço,  sendo  preferidos  os 
orinndos  das  escolas  de  aprendizes  marinheiros. 

Art.  29.  O  commandaate  geral  do  cor^  de  marinheiros, 
trinta  dias  antes  da  abertara  das  aulas,  enviará  ao  quartel-ge- 
neral  uma  relata  das  pragas  qn»  estiverem  nas  condições  de 
ser  matriculadas. 

Pdragrapho  único.  O  quartel-general,  em  ordem  do  dia,  de- 
signará  as  qne  devem  ser  admittidas. 

Art.  30.  O  commandante  geral  do  corpo  de  maridieiros 
naeíonaes  fará  passar,  15  dias  antes  da  abertura  das  antas,  para 
o  navio-eecola,  as  praças  assim  designadas,  acompanhadas  de 
orna  relaçáo  e  respectivas  cadernetas. 

Art.  31.  Logo  dnpoia  da  saa  apresentação  serão  as  referidas 
praças  sujeitas  a  exame  de  idoneidade,  por  uma  commissâo  com- 
posta do  vice-director,  da  doas  eayitàes-tenentes  instructores  e 
do  medico  da  escola. 

Paragrapho  nnioo.  O  resultado  deste  exame  será  levado  pelo 
director  ao  conhecimento  do  chefe  do  estado-maior  da  Arma^ 
qne  mandará  excluir  da  matricula  e  substituir  por  outras,  as 
praças  que  por  defeito  physico  ou  insufflciencia  intelleetual  não 
forem  julgadas  em  condições  de  frequentar  com  vantagem  a 
escola. 

Art.  32.  Doug  mexes  depois  de  começadas  as  aula»  serão  os 
marinheiros-alumnos  submettidos  a  novo  exame,  perante  uaa 
commissâo  composta  do  director  e  de  doas  capitâes-tenentes 
instructores  sobre  as  matérias  do  eaitsõ  at^  então  eetudadas. 

Em  vista  do  resultado  do  exame  e  das  notas  de  aprovelta- 
mento,  applica^  e  procedimento,  a  commiss&o  organinrá  unui 
lista  das  praças,  ciiôa  conservação  na  escola  não  fôr  julgada  oon* 
yeniente. 
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Paragrapho  «moo»  BaU  lj0ta  será  mnettída  peio  director 
ao  cheíé  do  estado-maior  da  Armada,  que  mandará  desligar  da 
escola  08  alomnos  nella  compreliendidÂMS. 

CAPITULO  V 

DO  PESSOAL 

Ari*  33.  Além  dos  alamnos  offlciaes  e  praças  de  pret 
haverá  para  o  serviço  da  escola  de  artilharia  o  seg^nte 
pessoal  : 

Um  director,  que  será  o  oommandante  do  navio  ; 

Um  vlee-directoT'— official  siipjrior  do  corpo  da  Armada  — 
que  será  o  immediato  do  navio; 

Doas  instructores  -^  capitães-teoentes  da  Armada ; 

Um  adjnnto  instructoc  —  !<>  tenente  da  Armada ; 

Um  secretario  —  offlcial  subalterno  effectivo— do  corpo  da 
Armada  ; 

Um  cirargião,  que  será  o  do  navio  ; 

Um  commissario,  qne  será  o  do  navio  ; 

Doas  sargentos  ou  inferiores  do  corpo  de  marinlieiros  na- 
eionaes,  habilitados  em  artilharia,  sub-instructores ; 

Um  escrevente,  ajadante  do  secretario ; 

Um  armeiro  ; 

Despenseiros,  cozinheiros  e  criados^  de  aooordo  com  as 
necessidades  do  serviço,  em  vista  do  numero  de  alumnos 
anmialmente  fixado. 

Art.  34.  Salvo  ordem  do  Miaistro  da  Marinha,  devida  á 
exigência  do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhama 
alteração  poderá  ser  íéita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo. 

Art.  35.  Exceptuados  os  exercidos  militares,  qne  sei€o 
ihitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  escolares,  só  no  caso  do  artigo 
anterior  poderá  o  pessoal  da  escola  ser  distrahido  destes  tra- 
balhos para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO   VI 

DAS  NOMBAÇOBB  DO  PKBOAL 

Art*  36.  o  direetor,  o  viee-director,  os  instmetores,  os 
adtjimtoB  e  a  sewetario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha e  9  demais  pessoal  pelo  chefe  do  estado-maior  da  Armada. 

Art.  37.  Os  instruciores  serão  nomeados  designadamente 
para  es  dons  corsos. 

Art.  38.  S6<  ooderãa  ser  nomeados  instructores  capilies- 
tMienta»da  Anaada  oome  tempo  de  embarqne  completo,  que 
tívenem  feito  estado&especiaes  sebre  as  matérias  %ae  constituem 
o  enno  da  escola  e  partieolarmente  as  da  secção  para  que 
tiverem  de  ser  nomeados  e  adquirido  provada  competência* 
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Art.  39.  Os  instructores  seryirão  por  tempo  não  maior  de 
três  annos. 

Art.  40.  A  Domea<^  de  adjuntos  deverá  recahir  exclusi- 
vamente sobre  primeiros-tenentes  com  tempo  de  embarque  com- 
pleto, que  possuírem  o  diploma  de  offlclal  artilheiro  e  de 
provada  compatencia. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos  servirão  por  tempo  não 
superior  a  dous  annos. 

Art.  41.  O  secretario,  oí&cial  do  quadro  activo,  será 
nomeado  por  tempo  não  superior  a  dous  annos. 

Art.  42.  As  commissões  do  pessoal  não  mencionado  oos 
artigos  anteriores  não  terão  duração  determinada,  guardadas  as 
prescripções  do  art.  34. 

CAPITULO   VII 

DO   DIRECTOR 

Art.  43.  O  director,  como  primeira  autoridade  da  escola,  6 
o  principal  responsável  pela  manutenção  da  ordem,  disciplina 
e  regularidade  de  todos  os  serviços  da  mesma  escola. 

Art.  44.  Compete  ao  director  : 

a)  Executar  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento  e  mais 
disposições  em  vigor  e  ordens  das  autoridades  ; 

b)  fazer  observar  rigorosamente  os  programmas  de  ensino 
e  exames; 

c)  corresponder-se  com  o  chefe  do  estado-maior  da  Armada 
e  por  seu  iniermedio,  com  o  Ministro  da  Marinha,  sobre  os 
assumptos  que  dependerem  de  resolução  do  mesmo  Ministro  ; 

d)  determinar  os  serviços  dos  oíficiaes,  alumnos  e  mais 
empregados  da  escola,  nos  limites  da  competência  e  attribuições 
de  cada  um»  de  conformidade  com  o  presente  regulamento  e  o 
regimento  interno ; 

e)  chamar  ao  cumprimento  de  seus  deveres  os  funcclo- 
narios  que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de 
conformidade  com  o  código  disciplinar  da  Armada  ; 

f)  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qualquer 
funccionario  impedido,  dando  conhecimento  do^ise  acto  á  auto- 
ridade competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber  ; 

g)  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  escola,  nos  casos 
não  previstos  neste  regulamento  ; 

fi)  apresentar,  no  flm  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappa^  sobre  as  expe- 
riências e  exercidos  effectuados,  oom  as  observações  que  a 
pratica  lhe  tiver  suggerido  sobre  08  meios  de  melhorar  os 
mesmos  serviços. 
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CAPITULO  Vffl 

DO  VICE- DIRECTOR 

Art.  4Õ.  Ao  vice-director  compete  : 

a)  substituir  o  director,  no  caso  de  falta  ou  impediíoento  ; 

b)  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordenB  do 
director,  tanto  reforeotes  ao  ensino,  como  á  economia  e  disci- 
plina do  estabelecimento,  que  especialmente  lhe  caberá  fis- 
calizar ; 

c)  exercer,  no  que  fôr  applicavel  á.  escola,  todas  as  attri- 
buiçòes  de  2»  commandante  ae  navio  de  guerra  e  as  que  lhe 
couberem  pelo  regimento  interno. 

CAPITULO  IX 

bOS  INSTRUCTORES 

Art.  46.  Aos  instructores,  que  nâo  estarão  sujeitos  a  qual- 
quer serviço  extranho  ao  escolar,  compete  : 

a )  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  instru- 
cção  theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  e  fazendo 
observar  pontualmente  os  programmas  e  horários  estabele- 
cidos para  as  aulas,  experiências  e  exercícios  práticos,  aos 
quaes  darão  o  máximo  desenvolvimento ; 

b )  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

c )  dirigir  e  fiscalizar  o  ensino  pratico  dos  alumnos  praças 
de  pret,  que  fôr  feito  pelo  1»  tenente  adjunto,  auxiliado  pelos 
sargentos  sub-instructores ; 

d )  requisitar  ao  director,  e  por  seu  intermédio  às  autorida- 
des competentes,  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem  do  ensino ; 

6 )  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  respectivo  curso  ; 

f)  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  apro- 
veitamento dos  alumnos  ; 

g )  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia ; 

h )  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
e^ja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  no  mesmo  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  ordens  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exeroicios  não  puderem  ser  effectuados  na 
escola  ; 

t }  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  dispendido  ou  inutílisado,  e  outras  que  julgarem 
opportnnas ; 
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j )  enviar  mensalmente  ao  dioector  a  nota  do  material 
dispendido  com  trabalhos  do  gabinete,  assim  como,  depois  de 
cada  exercício,  o  mappa  ou  relação  do  material  gasto  ou  inati- 
lisado  no  mesmo,  afim  de  servir  como  elemento  para  descarga 
do  oompetunte  responsável ; 

A )  fechar  dlariamdite  o  ponto  dos  offlciaes-alomnos,  assi- 
gnaido  na  seeietaria  o  livro  respectivo. 

Art.  .47.  Os  instractores  irão  diaríAfluoBte  ao  naTío-eseQla. 

CAPITULO  X 

DO  ADJUNTO 

Art.  48.  Ao  adjunto,  que  não  estará  sujeito  a  outro  ser- 
viço além  do  escolar,  compete  : 

a )  auxiliar  o  instructor  no  ensino  theorioo  e  pratico  ; 

h )  rubricar  a  lista  de  presença  dos  marinheiros  nas  aulas 
e  exercícios  apresentada  pelos  sargentos  sub-instructores. 

CAPITULO  XI 

BO  8B0RET4Kie 

Art.  49.  Ao  secretario  compele  : 

a )  ter  a  sen  cargo  a  correspondenda  ofBcial  da  Directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termjs  de  exame  e  outros,  pertencentes  á 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno  ; 

fr )  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e 
o  arohivo  da  escola. 

CAPITULO  XII 

DOS   OFFICIAES-ALUMNOS 

Art.  50.  Os  offlciaes-alumnos  teem  por  dever : 

a )  comparecer  ás  aulas  e  exercicáoe  á  hora  marcada  no  re* 
gimento  interno  para  asdignatura  do  ponto,  só  podendo  retirar- 
se  depois  de  terminados  os  trabalhos  ; 

b )  notar  em  livros  ou  cadernos  apropriados  o  resultado 
das  experiências  e  exercícios,  oom  os  reí^pectivos  mappas  e  dia- 
graxnm  is,  organizados  de  accorde  com  os  modelos  adoptados, 
tudo  acompanhado  das  observações  que  julgarem  úteis. 

Estes  cadernos  serão  apresentados  no  acto  do  exame,  afim 
de  sei*em  tom  idos  em  considerando  no  julgamento  das  provas; 

c )  fazer  o  serviço  diário  da  escola,  segundo  a  tabeliã  or- 
ganizada o  disposições  do  regimento  interno,  tendo,  no  que  fòr 
apphcavel  ao  navio-escoia,as  attribuições  de  official  de  quarto ; 

d  )  arranchar  no  navio-escola. 
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CAPITULO   Xfll 

DO      KSOREVENTE 

Art,  51.  o  escreyente  tem  por  obrigação  : 

a  )  auxiliar  o  secretario  na  eBcriptiira(^  e  registro  da 
covrespoQdencia  official  e  em  outros  seryiçoa  da  secretaria, 
que  pelo  mesmo  lhe  forem  determinados ; 

b )  apresentar  ás  horas  convenientes  o  livro  de  i>onto  aos 
instractores,  adjanto  e  offldaes-ahimnos  para  a  devida  assi- 
gnatura. 

CAPITULO   XIV 

DOS  SARGENTOS  SUB-IN8TRUCT0RE8 

Ari.  52.  Aos  sargentos  sab-inetnictores  compete  : 

a )  auxiliar  os  instmotores  e  adjonto  em  tado  quanto  for 
relativo  ao  ensino  das  praças  e  á  conservação,  asseio  e  pr^Aro 
do  material  para  as  amas  e  exercicioe,  e  em  outros  serviços  que 
pelos  mesaos  lhes  forem  designados  ; 

b )  foser  a  diamada  doe  marinheiros-akimnos  antes  das 
aulas  e  exercidos,  apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  m- 
Mcada  pelo  l«  tenente  adjunto. 

CAPITULO  XV 

DO  AEMBIBO 

Art.  53.  O  armeiro  velurá,  sob  a  flacalimcíto  dos  instracto^ 
res,  pela  conservação  do  material  de  ensino. 

CAPITULO   XVI 

DOS    DBMAIS  SKPBKOADOS 

Art.  54.  O  commlssario  e  respectivo  liei,  o  cirurgiSotO 
enfermeiro  e  demais  pessoal  terão  os  encargos  e  ohngaf^es  de- 
terminadas em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  é 
que  seriU)  devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XVIÍ 

DOS  EXAMES 

Art.  55.  Oito  dias  depois  do  encerramento  das  aulas  tei^ 
coBMço  00  exames  dos  officiaee-alumnos,  por  ordem  de  antigui- 
dade, effectuando-se  immediatamente  depois  os  dos  marinheiros. 

Art.  56.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anuo, 
6  não  serão  sujeitos  a  exame,  os  aiumnos  que  tiverem  dado 
durante  o  anno  lectivo  dez  faltas  não  justificadas  ou  quarenta 
justificadas. 
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Paragrapho  único.  Estas  faltas  serão  definadas  no  regi- 
mento interno. 

Arfi.  57  A  commissão  examinadora  compor-se-ha  do  dire- 
ctor da  escola,  como  presidente»  dos  dous  instractores  e  de 
um  examinador  nomeado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Ari.  58.  Os  exames  serão  feitos  em  presença  do  chefe  do 
estado-maior  da  Armada,  ou  de  um  offlcial  general  por  elle 
designado. 

Art.  59.  O  exame  dos  offlciaes  constara  das  seguintes 
provas  : 

a )  escripta,  —  constando  pelo  menos  de  umà  questão 
theorica  e  da  resolução  de  um  problema  sobre  as  matérias  do 
rso; 

b )  oral  —  sobre  questões  theoricas  e  praticas ; 

c )  pratica,  —  que  consistirá  em  traoalhoB  com  appare- 
hoB  ou  na  execução  de  serviços  relatlTos  ao  estudo  das  armas  e 
pólvoras. 

§  1.0  A  prova  escripta  sérã  feita  no  mesmo  dia  e  sobre 
'  as  mesmas  questões  para  todos  os  offlciaes-alumnos,  sendo  o 
ponto  tirado  á  sorte  pelo  mais  antigo.  Esta  prova  durara  no 
máximo  quatro  horas. 

§  2.<>  O  ponto  para  a  prova  oral  será  tirado  no  acto  do 
exame  pelo  offlcial  examinando. 

Esta  prova  será  feita  por  turmas  de  seis  offlciaes ; 

A  arguição  durará  de  dez  a  quinze  minutos  por  parte  de 
cada  um  dos  três  examinadores  ; 

O  director,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá  arguir 
qualqner  dos  offlciaes  examinandos,  por  tempo  não  excedente 
ao  indicado  para  os  outros  examinadores. 

§  3.^  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica  será 
também  feita  á  sorte. 

Art.  60.  As  turmas  para  esta  prova  serão  formadas  pelo 
numero  de  offlciaes  determinado  pelo  director,  por  indicação 
dos  instructores,  segundo  a  natureza  dos  trabalhos,  capacidade 
dos  locaes  onde  se  tiverem  de  realizar  os  exames  e  outras  cir- 
cumstancias  relativas  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  61.  Aos  offlciaes  examinandos  serão  fornecidos  o  ma- 
terial e  pessoal  que  requisitarem,  para  execução  dos  trabalhos 
que  lhe  couberem  por  sorte. 

Paragrapho  único.  O  tempo  concedido  para  a  prova  pratica 
dependera  da  natureza  do  trabalho  que  tiver  de  ser  effectuado. 

Art.  62.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão  seu  Juizo  sobre  cada  uma  das  provae  por  gráos  de  O  a  5» 
correspondendo  : 

0  á  nota  má ; 

1  e  2  á  nota  sol&ivel ; 
3  e  4  á  nota  boa ; 

5  â  nota  óptima. 
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Ari.  63.  Tenninados  00  exames  íár-ae-lui  a  aomma  total 
doa  gr&os  de  oada  offldal-alaamo,  sendo  considerados  inhabUi- 
tados  08  que  obtiyerem  menos  de  96. 

Ârt.  64.  Os  exames  dos  marinlieiros-alumnos  serSo  vafos 
e  constarão  de  duas  proTas,  ambas  praticas,  sendo  ama  oral  e 
consistindo  a  oatra  em  trabalhos  ou  manobras  relatiyas  ao  ser- 
viço de  artilharia. 

Art»  65.  O  julgamento  destas  nrovaâ  fiur-se-ha  do  modo  in- 
dicado no  art.  62,  sendo  considerados  inhabilítados  os  que  não 
alcançarem  mais  de  20  gráos ;  approvados  simplesmente,  oi 

Sue  obtiverem  de  21  a  28 ;  —  plenamente,  os  que  obtiverem 
e  29  a  36  e  com  distincção  os  que  alcançarem  numero  su- 
perior. 

CAPITULO  xvm 

DOS  DIPLOMAS 

Art.  66.  Aos  offlciaes  approvados  será  coníbrido  o  diploma 
de  offlcial  artilheiro,  de  accorao  com  o  modelo  approvado  pelo 
Ministério  da  Marinha. 

Art.  67.  Aos  marinheiros-alumnos  s^^provados  com  dis- 
tincção e  plenamente  serão  concedidos,  respectivamente,  di- 
plomas áel^  e  2f*  artilheiros  e  os  de  ajudantes  artilheiros  aos 
que  tiverem  obtido  approvação  simples» 

Art.  68.  A  concessão  dos  diplomas  serã  lançada  nos  assen- 
tamentos dos  offlciaes  e  praças,  mencionando-se,  nos  destas  ul- 
timas, os  gráos  de  approvação. 

CAPITULO  XIX 

DOS    VINCIMENTOS 

Art.  69.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  esoola  serão  os  es- 
tabelecidos nas  tabeliãs  em  vigor,  sendo  considerados  anodiar- 
cados  o  secretario,  officiaes-alumnos  e  praças. 

CAPITULO  XX 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  70.  No  dia  seguinte  ao  da  entrega  dos  diplomas,  que 
deverá  ter  logar  dentro  de  oito  dias  depois  de  terminados  os 
exames,  serão  os  offlciaes-alumnos  desligados  da  escola,  afim  de 
se  apresentarem  ao  chefe  do  estado-maior  da  Armada,  que 
lhes  dará  o  conveniente  destine. 

Ari.  71.  O  dipl(Hna  de  artilheiro  constituirá  um  titulo  de 
merecimento  para  o  offlcial  e  dar-lhe-ha  direito  de  preferencia 
para  as  nomeações  de  instrnctor  e  encarregado  de  artilharia  nos 
navios  e  estabelecimentos  da  Marinha. 

Ezecnlivo  —  1W6  24 
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Art.  72.  Terminada  a  distribui^  dos  diplomas  o  director 
da  escola  fará  regressar  para  o  respectivo  corpo,  com  a  devida 
renla  do  chefe  do  estado-maior  da  Armada,  os  marinheiros- 
alomnos  que  serão  destacados  para  os  navios,  segmido  as 
necessidades  do  serviço. 

Art.  73.  As  praças  qne  tiverem  sido  approvadas  com  dis- 
tinção, si  hoaver  vagas,  serão  logo  promovidas  á  classe  imme- 
diatamente  superior,  sendo  classincadas  na  companhia  de  arti- 
lheiros, com  direito  ás  respectivas  vantagens,  os  que  tiverem 
obtido  diplomas  de  1*  on  2«  artilheiros. 

Art.  74.  Os  marinheiros  alnmnos  que  tiverem  perdido  o 
anno  por  Justa  causa  e  os  que  tiverem  obtido  aporovação  sim- 
ples, poderão  repetir  o  anno  por  autorização  do  chefe  do  estado- 
maior  da  Armada  si,  por  sou  procedimento  e  applica^,  forem 
merecedores  dessa  concessão. 

Art.  75.  Os  offtciaes  que  tiverem  perdido  o  anno,  por  mo- 
tivo justificado  e  aquelles  cujo  numero  de  pontos  tiver  sido 
superior  a  24,  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro  da 
Marinha,  no  caso  de  informações  que  os  recommendem. 

Art.  76.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviçoe 
da  escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além 
dos  indicados  no  presente  regulamento. 

CAPITULO  XXI 

DAS  DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  77.  Os  ofdciaes  que  servirem,  ou  tiverem  servido, 
como  professores  ou  instructores  da  escola  ou  do  curso  de  arti- 
lharia e  não  possuírem  o  diploma  de  oflicial  artilheiro,  teriu> 
direito  ao  mesmo  diploma  e  vantagens  correspondentes. 

Art.  78.  Emquanto  a  linha  de  tiro  da  Marinha  não  estiver 
prompta,  os  alumnos  da  escola  frequentarão  a  do  Exercito. 

Art,  79.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Marinha,  18  de  abril 
de  1906.  —-Júlio  César  de  Noronha. 


Rcs'ixla>iiieiito   da  escola,    de   H^ogvtifsteLm 

CAPITULO  I 

DA  ESCOLA  K  SEUS  FINS 

Art.  1 .«  A  escola  de  foguistas  tem  por  fim  habilitar  pessoal 
para  fazer  o  trabalho  de  fogo  das  caldeiras  dos  navios  da  mari- 
nha  de  guerra  e  o  serviço  auxiliar  necessário  ao  funcciona* 
mento  das    machinas  em  geral. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  371 

Art.  2.0  A  escola  será  estabelecida  em  terra,  em  am  local 
apropriado,  ou  a  bordo  de  um  navio  para  este  fim  designado. 

A  escola  será  provida  das  installacões,  apparelhos  e  ferra- 
mentas necessaiias  ao  ensino. 

Art.  3.»  A  escola  de  fognistas  ficará  directamente  subordinada 
ao  cbefe  do  eatado-maior  da  Armada,  por  cijgo  intermédio  poderá 
o  respectivo  director  corresponder^se  com  a  secretaria  de  Estado 
sobre  trabalhos  eacolares  e  outros  assumptos  que  dependerem 
de  resoluto  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  4.^  Si  a  escola  for  em  navio,  o  serviço  deste  será  in- 
dependente de  qualquer  outro  da  esquadra. 

Art.  5.0  As  disposições  em  vigor  na  Armada,  quanto  ao 
serviço  e  disciplina  em  geral,  não  contrarias  ao  presente  regu- 
lamento, serão  applícaveis  á  escola. 

CAPITULO   II 

DO  CURSO 

Art.  6.<»  O  curso  começará  a  15  de  janeiro  e  terminará  a 
15  de  dezembro,  fnnccionando  sem  interrupção  no  porto  ou  em 
viagem. 

Paragrapho  único.  O  Ministro  da  Marinha,  de  accordo  com 
as  oireumstancias,  poderá  alterar  a  data  do  inicio  e  do  encer- 
ramento do  período  de  instruc<^o. 

Art.  7.0  O  ensino  dividlr-ce-ha  em  preliminar  e  teohnico. 

Art.  8.0  O  ensino  preliminar  comprehenderá  a  nomencla- 
tura de  toda  a  ferramenta  usada  nos  trabalhos  das  machinas  e 
caldeiras,  nomenclatura  das  partes  essenciaes  de  uma  caldeira 
e  das  peças  de  uma  machina,  exercícios  repetidos  e  graduaes 
do  manejo  da  pá,  íkbrica^^o  de  diversas  gachetas  e  seu  emprego, 
preparação  de  massas  diversas  e  cimentos,  feitura  de  juntas 
e  arrumação  do  carvão. 

Art.  9.0  O  ensino  technico  será  theorico  e  pratico,  de 
accordo  com  o  Manual  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  10.  O  ensino  preliminar  durará  ires  mezes  e  o  tech- 
nico oito. 

Art.  11.  Os  alumnos  que  quizerem  e  tiverem  a  necessária 
robustez,  aprenderão  a  trabalhar  com  escaphandro,  sem  pre- 
juízo do  sen  curso. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  serão  enviados  &  Directo* 
ria  de  obras  hydraulicas,  em  dias  previamente  combinados,  para 
adquirirem  a  necessária  pratica. 

Art.  12.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  principio 
de  cada  anno  lectivo,  um  exemplar  do  Manual. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  perda  ou  extravio  far-se-ha 
entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da  respectiva  im- 
portância, si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou  descuido, 
a  juízo  do  director. 

Art.  13.  As  alterações  que  se  tornarem  necessárias  no 
Manual  poderão  ser  feitas  com  autorização  da  secretaria  d& 
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Estado»  em  vista  de  proposta  deyidamente  motivada  dos  in- 
stroctores  por  intermédio  do  director  da  esoola. 

Art.  14,  As  experiências  e  exercícios  que  nao  pfaderem  ser 
realizados  com  o  material  de  qne  dispazer  a  escola  serão  Mtos 
em  oatros  navios  e  em  estabelecimentos,  mediante  préyia  auto- 
riza^ do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  15*  Durante  o  anno  lectivo  os  alamnos  fiirão  ires 
viagens  designadas  pelo  quartel-general,  devendo  cada  ama  ser 
pelo  menos  de  dez  dias  de  navega^  a  vapor. 

Art.  16.  Os  alnmnosfrequentaifto  em  dias  determinados  as 
oflOcinas  do  arsenal  e  nellas  trabalharão  sob  a  direcção  dos 
instractores  a4iantos  e  sab-instmctores. 

Art.  17.  As  aulas  e  exercícios  serão  diários. 

CAPITULO  m 

DO  MATKRIAL  DE  ENSINO 

Art.  18.  A  escola  possairá  as  ferramentas,  installaç5es, 
apparelhos  e  modelos  necessários  ao  ensino.  Será  também  pro- 
vida de  uma  pequena  officina,  onde  os  alnmnos  possam  tra- 
balhar. 

CAPITULO   IV 

DA   MATRICULA 

Art.  19.  Só  poderão  ser  matrienladoe  na  esoola  de  fogfoáB- 
tas  os  ffmmetes  oa  marinheiros  de  2*  olasie  de  mais  de  dMuto  e 
menos  de  vinte  e  cinco  annos  de  idade,  qne  provarem  : 

a)  ter  a  robustez  physica  necessária  para  o  serviço  do  íògo; 

b)  saber  ler  e  escrever,  pratica  das  quatro  operações  arith* 
meticas  e  ter  conhecimento  pratico  e  appticação  do  systema  mé- 
trico decimal ; 

c)  ter  auxiliado  o  serviço  de  fogo  a  bordo  dos  navios  da 
esquadra  navegando  a  vapor  ou  em  embarcações  a  vapor,  a 
serviço  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  20.  São  condições  de  jHreflwenela  : 

a)  ter  approvação  no  ensino  elementar  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  ou  ser  delias  oriondo  ; 

b)  ter  feito  o  tirocinio  de  Ibgo  aeima  espedilcado  en  torpe- 
deiras, caça-torpedeiras  e  em  navios  dotados  de  caldeiras  aqua- 
tubulares. 

Art.  21.  O  Ministro  da  Marinha  fixara  annoalmente  o  na- 
moro de  alamnos. 

Art.  22.  O  commandante  geral  do  corpo  de  marinheíroe 
trinta  dias  antes  da  abertura  das  aulas  enviará  ao  qoartel-ge- 
neral  ama  relação  das  praças  que  estiverem  nas  condições  de 
ser  matricaladas. 
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Paragrapho  anloo.  O  qoartel-general  em  ordem  do  dia 
designará  as  que  devem  ser  admittídas. 

Art.  23.  O  commandante  geral  do  oorpo  de  marinheiros 
nacionaes  íkrá.  passar  para  o  navio-escola  as  praças  assim  desi- 
gnadas, acompanhadas  de  uma  relação  e  respectivas  cadernetas, 
quinze  dias  antes  da  data  marcada  x>ara  abertura  das  anlas. 

Art.  24.  Logo  depois  da  soa  apresentarão  serão  as  referidas 
praças  sujeitas  a  uma  inspeo^  de  sande  e  exame  de  idoneidade 
afim  de  provarem  que  satisfazem  as  condições  a)  q  b)  do 
art.  19. 

Paragrapho  único.  Este  exame  serã  prestado  perante  Tima 
commissão  composta  do  director  e  dos  dous  instructores. 

Art.  25.  O  resultado  do  exame  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior será  levado,  pelo  director,  ao  conhecimento  do  cheíb  do 
estado-maior  da  Armada,  que  mandarÀ  excluir  da  matrícula  e 
substituir  por  outros  os  alumnosque  tiverem  defeitos  phvsicos 
e  os  que  não  estiverem  habilitados  e  revelarem  insuífioiencia 
intellectual. 

Art.  26.  Findo  o  ensino  preliminar  serão  os  alumnos  sub- 
mettidos  a  novo  exame  perante  uma  oommisrâo  de  que  trata  o 
paragrapho  único  do  art.  24.  A'  vista  deste  exame  e  das  notas 
de  aproveitamento  e  comportamento»  a  commissão  organizara 
uma  lista  dos  alunmos  ci^a  conservação  na  escola  não  íôr  jul- 
gada conveniente. 

Paragrapho  único.  Esta  lista  será  remettida  pelo  director 
ao  chefe  do  estado-maior  da  Armada,  que  mandara  desligar 
da  escola  os  alumnos  neUa  comprehendidos. 

CAPITULO  V 

DO  PESSOAL 

Art.  27.  Aiém  dos  alamnos,  haverá  para  o  serviço  da  es- 
ix»la  de  foguistas  o  seguinte  pessoal : 

Um  director,  que  serã  o  commandante  do  navio  ou  estabe- 
lecimento ; 

Um  viee-director,  offidal  superior  do  corpo  da  Armada, 
que  será  o  immediato  do  navio  ou  estabelecimento ; 

Um  iDStructor,  capitÃo-tenente  ou  ^"^  tenente  do  corpo  de 
machinistas; 

Dons  adjuntos  doinstructor,  l°*  ou  2^  tenentes  machinistas ; 

Um  secretario,  oficial  subaitemo,  eflbetivo  da  Armada  ; 

Um  cirurg&>,  que  será  o  do  navio  ou  estabelecimento  ; 

Um  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  estab^eeimento  ; 

Doas  inferiores  ou  eabos-foguiatas  suVinstructores  ; 

Um  escrevente,  ajudante  do  secretario. 

Art.  28.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devida  á 
exigência  do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhuma  al- 
teração poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo. 
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Art.  29.  Exceptuados  09  ezorcicios  militares,  qae  serão 
feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  escolares,  só  no  caso  do  artigo 
anterior  poderá,  o  pessoal  da  escola  sor  distrahido  destes  traba- 
lhos para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO   VI 

DAS  NOMEAÇÕES   DO  PESSOAL 

Art.  30.  o  director,  o  vice-director,  os  instructores,  os 
adjuntos  e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha e  o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  estado-maior  da 
Armada. 

Art.  31.  S6  poderâo  ser  nomeados  instructores  capitães- 
ienentes  do  corpo  de  engenheiros  navaes  ou  I""'  tenentes  ma- 
chinistas  com  o  tempo  de  embarque  completo. 

Art.  32.  O  instruo tor  servirá  por  tempo  não  maior  de 
três  annos. 

Art.  33.  A  nomeação  de  adjuntos  deverá  reeahir  sobre  os 
I«*  ou  2""*  tenentes  machinistas  com  tempo  de  embarque  com- 
pleto. 

Art.  34.  Os  adjuntos  servirão  por  tempo  não  superior  a 
dous  annos. 

Art.  35.  O  secretario,  offlcial  do  quadro  activo,  será  no- 
meado por  tempo  não  superior  a  dous  annos. 

Art.  36.  As  commissoes  do  jpessoal  não  mencionado  nos 
artigos  anteriores  não  terão  duração  determinada,  guardadas  as 
disposições  do  art.  2S. 

CAPITULO  VII 

DO  DIRECTOR 

Art.  37 .  O  director,  como  primeira  autoridade  da  escola, 
é  o  principal  responsável  pela  manutenção  da  ordem,  disciplina 
e  regularidade  de  todos  os  serviços  da  mesma. 

Art.  38.  Compete  ao  director  : 

a)  executar  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento  e 
mais  disposições  em  vigor  e  ordens  das  autoridades  ; 

b )  fazer  observar  rigorosamente  os  programmas  de  ensino 
e  exames ; 

c )  corresponder-^e  com  o  chefe  do  (?stado-maior  da  Ar- 
mada e  por  seu  intermédio, com  o  Ministro  da  Marinha,  sobre  os 
assumptos  que  dependerem  de  resolução  do  mesmo  Ministro ; 

d )  determinar  o  serviço  dos  oíficiaes,  alumnos  e  mais  em- 

S regados  da  escola,  nos  limites  da  competência  e  attribuiçôes 
e  cada  um,  de  conformidade  com  o  presente  regulamento  e 
o  regimento  interno ; 

e )  chamar  ao  cumprimento  de  seas  deveres  os  funociona- 
rios  que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de  confor- 
midade com  o  código  disciplinar  da  Armada ; 
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/ )  designar,  em  caso  de  urgência,  substitato  para  qual- 
quer funccionario  impedido,  dando  conhecimento  desse  acto  á 
autoridade  competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber ; 

g  )  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  con- 
Tenientes  a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  escola,  nos 
casos  não  previstos  neste  regulamento ; 

h  )  apresentar,  no  âm  do  anno  lectivo,  um  relatório  ci^- 
oumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  as  ex- 
periências e  exercicios  eiOéctuados,  com  as  observações  que  a 
pratica  lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os 
mesmos  serviços. 

CAPITULO  VIII 

DO  VICB-DIRBCTOR 

Art.  39.  Ao  vice-director  compete  : 

a )  substituir  o  director,  no  caso  de  falta  ou  impedimento ; 

b )  cumprir,  transmittir  e  fiizer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  disci- 
plina da  escola,  que  especialmente  lhe  caberá  fiscalizar  ; 

c )  exercer,  no  que  íôr  applicavel  á,  escola,  todas  as  attri- 
bulcões  de  2p  commandante  de  navio  de  guerra  e  as  que  lhe 
couberem  pelo  regimento  interno. 

CAPITULO  IX 

DO    INSTRUCTOR 

Art.  40.  Ao  instructor,  que  nao  estará  sujeito  a  qualquer 
serviço  extranho  ao  escolar,  compete : 

a  )  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  instruc- 
ção theorica  e  pratica  dos  alunmos,  observando  e  fazendo  ob- 
servar pontualmente  os  programmas  e  horários  estabelecidos 
para  as  aulas,  experiências  e  exercicios  práticos,  aos  quaes 
dará  o  máximo  desenvolvimento ; 

b )  fozer  e  dirigir  pessoalmente  as  prelecções,  traba- 
lhos e  exercícios  dos  aiumnos ; 

c )  dirigir  e  fiscalizar  o  ensino  pratico  dos  aiumnos  que 
fôr  feito  pelos  1<»  tenentes  adjuntos,  auxiliados  pelos  sargen- 
tos sub-instructores ; 

d  )  requisitar  ao  director,  e  por  seu  intermédio  ás  autori- 
dades competentes,  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem  do  ensino  ; 

0  )  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  respectivo  curso  ; 

f)  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  apro- 
veitamento dos  aiumnos ; 

g )  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre 
o  aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  aiumnos  para  o  ser- 
viço de  foguista ; 
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h )  «oompanhar  oe  aUnonos  aos  iiaTioi  e  ^esiabeleeimento» 
eajà  visita  julgaram  oonyeiileiite,  AuBoado-os  aasistEroa  tomar 
piurle  nosaxeroieiae  qae  no  mesmo  se  realizaremt  mediante  pr»- 
^o  aviso  e  autoriza^  da  autoridade  oâmpelente,  especialmente 
coando  taes  eKereicios  não  puderem  ser  effectuados  oa  esocriia ; 

i )  notar  em  iivro  espeeial  m  experiências,  trabalbos  e 
esftreicif»  zealizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  dispendido  oa  inatilisado,  e  outras  que  julgarem 

j )  enviar  mensalmente  ao  director  a  uota  do  material  di»- 
^endidocom  tral>aUios  da  machina  e  ofllcina,  assim  como,  de- 
pois de  cada  ezerdcio,  o  mappa  ou  relação  do  material  gasto 
ou  inutilisado  no  mesmo,  afim  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  41.  O  instructor  comparecera  diariamente  à  escola. 
CAPITULO  X 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  42.  Aos  l"^*  ou  ^«^  tenentes  adjuntos,  que  não  e8tariU> 
sqiertos  a  outro  serviço  além  do  escolar,  compete  : 

a )  auxiliar  o  instructor  no  easino  theorico  e  pratico  dos 
alumnos; 

b )  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

CAPITULO  XI 

DO    SECIUrrABIO 

Art.  43.  Ao  secretario  compete  : 

a )  ter  a  sen  cargo  a  eorrespandenda  offldal  da  Directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escriptoração  dos  livros  de  assenta- 
mentos, cegistnoi,  termos  de  exame  e  outros  pertenoentes  á  se- 
cretaria, espedflcados  no  regimento  interno ; 

fr )  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  biblie4iheca  e  o 
aoMUvo^a  escola. 

CAPITULO  XII 

DO    ESCREVENTE 

Art.  44.  O  escrevente  tem  por  obriga^ : 

auxiliar  o  secretario  na  esoriptuea^^  e  registro  da  cofr- 
ranpondenda  offioial  e  em  outros  serviços  da  secretaria,  que 
pelo  mesmo  Ibe  forem  determinados. 
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CAPITULO  XiU 

DOS    SUB-INSraUCTOBES 

Art.  45.  Aos  sab-instructores  compete  : 

a  )  auxiliar  o  instructor  e  adjuntos  em  tudo  quanto  fôr 
relativo  ao  ensino  das  pragas  e  na  conservação,  asseio  e  pre- 
IMtro  do  material  para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros  ser- 
TÍÇ08  que  pelos  mesmos  lhes  forem  designados ; 

b  )  íàzer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exer- 
oicíos,  apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada 
pelo  offlcial  adjunto. 

CAPITULO  XIV 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  46.  o  commissario  e  respectivo  fiel,  o  cirurgião  e 
demais  pessoal  terâo  os  encargos  e  obrigações  determinadas 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão 
devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XV 

DOS  EXAMES 

Art.  47.  Oito  dias  depois  do  encerramento  das  aulas  terão 
começo  os  exames. 

Art.  48.  SeriU)  considerados  como  tendo  perdido  o  anno 
e  não  serão  sujeitos  a  exame,  os  alumnos  que  tiverem  dado 
durante  o  anno  lectivo  10  faltas  não  justificadas  ou  40  justi* 
ficadas. 

Art.  49.  A  commissão  examinadora  compor-se-ha  do 
director  da  escola  como  presidente,  dos  dous  instmctores  e  de 
um  examinador  nomeado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  50.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  cheíé  do 
estado-maior  da  Armada  ou  de  um  offlcial  general  por  elle 
designado. 

Art.  51 .  Os  exames  theoricos  serão  vagos  dentro  do  pro- 
fframma  de  eosino,  e  os  práticos  constarão  de  exercícios  que 
ddm  a  conhecer  o  desenvolvimento  dos  alumnos  e  deverão  ser 
realizados,  quando  possível,  em  navio  navegando. 

Paragrapho  único.  As  provas  serão  oral  e  pratica. 

Art.  52.  Os  alumnos  que  tiverem  praticado  na  Directoria 
de  obras  hydraulicast  de  acoordo  com  o  art.  11,  forão  também 
uoia  prova  pratica  que  consistirá,  em  uma  hora  de  tra- 
balho a  uma  profundidade  nunca  menor  de  18  metros. 

Art.  53.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão seu  juizo  sobre  cada  uma  das  provas  por  grãos  de 
O  a  5,  correspondendo:  O  a  nota  má,  1  a  2  a  somrivel,  3  a  4  a 
boa  e  5  a  óptima. 
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Art.  54.  Serão  iahabilitados  os  alumnos  que  nao  alcançarem 
mais  de  vinte  grâos  ;  approvados  simplesmente  os  qae  tiverem 
de  vinte  e  um  a  vinte  e  oito  ;  plenamente  os  qae  tiverem  de 
vinte  e  novo  a  trinta  e  seis,  c  com  distincção  os  que  alcançarem 
numero  superior. 

CAPITULO  XVI 

DOS  DIPLOMAS 

Art.  55.  Aos  alumnos  approvados  com  distincção  e  plena- 
mente serão  conferidos  diplomas  de  l^'*  e  2°'  foguístas  e  de  aju- 
dante de  foguistaaos  que  forem  approvados  simplesmente. 

Art.  5ô.  Os  alumno  sque  satisfizerem  também  a  prova  de 
que  trata  o  art.  52  terão  o  diploma  de  foguistas-escaphandristas. 

Art.  57.  A  concessão  do  diploma  será  lançada  nos  assen- 
tamentos, sendo  mencionados  os  gráos  de  approvaç&o. 

CAPITULO  XVII 

DOS   VENCIMENTOS 

Art.  58.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  esta- 
belecidos nas  tabeliãs  em  vigor.  O  instructor  e  adjuntos  per- 
ceberão como  chefes  de  incumbências  em  navio  de  1^  classe, 
com  o  accrescimo  de  50  Vo ;  o  secretario  e  praças,  como  em- 
barcados. 

CAPITULO  XVIIi 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  59.  Terminada  a  distribuição  dos  diplomas  que  terá 
logar  dentro  de  oito  dias  depois  de  concluídos  os  exames,  o  di- 
rector fará  regressar  para  o  respectivo  corpo,  com  a  devida 
permissão  do  chefe  do  estado- maior  da  Armada,  os  marinheiros 
alumnos  que  serão  destacados  para  os  navios  promptos,  se- 
gundo as  necessidades  do  serviço. 

Art.  GO.  As  praças  que  tiverem  sido  approvadas  com  dis- 
tincção e  as  que  tiverem  obtido  o  diploma  de  foguistas-esca- 
phandristas, si  houver  vagas,  serão  logo  promovidas  á  classe 
immediatamente  superior. 

Art.  61.  Os  alumnos  que  tiverem  perdido  o  anno  por  justa 
causa  e  os  que  tiverem  obtido  approvação  simples,  pouerão 
repetir  o  anno  com  autorização  do  chefe  do  estado-maior  da 
Armada,  si  por  seu  procedimento  e  applicação  forem  mere- 
cedores dessa  concessão. 

Art.  62.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da 
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escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

Ari.  63.  Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  18  do  abril 
de  1906, — JuHo  César  de  Xoronha, 


Regrulameuto    cia    escola*     de    timoneiros 

CAPITULO  I 

DA  ESCOLA  E  SEUS  FINS 

Art.  1.0  A  escola  de  timoneiros  tem  por  íim  o  preparo 
conveniente  dos  timoneiros,  sondadores,  signaleiros  e  telegra- 
phistas  necessários  para  o  serviço  da  Armada. 

Art.  2.0  A  escola  funccionará  a  bordo  de  nm  navio  desi- 
gnado pelo  Ministro  da  Marinha.  Este  navio  será  provido  de 
todos  os  elementos  necessários  ao  ensino  theorico  e  pratico,  de 
accordocom  o  programma  adoptado. 

Art.  3.<>  A  escola  ficará  directamente  subordinada  ao  chefe 
do  estado-maior  da  Armada,  por  cujo  intermédio  poderá  o  re- 
spectivo director  communicar-se  com  a  secretaria  de  Estado  sobre 
os  trabalhos  escolares  e  outros  assumptos  que  dependerem  de 
resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  4.<»  O  serviço  do  navio-escola  é  independente  de  qual- 
quer outro  da  esquadra. 

Art.  5.^  As  disposições  em  vigor  na  Armada,  quanto  ao 
serviço  e  disciplina  em  geral,  não  contrarias  ao  presente  regu- 
lamento, serão  applicaveis  ao  navio-escola. 

Art.  6.«  O  navio-escola  terá  ama  lotação  fixada  pelo  quar- 
tel-general,  attendendo  ao  seu  fim,  ás  exigências  do  sor  viço  e  do 
ensino. 

CAPITULO  II 

DO  CURSO 

Art.  7.<>  o  curso  começará  a  15  de  março  e  terminará  a  15 
de  dezembro,  funccionando  sem  interrupção  no  porto  ou  em 
viagem. 

Paragrapho  único.  O  Ministro  da  Marinha,  de  accordo  com 
as  circiunstancias,  poderá  alterar  as  datas  de  inicio  e  encerra- 
mento do  periodo  de  instrucção. 

Art.  8,^  O  ensino  dividir-se-ha  em  três  partes  —  auxiliar, 
teehnico  e  complementar. 

Art.  9.«  O  ensino  auxiliar  comprehenderá :  arithmetica 
elementar  e  pratica  até  proporções,  inclusive  o  systema  métrico; 
noções  geraes  de  geometria  plana  e  no  espaço,  incluindo  avalia- 
ção de  áreas  e  volumes,  meios  práticos  para  avalia^^o  de  ângu- 
los» alturas  e  distancias. 
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Ari.  IO.  O  ensino  technico  será.  theorico  e  pratico,  de  ae- 
oordo  com   o  Manual  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Ârt.  11.  O  ensino  complementar  oomprebenderA  as  nocQe» 
de  electricidade  necessárias  ao  conhecimento  dos  apparelhos  de 
illuminacSo,  signaes  e  tele^irraphia  hertziana*  conhecimento  dos 
apparelhos  adoptados  na  Marinha,  pratica  da  expedido  e  rece- 
p^  de  despachos. 

Art.  12.  Cada  alumno  i^eoeberá,  gratuitamente,  no  prin- 
cipio de  cada  anno  lectivo  um  exemplar  do  Manual. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  perda  ou  extravio  far-se-ha  a 
entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da  respectiva 
importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou  des- 
cuido, a  juizo  do  director. 

Art.  13.  As  alterações  que  se  tornarem  necessárias  no  Ma^ 
nwU  podeiâo  ser  feitas  com  autorizacSo  da  secretaria,  em 
vista  de  proposta,  devidamente  motivada,  dos  instmctores,  por 
intermédio  do  director  da  escola. 

Art.  14.  As  experiências  e  exercícios  que  não  íôr  possível 
realHBar  com  o  material  de  que  dispuzer  o  navio-escola,  ser&o 
feitos  em  outros  navios  e  estahelecimenuw,  mediante  prévia 
autorizaQSo  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  15.  Para  os  exercícios  de  sondagens,  de  governo  e 
outros  o  navio-escola  sahirá  três  vezes,  pelo  menos,  durante  o 
anno  lectivo,  passando,  no  minimo,  30  di^s,  de  cada  vei,  fdra 
deporto. 

Art.  16.  O  ensino  será  dividido  pelos  initructores,  de  ao- 
oordo  com  o  que  o  director  da  escola  ordenar. 

Paragrapho  único.   As  aulas  e  exeroioios  serão  diários. 

CAPITULO  nr 

DO  MA.TE&IAL  DE  EZÍSINO 

Art.  17.  O  navio-escola  possuirá  os  instrumentos  e  appa- 
relhos necessários  ao  ensino  theorico  e  pratico. 

CAPITULO  IV 

DA   MATRICULA. 

Art.  18.  Só  poderão  ser  escolhidos  para  a  matricula  os  ma- 
rinheiros disciplinados  e  intelligentes  que  estiverem  habilitados 
e  contarem,  pelo  menos,  um  anno  de  serviço,  sendo  sempre 
preferidos  os  oriundos  das  escolas  de  aprendizes  marinheiros. 

Art.  19.  O  Ministro  da  Marinha  fixará  annual mente  o  nu- 
mero de  aiumoos. 

Art.  20.  O  commandante  geral  do  corpo  de  marinheiros 
nacionaes,  30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  enviará  ao 
quartel-general  uma  relação  das  praças  que  estejam  nas  condi* 
ç5es  de  ser  matriculadas. 
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Paragrapho  miico.  O  qnartel-general,  em  ordem  do  dia, 
dengnarA  as  que  devem  ser  admittidas. 

Art.  21 .  O  commandante  geral  do  corpo  de  marinheiroe 
uacionaes  fará  passar  para  o  navio-escola  as  praças  assim 
designadas,  acompanhadas  de  uma  relação  e  respectivas  oeuler- 
netas,  15  dias  antes  da  data  marcada  para  a  abertura  das  aulas. 

Art.  22.  Logo  depois  da  sua  apresentação  serão  as  referi- 
das praças  si^eitas  a  uma  inspecção  medica,  para  demonstrarem 
que  não  teem  soffrimonto  algum  nem  defeitos  na  vista  e  a  um 
exame  de  idoneidade,  para  comprovarem  o  conhecimento  de 
leitora  e  escrtpta  corrente  da  língua  vernácula. 

Paragrapho  único.  Bste  exame  será  prestado  perante  uma 
oommissão  composta  do  director  e  instructores. 

Art.  23.  O  resultado  do  exame  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior serã  levado,  pelo  director,  ao  conhecimento  do  chefe  do 
estado-maior  da  Armada,  que  mandará  excluir  da  matricula  e 
substituir  por  outras  as  praças  que,  por  defeito  visual  ou  iosuffi- 
ciência  intelleetoal,  não  forem  julgadas  em  condições  de  fre- 
quentar com  vantagem  a  escola. 

Art.  24.  Dons  mezes  depois  de  começadas  as  aulas  serão  os 
marinheiros  alomnos  snbmettidos  a  novo  exame  perante  a 
commissãode  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  22,  sobre 
as  matérias  estudadas.  A'  vista  deste  exame  e  das  notas  de 
aproveitamento  e  comportamento,  a  commissão  organizará  uma 
lista  dos  aiunmos  ci]ga  conservação  na  escola  não  fór  julgada 
conveniente. 

Paragrapho  único.  Esta  lista  será  remettida  pelo  director 
ao  chefe  do  estado-maior  da  Armada,  que  mandará  desligar 
da  escola  os  aiumnos  nella  comprehendidos. 

CAPITULO  V 

DO  PBSSOAL 

Art.  25.  Além  dos  alumnos  haverá  para  o  serviço  da  c^ola 
de  timoneiros  o  seguinte  pessoal  : 

Um  director,  que  será  o  commandante  do  navio ; 

Um  vice-director,  oíficial  superior  do  corpo  da  Armada,  que 
aerá  o  immediato  do  navio  ; 

Doos  instractores,  capitãos-tenentes  da  Armada ; 

Um  secretario,  offlcial  subalterno,  effectivo  da  Armada ; 

Um  cirurgião,  que  será  o  do  i>avio  ; 

Um  eommissario,   que  será  o  do  navio  ; 

Dous  sargentos  ou  inferiores  do  corpo  de  marinheiros  na- 
cioiíaes,  sub-instractores. 

Um  escrevente,  ajudante  de  secretario. 

Art.  26.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devida  á 
exigência  do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhuma 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo. 
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Art.  27.  Exceptuados  os  exercicios  militares,  que  serão 
feitos  sem  pr^uizo  dos  trabalhos  escolares,  só  no  caso  do  ar- 
tigo anterior  poderá,  o  pessoal  da  escola  ser  distrahido  destes 
trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VI 

DAS  NOMEAÇÕES   DO  PESSOAL 

Art.  28.  O  director,  o  vice-director,  os  instructores  e  o 
secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Marinha  e  o  demais 
pessoal  pelo  chefe  do  estado-maior  da  Armada. 

Art,  29.  Só  poderllo  ser  nomeados  instructores  capitães- 
tan  entes  da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo,  que 
tiverem  feito  estudos  especiaes  sobre  as  matérias  que  consti* 
tuem  o  curso  da.  escola. 

Art.  30.  Os  instructores  servirSo  por  tempo  nfto  maior 
de  três  annos. 

Art.  31.  O  secretario,  ofilcial  do  quadro  activo,  será 
nomeado  por  tempo  não  superior  a  dous  annos. 

Art.  32.  As  commissões  do  pessoal  não  mencionado  no 
artigo  anterior  não  terão  duração  determinada,  guardadas  as 
disposições  do  art.  2G. 

CAPITULO  VII 

DO  DIRECTOR 

Art.  33.  O  director,  como  primeira  autoridade  da  escola, 
é  o  principal  responsável  pela  manuten^o  da  ordem,  disciplina 
e  regularidade  de  todos  os  serviços  da  mesma. 

Art.  34.  Compete  ao  director: 

a)  executar  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento  e 
mais  disposições  em  vigor  e  ordens  das  autoridades ; 

b)  fazer  observar  rigorosamente  os  programmas  de  ensino 
e  exames ; 

c)  corresponderse  com  o  chefe  do  estado-maior  da  Armada 
e,  por  seu  intermédio,  com  o  Ministro  da  Marinha,  sobre  os 
assumptos  que  dependerem  de  resolução  do  mesmo  Ministro ; 

d)  determinar  o  serviço  dos  alumnos  e  mais  empregados 
da  escola,  nos  limites  da  competência  e  attribuições  de  cada 
um,  de  conformidade  com  o  presente  regulamento  e  regimento 
interno ; 

e)  chamar  ao  cumprimento  de  seus  deveres  os  íúnccionarios 
que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de  confor- 
midade com  o  código  disciplinar  da  Armada ; 

f)  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qualquer 
funccionario  impedido,  dando  conhecimento  desse  acto  à  auto- 
ridade competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber ;. 
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S)  propor  a  qaem  de  direito  as  medidas  que  julgar  con- 
venientes a  bem  da  instracçâo  e  dos  serviços  da  escola,  nos 
casos  não  previstos  neste  regnlamento ; 

h)  apresentar,  no  âm  do  anno  lectivo,  am  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  as  ex- 
periências e  exercícios  effectaados,  com  as  observações  que  a 
pratica  lhe  tiver  euggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os 
mesmos  serviços. 

CAPITULO  VIII 

DO  VICE-DIRECTOR 

Art.  35.  Ao  vice-director  compete: 

a)  substituir  o  director,  no  caso  de  falta  ou  impedimento; 

b)  cumprir,  transmittir  e  fazsr  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á.  economia  e  disciplina 
da  escola,  que  especialmente  lhe  caberá  fiscalizar  ; 

c)  exercer,  no  que  for  applicavel  á.  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  2»  commandante  de  navio  de  guerra  e  as  que  lhe 
couberem  pelo  regimento  interno. 

CAPITULO  IX 

DOS     INSTRUCTORES 

Art.  36.  Aos  Instructores  compete : 

a)  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  instrucçâo 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  e  fazendo  observar 
pontualmente  os  programmas  e  horários  estabelecidos  para  as 
aulas,  experiências  e  exercícios  práticos,  aos  quaes  darâo  o 
máximo  desenvolvimento  ; 

b)  fazer  pessoalmente  as  prelecções  e  dirigir  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

c)  requisitar  ao  director,  e  por  seu  intermédio  ás  autori- 
dades competentes,  tudo  quanto  íbr  necessário  a  bem  do  ensino  ; 

^  )  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  respectivo  curso  ; 

e  )  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e 
aproveitamento  dos  alumnos ; 

/*)  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  timoneiros ; 

g )  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  no  mesmo  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  eífcctuados  na 
escola; 
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h  )  notar  em  livro  especial  as  experieneias,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  dispendido  oa  inutilizado,  •  ontros  que  julgarem 
opportunos ; 

i )  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material 
dispendido  com  trabalhos  da  estacão  telegrapUea  e  outros  da 
timoneria,  assim  como,  depois  de  cada  eiercido,  o  mappa  ou 
relação  do  material  gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  anm  de 
servir  de  elemento  de  descarga  do  competente  responsarei. 

CAPITULO  X 

BO  SECRETARIO 

Art.  37.  AO  secretario  compete : 

a )  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  ofllcial  da  Directoria 
da  escola  e,  bem  assim,  a  escriptura^  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exame  e  outros  pertencentes  á  se- 
cretaria, especificados  no  regimento  interno  ; 

&)  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e  o 
archivo. 

CAPITULO  XI 

DO  ESCREVENTE 

Art,  38.  O  escrevente  tem  por  obrigação  auxiliar  o  se- 
cretario na  escripturação  e  registro  da  correspondência  ofll- 
cial e  em  outros  serviços  da  secretaria,  que  pelo  mesmo  lhe 
forem  determinados. 

CAPITULO  XII 

DOS  SARGENTOS  SUB-INSTRUOTORES 

Art.  39.  Aos  sargentos  sub>instructores  compete  : 

a  )  auxiliar  os  instructores  em  tudo  quanto  Í5r  relativo  ao 
ensino  das  praças,  e  na  conservação,  asseio  e  preparo  do  mate- 
rial para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros  serviços  que  pelos 
mesmos  lhes  íbrem  designados; 

b)  fazer  a  chamada  dos  alunmos  antas  das  aulas  e  exercí- 
cios, apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada  pelos 
instructores. 

CAPITULO  XIII 

DOS  DEMAIS  EMPRESADOS 

Art.  40.  O  commissario  e  respectivo  âel,  o  cirurgião,  o  en- 
fermeiro e  demais  pessoal  teríLo  os  encargos  e  determinações 
estabelecidas  em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e 
que  serão  devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 
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CAPITULO  XIV 

BOg  EXAMBS 

Art.  41 .  Oito  dias  depois  do  encerramento  das  aulas  terão 
começo  os  exames. 

Ârt.  42.  Serão  considerados  oomo  tendo  perdido  o  anno  e 
não  serão  sujeitos  a  exame,  os  alanmos  qne  tiverem  dado  du- 
rante o  anno  lectivo  dez  &ltas  não  jastiâcadas  oa  quarenta 
jnstiflcadas. 

Art.  43.  A  commissão  examinadora  compor- se-ha  do  director 
da  escola,  como  presidente,  dos  dous  instructores  e  de  um  ex- 
aminador nomeado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  44.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
estado-maior  da  Armada  ou  de  um  ofiSoial  general  por  elle  de- 
signado. 

Art.  45.  Os  exames  sei^  vagos  e  constarão  de  duas  pro- 
vas, sendo  uma  oral  e  outra  de  trabalhos  aprendidos  no  corso. 

Paragrapho  único.  O  exame  do  ensino  complementar  serã 
feito  separadamente  e  constará  também  de  duas  provas,  sendo 
uma  oral  sobre  a  matéria  ensinada  e  outra  pratica,  que  consis- 
tira na  expedição  de  três  telegrammas  de  15  palavras  cada  um, 
e  no  recebimento  de  outros  tantos  pelo  apparelho  Morse  e  tele- 
phone. 

Art.  46.  As  notas  de  approvações  dos  exames,  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  serão  dadas  separadamente. 

Art.  47.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão seu  juízo  sobre  cada  uma  das  provas  por  gráos  de  O  a  5» 
correspondendo  : 

0  —   á  nota  má 

1  a  2  »     >    soffrivel 
3  a  4  »     »    boa 

5        >     »    óptima 

Art.  48.  Serão  inhabilitados  os  alumnos  qae  não  alcan- 
çarem mais  de  20  gráos  ;  approYados  simplesmente  os  que 
tiverem  de  21  a  28  ;  plenamente  os  que  tiverem  de  29  a  36, 
e  com  distincção  os  que  alcançarem  numero  superior. 

CAPITULO  XV 

DOS  DIPLOBCAS 

Art.  49.  Aos  alumnos  approvados  com  distincção  e  plena- 
mente serão  conferidos  diplomas  de  !<>•  e  29»  timoneiros,  respe- 
ctivamente e  de  ajudantes  timoneiros  aos  que  tiverem  obtido 
spprovação  simples. 

Paroigrapho  único.  Os  que  tiverem  sido  também  appro- 
vados no  exame  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  45, 
serão  denominados  timonelros-telegraphistas. 

Art.  50.  A  oonoesáão  do  diploma  será  lançada  nos  assenta- 
mentos, sendo  mencionados  os  gráos  de  approvação. 

Execativo  —  1906  25 
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CAPmjLa  XVI 

DOS  VENOIMBNTOB 

Art.  51 .  Os  yenoimentos  do  pessoal  da  «seola  suio  00 
fistaMoeidCMi  nas  tabeliãs  an  Tifor,  ssodo  tianiidenidos  oomo 
eabaroados  a  seeratario  e  as  praças. 

CAPITULO   XVII 

disposiqObs  divbrsas 

Ari.  5&.  Termiaada  a  dístribtiicão  dos  diplomas,  que  ter& 
Jogar  dentro  de  oito  dias,  derpois  de  oonclaidos  os  eiames,  o 
director  (krá  regressar  para  o  respectiro  corpo,  com  a  derida 
psrmi«fto  do  chefe  do  estado-maior  da  Armaaa,  os  marinheiros 
alvmnos,  qne  serão  destacados  para  oa  nayios,  segundo  as 
neoessídades  do  serviço. 

Art.  53.  As  praças  qne  tiverem  sido  aj^trovadas  com  dis- 
tíncgfto  e  as  qne  obtiverem  diplomas  de  timoneiros-telegra- 
phistas,  si  houver  vagas,  serilo  loge  promovidas  à  classe  tan- 
mediatamente  superior. 

Art.  54.  As  praças  diplomadas  serão  classificadas  eomo 
timoneiros  eom  as  respectivas  vantagens. 

Art.  55.  Os  alnnraos  que  tiverem  perdido  o  anno,  por 
Jnste  cansa  e  os  qne  tiverem  obtido  approvaç&e  simples, 
poderão  repetir  o  anno  por  antoriza^  do  chefe  do  estado- 
maior  da  Armada,  si  por  seu  procedimento  e  appUea^o  forem 
merecedores  dessa  concessão. 

Art.  56.  O  regimento  interno,  que  opportnnameate  serft 
expedido,  regulará  o  modo  de  execn^o  de  todos  os  serviços  da 
escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

Art.  57.  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Beitado  dos  Negócios  da  Marinha,  18  de  abril 
de  1906.—  Juiie  César  de  Noronha. 


DECRBTO  N.  5976  — de  18  de  abril  de  1906 
Reorganiza  a  escola  do  torpedos. 

O  l^^esideate  da  Repablka  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
rsiol^,  de  conílormidade  com  o  art.  1«,  g  4«,  do  deciet» 
n.  1186,  da  15  de  junho  de  1904,  mandar  essoiitar  na 
date^pedoBi  o  regulamento  qne  a  este  acompuriía* 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abrU  de  1906,  IH*  da  Republica. 

PRAHCVCO  DS  PAXOmK  RomuouBS  Alvbs. 
Júlio  Ceear  de  Noronha. 
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X^egn^amento  da.  Hlsoola.  de  rTorpadlos 

CAPITULO  I 

DA  ESCOLA  E    SEUS  FINS 

Art.  l.<»  A  escola  de  torpedos,  estabelecida  no  cominando 
geral  das  torpedeiras,  destina-se  a  formar   pessoal   habilitado 

Sara  dirigir  e  exeeatar  os  serviços  relatiros  ao  ataqoe  e  á 
efesa  submarina. 

Paragrapho  anico.  Para  este  ílm  a  escola  ministrará,  a 
offlciaes,  inferiores  e  praças  da  Armada,  nas  condições  do  pre- 
Boate  regalamento,  instrucçfto  tachixica  especial  eorreq^ndente 
M  respectivas  liinoções. 

Art.  2.*  A  escola  fanocioaará  em  edificio  especial,  provido 
das  diq^içõee  e  commodidades  necessárias  para  o  ensino 
-tbeorico  e  pratico,  serviços  de  administração  e  alojamento  do 
pessoal. 

Art.  3."*  A  escola  de  torpedos  âcar&  directamente  subor- 
dinada ao  chefe  do  estado^maior  da  Annada,  por  evjo  inter- 
médio poderÀ  o  rospeotivo  director  corresponder-se  com  a 
secretaria  de  Estado  sobr#  os  trabalhos  escolares  e  outros 
assumptos  que  dependerem  de  resoluç&o  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  4.<»  As  disposições  em  vigor  na  Armada,  quanto  ao 
serviço  e  disciplina  em  geral,  não  contrarias  ao  presente  rego- 
lanwnto,  serão  applicaveis  ã  escola  de  torpedos. 

CAPITULO  n 
DOS  ouaaas 

Art.  5.<>  Haverá  na  escola  de  torpedos  dous  cursos  dis* 
tínctos:  um  para  offlciaes  e  outro  para  inferiores  e  praças  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes. 

Art*  6.^  Os  curses  fonccionarão  de  IS  do  março  a  15  de 
dezembro. 

Art.  7.0  O  eursopara  officiaes  oomprebenderã : 

a)  reeapitulação  eompleta  do  estalo  de  electricidade  e 
explosivos,  sob  o  ponto  de  vista  espeeial  de  suas  applicaçoes  á 
marinha  de  guerra  e  partioularociente  ao  serviço  de  torpedos  ; 

h)  estudo  theorico  e  pratico  de  torpedos,  minas  ó  contra- 
minas,  sua  dsseripçfto,  maneji>  e  emprego  no  ataque  e  na 
deí98sa,  apparelhos  e  mais  aocessorios  para  o  uso  das  mesmas 
anuas,  torpedeiros  e  coatra-torpedeiros  super  e  suiaaarinos  e 
respectiva  taetioa. 

Art.  8.«  O  curso  para  officiaes  dividir-se-ha  em  duas 
seoçOes,  dirigida  cada  uma  por  um  instruotor,  Goaq^headenáo: 

/*  ãecção 

Bleeirieidade, 
Torpedos  fixos  e  moveis, 
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Minas  e  oontra-minas, 
OrgaDízação  de  defesa  fixa, 
Telegraphia  hertziana. 

2»  secção 

Explosivos  e  artefactos  pyrotechnioos. 
Torpedos  automóveis, 
Reguladores  e  apparelhos  de  lançamento. 
Torpedeiros  e  contra-torpedeiros, 
Organização  de  defesa  movei. 

Art.  9."*  O  ensino  dessas  matérias  será  feito  segundo  pro- 
grammas  organizados  pelo  Ministro  da  Marinha,  tendo  em  vista, 
sem  prejuizo  do  ensino  theorico  iodií^pensavel,  dar  o  maior 
desenvolvimento  possivel  á  parte  pratica  do  curso,  quer  quanto 
a  trabalhos  de  laboratório  e  de  offlcina,  quer  principalmente 
quanto  ao  emprego  de  minas  e  torpedos  por  meio  de  exercícios 
írequentemente  repetidos. 

Paragrapho  único.  Estes  programmas  Sdrão  impressos  e 
distribuídos  pelos  offlciaes-alnmnos. 

Art.  10.  As  experiências  e  exercícios  que,  por  insnffl- 
ciência  de  meios,  não  forem  realizados  na  escola  ou  no 
oommando  das  torpedeiras,  serão  effectnados  em  outros  es- 
tabelecimentos ou  navios  da  Armada,  mediante  prévia  autoriza- 
ção do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  II.  Álóm  dos  exercidos  parciaes,  haverá  annualmente, 
pelo  menos,  dons  ezereicios  geraes  das  torpedeiras,  auxiliados 
pelo  pessoal  da  escola,  dirigidos  pelo  commandante  sobre  o  em- 
prego de  torpedos  e  minas  submarinas,  no  ataque  e  na  defesa. 

Paragrapho  único.  Os  prograamias  destes  exercícios,  que 
poderão  realizar-se  fora  do  porto  desta  Capital,  serão  sub- 
mettidos  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha,  podendo  tomar 
parte  nos  mesmos  exercidos  um  ou  mais  navios  da  Armada. 

Art.  12.  O  curso  dos  inferiores  e  praças,  além  dos  exer- 
cidos ordinários,  dividir-se-ha  em  duas  partes:  ensino  auxiliar 
e  ensino  technico. 

Art.  13.  O  ensino  auxiliar  oomprehenderá :  arithmetica 
elementar  e  pratica,  atô  proporções  indusive  e  systema  me- 
trioo ;  noções  geraes  de  geometria  plana  e  no  espaço,  incloinâo 
avaliação  de  áreas  e  volumes ;  meios  práticos  para  a  medida  e 
avaliação  de  ângulos,  alturas  e  diitandas. 

Art.  14.  O  ensino  technico  oomprehenderá  as  matérias  e 
obedeoerá  á  divisão  de  que  trata  o  art.  8<^ ;  será,  porém, 
essencialmente  pratico  e  limitado  ás  armas,  apparelhos  e 
accessorios  usados  ou  adoptados  em  nossa  marinha. 

Art.  15.  Os  alumnos-marinhelros  que  tiverem  a  neoesnria 
robustez  aprenderão  si  quizerem  a  trabalhar  oom  o  esea- 
phandro,  sem  prejuizo  do  seu  curso. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  elles  serão  enviados  á 
Directoria  de  obras  hydraulicas,  em  dias  previamente  combi- 
nados, afim  de  adquirirem  a  necessária  pratica. 
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Art.  16.  A  iastruoção  dos  ioferiores  e  marinheiros  alnmnos 
far-se-ha  pelo  Manual  approvado  pelo  Ministério  da  Marinha, 
recebendo  cada  alumno,  gratuitamente,  no  principio  do  anno 
lectivo  nm  exemplar  do  referido  Manual, 

Paragrapho  unico.  No  caso  de  perda  oa  extravio  fkr-se-ha 
entrega  de  novos  exemplares,  mediante  desconto  da  respectiva 
importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou 
descuido,  a  juizo  do  director. 

Art.  17.  As  alterações  que  se  tornarem  necessárias  no 
Manual  poderão  ser  feitas  com  autorização  da  secretaria  de 
Estado,  em  vista  de  prop3Sta  devidamente  motivada  dos  instra- 
ctores,  por  intermédio  do  director  da  escola. 

CAPITULO    III 

DO  MATERIAL    DB    ENSINO 

Art.  18.  O  material  fixo  e  flactuante,  inclusive  as  offlcinas 
pertencentes  ao  commando  geral  das  torpedeiras,  será,  utili- 
sado  para  os  trabalhos  práticos  da  escola,  á  requisição  dos 
professores  ao  respectivo  director. 

Art.  19.  A  escola  deverá  dispor  mais,  para  o  ensino  pra- 
tico, seguinte : 

a)  gabinete  e  laboratório  em  condições  apropriadas  para  o 
estudo  de  explosivos  e  artefactos  pyrotechnicos  empregados  no 
serviço  de  torpedos  ; 

b)  gabinete  de  electricidade  e  laboratório  providos  de  força 
motriz,  transmissões,  apparelhos  e  meios  necessários  para  o 
estudo  pratico  e  comparativo  de  pilhas,  accnmuladores,  dy- 
namos,  motores  e  outros  apparelhos  ;  determinação  das  respe- 
ctivas constantes,  curvas  de  carga  e  descargai  características, 
rendimentos  e  demais  elementos  necessários  ao  seu  perfeito 
conhecim3nto ;  medidas  de  conductibilidade,  resistência  e  isola- 
mento de  conductores  e  cabos  eléctricos  e  oatras  ; 

c)  deposito  com  o  material  eléctrico  e  torpedico  necessário 
para  o  ensino  e  exercioios,  comprehendendo  differentes  modelos 
de  torpedos,  minas  submarinas  e  respectivos  accessorios  e 
cargas; 

d)  embarcações  apropriadas  para  o  serviço  de  fundear  e 
suspender  minas  e  contra-minas,  e  outros  exercícios  ; 

e)  linhas  de  minas  de  diversos  syatemas,  fundeadas  e  de 
íúndo  constituindo  systema  de  defesa  em  um  dos  oanaes  pró- 
ximos da  ilha  do  Mocanguê,  servidas  por  estações  ou  postos 
providos  dos  necessários  apparelhos  de  observado,  prova,  fogo 
e  outros ; 

f)  estações  telephonicas  e  de  telegraphia  ordinária  e  hert- 
ziana, que  poderão  servir  para  as  communicações  entre  os 
postos  de  observação  e  entre  estes  e  a  escola  ; 

g)  ponte  para  regulamento  de  torpedos  automóveis,  pro- 
vida de  apparelhos  de  lançamento  de  diversos  modelo?  e  demais 
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perteDfig,  iodnindo  alYos  gradnadog,  muidet  de  TedeSt  ptra 
mádida  dof  desvios  e  profundidade  dos  torpsdos. 

▲rt.  20.  Piora  renovação  do  material  para  aalas  •  exerci- 
cios,  obrigada  a  despeza  de  prompto  pag^ameoto.  o  If  inietro  da 
Mariaha  tx<Mr4  aaaaalmeate,  por  proposta  do  director  da 
eaeola*  uma  verba  ^oe  será  reoebida  por  quotas  meaaaes  pelo 
respectivo  eominiasario  e  dispendida  de  acoordo  com  as  disposi- 
ções em  vigor. 

CAPITULO  IV 

DA    MATRICULA 

Art.  21.  A  matricnla  na  escola  de  torpedos  é  obrigatória 
para  os  1°'  tenentes  da  Armada  con  tempo  de  embarque  oom» 
pieto  e  faeaitativa  paca  os  capitães-teaentes,  nas  mesmas 
condições. 

Paragrapho  nnioo.  Todos  os  offieiaes  matriculados  estar&o 
sqíeitos  ao  regimen  escolar,  inclusive  os  exames. 

Art.  22.  Osoffloiaes  saperiores  poderão  frequentar,  eomo 
ouvintes,  as  aulas  e  ezercicios  escolares,  mediante  aaterixagio 
do  Ministério  da  Marinha. 

Paragrapho  anico.  Bstes  offlciaes  não  terão  residência  na 
eiBolaesòserãosiibmettidosaexame,  a  sen  pedido  e  por  ordem 
da  secretaria  de  Estado. 

Art.  23.  A  designação  dos  officiaes  que  tiverem  da  carsar 
aeseola  será  feila  mIo  obsedo  estado-maior  da  Armada e 
publicada  em  Mdem  do  dia,  na  primeira  quinzena  de  fevereiro 
de  cada  anno. 

Art.  24.  O  numero  ds  alnmnos^  comprehendidos  offlciaes  e 
praças,  será  annualmente  fixado  pelo  Ministério  da  Marinha. 

Art.  25.  Oé  1«*  tenentes  serão  designados  por  ordem  de  an- 
tignldade,  salvo  impedimento  provado,  ou  oriem  do  Ministro 
da  Marinha  motivada  por  conveniência  do  serviço. 

Ari.  26.  Os  capitães-tenentes,  candidatos  á  matricula,  de- 
vidb  reqaerei<«ao  chefe  do  estado-maior  até  o  ftm  de  janeiro 
do  aaaoemque  se  quiserem  matriaalar,  não  sendo  tomados 
em  consideração  os  requerimentos  que  entrarem  no  quartel- 
gvierai  em  data  posterior. 

Art.  27.  O  numero  de  capitáes-teaentes  designados  para  a 
miítricula  nio  poderá  exceder  da  quarta  parte  do  total  fixado 
daofflciaes-alnmooi,  tendo  direito  do  preferenda  os  mais 
tSgeSt  salvo  as  restricçSes  do  art.  25. 

Art.  28.  Todos  os  officiaes  designados  deveria    . 
se  na  escola  de  10  a  14  de  março,  sendo  chamados  com  a  i 
saría  antecedência  os  auisutes  desta  Capital. 

Art.  29.  86  poderáo  ser  essolhidoa  para  a  matcienla  os 
marinheiros  disciplinados  e  inteUigdntes»  que  estiverem  habili- 
tados e  sentarem  peio  menos  um  anno  de  serviço,  seodo  pr^slls* 
ridos  es  erinodes  deui  escolas  de  aprendiaes  Baarinheiros. 
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Art.  30.  O  GOBunMdMte  geral  da  corpa  é^  im^qtMriíos 
nadonaes,  30  dias  antas  da  abortara  das  aalas,  eoviaiA  a» 
qaartel-general  uma  relação  da4  frafitti  qj9»mtà.rmnm  hm  eon- 
diflOes  de  ser  matriculadas. 

Paragrapho  onico.  O  Qoartel-geaeral  em  aeáBOk  Ô0  4ift 
designará  os  qne  devam  âer  admittidos. 

Âri.  31.  O  oommapdante  geral  do  «orpo  dá»  marúilieiros 
naiionaes  íkr&  passar  15  áks  aatos  da  abertura  das  aolM  faia 
a  escola  de  torpedos  as  pragas  assim  designadas,  acompi^ 
nliadas  de  uma  relação  e  áis  respectivas  cadernetas  com  as 
deiTidas  notas. 

Art.  3t.  Logo  depois  da  sna  apresenta^  serSo  as  relbrUas 
pra<^  sigeitas  a  exame  de  idoneidade,  por  uma  oommissão 
^xmiposta  do  Tice-direotor,  dos  doas  capitSes-tenentes  instmeto- 
res  e  do  medico  da  escola. 

Paragrapho  unleo.  O  resultado  deste  exam»  será  levado 
peio  director  ao  oonílMeimeato  do  diefls  do  estado-maior ,  qoo  mao- 
dará  excluir  da  matricula  e  substituir  por  outras  as  praças  que, 
por  defeito  pliysioo,  ou  InsuíBciftncia  intelleotoal,  Afto  ferem 
julgadas  eoa  oondiçães  de  frequentar  co»  vantagem  a  esoA. 
Art.  33.  Dous  mezee  depois  de  começadas  as  aulM  serto 
os  marinheiros-alumnos  submeltiidaB  a  novo  examo  perajáe 
imia  commissão  composta  do  director  e  dos  dous  capitães- 
tenentes  iiostnictores  sobre  as  matérias  do  curso  ató  entio 
estudadas. 

Em  vista  do  resultado  do  exame  e  das  notas  de  aproveita- 
mento, applica^  e  procedimento,  Apresntadas  pelo  vice- 
director  e  pelos  eapitiíes-tenentes  instructores,  a  commissSo 
organizará  uma  Esta  das  praças  esôa  coBserva<^  nassoola  não 
for  Jaigada  conveoMato  ou  vanti^gsa. 

Pan^nn^plio  umoo.  £sta  tístaseri  reraettidft  pelo  4teeior 
ao  diefii  áo  estado^maler  da  Armada  que  maadam  desligar  da 
escola  os  alumnos  nella  comprehenítidos. 

ÇAPttTULaV 
ao : 


Art.  34,  AJLôm  dos  ainmnee,  offieiaes  e  psaças  do  wnU 
haverá  para  o  serviço  da  escola  de  torpedos  o  seguiatopoMWii : 

Um  diseelor,  que  será  o  eammandante  geral  das  torpe* 
dainui; 

Um  Tíoe-direetor,  ofleial  superior  do  oerpo  da  Armada,  910 
será  o  2*  commandante  das  torpedeiras ; 

Dous  instructores,  .capttães^teneBtes  da  Armado ; 

Dous  commandantes  de  postos  torpedieos,  adlioutos  dos 
iaokiíetores  1"*  tenentes,  da  Amada; 

Um  secretario,  ofietal  subaltemo,  ollèoILTo  do  soiqpo  éa 


Qm  eiruzgiSo,  que  será  o  do  oomanado  geral  das 
doiras; 
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Um  commissario,  que  será  o  do  commando  geral  das  tor* 
pedeiras; 

Um  porteiro,  official  inferior ; 

Doas  sargentos  ou  inferiores  do  mesmo  corpo,  com  o  curso 
de  torpedos,  snb-instractores  de  torpedos ; 

Um  escrevente,  ajudante  do  secretario  ; 

Despenseiro,  cozinheiros  e  criados,  de  aceordo  com  as  neces- 
sidades do  serviço,  em  vista  do  numero  de  alumnos  annnalmente 
fixado. 

Art.  35.  Os  machinistas  das  offlcinas  e  os  artífices,  desta- 
cados no  commando  gerai  das  torpedeiras,  prestarão  á  escola  os 
serviços  determinados  pelo  director,  sendo  um  dos  machinistas 
annualmente  designado  para  o  serviço  privativo  da  escola. 

Art.  36.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devida  a 
urgência  do  serviço  ou  a  conveniência  do  ensino,  nenhuma 
altera^  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo. 

Art.  37.  Exceptuados  os  exercícios  militares,  que  serão 
feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  escolares.  s6  no  caso  do 
artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da  escola  ser  distrahido  destes 
trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VI 


DAS  N0MEAÇOB8  DO  PESSOAL 

Arfc.  38.  o  director,  vice-director,  os  instructores,  os  ad- 
juntos e  o  se<*retario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Marinha 
e  o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  estado-maior  da  Armada. 

Art.  39.  Os  instructores  serão  nomeados  designadamente 
para  as  duas  secções  do  corpo. 

Art.  40.  Só  poderão  sor  nomeados  instructores  os  capitães- 
tenentes  da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo,  que 
tiverem  feito  estudos  especiaes  sobre  as  matérias  que  constituem 
o  curso  da  escola  e  particularmente  as  da  secção  para  que  ti- 
verem de  ser  nomeados  e  adquirido  provada  competência. 

Art.  41.  Os  instructores  servirão  por  tempo  não  maior 
de  três  annos. 

Art.  42.  A  nomeai  de  adluntos  deverá  recahir  exclu- 
sivamente sobre  1**  tenentes  com  tempo  de  embarque  completo, 
que  possuírem  o  diploma  de  official  torpedísta  e  de  provada 
competência. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos  soryirão  por  tempo  não 
superior  a  dous  annos. 

Art.  43.  O  secretario,  official  do  quadro  activo,  será  no* 
meado  por  tempo  não  superior  a  dons  annos. 

Art.  44.  AscommissÒes  do  pessoal,  não  mencionadas  nos  ar- 
tigos anteriores,  não  terão  duração  determinada,  guardadas  as 
prescripçOes  do  art.  36. 
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CAPITULO  VII 

DO  DIRECTOR 

Art.  45.  o  director  como  primeira  autoridade  da  escola 
éo  principal  responsável  pela  manutenção  da  ordem,  disciplina 
e  regularidade  de  todos  os  serviços  do  mesmo  estabelecimento. 

Art.  46.  Ck)mpete  ao  director: 

a)  executar  e  íkzer  cumprir  o  presente  regulamento,  mais 
disposições  em  vigor  e  ordens  das  autoridades  ; 

b)  fazer  observar  rigorosamente  os  programmas  de  ensina 
e  exames ; 

c)  corresponder-se  com  o  chefe  do  estado-maior  e  por  zen 
intermédio  com  o  Ministro  da  Marinha,  sobre  os  assumptos  que 
dependerem  de  resolução  do  mesmo  Ministro  ; 

d)  determinar  o  serviço  dos  offlciaes,  alumnos  e  mais  em- 
preitados da  escola,  nos  limites  da  competência  e  attribuições 
de  cada  um,  de  conformidade  com  o  presente  regulamento  e  o 
regimento  interno ; 

e)  chamar  ao  cumprimento  de  seus  deveres  os  funccio- 
narios  que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  olles  de  con- 
formidade com  o  código  disciplinar  da  Armada ; 

/)  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qualquer 
ítinccionario  impedido,  dando  conhedmento  desse  acto.  á  autori- 
dade competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber  ; 

g)  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julprar  con- 
venientes a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  e»cola,  nos  casos 
não  previstos  neste  regulamento  ; 

h)  apresentar,  no  fim  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  as  ex- 
periências e  ezercicios  effectuados  e  com  as  observações  que  a 
pratica  lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os 
mesmos  serviços. 

CAPITULO  VIII 
DO  VICE-DIRECTOR 

Art.  47.  Ao  vice-director  compete  : 

a)  substituir  o  director,  no  caso  de  falta  ou  impedimento ; 

b)  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  dire- 
ctor, tanto  referentes  ao  ensino  como  á.  economia  e  disciplina  do 
estabelecimento,  que  especialmente  lhe  caberá,  fiscalizar  ; 

e)  exercer,  no  que  for  applicavel  á  escola,  todas  as  attrí- 
buições  de  2»  commandante  de  navio  do  guerra  e  as  que  lhe  cou- 
berem pelo  regimento  interno. 


[ 


3^4  ACTOS  DO  PODEA  EXECCUVO 

CAPITULO  IX 

DOS  INSTRUOIORES 

Arfe.  48.  Aos  iofltraetores,  qae  não  estiio  siijeitos  a  qual* 
qaer  semço  extranho  ao  escolar,  compete  : 

a)  promover  por  todos  os  meios  ao  sea  alcance  a  instroc^ 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  e  ftkiendo  observar 
pontualmente  os  progrrammas  e  horários  estabeleeidos  para  as 
aalas,  experiências  e  exercícios  práticos,  aes  quaes  4arão  o  mi^ 
ximo  desenvolvimento  ; 

b)  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  tn^- 
lhos  de  laboratório  oo  de  officina  e  exercidos  dos  offlciaes- 
akannos; 

c)  dirigi^  e  fiscalizar  o  ensino  pratico  dos  alamnos  praças 
de  pret,  que  será  feito  pelce  l"**  tenentes  adjuntos  auxiliados 
pelos  sQb-instmctores  ; 

d)  requisitar  ao  director,  e  por  sen  inÉermedio  ás  auto- 
ridades competentes,  tudo  quanto  for  necessário  a  bem  do  en- 
sino; 

e)  ter  a  sen  cargo  os  gabinetes,  laboratórios  e  todo  o  ma- 
terial pertencente  ao  ensino  das  matérias  da  respeetiva  so* 
eçio; 

f)  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applica^  e  apro- 
veitamento dos  offieiaes-alumnos ; 

g)  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptid&o  dos  mesmos  alamnos  para  o  serviço 

de  torpedos  ; 

h)  acompanhar  os  offldaes-alumnos  aos  navios  e  estabeleci- 
mentos oiôa  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  oo 
tomar  parte  nos  exercícios  que  nos  sMsmos  se  realizarem,  me- 
diante prévio  aviso  e  aatoriza^  da  autoridade  competente, 
espeeialnente  quando  taes  exercidos  lâo  poderem  ser  eflbetoa- 
dos  na  escola; 

t)  notar  em  livro  esnecial  as  experiências,  trabalhos  e  ex- 
ercícios realizados,  com  observações  relativas  ao  material  em- 
pregado, dispendido  ou  inutilisado  e  outras  que  julgarem  oppor- 
tunas  ; 

i)  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  laboratório  e  offleina,  assim 
como,  depois  de  cada  exerdclo,  a  rela(^  ou  mappa  do  mate- 
rial gasto  on  iontillsado  no  mesmo,  aftm  de  servir  como  ele- 
mento para  descarga  do  competente  responsável ; 

k)  fechar  diariamente  o  ponto  dos  offidaes-alumnos,  assi- 
ío  naaeoretaria  o  livro  respeetivo  ; 

O  ir  diariamente  &  esoola. 
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CAPITULO  X 

B08    ABJUHTOfl 

Árt.  49.  Áos  1^*  tenentes  a<]yanto8,  que  não  estarâo  sojeltos 
a  outro  serviço,  além  do  escolar,  compete  : 

a)  ter  a  sen  cargo  as  linhas  de  minas  e  postos  de  observa- 
do, pelo  bom  ítinccionamento  dos  quaes  serão  responsáveis  ; 

b)  dirigir  e  promover  a  instruoção  dos  marinhelros-alumnos 
nas  matérias  de  oada  seoçio,  segando  as  ordens  do  respectivo 
instmctor,  qner  por  explicações  qaer  por  trabalhos  de  offlcina, 
experiências  e  exerciciot  variados  e  tendo  o  cnidado  de  (kzer  as 
praças  repetirem  todas  as  operações  e  trabalhos  manvaes  pró- 
prios do  torpedista,  que  os  recursos  da  escola  permittirem  ;       ^ 

c)  empregar  os  meios  necessários  para  que  os  marinheiros- 
alumnofi,  sob  sua  direcção,  assistam  e  tomem  parte  nos  exercí- 
cios de  torpedos,  que  se  realizarem  nos  navios  da  Armada  e  es- 
tabelecimentos militares,  principalmente  quando  taes  exercieios 
não  poderem  realizar-se  na  escola  ou  no  commando  das  torpe- 
deiras; 

d)  rubricar  a  lista  de  presença  dos  marinheiros-alumnos 
nas  aulas  e  exercícios,  apresentada  pelos  sargentos  sub-instru- 
ctores. 

CAPITULO  XI 

DO  SECRETARIO 

Art.  50.  Ao  secretario  compete  : 

a)  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  official  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assentamen- 
tos, registros,  termos  de  exame  e  outros,  pertenceatas  á  seore- 
taria^  especincados  no  regimento  interno ; 

b)  ter  sob  soa  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e  o 
archlvo  da  escola. 

CAPITULO  xn 

nos  OFFICIAES-ALUKNOS 

Art.  51.  Os  offlciaes-alumnos  teem  por  dever: 

a)  comparecer  ás  aulas  e  exercícios  &  hora  marcada  no  re- 
gimento interno  para  assignatnra  do  ponto,  só  podendo  retirar- 
se  depois  de  terminados  os  trabalhos  ; 

b)  notar  em  livros  ou  cadernos  apropriados  as  marchas  e 
resultados  das  experiências  e  exorcie&os,  com  os  respectivos 
mappas  e  diagrammas,  organizados  de  accordo  com  os  modelos 
adoptados,  tudo  acompanhado  das  observações  que  Julgarem 
uteifl. 

Bstes  cadernos  serio  apresentados  no  acto  do  exame,  aflm 
de  serem  tomados  em  oonsidenK^  no  julgamento  daspiovas  ; 
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c)  fazer  o  seryiço  diário  da  escala,  segando  a  tabeliã  orga- 
nizada o  disposições  do  regíDieato  interno,  tendo,  no  que  for 
applicavel  ao  estabelecimento,  as  aitribuiçoes  de  official  de 
quarto  ; 

d)  arranchar  na  escola. 

CAPITULO  XIII 

DO     ESCREYGNTE 

Art.  52.  O  escrevente  tem  por  obrigação  : 

c)  auxiliar  o  secretario  na  escripturaçâo  e  registro  da  cor- 
respondência oílicial  e  em  outros  serviços  da  secretaria,  que 
pelo  mesmo  lhe  forem  dctermioados  ; 

b)  apresentar,  ús  horas  convenientes,  o  livro  de  ponto  aos 
instrnctores,  adjantos  e  officiaes -alamnos,  para  a  devida  assi- 
gnatura. 

CAPITULO  XIV 

DOS  SUB-INSTRUCTORES 

Art.  53.  Aos  sargentos  sub-instructoras,  compete  : 

a)  auxiliar  os  instrnctores  e  adjantos  em  tudo  quanto  for 
relativo  ao  ensino  das  praças  e  á  conservação,  assolo  c  preparo 
do  material  para  as  aulas  o  exercícios  e  em  outros  serviços  que 
pelos  mesmos  lhes  forem  designados  ; 

b)  fazer  a  chamada  doa  marinheiros-alumnos  antes  das  aulas 
e  exercidos,  apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada 
pelos  l^*  tenentes  adjantos. 

CAPITULO  XV 

DO   PORTEIRO 

Art.  54.  O  porteiro  terá  a  seu  cargo  a  guarda  e  asseio  do 
estivbelecimento,  coadjuvado  pelas  praça.s  e  criados  quo  para  esse 
fim  forem  escalados  pelo  vice-director. 

CAPITULO  XVI 

DOS  DEUA.IS  EMPREGADOS 

Art.  55.  O  commandante  e  respectivo  fiel,  o  cirurgião,  en- 
fermeiro e  demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  deter- 
minadas em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que 
serão  devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 


r 
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CAPITULO  XVII 

DOB  EXAMES 

Art.  56.  Oito  dias  depois  do  encerramento  das  aulas  terão 
começo  os  exames  dos  officiaes-alumnos,  por  ordem  de  antigui- 
dade, effectaando-se  immediatamente  depois  os  dos  mari- 
nheiros. 

Art.  57.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno, 
e  não  serão  sujeitos  a  exame,  os  alumnos  que  tiverem  dado 
durante  o  anno  lectivo  IO  faltas  não  justificadas  ou  40  justi- 
ficadas. 

Paragrapho  único.  Estas  faltas  serão  definidas  no  regi- 
mento interno. 

Art.  58.  A  commissão  examinadora  compor-se-ha  do  di- 
rector da  escola,  como  presidente,  de  dous  instructores  e  de  um 
examinador  nomeado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  59.  Os  exames  serão  feitos  em  presença  do  chefe  do 
estado-maior  da  Armada,  ou  de  um  official  general  por  eUe 
designado. 

Art.  60.  O  exame  dos  offidaes  constará  das  seguintes 
provas: 

a)  escripta,  —  constando  pelo  menos  de  uma  questão  theo- 
rica  e  da  resolução  de  um  problema  sobre  as  matérias  de  cada 
secção ; 

b)  oral  —  sobre  questões  theoricas  e  praticas  ; 

c)  pratica  —  que  constituíra  em  trabalhos  de  gabinete, 
laboratório  ou  ofScina,  ou  na  execução  de  serviços  relativos  ao 
ataque  e  à  defesa  por  meio  de  minas  e  torpedos. 

§  I.^  A  prova  escripta  será  feita  no  mesmo  dia  e  sobre  as 
mesmas  questões  para  todos  os  officiaes-alumnos,  sendo  o  ponto 
tirado  à  sorte  pelo  mais  antigo. 

Esta  prova  durará  no  máximo  quatro  horas. 

§2.»  O  ponto  para  a  prova  oral  será  tirado  no  acto  do 
exame  pelo  offlcial  examinando. 

Esta  prova  será  feita  por  turmas  de  seis  offioiaes. 

A  arguido  durará  de  10  a  15  minutos  por  parte  de  cada 
um  dos  três  examinadores, 

O  director,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá  arguir 
qualquer  dos  offlciaes  examinandos,  por  tempo  não  excedente 
ao  indicado  para  os  outros  examinadores. 

§  3.«  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica  serã 
também  feita  à  sorte. 

Art.  61.  As  turmas  para  esta  prova  serão  formadas  pelo 
namero  de  ofliciaes  determinado  pelo  director,  por  indicação 
dos  instructores,  segundo  a  natureza  dos  trabalhos,  capacidade 
do  local  onde  se  tiverem  de  realizar  os  exames  e  outras  circum- 
stancias  relativas  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  62.  Aos  offlciaes  examinandos  serão  fornecidos  o  ma- 
terial e  pessoal  que  requisitarem,  para  execução  dos  trabalhos 
que  lhes  couberem  por  sorte. 
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Paragrapho  unioo,  O  tempo  ooDoedido  para  a  prova  pratica, 
dependerá  da  natureza  do  trabalho  que  tiver  de  ser  eiSsctuado. 

Art.  03.  Os  examinadares,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão seu  Juízo  sobre  cada  uma  das  provas  por  gráos  de  O  a  5 
eorrespondeodo: 

0  k  nota  má  ; 

1  e  2  á  nota  soffirivel ; 
3  e  4  i  nota  boa ; 

5  á  nota  óptima. 

Art.  64.  Terminados  08  exames  far-ae-baasomma  total  dos 
gráos  de  cada  offlcial-alumno,  sendo  considerados  inhabilitadoí 
08  que  obtiverem  menos  de  36. 

Art.  65.  Oá  exames  dos  marinheiros-alumnos  serâo  vagos 
e  constarão  de  duas  provas,  ambas  praticas,  sendo  uma  oral,  e 
consisiiudo  a  outra  em  trabalhos  ou  manobras  relativas  a  ser- 
viço de  mioas  e  torpedos. 

Art.  66.  Os  alamnos  que  tiverem  praticado  na  Directoria 
de  obras  hydraulioas,  da  accordo  com  o  art.  15,  &rão  tambim 
uma  prova  pratica  que  consistirá  em  uma  hora  de  trabalho  a 
uma  profundidade  nunca  menor  de  18  metros. 

Art.  67,  O  julgamento  dessas  provas  fkrse-ha  do  modo 
indicado  no  art.  63,  sendo  considerados  inhabilitados  os  que 
não  aleanoarem  mais  de  20  gràos ;  approvados  simplesmente  os 
que  obtiverem  de  21  a  28  ;  plenamente  os  que  tiverem  de  29  a 
36  e  com  distincção  os  que  alcançarem  numero  superior. 

CAPITULO  xvni 

DOS  DIPLOMAS 

Art.  68.  Aos  offlciaes  approvados  será  conferido  o  diploma 
de  offlcial  torpedista,  de  accordo  com  o  modelo  approvado  pelo 
Ministro  da  Marinha. 

Art.  69.  Aos  marinheiros  alumnos,  approvados  com  dis- 
tinoção  e  plenamente,  serão  concedidos  respectivamente  diplo- 
mas de  I^^^e  t^  torpedistas  e  de  ajudantes-torpedistas  aos  que 
tiverem  obtido  approvação  simples. 

Art.  70.  Os  alumnos  que  satisfizerem  também  aprova  pra- 
tica de  que  trata  o  art.  66  terão  o  diploma  de  torpeoistas-esea- 
phandristas. 

Art.  71.  A  concessão  do  diploma  será  lançada  nos  assen- 
tamentos dos  offidaes  e  praças,  mencionandOHse  nos  destas  ulti- 
mas 03  grãos  de  approvação. 

CAPITULO  XIX 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  72.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  esoola  serão  08  esta- 
beloeidoB  nas  tabeliãs  em  vigor,  sendo  considerados  como  em- 
barcados o  secretario,  ofDciaes-alumnos  e  praças. 
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CAPITULO  XX 

DlSPOilçOlS   DIVERSAS 

Art.  73.  No  dia  aegaiote  ao  da  entrega  dos  diplomas,  qae 
deverá  ter  logar  dentro  de  oito  dias  depois  de  terminados  os 
exames,  serão  os  officiaesalomnos  desligados  da  escola,  afim  de 
se  apresentarem  ao  chefe  do  estado-maior  da  Armada»  qae  lhes 
dará  o  oonveiiente  destino, 

Art.  74.  O  diploma  de  torpedista  constituirá  nm  titulo  de 
mereesmento  para  o  efflclal  e  dar-lhe-ha  dirMto  de  preferencia 
para  as  nomeações  de  instractor  e  encarregado  de  electricidade 
e  torpedos  nos  navios  e  estabelecimentos  da  Marinha. 

Art.  75.  Terminada  a  distribuição  dos  diplomas  o  director 
da  escola  &rá  regressar  para  o  respectivo  corpo,  com  a  devida 
Tenia  do  chefe  do  estado-maior  da  Armada,  os  marinheiros-alu- 
mnos,  eme  serão  destacados  para  os  navios,  segundo  as  necessi- 
dades do  serviço. 

Art.  76.  As  praças  qae  tiverem  sido  approvadas  com  dis- 
tinegãe  e  as  qae  tiverem  obtido  o  diploma  de  foguistas-esca- 
I^uinâríttos,  si  hoaver  vagas,  serão  logo  promovidas  à  classe 
immediatainente  sapenor,  sendo  classificadas  na  companhia  de 
torpedistas,  com  direito  ás  respectivas  vantagens,  os  qae  tive- 
rem obtido  diplomas  de  r  e  2^  torpedistas. 

Art.  77.  Os  marinheiros*alamno8  qae  tiverem  perdido  o 
anno  por  josta  cansa  e  os  que  tiverem  obtido  approva^^  sim- 
ples, poderão  repetir  o  anno  por  autorização  do  chefe  do  estado- 
maior  da  Armada,  si  por  seu  procedimento  e  applica^  forem 
merecedores  dessa  concessão. 

Art.  78.  Os  officiaes  que  tiverem  perdido  o  anno  por  mo- 
tivo justificado  e  aqnelles  enjo  numero  de  pontos  tiver  sido 
saperlor  a  24,  poderâo  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro 
da  Marinha  no  caso  de  informações  que  os  recommendem. 

Art.  79.  O  regimento  interno,  qne  (oportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da 
escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

CAPITULO  XXI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  80.  Os  offlciaes  que  servirem,  ou  tiverem  servido, 
como  professores  ou  instructores  da  escola  ou  do  curso  de  tor- 
pedos e  não  pofisnirem  o  diploma  de  officiai  torpedista,  teirâU) 
oireito  ao  mesmo  diiÃoma  e  vantagens  correspondentes. 

Art.  81.  Os  marinheiros-alumnos,  emquaBto  não  puderem 
ter  alojamento  no  ediflcio  da  escola,  aquartelarão  em  dopen* 
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dencia  do  mesmo,  separados»  quanto  possíTol,   das  praças  da 
gaarniçâo  das  torpedeiras,  a  cujo  serviço  não  estai^  sujeitos. 
Art.  82.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  18  de  abril 
de  1906. —  JtUio  César  de  Noronha^ 


DECRETO   N.  5977  —  de  18  de  abril  db  1906 

Approva  as  claasnlas  para  o  contracto  roferente  ao  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  D,  Thoreza  Christina  e  a  construcção  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Massiambú,  no  E:itado  de 
Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
usando  das  autorizações  constantes  dos  arts.  15  e  17  da  lei 
n.    1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  e  decreto  n.  174G,  de  13 
doutubro  de  1869,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viaçfto 
6  Obras  Publicas,  referentes  ao  contracto  qoe  tem  de'8er  ce- 
lebrado com  o  engenheiro  Elmer  Lawrence  Corthell  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Perro  D.  Thereza  Ghristina  e 
construcção  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Massiambú, 
no  Estado  de  Santa  Catharina. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1900,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigubs  Alves. 
Lauro  Sever iano  Mnlier. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  !i077i  desta  data 
I 

o  engenheiro  Elmer  Lawrence  Corthell  contracta  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Perro  D.  Thereza  Christina, 
obriga-se  a  executar  os  prolongamentos  da  mesma  estrada  e  a 
construir  um  porto  em  Massiambú,  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  nas  condições  estipuladas  nas  clausulas  seguintes. 

II 

O  prazo  do  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  D*  Thereza 
Christina  e  do  uso  e  goso  das  obras  de  melhoramento  do 
porto  de  Massiambú  terminará  no  dia  31  de  dezembro 
de  196Ô. 
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III 

O  arrendamento  tem  por  objecto  : 

a)  a  linha  aotnal  da  estrada,  com  as  respectivas  estações, 
escriptorios,  armazéns,  depósitos  e  mais  ediâcios  e  dependên- 
cias e  material  flzo  e  rodante ; 

b)  o  trecho  que  o  contractante  se  obriga  a  construir 
entre  o  porto  de  Massiambú  e  o  ponto  que  convier  da  linha 
referida ; 

c)  o  prolongamento  que  o  contractante  fica  igualmente 
obrigado  a  construir,  a  partir  do  ponto  que  por  aocordo  com 
o  Governo  for  julgado  mais  conveniente  até  o  Ararangoá  ; 

d)  as  linhas  que  ao  contractante  é  fiicultado  construir»  a 
partir  das  arrendadas  e  a  encontrar  com  as  jÀ  decretadas  no 
Estado  do  Rio  Orande  do  Sul. 

IV 

O  contractante  receberá  a  estrada  existente  e  suas  depen- 
dências por  um  inventario  ao  qual  serfio  sempre  accrescen- 
tados  o  material  novo  e  obras  novas  levados  à  conta  do 
capital  e  deduzido  o  material  imprestável  que  não  for  substi- 
tuído. Findo  o  arrendamento,  encampado  ou  rescindido  este 
contractOt  o  contractante  entregará  a  estrada  pelo  mesmo 
inventario  com  os  aecreseimose  deducçoesque  houver  tido. 
Esse  inventario  servirá  também  para  o  recebimento  pelo  Ck>- 
vemo  e  entrega  da  estrada  ao  contractante  no  caso  de  occnpa- 
ção  temporária. 


Como  preço  do  arrendamento  o  contractante  pagará  em 
moeda  nacional  corrente  uma  quota  correspondente  a  um  por 
cento  (1  %)da  renda  bruta  annual  de  todas  as  linhas  que  se 
acharem  em  trafego  dumnte  os  cinco  (5)  primeiros  annos»  a 
contar  de  1912.  Essa  porcentagem  passará  a  ser  de  dous  e  meio 
por  cento  (2  1/2  Vo)  durante  os  dez  (10)  annos  que  se  seguirem 
a  estes  e  de  cinco  por  cento  (5  Vo)  durante  o  prazo  restante  do 
contracto. 

Este  preço  será  pago  por  semestres  vencidos  e  até  dez^  (10) 
dias  depois  da  respectiva  tomada  de  contas,  que  se  rara 
segundo  o  regulamento  em  vigor,  no  que  lhe  for  applicavel. 

VI 

Alóm  do  preço  de  que  trata  a  clausula  precedente,  o  con- 
tractante. contribuirá  para  as  despezas  de  ftsealizaçSo,  a  que 
fica  si]ueito  o  contracto,  com  a  quantia  flza  anniial  de 
18:00Q|,  moeda  nacional  corrente,  que  recolherá  ao  Thecouro 
Federal  ou  á  Delegacia  Fiscal,  por  semestres  adeantados. 

ExecvtiTO  »  1000  Si 
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VM 

O  contraotante  obri^a-se  a.  maater  o  ramal  daLa^^a, 
de  modo  a  satisfozer  as  necessidades  do  respectivo  trafego  e- 
bem  assim  a  prolongaUo  até  ó  cães, realizando  os  melhoramentos 
qae  facilitem  o  oommercio  local ;  poderá,  ontrosim,  mediante 
accordo  com  o  Ooverno  : 

a\  supprimir  o  trecho  do  porto  de  Imbituba  ató  o  entron- 
camento com  o  ramal  da  Lag^una  ; 

b}  transferir  as  officmas  exÍÀtaates  naquelle  porto  para 
onde  melhor  convier  ; 

c)  aj^veitar  os  materiaes  do  trecho  supprimido  para  o 
estabelecimento  de.  ramaes  que  se  dirijam  paxá  as  minas  de 
carvão ; 

d)  substituir  os  trilhos  actuaes  da  estrada  por  ontroa  mais 
pesados  ; 

e)  mudar  o  systema  de  tracção,  substituindo-o  pelo  de 
tracção  eléctrica ; 

f)  construir  novas  linhas  oa  dobrar  as  linhas  por  toda  a 
extensão  da  estrada,  nas  zonas  em  que  taes  obras  se  tornarem 
precisas. 

VIU 

Durante  o  tempo  deste   contracto  o  Governo  Federal  não 

SOilerâ  autorizar  a  oonstrucção  de  outras  estradas  de  ferro 
entro  da  zona  do  vinte  {HO)  kilometros  para  cada  lado  das 
linhas  que  fazem  objecto  do  mesmo  contracto  e  na  diree^ 
geral  destas.  O  Governo,  porém,  i-eserva-se  o  direito  de  ooín* 
ceder  outras  estradas  que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e 
direcções  diversas,  possam  approximar-se  das  de  que  ora  se 
trata  e  até  cruzai  as,  cumtanto  que  dentro  da  zona  referida 
i)ão  recebam  cargas  ou  passageiros,  salvo  o  disposto  na  clausula 
seguinte. 

IX 

O  contractante  terã  preferencia,  em  igualdade  de  oon- 
dições*  para  a  construeção,  uso  e  goso  dos  prolongamencos 
e  ramaes  que,  além  dos  expressamente  comprehendidos 
neste  contracto,  concorrerem  para  o  desenvolvimento  e 
Ikcilidade  do  trafego  éa»  linhas  arrendadas,  e  de  quaesqner 
estradas  de  ferro  quo  partirem  do  porto  de  Massiambú  ou 
deverem  terminar  neste  porto,  ainda  quando  oomprehendidas 
na  disposição  final  da  clausula  precedente,  resalvados  em  todos 
os  casos  08  direitos  adquiridos  por  concessão  anterior. 


A  construeção  de  quaesquer  linhas  novas,  prolongamaitos, 
ramaes  e  novas  aBccOes  se  regerão  pelas  clausulas  4*,  5"^»  6^» 
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1\  8»,  9»,  10»,  11»,  13\  14*,  15»,  18»,  19»8egmida  alínea,  âô*,  21», 
28»  e  33^,  que  acompanham  o  decreto  n.  862«  áe  16  de  ootnfaro 
de  1800,  eeodo,  poi*ém,  de  25  laetroB  o  eomvrimeiito  Dánimo  de 
tangentes  entre  corras  oppôstas,  deBcoBtados  das  rasipas  os 
valores  correspondentes  às  curvaturas,  para  nunca  ser  real- 
mente excedido  o  limite  máximo  da  deeliTidade.  A»  demais 
condições  retativas  à  construcção,  o  uso  e  g^so  das  hnhae  novaa, 
prolongamentos  e  ramaes  serio  fixadas  por  occasiâoda  appra- 
va^  dos  respectiros  estndos  peio  Governo,  tendo  em  vista  as 
claH»nlas  de  presente  contracto. 

XI 

Para  a  determinação  das  linhas  novas  que  e  contractaste 
construir  em  virtude  deste  contracto,  proceder*se-ha  da  se- 
guinte forma  : 

Antes  de  encetar  a  constru(^ç3o  de  qualquer  trecho»  o 
contractante  apresentará  á  approvação  do  Governo  o  orca* 
mento  completo  do  mesmo,  incluindo  o  material  fixo  e  rodUkute. 
Bste  orçamento,  uma  vez  approvado,  representará  o  custo 
máximo  do  trecho.  Depois  de  constraido  proceder-se^ha  á  fi- 
xação definitiva  do  custo,  tendo  por  base  a  medição  das  obras 
feitas ,  facturas  do  material  e  gastos  de  transporte.  O  valor 
das  obras  será  calculado  pela  tabeliã  de  preços  em  papeU 
moeda  e  convertido  depois  em  réis,  ouro,  pela  média  do  cambio 
á  vista,  que  tiver  vigorado  durante  o  período  da  construcç^ 
do  trecho.  O  valor  do  material  importado  será  fixado  desde 
logo  em  réis,  ouro,  á  vista  das  facturas  do  mesmo. 

XII 

Findo  o  prazo  do  presente  contracto,  o  que  terá  legar  em 
31  de  dezembro  de  1966,  o  Governo  indemnizará  o  eontractaatsi 
em  moeda  corrente  ou  apólices  da  divida  interna  do  juro  de 
cinco  por  cento  (5  <>/•)  ao  anno,  o  custo,  augmentado  de  vinte 
por  cento  (20  V»)*  da  constrncção  das  linhas  a  que  se  refere  a 
clausula  precedente,  as  quaes  serão  assim  entregues  ao  Go- 
verno .  Todas  as  mais  linhas  férreas,  com  o  material  fixo  e 
rodante,  edificios  e  quaesqnei*  outras  dependências,  e  o  porto  de 
Massiambú,  com  as  respectivas  obras  e  dependências,  rever- 
terão para  o  dominioda  União,  em  perfeito  estado  de  conser- 
va^, sem  nenhuma  indemnização.  Os  ramaes  propriamente 
de  serviço  das  minaa  de  carvão  não  reverterão. 

XIU 

O  Governo  Federal,  precedendo  autoriza^  legislativa, 
poderá,  decorridos  20  annos  da  presuite  data*  encampar  as 
linhas  arrendadas  e  seus  prolongamentos  e  ramaes,  máiiante 
a  indemnização  do  valor  de  10  rezes  a  renda  liquida  média  dos 
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nltimos  cinco  annos  para  as  linhas  actualmente  existentes,  e 
para  os  prolongamentos  e  ramaes  constmidos  oom  capital 
levantado  pelo  contractante,  indemnização  do  custo  dos  mesmos 
e  mais  vinte  por  cento  (20  «/o)  deste  casto  pela  forma  indicada 
na  precedente  clausula  XII.  No  caso  do  Governo  Federal  en- 
campar, de  conformidade  com  a  presente  clausula,  indemni- 
zara o  contractante  das  despesas  que  tiver  feito  com  melhora- 
mentos das  linhas  arrendadase  augmento  do  respectivo  material 
rodante,  que  houverem  sido  autorizados  pelo  Governo,  e  cojo 
valor  for  pelo  mesmo  Governo  approvado,  na  data  da  encam- 
paçio  do  presente  contracto  de  arrendamento,  e  que  n£o  tiver 
sido  amortizado,  sendo  a  amortização  deduzida  á  raz&o  de  í/n^ 
por  anuo,  do  valor  do  melhoramento  ou  material  approvado 
pelo  Governo*  representando  »— o  numero  de  annos  contados 
desde  a  data  da  inauguração  do  melhoramento  ou  compra  do 
material  até  a  terminação  deste  conti*acto*  O  Governo  Federal 
reserva-se  o  direito  de,  em  qualquer  tempo,  dar  por  findo  o 
presente  contracto,  observadas  as  regras  para  desapropria^ 
por  utilidade  publica.  O  Governo  Federal  terá  ainda  o  direito, 
em  caso  de  guerra  ou  grave  commoção  intestina,  de  occupar 
temporariamente  as  linhas  em  todo  ou  em  parte,  mediante 
indemnização  nfio  superior  á  média  da  renda  liquida  dos  pe- 
ríodos correspondentes  ao  quinquennio  precedente  a  occupacao. 
Paragrapno  único.  Estas  indemnizações  serão  também 
pagas,  como  as  da  clausula  XII,  em  moeda  corrente  ou  em 
apólices  da  divida  interna  do  juro  de  cinco  por  cento  (5  Vo)  ^ 
anno. 

XIV 

O  contractante  manterá  em  perfeito  estado  de  conservação 
as  linhas  e  todas  as  partes  e  d^>endencias  das  estradas  e  todo 
o  seu  material  e  augmentará  o  material  rodante,  conforme  as 
necessidades  do  serviço. 

Paragrapho  nnlco.  A  conserva^  não  poderá,  sem  ex- 
pressa autoriza^  do  Governo  e  approvação  da  planta  e  perfil 
submettidos  pelo  contractante,  alterar  condições  technicas  de 
qualquer  das  estradas. 

XV 

Vigorarão  provisoriamente  as  condições  regulamentares  e 
tariflis  actuaes,  dependendo  de  accordo  com  o  Governo  as  respe- 
ctivas modificações,  na  forma  do  regulamento  de  26  de  abril 
de  1875. 

§  l.<»  A  revisão  geral  das  tarifas  far-se-ha  de  cinco  em 
cinco  annos. 

§  2.*  O  Governo  terá  o  direito  de  exigir  uma  reducção  de 
taziLS  razoável,  desde  que  a  renda  liquida  das  estradas  em  tra- 
fego exceder  a  doze  por  cento  (12  Vo)  do  capital  empregado 
em  conformidade  com  este  contracto. 
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§  3»^  Em  CASOS  especiaes,  taes  como  ftdta  e  carestia  de 
géneros  alimenticioef  o  Governo  poderá  exigir  a  redacçSo 
temporária,  que  julgar  conveniente  nos  preços  estabelecidos, 
devendo»  porém,  embolsar  o  contractante  do  prejaizo  que  lhe 
resultar  dessa  redac^,  levando-se  em  conta  a  porcentagem 
semestral  pertencente  k  Fazenda  Nacional. 

g  4.<>  Não  haverá  transporte  ffratnito  sinão  para  o  pessoal 
em  serviço  e  para  objecto  de  serviço,  para  os  materiaes  dos 

Srolongamentos  e  ramaes  e  da  conservação  das  linhas,  depen- 
encias  e  oficinas,  malas  do  Correio  e  seus  conductores. 

XVI 

Si  por  mais  de  15  dias  consecntivos  for  suspenso  o  tra- 
fego de  qualquer  parte  ou  trecho  da  estrada,  salvo  caso  de 
força  maior,  no  qual  se  compreheaderà  a  greve  de  operários, 
o  contractante  pagará,  nos  primeiíos  15  dias,  a  multa  diária 
de  1:000<>  e  nos  15  dias  subsequentes  a  de  2:000$  por  dia.  Si 
continuar  além  desse  tempo  a  suspensão  do  trafego,  sem  mo- 
tivo de  força  maior,  será  o  contracto  rescindido  de  pleno  di- 
reito. 

§  1 .«  Si,  dentro  de  30  dias  depois  de  expirado  o  prazo 
semestral  para  o  pagamento  da  porcentagem  de  arrendamento 
ou  da  contribuição  para  a  fiscalização,  o  contractante  não 
houver  satisfeito  qualquer  desses  pagamentos,  fioa  constituído 
em  mora  (p^ojur^e  obrigado  por  isso  ao  pagamento  do  juro 
de9%aoanno,  cabendo  ao  Governo  o  direito  de  cobrar  ex- 
ecutivamente a  importância  e  correspondentes  juros,  nos  termos 
do  art.  52,  lettras  6  e  c,  parte  Y  do  decreto  n.  3084,  de  5  de 
novembro  de  1898. 

g  2.0  Por  outras  infracções  de  clausulas  deste  contracto 
o  Governo  poderá  impor  multas  na  importância  de  1:000$  até 
5:000$000. 

g  3.<»  O  Governo,  por  acto  seu  o  sem  dependência  de  Inter- 
pellação  ou  acção  judicial,  terá  o  direito  de  declarar  rescin- 
dido  este  contracto  quando,  sem  motivo  de  força  maior,  forem 
excedidos  os  prazos  nelle  estabelecidos  para  começo  e  termina- 
^  das  obras. 

XVII 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  por  qualquer  dos  mo- 
tivos consignados  na  clausula  antecedente  (XVI),  a  nenhuma 
indemnização  terá  direito  o  contractante. 

XVIII 

As  questões  entre  o  Governo  e  o  contractante  relativas  ao 
serviço  deste  e  as  aue  disserem  respeito  á  Intelligencia  de 
clausulas  deste  contracto  serão  submettidas  pelo  chefe  da 
commisi^  fiscal,  no  prazo  de  15  dias»  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Via(^o  e  Obras  Publicas,  que  as  resolverá  com  prom- 
ptidão. 
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Si  O  coQtractante  não  se  oonformar  com  a  resoluçik)  deste, 
seffuir-se-Ua,  em  ultima  iostaocia*  o  arbitramento,  escolkendo 
caãa  parta  um  arbitro  dentro  do  prazo  de  10  dias  ;  não  ebe- 
gauido  estes  a  aooordOt  a  questão  aerá  resolvida  por  um  ter- 
ceiro arbitro  escolhido  dentro  da  10  dias,  de  oommom  aocordo ; 
na  falta  deste  accordo,  eada  uma  das  partes  contraetaates  dentro 
da  10  dias  apresseotará  dons  outros  árbitros,  e  dentre  os  quatro 
a  sorte  designará  o  desempatador  que  resolverá  a  queatio  uo 
praao  de  três  dias. 

Fica  entendido  que  as  questões  previstas  ou  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  como  as  de  multas,  rescisão  e  outras, 
não  são  comprehendidas  na  presente  clausula. 

XIX 

O  oontractante  obriga-se  a  manter  ou  admittir  trafego 
mntuo  oom  as  estradas  de  ferro  a  que  for  applioavel,  e  bâi 
assim  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  na  forma  das 
leis  e  regulamentos  em  vigor  e  de  aocordo  com  as  normas  adop- 
tadas na  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  e  com  as  emprezas 
de  navegação  subvencionadas  pelo  Governo. 

XX 

São  applicavets  à  linha  arrendada  as  disposições  dos  regu- 
lamentos em  vigor  para  a  policia  e  segurança,  fiscalização  e 
eetatistíoa  das  estradas  de  ferro,  desde  que  não  segam  eon- 
trarias  ãs  presentes  clausulas. 

XXI 

Só  o  carvão  de  pedra  serã  permittido  como  combustível  da 
eatrada. 

XXII 

Ga  lubrificantes,  material  de  consumo  da  locomo^,  livros 
impressos,  material  de  telegrapho  ou  de  oonstruoção,  comboa- 
tivel  ou  utensílios  em  bom  estado  existentes  no  almoxarilkdo  e 
depósitos  e  entregues,  mediante  inventario,  ao  arrendatário 
serão  a  este  debitados  pelo  custo  e  pagos  no  prazo  de  90  dias. 
Cavando  justo  motivo  para  alteração  de  preço  do  custo  desses 
matariaes,  elie  serã  oetermlnado  por  uma  avaliação  que  se 
ikrá  in  situ  por  duas  pessoas,  sendo  uma  nomeada  pelo  Go- 
verno e  outra  pelo  arrendatário,  as  quaes  previamente  esco- 
lherão um  desempatador  por  accordo  ou  pela  sorte,  na  íklta 
de  accordo. 

XXIII 

j^icam  marcados  os  s^uintes  prazos: 

1.0  De  um  anno,  no  máximo,  contado  da  aasignatura  do 
cofttraeto,  para  apresentação  dos  estudos  definitivos  e  orça- 
mento da  linha  férrea  de  Massiambú,  a  ponto  conveniente  da 
eatrada  actual ; 
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2.<>  De  seis  mezes,  depois  da  approvacão  desses  estados* 
pai*a  o  começo  das  obras  oorraspondentes  e  o  de  dons  annos* 
no  máximo,  para  a  completa  termioação  das  mesmas  ; 

S.""  Âté  dousamios  depois  da  eonstrncçSo  da  linha  precedente 
e  das  obras  provisórias  do  porto  de  Massiamba,  para  o  coníéço 
das  do  prolongamento  da  estrada  para  Ararangná,  devendo 
ficar  terminadas  no  prazo  de  dons  anoos,  contados  do 
começo. 

Paragrapho  único.  O  Governo  entr^^ará.  ao  contraetante  os 
estados  que  possne,  âaitos  adn^istraiivamente  e  fno  Ixissam 
interessar  ft  ezoenção  deste  contraoto,  para  serea  oluizados 
na  Í6rma  do  mesmo  oontracko. 

XXIV 

O  contraetante  obrigasse  a  eonstmir  em  BiassiauM  um 
porto  provisório  de  madeira,  com  a  extensSo  necessária  para  o 
seu  regalar  movimento,  e  a  manter  alli,  por  dragagem;  uma 
nntfnndidade  mínima  de  nove  metros,  com  referencia  á  maré 
oaixa  média  ao  longo  do  cães  e  na  largara  necessária  para  a 
íkcil  aDcoragem,  manobras  e  atracação  dos  navios. 

XXV 

O  contraetante  substitairA  por  um  cães  de  pedra  o  de 
madeira  indicado  na  claosala  precedente,  logo  que  a  impor- 
ianeia  e  o  movimento  do  porto  attiqjam  a  om  gráONoanaz  de 
remonerar  o  emprego  do  cai^tal,  paia  esse  ílni  neenwwnfio^ 

Paragraplio  onioo*  6i  ee  verificar  a  convenienoia  de  «Mar 
lúh  om  grande  porto,  angoMOtando  artifieialHienile  a  saperfioie 
de  atracação  e  a  área  abrigada,  o  pxtxo  da  eooMessio  do  poito 
poderá  ser  elevado  ao  nuuiaio  da  lei  n.  1746,  de  13  deoutnbro 
de  1869. 

O  contraetante  terá  o  direito  de  desapropriar,  na  itoma 
das  leis  vigentes,  os  terrenos,  prédios  e  bemfeitorias  indisM- 
saveis  para  a  constnic^^o  das  obras  gue  ítoem  olfacto  deste 
contracto,  referentes  a  estradas  de  ferro  e  ao  porto  de  Massi- 
ambúe  as  respectivas  dependências,  e  no  exercício  da  fiiculdade 
a  qoe  se  refere  a  claasala  XXIX. 

Terá,  ootrosim,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  usofnuSto 
dos  terrenos  de  marinha,  necessários  para  esse  mesmo  fim  e 
que  ainda  náo  estiverem  occapados.  Be  acoordo  com  o  Governo 
poderá  o  contraetante  arrendar  oa  vender  os  terrenos  acoresei- 
dos,  que  não  forem  necessários  para  os  fins  deste  contracto, 
nem  tampouco  para  abertoca  de  ruas,  praças,  outros  logra- 
douros ou  ediflcios  fedoraes ;  o  producto  de  taes  arrendameatos 
ou  vendas  fiitrá  psurte  da  renda  bruta  da  empreza,  para  os 
effeitos  deste  mesmo  contracto. 
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XXVII 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  obras  do 
porto,  independentemente  das  estradas  de  ferro,  de  oonfor- 
midadecom  o  §  9^  do  art.  I*  da  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro 
de  1869.  Para  esse  resgate  será  deduzida,  do  custo  dai  obras, 
a  importância  que  Já  houver  sido  amortizada. 

xxvin 

O  contractante  ter&  a  faculdade  de  utilizar-ae  da  força 
hydntolica  que  possa  adquirir  dentro  da  z<ma  privilegiada  das 
suaB  linhas,  de  aooordo  com  as  leis  federaes,  para  os  fins  deste 
contracto  e  fornecimento  publico  e  particular. 

XXIX 

Sendo  consideradas  obras  federaes  as  do  porto  e  estradas 
de  ferro  referidas  neste  contracto,  o  contractante  gosará  da 
isenção  de  impostos,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  de  im- 
portÍM;^  para  todos  os  materiaes  necessários  á  execução  destas 
obras,  inbluidos  os  que  forem  precisos  para  fornecimento  de 
agua,  esgoto,  telegraphos  ou  telephonee,  captação  e  emprego 
de  força  eléctrica,  illnminação  a  gaz  e  eléctrica  e  material 
para  a  estrada  de  ferro  e  para  exploração  das  minas  de  carvão 
de  pedra. 

XXX 

Para  remunera^  e  amortiza^  do  capital  empregado 
nas  obras  do  porto  e  suas  dependências,  passamento  das  despezas 
de  custeio  e  conservação  respectivos  e,  fiem  assim,  da  fiscali- 
zação por  parte  do  Governo,  perceberá  o  contractante  as  taxas 
apffovadas  para  os  mesmos  serviços  do  cães  de  Santos,  em 
moeda  nacional  corrente  (papel)  a  saber: 

a)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navio 
a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  setecentos  róis  (700  réis) 
pela  atraca(^  do  navio.  As  embarcações  de  arqueado  até 
duzentos  ecincoenta  (250)  toneladas  pagaõrão  somente  cincoenta 
por  cento  (50  %)  das  ditas  taxas  ; 

b)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navios 
não  a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  quinhentos  réis  (500  réis) 
pela  atracação  do  navio  ; 

c)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas  ou  desem- 
barcadas, 2,5  réis  pela  ntilisa^  do  cães  e  conserva^  do 
porto  ; 

d)  por  capatazias  e  armazenagens,  as  taxas  que  forem 
cobradas  nas  Alíkndegas,  de  conformidade  com  as  leis  e  regu- 
lamentos em  vigor. 

XXXI 

Dentro  do  prazo  de  oito  (8)  mezes,  contados  da  assignatura 
do  contracto,  o  contractante  submetterá  á  approvação  do  Go- 
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ramo  o  plano  defiaitivo  e  o  orçameiíto  das  obras  a  executar 
no  porto  de  Massiambú,  e  serão  considerados  approvados  si  até 
noventa  (90)  dias  depois  de  apresentados  ao  engenheiro  fiscal 
não  hoaver  o  Governo  proferido  qualquer  decisão  sobre  os 
mesmos. 

XXXII 

As  obras  do  porto  texuo  oomego  dentro  de  seis  (d)  mezes, 
contados  da  approvagão  dos  respectivos  planos  e  orçamentos, 
e  deverão  ficar  concluídas  até  ires  (3)  annos  depois  da  inau- 
gura^ dos  trabalhos. 

XXXIII 

Durante  o  prazo  do  contracto  o  contractante  será  obrigado 
a  proceder,  ã  sua  custa,  ás  reparações  que  forem  necessárias, 
a  manter  as  obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  bem 
como  a  profundidade  de  agua  fixada.  O  Governo  terã  o  direito 
de,  na  íáltado  cumprimento  desta  clausula,  fazer  executar  por 
conta  do  contractante  os  trabalhos  indispensáveis. 

XXXIV 

Os  armazéns  construídos  pelo  contractante  gosarão  dos 
favores  e  vantagens  concedidos  por  lei  aos  armazéns  alfonde- 
gados  e  enèrepostos,  podendo  elfe  emittir  titnlos  de  garantia 
(vMrrants)  das  mercadorias  depositadas,  de  accordo  com  os 
regulamentos  que  vigorarem. 

XXXV 

O  contractante  obriga-se  a  effectuar  os  serviços  de  capa- 
tazias  e  armazenagem  da  Alfandega,  percebendo  as  taxas  ctò- 
ciaes  das  Al&ndegas  da  Republica  e  ficando  sujeito  aos  regu- 
lamentos e  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

XXXVl 

O  contractante  devera  formar  um  fun<Io  de  amortização 
Xx>r  meio  de  quotas  deduzidas  dos  lucros  líquidos  da  empreza  e 
calculadas  de  modo  a  produzir  no  fim  do  prazo  do  contracto  e 
capital  correspondente  ás  obras  e  material  que  houverem  do 
reverter  para  o  domínio  da  União,  sem  indemnização. 

XXXVII 

O  contractante  poderá,  fazer  todos  os  serviços  referentes  a 
este  contracto  ou  qualquer  delies  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  gorai  e  sem 
excepção  a  favor  ou  contra  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas 
de  preços  íár-se-hSo  effeotivas  com  o  consentimeato  do  Governo 
e  depois  de  publicadas  por  annuncios,  afflxados  nos  estabeleci- 
mentos doe  oontractantes  e  insertos  nos  jornaes. 
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Si  o  ooDtractante  fizer  serviço  |K>r  preços  inferiores  aos 
das  tari£sLs  approvadas,  sem  preencher  todas  estas  condições, 
o  Governo  poderá  mandar  applicar  as  reducções  feitas  ás  tsrite 
dos  mesmos  serviços  e  os  preços  assim  reduzidos  não  poderio 
mais  ser  elevados. 

XXXVIII 

Serão  embarcadas  e  desembarcadas  grstaitamente  nos  esta- 
belecimentos do  contractante  qnaesqner  sommas  de  dinheiro, 
quer  perteocente  á  União,  qaer  ao  Bstado  de  Santa  Gatharina, 
as  malas  dos  Correios  e  ba^gens  dos  passageiros  civis  e  mili- 
tares e  respectivos  petrechos  bellicos,  assim  como  os  immi- 
grantes  e  as  soas  ba^^ens,  correndo  por  conta  do  contractante 
o  transporte  destas  ultimas  de  bordo  para  os  vagões  dsys  vias 
férreas  que  vierem  ter  ao  oaes. 

XXXIX 

No  caso  de  movimento  de  tropas  federaes  oa  estadoaes* 
poderão  estas  utilizar-se  dos  cães  e  mais  estabelecimentos  do 
contractante,  para  embarque  e  desembarque,  sem  ficarem 
siQeitas  ao  pagamento  de  taxa  alguma.  Deve,  outrosim,  o 
contractante  facilitar  por  todos  o»  meios  os  serviços  da  União 
ou  do  Estado,  dando-Ihes  preferencia  para  uso  de  seus  appare- 
lhos  e  do  cães,  sendo  esses  serviços,  todavia,  indemnizados. 

XL 

O  Governo  Federal  obrigasse  a  adquirir  annualmente  das 
minas  de  carvão  exploradas  pelo  contractante,  no  minimo,  as 
segaintes  quantidades  desse  material,  lue  lhe  serão  fornecidas 
em  hriqtiettes,  ctyas  cinzas  não  excedam  de  12  °/9*  no  primeiro 
anno,  que  começará  a  decorrer  seis  meies  depois  de  terminada 
a  linha  férrea  de  Massiambú  á  estrada  actual,  âO.OOO  toneladas. 

Toneladas 

No  2o  anuo 30-000 

No  30  anuo 40.000 

No  4""  anno 50.000 

No  5»  anno 60.000 

No  6<»  anno 70,000 

No  7»  anno 80.000 

No  8»  anno 90.000 

No  90  anno 100.000 

No  IO*  anno 110.000 

O  preço,  para  o  Governo,  do  carvão  posto  no  porto  de 
Massiambú  será,  por  tonelada :  16$  para  o  carvão  natnral. 
SOÉ  para  o  carvão  lavado  e  24$  para  o  carvão  em  briquátUs^ 
Estes  preços  regularão  para  os  íbmeoimeatoB  enquanto  o 
cambio  se  mantiver  entre  12  e  16  dinheiros  por  mil  réis. 
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Si  O  cambio  baixar  de  12,  o  preço  se  elevará  na  proporção 
da  baixa,  e  si  subir  além  de  18,  o  preço  será  reduzido  na 
proporção  da  alta  do  cambio.  Para  o  carvão  entregue  em 
outros  portos  regularão  os  preços  que  flcam  aqui  estabelecidos, 
addicionados  do  frete,  na  razão  de  15  réis  por  mlUia  e  por 
tonelada. 

XU 

O  Gk>TerD0  obriga-se  a  estabelecer  nas  estradas  de  ferro 
da  União  e  por  ella  administradas  um  firete  dUTerencial  para  o 
carvão  nacional,  correspondente  a  50  Vo  do  que  vigorar  para 
o  carvão  estrangeiro,  e  a  promover  a  concessão  de  reduc^ 
idêntica  nas  demais  estradas  de  ferro,  que  se  acharem  sob  sua 
dependência. 

XLU 

Para  a  execução  deste  contracto  poderá  o  contractante 
organizar  empreza  ou  companhia,  para  a  qual  paasaião  todos 
08  direitos  e  obrigações  attribuidos  ao  mesmo  contractante. 
A  companhia  terá  domicilio  legiii  na  Republica  ou  represen- 
tante com  plenos  e  ilUmitados  poderes  para  tratar  e  resolver 
definitivamente  perante  o  Administrativo  e  o  Judiciário  brasi- 
leiros quaesquer  queetõee  que  com  ella  se  suscitarem  no 
INiiz,  e  podendo  o  dito  representante  ser  demandado  e  receber 
cita^^  inicial  e  outras  em  que  por  direito  se  exija  citação 
pessoal. 

XLin 

O  foro  para  todas  as  questões  judiciaes  entre  o  contra- 
ctante e  o  «loverno,  quer  seja  aqueUe  autor  ou  rôo,  será  o 
federal. 

XLIV 

Os  casos  omissos  neste  contracto  serão  regidos  pela  legis- 
lação civil  e  administrativa  do  Brazil,  quer  nas  relações  do 
contractante  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 

XLV 

O  contractante  £irá  no  Thesouro  Federal,  antes  da  assi- 
gnatura  deste  contracto,  uma  caução  de  30:000$  em  moeda 
corrente  ou  apólices  da  divida  interna  federal,  para  garantia 
da  fiel  execu^  de  todas  as  obrigares  que  assume  por  este 
contracto. 

Paragrapho  único.  Essa  canção  não  responde  pelas  moitas, 
despesas  de  fiscalização  ou  outras  que  o  Governo  tenha  de 
(lauBer  por  conta  do  contractante,  e,  uma  vez  desfalcada  por 
eflfeito  da  applicação  da  disposição  acima  referida,  será  o 
contractante  obrigado  a  integral-a  dentro  do  prazo  de  quinze 
(15)  dias. 
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XLVI 

Â  entrega  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  CliristiDa  ao 
contraetante,  na  forma  da  clansala  IV,  será  feita  trinta  (30) 
dias  depois  de  approvados  pelo  Governo  o  plano  e  orçamento 
do  ramal  de  Massiambú,  nos  termos  da  clausula  XI. 

XLVII 

Vigorará  para  os  effeitos  deste  contracto  a  tabeliã  de  pregos 
approvada  por  portaria  de  6  de  jiDinho  de  1905,  para  a  constro- 
em 6  conclusão  das  construcçôes  da  rode  das  estradas  de 
ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  arrendadas  á  Compagnie  AuxUiaire 
dês  Chemins  de  Fer  au  Brèsil, 

XLVIII 

O  oaj)ital  definitivo  das  obras  descriptas  na  clausula  XI  se 
constituirá  com  as  importâncias  annualmente  reconhecidas 
como  effectivamente  empregadas  e  as  provenientes  de  outras 
despezas  feitas  de  accordo  com  este  contracto,  applicando^se  ás 
quantidades  de  obras  executadas  os  respectivos  preços  que  figu- 
rarem nos  orçamentos  approvados  pelo  Governo. 

Paragrapho  único.  O  Governo  expedirá  as  convenie&tes 
instrucções  para  as  medições  de  obras  executadas  e  tomadas  de 
contas. 

XLIX 

Ficará  sem  effeito  o  presente  decreto  si  o  contracto  a  que 
se  refere  deixar  de  ser  assignado  no  prazo  de  trinta  (30)  dias, 
contados  da  respectiva  publica^^  no  Diário  OfficicU. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  190G.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N,  5978  —  de  18  de  abril  db  1905 

(Concede  ao  ensenheiro  Percival  Farcjuhar  autorização  para  execatar 
as  obras  de  melhorameato  do  porto  de  Belciu,  no  Estado  do 
Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  das  autorizações  contidas  nos  ns.  XXX  e  XLI,  lettra  a. 
art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31    de  dezembro  de  1004,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  concedido  ao  engenheiro  Percival  Par- 
quhar,  ou  á  companhia  que  organizar,  a  execuçiío  das  obras  de 
melhoramento  do  porto  de  Belém,  no  Estado  do  Pará,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam  assigoadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Industria,  Viaçáoe  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1906, 18«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioubí  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 
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ClaustUas  que  acompanham  o  decreto  n.  5978  desta  data 

I 

E*  concedida  antorizaoSo  ao  engenheiro  Percival  Farqnhar 
para»  por  si  ou  companhia  que  organizar,  executar  as  obras  de 
melhoramento  do  porto  de  Belém,  no  £stado  do  Pará,  de  accordo 
oom  o  projecto  annexo,  assis:nado  pelo  director  gerai  de  obras 
6  Tíação,  SQjeito  ás  alterações  que  os  estudos  definitivos  acon- 
selharem ou  forem  jolgados  convenientes  durante  a  soa  ex- 
eeacão 

II 

A  presente  concessão  comprebende  a  construc(^o  de  cáes  e 
mais  obras  necessárias,  na  zona  entre  o  ponto  de  confluência 
do  rio  Oriboca  com  o  Guamá  e  a  ponta  do  Mosqueiro,  dividida 
em  duas  secções,  a  saber: 

A  primeira,  a  partir  do  Castello  para  o  lado  de  Jusante  do 
rio,  e  a  segunda,  a  partir  do  mesmo  ponto  para  o  lado  de  mon- 
tante. 

Cada  secção  se  dividirá  em  trechos,  cuja  construcção  se  fará 
á  medida  das  necessidades  do  porto,  de  accordo  com  o 
Governo. 

O  primeiro  trecho  se  compõe  de: 

a)  construo^  de  1.500  metros  de  cães  acostavel,  a  partir 
da  doca  de  Ver-o-peso,  na  direcçSo  de  jasante,  com  os  respe- 
ctivos postes  de  amarração,  arganéos  e  escadas ; 

b)  aterro  da  área  comprehendida  entre  o  dito  cães  e  o  lit- 
toral  actual,  inclusive  as  docas  alli  situadas,  bem  como  o  espaço 
ontre  a  doca  de  Ver-o-peso  e  o  Mercado  de  Ferro  : 

e)  dragagem  de  um  canal  com  300  metros  do  largura  em 
toda  a  extensão  do  cães,  tendo  seis  metros  e  50  centímetros  de 
proíbndidade,  abaixo  do  nivel  médio  das  aguas  mínimas,  nos 
primeiros  500  metros,  a  partir  da  doca  de  Ver-o-peso,  para  o 
serviço  da  navegação  fluvial  e  nove  metros  e  24  centímetros, 
abaixo  do  mesmo  nivel,  nos  1.000  metros  seguintes  ; 

d)  dragagem  de  um  canal  de  accesso  entre  o  trecho  de  cáes 
acima  considerado  e  o  Mosqueiro,  tendo  200  metros  de  largura 
e  a  profundidade  de  9.24  metros  a  contar  do  nivel  médio  das 
marés,  observado  em  tempo  o  disposto  na  antepenúltima  alínea 
da  presente  dausula ; 

e)  construção  de  nm  boulevard  paralleio  ao  cães,  com  30 
metros  de  largara,  estendendo-se  pelo  actual  boulevard  da 
Republica,  oom  as  respectivas  obras  de  drenagem ; 

f)  construcção  de  armazéns  apparelhados,  junto  aos  cáes, 
para  deposito  das  mercadorias  em  carga  e  descarga ; 

g)  construcção  de  uma  bacia  especial  para  serviço  de  em- 
barcações miúdas,  com  cães  de  acostamento,  escadas  e  abrigos 
apropriados ; 

h)  estabelecimento  de  guindastes  eléctricos  moreis  ao  longo 
do  cães; 
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i)  collocftção  de  postes  de  amarraoio,  arganéos,  escadas 
para  passageiros  e  para  tripalaçao  dos  navios,  e  illumlnação 
eléctrica,  etc.  ; 

j)  coilocação  de  bóias  iliuminantes  nos  canaes  de  accesso ; 

h)  fornecimento  de  um  guindaste  flactuante  ou  fixo,  com 
capacidade  de  80  toneladas ; 

l)  fornecimento  de  rebocador  para  serviço  de  bóias  e  neces- 
sidades do  porto  ; 

m)  construcção  de  linhas  férreas  eléctricas  atraz  dos  arma- 
ze  ne  ao  longo  do  cães  ;: 

n)  construcção  de  uma  casa  de  machinas  para  a  prodnoção 
de  energia  eléctrica  destinada  ao  serviço  de  illumina^o  e 
tracção  ; 

o)  construcção  de  deposito  especial  para  explosivos  e  in- 
flammaveis  ; 

p)  construcção  de  uma  carvoeira  com  apparelhos  para 
rápida  carga  e  descarga ; 

q)  constrncção  de  edificios  para  funccionamento  da  Alfan- 
dega, dos  Correios  e  Telegraphos  nacionaes  ; 

r)  construcção  de  um  edificio  para  Administração  e  Fisca- 
lização da  Companhia  das  Docas. 

O  segundo  trecho  se  comporá  de  1 .000  metros  de  cáes  devi* 
damente  apparelhados,  em  prolongamento  do  primeiro,  a  partir 
de  sua  extremidade  Norte  e  incluirá  o  alargamento  a  30Q 
metros  do  canal  de  accesso  entre  Mosqueiro  e  esse  trecho  de 
cães,  attingindo  a  dragagem  respectiva  a  profundidade  de  9,^ 
metros  abaixo  do  nivel  médio  das  aguas  mínimas. 

O  canal  em  frente  ao  segundo  trecho  do  cáes  terá  uma  pro- 
fundidade de  10  metros  abaixo  do  nível  acima  referido. 

Os  planos  e  orçamentos  de  cada  trecho  senío  discriminados 
separadamente,  servindo  de  base  para  os  estudos  definitivos  o 
projecto  junto  com  as  especificações  annex»8  e  os  preços  de 
unidades  mencionados  na  tabeliã  que  o  acompanha. 

m 

Dentro  do  prazo  de  cinco  mezes  contados  da  data  da  assigna- 
tura  do  contracto  o  concessionário  submetterá  á  approvagâo 
do  Governo,  por  intermédio  do  engenheiro  fiscal»  as  plantas  e 
orçamentos  definitivos  das  obras  a  executar,  taes  como  dra— 
gagem,  cáes,  armazéns,  abrigos,  aterros,  bonlevards,  bacia  oa 
doca  para  pequenas  embarcações  e  linha  eléctrica ;  e  dentro 
do  prazo  de  nove  Hiezes,  contados  da  mesma  data,  as  plantas  e 
orçamentos  definitivos  das  demais  obras,  os  quaes  constarão  de: 

a)  planta  geral  topographica  e  bydrographica  do  trecho 
do  littoral  oocupado  pelas  obras  contractadas,  com  os  tra- 
çados da  muralha  do  cães  e  da  rua  parallela  ao  mesmo,  doca 
para  o  serviço  das  embarcações  pequenas  com  os  cáes,  escadas 
e  abrigos  para  uso  das  mesmas,  armazéns  ao  longo  do  caea  e 
seus  accessorios,  linha  férrea  eléctrica,  drenagem  das  aguas 
pluviaes  e  outras,  canal  de  accesso  das  embarcações,  etc.; 


r 
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b)  perfil  longitudinal  dos  teironos  sobre  que  tem  de  assentar 
a  muralha  e  respectlTas  sondagens  até  o  Aindo  solido  em  que 
assentarâo  as  fondações ; 

c)  typo  da  muraiba  do  cães»  oom  o  calculo  justificativo  da 
sua  estabilidade ; 

d)  pTQjeeto  da  eaâa  das  machioas  para  producção  da  íbrça 
motora  dos  guindastes  e  elevador,  com  a  relação  especificada 
de  taes  maobinas  com  o»  respectivos  aocessorios,  numero  e 
typo  dos  guindastes ; 

e)  projectos  detalhados  dos  armazéns  a  construir,  com  oe 
respeetivoe  guindastes  aéreos,  linhas  de  serviço  interno,  etc: 

f)  projectos  de  rampas,  escadas  e  abrigos  para  uso  das 
embarcações  miúdas ; 

g)  espeeiftcaçoes  soture  as  diíTerantes  construcçoes  e  sobre 
os  materiaes  que  teem  de  ser  neilas  empregados; 

h)  orçamento  do  custo  das  obras  e  preços  de  unidades,  que 
não  estiverem  fixados  na  tabeliã  junta. 

§  l.<»  No  mesmo  prazo  de  cinco  mezes  apresentará  o  con- 
cessionário à  approvação  do  Governo  a  relação  do  material 
necessário  para  o  inicio  das  obras. 

g  2.«  O  concessionário  so  obriga  a  cumprir  as  modificações, 
alterações  ou  acerescimos  que  o  Governo  julgue  necessário  intro- 
duzir nos  estudos  ou  rela(^  do  material. 

§  3."*  O  Governo  poderá  conceder  uma  prorogaçao  de  prazo 
até  30  diaâ  para  apresentação  dos  estudos  definitivos  ou  da 
relato  do  material,  caso  o  concessionário  não  o  tenha  apresen- 
tado dentro  dos  prazos  de  cinco  e  nove  mezes  acima  fixados  e 
o  mesmo  Governo  julgue  ponderáveis  os  motivos  por  elie  alie- 
nados. 

IV 

Dentro  do  prazo  máximo  de  seis  mezes,  contados  da  appro- 
vação do  material  necessário  ao  inicio  das  obras,  e  de  que 
trata  a  clausula  III,  deverá  o  concessionário  iniciar  os  tra- 
balhos do  primeiro  trecho,  o  que  não  poderá  fazer  sem  possuir 
no  local  do  trabalho,  promptos  a  funccionar  e  acceitos,  mate- 
riaes de  construcção  e  de  transporte,  bem  como  terrenos  e  ma« 
cbinismos  necessários  á  installação  e  inicio  dos  serviços.  O 
valor  minimo  deste  material  e  do  que  j^  estiver  adquirido  ou 
em  viagem  será  de  1.000:000$,  ouro. 

Paragrapho  único.  Caso  o  concessionário  deixe  de  iniciar 
as  obras  dentro  do  prazo  marcado  na  presente  clausula,  por 
âbltade  todo  ou  de  par  .^  1  *uaterial  indicado  na  relação  ap- 
provada  pelo  Goyérno,  este  poderá,  attendendo  ás  razõee  alie- 
nadas pelo  concessionário,  conceder  um  aocrescimo  de  prazo 
aió  três  mezes,  no  máximo. 


As  obras  do  primeiro  trecho,  de  que  tratam  as  dausulas  II 
e  III,  devez^  ficar  completamente  concluidas  até  31  de  dezem- 
bro de  1913. 
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AS  obras  do  segundo  trecho  e  seguintes  terão  começo 
quando  as  ezigendas  do  trafego  do  porto  determinarem  e 
ficarão  terminadas  dentro  do  prazo  correspondente. 

§  1.^  Durante  a  execução  das  obras  as  medições  seme»- 
traes,  que  serão  feitas  de  conformidade  com  as  especificações 
annexas  ao  orçamento  geral,  deverão  aocusar  trabalhos  reali- 
zados durante  o  semestre  de  valor  nunca  inferior  ã  vigésima 
parte  do  valor  total  do  orçamento  jsipprovado,  ficando  o  con- 
cessionário obrigado  a  activar  a  construcção  de  modo  a  apre- 
sentar na  medição  do  semestre  seguinte  um  excesso  de  valor 
igual,  no  minimot  ã  differença  para  menos  encontrada  no  se- 
mestre anterior. 

§  2.<»  Incorrerá  a  companhia  na  multado  10:000$000 (des 
eontos  de  réis)  por  mez  até  seis  mezes  de  demora  na  termi- 
nação das  obras  de  que  trata  a  presente  clausula. 

Findo  este  prazo  de  seis  mezes  o  Qoverno  marcara  um 
novo  prazo,  improrogavel,  para  conduto  das  obras. 

§  3. o  Si  as  obras,  depois  de  iniciadas,  forem  suspensas,  o 
Governo  marcará  o  prazo  que  julgar  conveniente  para  o  sen 
proseguimento,  que  deverá  realizar-se  de  modo  a  ser  cumprida 
a  dispo&ição  do  §  !<"  da  presente  clausula. 

§4.0  Nenhuma  obra  poderá  ser  iniciada  sem  estarem  pre- 
viamente approvados  o  projecto  detalhado  e  respectivo  oiça- 
mento  definitivo,  sob  pena  de  não  ser  incluido  o  valor  no  ca- 
pital da  concessão. 

Todavia,  si,  até  noventa  dias  apds  a  entrega  do  projecto 
detalhado  e  seu  orçamento  ao  engenheiro  fiscal*  o  Uoverno 
não  se  pronunciar  a  respeito,  considerar-se-hão  approvados. 

VI 

Durante  o  prazo  da  concessão  o  concessionário  será  obri« 
gado  a  proceder  á  sua  custa  ás  reparações  necessárias  ás 
obras  e  mantel-as  em  perfeito  estado  de  conservação,  ficando  ao 
Governo  o  direito  de,  eia  falta  de  cumprimento  desta  clausula, 
fazer  executar  estes  trabalhos  por  conta  do  concessionário. 

Essa  obrigação  não  comprehende,  por^m,  a  rua  ou  bou- 
levard  projectado,  que  é  destinado  ao  logradouro  publico  e  deve 
ser  entaregae  á  Municipalidade,  competindo  ao  concessionário 
conservar  tão  somente  a  faixa  entre  o  bouievard  e  a  muralha 
do  cães. 

vn 

Bm  igualdade  de  condições  o  concessionário  empregará,  de 
preferencia,  pessoal  e  material  nacionaes. 

Do  material  que  possuir  o  coneessionario  durante  a  con- 
strucção cederá  ao  Governo,  pelo  mesmo  preço  que  houver 
custado,  a  quantidade  de  que  precisar  para  as  obras  publicas 
em  andamento  no  porto  ou  na  cidade  de  Belém,  sem  pr^uizo 
das  obras  a  seu  cargo. 

Paragrapho  único.  Todos  os  materiaes  de  construcção  seno 
de  boa  qualidade  e  apropriados  ás  obras.  Para  a  sua  veri- 
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flcaçio  serâo  fornecidas  amostras  ao  engenheiro  fiscal  quando 
elle  as  requisitar  e  nenhum  material  julgado  impróprio  úb 
obras  pelo  engenheiro  fiscal  será  utilizado,  havendo,  todavia, 
appellac&o  de  soa  decisão  para  o  Ministro  da  Industria,  Yia^ 
e  Obras  Publicas. 

VIII 

A  expensas  suas  manterá  o  concessionário  um  systema 
aperfeiçoado  de  illuminacâo  na  faixa  do  cães  occupada  pelas 
oonstruoQOes  contraotadas,  comprehendendo  pharóes  e  bóias 
illuminantes  nos  poDto&  do  ancoradouro  e  do  canal  de  accesso, 
que  se  tomarem  necessários. 

IX 

O  concessionário  terá  uso  e  goso  das  obras  de  que  trata 
a  presente  concessão  até  31  de  dezembro  de  1973.  Si  forem 
constmidas  as  obras  além  do  segundo  trecho  a  que  se  refere 
a  clausula  II,  o  prazo  da  concessão  terminará  em  31  de  dezembro 
de  1996. 

Em  1  de  janeiro  áò  1974,  para  o  primeiro  caso,  ou  em  I  de 
janeiro  de  1997,  para  o  segundo  caso,  ficarâo  pertencendo  á 
União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras  executadas 
em  virtude  deste  contracto,  destinadas  á  administração  e  ao 
serviço  de  atracação,  carga,  descarga,  armazenagem  e  trans- 
porte de  mercadorias,  com  o  respectivo  material  fixo,  rodanté  e 
fluctuante,  e  bem  assim  os  terrenos  aterrados  ou  desapropriados 
e  as  respectivas  bemUaitorias  e  rendas,  inclusive  o  dique  e 
offlcinas. 


Durante  o  prazo  da  concessão  o  concessionário  terá  o  uso- 
firucto  dos  terrenos  de  marinhas  que  forem  necessários  ás  obras 
e  suas  dependências  e  que  ainda  não  estiverem  aforados,  bem 
como  dos  desapropriados  e  aterrados. 

De  accordo  com  o  Governo,  o  concessionário  poderá  ar- 
rendar os  terrenos  accresMdos  que  luío  forem  necessários  aos 
fins  desta  concessão,  íkzeado  o  producto  de  arrendamento 
parte  da  renda  bruta  de  que  trata  a  clausula  XXV  ;  ficando, 
porém,  ezclnidos  desta  faculdade  os  actuaes  aterrados  com- 
prehendidos  entre  a  doca  de  Ver-o-peso  e  a  rampa  do  Sa- 
cramento. 

O  arrendamento  poderá  ter  logar  depois  de  approvado  pelo 
Governo  o  plano  de  arruamento  dos  terrenos  accrescidos,  ouvida 
a  Municipalidade  de  Belém,  reservados  os  que  forem  necessá- 
rios para  edifícios  públicos  federaes,  do  Estado  ou  município  de 
Belém. 

XI 

O  Governo  poderá  resgatar  todas  as  obras  em  qualquer 
tempo,  a  partir  de  I  de  janeiro  de  1923. 

BxeontiTO  «  1900  S7 
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O  preço  de  resgate  será  fixado  da  conformidade  com  o  dis- 
posto no  §  9«  do  art.  l""  da  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro  de 
1809,  dedozida  a  amortização  feita  noa  termos  do  §  4*  do 
art.  l^"  da  mesma  lei. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausnla  só  ó  applioavel  aos 
casos  ordinários  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriado 
por  utilidada  publica  em  qualquer  época,  na  forma  da  lei. 

XII 

Para  remuneração  e  amortização  do  capital  empregado 
nas  obras  e  pagamento  das  desp^zas  de  custeio  e  conserração 
respectiva,  e  bem  assim  da  fiscalização  por  parte  do  Governo, 
perceberão  os  contraotantes  as  seguintes  taxas  em  papel  : 

1*,  oitocentos  e  cincoenta  róis  ($850)  de  atracação  por  dia 
e  metro  linear  de  cães,  occupado  por  navio  a  vapor  ou  outro 
qualquer  motor  moderno ; 

2*,  seiscentos  e  cincoenta  réis  ($S50)  de  atracação  por  dia 
e  metro  linear  de  cães,  occupado  por  navio  não  a  vapor  ou 
outro  qualquer  motor  moderno  ; 

3*,  três  réis  ($003)  por  kllogramma  de  mercadorias  em- 
barcadas ou  desembarcadas,  nos  termos  da  lei  n.  1313,  de  30  de 
dezembro  de  1904 ; 

4\  por  mez  ou  ft*acção  de  mez  e  por  quantidade  de  merca- 
doria ou  qualquer  género  que  tiver  sido  effectivamente  reco- 
lhido aos  armazéns  do  concessionário,  ou  depositado  em  qual- 
quer ponto  do  porto  ou  do  cães,  as  taxas  estabelecidas  pelo  r^ 
gnlamento  approvado  pelo  Governo,  nos  termos  da  clau- 
sula XXIV. 

São  isentos  de  taxas  relativas  á  atracação  os  botes  e 
escaleres  e  outras  embarcações  miúdas  de  qualquer  systema, 
empregadas  no  movimento  exclusivo  de  passageiros  e  bagagens 
e  as  pertencentes  aos  navios  em  carga  ou  descarga  no  cães  do 
concessionário. 

XIII 

Poderá  o  concessionário  estabelecer  um  serviço  de  reboques, 
cobrando  taxas  que  constarão  de  tabeliãs  approvadas  pelo  Go- 
verno. 

Além  das  taxas  referidas,  o  concessionário  terá  a  fiicuidade 
de  perceber  outras  taxas  em  remuneração  aos  demais  serviços 
prestados  em  sons  estabelecimentos,  taes  como:  o  de  carrega- 
mento ou  descarregamento  de  vehiculos  das  vias  férreas,  de 
emissão  de  warrants,  estadia  dos  navios  nos  diques  e  estaleiros, 
etc.,  precedendo  sempre  approvação  do  Governo  para  oobrsinça 
das  taxas. 

XIV 

O  capital  relativo  á  presente  concessão,  referente  ás  obras 
do  primeiro  trecho  da  primeira  secção,  fica  limitado  ao  máximo 
de  30.942:546$000,  ouro,  e  o  reforente  ás  obras  do  segando 
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trecho  ao  máximo  de  26.565:9591000,  otiro,  ímpwiaiíeiM  efltauí 
•que  sei^o  aparadas  6  íhadas  tendo  em  rista  a  quantidade  da» 
obras  executadas  semestralmente,  seinindo  a  taMlia  de  preços 
de  unidades  approrada  pelo  Ctoverno. 

Os  cálculos  dos  preços  da  tabeliã,  que  a  esta  acom|MuiiliaiB, 
sSo  baseados  no  cambio  de  qnatorse  dinheiros  por  mH  réis. 

Para  as  despezas  no  exterior,  ou  em  ouro,  esses  preços 
serSo  inyariayeis,  mas  variarão  proporcionalmente  ao  cambio 
médio  do  semestre  para  as  despesas  de  pape>  moeda  :  sendo 
para  menos  quando  o  cambio  for  infénor  áqaella  taxa  de 
qnatorze  e  para  mais  qyoando  for  su')6rior. 

A  parte  variarei  nao  poderá  exceder  de  trinta  e  cinco  por 
cento  (35  %)  e  será  verificada  na  avalia^  semestral  do  ca- 
pital empregado  nas  obras. 

Uma  vez  fixado,  na.fórma  indicada,  o  capital  da  concessSo 
em  moeda  nacional,  ouro,  não  soffrerá  alteração  algama. 

§  1 »«  Para  o  fim  da  clausula  XVII  e  logo  que  forem  iniciadas 
as  obras  nos  termos  da  daosula  IV,  fica  desse  capital  acima 
referido  reconhecido  o  valor  do  material  que  o  concessionário 
houver  adquirido,  necessário  para  aquelle  fim,  ci;ga  fixa^ 
será  feita  á  vista  das  facturas  e  mais  documentos  competen- 
temente legalizados. 

§  2.^  EiBsa  importância,  por  ter  sido  já  contemplada  no 
custo  das  obras  constantes  do  orçamento  geral,  deverá  ser  dimi- 
nuída de  oito  por  cento  (8  ""/o)  nas  mediç5es  semestraes,  até 
<K>mpleto  desappareclmento. 

XV 

O  concessionário  deverá  formar  um  fundo  de  amortizaçáo 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  e  calcaiadas 
logo  que  reproduzam  o  capital  empregado  no  fim  do  prazo  da 
concessão,  conforme  o  disposto  no  §  4»,  art.  1°  da  lei  n.  1745, 
de  13  de  dezembro  de  1869. 

XVI 

Qualquer  extensão  de  Cites  definitivo  ou  provisório  só  po- 
derá ser  entregue  ao  trafego  mediante  autoriaa^  do  Oovemo. 
Logo  que  forem  inieiadas  os  obras,  nos  termos  da  clausula  IV  e 
durante  o  período  de  construcção  em  que  não  haja  extensão 
alguma  de  cães  em  trafego  provisório  ou  definitivo,  será  co- 
brada da  taxa  de  2  V**  ouro,  sobre  o  valor  total  da  importa<^, 
a  parte  necessária  para  produzir  tí  ^/o  ao  anno  do  capital  que 
f5r  semestralmente  verificado»  como  empregado  nas  obras. 

Logo  que  seja  inaugurada  qualquer  extensão  de  oaes,  serão 
cobradas  as  taxas  de  que  tratam  as  clausulas  da  presente  oon- 


Caso  no  fim  de  cada  anno  se  verifique  que  com  a  applicacão 
de  taes  taxas  a  renda  bruta  total  arrecadada  peio  conciBssionario 
é  inferior  a  seis  e  sessenta  e  cinco  avos  (6/65)  do  capital  em- 
pregado nas  obras,   deduzida  a  competente  amortizado,  o  Go- 
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▼erno  permittirá  a  oobrança  de  parte  da  taxa  de  2  Vo  ouro, 
sobre  o  Talor  total  da  importado  para  que  s^am  attíngidos 
os  aeis  por  cento  acima  referidos. 

O  mesmo  procedimento  será  mantido  depois  de  inauguradas 
definitivamente  todas  as  obras. 

Todos  estes  cálculos  serão  feitos  sobre  a  renda  bruta  e  o 
▼alor  da  importação  do  anno  anterior,  nSo  cabendo  ao  Gevemo 
nenhuma  responsabilidade  para  com  o  concessionário,  e  vioe- 
versa  caso  o  resultado  da  taxa  sobre  a  importação  venha  a  ser 
inferior  ou  superior  á  differença  do  anno  antecedente.  Para  o 
primeiro  semestre  da  construcção,  inteiro  ou  ft*accionario,  o 
capital  será  o  de  que  trata  o  §  !<>  da  clausula  XIV,  aoerescido 
do  valor  das  obras  realizadas  neste  primeiro  semestre,  tendo  em 
consideração  o  §  2**  da  mesma  clausula. 

XVII 

O  concessionário  poderá  fazer  todos  os  serviços  referentes 
a  esta  concessão  ou  qualquer  delles  por  preços  inferiores  aos 
das  tariftis  anprovadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e 
sem  ezcep^  a  favor  ou  contra  quem  quer  que  seija.  Estas 
baixas  de  preços  far-se-hão  effectivas  com  o  consentimento  do 
Governo  e  depois  de  publicadas  por  annuncios  afflxados  nos 
cstabelecimenios  do  concessionário  e  insertos  nos  Jornaes.  Si  o 
concessionário  Úzer  serviços  por  preço  inferior  aos  das  tariiks 
approvadas,  sem  preencher  todas  estas  condições,  será  avisado, 
e,  caso  persista,  o  Governo  poderá  mandar  applicar  as  redu- 
cções  feitas  ás  tarifas  dos  mesmos  serviços  e  as  taxas  assim 
reduzidas  não  poderão  mais  ser  elevadas  sem  consentimento  do 
Governo. 

XVIII 

O  serviço  das  mercadorias,  uma  vez  elfectuada  a  carga 
ou  descarga,  ficara  sob  a  fiscalização  da  Alfândega,  que  da^ 
ao  concessionário  as  instrucções  convenientes,  do  accordo  com 
os  regulamentos  respectivos. 

Além  disso,  fica  o  concessionário  si^eito  aos  regulamentos 
e  instrucções  que  o  Ministério  da  Fazenda  expedir  para  a 
guarda,  conservação  e  entrega  das  mercadorias  em  seus 
armazéns. 

XIX 

Serão  embarcadas  ou  desembarcadas  gratuitamente  pelo 
concessionário  em  seus  estabelecimentos  quaesquer  sommas  de 
dinheiros  pertencentes  ao  Governo  Federal  ou  ao  Governo 
do  Pará,  as  malas  do  Ck)rreio  e  as  bagagens  dos  passageiros 
civis  ou  militares,  assim  como  os  immigrantes  e  suas  bagagens, 
correndo  por  conta  do  concessionário  o  transporte  destes  ul* 
timos  de  bordo  para  os  vagões  das  vias  férreas  que  por  ven* 
tura  vierem  ter  ao  cac?» 
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XX 

No  caso  de  movimento  de  tropas  federaes  poderSo  estas 
utilisar-se  do  oaes  e  mais  estabelecimentos  do  concessionário 
para  embarque  ou  desembarque  sem  âcarem  sii^eitas  ao  paga- 
mento de  taxa  alguma. 

Deve  o  concessionário  facilitar  por  todos  os  meios  os  ser- 
viços da  União»  inclusive  os  necessários  á  defesa  do  porto*  os  do 
Estado  do  Pará  e  do  município  de  Belém.  Dar-lhes-ha,  outrosim, 
preferencia  mediante  indemnizaçSLO»  para  o  uso  de  seus  appa- 
relhos  e  cáes. 

O  concessionário  proporcionará  ao  Estado  e  aos  municípios 
do  Pará  as  focilidades  necessárias  não  só  para  a  fiscalizando 
como  para  a  arrecadação  de  suí^  rendas. 

XXI 

Para  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  en- 
trará o  concessionário  annualmente  para  os  cofiras  públicos 
federaes  a  partir  da  asságnatura  do  contracto  com  a  quantia  de 
60:000$  (sessenta  contos  de  róis)  pagos  adeantadamente  por 
semestres. 

XXII 

Os  armazéns  construídos  pelo  concessionário  gosarão  de 
todas  as  vantagens,  favores  e  ónus  conferidos  por  lei  aos  ar- 
mazéns alfandegados  e  entrepostos  da  União. 

xxni 

O  capital  empregado  nas  obras  será  fixado  semestralmente, 
em  moeda  nacional  ouro,  applicando-se  os  preços  que  figuram 
no  orçamento  a  que  se  refere  a  clausula  II.  As  obras  rea- 
lizadas durante  o  semestre  serão  convenientemente  descriptas, 
medidas  e  avaliadas  pelo  engenheiro  fiscal,  excluídas  as  que 
por  accidentes  oriundos  de  má  execução  tiverem  de  ser  re- 
construídas á  custa  do  concessionário,  si  a  sua  importância  já 
houver  sido  anteriormente  levada  á  conta  do  capital. 

Uma  vez  fixado  o  capital  correspondente,  a  despeza  do  se- 
mestre não  solErerá  alteração. 

§  1.^  Pica  entendido  que  o  valor  das  obras  construídas  no 
semestre  e  abandonadas  ou  alteradas  por  deliberação  do  Go- 
verno, durante  a  execução  áoi  trabalhos  a  qoe  se  refere  a 
dausnla  III,  deverá  ser  incluído  na  medição  do  respectivo 
semestre. 

§  2.«  Os  semestres  terminarão  sempre  em  30  de  junho  e 
31  de  dezembro. 

§  3.0  O  Governo  expedirá  as  convenientes  instr acções  para 
as  mediçd^  semestraes  e  tomadas  de  contas. 
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XXIV 

o  coDoeasionario  terá  o  direito  de  executar  os  seryioos  de 
e^patazias  e  armaaseoagens  da  Alftindí^ra  de  Belém,  perceboido 
por  estea  serviços  taxas  nâo  iDÍeriores  ás  que  forem  cobrada» 
nas  Al&ndegae  da  Republica  e  flcaodo  sujeito  aos  regulamentos 
^eo  Ministério  da  Fázeoda  expedir.  Fica  entendido  que  n&o 
luiTerá  donlioidade  de  taxas,  devendo  cessar  pela  Alfandega  a 
cobrança  das  qoe  passarem  a  pertencer  ao  concessionário. 

A  taxa  de  armazenagem  será  devida  pelas  mercadorias 
que,  embora  n&o  recolhidas  aos  armazéns,  taies  como  machinas 
oa  peças  de  machinas,  madeiras  oa  materiaes  sobre  agua,  per- 
manecerem nos  pateos,  alpendres  ou  dmendencias  do  cães, 
depois  de  quarenta  e  oito  horas  contadas  do  pôr  do  sol,  do  dia 
em  que  foram  ahi  depositadas. 

XXV 

Para  todos  os  effeitos  da  dausiila  XVI,  depois  de  inaugu- 
rado qualquer  trecho  de  cães  dednitivo  ou  provisório,  são  con* 
Âdarados  : 

1.  Hsuda  bruta  a  soouna  de  todas  as  rendas  wdinarias  ou 
extraordinárias,  eventuaes  ou  complementares. 

2.  Renda  liquida  os  sessenta  e  cinco  por  cento  (65  %)  da 
renda  bruta. 

3.  Despesas  de  custeio  os  30  %  (trinta  por  c^to)  da  renda 
èruta  para  attender  aos  pagamentos  de  quota  de  âsoalizaçio  a 
que  se  refere  a  clausula  XXI  e  da  tetalidade  das  despesas  ne- 
ceasarias  aos  serviços  e  manutenção  do  porto  e  suas  dependên- 
cias, nos  termos  da  presente  coucessão  e  mais  cinco  por  cento 
(5  •/•)  da  mesma  renda  bruta  destinados  especialmente  à  con- 
servação, llluminaf^  e  melhoria  do  canal  de  accesao  entre  o 
Mosqueiro  e  o  cães. 

4.  Durante  o  período  da  construcçSo,  sem  trecho  algum  de 
cães  em  eiploraçâo,  a  remunera<^  do  capital  empregado  será 
Mta  nos  termos  da  primeira  parte  da  clausula  XVI,  já  estando 
as  despesas  de  fisoaiizaçio  e  administração  do  referido  periodo 
insluiaas  aos  preços  das  mesmas  ahras. 

5.  O  concessipnario  exhibirá,  sempre  que  lhe  Ibr  exigido 
3^0  eagenbeiro  fiscal,  os  balancetes  e  mais  documentos  con- 
cernentes á  receita  e  custeio  do  porto  • 

XXVI 

As  queetSes  entre  o  Ooveruo  e  o  ooacessionaiio,  relativas 
Mt «erviços  deste  •  aos  que  disserem  respeite  á  intelligeacia  de 
clausulas  deste  contracto,  serio  submettidas  pelo  engenheiro 
âaeal  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicaa,  que  as 
resolverá  com  promptidSo. 

Si  o  concessionário  não  se  conformar  com  a  resolugio 
ateste,  sagmr<«e-ha,  «m  ultima  instancia,  o  arbitacnento,  esco- 
lhendo cada  parte  om  artdtro,  dentro  éo  iNModatrkitadias; 
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nSo  chegando  eites  a  aooordo  deoorridOB  trinta  dias,  cada 
uma  das  partes  contratantes,  dentro  de  trinta  dias,  apresen- 
tará doas  ontros  árbitros,  e  dentre  os  quatro  a  sorte  designará 
o  desempatador,  que  resolverá  a  qnestão  no  prazo  de  trinta  dias. 
Fica  entendido  que  as  questões  previstas  on  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  como  as  de  multas,  rescisio  e  outras, 
não  são  comprehendidas  na  presente  clausula. 

XX  vn 

Pela  inobservância  de  clausulas  da  presente  concessão 
para  a  qual  não  esteja  comminada  pena  especial,  poderão 
ser  impostas  ao  concessionário,  pelo  engenheiro  fiscal,  com 
approvação  do  Governo,  multas  de  duzentos  mil  réis  atô  cinco 
contos  de  róis  e  o  dobro  nas  reincidências. 

XXVIII 

O  concessionário  fará  dirigir  as  obras  ]por  um  ooigenheiro 
de  reconhecida  capacidade  technica  e  experiência. 

XXIX 

O  concessionário  terá  o  direito  de  desapropriar,  na  forma 
da  legislaf^  em  vigor,  as  propriedades  e  bemfeitorias  perten- 
cente a  particulares  que  se  acharem  em  terr^ios  necessários 
áconstrucção  das  obras  e  suas  dependências.  Ser-lhe-hão  con- 
cedMos  gratuitamente  pelo  Grovemo  os  terrenos  de  marinha  e 
accrescidos  não  aforados  presentemente,  que  forem  necessários 
á  dita  constrac(^. 

Os  próprios  nacionaes  que  ficarem  em  zona  abrangida 
pelas  obras  da  presente  concessão  serão  postos  opportunamente 
e  sem  indemnização  á  disposi^^  do  conoeasionano,  que  íkrá,  á 
suacusta^  as  demolições  necessárias. 

Na  verba  destinada  ás  desapropriações  estão  também 
comprehendidas  as  quantias  que  o  Qovemo  Federal  entenda 
arbitrar,  na  &lta  de  aocordo  entre  os  interessados,  como  equi- 
tativa indemnização  de  construcções  exploradas  a  titulo  pre- 
cário e  cuja  exploração  cesse  por  effeitodas  obras. 

A  mencionada  verba  comprehende  a  quantia  necessária 
para  a  indemnizarão  que,  na  conformidade  do  que  acima  fica 
estabelecido,  fôr  arbitrada  pela  construo^^  e  cessa^^  da  ex- 
plora^ do  entreposto  mumcipal  de  ioflammaveis. 

XXX 

Sendo  federaes  os  serviços  de  que  trata  esta  concessão,  ficam 
elles  isentos  de  impostos  estadoaes  e  municipaes,  na  forma  da 
Constitui(^. 

XXXI 

Gosari  o  concessionário,  durante  o  prazo  do  seu  contracto, 
de  isenção  de  direitos  de  importação,  na  forma  da  lei,  para 
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todos  os  materíaes  neoessarios  á  execução,  conservação  e  eosteio 
das  obras  e  serviços  desta  conces^U). 

XXXII 

As  tarifas  serão  revistas  pelo  Governo  de  cinco  em  cinco 
annos,  mas  a  redacção  geral  das  taxas  sò  poderá  ser  exigivel 
quando  os  lucros  líquidos  excederem  a  12  <*/•  ( doze  por  cento), 
nos  termos  da  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

XXXIII 

Para  todas  as  operações,  que  por  força  do  contracto  devem 
ser  feitas  em  ouro,  regulará  o  cambio  de  "Zl  dinheiros  por  mil 
réis.  O  producto  das  taxas  qne  são  fixadas  em  papel  deve  ser 
convertido  em  ouro  pela  módia  do  cambio  á  vist»  da  praça  de 
Belém,  durante  omozemque  tiverem  sido  cobradas.  O  producto 
das  taxas  fixadas  em  ouro,  embora  pagas  em  papel,  será  com- 
putado sempre  em  ouro. 

XXXIV 

Para  garantia  da  fiel  execução  do  contracto,  o  concessioná- 
rio fará  no  Thesouro  Nacional  uma  caução  de  60:000$  ( sessenta 
contos  de  réis ),  antes  da  assignatura  do  mesmo  contracto. 

Esta  caução  será  reforçada  todos  os  annos  com  uma  quota 
igual  a  um  quarto  por  cento  (  1/4  ^/o )  da  renda  bruta  annual, 
Que  o  concessionário  depositaia  no  Ttiesouro  Federal  no  prazo 
de  trinta  dias  de  approvação  da  tomada  de  contas  respectiva, 
em  moeda  corrente  sem  vencer  juros,  ou  em  apólices  federais 
ató  o  máximo  de  150:000$  (  cento  e  cincoenta  contos  de  róis  ). 

A  caução  e  seus  reforços  responderão  pelas  multas,  quotas 
de  fiscalização  ou  quaesquer  despezas  que  o  Governo  faça  por 
conta  do  concessionário  em  virtude  do  contracto,  deduzindo-se 
delles  o  valor  das  multas  ou  despeza,  caso  o  concessionário» 
intimado  a  pagar,  não  o  &ça  dentro  do  praso  de  dez  dias. 

Uma  vez  desftklcada  a  caução  e  seus  reforços  do  qualquer 
quantia,  por  effeito  da  applicação  do  paragrapho  anterior,  o 
concessionário  6  obrigado  a  integral-os  dentro  de  15  dias  de 
intimação  pelo  engenheiro  fiscal,  e,  caso  não  o  faça,  ao  Governo 
fica  salvo  o  direito  de,  independente  de  interpeilação  ou 
acção  judiciaria,  cobrar  directamente  e  empregar  as  rendas 
provenientes  desta  concessão  para  este  fim. 

XXXV 

o  concessionário  será  obrigado  a  fazer  todo  o  serviço  de 
carga,  descarga  e  guarda  dos  géneros  explosivos,  corrosivos  e 
infiammaveis,  etc.,  armazenando-os  em  depósitos  especiaes» 
fora  da  zona  do  cães,  mediante  taxas  que  íbrem  approvadas 
pelo  Governo. 
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XXXVI 

Quando,  depois  de  concluídas  as  obras  do  primeiro  e  se- 
gando trechos,  forem  estas  insufficientes  para  o  serviço  do 
porto,  terá  o  concessionário  a  obrigação  dé  construir  as  obras 
addicionaes  que  forem  necessárias  para  esse  âm,  eomprehendidas 
entre  a  confluência  do  rio  Oriboca  com  o  rio  GuamÀ  e  a  ponta 
do  Mosqueiro. 

O  capital  addicional,  os  preços  de  unidades  e  o  tempo  ne- 
cessário para  principiar  as  obras  e  finaiizal-as,  serão  submet- 
tidos  k  approvação  do  Governo. 

Si  o  concessionário  não  se  quizer  encarregar  da  construoção 
de  taes  obras  addicionaes,  o  Governo  contractará  com  quem 
entender. 

Si  o  concessionário  executar  as  obras  addicionaes  a  que  se 
refere  esta  clausula,  continuarão  a  vigorar  para  estas  os  de- 
mais termos  referentes  aos  trechos  anteriores. 

XXXVII 

A  rescisão  do  contracto  será  declarada  de  pleno  direito 
por  decreto  do  Governo,  sem  dependência  de  interpellaçfio  ou 
acção  judiciaria,  si  exceder  o  accrescimo  de  prazo  a  que  se  re- 
fere o  paragrapho  único  da  clausula  IV  e  os  prazos  fixados  na 
clausula  V. 

§  1 .0  Si  as  obras  dos  trechos  seguintes  a  serem  constmidas 
de  accordo  com  a  clausula  II,  ficarem  suspensas  por  prazo  su- 
perior a  três  mezes,  e,  avisado  o  concessionário  dessa  íalta  pelo 
engenheiro  fiscal,  continuar  a  suspensão  por  mais  três  mezes,  o 
Governo  terã  também  o  direito  ou  de  completar  as  referidas 
obras  por  conta  da  renda  do  porto,  nas  mesmas  condições  acima 
(clausula  XXXIV),  ou  de  declarar  caduco  o  contracto  na 
parte  não  executada. 

§2.0  Fica  entendido  que  todos  os  prazos  estabelecidos  nesta 
concessão  ficarão  interrompidos  por  qualquer  motivo  de  força 
maior,  no  qual  se  oomprehende  a  greve  de  operários. 

xxxvm 

Verificada  a  caducidade  da  concessão,  nos  termos  da  clau- 
sula XXXVII,  não  será  devida  ao  concessionário  indemnização 
alguma  além  da  indicada  na  ultima  parta  da  presente  clausula, 
e  perderá  eiie  em  í^vor  da  União  a  caução  e  seus  reforços,  a 

âne  se  refere  a  clausula  XXXIV.  Quanto  ãs  obras  feitas,  que 
carão  de  inteira  propriedade  do  Governo,  este  as  indemnizará 
da  seguinte  forma  :  cincoenta  por  cento  ( 50  Vo )  do  valor  que 
para  as  mesmas  houver  sido  fixado  nos  termos  da  clausula  XIV, 
deduzida  a  amortização  respectiva.  Este  pagamento  poderá  ser 
feiío  em  dinheiro  ou  em  apólices  federaes,  ouro. 

XXXIX 

o  íôro  para  todas  as  questões  judiciarias  entre  o  Governo  e 
o  conceeslonarioi  seja  autor  ou  réo,  será  o  federal. 
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XL 

O  ooDOGisionario  obriga-ie  a  ter  na  Republica  um  repie* 
aentante,  oom  plenos  e  illimitados  poderes,  para  tratar  e  re- 
solTer  definitivamente  perante  o  administrativo  ou  o  jadidario 
brasileiro  quaesgiier  questões  que  eom  alie  se  suscitarem 
no  paiz,  podendo  o  dito  representante  ser  demandado  e  receber 
cita^  inicial  e  outras  em  que,  por  direito,  se  «xjja  cita(^ 
pessoal. 

XLI 

Emquanto  não  hoaver  construcção  no  porto  do  PinheirOt 
onde  existe  a  ponte  metailica  de  propriedade  do  Estado  do  Pará, 
o  concessionário  nenhum  embaraço  opporá  ao  Governo  do  Bi- 
tado  na  manutenção  do  uso  dessa  ponte  para  desembarque  do 
material  de  construc^^  e  custeio  aa  Estrada  de  Perro  de  Bra- 
gança, também  de  sua  propriedade. 

XUI 

O  contracto  deverá,  ser  assignado  dentro  de  trinta  (30)  dias 
da  publica^  deste  decreto,  sob  pena  de  ficar  sem  effeito  a 
presente  concesião. 

Rio  do  Janeiro,  18  de  abril  de  1906.—  Lauro  Seneriano 
MÚUer. 


DECRETO  N.  5979  — de  18  de  abril  de  190Ô 

ApproTa  as  clausulas  para  o  contracto  das  obras  de  melhoramento 
da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  das  do  porto  da  cidade  do 
Rio  Grando. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  15,  n.  XXI»  da  lei 
n.  1453«  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  Picam  approvadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  para  o  contracto  que  tem  de  aer  celebrado  com 
o  engenheiro  Elmer  Lawrence  Corthell  para  a  execu^  das 
obras  de  melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  das  da 
porto  da  cidade  do  Rio  Grande. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abrU  de  1906, 18*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altxs. 
Lauro  Severiano  MúUer. 
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OU^vsitlAS  m»  que  ae  refere  o  dleoi^eto 
a.  es»?'^,  desta,  «tet» 

I 

O  engenheiro  Elmer  Lawrence  Corthell  obriga-se,  por  si  ou 
por  companhia  que  organizar,  a  executar,  sob  a  fiscalização  do 
Gorerno,  as  obras  seigaintei  por  soa  conta  e  risco : 

a)  a  oonstrocçSo,  dentro  do  prazo  de  seis  annos,  de  um 
porto  marítimo  na  cidade  do  Rio  Grande,  que  corresponda  a 
todas  as  exigências  modernas  de  um  porto  de  primeira  ordem, 
para  o  serviço  de  franca  navega^  de  IO  metros  de  calado  e  a 
sna  exploração  pelo  prazo  deste  contracto,  de  conformidade  com 
aa  disposições  ao  decreto  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869  ; 

b)  a  abertura,  dentro  do  prazo  de  seis  annos  e  manutençÍLo, 
á  sua  custa,  pelo  prazo  deste  contracto,  de  um  canal  marítimo, 
entre  a  actual  embocadura  do  Canal  do  Norte  e  as  aguas 
proftmdas  do  Oceano,  que  permitia  a  íkranca  nayegtiçSo  para 
aavlos  de  10  metros  de  calado,  com  aguas  em  zero  da  escala 
de  referenda  de  altitudes,  por  meio  de  dous  molhes  de  empe- 
dramento,  mediante  o  pagamento  em  globo  de  vinte  mil 
apólices  do  valor  de  1:000$,  em  ouro,  cada  uma,  e  de  juros 
de  5  Vo  fto  anno,  as  quaes  serâo  entregues  ao  contractante  ú, 
proporção  que  se  forem  verificando  no  canal  profundidades 
crescentes  e  permanentes,  de  conformidade  com  as  prescripções 
adeante  estipoiadas  ; 

c)  a  oonservaçfto,  á  sua  custa,  tanto  ao  porto  como  no  Canal 
do  Norte,  a  partir  do  porto,  e  no  canal  marítimo  atô  as  aguas 
profundas  do  oceano,  durante  o  prazo  deste  contracto,  da  pro- 
íàndidade  necessária  para  a  franca  navegação  de  10  metros 
de  calado  com  aguas  em  zero  da  escala  de  referencia  adma 
mencionada ; 

d)  a  construcção  e  conservação  á  sua  custa  de  dous  pha- 
roletes,  um  em  cada  extremidade  dos  molhes  e  bem  assim  o 
balisamento  illominativo  para  toda  navegação,  desde  a  en- 
trada do  canal  marítimo  na  barra*  até  dentro  do  porto  do  Rio 
Grande, 

II 

As  obras  para  abertura  do  canal  marítimo,  ligando  a  parte 
iiinda  do  Canal  do  Norte  com  a  do  Oceano,  constarão,  de 
accordo  com  a  feição  do  projecto  geral  indicado  na  planta 
B.  I  anneza  a  este  contracto,  e  sem  prejuízo  do  disposto  na 
<âai]snla  IV,  do  seguinte : 

P,  dous  molheSf  um  em  cada  lado  da  embocadura  do  Canal 
do  Norte,  enraizados  em  terra  firme  e  avançando  no  Oceano  até 
o  fàndo  necessário  para  estabrtecer  e  manter,  durante  o  prazo 
deste  contracto,  um  canal  navegável  para  navios  de  10  metros 
ée  calado ; 

2^,  o  revestimento  das  margras  do  Canal  do  Norte,  na  pro- 
por^ necessária  a  manter  o  mesmo  canal ; 
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3\  fazer  e  conservar  oa  costa  leste  da  embocadura  do  Canal 
do  Norte  as  plantações  necessárias  para  evitar  qae  as  areias^ 
vindas  pela  costa,  se  lancem  no  canal  marítimo. 

III 

Os  molhes  serão  constitaidos  por  um  empedramento  assen- 
tado directamente  sobre  a  areia  consolidada  no  fondo  do 
mar,  ou  por  intermédio  de  colchões-âichina,  como  entender 
o  contractante. 

No  orçamento  qne  serviu  da  base  a  este  contracto  foi  con- 
templada a  quantidade  de  materiaes  necessária  para  que  os 
mollies  possam  ter  as  dimensões  precisas  para  resistirem  ao 
mar,  ioclusive  pesados  blocos  de  concreto  para  revestimento  de 
taludes  e  cabeços. 

Em  conformidade,  porém,  com  a  clausula  IV,  o  con- 
tractante não  âca  adstricto  á  especiâcação  de  detalhes  de 
projecto  a  não  serem  as  que  se  referem  ao  material  de  que 
devem  ser  constituidos  os  molhes  e  as  demais  prescripções  deste 
contracto. 

IV 

O  contractante  terá  inteira  liberdade  profissional  na  con- 
ftcção  dos  projectos  e  planos,  na  direcção  e  methodo,  loca<^, 
meios  de  construcção  e  em  tudo  que  for  concernente  à  technica 
dos  trabalhos  contractados,  não  cabendo  ao  Governo  responsa- 
bilidade alguma  per  qualquer  prejuízo  ou  damno  que,  porven- 
tura, soffra  o  contractante  com  a  execução  das  obras.  O  con- 
tractante providenciará  para  que  as  obras  a  executar  não 
embaracem  desnecessariamente  a  navegação  actual. 


O  contractante  obriga-se  a  principiar  os  trabalhos  para 
abertura  da  barra  e  para  construcção  do  porto  do  Rio  Grande 
dentro  do  prazo  de  quinze  mezes,  a  contar  da  data  da  assigna- 
tura  deste  contracto,  e  a  terminar  ambos  esses  trabalhos  dentro 
de  seis  annos  contados  da  mesma  data. 

VI 

O  plano  de  referencia  para  todas  as  profiindidades  e  alti- 
tudes mencionadas  neste  contracto  ô  o  que  foi  estabelecido  peio 
engenheiro  Honório  Bicalho  e  passa  pelo  zero  da  escala  de 
referencia,  mencionada  nas  clausulas  deste  contracto.  Este 
plano,  a  que  estão  referidas  todas  as  plantas  e  observações,  alô 
agora  feitas,  bem  como  os  marcos  de  referencia  existentes  em 
vários  legares  em  terra,  tanto  em  uma  como  em  outra  margem 
do  Canal  do  Norte,  não  poderã  ser  mudado  por  nenhuma  das 
partes  contractantes. 
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VII 

O  contraetante  gr&rante  o  dstabelecimento  de  um  canal 
maritimo,  que  permitta  a  franca  navegação  de  narios  de  IO 
metros  de  calado  entre  o  Oceano  e  o  Canal  do  Norte,  até  o 
porto  do  Rio  Grande,  o  qual  se  manterá  permanentemente  em 
taes  condições,  pela  acção  dos  molhes,  e,  nestes  termos,  con- 
tracta a  execução  das  obras,  que  considera  necessárias  para  tal 
fim,  pelo  preço,  em  globo,  de  Tinte  mil  apólices  da  divida 
brazileira,  em  ouro,  no  valor  de  1:000$  cada  uma  e  juros 
de  5  Vo  a  pagar  por  semestres  vencidos,  em  30  de  junho  e  31 
de  dezembro  de  cada  anno.  O  pagamento  do  preço  total  de 
vinte  mil  apólices  será  feito  parcelladamente  nas  condições 
seguintes : 

1»,  seis  mil  apólices  quando  estiver  estabelecido  um  canal 
para  franca  navegação  de  seis  metros  de  calado ; 

2*,  quatro  mil  apólices  quando  estiver  estabelecido  um 
canal  para  sete  metros  de  calado  ; 

3*,  duas  mil  apólices  quando  estiver  estabelecido  um 
canal  para  oito  metros  de  calado ; 

4^,  duas  mil   apólices  para  o  canal  com  nove  metros ; 

5»,  seis  mil  apólices  finalmente,  quando  estiver  estabe- 
lecido um  canal  definitivo  para  franca  navega(^  de  10  metros 
de  calado,  das  quaes  duas  mil  apólices  ficarão  retidas  pelo 
Governo  em  caução,  de  accordo  com  o  disposto  na  clausula  XI. 

vni 

o  estabelecimento  do  canal  maritimo,  para  a  franca  nave- 
gação de  um  dos  calados,  mencionados  na  clausula  anterior, 
serál  sempre  verificado  pela  commissão  fiscal  do  Governo, 
quando  o  oontractante  requisite  este  exame,  o  qual  devera 
ser  feito  trinta  dias,  pelo  menos,  depois  de  qualquer  dragagem 
accessoria  (clausula  XIV)  que,  porventura,  tenha  sido  feita 
nos  bancos  ou  em  qualquer  ponto  do  canal. 

IX 

O  pagamento  de  qualquer  das  prestações,  a  que  se  refere  a 
clausula  VII,  só  será  feito  sessenta  dias  depois  da  verifica^ 
de  q.ue  trata  a  clausula  anterior,  caso  o  canal  se  tenha  man* 
tido,  durante  todo  este  período,  com  profundidades  nunca 
menores  do  que  as  estipuladas  na  clausula  VII.  Si,  porém, 
este  facto  não  se  tiver  dado,  o  pagamento  correspondente  será 
adiado  para  ser  feito  sessenta  dias  depois  de  ter  sido  restabe- 
lecida e  mantida  durante  este  tempo  a  profundidade  ante- 
riormente reconhecida  e  assim  successivamento,  ató  que  as 
condições  de  navegabilidade,  para  o  calado  correspondente  a 
cada  um  dos  pagamentos  parciaes,  se  tenha  tomado  per- 
manente. 


430  ACTOS  DO  PODE&  EXECUTIVO 


As  apólices  poderio  ser  entrecrnes  em  qualquer  mes,  des- 
contando-se.  por  occaaião  dos  pagamentos,  os  jaros  dos  mexes 
decorridos  desde  o  começo  do  semestre  correspondente  até  a 
data  da  entrega  dos.titulos. 

XI 

Das  vinte  mil  apólices,  que  constitaem  o  preço  em  globo 
da  abertura  da  barra,  ficarão  em  deposito  no  Thesonro  Fe- 
deral daas  mil  para  garantia  da  conservação,  prolonga- 
mento de  molhes  e  reparações  da  mesma  barra  e,  prind^- 
mente,  da  manntenção  da  profandidade  prescripta  para  a  franca 
navegação  de  10  metros  de  calado  com  aguas  em  sero  da  escala 
de  referencia  desde  o  porto  do  Rio  Grande  até  as  agnas  no- 
íbndas  do  Oceano.  Deste  deposito  serão  entregues  mil  apouees 
dez  annos  depois  de  ter  sido  feito  o  pagamento  da  quinta 
e  ultima  prestação,  estipulada  na  clausula  Vil  e  as  outras 
mil  apólices  restantes  no  fim  de  vinte  annos,  contados  da 
mesma  data. 

O  Governo  pagará  ao  contractante  os  juros  vencidos  das 
apólices  que,  de  accordo^com  esta  clausula,  fiquem  em  seu  poder 
para  caução: 

10,  o  contractante  obriga-se  a  integrar  este  deposito 
para  as  duas  mil  apólices  nos  primeiros  doz  annos  do  prazo 
e  para  mil  apólices  nos  dez  annos  seguintes,  sempre  quo 
for  elle  desfalcado  por  qualquer  despeza  feita  pelo  Governo  de 
acoordo  oom  este  contracto,  por  oonta  do  contractante  e  que 
este  se  tenha  recusado  a  pagar.  Essa  integração  será  feita 
dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  respectiva  inti- 
ma^, sob  nena  de  ficar  o  contrastante  oonstituido  em  mora 
ipsojure  e  obrigado  por  isso  ao  pagamento  do  juro  de  9  Vo  ^o 
anno,  cabendo  ao  Governo  o  direito  de  cobrar  executivamente 
a  importância  do  desfalqoe  e  correspondentes  juros  nos  termos 
do  art.  52,  lettras  &  e  c,  parte  V  do  decreto  n.  3064,  de  5 
de  novembro  de  1898  ; 

£0,  fica  entendido  que,  si  este  deposito  tiver  sido  desíklcado 
por  despesas  íéitas  pelo  Governo  por  conta  do  contractante,  de 
aooordo  com  as  dausalas  deste  contracto,  s6  ibe  serio  en- 
tregues 08  saldos  que  houver  no  fim  de  cada  um  des  dous 
prazos  acima  marcados* 

xn 

Os  prazos  de  dez  e  vinte  annos,  a  que  se  reftre  a  clausula 
antecedente,  ficarão  aoorescidos  pelo  tempo  durante  o  qual  o 
canal  desde  o  porto  até  o  Oceano  tenha  estado,  em  qualquer 
ponto,  fora  das  condições  de  franca  naT^gabilldade  estabele- 
cidas na  clausula  VIU 
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XIII 


CSomo  a  profundidade  normal  deve  aer  obtida  e  mantida 
pela  acção  directa  dos  molhei,  toda  a  vez  que,  durante  os 
prazos  a  que  se  referem  as  clausulas  XI  e  XII,  deixar  de  existir 
no  canal  em  qualquer  ponto  entre  o  Oceano  e  o  Canal  do 
Norte,  por  três  mezes  consecutivos,  proítmdidade  sufflciente 
para  a  firanca  navegação  de  10  metros  de  calado  com  aguas 
em  zero  da  escala  de  referencia,  o  contractante  deverá  avan- 
çar com  os  moliies  no  Oceano,  quanto  for  sendo  necessário 
atò  a  curva  actual  de  nove  metros.  Si  não  iniciar  este  avan- 
^jamento  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  contados  da  data  da 
^respectiva  intimação  do  Qovemo,  ou  si  não  der  aos  traba- 
lhos o  necessário  andamento,  a  Juizo  do  mesmo  Governo, 
poderá  este  lançar  mão  do  deposito  de  que  trata  a  clausula 
:XI  e  tàzer   por  si   ou  por  outrem  o    referido   avançamento. 

No  caso  de  ser  insumciente  aqnelle  deposito  e  o  contra- 
ctante se  negue  a  continuar  as  obras  do  avançamento  acima 
referido,  o  Governo  terá  o  direito  de  cobrar  executivamente  do 
mesmo  contractante  a  importância  precisa  para  esse  fim,  nos 
termos  do  decreto  n.  3084,  a  que  allude  a  clausula  XI  deste 
contracto. 

XIV 

Fica  entendido  que  ao  contractante  será  licito  fazer,  como 
aecessorio,  dragagem  em  cada  um  dos  seguintes  casos  : 

a)  para  antecipar,  durante  o  periodo  da  construo^,  a 
abertura  do  canal  com  as  profundidades  de  agua  estabelecidas 
na  clausula  YII ; 

bj  para  retirar  em  qualquer  tempo  materiaes  resistentes 
que  não  possam  ser  removidos  pela  acção  natnral  das  correntes ; 

c)  para  rectificar  ou  melhorar  o  alinhamento  do  canal 
navegável  desde  o  cabeço  dos  molhes  até  o  porto  do  Rio 
Grande ; 

d)  para  apressar  a  remoção  das  areias  que  porventura 
sejam  levadas  para  dentro  do  canal  marítimo  por  effeito  dos 
temporaes ; 

e)  para  a  conserva^  dos  canaes  marítimo,  do  Norte  e  do 
porto  &  Rio  Grande. 

XV 

O  Governo  cederá  gratuitamente  ao  contractante,  para 
serem  utilizadas  nas  obras  da  barra,  todas  as  installações  de 
ena  propriedade  existentes  nas  margens  do  Canal  do  Norte  e 
nas  pedreiras  de  Itapuam,  taes  como:  casas,  trapiches,  linhas 
férreas,  guindastes,  abastecimentos  de  agua,  linhas  telepho- 
nicas  e  seus  apparelhos,  vagões  e  vagonetes  e  os  materiaes  em 
deposito  naqnelles  legares  utilizáveis  para  as  referídas  obras, 
e  bem  assim  o  materíai  fluctuante,  exceptuado  tudo  que  per- 
tencer ao  serviço  de  dragagem  e  conservação  do  porto  actual 
do  Rio  Grande  e  ao  da  fiscalização  da  barra. 
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XVI 


As  obras  para  o  estabelecimento  do  porto  da  cidade  do  Rio 
Grande  compreheadem : 

1.^  A  abertura  de  um  canal  de  accesso,  ligando  o  Canal  do 
Norte  ao  porto  na  lagda  da  Mangueira,  como  se  acha  indicado 
na  alludida  planta  geral  annexa  a  este  contracto,  sob  n.  1, 
que  permitta  franca  navega^  a  navios  de  10  metros  de  calado 
com  aguas  em  zero  da  escala  de  referenda,  tendo  130  metroe 
de  larfiura  mínima.  Lateralmente  e  contiguo  a  este  canal 
será  aberto  um  outro  com  50  metros  de  largura  e  três  metros 
de  profundidade  mínima  para  transito  das  pequenas  embar- 
cações. 

2. o  A  abertura  do  canal  para  o  porto,  na  regiSo  sul  imme- 
diata  k  cidade  do  Rio  Grande,  por  meio  de  dragagem,  com  1J500 
metros  de  comprimento,  230  metros  de  largura  e  10  metroe 
e  40  centímetros  de  profundidade  minima,  e  contiguo  a  este 
um  outro  com  220  metros  de  largura  e  dons  metros  de  proftm- 
didade  minima,  para  o  transito  de  pequenas  embarcações  e 
futuro  alargamento  do  porto. 

O  porto,  como  esta  indicado  na  planta  ^nl  acima  refe- 
rida, comprehenderá  duas  secções:  a  primeira  com  os  1.500 
metros  de  comprimento  acima  mencionados  e  a  segunda  sec^ 
com  1.000  metros  de  comprimento,  que  será  feita,|em  prokmga-^ 
mento  da  primeira,  quando  as  necessidades  do  commereio 
e  da  navegação  o  exigirem. 

3.^  A  construcção  de  um  cães,  marginando  o  canal  acima 
mencionado,  por  meio  de  uma  muralha  de  alvenaria  de  pedra 
ou  de  concreto,  com  1,500  metros  de  comprimento,  corres- 
pondente &  primeira  secç^  acima  referida  e  tendo  o  capea- 
mento situado  a  dons  metros  e  60  centímetros  acima  do  zero 
da  escala  de  referencia.  E9to  cães  será  munido  de  postes 
de  amarração,  equidistantes  de  25  motros  no  mínimo,  argo- 
lões  para  o  mesmo  fim  no  paramento  do  cães,  cabrestantes, 
escadas  de  ferro  para  marinheiros,  plataformas  com  escadas 
de  pedra  para  desembarque  de  passageiros,  rampa  para  carga 
e  descarga  de  madeiras,  illuminação  eléctrica,  abastecimento 
de  agua  para  supprimento  dos  navios,  tudo,  emflm,  que  consti- 
tue  o  apparelhamento  moderno  de  um  porto  de  primeira 
ordem. 

4.''  O  terrapleno  por  trás  da  muralha  do  cães  será  feito 
atô  a  altitude  do  capeamento,  com  areias  provenientes  da  dra- 
gagem ou  com  terras  trazidas  de  outra  parte. 

£8te  terrapleno  terá  a  largura  de  60  metros  e  será  des- 
tinado á  construcção  dos  armazéns  e  denmis  accessorios  para 
o  iserviço  do  cães  e  para  uma  rua  publica. 

5. o  A  coD8truc(^  de  11  armazéns  ao  longo  do  caos  para 
agazalho  e  deposito  das  mercadorias,  com  todas  as  disposições  e 
accessorios  modernos  para  o  conveniente  areiamento  e  illumi- 
nação e,  bem  assim,  para  a  facilidade  e  rapidez  no  movimenta 
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das  mercadorias,  quer  para  reoebel-as  dos  nayios»  quer  para 
entregal-a&  a  vehiciilos  nrbanos  ou  a  vagões  das  vias  férreas. 

6.*  O  estabelecimento  de  embaroadouro  apropriado  para 
gado,  deposito  firigorifico  e  deposito  para  carvão  conveniente- 
mente situado, 

7.0  Â  iostallação  de  guindastes  eléctricos,  flzos  e  moveis, 
de  diversas  capacidades  para  todos  os  serviços  do  cães»  arma- 
zéns* depósitos,  linhas  férreas  para  o  serviço  do  mesmo  cães, 
dos  armazéns,  dos  depósitos  frigoríficos,  de  carvio,  de  madeiras 
e  do  embarcadouro  de  gado,  e  bem  assim  ramaes  ligando  estas 
Unhas  ás  das  vias  férreas  que  vierem  ter  à  cidade, 

8.«  A  construo^  de  uma  ma,  com  20  metros  no  minimo  de 
largura,  calçada  com  parallelipipedos  do  pedra  ou  asphalto,  nos 
terrenos  do  porto  em  prolongamento  da  rua  Coronel  Sampaio, 
de  sorte  a  estabelecer  a  communicação  entre  esta  r  ua  e  o  porto, 
e  bem  assim  a  abertura  de  outras  ruas  que  liguem  o  cães  á  cida- 
de, de  aecordo  com  ais  necessidades  do  trafego  do  porto  e  ouvida 
a  Municipalidade. 

9.0  A  coDstruc(^  de  ambos  os  lados  do  canal  de  accesso 
e  no  porto,  em  frente  ao  cães,  de  muros  de  proteeção  dos 
eanaes  dragados,  fixando  os  respectivos  taludes  onde  for  preciso. 

10,  O  estabelecimento  de  um  balisamento  illuminado  á 
noite,  que  possa  garantir  a  segurança  do  movimento,  quer  da 
grande,  quer  da  pequena  navegação  e,  com  o  mesmo  fim,  a 
installaiçâo  de  signaes  sonoros  para  avisos  nas  occasiões  de 
cerraçfto. 

'li.  A  construcção  de  um  deposito  para  inflammaveis  e 
explosivos  em  local  suffioientemente  afastado  do  porto  e  da 
cidade,  que  for  julgado  conveniente  e  com  accesso  por  via  férrea 
ou  marítima. 

12.  O  calçamento  com  parallelipipedos  de  pedra  oa  com 
asphalto  de  toda  a  Ãi*ea  de  serviço  do  cães,  aos  armazéns, 
depósitos  e  demais  accessorios  do  porto, 

13.  O  estabelecimento  do  um  dique  fiuctuante  ou  fixo  para 
a  naveçação  a  que  se  destina  o  porto,  realizando-se  esta  obra 
depois  de  terminada  a  construcção  da  primeira  secção  do  porto, 
de  aecordo  com  o  Governo, 

14.  O  estabelecimento  de  um  local  adequado  para  para- 
deiro das  pequenas  embarcações  do  trafego  do  porto  e  áo 
interior  do  Estado,  de  sorte  que  não  sejam  estorvadas  pelas 
grandes. 

XVII 

O  contractante  estarã  apparelhado  financeira  e  technica- 
mente  para  receber  e  tomar  a  seu  cargo  as  obras  e  serviços  da. 
barra  e  do  porto  até  quatro  mezes  depois  de  assignado  este 
contracto,  e  no  prazo  de  oito  mezes  contados  da  mesma  data 
siljeitará  á  approvação'  do  Governo  os  estudos  definitivos  e  os 
projectos  geral  e  parciaes,  acompanhados  dos  respectivos  orça- 
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mentos  a  espedâcações  pitfa  todag  as  obvaa  &  enosiar  e 
serviços  a  estabelecer,  tado  de  aooordo  com  a  claHSola  ante- 
cedente. 

g  !.•  Por  aceordo  entre  o  Governo  e  9  contractaote  poderio 
ser  feitas  modificações  nas  obras,  apparelhamentoe  disposiçSes 
'  de  serviços  do  cães,  determinados  pela  anterior  approvaçio  dos 
planos. 

8  2.^  Si,  depois  da  entrega  dos  planos  e  mais  doonmentos 
mencionados  nesta  clansula,  decorrer  o  praxo  de  noventa  dias, 
sem  que  o  Oovemo  tenha  communicado  ao  ooatraetaate  qoal- 
quer  resolnç&o  a  respeito,  serão  considerados  aprovados  os 
mesmos  planos  e  orçamentos. 

g  3.*  Si  de  qualquor  das  modificações  a  que  se  relbveo 
§  I""  resultar  perda  de  obra  ou  de  trabalhos  feitos,  o  reqwotivo 
custo  8er&  incluído  na  medição  das  obras  realizadas  00  semestre 
correspondente.  Igualmente,  si  tal  modificação  acarretar  aa- 
gmento  de  obras  ou  de  trabalhos,  que  exija  maior  tempo  para 
sua  realização,  será  isso  levado  em  conta  no  praio  para  a  con- 
clusão de  todas  as  obras. 

§  4.*  Os  planos  e  orçamentos  de  cada  secção  serão  diseri- 
minados  separadamente,  servindo  de  base  para  os  estados 
defluitif  os  o  projecto  junto  com  as  cspacifioações  e  os  preços  de 
unidades  mencionados  na  tabeliã  que  o  acompanha. 

xvni 

o  contractante  deverá  começar  as  obras  do  porto*  constan- 
tes da  clausula  XVI,  dentro  do  prazo  do  quinze  mezes,  contados 
da  data  deste  contracto,  e  concluir  as  que  constituem  a  pri- 
meira secção  do  cães  com  1.500  metros  de  comprimanto 
dentro  do  prazo  de  seis  annos,  contados  da  mesma  data.  As 
obras  da  segunda  secç.io,  com  1 .000  metros  de  comprimento,  só 
serão  iaioiadas  quando  as  necessidades  do  commercio  ou  da  na- 
vegação o  exigirem  e  serão  então  realizadas  em  um  prazo  de 
tempo  regulado  por  aquellas  necessidades,  mas  nunca  iníbrior 
ao  da  primeira  secçio. 

g  1.0  Depois  de  começados  os  trabalhos,  seu  andamento 
deverá  ser  tal  que  o  valor  das  obras  íéitas  em  GEula  samostre, 
nos  dous  primeiros  annos,  corresponda  approximadamente  á 
viffesima  parte  do  orçamento  approvudo  e,  nos  annos  s^uintes, 
á  aecima  parte  do  mesmo  orçamento. 

O  contractante  obriga-se  também  a  fazer  as  obras  de  tal 
maneira  que  deva  supprir  no  próximo  meio  anno  a  deficiência 
havida  nos  primeiros  seis  mezes,  si  a  houver. 

§  2.^  Si  as  obras,  depois  de  começadas,  forem  suspensas 
por  mais  de  três  mezes  sem  justo  motivo,  a  juiso  do  Governo, 
lie  irá  incurso  o  contractante  na  pena  de  multa,  de  eonformi- 
dade  cum  a  clausula  L. 

g  3.*  O  contractante  fica  igualmente  sujeito  á  moita  de 
dez  contos  de  rdis,  ouro,  por  moz  de  demora  na  terminação 
das  obras  até  três  mezes ;  nndo  este  prazo   poderá  o  Governo 
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marcar  novo  prazo  para  eonelusão  das  obras,  e,  terminado 
este  novo  prazo,  fica  o  contractante  incurso  no  disposto  na 
clausula  LIV. 

XIX 

Si,  findo  o  prazo  marcado  para  o  começo  das  obras,  tanto 
para  a  abertura  da  barra  como  para  o  porto,  não  hoaver  o 
oontractante  dado  principio  regalar  aos  trabalhos,  considerar- 
se-ha  rescindido  de  plano  direito  este  contracto,  restituindo  o 
oontractante  ao  GoTomo  todas  as  installações,  madiinismos  e 
materlaes  de  eoostruoçào  e  bem  assim  o  material  flactoante 
que,  peia  clausula  XV,  lhe  é  concedido  gratuitamente  para  ser 
utilisado  nas  obras. 

Igualmente  ficarão  pertencendo  ao  Governo,  sem  indemni- 
zação alguma  ao  oontractante,  quaesquer  installacões,  machi- 
nismos  ou  materiaes  de  qualquer  espécie,  que  existam  no  Rio 
Grande  do  Sul,  de  sua  propriedade. 

XX 

Em  igualdade  de  condições  o  oontractante  empregará,  de 
preferencia,  pessoal  e  material  nacionaes,  Inclusive  carvão  de 
pedra. 

Do  material  que  possuir  dtirante  a  oonstrucção  cederá  ao 
Governo,  pelo  mesmo  preço  que  houver  custado,  a  quantidade 
de  que  precisar  para  as  obras  fedcraes  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  aem  prejuízo  das  obras  a  seu  cargo. 

Paragrapho  único.  Todos  os  materiaes  de  constrncção  serão 
de  boa  qualidade  e  apropriados  ás  obras.  Para  a  sua  verifíca^^ 
serão  fornecidas  amostras  ao  engenheiro  fiscal  quando  este  as 
requisitar  e  nenhum  material  julgado  impróprio  ãs  obras  pelo 
engenheiro  fiscal  será  utilizado,  havendo  todavia  appella^^  de 
sua  decisão  para  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. O  oontractante  obriga-se  a  retirar  da  obra  os  mato^ 
riaes  que  assim  não  forem  julgados  em  oondições  de  emprego. 

XXI 

O  oontractante  terá  uso  e  goso,  de  aocordo  com  as  dispo* 
sições  do  decreto  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869,  de  todas 
as  obras  do  porto  do  Rio  Grande,  a  que  se  refere  este  contracto, 
ató  31  de  dezembro  de  1973.  No  caso  de  ser  oonstruida  a  segunda 
secção  especificada  na  clausula  XVI,  este  prazo  será  prorogado 
ató  31  de  dezembro  de  1995. 

Findo  o  prazo  que  assim  fica  estabelecido,  todas  as  obras  do 
porto  do  Rio  Grande  que  fazem  o  objecto  deste  contracto  rever- 
xetão  para  o  dominio  da  União,  sem  indemnizando  alguma, 
inclusive  terrenos,  bemfeitorias  e  todo  o  material  fixo,  rodante 
efinotuante. 
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XXU 

Darante  o  prazo  do  contracto  o  coatractante  terá  o  u8o- 
fhicto  dos  terrenos  de  marinhas  que  forem  necessários  ás  obras 
e  soas  dependências  e  que  ainda  não  estirerem  aforados,  bem 
como  dos  desapropriados  e  aterrados. 

Deacoordo  com  o  Governo,  o  contractante  poderá  arrendar 
ou  vender  os  terrenos  aoerescidos  que  não  forem  necessários  aos 
flns  deste  contracto,  fazendo  o  producto  do  arrendamento  oq  da 
venda  parte  da  renda  bruta  de  que  trata  a  clausula  XVIII. 

O  arrendamento  ou  a  venda  só  poderá  ter  logar  depois  de 
approvado  peio  Governo  o  plano  de  arrendamrato  dos  terrenoe 
accrescidos,  ouvida  a  Municipalidade,  e  reservados  os  que 
forem  necessários  para  edificios  públicos  federaes,  do  Estado  ou 
do  município. 

XXUI 

o  contractante  terá  o  direito  de  desapropriar,  por  utilidade 
publica,  e  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  os  terrenos,  pré- 
dios e  bemfeitorias  que  forem  necessários  para  a  realização  das 
mesmas  obras,  e  bem  assim  para  captado  da  agua  potável 
necessária  para  os  serviços  do  porto,  quando  a  Municipalidade 
não  a  possa  fornecer. 

XXIV 

o  capital  a  empregar  nas  obras  do  porto  do  Rio  Grande,  a 
que  se  refere  a  clausula  XVI,  ô  orçado  em  ouro,  33.7lS:721$140y 
sendo : 

Caro 

Para  a  primeira  secção 19.659:827^620 

Para  a  seeunda   sec^ 11.052:893$520 

Para  um  dique 3.000:0005000 

Os  cálculos  dos  preços  do  orçamento  que  este  acompanham 
^ko  baseados  no  cambio  de  quatorze  dinheiít»  por  mil  réis. 

Para  as  despezas  no  exterior,  ou  em  ouro,  esses  preços  serão 
invariáveis,  mas  variariLo  proporcionalmente  ao  cambio  médio 
do  semestre  para  as  despezas  em  papel  moeda,  sendo  para  menos 
quando  o  cambio  f  jr  inferior  áquella  taxa  de  quatorze  dinheiros 
e  para  mais  quando  for  superior. 

A  parte  variável  não  poderá  exceder  de  trinta  e  cinco  por 
cento  (35  ^/o)eBeríkYerl1Loãdà  na  avaliação  semestral  do  capital 
empregado  nas  obras. 

O  Governo  terá  o  direito  de  exigir  obras  até  o  valor  acima 
orçado,  o  qual  poderá,  entretanto,  ser  augmentado,  á  vista  dos 
projectos  definitivos  e  por  acsordo  entre  o  contractante  e  o 
Governo. 

O  capital  definitivo  da  empreza  será  o  que  afinal  resultar 
de  todas  as  importâncias  semestralmente  reconhecidas  como 
empregadas  efléotivamente  nas  obras  e  as  provenientes  de 
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outras  despezas  realmeute  feitas  de  accordo  com  este  contracto, 
applicando^e  ás  quantidades  de  obra  executadas  os  respectivos 
preços,  que  figurarem  nos  orçamentos  approvados  pelo  Go- 
verno. 

E«es  preços  poderão  ser  modificados  pelo  Governo,  de 
acoord:>  com  o  contraotante,  em  qualquer  época,  tendo  em 
vista  as  condições  dos  mercados  estrangeiros  e  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Uma  vez  fixado,  na  forma  indicada,  o  capital  do  contracto» 
em  moeda  nacidhal,  ouro,  não  soffrerá  alteração  alguma. 

XXV 

As  obras  realizadas  durante  cada  semestre  para  o  porto 
s&iuo  medidas,  avaliadas  e  descriptas  pelo  chefe  da  commisaão 
fiscal,  de  conformidade  com  as  prescripções  deste  contracto  e, 
uma  vez  fixado  pelo  Governo  o  capital  correspondente  a  esse 
semestre,  não  soffrerã  mais  alteração  alguma. 

Pica  entendido  que  o  valor  das  obras  construídas  no 
semestre  e  abandonadas  ou  alteradas  por  accordo  com  o  Go- 
verno, durante  a  execução  dos  trabalhos,  de  conformidade  com 
o  §  3»  da  clausula  XVII,  ser&  incluído  na  conta  de  medição  do 
respectivo  semestre. 

§  l.«  Os  semestres  terminarão  sempre  em  30  de  junho 
e  31  de  dezembro  de  cada  anno. 

§  2.*  O  Governo  expedirá  as  convenientes  instrucções  para 
as  medições  semestraes  e  tomadas  de  contas. 

§  3.<»  Na  conta  do  semestre  em  que  forem  iniciados  os 
trabalhos,  além  do  valor  das  obras  feitas  nesse  semestre,  será 
incluída  a  quantia  de  1.638:318$970.  ouro,  correspondente  á 
importância  das  despezas  technicas  administrativas  para 
installaçoos  de  serviços  e  outras,  que  sob  esta  mesma  rubrica 
se  acham  consignadas  no  orçamento  approvado,  scgeita  á  recti- 
ficação que  resultar  da  liquidação,  na  íórma  deste  contracto,  do 
capital  empregado  nas  obras. 

XXVI 

O  contractante  deverá  formar  o  fundo  do  amortização 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros,  calculadas  de 
modo  a  reproduzir  o  capital  empregado  no  fim  do  prazo  do 
contracto. 

A  formação  deste  ftmdo  de  amortização  principiará,  no 
mais  tardar,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1922. 

XXVII 

O  contractante  entrará  para  o  Thesouro  Nacional,  por 
semestres  adeantados,  com  a  importância  de  45:000$  para 
o  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  e  terá  o 
direito,  durante  a  execução  das  obras,  de  requisitar  da  com- 
missão   fiscal  do  Governo  copias  das    plantas  por   ella  le-. 
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Tantadas  e  de  qoaesquer  documontos  relativos  ao  avan- 
çamjQto  dos  trabalhos  e  ás  modificações  por  estes  determi- 
nadas qaaado  taes  doeumentos  nâo  tenham  caracter  reser- 
yado.  Esta  importância  será  paga  em  moeda  nacional  cor- 
rente e  durante  o  prazo  da  construção  das  obras  mar<»uio  na 
clausula  V,  sendo  reduzida  a  45:000$  por  anuo  durante 
o  prazo  restante  do  contracto. 

XXVIU 

Durante  o  prazo  deste  contracto  o  contractante  é  obrigado 
a  ílsizer  4  sua  custa  a  conservação  e  todos  os  reparos  de  que 
carecerem  as  obras,  nao  só  do  porto  do  Rio  Grande  e  canal 
de  accesso,  como  também  da  barra  e  Canal  do  Norte*  man- 
tendo-as  todas  em  períbito  estado  de  conserração  e  nas  con- 
dições presoriptas  nas   clausulas  1,    Vil  e  XVL 

Si,  intimado  a  fazer  qualquer  obra  de  conservação  ou 
reparo,  que  se  tenha  toma  lo  necessariat  deixar  o  contractante 
de  cumprir  a  ordem  no  prazo  que  lhe  tiver  sido  marcado,  poderá 
o  Governo  mandar  executar  o  trabalho  por  outrem  e  por  conta 
do  mesmo  contractante  ;  e,  si  este  se  recusar  a  pagar  as  res- 
pectivas despesas,  o  Governo  mandará  descontar  a  sua  impor- 
tância de  qualquer  pagamento  que  tenha  de  íiuer  ao  eootra- 
etante,  ou,  na  falta  deste  recurso^  respectivamente  da  caução  a 
que  se  refere  a  clausula  XLIX  ou  nos  termos  da  clausula  XI. 

XXIX 

Para  remunera^  e  amortiza^  do  capital  empregado  nas 
obras,  para  o  pagamento  das  despezas  de  custeio  e  conservação 
das  mesmas  obras  e  da  fiscalização,  por  parte  do  Governo,  nos 
termos  deste  contracto,  o  contraetâinte  poderá  perceber  as 
seguintes  taxas,  em  papel : 

a)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  oceupado  por  navio  a 
vapor  ou  outro  motor  moderno,  $700  pela  atracação  do 
navio ; 

b)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  oceupado  por  navio 
não  a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  $500  pela  atracação 
do  navio ; 

c)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas  ou  desem- 
barcadas, $002,5  pela  utilização  docaes  e  conservação  do 
porto; 

d)  por  capatazias  e  armazenagem,  as  taxas  que  forem 
cobradas  nas  Alfandegas,  de  conformidade  com  as  leis  e  regu- 
lamentos em  vigor. 

XXX 

São  isentos  de  taxas,  relativas  á  atraca^,  os  botes,  esca- 
leres e  outras  embarcações  miúdas  de  qualquer  systema,  em- 
pregadas no  movimento  exclusivo  de  passageiros  e  bagagens  e 
as  pertenoentes  aos  navios  em  carga  e  descarga  no  cães  do 
contractante. 
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XXXJ 

Os  armazéns  eomtanàám  pelo  contraetante  maifio  de  iodos 
08  fkvores,  Tantageos  e  ónus  ooareridoe  por  m  aos  armaiens 
adi^Bdegados  e  entrepostos  da  'Uttâo. 

XKSE 

SenLo  embarcadas  e  desembarcadas  gratsitamenle  nos 

O0tabelecimentos  do  contractante  qaaesqaer  sommas  de  dinheiro 

sncentes  &  União  ou  ao  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul,  e 

assim  as  malas  do  Oorr^o,  a  bagagem  dos  passageiros  civis 

miliiarest  os  petreobeB  beiiieos,  os  immigrantes  e  svas 

#igi|^agens,  oonreado  por  conta  do  eoatractante  o  transporte 

-c^^nntas  ultimas  â»  bordo  para  os  vagões  das  vias  férreas  que 

«r  Miavem  ter  ao  caee. 

XXXIIi 

o  contractante  deverá  fiunlitar  por  todos  os  meios  os  ser- 

"^^"mcos  da  Unlâo  e  do  Estado  do  Aio  Qrande  do  Sol,  daodo-llies 
^^^^eareferencia  para  uso  de  seus  apparelhos  e  do  cães,  sendo  esses 
^s^^arviços  indemnizados. 

No  caso,  porém,  de  movimento  de  tropas  íèderaes  ou  esta- 
«^K.^«aes,  poderio  estas  atíiizaivee  cio  cães  e  mais  estabelecimentos 
^X:^)  contractante  para  embarque  e  desembarque»  sem  âcacem 
^^^smjeitaa  ao  pagamento  de  taxa  alguma. 

XXXIV 

Os  navios  que  entrarem  na  barra  para  fins  oommerciaes 
JLs^gmrgo  a  taxa  de  barra. 

Paragrapho  único.    Ezeeptuam-se  os  que  se  destinarem 
cclusivamente  ao  porto  do  Rio  Orande,  em  cqjas  taxas  se 
_jim  eompebendidis,  neste  caso,  as  de  barra. 
As  taxas  ae  porto  serio  as  indicadas  na  dansula  XXIX, 
^^'fcservado  o  seguinte : 

a)  para  os  navios  que  se  destinarem  exclusivamente  ao 
l^orto  do  Rio  Grande^  reputam^o  comprehendidas»  a  beneficio 
^^o  contractante,  nas  taxas  de  porto,  as  de  barra,  cnjifk  conser- 
"^>içio  incumbe  ao  mesmo  contractante ; 

b)  a  baldeação  de  mercadorias  no  interior  da  barra  só  seri 
^^rmittida  junto  ao  oaes  i  custa  dos  interessados,  sujeita  à 
^uscalizaçSo  do  contractante  e  da  fisco,  mediante  pagamento  de 
^O  %  da  taxa  de  utilização  do  cães. 

XXXV 

o  contractante  poderá  f^zer  todos  os  serviços  referentes  a 
««te  contracto,  ou  qualquer  delies,  por  preços  inferiores  aos  das 
"tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e  sem 
«xcepcio  a  favor  de  ou  contra  quem  quer  que  soja. 
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Qualquer  baixa  de  preços  far-se-ha  eflèctíTa  com  o  oonsen* 
timento  do  Governo  e  depois  do  publicada  por  annunciosaffi- 
xados  DOS  estabelecimentos  do  contractante  e  insertos  nos  prin- 
cipaes  jomaes  do  Estado. 

Si  o  oontractante  fizer  serviços  por  preços  inferiores  aos 
das  tarifas  approvadas,  sem  preencher  todas  estas  condições,  o 
Governo  poderá  mandar  applioar  as  reducções  feitas  ás  tarifas 
doe  mesmos  serviços,  e  os  preços  assim  reduzidos  não  poderâo 
mais  ser  elevados. 

XXXVI 

Qualquer  trecho  do  cães,  provisório  ou  definitivo,  só  poderá 
ser  entregue  ao  trafego  mediante  autorização  do  Governo. 

Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  nos  termos  da' clausula 
XVIII,  e  durante  o  período  da  construção  em  que  nao  haja  tre- 
cho algum  de  cães  em  trafego  provisório  ou  definitivo,  será 
cobrada,  da  taxa  de  2  Vo»  ouro,  sobre  o  valor  total  da  impor- 
tação pela  barra,  a  parto  necessária  para  produzir  6  */o 
ao  anno  do  capital  que  for  sendo  semestralmente  verificado 
como  empregado  nas  obras. 

Para  o  primeiro  semestre  de  construcçâo,  inteiro  ou  ftac- 
oionario,  o  capital  será  o  de  que  trata  o  §  3<*  da  clausula 
XXV,aocrescido  do  valor  das  obras  realizadas  neste  primeiro 
semestre. 

Logo  que  seja  inaugurado  qualquer  trecho  do  cães  serão 
cobradas  as  taxas  de  que  trata  a  clausula  XXIX. 

Caso  DO  fim  de  cada  anno  se  verifique  que,  com  a  ap- 
plicação  de  taes  taxas,  a  renda  bruta  total  arrecadada  é 
IníiBrior  a  6/60  do  capital  empregado  aas  obras,  diminuído 
da  competente  amortização,  o  Governo  permittirá,  ou  um 
augmento  das  mesmas  taxas  tal  que  possa  produzir  esse  valor 
no  anno  seguinte,  ou,  quando  essa  elevação  não  conveDha  ou 
seda  insufficiente,  a  cobrança  da  parte  da  taxa  de  2  Vo«  ouro, 
sobre  o  valor  total  da  importação  pela  barra  que  possa  pro- 
duzir idêntico  resultado.  O  mesmo  procedimento  será  man- 
tido depois  de  inauguradas  as  obras  definitivamente. 

Todos  estes  cálculos  serão  feitos  sobre  a  renda  brota  e  valor 
total  da  importa^  do  anno  proximamente  findo,  não  cabendo 
ao  Governo  nenhuma  responsabilidade  para  o  contractante,  e 
vlce-versa,  caso  esse  augmento  de  taxa  sobre  a  importação  pro- 
duza resultado  inferior  ou  superior  ao  uecessario  ao  anno  de 
sua  applica^. 

XXXVII 

O  serviço  de  carga  e  descarga,  uma  vez  começado,  ficará 
sujeito  á  fiscalização  da  Alfandega,  que  para  esse  fim  dará  ao 
contractante  as  precisas  instruoçoes. 

Além  disso,  fica  o  contractante  sujeito  a  todos  os  regula- 
mentos e  Instruoçoes  que  o  Ministério  dafleizenda  expedir  para 
a  guarda,  conserva^,  recebimento  e  entrega  das  mercadorias 
nos  armazéns  das  Alfondegas. 
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XXXVIII 

Para  todos  os  effeitos  deste  contracto,  depois  da  inaugu- 
ração do  serviço  de  qaaiqaer  trecho  de  cães,  provisória  oa 
deíinitiyamente,  serão  considerados: 

Renda  bruta,  St  somma  de  todas  as  rendas  ordinárias  ou 
extraordinárias,  eventuaes  ou  complementares ; 
Renda  liquida,  os  00  Vo  <^^  renda  bruta ; 
Despeza  de  custeio,  os  40  V»  ^^  renda  bruta. 

As  despezas  de  costeio  comprehendem  todas  as  despezas 
necessárias  para  os  serviços  e  para  a  conservação  nao  s6 
do  porto  e  suas  dependências,  como  das  obras  da  barra,  nos 
termos  deste  contracto,  as  geraes  e  de  administração  e  as 
da  âscaliza^^  a  que  se  refere  a  clausula  XXVII,  e  também  a 
quantia  annualmente  precisa  para  a  amortização.  Serão  delias 
excluídas  as  que  provierem  de  accidentes  oriundos  de  defeitos 
por  má  execução  de  obra,  as  quaes  correrão  por  conta  do  con- 
tractante,  não  sendo  incluídas  em  nenhuma  das  contas  de  capital 
ou  custeio. 

Paragrapho  único.  Durante  o  período  da  construcção,  sem 
trecho  algum  de  cães  em  exploração,  a  remuneração  do  capital 
empregado  nas  obras,  de  acoordo  com  a  clausula  XXV,  serã 
feita  nos  termos  da  primeira  parte  da  clausula  XXXVI,  es- 
tando as  despezas  de  âscaUzação  e  administração  comprehen- 
didas  na  verba  a  que  se  refere  o  §  S''  da  clausula  XXV. 

XXXIX 

Para  determinação  da  renda  bruta,  semestralmente  e  ex- 
traordinariamente, sempre  que  for  necessário  e  o  requisitar  a 
commissão  âscal,  serão,  a  esta  ou  ao  representante  do  Thesouro 
Nacional  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  apresentados 
pelo  oontractante  os  balancetes  e  mais  documentos  concernentes 
ã  receita  e  à  despeza. 

XL 

Logo  que  uma  parte  de  cães  estiver  prompta,  comos  ar- 
mazéns correspondentes,  apparelhos  para  carga  e  descarga, 
ligação  com  a  cidade  e  demais  condições  para  ser  utilizada»  o 
oontractante  poderá,  obtida  a  autorização  do  Governo,  installar 
nesta  parte  o  serviço  do  trafego,  cobrando  as  taxas  estabelecidas 
na  clausula  XXIX. 

XLI 

Toda  a  área  do  cães  e  armazéns  e  depósitos  será  defendida 
com  uma  alta  e  forte  grade  de  ferro,  assentada  sobre  nma  base 
de  alvenaria  ou  conci*eto,  para  garantia  de  segurança  e  guarda 
das  mercadorias. 
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XUI 

Si  o  Governo  permittir  livre  transito  pelo  porto  para  mer- 
eadorias  destinadaâ  a  oatros  panes,  expediri  para  tal  ftm  regu- 
lamento especial,  mantendo  os  interesses  do  fisco,  como  também 
os  do  contractante,  no  que  diz  respeito  ao  serviço  de  carga, 
descarga,  capatazias  e  armazenagem. 

XLUI 

Poderá  o  eontractante  estabelecer  um  serviço  de  reboques 
cobrando  taxas  que  constarão  dan  tabeliãs  approvadas  pelo 
Governo. 

Além  das  taxas  referidas,  o  eontractante  terá  a  faculdade  és 
perceber  outras  taxas  em  remuneração  dos  demais  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taes  como :  o  do  carrogi^ 
mento  ou  descarregamento  de  vehicnlos  das  linhas  férreas,  de 
emissio  de  tf»rrani5,  estadia  dos  navios  nos  diques  e  estaleiros, 
ete.,  precedendo  sempre  approvação  do  Governo  para  cobrança 
das  taxas. 

XLIV 

Será  permittido  ao  oontractante  construir  pequenos  ramaes 
férreos  ou  desvios  para  ligar  as  linhas  do  porto  eom  as  das  vian 
férreas  do  Rio  Grande,  mediante  aocordo  a  que  chegar  eom  as 
respectivas  companhias  para  trafego  mutuo,  dependente  de 
approvação  do  Governo. 

Também  lhe  será  permittido  construir  ramaes  para  facilitar 
o  transporte  da  pedra  e  outros  materiaes  dos  respectivos  lo- 

Skres  de  producçao,  ficando  igualmente  ssjeito  a  prévia  com- 
oaçio  com  as  companhias  para  qualquer  ligaçio  eom  as 
estradas  alludidas. 

Toda  e  qualquer  iniciativa  a  esse  respeito  ficará  dependente 
da  approvação  do  Governo. 

XLV 

Para  todas  as  operações  que,  por  força  do  contracto,  devam 
ser  feitas  em  ouro,  regulará  o  cambio  de  27  dinheiros  por 
mil  réis. 

O  producto  das  taxas  que  sáo  fixadas  em  papel  dete  «er 
convertido  em  ouro,  pela  média  do  cambio  á  vista  da  inraça  do 
Rio  de  Janeiro  durante  o  mez  em  que  tiverem  sido  cobradas. 

O  producto  das  taxas  fixadas  em  ouro,  embora  pagas  em 
papel,  será  computado  sempre  em  ouro. 

XLVI 

O  eontractante  obriga-se  a  ter  na  Republica  um  repre- 
sentante com  plenos  e  illimitados  poderes,   para  tratar 
resolver  definitivamente,  perante  o  administrativo  ou  * 
ciario  brazlleiros,  quaesquer  questões  que  com  elle  se 
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no  paiz«  podendo  o  dito  rapresentaote  ser  demandado  e  receber 
cltaçSo  inicial  e  outras  em  que,  por  direito,  se  ezi\ja  cita^^ 
pessoal. 

XLVH 

As  gneelOee  entre  o  Ooremo  e  o  oontraetante,  relativas  ao 
serviço  deste,  e  as  que  disserem  respeito  &  intelligencia  de 
clausulas  deste  contracto,  serSo  submettidas  pelo  chefe  da 
oommissão  âscal,  no  prazo  de  quinze  dias,  ao  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  que  as  resolverá  com 
promptidão. 

Si  o  contractante  não  se  conformar  com  a  resolução  deste, 
seguir-se-ha,  em  ultima  instancia,  o  arbitramento,  escolhendo 
caãa  parte  um  arbitro  dénti*o  do  prazo  de  dez  dias ;  não  che- 
gando estes  a  accordo,  a  questão  será  resolvida  por  um  terceiro 
arbitro  escolhido  dentro  de  dez  dias,  de  commum  accorrio ;  na 
fàltà»  deste  accordo  cada  uma  das  partes  contractantes^  dentro 
de  dez  dias,  apresentará  doos  outros  árbitros,  e  dentre  os  quatro 
a  sorte  designará  o  desempatador,  que  resolverá  a  questão  no 
prazo  de  três  dias. 

Fica  entendido  qne  as  quest5es  previstas  ou  resolvidas  em 
clausulas  deste  contracto,  como  as  de  multa,  rescii^  e  outras, 
não  SÃO  comprehçndidas  na  presente  clausula. 

XLVIII 

Quaesquer  oneras  questSes  que  porventura  se  possam 
snscitar  na  ezeeu^  desto  contracto,  quer  seiam  adminis- 
trativas, quer  judiciaes,  serão  decididas  pelos  tribunaes  brazi- 
leiros,  em  conformidade  com  as  leis  da  Republica. 

XLIX 

Independentemente  do  deposito  a  que  se  refere  a  clausula 
XI,  o  qual  serve  de  garantia  especial  para  o  cumprimento 
da  obrigação  que  o  contractante  assume  em  relação  ás  oon- 
dições  da  abertura  da  barra,  fará  elle  no  Thesouro  Nacional, 
antes  da  assignatora  deste  contracto,  uma  caof^  de  40:000|000 
para  garantia  da  fiel  execução  de  todas  as  obrigações  que  assu- 
me por  este  contracto. 

g  1  .^  Esta  caução  será  reforçada  todos  os  annos  com  uma 
quota  igual  a  1/4  '/•  da  renda  bruta  anuual  que  o  con- 
tractante depositará  no  Thesouro  Nacional  até  trinta  dias 
depois  da  approvação  da  tomada  de  contas  respectiva,  em 
moeda  corrente  ou  apólices  Moraes,  até  completar  a  importân- 
cia de  lOOKlOOlOOO. 

f  S««  A  caução  a  seus  refonços  responderão  pelas 
multas,  peio  pagamento  das  despesas  de  fiscaliza^  de  que 
trata  a  clansnla  XXVil,  e  quaesqoer  despesas  que  o  Governo 
iSaça  por  ooata  do  contractante,  em  virtude  deste  contracto, 
deduzmdo-^Be  delia  o  valor  das  multas  ou  deí^Moas,  caso  o  con- 
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tractante.  intimado  a  pagal-as,  nio  o  faca  dentro  do  prazo  qu» 
lhe  tiver  sido  marcado  na  mesma  intimação. 

§  3.«  Uma  vez  desfalcada  a  caucSo  e  seus  reforços  de 
qaalqaer  quantia,  por  effeito  da  applicaQão  do  disposto  no 
paragrapho  anterior,  é  o  contractante  obrigado  a  integral-a 
dentro  cio  prazo  de  quinze  dias  da  respectiva  intimação,  ficando 
sujeito  ao  disposto  no  §  1<»  da  clausula  XI  para  a  integra^ 
alli  alludida. 


Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  deste  con- 
tracto, para  que  não  seja  estabelecida  penalidade  especial,  fica 
o  contractante  sujeito  a  multas  até  o  máximo  de  5:000$  em 
ouro  e  no  dobro  pelas  reincidências,  impostas  pelo  chefe  da 
commissão  fiscal,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Si  estas  multas  não  forem  pagas  pelo  contractante  dentro 
do  prazo  de  quinze  dias,  após  decisão  do  Ministro,  no  caso 
de  ser  usado  o  recurso  acima  estabelecido,  contados  da  data 
da   respectiva  intimação,  serã   o  seu   valor   descontado  de 

âualquer  pagamento  que  elle  tenlia  a  haver  do  Governo,  ou 
a  caução. 

LI 

Durante  o  prazo  do  contracto  o  contractante  gosará  da 
isenção  do  direitos  de  importação,  de  conformidade  com  as 
disposições  das  leis  em  vigor,  para  todo  o  material  que  for 
destinado  ã  construcção  o  conservação  das  obras  da  barra  e  do 
porto  do  Rio  Grande. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que,  sendo  federa  es  oa 
serviços  de  que  trata  este  contracto,  são  elles  isentos  de  im- 
postos ostadoaes  e  municipaes,  na  forma  da  Constituição. 

LU 

Em  1  de  janeiro  de  1074  ou  em  l  de  janeiro  de  1996. 
segundo  as  hypotheses  da  clausula  XI,  reverterão  para  o 
dominio  da  União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras 
do  porto  do  Rio  Grande,  executadas  em  virtude  do  pre- 
sente contracto,  e  serão  entregues,  também  sem  indemni- 
zação alguma,  as  obras  da  abertura  da  barra  e  dos  melho* 
ramentos  do  Canal  do  Norte,  todas  ellas  em  perfeito  estado  de 
conservação. 

Essas  obras,  quer  as  do  porto,  quer  as  da  barra  e  Canal  do 
Norto,  comprehendem  todos  os  terrenos  cedidos  pelo  Governo, 
de  marinhas  ou  os  outros,  aterrados,  e  os  desapropriados  pelo 
contractante ;  os  immoveis  de  qualquer  nalureza  e  oemfei terias 
construídos  ou  feitos  nos  mesmos  terrenos,  installaçOes«  machi- 
nismos,  apparelhos  de  qualquer  natureza  e  demais  material 
fixo,  rodante  ou  fluctuante. 
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UII 

O  Governo  poderá  resgatar  todas  as  obras  em  qualquer 
tempo,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1923. 

O  preço  de  resgate  será  fixado  de  conformidade  com  o 
disposto  no  §  9»  do  art.  !•  da  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro  de 
1869,  deduzida  a  amortização  feita  nos  termos  do  §  4«  do 
art.    1""  da  mesma  lei. 

Fioa  entendido  que  a  presente  clausula  só  ô  applicavel 
aos  casos  ordinários  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapro- 
pria^ por  utilidade  publica  em  qualquer  ópoca,  na  forma 
da  lei. 

Paragrapho  único.  Uma  vez  resgatadas  pelo  Governo  as 
obras  do  porto,  cessarão  para  o  contractante  as  responsabili- 
dades que  por  este  contracto  lhe  cabem  da  conservação  das 
mesmas  obras  e  das  da  barra,  sendo-lhe  restituídos  os  saldos 
existentes  das  respectivas  cauções. 

UV 

A  rescisão  aeste  contracto  poderá  ser  declarada  de  pleno 
direito,  por  decreto  do  Governo,  sem  dependência  de  inter- 
pellação  ou  acção  judicial,  si  for  excedido  qualquer  dos  prazos 
marcados  nas  clausulas  V,  XVII  e  XVIII. 

LV 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  nos  termos  da  clausula 
antecedente,  perderá  o  contractante,  em  íávor  da  União,  a 
cau^  e  seus  reforços  a  que  se  referem  as  clausulas  XI  e 
XLIX. 

Quanto  ás  obras  feitas  no  novo  porto  do  Rio  Grande,  que 
ficarão  de  inteira  propriedade  da  União,  o  Governo  pagará  por 
ellas  ao  contractante  50  Vo  do  valor  que,  para  as  mesmas,  hou- 
ver sido  fixado,  nos  termos  das  clausulas  XXIV  e  XXV,  dedu- 
zida a  amortização  respectiva. 

Este  pagamento  poderá  ser  feito  em  apólices  federaes,  ouro, 
6,  além  do  mesmo,  não  terá  o  contractante  direito  a  nenhuma 
outra  indemnização  sob  qualquer  titulo. 

LVI 

Serão  considerados  propriedades  da  União  os  mineraes, 
fosseis  e  quaesquer  outros  objeotos  de  valor  artistioo,  scientifico 
ou  intrinseeo,  que  forem  encontrados  nas  escavações  ou  dra- 
gagens. 

LVII 

Todos  os  prazos  estabelecidos  neste  contracto  ficarão  inter- 
rompidos por  qualquer  motivo  de  força  maior,  no  qual  s« 
comprehende  a  gròve  geral  dos  operários. 
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Lvm 

Si  08  estodos  defloitWos  anim  o  aocnaelharem,  o  contra- 
etante,  em  vez  de  abrir  am  novo  porto  na  lag6a  da  Mangueira, 
eomo  propôs,  poderá,  gabstitoil-o  pelo  melhoramento  nos  mea- 
mos termo8«  do  aetnal  porto  do  Rio  6rande«  mantidas,  porém, 
todas  as  prescripções  aqui  estipuladas  para  o  porto  a  esta- 
belecer, do  Rio  Grande,  e  as  demais  obrigaçcJes  constantes  deste 

OOOtfSCtO. 

LIX 

O  contractante  fiMllitarâ  á  Municipalidade  do  Rio  Grande 
a  realização  dos  melhoramentos  urbanos  que  dependam  de 
aterros  e  de  outros  recursos  ou  auxílios  do  mesmo  género,  que 
Jhe  possa  prestar  sem  prejuízo  das  obras  que  por  este  con- 
tracta. 

LX 

Será  oreada  uma  caixa  especial  para  o  porto  do  Rio  Grande, 
que  ficará  a  cargo  da  re^ectiva  eommissao  fiscal,  e  por  c^jo 
intermédio  serão  pagaa  ao  contracfeinte*  dentro  de  trinta  dias 
depois  de  approTaida  pelo  Governo  a  conta  de  cada  semestre, 
nos  termos  das  clausulas  XXIV  e  XXV,  as  sommas  a  que  elie 
tiver  direito  de  conformidade  com  a  clausula  XXXVI. 

A  essa  caixa  especial  serão  recolhidos  o  produoto  da  taxa 
até  2  «/o  sobre  a  importância  quo  tiver  sido  fixada  pelo 
Governo  e  bem  assim  o  de  qualquer  outra  taxa  relativa  á 
entrada  da  barra  que  lhe  oompeUr  e  que  for  estabelecida  pelo 
mesmo  Governo,  ficando,  porem,  entendido  que  para  a  remu- 
neração do  capital  empregado  nas  obras  até  o  máximo  de 
6  «/•  <^  anno,  de  acoorao  com  a  clausula  XXXVI  jã  acima 
citada,  o  contractante  s6  terá  direito  ao  que  tiverem  pro- 
duzido em  cada  anno  as  fontes  de  receita  da  caixa  especial, 
acima  menci<mada. 

LXI 

Fica  entendido  que  os  direitos  e  obrigações  attribnidos  ao 
contractante  neste  contracto  passarão,  sem  modificação  al- 
guma, para  a  empreza  ou  companhia  que  elle  organizar  para  os 
líns  deste  contracto. 

Si  a  oompanhia  for  estrangeira,  não  poderá  fdnoeionar 
nesta  Republica  sem  fnrévia  parmisiio  do  Governo,  e  terá  aqui 
representante  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
resolver  definitivamente  perante  o  administrativo  ou  o  judi- 
ciário brazileiros,  quaesquer  quirStões  que  com  ella  se  susci- 
tarem no  paiz,  podendo  o  dito  representante  ser  demandado  e 
reoeber  eltacão  inicial  e  outras,  em  que  por  direito  se  exija 
citação  pessoal,  condição  a  que  igualmente  ficará  sajeito  o  con- 
tractante si  executar  directamente  o  contracto. 
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LXU 

O  rôro  para  todas  as  qnesfôes  judiciarias  entre  o  Goremo  o 
o  coQtraotante,  seja  este  autor  ou  réo,  será.  o  federal. 

LXin 

O  contractante  obriganse  a  dirigir  pessoalmente  as  obras  a 
que  se  refere  o  presente  eontraato,  podento  ter  substituto 
acceito  peio  Govemo. 

LXIV 

Ao  contractante  caberá  o  direito  exclusivo  da  exploração 
de  serviços  de  portos  e  a  axeeuçio  de  trabalhos  e  obras  a  isso 
destinadas  dentro  dos  limites  aqui  designados  e  que  são :  toda 
a  zona  banhada  pelo  Canal  do  Norte  desde  o  Baixio  da  Setia. 
este  inclusive,  até  a  entrada  do  mesmo  Canal  no  Oceano,  com- 
j^eJftendendo  todas  as  suas  enseadas  e  o  aetual  porto  da  erdade 
do  Rio  Grande,  bem  oomo  vinte  kilometros  de  eosla  mari- 
tiflia  ao  sul  e  ao  norte  da  embocadura  do  referido  canal  do^ 
Norte. 

Paragrapho  único.  Durante  o  mesmo  prazo  o  contractante, 
igualmente,  tor&  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de 
condições,  para  a  construc^^,  uso  e  goso  do  obras  oongenerefa 
em  qualquer  ponto  da  bacia  hydrographica  da  Lagoa  dos  Patos, 
cuja  concessão  depende  do  Governo  da  União. 

LXV 

O  sello  proporcional  deste  contracto  deverá  ser  pago  sobre 
as  importâncias  que  forem  sendo  apuradas  e  lixadas  para  a 
forma<^  do  capital  de  aocordo  com  as  regras  estabelecidas  na 
ciaosnla  XXV. 

A  falta  de  regularidade  no  pagamento  desse  imposto  aos 
coOms  públicos  federaes,  suspen  lerá  os  effeitos  do  despacho  pelo 
qual  tenha  sido  mandado  incluir  no  capital  a  importância  daa 
obras  executadas  e  approvadas  em  oada  semestre. 

Por  assim  haverem  accordado  e  ter  sido  pago  peio  con- 
traekante,  além  da  caução  de  quarenta  contos  (40:000$), 
a  que  se  refere  a  clausula  XLIX  deste  contracto,  como  jdL 
âcoa  dito  na  mesma  clausula,  o  sello  de  um  conto  duzentos 
e  sessenta  e  cinco  mil  réis  (1:265$),  relativo  ao  prazo  deste 
contracto,  conforme  provou  com  o  recibo  passado  no  Thesouro 
Federal,  em  11  de  setembro  de  1906,  passado  no  verso  da  re- 
spectiva guia*  que  fica  archivada  nesta  Secretaria  de  Estado, 
mandou  o  Sr.  Ministro  lavrar  o  presente  contracto,  que  do- 
pois  de  ler  e  achar  conforme,  assiffua  oom  o  cidadão  Cândido  Gaf- 
í^róe,  procurador  e  representante  do  engenheiro  Elmer  Lawrenee 
Corthell,  contractante  da  execução  das  obras  de  melhoramento 
da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  o  das  do  porto  da  cidade  do  Rio 
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Grande,  com  as  testemanhas  JO0Ó  Carlos  de  Carvalho  e  Elpidio 
Azambnja  de  Oliva  Maya  e  commigo,  Arthur  Azevedo,  que  o  es- 
crevi. 

Sobre  estampilhas  so  valor  total  de  cento  e  quarenta  mil  e 
seiscentos,  estava  o  seguinte:  Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro 
de  1906. 

Lauro  Severiano  Mõller. 
Cândido  Gaffrée. 
José  Carlos  de  Carvalho. 
Elpidio  Azambuja  de  Oliva  Mata. 
Arthur  Azevedo. 


Talsella  de  preços,  em  ouro,  para  as  obras  do  porto  do  Rio 
Orande  a  que  se  refere  o  contracto  desta  data 

1.  Pedra  partida,  junto  da  obra,  1»^ 

2.  Pedra  britada  para  concreto,  1"^ 

3 .  Areia  grossa  de  agua  doce,  lavada,  l"*^ 3$1S0 

4.  Cal  de  pedra,  apagada,  1»^ 18 

5.  Cal  de  marisco,  apagada,  1"*^ 15 

6.  Cimento  (1 .420  peso  espedâoo),  1»^ 

7.  Um  milheiro  de  tijolos  de  l*"  qualidade,  0,22"  x 

X  O.IOÕ^^X  0.07« 289000 

8.  Um  milheiro  de  telhas  nacionaes  de  1*  quali- 

dade, 0,54  X  i),'M  (romanas) 70$000 

9.  Ferro  fundido,  em  obra  assentada  nu  respectivo 

legar,  1  kg $260 

10.  Ferro  forjado,  idem  idem  idem,  1  kg $860 

11 .  Trilhos  de  aço,  idem  idem  idem,  1 .000  kgs 58$000 

12.  Accessorios    para   trilhos,    idem    idem    idem, 

1.000  kgs 68t0OO 

13.  Assentamento  de  linha  férrea  com  lastro  com- 

mum,  1»» 2$000 

14.  Calhado  cobre  n.  10,  para  esgoto  de  telhados, 

0,20™  de.bocca,  1-^ 3$600 

15.  Conductor  de  cobre  n.    16,   idem  idem  .idem, 

0,12»  de  diâmetro,  1»* 3$600 

16.  Alvenaria  de  pedra  secca,  inclusive  andaime,  etc., 

na  obra.  1< 12$000 

17.  Pedra  para  capeamento,    granito,  lavrado  em 

três  íkces,  assentado,  1""^ 61|000 

18.  Ezcavação  em  terreno  arenoso  sem  escoramen- 

to, 1»» 

19.  Argamassa  de  1  de  cimento  para  3  de  areia,  1>°* 

20.  Argamassa  de  1  de  cimento  para  2  de  areia,  1""' 

21 .  Argamassa  de  2  de  cimento  para  3  de  areia,  1°"^       ^&P 

22.  Argamassa  de  1  de  cal  para  3  de  areia,  1"°' 14$ã60 

23.  Argamassa  de  1  de  cal  para  2  de  areia,  1"^ 16|170 

24.  Alvenaria  de  pedra  com  argamassa  de  1  de  ci- 

mento para  3  de  areia,  1»^ 20$24a 
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25.  Alvenaria  de  pedra  com  argamassa  de  1  de  ci- 

mento para  2  de  ai*ela,  1°^ S]$6(K) 

26.  Alvenaria  de  tijolo  com  argamassa  de  1  de  ci- 

mento para  2  de  areia,  I^ 31$700 

27.  Alvenaria  de  tijolo  com  argamassa  de  I  de  ci- 

mento para  3  de  areia,  l'»^ 31$300 

28.  Concreto  (450  kgs.)  de  argamassa  para  0,9°^  de 

pedra  e  argamassa  do  1 :3,1"'^ 30$000 

29.  Emboço  e  reboco  com  argamassa  de  1  de  cimento 

.  para  2  de  ai^eia,  0,02°"  de  espessura,  l"»^ 7|5oo 

30.  Emboço  e  reboco  com  argamassa  de   1  de  cal 

para  3  de  areia,  0,02  de  espessara,  1°»« 4$200 

31.  Rejnntamento  com  argamassa  de  1  de  cimento 

para  2  de  areia,  l"* 1J820 

32.  Pintura  a  óleo,  por  metro  quadrado  e  por  cada 

mão $380 

33.  Um  dormente  de  madeira  de  lei  posto  na  linha, 

1,7  X  0,2  X  0,12 2$300 

34.  Madeira  de  lei  do  Rio  Grande,  em  peças  grossas, 

0,3  X  0.3  até  7,5»»  —  1°»» 31$000 

35.  Madeira  de  lei  do  Rio  Grande,  em  peças  finas, 

serradas,  de  comprimento  até  5,5™  —  l'^ 

36.  Pedreiro,  por  dia 

37.  Servente,  por  dia 

38.  Trabalhador  commum,  por  dia 

39.  Carpinteiro,  por  dia 

40.  Ajudante  de  carpinteiro,  por  dia 3|750 

41.  Madeira  de  pinho  do  Rio  Grande,  em  peças  gros- 

sas, 0,3  X  0,3atô7,5«-.l»'» 27$000 

42.  Madeira  de  pinho  do  Rio  Grande,  em  peças  finas 

até  5,5»  de  comprimento,  l"'» 31$000 

43.  Um  metro  cubico  de  aterro  com  materiaes  pro- 

venientes da  dragagem,  medida  no  perfil  da 

obra  prompta $390 

44.  Um  metro  cubico  de  aterro  com  materiaes  nao 

Srovenientes  da  dragagem,  medida  no  perfil 
a  obra  prompta 1$800 

45.  Um  metro  cubico  de  dragagem  calculado  pelo 

perfil  de  serviço  prompto $520 

Rio  de  Janeiro,    18  de  abril  de  190Q,— Lauro  Severiano 
Wíller, 


XQxposiçsLo 

Senhor  Presidente  da  Republica  —  Sujeitando  &  vossa  con-* 
siderado  o  decreto  referente  ao  importante  melhoramento 
isk  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  estabelecimento  do  respectivo 
porto,  tenho  a  honra  de  apresentar- vos  com  a  presente  expo- 
^ção  06  motivos  que  justiíioam  semelhante  acto. 

BxecHUTO  —  1906  29 


4Sd  ACTOS  DO  PODER  EXKCUTIVO 

O  porto  do  Rio  Grande  é  o  único  que  euste  no  littoral  sol  do 
Brazil,  situado  a  quasi  meia  distancia  entre  o  Cabo  de  Santa 
Marttia  e  Montevideo. 

Aberto  em  uma  encosta  arenosa  de  formação  allnviana, 
baixa,  sem  pontos  que  possam  servir  de  marcos  á  navegação, 
em  nma  região  onde  os  ventos  são  variáveis  e  violentos  e  fk^e- 
quentes  as  tempestades,  toma-se  Indispensável  que  o  accesso  e 
transposição  daquella  barra  sejam  francos  e  seguros,  em 
qualquer  occasião  e  com  qualquer  tempo. 

O  Canal  do  Norte,  que  serve  de  escoadouro  a  quasi  toda  a 
bacia  hydrographica  do  extremo  sul  do  Estado  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  tem  um  regimen  e  possança  bastante  poderosos  para 
maater-se  com  grandes  profundidades,  offereoendo,  na  sua 
parte  mais  estreita,  uma  altura  de  SO"*  de  agua. 

Não  obstante,  devido  á  constituição  da  costa  e  ãs  causas 
que  a  teem  formado  e,  ainda  mais.  á  cirouoistaacia  espeda- 
lisslma  de  ser  aquella  uma  região  sem  o  regimen  regular  de 
marés,  em  gerai  com  amplitude  insignificante,  o  delta  ooeanlco 
daqnelle  poderoso  canal  avolumouHie  e  estendeu-se  por  vasta 
snperficie,  variando  de  situação  e  de  relevo  oom  bastante  fre- 
quência, sob  a  ac^o  enérgica  dos  phenomenos  meteorok^coe, 
aili  notavelmente  violentos  e  inconstantes. 

Resulta  de  taes  circnmstanoias  que  a  entrada  desta  barra 
só  é  possível  para  navius  de  calado  limitado  e  com  a  inter- 
venção de  um  serviço  de  praticagem  contlauo,  para  indicar, 
a  cada  momento,  a  situado  do  inconstante  canal  marítimo. 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela  amenidade  de  seu 
clima  e  uberdade  de  seu  solo,  esta,  sem  duvida,  talhado  para 
auJSQ»icioso  futuro,  desde  que  a  remuneração  do  trabalho  possa 
offerecer  garantias  e  tornar*se  incentivo  para  maior  corrente 
immigratoria  do  braço  europeu,  que  alli  já  tanto  contribuo  para 
sua  prosperidade. 

A  industria  pantoril  em  nenhuma  outra  parte  encontrará 
mais  adequadas  condições  de  topographia  e  hydrographia  :  a 
(prodncção  dos  cereaes  e  forragens,  a  cultura  da  vinha,  de  fro- 
ctos  e  todas  as  lavouras  dos  climas  temperados  alli  podem 
prosperar  e  só  por  si  representar  uma  immensa   riquesa. 

Todo  esto  desenvolvimento,  porém,  esta  essencialmente  li- 
gado ao  problema  da  barra,  onde  a  natureza  coUocon  um 
poderoso  óbice  que  ao  nosso  patriotismo  compete  remover. 

Aquella  parte  do  Brazil  acha-se  quasi  sitiada  no  meio  da 
sua  riqueza:  pouco  vale  relativamente  produzir  além  das  ne- 
cessidades do  consumo  próprio  ;  as  dlíliculdades  da  exportação 
e  a  elevação  de  fretas  deliam  consequente,  consomem  os  lucros 
que  deveriam  caber  ao  productor. 

Assim,  sem  dispor  de  uma  franca  sabida  pelo  mar,  parta 
daquelle  Estado  encontra  naturalmente  mais  facilidades  eom» 
merciaes  oom  as  RepubUoas  viainhas  do  que  oom  o  ]NX>prlo 


Brasil  epfoourasuppi^Hnipâias  fronteiras  doUmgnay  e  Re- 
Tobtica  Argentina,  com  aetfio  projolzo  para  as  rendas  da  Urtiio, 
por  ser  impraticável  rigoroia  «vigilância  que  impeça  em  ab- 
soluto o  oontrabando. 

O  quadro  aqui  ligeiramexxte  ^esboçado  ô  de  kmga  daila 
bem  conhecido  dos  poderes  puMicas,  que,  directamente,  lhe  reco* 
nheceram  o  sombrio  dolorido  por  occasião  das  nossas  gf^mne^ 
que  se  prolongaram  mais  do  que  seria  necessário  e^nos  custaram 
mais  pesados  sacnfloios  de  sangue-e  capitães,  pelas  duras  di& 
flcuidades  nas  nossas  relações  oom  o  extremo  sul. 

As  exigências  do  commercio  e  da  politica  nacional  de  ba 
muito  reclamam  providencias  sobre  o  melhoramento  da  barra 
daquelle  Estado,  e  já  em  1855  encarregava  o  Governo  ao  tenente- 
coronel  Ricardo  José  Gomes  Jardim,  e,  em  1851,  aos  engenheiros 
Neate  e  Gabaria  de  procederem  aos  necessários  estudos  para 
a  organização  de  um  prcgecto. 

Mais  tarde,  em  1875,  era  igualmente  contraotado  o  pro- 
vecto engenheiro  Sir  John  Hawkshaw  para,  entre  outros,  exa« 
minar  o  problema  do  Rio  Grande,  estulando  também  a  possibi- 
lidade do  estabelecimento  de  um  porto  nas  «Torres»,  então 
mal  lembrado  com  uma  solução  substitutiva  &  do  Canal  do 
Norte. 

Estas  providencias,  instigadas  pelas  difflcnldades  e  exigên- 
cias sempre  crescentes  do  coaimercio,  que  cada  dia  se  via 
mais  aoniquilado  pela  falta  de  relações  marítimas,  não  pro- 
duziram resultados,  por  ifiála. de  confiança  em  prqjectos  que 
não  se  baseavam  em  estudos  methodicos  e  eompletos. 

Finalmente,  em  1881,  a  situai  tomou-se  verdadeirameote 
calamitosa. 

A  barra  se  obstruirá  Tpor>fónna  tal,  que  só  navios  de  do^s 
metros  de  calado,  no  máximo,  poderiam  traospol-a  e  isto 
mesmo  após  dias  de  espera,  ancorados  ou  bordejando  fora  da 
barra,  imjeitos  aos  perigos  e  contingências  das  bruscas  variações 
de  tempo  e  temerosos  catadysmos,  de  que,  como  doloroso 
exemplo  foi  victima  o  Eio  Ápa^  que  desappareceu  por  com- 
pleto com  toda  a  sua  tripula^  e  grande  numero  de  passa- 
geiros, depois  de  ter  estado,  .por  longas  horas,  em  frente  4^ 
barra,  sem  poder  investll-a  ! 

Em  principio  de  188Eera  encarregado  o  engenheiro  .norte- 
americano  W.  Milnor  Roberts  de  emittir  sua  valiosa  opinião 
sobre  o  grando problema  ;  mas,  infelizmente,  este  provecto  pro- 
fissional, que  tao  grandes  serrlços  prestou  ao  Brazll,  aqui  ílal- 
leoeu  antes  de  ter  podido  examinar  pemoalmeiíte  as  condi;^ 
da  barra. 

Neste  mesmo  anno,  sob  a  premência  da  desoladora  situa^ 
do  commercio  rio-grandcnse,  que  se  via  então  forçado  a  servir- 
se,  quasi  que  exclusivamente,  do  porto  do  Montevideo,  dando 
logar  ao  mais  desabrido  contrabando,  deliberou  o  Governo  com- 
missionar  o  capitão  de  mar  e  guerra  Ba^io  António  de 
Siqueira  Bai*bedo  para  tentar  abrir  oquella  barra  por  meio 
da  dynamite ! 
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Por  essa  mesma  épooa  oocaparam-«e  com   a  aolnçfo  do 

Siroblema  diversos  profissionaes  e,  aotoriamente»  os  engenheiros 
razileiros  Henrique  Hargreaves  e  Alfredo  Lisboa,  precedidos 
em  1880  pelo  engenheiro  fmncez  Carlos  Fray,  a  convite  do  in- 
dustrial no-grandense  Joaquim  de  Carvalho  Bastos,  que  em- 
penhava nesta  questão  os  seus  maiores  esforços  e  grande  ini- 
ciativa. 

Todos  estes  trabalhos,  por6m,  tomaram-se  estéreis  por- 
que lhes  faltava  a  base  de  estudos  methodicos  e  systematicos, 
que  gerassem  confiança  no  acerto  de  solução  definitiva  e  de 
onde  se  originava  o  notório  desencontro  de  opiniões. 

Em  face  do  antagonismo  dos  projectos,  até  então  apresen- 
tados, o  Senador  conselheiro  Henrique  de  Ávila,  então  Ministro 
da  Agricultura,  resolveu  nomear  uma  commis^u)  regular  para 
o  estudo  completo  do  problema  e  a  organização  de  um  projecto 
definitivo,  confiando  a  sua  direc^,  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1883,  ao  notável  engenheiro  Honório  Bicalho,  naquella 
época  director  geral  da  Secretaria  de  Obras  Publicas  daquelle 
Ministério,  o  qual  teve  a  fortuna  de  se  ver  cercado  de  um 
grupo  de  esforçados  auxiliares,  entre  os  quaes  se  destacavam 
os  engenheiros  Domingos  Sérgio  de  Sabóia  e  Silva  e  Ernesto 
de  Otero. 

Foi  aquella  data  que  fixou  o  luminoso  marco  que  tem  ser- 
vido de  orientação  segura  para  a  resolu^^  do  problema. 

Já  a  15  de  outubro  do  mesmo  anuo  apresentava  o  chefe  da 
commis^u)  ao  Sr.  conselheiro  Affonso  Penna,  então  Ministro  da 
Agricultura,  o  relatório  minucioso  dos  importantíssimos  traba- 
lhos de  estudo  a  qne  procedera,  acompanhado  de  um  projecto 
para  o  melhoramento  da  barra  e  respectivo  orçamento. 

Não  obstante  a  sua  reconhecida  competência,  não  qniz 
aquelle  profissional  assumir  sosinho  a  responsabilidade  teehnica 
pela  realização  de  um  emprehendlmento  de  tal  magnitude  e 
aconselhou  ao  Qoverno  que,  sobre  o  seu  projecto,  fosse  ouvido 
algum  engenheiro  europeu  ou  norte-americano,  de  indiscutivel 
competência  na  especialidade,  indicando  os  nomes  do  enge- 
nheiro Caland,  chefe  das  obras  hydraulicas  da  HoUanda,  e  o  en- 
genheiro capitão  Eads,  que,  com  tão  proficiente  acerto,  levara 
a  oabo  as  obras  de  melhoramento  da  l»rra  do  Mississipi. 

Adoptando  este  alvitre  e  a  convite  do  Governo,  veio  ao  Bra- 
zil  o  primeiro  indicado,  que,  depois  de  ter  examinado  todos  os 
estudos  e  elementos  systematicamente  coordenados  e  reconhe- 
cido as  condições  da  barra  por  demorada  inspec^  pessoal,  apre- 
sentou  seu  relatório  em  15  de  novembro  de  1885,  declarando 
que  o  projecto  de  H.  Bicalho  era  o  uuico  scientiflcamente 
estudado  e  baseado  em  princípios  válidos,  propondo,  porém, 
uma  modificação  no  traçado  dos  molhes,  com  intuito  eco-> 
nomico. 

Realmente,  nos  dous  annos  decorridos,  entre  a  terminação 
dos  estudos  e  a  visita  do  engenheiro  Caland,  os  bancos  haviam 
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sofltído  extraordinários  movimentos  e  deslocações  iaes,  que 
aconselhavam  as  modificações  indicadas  por  este  notável  iKrofls- 
sional.  que  mantinha,  no  emtanto,  os  mesmos  princípios  e  modo 
de  constracçSo  das  obras  indicadas  pela  commissão  brasi- 
leira. 

Entre  os  dons  projectos  não  ha  divergência  nos  princípios 
technicos  em  que  ambos  se  basearam  ;  apenas  os  traçados  dos 
molhes  em  cada  um  delles  estavam  mais  de  acM>rdo  com  a  si* 
tuaçáo  aocidental  dos  bancos,  por  occasião  do  estudo  de  seus  au- 
tores, sendo  certo  que,  qualquer  que  sejch  a  fei^  adoptada,  ter& 
provavelmente  de  sofTrer  alterações  eventuaes,  á  proporção  que 
o  desenvolvimento  dos  molhes  e  o  seu  effeito  reconhecido  as 
íbr  aconselhando  no  decurso  da  construcção. 

Âpezar  de  tSo  lisonjeiro  julgamento,  que  veio  afastar  qual- 
quer indecisão  sobre  a  efficacia  do  projectado  melhoramento, 
Uous  annos  se  escoaram  sem  que  fosse  resolvida  a  sua  realiza- 
ção, ató  que,  em  1887,  o  Governo,  de  accordo  com  o  paragrapho 
único  do  art.  7»  da  lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886,  deci- 
dia-se  a  chamar  concurrenda  publica  para  execu^  do  pro- 
jecto Bicalho^Caland. 

Não  se  tendo  apresentado  propostas  acceitaveis,  foi  reno- 
vada a  mencionada  autorização  no  §  2»  do  art.  7»  da  lei 
n.  3349,  de  20  de  outubro  de  1887,  e  propagada  a  concurrenda 
por  mais  cinco  mezes. 

Das  propostas  apresentadas  em  1888,  a  que  melhores  con- 
dições offerecia  era  a  de  uma  sociedade  franceza,  embora,  em 
muitos  pontos,  se  afastasse  dos  termos  do  editil  da  concur- 
renda. 

Por  essa  occasião  o  engenheiro  Lewis  Haupt  apresentou 
ao  Governo  um  projecto  de  sua  lavra  para  o  melhoramento  da 
barra,  baseando-se,  porém,  em  uma  theoria  de  sua  creação, 
até  então  ainda  não  posta  em  pratica  em  porto  algum. 

Em  1889,  proclamada  a  Republica,  o  Governo  Provisório 

S restou  immediata  attenção  a  este  emprehendimento,  verda- 
eiramente  nacional  por  mais  de  um  motivo,  e  pelo  decreto 
n.  160,  de  15  de  janeiro  de  1890,  sendo  então  Ministro  da  Inr 
dustria  o  engenheiro  Demétrio  Ribeiro,  foi  autorizada  a  ex- 
ecu(^o  das  obraa  de  melhoramento  daquella  barra,  pelo  pro- 
jecto estabelecido,  e  determinada  a  abertura  dos  créditos  pre- 
cisos. 

A  13  de  outubro  desse  anno,  sendo  Ministro  da  Industria  o 
general  F.  Glycerio,  foi  celebrado  contracto  com  a  sociedade 
franceza,  acima  referida,  a  qual  em  janeiro  de  1891  fozia  a 
Inauguração  das  obras. 

Os  abalos  e  commoções  sociaes  por  que  passava  naquella 
época  a  íkmilia  brazileira  parecem  ter  intimidado  ou  actuado 
de  modo  ameaçador  sobre  o  espirito  da  sociedade  contractante, 
de  sorte  que,  em  vez  de  iniciar,  de  fiu^to,  as  obras  e  dar-lhes  o 
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BBoassaríoaiidABiaato^procuroacFeardifflieiíldAdes  e  delongas, 
earigiBdo  a  prinoipio  modifioagões  inaámissiTeis  no  aea  con- 
tracto e^  depois,  aproveitando-fle  daste^  para  pedir  fortes  inde- 
■mieaQõeív  oeiO' O' pretexto  da  gaerrai civil. 

Entre  aqaellas  modificações  salientava-se  a  que  se  reftria* 
aofr  pagamentos  qpe  a  sociedade  pietendia  deverem  ser  em 
oiHO'  ao  cambio  dodla. 

Sabmettida  a  qaestio  a  arbitramento,  na  fôrma  do  con- 
tracto, serviram  de  árbitros  os  Drs;  Annibal  Paioio  e  Porreira 
Vlanna,  ftmceionando  este  por  parte  da  sociedade. 

Não  havendo  accordo  entre  elles,  o  arbitro  desempatador, 
Dr.  Alberto  Torres,  por  um  laodo  notável,  contrariando  a 
pretencão  da  contractante,  poz  termo  ás  delongas  de  que  ella 
sé  utilisava,  e  não  S3  subordinando  a  sociedade  ás  obrigações 
qae  assumira,  teve  o  seu  contracto  rescindido,  por  acto  de  2S 
de  outubro  de  1893. 

Uma  outra  quest&o,  por  eila  levantada  no  terreno  tech- 
nico,  referia-se  a  modificações  no  projecto  Bicalho-Caland,  no 
intuito  de  tomar  a  sua  rsaliza^  mais  flieii  e  mais  lucrativa 
para  a  empreza  contractante,  augmentando;  porém,  os  onui 
ao  Qoverno. 

Para  resolver  este  objecto,  o  Ministro  reuniu  em  oonferen- 
ola,  no  dia  2  de  outubro  de  1891,  os  engenheiíxw  E.  Sawyer, 
director  technlco  da  sociedade,  e  o  notável  p«-oâs8ioaai  Waldorp, 
seu  engenheiro  ooasultor,  e«  ouvindo  as  opiniões  por  elles  ver- 
balmente emittidas,  resolveu  manter  o  projecto  piimitivo, 
afenas  com  as  aitorações  propostas  pela  própria  commisaão 
do  Qoverno,  no  sentido  de  tomar  ambos  os  molhes  rectilí- 
neos, com  alinhamentos  menos  divergentes,  e,  Dom  assim, 
restringir  os  colchões  de  &china  a  uma  só  camada,  reforçando 
S'  estacada  de  madeira,  para  permittir  que  a  sua  plataforma 
fiNBe  elevada  a  4'^,â0<  acima  das  aguas  baixas. 

Finalmente,  em  1894,  ficou  a  oommissão  encarregada  de 
executar  adtniuistracivamente  a»  obras,  de  oonformidade  com 
08  verbas,  que  íbssem  annualmente  votadas,  devendo  adeaatar 
sobretudo  o  revestimento  das  margens  do  Canal  do  Norte,  pafa 
Hmçâo  do  seu  thalweg,  por  ser  este  o  aeoessorio  preliminar 
e  indispensável  para  a  efiÍoacia>  do  projecto  e  não  sobnuMm 
iieeorsos  para  a  FMLiíKa^  simaátanea  de  outros  teabaihos. 

Em  1896  foi  começada  a  construcção  do  molhe  de  léste 
oom  muito  pouco  progresso,  porquanto  as  verbas  votadas 
iaas  leis  annuas  oontinoavam  a  sbp  iDSOfficientes,  mesmo  para 
SB  lustallaçSes  em  mar  e  terra  indispensáveis  ao  andamento 
TegQlar. 

Até  o  anno  findo,  o  molhe,  que  deve  tbr  oên»  de  4*500 
Mslros  de  extensão  total,  achavan»  apenas  com  960  metros 
«mastruidos. 

B'  clavo  que,  eom  semelhante  processo,  a  concluA)  da  wax 
mrihoeamento'  da  tão  vital  intetena  nacional  seria  protelada 
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por  lõngOB  annos,  e  a  eiter  mal  ae  Tiria  juntar  um  eomide- 
rar^  anginento  do  easto  das  obras. 

Tal  ô,  entretanto,  a  sitoaçSo  actual  de  um  empratiendi- 
mento  que  energicamente  reclama  dos  podores  pnUicos  pro- 
▼ideneias  prom]^  e  immediatas,  as  qaaes  J&  foram  lembradas 
ao  Congresso  na  Mensagem  Presidencial  de  1904. 

Como  ufli  dos  benéficos  resultados  do  comparecimento  do 
Brazil  no  certamen  indostrial  de  S.  Luia,  um  grupo  de  fortes 
capitalistas  e  industriaes  da  America  do  Norte,  animado  pelos 
eeclareoimentos  fenecidos  peio  Sr.  capitão  de  Amgata  José 
Carlos  de  CarTalho,  um  dos  nossos  commissarios  naquella  ezpo- 
si^,  resolyeu  visitar  este  paiz  e  ezminar  pessoalmente  suas 
ccNodições  de  riqueza,  que,  naquella  exposição,  se  desvendaram 
com  verdadeira  surpresa  para  os  estrangeiros. 

Deste  grupo  fazia  parte  o  distincto  engenheiro  Dr.  B.  L. 
C(»Tthell,  que,  como  ajudante  do  capitio  Bads,  trabalhou  no 
melhoramento  da  barra  do  Mississipi,  onde  conseguia  difltin- 
guir>se  e  grangear  grande  nomeada,  como  especialista  desse 
género  de  trabalhos,  conceito  este  que  mais  se  firmou  com  as 
obras  de  Tampieo,  por  ellt)  projectadas  e  levadas  a  effsito  tom 
grande  snccesso. 

Esta  visita,  que  se  estendeu  desde  o  Pará  até  ao  extremo 
sul  do  Brazil,  permittiu  a  esse  illustre  profis^^ional  verificar 
nio  Bò  03  poderosos  riementos  de  prosperidade  e  riqueza  de 
que  dispõe  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  também 
a  causa  que  impede  o  seu  desenvolvimento  e  progresso 
industrial. 

Assim,  depois  de  ter  examinado  a  barra  do  Canal  do  Norte 
e  o  valiosissimo  repertório  de  plantas,  observações,  dados  e 
mais  estudos,  methodicamente  colligidose  registrados,  durante 
cerca  de  20  annos  de  trabãdho,  pela  Commissao  de  Melhorar 
mentos  daquella  barra,  resolveu  propor  ao  Governo  a  organi- 
za^ de  uma  empreza  que  tomasse  a  aeu  cargo: 

1%  a  abertura,  naquella  barra,  de  um  canal  mantimo 
com  10^  de  profundidade  nas  aguas  baixas,  e  oonserval-o 
nestas  condições  durante  o  prazo  de  âO  annos ; 

2*,  o  estabelecimento  de  um  porto  aperfeiçoado  na  cidade 
do  Rio  Grande  e  sua  exploraç&o  industrial  peio  prazo  de  70 
annos. 

Este  ultimo  objecto  ser4  realizado  com  capitães  americanos 
em  sociedade  industrial,  que  terá  como  fonte  de  renda,  para 
remuneração  e  amortização  dos  capitães  em^TefdAos^  os 
recursos  e  favores  estabelecidos  pela  legislação  em  vigor»  refe- 
rente ao  serviço  de  portos. 

O  primeiro  emprehendimento,  porém,  a  abertura  da  barra 
do  Canal  do  Norte,  terá  de  ser  feito  por  conta  do  Governo 
mediante  um  preço  em  globo  previamente  determinado  e  que 
Bera  pago,  segnado  exigi  e  foi  acceito  parcelladamente,  á  medida 
que  se  for  reconhecendo  a  efflcacia  das  obras  de  melhoramento 
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e  obtidas,  no  canal  marítimo,  altaras  de  ama,  crescentes  até  10 
metros,  á,  proporção  qae  se  for  desenToTvendo  a  construoçâo 
dos  molhes,  e  como  effeito  exclasivamente  destes. 

O  projecto,  para  este  flm  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Gocthell, 
consiste  em  dous  molhes  qae,  partindo  do  littoral,  com  alinha- 
mentos conrergentes,  seguem  depois  parallelamente  até  á 
curva  de  proximamente  nove  metros  de  profundidade,  em 
aguas  baixas,  na  direcção  do  eixo  do  Canal  do  Norte,  ao  desem- 
bocar no  Oceano. 

A  largura  entre  eixos,  na  parte  de  alinhamentos  parallelos» 
é  de  850  metros. 

O  systema  de  construcção  será  o  commummente  empregado 
em  obras  desta  espécie  revestindo-se  do  fundo  do  mar  com 
colchões  de  fachina,  sobre  os  quaes  sorá  lançado  o  empedra- 
mento  de  grandes  pedras  que  constituo  o  molhe,  cujos  taludes 
e  cabeços  serão  protegidos  com  pesados  blocos  de  concreto, 
onde  forem  necessários. 

Faz  também  parte  do  plano  a  indispensável  fixação  do 
thalweg  do  Canal  do  Norte,  por  meio  do  revestimento  de  soas 
margens  com  fachina  e  bem  assim  o  plantio  do  «Tamarix»  nas 
dunas  do  litoral  oceânico,  para  impedir  o  movimento  das 
areias,  sob  a  acção  dos  ventos. 

Quer  para  este  trabalho,  quer  para  o  estabelecimento  do 
porto  da  cidade  do  Rio  Grande,  terâo  de  ser  fixados  pelo  Go- 
verno, de  accordo  com  o  proponente,  os  orçamentos  das  obras 
e  as  condições  da  concessão  e  contractos,  de  conformidade  com 
as  autorizações  legislativas. 

Pelo  lado  technico,  não  se  pôde  ter  qualquer  duvida  sobre 
o  bom  êxito  do  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  CorthelU 
"para  abertura  da  barra,  porquanto  ô  elle  apenas  uma  outra 
feição  do  projecto  brazileiro.  que  já  mereceu  a  completa 
adhesão  de  proflssionaes  notáveis  e  autoridades  nesta  espécie 
de  trabalhos  como  os  engenheiros  P.  Caland  eT.  Waldorp. 

Ambos  estes  projecios  baseam-se  nos  mesmos  principies 
scientificos,  já  sanccionados  pela  pratica  em  grande  numero  de 
applicações  felizes,  principalmente  na  Europa,  e  nos  Bstados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

E*  possível  que,  fazendo  as  obras  administrativamente,  al- 
guma economia  se  pudesse  conseguir  na  realização  desse  me- 
lhoramento, pelo  menos  da  parte  que  representa  o  lucro  a  que 
tem,  sem  duvida,  direito  a  empreza  constructora. 

Entretanto,  a  prudência  e  o  attento  estudo  desta  questão 
parecem  aconselhar,  como  mais  acertado,  um  outro  aivitrc. 

De  facto,  obras  desta  natureza  estão  sujeitas,  como  é  bem 
sabido,  a  eventualidades  taes  que  não  permittera  absoluta  con- 
fiança em  orçamentos,  sinão  com  porcentagem  de  inacceiíavel 
exaggero. 

A  acção  demolidora  do  mar,  que  pôde,  durante  a  constru- 
cção, arruinarem  momentos  o  trabalho  de  longos  dias,  os  acci- 
dentes  de  varias  espécies  e  as  despezas  imprevistas,  podem 
attingir  valores  muito  importantes. 
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Sem  duvida,  a  empreza  quo  se  proponha  a  realizar  a  obra 
por  meio  de  uma  empreitaua  em  globo,  também  levau^á  em 
conta  estas  circumstaacias,  mas,  admittindo-se,  em  seus  orça- 
mentos, uma  porcentagem  razoável  para  ocoorrer  ás  even- 
tualidades ordinárias  nos  trabalhos  deste  geaoro,  conseguir-se-ha 
âxar  um  máximo  para  as  despezas  do  Estado,  o  qual  não  poder& 
ser  excedido,  correndo  por  conta  da  mesma  empreza  as  despe- 
zas extraordinárias  que  não  tenham  podido  ser  previstas,  mas 
que,  noemtanto,  são  sempre  possiveis. 

Si,  conjunctamente  com  esta  medida,  se  conseguir  que  essa 
mesma  empreza,  assuma  inteira  responsabilidade  pelo  bom 
êxito  do  melhoramento  e  só  tenha  direito  a  pagamentos  depois 
de  verificados  os  effeitos  da  obra  realizada,  ficará  fixado  e 
desde  logo  conhecido  o  encargo  real,  que  tem  de  ser  supporta- 
do  pelo  Governo,  e  removido  o  perigo  das  surprozas  de  accres- 
cimos,  que  poderiam,  de  outro  modo,  apresentar-so  em  cir- 
cumstancias  que  acarretassem  serias  difilculdades  para  serem 
satisfeitas. 

Por  outro  lado:  nas  obras  hydraulicas  desta  especioa  ra- 
pidez da  construcção  é  questão  de  maior  relevância.  A  luta 
que  ellas,  ainda  não  consolidadas,  teem  do  travar,  desde  logo, 
com  o  mar,  a  continuidade  e  a  violência  com  que  as  aguas 
actuam  sobretudo  nos  cabeços  ou  extremidades  dos  molhes 
que,  no  periodo  da  construcção,  representara  os  pontos  fracos, 
causam  sempre  prejuízos  que  podem  tomar  grandes  propor- 
ções, si  o  ponto  atac  ido  permanecer  estacionário  algum  tempo, 
exposto  á  acção  destruidora. 

E',  portanto,  indispensável  que  taos  obras  sejam  executadas 
com  o  máximo  impulso  e  actividade  possiveis,  daqui  decor- 
rendo, paralielamente,  a  necessidade  de  prompcos  e  fartos  re- 
cursos pecuniários  para  custeal-as  em  qualquer  momento  na 
proporção  necessária. 

O  processo  até  hoje  seguido  e  do  que,  em  outra  parte,  jã 
foi  feito  menção,  não  pôde  de  forma  alguma  ser  mantido,  pois 
delle  resulta  um  notável  accrescimo  de  trabalho  perdido,  o 
adiamento  por  longos  annos  da  conclusão  do  melhoramento  e 
um  augmento  inadmissivel  para  o  seu  custeio. 

Não  é  com  a  sujeição  das  verbas,  relativamente  pequenas, 
votadas  nas  leis  annaas,  restringindo  o  andamento  das  obras 
o  expondo*as  a  tão  poderosas  causas  de  destruição,  que  se  po- 
derá levar  a  bom  termo  um  emprehendimeato  de  tal  magni- 
tude. 

Para  executal-as  por  administração  seria,  pois,  preciso 
que  o  Qoverno  tratasse  de  procurar  nos  mercados  estrangeiros 
os  recursos  necessários,  por  meio  de  um  empréstimo,  cujo  ser- 
viço começaria  desde  logo  a  pesar  sobre  o  Thesoaro  em  sua 
totalidade. 

Som  duvida  a  situação  actual  do  nosso  credito  não  im- 
pediria esta    operação   em  condições    acceitaveis,  mas   pa« 


4SS  ACTOS  DO  IH>OER  EXECUTIVO 

rece  mais  acertado  aão  reoorrer  a  semoLhaate  mádida  desda 
que  um  outro  alvitre  meâa  conveniente  e  vantajoso  pôde  ser 
adoptado.. 

Com  effeito,  o  accordo  a  que  o  Governo  chegoa  com  o 
Sr.  Corthell  ó  preferiveL  não  só  sob  o  ponto  de  vittta  finaneeiío 
oomo  peia  confiança  qae  deve  merecer,  com  effeito,  a  respon^ 
sabilidade  profísaionai  desse  notável  engenheiro. 

Os  pagamentos,  qne  seião  feitos  parceiiadamente  no  de- 
curso de  seis  annos,  prazo  pedido  para  a  constrnoção  das  obras* 
representarão  outros  tantos  empréstimos  ao  par  com  tomadores 
oertos  sem  as  eventualidades  de  lançamentos. 

Ao  lado  desta  vantagem,  outra  de  grande  valia  é  qua  os 
encargos  de  taes  empréstimos  só  come(;arão  a  pesar  sobre  o 
Tbesouro  na  proporção  do  sua  utilização  para  pagamento  de 
obras  sobre  cuja  efficacia  não  pôde  jã  então  haver  mais  duvida 
alguma. 

Assim  ao  ónus  assumido  correspondera  immediatamente 
um  beneficio  reproductivo  que  poderã  desde  logo  f^izer  folga- 
damente face  aos  eocargos  que  acarretou. 

O  capital  necessário  para  as  obras  de  melhoramento  da 
barra  do  Rio  Grande  com  10  metros  de  profundidade  nas 
aguas  baixas  é,  no  máximo,  de  28.000:000$,  ao  cambio  de 
16  d.  por  1$. 

Admittindoo  jarode5%  e  para  amortização  de  1  1/2%,  o 
que  corresponde  a  um  prazo  de  cerca  de  30  1/3  annos,  este 
emprehen  limento  custara  annualmente  ao  Governo»  em  papel, 
ao  dito  cambio: 

Juros  de  5  Vo K400:000$000 

Amortização  1  1/2 420:000$000 

Total 1.820:000$000 

Vejamos  de  onde  podem  provir  recursos  para  íiuerem  face 
a  este  encargo. 

Desde  o  tompo  do  Império  esto  problema  merecia  a 
attenção  dos  Poderes  Públicos,  e,  em  nossa  legislação  j& 
existem  disposições  que  convém  reviver,  adaptando-as  ái  con- 
dições da  actualidade  e  ao  regimen  qae  fur  julgado  melhor 
para  a  realização  do  grande  emprehendimento. 

Posteriormente  por  esforços  da  repreientação  do  Estado  do 
Rio  Grandij  o  Congresso  Nacional  na  lei  da  receita  de  1899  deu 
ao  Governo  a  seguinte  autorização  que  ainda  esta  em  vigor: 

€  Cobrar  dos  navios  qae  se  utilizarem  dos  portos  em  qm 
forem  executadas  áoosta  oa  União  obras  tendentes  ao  melho* 
immento  das  respectivas  entradas  e  ancoradouros,  a  taxa  de 
um  a  cinco  róis  por  kilogramma  de  mercadoria  qae  for  por 
elles  carregada  ou  desoarregadat  segando  o  seu  valor,  destino 
ou  procedenoia» 
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O  prodoeio  desta  taxa,  qoe^erá  também  proporcionada  ás 
necessidades  do  serviço,  ooDstitairá  para  cada  porto  um  fando 
espeoiaU  de^aado  exclusivamente  ao  respectivo  melhoramento. 

Paragraptao  único.  Para  acceierar  a  execução  das  obras 
referidas-,  poderá  o  Qovemo  aoceitar  donativos  ou  mesmo 
auxílios  a  titulo  oneroso  offerecidos  pelos  Estados,  municípios, 
ou  associações  iatereasadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os 
encargos  reflultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  ao  producto 
da  taxa  indicada. 

Por  esta  disposição  ficou  o  Governo  autorizado,  não  só  a 
cobrar  taxas,  quer  pela  importado,  quer  pela  exfK)rtação, 
como  também  a  organizar  uma  tabeliã  para  esse  imposto, 
tendo  por  limite,  máximo  e  minlmo,  um  a  cinco  réis  por 
kilogramma  de  mercadoria,  e  graduado  pelo  valor  da  mesma 
mercadoria,  seu  destino  e  procedência. 

Ora,  esta  graduação  já  se  acha  (bita  e  com  a  importan- 
tíssima circumstancia  de  o  ter  sido,  de  accordo  com  o  princi- 
pal interessado,  o  commercio  daquelle  Estado. 

Com  effeito,  quando  em  1886  a  questão  deste  melhora- 
mento assumiu  o  caracter  de  um  problema  nacional  da  mais 
urgente  solação,  os  Poderes  Públicos  curaram  dos  meios  e 
recursos  para  a  sua  immediata  realização. 

Por  essa  ocoasião,  o  plano  económico  e  financeiro  desse  em- 
prehendimento  foi  estudado  e  largamente  discutido,  quer  no 
Parlamento,  quer  pelo  Eieeutivo,  consultando  os  intei'e»ados. 

O  commercio  e  a  imprensa  do  Rio  Grande  ttimaram  parte 
com  grande  interesse  no  debate,  salientando-se  a  Associação 
Commerciai  da  cidade  do  Rio  Grande,  que,  por  memorias  aos 
representantes  daquolla  então  Província,  mensagens  ao  Go- 
verno e  ao  Parlamento,  como  consta  de  sou  relatório  de  1889, 
traduziu  as  aspirações  e  os  desejos  daquella  fracção  da  família 
biaziieira. 

Sfto  dignos  de  louvor  o  zelo,  a  dedicado  e  os  grandes  ee* 
forços  empregados  por  aquella  distiocta  associação,  que  reuniu 
08  precisos  dados  estatísticos,  grande  cópia  de  informações  e 
todos  os  elementos  para  o  calculo  e  estabolecimento  de  taxas 
que,  sem  onerar  em  excesso  o  commercio,  bastassem  para  o 
serviço  de  juros  e  amortização  do  capital  necessário  ã  reali- 
za^ de  um  melhoramento  de  que  estava  dependendo  a  vida 
do  commercio,  da  lavoura  o  das  industrias  daquella  região. 

Foi,  de  aooordo  com  esse  trabalho,  que  a  lei  n.  3314,  de 
lô  de  outubro  de  1886,  no  art.  7%paragrapho  único,  autorizou 
aconstrueção  das  obras  da  barra,  estabelecendo  as  taxas  para 
o  serviço  do  capital  empregado. 

Na  redaeção  finai,  porém,  desta  lei,  foi  commettido  um 
equivoco,  de  que  resultava- uma  duplicata  de  taxBS. 

Por  essa  mzão,  no  anuo  seguinte,  foi  renovada  a  autori* 
zação  pelo  art.  7s  §  2^  da  lei  n.  3349,  de  20  de  outubro  de 
1887,  corriglndoHse  aqnelle  equivoco,  devendo  essa  autorização 
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ser  interpretada  nos  termos  seguintes:  <  Fica  o  Governo  auto» 
rizado  a  contractar  com  alguma  empreza,  precedendo  eoneur^ 
rencia  publica,  a  construcçâo  das  obras  de  melhoramento  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  conformidade  com  os  estudos  e 
planos  do  engenheiro  Honorío  Bica  lho,  modificado  pelo  enge- 
nheiro P.  Galand. 

1.0  Ao  contracto  que  celebrar  o  Governo  com  a  empreza 
que  para  tal  fim  se  venha  a  organizar,  serão  applicadas  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

2.°  Para  o  pagamento  dos  juros,  á,  razão  de  6  •/©  an- 
nualmente,  e  amortização  do  capital  empregado  nas  refe« 
ridas  obras,  fica  o  Governo  autorizado  a  cobrar  as  taxas 
seguintes: 

Sobre  o  movimento  commercial  com  o  exterior,  directo, 
em  transito  ou  por  cabotagem  :  em  navio  de  vela  1$680  por 
tonelada  de  peso  de  ciirga  e  1.44  <^/'o  sobre  o  valor  ofilcial  das 
mercadorias ;  em  vapor  2:^20  por  tonelada  de  peso  de  carga 
e  2,16  ^/o  sobre  o  valor  offlcial  das  mercadorias. 

Sobre  o  movimento  commercial  inter-provincial :  —  em 
navio  de  vela  I$120  por  tonelada  de  peso  de  carga,  e  0,96  ^/o 
sobre  o  valor  oflicial  das  mercadorias  ;  em  vapor  1$680  por  tone- 
lada de  peso  de  carga  e  1,44  °/o  sobre  o  valor  oficial  das  mer- 
cadorias. 

3.®  Fica  o  Govor*no  autorizado  a  cobrar,  desde  que  te- 
nham começo  as  obras  definitivas,  uma  parte  dessas  taxas,  para 
attender  ao  pagamento  dos  juros  do  capital  que  for  sondo  em- 
pregado annualineate  na  execução  das  mesmos  obras,  e  as 
despezas  de  administração  ou  de  fiscalização,  augmentando-se 
gradativamente  a  importância  das  mesmas  taxas  até  o  referido 
máximo. 

4. <>  Logo  que  seja  amortizado  o  capital  empregado,  aco* 
branca  das  taxas  será  reduzida  á  quantia  strictamente  neces- 
sária para  a  conservação  das  obras. 

O  Governo  poderá  estabelecer  em  favor  das  emprezas  que 
ge  organizarem  para  melhoramento  dos  portos  do  Império, 
além  das  vantagens  a  que  se  relbre  alei  n.  174G,  de  13  de  ou- 
tubro  de  1869,  uma  taxa  nunca  maior  de  2  V«  em  referencia  ao 
valor  da  importação,  e  de  1  Vo  do  da  exportação  de  cada  um 
dos  ditos  portos.  As  taxas  destinadas  áquelle  serviço  serão 
arrecadadas  directamente  pelo  Estado  e  calculadas  de  maneira 
que  não  excedam  o  necessário  pai*a  o  juro  correspondente  ao 
capital  das  emprezas,  á  razão  de  6  '*/o  ao  anno,  e  para  respectiva 
amortização  no  máximo  prazo  de  40  annos.  Si  o  Governo  jul- 
gar mais  conveniente  effectnar  os  referidos  melhoramentos 
por  conta  do  Estado,  poderá  applicar  o  producto  das  menciona- 
das taxas  ás  obrigações  que  neste  sentido  contrahir.» 

Yegamos  qaanto  poderá  produzir  a  applicação  destas 
taxas. 
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O  movimento  de  importação  do  Estado,  calculado  pela 
Repartição  de  Estatística  Commercial,  tomando  por  base  o  va- 
lor das  facturas  consulares,   foi  o  seguinte  no  ultimo  triennio  : 

IMPORTAÇÃO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


PORTOS  E  PONTOS  DO  ESTADO 


Rio  Grande  do  Sul. 

Pelotas 

Porto  Alegre 

Jagaarão 

Uruguayana 

Itaqni 

S.  Borja 

Diversos 


MIL  RÍ-IIS    PAPEL 


1902 


1Ô:C23$158 
2:335$389 
8;6Õ4$423 

238$909 

1:426$049 

21$760 

26$111 

1:453$263 


Total. 


1903 


1904 


30:779$068 


lõ:146$829 

3:GÕ2$367 

11:424$491 

õõl$075 

1:297$817 

53$948 

4õ$409 

2:520$319 


34:692$255 


15:917$539 

3:582$194 

l^:Q2ô$4^ 

12$337 

1:838$137 

00$209 

64$539 

1:257$412 


35:688$792 


Média  do  cambio  de  1902 11  55/64  €  =  20$344 

>  >        »        »     1903 II  61/64  ^  =  âO$078 

>  >        >        >     1904 12     1/8    í:  =  19$794 

Serviço  de  Estatística Commercial.— A/varo  de  Souza  Ne- 
ves, director  interino. 

Póde-se,  portanto,  admittir  que  o  valor  total  da  importação 
do  Estado  é,  no  mínimo  e  para  o  cambio  de  11  63/64. 
de  33.720:038$000. 

Para  determinar  com  exactidão  a  tonelagem  de  mercado- 
rias correspondeate  a  este  valor  c,  bem  assim,  a  quantidade 
transportada  por  navios  a  vapor  e  à  vela,  íaltam-nos  os  pre- 
cisos dados  de  estatística  ;  podemos,  porém,  fazer  a  avaliado 
por  uma  estimativa  que  não  ficará  muito  longe  da  realidade. 

Pelos  mappas  da  Repartição  de  Estatística  Ck>mmercial  se 
reconhece  que,  no  ultimo  trieanlo,  o  numero  de  navios  e  a  re- 
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apectiva  tonelagem  de  registro,  entrados  no  porto  da  cidade  do 
Rio  Grande,  foi  o  seguinte : 

ou  om  média  por  anno  : 

Navegação  a  vapor 257 .815 

Idem  á  vela ^.012 

Total 282.887 

Além  dos  navios  que  vão  ao  porto  da  cidade  do  Rio  Orande, 
direetamente  ou  em  transito,  ha  outros  que,  sem  fiizerem  esta 
escala,  vão  a  Porto  Alegre  e  Pelotas  com  carvão,  sal  e  outras 
mercadorias. 

Não  levaremcs  em  conta  a  tonelagem  destes  nem  o  da  im- 
portação pelas  fronteiras. 

Igualmente,  si  por  um  lado  a  tonelagem  do  registro,  que  é 
a  considerada  nos  mappas  da  Estatística  Gommercial,  é  inferior 
á  tonelagem  de  carga,  por  outro  lado,  os  navios  que  atravessam 
a  barra,   sobretudo  os  vapores,  não  levam  a  carga  completa. 

Portanto,  suppondo  que  estas  differenças  para  mais  e  para 
menos  se  equilibram,  podemos  admittir,  sem  nos  afastarmos 
demasiado  da  realidade,  que  a  tonelagem  média  de  registro  qve 
acabamos  de  deduzir  representa  a  tonelagem  da  importação. 

Dos  algarismos  acima  se  verifica  também  que  a  relação 
da  importa^  á  vela  e  a  vapor  é  respectivamente  de  9  Vo  e 
91  Vo  da  importação  total. 

Com  Ofites  elementos,  podemos  orçar  qual  seria  oom  o  mo- 
vimento actual  da  importação  do  Estado  o  producto  da  rendbBi 
com  as  taxas  determinadas  na  lei  n.  3349,  de  20  de  outubro 
de  1887  : 

Taxas  pelo  peso : 

a  vapor— 257.8I5x2$520 649:693S800 

à  vela  — 25.012X1$680 42:0ê0$150 

Taxas  ad  valorem  : 

a  vapor  ~  33.720:038$  X  91  %  X  2,16  % 662:801$054 

á  vela  — 33.720:038$  X  9  %  X  1,34  % 43:70 1$163 

Total 1.398:2ie5$177 

Tal  seria  a  i*enda  annual  minima  a  recolher-se  pelo  serviço 
da  barra:  a  esta  renda  directa  se  terá  de  apontar  um  a  outra  do 
muito  maior  importância  como  adeante  mostraremos. 

Antes  disto,  porém,  devemos  observar  que,  para  verificar 
si  esto  emprehendimento  vem  traser  novos  encargos  aos  coíbes 
públicos,  devemos  levar  em  conta  não  só  a  renda  própria  que 
se  terá  de  arrecadar,  como  também  as  despexas  que  o  Governo 
actualmente  faz  e  deixará  de  &ier  depois  da  realização  do 
melhorameato. 

Com  eífeito,  ha  muitos  annos  se  dispendem  avultadas  som* 
mas  annualmente  com  aquella  barra. 
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Deixando  de  lado  as  despezas  da  praticagem,  que  correm 
por  conta  de  outro  Ministério  e  que  não  poderão  ser  8l^>primiâas 
de  todo,  8ó  pelo  Ministério  das  Obras  Publicas  alii  se  tem  gasto 
DO  ultimo  decennlo  assommas  seguintes: 

Anno  de  1895 801:200$000 

»  >  1696 801:200$000 

»  >  1897 1.000:000$000 

>  »  1898 5()2:985$000 

»  »  1899 548:725$U00 

>  >  1900 .534:712*000 

»  »  1901 787:24->$000 

»  >  1902. 787:242$000 

»  »  1903 787:S42$000 

»  >  1904 500:240$000 

Somma 7. 1I0:788$000 

ou  média  por  anno 711 :079$000 

Portanto,  para  o  cotejo  dos  encargos,  teremos  : 

Renda  a  recolher 1 .398:216$000 

Despeza  que  j&  se  faz 711:079$t;00 

Somma 2.109:293$000 

que,  comparada  com  a  verba  de 1 .820 :000$000 

para  o  serviço  de  juros  e  amortizações  do  capital  empregado 
nas  obras,  mostra  que  estas  não  acarretavam  qualquer  augmento 
de  encargos  para  o  Thesouro  Federal. 

Agora,  para  mostrar  que  semelhante  emprehendimento  de 
verdadeiro  interesse  nacional,  em  vez  de  trazer  novos  encar- 
gos para  o  erário,  pelo  contrario,  augmenta  as  rendas  publicas, 
ao  mesmo  tempo  que  promove  a  riqueza  e  prosperidade 
daquella  região,  vamos  examioar  o  que  resultou  para  as  Alâin- 
degas  de  Santos  e  de  Manáos,  do  aperfeiçoamento  dos  serviços 
dos  respectivos  portos  : 

Km  Santos,  antes  da  inauguração  dos  novos  cáes,  a  Alfan- 
dega arrecadou  de  direitos  de  importação  : 

No  anno  de  1888 7.387:998$ 

>  >   >  1889 8.656:516$ 

>  >   »  1890 9.371:572$ 

>  »   »  1891 11.755:641$ 

Somma 37.171:727$ 

Arrecadação  média 9.2í)2:932S 
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laaugurados  os  serviços  do  cães,  em  l  de  fevereiro  de 
1892,  a  Alftindegra  passou  a  recolher: 

Em  1892 22.079:105$ 

Em  1893 25. 152:582$ 

Em  1894 24.298:681$ 

Em  1895 38.995:29^ 

Somma 110.525:667$ 

Arrecadação  média  por  anno . .        27 . 628:917$ 

Da  mesma  forma  em  Maaáos,  antes  áo  serviço  do  novo 
cães,  a  Alfandega  recolliia  : 

Em  1900 7.543:396$ 

Em  1901 5.543:710$ 

Em  1902 6.508:156$ 

Em  1903  até  30  de  abril 2.601 :284$ 

Somma 22. 196:546$ 

Arrecadação  média  por  anno.         6.635:559$ 

Depois  de  iostallados,  em  1  de  maio.  os  serviços  dos  cáes, 
essa  arrecadação  passou  a  : 

em  1903,  de  1  de  maio  a  31  de 

dezembro 6.368:862$ 

em  1904 10.422:451:^ 

Somma 16.791:313$ 

Arrecadação  média  por  anno. .      10.115:243$ 

Isto  é,  depois  de  inaugurados  os  serviços  das  emprezas  de 
melhoramentos  dos  respectivos  portos,  a  Alfandega  de  Santos 
passou  a  arrecadar  quasi  o  triplo  do  que  anteriormente  reco- 
lhia c  a  Alfandega  de  Manàos  mais  57  %  do  que  recebia  antes 
do  apparelhamento  do  porto. 

Ora,  não  tendo  havido  circumstancias  especiaes  que  moti- 
vassem semelhantes  accrescimos,  pois  qae  as  tonelagens  não 
manifestaram  augmentos  correspondentes  nos  dous  períodos,  só 
se  pôde  explicar  o  phenomeno  pela  mais  rigorosa  applicação 
das  tarifas  aduaneiras  que  passou  a  ser  fiscalizada  também 
pelas  emprezas  cujos  interesses  e  rendas  estão  na  dependência 
das  mesmas  tarifas,  para  alguma  das  snas  taxas. 

Este  mesmo  facto,  portanto,  dar-se  ha  também  para  o  porto 
do  Rio  Grande,  que  naturalmente  se  apparelhará  com  os  aper- 
feiçoamentos modernos,  sendo  seus  serviços  entregues  à  indus* 
tria  particular,  que  contribuirá  para  melhor  fiscalização  adua- 
neira. 


j 
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As  rendas  dos  impostos  de  importsKão  pelas  Alfandegas  do 
Rio  Qrande  e  de  Porto  Alegre,  sommftdas,teem  produzido,  na 
ultimo  qnatriennío  apurado,  o  seguinte 

Ouro  Papel 

Anno  de  1901.. . .  2.094:201$  10.515:555$ 

>  >1902....  2.758:068$  13.145:186$ 

>  »1903....  2.842:326$  14.611:847$ 

>  »1904....  3.139:760$  16.161:579$ 

Somma.      10.834:345$     54.434:167$ 
Médias 2.708:586$      13.608:542$ 

Admittindo  que  o  accrescimo,  dAvido  a  melhor  applicaçSo 
das  tarifas,  não  dá  o  mesmo  resultado  obtido  em  Santos,  mas 
somente  o  que  se  conseguiu  em  Manáos,  teremos,  sem  augmento 
no  volume  da  importaçSo,  um  augmento  annual  para  as 
rendas  publicas  approximadamente  de  1.350:000$  ouro,  7.000:000$ 
papel. 

A  este  importante  accref^cimo  de  renda  se  deve  ainda  juntar 
o  augmento,  tanto  on  mais  avultado,  proveniente  do  natural 
desenvolvimento  do  commercio,  da  lavoura  e  da  industria, 
que,  sem  duvida  alguma,  se  verificará,  com  a  abertura  e 
franca  navegação  daquella  barra,  por  navios  de  maior  calado. 

Realizando-se  as  obras  por  empreitada  e  estabeleoendo-se  no 
respectivo  contracto  que  os  pagamentos  só  serão  feitos  grada- 
tivamente, à  proporção  que  forem  sendo  verificadas  no  Canal 
Marítimo  profundidades  crescentes  de  aguas  de  seis  metros  para 
cima,  os  encargos  para  o  Governo  começarão  na  mesma  occasião 
em  quo  se  tornar  possível  um  incremento  de  rendas  pelas  faci- 
lidades  crescentes  da  navegação. 

Portanto,  mesmo  no  periodo  da  construção  não  terá  o 
Tbesouro  de  ficar  mais  sobrecarregado  do  que  o  é  hoje  com 
aquella  barra,  porquanto  para  os  juros  das  primeiras  pre- 
stações bastará  o  que  o  Governo  alli  emprega  annualmente. 

Em  resumo  : 

O  melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  não  virá 
trazer  para  o  Thesouro  encargos  superiores  aos  que  tem  actual- 
mente; pelo  contrario,  ao  mesmo  tempo  que  promove  a  pros- 
peridade e  a  riqueza  do  extremo  sul  do  BrazU,  fará  entrar 
annualmente  para  os  cofres  públicos  mais  alguns  milhares  de 
contos,  não  só  por  uma  melhor  arrecadação  de  impostos,  como, 
principalmente,  por  um  grande  incremento  de  importação, 
consequente  do  desenvolvimento  das  transacções  commerciaes 
daquelle  £stado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  190õ.—  Lauro  Severiano 
Àiúller. 
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DECRETO  K.  5960  —  w  18  w  ABUl  M  1906 

DecUra  sem  effeito  a  concnrreoei»  pnMai  para  »a  oiura»  de  melho- 
ramento do  porto  do  Recife,  no  Estado   de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadoB  Unidos  do  Brazii : 

Considerando  que  das  duas  pt opostas  aprweiitadas  para  as 
obras  do  porto  do  Recií!^  no  Bstado  de  Pemambaco,  em  vista 
do  edital  de  ooDcurreocia  publica  de  92  de  abril  de  1902,  uma 
não  satisílaz  as  condições  alU  estaladas,  já.  deixando  de  con- 
templar Terbe»  para  diversos  serviços  importantes  e  já  omit- 
tíndo  a  takisUa  de  preços  de  unidade  de  obras,  para  íazer  parte 
do  contracto»  ccmbdo  exige  a  uliima  clausula  do  referido  edital ; 

Considerando  que,  assim,  a  concurrencia  fica  adstricta  a 
una  uniea  proposta,  que  teria  de  ser  aooeita  cem  confiroato ; 

Considerando,  finalmente,  que  6  de  eonvenieacia  publica  a 
eiabora^  de  um  novo  projecto  que  melbor  consulte  as  neces- 
sidades acti2ses  do  porto  e  attenda  quanto  possivel  aos  interesses 
éa  União  e  do  commarcio,  adaptsndo-se  ás  exigências  da  nave- 
gaç&o  e  seu  fuiuro  desenvolvimento,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  declarada  sem  effeito  a  concurrencia 
publica  aberta  por  edital  de  22  de  abril  de  1902  para  a  cei^ 
strucção  de  obras  áe  melhoramento-do  porto  do  Recife,  no  Estado 
de  Pernambuco. 

Riade  Janeiro,  18  de  abril  de  1906,  18<>  da  Republica. 

FrâNCISGO  ]>B  PAGLa  ROD&IGOBS  ALVIS. 

LaM'9  SeverUxno  MiUler, 


DECRETO  N.  5981  —  dk  19  DB  abiul  íak  1906 

Marca  novo  prazo  para  a  apresentação  de  estudos  da  estrada  de  ferro 
eléctrica  da  Capital  Federal  a  cid'ade  de  Petropolit:,  e  altera  as 
clausuias  I,  1V\  XIX,  XLeXLI  do  respectivo  eontracto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  i^Istados  Unidos  do  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  o  cngenbeiro  civil  Eugénio  de  An- 
dxade,  concessionário  por  decreto  n.  5187,  de  5  de  abril  de 
11104,  da  coDbtrucção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  deíérro  elé- 
ctrica desta  cidado  A  de  Petrópolis,  no  Bstado  do  Rio  de  Ja- 
aeiro  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.  XX  do  art.  15, 
À  lei  n.  1453.  de  CO  de  dessembro  de  1905,  que  autorizou  a 
revisão  do  respectivo  contracto  celebrado  em  27  de  maio  de 
1904,  decreta: 

Art.  1.»  O  prazo  de  18  mezes,  para  apresentação  dos  es- 
tudos de  que  trata  a  clausula  Vil  do  citado  decreto  n.  5187, 
Aa  5  de  abril  de  1004,  sfirá  contado,  mediante  as  condiçSesaUi 
estabelecidtts,  da  data  em  que  for  celebrado  contracto  em  vir- 
tude do  presien te  decreto. 
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Art.  2.*»  As  clausulas  I.  IV,  XIX,  XL  o  XLI  do  referido 
decreto  n.  5187  ficam  substituídas  pelas  clausulas  que,  sob 
a  luesma  numeração,  com  este  baixam  assignadas  pelo  Minis- 
tro do  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Rio  de  Janeiro,  ia  de  abril  de  1906,  Id»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Louro  Severianú  MúUer, 

Ciaosslas  a  qoe  se  refere  o  decrÉ  n.  Ii981,  desta  data 

I 

Na  conformidade  do  decreto  legislativo  n.  1040,  de  9  de 
setembro  de  1903,  decreto  n.  5063,  de  l  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  e  lei  n .  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  é  concedido 
ao  engenheira  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á  empreza  que 
organizar,  privilegio  para  construcção,  uso  e  goso  de  uma  es- 
trada de  ferro  de  tracção  eléctrica  que  partindo  de  ponto  si- 
tuado próximo  ao  cruzamento  da  Avenida  Central  oom  a  do  cães 
de  atracação,  actualmente  em  construcção  no  littoral,  do  logar 
que  for  fixado  nos  estudos  definitivos,  e  sem  cortar  essas  ave- 
nidas passe  pelos  districtos  de  SanfAnna,  S.  Christovão, 
Inhaúma  e  Irajá.  da  Capital  Federal,  e  pelos  de  Merity,  Pi- 
lar  e  Estrella,  do  Bstado  do  Rio  de  Jan^ro,  e  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  no  mesmo  Estado,  resalvados  oe  direitos 
de  terceiros.  ,         ^    ^ 

Paragrapho  único.  Si  o  Governo  eonoeder  o  trafego  por 
linhas  ferroas  nas  avenidas  comprehendidas  na  projecto  das 
obras  do  porto  do  l^io  de  Janeiro,  o  oonoessionario  terá  também 
direito  a  essa  eonces^Lo  por  meio  de  um  ramal  que  ligue  a 
estrada  de  íferro  que  faz  objeoto  do  presente  contracto^ 
áquellas  vias  e  mediante  as  condições  que  o  Governo  estabe- 
lecer.  ^^ 

O  concessionário  gosarã  daisençíade  direitos  de  importação 
sobre  trilhos,  machinas,  carros,  instrumentos  e  mais  objectos 
destinados  á  construcção  da  estrada,  bem  como  sobre  o  carvão 
de  pedra  da«tinado  a  officinas  e  trafego  da  mesma  estrada,  tudo 
nos  termos  das  leis  em  vigor.  .       *         ^         . 

Para  que  se  torne  efectiva  essa  isenção  será  preciso  que 
o  concessionário  a  solicite  ao  Ministério  da  Fazenda,  apresen- 
tawio  a  relato  dos  sobreditos  objeetos,  especificando  a  respe- 
ctifa  qualidade  e  quantidade.  Cessará  esse  favor,  ficando  o  con- 
eesstonano  sujeito  ao  pagamento  de  direitos  e  à  multa  do  dobro 
dos  mesmos,  si  se  provar  que  alienou,  por  qualquer  titulo,  ob- 
jectos importados  sem  qae  precedesse  licença  do  Ministério  da 
mdi^stria,  Viação  e  Obras  Publicas. 
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XIX 

o  concessionário  6  obrigado  a  consorrar  com  cuidado, 
durante  todo  o  tempo  da  concessão,  e  a  manter  cm  estado  de 
poder  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro  e  suas 
depenoencias,  como  o  material  rodaote,  sob  pena  de  multa  ou 
de  ser  a  conservação  feita  pelo  GoTemo,  á  custa  do  conoes- 
aionario. 

No  caao  de  interrupção  do  trafego  até  (90)  noventa  dias, 
consecutivos,  por  motivo  não  Justificado,  a  juizo  do  Qoverno, 
este  terá  o  direito  de  impor  uma  multa  de  um  conto  de  réis 
(1:000$)  por  dia  de  interrupção;  além  desse  prazo,  será  decla- 
rada caduca  a  concessão,  nos  termos  da  letti*a  d,  da  clausula  XL 
e  segundo  o  disposto  na  clausula  XLl. 

XL 

A  rescisão  do  contracto  se  dará  de  pleno  direito  em  cada 
um  dos  seguintes  casos  : 

a)  si  deixar  de  submetter  ao  Governo  até  21  mezes,  con- 
tados da  data  deste  contracto,  os  estudos  de  que  trata  a  clau- 
sula VII ; 

b)  si  até  24  mezes  da  mesma  data  não  tiver  encetado  as 
obras  da  estrada  de  ferro  ; 

c)  si  até  quatro  annos  contados  da  data  em  que  tiverem  tido 
começo  as  obras,  estas  não  estiverem  concluídas  e  a  estrada 
aberta  ao  trafego  ; 

d)  si  for  interrompido  o  trafego  por  mais  de  90  dias,  con- 
secutivos, sem  motivo  justificado,  a  juizo  do  Governo,  appli- 
€and0'Se  também  o  disposto  na  clausula  XIX  ; 

e)  si  não  completar  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da 
notificação  pelo  fiscal,  a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLU, 
quando  desfalcada ; 

f)  si  Dão  pagar,  dentro  dos  primeiros  trinta  dias  do  trimes- 
tre ou  semestre  correspondente,  a  contribuição  para  as  despezas 
de  fiscalização,  de  que  trata  o  §  :d^  da  clausula  XXI,  observado 
o  disposto  na  clausula  XXXIX. 

XLI 

Verificada  a  rescisão,  nos  termos  da  clausula  XL,  lettras 
a,  b,  c^d.ee  f,  não  será  devida  ao  concessionário  indemniza^ 
alguma,  c  perderá  em  favor  da  União,  não  só  as  obras  que  hou- 
ver realizado,  como  a  caução  do  que  trata  a  clausula  XL11. 
Tampouco  lhe  será  devida  qualquer  indemnização  na  hypothese 
da  lettra  c2,  excepto  si  o  Governo  quizer  tomar  as  obras  feitas 
para  administrai-as  ou  concedel-as  a  terceiros,  sendo  nestes 
casos  a  indemnização  feita  mediante  avaliações  por  peritos,  no- 
meados na  forma  estabelecida  na  clausula  XXXI. 
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Paragrapho  anico.  Reacindiodo  o  contracto  aos  termos  da 
presente  clausala*  o  Qoverno  poierá  contractar  novamente  os 
serviços  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  mediante  con- 
currencia  publica. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1906.  —  Lauro  Severiano 
MuUer, 


DECRETO  N.  5982—  de  18  de  abril  de  190G 

Abro  ao  Miaistorio  da  ladustria.  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
de 800:000$,  paraoccorrer  ás  despdzas  coma  coaclusão  das  obras 
de  «elevação  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll  entre 
S.  Diogo  e  S.  Christovão. 

O  President?  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
usando  da  autorização  contida  no  art.  15,  lottra  c,  da  lei 
n.  1453,  do  30  de  dezembro  do  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica.  aberto  ao  Ministei*io  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicai  o  credito  do  800:000$  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  conclusão  das  obras  de  elevação  da  linha  da 
Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  entre  S.  Diogo  e  S.  Chris- 
tovão. 

Rio  de  Janeirc,    18  de  abril   de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Míiller, 


DECRETO  N.  5983  — de  18  de  abril  de  1906 

Concsde   autorização  á   Société   Industriellc   et  Agricole  au  Brcsil 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atendendo  ao  que  requereu  a  Societé  Industrielle  et  Agricole  au 
Brésil,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Société  Indus- 
trielle et  Agricole  au  Brésil  para  fnncoionar  na  Republica,  com 
os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigrop. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1006,  18*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
Lauro  Severiano  Múller 
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GSUrasiilas  qae  acomiMuihain  o  decreto  n.   S983y  desta  data 


A  Sociéti  IndtutrieUe  et  Agricole  au  Brésil  é  obrigada  a  tar 
um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illúnitados  poderes 
para  tratar  e  deílniti?amente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem, qaer  com  o  âoverno,  quer  com  particoiares*  podendo 
ser  demandado  e  reoeber  cita(^  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brasii  ficarâo  «iijeitoe  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdioção  de 
seus  tribnnaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
ezctípç&o  fundada  em  seus  estatuUM,  cij^as  disposições  não  po^ 
derão  servir  de  base  para  qualquer  reclamaoâo  concernente  á 
execução  das  obras  ou  serviços  a  qoe  eiies  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorizacSo  do  Qovemo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autoriza^^  para  ftinccionar  na  Republica 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  sem  pr^uizo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  di- 
reito  nacional,  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  est^ 
còmminada  pena  espedal,  será  punida  com  a  multa  de  um  oonto 
de  réis  (1:OOQ$000)  a  dono  contos  de  réis  (5:00Q|000)  e,  na 
reincidência,  pela  cassa^  da  autorízaç&o  concedida  pelo  de- 
creto» em  virtode  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  ahril  de  1900,  <—  Lauro  Se^erioM 
MiUler. 

Sq  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Jaoeiro,  por  nomeaçSo 
da  meritissima  Junta  Oommercial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento, escripto  no  idioma  ílrancez*  aflm  de  tradazir  para  o 


Ternacolo,  o  que  assim  cannKi  "oai  razão  do  meu  offlcio  e  euja 
traduoção  é  a  seguinte : 

TRADUOÇÃO 

No  «não  de  mil  Aovaeoe&tef  •  cinoe,  Me  «oaione  áe  deaMM- 
bro,  perante  nós,  Av^nele  fieheyyeo,  taMIião,  na  resideoeia 
de  BraieUaa,oom9areeeram: 

l.o  La  Banque  D'Oatre-Mer  (Ck^mpanhia  InternaeioBal  4e 
CoOMMrcio  e  I&dnstriaK  eooiedade  anonjna,  estabelecida  em, 
Bnuellas,  me  de  Namcrr,  s.  <IS,  npreeeotada  neste  eoto  j^àbã 
senhores  Alexandre  OeleoiBmnne,  residente  em  Bmxeflas,  Ave- 
noe  LoBse,  &«  210,  e  Emite  Prancqoi,  residente  em  Ixeliee,  rae 
de  Turin»  n.  28,  administraderes  da  dita  sociedade  anonyma ; 

2.»  O  Sr.  Léon  Fanresse^  proprietário,  residente  em  Bfu- 
xellas,  me  de Buisson,  n.  6 ; 

3.0  O  Sr.  coronel  Albert  Thys,  administrador  delegado  da 
Banque  D'Oaire-Mor^  vesídante  em  Saint-GlUee-lesBruxelles, 
Chanssóe  de  Charleroi,  n.  M ; 

4.«  O  Sr.  HIppelTte  Uppens,  senador,  presidente  em  Gaiíe- 
Qnai-aohBlé  n.  13,  lepreêetttado  neste  aeto  pelo  Sr.  loifle 
Fraae^,  Já  nomeado,  ms  (ermoadeoma  precoraoão  parti- 
oular  em  data  de  13  de  deaembro  do  mes  corrente ; 

5.*  O  Sr.  Fermuid  Lernitte,  eapitie  eommandante  do  regi- 
mento dos  carabineirai,  rertdente  em  Scbaenrtieek,  CtiaiiaBée  de 
Haecht,  n.  143; 

6.0  O  Sr.  Omer  Saejr,  agente  de  eamMo,  raideate  em  Ck>ur- 
trai,  rae  Saint  Georges,  n.  $ ; 

7.^  O  Sr.  Alfiraa  Kreglinger,  proprietário  reskieHte  em 
BerchenHlez-Aavers,  kv<eome  de  Merode,  n.  2,  representado 
neste  aeto  pelo  8r.  Emile  Prancqni,  preiiomeado,  no9  termos 
de  naa  procnraçio  partioniar  eom  a  data  de  4  do  dezembro, 
mes  oorrwrte ; 

S."»  O  Sr.  Constant  Van  Stappen,  agente  de  cambio,  resi- 
dente em  Antuérpia,  rae  Saint  Panl,  n.  23,  representado  neste 
aeto  pelo  Sr.  Emue  Pranoqni,  prenomeado,  noe  termos  de  nma 
proenração  particular  «omi  a  data  de5do  eorrente  mes  de  de- 
zembro ; 

9.0  O  Sr.  Victor  Van  Aohter,  proprietário,  residente  em 
Hennnyéres-gare ; 

lO.o  O  Sr.  Albert  Van  Schelle,  criador,  residente  em  Bro- 
xellas,  Place  de  Broackóre,  n.  40 ; 

ll.<>  O  Sr.  FranQois  Van  Dionant,  capitão  de  reserva,  resi- 
dente em  Etterbeek,  Chanssée  Saint  Pierre,  n.  369. 

As  procurações  snpra  mencionadas  fiearSo  annexas  ao  pre- 
sente  instrumento,  jnntamente  com  o  qual  serão  ellas  levadas 
ás  formalidades  de  registro. 

Os  citados  oempareoentes  nos  pediram  qne  procedêssemos 
a  lavrar  nos  seguintes  termos  os  estatntos  de  orna  sociedade 
anonyma: 
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TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  SÉDB,   FINS  E  DURAÇÃO 

Art.  !.•  Fioa  coQstituida  ama  sociedade  anoDyma,  soba 
denominaçSo  de  Sodété  Industrielle  et  Agricole  au  Brasil, 

Art.  8.»  A  sede  social  da  sociedade  será  estabelecida  em 
Braxellas,  comprehendendo  este  termo  todas  as  commanas  da 
agglomeração  broxelieza. 

A  sociedade  pôde  estabelecer,  por  delibera^  do  conselho 
de  administração,  sedes  administrativas,  succursaes,  agencias 
8  escriptorios  na  Bélgica  e  no  estrangeiro. 

Art.  3.<^  A  sociedade  tem  por  objecto  quaesqaer  operações 
agrícolas,  industriaes,  commerciaes  e  de  mineração  no  Brazil 
ou  em  outros  paizes. 

Para  os  fins  acima,  ella  pôde  especialmente  : 

lo,  adquirir,  alienar,  permutar,  tomar  e  dar  de  arrenda- 
mento, emphyteuse  ou  concessão,  quaesquer  espécies  de  terras 
ou  de  aguas,  fazendas,  estabelecimentos,  usinas,  aftm  de  valo- 
rizal-as  e  delias  tirar  proveito,  directa  ou  indirectamente ; 

2%  orear  toda  sorte  de  estabelecimentos  agrícolas,  indus- 
triaes, commerciaes  ou  de  mineração  ; 

S\  interessar-se  pelos  meios  convenientes  em  quaesquer 
empresas  ou  sociedades  que  tenham  flns  similares  ou  connexos 
ao  seu,  associar-se  ou  fazer  íúsão  com  as  mesmas ; 

4<>,  accessoriamente  fazer  toda  e  qualquer  opers^^  que 
possa  ser  útil  ou  necessária  para  os  fins  que  tem  em  Tista ; 

5%  especialmente  entregar-se  ú,  creação,  ao  ílabrico  e  ao 
commercio  de  conservas  alimentares,  ao  cultivo  do  algodoeiro 
eda  borracha,  e  bem  assim  &  venda  dos  respectivos  pro- 
ductos ;  arrendar  ou  adquirir  a  fazenda  de  Descalvados  e  as 
demais  propriedades  e  concessões  da  Compagnie  des  Produits 
Obils. 

Art.  4. o  A  sociedade  é  constituída  pelo  prazo  de  30  annos, 
a  contar  de  14  de  dezembro  de  1905.  Poderá  ser  esse  prazo 
prorogado  snccessivamente  ou  a  sociedade  dissolvida  anteci- 
padameote. 

Poderá  assumir  compromissos  por  prazo  mais  longo  que  o 
da  suaduraçfio. 

TITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL,  €APPORTS»  (BBKS  TRAZIDOS  Á  SOCIEDADE), 
ACÇÕES,  OBRIGAÇÕES 

Art.  5.<»  O  capital  social  flea  estipulado  em  3.000.000  de 
francos,  e  representado  por  12.000  acçõias  privilegiadas  de  pri- 
meií^a  categoria,  de  250  francos  cada  uma. 
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Além  destas,  âcam  ereadas,  para  apresentar  os  apports 
mencionados  no  artigo  sétimo,  oitocentas  e  trinta  e  seta  acções 
priTilegiadas  de  seganda  categoria,  6.139  acções  de  prioridade 
e  1.151  acções  de  dividendo. 

Os  titules  destas  três  categorias  ultimas  não  teem  designa- 
ção de  valor,  e  teem  direito  ás  vantagens  estipuladas  nos 
arts.  34,  40  e  44  abaixo. 

O  conselho  de  administração  âca  desde  já  autorizado  afim 
de  remunerar  os  apports  subsequentes,  feitos  em  obrigações, 
em  acções  de  prioridade  e  em  acções  de  dividendo  d^  Compa- 
gnie  des  Produits  Cibils,  a  elevar  de  uma  ou  varias  vezes,  e  7.243 
o  numero  das  acções  privilegiadas  de  segunda  categoria,  a 
19.961  o  numero  das  acções  de  prioridade  o  a  14.000  o  das  ac- 
ções de  dividendo. 

Art.  6.®  A  Banque  d^Outre-Mer  declara  trazer  á  sociedade 
ora  constituída  o  seu  credito  bypotbecario  representando  um 
capital  de  1.500.000  francos  em  principal,  contra  a  Compagnie 
des  Produits  Cibils,  sociedade  anonyma.  cuja  sede  é  em  Bruxei- 
las.  Este  credito  ô  garantido  por  uma  inscripção  hypothecaria 
de  primeira  hypotheca,  lavrada  no  cartório  das  bypothecas  do 
Rio  de  Janeiro,  livro  702,  fl.  79  v.,  sobre: 

l^  a  fazenda  de  Descalvados,  situada  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  limitada  ao  norte  pelo 
rio  Juruá,  a  leste  pelo  rio  Paraguay,  ao  sul  pela  lagoa  Oberaba, 
a  oeste  pelo  rio  Guriche  Grande,  fronteira  da  Bolívia,  formando 
assim  uma  península,  com  uma  superfície  minima  de  300  léguas 
Quadradas,  de  cinco  kilometros  cada  uma  ;  todos  os  rebanhos 
de  gado  ou  outros  e  bem  assim  todas  as  installações,  edificios, 
armazéns,  minas,  machinismos  e  todas  as  bemfeitorias  feitas  na 
fazenda ; 

2^9  um  sobrado,  sito  á  rua  do  Porto,  em  Corumbá,  Estado 
de  Matto  Grosso,  com  as  respectivas  dependências  e  armazéns. 
Como  remuneração  de  seu  apport  serão  attribuidas  á  Banque 
d'OutreMer  6.000  acções  privilegiadas  de  primeira  categoria, 
ao  portador,  integralizadas,  de  250.000  francos  cada  uma  as 
quaes,  a  contar  desta  data,  teem  direito  ao  dividendo  previsto 
no  3*  item  do  art.  40. 

As  6.000  acções  privilegiadas  de  primeira  categoria  res- 
tantes são  subscrlptas  pelos  comparocentes  nas  seguintes  pro- 
porções : 

Gomo  fiindadores : 

Acçõos 

A  Banque  dOutre^Mer,  por  si  e  por 
um  grupo  pelo  qual  responde 1.555 

O  Sr.  Favresse,  por  si  e  por  um 
grupo  pelo  qual  responde 4.000 
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Como  subseriptoras : 

O  Sr.  coronel  Albert  Thys 50 

O  Sr.  flipnolyte  Lippens 50 

O  Sr.  capitítfvoommtDdaate  Femasd 

Leruitte 10 

O  Sr.  Omer  Saey ,  .  lo 

O  Sr.  Alfji*ed  Kroglinger 50 

O  Sr.  Conètant   Van    Stappen.  .  •  .  15 

O  Sr.  Victor  Van  Acbtor 10 

O  Sr.  Albert  V*n  ScheOe 50 

O  Sr,  François  Van  Dionant 200 

Total 6.000 

E  sobre  cada  uma  dessas  aoc5es  foi  feita  neste  acto,  em 
presença  do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo  Msígsadas  per 
conta  e  a  benefido  da  sociedade,  imm  entrada  de  20  s,  e« 
seja  nm  total  de  300.000  francos,  qne  se  acham  desde  já  i, 
dt^siçfto  da  sociedade. 

Os  restantes  80Vo&  pagar  serão  pagos  nas  épocas •qoe o 
conselho  de  administração  determinar. 

O  accionista  qae  depois  de  um  ayiso  prévio  de  15  dias* 
feito  em  carta  reg&trada,  âcar  em  atraso  na  satisfação  desta 
obrigaçSo,  pasrara  á  soledade  jaros  calcolados  à  razSo  de  50  % 
ao  anno,  a  contar  do  dia  em  que  era  exigivel  a  entrada. 

O  conselho  de  administração  poderá,  além  disso,  depois  de 
ficar  sem  resposta  de  nm  segundo  aviso  félto,  por  espaço  de 
um  mez,  declarar  prescripto  o  direito  do  accionista  e  mandar 
vender  os  seus  títulos  em  bolsa,  por  intermédio  de  um  amite 
de  cambio,  sem  prejoizo  do  direito  de  lhe  reclamar  o  saloo  de- 
vido, assim  como  as  perdas  e  damnos  eventuaes. 

Cada  accionista  poderá  integralizar  os  seus  titules  por  ante- 
cípaçfto  e  terá  direito  de  receber  sobre  esta  entrada  «BieoLpada 
o  juro  de  três  per  cento,  conforme  flca  estilhado  mo  item 
segiUMlo  do  art.  40. 

Art.  7. o  A  Banque  d*0iitre-if4$r  declara  outrosim,  por  si  e 
por  um  grupo  pelo  qual  responde,  trazer  à  sociedade  ora  con- 
stituída : 

1%  837  obrigações  da  Compagnie  des  ProduUs  dbils^  em 
remunera^  das  quaes  lhe  são  attribuídas  637  acções  privile- 
giadas de  segtmda  categoria,  da  sociedade  ora  constituída ; 

2.<>  6. 1H9 acções  de  propriedade  da  Compagnie  des  PriduUs 
Cibils^  em  remunerado  das  quaes  lhe  são  attnbuidas  6.139ac- 
ç0es  de  propriedade  da  sociedade  ora  constituída ; 

3<^,  1 .  151  acções  de  dividendo  da  Compagnie  des  Produits 
abUs,  em  remuneração  das  quaes  lhe  são  mttribuidas  1. 151  acções 
de  dividendo  da  sociedade  ora  constituída. 

Traz  ainda  á  sociedade,  a  titulo  graeiesoe  sem  remune- 
ra^, um  projecto  deconven^^  com  a  €ompa§nio  âes  ProdnUs 
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CibUs,  i«elatiTo  ao  arreadamento  das  propriedades  e  eonoeflsões 
desta  ultima  e  ao  «so  de  sua  marea  de  labrlea. 

O  conaeUio  de  administiação  tem  autoridade  para  per- 
mutar, titulo  por  título,  as  aoçOes  a  crear  em  virtude  do  ar- 
tigo dnco»  paragrapho  quatro,  comas  obrigações  e  acções  da 
Compagnie  des  Produtts  Cibils^  a  saber  : 

uma  acção  privilegiada  de  segunda  categoria  desta  so- 
ciedade, com  uma  obrigaç&o  da  Compagnie  des  ProduHs  Cibils ; 

uma  acção  de  prioridade  contra  uma  ao^  de  propriedade 
da  Compagnie  dei  Produits  CibUe; 

uma  ac(^  de  divideado  contra  unw  acção  de  dividendo  da 
Cempagnie des  Produits  Cibils. 

A  sociedade  ora  conetituida  terá  a  propriedade  e  o  goso  do 
credito  e  dos  valores  a  ell^  trazidos  —  conforme  âca  dito  no 
artigo  sexto  e  no  artigo  sétimo,  numerr>s  primeiro,  segundo  e 
terceiro  dos  estatutos,  a  contar  desta  data ;  íica  expredsamente 
subrogada  em  todos  os  direitos  sem  restricção  nem  reserva 
daqaelles  que  trouxerem  os  l)ens  {des  apportants) ;  âcarâo  a  seu 
cargo  todos  os  direitos  e  despezas  de  muta^  e  ae  transferencia 
correspondentes  a  esse  apport. 

O  apport  é  eflectuado  pelos  apportants  sem  outra  garantia 
além  da  existência  do  credito  e  dos  valores  trazidos. 

Art.  S.^  O  capital  social  poderá  aer  augmentadoou  reduzido 
de  uma  ou  varias  vezes  por  decisão  da  assembJéa  geral* 

No  acto  de  ser  feito  qualquer  augmento  de  capitai,  anão 
ser  por  meio  de  fusão,  o  conselho  de  administração  deter- 
minará as  condições,  a  taxa  de  emissão  e  bem  assim  os  direi- 
tos de  preferencia  que  Julgar  opportuno  conceder  ás  acções  ou 
a  uma  ou  outra  categoria  de  acções. 

Independente  das  disposições  do  artigo  quinto,  ultima 
alinea^  a  aasembléa  geral,  deliberando,  segundo  as  prescripçõee 
dos  paragraphos  três,  quatro  e  cinco  do  artigo  cincoentae  nove 
áa  lei  de  dezoito  de  maio  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  três. 
Tinte  edous  de  maio  de  mil  oitocentos  e  s^enta  e  seis,  poderá 
«aguentar  o  numero  daa  acções  áe  cada  uma  das  quatro 
categorias  nas  seguintes  condições : 

1"*,  quanto  ás  acções  privilegiadas  de  primeira  eatag^a,  a 
aasembléa  deverá  reunir,  ao  menos,  trea  quartas  paÈrtea  da 
totalidade  das  acções  privilegiadas  da  primeira  «  segunda 
categorias  e  a  metade,  ao  menoa,  daa  acções  de  prioridade  e  de 
dividendo. 

Não  sendo  cumprida  esta  condição,  será  necessária  nova 
convocação  e  a  segunda  assembléa  deliberará  validamente, 
qualquer  que  seja  a  importância  do  capital  representado. 

Não  será  validamente  tomada  decisão  alguma  sobre  este 
objecto  si  não  o  for  por  três  quartas  partes  dos  votos  da  totali* 
dade  das  acções  privilegiadas  com  as  qnaes  se  v^otou,  de  um  lado ; 
e  de  outro,  por  três  quartas  partes  dos  votoa  da  totalidade 
daa  acções  de  prioridade  e  de  dividendo  com  as  quaes  ae 
votou ; 
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2^,  qaanto  ás  acções  privilefriadas  de  seg^anda  categoria  e  ás 
acQões  ae  prioridade,   basta  a  maioria  ordinária  ; 

3\  qaanto  áâ  acções  de  dividendo,  a  assembléa  deverá 
reunir,  ao  menos,  três  quartas  partes  das  acções  de  dividendo  e 
a  matado,  ao  menos,  da  totalidade  das  acçõss  privilegiadas  e 
das  acções  de  prioridade  ; 

Não  sendo  cumprida  esta  condição,  será  necessária  nova 
convocação  e  a  segunda  assembléa  deliberara  validamente 
qualquer  que  seja  a  importância  do  capital  representado  ; 

Não  será  validamente  tomada  decisão  alguma  sobre  este 
objecto  si  não  o  for  por  três  quartas  partes  dos  votos  das 
acções  de  dividendo  com  as  quaes  se  votou,  de  um  lado,  e  de 
outro,  por  três  quartas  partes  dos  votos  da  totalidade 
das  acções  privilegiadas  e  de  prioridade  com  as  quaes  se 
votou. 

Art.  9.**  As  acções  privilogiadas  de  primeira  caiegorla 
ficarão  nominativas  até  a  sua  completa  integralização.  Uma 
vez  integralizadas,  polerão  ellas  sor  transformadas  em  acções 
ao  portador. 

As  demais  acções  serão  creadas  Já  ao  portador. 

Art.  10.  Qualquer  accionista  só  será  passivel  da  perda  da 
importância  de  suas  acções. 

Art.  II.  Os  herdeiros,  representantes  de  direitos  de  um 
accionista  ou  credor  deste,  não  podem,  sob  pi*etexto  algum, 
provocar  nem  opposição  e  sellos  sobre  os  bens  e  valores  da 
sociedade,  nem  a  liquidação  e  partilha  dos  fundos  sociaes. 

Para  exercer  os  seus  direitos,  deverão  elles  reportar-se 
aos  inventários  e  balanços  sociaes  e  ás  deliberações  da  assem- 
bléa geral. 

Art.  12.  A  sociedade  só  reconhece,  quer  para  o  exercício 
dosdireitos  a  exercer  contra  ella,  quer  para  o  exercioio  do 
direito  de  voto  nas  assemblóas  geraes  e  dos  direitos  concedido 
aos  accionistas,  um  único  proprietário  para  cada  acção. 

Si  houver  diversos  co-proprietarios  de  uma  acção,  a  socie- 
dade tem  o  direito  de  suspender  o  exercioio  dos  direitos  a  ella 
inherentes  até  que  s^a  designada  uma  única  pessoa  como 
sendo,  perante  a  sociedade,  proprietária  da  acção. 

Art.  13.  A  sociedade  pôde  em  qualquer  tempo  emittir 
obrigações,  conforme  decisão  da  assembléa  geral.  O  conselho 
de  adminis tração  determinará  o  typo,  as  condições  de  emissão, 
a  taxa  do  juro,  o  modo  e  a  época  do  reembolso  das  obri- 
gações. 

A  sociedade  não  pôde  fazer  bypotheca  a  não  ser  mediante 
decisão  da  assembléa  geral. 

As  decisões  da  assembléa  geral  que  deliberar  sobre  esses 
objectos  serão  tomadas  por  maioria  ordinária. 
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TlTULO  III 

ADMINISTRAÇÃO,  DIRECÇÃO  E   FISCALIZAÇÃO 

Art.  14.  A  sociedade  ó  admiDÍstrada  por  um  conselho  de 
cinco  administradores,  no  minimo,  e  de  no^e  administradores 
no  máximo,  associados  ou  não,  nomeados  por  seis  annos,  no 
máximo,  pela  assembiéa  geral  dos  accionistas  e  em  qualquer 
tempo  revogáveis  pela  mesma. 

Serão  renováveis  por  turnos  determinados  por  sorteio.  São 
reelegi  veis. 

O  mandato  do  primeiro  conselho  de  administração  expirará 
do  dia  seguinte  á  assembiéa  geral  ordinária  de  1^09. 

Nesta  data  o  conselho  serã  renovado  por  inteiro  e  a  rotação, 
prevista  na  segunda  alínea  do  presente  artigo,  será  posta  em 
vigor. 

Si  na  primeira  assembiéa  geral  e,  de  futuro,  em  uma  as- 
sembiéa geral  annnal,  a  assembiéa  não  conferir  todos  os  man- 
datos de  administrador  previstos  nos  estatutos,  ella  poderá  au- 
torizar o  conselho  de  administração,  de  accordo  com  o  conselho 
jlscal— Coí/e^ô  des  Commissaires-^dk  conferir  esses  mandatos, 
conformando-se  com  as  prescripções  do  art.  45  da  lei  de  18  de 
xnaiode  1873—22  de  maio  de  1886. 

Art.  15.  Caso  fique  vago  um  cargo  de  administrador,  em 
consequência  de  fallccimento,  demissão  ou  outro  motivo,  os 
membros  restantes  do  conselho  de  administração  e  o  conselho 
fiscal  reunidos  em  conselho  geral  poderão  providenciar  para  a 
subsUtuição  provisória,  até  a  próxima  assembiéa  geral,  que 
fará  a  substituição  definitiva. 

Qualquer  administrador  designado  nas  condições  supra  é 
nomeado,  somente  pelo  tempo  que  faltar  para  completar  o  man- 
dato do  administrador  por  elle  substituído. 

Art.  16.  O  conselho  de  administração  elege,  dentre  os  seus 
membros,  um  presidente  e  um  vice-presidente.  Determina  os 
respectivos  poderes.  Pôde  já  delegar  a  gestão  diária  da  so- 
ciedade em  um  ou  mais  administradores  delegados  encarregados 
igualmente  de  executar  as  decisões  do  conselho,  já  confiar  a 
direcção  do  conjunto  ou  de  qualquer  parte  ou  ramo  especial 
doe  negócios  sociaes  a  um  ou  mais  directores  escolhidos  no  seu 
seio  ou  fora  delle,  associados  ou  não,  já  delegar  poderes  espe- 
ciaes  determinados  a  qualquer  mandatário. 

O  conselho  fixará  os  poderes  e  a  remuneração  de  uns  e  de 
outros. 

Art.  17.  A  sociedade  poderá  ser  representada  em  paiz 
estrangeiro  quer  por  um  de  seus  administi^adores,  quer  por  um 
director,  quer  por  outra  pessoa  especialmente  designada 
para  esse  fim  pelo  conselho  de  administração. 

Este  delegado  será  encarregado,  sob  a  direcção  e  fiscaliza- 
ção do  conselho  de  administração,  de  representar  os  interosses 
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da  sociedade  perante  as  aatoridades  do  paiz  estrangeiro  e  de 
executar  iodas  as  decisões  do  conselho  de  administração,  ema 
effeito  se  deva  produzir  nesse  paiz»  O  delegado  será,  mnnido 
de  uroa  procuração  ou  delegação,  constando  que  elle  é  o 
agente  responsável  da  aoctedada  nesse  pais. 

Ari.  \S.  O  conselho  de  administraçSo  8b  reunirá  medianto 
eooYOcaçio  e  será  presidido  pelo  sen  presMeute  ou,  no  impedi* 
meuto  deste,  pelo  seu  Tiee-presidente  oa  pelo  membro  mtòB 
iloso,  todas  as  vezesqneo  interesse  da  sociedade  o  exigir  e 
sempre  que  dous  administradores,  no  minimo,  o  exigirem. 

As  reuniões  terão  iogar  no  sitio  indicado  nas  convocações. 

Art.  19.  O  conselho  de  administração  só  pôde  deliberar  e 
estatuir  validamente  com  a  meta'le  de  seus  membros,  ao 
minimo,  presentes  ou  representados. 

Qualquer  administrador  impedido  ou  ausente  pôde,  por 
carta  o\x  telegramma,  dar  a  um  de  seus  coUegas  do  conselho 
poderes  para  rdpreseatal-o  nas  reuniões  do  conselho  e  nelJas 
votar  em  seu  legar  e  vez. 

O  mandante  será,  neste  caso,  reputado  presente  ;  todavia, 
delegado  algum  poderá  representar  por  esta  fórma  mais  de  um 
administrador. 

Qualquer  administrador  poderá  igualmente,  mas  só  no  eaeo 
em  que  a  metade  dos  membros  do  couseiho  de  administração, 
no  minimo,  esteja  presente  ou  representada,  manifestar  as  suas 
opiniões  e  formular  o  seu  voto  por  meio  de  ccrrespoodenoia 
postal  ou  telegraphica . 

As  resoluções  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria 
absoluta  de  votos.  Em  caso  de  empate  o  voto  da  penoa  que 
presidir  à  reunião  prepondera. 

Art.  20.  AS  d^iberaçOes  do  conselho  de  administração 
serão  eoostúadas  por  actas  assignadas  pelos  membros  que  esti- 
verem presentes  à  delibera^  e  á  vedação,  assignando  os  dele- 
gados além  disso  pelos  administradores  impedidos  ou  ausentes, 
que  representarem.  Estas  actas  serão  inscriptas  em  um  regis- 
tro especial. 

Aa  delegações,  bem  assim  como  os  avisos  e  votos  dados  ^ 
carta  e  por  tciegramma,  serão  aonexados  à  mesma.  As  oópias 
ou  extractos,  que  deverão  ser  produzidos  em  juizo  ou  fora  delle, 
serão  assignados  peio  presidente  ou  por  dous  membros  do  con- 
selho. 

Art.  21.  O  oonselho  de  administração  fica  investido  dos  po- 
deres mais  amplos  para  a  administração  da  sociedade.  A  elle 
oompetem  todos  os  actos  que  não  forem  reservados  expressa- 
mente pela  lei  ou  pelos  prementes  estatutos  á  assemblóa  geral. 

Tem  especialmente  poderes  para  decidir,  por  autoridade 
própria,  todas  as  operações  oomprehendldas  nos  termoe  do 
art*  3*  anteriormente  exarado,  nos  fins  sociaes,  assim  eomo 
todos  os  apports,  cessões,  subscripções,  commandita,  assoclacio> 
participado  ou  intervenção  financeira,  relativas  hs  ditst  ope- 
rações. 
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PôdOt  caitre  outras  attríbniçSes,  reeeberquaesquer  quantias, 
adquirir,  alienai  e  permutar  bens  moveis  e  nnmoveis,  ad- 
quirir ou  eedbsreooeessSes^  qualquer  natureza,  dar  de  arren, 
daimeiíto  ou  locação,  oontrahir  empréstimos,  ftzer  emprestimos- 
aeceftarquaesquertaypotlieease  outras  garantias,  renunciara 
direitos  reaes,  privilégios  e  acções  resolutorias,  abrir  mão, 
aates  ou  depoia  de  pagamento,  de  quaisquer  ioscripções  pri- 
"vilegiadas  ou  hypotbecarias,  transeripções,  poihoras,  em- 
bargos e  outros  impedimentos,  dispensa»!  áe  qoaesqoer  in» 
scripções  ex^offida^  tratar,  deBiandar  como  autor  ou  réo, 
transigir  e  fazer  eomposi^o ;  a  enumeração  precedente  é  enun- 
ciativa e  não  limitativa» 

O  conselho  de  administração  nomeia  e  revoga,  igualmente, 
todos  os  agentes  da  sociedade,  determina  suas  attribuições,  fixa 
08  aeus  ordenados  e  emolumentos,  assim  como  suas  fianças,  si 
houver. 

Art.  22,  As  operacõosda  saciedade  serão  fiscalizadas  por 
um.  conselho  composto  de  dous  outrea  membroa»  associados  oo 
não*  nomeados  por  seis  annos,  no  maaimo,  pela  assembléa  geral 
da  acetonistaâ  e  i-evogaveis,  a  todo  tempe,  por  eila. 

Serão  renovados  em  virtude  de  turno  determinada  por  sor- 
teio. Serão  reelegi  veia. 

FicaAi  nomeados  fiscaes  peia  primeira  vez  os  Srs.  Oeorgea 
Ocboenfeld,  advogado,  na  Corte  de  Appellação  de  Bruzellas',  ire- 
sidenle  em  Saint^Gillea,  rue  de  la  Bonté,  n.  7  ;  Omer 
Saey,  agente  de  cambio,  residente  em  Gourtrai,  e  Victor  Vau 
Acliter,,  psei^^ietario,  residente  em  Uenovyéres. 

Seu  mandato  expirará  no  dia  seguinte  ao  da  reunião  da 
asssmbléa  geral  ordhiaria  de  1900. 

Art.  23^.  A  misáio  e  os  poderes  dos  fiscaes  serão  os  conferi- 
dos nos  arta.  55  e  56  da  lei  de  18  de  maio  de  1873  —  23  de  maio 
de  1880. 

Art.  24.  Para  o  devido  desempenho  de  seu  mandato,  cada 
administrador  dará.  em  hypotheoa  privilegiada  50  acções  privi- 
legiadas de  primeira  ou  de  segunda  categoria,  e  cada  fiscal  10 
acções  privilegiadas  de  primeira  ou  de  segunda  categoria. 

Logo  que  a  metade  das  acções  privilegiadas  de  primeira 
categoria  for  reembolsada,  as  supraditas  cauções  poderão 
aer  coastiitBidas  ou  completadas  por  um  numero  duplo  de 
acções  de  prioridade.  Só  poderá  ser  dada  quitação  destacando 
90B  ftdBttnistradores  e  aos  fiscaes  mediante  decisão  tomada 
pela  conaelbo  de  administração  e  approvada  pelo  conselho  fis- 
cal depois  de  baver  sido  approvado  regularmente  pela  as- 
sembléa  gerai  o  balanço  do  exeroicia  do  período  durante  o 
qaaà  bo« verem  terminado  as  suas  respectivas  funcções. 

Ari.  2&.  A  assembléa  geral  poderá,  além  doe  emoluaientoa 
dtetarmioados  no  artigO;  qaarenta,  uheriormente  exarado  no 
preeeatavcoDeeâerttma  indemnização  fixa  aos  administradores 
e  aos  fiaBaeSfindcMninição  que  será  lefvadaácoota  dedespezaa 
«T^raes. 
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Em  caso  algum,  a  romaaeraçao  total  de  um  fiscal  poderá 
ser  superior  a  um  terço  da  de  um  administrador. 

O  conselho  fica  autorizado  igualmente  a  conceder  aos  admi- 
nistradores e  fiscaes  encarregados  de  fancções  ou  de  missões 
especlaes,  indemnizações  que  deveríLo  ser  retiradas  da  yerba 
de  despozas  geraes. 

Art.  26.  As  acções  judiciaes  em  qne  a  sociedade  for  autora 
ou  ré  serão  seguidas  em  nome  da  sociedade  pelo  conselho  de 
administração,  sendo  os  procedimentos  e  as  diligencias  a  cargo 
do  presidente  ou  do  administrador  delegado  da  mesma.  Nas 
paizes  em  que  a  sociedade  tiver  um  representante  offlcial  os 
acções  serão  seguidas  por  elle  ou  contra  elle. 

Art.  27.  Qnaesquer  actos  obrigando  a  sociedade,  os  pode- 
res e  procurações,  na  falta  de  uma  delegação  conferida  por 
deliberação  especial  do  conselho  de  administração,  serão  vali- 
damente assignados  por  dous  administradores. 

Os  actos  relativos  à  execução  das  resoluções  do  conselho  de 
administração  aos  quaes  prestar  o  seu  concurso  um  fúnociona- 
rio  publico  ou  um  offlcial  de  ministeiio,  especialmente  escri- 
pturas  de  venda,  de  compra  ou  de  permuta  de  immoveis,  as 
escripturas  de  constituição  ou  de  aoceitação  de  hypothecas  ou 
de  baixa  das  mesmas»  com  ou  sem  pagamento,  sob  renuncia  de 
quaesquer  direitos  reaes,  privilégios  e  acções  resolutorias. 
serão  validamente  assignados  por  dous  administradores,  que 
não  terão  de  justificar  perante  terceiros  decisão  prévia  do 
conselho. 

O  adminiàtrador  ou  o  director  encarregado  da  gestão  diária 
dos  negócios  sociaes  assignarã  todas  as  contas  e  actas  e  escri- 
pturas de  compra,  venda  ou  permuta  de  bens  moveis,  recibos 
de  deposito,  xcarrants^  eíTeitos  de  oommercio,  cheques  e  ordens 
oreadas  peia  sociedade,  endossos  e  recibos  de  títulos,  corres- 
pondência corrente,  recibos  e  em  gerai  todas  as  peças  e  actos 
relativos  ã  gestão  diária. 

Título  iv 

ASSEMBLKAS  GERAES 

Ar».  28.  A  assembléa geral  compor-se-ha  de  todos  os  pro- 
prietários de  acções. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  de 
pleno  direitj  na  quarta  terça-feira  de  outubro»  e,  peia  pri- 
meira vez,  om  1907,  ãs  11  horas  da  manhã,  em  Bruxellas  ou 
nos  seus  arrabaldes,  ou  no  logar  indicado  nos  avisos  de  con- 
vocação. Si  este  dia  for  feriado,  a  assembléa  realizar-se-ha  no 
dia  seguinte .  A  assembléa  ^eral  pôde  ser  convocada  extraor- 
dinariamente tantas  vezes  quantas  o  interesse  social  o  exigir- 

As  assembléas  geraes  extraordinárias  realizar-se-hio  igiial. 
mente  em  Bruxellas  ou  nos  seus  arrabaldes,  no  logar  indioado 
nos  avisos  de  convocação. 
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Art.  30.  A  aeaeaMék  gerai,  quer  ordinária,  quer  ectraor* 
dinaria,  rewiir-«e-lia  sob  a  con^Tocacâo  do  coMelho  de  adokiitis- 
tração  ou  do  conaellio  âseai ;  dererà  ser  convocada  mediante 
pedido  escripto  de  acoionisUs,  representando  nm  quinto  do  ea^ 
pitai  social.  As  convocações  devem  ser  íeita:^  na  Bélgica  se- 
ffundo  ás  formas  e  nos  prazos  exigidos  pelo  art.  60  da  lei  rela- 
tiva ás  sociedades.  EUas  deverão  além  disso  ser  feitas  nos 
paizes  estrangeiros  dentro  dos  prazos  e  na  forma  qae  forem 
estabelecidos  pelo  decreto  de  reconheoimento  da  sociedade 
nesses  paizes,  si  íbr  necessário.  As  convocações  de  assemblóa^ 
geral  ordinária  devem  mencionar  obrigatoriamente,  dentre  os 
objectos  em  ordem  do  dia,  a  discussão  dos  relatórios  do  coi^ 
selbo  de  administração  e  do  conselho  fiscal,  a  discussão  e 
adopção  do  balanço  e  da  conta  de  lucros  e  perdas,  reeleição  oa 
substituição  dos  administradores  e  dos  fisoaes  retirantes. 

Qualquer  assembléa  geral  s6  poderá  deliberar  sobre  os 
objectos  que  constituírem  a  ordem  do  dia.  Bsta  deverá  oontes 
qualquer  proposta  que  possa  haver  sido  íbita  pelos  accionistas, 
representando  collectivamente  a  decima  parte,  no  minimo, 
do  capital  social,  comt^iuto  que  tenha  sido  commnnicada  ao 
conselho  de  administração  30  dias,  pelo  menos,  antes  da  as- 
sembléa. 

Art.  31.  Para  assistir  á  ass^mblóa  geral  é  necessário  que 
os  proprietários  de  titules  ao  portador  tenham  depositado  os 
.  seus  títulos  cinco  dias  no  minimo,  antes  da  data  fixada  para 
a  assembléa,  na  sede  social,  ou  nos  legares  designados  nofi 
avises  de  convocação.  Serio  admittidos  nas  assembléas  ge- 
raes,  sem  outra  formalidade,  os  accionistas  inseri  p  tos  nos 
registros  dos  títulos  nominativos  cinco  dias  antes  da  data  da 
assembléa. 

Os  certificados  de  deposito  dos  títulos  ao  portador  deverão 
ser  produzidos  antes  de  se  abrir  a  sessão. 

Art.  32.  Qualquer  proprietário  de  acções  p6de  fiizer-se 
representar  na  assembléa  geral  por  mandatário  especial. 

O  conselho  de  administração  poderá  estabelticer  a  Í6rma 
dfts  procurações  e  exigir  que  estas  sejam  depositadas  na  sede 
social  três  dias,  no  minimo,  antes  da  assembléa. 

Os  menores,  as  senhoras  casadas,  os  interdictos,  as  corpo» 
rações  e  estabelecimentos  públicos  serão  representados  por 
seus  mandatários  ou  por  seus  órgãos  legaes. 

Os  co-proprietarÍQ8,  os  usofructuaríos  e  ntte-proprietaries, 
os  credores  e  devedores  por  canção  devenu)  respectivamente 
ee  ÍBkZeT  representar  por  uma  só  e  mesma  pessoa. 

Art.  33.  Qualquer  assembléa  geral  será  presidida  pelo 
presidente  do  conselho  de  administração,  ou,  na  falta  deste, 
pelo  vice-presidente  ;  em  falta  de  ambos,  por  um  adminis- 
trador. 

Os  outros  membros  presentes  do  conselho  de  administração 
completarão  a  mesa.  O  presidente  designará  o  secretario  e  dons 
escrutadores,  escolhidos  dentre  os  maiores  accionistas  in*esentes 
que  acceitarem. 

Bx«CltÍTO  —  i9)%  31 
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Art.  34.  Qualquer  proprietário  de  ao^  tem  o  direito  de 
votar  nas  assemblôag  geraes.  Cada  ac^o  privilegiada  de  pri- 
meira on  de  segunda  eategoria  dá  direito  a  quatro  votos  ;  oada 
ao^  de  prioridade  ou  de  dividendo,  a  um  voto. 

Art.  35.  Salvo  os  casos  previstos  no  art.  8*  e  no  art.  36, 
as  decisões  serão  tomadas  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acQôes  reunidas  na  assembléa,  pela  maioria  absoluta  dos  votos 
presentes  ou  representados.  As  votaçSes  para  nomeações  e 
revogações  serão  feitas  port meio  de  escrutinio  secreto.  No  caso 
de  nomeação,  si  nenhum  candidato  reunir  a  maioria  absoluta, 
nroceder-se-ha  a  escrutinio  entre  os  candidatos  mais  votados. 
Em  caso  de  empate  na  votação  deste  escrutinio,  será  eleito  o 
mais  velho  dos  candidatos. 

Art.  36.  Por  derogação  do  artigo  precedente  e  salvo  ai  dís- 
pofflções  especiaes  do  art.  72  da  lei  de  18  de  maio  do  1873,  — 
22  de  maio  de  1886,  e  do  art.  8»  dos  presentes  estatutos,  logo 
que  a  assembléa  geral  tiver  de  decidir:  - 

lo,  sobre  uma  modificação  nos  estatutos  ; 

29^  sobre  augmento  do  capital  ou  íbsão  da  sociedade  oom 
outra  sociedade,  só  poderá  deliberar  e  estatuir  validamente  nas 
seguintes  condições  : 

a)  as  convocações  deverão  inserir  este  objecto  em  ordem 
do  dia ; 

b)  a  assembléa  deverá  reunir  ao  menos  a  metade  da  tota- 
lidade das  acções  privilegiadas,  de  um  lado,  e  a  metade  da  tota- 
lidade das  acções  de  prioridade  e  de  dividendo,  de  outro  lado. 

Si  esta  ultima  condição  não  for  preenchida,  tornar-se-ha. 
necessária  uma  nova  convocação  e  a  nova  assembléa  deliberará 
validamente,  seja  quU  for  a  proporção  dos  tituios  reunidos. 

A  decisão  em  um  on  outro  dos  casos  previstos  acima  só 
será  validamente  tomada  si  obtiver  a  adheslo  de  três  quartas 
partes  das  acções  privilegiadas  em  sua  totalidade,  de  um  lado, 
e  três  quartas  partes  da  totalidade  das  acções  de  prioridade  e 
de  dividendo,  do  outro  lado. 

Art.  37.  As  actas  das  assembléas  geraes  serão  assignadas 
pelo  presidente,  pelos  outros  membros  da  mesa,  pelo  secretario 
e  pelos  dous  escrutadores. 

As  cópias  ou  extractos  que  deverão  ser  produzidos  em  Juizo 
ou  fora  delle,  serâo  assignaaos  pelo  presidente  do  conselho  do 
administração  ou  por  dous  administradores. 

TITULO  V 

BALANÇO  —  PARTILHA  —  RESBR.VA 

Art.  38.  No  dia  1  de  março  de  cada  anuo,  e  pela  primeira 
vez,  no  dia  1  de  março  de  1907,  fechar-se-ha  a  esoripta  da 
sociedade,  o  conselho  de  administração  procederá  a  inventario, 
a  balanço  e  á  conta  dos  lucros  e  perdas  na  conformidade  da  lei. 
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o  mesmo  far-se-ha  relativameate  a  estes  documentos  nos 
prazos  legaest  quanto  ás  medidas  de  inspecção  e  de  commu- 
nicacão  que  prescrevem  os  arts.  Ô3,  §  4^,  e  63  da  lei  de  18  de 
maio  do  1873—22  de  maio  de  1886. 

O  conselho  de  administração  tem  a  mais  absoluta  liberdade 
para  avaliar  os  créditos  e  outros  valores  que  constitaem  o 
activo  social. 

Estabelecerá  estas  avaliações  do  activo  do  modo  que  julgar 
mais  útil  para  garantir  a  boa  gestão  dos  negócios,  a  estabili- 
dade e  o  futuro  das  sociedades  ;  especialmente  não  será  obri<^ ' 
gado  a  reportar-se  ás  cotações  de  bolsa  para  a  estimativa  dos 
valores  em  carteira,  valores  que  avaliará  livremente. 

Art.  39.  Â  assembléa  geral  ordinária  estatuo  no  tocante  á 
adopção  do  balanço  e  da  conta  de  lucros  e  perdas,  na  confor- 
midade do  art.  64  da  lei  o  das  disposições  do  titulo  IV  dos 
presentes  estatutos. 

Art.  40.  O  excedente  favorável  do  balanço,  feita  a  dedu- 
ção das  despezas  geraes,  gastos  sociaes  e  amortizações  neces- 
sárias, constituirão  lucro  liquido. 

Deste  lucro  reservar-se-ha  em  primeiro  logar  : 

1»,  cinco  por  cento  para  a  reserva  legal.  Esta  retirada  deixa- 
rá de  ser  obrigatória  logo  que  a  reserva  tiver  attingido  a  um 
decimo  do  capital  social : 

2<»,  a  quantia  necessária  para  pagar  um  juro  de  três  por 
cento  ao  anno,  |>ra  rata  temporis,  sobre  os  pagamentos  anteci- 
pados (art.  6») ; 

3^»  a  quantia  necessária  para  pagar  um  dividendo  de  cinco 
por  cento  annual,  pro  rata  temnoris^  sobre  a  quantia  chamada  e 
paga  sobre  as  acções  privilegiadas  de  primeira  categoria  e  para 
garantir  o  reembolso  de  cada  um  destes  titules  a  325  francos 
por  sorteio  em  50  annos  e  segundo  o  quadro  de  amortização 
feito  para  esse  âm  e  annezo  ao  presente. 

No  caso  de  insufflciencia  durante  um  ou  mais  exercidios,  a 
quantia  que  faltar  será  retirada  dos  lucros  dos  exercidos 
seguintes  e  applicada  em  primeiro  logar  ao  pagamento  dos 
dividendos  atrazados  e  em  seguida  para  pôr  em  dia  a  amorti- 
zando. 

Nenhuma  das  retiradas  abaixo  mencionadas  poderá  ter 
logar  antes  que  o  serviço  de  juros  e  de  amortização  das  acções 
privilegiadas  de  primeira  categoria  tenha  âoado  em  dia  ; 

4«,  do  restante  destina-se: 

a)  um  dividendo  de  25  francos  a  cada  uma  das  acções 
privilegiadas  de  segunda  categoria  em  circulação. 

No  caso  de  insufficiencia,  os  dividendos  atrazados  deverão 
ser  recuperados  dos  lucros  dos  exercidos  seguintes  ;  nenhuma 
das  retiradas  abaixo  poderá  ser  effeotuada  por  antecipação  ; 

b)  um  dividendo  de  15  francos  a  cada  uma  dps  acções  de 
prioridade  ; 
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5%  do  excedente  destina-se: 

Cinco  por  cento  para  o  conselho  de  administração  e  para  o 
conselho  fl8oai,  qne  repartiitU)  entre  elles  conforme  eonvencio- 
narem  particularmente ; 

Dez  por  cento  applicayeis  &  amortizaç&o  das  acções  privi- 
legiadas de  segunda  categoria,  quer  por  meio  de  compra  em 
bolsa,  abaixo  de  515  francos,  quer  a  515  francos  por  sorteio  ; 

Vinte  por  cento  a  repartir  a  titulo  de  2»  dividendo  entre  as 
aeçQes  de  prioridade ; 

Sessenta  e  cinto  por  cento  a  distribuir  a  titulo  de  áiri- 
dendo  entre  as  scçdes  cie  dividendo. 

Em  qnalijuer  tempo  a  a^sembléa  geral  terá  o  direito  de 
decidir  o  reembolso  antecipado  das  acç5es  privilegiadas  de 
primeira  categoria,  e  depois  das  acções  priTilegiadas  de  segunda 
eategjDria,  mediante  nova  compra  em  bolsa  ou  por  meio  de 
sorteio.  Em  qualquer  caso  as  quantias  provenientes  da  reali* 
zação  de  uma  parte  das  fazendas  e  nâo  reem  pregadas  nos  ne- 
gócios deverão  ser  afTectadas  a  essa  amortização. 

Árt.  41.  O  pagamento  dos  dividendos  e  o  reembolso  de 
acções  serão  feitos  annualmente  nas  épocas  e  nos  legares 
designados  pelo  conselho  de  administrado. 

Art.  42.  O  conselho  de  administração  regula,  na  fdrma 
mais  conveniente  aos  interesses  da  sociedade,  o  emprego  do 
fundo  de  reserva  e  dos  fkmdos  de  previsão. 

TITULO  VI 

DISSOLTÇÃO  —  UQUIDACÂO 

Art.  43.  Em  caso  de  dissolução,  sQja  qual  for  a  causa  e  a 
época,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  designara  o  Uquidante 
ou  os  liquidantes,  determinará  os  seus  poderes  e  azará  o  modo 
de  liquidação,  na  conformidade  dos  arts.  112  e  seguintes  da  lei 
de  18  de  maio  de  1873  —  22  de  maio  de  1886. 

Art.  44.  Em  todos  os  casos  de  dissolução,  si  as  acções  não 
se  acharem  todas  com  as  entradas  feitas  em  igual  proporção, 
os  liquidantes,  antes  de  procederem  a  qualquer  partilha,  de- 
verâo  levar  em  conta  essa  diversidade  de  situação  e  restabelecer 
o  equilíbrio,  collocando  todas  as  acções  em  um  pé  de  igual- 
dade absoluta,  já  âizendo  chamada  de  fundos  complementares 
sobre  os  títulos  insulflcien temente  liberados,  já  por  meio  de 
reembolsos  antecipados,  om  beneficio  dos  títulos  liberados  em 
uma  proporção  superior. 

Depois  de  apuradas  todas  as  dividas  e  encargos  para  eom 
terceiros,  despezas  de  liquidação  e  dividendos  devidos  ou  ven- 
cidos sobre  as  acções  privilegiadas  de  primeira  categoria,  o 
activo  será  empregado  na  ordem  seguinte  : 

a)  para  reembolsai'  325  francos  cada  uma,  as  acções  privi- 
legiadas de  primeira  categoria ; 
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&)  para  pagar  os  dividoadoe  devidos  ou  yeneidos  sotoe 
as  acções  privilegiadas  úb  segunda  categoria  ; 

c>  para  reembolsar  eom  515  (raooos  cada  uma,  as  aocSes 
privilegiadas  de  segooda  categoria  ; 

d)  para  reembobar  eom  500  firanoos  cada  uma,  as  acções  de 
prioridade. 

O  saldo  será  repartido  em  proporções  iguaee  entre  todas  as 
acções  de  dividendo. 

TITULO  VU 

■leiqXo  de  domicilio 

Art.  45.  Para  o  cumprimento  dos  presentes  estatutos,  cada 
associado,  administrador  e  fldcal  elege,  peio  presente,  sen  do- 
micilio no  Hotel  de  Vilie  de  Bruxellas,  onde  lhe  poderio  ser 
Talidamente  feitas  quaesquer  coomianioaçõefl,  intimações,  assi- 
gnações  e  citações. 

TITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  Taá^srroRiAS 

Ârt.  46.  Qualquer  assembléa  geral  que  terá.  logar  Indé^pen- 
dente  de  convoca^  ou  de  ordem  do  dia  prévias,  immediata- 
mente  depois  da  constitui^  da  sociedade,  designará  o  numero 
primitivo  de  administradores,  nomeai -os-ha  pela  primeira 
vez  e  deliberará  sobre  o  projecto  do  arrendamento  que  deve 
ser  contractido  entre  a  sociedade  ora  constituida  e  a  Com- 
pagnie  des  Produits  CibUs,  e  bem  assim  sobre  a  autorizando 
a  conferir  ao  conselho  de  administraçáo  para  assignar  o 
contracto  de  arrendamento,  segundo  essa  minuta.  Poderá  esta- 
ttíbr  dentro  dos  limites  dos  estatutos,  sobre  qualquer  outro 
assnmpto. 

Do  que  foi  lavrado  um  instrumento  feito  e  passado  em 
Bruxellas,  em  presança  de  Edouard  Ecrevisse,  residente  em 
Uccle,  e  Renier  Pranssen,  residente  em  Shaerbeek,  testemunhas 
da  lei. 

Peita  a  leitura,  os  comparecentes  aSsignaram  com  as  teste- 
munhas e,  oomnosco,  o  tabelli&o. 

(Seifuem-se  as  assignaturas.) 

Registrado  em  Bruxellas,  aos  21  de  dezembro  de  1905, 
vol.  1.031,  fl.  49,  registro  3.  Onze    folhas,  nove  chamadas. 

Recebido  sete  firancos.-— O  recebedor,  Rnlene. 

ANNEXOS 

1)  O  abaixo  aangnado,  Hippolyte  Lippens,  senador,  resi- 
dente em  Oand,  Qual  an  Bló,  o.  13,  dá  poderes  ao  Sr  Emilie 
Francqni,  administrador  da  Banque  d'Oaird  ller,  residente  em 
Ixelles,  me  de  Tnrin  28,  aflm  de    represental-o  na  constoiçio 
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da  sociedade  anonyme  Soe  ictê  Industrielle  et  Agricole  av  Brés 
a  estabelecer-se  em  Brazellas ;  combiaar  os  estatutos  e  o 
capital  social  da  referida  sociedade  ;  subscrever  50  acções  pri- 
vilQ^adas  de  primeira  categoria,  de  250  francos  cada  uma  ; 
effeotuar  entradas,  C')ntrahir  qnaesqner  compromissos,  tomar 
parte  na  a^sembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  que  se 
realizará  immediamente  depois  da  constituído  da  sociedade, 
dar  o  seu  voto  com  respeito  a  quaesquer  assumptos  em  ordem 
do  dia,  nomear  fiácaes  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  instru- 
mentos e  escripturas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e  em  geral 
fazer  o  que  necessário  for,  promettendo  ratificar. 

Dada  em  Qand,  aos  13  de  dezembro  de  1905. 

Vale  por  procuração»  E.  Lippens, 

Registrada   uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Bst), 
aos  21  de  dezembro  de  1905,  volume  204,  folhas  19,  registro  2. 
Recebidos  2fcs,  e  40  c.—  O  recebedor,  Rostenne. 


2.  O  abaixo  assignado,  A.  Kreglinger,  particular,  Avenue 
de  Mérod,  n.  2,  Berchem-les-Anvers,  dá,  poderes  ao  Sr.  fimile 
Francqui,  administrador  da  Banque  d*Outre-Mer,  residente  em 
Ixelles»  rue  de  Turin  n.  28,  para  o  fim  de  represental-o  na 
constituiç&o  da  Sjciéic  Anonyme  Industrielle  et  Agricole  du 
Brésil,  a  estabelecer-se  em  Bruxellas ;  combinar  os  estatutos  e 
o  capital  social  da  referida  socieia^e.  subscrever  50  acções 
de  250  francos  cada  uma,  effectuar  quaesquer  entradas,  con- 
trabir  compromissos,  tomar  parte  naassembl.^a  geral  extraor- 
dinária dos  accionistas,  que  deverá  reaiizar-se  immediata- 
mente  depois  da  constituição  da  sociedade,  dar  o  sou  voto 
sobre  qualquer  assumpto  em  ordem  do  dia,  nom3ar  fiscaes  e 
administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  instru- 
mentos e  escripturas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em 
geral,  fazer  o  que  necessário  for,  promestendo  ratificar. 

Dada  em  Antuérpia,  aos  4  de  dezembro  de  1905. 

Vale  por  procuração,  A.  Kreglinger. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada  em  Bruxellas  (Est).  aos 
21  de  dezembro  do  1905,  volume  204,  folhas  19,  registro  3. 
Recebi  2  frs.  e  40  c—  O  recebedor,  Rostenne, 


3.  O  abaixo  assignado,  Constant  Van  Stappen,  agente  de 
cambio,  23,  rue  Saint  Paul,  Antuérpia,  dá  podei*es  ao  Sr.  Emile 
Francqui,  administrador  da  Banque  d*Outre-Mer,  em  Izelles, 
para  o  fim  le  represontal-o  na  coastituigão  da  Société  Anonyme 
Industrielle  et  Agricole  au  Brésil,  a  estabelecer-se  em  Bru- 
xellas ;  combinar  os  estatutos  e  o  capital  social  da  mesma  socie- 
dade ;  sub^rever  15  acçQes  de  250  francos  privilogiadas,  de 
primeira   categoria ;  effectuar  quaesquer  entradas,  contrahir 
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qaaesqner  compromissos ;  tomar  parte  na  assembléa  geral 
ex^aordinarla  dos  accionistas  que  terá  logar  Immediatamente 
depois  da  constitai^o  da  sociedade  ;  dar  o  seu  voto  sobre 
quaesqaer  assumptos  em  ordem  do  dia ;  nomear  quaesquer 
nscaes  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  instru- 
mentos e  escriptaras,  eleger  domicilio,  8ul)stabeleoer,  e,  em 
geral,  fkzer  o  que  necessário  for,  promettendo  ratificar. 

Dada  em  Antuérpia,  aos  5  de  dezembro  de  1905. 

Yale  por  procuração,  C  .  Van  Stappen. 

Registrada  uma  folha  sem  chamada,  em  Bruxellas  (Est), 
aos  21  de  dezembro  de  1905,  volume  204,  folhas  19,  registro  4. 

Recebi  2  frs.  e  40  c. — O  recebedor,  Rostenne. 


Ta1>ella  de  amortizacAo  em  50  annos,  de  3.000.000  (três  milhões) 
de  flancos  dlTloldos  em  12.000  (doze  mil)  acções  privi- 
legiadas de  primeira  categoria,  de  250  (dozantoa  e  cln- 
coenta)  francos,  rendendo  5  %  (dnco  por  cento)  ao  anno, 
e  reembolsáveis  a  323  ft*ancos 


ANNOS 

Títulos 

em 

circulação 

Quantias 

destinadas  para 

juros 

Numero 

do 
títulos  a 
amortizar 

Quantias 
destinadas 

para 
amortização 

1907 

12.000 

11.918 

11.832 

11.744 

11.651 

11.535 

11.456 

11.353 

11.245 

11.134 

11.018 

10.898 

10.773 

10.643 

10.509 

10.369 

10.224 

10.073 

9.916 

9.754 

9.585 

9.410 

9228 

9.039 

8.852 

8.638 

r-o.ooo,— 

148.975,— 
147.900,— 
146.800,— 
145.637,50 
144.437,r)0 
143,200,- 
141,912,50 
140.5.^.50 
139.175,- 
137.725,- 
136.225,- 
134.662,50 
133.037,50 
131.362,50 
129.612.50 
127.800,— 
125.912,50 
123.950,- 
121.925,- 
119812,50 
117.625.— 
115.350,— 
112.987,50 
110.525.- 
107.975,— 

82 
86 
88 
93 
96 
99 
103 
108 
111 
116 
120 
125 
130 
134 
140 
145 
151 
157 
162 
169 
175 
182 
189 
197 
204 
211 

26.650,— 

1908 

27.950,— 

1909 

28.600,— 

1910 

30.225,— 

1911 

31.200,— 

1912 

.S2.175,— 

1913 

38.475,— 

1914 

35.100,— 

1915 

36.075,— 

1916 

37.700,— 

1917 

39.000,— 

1918 

40.625,— 

1919 

42.250,— 

1920 

43.550,— 

1921 

45.500,— 

1922 

47.125,— 

1923 

49.075,— 

1984 

51.625,— 

1925 

52.650,— 

1926 

54.925,— 

1927 

5Ô.875,— 

1928 

59.150,— 

1929 

61.425,— 

1930 

64.025,— 

1931 

66.300,— 

1932 

68.575,- 
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▲NMOS 

Títulos 

em 

circulação 

Quantias 

destinadas  para 

juros 

Numero 

de 
titules  a 
amortizar 

Quantias 
destinadas 

para 
amortiz&çSo 

1933 

8.427 
8.207 
7.978 
7.741 
7.4'>5 
7230 
6.974 
6.698 
6.412 
6.114 
5.806 
5.485 
5.152 
4.806 
4.447 
4.074 
3687 
3.284 
2.867 
2.433 
1.983 
1.515 
1.029 
525 

105.387,55 
102.587»5O 
99.725,— 
96.762,50 
93.687,50 
90.487,50 
87.175,- 
88.785,— 
80.150,- 
76.425,— 
72.575,- 
68.562,50 
64.400,— 
60.075,— 
55.38?. 50 
.tO.925,— 
46.087.50 
41.(KíO,— 
35  837,50 
30.412,50 
24.787,50 
18.9:í7,50 
12.862,50 
6.562,50 

220 
229 

237 
246 
256 
265 

276 
286 
298 
308 
3i>l 
333 
346 
359 
373 
387 
403 
417 
434 
450 
4f)8 
486 
504 
525 

71.500,— 
74.425,— 
77.025,— 
79.950,— 
í^.2O0,— 
8Ò.125,— 
89.700,— 
92.960.— 
96  850 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1934Í 

1940 

1941 

1942 

100.100,— 
104.325— 
108.225,— 
112.450,- 
116.675,- 
121.225,- 
li5.775,— 
130.975,— 

UNS 

1044 

1945 

1016 

1947 

1048 

1949 

1950 

135.525,- 
141  050, — 

1951 

1952 

4iA  9!ífl  

1953 

152.  iOO,- 
1fí7  Q!SO  .— 

1954 

1955 

I'i3  800,— 

1956 

170.625,— 

4«030v812,50 

12.000 

3.900.000,- 

Rabricado  para  ficar  na  aota  da  oeostitalçfio  da  Sodété 
Jndusiriêlle  et  Agrícola  au  BrésU^  gociedade  aionyma  em  Bm* 
xellas,  lavrado  por  maitre  Sobeyven,  tabeiiiio  em  BruxeUWy 
aoB  14  de  dezembro  de  1905.(8Bgiiem-8e  as  rubrioas.) 

ROffistrado:  uma  falha  sem  obamadi,  em  Bmzellas(BBt). 
aos  21  de  dezembro  de  1905,  volame  204,  â.  19,  registro  5. 

Recebi  dons  flrancos  e  40  cêntimos.— O  recebedor,  Rostenmê. 

Por  cópia  conforme.  —  Áugu9t  Scheyvwi.  Estava  o  carimbo 
do  mesmo  tabelUào  AuRust  Sciíewen  —  Braxellas. 

Visto  por  nós,  presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia^ 
com  sede  em  Braxellas,  para  legalizarão  da  assignatnra  do 
Sr.  Scheyven,  tabeiliftu  em  Braxellas.  —  Brvxellas,  aos  16  de 
jÉseiro  de  1986.— r.  D$$qu^8m.  Estava  a  ehaacella  do  TrHnoMil 
de  Primeira  Instancia. 

Yisto  no  Ministério  da  Jnstiga,  para  legaUza(^  da  assi» 

Stara  do  Sr.  Desqnesoe,  qaaliflcado  acima.  Bnuellas,  aos  17  da 
»iro  de  1006.— Ds  la  Montagne,  oheté  de  repartição,  delegado* 
Estava  a  chaaocUa  do  Ministeriio<éa  Jufltiçft^  de  Bruxallaa* 
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Visto  para  legalisaçio  da  assignatura  do  Sr.  De  la  Mon- 
tagne,  apposta  á  presente.  Bruxellas,  aos  17  de  janeiro  de  1906. 
—  Por  del6ga(^  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros*  o 
chefe  de  repartição,  Cax.  Estava  a  chanoella  do  Ministério  dos 
Negócios  B^tiuDgoiros  da  Bélgica»  em  Bruxellas. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatora  infra  do  Sr.  Alphonse 
Cox,  chefe  de  Secretaria,  delegado,  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  do  notário 
Scheyven,  desta  cidade,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz 
sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Vice-Gonsulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Bmxellas,  aos  18  do  ianeiro  de 
1906. —  O  vice-consnl,  R.  da  Trindade.  Chancella  do  referido 
vice-consnlado  inutilizando  uma  estampilha  do  sello  consular  do 
valor  de  5|000. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  R.  da  Trindade, 
vice-consul  em  Bruxellas.  Sobre  duas  estampilhas  federaes 
valendo  collecti vãmente  550  róis.  Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro 
de  1906. —  Pelo  director  geral,  Aleaandrino  de  Oliveira.  Estava 
a  chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  Achavam-se 
coUadas  e  devidamente  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital 
Federal,  três  estampilhas  federaes  valendo  coilectivamente 
6$300. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  officio,  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  23  de 
fevereiro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  \90ò. ^^amel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  5984  —  de  23  de  abril  de  1906 

Supprime  o  Consulado  em  La  Plata. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  o  Consulado  em  La  Plata,  presenteniente 
vago,  não  faz  parte  dos  Consulados  remunerados  por  lei,  re- 
solve supprimir  o  dito  Consulado  e  restabelecer  alli  o  antigo 
Yice-Consniado,  sii^eito  á  jurisdic^  do  Consulado  Geral  em 
Buenos  Aires. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1906,  I9f  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioubi  alves. 
RiO'Branco, 
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DECRETO  N.  5985  —  de  23  de  abril  de  1906 

Grea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naclonaes  na  co- 
marca de  Ilhèoã,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execação  do  desreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  anico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  llhéos*  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  briírada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  71*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  141  e  142,  que  ée  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1906, 18""  da  RepubUca. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.   Seabra, 


DECRETO  N.  5986  —  de  23  de  abril  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neirocios  Interiores  o  credito  de 
50:000$,  supplementar  á  verba  <  Soccorros  Públicos»,  do  cxer- 
cicio  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  70,  §5**,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  8409, 
de  23  de  dezembro  de  1896: 

Resolve,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  26,  n.  I,  da 
lei  n.  453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  abrir  ao  Ministerie  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  50:000$,  supplementar 
á  verba— Soccorros  Públicos,  do  exercicio  de  1900,  para  paga- 
mento de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.   Seabra» 


DECRETO  N.  5387  —  de  23  db  abril  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credita  de  50:603$021  para  paga- 
mento ao  lo  tenente  da  Armada  Horácio  Nelson  de  Paula  Barros, 
em  Tirtude  de  sentcn<;a  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republisa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  ai*t.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  mantida  pelo  decreto 
n.  5875,   de  27  de  Janeiro  próximo  findo,  e  tendo  ouvido  o 
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Tribanal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2».  §  â"",  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
59:60^21  destinado  ao  pagamento  de  igual  quantia  a  que  foi 
condemnada  a  União  por  sentença  do  Jaiz  federal  da  1^  vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribanal 
Federal,  de  13  de  setembro  de  1905,  na  acção  movida  pelo 
l^  tenente  da  Armada  Horácio  Nelson  de  Paula  Barros,  para 
annullação  do  decreto  de  25  de  maio  de  1894,  que  o  reformou 
no  mesmo  posto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1906,  Id*"  da  Repablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5988  —  de  24  de  abril  de  1906 

Approra  a  planta  e  o  orçamento  relativos  á  constrncção  de 
am  desvio  e  estabelecimento  de  nm  girador  na  estação 
de  Tnpaceratam,  da  linha  férrea  de  Santa  Maria  a 
Passo  Fnndo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins 
de  fer  au  Brésil  e  do  que  informou  o  engenheiro-chefe  da  coni- 
missão  fiscal,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  o  orçamento 
apresen^dos  pela  Compagnie  Auxiliaire  àes  Chemins  de  fer  au 
Brésil  e  que  com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral 
de  obras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  para  a 
construcção,  na  fóima  do  aviso  n.  74,  de  23  de  março  de 
1905,  de  um  desvio  destinado  a  carga  e  descarga  de  merca- 
dorias e  estabelecimento  de  um  girador  na  estação  de  Tupaco- 
ratam,  da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo,  da  rede  de  via- 
ção forrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  reduzida,  porém,  a  16:588^1^60 
a  importância  máxima  do  referido  orçamento,  que  poderá 
ser  levada  á  conta  do  capital,  nos  termos  do  contracto  vi- 
gente. 

Rio  de  Janairo,  24  de  abril  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Muller, 
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DECRETO  N.  5989  —  de  24  de  abril  ds  1906 

Concede    autorização     á     « Brasilianische    Deutsche    Handeisgesel- 
Ischaft,  Actiengesellschaft »  para  fonccionar   na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Brasilianische  Devlsche  Handsls'' 
geséUschafty  Actiengesellschaft,  detidamente  representada,  de* 
oreta: 

Artigo  unioo.  E'  concedida  autoriza^  á  Brasilianische 
Deutsche  Handelsgesellschaft^  Actiengesellschaft,  para  íVinccianar 
na  Republica  com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as 
clausulas  que  a  este  acompanham^  assignadas  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  com- 
panhia obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  abril  de  1906,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 

Lauro  Severiano  Múller, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n«  5989,  desta  data 

I 

A  Brasilianische  Deutsche  Handelsgesellschaft^  AcHengêséUs' 
chaft  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos 
e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  citação  iniciai 
pela  companhia. 

U 

Todos  08  actoe  que  praticar  no  Brazil  ficarSo  sijúeitotf  i 

mente  ée  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á»  juriídiccSo 
seus  tribunaes  judiciaes  ou  administrativos,  sem  qua«  ea 
tempo  algum,  poasa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  ftmdada  em  seus  estatutos,  cogaa  disposições  tío 
poderfto  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  coneemente 
á  ezeca(^  das  obras  ou  serviços  a  que  ellee  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorizado  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  íkzer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorizaçio  para  ítinodonar  na 
Republica,  si  infiringir  esta  clausula. 

IV 

Pica  entendido  que  a  autorizarão  ó  dada  sem  prejuiso  do^ 

Srineipio  de  achar-se  a  companhia  sugeita  ás  disposições  do 
irei  to  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 
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Â  infracção  de  qualquer  das  claosalas,  para  a  (jual  não 
esteja  comminada  pena  especial,  será  ponida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qaal  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  abril  de  IdOÔ.—  Lauro  Severiano 
MÚUer. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
ciai  Juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commerdal  da  Capital  Federal: 

Certifico  pela  presente  qua  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento escripto  em  idioma  allemão,  aâm  de  o  traduzir  para  o 
vernáculo,  o  que  assim  cumpri  em  razfto  do  meu  offloio  e  ci^a 
traducção  é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Imposto  de  sello==FIamburgo  n.l3.445— Dous  marcos e  cin- 
ooenta  pfs.  em  2o  de  setembro  de  1905.— (Assignado)  Voth.  Rep. 
1905-N.  11.934. 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  setembro  do  anno  de  1905  (mil 
novecentos  e  cinco)  nesta  livre  e  hanseatlca  cidade  de  Hamburgo 
no  escriptorio  commercial  dos  Srs.  A.  C.  de  Freitas  &  Comp., 
sito  no  Alsterdam  ns.  16  e  17,  compareceram  perante  mim, 
tabellião  publico  juramentado  de  Hambnrgo^Otto  Heinrich-Asher 
€juris  tttriusque  doctor,>  os  Srs. Carlos  Pedro  de  Freitas,  nego- 
cdante  estabelecido  nesta  cidade ;  Heinrich  Haeberlin,  negociante 
estabelecido  nesta  cidade,  agindo  como  procurador  do  Sr.  Mau- 
rício Israelson,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  e  Carlos  E^gers, 
DiQgociante  estabelecido  nesta  cidade,  e  declararam  que: 

Acabando  de  ser  eleitos  membros  do  conselho  fiscal  da 
sociedade  anonyma  BrasUianische  Deutsche^  Handelsgesellschaft ' 
AcHenaesellchafi^  nomeamos  nesta  nossa  qualidade  o  Sr.  Cari 
Angust  Philipp  Heinrich  Glahn,  negociante,  estabelecido  nesta 
cidade,  nnico  director-presideate  da  sociedade  anonyma  re- 
forida. 

Autorizamos  o  Sr.  Glahn  a  eífectuar  por  nós  o  registro  da 
sociedade  no  Registro  Commercial. 

Do  que  foi  lavi*ada  a  presente  escriptura,  cujo  original 
fica  inserto  nas  minhas  notas  de  tabellião  e  sob  a  minha 
guarda;  e  depois  de  lida  a  mesma  e  approvada  pelos  Srs. 
compareeentes  foi  assignada  por  elles  e  por  minh  oppondo-lhe 
eu  o  sello  do  meu  officio. 

Feito  em  Hamburgo,  na  forma  acima  declarada.— CaWo^ 
de  Fr0%tas* — Heinrich  Haéberlin^  polo  Sr.  Maurício  Israelson 
E«   R«— Cor/M  Sggersm--  Dr.  S,  Asher,  tabellião. 
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Pela  presente  expede-se  o  segundo  traslado  supra  á  socie- 
dade anonyma  Brasilianische  Deutsche  Handelsgesdlschaft  Ae^ 
tiensgesellschaft,  nesta  cidade. 

Hamburgo,  aos  21  de  outubro  de  1905.—  ff.  Âsher. 

Carimbo  do  tabelUão  Oito  Heinrich  Aaher. 

Nota  do  oustas. 

Reconheço  verdadeira  a  assigna^ura  supra  do  Sr.  Dr. 
Otto  Heinrich  Asher,  tabelliio  publico  desta  cidade,  e  para 
constar  onde  convier  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar 
com  o  seilo  das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Uni- 
pos  do  Brazil. 

(Nota— Minha  assignatura,  etc.) 

Hamburgo,  26  de  outubro  de  1905.— AWAur  T.  de  Macedo, 

Chancella  do  referido  Consulado  inutilizando  uma  estam- 
pilha do  sello  consular  brazileiro  valendo  5$000. 

Nota  de  emolumentos  connulares. 

Duas  estampilhas  federaes  valendo  coUeotivamente  600  rs., 
inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Arthur  T.  de 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo  (sobre  duas  estampilhas 
federaes,  valendo  collecti vãmente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1905.— Pelo  director 
geral,  Alexandrino  de  Oliveira, 

Chancellaría  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento, 
que  bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  em 
allemão,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que  séUo  com  o  sello  do 
meu  officio  e  assigno,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  15 
dias  do  mez  de  março  de  1906. — Domingos  Lourenço  Lacombe. 

Eu,  abaixo  assignado,  tradactor  publico  e  interprete  oom- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeaçSo 
da  meritlssima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento escripto  no  idioma  allemào,  afim  de  o  traduzir  para  o 
vernacuIOf  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oflicio  e  cija 
traduoção  é  a  seguinte] : 

TRADUCçIO 

Tribunal  de  primeira  instancia — Hamburgo 

Em    todos  08  requerimentos  doTe-se   mencionar 
o  seguinte  numero  de  registro:  H.  R.  B.  N.  2D... 

Pelo  presente  levamos  ao  seu  oonhecimento  que  em  14  de 
outubro  de  1905  foi  registrada  no  registro  do  commereio,  àob 
o  n.29,  secç&o  B  —  a  firma: Brasilianische  Deutsche  Handelsge- 
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sêllschaft,  Actiengesellschaft  (Sociedade  Commercial  Brazileira- 
Allemã,  sociedade  anoDyma),  sendo  registrado  como  presidente 
da  mesma  Gar]  August  Philipp  Heinricli  Glahn,  negociante 
em  Hamburgo. 

Demais,  em  virtade  do  despacho  Judicial,  só  deverá  ser 
effectuado  o  registro  acima  mencionado  mediante  a  promessa  da 
interessada  de  que  na  próxima  assembléa  geral  dos  accionistas 
o  prazo  mencionado  no  §  8<»  do  contracto  da  Sociedade  para  a 
conTocação  da  assemUéa  geral  será  prolongado,  alterando-se  o 
referido  paragrapho,  tanto  quanto  o  exige  o  preceito  contido 
no  2»  item  do  §  255  do  Código  Commercial  ;  deverá  ser,  comtudo, 
cancellado  ex-officio  o  dito  registro  si  dentro  de  três  mezes,  a 
contar  desta  data,  não  for  apresentado  um  relatório  de  exame 
assignado  por  Maurido  Israelson,  residente  no  Rio  de  Janeiro, 
em  pessoa,  assim  como  um  requerimento  para  ser  registrada  a 
sociedade  no  registro  commercial,  requerimento  esse  feito 
pessoalmente  pelo  mesmo  senhor  e  pelo  Dr.  Pedro  Lago,  tam- 
bém residente  no  Rio  de  Janeiro  e  devidamente  legalizado. 

Hamburgo,  14  de  outubro  de  1905.  Secretaria  do  Tribunal 
de  Primeira  Instancia.  Secção  de  Registro  do  Commercio.— 
Schade^  director  da  repartição. 

A  firma  supra,  Alsterdam,  16/17  (boletim  de  declaração  de 
industria). 

Reconheço  verdadeira  a  asslgnatura  supra  do  Sr.  Schade, 
director  da  Repartição  do  Registro  Commercial  no  Tribunal 
Civil  de  Primeira  Instancia  de  Hamburgo,  e  para  constar  onde 
convier  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
(Nota —  Minha  asslgnatura,  ete.) 

Hamburgo,  26  de  outubro  de  1905.—  Arthur  T.  de  Macedo^ 
cônsul  geral. 

Sello  do  Consulado  inutilizando  uma  estampilha  consular 
de  5$  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nota  de  emolumentos. 

Uma  estampilha  federal  valendo  300  réis,  inutilizada  na 
Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  asslgnatura  do  Sr.  Arthur  T.  de 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo  (sobro  quatro  estampilhas 
fdderaes  valendo  collectivamente  õ50  réis) . 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1905.  — Pelo  director 
geral,  Alexandrino  de  Oliveira.  Chancella  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento 
que  bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  em 
allemão  ao  qual  me  reporto. 

Em  fô  do  que  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do 
meu  ofilcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias 
do  mez  de  março  de  1906. 

Rio,  15  de  março  de  1906.— 2)o»?»n^o5  Lourenço  Lacomhe. 
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£a  abaixo  asngnado,  tradnctor  publico  e  interpreto  cam- 
mercial  jaramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  nomeação 
da  meritissima  Janta  Commercial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pela  presente  que  mo  foi  apresentado  nm  do- 
cumento escripto  no  idioma  allemão  aâm  de  o  traduzir  para  o 
Ternaoulo,  o  que  assim  cumpri  em  raião  do  meu  offleio  e  ciõa 
traduoção  6  a  seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Imposto  do  sello,  Hamburgo,  d.  13,471.  Cento  e  dncoenta  M. 

Em  21  de  setembro  de  1905  —  Ass  :  Voth,—  Rep.  1905. 
N.  11.933. 

Na  quarta^feira,  20  (vinte)  de  setembro  do  anno  de  1905 
(mil  novecentos  e  cinco),  cerca  de  11  1/4  (onze  e  nm  qniuio) 
horan  da  raaohS,  nesta  livre  e  hanseatica  cidade  de  Haniourgo, 
à  requisição  do  Sr.  Carlos  Pedro  de  Freitas»  achava-me  eu, 
Otto  Heinrich  Ásher,  J.  U.  N.  tabellião  publico  e  juramentado 
de  Hamburgo,  presente  na  casa  de  commercio  do  mesmo  senhor 
requerente  sita  aqui,  em  Álsterdamm  ns.  16/17,  afim  de  lavrar, 
uma  acta,  em  publico  e  razo,  da  assembléa  geral  constituinte 
que  ahi  se  realizou,  da  sociedade  anonyma  Brasilianisehe 
Deutsche  Eandélsgesellschafty  ÂctiençeseUschaft. 

Compareceram  os  ae^^uintes  senhores  : 

1.  Carlos  Pedro  de  Freitas,  ne<?ooiante  estabelecido  aqui* 

2.  Heinrich  Haeberlin,  negociante  aqui  estabelecido. 

3.  O  mesmo,  como  procurador  do  Sr.  Dr.  Pedro  Lago, 
residente  no  Rio  de  Janeiro,  devidamente  autorizado  para  iseo 
pela  procuração  cuja  cópia  vae  inclusa. 

4.  Alban  Fõrster,  negociante  aqui  estabelecido. 

5.  Albert  Mensing,  negociante  aqui  estabelecido. 

6.  Rudolph  Lõffler,  negociante  aqui  estabelecido. 

7.  Cari  August  Philipp  Heinrich  Glahn,  negociante  esta- 
belecido aqui. 

Os  Srs.  comparecentes  declararam  : 

Reunimo-nos  hoje  para  constituir  uma  sociedade  ancmyma 
sob  a  razão  social  de  Brasilianisehe  Deutsche  Bandelsgesellschaft^ 
Actiengesellschaft^  qne  terá  sua  sede  em  Hamburgo  e  será 
regida  pelo  contracto  de  sociedade  qne  se  segue  : 

CONTRACTO   DE    SOOIBDADE 

§  1.0  A  sociedade  anonyma  girará  sob  a  firma  BrisiUa-' 
nische  Deutsche  Eandelsgeseílschafl^  AetiengeseUschaft  teri  sua 
sede  em  Hamburgo  e  durará  por  tempo  indeterminado. 

§  2.''  O  fim  da  empreia  é  importar  do  Brasil  e  exportar 
para  o  mesmo  paiz  e  vice- versa,  matérias  primas  e  prodnolos 
meio  elaborados,  assim  como  realizar  outros  negócios  qne  oe 
relacionem  directa  ou  indirectamente  com  o  olgecto  social. 

§  3.»  O  capital  de  íbndação  da  sociedade  importa  em 
M.  300.000  (trezentos  mil  marcos).  E*  dividido  em  300 
(trezentas)  acções  nominativas  de  M«  1.000  (mil  marcos). 
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§  4.0  A  publicai^  dos  actos  da  sodedade  será  feita 
pelo  ReicJisanzêiger  (Monitor  do  Império).  Elias  serão  consi- 
deradas devidamente  feitas  depois  de  publicadas  uma  Tez, 
salvo  si  a  lei  exigir  publicações  repetidas. 

§  b.""  A  directoria  será  composta  de  um  director,  eleito 
pelo  conselho  flscaU 

§  ô.""  O  conselho  âscal  será  constituido  por  três  membros 
e  será  eleito  pela  assembléa  gerai. 

*  §  ?••  O  conselho  ílscal  elegerá  do  seu  próprio  seio  um  pre- 
sidente e  elaborará  um  regulamento  para  os  seus  trabalhos. 
Ató  ser  feito  este,  poderá  ella  tomar  suas  resoluções  por  maioria 
de  votos. 

§  8.»  A  assembléa  geral  dos  accionistas  ó  convocada  pelo 
director.  Faz-se  a  convocação  por  uma  só  publicação  no 
Eeichsanzeiger^  que  deverá  conter  a  ordem  do  dia.  Entre  a 
publicação  e  o  dia  da  assembléa  devem  medeiar  pelo  menos  duas 
semanas. 

§  9.0  A  assembléa  geral  deve  ser  convocada  annualmente. 
A  presidência  da  mesma  cabe  ao  presidente  do  conselho  âscal. 
Terá  direito  a  voto  todo  o  accionista  que  tiver  depositado  sua 
acção,  o  mais  tardar,  até  a  véspera  da  assembléa  na  sóde  da 
sociedade  ou  do  cartório  de  um  tabeilião ;  e  emquanto  não 
forem  emittidas  as  acções,  terá  esse  direito  todo  aquelle  que 
tiver  tomado  e  subscripto  acções  e  a  quem  tiverem  sido  distri- 
buídas as  mesmas.  A  assembléa  terá  quorum  quando  nella 
estiverem  representadas  pelo  menos  duas  terças  partes  do 
capital  original  (do  fundo  social).  Só  noderão  ser  resolvidos 
augmento  ou  diminui($o  do  capital  social,  dissoluto  da  socie- 
dade e  alterações  nos  estatutos  por  uma  maioria  de  três  quartas 
partes  doe  votos  representados  no  acto  da  votação. 

§  10.  O  anno  conamercial  da  sociedade  é  o  do  calendário. 

§  1 1 .  Os  sellos  e  as  despesas  de  fundação  correm  por  conta 
da  sociedade.  Declararam,  além  disK>,  os  Srs.  comparecentes 
que  subscrevem  as  acções  da  sociedade  (sendo  cada  uma  de 
mil  marcos)  indicadas  junto  ao  nome  de  cada  um  delles,  a  saber : 

Marcos 

O  Sr.  Carlos  Pedro  de  Freitas,  260  acções  na  im- 

pertencia  de 260.000 

O  Sr.  Heinrich  Haeberlin,  duas  acções  na  impor- 
tância de 2.006 

O  mesmo  pelo  Sr.   Dr.  Pedro  Lago,  25  acções  na 

importância  de 25.000 

O  Sr.  Alban  Fõrster,  uma  acção  na  importância  de  1 .000 

O  Sr.  Albert  Mensing,  uma  acção  na  importân- 
cia de 1.000 

O  Sr.  Rudolph  Loeffler,  uma  acção  na  importân- 
cia de 1.000 

O  Sr.  Cari  Glahn,  10  acções  na  importância  de...  10.000 

Total,  300  acções  na  importância  de 300.000 

EzeoaiiTo  *  1906  3S 
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A  assembléa  declarou  em  segiiMa  oonstitoida  a  soeiodade 
aDonyma  sob  a  razão  social  de  Brasiiianisdie  Deut$ehe  HandêU^ 
•ffeselhehnft,  At^iengenelltcliaft. 

Depois  disso  a  assemblôa  elegeu  por  votagão  uDanhne  oa 
segaintes  senhores  membros  do  coDselbo  fiscal :  o  Sr.  Carlos 
paro  de  Freitas,  negociante  aqui  estabelecido  ;  o  8r.  Manrioio 
Israelson,  moraior  no  Rio  de  Janeiro,  e  o  Sr.  Gari  Eggers,  mo- 
rador aqui. 

Os  senhores  comparecentes  entíU>  autorizaram  o  Sr.  Gari 
August  Phiiippe  Heinrich  Glahn,  reddente  aqui,  a  proeeder  á 
declara^  do  registro  da  sociedade  na  Repartição  de  Rs^stio 
Commercial  daqui.  Fazer  as  declarações  exigidas  por  lei  para 
o  registro  da  sociedade,  assim  como  a  apresentar  todos  oe  do- 
cumentos para  esse  âm  necessários  e  também  usar  dos  recursos 
legaes  no  processo  de  registro  da  sociedade,  e  a  nomear  sub- 
stitutos. No  final  foi  entregue  pelo  Sr.  Gari  %gers  a  impor- 
tância total  das  acções  ou  seja  300.000  (trezentos  mil)  piaivios 
em  notas  do  Banco  do  Império,  ao  Sr.  Olahn,  como  director 
íhturo  da  sociedade  e,  portanto,  acha-se  o  capitai  social  á  livre 
disposi^  da  directoria. 

Do  que  iavrou-se  este  acto,  cujo  original  fica  offlcialmente 
escripto  nas  minhas  notas  de  tabellião  e  sob  a  minha  guarda* 
o  qual,  depois  de  lido  é  approvado,  foi  assignado  pelos  Srs.  eom- 
parecenijs  e  por  mim,  depois  de  sellado  com  o  seliodomen 
officio. 

Peito  em  Hamburgo,  como  ficou  dito  acima. ^  Carlos  de 
Preitas, — Oarl  Glahn  Heinrich  Haeberlin^  por  si  e  por  procara- 
çáj  do  Dr.  Lago.  —  AUfan  Fôrster.  —  Rt4d.  Loeffler.  —  Albert 
âfonínp.— Dr.  E.  Asher  —  E.  R.,  tabellião. 

Nota  de  emolumentos. 

Pela  presente  dou  poderes  ao  Sr.  Heinrich  Haeberlin  para 
representar-me  uo  acto  de  fundação  da  sociedade  anonyma  qae 
ntao  constituir  sob  a  denominação  de  BrasUianische  DetUscke 
Handelsgesellscliaf,  AciiengeselUchaft^  subscrever  por  mim  25 
(vinte  e  cinco)  acções,  sendo  cada  de  M.  1.000  (mil)  marcos  e 
recebel-as  como  fundador.  Firmar  o  contracto  da  sociedade, 
votar,  proceder  a  eleições  e  a  todos  os  actos  necessários  para  o 
estabelecimento,  constitui^  e  registro  da  sociedade  e  fazer 
todas  as  declarações  necessárias  e  assignai-as;  nomeada- 
mente fazer  também  todas  as  declarações  que  pelos  preceitos  da 
lei  forem  precisas  para  registro  e  substabelecer  os  presentes  po- 
deres para  todos  os  actos  acima.— ilfaurtcto  Jsraelson,  por  si  e 
por  procuração  geral  do  Dr,  Pedro  Lago. 

Hamburgo  em  8  de  julho  de  1905.  Rep.   1005,  n.    11.690. 

Pela  presente,  eu,  tabellião  hamburguez,  Otto  Heinrich 
Asher,  J.  U.  Dr.,  reconheço  a  assígnatura  acima,  feita  peranta 
mim,  do  Sr.  Maurício  Israelson,  engenheiro  de  minas,  a  quem 
pessoalmente  conheço  como  sendo  idóneo,  morador  no  Rio  de 
Janeiro,  actualmente  aqui  presente,  agindo  por  si  e  na  forma  de 
«ma  procuração  gerai,  c^ja  cópia  certificada  vae  inolnaa,  come 
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Spocnrador  do  Sr.  Pedro  Francisco  Rodrigues  do  Lngo,  no  Rio 
e  Janeiro.  Hamburgo,  aos  8  (oito)  de  julho  de  1905  (mil  nore- 
eentos  e  cinco).— ff.  Asher,  (Dr.  L.  S.  Not.) 
Nota  de  emolumentos  do  mesmo  tabellião. 

Pela  presente  procuração,  por  mim  passada  e  assignada, 
constituo  e  nomeio  meu  bastante  proenrador  e  representante  na 
Curopa  ao  Sr.  Maurício  israelson,  engenheiro  de  minas,  de  nacio- 
nalidade russa,  especialmente  para  representar-me  em  tudo  que 
disser  respeito  ao  contracto  de  sociedade,  que  com  o  mesmo 
armei  em  doze  de  outub: o  de  1903,  transigindo  como  entender 
mais  acertado  e  oonveaiente  aos  nossos  interesses  e  de  tudo  pra- 
ticando como  si  presente  ea  fosse,  podendo,  outroiim,  contra- 
ctar  a  venda  do  contracto  feito  com  o  Governo  Federal  em  dose 
de  dezembro  de  mil  noveceatos  e  três  p  ^ra  extracção  e  exporta- 
ção áe  areias  monaziticas  no  Estado  do  Bspirito  Santo,  a  assignar 
quaesqaer  escriptnras  ou  quao^quer  outros  documentos,  para  o 
qne  Ibe  confiro  amplos,  geraes  e  illimitados  poderes,  inclusive  o 
de  dar  quitação. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  maio  de  1905.— P«(2ro  Francisco  Rodri* 
guês  do  Lago, 

Reconheço  a  firma  do  Dr.  Pedro  Francisco  Rodrigues  do 
Lago. 

Rio,  11  de  maio  de  1905.  Em  testemunho  de  (signal)  de 
verdade  —  Carlos  Theodoro  Gomes  Guimarães. 

Yisto  no  Imperial  Consulado  allemfto  no  Rio  de  Janeiro,  para 
attestar  a  assignatura  supra  de  Carlos  Theodoro  Gomes  Guima- 
rães, tabellião  publico  des  a  cidale.  Rio  de  Janeiro,  aos  trinta 
de  maio  de  1905.— O  imperial  cônsul,  Falch, 

Nota  de  emolumentos  consulares. 

Eu,  tabellião  hamburgaez,  Oito  Heinrich  Asher,  J.  U.  Dr., 
pelo  presente  attesto  officialmeate  que  a  cópia  acima  está  con- 
forme em  todos  os  rv^speitos,  segundo  verifiquei  comparando-a 
pessoalmente  com  o  original  a  mim  apresentado  pelo  Sr.  Mau- 
riclo  Israelson,  daqui,  e  a  elie  restituído.  Em  fé  do  que  firmo  o 
presente,  que  séUo  com  o  sello  do  meu  ofi!lcio.  Feito  em  Ham- 
burgo, aos  oito  de  Julho  de  1903  (mil  novecentos  e  cinco).— iT. 
Âsher.  <Dr.  L.  S.  Not.) 

Notas  de  emolumentos  do  tabellião. 

Peio  presente,  eu,  tabellião  publico  e  juramentado  de  Ham- 
burgo, Otto  Heinrich  Asher,  J.  U.  Dr.,  attesto  e  certifico  offi- 
cialmente  que  as  cópias  acima  exaradas  foram  por  mim  minu- 
ciosamente comparadas  e  encontradas  conforme  em  todos 
os  respeitos  com  o  original  e  cópia  certificada  apresentados  a 
mim  peio  Sr.  Heinrich  Haeberlin,  daqui,  e  a  elle  restituídos. 
£m  fé  do  que  firmo  o  presente  que  séUo  com  o  sello  do  meu 
offlcio. 

Hamburgo,  aos  20  de  setembro  de  1905  (mil  novecentos  e 
cinco).— i5r,  Âíher.  (Dr.  L.  S.  Nut.) 

Nota  de  emolumentos  do  tabellifto. 
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Pelo  presente  distribue-se  á  Brasilianische  Deutsche  Han^ 
delgellschafl^  Actiengesellschaft^  daqui,  o  segundo  traslado 
supra. 

Hamburgo,  aos  22  de  setembro  de  1905.— H.  Asher^  Dr. 
Sello  do  referido  tabelli&o.  Nota  de  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Dr.  Otto 
Heinricb  Ásher,  tabelli&o  publico  desta  cidade,  e,  para  constar, 
onde  convier,  passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  como 
selk)  das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

(Nota  —  Minha  assignatura,  etc.)  Hamburgo,  Zi  de  outubro 
de  1905.— j4ríAur  T,  de  Macedo^  cônsul  geral. 

Chancella  do  referido  Consulado  inutilizando  uma  estampi- 
lha do  sello  consular  valendo  5$000. 

Nota  de  emolumentos. 

Duas  estampilhas  federaes  valendo  coUecti vãmente  2$\0\ 
devidamente  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro  Pederal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Arthur  T.  de 
Macedoí',  cônsul  geral  em  Hamburgo  (sobra  quatro  estampilhas 
íéderaes  valendo  collectivamente  550  réis).  Rio  de  Janeiro,  25 
de  novembro  de  1905.— Pelo  director  geral.  Alexandrino  de 
Oliveira. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  em  allemao, 
ao  qual  me  reporto. 

£m  fô  do  que  passei  a  presente  que  sellel  com  o  sello  do 
meu  officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias 
do  mez  de  março  de  1906.— Domtn^of  Lourenço  Lacombe, 


DECRETO  N.  5090  —  de  28  de  abril  de  1906 

Approva,  com  alterações,  os  novos  estatuto;;  da  Companhia  de  Scgnros 
Marítimos  c  Terrestres  «  Mercúrio  >. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Biaritioftos 
e  Terrestres  €  Mercúrio»,  devidamente  representada,  resolve 
approvar,  com  as  emendas  abaixo  Indicadas,  os  novos  estatutos 
que  a  este  acompanham,  adoptados  pelos  seus  accionistas  nas 
assembléas  geraes  extraordinárias  de  4  de  setembro  e  30  de 
dezembro  do  anno  passado  : 

a)  Ao  art,  6»  —  Supprima-se ; 

b)  O  art.  7<»  substitua-se  pelo  seguinte :  €  O  capital  social 
será  empregado  em  immoveis  situados  no  território  da  Repu- 
blica, hypothecas  de  prédios  ou  apólices  da  divida  publica 
Hisdfiral »  * 

c)  Ao*  art.  10  ^  Onde  se  lô,  do  capital  social,  800:000$,  di- 
ga-se  :  €  Do  capital  social,  300:000$  sfto  destinados  a  operações 
sobre  soguros  de  vida  e  aeoidentes,  em  departamento  eom 
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capital,  reservas,  e  esoripturagâo  inteiramente  aeparadas  dos  se- 
guros marítimos  e  terrestres,  conformo  o  regulamento  n.  5072, 
de  12  de  dezembro  de  1903,  submettidos  previamente  á  appro- 
vação  do  Ministério  da  Fazenda  as  tabeliãs  e  o  quadro  a  que  se 
refere  o  art.  39,  §  2'',  do  referido  regulamento  ; 

d)  O  art.  10,  §  S»,  substitua-se  pelo  seguinte  :  €  No  acto  do 
encerramento  do  balanço  annual  desta  secção,  feita  a  apuração 
dos  luoros  liquides  e  deduzidas  as  importâncias  dos  sinistros 
pagos  ou  já  approvados,  a  das  reservas  technicas  dos  seguros 
em  vigor  e  das  contas  de  commissão  e  gastos  çeraes,  distri* 
buir-^-ha  como  remuneração  aos  membros  da  directoria  e  em 
partes  iguaes  uma  porcentagem  não  excedente  de  20  rt  sobre 
03  mesmos  lucros  » ; 

ê)  Ao  art.  11,  accrescente-se  o  seguinte  paragrapho  :  <0 
fundo  de  reserva  dos  seguros  terrestres  e  marítimos  será  em- 
pregado nos  valores  mencionados  no  art.  2%  n.  11,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903  >; 

f)  Ao  art.  49  —  Suppríma-se. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  I90Ô,   18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

£]sta»tvito8  da.  Ooiiipa.nli.la.  de  ISegrux*osi  Mári* 
timos  e  Tevire&tvem  €  IMCeireuirio  » 

CAPITULO  I 
constituição,  sédk,  duração  e  dissolução 

Art.  l.^  Fica  constituída  a  sociedade  aoonyma  Companhia 
de  Seguros  «Mercúrio  >,  incorporada  pela  Associa^  dos  Em- 
pregados no  Comicercio  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de 
resolução  da  assem  bléa  deliberativa  de  SO  de  setembro  de  1901. 

Art.  2.0  A  « Mercúrio  »  funccionará  na  Capital  Federal, 
onde  elege  seu  domicilio,  sede  o  foro  jurídico. 

Art.  3,°  Sua  duração  será  de  30  annos,  contados  do  dia 
da  installação,  podendo  ser  prorogada,  si  assim  o  deliberar  a 
assembléa  gerai  de  accionistas,  para  isso  expressamente  con- 
vocada. 

Art.  A.^  A  liquidação  ou  dissolu^  da  «  Merourío  >  terá 
legar  sob  o  actual  regimen  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho 
de  1901,  ou  leis  que  no  lugar  deste  venham  instaJlar^se  na 
legislação  pátria. 

CAPITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL  E  FINS  DA    <  MERCÚRIO  > 

Art*  5.^  o  capital  social  serã  de  2.000:000$  em  20.000  ac- 
ções de  100$  cada  uma. 
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Art.  6/  O  accionista  realizará  ama  eotrada  de  10  %  no 
acto  da  snbseripç&o  dan  acçOes  e  5  %  até  60  dias  depois  daqaalla. 

Para  outras  chamadas  será  precisa  a  reanião  de  mna  assem- 
bléa  geral  de  accionistas  e,  votadas  qae  sejam,  terão  mn  prazo 
de  pagamento  nunca  inferior  a  30  dias. 

Art.  7.»  Este  capital  será  empregado  em  títulos  da  União, 
mnnicipaes  ou  partieoiares»  que  offereçam  toda  a  segorança,  e 
em  prinietras  hypothecas  de  prédios  urbanos,  atô  um  terço  de 
seu  yalor,  ou  ainda  em  descontos  commeroiaes  eereados  de  todas 
as  garantias. 

Art.  9.^  A  companhia  operará  nesta  Coitai  e  nos  Estados 
da  União  ou  no  exterior,  sobre  toda  a  espécie  de  seguros  per- 
mittidos  em  lei,  marítimos  ou  fluviaes,  terrestres  ou  agrícolas, 
de  vida  e  accidentes. 

Art.  9.«  A  responsabilidade  dos  contractos  a  effectuar,  soa 
natureza  e  objecto,  ficam  confiados  ao  critério  da  directoria, 
ci:gas  deliberações  se  tomarão  por  maioria  de  votos. 

Art.  10.  Do  capital  social,  200:000$  são  destinados  a  operaQocs 
sobre  seguros  de  vida  e  accidentes,  em  departamento  com 
capital,  reservas,  operações  e  escripturação  inteiramente  sepa- 
radas dos  seguros  marítimos  e  terrestres,  conforme  o  regu- 
lamento n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1902,  submettidos 
previamente  á  approvação  do  Ministério  da  Fazenda  as  tabeliãs 
e  o  quadro  a  que  se  refere  o  art.  39,  §  2*,  do  referido  regu- 
lamento. 

§  l.^*  Para  esta  seeçao  será  contraetado  no  paiz  ou  no 
estrangeiro  o  pessoal  technico  indispensável. 

§  2.0  A  secção  terá  um  regulamento  interno  elaborado  e 
posto  em  execução  pela  directoria,  com  approva^  do  conselho 
fiscal. 

§  3.<»  A'  directoria  sob  que  se  inaugura  esta  secção  caberão 
pessoalmente  e,  na  falta,  a  seus  descendentes  20  %  sobre  o 
vimeiro  premio  annual  de  caia  seguro  que  se  effectoar 
durante  o  prazo  do  art.  3<»  destes  estatutos. 

§  4.*  Os  contractos  de  seguros  desta  sec^  serão  de  qual- 
quer importância  a  joizo  da  directoria ;  mas,  de  preferencia 
será  adoptado  o  tsrpo  —  pequenos  contractos  —  de  caracter 
popular. 

CAPITULO  III 

DIVCDENDOS,  PORCENTAGENS  E  FUNDOS  DE  B£SBRVA 

Art.  11.  Os  hicros  que  se  verificarem  no  fim  de  eadst 
semestre,  em  30  de  iunho  e  31  de  dezembro,  depois  de  dsdusidos 
20  %  para  o  íhndo  de  reserva,  teiiLo  a  seguinte  distribuição: 

1<»,  dividendo  nunca  superior  a  15  %  ao  anno,  sobre  o  caf  ital 
realizado; 

2*,  10  •/#  para  a  Associação  dos  Empregados  no  Ck>mmercio 
do  Rio  de  Janeiro,  como  bomis  de  incorporação  o  propaganda  ; 

3«,  10  %  como  porcentagem  á  directoria ; 
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4*,  o  saldo  reitante  se  dividirá  em  duas  partes,  uma  para 
iDtegraiizaçio  das  acções  e  a  outra  para  ser  eatregue  oomo 
homu  aos  acdonistas. 

Art.  12.  Os  diTídendos  não  redamados  dentro  de  ires 
airnos  preserevem  em  &yor  da  oompaahia  e  serão  Incorporados 
no  saldo  de  que  trata  a  disposição  4*  do  artigo  anterior* 

CAPITULO  IV 

AOmCIAS  BA  COMPANHIA 

Art»  13.  A  companhia  estabeleeerá  ageneias  em  todos  os 
Bstados  da  Uqíío,  nas  capitães  oa  cidades  príncipaes  de  csMla 
nm  oa  no  estrangeiro,  ninocionaado  aatonomamente  oa  sob 
fiscalização  immediata  da  matriE. 

Art.  U.  As  agencias  serão  dassifleadas  de  primeira,  s^ 
gnnda  e  terceira  clanses,  e  serão  confiadas  a  agentes  idóneos 
que  prestarâo  fiança  relativa  em  titalos  da  divida  pubtiCa* 
dinbeiro  ou  carta  de  abono,  estas  firmadas  por  pessoas  de  reoo- 
ntieofdo  credito,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  15.  Os  agentes  poderão  ser  pessoas  isoladas  de  qual- 
quer posição  civil,  firmas  commeroiaes  inseriptas  no  registre 
cmnmereiai  de  qoe  trata  o  decreto  n.  916,  de  24'  de  oatubro  de 
1800,  ou  ainda  sociedades  anonymas  mercantis  de  bonorabiil*» 
•dade  conhecida. 

Art.  16.  Para  uso  dos  agentes  conOsocionarã  a  directoria 
um  regulamento  que  lhes  servirá  de  lei  e  um  código  telegra- 
phicoy  onde  todas  as  transacções  de  seguro,  no  limite  do  possí- 
vel, se  achem  exaradas  com  todas  as  resoluções  e  ordens  a 
executar  cu  Instrucções  a  traosmittir. 

Paragrapho  único.  Tanto  o  código  telegraphico  como  o 
regulamento  deste  artigo  serão  posteriormente  archivados  na 
Junta  Commerdal,  devendo  igualuiente  archivarem-se  todas  as 
modificações  ou  alterações  que  venham  a  dar-se  na  stmciura 
dos  mesmos. 

Art.  17.  Os  agentes,  para  exeroicio  do  seu  cargo,  receberão 
da  companhia  um  titulo  de  nomeação,  nos  termos  do 
art.  74,  capitulo  4^  do  Código  Commercial,  e  perceberão 
orna  commissão,  que  será  previamente  arbitrada,  sobre  os 
seguros  que  angariarem,  a  qual  lhes  será  creditada  em  titulo 
especial  e  liquidada  no  fim  de  março,  junho,  setembro  ou  de* 
zembro. 

As  despesas  ííaitas  pelos  agentes  correrão  inteiramente  de 
conta  dos  mesmos. 

CAPITULO  V 

CONVÉNIOS 

Art.  18.  A  exemplo  do  que  se  verifica  de  ha  muito  em  vá- 
rios paiEes  da  Europa,  na  America  do  Norte  e  mesmo  entre 
nós,  a  «Mercúrio»,  quando  julgar  conveniente,  poderá  firmar 
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contractos  com  outras  companhias  congéneres,  existentes  oa 
que  venham  a  instailar-se  nos  Estados  da  União  ou  nos  paJzes 
estrangeiros,  sob  condições  de  reciprocas  vantagens  e  positivos 
lucros,  para  ser  a  representante  directa,  única,  e  com  exclu- 
sivos poderes  das  que  adherirem  ao  convénio,  afim  de  que  a 
mesma  sirva  de  entreposto  das  operações  que,  porventura,  essas 
companhias  tiverem  de  realizar  dentro  ou  fora  do  paiz. 

Art.  19.  As  bases  desses  contractos  serão  as  que  se  se- 
guem, salvo  alterações  que  lhes  não  modifiquem  essencialmente 
o  fundo: 

a)  As  companhias  que  adherirem  ao  convento  tomarâo  a 
responsabilidade  de  todos  os  riscos  marítimos  e  terrestres  assu- 
midos pela  «Mercúrio»,  riscos  que  constarão  da  respectiva  es- 
cripturação  e  apólices  emittidas  pela  mesma,  dentro  dos  limites 
máximos  que  forem  acceitos  por  cada  uma  das  committentes  ; 

b)  esses  limites  serão  previamente  estipulados,  segundo  as 
espécies  dos  seguros,  e  todos  constarão  dos  devidos  contractos  ; 

c)  a  duração  desses  contractas  terá  um  prazo  determinado, 
dentro  do  qual  as  obrigações  e  as  vantagens  serão  em  mutua- 
lidade,  podendo,  entretanto,  ser  rescindidos  de  accordo  com  as 
clausulas  que  se  estabelecerem ; 

d)  os  prémios  provenientes  das  operações  de  seguros  eflé- 
otuadas  pela  «Mercúrio»  serão  discribaidos  proporcional- 
mente á  responsabilidade  que  couber  a  cada  uma  das  compa- 
nhias committentes  que,  sobre  a  importância  total  dos  mesmos, 
perceberá  a  «Mercúrio»  a  commissão  nunca  inferior  a  40  %  • 

CAPITULO  VI 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  20.  A  administração  da  companhia  ó  exercida  por 
uma  directoria  composta  de  três  membros,  eleitos  de  três  em 
três  annos,  com  excepção  da  primeira,  que  ítmccionará  por  es- 
paço de  cinco  annos. 

Art.  21 .  Na  eleição  será  designado  de  entre  os  directores  o 
que  exercerá  o  cargo  de  thesoureiro. 

Art.  22.  De  conformidade  com  o  §  3<*  do  art.  97  do  de- 
creto n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891,  os  directores  podenLo  ser 
reeleitos. 

Art.  23.  Cada  um  dos  directores  prestará  cau^  de  100 
acções,  que  serão  inalienáveis  emquanto  durar  a  sua  gestão. 

Art.  24.  A'  directoria  compete:  nomear  e  demittir  o  pos- 
soal  empregado  da  companhia,  marcando-lhe  os  ordenados. 

Art.  25.  Dirigir  todos  os  negócios  da  companhia,  de  confor- 
midade com  estes  estatutos. 

Art.  26.  Celebrar  contractos  e  representar  a  companhia 
activa  e  passivamente  em  juizo  ou  fora  delle. 

Art.  27.  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou  extraor- 
dinariamente. 
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Art.  28.  Nomear  substituto  ao  director  impedido  de  entre 
os  accionistas,  que  exercerá  o  cargo  emquanto  durar  o  impedi- 
mento do  director  eHectivo  ou  ató  a  primeira  assembléa  geral, 
prestando  o  nomeado  a  respectiva  caução. 

Art.  29.  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annual 
dos  negócios  da  companhia. 

Art.  30.  08  directores  reunir-se-hão  ordinariamente  em 
sessão  uma  voz  por  semana  e  extraordinariamente  quando  for 
necessário. 

As  resoluções  constarão  do  livro  de  actas. 

Art.  31.  Sendo  a  administração  exercida  em  commum, 
os  actos  administrativos  só  terão  validade  quando  subscriptos, 
pelo  menos,  por  doos  directores. 

Art.  32.  Os  directores  vencerão  12:0O0S  cada  um,  por 
anno,  pagos  mensalmente,  e  mais  a  commissão  a  que  se  refere 
o  art.  11,  condição  3%  destes  estatutos. 

Art.  33.  No  impedimento  de  qualquer  director  ou  ausên- 
cia por  mais  de  30  dias,  sem  motivo  justiâcado,  se  fará  a 
substituição  na  forma  do  art.  28,  cabendo  ao  nomeado  o  erde- 
nado  de  director  durante  o  tempo  que  exercer  o  cargo,  conti- 
nuando a  commissão  por  conta  do  director  impedido.  Si 
esse  impedimento  durar  mais  de  três  mezes.  caberá  dessa 
data  em  deanto  ao  substituto  também  a  commissão. 

Art.  34.  O  director  ausente  terá  o  direito  de  reassumir  o 
cargo  em  qualquer  tempo,  até  o  fim  do  prazo  da  sua  eleição. 

Art.  35.  Não  se  considera  impedido  o  director  ausento  em 
serviço  da  companhia. 

CAPITULO  VII 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  36.  A  assembléa  geral  em  sessão  annual  elegerá  o  con- 
selho âscal,  que  será  composto  de  três  membros  effectivos  e 
três  supplentes»  que  serão  accionistas  de  25  acções,  pelo  menos, 
cada  um. 

Art.  37.  O  conselho  fiscal  exercerá  suas  funcçoes  de 
accordo  com  o  que  determina  a  lei,  e  seu  mandato  durará  u  m 
BjmOf  podendo  ser  reeleito. 

Art.  38.  O  conselho  fiscal  deverá  assistir  ás  sessões  da 
directoria,  quando  fôr  a  isso  convidado. 

Art.  39.  Os  membros  do  conselho  fiscal  em  exercício  ven- 
cerão os  honorários  de  1:200$  annuaes,  cada  um,  pagos  men- 
salmente. 

Art.  40.  Na  ausência  ou  impedimento  de  um  ou  mais 
membros  efTectivos  do  conselho  fiscal,  serão  chamados  os  sup- 
plentes,  cabendo  a  estes  os  honorários,  emquanto  exercerem  os 
cargos. 
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CAPITULO  Vffl 

DA  ÂSSfiMBLÉA  GERAL 

Art.  41.  A  assemblóa  geral 'compõe-se  de  accionistas  re- 
unidos em  nnmero  legal  e  regalarmente  convocados. 

Art.  42.  Aberta  a  assembléa  por  um  dos  directores,  este 
convidará  um  accionista^para  presidir  os  trabalhos  qae,  sendo 
acceito,  nomeará  os  secretários  entre  os  acdooistas  presentes, 
ficando  assim  constituída  a  mesa. 

Art.  43.  A  reunião  01  dinaria  será  convocada  com  ante- 
cedência de  15  dias,  e  a  extraordinária  com  a  de  8,  por  meio  de 
annuDcios. 

§  l.^*  Na  reunião  ordinária  delibera-se  sobre  o  relatório  e 
contas  da  directoria  e  parecer  do  conselho  fiscal,  assim  oomo 
sobre  qualquer  assumpto  que  interesse  á  companhia. 

§  2.*  Na  extraordinária  só  se  delibera  sobre  o  assumpto 
que  a  motivar,  constante  da  ordem  do  dia  declarada  nos  anuan- 
cios  de  convocação* 

Art.  44.  As  deliberações  da  assembléa  seriU)  tomadas  por 
maioria  relativa  de  votoi^,  tendo  cada  accionista  um  voto  por 
grupo  de  10  acçOes  até  100  votos. 

Paragrapho  unioo.  As  eleições  serão  feitas  por  esorutinio  e 
por  acções. 

Art.  45.  A  assembléa  entende-se  legitimamente  constituida 
quando  concorram  accionistas  que  representem  o  quarto  do 
capital  social ;  todavia,  nos  casos  previstos  no  art.  131  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891,  é  necesairio  que  se  achem  repre- 
sentados dous  tei'ços  do  capital. 

§  l.^  Não  comparecendo  numero  legal  de  accionistas  ás 
primeiras  convocações,  se  farão  novas^  de  conformidade 
com  o  art.  130  e  dos  §§  !<"  e  2<'  do  art.  131   do  cit  ido  decreto. 

§  2.«  Para  fazer  parte  da  assembléa  geral  é  necessário 
estar  inscripto  no  registro  da  companhia  com  30  dias  de  ante- 
cedência á  da  mesma  convocação. 

Art.  46.  iVs  reuniões  ordinárias  da  a»embléa  geral  tei^ 
logar  no  mez  de  março  de  cada  anuo. 

Art.  47.  Compete  á  assembléa : 

1*",  exercer  as  attribnições  que  lhe  a&o  conferidas  nestes 
estatutos; 

2f*,  deliberar  livremente  sobre  todos  es  negócios  da  compa- 
nhia e  actos  que  lhe  interessem,  de  aocordo  com  a  lei ; 

3^,  eleger  os  directores  e  flsoaes. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  GEEU.BS  E  TBANSITORIAil 

Art.  48.  A  directoria  ílca  autorizada  a  efléctoar  as  des- 
pesas necessárias  para  organização  da  secção  de  seguros  de 
vida  e  accidentes. 
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Art.  49.  Dado  o  faUeoimento  de  qvalqner  dos  actuaes 
directores  da  companhia,  seus  substitutos  n&o  terio  direito 
á  poroentaiçem  a  qae  se  refere  o  §  3°  do  art.  10  dos  esta- 
tutos mas,  perceberâo  —  fro  labore  —  desta  secção  a  quantia  de 
500$  mensaes. 

Art.  50.  Cada  conselheiro  fiscal  perceberÀ  mais  100|  por 
mez,  além  do  estipulado  no  art.  39  destes  e^^tatutos,  logo  quo 
esteja  ftmocionando  a  secção  do  seguros  de  vida. 

Art.  51.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados 
pelas  leis  e  usos  em  vigor. 

Art.  52.  Revogam-se  quaesquer  disposições  em  contrario 
dos  antigos  estatutos. 

CertiiiCo  que,  por  despacho  da  Junta  Commercial,  em  sessão 
de  hoje,  archivou-se  nesta  repartição,  sobn.  3.023,  a  acta  da 
assembléa  gerai  da  Companhia  de  Seguros  «Mercúrio  rea- 
liiada  em  quatro  do  corrente,  que  alterou  alguns  artigos  dos 
seus  estatutos. 

Secretaria  da  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  21  de 
setembro  de  1905.  —César  de  Oliveira,  secretario. 


DECRETO  N.  5991  —  de  30  de  abril  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:200$,  oaro,  para  premio  de  TÍagem  ao  Dr.  Aloyaio 
de  Castro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  peio  decreto  legislativo 
n.  1462,  de  8  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:200$,  ouro,  para  premio  de  viagem  ao  Dr.  Aloysio 
de  Castro,  a  que  tem  direito,  de  accordo  com  os  arts.  221  e  222 
do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, em  vigor  na  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves* 
/•    /•  Seabra. 


IMSCRETO  N.  5992  —  de  30  DB  ABRIL  de  1906 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  nma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Itnassú,  no  Estado  da  Bahia. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
eoreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Ituassú,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia  e 
mais  uma  de  infiuitaria,  esta,  com  a  designação  de  142%  que 
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se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  424, 425 
e  426  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  142  ;  e  aquella  com  a  de  3E\ 
que  80  constituirá  de  um  bataihSo  de  artilliaria  de  posi^  e 
um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  32,  que 
se  orgaDizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alybi. 
/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5993  —  DE  30  de  abril  de  1906 

Crea   mais  uma  brigada  de  infantaria    de  Guardas  Nacionacs   n  a 
comarca  de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no   Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  bri- 
gada de  inâintaria,  com  a  designação  de  143^,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  427,  428  e  429,  e 
um  do  da  reserva,  sob  n.  143,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revcgadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5994  — de  30  de  abril  de  1906 

Croa   mais  nma    brigada  de   artilharia    de   Guardas    Nacionacs  na 
comarca  de  Remanso,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Remanso,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  33%  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
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de  campanha,  ambos  sob  n.  33,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas a3  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5995  —  de  30  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma   brigada  de   infantaria   de    Gnardas  Nacionacs  na 
comarca  de  Conçleúba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  na  comarca 
de  Ck)ndeúba,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  144»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  430,  431  e  432,  e  um  do  da 
reserva,  sobn.  144,  que  se  organizarão  com  os  guardas  Quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  aispo- 
sições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906, 18'»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5996—  de  30  de  abril  de  1906 

Croa  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Santo  Amaro,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santo  Amaro,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  34^.  a  qual  se  constituirá  de 
um  batalhão  de  artilharia  de  posi^o  e  um  regimento  de  arti- 
lharia de  campanha,  ambos  sob  n.  34,  que  se  organizarão  com 
08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906, 18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /,  Seabra, 
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DECRETO  N.  5997  — de  30  de  abril  de  1906 

Crea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  tvstados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  145*^,  a  qual  so  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  433,  434  e  435,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  145,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contr.^rio.     . 

Rio  de  Janeiro,  30  do  abril  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5í)98— de  30  de  abril  de  1906 

Crea  ama  brigada  de  artilbaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Uoidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  uni(;o.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caravellas,  no  Kstado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia, 
com  a  designação  de  35^,  a  qual  sõ  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  di»  cam- 
panha, ambos  sob  n.  35,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  aos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5999  —  DB  30  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  ama  de  cavailaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Maragogipe,  no  Estado  da 
Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficam  oreadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Maragogipe,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  in- 
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ftntaria  e  ama  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  d6  140*, 
qae  se  constituiri  de  trM  batalhões  do  serriço  actíTo,  ns.  418, 
419  e  420,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  140,  e  esta,  com  a  de  72", 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  143  e  144,  que  se 
organizarão  com  os  guardas  qualiâcados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  90  de  abril  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 

J.   J.  Seabra. 


DECRETO  N.  6000  —  de  30  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma  bri<rada  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  (Cachoeira,  no  Pastado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasiU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta: 

Artigo  unioo.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  caval- 
laria euma  de  artilharia,  aquella  com  a  denominação  de  TS"", 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  145  e  146,  e  esta,  com 
a  de  31^,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de 
posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob 
n.  31,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  da  abril  de  1906,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodkiguss  Alves. 
/.  /.  Sei^ra. 


DECRETO  N.  6001  —  de  30  de  abril  de  1S06 

Crea  mais  ama   brigada  de   infantaria   de  Guardas    Nacionacs  na 
comarcade  Cachoeira,  no   Estado  da  Bahia . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu($o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nadonal  da  comarca 
de  Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  iníkn- 
tariacom  a  designação  de  141%  que  se  constituirá  de  ires  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  421,  428  e  423,  e  um  do  da  roíenra 
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sob  D.  141,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  dos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  do  1906,  IS"*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  6002— de  30  de  abril  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Carinhanha,  nò  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Carinhanha,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  do  in- 
íantaria,  com  a  designação  de  146*,  a  qual  se  con8tituii*á  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  us.  436,  437  e  438,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  146,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1906,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  6003  —  DE  2  de  maio  de  1900 

Classifica  em  ires  classes  as  escolas  de  aprendizes  marinheiros  e 
separa  os  respectivos  commandos  das  Capitanias  dos  portos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  lei  n.  1473,  de  9  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  estabelece  ires  classes  de  escolas  de  aprendizes 
marinheiros ; 

Considerando  que,  sendo  vedado  pelo  dispositivo  do  art.  76 
da  mesma  lei  que  qualquer  oficial  possa  desempenhar  mais 
de  um  cargo : 

Resolve  separar  os  commandos  de  taes  estabelecimentos 
de  ensino  da  direcção  das  Capitanias  e  classificar  as  ditas  es- 
colas do  modo  abaixo  indicado  : 

De  i'   claese 

Rio  de  Janeiro. 
Ceará, 
Bahia. 
Pernambaco. 
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De   2^  da$$e 

Alagoas. 

Santa  Gatharina. 

Sergipe. 

Parahyba. 

Rio  Grande  do  Sul. 

De  5*  classe 

Maraarbão. 
Matto  Grosso, 

Rio  de  J!aneiro,  2  de  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 
Francisoo  de  Fàjjlà.  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  dê  Noronha. 


BECSIETO  K.  «004--]»  ^dgjuiodbKM 

Classifica  as  Capitanias  dos  poitos  da  Republica  em  três  ordens 

O  Presidente  da  RepnMea^es  EMaées  Thàãúê  éd^  BnaAl : 

CoBMerando  q«e,  pam  a  peroep^  da  inivA»^  ée  fon- 
eçio,  a  lei  n.  1473,  úb^  éB  janeiro  do  eorveivle  aano,  áLvIie  as 
Capíèaaiat  doe  pertos  em  «ree  orAens ; 

CoBsldefaind»qiie  lat  tdMiKe  de?e  ser  Mia  de  aooeide  eom 
a  renda  annaal  dessas  repartições  : 

ResolTe  clusificar  as  alliidiáas  Capitaniafl  de  mede  se- 
gainte: 

De  i»  ordefn 

Rio  de  Janeiro. 

Maranhão.         </ 

Pará. 

Peeaambueo. 

Bakia. 

Bio  OranAedo  SaL 

De  2^  or^lem 

Amaieiías. 

Espirite  Santo. 
S.  Paalo. 
Santa  Gatharina. 

De  5*  ordem 

Piaabgr. 

Geará. 

Rio  Gcaade  do  Norte. 
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Parahyba. 
Alagôai. 
Sergipe. 
Paraná. 
Matto  QT09Ê0. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1906«  18*  da  Republica. 

Prajycisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DSCRETO  N.  6005  —  de  2  de  maio  de  1906 

Manda  dbserrar  nas  Capitanias  dos  portos,  menos  a  o  Pará,  as 
disposições  do  regulamento  da  Escola  Naral  quanto  aos  exames 
de  4^  machiaista  da  marinha  mercante,  e  reyoga  os  arts.  432  a 
439  do  decreto  n.  3929,  de  20  de  fcTereiro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil : 

Ckmsiderando  que  as  disposições  do  regnlameato  das  Capi- 
tanias dos  portos  relativas  &s  provas  de  habilitação  para 
exame  de  i?  machinista  da  marinha  mercante  diUbrem  Inteira- 
mente das  exigências  do  regulamento  da  Escola  Naval  sobre  o 
mesmo  assumpto ; 

Considerando  que,  em  virtude  dessa  divergência,  taes 
exames,  nos  Estados,  salvo  o  do  Pará,  onde  ha  lei  especial,  nâo 
offerecem  as  mesmas  garantias  que  os  prestados  nesta  Capital, 
quanto  is  habilitações  dos  machinistas ; 

E  considerando,  finalmente,  que  é  do  toda  conveniência 
fazer  cessar  semelhante  disparidade : 

Resolve,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  48,  §  1<»,  da 
Constituição  Federal,  mandar  observar,  em  todas  as  Capita* 
nias  dos  portos,  menos  a  do  Estado  do  Pará,  as  disposições 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3652,  de  2  de  maio 
de  1900,  na  parte  refiurente  aos  alludidos  exames  e  ás  cartas 
dos  machinistas ,  ficando  revogados  os  preceitos  que  se  con- 
teem  nos  arts.  432  a  439  do  decreto  n.  3929,  de  20  de  feve- 
reiro de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  2  de   maio  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha^ 
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Disiiltitt  ii  miiliinti  ii  Einla  Manl  niiiHi  iinemr  m  Gi- 
Hiiaiitt  (K  mrti».  mm  a  to  Fiii,  vHt  Irru  i.  60115.  le  2  (t 
laii  ie  I9K. 

(Deereto  a.  SStt»,  de  9  de  maio  de  tOOO) 

CAPITULO   VI 

DOS    EXAMES    DE    BÍAOHINISTAJB    DA    ICARINHA    MERCANTE  B  DA8 
BBSPEOnVAS   CARTAS 

Art.  46.  Todo  o  candidato  á  carta  de  maehinista  de  4» 
classe  da  manilha  mercante  deverá  requerer  exame  ao  di- 
rector, instruindo  a  sua  petição  com  documentos  que,  além  da 
identidade  de  pessoa,  provem: 

I»,  que  é  maior  de  21  annos  ; 

2»,  que  tem  approva^  no  Lyceu  de  Artes  e  Oí&cios,  ou 
em  outros  institutos  congéneres,  em  : 

—  portuguez  (ler  e  escrever  correntemente) ; 

—  arithmetica  pratica  ; 

—  geometria  pratica ; 

3»,  que  6  operário  mecânico,  e  ha  servida,  como  togmatsk 
ou  praticante,  um  anno,  pelo  menos,  em  navio  a  vapor. 

Paragrapho  único.  Si  o  candidato  tiver  o  curso  de  ma- 
chinas  da  Escola  Naval,  ou  da  Escola  do  Pará,  deverá  apenas 
provar  que  ha  servido  como  praticante,  em  navio  a  vapor, 
por  espaço  de  tempo  não  Inferior  a  seis  mezes. 

Art.  47.  Todo  o  maehinista  que  pretender  ascender  de 
classe  deverá,  além  de  satisfazer  a  condição  referente  á  iden- 
tidade de  pessoa,  provar  que  ha  servido  em  navio  a  vapor  e 
na  classe  em  que  se  achar,  por  tempo  não  menor  de  dous 
annos. 

Paragrapho  único.  Os  machinistas  que  tiverem  o  curso  da 
Escola,  assim  Naval,  como  do  Pará,  ascenderão  de  classe  iU" 
dependentemente  de  exame,  desde  que  pi^ovem  haver  servido, 
em  navio  a  vapor  por  mais  de  dous  annos  em  cada  classe. 

Art.  48.  Os  exames  constarão  de  duas  provas,  sendo  uma 
escripta  e  outra  oral,  e  versaiúo  sobre  o  ponto  tirado  á  sorte 
na  oocasião  e  attinenteás  matérias  incluídas  no  program- 
ma  que,  tendo  em  vista  o  desenvolvimento  do  ensino  no 
curso  de  maehinas,  a  congregação  organizará  biennalmente 
para  obtençio  das  cartas  correspondentes  ás  diíferentes  classes 
de  machinistas,  a  saber  :  4*.  3*,  2^  e  1*  classes. 

Art.  49.  A  commissão  examinadora  será  nomeada  pelo 
director  e  composta  de  três  membros  escolhidos  dentre  os  lente  >, 
substitutos  e  professores  das  secçOes  2^  e  4'  do  curso  de  mari- 
nha 6  da  seo^  2^  do  curso  de  maehinas. 

Art.  50.  Os  exames  se  realizarão  no  dia  15»  dia  útil  de  cada 
mez  do  anno  lectivo,  e  de  modo  a  não  embaraçar  as  aulas. 
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AfI.  51'..  Flodoí  oa  exainoe,  q:iare  seina'  Ibilm  Hà  aacneda 
com  o  premto  qoa  ae  cont^.  no  art..  34,.  paragín^e^untoo  (O, 
pnooeder-ae^tta  ao  jalgamento  e  do  resnltado  sb  layrarÀ  termo, 
observados  os  dispositiyos  doa  arta.  35  {*)  e  36  (>). 

Art.  52.  Nenhum  candidato  poderá  prestar  exame  sem 
haver'  pago,  ena  eatempiUias  da  Unfib,  a  taxa  de  ^;  pe^ 
portaria  que  o  mandar  submetter  a  semelhante  prova. 

Art.  53.  Aos  candidatos  approvwlos  serfio  passadas  car- 
tas, segundo  o  modelo  que  estiver  adoptado.  Taes  cartas  serão 
assignadaik  pelo  dinettor  da  fiacoi&  Nanralv  a  ragiãfibradaB  ns» 
estacões  competentes^  depois  de'  pagtm  os  respectivos  emolu- 
mentos. 

ParagsapKo  unie».  As.  cartaa  áoB<  machiniates  a^pravados 
pela  Esooia.do  Pará.  serão  as^ifiu^dafl  pelo.  difectoc  da  meama 
escola» 

Art.  54.  Nos  Estados,  salvo  o  do  Pará,.andd  ha  uma.  escola 
de  machinistaa,  oa  candidatos  só  poderão  ser  examinados  para  a 
4^  classe,  por  uma  commissão  de  proâssionaes,  de  preferencia 
pertencentes  á  marinha  de  ^erra,  nomeada  e  presidida  pelo 
capitão  do  porto. 

Para^rapho  único.  Taes  exames  serâo  feitos  áe  accordo 
com  os  dispositivos  dos  arts.  48  e  51. 

Art.  55.  Os  requerimentos  para  esses  exames  serão  ende- 
reçados ao  capitão  do  porto,  observados  os  preceitos  do  art.  46. 

Pajrain*aplio  nnico.  O  candidato,  antes  de  aer  submettido  a 
exame,  deverá  pagar  a  taxa  estatuída  no  art.  52. 

Art.  56.  O  resultado  dos  exames  será  remectido,  por  cer- 
tidão, á  Secretaria  da  Marinha,  para  que  possa  o  candidato 
obter  a  devida  carta.  BBta,  além  da  assignatura  do  Ministro,  terá 
a  do  capitão  do  porto  e  pagará,  ajites  de  sdr  registrada,  os 
respectivos  emolumentos. 

Art.  57.  Todo  o  candidato  qne  íbr  inhabilitado  só  poderá 
preatar  novo  exame  sela  mexes  depois  da  sua  inhabilita^, 
mediante  novo  pagamento  da  taxa  estatuída  no  art.  52. 

Art.  58.  Os  machinistas  estrangeiros,  aue  íUlarem  e  ea- 
crwerem  correctamente  o  portuguez,  podrarão  revalidar  as 
cartas  que  tiverem,  deade  que  eliaa  s^am  authoiticadàs  pelo 
respectivo  Consulado,  si^eitando-se  a  exame«  segundo  o  pro- 
gramma  attioente  á  sua  classe. 


L  Art.  34*  para«rapho  aaico.  Otomi»  eoxusediéo  pva*  esame 
eacripto  será  de  três  horas  para  cada  cadeira  do  ciurao,  c  o  de  prova 
oral  Je  uma  hora»  no  máximo,  para  cada  aUinno. 

2.  Art.  d&.  Findos  os  exames,  prooeder^aa-Iia  aa  julgamento 
poc  eiicratinio  secreto,  oo^  si  ai^iun.  examinador  o  exigir,  por  ipola» 
^£o  nominal,  da  qual  seurá  lavracfo  tcrma. 

3.  Art.  36.  O  rosuUado  do»  exames  scvá  ao  aeamjo  dáa»  lançado 
em  livro  proprk),  na  secretaria  da  esKioJa,  aaaigaad»  pela  aominiasão 
examinadora,  que  não  poderá  adiar  a  sua  assignaiara,  e  jamais 
poderá  ser  aftçrado. 


J 


DECRETO  N.  6006  —  de  2  de  maio  db  1906 

Apprcmã,^  mediante  oondiçSas,  og  estados   deflaitUiNi  «  OBcamentos 
da  S^-secfião  da  Estrada  de  Ferro  de  Bahurú  a  Gayabá. 

O  Presidente  da  RepabUca  tdos  ESstaáos  VtAám  do  'Bmiil, 
attendfiDdo  uo  que  ro^ierea  a  Companhia  de  filtradas  de  Perro 
Noroeste  do  Brasil,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  ^Rartarú 
a  CnyaM,  decreta : 

Arti^  anico.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  e 
orçamentos  canrdipondeBt^s  á  â»  seoção  da£stmda  de  Perro  de 
Bahurú  a  Cuyabá,  na  extensão  de  136  kilometros  de  linha, 
medi«nie  as  clansolas-que  com  este  baixaim,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
PubUcis. 

Riode  Janeiro,  2  de  maio  de  1906,  i6«da  RspubAioa. 

FRANCSSaO  BE  PAUíJL  RODRidiniS  AíLVEB. 

Lauro  Beverkmo  MuHcr, 

I  i|iie  se  le&re  o  idecfeto  n.  m 

I 

A  con\panhia  adqptará  a  linha  azul  e  não  a  vermelha, 
figurada  nas  plantas  apresentadas,  para  o  traçaio  entre  as 
estacas  l.Húò+b  a  1.294+5;  1.640  a  1.832+3;  2.914  a 
2.073+8  e  3.205  a  3.291+8,5. 

II 

Apresentará  novos  estudos  da  linha  entre  as  estacas  4.150 
a  4.350;  4.450  a  4.700;  4.850  a  4.970  e  6.550  a  6.750. 

III 

Dentro  do  praao  de  um  nwdE  serão  apresentadus  as  plantas 
dos  reconhecimeatos  parciaes,  de  conformidade  com  a  miinea  1* 
do  aviso  n.  37,  de  12  de  fevereiro  do  corrente  anno,  bem 
como  os  typos  de  drenos  dos  tubos  a  empregar  na  constru- 
CQão. 

IV 

Os  preços  a  appliear  na  fixação  do  oapiital  sefão  os  pBo- 
postos  peia  companhia,  accrescidos  dos  -segHitftes  : 

Postes  telegraphioos  a 3$000 

Assentamento  de  via-pecmaneniOt  por  metro 

corrente 1  j 

Dormentes  a la 

Asseotamento  da  linha  telegraphica,  por  metro  $140 

Oonstrao^  de  eeroas fTOO 

Lastro  collooado  e  regulado,  por  metro  ooiVBBte  ;$8flD 
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Fica  marcado  o  prazo  de  três  mezes  para  o  inicio  da 
coDstraocSo  e  o  de  dous  annoa  para  a  entrega  da  estrada  ao 
trafego,  contados  da  data  da  approYagio  dos  estudos. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1906.  —  Lauro  Severiano 
Mufler. 


DECRETO  N.  6007  —  de  2  de  maio  db  1006 

Concede  autorização  á  Companhia  «Palmeiras  Limited»  para 
fuuccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
attendendo  ao  que  requereu  a  Ck>mpanliia  Palmeiras  Limited, 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  à  Companhia  Pal- 
meiras Limited,  para  fbnccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1906,  18"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Kodrigubs  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 

Clausulas  que   acompanham  o  decreto  n.  6007,  desta  data 

I 

A  Companhia  Palineiras  Limited  é  obrigada  ater  um  repre- 
sentante no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar 
e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer 
com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado 
e  receber  citado  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  aoi- 
oamente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cij^as  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamado  concernente 
ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  da  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatu- 
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tos.  Ser-lhe-ha  oftsaada  a  aatorização  para  íúnceionar  na  Repa- 
bJica  8i  infringir  esta  claosnla. 

IV 

Fica  entendido  qae  a  autorizado  ó  dada  sem  preinizo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sqjeita  áa  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualqaer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
est^a  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000|  a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassai  da 
autonzacão  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1906. ~  Lauro  Severiano 
MÚUer. 


Eu  abaixo  assignado,  Alan  Charles  Comerford«  tabeiliSo  pu- 
blico da  cidade  de  Londres  por  nomeação  real,  devidamente 
juramentado  e  em  exeroicio,  pelo  presente  certifico  e  attesto 
a  quem  interessar  possa  que  a  aKdgnatura  B.  F.  BartlêU  feita 
e  snbscripta  na  certidão  de  incorpora^  da  companhia  desi- 
gnada Palmeiras  Limited^  aqui  annexa  e  marcada  com  a  lettra 
A,  é  a  mesma  assignatura  feita  e  subseripta  nas  certidões  es- 
criptas  ao  pé  dos  exemplares  offlciaes  da  escriptura  social  e  dos 
estatutos  da  dita  companhia,  aqui  annexoi  e  marcados  respe< 
ctivamente  com  as  lettras  B  e  G,  é  a  verdadeira  de  Herbert 
Fogelstrom  BartIett,S  archivista  de  sociedades  anonymas  da 
Inglaterra,  o  qual  de  seu  próprio  punho  a  subscreveu  em  minha 
presença. 

£  certifico  mais  que  os  documentos  aqui  também  annexos 
e  marcados  respectivamente  com  as  lettais  D,  E  e  F  conteem 
e  são  traducções  fieis  e  conformes  dos  ditos  certidão  de  incor- 
poração e  exemplares  ofilciaes  para  o  idioma  portuguez. 

E  que,  portanto,  os  referidos  certidão  de  incorporação, 
exemplares  ofliciaes  e  traducções  são  dignos  de  toda  a  íé  e 
credito  tanto  ju  icial  como  extrigudicialn^nte. 

Em  testemunho  do  aue  este  assigno  e  sôllo  com  o  sello  do 
meu  offioio  na  dita  cidade  de  Londres  e  faço  aqui  ligar  os  refe- 
ridos certidão  de  incorporação,  exemplares  offlciaes  e  tradu* 
cções  aos  dias  quinze  de  maio  do  anno  do  Senhor  de  mil  nove- 
centos e  cinco.—  Ventas,  Alan  O.  Comerfòrd^  tabelUão  pu- 
blico. 

Reconheço  verdadoira  a  assignatura  retro  de  Alan  Charles 
Comerford,  tabellxão  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignel,  e 
fiz  seUar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazll  em  Londres,  aos  dezeseis  ae  maio 
de  1905.^  F.  Alves  Vieira^  cônsul  geral. 
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BMOíânBç»  imiààBÊi%  a  aiiignailum  éoSr.  F.  AlTes  Vieira,. 
^Lsál  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1906.  —  Pelo  director  gerai,. 
Aiexandrino  de  Oliveira, 


LBIS  flOBRE  AS  COMPANSIAS  BE  186g  A  19Q0 

Companhia  por  acções  de  responsabilidade  limitada  —  Bscri- 
ptura  social  da  Companhia  « Palmeiras  »  de  responsabili- 
dade limitada. 

t.«  O  aome  da^aomyaBhia  é:  Oompaoltia  <  PalmeiEUi »,  ée 
responwbittdaie  limitala. 

t^  A  sede  legal  da  companhia  será  âtaada  na  ingfetorra. 

3.*  Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  se  estabeleceno  os 
segiúntes: 

1 .  Adquirir  a  propriedade  e  terras  conhecidas  sob  o  nome 
de  €  Palmeiras  »  situadas  no  Estado  de  S.  Paulo,  nos  Estados 
Unidos  d»  Brasil, «  em  vista  alisto  eoti^ar  4m  ajaste  eom  odono 
da  áita  propriedade  e  tem»  nos  termos  do  aontraoto  aos  foaes 
m  Mfeie  a  dausolalU  éoe  artigos  de  iissodagio  da  compaidda  e 
4ar4he  eufliprtmento  com  ou  sem  aDdiâeação. 

2.  Adquirir  pereompra  ou  por  outro  meio  quaesquer  outras 
proprieda<tes,  4oiuinios  ou  ia4ereaK0  oa  lo^terra,  Bradl  ou 
em  qvalqner  eutre  paiz  «■  oas  úcáonáus  mítanaieas,  segundo 
a  companhia  o  julgar  oonTenisoie.  •  de  eii^orar,  deseuToiíor 
e  rec er  a  ^ttta  propriedade  daa  PalaHimi  e  ae  outras  pro- 
prledadeB,  herdades  ou  interesses  qw  vesiiam  a  ser  oimiprados 
ou  adquiridos,  oonforae  foi  dito. 

3.  Bmprdieiidetr  toda,  ou  parte  éa  industria  e  trabalhos 
de  agricultores,  fazendeiros  ou  plantadores,  e  produetaras  de 
milho,  algodfte,  arroo,  assacar^  oafé,  cacAo,  feijão,  íhniM,  hor- 
taliças o  qualquer  outro  prodm^,  qoo  possa  aer  oMdo  e  pro- 
duiido  na  dita  tondade  das  Painsítas  ou  em  quaAqoer  outra 
propriedade  ou  faseada  oue  possa  ser  comprada  ou  aálquirida 
oooíarme  foi  dito ;  empreheuder  tamfeem  todas  ou  quaesquer 
daa  industrias  de  Ihbrioo  do  oerTija.  do  distáUaçâo,  reiaagio, 
cultiTo,  criaçio  do  eavalios  ou  gado  de  toda  a  espeoio,  bem 
eomo  as  Industrias  de  morcadons,  masiuÉLOtareiros,  flretadores^ 
commeraiantss,  exper^adores,  importadares,  ikaeudoÍEai,  oor- 

-rotoms,  earrotoiros,  agentes,  uegoeiantss  em  geral  e  qual^ior 
ofloio  ou  out»  industria  que  pareça  4  eompaoiua  p^^ier  ser 
ounTeoioBteme&to  emprebendida  em  oomMSidadB  oom  qualquor 
das  supra  mencionadas  ou  calculada  de  directa  ou  indinõta- 
oteale  aogmeotar  o  Talor  ou  tornar  mais  reudosa  quaiquer  das 
UBBpiisdades  ca  iiaToruo  da  oempaubla. 

d«  OÉBpsr  toRoaos  para  edifleopios  e  usilss  «Uficar,  ooo- 
oastar,  melhozar,  íhieranwdaanatoa  paia  edificações,  adeontsr 
qpMitttis  a  pesBoaa  que  queiram  edifiõar  ou  paca  ostro  Am, 
desenvolver,  reparar,  ou  melhorar  qualquer  das  propriedaáes 


i 
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4a  companhia,  da  maneira  que  íbr  julgada  conTemonte  para 
úi^YoTwtt  os  interessef  4a  eompanhia. 

5.  Comprar  ou  adquirir  por  outro  meio  e  emprehendar 
toda  on  algama  por<^  de  negocio  ou  industria,  propriedade  oa 
respoBsabilidadeB  de  indifidao  ou  companhia  mettida  em  9l' 
gama  industria  ou  oegocio  na  Inglaterra,  Brazil,  ou  em  outra 
parte  que  eita  oompanhia  esteja  autorizada  a  emprehender, 
ou  que  possuísse  alguma  propriedade  apropriada  aos  fias  da 
companhia. 

6.  Construir,  executar,  manter,  melhorar,  reger,  utilizar, 
dominar  esuperiotenderquaesqaer  estradas,  caminhos,  trans- 
Tlas,  raraaes  de  Tias  férreas,  vias  férreas  reduzidas.  Tias  de  car- 
regamento, portos,  docas,  pontes,  reservatórios,  obras  hydrau- 
licas,  canalizações,  cács,  feitorias,  armazéns  e  outras  obras 
oa  emprezas  que  pareçam  directamente  ou  Indirectamente  úteis 
a  cpialquer  dos  íins  da  companhia,  e  ainda  contribuir,  sub- 
sidiar oa  de  qualquer  outra  fórma  auxiliar  ou  participar  em 
qoalquèr  dessas  emprezae. 

7.  Entrar  em  qualqujr  ajuste  com  qualauer  governo.  Es- 
tado, poder,  autoridade  suprema,  municipal,  IocjA  ou  outra 
que  pareça  ntil  aos  fins  da  companhia  oa  aigans  desses  fins  e 
obter  de  qualquer  governo.  Estado,  poder,  ou  autoridade 
qoaesquer  regalias,  privilégios  ou  coocessSes  que  a  eompanhia 
reputar  úteis  a  obter-se  e  executar,  exercer,  dar  cumprimento 
a  taes  ajustes,  regalias  ou  direitos,  privilégios  ou  concessões, 
bem  como  estabelecer  ou  constituir  legalmente  a  companhia 
como  sociedade  anonyma  ou  outra  sociedade  no  Brazil  ou  em 
qualquer  colónia  ingleza,  paiz  ou  Estado  estrangeiro,  e  pro- 
curar que  a  companhia  seja  registrada  ou  legalmente  auto- 
rizada em  qualquer  colónia  britannica,  paiz  ou  iogar  estran- 
geiro. 

8.  Entrar  em  sociedade  ou  em  qnalquer  ajuste  para  par- 
ticipar em  lucros  e  oaiio  de  interesses,  concessões  reciprocas 
oa  cooperação  com  qualquer  pessoa,  companhia  ou  sociedade, 
promovendo  ou  mettida,  ou  prestes  a  promover  ou  a  metter-se 
em  qualquer  negocio  ou  transacção  que  esta  companhia  esteja 
autorizada  a  promover  ou  emprehender  ou  aind:i  qualquer 
negocio  ou  transacção  que  possa  ser  levada  avante  de  maneira 
qoe  delle  resolte  directa  ou  indirectamente  algum  beneficio 
para  esta  companhia,  tomar  ou  adquirir  de  qualquer  fdrina  e 
aer  portadora  de  aoções  ou  possuir  capitai  dessas  ou  valores  das 
mesmas  e  bem  assim  subsidiar  ou  auxiliar  de  qualquer  modo 
uma  tal  companhia  e  ainda  vender,  reter,  reemittir  com  ou 
nem  garantias,  ou  negociar  de  qualquer  outra  forma  com  taes 
acções,  capital  ou  valores. 

9.  Oeralmente  comprar,  tomar  de  renda  oa  imr  troca, 
tomar  de  aluguel  ou  adquirir  de  qualquer  outra  maneira 
qualquer  jpropriedade,  mobiliaria  oa  immobíliaria  e  ^oaae- 
quer  regalias,  direitos  ou  privilégios,  que  a  companhia  julgar 
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necessários  ou  ateis  com  respeito  a  qualquer  desses  fins  e 
objectos  e  em  condições  de  poderem  ser  emprehendidoe  com 
proveito  em  connezfto  com  qnalqaer  propriedade  ou  direitos 
entSo  por  ella  possuídos  e  em  particular  quaesquer  terrenos, 
casas,  ediflcios,  servidões,  licenças*  privilégios,  machinas,  na- 
vios, barcas,  material  de  via  férrea,  material  circulante,  appa- 
relhos  de  fundos  de  mercanciai  de  toda  a  espécie. 

10.  Auxiliar  no  estabelecimento  e  manutenção  de  hos- 
pitaes,  escolas,  sociedades  cooperativas,  associações  ou  insti- 
tuições destinadas  a  beneficiar  as  pessoas  empregadas  pela 
companhia,  ou  tendo  negócios  com  ella,  ou  até  mesmo  que  não 
tenham  ligação  alguma  com  a  mesma  e  de  dar  por  subscri- 
pçSo  quaesquer  quantias  para  obras  de  beneficência  ou  cari- 
dade. 

11.  Fazer  venda  da  empreza  da  companhia  ou  de  qualquer 
porção  delia  por  considerações  que  a  companhia  estimar  pró- 
prias, e  em  particular  por  acções  ou  obrigações,  capital  de 
obrigações  ou  outros  valores  de  qualquer  outra  companhia  ou 
sociedade,  que  tiver  fins  em  tudo  ou  em  parte  ssmelhantes  aos 
desta  companhia. 

12.  Promover  qualquer  outra  companhia  ou  sociedade  no 
intuito  delia  adquirir  toda  ou  porção  da  propriedade,  direitos 
e  responsabilidades  da  companhia  ou  para  qualquer  outro  Am 
que  pareça  directamente  ou  indirectamente  calculado  a  bene- 
ficiar esta  companhia. 

13.  Dar  coUocação  ou  emprego  aos  capitães  da  compa- 
nhia, que  não  sejam  immediatamente  necessários,  e  isto  com 
taes  garantias  e  pela  forma  que  venha  a  ser  determinado  no 
momento  dado,  e  remunerar  qualquer  pessoa  ou  pessoas  por 
serviços  prestados  ou  a  prestar  era  coUocando  acções  ou  valores 
da  companhia  ou  ainda  a  rei?peito  da  formado  ou  estabeleci- 
mento da  companhia. 

14.  Emprestar  dinheiro  a  qualq^uer  pessoa  ou  pessoas  e  em 
condições  que  parecerem  acoeitaveis  e  pai*ticularmeDte  aos 
fireguezes  da  companhia  on  ás  pessoas  que  tiverem  negodos  com 
ella,  e  caucionar  a  execução  de  contractos  feitos  pelos  sócios  ou 
por  pessoas  lendo  negócios  com  a  companhia. 

15.  Tomar  de  empréstimo  on  levantar  dinheiro  e  emittir 
debentures^  obrigações  ou  capiUl  de  obrigações  com  ou  sem 
encargo  eu  hypotheca  sobre  toda  ou  qualquer  porção  de  pro- 
priedade da  companhia,  tanto  actual  como  futura,  incluindo 
capitães  não  cobrados,  e  comprar,  remir,  liquinar,  ou  ad- 
quirir de  qualquer  outra  forma  taes  valores. 

16.  Executar  e  levar  a  efléito  todas  ou  qualquer  das  men- 
cionadas cousas,  ou  na  qualidade  de  executor  principal  ou  de 
agentes  ou  de  oontractadores  ou  por  outro  forma  e  isto  ou  prl- 
tivamente  ou  conjunctamente  com  outros  e  mais  ou  por  melo 
de  agentes,  sub^contractadores,  fidei-commissarios  ou  por  outra 
maneira  amda. 
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17.  Vender,  melhoTar»  reger,  desenvolver,  arrendar,  hypo- 
thecar,  onerar,  exonerar*  dispor  de,  utilizar  ou  de  qualquer 
outro  forma  tratar  de  toda  oa  de  qualquer  porção  das  proprie- 
dades e  direitos  da  companhia. 

18.  Fazer  tudo  o  mais  que  possa  ser  útil  e  conveniente 
para  conseguir  os  supra  mencionados  fins,  ou  objectos  de  tal 
sorte  que  o  termo  companhia  nesta  clausula  se  repute  incluir 
qualquer  sociedade  ou  qualquer  differente  conjuncto  de  pessoas 
quer  incorporadas  quer  não  incorporadas  e  tanto  com  domicilio 
no  Reino  Unido  ou  Brazil,  como  em  qualquer  outra  parte. 

4.<»  A  responsabilidade  dos  sócios  ô  limitada. 

5.0  O  capital  da  companhia  ô  de  £  10.000  dividido  em 
10.000  acções  ordinárias  de  £  1  cada  uma  com  faculdade  de  au- 
gmentar  o  capital  e  de  emittir  acções  sobre  o  capital,  augmen- 
tado  sob  as  condições  e  termos  e  com  direitos  de  preferencia, 
differidos,  qualificados  ou  espeoiaes  e  mais  os  privilégios  an- 
nezos  que  qualquer  assembiéa  geral  determinar,  ou  resolver 
a  creação  de  tal  capital,  de  tal  forma,  porém,  que  quando  forem 
emittidas  acções  com  quaesquer  direitos  de  preferencia,  ou 
especiaes  a  seu  respeito,  taes  direitos  não  poderão  ser  alte- 
rados de  outro  forma  que  consoante  as  prescripções  ou  pro- 
visões contidas  nas  clausulas  55,  ou  154  dos  estatutos  se- 
guintes. 

Nós,  os  diversos  cavalheiros,  cujos  nomes  e  endereços  se 
acham  inscriptos  abaixo,  desejamos  nos  constituir  em  compa- 
nhia em  conformidade  com  essa  escriptura  social  e  concor- 
damos respectivamente  a  tomar  o  numero  de  acções  no  capital 
da  companhia  designado  ao  lado  dos  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes f  endereços  e  qualificações  dos  subscriptores 

Numero  de  acções  tomadas  por  cada  subscriptor. 

S.  H.  Pettre,  Ingatestone,  Essex,  Esquire 

R.  P.  W.  Ck>lle7,  25  Kensington  (}ourt  London  W.  Esquire 
Stephen,F.E.  Sc  -op  2  Alexander  Square,  South  Kensington, 

London  S.  D 

Hubert  Btount,  3  Norfolk  R.et,  W.  Gentleman 

P.  G.  Sande,  8  Sprowston  Forest   Gate,  Gentleman 

J.  Barry,   2  Northbrook   Gardens,    York    Road,   Ilford 

Gentleman 

E.  March,  20  Sydner  Road,  Hornsey,  N.  Gentleman 

Feito  em  24  de  Novembro  de  1904. 

Testemunha  de  todas  assignaturas  supra. ^P.  H.  Webb, 
escrevente  dos  Srs.  Blount,  Lynch,  e  Pettre  48,  Albomaher 
Street,  London.  W.  solicitadores. 

Registrada  com  os  estatutos  sooiaes. 
E'  copia  conforme  —  A,F.  Barlett,  archivista  das  sociedades 
anonymas. 
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INDIOB 

Prelimimires 

1.  Interpretação. 

2.  A  tabeliã  A  oão  tem  applicaçãe. 

3.  Ajuste  preliminar. 

4.  A  oompanliia  não  eompra  acções  nem    sobre  elía  Ikz  em- 

préstimos. 

5.  adjudicação  das  acções. 

6.  As  entradas  sebre  woçõea  devem  ser  pagas  deyidamente. 

7.  lD8crip<^o  das  estatísticas  das  a<ijuáicaç5es  o  contractos. 

8.  Restrioções  da  adjudicação  de  acções. 

9.  Gommisâões  para  collocar  acções. 

10.  J^istro  dos  directores. 

1 1 .  Lista  annual  e  snmmario. 

it.  Emissão  sujeita  a  condições  diversas  quanto  ás  entradas. 

13.  Responsabilidade  dos  eo-proprietarios  de  acções. 

14.  Fidnciarios  não  admittidos. 

Attestetdos 

15.  Attestados. 

16.  Direito  ao  attestado  e  natureza  delle. 

17.  Da  emissão  de  novo  attestado  em  Tez  de  um  deteriorado 

perdido  ou  destruído. 

18.  Emolumentos. 

AppeUos 

19.  AppeUos. 

20.  Quando  se  reputa  um  appello  como  feito. 

21 .  Participação  do  appello. 

22.  Quando  se  tem  de  pagar  juros  sobre  entradas  ou  quotas 

pagáveis. 

23.  Pagamentos  de  entradas  por  antecipa^,   confiscado  e 

direito  de  retenção. 

24.  Si  ama  qaota  não  for  paga  dar-<so-ka  aviso. 

25.  Forma  do  aviso. 

26.  Si  o  aviso  não  sortir  effeito,  então  as  acções  poderio  ser 

confiscadas. 

27.  Acções  oonâscadas  tornam-se  propriedade  da  companhia. 

28.  Faculdade  de  annuHar  a  oonflncagao. 

29.  Quantias  em  atrazo  a  pagar. 

30.  Direito  de  retenção  da  oempanbia  sobre  as  acções. 

31  •  Como  tornar  valioso  o  direito  de  retenção  por  meio  de 
venda. 

32.  Applica^  a  dar  ao  prodncto  da  venda. 

33.  Validade  das  v«ndas. 

Traspasses  e  transmissão  de  acções 

34.  £1000^  dos  traspasses,  etc. 

35.  Forma  do  traspasse. 
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^*  ^  tmp*^  *"  direotofes  poderio  declinar  o  registro  do 

^'  ""  *'vSdo'ti?J*^  ""  •"''^*^  •^"»»-"  «>"P«- 

i:  írojS.rpoí^íIpSS.*'  ^^*"^  ^  ^^-^í"^- 
^*''  ^"'^Srar."'^  **  traspasses  e  os  registros  se  podem 

41 .  Transmissão  de  acçõe?  nominativas. 

Zk}s  scòf^viventes 

42.  Traspasses  de  aeçoee  de  sócios  fiilieeidoe  ou  falUdos. 

Títulos  de  acções 

43.  Faculdade  de  emittir  títulos  de  aceõet 

44.  Condições  sob  as  qnaes  os  títulos  podem  ser  emittidos . 

1,  a  rogo  de  quem  um  titulo  se  emiíte  «míttidos: 

2,  regras  relativas  à  requisição  ; 

3,  attsstado  a  entregar; 

4,  pagamento  do  sello ; 

5,  confecção  do  titulo  ; 

6,  numero; 

7,  oDupons; 

8,  numero  dos  coupons  ; 

9,  pagamento  de  dividendos ; 

10,  só  se  reconhece  o  portador  do  coiipon  ; 

11 ,  títulos  gastos  ou  desfigurados  ; 

12,  titules  perdidos  ou  destruídos  i 

13,  propina  na  emissão  de  novo  titulo  • 

!í:  rttesffifp^r  ^""^  ^^  *^*"'«  ^  -*«r ; 

18.  significação  da  palavra  titulo. 

Conversão  de  acções  em  capiUil  inscrij^ 

45.  Conversão  de  ^oes  em  capital  inscripto  e  reconversão 

46.  Transferencia  de  capital  ioscrinto  reconversão. 

47.  Direito  dos  portadores.  ' 

Augmento  e  reducção  do  capital 

48.  Faculdade  de  augmentar  o  capital. 

49.  Em  que  condições  podem  novas  acções  emittir-se  relativa 

mente  a  preferencias,  etc.  «"*""r  se  reiaiiva- 

50.  Quanto  a  offerecer  aos  sócios  actuaes. 

51.  Até  que  ponto  as  novas  acções  se  equiparam  ás  acções  do 
^o    ir.  ,  ^^^^^  original  ordinário.        ^    '^^      ^^^^  ^® 

52.  Reducção  do  capital,  etc. 

53.  SuVlivisão  em  ordinárias  e  acções  de  preferencia. 
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Alterações  dê  direitos 
54.  Faculdade  de  modificar  direitos. 

Faculdades  para  cofUrahir  empréstimos 

55*  Faculdades  para  contrahir  empréstimos. 

56.  CondiçQes  sob  as  qnaes  se  possam  contrahir  empréstimos 

de  dinheiro. 

57.  Valores  cediveis  livres  de  eqoidades. 

58.  EmissSo  com  descontos,  etc.,  oa  privilégios  espeeiaes. 

59.  Registro  das  hypothecas  a  escripturar-se  e  a  observar-se. 

Secção  da  lei  de  Í900   sobre   companhias 

60.  Hypotheca  sobre  capital  não  chamado. 

Assembléas  geraes 

61 .  A  assemblóa  exigida  por  lei. 

62.  De  quando  se  tem  de  celebrar  as  assembléas    geraes 

ordinárias. 

63.  Distinção  entre  assembléas  ordinárias  e  extraordinárias. 

64.  De  quando  se  tem  de  convocar  uma  assemblóa  extraor- 

dinária. 

65.  Notificação  da  assemblóa. 

66.  Omissão  da  notificação. 

Andamento  nas  assembléas  geraes 

67.  Trabalhos  de  uma  assembléa  geral  ordinária. 

68.  Quorum. 

69.  Presidência  da  assembléa  geral. 

70.  Não  havendo  quorum,  de  como  a  assembléa  ha  de  ser 

dissolvida  e  em  que  caso  adiada, 

71.  E  como  as  questões  teem  de  ser  resolvidas  nas  assembléas. 

72.  Ck)mo  constara  da  adopção  de  uma  resolução  quando  nio 

80  exige  escrutioio. 

73.  Escrutínio. 

74.  Faculdade  de  adiar  a  assembléa  geral. 

75.  Proseguimento  da  assembléa,  não  obstante  o  pedido  de 

escrutínio. 

76.  Em  que  casos  se  faz  o  escrutínio  sem  adiamento. 

Votos  dos  sócios 

77.  Votos  dos  sócios. 

78.  Votos  a  respeito  de  acções  de  sócios  fttllecidos  ou  fallidos. 

79.  Comproprietários. 

80.  Procuradores  são  admittidos. 

81.  As  procurações  a  depositar  na  sede. 
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d2.  Validade  do  roto  por  procuraçSo  não  obstante  revogacSo 
do  mandato. 

83.  Portadores  de  títulos  de  acções  xúLo  votam  por  prooura^. 

84.  Formula  da  procura(^. 

85.  Nenhum  sócio  tem  direito  de  votar  emquanto  é  devedor 

á  companhia. 

Directores 

86.  Numero  de  directores. 

87.  Primeiros  directores. 

88.  Poder  dos  directores  para  designar  directores  addicionaes. 

89.  Qualilicacão  dos  directores. 

90.  Remunera^  dos  directores. 

91.  Directores  ftinccionam  nào  obstante  vacância. 

92.  De  quando  fica  vago  o  cargo  de  director. 

93.  Um  director  pôde  exercer  outro  cargo  na  companhia. 

94.  Os  directores  podem  fazer  contractos  com  a  companhia* 

Alteração  dos  directores 

95.  Alteração  e  sahida  dos  directores. 

96.  Qaaes  os  directores  a  sahir. 

97.  Assembléa  para  preencher  vagas. 

98.  Directores  que  sahem  a  continuar  no  cargo  até  a  desi- 

gna^^o  de  successores. 

99.  Poder  da  assembléa  geral  para  augmentar  ou  reduzir  o 

numero  dos  directores. 

100.  Poder  de  remover  um  director. 

101.  De  quando  um  candidato  para  um  cargo  de  director  tem 

de  dar  parte. 

Directores  gerentes 

102.  Poder  para  designar  directores  gerentes. 

103.  Condições  a  que  flcam  sujeitos. 

104.  Remuneração  do  director  gerente. 

105.  Poderes  e  deveres  do  director  gerente. 

Proceder  dos  directores 

106.  Reuniões  dos  directores,  quorum,  etc.   Nenhum  aviso  a 

directores  ausentes  fora  do  paiz. 

107.  Decisão  de  questão. 

108.  Presidente  e  vice-presidente. 

109.  Poderes  da  reunião  dos  directores. 

110.  Faculdade  para  designar  commissões  e  para  delegar. 

111.  Proceder  das  commissões. 

112.  Os  actos  da  direcção  ou  da  commissão  quando  valiosos, 

não  obstante  defeitos  na  nomeação. 

1 13.  Resoluções  tomadas  fora  das  reuniões  do  conselho. 
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Paderês  âús  direciêres 

1 14.  Poderai  gemes  da  «ompanliia  conferidos  «os  direotora . 

115.  Poderes  especificados  oincedldos  aos  directoies  : 

1.  Pag&r  as  despesas  preliminares. 

2.  Adquirir  propriedades. 

3.  Pagar  propriedad*  s  por  meio  de  acçOes,  obrigações,  etc. 

4.  Garantir  contractos  por  meio  de  tiypothecas. 

5.  Nomeir  empregados,  etc. 

6.  Acceitar  a  entrega  de  acções. 

7.  Designar  depositários. 

8.  Propor  e  sustentar  pleitos,  etc. 

9.  Passar  recibos. 

10.  Autorizar  acceitações,  etc. 

1 1 .  Da  segurança  por  meio  de  indemnização. 

12.  Conceder  porcentagens. 

13.  Estabelecer  mn  íbndo  de  reserva. 

Administração  local 

116.  Gerência  locai. 

117.  Conselho  local. 

118.  Poderes  de  procurado. 

119.  Sub-delegação. 

120.  Lei  de  1854»  sobre  seilos  sociaes  e  leis  das  coBpaohtaB  1883 

sobre  o  registro  colonial. 

121.  Leislooaes. 

DÍ9idê«do$ 

122.  Dividendos  sobre  as  acções  ordinárias. 

123.  Nenhum  dividendo  para  capitai,  pago  antecipadamente  e 

produzindo  juros. 

124.  Declara^  dos  dividendos. 

125.  Restrições  nas  quantias  dos  dividendos. 

126.  Dividendo  a  pagar  s(V  dos  lacres  e  sem  jsfos. 

127.  Avaliações  dos  lucros. 

128.  Dividendos  provisórios. 

129.  Dividas  podem  ser  deduzidas. 

130.  Direito  de  reter  dividendos  sobre  acções  de  sócios  falleci- 

dos  ou  (kllidos. 

131 .  Dividendo  de  comproprietários. 

132.  Traswses  são  traspassam  divldeadis  antes  do  registro. 

133.  Notifica^  do  dividendo. 

134.  Dividendos  pagáveis  por  cheques  peiaGiMnsi». 

135.  Cheques  perdidos. 

136.  Dividendos  não  reclamados. 


Contas 


137.  Contas  a  escripturar-se. 

138.  InspecçlQ  pelos  sócios. 
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139.  Conta  annnaJ  eíblha  de  ImIiuiqo. 

140.  Relatório  aDnnal  dos  directores. 

141.  Cópias  a  remetter  aos  sócios. 

Revisão  das  Contos 

142.  Contas  a  serem  revistadas  aonualmente. 

143.  Conselho  âscal. 

144.  Quando  toem  de  reputar-se  as  oontasoomo  assentes. 

Notificações 

145.  De  ooiBo  ae  participam  aos  sooios  as  notificações. 

146.  Sócios  residindo  no  estrangeiro. 

147.  Notificação,  qnando  íkltar  endereço. 
146.  Notificação,  .quando  se  faz  por  «oaiincio. 

149.  Notificação  a  comproprietário. 

150.  Do  quando  a  notificação  feita  pelo  Correio  se  rep«ta  bas- 

tante. 

151.  CessioDaríos,  etc.,  obriga4oe  poer  notificações  feitas  ante- 

riormeate. 

152.  De  como  se  tem  de  computar  o  tempo. 

153.  Assigaaturas  pela  companhia. 

Liquideíção 

154.  Distribuição  do  activo  m  specie. 

155.  Expedição  aos  agentes   londrinos   para   sócios   residindo 

fóra  da  jurisdicção. 

Indemnização  e  responsabilidade 

156.  Indemnização. 

iô7.  Responsabliidade  indiTidual  dos  directores. 


LEIS  DAS  COMPANHIAS  1862  —  1900 
JSstat atoa  <la»  SoeiedLaxle  «Palmeiras ^,   <le 

Companhia  linAtada  por  acções 

PRELIMINARES 

InUrpreiaça^ 

1.  As  notas  marginaes,  a  seguir,  em  nada  affectarão  a 
construcção  destes  presentes  artágos,  e  nesta  escriptura,  salvo 
no  caso  de  encontrar-se  alguma  cousa  no  assumpto  on  no  con- 
texto, que  seja  inconsistente  com  eilas. 

€  A  Béde  > ,  significa  a  sóde  legal  da  e(»panhia  num  tempo 
determinado. 

EzecutiTO  ~  i90a  34 
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«O registro»  slgniflca  o  registro  dos  sócios  que  tem  de 
ser  escriptnrado  consoante  a  secção  25  da  <  Lei  das  Compa- 
nlúas»  1862.» 

€  O  dividendo  »  inclae  o  boDus. 

«  O  mez»  entende-se  mez  astronómico. 

«Porescripto»  quer  dizer  eacripto  oa  impresso,  ou  parte 
escripto  e  parte  impresso. 

<  Sello  >  entende-se  sello  Gommnm  da  companhia. 

<  Directores»  entendese dos  directores  eflèctivos  no  tempo 
dado. 

«  Resolnçâo  especial »  e  c  Resolução  extraordinária  »  teem  o 
sentido  que  lhes  é  attriboido  respectivamente  peia  lei  das 
companhias  1862. 

Vocábulos  que,  de  sua  natureza,  importam  somente  o  sin- 
gular, levam  incluído  o  plural  e  vice-versa.  Yocabnloe  que, 
de  sua  natureza,  importam  só  género  masculino,  levam  incluído 
o  género  feminino. 

Vocábulos  com  referencia  a  pessoas  levam  incluídas  as  cor- 
porações, sociedades  ou  aggremiações  de  pessoas  de  qualquer 
espécie. 

A  tahella  A  não  tem  applicação 

2.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A  no  primeiro 
appenso  annexo  &  lei  das  companhias  1862  não  terão  applica^ 
á  esta  companhia. 

Ajuste  preliminar 

3.  A  companhia  deverá  sem  demora  entrar  em  ajuste  com 
o  conde  Henrique  de  Legge  nos  termos  do  contracto,  que  já 
tem  sido  preparado  e  que  com  o  fim  dei  anthenticar  tem  sido 
assignado  por  Alft^o  João  Blomet,  solicitador  do  Supremo 
Tribunal,  e  os  directores  darão  execução  ao  dito  ajuste,  mas 
com  pleno  poder  de  opportunamcnte  poderem  concordar  em 
qualquer  modificação  de  seus  termos,  seja  antes,  seja  depois  de 
sua  execução. 

A  base  sobre  a  qual  a  companhia  se  constituo  consiste  em 
que  a  companhia  faz  acquisição  da  propriedade  comprehendida 
no  dito  ajuste  e  nos  termos  alli  indicados,  sujeitos  a  qualquer 
modificação,  si  houver  alguma,  como  se  disse. 

A  companhia  não  compra  acções  nem  sobre  eUas  empresta 

4.  Nenhum  dos  fundos  da  companhia  deverá  ser  applicado 
para  compra  de  acções  da  mesma  companhia  ou  empréstimos 
sobre  essas  acções. 

Distribuição  das  acções 

5.  As  acções  hão  de  estar  debaixo  da  gerência  dos  dire- 
ctores, os  quaes  podem  repartil-as  ou  dispor  delias  de  qualquer 
f6rma  a  taes  pessoas,  sob  taes  ^rmos  e  condições,  e  se^ja  oom 


I 
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premio,  seja  sem  elle,  e  em  tal  oocasiSo  do  tempo,  qae  os  di- 
rectores Jalgarem  oonveniente,  sempre,  todavia,  siúeitas  ás  esti- 
pulai^ contidas  no  ajoste  mencionado  na  dansiua  3,  com  re- 
ferencia as  acções  e  sua  di8tribni(^  consoante  o  alli  estatnido. 

QtMtes  sobre  acções  a  pagar  [devidamente 

6.  Si  pelas  condições  da  attribni^  de  qualquer  acçSo  o 
total  ou  parte  da  quantia  de  preço  de  sua  emissão  tiver  de  ser 
pago  por  entradas  successivas,  cada  entrada^  quando  íõr  devida, 
tem  ae  ser  paga  á  companhia  pela  pessoa  que  nesse  tempo  e 
em  diante  terá  de  ser  o  portador  registrado  da  acção  ou  então  o 
seu  legal  representante  pessoal. 

Inecripção  de  estatísticas  de  adjudicações  e  catUractos 

7.  Com  referencia  a  todas  as  distribuições  de  acções  os  di- 
rectores cumpriífto  devidamente  com  a  Sec^  7*  da  lei  das 
companhias,  1900. 

Restricções  da' distribuição^  acções 

8.  No  caso  da  companhia  offereoer  algumas  das  suas  acções 
ao  publico  para  subscripção: 

a)  08  directores  não  farão  qualquer  adjudicação  a  menos  e 
ató  que  10  %  pelo  menos  das  acções  assim  ofTerecidas  tenham 
sido  subseriptas  e  as  sommas  a  pagar,  ao  fazer-se  o  pedido  ha- 
jam sido  pagas  e  recebidas  pela  comoanhia ;  toda?ia  esta  pre- 
scripção  não  tem  mais  applica^  diepois  que  a  primeira  adju- 
dicação de  acções  olTerecidas  ao  publico  por  8ul»8erip(^o  tiver 
sido  feita ; 

b)  a  quantia  a  pagar,  ao  lls^zer^se  o  pedido  de  cada  acção 
assim  offerecida,  nunca  será  menos  de  5  %  da  quantia  nominal 
da  acção. 

Commissões  para  coUocar  acções 

9.  Si  a  companhia  offereoer  em  qualquer  tempo  por^^  de 
soas  acções  ao  publico  para  subscrip^^,  poderão  os  directores 
exercer  os  poderes  conferidos  á  companhia  pela  Secção  3^  da 
lei  das  companhias  de  1900,  de  tal  modo,  porém,  que  a  com- 
missão  não  ultrapasse  10  %  sobre  as  acções  offerecidas  de  cada 
vez. 

Registro  dos  directores 

10.  A  companhia  deverá  ter  na  sua  sede  um  registro,  con* 
tendo  os  nomes,  endereços  e  occupações  dos  seus  directores,terá 
de  remetter  ao  escrivão  das  companhias  de  acções  cópia  de  tal 
registro  e  terã  também  a  participar-lhe  occasionalmente  qual- 
quer mudança,  que  oecorrer  nos  directores. 
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1 1  •  A  companhia  tem  de  eomprir  com  a  «acçáo  de  26  da  lei 
da3  compaobiaa  de  1862,  conforme  te  acha  emendada  pela  Se- 
cção 19  da  lei  daa  companhias  de  1900,  e  vem  a  ser  de  fazer  ao 
menoe  uma  vez  cada  anno  uma  lista  e  um  summario  relativa- 
mente  ao  capital,  as  acções,  aos  sócios,  ás  hypothecas  e  a  qual- 
quer outro  e  de  remetter  uma  cópia  disto  ao  escrivão  das  com- 
panhias pav  aoções,  e  de  cumprir  no  mais  com  o  estatoido  nas 
ditas  sefii^es. 

JSmiãsãú  sujeiia  a  c<mdtçÕe$  ditersaã  quanto  4$  ei»lr«l8s 

12.  Na  emissão  de  acções  pôde  a  companhia  fazer  combi- 
nações para  qualquer  differeoça  entre  es  portadores  dessas 
acções  na  somma  das  entradas  a  serem  pagas  e  no  tempo  do 
pa^ramento  dessas  ontradas  ou  quotas. 

Responsabilidade  dos  comproprietários  de  aeçâet 

13.  Os  comproprietários  de  uma  ac^o  serão  responsayeis 
tanto  individual  como  coDjunctameote  peio  pagamento  de  todas 
as  quotas  e  entradas  devidas  a  respeito  de  tal  ac^. 

Fídei-commiisoí  não  udmUlidas 

14.  A  não  ser  que  se  proTidencie  por  outra  féma  neste 
particular,  está  a  companhia  autorizada  a  tratar  o  portadOTo 
registrada  de  qualquer  acção,  como  sendo  o  dono  absoluto  delia, 
e,  portanto,  ella  não  estará  obriga  (excepto  quando  man- 
dada por  um  tribunal  de  jurisdicção  competente  ou  quando 
exigido  pelas  leis)  a  reconhecer  qualquer  reoiamaçio  equitavei 
eu  ouura  a  respeito,  ou  no  interesse  de  tal  acção  da  parte  de 
qualquer  outra  pessoa. 

Áttestãdcs 

15.  Os  attestados  de  tituioa  para  acções  teem  de  ser  emit- 
tidos  sob  o  seilo  da  companhia  e  assignados  por  dous  directores 
e  referendados  pela  assignatura  do  secretario  ou  outra  qualquer 
pessoa  designada  pelos  directores. 

Quem  tem  direito  ao  at testado  e  natureza  deUe 

16.  Cada  sócio  terá  direito  a  um  attestado  pelas  acções 
registradas  em  eeu  nome  ou  a  diversos  attestados,  cada  qual 
por  uma  parte  das  taes  acções.  Cada  attcetsdo  de  acções  de- 
verá ee»peciflcar  os  números  marcados  das  acções  com  refèrenma 
ás  quaes  o  attestado  é  emiUido,  bem  como  a  somma  paga  á 
conta  delias. 
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Da  emissão  d^  novo  aUestado^  em  vez  de  tun  deienoraão  perãtdê^ 
ou  destruído 

17.  Si  um  attoBtado  for  ^asto  ou  deteriorado,  entio  poderão 
08  directores  é  vista  áeUe  mandar  qoe  o  mefloto  seja  annoi- 
lado,  e  qae  em  sen  lugar  se  passe  um  novo  attestado;  a,  no 
easo  de  algom  attestado  se  perder  on  ser  destratdo,  então  pro- 
vado isto  ao  eontento  áoé  directores  e  pa^rat  a  iQdemQí2aC&a 
jolffada  equitativa  pelos  direetores,  passar-se-na  nm  novo  attes- 
tado em  ves  daonelle  á  pessoa  que  se  achar  com  direito  ao  tal 
attestado  perdido  on  destraido. 

Emolumentos 

18.  A  quantia  de  lt«  on  ainda  quantia  menor,  sonfonne  os 
directores  o  determinarem,  terá  de  ser  paga  k  compaobia  per 
cada  attestado  que  for  passado  sobre  a  nUima  precedente  clan* 
sula. 

Appellos 

19.  Os  direstores  poderto  fiaer  opportonamente  os  appellos 
que  Julgarem  conveoientes  aos  sócios  a  vespeito  de  todas  as 
quantias  de  dinheiro  ainda  n&o  pagas  sobre  as  acçOes  respecti- 
vamente possuídas  por  eHes  e  as  quaes,  pelas  condiçQes  da  sna 
adjndica^,  nSo  tenham  de  ser  pagas  em  ^)ocas  detemiinadas 
e  cada  sócio  deverá  pagara  quantia  correspondente  a  cada  con- 
vite a  elie  dirigido,  ás  pessoas  e  nas  épocas  (pratos)  e  nos  le- 
gares designados  pelos  directores.  Uma  entra&  pôde  tornar-se 
pagável  por  quotas. 

Quando  se  refida  um  appeíh  como  feito 

ãO.  o  appella  seri  reputado  como  tendo  sido  Mto,  qnande 
tiver  sido  passada  a  resolagio  dosdirectossiyaateriíanâ^tal 
afpollo. 

Participaçéto  do  appeUo 

81.  De  qualqvar  appeUo  tem  do  se  dar  notieia  por  espaça 
de  14  dias,  espeãftcando  otenpooolsgardopsigamentoo  a 
quem  tal  pagamento  tem  de  ser  feito,  toi  antes  do  SBsnioalo 
ou  prazo  fixo  para  o  pagamento,  podem  os  directores  por  aviso 
esoripto  nos  sosios  revogar  o  appâlo  ou  pveregar  o  piaso  para 
o  pagamento. 

Quando  se  tom  de  pagur  juros  sobre  emtrmdas  ou  fUiA»  paffxveis 

28.  Si  a  somma  a  panar  em  relèreaoia  a  qualquer  appsllo 
ou  quota,  ou  entrada  m»  for  paga  no  dia  ou  aales  do  dia 
aiNmtado  para.  tal  pagamento,  o  portador  entio  exístsuto  in 
nctio.  a  resnsito  da  ^unl  o  convlto  tinha  shi»  Mto  on  cn^ 
emada  esteja  em  debato,  terá.de  pagar  os  Jurou  pola  SMamov 
nunuio  de  £  lOpor  cento  paraunoa  contar  do  dia  afoutado 
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ptra  aen  j^agamento  até  ao  momento  do  pagamento  aetoal 
ainda  a  qnalquer  oatra  taxa,  oonaoante  08  directores  determi- 
narem. 

Pagamento  de  entradas  por  antecipação 

23.  Poderão  os  directoreSt  si  o  julgarem  ntil,  receber  de 
qualijuer  sócio  disposto  a  adeantar  a  sommat  tanto  em  metal 
sonante  como  em  yalores,  toda  on  qualquer  pon^  da  quantia 
devida  pelas  acções  por  elle  possuídas  e  além  das  quantias  pre- 
sentemente erigidas,  e  sobre  a  quantia  assim  paga  ou  satisfeita 
antecipadamente  ou  ainda  tal  porção  delia  que  occasionalmente 
exceda  a  somma  dos  convites  feitos  ent&o  sobre  as  ac(^,  a 
respeito  das  quaes  essa  tal  antecipação  houver  sido  feita,  po- 
derá a  companhia  pagar  juros  segundo  a  taxa  em  que  concor- 
darem o  soeio  que  pagar  essa  somma  por  antecipado  e  os  di- 
rectores. 

CONFISCAÇÃO  S  DIRIITO  DE  RETENÇÃO 

Si  uma  entrada  ou  quota  não  for  paga^  dar-se^ha  aviso 

24.  Si  o  socio  deixar  de  pagar  alguma  entrada  ou  quota 
no  dia  ou  antes  do  dia  apontado  para  o  pagamento  das  mesmas, 
poderão  os  directores  em  qualquer  tempo  depois  ou  durante  o 
tempo,  que  a  entrada  ou  quota  ficar  por  pagar,  mandar  aviso 
ataisodo  pedindo-lhe  |para  pagar  as  mesmas  e  juntamente 
qualquer  juro  que  haja  accrescido  e  todas  as  despeacas  que 
hajam  sido  incorridas  pela  companhia  por  motivo  dessa  falta 
de  pagamento. 

Fàrma  do  aviso 

25.  O  aviso  designarár  o  dia  (não  podendo  ser  este  menos 
de  14  dias  a  contar  da  data  do  aviso)  e  o  logar  ou  logares, 
quando  e  onde  tal  entrada  ou  quota  e  tal  juro  e  despesas  adma 
mencionados  teem  de  ser  pagos.  O  aviso  deverá  também  es- 
tatuir que,  no  caso  de  não  pagamento  no .  praso  ou  antes  do 
praio  e  no  logar  designado,  as  acções  a  respeito  das  quaes  o 
convite  fora  feito  ou  a  quota  é  pagável,  estarão  sujeitas  a  serem 
tidas  como  confiscadas. 

Si  o  aviso  não  sortir  effèità  então  as  acções  poderão  ser 
confiscadas 

26.  Caso  não  se  cumprir  com  os  requisitos  de  tal  aviso 
supra  dito,  toda  a  ac<$o  com  referencia  a  qual  tal  aviso  íôra 
dado,  poderã  ao  depois  e  em  qualquer  data  que  se  <}neíra, 
antes  do  nagamento  de  todos  os  convites  ou  eutradaji,  jun»  e 
despesas  devidos  a  seu  respeito,  ser  confiscada  por  uma  reeo- 
luçao  dos  directores  passada  neste  intuito.  Tal  confiscação 
comprehenderã  todos  os  dividendos  annunci^oe  em  refereneia 
ás  aoções  confiscadas  e  não  realmente  pagas  antes  da  confisca^. 


\ 
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Acções  confiscadas  tornam^se  propriedade  da  companhia 

27.  Quaesquer  acçSes  assim  confiscadas  repatar-se-bâo 
propriedade  da  companhia  e  os  directores  podem  vendel-as, 
readjndicar  oa  por  outra  forma  dispor  delias,  da  maneira  que 
o  julgarem  oonyeniente. 

Faculdade  de  annullar  confiscação 

28.  Os  directores  podem  em  todo  tempo,  emquanto  as 
acções  confiscadas  nSo  tiverem  sido  Tendidas,  reassignadas  ou 
por  outra  forma  utilizadas,  annullar  sua  confiscado  sob  taes 
condições  que  julgarem  conveniente. 

Quantias  em  atrazo  a  pagar 

29.  Todo  sócio,  ccjcis  acções  tenham  sido  confiscadas,  será, 
não  obstante  isso,  obrigado  a  pagar  e  terá  que  pagar  sem  de- 
mora á  companhia  todos  os  convites,  entradas,  jnros  e  despezas 
devidos  por  e  a  respeito  dessas  acções  no  momento  de  sua 
confiscação,  juntamente  com  o jaro  competente ;  a  contar  da 
data  da  confiscação  até  o  pagamento,  na  razão  de  10  9;  ao 
anno,  os  directores  promoverão  o  pagamento  dessas  quantias 
on  de  qualquer  «parte  delias,  si  o  julgarem  conveniente,  sem, 
comtudo,  haver  para  elles  obrigação  de  o  íifizer. 

Direito  dx  companhia  sobre  as  acções 

30.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  supremo  direito 
sobre  todas  as  acções  registradas  em  nome  de  cada  sócio  ( quer 
se  trate  de  sócios  Isolados,  quer  de  sócios  unidos  com  outros, 
pelas  suas  dividas,  responsabilidades  e  compromissos,  quer 
delle  privativamente,  quer  delle  janto  com  qualquer  outra 
pessoa  a  respeito  ou  com  a  companhia,  e  isto  tanto  para  o  caso 
de  haver  de  facto  chegado  o  prazo  para  o  pagamento,  cumpri- 
mento ou  descarga  ou  que  este  prazo  não  tenha  chegado  e  não 
se  ha  de  crear  juro  algum  equitavel  sobre  qualquer  acção, 
except  >  sobre  a  base  e  a  condi^^o,  que  a  clausula  14  neste  parti- 
cular surta  seu  pleno  eífeito.  O  tal  direito  estender-se-ha  a 
todos  os  dividendos,  que  então  forem  declarados  com  referencia 
a  taes  acções.  Salvo  combinação  contraria,  o  registro  da  tras- 
lação  de  acções  produzirá  o  effeito  de  desistência  ou  de  cessai 
do  direito  da  companhia  (si  houvesse  sobre  taes  acções). 

Como  tornar  e/feetioo  direito  por  meio  de  i^enda 

31.  No  intuito  de  tornar  effectivo  esse  direito,  podem  os 
directores  vender  asares,  que  lhes  ficam  sujeitas  e  da  maneira 
que  julgarem  conveniente;  todavia,  nenhuma  venda  deverÀ 
iázer-se,  emquanto  não  tiver  chagado  o  prazo  supra  mencio- 
nado, e  emquanto  se  nãj  tenha  dado  aviso  por  escripto  da  in- 
tendo de  vender,  ao  sjcio  em  questão,  seus  testamenteiros  ou 
administradores,  e  que  ou  da  parte  delle  ou  delles  tenha  ha- 
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Tido  íálta  ao  pagamento,  liquida^  ou  exonera^^  das  taes 
dividas,  responsabilHades  ou  compromissos  dentro  da  aete  dias, 
depofs  de  dado  o  aviso. 

Appiieação  a  daí'  ao  produdo  da  venda 

32.  O  producto  liquido  de  tal  renda  tem  de  ser  applicado 
em  ou  para  satisfacio  das  dividas,  responsabilidades  ou  com- 
promissos, e  o  remanescente,  caso  haja,  será  eatregne  ao 
9oeio,  seus  testamenteiros,  administrad<Nres  ou  subrogados. 

Validade  das  vendas 

33.  No  caso  de  dar-se  qualquer  venda,  depois  de  confis- 
cação ou  para  fazer  valer  um  di.*eiio  no  exercício  expresso  dos 
poderes  concndilos  neste  particular»  poderão  os  directores  or- 
denar que  o  nome  do  comprador  seja  escripto  no  registro  com 
referenda  ás  acçOes  vendidas  e  o  comprador  não  estará  obri- 
gado a  examinar  nem  a  regularidade  áoi  processos  enpregados, 
nem  a  applicação  das  quantias  da  compra,  e  ama  vea  que  o 
seu  nome  tiver  sido  lançado  no  registro  com  referencia  ^  as  taes 
aoQOos,  a  validade  da  venda  não  poderá  mais  ser  atacada  por 
pessoa  alguma  e  o  recurso  em  reparação  da  damnos  da  parto 
cb  qaalquer  pessoa  p-ejudicada  pela  venda  será  uaica  e  exclu- 
sivamente contra  a  própria  companhia. 

TRASPASSE  E   TRANSMISSÃO  DE  ACÇOES 

Bxeeução  dos  traspasseis^  ete. 

34.  O  èoeumanto  do  traspasse  de  qaalquer  aoQão  tem  de  ser 
aaignado»  tanta  peio  transferente  como  pelo  eessionario  e  o 
transferenie  reputar-se-ha  como  fleando  o  portador  ée  tal  ae^ 
até  que  o  nome  do  cessionário  ten^a  dadioentrada  no  registro 
a  aea  respeito. 

F&rma  do  traspasse 

35.  O  documeofto  do  traspasse  áe  qualquer  acçio  deverá 
ser  emsnpto  na  (ttrma  eommom  e  usna!,  ou  ainda  na  fórma 
seganKe,  ou  tio  apiM*oximada  quanto  as  eircumstancias  o  per- 
n^tirera: 

Eu  de 

em  attençi»  á  aomma  de  £ 
que  me  fei  paga  por 

(iaqiii  em  ásante  desi gnade  peio  nome  do  eessíonoio)  transfiro 
por  eate  meio  ao  cessionário  as  aoç^»ee  mareadas  pelos  nu» 

meroa  na  empreza  conbeeida  sob  o  nome  de 

«Pauieiras»  de  responsabilidade  limitada,  nara  qoe  mejskm  de 
propriedado  do  oesaionario,  seas  testamenteiros,  subrogados  e 
aittiiiriacrados,  sujeftos  ás  diversas  condições  sob  a9  qnaes  eu 
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íftra  o  portadofT  delias  immadiatamente  antes  da  outorga  deste 
traspasse.  E  eu,  o  cessionário,  eoncordo  peia  preseote  em  aocei- 
tar  as  ditas  ae^es  sajeitas  ás  condições  acima  cítedas. 
Em  fó  do  qae  assigaamos  nesUt  data  a  tantos  de 

do  aono  de  mil  novecentos  e testemunha  da  as« 

signatura,  etc. 

Em  que  casos  os  directores- poderão  declinar  o  registra  do 
traspasse 

36.  Os  directores  podem  racasar-se  registrar  qnalqner  tras- 
passe der  acções  sobre  as  qaaes  a  compantiia  tem  sugam  dir  ôto, 
6  no  caso  de  se  nratar  de  acções  ainla  não  pagas  integral- 
mente podem  elles  recnsar-se  também  a  registrar  o  traspasse  a 
íàvor  de  am  cessionário  qae  lhes  n&o  agrade. 

O  traspasse  a  ficar  no  escriptorio  e  a  comprovação  do  titulo 
produzida 

37.  Todo  e  qualquer  documenta  de  traspasse  tem  que 
deixar-se  no  escriptorio,  para  ser  registrado  jostamente  com 
o  attestado  das  acções  a  traspassar  e  ainia  qualquer   outra 

Sro vaque  a  companhia  requisitar  em  cumprovaç&o  do  titulo 
o  transferente  ou  de  direito  a  traspassar  as  acções. 

Quando  se  tem  de  reter  o  traspasse 

38.  Todos  08  docamentos  de  traspasse,  que  terSo  de  ser 
registrados,  derem  ílcar  retidos  pda  coinpanhia,  porém  qiMd- 
<quer  documento  de  traspasse,  qae  os  directores  reensem  re^ 
gistrar,  deverá  ser  devolvido  a  seu  pedido  á  pessoa  que  o  de- 
positoa. 

Propina  por  traspasse 

30.  Uma  propina.  Bio  ezeedeote  de  2  s.  6  d.  poderá,  ser 
SKigida  per  eada  traspasse,  esf  os  directores  o  exigirem  tem  de 
ser  paga  antes  da  inseripção  no  n^gistro 

Quando  os  livros  de  traspasse  e  os  registros  se  podem  encerrar 

40,  Os  livros  de  traspane»  bem  como  o  de  i«gistro  dos 
soe&os,  poden  ficar  eaoernuios  em  todo  o  teaapm  qae  os  dire- 
ctores julgarem  conyeniente,  comtanto  que  o  praso  total  nStú 
oaaadaeoieadaaÉiio  de  30  dias. 

Transmissõo  dê  aeçòes  registradas 

41.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  sócio 
fallecido  <nSo  sendo  este  am  dos  Tarios  portadores  compro- 
iwi0tariosdoumaac(^)  serio  ag  onioas  pessoas  reconhecidas 
pela  companhia  como  possuindo  um  tituio  ás  acções  regis- 
tradas no  nome  do  tal  sócio,  e  no  caso  do  falleoimento  de  um 


538  ACTOS  DO  WDSR  EXECUTIVO 

OU  da  mais  comproprietários  de  quaesqner  acoões  registradas 
08  sobreviventes  sei^  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela 
companhia  como  possuindo  um  titulo  a  taes  acções  ou  interesse 
nellas. 

IVeupasse  de  acções  de  sócios  faUecidos  ou  fallidos 

42,  Qualquer  pessoa  que  obtiver  direito  a  acçdosem 
consequência  do  fallecimento  ou  da  quebra  de  um  sócio,  e  que 
produzir  as  provas,  como  ella  tem  a  qualidade  em  v«sta  da 
qual  ella  se  propõe  a  proceder  conforme  esta  clausula  de  seu 
titulo,  consoante  os  directores  o  julgarem  sufficiente.  poderá 
com  o  consentimento  dos  directores  (que  estes,  todavia,  nSo 
teem  obrigação  de  dar)  ser  inscripta  no  registro  na  qualidade 
de  sócio  em  referencia  ás  taes  acções,  ou  poderá  também  tras- 
passar estas  acções,  com  S!:úeiçào  às  regras  aqui  estabelecidas 
sobre  o  traspasse.  Esta  clausula  menoionar-se-ha  de  ora  avante 
sob  o  nome  <c  clausula  de  transmissão  ». 


TITULO  DE  ACÇÕES 

Factddade  de  emittir  títulos  de  acções 

43.  A  companhia,  a  respeito  das  acções  completamente 
pagas,  pôde  emittir  títulos  (de  ora  avante  cham  uios  titulos  de 
ações),  estatuindo  estes  aue  o  portador  tem  direito  ás  acções 
nelles  especificadas  e  poderá  prover,  seja  por  meio  de  eoupons, 
seja  por  outra  forma,  ao  pagamento  de  futuros  dividendos  das 
acções  consignadas  nesses  titulos. 

Das  condições  sob  as  quaes  podem  ser  emittidos  UMos  de  acções 

44.  Os  directores  podem  determinar  e  occasionalmente  al- 
terar as  condições,  sob  as  quaes  os  titulos  de  acções  hão  de  ser 
tidos,  e  em  particular  as  condições,  sob  as  quaes  se  emittirá  o 
novo  titulo  ou  o  novo  coupon  em  substituição  a  um  titulo  ou 
coupon  gasto;  deteriorado,  perdido,  ou  destruído  ;  também  sob 
que  condições  o  portador  de  um  titulo  de  acções  terá  direito 
de  tomar  parte  e  de  votar  em  assemblôas  geraes,  e  bem  assim 
sob  que  condições  um  titulo  de  acções  pôde  ser  renunciado  e 
o  nome  do  portador  lançado  no  registro  em  rela^  ás  acçOes 
nelle  especificadas. 

O  portador  de  um  titulo  de  acções  com  sujeição  a  taes  con- 
dições e  a  estas  presentes  ficará  sendo  sócio  em  toda  a  extensão 
da  palavra.  O  portador  de  um  titulo  de  acções  tem  de  ficar 
sujeito  ás  condições  em  vigor  então,  hajam  estas  sido  feitas 
antes  ou  depois  da  emissão  de  tal  titulo. 

Emquanto  não  se  determinar  outra  cousa,  as  condições  se- 
guintes hão  de  vigorar  e  surtir  effeito,  como  si  fossem  feitas 
pelos  directores  sob  esta  clausula. 
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A  pedido  de  quem  um  título  de  acções  se  emitte 

1.  Nenhum  titulo  wdvk  emittido,  exoepto  sob  requisição 
esoripta  da  parte  da  pessoa  então  insoripta  no  registro  dos 
sociost  como  portador  da  ac(^o,  com  referencia  á  qual  o  titulo 
de  acções  tem  de  ser  emittido. 

Regras  relativas  d  requisição 

2.  A  requisição  tem  de  ser  feita  em  tal  forma  e  authen- 
ticada  por  tal  declaração  legal  ou  outra  prova  concludente 
acerca  da  identidade  da  pessoa,  que  faz  a  requisição  e  de  seu 
direito  ou  titulo  ã  acção,  consoante  os  directores,  secundo  o 
tempo  o  requisitarem  e  tem  de  ser  depositada  na  sede  da  com- 
panma. 

Attestado  a  entregar 

3.  Antes  de  emittir-3e  um  titulo  de  ac^o,  o  attestado  (si 
houver)  então  existindo  a  respeito  das  acções  a  incluir  no  titulo 
terá  de  ser  entregue  aos  directores,  a  não  ser  que  elles  dis- 
pensem desta  condição. 

Pagamento  do  sello 

4.  Toda  a  pessoa,  que  requerer  a  emissão  de  um  titulo« 
j^arà  no  acto  de  seu  requerimento  aos  directores  a  propina 

sello  a  pagar  a  este  respeito,  e  além  disso  outra  propina, 
não  devendo  esta  exceder  de  1$  por  cada  titulo,  conforme  os 
directores  de  então  o  fixarem. 

Confecção  do  titulo 

5.  Os  titules  de  acçSes  teem  de  ser  emittidos  sob  o  sello  e 
ser  assignados  por  um  dos  directores  e  corroborados  pela  firma 
do  secretario  ou  de  qualquer  outro  official,  em  logar  do  secre- 
tario, designado  pela  directo  a  tal  fim. 

Numero 

6.  Cada  titulo  de  acções  conterá  tal  numero  de  acções  e 
serã  exarado  em  tal  idioma  e  maneira  que  os  directores  jul- 
garem conveniente.  O  numero  origiaariamente  attribuido  a 
cada  acção  deverá  ficar  marcado  em  tal  titulo. 

Coupons 

7.  Aos  títulos  de  acç5es  teem  de  jnntar-se  coupons,  pagá- 
veis ao  portador,  em  tal  numero  que  os  directores  reputarem 
conveniente,  provendo  estes  ao  pagamento  dos  dividendos  ou 
dos  juros  sobre  ou  a  respeito  das  acções  nelle  incluídas,  e  os 
directores  deverão,  conforme  o  julgarem  opportunamente  con- 
veniente, promover  a  emissão  de  novos  coupons  a  favor  dos 
IK)rtadores  existentes  então  de  titules  de  acções,  uma  vez  que 
os  coupons  desses  estiverem  exhaustos. 
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Numero  de  couipone 

8.  Cada  c<mpon  tem  de  ser  distingoido  pelo  nnmero  do 
titulo  de  aoçõec!  ao  qual  elle  pertenoer,  e  por  am  numero  que 
moetre  o  logar  qoe  occupa  na  serie  dos  conpans  perteDoeates 
ao  titulo.  O  coupon  Dão  deve  levar  expresso  que  haja  de  ser 
pagável  Desse  prazo  ou  período  determioado ;  uem  tampouco 
deverão  elles  conter  qualquer  indicação  acerca  da  quantia  que 
se  haverá  de  pagar. 

Pagamento  de  dividendos 

d.  Quando  for  declarado  que  qualquer  dividendo  ou  Juro 
ha  de  ser  pago  sobre  as  acções  especificadas  em  algnm  titulo  de 
acções,  os  directores  deverão  publicar  um  aviso  em  um  jornal 
diário  publicado  em  Londres,  e  em  outros  Jornaes  (dado  o  caso) 
que  julgarem  conveniente,  indicando  a  quanúa  a  pagar  por 
acção  ou  por  cento,  a  dnta  de  pagamento,  e  relativamente  ao 
coupon  o  numero  expresso  na  serie  que  tenha  de  ser  apresen- 
tado e  então  qualquer  pessoa,  que  apresente  e  entregue  am 
coupon  desse  numero  da  serie  no  logar  ou  em  um  dos  legares 
indicados  no  coupon  ou  no  mencionado  aviso,  terá  direito  de 
receber,  decorrido  o  numero  do  dias  (não  excedendo  a  cinco), 
depois  de  feita  a  entrega  conforme  os  direetores  de  então  o 
marcarem,  o  dividendo  ou  o  juro  pagável  sobre  as  acções  de- 
signadas no  dito  titulo  de  acções,  io  qual  o  dito  coupon  per- 
tence, e  em  accordo  com  o  aviso  que  terá  sido  dado  por  um 
annuncio. 

Sô  se  reconhece  o  portader  éo  coupon 

10.  Assistirá  à  companhia  o  direito  de  reoonheeer  um  di- 
reito absoluto  ao  portador  aetuad  de  um  coupon^  raencioiítdo 
em  um  annuncio,  eomo  foi  feito,  para  pagamento  de  tal  quan- 
tia de  dividendo  ou  de  juro  sobre  o  titulo  de  acções,  ao  qoal  o 
dito  coupon  pertencer  que  tiver  sido  declarado  pagável  na 
forma  acima  expressa,  sobre  a  apresentação  e  a  entrega  do 
coupon^  e  a  entrega  deste  coupon  em  accordo  com  isso  tuna 
quitai  valiosa  ou  exoneração  da  companhia. 

Dos  títulos  gastos  ou  desfigurados 

11.  Si  algum  titulo  de  acções  ou  algum  coupon  se  achar 
gasto  ou  deteriorado,  enião  emlttirão  os  directores  em  seu 
logar  um  novo  em  substitcdi^  desse  para  ser  destruido. 

Dos  tittUos  perdidos  ou  destruídos 

12.  Si  um  titulo  de  aoções  ou  um  eoupon  se  perder  ou  for 
destraido,  uma  vez  que  essa  perda  ou  essa  destruição  f^  bem 
verificada  a  contento  dos  directores  e  paga  a  indemQisM^o  á 
companhia,  que  os  directores  julgarem  equitavel,  emlttirão 
estes  em  sua  substituição  um  outro  titulo  de  aoções  ou  ^eo«po» . 
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Pri^na  n«  emissão  de  novo  tittUo 

13.  Em  qualquer  dos  casos  preTístos  pelas  condições  11  e 
12  uma  propina  de  2  8.  6 d.,  inolusíTe  todas  as  despesas  que 
8B  prenderem  com  a  iuTestigação  das  provas  de  perdas  ou  des- 
iroi^o  ou  de  indemnização  À  companhia,  terá  de  ser  paga 
esta  pela  pessoa  que  se  prevalecer  destas  cocdições. 

Sob  que  condições  wn  portador  de  titulo  de  acções  pede  votar 

14.  Pessoa  alguma  será  autorizada  na  qualidade  de  por- 
tador de  um  titulo  de  aec^ies  a  assistir  ou  a  votar  ou  exercer 
«  respeito  deste  titulo  qualquer  dos  direitos  de  sócio  em  qual- 
quer assembléa  geral  da  companhia  nem  tampouco  a  assignar 
qualquer  requisiturio,  nem  concorrer  á  convocação  de  qualquer 
assembiéa  geral  a  não  ser  que  pelo  menos  três  dias  antes  do 
dia  aprazado  para  a  assembiéa  geral,  no  primeiro  caso  e  a  não 
ser  no  segundo  caso,  quo  antes  da  requisição  haver  sido  en- 
tregue na  sede,  essa  pessoa  tenha  depositado  o  titulo  de  acções 
na  sede  ou  em  tal  logar  que  os  directores  apontarem  conjunta- 
mente com  uma  declaração  escripta,  de  seu  nome  ede  sua  mo- 
rada e,  a  não  ser  que  o  titulo  de  acçQes  permaneça  assim  depo- 
sitado até  depois  que  a  assembiéa  geral  tenha  sido  celebrada, 
isto  mesmo  em  caso  de  adiamento  delia.  Não  se  recebará  mais 
do  que  um  dos  nomes  dos  comproprietários  de  algum  titulo. 

Attestados  do  deposito 

15.  A'  pessoa  que  assim  depositar  um  titulo  de  acções  re- 
metter-se-ha  um  atcestado  portando  o  seu  nome  e  moradia  e 
o  numero  das  acções  representadas  pelo  titulo  de  acçõea  depo- 
sitado por  ella«  e  este  attestado  conferir-lho-ha  o  direito  de 
assistir  e  de  votar  na  assembiéa  geral  da  mesma  maneira, 
como  si  fosse  um  sócio  registrado  da  companhia  em  referencia 
ã  acção  especificada  no  dito  attestado.  Na  reentrega  deste  dito 
attestado  á  companhia  se  devolvera  o  titulo  de  acções  a  res- 
peito do  qual  o  attestado  fôra  dado. 

O  attestado  poderá  ser  do  teor  seguinte: 

tPalmeiras»  limitada, 

N. 

Sirva  este  para  attestar  que 

de deposttooem  harmonia  com  os  regula- 
mentos da  companhia  os  submencionados  títulos  de  aoções  a 
cujo  respeito  eile  tem  o  direito  de  assistir  á  assembiéa  geral  da 
companhia  que  se  celebrara  em 


no  dia do  mez  de 

data,  ete. 

O  Secretario, 
(pormenores  do  titulo  de  acções  depositado). 
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De  quando  um  titulo  tem  do  ser  produzido 

16.  Pessoa  al^ma  pelo  simples  íácto  de  ser  portador  de 
algum  thulo  estará  autorizada  a  exercer  qualquer  dos  direitos 
de  um  sócio  (salvo  o  caso  acima  expressameate  previsto  a  res- 
peito de  assembléas  geraes).  Sem  que  ella  produza  o  tal  titulo 
e  declare  seu  nome  e  moradia  (si  e  quando  os  directores  a 
exijam)  e  que  ella  permitta,  que  sobre  isso  se  íáça  om  endosso 
relativamente  ao  íkcto,  data,  fim  o  consequência  dessa  pro- 
dução. 

Entrega  de  tUuloe 

17.  Si  o  portador  de  um  titulo  de  acções  o  entregar  para 
ser  cancellado  e  que  elle  deposite  ao  mesmo  tempo  na  sóde 
uma  declaração  escripta  e  por  elle  asdignada  em  tal  forma  e 
authenticada  em  tal  maneira,  que  os  directores  exigirem,  e 
que  elle  requisite  de  ser  inseripto  na  Qualidade  de  sócio  a  re- 
speito das  acções  especificadas  no  dito  titulo,  e  que  elle  indique 
nessa  declaratfto  o  seu  nome,  morada  e  occupa<#o,  terá  elle  o 
direito  de  ter  o  seu  nome  lançado  como  sócio  no  registro  dos 
sócios  da  companhia  a  respeito  das  acções  especificadas  no 
titulo  assim  entregue. 

Significação  do  titulo  de  acção 

18.  Nas  condições  supra,  titulo  de  acções  significa  um 
titulo  com  referencia  a  uma  ac^  ou  acções  da  companhia 
emittidas  segundo  a  lei  das  companhias  n .  1 .907  e  os  estatutos 
da  companhia. 

Conversão  de  acções  em  capital  inseripto  e  reconversão 

45.  A  companhia  pôde,  reunida  em  assemblôa  geral,  con- 
verter acções  pagas  por  inteiro  em  capital  inseripto,  e  pôde 
também  reconverter  qualquer  capital  inseripto  em  acções  pagas 
por  inteiro,  de  qualquer  denominação. 

Jransferencia  do  capital  inseripto 

46.  Quando  acções  teem  sido  convertidas  om  capital  in- 
seripto, poderão  depois  os  diversos  portadores  desse  capitai 
inseripto  traspassar  nelles  seus  respectivos  interesses  ou  qual- 
quer porção  desses  interesses,  pela  mesma  forma  e  com  8q}ei- 
ção  ás  mesmas  regras,  como  e  com  si](jeiç&o  às  quaes,  aoções  do 
capital  social  podem  ser  traspassadas  ou  tão  approxlmadamente 
quanto  as  circumstanoias  o  permittam.  Os  directores  podem« 
todavia,occasionalmente,si  o  julgarem  bom, fixarem  o  minimum 
total  do  capital  inseripto  transferível  e  mandar  que  Araoções  de 
uma  libra  sterlina  nao  sejam  tomadas  em  conta,  con  pleno 
poder,  comtudo,  segundo  seu  arbítrio,  de  dispensar  dessas  regras 
em  qualquer  caso  particular. 
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Direitos  dos  portadores 

47.  O  capital  escripto  conferirá  aos  seus  portadores  respe- 
ctivamente 08  mesmos  privilégios  e  vantagens  pelo  que  diz 
respeito  á  participação  dos  lucros  e  a  emissão  de  votos  nas 
assemblóas  da  companhia  e  para  outros  intentos*  como  lhes 
teriam  sido  conferidos  por  acções  de  igual  somma  no  capital  da 
companhia,  será  isto,  porém,  de  tal  maneira,  que  excepto  a 
participação  nos  lucros  da  companhia,  nenhum  desses  privilé- 
gios ou  vantagens  será  conferido  por  qualquer  tal  parte  ali- 
qnota  do  capital  inscripto  oonsolidaio,  que  não  teria  conferido 
enes  taes  privilégios  ou  vantagens,  si  subsistisse  em  acções. 
E,  salva  a  restric^  notada,  todas  as  previsões  aqui  exaradas 
applicar-se-hão  tanto  quanto  as  circumstancias  o  permitiam, 
não  menos  ao  capital  inscripto  que  ás  aoçQes.  Conversão  al- 
guma desta  sorte  deverá  afléctar  ou  prejudicar  qualquer  pre- 
ferencia ou  outro  privilegio  algum  especial. 

AUGMBNTO    E.  REDUCçiO    DO     CAPITAL 

Faculdade  de  augmentar  o  capital 

48.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  opportuna- 
mente  an^^mentar  o  capital  pela  creação  de  novas  acções,  em 
tal  quantia  que  for  julgado  expediente. 

Em  que  condições  podem  novas  acções  emittir-se^  relativamente 
a  preferencias^  êtc, 

49.  Âs  novas  acções  podem  ser  emittidas  sob  taes  termos  e 
condições  e  com  taes  direitos  e  privilégios  annexos,  que  a  as- 
sembléa geral,  ao  resolver  tal  emissão,  determinar,  e  si  ella 
não  der  a  determinação,  então  conforme  o  determinarem  os 
directores,  e  podem  taes  acções  cm  particular  ser  emittidas  com 
o  direito  preferencial  ou  limitado  relativamente  aos  dividendos 
e  á  distribuição  do  activo  da  companhia  e  com  direito  especial 
de  votar  ou  sem  elle. 

Qiuinto  a  offerecer  aos  sodos  actuaes 

50.  Antes  de  emittir  novas  acções,  pôde  a  companhia  re- 
oDida  em  assembléa  geral  determinar,  que  estas  ou  parte  delias 
sejam  offerecidas  em  primeira  instancia  a  todos  os  sócios 
ootuaes  proporcionalmente  á  somma  de  capitai  possuído  por 
elles*  e  poderá  tomar  quaesquer  outras  medidas  em  referencia 
á  emissão  e  distribuição  das  novas  acções ;  na  falta,  porém,  de 
tal  determinação  ou  ainda  para  além  do  alcance  desta  tratar- 
se-hSo  as  novas  acções,  como  si  ellas  constituíssem  parte  inte- 
grante das  acções  do  capital  original. 
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Até  que  ponto  as  novas  acções  se  equiparam  ás  acções  do  capital 
original  ordinário 

51 .  Salvo  o  que  for  determinado  de  modo  differente  pelas 
condições  da  emissão  oa  por  estas  presentes  qualqaer  capital, 
ereado  ou  levantado  pela  creaçâo  de  novas  acções,  con^de- 
rar-^e-ha  qual  parte  do  capitai  primordial  ordinarij,  e  ha  de 
fiear  sijfjeito  ás  disposições  aqni  expressas  em  referencia  ao 
pagramento  de  convites  e  entradas,  traspasses  e  transmissões, 
confiscação,  direito  de  retenção,  restitui^  ou  mais  parti- 
cnlaridades. 

Reducçãc  de  capital,  ele. 

52.  Pôde  a  oompaokia  oeeasionalmente  e  por  meio  de 
resolução  especial  reduzir  o  seu  capital,  seja  liquidando  por^ 
do  capital,  que  tiver  sido  perdido  ou  que  não  se  ache  repre- 
senca«io  por  activos  disponiveis,  ou  ainda  rednsido  a  responsa- 
bilidade pelas  acções  ou  de  qualquer  outro  modo,  que  parecer 
expediente  e  o  capital  pôde  ser  reembolsado  sob  a  condição  de 
que  esso  capital  possa  novamente  ser  cbamado  ou  por  outra 
forma  epõde  a  companhia  também  por  meio  de  resaiução  especial 
subdividir,  ou  por  de  meio  de  uma  resolução  ordinária  conso- 
lidar as  suas  acções  ou  parte  delias. 

Subdivisão  em  ordinárias  e  dó  prefsrenda 

53.  A  resolução  especial,  pela  qual  uma  acção  se  sub- 
divide, poderá  determinar,  que  como  entre  os  portadores  das 
acções  resultantes  de  tal  subdivisão  ou  algumas  das  taes 
acções  terão  iilguma  preferencia  ou  vantagem  especial  rela- 
tivamente ao  dividendo  capital,  votações  ou  outras  por  sobre 
ou  em  relação  eom  outras  ou  outra  acção. 

ALTERAÇÃO  DB  DIREITOS 

faculdade   de   modificar  direito 

54.  No  caso  de  em  qualquer  tempo  o  capital  por  causa  da 
emissão  de  acções  de  preferencia  ou  por  outra  for  dividido 
em  dilTerentes  classes  de  acções,  todos  ou  quaesquer  dos  direitos 
e  privilégios  pertencentes  a  cada  classe  podem  ser  modificados 

Sor  accordo  entre  a  companhia  e  qualquer  pessoa,  que  allegue 
aver  celebrado  contracto  com  referencia  a  essa  classe,  oom- 
tanto  qu3  tal  accordo  seja :  a)  ratiâcado  por  escripto  petos 
portadores  de.  ao  menos,  três  quartas  pari>es  do  total  nominal 
das  acções  emitti(}as  dessa  classe,  on  que  :  h)  este  accordo  8<ja 
confirmado  por  uma  resolução  extraordinária  do  uma  asfi«m- 
bléa  geral  separada  dos  portadores  de  acções  dessa  classe,  o 
todas  as  prescripções  expressas  aqui  mais  em  baixo  relativa- 
mente ás  assembUas  goraes  serão  mutatis  mutandis  applicayeis 
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a  toda  e  qualquer  tal  assembléa  excepto  que  o  seu  gmrum  teem 
de  ser  sócios  possuindo  ou  representando  por  procura^^  três 
quartas  partes  do  total  nominal  das  acções  emittidas  dessa 
ciasse.  Esta  clausula  não  implica  nem  derogação  nem  restri- 
c^  de  qualquer  poder  que  a  companhia  teria*  caso  a  clausula 
estivesse  omlttida. 

Faeuldadss  para  contrahir  empréstimos 

55.  Os  directores  podem  occasionalmente  e  a  seu  arbítrio 
e  para  os  fins  da  companhia  levantar  qualquer  somma  ou 
sommas  de  dinheiro  ou  pedil-as  por  empréstimo  e  garantir  o 
seu  pagamento. 

Condições  sob  as  quaes  se  podem  contrahir  empréstimos 
de  dinheiro 

56.  Os  directores  podem  levantar  ou  garantir  o  reembolso 
de  taes  quantias  pela  forma  e  sob  os  termos  e  condições  que 
a  todos  os  respeitos  julgarem  bons,  e  particnlarmentOt  pela 
emlssto  de  obrigações  ou  capital  de  obrigações,  inscriptos  na 
companhia,  que  pese  sobre  toda  ou  qualquer  porção  dos  bens 
da  companhia  (tanto  presentes  como  futuros),  incluindo  neUes 
o  capitai  entfto  não  chamado  ainda. 

Valores  transferíveis  livres  de  equidades 

57.  As  obrigações,  bem  como  o  capital  de  obrigações  in- 
criçtas  ou  outros  valores  quaesquer  podem  tomar-se  áansfe- 
iveis  livres  de  quaesquer  equidades  entre  a  companhia  e  a 

pessoa  a  ílftvor  da  qual  as  mesmas  sejam  emittidas. 

Emissão  com  desconto,  efe,  011  privilégios  especiaes 

58.  Quaesquer  obrigações,  capital  de  obrigações  inscriptas, 
debentures  ou  outros  valores  poaem  emittir-se  com  desconto, 
premio  ou  de  outra  forma  com  quaesquer  privilégios  parti- 
culares com  respeito  &  redempção,  entrega,  tiragem,  adjudi- 
cação de  acções,  assistência  e  votação  nas  assembléas  geraes  da 
companhia,  designação  dos  directores  e  outras  mais. 

Registro  das  hypothecas  a  escripturar-se  e  a  secção  Í4  da  lei 
das  companhias  a  ser  observada 

59.  Os  directores  fai^  com  que  se  eseripture  um  registro 
especial,  de  accordo  com  a  secção  43  da  lei  das  companhias 
1852,  de  todas  as  hypothecas  e  encargos  que  affectem  especifi- 
camente os'  bens  da  companhia,  e  cumprirão  cuidadosamente 
com  os  requisitos  da  secção  14  da  lei  das  companhias  1900, 
a  respeito  do  registro  das  hypothecas  e  dos  encargos  alli  espe- 
cificados e  mais  pormenores. 

EztcQtiTo  -  im  35 
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Eypotheca  ióbr»  capital  não  chamado 

60.  8i  (fu&lQtwr  capital  nfio  ahamado  da  compaidiia  ao 
aobar  inoluido  ou  oneiado  por  uma  bypotheca  ou  outra  ga- 
rantia, poderão  os  directores,  por  docomento  eBcripto  sob 
o  sello  da  companhia,  autorizar  a  pessoa  em  c^jo  fttvor  tal 
hypotbeca  ou  garantia  passou,  ou  qualquer  outra  pessoa  na 
qualidade  de  seu  fldeicommisEario,  a  dirigir  aos  sócios  convites 
em  referencia  a  esse  capital  não  chamado,  e  essa  tal  autorj- 
2a^  pôde  ser  feita  exequível  condicional  ou  incondiciooal- 
mente,  e  seja  actualmenie  ou  para  o  fkitvro,  e  seja  eom  ez« 
clusão  dos  poderes  da  direcção,  isto  é,  dos  directores  ou  de 
forma  diversa,  e  as  prescripções  acima  expressas  neste  parti- 
cular em  relação  aos  convites  (chamados)  tei'áo  mutatis  mutandis 
a  sua  applicação  ás  ohamadas  oa  convites  feitos  detM&ixo  de 
tal  autoridade  e  essa  tal  autoridade  será  transferivel,  si  isso  se 
achar  expresso. 

ASSEMBLBAS  GSRAS8 

A  assetnblca  exigida  por  lei 

61 .  A  assembléa  da  companhia,  exigida  por  lei,  reunir- 
se-ba,  conforme  é  ordenado  pela  secção  12  da  lei  das  compa- 
nhias, 1900,  dentro  de  um  prazo  de  não  menos  de  am  nem 
mais  de  três  mezes  a  contar  da  data,  na  qual  a  companhia 
esteja  autorizada  a  começar  seus  trabalhos  e  em  tal  momento 
e  b^ar  que  os  directores  determinarem. 

Quando  se  teem  de  celebrar  as  assembUas  geraes  ordinárias 

62.  Outras  assembléas  geraes  teem  de  celebrur-ee  pelo 
monos  uma  vez  no  anno  de  1905  e  em  cada  anno  subsequente, 
na  data  e  no  logar  que  for  ordenado  pela  companhia  em  assem- 
bléa geral,  ou  si  tal  data  ou  logar  não  for  prescripto,  eutao  na 
data  e  no  logar,  que  íorem  determinados  pelos  directores. 

JHstincção  entre  assembléas  ordinárias  e  ea:traordinarias 

63.  As  outras  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serio 
chamadas  assembléas  ordinárias  e  todas  as  mais  assembléas  da 
companhia  serão  chamadas  assembléas  extraordinárias. 

De  quando  se  tem  de  convocar  uma  assembléa  extraordinária 

64.  Os  directores  podem,  sempre  que  o  julgarem  próprio, 
convocar  uma  assembléa  extraordinária  e  &  requisição  de  por- 
tadores em  numero  não  inferior  a  um  decimo  do  capital 
emittido  da  companhia,  do  qual  todas  aa  ohamadas  (appellos) 
oa  outras  sommas  devidas  então  tenham  sido  devidamente 
pagas,  deverão  os  directores  immediatamente  proceder  ã  oon* 
Tocação  de  uma  assembléa  extraordinária  e  terão  então  sea 
pleno  effeito  as  provisões  da  secção  13«  Lei  das  CompanhiM 
de  1000. 
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65.  Tem  de  j^tícipaj^-âe  aos  aoeios  com  antefiipaçio  de 
sele  dias  planos  o  kgar,  iUa  e  hom  da  assembiéa,^  oo  caao  de 
haver  de  tratar-se  de  Algum  negocio  espeeial, «  natureza  geoal 
desse  negocio  a  tratar,  esta  participação  poderá  se  lazer,  s^a 
por  anauncios,  seja  por  avisos  mandados  pelo  Correio  ou  entre- 
gues por  ontra  íòrm^i,  como  ficará  disposto  mais  adeante.  Com 
o  consentimento  esciipto  de  todos  os  sócios  aotuaes  poderá  se 
convocar  uma  assemblôa  geral  por  um  aviso  de  menos  de  sete 
dias  e  pela  mancara  que  jMlgarem  oonreniente.  Toda  ▼ez  que 
houver  intengão  4e  passar  alguna  resolncio  ^espeeial,  as  duas 
asseaUéas  podem  ficar  eenvoeadas  por  um  uaioo  e  meamo 
aviso  e  QÃo  poderá  se  objectar  que  o  %vi8o  con  vooou  a  segunda 
assemblôa  «.penas  accidentalmente  em  virtude  de  resolugio 
passada  feia  maioiria  necessária  sa  primeira  asseaiblóa. 

Quanto  d  owtissão  da  participação 

66.  A  omissão  casual  de  levar  essa  notificação  a  algum 
sócio  não  deverá  invalidar  qualquer  resolu^^  tomada  em 
qualquer  assembléa. 

ANBAMENVO    MAS    AS8EMBLHAS    GERAE8 

Tratando  dê  w/na  aotetMéa  cremaria 

67.  A  matéria  a  tratar  em  uma  assembléa  ordinária,  outra 
que  a  primeiran  será  de  receber  <e  examinar  a  conta  de  ganhos  e 
perdas  e  a  folha  do  balanço,  os  relatórios  dos  directores  e  do 
conselho  fiscal,  de  nomear  os  directores  outros  empregados  no 
logiar  daquelles  que  se  aretiram,  por  votação,  de  dechu*ar  os 
dividendos  e  de  resehreír  qualquer  outro  assumpto,  que  sob 
estas  presentes  tem  de  ser  tratad*  em  assembléa  ordinária. 

Assvtmpioê  etpeciaos 

Qualquer  outro  assumpto  disoatido  em  assembléa  ordinária 
e  bem  assim  todo  o  assompto  tratado  em  assembléa  estraordi* 
naria  reputar-so-ba  assumpto  especial. 

Quorum 

68.  Três  sócios,  presentes  em  pessoa,  serão  o  quorum  para 
uma  assembléa  geral,  e  nogoeio  algum  será  tratado  em  qualquer 
assembléa  gerai  si  o  quorum  não  estiver  presente  no  começo  da 
delitaração. 

PreHdontô  da  assembléa  geral 

69.  Ao  presidente  dos  directores  assiste  o  direitoTde 
ooeapftr  o  logar  da  presidência  em  cada  assemblôa  geral  ou, 
caso  não  haja  tal  presidente  ou  que  eUe  não  esteja  presente  em 
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âualqner  reunião  da  assembléa  dentro  dos  15  minutos  depois 
a  hora  fixada  para  a  celebração  da  assembléa,  neste  oaso  os 
sócios  presentes  escolhei^  um  outro  director  para  presidente, 
e»  si  nenhum  dos  directores  estiver  presente,  ou,  si  todos  os 
directores  presentes  declinarem  de  tomar  a  presidência,  entfto 
a  assemldéa  nomeará  para  presidente  um  dos  sócios. 

Não  havendo  tquorumi^^  de  como  a  assembléa  ha  de  ser  dissolvida 
e  em  que  caso  adiada 

70.  Si  dentro  de  meia  hora,  a  contar  do  momento  fixo  para 
a  assembléa,  o  quorum  não  se  achar  presente  &  assembléa  si  era 
reunida  sobre  a  requisição  acima  dita,  ha  de  ser  dissolvida ;  em 
qualquer  outro  caso,  porém,  ter&  de  ser  adiada  para  igual  dia 
da  semana  seguinte,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar ;  e,  si 
então  em  tal  assembléa  adiada  não  estiver  presente  um  quorum 
quaesjuer  dous  sócios  presentes  em  pessoa  serão  o  qvuirum  e 
poderão  tratar  do  assumpto  para  o  qual  a  assembléa  íôra 
convocada. 

De  como  as  questões  teem  de  ser  decididas  nas  assembléas 

71.  Qualquer  questiLo  proposta  á  assembléa  ha  de  decidir- 
se  pela  primeira  vez  por  mao  levantada  e  no  caso  de  igualdade 
de  votos,  o  presidente,  tanto  no  voto  por  mão  levantada  oomo 
do  voto  por  escrutínio,  terá  um  voto  decisivo  a  mais  do  voto  ou 
votos  a  que  pôde  ter  direito  como  sócio. 

Como  se  dá  prova  da  adopção  de  uma  resolução  quando  não 
houver  escrutinio 

72.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  o  caso  de  um 
escrutinio  ser  requisitado  pelo  presidente  ou,aomenos,poroinco 
sócios,  ou  por  um  sócio  ou  sócios,  tendo  ou  representando  por 
procuração  ou  habilitado  a  votar  com  referencia  e  raxão  de  ao 
menos  uma  decima  parte  do  capitai  representado  na  assembléa, 
a  declaração  feita  pelo  presidente  Que  uma  resoluto  tem  sido 
adoptada  ou  adoptada  por  particular  maioria  ou  que  fora  per- 
dida ou  não  adoptada  por  particular  maioria,  e  um  lançamento 
neste  sentido  no  livro  das  actas  da  companhia,  essa  declaração 
será  prova  suffloiente  e  conveniente  do  facto,  sem  constatação 
do  numero  ou  da  proporção  de  votos  dados  ,a  favor  ou  contra 
tal  resolução. 

Escrutinio 

73.  Si  um  escrutinio  for  pedido,  como  foi  dito,  effectoar- 
se-ha  da  maneira  e  no  tempo  e  no  lo^r  que  o  presidente  da 
assembléa  resolver,  e  isto  ou  immediatamente  ou  depois  de 
algum  intervallo  ou  oom  adiamento  ou  de  outro  modo,  e  o  re- 
sultado do  escrutinio  será  reputado  a  resolução  de  uma  í 
bléa«  na  qual  se  pedirá  o  escrutinio. 
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Faculdade  de  adiar  a  assembléa 

74.  O  presidente  de  uma  assembléa  poderá,  de  aooordo  com 
a  mesma  assembléa,  adial-a  de  um  tempo  para  outro  e  de  um 
logar  para  outro,  neabam  assumpto,  porém,  poderá  ser  tratado 
em  qualquer  assembléa  adiada,  fora  aqueUe  mesmo  que  ficara 
por  se  resolver  na  assembléa  com  respeito  á,  qual  se  dera  o 
adiamento. 

Proseguimento  da  assembléa,  não  obstante  a  reclamação 
de  escrutínio 

75.  O  facto  de  pedir-se  o  escrutínio  n&o  deverá  Impedir  o 
procedimento  da  assembléa,  para  a  transacção  de  qualquer 
assumpto  differente  daquelle  ou  da  questão  a  respeito  da  qual 
o  escrutínio  se  pedira. 

Em  que  casos  se  faz  o  escrutínio  sem  adiamento 

76.  Qualquer  escrutínio  devidamente  reclamado  por  occa- 
siSo  da  eleição  do  presidente  de  ums^  assembléa  ou  sobre  qual- 
quer questão  ou  ponto  de  adiamento  tem  de  ser  elSèctuado  na 
assembléa  sem  adiamento  algum. 

VOTOS    DOS    80CI0B 

Votos  dos  sócios 

77.  Nas  votações  par  mão  levantada  cada  sócio  presente 
terá  um  voto«  e  nas  votações  por  escrutínio  cada  sócio  presente 
pessoalmente  ou  por  procuração  terá  um  voto  por  cada  acção  de 
que  é  portador.  Nenhum  sócio  apenas  presente  par  procurarão 
poderá  votar  por  mão  levantada,  excepto  quando  esie  sócio  é 
uma  corporação  represent?ida  por  um  procurador,  o  qual  não  é 
sócio  da  companhia,  em  qnal  caso  esse  procurador  jk^de  votar 
por  mão  levantada,  como  si  eile  fosse  um  sooio  da  companhia. 

Yotos  a  respeito  de  acções  de  sócios  faUecidos  ou  faXlidos 

78.  Qualquer  pessoa  autorizada  pela  clausula  da  trans- 
mis^  a  transferir  acções  pôde  votar  em  qualquer  assembléa 
geral  a  respeito  dessas  acções,  da  mesma  maneira  como  si  elle 
fosse  o  portador  registrado  das  taes  acções,  comtanto  que  48 
horas  antes  do  tempo  marcado  para  a  assembléa  na  qual  elle 
se  propõe  votar^  ella  dô  aos  directores  prova  sufficiente  de  seu 
direito  de  traspassar  taes  acções,  salvo  si  os  directores  lhe 
tinham  já  reconhecido  previamente  o  direito  de  votar  em  tal 
assembléa  e  a  tal  respeito. 

Comproprietarxos 

79.  Havendo  comproprietários  registrados  de  acções,  qual- 
quer dessas  pessoas  pôde  votar  em  qualquer  assembléa  ou  pes- 
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soalmente  ou  por  proonracSo«  a  respeito  dessas  aeçSes,  como  si 
ella  foese  unicamente  com.  direito  sara  tal,  e  no  caso  de  se  acha- 
rem presentes  em  qualxiaer  aasemoléa  mais  do  que  um  dos  taes 
comproprietários,  pessoalmente  oa  poc  proenra^eão,  então  ló 
teii  direita  da  votar»,  a  respeito  dessas  aecoes,  aqneDa  dessas 
pessoa»  cajo  nome  fignra  em  primeiro  \og^  a  respeito  das  dítaa 


Testamenteiros  ou  administradores  vários  de  um  sócio  íkl- 
lecido,  em  ciajo  nome  as  acções  são  ioscriptaft,  teem  de  ser  repu- 
tados para  os  fins  desta  dauiola  como  comproprietários. 

Procuradores  sWo  aãmiíHdot 

80.  Os  votos  podem  ser  dados»  seja  pessoalmente;  seja  per 
procumcão.  O  documento  dando  a  alguém  procura^  tem  de 
ser  inscripto  sob  a  firma  do  mandante  ou  de  seu  procurador,  ou 
si  o  mandante  fõr  uma  corporação,  então  sob  o  seu  seilo  com- 
umm  o&a  firma  úd  procurador  delia.  Nkiguem  pôde  ser  desi- 
gnado eome  procurador  que  nio  si^a  soeio  da  companhia,  salvo 
uma  corporaQão ;  senda  eUa  sócia  da  ecmpanhia  poda  designar 
para  seu  procurador  qualquer  empregado  dessa  corporação^ 
seja  elle  sócio  da  companhia  ou  não. 

Procuração  a  depositar  na  sede 

81.0  documento  dando  procuração  e  o  mandato  (si  o  hou- 
yw)  sob  o  qual  a  procura^  é  asn^nada,  tem  de  aer  deposi- 
tade  na  am  pelo  menos  48  horas  antes  do  tempe  mareaâe 
para  a  reanifto  cb  aaseabléa  ou  de  uma  assembiéa  adiada 
(coafbme  o  easo  for)  na  q«nl  a  pessoa  designada  em  tal  do- 
cnmento  se  prop9e  votar;  oemtndo,  nenhum  aeto  designando 
um  proenrador  será  valido  passados  12^  meze^  depois  da  data 
de  sua  ootorga» 

QiAando  é  valido  o  voto  por  procuração^  não  obstante  revogação  do 

manãato 

8S.  Um  voto  dado  em  harmonia  com  oa  termos  do  do- 
cumento da  procuração  será  valido  não  obstante  o  préTío  ftila- 
chnento  do  mandante,  ou  a  revogado  da  procuração  ou  o  tran- 
passe  da  acção  com  referencia  ã  qual  o  voto  foi  dado,  a  não 
ser»  que  antes  da  reunião  da  assembiéa  le  tionha  recebido  na 
sede  uma  participação  eacrípta  do  Mledimento,  revogação  on 
de  traspasse. 

Portadores  de  títulos  de  acções  não  votam  por  procuração 

83.  Os  portadores  de  títulos  de  acções  não  estão  autorisados 
a  votar  por  procnracão  em  referencia  a  acçdes  oa  ao  capital  in- 
scripto incluído  nos  taes  titoJoe. 
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Forma  da  procuração 

84.  Cada  docomento  de  proeara^,  tanto  para  ama  assom- 
bléa  especificada,  como  para  oatra,  terá  de  ser  concebido  mi 
forma  oa  no  teor  seguinte»  tanto  quanto  as  circnmstancias  per- 
mittam  : 

€  Palmeiras  »  Limitada* 

«Ba de • 

ao  Condado  de ,  sendo  sooio  da  Companhia  cPal*- 

meiras»  de  responsabilidade  limitada,   nomeio  pela  presente 

de *• 

oa  na  íklta  delle de como  mea  bastante  procaraàer, 

para  em  mea  logar  e  em  mea  nome  votar  na  asaemblóa  geral 
da  companhia  (ordinária  oa  extraordinária»  conforme  o  caso) 
que  ha  de  celebrar-se  no  dia. . .  .de. . .  .e  em  qualquer  adiamento 
da  mesma. 

Em  í&  do  qoe  passei  esta,  que  assigno  hoje do 

mez  de doannode  190 » 

Sócio  algum  terá  direito  de  votar ^  emquanto  ê  devedor  d 
companhia 

85.  Nenhum  sócio  terá  direito  de  assistir  ou  de  votar  em 
qaalç[uer  questão,  s^a  pessoalmente,  seja  por  procuração  ou  na 
qualidade  de  proenrador  de  outro  sooio  em  qualquer  assembléa 
geral  nem  no  escrutínio,  nem  de  ser  contado  para  pat^Aur  o 
quorum,  emquanto  alguma  entrada  (quota)  ou  outra  somma 
qualquer  estiver  em  debito  e  por  pagar  &  companhia  a  res- 
peito de  qualquer  das  relações  de  tal  sócio. 

DI&BCrrOBES 

Numero  dos  directores 

86.  Emquanto  não  for  resolvido  o  costrario  per  uma  asiem^ 
bléa  geral,  o  numero  dos  direetores  não  será  nem  menos  de  dou»i 
nem  mais  de  cinco. 

Primeiros  diractoreê 

87.  As  pessoas  nomeadas  em  seguida  hlu)  de  ser  os  pri- 
meiíos  direotores»  a  saber  : 

l.o  Sebastian  Henry  Petre. 

2.»  Bdouard  Augostine  Blarent. 

3.«  Reginald  fidward  Wellesley  CoUey. 

Poder  dos  directores  para  designar  directores  aãdidonaes 

88«  Os  directores  terSo  a  faculdade  de  poder  apontar,  de 
tempos  a  tempos*  e  em  qualquer  época  outras  pessoas  para 
45erem  directores  ;  de  tal  ÍÒrma,  poorém,  que   o  numero  total 
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dos  directores  em  tempo  algum  exceda  o  !iamero  supra  fixado 
como  mazlmam,  e  de  tal  forma  ainda,  qne  nenhuma  no- 
meação em  virtude  desta  clausula  sortirá  effeito,  a  mo  ser  que 
dous  terços,  ao  menos,  dos  directores,  no  Reino  Unido,  nâla 
concordem. 

Qualificação  dos  directores 

89.  A  Qualificando  de  cada  director  consistirá  na  posse  de 
acção  ou  de  capital  inscripto  da  companhia  do  valor  nominal 
de  £  10.  Um  director  pôde  fhnccionar  antes  de  estar  habili- 
tado ;  deverá,  porém,  em  todo  o  caso  adquirir  essa  qualifica^ 
no  prazo  de  doas  mezes  a  contar  de  sua  designação   ou  elei^. 

Remuneração  dos  directores 

90.  Os  directores  hão  de  ser  pagos  com  os  ftmdos  da  com- 
panhia para  a  remuneração  dos  seus  serviços,  recebendo  as 
sommas  que  a  companhia  de  tempos  a  tempos  fixar  em  assem- 
blda  geral,  e  essas  sommas  hão  de  ser  repartidas  entre  elles 
em  tal  propor^  e  maneira,  que  os  directores  por  accordo 
determinarem,  e,  na  falta  de  tal  determina^,  em  porções 
iguaes. 

Directores  funccionando  não  obstante  vacanda 

91 .  Os  directores  em  ezeroicio  podem  fdnccionar  não  ob- 
stante alguma  vacância  na  sua  corporação. 

De  quando  fica  vago  o  cargo  de  director 

92.  O  cargo  de  director  cessa  ipso  facto : 

a)  si  eiie,  director,  se  declarar  fkllido  ou  suspenda  paga- 
mento, ou  fixer  composição  com  seus  credores  ; 

b)  si  for  achado  com  alienação  mental  ou  cam  desarraDjo 
de  juizo  ; 

c)  si  deixar  de  possuir  a  somma  exigida  de  acções  ou  de 
capital  inscripto  que  o  habilitavam  para  este  cargo  ou  si  não 
a  adquiriu  dentro  de  dous  mezds,  depois  da  elei^^o  ou  designa- 
ção, excepto  já  estando  habilitado  ; 

d)  si  não  assistir  ás  reuaiões  dos  directores  por  espaço  de 
um  período  de  seis  mezes  vulgares  sem  especial  licença  dos 
directores  para  tal  aasenda ; 

e)  si  resignar  o  seu  cargo  por  participa^  esoripta  dirigida 
á  companhia. 

Um  director  pôde  exercer  outro  cargo  ainda  na  companhia 

93.  Um  director  pôde  exercer  qualquer  outro  cargo  ou 
offloio  de  interesso  na  companhia,  conjunctamente  oom  o  cargo 
de  director,  excepto  o  oficio  de  conselho  fiscal,  e  elle  poderá 
ficar  incumbido  de  tal  outro  cargo  em  taes  condições  a  respeito 
da  remunerado,  do  exercicio  do  cargo  e  mais  pormenores,  que 
forem  i^ustaaos  pelos  directores. 
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Os   directores  podem  fazer  contractos  com  a  companhia 

94.  Nenhum  director  ficará  inbabilitado  pelo  sen  cargo  de 
entrar  em  contractos  com  a  companhia,  tanto  de  venda,  como 
de  compra  e  outros;  nenbam  desses  contractos  e  contracto 
algum  ou  convénio  feito  pela  ou  em  nome  da  companhia,  no 
qual  algum  director  sega  de  qualquer  forma  interessado,  lhe  será. 
vedado ;  alóm  disso  nenhum  director,  fazendo  tal  contracto  ou 
aohando-se  nelle  interessado,  será  obrigado  a  dar  contas  á  com- 
panhia por  qualquer  lucro  obtido  por  tal  contracto  ou  convénio 
pela  simples  razão  delle,  director,  exercer  este  mesmo,  ou  ainda 

Sor  motivo  das  relações  fiduciárias  estabelecidas  por  este  facto ; 
ca,  porém,  estatuído  que  elle  terá  de  expor  a  natureza  de  seus 
lucros  na  reunião  dos  directores  em  a  qual  se  tratar  de  sen 
contracto  ou  convénio,  si  então  existir  o  seu  interesse,  ou  em 
aualquer  outro  caso  na  primeira  reunião  dos  directores,  que  se 
nzer  depois  de  realizado  esse  interesse,  e  mais  nenhum  director 
poderá  quo  tal  votar  com  relação  a  qualquer  contracto  ou  ajuste 
no  qual  elle  próprio  esteja  interessado,  como  ficou  dito,  e  no 
próprio  caso  delle  votar,  o  seu  voto  não  será  contado;  oomtudo 
esta  prohibição  não  se  applicará  ao  accordo  mencionado  na  clau- 
sula 3^  supra,  nem  a  quaesquer  assumptos,  que  da)  li  resultem, 
jiem  a  qualquer  contracto  a  realizar  por  ou  em  nome  da  compa- 
nhia para  ofierecer  aos  directores  ou  a  alguns  delles  qualquer 
penhor  por  quantias  adeantadas,  ou  como  mdemnização,  e  pôde 
este  contracto  em  qualquer  occasião  ou  occasiOes  ser  suspenso 
ou  restringido  em  qaalqoer  extensão  por  uma  assembléa  geral. 
Uma  notincação  geral,  que  um  director  é  sócio  de  uma  firma  ou 
companhia  e  que  elle  tem  de  ser  considerado  como  interessado 
em  todas  as  transacções  com  essa  firma  ou  companhia,  será  tido 
como  rectificação  suiSciente  sob  esta  clausula,  emquanto  ella  se 
refere  a  tal  director  e  a  taes  transacções  e,  depois  de  recebida 
tal  notificação  geral,  não  será  mais  necessário  para  tal  director, 
que  elle  dô  ou  faça  uma  participa^  especial  a  respeito  de 
qualquer  transacção  particular  com  essa  firma  ou  companhia* 

ROTAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

Rotação  e  sahida  de  directores 

d5.  Na  assembléa  ordinária  a  celebrar-se  no  anno  de  1905, 
6  em  cada  assembléa  ordinária  a  succeder,  dous  dos  directores 
sahirão  do  cargo. 

Q  uaes  os  directores  a  sahir 

9G.  Os  dous  directores  a  sahir  por  occasião  da  assemblóa 
geral  a  celebrar-se  no  anno  de  1905  serão  designados  por  sorte. 
a  não  ser  que  os  directores  convenham  entre  si ;  em  cada  anno, 
porém,  subsequente  os  dous  directores  a  sahir  hão  de  ser 
aquellee  que  tiverem  estado  mais  tempo  no  cargo.  Si  entre  dous 
ou  mais  que  estiveram  no  cargo  por  igual  duração  de  tempo 
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Dão  houver  aocordo,  eatão  o  director  oo  directoreB  a  sahir 
serão  designados  pela  sorte.  A  dara($o  do  tempo  durante  o  qual 
seus  directores  teem  exercido  cargo  compatarHM-ha  desde  a 
sua  ultima  eleição  ou  designação,  quando  eiie  freviamoatet 
isto  ó,  anteriormente  se  retirou  do  offieio.  O  direotor  a  vagar 
pôde  ser  reeleito. 

Assembláa  para  preencher  9aga$ 

97.  Bm  quidquer  assembléa  geral,  por  occasião  da  quai  os 
directores  se  retirem  na  fòrm^.  exposta,  a  companhia  preencherá 
as  vagas  pela  eleição  de  um  numero  igual  de  pessoas  para  serem 
directores  e  preencherá  quaesquer  outras  vagas  sem  preá  viso  a 
este  respeito* 

IHrectores  cessantes  a  eonUnuar  no  offido  alé  a   designação 
de  successores 

98.  Si  em  alguma  assemblôa  geral,  na  qual  a  eleição  dos 
directores  houver  do  effectuar-se,  o  logar  de  um  director  oee- 
sante  não  ficar  preenchido,  este  mesmo  tem  de  continuar  no 
exercido  do  seu  cargo  até  a  reunião  da  assembléa  ordinária  do 
anno  s^uinte  ;  e  assim  em  de:mte,  de  anno  para  anuo,  até  ficar 
preenchido  o  seu  logar,  a  não  ser  que  resolva  em  uma  tal  assem- 
bléa a  reduzir  o  numero  dos  directores. 

Poder  da  assembléa  para  augmentar  ou  reduzir  o  numero 
dos  dÍ7'ectores 

99.  Pôde  a  companhia  reunida  em  assembléa  geral  «n- 
gmentar,  de  vez  em  quando,  ou  reduzir  o  numero  dos  olrectores, 
e  bem  assim  alterar  a  sua  qualificação ;  poderá  também  deter- 
minar a  rotação,  segundo  a  qual  o  numero  assim  accreseldo  ou 
reduzido  terã  de  sahir  do  cargo. 

Poder  de  remover  um  director 

100.  Pôde  a  companhia,,  per  sua  resoliição  extraordinária, 
remover  um  director  antes  de  ser  expirado  o  prazo  de  seu 
cargo,  o  pôde  também  ci>m  resolução  ordloaria  designar  outro 
individuo  qualificado  em  seu  logar.  O  individuo  assim  designado 
exercerá  o  cargo  somente  pelo  espaço  de  tempo  que  o  director 
em  cD^a  substituição  elle  foi  nomeado  o  teria  exercido,  si  não 
tivesse  sido  removido. 

De  giiando  um  candidato  para  um  cargo  de  director  tem  de  dar 

parte 

101.  Ninguém,  excepto  um  director  cessante,  será,  ai  nio 
for  reconunendado  pelos  dirootores  para  a  elei^,  idooeo,  a  ser 
eleito  para  o  cargo  de  director  em  qualquer  assembléa  garaU  ^ 
eUe  não  tiver,  ou  por  si  próprio  ou  por  qualquer  outro  sócio 
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desejoso  de  o  propor,  feito  participaçio  escripta  e  por  elle  assi- 

Sada  na  sede,  pelo  menos,  sete  dias  inteiros  anta  da  reunião 
assembléa,  si^iâcando  a  sua  candidatara  para  o  cargo  on  a 
intenção  de  tal  sooio  de  o  propor. 

DIRECTORES  GEZCENTES 
Poder  para  designar  directores  gerentes 

102.  Podem  os  directores,  de  tempos  a  tempos,  designar 
nm  ou  mais  da  sua  corpora^o  para  serem  director  ou  dire- 
ctores gerentes  da  companhia,  seja  para  um  prazo  determi- 
nado, seja  sem  determinação  do  prase  duraute  o  qual  elle  ou 
elles  bâo  de  exercer  este  officio  e  poderão  também,  quando  o 
quizerem,  remover  ou  destituii-o  ou  a  elles  do  exercido  do  cargo 
e  designar  outros  em  seu  logar  ou  no  logar  deites. 

Condições  a  que  ficam  sujeitos 

103.  O  diractor-gerente,  emquanto  exercer  o  seu  cargo, 
não  estará  sujeito  a  sahir  por  Tia  de  rotação  e  não  se  farã  conta 
alguma  deli»  ao  determinar  a  rotação  da  sabida  dos  directores  ; 
ficará,  porém,  sujeito  ás  disposições  de  qualquer  contracto  entre 
elle  e  a  companhia  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  disposições  relati- 
Tamente  á  resigoa^^  e  remoção  como  os  outros  directores  da 
companhia  e  si  elle  por  qualquer  motivo  deixar  de  exercer  o  of- 
ficio do  director,  então  deixará  também  ipso  facto  immediata- 
mente  de  ser  direotor-gerente. 

Remuneração  do  director^gerente 

104.  A  remuneração  do  director-gerente  será  determinada 
no  tempo  competente  pelos  directores  ou  pela  companhia  nas 
assembléas  geraes  e  poderá  sel-o  sqja  na  forma  de  scdario,  seja 
na  de  commissão  ou  participação  nos  lucros,  ou  seja  ainda  por 
qualquer  destes,  ou  por  Mos  estes  modos. 

Poderes  e  deveres  do  director-gerente 

IGS.  Podem  os  directores,  quando  qnizerem,  confiar  e  con^* 
ftorir  a  um  direotor-gerente,  em  exercício,  em  qualquer  ôpoca 
aquelies  dentre  os  poderes  outorgado»  sob  a9  presentes  dausalas, 
aos  directores,  aue  elles  julgarem  convenientes  e  poderão  con- 
ferir essas  AKmtdadds  por  tal  tempo  e  a  serem  exercidas  em  taes 
negócios  e  taes  fins,  bem  como  em  taes  termos  e  condições  ou 
cofHk  tasB  restricçõas»  que  julgarem  convenientes,  e  poderão  con- 
ferir estas  taes  flMsuldades,  seja  pavaUeJamente  com  os  poderes 
dos  directores  a  rebito  desses  assomptos,  ou  com  a  excluna 
ou  ainda  a  substítuif^  do  todos  ou  de  algum  desses  podwes ; 
poderão  também,  quando  o  quizerem,  revogar»  sotirar,  alteras 
ou  modificar  todos  ou  alguns  de 
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Beuniões  dos  directores.   €Quorum>^  etc.^  nenhum  aviso  a  dire^ 
^ores  ausentes  fora  dopais 

106.  Os  directores  podem  {antar-se  para  o  despacho  dos 
negócios,  adiar  oa  de  qualqaer  modo  regalar  as  suas  reuniões, 
conforme  o  julgarem  conveniente  (comtanto  que  haja  pelo 
menos  em  cada  trimestre  uma  reuoião)  e  poderão  determinar  o 
quorum  necessário  para  o  despacho  de  qaal(^tter  negocio.  Em- 
quanto  se  não  determinar  o  contrario,  dous  directores  formarão 
um  quorum.  Um  director  pôde,  em  qualquer  tempo,  e  o  secre- 
tario, ã  requisição  de  um  director,  convocar  uma  reunião  dos 
directores.  Um  director,  que  estiver  ausente  do  Reino  Unido,  e 
emquanto  estiver  ausente  não  tem  direito  de  ter  notificação  de 
qualquer  dessas  reuniões. 

Revisão  de  questões 

107.  As  questões  que  se  discutirem  em  qualquer  reunião 
decidir- se-hão  por  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  igualdade  de 
votos  terá  o  presidente  um  segundo  voto,  ou  voto  do  desem- 
pate. 

Presidente  e  vice-presidente 

108.  Podem  os  directores  eleger  um  presidente  e  um  vice- 
presidente  para  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  de  tempo 
pelo  qual  cada  um  delles  exercera  o  seu  cargo ;  no  caso,  porém, 
ae  se  não  eleger  um  tal  presidente  ou  vice-presidente  ou  ainda 
dêem  qualquer  reunião  ambos  se  acharem  ausente ^  tanto  o 
presidente  como  o  vice-presidente  na  hora  marcada  para  a  re- 
união, neste  caso  os  directores  presentes  deverão  escolher  um 
de  seu  numero  para  servir  de  presidente  nessa  reunião. 

Faculdades  da  reunião 

109.  Uma  reunião  de  directores  existentes  em  qualqaer 
época  em  que  se  achar  presente  um  quorum,  será  competente 
para  exercer  todas  ou  qualquer  das  faculdades,  poderes  e  des- 
cripções,  segando  e  sob  os  regulamentos  da  companhia  outor- 
gados então  ou  geralmente  exercidos  pelos  directores. 

Faculdades  para  designar  commissões  e  delegar 

1 10.  Podem  os  directores  delegar  qualqaer  dos  seus  poderes 
a  commissões,  consistindo  este  ao  tal  membro  ou  memoros  da 
sua  corporação,  que  elles  acharem  conveniente.  Uma  commia- 
são  assim  formada  deverá,  no  exercido  dos  seus  poderes  dale*^ 
gados,  conformar-se  com  os  regulamentos,  que  lhe  serão  ooea- 
sionalmente  impostos  pelos  directores. 
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Proceder  das  commissòes 


111  •  Á8  reaiú5es  e  os  pareceres  de  uma  tal  commiasSo 
constituída  de  dous  ou  mais  sócios  serão  regalados  pelas  dispo- 
sições oa  regras  aqui  expressas  para  regalarem  as  reuni?^  e 
os  trabalhos  dos  directores,  taoto  qaanto  lhes  forem  applioa- 
yeis,  e  Dão  serão  aannllados  ou  infurmados  por  qnaesquer  regu- 
lamentos feitos  pelos  directores  sob  a  ultima  precedente  clau- 
sula. 

Actos  da  direcção  ou  eommissão  valiosos  não  obstante  defeitos 
na  nomeação 

1 12.  Todos  os  actos  passados  em  qualquer  reunião  dos 
directores  ou  de  uma  eommissão  de  directores  ou  por  qualquer 
pessoa  obrando  como  director,  serão  tidos  como  valiosos,  embora 
depois  se  descubra  ter  occorrido  qualquer  erro  ou  incorrecção 
na  designação  de  taes  directores  ou  pessoa  obrando  nesta  qua- 
lidade, como  si  cada  uma  das  pessoas  nouvera  sido  devidamente 
designada  e  era  qualificada  para  ser  director. 

Sesoluções  passadas  fora  das  reuniões 

113.  Qualquer  resolução  escripta,  firmada  e  assignada  por 
todos  os  directores  será  tão  valida  e  efflciente  como  si  houvera 
sido  tomada  nessa  reunião  dos  directores  devidamente  convo- 
cada e  constituída. 

PODERES    DOS    DIRECTORES 

Poderes  geraes  da  companhia  conferidos  aos  directores 

114.  Os  directores  estarão  investidos  da  gerência  dos 
negócios  da  companhia,  e  os  directores,  além  dos  poderes  e 
fiunildades  expressamente  conferidos  por  este  presente,  poderão 
exercer  todos  os  poderes  e  realizar  todos  os  actos  e  negócios 
qae  possam  ser  exercidos  ou  realizados  pela  companhia  e  os 
quaes  não  sejam  nem  por  esta  presente  nem  pelas  leis  deter- 
minados ou  exigidos  que  sejam  exercidos  ou  praticados  pela 
companhia  em  assembíóa  geral ;  ficam,   todavia,  sujeitos   ás 
prescripções  das  leis  e  destes  presentes  e  a  quaesquer  regula- 
mentos que  opportunamente  forem  elaborados  pela  companhia 
nas  assembléas  geraes,  sob  a   reserva  de  que  taes  regula- 
mentos não  poderão  invalidar  acto  algum  anterior  dos  dire- 
ctores, que  houvera  sido  valioso,  si  se  não  tivesse  feito   tal 
regnlamento. 

Poderes  especificados  dados  aos  directores 

115.  Sem  prejuízo  algum  dos  poderes  geraes  conferidos 
pela  presente  clausula  e  de  modo  a  não  limitar  de  maneira 
SLlgVLJxa,  nem  de  restringir  esses  poderes  e  sem  prejuízo  dos 
mmis  poderes  conferidos  por  estes  presentes,  dcclara-se  expres- 
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gamente  aqui  que  os  directores  gozarão  dot  seguintes  poderes» 
que  vêem  a  ser  o  poder : 

Adquirir  propriedades 

1 .  De  comprar  ou  de  adquirir  por  outro  modo  para  a 
companhia  qualquer  proj^edadã,  direitos  ou  privilégios  qne 
a  companhia  esteja  autorizada  a  adquirir,  por  tal  prego  oa  tal 
oonsideração  e  geralmente  em  taes  termos  e  condições  que 
julgarem  conveniente. 

Pagar  as  despesas  preliminares 

2.  De  pagar  as  contas,  os  encargos  e  as  despezas  prelimi- 
nares e  occasionaes  para  a  promoção,  formação,  estabeleci- 
ment»  e  legalização  da  companhia. 

Pagar  propriedades  por  meio  de  acções^  obrigações^  ete^ 

3.  De  pagar  segundo  descripção  por  propriedade,  direitas 
ou  privilégios  adquiridos  ou  por  serviços  prestados  á  compa- 
nhia, seja  em  metal  sonante,  total  ou  parcialmente,  seja  em 
acções,  seja  em  bónus,  obrigações,  capital  de  obrigações  inseri- 
ptas,  ou  outros  valores  da  companhia,  e  as  taes  acções  podem 
ser  emittidas  ou  como  pagas  por  completo  ou  com  tal  quantia 
creditada  como  paga  solxre  ellas  que  se  combinar  a  taes  b&mu^ 
obrigações,  capital  de  obrigações  ou  outros  valores  poderâo  ser 
onerados  especificadamente  sobre  toda  ou  parte  da  propriedade 
da  companliia  e  seu  capital  não  entrado,  ou  então  sem  ser 
onerados  da  forma  expressa. 

Garantir  contractos  por  meio  de  hypoihecas 

4.  De  prarantir  o  cumprimento  e  execução  de  qnaesqner 
contractos  ou  accordos,  em  que  entrou  a  companhia  por  aeio 
de  hypotheea  ou  onos  de  toda  ou  parte  da  propriÍMlade  da 
companhia  e  o  seu  capital  ainda  por  entrar  nesse  momento,  ^n 
então  de  Ioda  outra  maneira  que  jalganm  conveniente. 

Xornear   empregados^  etc, 

5.  De  nomear  e  remover  ou  suspender  á  sua  disoreç&o 
os  gerentes,  secretários,  empregados,  escreventes,  agente  e 
criaaos  para  serviços  permanentes,  temporários  ou  espedaea* 
conforme,  consoante  o  tempo,  o  julgarem  conveniente  e  deter- 
minar as  suas  obrigações  e  faculdades,  fixar  seus  sdlarioB  ou 
emolumentos  e  requisitar  garantias  em  taes  casos  e  até  tal 
somma,  que  julgarem  necessária. 

Acceitar  a  entrega  de  acçSes 

6.  De  acceitar  de  qualquer  sócio  nos  termos  e  nas  condi- 
ções em  que  concordarem,  a  reentrega  de  suas  acções  oa  de  i 
capital  inscripto  ou  de  parte  desses. 
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Designcar  depositários  ou  administradores 

7 •''De  desi^ar  a  pessoa  oa  pessoas  (seja  incorporada  ou 
não)  para  aceeitar  e  consenrar  em  deposito  e  guardar  em  nome 
da  companhia  qualquer  propriedade  pertencente  &  companhia, 
ou  na  qual  esta  esteja  int^essada  ,  ou  para  quaesquer  outros 
fins  e  bem  asaim  para  executar  e  effeotuar  todos  oe^actos  e 
cousas,  que  venham  a  ser  requisitos  com  referencia  a  tal  de< 
posito  e  de  prover  para  a  remunera^  de  taes  depositários. 

Propor  e  defender  acções 

8.  De  dar  começo,  executar,  sustentar,  compor  ou  aban- 
donar qualquer  pleito  legal  da  parte,  ou  contra  a  companhia, 
ou  seus  empregados  ou  ainda  com  referencia  aos  negodos  da 
oompanhia,  ou  também  de  outras  em  composição  e  de  con- 
ceder tempo  para  pagamento  oii  liquidação  de  quaesquer  di- 
vidas atrazadfts  ou  de  quaesquer  reclamaçõee  ou  instancias  da 
parte  ou  contra  a  companhia. 

Passar  recibos 

9.  De  passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  desobriga- 
ções por  quantias  pagáveis  á  companhia  e  também  requisições 
e  pedidos  da  mesma. 

Autorizar  acceitações,    ele, 

10.  De  determinar  quem  será  qualiticado  para  firmar,  em 
nome  da  companhia,  letras,  notas,  recibos,  acceitações,  en- 
dossos, cheques,  desobrigações,  contractos  e  documentos  em 
nome  da  companhia. 

Ba  garantia  para  indemnização 

11.  De,  em  nome  ou  no  interesse  da  companhia  e  a  favor 
de  um  director  ou  de  outra  pessoa  que  tiver  assumido  ou  es- 
tiver para  assumir  qualquer  responsabilidade  pessoal  para 
utilidade  desta  companhia,  eífectuar  taes  hypothecas  da  proprie- 
dade da  companhia  (actual  ou  fhtnra),  que  elles  julgarem 
convenientes  e  em  tal  hypothese  podem  ficar  comprehendidos 
o  poder  de  venda  ou  quaesquer  outros  poderes,  pactos  ou  pro- 
videncias, conforme  ajustarem. 

Conceder  porcentagens 

12.  De  conceder  a  qualquer  empregado  ou  qualquer  outra 
peeeoa  empregada  pela  companhia  uma  commrâsão  nos  lucros 
em  qualquer  negocio  ou  transacção  particular,  ou  uma 
q^oota  nos  luciros  geraes  da  oempanhia,  e  a  tal  commissão  ou 
quota  de  lucros  deverá  ser  considerada  oomo  parte  integrante 
das  deepezas  efllaotivae  e  do  exercicio  da  companhia. 
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Estabelecer  umfnndo  de  reserva 

13.  Antes  de  propor  qualquer  dividendo,  separar  dos  la- 
cres da  companhia  taes  quantias  que  elles  julgarem  oonve- 
uientes  para  nindo  de  reserva,  afim  de  occorrer  a  quaesquer  con- 
tingências, ou  também  paradividendos  e8peciae8,oa  para  igualar 
08  dividendos,  ou  ainda  para  concertar,  melhorar  e  conservar 
qualquer  das  propriedades  da  companhia  ou  finalmente  para 
outros  fins,  que  os  directores  em  seu  absoluto  critério  julga- 
rem úteis  aos  interesses  da  companhia,  e  além  disso  (em 
sujeição  á  clausula  quatro  aqui  relativa)  dar  &s  diversas  som- 
mas  postas  de  parte  o  emprego  que  julgarem  atil,  de  negociar 
com  ellas,  conforme  a  occasião  e  de  tempos  a  tempos,  alterar 
essas  coUocaoões  e  dispor  de  toda  a  somma  ou  de  parte  delia 
em  beneficio  da  companhia,  e  de  repartir  o  tauáo  de  reserva 
em  taes  fundos  parciaes  que  julgarem  convenientes,  bem  como 
de  empregar  o  fando  de  reserva  ou  parte  delle  nos  negócios  da 
companhia  e  isto  sem  que  sejam  obrigados  a  conserval-os  sepa- 
rados dos  outros  haveres. 


ADMINISTRAÇÃO  LOCAL 

Gerência  local 

116.  Podem  os  directores  de  tempos  a  tempos  providenciar 
acerca  da  gerência  e  da  transacção  dos  negócios  da  companhia 
em  uma  localidade  particular,  tanto  no  paiz,  como  no  estran- 
geiro, e  da  maneira  que  elles  jnlgarem  conveniente,  e  as  de- 
terminações expressas  nas  três  clausulas  immedlatamente 
seguintes  em  nada  hão  de  prejudicar  os  poderes  geraes  coníb- 
ridos  por  esta  clausula. 

Conselho  local 

117.  Os  directores  em  qualquer  tempo  e  quando  o  quise- 
rem poderão  estabelecer  um  conselho  local  ou  agencia  para 
tratarem  de  qualquer  dos  negócios  da  companhia  em  tal  loca- 
lidade particular,  ou  poderão  ainda  designar  quaesquer  pes- 
soas para  serem  membros  desse  conselho  local,  ou  seus  ge- 
rentes ou  agentes  e  fixar  a  sua  remunera^.  PoderíLo  igtud- 
mente  os  £rectores  em  qualquer  tempo  e  quando  o  quizerem 
delegar  ã  pessoa  assim  designada  qualquer  dos  poderes,  AlcuI- 
dades  e  capacidades  de  que  os  directores  então  se  acham  inves- 
tidos, excepto  o  poder  de  cobrar  chamadas,  e  poderão  autori- 
zar os  membros  eflèctivos  em  qualquer  época  de  tal  conselho 
local  ou  algum  delles  a  preencher  as  vagas  oue  se  derem  e  de 
gerir,  não  obstante,  as  vagas  e  qualquer  aeesas  designações 
ou  delegações  poderá  ser  feita  em  termos  taes,  e  sujeita  a  con- 
dições taes  que  os  directores  julgarem  convenientes,  e  poderão 
também  os  directores  em  qualquer  tempo  remover  a  pessoa 
assim  designada  e  annuUar  ou  modificar  a  tal  delegação. 
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Procuração 

118.  Podem  os  directores  qaando  qaizeremeem  todo  o 
tempo  por  procuração  e  sob  o  sea  sello  designar  uma  ou 
mais  pessoas  para  serem  o  proenrador  o\x  os  procura- 
dores da  companhia  para  taes  flns  e  com  taes  poderes, 
faculdades  e  autoridade,  não  devendo  estes  exceder  os  poderes 
de  que  sobre  estas  presentes  os  directores  estão  investidos  e  em 
exercido,  e  para  tal  prazo  de  tempo  e  svgeito  a  taes  condições 
os  directores  opportunamente  julgarem  convenientes,  e  uma 
tal  designação  (caso  os  directores  o  julgarem  útil)  poderã  ser 
feita  a  favor  dos  membros  ou  alguns  dos  membros  oe  um  con- 
selho local  como  dito  supra,  ou  ainda  em  f^vor  de  uma  com- 
panhia ou  de  sócios,  directores,  representantes  ou  gerente  de 
uma  companhia  ou  firma,  ou  mesmo  a  fiivor  de  uma  corpora- 
ção indeterminada  de  pessoas,  seja  directa,  seja  indirectamente 
nomeada  pelos  directores ;  e  esse  tal  poder  de  procurador  po- 
derá conter  faculdades  taes  para  a  protecção  ou  conveniência 
das  pessoas,  que  tratem  com  os  taes  procuradores,  consoante 
os  directores  acharem  utlK 

Subdélegação 

119.  Taes  delegados  ou  procuradores,  como  ficou  dito,  po- 
dem ficar  autorizados  pelos  directores  &  subdelegar  todos  ou 
alguns  dos  poderes,  faculdades  e  discrições,  de  que  então  se 
acharem  investidos. 

Lei  do  sello  de  1864  e  registro  colonial  das  companhias Lei 

de  1883 

120.  A  companhia  pôde  exercer  os  poderes  conferidos  pela 
lei  de  sello  das  companhias  1864,  e  portanto,  desses  poderes  hão 
de  aehar-se  investidos  os  directores.  Pôde  a  companhia  fazer 
com  que  se  escrlpture  em  qualquer  colónia,  onde  oila  tiver  ne- 
gócios, um  registro  filial  de  sócios  residentes  na  tal  colónia,  e  o 
termo  colónia  nesta  clausula  ha  de  ter  a  signitlcação  que  lhe  ô 
attribuida  pela  lei  das  companhias  de  1833  (registro  colonial)  e 
podem  08  directores  adoptar  occasionalmente  as  medidas  que 
Julgarem  próprias  a  respeito  da  escripturação  de  tal  registro 
filial. 

Leis   locaes 

121.  Podem  os  directores  cumprir  as  exigências  do 
qualquer  lei  local,  cujo  cumprimento  seja  na  sua  opinião  ne- 
cessário ou  conveniente  para  os  interesses  da  companhia. 

DIVIDENDOS 

Dividendo  sobre  as  acções  ordinárias 

138.  Snjeitos  ás  clausulas  já  expressas  e  á  clausula,  que 
segue   immediata,   repartir-se-hão    os  lucros    da  companhia 

8x«eattr*  ~  1906  or 


5«2  ACTOS  DO  POBSR  BXBODTIVD 

por  entre  os  sócios  portadores  de  acções  ordinárias  na  pro- 
porção da  somma  do  capital  já  pago  sobre  essas  acções  ordi- 
nárias por  elles  respectivamente  possuídas. 

Nenhum  dividendo  para  capital  pago  antecipadamente  e  prtxhi- 
zinio  juroi 

123.  Quando  nm  capital  houver  sido  pago  sobre  qoaesquer 
acções  em  antecipação  aos  appellos  na  idéa  que  o  tal  oapital 

Sroduzlra  joroe,  esse  capital,  emquanto  produzir  juros*  v&o 
ará  direito  algum  a  participar  nos  lucros. 

Declaração  de  dividendo 

124.  Â  companhia  reunida  em  assemblèa  geral  pôde  deter- 
minar que  seja  pago  esse  dividendo  aos  sodos,  consoante  os  seus 
direito  e  interesse  nos  lucros. 

RestricçOo  na  quantia  do  dividendo 

125.  Não  se  deverá  determinar  um  dividendo  que  seja 
maior  do  que  o  proposto  pelos  directores  ;  pôde,  porém,  a  com- 
panhia determinar  em  assemblèa  geral  um  dividendo  menor. 

Dividendo  a  pagar  sô  dos  lucros  e  seus  juros 

126.  Dividendo  algum  se  pagará  que  não  saia  dos 
lucros  da  companhia  e  nenhum  dividendo  produzirá  juros,  por 
ler  isto  contra  a  companhia» 

Do  que  se  consideram  lucros 

127.  A  declaraçáo  dos  directores  acerca  do  total  dos  lucros 
da  companhia  ha  de  ser  tida  como  concludente. 

Dividendos  interitws 

128.  Podem  os  directores  pagar  occasionalmente  aos  sócios 
e  á  conta  do  próximo  faturo  dividendo  taes  dividendos  interinos 
que  no  seu  conceito  a  situação  da  companhia  justifique. 

Dividas  podem  ser  reduzidas 

129.  Podem  os  directores  reter  dividendos  contra  os  quaes 
a.  companhia  tem  algum  direito  de  retenção  e  podem  applicar 
08  mesmos  a  ou  em  satlsfòçáo  das  dividas,  responsabilidades  ou 
compromissos  a  respoitj  dos  quaes  esse  direito  de  reteaçio 
existe. 

Direitos  de  reter  dividendoe   sobre    acções  dos   sócios  fàllecidos 
ou  falados 

130.  Podem  os  directores  reter  os  dividendos  pagáveis 
sobre  acções  ou  sobre  capital  inscripto  a  respeito  dos  quaes 
uma  perâoa  se  encontre  sob  a  cl«tasiila  do  traspasse  con  direito 
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a  tornar-ge  sócio,  ou  qne  qualquer  pessoa  debaixo  desta  clausula 
•esteja  com  direito  de  traspassar  até  que  essa  pessoa  se  teuha 
tomado  sócio  com  refóreneia  a  taes  acções  ou  capital  inscripto 
oa  até  ao  traspassar  devidamente. 

Dividendos  de  comproprietários 

131.  No  caso  de  se  actaarem  diversas  pessoas  regristradas 
na  qualidade  de  eomproprietarios  de  qualquer  acção  ou  capital 
inscripto,  uma  qualquer  dessas  pessoas  pôde  passar  um  recibo 
valioso  por  todos  os  dividendos  e  pagamentos  por  conta  dos 
dividendos  a  respeito  dessa  acção  ou  desse  capital. 

Traspasses  não  traspassam  dividendos  declarados  antes  do  registro 

133.  O  traspasse  de  acção  ou  capital  inscripto  não  traspassa 
o  direito  ao  dividendo  declarado  a  seu  respeito  antes  do  regisk>o 
do  traspasse. 

Noticia  do  dividendo 

133.  A  noticia  da  declaração  de  algum  dividendo,  seja 
interino,  seja  outro,  ha  de  ser  transmittida  aos  portadores  de 
acções  nominativas  ou  de  capital  inscripto  nominativo  pela 
maneira  determinada  aqui  mais  abaixo. 

Dividendos  a  pagar  por  cheqtues  peio  Correio 

134.  Salvo  determinação  contraria,  qoalquer  dividendo 
pôde  ser  pago  por  cheque  ou  por  uma  ordem  mandada  pelo 
Correio  por  endereço  registrado  ao  sócio,  ou  pessoa  tendo  jús, 
oa,  si  se  tratar  de  comproprietários,  áquelle  dentre  elles  que  no 
registro  estiver  nomeado  em  primeiro  logar  a  respeito  dos 
valores  de  compropriedade.  Cada  qual  desses  cheques  deverá  ser 
exarado  de  modo  que  possa  ser  pago  á  ordem  da  pessoa  á  qual 
for  mandado. 

Cheques  transviados 

135.  A  companhia  não  terá  de  responder  pela  perda  de 
algum  cheque»  ordem  de  dividendo,  ou  valle  do  Correio,  que 
for  enviado  pelo  Correio  a  qualquer  sócio  eom  retoencia  a 
dividendos. 

Dividendos  não   reclamados 

136.  Todos  os  dividendos  não  reclanoados  dentro  de  um 
anno  depois  da  declaração  podem  ser  invertidos  ou  de  outro 
modo  utilizados  em  beneficio  da  companhia,  ató  que  sejam 
reclamados,  e  qualquer  dividendo  que  dcar  cinco  annos  aem  ser 
reclamado  pôde  pela  resolução  dos  directores  ser  confiscado  em 
beneficio  da  companhia. 


i 
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OONTAS 

CofUas  a  escripiurar^-se 

137.  Os  directores  hão  de  cuidar  para  que  haja  uma  conta- 
bilidade exacta  a  respeito  das  sommas  de  dinheiros  recebidas  e 
expedidas  pela  companhia,  bem  como  das  razões  ou  objecto, 
por  que  taes  receitas  ou  despezas  se  effeciuarem,  e  bem  assim 
das  dividas  actiTas,  dos  créditos  e  das  responsabilidades  da 
companhia.  Os  livros  de  contabilidade  hão  de  ser  guardados  na 
sede,  ou  então  em  tal  outro  logar  ou  legares,  que  os  directores 
julgarem  próprios. 

Inspecção  pelos  sócios 

138.  Os  directores  deverão  determinar  opportunamente  si 
e  até  que  ponto  e  em  que  tempo  e  logar  e  debaixo  de  que  con- 
dições ou  regras  hão  de  ficar  patentes  as  contas  e  os  livros  da 
companhia  ou  quaesquer  dos  mesmos  ao  exame  dos  sócios,  e  a 
nenhum  sócio  assiste  o  direito  de  examinar  qualquer  conta,  ou 
ivro,  ou  documento  da  companhia,  excepto  quando  isto  é  con- 
ledido  pela  lei  ou  autorizado  pelos  directores  ou  por  uma  reso- 
lu^  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Conta  annual  e  folha  de  balanço 

139.  Na  assemblôa  ordinária  de  cada  anno,  salvo  o  anno  de 
1904,  exhibirão  os  directores  à  companhia  a  conta  de  ganhos  e 
perdas,  e  uma  folha  de  balanço  contendo  um  summario  das 
posses  e  do  passivo  da  companhia,  levado  até  uma  data  não 
mais  de  quatro  mexes  antes  da  reunião  da  assembléa  e  a  começar 
na  data,  quando  a  ultima  conta  precedente  e  a  folha  de  balanço 
^ram  feitas,  ou  si  se  tratar  da  primeira  conta  e  folha  de  ba- 
lanço, desde  a  data  da  incorporação  da  companhia. 

Relatoi-io  annual  dos  directores 

140.  Cada  conta  e  folha  de  balanço  tem  de  ser  acompanhada 
de  um  dos  directores  sobre  o  estado  e  a  situa(^  da  compuihia 
e  sobre  a  aomma  (paso  haja)  que  elies  propõem  a  pagar  dos 
livros  na  íórma  de  aividendo  aos  sócios,  e  a  sonuna  (caso  h«ja) 
que  elles  propõem  também  a  ser  levada  para  o  rando  de  re- 
serva, consoan^  as  prescripções  expressas  supra  neste  parti- 
cular e  a  conta,  relatório,  e  a  folha  de  balanço  tem  ue  ser 
assignada  e  referendada  pela  assignatura  do  secretario. 

Cópias  a  remetter  aos  sócios 

141  •  Uma  cópia  impressa  de  tal  conta,  balanço  e  o  relatório 
teem  de  ser  remettidos  sete  dias  antes  da  assembléa  a  cada  um 
dos  portadores  registrados  de  acções,  pelo  modo  como  mais 
adeante  se  prescreve,  para  participação  de  avisos. 
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RSYISlO  DE  CONTAS 

Contas   a  terem  revisadas   annualmente^ 

142.  Polo  menos  uma  vez  cada  anno,  salvo  o  anno  de  1904, 
teem  as  contas  da  companhia  de  ser  examinadas  e  verificada  a 
precisão  das  contas  de  ganhos  e  perdas  e  da  folha  de  balanço, 
por  um  ou  mais  revisores. 

Revisões 

143.  A  companhia  designará  em  cada  assembléa  ordinária 
nm  ou  mais  revisores  para  preencherem  este  offlcio  aió  a 
íbtnra  assembléa  ordinária,  e  as  prescripções  dassecçQes^I, 
22  e  23  da  Lei  das  Ck)mpanhias  de  1900,  terão  todo  o  seu 
elfeito. 

Quando  tem  de  reputar^se  as  contas  como  assentos 

144.  Toda  a  conta  dos  directores,  depois  de  repisada  e 
approvada  por  uma  assembléa  geral,  será  concludente,  excepto 
a  respeito  de  algum  erro  que  nellas  se  descobrir  dentro  dos 
treB  mezes  immediatos  á  sua  approvação.  Toda  a  vez  que  um 
tal  erro  for  descoberto  dentro  deste  prazo,  a  conta  terá  de 
ser  emendada  immediatamente,  e  será  concludente  dahl  em 
deante. 

NOTIFICAÇÕES 

De  como  se  participam  aos  sócios  as  notificações 

145.  A  companhia  pôde  transmittir  qualquer  notiflcaçSo  a 
qualquer  sócio  ou  em  pessoa  ou  mandandoa  pelo  Ck)rreio  em 
carta  franqueada  com  subscrlpto  ou  cinta  endereçada  ao  tal 
sócio  para  a  residência  ou  logar  de  endereço  marcado  no 
registro. 

Sócios  residindo  fára  do  Reino 

146.  Cada  portador  de  acções  registradas  ou  de  capital 
inscripto  registrado  cego  logar  do  endereço  lançado  no  registro 
não  se  achar  no  Reino  Unido  poderá  opportunamente,  escre- 
vendo á  companhia,  communicar-lhe  em  endereço,  no  Reino 
Unido,  que  naverá  de  ser  reputado  como  o  logar  registrado 
para  o  endereço  no  sentido  da  clausula  immediatamente  pre- 
cedente. 

Notificação  guando  faltar  endereço 

147.  Pelo  que  diz  respeito  aos  sócios,  que  nSo  teem  o 
logar  registrado  para  endereço,  reputar-se-na  como  parti- 
cipa^^  bastante  um  aviso  pregado  na  sede,  quando  tiverem 
decorrido  34  horas  a  contar  do  momento  em  que  ou  quando  se 
pregou  o  aviso. 


S66  ACfM  BO  K)BEI^  EXECOTTVX) 

De  quando  a  naUfituiçõo  é  fe^ia  por  annuncio 

148.  Qualquer  notificação,  que  tenha  de  ser  feita  pela 
companbia  aos  sócios  ou  a  qualquer  destes  e  que  não  m  ache 
explicitamente  prevista  por  estes  presentes,  reputar-se-ha  par- 
ticipação sufflcieate,  si  fi>r  dada  por  um  annuncjo.  Qualquer 
participação  que  ha^a  de  ser  feita  ou  que  venha  a  ser  feita  por 
annuncio  deverá  ser  publicada  por  uma  vez  em  dous  periódicos 
diários  de  Londres. 

Noiificação  a  comproprietários 

149.  Todas  as  notificações  com  referencia  a  acções  regris- 
tradas  ou  capital  in8cript^  pertencentes  a  pessoas  eoiguncta- 
mente,  serão  feitas  á  pessoa  que  vem  nomeada  em  primeira 
logar  no  registro  e  uma  notifica^  feita  desta  forma  reputar- 
se  ha  qual  rectificação  bastante  para  todos  os  portadores  de 
taes  acções  ou  capital  inscripto. 

De  gwmdo  uma  notificação  feita  pelo  Correio  se  reputa  expedida 

150»  Qualquer  participação  remettida  pelo  Correio  repu- 
tar-se*ha  cemo  recebida  no  dia  immediato  ãquelle  no  qual  a 
carta,  subicripto  ou  cinta  contendo-a  fora  enviado  pelo  Correio 
e  para  comprovar  esse  serviço  será  prova  bastante  que  a  carta, 
subscripto  ou  cinta,  levando  a  notificação,  foi  devidamente 
endereçado,  entregue  ao  Correio. 

Cessionários f  etc,  obrigados  por  notificações  anteriores 

151 .  Toda  a  pessoa  que  ou  por  ac^  da  lei,  por  traspasse 
ou  por  outro  meio  qualquer  obtiver  direito  a  qualquer  ao($o 
ou  capital  inscripto  será.  obrigada  por  toda  a  notificação  a 
respeito  desta  acção  ou  deste  capital  inscripto  que  antes  do  seu 
nome  e  endereço  tiver  sido  lançado  no  registro,  tiver  sido  devi- 
damente íbito  ã  pessoa  da  qual  essa  outra  deriva  o  seu  direito  a 
tal  acção  ou  capital.  * 

De  eomo  se  tem  de  contar  o  tempo 

152»  Quando  se  exigir  que  a  notifica^  seja  Iblta  em  um 
numero  dado  de  dias  ou  que  a  notificação  se  estenda  para  além 
de  um  certo  prazo  de  tempo,  o  dia  da  notificação  ha  de  ser 
contado  no  tal  numero  de  aias  ou  nesse  prazo,  a  não  ser  que  se 
determine  o  contrario. 

AssignaUÊTos  pela  companhia 

153.  A  aMignatnra  de  qualquer  notificação  que  tenha  de  ser 
feita  pela  companhia,  poderã  ser  inscripta  ou  impressa. 
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LIQUIDAÇÃO 

RepariiçSo  de  activo  em  espécie 

154.  Si  a  companhia  for  dissolTida,  «eja  Toltmiariamente, 
seja  por  outra  tôrma,  o%  liqaidantes  poderão,  com  a  sancQão  de 
nma  resolnção  extraordinária,  repartir  por  entre  os  subscriptores 
in  specie  qualquer  por^^o  do  activo  da  companhia  e  poderão 
com  uma  igual  sancção  depositar  qualquer  porção  do  aêtivo  da 
companhia  em  mãos  de  fldei-commlssarios  em  beneficio  dos 
subscriptores,  consoante  os  liquidantes  oom  a  mesma  sanc^ 
o  julgarem  conveniente.  Eno  caso  disto  ser  estimado  uttl,  a 
tal  repartição  poderá  faz^r-se  por  outra  forma  do  que  o  accordo 
com  os  direitos  legaes  dos  sócios  da  companhia,  e  poderão  em 
particular  conceder-se  a  uma  classe  direitos  especiaes  ou  de 
preferencia,  como  também  poderá  ser  excluirá  totalmente  ou 
em  parte  ;  sempre,  porém,  que  se  determinar  uma  repartição 
de  forma  diversa  do  que  em  harmonia  com  os  direitos  legaes 
dos  subscriptores,  então  todo  o  associado,  do  qual  ahi  for  lesado, 
terá  o  direito  a  discordar  e  terá  direitos  colateraes,  como  si 
tal  determinação  fosse  uma  resoluto  especial  passada  consoante 
a  secção  161  da  lei  das  companhias  de  1862. 


Serviço    da  parte   de   agentes    londrinos,   para    sócios  fora   da 
jurisdicção 

155.  No  caso  de  uma  liquidação  da  companhia  na  Ingla- 
terra, todo  o  sócio  da  companhia  que  enlÂo  não  se  encontrar 
na  Inglaterra  será  obrigado  no  prazo  de  14  dias  depois  de 
tomada  a  resolução  effoctiva  de  liquidar  a  companhia  volun- 
tariamente, ou  depois  de  haver-se  passado  sentença  para  a 
liquidação  da  companhia,  de  fazer  uma  participação  escrtpta 
à  companhia,  designanio-lhe  em  Londres  algum  dhono  de  mo- 
radas, ao  qual  possam  ser  dirigidos  todos  os  mandados,  noti- 
ficações, ordens  de  processo  e  julgamento,  que  digam  respeito 
á  liquidação  da  companhia,  e  na  íklta  de  tal  deognação  será 

Sermittido  aos  liquidantes  da  companha,  em  nome  desse  sócio, 
e  apontar  algumas  pessoas,  e  as  expedições  commonioadas  à 
pessoa  assim  apontada,  seja  apontada  pelo  soeio,  s^a  pelos  liqui- 
dantes, serão  reputadas  boas  e  valiosas  communicaçoes  pessoaes 
a  tal  sócio,  para  todos  os  fins,  e  quando  os  liquidantes  tiverem 
de  fazer  tal  designa<^o,  então  devenio  com  toda  a  presteza  dar 
disso  parte  ao  sócio  respectivo  por  aieio  de  um  anauncio  no 
jornal  o  Times  ou  irar  meio  de  carta  registrada  enviada  pelo 
Correio  e  dirigido  ao  tal  sócio  o  seu  endereço,  conforme  for  lan- 
çado no  registro  dos  sócios  da  companhia,  e  reputar-se-ba  tal 
notifica^  como  Ibita  no  dia  immediato  áquelle  no  ^ual  o 
annuncio  foi  publicado,  ou  expedida  a  earta. 
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INDEMNIZAÇlO  B  RESPONSABILIDADE 

Jndemnúação 

156.  Todo  o  director,  gerente,  secretario,  ou  outro  empre- 
gado, ou  servente  da  companhia  tem  de  ser  devidamente 
indemnizado  pela  companhia  e  será  dever  dos  directores  pagar 
dos  fundos  da  companhia  todos  os  gastos,  perdas  e  despezas, 
em  que  qualquer  empregado  ou;8ervente  possa  ter  incorrido  ou 
haver  se  tornado  responsável  em  razão  de  qualquer  contracto 
em  que  entrou,  ou  por  qualquer  acto  ou  acção  por  elle  prati- 
cada na  qualidade  de  empregado  ou  de  servente,  ou  de  qualquer 
modo  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  inclusive  as  despezas 
por  jornadas. 

Responsabilidade  individual  dos  directores 

157.  Nenhum  director  nem  outro  qualquer  empregado  da 
companhia  será  responsável  pelos  actos,  recibos,  descnidos,  ou 
pelas  deficiências  de  qualquer  outro  director  ou  empregado,  nem 
o  será  tampouco  por  ter  intervindo  em  qualquer  recibo  ou  outro 
acto  ;  para  conformidade,  nem  por  qualquer  perda  ou  des- 
peza  occasionada  á  companhia  pela  insufllciencia  ou  deficieacia 
de  titulo  a  qualquer  propriedade  adquirida  por  ordem  dos 
directores  para  ou  no  interesse  da  companhia,  nem  tampouco 
por  insufflclencia  ou  deficiência  de  qualquer  garantia,  em  a  qual 
ou  sobre  a  qual  quaesquer  quantias  da  compinbia  tivessem  sido 
empregadas,  nem  por  qualquer  perda  ou  damno  oocasionado 
pela  fallencia,  insolvabilidade  ou  acção  menos  recta  de  qualquer 
p«S8oa  em  ccO^^  ixúU>s  dinheiros,  valores  ou  titules  tivessem 
sido  depositados,  nem  por  qualquer  perda  ou  damno  oocasionado 
por  algum  erro  de  juizo  ou  inadvertência  da  sua  parte,  nem 
por  qualquer  outra  perda,  damno  ou  desgraça,  que  possa 
oooorrer  no  cumprimento  das  obrigações  do  seu  cargo  ou  com 
referencia  a  esse,  a  não  ser  que  tal  aconteça  por  sua  própria 
fraude. 

Nomes,  endereço  e  qualificações  dos  subscriptores 

S.  H.  Petre  —  Ingagestane,  Essex  Esquire. 

R.  E.  W.  Calley  —  25,  Kensington,  Court,  London,  W. 
Esquire. 

Stephen  F.  E.  Scrope  —  2,  Alezander  Esquire,  Kensington, 
S.  \V.  Gentleman. 

Humbert  Blount  —  2,  Norfolk  Street  W.  Gentleman. 

F.  6.  Sands  —  8,  Sprowston  Rd.  Porest  Gate.,  Gentleman. 

J.  Berry  —  8,  Northbrook  Gardeno  York  Road  Uford. 
Gentleman. 

£.  March  —  20,  Sydney  Road,  Hornsey  H.  Gentleman. 

Feito  em  24  de  novembro  de  1906. 
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Testemunha  das  assicnoaturas  sopra—  P.  H.  Webb,  Escre- 
▼ente  dos  Srs»  Blount,  Lynch  e  Petre.  48  Albemart.—  London, 
W.—  Solicitadores. 

EstSo  seis  estampilhas  federaes  no  valor  de  13$200,  devida- 
mente inntllisadas  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Estampilha  de  um  shiling. 

E'  cópia  conforme  R.  F.  Bartlett,  Archi vista  de  Sociedades 
Anonymas. 

Sn  abaixo  assignado,  Alan  Charles  Comerford,  tabellião 
publico  da  cidade  de  Londres,  por  nomeado  real,  devidamente 
juramentado  e  em  exercício,  pelo  presente  certifico  e  attesto 
a  quem  interessar  possa  que  o  escripto  aqui  annexo  e  marcado 
com  a  lettra  á  contóm  e  ô  cópia  fiel  •  conforme  de  certo  do- 
cumento original  que  diz  ser  contracto  celebrado  pelo  conde 
Henry  de  Legge  de  uma  parte  e  a  Companhia  cPalmelras, 
Limited»,  da  outra  parte,  datado  de  3  de  janeiro  de  1905,  que 
ora  se  me  exhibe  e  mostra,  indo  pjr  mim  marcado  <ne  varietur». 
— Aton  C.  Comerford^  tabellião  publico. 

E  certifico  mais  que  o  escripto  aqui  também  annexo  e  mar- 
cado com  a  lettra  B,  contém  e  ó  traducção  fiel  e  conforme,  por 
mim  feita  para  o  idioma  portuguez,  do  citado  contracto.  E  que, 
portanto,  as  ditas  cópia  e  traducção  sâo  dignas  de  toda  a  íó  e 
credito,  tanto  judicial  como  extrajudicialmente. 

Em  testemunho  do  que  este  assigno  e  séllo  com  o  sello  do 
meu  officio  na  dita  cidade  de  Londres  e  faço  aqui  ligar  as  refe- 
ridas cópia  e  traduoçio  hoje,  oito  de  maio  do  anno  do  Senhor 
de  mil  novecentos  e  cinco. 

Veritas.—  Alan  C.  Comerford^  tabellião  publico. 
Reconheço  verdadeira  a  assigaatura  retro  de  Alan  Charles 
Comerford,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e 
âz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
áoB  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  dezeseis  de  maio 
de  1906.—  F.  Alves  Vieira,  cônsul  geral. 
N.  176.  Recebi  ll»-3«*.— Yietra. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1906.— Pelo  director  geral, 
Alea^andrino  de  Oliveira. 

Traduzido  do  inglez  aqui  annexo  e  marcado  com  a  lettra  A. 
(Estampilha  de  10  shillings.) 

Contracto  celebrado  hole,  três  de  janeiro  de  mil  e  nove- 
centos e  cinco,  pelo  Conde  Henry  de  Legge,  de  15  Avenue 
Bosquet,  Paris  (abaixo  denominado  o  vend€Mlor)  de  uma  parte,  . 
e  a  Companhia  cPalmeiras,  Limited»,  abaixo  designada  (a  com- 
panliia)  da  outra  parte.  Considerando  que  a  compannia  foi 
incorporada  de  conformidade  com  as  leis  de  1862  a  1900  sobre 
companhias,  com  o  objecto  (entre  outras  cousas)  de  comprar 
os  ixnmobiliarios  descriptos  no  appenso  escripto  na  parte  final 
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desta  eseriptura.  E,  considerando  qno  pela  daiuala  3  dos  esta- 
tutos da  companhia  se  dispõe  que  a  companhia  deverá  celebrar 
o  contracto  nella  referido,  que  é  este  contracto. 

Portanto,  âca  desde  já  contraetado  quanto  segue  : 

1 .  O  vendedor  venderá,  e  a  companhia  comprará  os  immo- 
biliarios  descriptos  no  appenso  escripto  abaixo. 

2.  Uma  parte  do  prego  da  venda  mencionada  consistirá  de 
oito  mil  libras  qae  serão  satisfeitas  mediante  a  adjudicação  pela 
coifipanhia  ao  vendedor,  ou  seu  subrogado  ou  subrogados,  de 
oito  mil  acções  ordinárias  da  companhia,  de  uma  libra  <ábda 
uma,  numeradas  de  I  a  8. 000  (ambos  inclusivos),  que  paia 
todos  os  fins  considerar-se-hão  integralizadas. 

3.  Quanto  ao  saldo  do  dito  preço  a  companhia  pagará,  satis- 
fará, desobrigará,  executará  e  cumprirá  todaa  as  dividas, 
responsabilidades,  contractos,  compromissos  e  obrigações  do 
vendedor,  respeitantes  aos  mesmos  bens  na  data  da  conclusão 
da  compra,  e  garantirá  o  vendedor  contra  todas  as  aoções, 
recursos,  reclamações  e  direitos  a  seu  respeito . 

4.  O  vendedor  provará  á  satisfação  da  companhia  um  bom 
titulo  de  direito  sobre  os  referidos  immobiliarios*  de  oonfor- 
midade  com  a  lei  vigente  no  Estado  do  S.  Paulo,  na  Republica 
do  Brazil,  livre  de  todos  os  ónus,  excepto  quaesquer  censos 
impostos  pelo  Código  de  Minas  do  referido  Estado. 

5.  A  posse  dos  referidos  immobiliarios  será  dada  á  com- 

nhia  ao  tempo  da  conclusão  da  venda,  e  entretanto  o  veu- 
>r  os  conservará  em  boas  condições,  mas  ficará  entendido 
que  ató  a  mesma  conclusão  ou  a  expiração  do  prazo  de 
. . .  mezes  dvis,  abaixo  mencionados ;  si  não  se  fizer  tal  con- 
clusão antes  de  então,  que  estará  conservando  taes  immobi- 
liarios para  o  seu  próprio  beneficio,  mas  si  por  outra  fórma 
considerar-se  ha  como  oonservando-os  para  o  beneficio  da  com- 
panhia, e  neste  ultimo  caso  terá  que  prestar  contas  e  ser 
resarcido  em  tal  conformidade. 

6.  A  venda  será  concluida  em.:,  no  dito  Estado,  dentro 
de...  mezes  civis,  a  contar  desta  data,  quando  o  vendedor 
deverá   devidamente  transferir  os  mesmos   immobiliarios   á 
companhia  ou  seus  subrogados  e  as  certidões  do  titulo  áàs 
citadas  oito  mil  acções  serão  entregues  ao  vendedor.  Sendo 
necessário,  para  o  fim  desta  clausula,  o  vendedor  nomeará  um 
procurador  no  Brazil  con  o  objecto  de  transferir  os  bens  enon- 
ciados  á  companhia  ou  seu  subrogado  ou  subrugados.  A  com- 
panhia para  o  mesmo  fim  nomeará  alguma  pessoa  no  Brazil 
por  procurador  delia  ou  agente  seu,  com  plenos  poderes   em 
relação  á  ooOcluâo  da  venda  e  dará  ao  vendedor  aviso  da  t&l 
nomeação  com  antecedência  de  não  menos  de  vinte  e  nm  dias 
antes  da  época  da  conclusão  e  íárá  com  que  tal  proetinulor  oa 
agente  lhe  transmitta  informações  telegraphicas  da  condmío 
da  transferencia. 

7.  Todas  as  custas  e  gastos  relativos  e  incidentes  4  oon- 
fecção  e  assignatura  deste  contracto  e  das  negoeiaições  i^ani 
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a  citada  Tâoda  e  de  ezecntal-a  e  conclail-a,  comprebeadendo 
as  costas  relativas  á  coaíSBCcão  e  assignatuiii  do  contracto  social 
e  estatutos  da  companhia  e  do  registro  desta  e  de  todos  os 
sellos,  emolamentos  e  castas  joridicas  relativos  e  incidentes  ao 
estabelecimento  da  ccMnpanbia  serão  por  ccmta  e  serão  pagos 
pela  companhia. 

8.  O  vendedor  collaborarã  com  a  companhia  e  &  custa  desta 
na  celebrarão  de  um  contracto  ou  contractos  snfllcientes,  consti- 
tuindo, nos  termos  da  secção  7>  da  le!  de  1900  sobre  compa- 
nhias, os  titules  do  subrogado  do  vendedor  (havendo-os),  para 
adjudicação  de  qualquer  das  ditas  oito  mil  acções  que  elle 
designar  que  lhes  sejam  respectivamente  adjudicadas. 

£!m  testemaniio  do  que  o  vendedor  esta  assignou  e  a  com- 
panhia fez  aqui  carimbar  o  seu  seilo  social  no  dia  e  anno  indi- 
cados no  principio. 

O  appenso  acima  mencionado 

Todos  08  immobiliarios  de  dominio  directo  denominados 
«  Palmeiras  »  sitos  na  comarca  e  districto  de  Taubaté,  na  fre- 
guezia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Tremembé,  no  districto  deno- 
minado PoQo  Grande,  no  Brazil,  mais  especificadamente  de- 
scriptos  na  escriptura  de  compra  e  venda  de  data  de  6  de  junho 
de  1904,  e  celebrada  pelo  Barão  de  Lessa  e  sua  mulher  a  Baro- 
neza  de  Lossa,  outorgantes  e  vendedores*  e  Henry  Conde  de 
Legge,  outorgado  e  comprador.—Cowife  de  Legge.—TQSXemunha, 
da  assígnatura  do  Conde  Henry  de  Làgge^  A.  P,  Inglis,  cônsul 
geral.  —  Pariz.  (L.  S.)  (Estampilhas  do  sello  consular  7/6.) 
(Sello  da  companhia.)  O  sello  da  «Palmeiras  Limited»  foi  carim- 
bado aqui  na  presença  de  S.  A.  Petre,  Edward  Blount,  dire- 
ctores.— F,   G.  Santos,  secretario. 

No  verso.  Datado  de  3  de  janeiro  de  1905.— O  Conde  Henry 
de  Leage  e  n.  <Palmeiras  Limited> .  Contracto  para  compra 
e  venda. 


DECRETO  N.  6008  —  de    2   de  maio   de  1906 

Afore  ao  Ministério  da  Indoetria,  Viação  e  Obras  Pablicae  o 
credito  de  600:000$  para  ser  applicado  ás  obraa  de  alar- 
gameato  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
de   Ta  abate   a   S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Repubbca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de 
30  ás  dezembro  de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  Fioa  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  appli- 
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cado  ás  o'oras  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro 
Ceatral  do  Brazil  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1906,  18<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seceriano    Múller, 


DECRETO  N.    6ijt:»0  —  de  2  de  maio  i>e.  1900 

Abr#  «otMiaisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  d*  600:000$  para  ser  applicado  ás  obras  de  pro- 
lonramento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazi). 

O  ProsiJonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u^an.io  da  autorização  contida  no  art.  17  da  loi  n.  1453,  de  30 
de  dozembrv»  do  llK^õ,  decreta: 

Ariiív^  único.  Ficaa>r:o  ao  Ministério  da  Industria, Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  00(3:000,^  para  ser  applicado  ás 
obras  do  prolongamento  d.\  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro 
Ceutral  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1000,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  t^eneriano  Múller, 


DECRETO  N.  6010  — de  5  de  maio  de  1906 

AUre  *\»  Miiiisicrio  da  FazrnJa  o  crelito  de  4Í:132$762  para  papa- 
mentv^  a  Virgílio  do<  Reis  Araújo  Góes,  om  virtude  dâ  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriíação  cjnstinte  do  art.  20,  n.  18,  da  lei 
ii«  13l<^,  de  31  de  dezembro  de  1004,  revigorado  pelo  art.  33 
da  lei  n.  1453.  de  cX)  de  dezembro  de  1905,  e  a  quese  reíbre  o 
deerftto  n.  587õ«  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  onrido 
o  Tribanal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  S"",  §  2^  n.  2, 
lolirt  c«  do  decreto  legislativo  n.  o93,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
4):i:^76$«  destinado  ao  pagamento  de  igual  quantia  a  que 
fl>i  condeninada  a  UniSo  por  sentença  do  juiz  federai  da 
â*  Vara  do  Dissricto  Federal,  confirmada  por  accordâo  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  n.  889,  de  30  de  janeiro  de  1904, 
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na  ac(^  movida  pelo  tenente  da  Brigada  Policial  do  mesmo 
Districto,  Virgílio  dos  Reis  Araiigo  Qôes,  para  annolla^^o  do 
decreto  que  o  reformou  naquelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  maio  de  1906, 18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6011  ~-  de  5  de  maio  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  38:019$315  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  Manoel  de  Assumpção  e  SiWa,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autoriza(^  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  envido  o 
Tribunal  de  Contas»  na  conformidade  do  ar6.  2%  §2"",  n.  2, 
lettrac,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
38:919$315  para  pagamento  de  igual  quantia  a  que  foi  con- 
demnada  a  União  por  sentença  do  juiz  federal  da  1»  Vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  26  de  dezembro  de  1903,  na  acQão  movida 
pelo  alferes  da  Brigada  Policial  do  mesmo  Districto,  Manoel  de 
Assump^  e  Silva,  para  annullaçSLo  do  decreto  que  o  reformou 
naquelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  maio  de  1906,  18»  da  Republica. 
Franciso  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  60  lâ  —  de  5  de  maio  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  28:153|466  para  occorrer  ^ 
ao   pagamento  devido   a    Francisco    Rodrigues   Pereira   e    sua 
mnlner,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  SO,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904»  revigorado  pelo  art.  33  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5675,  de  27  de  Janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
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Contas,  na  conformidade  do  ari.  29,  §  2»,  n»  â,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
28:153$46ô  para  cumprimento  da  caria  precatória  expedida 
pelo  juiz  seccional  no  Estado  de  Minas  Geraes,  em  2  de  dezembro 
de  1905,  requisitnndo  o  pagamento  a  F^nciaco  Rodrigues 
Pereira  e  sua  mulher  de  igual  quantia  a  que  foi  condemnada  a 
Fazenda  Nacional,  por  sentença  do  mesmo  juiz,  de  8  de  abril 
de  1904,  a  que  se  refere  o  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  15  de  julho  de  1905. 

Rio  de  Jane2,ro,  5  de  maio  de  1906,  \8^  da  Republica. 

FRANasco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  6013  —  de  9  db  maio  db  1906 

Approva  o  plano  das  obras  para  construcção  dos  edifícios  destinados 
a  qnarteis  da  Força  Policial  do  Districto  Federal,  nos  bairos  do 
Audarahy  e  Botafogo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approyados,  nos  termos  do  decreto 
n.  4966,  de  9  de  setembro  de  1903,  os  planos  das  obras  que 
teem  de  ser  feitas  com  a  construoçio  dos  edifleios  destinados  a 
quartéis  da  Força  Policial  do  Districto  Federal  nos  bairros  do 
Andaraliy  e  Botafogo  e  constante  das  plantas  que  a  este  acom- 
panham ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  9  de  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Palxa  Rodrigues  Alybs. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N,  6014  ~  de  9  de  maio  de  1906 

Crea   mais   uma  brigada   de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes    na 
comarca  do  Limoeiro,  no  Estado  das  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Naeionai  da  comarca 
de  Limoeiro,  no  Estado  das  Alagtes,  mala  um&  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  ^\  a  qual  se  eonstituiri  de 
três  batalhões  de  serviço  activo,  ns«  79,  80  e  81,  e  um  dodi 
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reserva,  sob  n.  27,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qaaliflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  6015  —  dk  9  de  maio  de  1906 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  caTalIaria  do 
Guardas  Nacionaes  no  manicipio  do  Timbaúba,  no  Estado  de 
Pemambnco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  mu- 
nicípio de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  oom  a 
designação  de  107»  e  108*,  que  se  constituirão  de  três  batalhões 
do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma  sob  ns.  319,  320 
e  381,  322,  323  e  324,  e  107"  e  108»  ;  eesta  com  a  de  43»,  que  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  85  e  86,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualiticados  nos  districtos  do 
referido  município  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  maio  de  1900^  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
/.  «7.  Seabra, 


DECRETO  N.  6016  —  de  9  de  maio  de  1906 

Crea  mais  uma  bri<?ada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Quipapá,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Quipapá,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  bri- 
dada de  cavallaria  com  a  designação  de  44*,  a  qual  se 
constituirá,  de  dous  regimentos,  sob  ns.  87  e  83,  que  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido 
município ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Pauí^a  Rodrigues  Alves, 

J".  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  6017  —  de  9  de  maio  de  1906 

Crca  mais  uma  brigada   do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  aa 
comarca  da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Repablica  do8  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1^, 
decreta : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  147*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  439,  440  e  441,  e  um  do  da  reserva 
sob  n.  147,  que  se  organizarâo  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  IS^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  àlv^s. 
J,  1.  Seabra. 


DECRETO  N.  6018  —  de  9  de  maio  de  1906 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Campestre,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
ecreta: 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Campestre,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia 
com  a  designação  de  36*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  36,  aue  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  18^  da  Repnblici. 

Francisco  de  Pax^iA  Rodrigubs  Altes. 
/,  J,  Seabra» 


DECRETO  N.  6019  —  de  9  de  haio  de  1906 

Crea   mais  duas  brigadas  de   cavallaria   de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo   uDico.    Ficam  creadas   na  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Minas  do  Rio  de  Contes,  no  Estado  da  Bahia,  maiB 
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uas  brigadas  de  cavallaria,  com  as  designações  de  74*  e  75*, 
s  qaaes  se  constituirão  de  dous  regimentos  cada  nma,  sob 
s.  147  e  148,  149  e  150,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
uaiiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
J.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  6020—  de  9  de  maio  de  1906 

rea   mais  uma    brigada  de   infantaria   de   Guardas  Nacionaes    na 
comarca  de  Lavras  Diamantinas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidosdo  Brazil, 
kra  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
)creta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
)  Lavras  Diamantinas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada 
I  lufuntaria»  com  a  designação  de  148^,  a  qual  se  constituirá 
I  três  batalhões  do  serviço  activo^  ns.  442,  443  e  444,  e  um  do 
,  reserva,  sob  n.  148,  que  se  organizarão  com  os  goardas 
laliíicados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
sposiçôesem  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  RoDRKfUES  alves. 
J,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  G021  —  DE  9  de  maio  de  1906 

sa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na   comarca 
de  Bom  Conselho,  no  Estado  da  Bahia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ra  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
3reta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
Bom  Conselho,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infan- 
ia  com  a  designação  da  149%  a  qual  se  coastituirã  de  três 
talhões  do  serviça  activo,  ns.  445,  446  e  447,  e  um  do  da 
erva,  sob  n.  140,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiâ- 
Los  no  districto  da  referida  comarca ;  revogam-se  as  dispo- 
ões  em  contrario. 

Rio  de  Jaueiro,  9  de  maio  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  6022  —  DE  12  de  majo  de  1906 

Ahf  ao  ICifliiatorío  da  Fazenda    o     credito   de    35:54â$580    para 
oceorrer  ae  pagamento  devido  a  João  Lourenço  do  Azevado  em 

virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Repal)Iíca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1^4,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  50  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  nltimo,  e  tendo  ouvido  a 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2^,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
4el896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
95:546$580  para  pagamento^e  ignal  quantia  a  que  foi  con- 
demnada  a  União  por  sentença  do  juiz  federal  da  1*  vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  TrilNuial 
Federai  de  3  de  setembro  de  1904,  na  acção  movida  pelo 
alferes  da  Brigada  Policial  do  mesmo  districto  João  Lourenço 
de  Azevedo,  para  annulla^  do  decreto  que  o  reformou 
naquelle  peste. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.    6023  —  de  12  de  iíaio  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  de4r):747$240  para  oceorrer 
ao  pagamento  devido  a  Joaquim  António  Lopes,  cm  virtude  de 
sentença  judiciaria . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1*905,  e  a  que  se  retoe 
o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2%  §  2»,  n.  2, 
letcra  e  do  decreto  logislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de   1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministeria  da  Fazenda  o  credito  de 
45:747$!^  para  pagamento  de  igual  quantia  a  que  foi  con- 
demnada  a  União  por  sentença  do  juiz  federal  da  Vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  no  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  20  de  janeiro  de  1904,  na  acção  movida  pelo 
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flftpitSo  da  Brigada  Polieial  do  sofismo  districto  Jaafium 
Anlonio  Lopes,  para  anavllaçâo  do  decreto  que  <>  lefcamou 
DaqaeUe  posto. 

RSo  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1906,  18«  da  RepaWoa. 

FjtÁSCISGO  DB  PaULA  RODBIQíIpS  ALTBS. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6024  —  de  14  de  maio  db  1006 

Grea  mais  duas  brigadas  de  cavallaria  c  duas  de  artilharia  de 
Guardas  Nacionacs  no  Departamento  do  Alto  Acre,  no  Território 
do  Acre. 

O  Presideote  da  Republiea  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  de  1904»  que 
organizou  o  Território  do  Aore,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431 , 
de  14  de  dezembro  de  18d6,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  ereadas  na  Guarda  Nacional,  no  Depar-- 
tamento  do  Alto  Acre,  no  Território  do  Acre,  mais  duas  bri- 
gadas de  cavallaria  com  as  designações  de  2^  e  3*,  compostas  dos 
regimentos  ns.  3,  4,  5  e  6»  e  duas  brigadas  de  artiibaria  com  as 
designações  de  3^  e  4^,  a  primeira  constituída  de  um  regimento 
de  artilharia  de  campanha  e  de  ura  batalhão  de  artilharia  de 
posição,  ambos  sob  o  n.  3,  e  a  segunda  composta  de  igual  nu- 
mero de  corpos,  amboa  com  a  designação  de  4,  sendo  todos 
organizados  com  os  guardas  qualificados  no  referido  Departa- 
mento ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1906,  IS"^  da  Republica. 

Fpjuvcisco  de  Palia  Rodrigues  Alvbs* 
J»  J,  Secibra, 


DECRETO   N.  6025  —  DE  14  DB  maio  db    1906 

Crca  mais  uma  briprada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Santa  Maria  Magdalena,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  ereadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Santa  Maria  Magdalena,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria, 
aquella  com  a  designação  de  63*,  que  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.   187,   188  e  189,  eumdo  da 
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reserva  sob  n.  63,  e  estas  com  as  de  29*  e  30*,  que  se  cons- 
tituirão de  dous  regimentos,  cada  uma,  ns.  57,  58.  59  e  60, 
os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  6026  —  dk  14   dk  maio  de  1906 

Crea    mais  uma    brigada  de  infantaria   de   Guardas   Nacionaes   na 
comarca  de  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma 
brigada  de  infantaria,  com  a  designação,  de  64*,  a  qual  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  100,  191  e 
192,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  64,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualiilcados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1906,  IS^  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra* 


DECRETO  N.  e0^7  —  DE  14  db  maio  db  1906 

Crea  mais  uma  bridada  de  artilharia  de  Guardas  Naclonne,  no 
Departamento  do  Alto  Acro,  no  Território  do  \crc, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  de  1904,  que 
organizou  o  Território  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  Departa- 
mento do  Alto  Acra,  no  Território  do  Acre,  mais  uma  brigada  de 
artilharia,  com  a  designação  de  5*,  a  qual  se  constituirá  de  um 
regimento  de  artilharia  de  campanha  e  um  batalhão  de  artilha- 
ria  de  poiàição,  ambos  sob  n.  5,  que  se  organizarão  com  os  guar- 
das qualificados  no  referido  Departamento ;  revogadas  as  dispo- 
8ÍÇ03S  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra^ 
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DECRETO  N.  6028  —  de  14  de  maio  de  1906 

Groa  mais  uma  brigada  do  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionacs  no  Departamento  do  Alto  Acro.  no  Território 
do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  de  1904,  que 
organizou  o  Território  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  do  Depar- 
tamento do  Alto  Acre,  no  Território  do  Acre,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  10^,  a  qual  se  constituirá  do 
ires  batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  28,  29  e  30,  e  de  um  da 
reserva,  sob  n.  10,  e  uma  brigada  de  cavallaria  com  a  designaç&o 
de  4^  composta  de  dous  regimentos,  sob  ns.  7  e  8,  que  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  no  referido  Departamento  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1906,  18<'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra, 


DECRETG  N.  6029  —  de   15  de  maio  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica:!;  o  credito 
de  24:000$  para  ser  applicado  ao  pagamento  das  p:ratiG- 
cações  arbitradas  aos  encrenheiros  que  Toram  incumbidos  do 
recebimento  e  entrega  das  estradas  de  ferro  encampadas  e  depois 
arrendadas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  u.  Xldoart.  15 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria* 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  24:000$  para  ser  applicado 
ao  pagamento  das  gratificações  arbitradas  aos  engenheiros  que 
foram  incumbidos  do  recebimento  e  entrega  das  estradas  de 
ferro  encampadas  e  depois  arrendadas. 

Rio  de  Jane;ro,  15  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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DECRETO  N.  6030—  VE  15  de*  1£aio  de  19(!)6 

Conceda    avCoriíaçãa  i    « Masios    ImpvoTeuMBiSy     Limited »    parg 
funceionar  oa  Rapablica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
atteadeoda  ao  que  requereu  a  Jdandos  Improveme»Us^  lAmiUd^ 
devidameate  representada,  decreita : 

Artigo  unieo.  B'  coueedida  autorisaçio  á  Manâos  Impntfm- 
ments^  Limited  para  funceionar  na  RepttWca  com  os  estatutoi 
que  apvesenrtou,  mediante  as  clausolas  que  a  este  acompa- 
nham, asBJ^^nadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  e  âcando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mM.ta  das  f<Mrmalidades  exigidas  pela  legislaç&o  em  vigor. 

Rio  êB  Janeiro,  15  de  mai»  de  1906,  18"^  da  RepuUica. 
Feangiscq  db  Paula  Rodbiodes  Alvbs, 
Lauro  Severiano  2Iuller. 

Claoiaalat  qna  acompanhan  o  decreto  n.  6030,  desta  data 

I 

A  Mandos  Improvements,  Limited^  ò  obrigada  a  ter  am 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  com  o  Governo»  quer  com  particulares,  podemie  ser  de- 
mandado e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

n 

Todos  os  aetos  que  praticar  na  Brazil  ficarão  si^oitos 
unicamente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdtoção 
de  seus  tribunaes  judiciários  e  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algtm,  possa  a  recíèrida^  companhia  rectaumar  qualquer 
exoopçSo  fUndada  em  seus  estatutos,  ci^  dispo^çtes  não 
poderão  servir  de  baso  para  qualquer  redaima^  ccmoar- 
nente  à  exâcn^  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  rerei'em. 

nr 

Fktt  dependente  de  «utoriacão  âe  Gofenio  qfnlqmr  alte- 
ra^ que  a  companhia  tenha  de  íbser  nos  respeetivos  estalo- 
tos.  Ser-Uia^ha  cassada  a  aatorização  para  ítoedoaar  na  Repu- 
blica si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorisação  é  dada  sem  prejuizo  do 

Srincipio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  às  disposições  do 
ireito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


ACTOS  DO  PODER  EXEGUTIYO  563 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nllo 
esieja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$  e«  no  caso  de  reincidência»  pela  cassação  da 
autoríasação  concedida  pelo  deereto  em  virtude  do  qml  baixam 
as  presentes  clansulas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1906.  —  Ixiuro  Severiano 
MuUer. 


Eu  John  Dalton  Vem»  tabelIiSo  de  notas  nesta  cidade  de 
Londres,  por  alvará  re^io  devidamente  admíttido,  ajnramen- 
iado  e  em  plend  exercido,  eertiftco  e  attesto  perante  quem 
possa  interessar  : 

Que  a  assignatura  subscrípta  ao  pé  do  certificado  de  incor- 
poracio  que  vaeannexo  na  lingna  inglesa  a  qual  diz  <H.  F. 
Bartlett»  ó  a  verdadeira  do  próprio  ponho  do  Sr.  Herbert 
Fógelstron  Bartlett,  registrador  das  companhias  anonymas 
de  responsabilidade  limitada  de  Inglaterra  e  que  a  tradncç&o 
do  dito  certificado  na  língua  portugueza,  que  também  se  acha 
annexa,  é  versão  fiel  do  mesmo. 

Sm  testemunho  do  que  passo  a  presente  certidão  para 
sirvir  e  valer  onde  preciso  mr,  a  qual  Aico  sellar  com  o  sello 
das  minhas  notas  aos  dous  dias  do  mez  de  março  de  mil  nove- 
centos e  seis.  —  Jchn  D.  Venn^  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  D. 
Yenn,  tabelliao  publico  desta  capital,  para  constar  onde  con- 
Tier;  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente,  que  assignei,  e  fiz 
seUar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  dous  de  março  de 
1906.  — F.  Alves  Vieira^  cônsul  geral. 

N.  97,  recebi  £  0.11.3.  —  Vieira. 

N.  429~l$000.  Pagou  de  sello  a  quantia  de  mil  réis.  2* 
secção  da  Alfandega  de  Manáos,  30  de  março  de  1906.  -~  O  es- 
criptnrario,  Miguel  Ahes. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  cônsul  geral 
do  BrazU  em  Londres. 

Alfandega  de  Manáos,  30  de  março  de  1906.  —  O  inspector 
Eugénio  Costa. 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Pela  presente  certifico  que  a  companhia  de  responsabilidade 
limitada,  denominada  Maíido$  Imprawmmu^  Ljmítstf,  M  in- 
corporada como  uma  companhia  anonyma  de  aocordo  com  as 
leis  de  1862  a  1900,  concernentes  ás  companhias,  aos  vinte  e 
seis  de  fevereiro  de  mil  nQveoentos  e  seis. 
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Outorgada  e  assignada  por  mim  em  Londres,  aos  vinte  e 
oito  dias  do  mez  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  seis  —  E,  F. 
Bartlett,  registrador  de  companhias  anonymas. 


£a,  abaixo  assignado,  John  Dalton  Venn,  tabellião  publico 
da  cidade  de  Londres  por  nomeação  real,  devidamente  jura- 
mentado e  em  exercício : 

Certifico  que  as  assignatnras  «  B.  Byrne  e  J.  A.  Butler>  e 
o  sello  que  authenticam  a  certidão  que  encabeça  o  exemplar 
em  idioma  inglez,  aqui  annexo,  da  escriptura  social  e  estatutos 
da  companhia  «Manáos  Improvements,  Limited»,  ^U>  respectiva- 
mente  as  assignatnras  verdadeira  dos  Srs.  Bemard  Byrne,  um 
dos  directores,  e  John  Attenburrow  Butler.  secretario  da 
citada  companhia,  e  bem  assim  o  seu  legitimo  sello  social, 
sendo  tudo  posto  na  devida  forma  perante  mim. 

E  certifico  mais  que  o  documento  em  portuguez  aqui  tam- 
bém annexo  é  traduoção  fiel  e  coníorme  do  referido  documento 
em  inglez,  o  em  virtude  do  exposto  os  menccionados  sello,  assi» 
gnaturas,  certidão,  escriptura  social,  estatutos  e  traducção  são 
todos  dignos  de  fé  e  credito,  tanto  judicial  como  extrajudicial- 
mente. 

Em  testemunho  do  que  e  para  fazer  constar  onde  convier 
passo  a  presente,  que  assigno  e  séllo  em  Londres  aos  diaji  2  de 
março  de  1906.  —  JoAn  D.  Venn,  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  D.  Yenn» 
tabellião  publico  desta  Capital,  para  constar  onde  convier ;  a 
pedido  do  mesmo  passei  a  presente,  que  asslgnei,  e  fiz  aellar 
com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  2  de  março  de  1906.  — 
F,  Alves  Vieira,  cônsul  geral. 

N.  98.  —Recebi  £.  0.11.3.  —  Vieira. 


Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira; 
cônsul  geral  em  Londres. 

Secretaria  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  1  de  maio 
de  1906.  —  O  director  geral,  Alexandrino  de  Oliveira. 


Certifico  que  o  presente  ó  um  exemplar  conforme  da 
eseriptura  social  e  dos  estatutos  da  Mandos  Improvent&nts^  Li- 
mited^ conforme  foram  registrados  em  Londres,  Inglaterra. 

Dado  hoje,  I  de  março  de  1906.  —  £.  Byrne -^J.  A.  Butler. 
( Sello  da  companhia. ) 
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ManÃos  Iiiipx*o^eiiients,  ILiiiiiited. 

Escriptura  social  e  estatutos 

Data  da  inoorporação  —  26  de  fevereiro  de  1906 
Escriptura  social  da  «Manáos  Improvemants,  Limited» 

I*  O  nome  da  companhia  ó  Mandos  Improvements,  Limited, 

2.  O  escriptorio  da  sede  social  será  situado  na   Inglaterra. 

3.  Os  objectos  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  são: 

*a)  celebrar  e  levar  a  effeito  com  ou  sem  quaesqaer  modifi- 
cações (si  alguma  houver)  que  forem  concordadas  o  contracta 
mencionado  na  clausula  III  dosestatuios  da  companhia ; 

b)  adquirir  quaesquer  concessões,  favores,  direitos,  poderes, 
privilégios,  pretenções  ou  contractos  que  pareçam  &  companhia 
capazes  de  utilizar-se  e  explorados,  desenvolvel-os,  executai- os* 
exercei- os  oa  fazel-os  utilisar; 

c)  fazer  o  negocio  de  companhia  de  obras  hydraulicas  em 
todos  os  seus  ramos  e  abrir  poços  e  fazer  edificar  e  construir, 
estabelecer  e  manter  reservatórios,  obras  hydraulicas,  cisternas, 
boeiros,  camada  de  filtos,  canos  e  apparelhos  principaes  e  outros, 
e  executar  e  fazer  todas  as  obras  e  cousas  necessárias  ou  con- 
venientes para  obter,  depositar,  vender,  enti^gar,  medir  e  dis- 
tribuir agua  ou  por  outra  forma ; 

d)  fazer  o  negocio  de  oompanhia  de  escoadouro  e  drena- 
gem em  todos  os  seus  ramos  e  construir,  erigir  e  estabelecer  e 
manter  quaesquer  edificios,  machinas,  bombas,  escoadouros, 
tanques,  sumidouros,  canos,  boeiros,  canaes,  obras  de  drenagem 
ou  outras  ou  cousas  que  sejam  necessárias  ou  convenientes  para 
qualquer  dos  objectos  da  companhia ; 

e)  fabricar,  comprar,  vender,  negociar  ou  dar  qualquer  dis- 
I)08içSo  a  estrumes  chimicos,  vegetaes  e  outros  e  outras  sub- 
tancias  materiaes  e  cousas  com  que  se  possa  convenientemente 
negociar  com  relação  aos  trabalhos  de  grenagem ; 

/)  íkzer  o  negocio  de  fabricantes  e  negociantes  de  todos  as 
espécies  de  apparelhos  accessorios  hygienicos  e  para  o  abaste- 
cimento de  agua ; 

g)  fazer  o  negocio  de  engenheiros  eléctricos,  engenheiros 
mecânicos  fornecedores  de  electricidade  para  os  fins  de  illu- 
minação,  calor,  íorça  motriz  ou  por  outra  forma  e  de  fabricantes 
e  negociantes  de  todos  apparelhos  e  cousas  precisas  ou  capazes 
de  asar-se  com  relação  á  producção,  distribuição,  abastecimento, 
accumula^o  e  emprego  oa  electricidade ; 

h)  construir,  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  de  outro 
modo  adquirir  qaalqner  linha  ou  linhas  de  bonds  e  prover, 
manter,  fazer  funccionar  pela  electricidade,  vapor,  força  animal 
oa  outra  força  mecânica,  todos  os  bonds  pertencentes  á  compa- 
nMa  ou  em  que  estiver  interessada  a  companhia ; 
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i)  peflqoJzar,  obter,  adquirir,  extrahir,  aprofsptftr,  amal- 
gamar, maoipular  e  preparar  para  o  mercado,  vender  e  nego- 
ciar com  ferro,  CLirvSo  mineral,  pedra,  barra  de  olaria,  tjijolos 
e  outros  metaes  de  substancias  mineraes  de  todas  as  espécies,  e 
fazer  quaesquer  outras  operações  metallorgicas  que  pareçam 
conducentes  a  quaesquer  dos  objectos  da  companhia ; 

j)  fazer  o  negocio  de  engenheiros,  hygieoicos,  architeeios, 
picheleiros,  commerciantes,  negociantes,  proprietários  de  bo- 
teis, fazendeiros,  apascontadores,  criadores  de  gado,  recorei- 
ros  ordinários,  engenheiros  geraes,  negociantes  de  carvSo,  ne- 
gociantes de  madeiras,  empreiteiros,  negociantes  de  gelo,  pro- 
prietários de  armazéns  de  refrigeração,  trapicheiros,  armaze- 
nistas, e  qualquer  outra  classe  <le  negocio,  que  pareça  calculado 
directa  ou  indirectamente  a  dar  andamento  e  desenTolvimento 
ou  utilizar  quaesquer  concessões,  direitos  ou  beos  da  compaohia 
ou  por  outra  forma  dêem  benefleio  á  companhia ; 

h)  adquirir  mediante  concessão,  escolha,  compra,  arrenda- 
mento ou  por  outra  íôrma  e  desenvolver  a  riqueza  e  tirar 
proveito  de  quaesquer  terras  e  quaesquer  direitos  sobre  ou 
relativos  a  terrenos  pertencentes  á  companhia  ou  em  qne  ella 
estiver  interessada  e  em  especial  fazendo  o  exame  e  edificando 
cidades  e  preparando  si  tios  para  edificar,  alugando  ou  vendendo 
barracões,  adeantando  dinheiro  ou  íázendo  contractos  com 
architectos  inquilinos  e  outras  pessoas,  roçando,  fazendoesgotos, 
cercas  e  plantações,  cultivando,  edificanJo,  melhorando,  iv- 
vrando,  regando  e  promovendo  a  immigração  e  estabelecimento 
de  cidades,  villas  e  aldeias ; 

l)  construir,  executar,  fazer,  prover,  melhorar,  expk»«r, 
desenvolver,  administrar,  dirigir  ou  dominar  obras  publicas  e 
conveniências  de  todas  as  daâee,  expressão  esta  qne  nesta 
escriptnra  comprehende  obras  hidráulicas,  estradas  de  ferro, 
bonds,  canaes,  reservatórios,  cáes,  pontes,  trapiches,  irrigações, 
reclamações,  melhoramentos,  eseoadouros,  drenagens,  obras 
hygieaicas,  hydrauikas,  de  gaz,  de  luz  eléctrica,  para  forne- 
cimento de  força  motriz  para  telephones  e  telegraphos  e  iioteis, 
armazéns  e  edifícios  públicos  e  todías  as  outras  obras  ou  oonve- 
nieneias  de  utilidade  pabUea ; 

m )  solicitar,  comprar,  ou  de  qualquer  outro  modo  adquirir 
qualquer  invenção,  cartas  de  patente,  direitos  de  patento,  pri- 
vileigios  de  invento,  marcas  de  íkbrica,  ooneessões,  e  cousas 
semelhantes,  conferindo  um  direito  exclusivo  ou  não  exdnsívo 
ou  limitado  para  o  uso  de^iualqner  segredo  ou  outras  informa- 
ções relativas  a  quaesquer  inventos  que  pareçam  capazes  de 
ser  utilizados  para  os  propósitos  da  companhia  ou  cuja  aeqoi*- 
sição  pareça  calculada  a  directa  ou  indirectamente  dar  bene- 
ficio a  esta  companhia  e  usar,  exercer,  desenvolver,  eonoeder 
Ucenças  a  seu  respeito  ou  por  outra  forma  tirar  vantagem  dos 
bens,  direitos  e  informações  adquiridas  assim ; 

n )  comprar,  vender,  permutar,  importar,   exportar*  ma- 
nipular, preparar  para  o  mercado  e  negociar  com  mercadorias 
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de  todas  aa  espécies,  e,  em  geral,  fazer  o  negocio  de  comsier- 
ciantes,  importadores  e  exportadores ; 

o)  emprestar  dinheiro  mediante  as  garantias  on  em- 
pregal'0  ou  comprar  ote  de  ontro  adquirir  e  conserrar,  vender, 
transferir,  penhorar  e  negociar  com  hypothecas,  debentures, 
valores  hypothecarios,  obrigações,  titulos,  cautelas,  fundos, 
acções  prelatdcias  ou  outras  ou  valores  de  qualquer  soberano, 
Bstado,  governo  ou  municipalidade  ou  outra  ou  autoridade  pu- 
blica quer  no  Reino  Unido,  quer  em  qualquer  colónia  ou  Estada 
estrangeiro  ou  de  qualquer  corpora^,  companhia,  sociedade, 
combinação,  empreza  ou  entidade  incorporada  ou  estabelecida 
de  conformidade  com  as  leis  britannicas  coloniaes  ou  estran- 
geiras on  de  qualquer  sociedade  mercantil  ou  pes^soa  ; 

p )  adquirir  quaesquer  de  taes  valores  ou  empregos  men- 
cionados acima,  mediante  assignatura  original,  proposta  parti- 
cipação em  syndicatos  ou  de  outro  modo  e  sejam  ou  não  inte- 
grallzados  e  fazer  pagamentos  por  conta  dos  mesmos  ao  passo 
que  forem  cobrados,  ou  por  outra  forma,  adquirir  quaesquer 
de  taes  valores  ou  empregos  em  excessos  dos  numerários,  que 
em  qualquer  época  se  proponha  empregar  e  vender  ou  qual- 
quer outro  modo  dispor  de  qualquer  excesso  dos  mesmos,  assi- 
gnaKos  condicionalmente  ou  de  outro  modo  e  em  geral  vender, 
trocar  ou  por  outra  f6rma  dispor  de  qualquer  dos  valores  ou 
empregos  da  coinpantiia  adquiridos  ou  contractados,  empregar 
dinheiro  ou  adquirir,  me^nte  nova  compra  ou  de  outra  ma- 
neira, quaesquer  valores  ou  empregos  das  classes  enumeradas 
acima  e  variar  os  valores  e  empregos  da  companhia  de  tempos 
a  tempos ; 

q )  promover  e  organizar  ou  auxiliar  a  promoção  ou  orga- 
nazição  de  qualquer  sociedade  ou  sociedades  anonymas  ou  ou- 
tras, podado  auxiliar  tal  sociedade  ou  sociedades  mediante  o 
pagamento  ou  contribuição  para  as  suas  despezas  preliminares 
on  outras,  e  servir  de  agentes  para  taes  sociedades  e  quaes- 
quer governos.  Estados,  municipalidades,  corporações  ou  outras 
autoridaies  publicas  com  referencia  á  emissão  de  saas  acções 
titulas,  apólices,  obrigações,  debentures  e  valores  hypothecarios, 
e  emprehender  e  garantir  taes  emissões  e  garandr  aos  porta- 
dores o  devido  pagamento  do  capital  e  juros  de  apólices,  obri- 
gações, debentures  e  valores  hypothecarios  e  fazer  empréstimos 
aoh  a  garantia  dos  mesmos  quer  a  pessoas  particulares,  quer 
a  companhias  publicas  ; 

r )  comprar  ou  da  qualquer  outro  modo  adquirir,  conservar 
do  fldeicommisso,  adeantar  dinheiro,  vender  ou  de  outro  modo 
dispor  de  quaesquer  dos  valores  ou  empregos  dos  géneros  antes 
menefonados ; 

s  )  adquirir  e  fiaer  todos  ou  qualquer  parte  dos  negócios  ou 
bense  tomar  a  si  quaesquer  responsabiudades  de  qualquer 
pessoa,  firma,  sociedade  ou  companhia,  que  possuir  bens  con- 
venientes para  qualquer  dos  propósitos  desta  companhia  ou 
que  fizer  qualquer  negocio  que  es^  com^nhia  estiver  autori- 
zada a  fazer  on  que  possa  ser  feito  convenientemente  em  reta- 
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çâo  aos  mesmos  ou  que  pareça  á  companhia,  calculado  directa 
ou  indirectamente,  dar  beneficio  a  esta  companhia,  e,  como 
preço  dos  mesmos,  pagar   a  dinheiro  de  cantado   ou    emittir 

S[uaesqti8r  acções,  quer  inteiramente,  quer  parcialmente  satis- 
eitas,  oa  valores  f^accionarios  ou  obrigações  desta  compa- 
nhia; 

t )  vender,  dar  de  aluguel,  desenvolver,  dispor  ou  dar  qual- 
quer outra  applicação  á  empreza  ou  a  totalidade  ou  qualquer 
parte  dos  bens  da  companhia  sob  quaesquer  condições,  podendo 
acceitar  como  o  seu  preço  quaesquer  acções,  sejam  integrall- 
zadas  ou  parcialmente  satisfeitas  ou  valores  inscriptos  ou 
obrigações  ou  interesses  de  qualquer  companhia ; 

u  )  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  por  trocar,  alugar, 
ou  de  outro  modo  adquirir  quaesquer  bens  mobiliários  ou  im- 
mobiliarics,  servidões,  direitos  ou  privilégios  que  a  companhia 
julgue  próprios  ou  convenientes  para  quaesquer  dos  fins  dos 
seus  negócios  e  montar  e  construir  ocuficios  e  trabalhos  de 
todas  as  espécies  ; 

V  )  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  ou  garantir  o 
seu  pagamento  e  para  estes  outros  fins  hypsthecar  ou  onerar  á 
empreza  e  à  totolidade  ou  qualquer  parte  dos  b^ns  c  direitos 
da  companhia,  actuaes  ou  que  forem  adquiridos  no  futuro,  in- 
cluindo o  seu  capital  não  cobrado,  e  receber  dinheiro  em  de- 
posito ou  de  outra  forma  e  crear  e  emittir,  fazer  saocar,  accei- 
tar e  negociar  debentures  ou  valor  hypothecarios  perpétuos  oa 
amortizados,  apólices  ou  outras  obrigações,  letras  de  cambio, 
escriptos  de  divida  ou  outros  valores  commerciaes  ; 

to)  consegnir  que  a  companhia  seja  registrada  ou  legal- 
mente reconhecida  em  qualquer  paiz  estrangeiro  e  praticar 
todos  os  actos  necessários  para  fazer  em  qualquer  paiz  estran- 
geiro qualquer  transacção  da  companhia  que  fôr  precisa  oa 
•onveniente  ; 

x)  pagar  com  os  fundos  da  companhia  todas  as  despezas 
que  a  companhia  puder  legitimamente  pagar,  lendo  em  vista 
as  disposições  da  lei  de  1900  sobre  companhias,  ou  relativas  ov 
incidentes  á  organização,  registro  e  annuncio  ou  acquisiçSo  de 
dinheiro  para  a  companhia,  o  a  emissão  do  seu  capital,  compre- 
hendendo  corretagens  e  commissões  para  obter,  assignar  oa 
tomar,  collocar  ou  subscrever  acções  debentures  ou  valoi*es  hy- 
pothecarios, e  &  custa  da  companhia  requerer  ao  Parlamento  oa 
ao  Governo  de  qualquer  paiz,  Bstado  ou  municipalidade,  no  es- 
trangeiro, qualquer  extensão  dos  poderes  da  companhia  ; 

y)  em  geral  distribuir  entre  os  accionistas  quaesquer  bens 
da  companhia,  em  espécie  ou  em  género  ; 

s)  levar  a  effeito  todos  ou  quaesquer  dos  objectos  supraci- 
tados em  qualidade  de  prinoipaes  ou  agentes  empreiteiros  fl- 
dei-commissarios,  ou  de  outro  modo,  ou  de  sociedade,  ou  em 
união  com  qualquer  outra  pessoa,  firma,  associação  ou  oompa- 
nhia  e  em  qualquer  parte  do  mundo  ; 

aa)  fazer  todas  as  outras  cousas  que  forem  incidentes  oa 
conducentes  á  obtenção  dos  objectos  acima  indicados. 
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4.  E'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  da  companhia  ô  £  40t).000  dividido  em  20.000 
acções  prelaticias  de  £  10  cada  nma  e  20.000  acções  ordinárias 
de  £  10  cada  uma. 

Nós,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  abaixo 
inscriptos,  desi^jamos  organizar-nos  como  uma  companhia  de 
conformidade  com  esta  escriptura  social,  e  respectivamente 
contractamos  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  social  que 
se  vô  ao  lado  dos  nossos  nomes  respectivos. 

Numero  de  acções 
Nomes,  endereços  e  qualidades  tomadas  por 

dos  assignantos  cada  assignante 

Prelaticas 

B.  Byrne  c/d  Amazon  Steam 
Nav.Coy  Ltd.,  34  Great  St  He- 
lens,  Londres  E.  C,  Director 
de  Socieiades  Anonymas Uma 

E.  H.Tootal,  25  Uper  Phillimore 
Gnrdens,  Londr.  s  W.,  Director 
da    Manáos    Harbonr  Limited 

Amazon  Steam  Nav.  Co  Ld..  Uma 

Walter  Beesley,  11  Victoria  St. 
S.  W.,  Enprenheiro  Civil Uma 

F.  N.  Chapple,  55  Bishopsgate 
Street  Within,  E.  C.  Solici- 
tador   Uma 

Bronislaw  Rymkjewjcz,  51  Con- 
duit  Street,  W.,  Empreiteiro.  Uma 

D.  M.  Pox,  9  Orme  Courte,  W., 
Engenheiro  Civil Uma 

H.  k.  Keyland,  Loughrigg,  Sut- 
ton.,  Engenheiro  Civil Uma 

Em  data  de  26  de  fevereiro  de  1906.— Testemunha  das 
assignaturas  supra  de  F,  N.  Chapple^  D,  M.  Fox  e  H,  K.  Hey^ 
kind,—E.  Richardson,  empre^çado  de  Armitage  &  Chapple, 
55  Bishopsgate  Street  Within  E.  C,  Solicitadores. 

Testemunhas  das  outras  assignaturas.  — i^.  N.  CJiapple, 
55  Bishopsgate  Street  Within  E.  Solicitador. 


Estatutos  da  «Manáos  Improvements  Limited» 

Fica  contractado  o  seguinte  ; 

l.    PRELIMINARES 

1.  Os  regulamentos  contidos  no  quadro  A  do  primeiro 
appenso  da  lei  de  1862  sobre  companhias  nâo  serão  applioavcis 
a  esta  companhia,  mas  serão  os  seguintes  os  regulamentos  da 
companhia  : 
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2«  Na  coDâtrucçEo  de^es  estatutos  as  palavras  s^aintes 
terão  as  respectivas  significações  que  aqui  lhes  são  dadas,  salvo 
havendo  no  contexto  alguma  cousa  que  com  isto  nSo  ae  com- 
padeça : 

a)  as  palavras  que  só  denotarem  o  numero  singular  in- 
cluirão também  o  numero  plural  e  vice-versa  ; 

()  as  palavras  que  signílcarom  o  género  masculino  86- 
mente  incluirão  também  o  género  feminino  ; 

c)  as  palavras  que  denotarem  pessoas  somente,  compre- 
henderão  os  corpos  moraes  ; 

d)  <  deliberação  especial »  e  c  deliberação  extraordinária  » 
terão  os  significados  que  lhes  são  respectivamente  dados  pela 
lei  de  1862  sobre  companhias  (secções  51  e  129) ; 

e)  <mez>  quer  dizer  um  mez  civil. 

3 .  Â  companhia  outorgará  immediatamente  um  contracto 
com  o  Dr.  António  de  Lavandeyra  nos  termos  da  minuta  que 
para  o  fim  de  ser  identificada  foi  rubricada  por  dous  dos  assi- 
gnantes  da  escriptura  social  e  o  conselho  fal-o-ha  executar  su- 
jeito a  quaesquer  modificjições  suas  que  approvar  o  conselho. 

U.  CAPITAL 

1  —  ACÇÕES 

4.  As  20.000  acções  do  capital  inicial  numeradas  desde  1 
atô  20.000  inclusivamente  serão  acções  prefereociaas  e  as  20.003 
acções  numeradas  de  20.001  até  40.000  inclusivamente.  senU) 
acções  ordinárias.  No  caso  da  liquidado  da  companhia,  os 
portadores  d  is  acções  preferenciaes  terâo  o  direito  ue  receber 
na  su)  totalilade  com  os  activos  da  companhia  as  sommas  ex- 
clusivas de  prémios  satisfeitas  sobre  taes  acções  em  prelação 
aos  créditos  dos  portadores  das  acçjes  oídinarias  que  devam 
perceber  qualquer  quantia  a  respeito  de  taes  acções;  mas  *^ 
portadores  das  acções  prelaticias  não  terão  direito  a  quaiqaer 
outra  reclamação  sobre  os  mesmos  activos.  No  caso  de  deela- 
rar-se  perdido  qualquer  capital  ao  fazer-se  a  reduoção  do  capi- 
tal, as  sommas  pagas  ou  creditadas  por  coota  das  acções  ordiná- 
rias deverão  declarar-se  perdidas  antes  d  Jis  quantias  satisfeitas 
ou  creditadas  sobre  as  acções  preforenciaes. 

Cada  e»pecie  de  acções  terá  respectivamente  o  direito  de 
ser  classificada  par  aos  fiiis  dos  dividendos  pela  forma  abaixo 
enunciada. 

5.  O  conselho  não  fora  nenhuma  adjudicação  de  qualquer 
capital-acções,offerecido  ao  publico,  afim  de  ser  assignado,  salvo 
si  pelo  menos,  25  Vo  do  valor  nominal  do  cipital  em  acçòeB 
computado,  com  exclusão  de  qualquer  somma  pagável  de  qual- 
quer modo  que  não  em  dinheiro  de  contado  e  que  for  assim 
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ojSérecido,  tiver  sido  assignado,  e  a  ^omiBa  pagável  ao  íázer-se 
o  leu  pedido  tiver  sido  paga  e  recel)ida  pe]a<M>mpanhia.  Este 
estatuto  n^Lo  será  applioavei  depois  da  primeira  atyadicacão 
das  acções  offerecidajs  ao  publico  para  serem  assigoadas  ter  sido 
ISsita. 

0.  A  importância  pagaTei  ao  fazer-^e  o  pedido  de  qual- 
quer acção  oa  oompaniiia  «Merecida  ao  paMico  para  ser  assi- 
milada Bâo  será  inferior  a  5  %  do  valor  nomifial  da  acção. 

7.  As  acções  do  capital  inicial  da  oompanhia  poderão,  su- 
jeito ás  disposições  dos  dous  artigos  precedentes,  ser  adjudica- 
das ou  dispostas  de  qualquer  forma  a  favor  de  quaesquer  pes- 
soas, e  pelas  coneideãrações  o  sujeito  ás  prelações  fixadas  por 
estes  estatutos  nos  termos  e  condições  que  determinar  o  con- 
selho,  e  poderá  fazer  quaesquer  arranjos  quando  emittir  quaos- 
quer  acções  para  que  haja  differença  entre  os  portadores  de 
t9éB  acções  qtmskúá  importância  da»  chamadas  que  devem 
eer  pagas  e  o  tempo  do  pagamento  de  taes  chamadas. 

8.  Si  varias  pessoas  se  acharem  registradas  como  com-pro- 
prietarias  de  qualquer  acção,  a  responsabilidade  delias  a  aeu 
raspaito  eará  solidaria. 

9.  A  companhia  não  ficará  obrig%da  nem.compellida  a  re- 
conheoer,  ainda  no  caso  de  ter  aviso  disso,  qualquer  Mei-com- 
miaso  por  qualquer  forma  nem  nenhum  outro  direito  a  respeito 
de  ama  ac(^  excepto  um  direito  absoluto  sobre  ella  a  lavor 
do  seu  portador  insoripto  em  qualquer  época  ou  algum 
outro  direito  no  caso  da  sua  ti'an8mi8são,  oonfi>rine  abaixo  se 
menciona. 

10.  Os  fundos  sociaes  não  poderão  ser  empregados  na 
compra  nem  para  empréstimos  mediante  garantia  das  suas 
próprias  acções. 

11.  No  caso  de  serem  offerecidas  ao  publico  quaesquer 
acções  para  serem  assignadas,  a  companhia  poderá  pagar  uma 
commissão  a  qualquer  pessoa  por  subscrever  ou  contracrtsur, 
subscrever,  quer  absoluta  quer  condicionalmente,  auaesquer 
ac^^es  da  companhia  ou  por  obter  ou  contractar,  obter  assi- 
gnaturas,  quer  absolutas,  quer  coodicionaes,  para  quaesquer 
acções  da  companhia,  ficando,  porém,  entendido  que  a  com- 
missão que  se  pagar  ou  se  con&actar  pagar  com  o  capital  ou 
mediante  applicação  de  suas  acções  não  exeeder  vinte  por 
cento  do  valor  nominal  das  acções,  a  cujo  respeito  for  paga  ou 
se  oontractar  pagar.  Poderá  também  a  c<NBpanhia  pagar 
<x>rretagem.  O  poder  que  este  estatuto  confere  à  companhia 
poderá  ser  exercido  pela  directoria. 

2^— ^CERTIDÕES  DE  ACÇÕES 

12.  Cada  accionista  terá  direito,  sem  pagamento  algum,  a 
uma  certidão  authenticada  como  salio  social  declarando  o 
numero  de  acções  que  éÚQ  possuir  e  a  importância  paga  por 
sua  conta. 
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13.  Â  certidãj  das  acções  iascriptas  em  nome  dd  ca-pro- 
priotarios  devora  S3r  entregue  ao  portador,  cujo  nome  for  ,  o 
primeiro  inscpipto  no  registro  dos  accionistas. 

14.  No  caso  de  estragar-se,  destruir^se  ou  perder-se  uma 
certidão  poderá  ser  ella  renovada,  mediante  o  pagamento  de 
um  shilling{  ou  qualquer  outra  somma  inferior  que  prescrever 
a  companbia  em  assembléa  geral ),  produzindo-se  quaesquer 
factorias  o  conselho  e  dando-se  quaesquer  indemnizaçõej  com 
garantias  ou  semelias  segundo  o  exigir  o  conseiho. 

3  —CHAMADAS  SOBRE  AS  ACÇÕES 

15.  Poderá  O  conselho  de  tempos  a  tempos  (sujeito  a  quaes- 
quer condições  em  que  tiverem  sido  emittidas  quaesquer  emis- 
sões )  cobrar  aos  accionistas  quaesquer  chamadas  que  entender 
a  respeito  de  todos  os  numerários,  ainda  náo  pagos  por  conta  de 
suas  a^^ções,  comtanto  que  se  dé  aviso  com  a  antecedência  de» 
pelo  menos,  21  dias  de  cada  chamada  cobrada  e  que  nenhuma 
chamada  exceda  á  quarta  parte  do  valor  nominal  de  uma 
acção  e  que  não  seja  pagável  a  ultima  chamada  cobrada.  Cada 
accionista  terá  a  responsabilidade  de  pagar  as  chamadas  co- 
bradas assim  e  qualquer  dinheiro  pagável  por  conta  de  qual- 
quer acção,  nos  termos  de  sua  adjudicação,  deverá  ser  satis- 
feita às  pessoas  e  nas  épocas  e  legares  designados  pelo  conselho. 
Poderá  ser  revogada  uma  chamada  ou  prolongado  o  tempo  fixo 
para  o  seu  pagamento  por  ordem  do  conselho. 

16.  Considerar-seha  cobrada  uma  chamada  ao  tempo  em 
que  for  votada  a  deliberação  do  conselho  que  autorizar  tal 
chamada. 

17.  Si  qualquer  chamada  pagável  a  respeito  de  alguma 
acção  ou  qualquer  dinheiro  pagável  por  couta  de  qualquer 
acção,  noa  termos  da  sua  adjudicação,  não  forem  pagos  até  ou 
antes  do  dia  designado  para  o  seu  pagamento,  o  portador  ou 
adjudicatário  de  tal  acção  terá  que  pagar  juros  sobre  tal  cha« 
mada  ou  dinheiro,  a  contar  desse  dia  atô  aquelle  em  que  forem 
oflèctivamente  pagos  e  ao  typo  de  10  Vo  ao  anno  ou  qualquer 
razão  inferior  que  âxar  o  conselho. 

18.  Poderá  o  conselho,  si  assim  o  entender,  receber  de  qual- 
quer accionista  que  se  promptiâcar  a  adeantal-os  todos  ou  qual- 
quer parte  dos  numerários  ainda  não  pagos  por  conta  das  acções 
possuídas  por  elle,  além  das  sommas  effectivamente  chamadas, 
mas  um  tal  adeantamento  extinguirá  até  quanto  chegar  a  re- 
sponsabilidade existente  sobre  as  acções  a  cujo  respeito  são  elles 
recebidos.  Por  conta  do  dinheiro  pa^o  assim  adeaotadoou  pela 
parte  que  de  tempos  a  our^ros  exceder  a  importância  das  alar- 
madas cobrada  pelas  acções,  a  cujo  respeito  se  faz  o  adeanta- 
mento, poderá  o  conselho  pagar  juros  a  qualquer  typo  (si  algum 
houver )  que  ficar  concordado  entre  o  accionista  que  pagar  tal 
quantia  adeantadae  o  conselho. 
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4  —  TRANSFERENCIAS  E  TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

19.  A  transferencia  de  qualquer  acç^o  da  companhia  que 
não  for  representada  por  um  titulo  ao  portador  deyerá  ser  por 
escripto,  segundo  a  forma  de  costume,  e  será.  assignada  tanto 
pelo  cedente  como  peio  cessionário.  As  acções  de  differentes 
classes  não  serão  transferidas  na  mesma  formula  de  transfe- 
rencia sem  o  consentimento  da  directoria.  Pagar-se-ha  á  com- 
I>anhia  a  respeito  do  registro  de  qualquer  transferencia  um  di- 
reito qualquer  qualquer  que  entender  o  conselho,  mas  não  exce- 
dente de  dous  shiUings  e  meio. 

20.  Poderá  o  conselho,  sem  disso  dar  razão  alguma,  recusar 
o  registro  do  qualquer  transferencia  de  acções  não  integraUza- 
das  feita  a  favor  de  qualquer  pessoa  não  approvada  porelle,  ou 
feita  por  qualquer  accionista  que  por  si  s6  ou  junto  com  outro 
esteja  endividado  ou  tenha  alguma  responsabilidade  para  com 
a  companhia,  ou  qualquer  transferencia  de  acções*  sejam  inte- 
gralizadas  ou  não  feita  a  favor  de  um  menor  ou  de  uma  pessoa 
interdicta. 

21.  O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado  em 
mãos  da  companhia,  indo  acompanhado  da  certidão  das  acções 
nella  comprehendidas  e  de  quaesíiuer  provas  que  exigir  o  con- 
selho para  comprovar  o  titulo  do  cedente,  e  feito,  isso  e  depois 
do  pagamento  do  emolumento  correspondente  i>ela  transfe- 
rencia, o  cessionário  (sujeito  ao  direito  do  conselho  para  recusar 
o  registro  conforme  acima  de  indica )  será  registrado  como 
accionista  a  respeito  de  tal  ao^o,  e  o  instrumento  de  transfe- 
rencia será  conservado  na  posse  da  companhia. 

Poderá  o  conselho  dispensar  a  produção  de  qualquer  cer- 
tidão, dando-se  as  provas  que  elle  julgar  satisfactorias  quanto 
ã  sua  perda  ou  desxruição. 

22.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fallecido  que  não  fôr  co-proprietario  e  no  caso  de  fallecimento 
de  um  co-proprietario,  o  sobrevivente  ou  sobreviventes  serão 
as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo 
algum  direito  ás  acções  registradas  em  nome  do  finado  accio- 
nista, mas  nada  do  que  aqui  se  contóm  deverá  ser  considerado 
como  exonerando  a  snccessão  de  um  co-proprietario  fallecido 
de  qualquer  responsabilidade  sobre  as  acções  por  elle  possuídas 
de  co-propriedade  com  qualquer  outra  pessoa. 

23.  Qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  uma  acção  em 
consequência  do  passamento  ou  Êdlencia  de  qualquer  accionista 
ou  por  qualquer  outra  forma  que  não  a  de  transferencia  poderá 
sujeito  aos»  regulamentos  acima  contidos,  fazer-se  registrar 
como  accionista,  produzindo  a  certidão  da  acção  e  qualquer 
outra  prova  de  direito  que  exigir  o  conselho,  ou  poderá,  sujeito 
aos  ditos  regulamentos,  em  vez  de  fazer-se  registrar,  transfe- 
rir tal  acção. 

Pagar-seha  á  companhia  a  respeito  de  qualquer  registro 
em  virtude  deste  artigo  uma  propina  que  o  conselho  considerar 
conveniente,  mas  não  excedente  cie  dous  shilHngs  e  meio. 

Bzecatiyo  —  1906  38 
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5  —  DIREITO  DE  RETEKÇZO  SOBRE  At  ACÇÔE9 

24.  A  companhia  terá  nm  primeiro  e  principal  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  não  integralizadas,  e  sobre  os 
juros  e  diTidendos  annanciados  o«  pagáveis  por  conta  delias  a 
respeito  de  todos  os  numerários  devidos,  c(Kcprehendendo  as 
chamadas  cobradas  ainda  quando  não  tiver  chegado  o  tempo 
designado  para  o  seu  pagamento  e  as  responsabilidades  exis- 
tentes para  com  a  companhia  de  parte  de  sen  portador  in- 
scripto  ou  de  qualquer  de  seus  portadores  ioscriptos,  quer  por 
si  90,  quer  em  conjuncção  com  qualquer  outra  pessoa,  e  po<Mrâ 
í^zer  effectivo  tal  direito  de  retenção  mediante  venda  ou  oom- 
misso  de  todas  e  quaesquer  das  acções  a  que  elle  se  referir. 
Fica,  poróm,  entendido  que  não  se  declarará  tal  commisso, 
salvo  no  caso  de  uma  divida  ou  responsabilidade  cuia  impor- 
tância tiver  sido  verificada,  e  que  só  serão  conâscadas  tantas 
acções  quantas  oertiílcar  o  conselho  fiscal  da  companhia,  que 
^0  ao  preço  do  mercado  de  então  equivalentes  a  tal  divida  ou 
responsabilidade  • 

6  —  COMMISSO  B  RENUNCIA  DE  ACÇÕES 

25.  Si  algum  accionista  deixar  de  pagar  uma  chamada  pre- 
stação ou  dinheiro  pagável,  nos  termos  da  adjudicação  de  uma 
ac^o,  no  dia  indicado  para  o  seu  pagameato,  poderá  a  directoria 
em  qualquer  época,  emquanto  estiver  isso  por  pagar,  expe^ 
dir-lhe  aviso  exigindo-lhe  que  o  pague  juntamente  com  quaes- 
quer juros  que  se  tenham  vencido  por  sua  conta  e  qaaesqner 
gastos  que  tonha  feito  a  companhia  em  consequência  de  tal 
falta  de  pagamento. 

26.  O  aviso  indicará  um  outro  dia  que  não  deve  ser  menos 
de  sete  dias,  a  contar  da  expedição  do  aviso  até  ou  antes  do 
qual  deverão  ser  pagos  a  chamada  prestação  ou  outro  dinheiro 
e  todos  08  juros  e  gastos  que  se  tonham  dado  em  consequência 
da  í^lta  do  pagamento,  e  o  logar  em  que  deve  ser  feito  o  paga- 
mento, (sendo  o  logar  assim  designado  ou  esicriptono  da  sóde 
social  ou  algum  outro  logar  em  que  são  geralmente  pagas  as 
chamadas  da  companhia)  e  deverá  declarar  que  no  caso  do  finita 
de  pagamento  ató  ou  antes  do  dia  e  do  logar  assim  desig- 
nados, a  acção  por  cujo  motivo  for  devido  tal  pagamento  poderá 
ser  oonfiacauia. 

27.  Si  as  OEigencias  contidas  em  qualquer  de  taes  avisos 
como  dito  fica,  não  forem  satisfeitas,  a  aoção,  a  cujo  respeito 
elle  tiver  sido  ultimado,  poderá  em  qualquer  época  sucoetsiva 
antes  do  pagamento  de  iodo  o  dinheiro  devido  por  soa  ooata 
com  juros  e  gastos  que  devem  ser  assim  feitos  ser  deciarada  em 
commisso  mediante  delibera^  do  conselho  em  tal  sentido. 

28.  Toda  a  acção  confiscada  será  considerada  de  pro- 
priedade da  companhia  e  poderá  ser  conservada,  readjndicada^ 
vendida*  ou  disposta  de  qualquer  outra  forma,  segunde  me-^ 
Ihor  entonder  o  conselho,  e  no  caso  de  readjudicação  cieditaa* 
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do-6e  om  nSo  como  "satfsMia  qualquer  quantia  paga  por  na 
conta  pelo  portador  primitivo,  mas  poderá  o  eons^ào  em  q«al* 
oaer  época  antes  de  ter  sido  readjadieada,  vendida,  on  dúpoBla 
ae  algum  outro  modo  a  acção  assim  conÃscado  annullar  a  sua 
eonllsca^  em  quaesquw  condições  que  entender. 

29.  Qualquerlaccionista  ci^as  acções  tiverem  sido  decla- 
radas em  conimisso  continuará,  nSo  obstante  o  commisso»  a  ser 
responsável  pelo  pa^mento  &  companhia  de  todas  as  chamadas 
ou  outros  numerários,  Juros  e  gastos  devidos  por  conta  de  taes 
acções  ao  tempo  da  confisca^  e  bem  assim  dos  juros  por  sua 
conta  calcolados  desde  a  data  da  confiscação  até  a  do  paga- 
mento ao  typo  de  dez  por  cento  ao  anno  ou  qualquer  typo  infe- 
rior que  lixar  o  conselne. 

30.  Poderá  o  conselbo  aceeitar  a  renuncia  de  qualquer 
ac(^  como  transacção  de  qualquer  questão  quanto  a  ser  o 
pcHTtador  propriamente  averbado  a  respeito  delia,  ou  qualquer 
renuncia  gratuita  de  uma  acção  integralizada.  Qualquer  ac^ 
que  for  renunciada  assim  poderá  ser  disposta  pela  mesma 
iS&rma  que  a  ac^  couâscada. 

31 .  No  caso  de  readjudica^o  ou  venda  de  uma  ac^o  con* 
fiscada  ou  renunciada  ou  no  de  venda,  de  qualquer  acção  para 
úbzer  valer  um  direito  de  retennão  da  companhia,  uma  cer- 
tidão por  escripto  authenticada  com  o  sello  privativo  da  com- 
panhia declarando  que  foi  devidamente  confiscada,  renunciada 
ou  vendida  a  acção,  de  conformidade  com  os  regulamentos  da 
companhia,  constituirá  prova  sufficiente  dos  laetos  nella  nar- 
rados contra  todas  as  pessoas  que  reclamarem  a  acção.  Entre- 
gar-se-ha  ao  comprador  ou  adjudicatário  uma  certidão  de  pro- 
priedade, e  elle  ficará  inscripto  a  respeito  delia,  e  de  então 
por  deanteserá  elle  considerado  proprietário  da  ac(^,  livre  de 
todas  as  chamadas  ou  outros  numerários,  juros  e  gastos  devidos 
antes  de  tal  compra  ou  adjudica^,  e  não  terá  elle  a  obri- 
ga^ de  ver  que  applicação  se  dá  ao  preço  de  compra  ou  con- 
sideração, nem  ficará  affeeto  o  seu  titulo,  quanto  à  acção  por 
motivo  de  qualquer  irregularidade  na  confiscação,  renuncia  ou 
venda. 

7 —  títulos  de  acções  ao  portador 

32.  O  conselho  poderá  emittir  títulos  de  acções  ao  portador 
authenticados  com  o  sello  social  a  respeito  de  quaesquer  acções 
integralizadas,  e  todas  ae  acções  emquanto  forem  representadas 
por  títulos  seiâo  transferíveis  mediante  a  entrega  dos  títulos 
q«e  a  ellas  se  refiram. 

33.  Qualquer  pessoa  que  desejar  que  se  lhe  emitta  um 
titulo  ao  portador  deverá,  ao  tempo  em  que  fizer  tal  pedido, 
pagar,  si  isso  lhe  exigir  o  conselbo,  o  direito  de  sello  (si  algum 
houver)  pagável  por  sua  conta,  ou  si  a  companhia  tiver  ante* 
ri<H*m«ite  transigido  o  direito  de  sello  então  uma  somma 
qualquer  (havendo-a)  que  determinar  o  conselho  a  respeito  da 
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Importância  pagável  pela  companhia  por  motivo  de  tal  trans- 
aoção,  e  bem  assim  um  direito  qualquer  que  fixar  a  di- 
rectoria. 

34.  Sujeito  ás  disDOsições  destes  estatutos  e  ás  da  lei 
de  1867  sobre  companhias,  o  portador  de  um  titulo  de  acções 
será  considerado  accionista  da  companhia  em  todos  os  sentidos 
mas  não  terá  o  direito  de  assistir  nem  de  votar  em  asaembléa 
geral  alguma  nem  o  de  assignar  requisitória  para  a  reunião 
de  assembléa  nem  o  de  tomar  parte  na  convocação  de  uma 
assemblôa,  salvo  si  dous  dias  completos  antes  de  tal  data 
houver  depositado  o  titulo  ao  portador  relativo  ás  acções,  a 
cujo  respeito  se  propõe  votar  no  escriptorio  da  sede  social  ou 
em  qualquer  outro  logar  que  designarem  os  directores. 
Nenhuma  acção  representada  por  titules  ao  portador  deverá 
ser  computada  para  a  habilitação  de  um  director. 

35.  A  companhia  entregará  ao  accionista  que  depositar  o 
titulo  das  acções  ao  portador  pela  forma  acima  indicada  uma 
certidão  contendo  o  seu  nome  e  endereço  e  o  numero  de  acções 
representadas  por  tal  titulo  de  acções  ao  portador,  e  a  cer- 
tidão lhe  dará  o  direito  de  assistir  e  votar  na  assembléa  geral 
a  respeito  das  acções  nella  especializadas,  do  mesmo  modo  em 
todos  os  sentidos  como  si  olle  fosse  accionista  inscripto.  Fazen- 
dO"Se  a  entrega  da  certidão,  a  companhia  lhe  devolverá  o  titulo 
das  acções  ao  portador,  a  cujo  respeito  tiver  sido  emittida  tal 
certidão. 

36.  Nenhuma  pessoa  como  portadora  do  titulo  de  acções  ao 
portador  terá  o  direito  de  exercer  quaesquer  das  faculdades 
das  accionistas  (salvo  como  fica  acima  expressamente  declarado 
a  respeito  das  assembléas  geraes)  sem  exhibir  tal  titulo  de 
acções  ao  portador  e  declarar  o  seu  nome,  endereço  e  offlcio. 

37.  A  companhia  não  terá  a  obrigação  nem  será  compel- 
lida  por  forma  alguma  a  reconhecer,  ainda  quando  disso  tiver 
aviso,  qualquer  direito  a  respeito  da  acção  representada  por 
um  titulo  de  acções  ao  portador  outro  que  não  o  direito  aào- 
luto  a  respeito  delia  a  favor  do  seu  portador  em  qualquer 
época. 

38.  Poderão  conselho,  por  meio  de  coupons  ou  de  outro 
modo,  providenciar  para  o  pagamento  de  fhturos  dividendos  da 
acção  comprehendida  em  qualquer  titulo  de  acções  ao  portador, 
e  a  entrega  do  coupon  constituirá  quitação  competente  a  favor 
da  companhia  pelo  dividendo  nelle  representado. 

d9.  No  caso  de  estragar-se,  destruir-se  ou  perder-se  algum 
titulo  de  acções  ao  portador  poderá  renovar-se  elle  mediante  o 
pagamento  de  um  schilling  (ou  qualquer  outra  somma  infiorior 
que  prescrever  o  conselho)  produzindo  as  provas  que  o  conselho 
considerar  satisfactorias  a  respeito  do  seu  estrago,  destrui^ 
ou  perda ;  e  do  titulo  da  pessoa  que  reclamar  a  ac^  represen- 
tada por  elle,  e  mediante  as  indemnizações  com  ou  sem  ga* 
rantla  que  exigir  o  conselho. 

40.  Si  o  portador  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  en- 
tregal-o  para  ser  cancellado  juntamente  com  todos  os  coupons 
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do  dividendos  ainda  em  circulação  e  emittidos  por  conta  delle, 
e  ao  mesmo  tempo  depositar  em  mSos  da  companhia  o  pedido 
por  escripto  e  por  elle  assignado,  feito  da  forma  e  authenticado 
do  modo  qne  exigir  o  conselho,  solicitando  ser  inscripto  como 
accionista  a  respeito  da  ac^  especializada  em  tal  titulo  de 
acções  ao  portador  e  declarando  no  pedido  o  seu  nome,  ende- 
reço e  offlcio,  terá  elle  o  direito  de  fazer  inscreyer  o  seu  nome 
como  accionista  no  registro  dos  accionistas  da  companhia  a  re- 
speito das  acções  especializadas  no  titulo  das  acções  ao  portador 
que  for  assim  entregue. 

8  —  CONVERSÃO  DB  ACÇÕES    EM    VALORES    INSCRIPTOS    E 
RECONVERSÃO    EM    ACÇÕES 

41.  O  conselho  poderá,  com  a  sancçáo  da  companhia  ante- 
riormente dada  em  assembléa  geral,  converter  em  valores 
inscriptos  quaesquer  acções  integralizadas,  e  poderá  também 
com  a  mesma  sancçáo,  como  dito  fica,  reconverter  taes 
valores  inscriptos  em  acções  integralizadas  de  qualquer  deno- 
minação. 

42.  Quando  houverem  sido  convertidas  em  valores  ílraccio- 
narios  quaesquer  acções,  os  vários  portadores  de  taes  valores 
poderão  de  entSo  em  deante  transferir  os  seus  respectivos 
interesses  nelles,  ou  qualquer  parte  de  taes  interesses  e  do 
mesmo  modo  o  sujeito  aos  mesmos  regulamentos,  como  e 
sujeito  aos  quaes  podem  ser  transferidas  quaesquer  acções 
do  capital  social,  ou  tão  approzimadamente  a  isso  quanto 
o  permittirem  as  circumstancias,  mas  poderá  o  conselho  de 
tempoe  a  outros,  si  assim  o  entender,  fixar  a  importância  mí- 
nima do  valor  inscripto  a  transferir  e  dispor  que  não  sejam 
transferíveis  as  fracções  de  uma  libra,  podendo,  porém,  a  seu 
jnizo,  dispensar  a  observância  de  taes  regulamentos  em  um 
caso  especial  qualquer. 

43.  O  valor  fraccionario  conferirá  aos  seus  respectivos 
portadores  os  mesmos  direitos  que  teriam  sido  conferidos  por 
acções  intQgralizadas  de  quantia  igual  da  classe  convertida  do 
capital  social,  porém  de  forma  que  nenhum  de  taes  direitos, 
excepto  o  direito  de  participar  nos  lucros  da  companhia,  será 
conferido  por  qualquer  de  taes  importâncias  de  valores  inscri- 
ptos que  si  existisse  nas  acções  da  classe  convertida  não  teria 
conferido  taes  direitos. 

9  —  CONSOLIDAÇÃO  E  SUBDIVISÃO  DAS   ACÇÕES 

44.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  consolidar 
as  suas  acções  ou  quaesquer  delias  em  a^i^ões  de  maior 
valor. 

45.  Poderá  a  companhia  por  deliberação  especial  subdivi- 
dir as  suas  acções  ou  quaesquer  deUas  em  acções  de  menor 
valor,  e  poderá  mediante  tal  deliberação  determinar  que  no 
que  disser  respeito  aos  portadores  das  acções  resultantes  de  tal 
subven^  uma  ou  mais  das  mesmas  acçõee  tenham  alguma 
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Tantagem  de  pre&renoia  ca  especial  qaanto  a  dividendo,  eapi- 
tiJ,  Totação,  oa,  por  ontra  íòrma,  sobre  ou  em  comparação  com 
algnma  oatra  ou  outras. 

10  —  AiJOUSNTo  E  REmreçIo  de  cartal 

46.  Poderá  a  companhia  em  asemMéa  geral  de  tempos 
a  tempos  augmentar  o  capital  social  creando  novas  scçfies. 

47.  Taes  acções  deverão  ser  de  valor  eser  emittidas  pelas 
considerações  nos  termos  e  condições  e  com  taes  preferencias 
ou  prelaçòes  quanto  a  dividendos  ou  na  distribuição  doi  acti- 
vos ou  quanto  á  vota^^,  ou  por  outra  forma  sobre  as  outras 
acções  de  qualquer  classe,  quer  já  emittidas,  quer  nâo,  ou  com 
quaesquer  estipulações  differiodo-^s  a  respeito  de  quaesquer 
outras  acções  quanto  a  dividendos  ou  distribuição  de  activos 
ccmforme  dispuzer  a  companhia  em  assemUéa  geral,  e  sogeito 
ou  na  falta  oe  quaesquer  disposições  o  que  vae  determinado 
nestes  estatutos  será  applicado  ao  novo  capital  do  mesmo  modo 
em  que  todos  os  sentidos  que  as  acções  ordinárias  iniciaes  do 
capital  social. 

48.  Poderá  a  companhia  mediante  delibwação  especial 
reduzir  o  seu  capital  amortizando  o  capital,  canceliando  o  csr 
pitai  que  se  houver  perdido  ou  que  não  fôr  representado  por 
activos  disponíveis,  reduzindo  a  responsabilidade  sobre  as 
acções  cancellando  acções  não  assignadas  ou  não  contraetadas 
para  serem  assigoadas  por  qualquer  pessoa  ou  de  outro  modo 
conforme  for  expediente,  e  poderá  ser  amortizado  o  capital  na 
intelligencia  de  que  pouerá  ser  chamado  outra  vez  ou  de  outro 
modo. 

m.  ASSEMBLEAS  DE  ACCIONISTAS 

I  — CONVOOAÇlo    DAS    ASSEBfBLÉAS    OBBASS 

49.  A  primeira  assembléa  geral  da  companhia  reunir-se-ha 
em  qualquer  époea  (não  sendo  menos  de  um  mez  nem  mais 
ée  três  mezes  a  contar  da  data  em  q«e  a  companhia  tiver  o 
direito  de  oomegar  os  seus  negócios)  e  no  logar  que  determinar 
a  directoria. 

50.  As  assembléas  geraes  successivas,  oatras  que  nio  as 
Que  forem  convocadas  pelos  accionistas  em  virtude  do  poder 
aquellas  consignado,  reunir-se-háo  na  época  e  no  logar  que  pre- 
screver a  companhia  em  assembléa  geral,  e  não  se  desigMuido 
assim  nenhum  tempo  ou  logar,  realizar-se-ha  uma  assembléa 
geral  uma  vez  por  anno  depois  do  anno  em  que  for  incorporada 
a  companhia,  na  data  e  no  logar  que  determinar  o  conselho. 

51.  As  assembléas  geraes  acima  designadas  serão  denomi- 
nadas assembléas  geraes  ordinárias,  todas  as  outras  assembléas 
geraes  chamar-se-hão  assembléas  geraes  extraordinárias. 
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52.  Poderão  oa  directores^  qaando  o  entenderem,  e  deverão 
a  pedido  dos  portadores  de  não  menos  que  uma  decima  parte 
do  capitai  sociai  emittido,  e  sobre  os  qnaes  tiverem  sido  satis- 
feitas todas  as  cliamadas,  on  outras  sommas  devidas  então,  pro- 
ceder immediatamente  á  convocação  de  uma  assembléa  gerai 
extraordinária  da  companhia,  e  no  caso  de  um  tai  padido  terão 
efCeito  as  disposições  seguintes  : 

1*,  o  pedido  deverá  declarar  os  objectos  da  assembléa* 
deverá  ser  assignado  pelos  requerentes  e  entregue  no  escri- 

5 tório  da  companhia,  e  poderá  consistir  em  vários  documentos 
a  mesma  formula,  cada  um  delies  assignado  por  um  ou  mais 
dos  requerentes  ; 

2»,  si  os  directores  não  fizerem  reunir  a  assembléa  dentro 
de  vinte  e  um  dias  a  contar  da  data  da  entrega  do  pedido,  os 
requerentes  ou  a  maioria  delies  em  valor  poderão  por  si  mes- 
mos convocar  a  assembléa,  mas  uma  assembléa  qualquer  con- 
vocada assim  não  poderá  reunir-se  sinão  depois  de  três  mezes  a 
contar  da  data  de  tal  entrega  ; 

3*,  si  em  qualquer  de  taes  assembléas  for  votada  uma  d^- 
beração  que  precizar  de  ser  confirmada  por  uma  outra  assem- 
bléa, 08  directores  farão  convocar  immediatamente  uma  assem- ' 
bléa  geral  extraordinária  e  addidonal  para  o  fim  de  discutira 
deliberação  e,  sendo  necessário  eonfirmal-a  como  deliberação 
especial,  e  si  os  directores  não  convocarem  a  assembléa  dentro 
de  sete  dias  a  contar  da  data  da  votação  da  primeira  delibe- 
ra<^,  00  requerentes  ou  a  maioria  delies  em  valor  poderão  por 
si  mesmos  convocar  a  assembléa ; 

4*,  qualquer  assembléa  convocada  em  virtude  deste  artigo 
pelos  requerentes  deverá  ser  convocada  o  mais  approximada- 
mente  possível,  da  mesma  forma  por  que  são  convocadas  pelos 
directores  as  assembléas. 

53.  Dar-se-haaos  accionistas,  pela  forma  abaixo  indicada, 
ou  de  qualquer  outro  modo  que  fi)r  determinado  de  tempos  a 
tempos  pela  companhia  em  assembléa  geral,  aviso  de  qualquer 
assembléa  geral  com  a  antecedência  de  sete  dias  (não  oompre- 
hendendo  o  dia  em  que  se  intima  ou  se  considera  intimado  o 
aviso,  mas  comprehendendo  o  dia  da  reunião)  declarando  o  dia, 
hora  e  logar  da  assembléa,  mas  a  falta  de  recebimento  de 
qualquer  de  taes  avisos  por  algum  accionista  não  invalidará  os 
ârabalhos  de  qualquer  assemMéa  geral. 

54.  O  aviso  que  convocar  uma  assembléa  geral  ordinária 
deverá  declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  trabalho  que 
nella  se  proponha  tratar,  outro  que  não  a  eleição  de  directores, 
annuncio  de  dividendos,  eleição  e  votação  dos  vencimentos  do 
conselho  fiscal,  e  discussão  das  contas  apresentadas  pelo  con- 
selho, e  dos  relatórios  da  directoria  e  do  conselho  fiscal.  O  aviso 
que  convocar  uma  assembléa  ^eral  extraordinária  deverá  in- 
dicar a  natureza  geral  do  negocio  que  nelle  se  propõe  tratar. 
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2  —  TRABALHOS  DAS  ASSEMBLEAS  6ERAES 

55.  Tres  accionistas  pessoalmente  presentes  constltairão 
numero  snfflciente  para  uma  assembléa  geral. 

56.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  marcada  para  a  assem- 
bléa não  se  achar  presente  numero  suíBciente,  dissolTer-se-ha 
a  assembléa  no  caso  de  ter  sido  convocada  a  pedido,  ou  pelos 
accionistas.  Em  qualquer  outro  caso  Acará  adiada  para  qual- 
quer dia  da  semana  seguinte  e  qualquer  logar  que  designar  o 
presidente. 

57.  Em  qualaaer  assembléa  adiada  os  accionistas  presentes 
e  que  tiverem  o  aireito  de  votar,  seja  qual  for  o  sen  numero, 
terâo  o  poder  do  resolver  sobre  todos  os  assumptos  de  que  se 
podia  tratar  regularmente  na  assembléa  em  que  teve  logar  o 
adiamento. 

58.  O  presidente  da  directoria,  ou  no  caso  de  sua  ausência, 
o  vice-presidente  (havendo-o)  presidirá  a  todas  as  assembléaa 
da  companhia  como  seu  presidente. 

59.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  nem  o  presidente, 
nem  o  vice-presidente  estiver  presente  dentro  de  15  minutoe 
depois  da  nora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa, 
ou  si  nenhum  delles  estiver  disposto  a  servir  de  preâ- 
dente,  os  directores  presentes  escolherão  um  de  seu  numero 
para  servir,  e  si  não  houver  director  escolhido  que  se  prom- 
ptiâque  a  servir,  os  accionistas  presentes  escolherão  um  de  sea 
numero  para  agir  na  qualidade  de  presidente. 

60.  Poderá  o  presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral  de  tempos  a  tempos,  e  de  um 
logar  para  o  outro,  mas  (excepto  de  conformidade  com  a  dispo- 
sição da  secção  12  da  lei  de  1900  sobre  companhias  com  refe- 
rencia á  primeira  assembléa  que  exige  o  direito)  não  se  poderá 
tratar  de  nenhum  trabalho  em  qualquer  assembléa  adiada, 
outro  que  não  o  trabalho  que  flcar  por  concluir  na  assembléa 
em  que  tiver  logar  o  adiamento. 

61 .  Todas  as  questões  apresentadas  a  uma  assembléa  geral 
deverão  em  primeiro  logar  ser  decididas  symbolicamente,  o,  no 
caso  de  empate  de  votos,  o  presidente,  tanto  na  votação  sjmbo- 
lica  como  no  escrutínio,  terá  um  voto  preponderante  em  addi- 
tamento  ao  voto  ou  votos  a  que  tiver  direito  como  accio- 
nista. 

62.  Em  qualguer  assembléa  geral,  salvo  pedindo-se  oescra- 
tinio,  a  declaração  do  presidente,  no  sentido  de  que  íbi  votada 
ou  pelida  uma  deliberação,  e  um  assento  feito  em  tal  sentido 
no  uvro  das  actas  da  companhia  constituirão  prova  suflleíente 
do  f)M;to,  e  no  caso  de  uma  deliberando  que  exigir  alguma  maio- 
ria particular*  estabelecendo  que  foi  votada  pela  maioria  precisa 
sem  prova  do  numero  ou  da  proporção  dos  votos  registrados  em 
favor  ou  contra  tal  deliberação. 

63.  Poderá  ser  exigido  o  escrutioio  sobre  qualquer  questíbo 
(outra  que  não  a  de  eleição  do  presidente  de  uma  assembléa) 
pelo  presidente  ou  por  escripto  por  cinco  accionistas  ao  menos 
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presentes  em  pessoa  com  o  direito  de  votar  e  possuindo  em  con* 
juncto  acçQes  da  companhia  do  valor  nominal  de  nâo  menos 
que  €  5.000. 

64.  No  caso  de  ser  exigido  o  escrutioio,  veriflcar-se-ha  elle 
de  qualquer  forma  e  em  qualquer  logar  e  seja  immediata- 
mente  ou  em  qualquer  tempo  futuro  dentro  dos  14  dias  que  se 
succederem  conforme  dlspuzer  o  presidente  antes  de  encerrar- 
se  a  assembléa,  e  o  resultado  de  tal  escrutiuio  sorÀ  considerado 
como  deliberação  da  companhia  em  assembiéa  geral  na  data  em 
que  se  verificar  o  escrutínio. 

65.  O  pedido  do  escrutínio  nâo  impedirá  que  continue  a  as- 
sembiéa para  tratar  de  qualquer  negocio  outro  que  não  a  questão 
sobre  a  qual  se  pedir  o  escrutínio. 

3  —  VOTOS  nâs  assembleas  oeraes 

66.  Sineito  a  quaesquer  condições  especiaes  sobre  votação 
nas  quaes  forem  emittidas  quaesquer  acções,  cada  accionista 
possuirá  um  voto  por  cada  acção  de  que  for  portador. 

67.  Os  votos  podem  ser  emittldos  quer  pessoalmente,  quer 
por  mandato. 

68.  Si  algum  accionista  sofhrer  de  aberração  mental,  po- 
derá elle  votar  por  intermédio  de  seu  curador  curaior  ad  bona 
ou  outro  curador  jurídico. 

69.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  juntamente  a 
uma  acção,  qualquer  uma  de  taes  pessoas  poderá  votar  em  qual- 
quer assembiéa  seja  pessoalmente  ou  seja  por  meio  de  manda- 
tário a  respeito  de  taes  acções,  como  si  losse  a  única  a  ter 
direito  a  ellas,  e  no  caso  de  se  acharem  presentes  em  qualquer 
assembiéa  mais  de  um  de  taes  co-proprietarios,  quer  pessoal, 
quer  representativamente,  aquellas  pessoas  assim  presentes, 
cujo  nome  for  o  primeiro  inscripto  no  Registro  de  Accionista,  a 
respeito  de  tal  acção  será  a  única  que  terá  o  direito  de  votar  com 
respeito  a  ella. 

70.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  nem  de 
votar,  quer  pessoalmente  quer  mediante  mandatário  em  qual- 
quer assembiéa  geral  ou  em  qualquer  escrutínio,  nem  o  de 
exercer  piivilegio  algum  como  accionista,  salvo  si  todas  as  cha- 
madas ou  outros  numerários  devidos  e  pagáveis  por  conta  de 
qualquer  acção  de  que  elle  for  portador  tiverem  sido  pagos,  e 
nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  em  qualquer  assem- 
biéa reunida  depois  de  passados  três  mezes  a  contar  da  data  do 
registro  da  companhia  a  respeito,  e  qualquer  acção  adquirida 
por  elle  mediante  transferencia,  salvo  si  se  achar  inscripto 
como  portador  da  acção  em  cuja  virtude  reclama  o  direito  de 
votar  pelo  menos  três  mezes  antes  da  data  da  reunião  da  assem- 
biéa em  que  se  propõe  votar. 

71.  O  instrumento  que  nomear  mandatário  deverá  ser 
por  escTípto  e  assignado  pelo  mandante  ou  por  seu  procurador, 
ou  no  caso  de  ser  o  mandante  um  corpo  moral  authentioado  com 
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o  sen  sello  privatiTO,  oa  o  seiio  e  assiguatara  de  seu  pro- 
carador  pela  forma  que  approvar  o  conselho  de  tempos  a 
oatro. 

72.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  nomeada  mandataria  si 
não  for  accionista  da  companhia  e  tiver  o  direito  de  votar 
em  pessoa;  fica,  porém,  entendido  qae  no  caso  de  ser  nm 
corpo  moral  accionista  inscripto  de  acções  da  companhia  o 
mandatário  poderá  ser  qualqaer  membro  ou  fnnccionario  de 
tal  corpo  moral»  seja  ou  nâo  accionista  da  companhia,  e  tal 
mandatário,  emquanto  vigorar  a  sua  nomeação,  terá  o  direito 
de  assistir  em  pessoa,  fallar,  votar  e  assignar  o  pedido  de 
escrutínio  em  qualquer  assembléa  pela  mesma  forma  como  si 
fosse  proprietário  dos  acções  a  cigo  respeito  tiver  sido  nomeado 
mandatário. 

73.  O  instrumento  que  nomear  o  mandatário  deverá  ser 
depositado  no  escriptorio  da  sede  social  nâo  menos  de  dous 
dias  completos  antes  do  dia  marcado  para  a  reunião  da  assem- 
bléa em  que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada  em  tal  ia- 
strumento. 

4  —  ASSEMBLEAS  DE  CLAiSBS  JHE.  ACCICmiSTAS 

74.  Os  portadores  de  qualquer  classe  de  acções  poderão 
em  qualquer  época  e  de  tempos  a  tempos,  seja  antes  ou  du- 
rante a  liquidação  mediante  a  deliberação  extraordinária  votada 
em  assembléa  de  taes  portadores  consentir  em  nome  de  todos 
os  portadores  das  acções  da  espécie  mencionada  na  emis^lo  ou 
crea^o  de  qualquer  que  sejam  classificadas  com  ellas  ou 
que  tenham  alguma  rela($o  sobre  ellas  na  desistência  de 
qualquer  preferencia  ou  prelaçâo  ou  de  qualquer  dividen- 
do vencido  ou  na  reducçáo  durante  qualquer  época  ou 
permanentemente  dos  dividendos  pagáveis  por  soa  conta, 
ou  em  quaesquer  alterações  destes  estatutos  variando  ou 
removendo  quaesquer  direitos  ou  privilégios  pertencentes 
ás  acções  de  tal  classe  ou  em  qu^Jquer  proposta  para  a 
reducçâo  do  capital  social  que  affectar  as  acções  de  tal  classe 
de  algum  modo  que  não  for  autorizado  por  estes  estatutos 
ou  em  qualquer  proposta  para  a  disiribuição  (comquanto  nSo 
de  accordo  com  os  seus  direitos  legaes)  dos  activos  em  di- 
nheiro ou  em  género  durante  ou  antes  da  liquidação  ou  em 
qualquer  contracto  para  a  venda  da  totalidade  ou  de  qualquer 
parte  dos  bens  sociaes  ou  da  empresa  social  determinando  o  rnoáo 
em  que  deverá  ser  distribuída  a  coosideraçáo  da  compra  em 
quanto  às  varias  classes  dos  accionistas,  e  em  geral  consentir 
em  qualquer  alteração,  contracto,  transacção,  ou  ajuste  que 
as  pessoas  que  para  isso  votarem  pudessem  se  obrassem  sui 
júris  e  possuíssem  todas  as  acções  de  tal  classe,  consentir  oa 
celebrar,  e  uma  tal  deliberação  será  obrigatória  para  todos  os 
portadores  de  acções  da  mesma  classe. 

75.  Qualquer  assembléa,  para  o  fim  mencionado  na  clau- 
sula precedente,  deverá  ser  convocada  e  oondusida  em  todos  08 
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flaniidos  o  mais  approximadamente  possível,  do  mesmo  modo 
qae  a  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  mas  fica 
entendido  qae  nenhum  accionista  qae  não  for  director,  terá  o 
direito  de  receber  aviso  nem  de  assiatir  em  tal  assembléa, 
salvo  sendo  proprietário  de  acções  da  classe  qae  se  tencionar 
affectar  com  tal  deliberacio,  e  qoe  nao  poderá  emittir  voto 
algnm  excepto  a  respeito  de  uma  ac(^o  de  tal  classe,  e  qoe  o 
numero  snfflciente  para  uma  qualquer  de  taes  assemblôas  de- 
verá (sqjeito  á  dispio8Í(^o  acima  consignada  quanto  a  uma  as- 
sembléa adiada)  consistir  em  accionistas  que  possuam  ou  re- 
presentem por  mandato  uma  decima  parte  das  acções  emít- 
tidas  da  citada  classe,  e  quo  em  qualquer  citada  assembléa  o 
escrutínio  poderá  ser  exigido  pelo  presidente  ou  por  escripto, 
por  nâo  menos  que  cinco  accionistas  presentes  em  pessoa  e 
com  o  direito  de  votar  na  assembléa. 


IV.  DIRECTORES 

I  —  NÍ7MER0  E  NOMEAÇÃO  DE  DIRECTORISS 

76.  O  numero  dos  directores  não  será  inferior  a  três,  nem 
superior  a  sete. 

77.  Poderá  a  companhia,  de  tempos  a  tempos,  em  assem- 
bléa geral  e  dentro  dos  limites  acima  consignados,  augmentar 
ou  diminuir  o  numero  de  directores  então  em  exercício  e 
quando  votar  alguma  deliberação  para  o  seu  augmento,  po- 
derá nomear  o  director,  ou  directores  addicionaes  necessários 
para  leval-a  a  effeito,  e  poderá  também  determinar  em  que 
rotação  e  numero,  assim  augmentado  ou  reduzido,  deverá 
vagar  os  cargos,  mas  este  artigo  não  se  interpretará  como  au- 
torizando a  remoção  de  um  director. 

78.  O  director  ou  directores,  si  for  um  £Ó,  que  conti- 
nuarem em  exercício  poderão  funccionar  não  obstante  qual- 

ãuer  vaga  no  eoneelho,  mas  fica  entendido  que,  si  o  numero 
o  conselho  for  inferior  ao  mínimo  prescripto,  o  director  ou 
directores  que  continuarem  em  exercício  deverão  immediata- 
mente  nomear  um  director  ou  directores  addicionaes  para 
completar  o  minimo  ou  convocar  uma  assembléa  geral  com  o 
objecto  de  fazer  tal  nomeação. 

79.  Os  directores  terão  a  faculdade  de,  em  qualquer 
época  e  de  tempos  a  tempos,  nomear  qualquer  outra  pessoa 
habilitada  para  o  cargo  de  director,  seja  para  preencher 
uma  vaga  casual,  ou  em  additamento  ao  conselho,  mas  de 
forma  que  o  numero  total  dos  directores  nunca  exceda 
em  tempo  algum  o  numero  máximo  que  acima  se  fixa; 
porém,  qualquer  director  que  íòr  assim  nomeado  preencherá  o 
cargo  somente  até  á  seguinte  assembléa  geral  ordinária  da 
companhia  e  então  poderá  ser  reeleito. 

SO.  Nenhuma  pessoa,  que  não  Í8r  um  director  que 
Jiouver  de  vagar,  poderá  ser  eleita  para  director  (excepto  no 
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caso  de  um  primeiro  director  ou  de  am  director  nomeado  pelo 
conselho),  salvo  si,  pelo  menos,  com  a  antecedência  de  qnatorze 
dias,  porém,  não  mais  que  vinte  e  nm  dias  completos  for  entre- 
gue no  escriptorio  da  sede  social  um  aviso  declarando  a  inten- 
ção de  propola,  indo  elle  acompanhado  de  um  aviso  por 
escripto  e  por  ella  assignado  declarando  que  eatá  disposta  a  ser 
eleita, 

81.  Os  primeiros  directores  serão  as  pessoas  que  forem 
nomeadas  por  escripto,  quer  antes  quer  depois  da  incorporação 
da  companhia  por  uma  maioria  dos  assignantes  da  escriptura 
social. 

2  —  HABILITAÇÃO  E  REMUNERAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

82.  A  habilitação  de  um  director  consistira  na  posse  de 
acções  da  companhia  pelo  valor  nominal  de  £  500  ;  si  não  es- 
tiver já  habilitado  deverá  elle  obter  a  sua  habilitação  dentro 
de  dous  mezes  a  contar  da  data  de  sua  nomea^. 

83.  Caia  director  (outro  que  não  um  director,  um  director 
gerente)  terá  o  direito  de  perceber  como  remuneração  £  300 
em  cada  anno  com  £  200  addicionaes  para  o  presidente. 
Qualquer  director  que  exercer  o  cargo  por  parte  ce  um  anno 
terá  direito  a  uma  parte  proporcional  de  tal  remunera^^. 
A  companhia  em  assembléa  geral  poderã  augmentar  a  im- 
portância da  remuneração,  quer  permanentemente  quer  por 
um  anno  ou  por  um  periodo  mais  extenso. 

84.  Os  directores  serão  reembolsados  com  os  fundos  so- 
ciaes  de  todos  os  gastos  de  viagens  e  outros  que  clles  propria- 
mente âzerem  para  assistir  nas  reuniões  da  directoria  e  nas 
dos  accionistas,  ou  por  outra  forma  com  relato  aos  as- 
sumptos da  companhia. 

3  •»  PODERES  DOS  DIRECTORES 

85*  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pelo  con- 
selho, o  qual  poderá  pagar  todos  os  gastos  relativos  e  inci- 
dentes á  organização,  registro  e  annuncio  da  companhia  e  a 
emissão  do  seu  capital.  Poderá  o  conselho  exercer  todos  os 
poderes  da  companhia,  mas  sujeitos  ás  disposições  de  quaea- 
quer  leis  do  Parlamento  ou  ás  destes  estatutos  e  a  quaesquer 
regulamentos  (que  não  sejam  inconsistentes  com  quaesquer  de 
taes  disposições  ou  com  estes  estatutos)  que  forem  prescríptos 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  mas  nenhum  regula- 
mento feito  pela  companhia  em  assembléa  geral  poderá  Inva- 
lidar acto  algum  prévio  do  conselho,  que  teria  sido  valido  si 
não  se  tivesse  feito  tal  regulamento. 

86.  Sem  restringir  a  generalidade  dos  poderes  precedentes, 
o  conselho  poderá  fozer  as  cousas  seguintes: 

a)  estabelecer  conselhos  locaes,  commissões  locaes,  ge- 
rentes ou  consultivas,  ou  agencias  locaes  no  Reino  Unido,  no 
estrangeiro,  .nomear  um  ou  mais  de  seu  próprio  grémio  ou 
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qualqaer  outra  pessoa  ou  pessoaa  para  membros  delias  com  os 
poderes  e  íaculdades  e  sujeitos  aos  regulamentos  pelo  período  e 
mediante  a  remuneração  que  elle  entender,  e  poderá  de  tempos 
em  tempos  revogar  qualquer  de  taes  nomeações  ; 

b)  nomear  qaalquer  pessoa  ou  pessoas,  sejam  ou  não  dire- 
ctores ou  director  da  companhia,  para  conservar  sob  âdei- 
commisso  para  o  beneficio  da  companhia  quaesquer  bens  per- 
tencentes ã  companhia  ou  em  que  eila  estiver  interessada,  ou 
para  qnaesquer  oatros  fins  e  outorgar  e  passar  todos  os  instru- 
mentos e  cousas  que  forem  precisos  com  relação  a  qualquer  de 
taes  fidei-commissos ; 

c)  nomear,  afim  de  outorgar  qualquer  instrumento  ou 
fazer  qualquer  negocio  no  estrangeiro,  a  qualquer  -pesaosi  ou 
pessoas  |».ra  procurador  ou  procuradores  do  conselho  ou  da 
companhia,  com  os  poderes  que  elle  melhor  entender,  compre- 
henaendo  o  poder  de  comparecer  perante  todas  as  autoridades 
competentes  e  fazer  todas  as  declarações  necessárias  afim  de 
fazer  com  que  as  operações  da  companhia  sejam  validamente 
effectuadas  no  estrangeiro ; 

d)  tomar  emprestado,  levscntar,  ou  garantir  qualquer  som- 
ma  ou  sommas  de  dinheiro  sobre  os  valores  e  nas  condições  de 
juros  ou  outras,  conforme  elle  melhor  entender,  e  para  o  fim 
de  garaDtil-as  nom  os  seus  juros  ou  para  qualquer  outro  pro- 
pósito crear,  emittir,  fazer,  e  dar  respectivamente  quaesquer 
debenlures  perpétuos  ou  amortizáveis  ou  valores  hypotheca- 
rios  ou  qualquer  hypotheca  ou  ónus  sobre  a  empreza  ou  a  tota- 
lidade, ou  qualquer  parte  dos  bens  presentes  ou  futuros  ou 
o  capital  social  por  cobrar,  e  quaesquer  debentures,  valores 
fraccionarios  e  outros  valares  poderão  ser  transferíveis  livres 
de  qnaesquer  obrigações  entre  a  companhia  e  a  pessoa  a  quem 
forem  emittidos,  ficando,  porém,  entendido  que  o  conselho  sem 
a  sancção  de  uma  assembléa  geval  da  companhia  não  poderá 
tomar  emprestada  nem  levantar  somma  alguma  de  dinheiro 
por  esta  forma,  que  faça  que  a  importância  tomada,  emprestada 
ou  levantada  pela  companhia,  e  então  em  circulação,  exceda  o 
capital  da  companhia  a  essa  época  ; 

e)  fazer,  saccar,  acceitar,  endossar  e  negociar  respectiva- 
mente obrigações  de  divida,  letras,  cheques,  ou  outros  valores 
cotizáveis,  comtanto  que  cada  uma  das  taes  obrigações  de  divida, 
Ictois,  cheques,  ou  outros  valores  cotizáveis  saccados,  feitos  ou 
acceitos  assim,  sejam  assignados  pela  pessoa  ou  pessoas  que 
nomear  a  directoria  para  tal  fim  ; 

/)  empregar  ou  emprestar  os  fundos  sociaes  que  não  forem 
precisos  para  uso  immediato  em  quaesquer  valores  que  entender 
(não  sendo  acções  da  companhia)  e  de  tempos  a  tempos  transpor 
a  qualquer  emprego  ; 

g)  abonar  a  qualquer  director  que  se  precizar  que  vá  para 
o  estrangeiro,  ou  que  preste  qualquer  outro  serviço  extraordi- 
nário, qualquer  remuneração  especial  que  elle  entender  pelos 
serviços  prestodos ; 
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A)  TODder,  alugar,  permutar,  ou  dar  qualquer  outra  appli- 
cação  absoluta  ou  condicionalmente  a  todos  ou  a  qualquer  putc 
dos  bens,  privilégios  e  emprezas  da  companhia  nos  termos  e  con- 
dições e  pelas  considerações  que  elle  entender ; 

i)  affizar  o  sello  social  em  qualquer  documento,  comtaato 
que  tal  documento  seja  também  assignado  por  um  director  e 
pelo  secretario,  ou  por  outro  qualquer  funccionario  nooieado 
pela  directoria  para  tal  âm  ; 

j)  exercer  os  poderes  da  «Lei  de  1864  sobre  seUos  sociaes» 
os  quaes  poderes  são  aqui  conferidos  á  companhia. 

4  —  DI&£CTOR£SOBR£NT£S 

87.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  a 
qualquer  director  ou  directores  para  director-gerente  ou  dire- 
ctores-gerentes  dos  negócios  da  companhia,  auer  durante  um 
período  fixo  ou  sem  limitação  quanto  ao  perioao  durante  o  qual 
elle  ou  elles  deverão  preencher  o  cargo,  e  poderão  de  tempos  a 
tempos  remover  ou  demittir  a  este  ou  estes  do  seu  cargo  e  no- 
mear algum  outro  ou  outros  em  logar  delle  ou  delles. 

88.  A  remuneração  de  qualquer  director-gerente  será  de 
tempos  a  tempos  determinada  pelos  directores,  e  poderá  con- 
sistir em  honorários,  commissão  ou  participação  nos  lucros,  ca 
em  um  ou  em  todos  estes  modos,  e  ou  ser  em  additamento  a  sua 
proporção  da  remuneração  dada  pelos  directores,  ou  por  outra 
forma. 

89.  Emquanto  continuar  a  exercer  o  cargo  um  director- 
gerente,  não  acará  sujeito  a  retirar-se  em  ordem  de  rotação,  e 
não  será  contado  para  determinar-se  a  rotação  da  retirada  dos 
directores,  mas  sujeito  ás  estipulais  de  qualquer  contracto 
entre  elle  e  a  oompanhia  ficará  sujeito  ás  mesmas  disposições 
relativas  a  remoção,  exoneração,  habilitação,  ou  outra  qualquer 
como  os  mais  directores. 

90.  Os  directores  podei^  de  tempos  a  tempos  conceder  e 
conferir  a  qualquer  director-gerente  em  qualquer  época  qnaes- 
quer  dos  poderes  exerciveis  pelos  directores  em  virtude  dos 
presentes  estatutos,  conforme  elles  entenderem,  e  poderão  con- 
ferir estes  poderes  pelo  tempo  e  para  serem  exercidos  para  os 
fins  e  propósitos  nos  termos  e  condições  e  com  as  restrioçoes  que 
elles  entenderem,  e  poderâo  eonferir  taes  poderes  juntimente 
com  ou  excluindo  ou  em  substituição  a  todos  ou  quaeeqner  dos 
poderes  dos  directores  para  tal  fim,  e  poderão  de  tempos  a  tem- 
pos revogar,  retirar,  alterar,  ou  variar  todos  ou  qoaesquer  de 
taes  poderes. 

5  —  TRABALHOS  DOS  DIRECTORES 

91 .  O  conselho  poderá  reunir-se  para  fazer  os  negócios, 
adiar  e  de  qualquer  outro  modo  regular  as  suas  sessões,  segundo 
melhor  entender,  e  poderá  determinar  o  numero  necessaro 
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para  a  transacção  dos  negocies.  Eniqnanto  não  for  detenainado 
de  outra  forma,  doas  directores  constituirão  numero  snfflciente. 
02.  O  presidente  ou  quaesqner  dos  directores  poderão  em 
qualquer  época  convocar  uma  sessfto  do  conselho. 

93.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão 
sei^  decâdidas  por  maioria  dos  votos  e  no  caso  de  empate  de 
votos  terá  o  presidente  um  voto  preponderante  ou  de  qualidade. 

94.  O  conselho  poderá  eleger  um  presidente  e  vice-presi- 
dente de  suas  sessões  e  determinar  o  período  durante  o  qual  de- 
verão preencher  estes  cargos,  mas  não  se  elegendo  um  tal  presi- 
dente ou  vioe-presidente  ou  si  nem  o  presidente  nem  o  vice-pre- 
sidente (havendo-o)  estiver  presente  ã  hora  marcada  para  a 
reunião  de  uma  sessão,  os  directores  escolherão  a  algum  de  seu 
próprio  grémio  para  presidente  de  tal  ses^bo. 

05.  Poderá  o  conselho  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes, 
excito  08  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado  e  cobrar 
chamadas,  a  commissões  compostas  de  qualquer  membro  ou 
membros  de  seu  grémio,  segundo  entender.  Uma  commissão 
composta  assim  deverá,  no  ezercicio  dos  poderes  que  lhe  forem 
delegados  por  esta  fornia,  conformar- se  com  quaesquer  regu- 
lamentos que  de  tempos  a  tempos  lhe  forem  impostos  pelo 
conselho. 

9G.  As  sessões  e  trabalhos  de  qualquer  de  taes  eommissões 
compostas  de  dous  ou  mais  membros  sei^âo  governados  pelas 
disposicõtô  contidas  aqui  para  o  regulamento  das  sessões  e  tra- 
balhos do  concelho  em  tanto  quanto  lhes  forem  applicaveis,  e 
não  são  substituídas  por  nenhum  regulamento  feito  pelo  con- 
selho em  virtude  da  clausula  precedente. 

97.  Todos  os  actos  faltos  por  qualquer  sessão  do  conselho 
ou  de  uma  commissão  do  conselho  ou  por  qualquer  pessoa 
agindo  na  qualidade  de  director  serão,  não  obstante  o  achar-se 
depois  que  houve  algum  defeito  na  nomeação  de  qualquer  de 
taes  directores  ou  pessoas  que  obrarem  na  precitada  qualidade 
ou  que  elles  ou  quaesquer  delles  uão  estavam  habilitados,  tão 
validos  como  !$i  cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devida- 
mente nomeada  e  estivesse  habilitada  para  agir  na  qualidade 
de  director. 

98.  O  conselho  fará  lavrar  actas  em  livros  fornecidos  para 
tal  fim  de  todas  as  deliberações  e  tiubalhos  das  assemblóas 
geraes  e  das  reuniões  do  conseibo  ou  commissões  do  conselho, 
e  quaesquer  de  taes  actas  sendo  assignadas  por  alguma  pessoa 
que  se  disser  presidente  da  reunião  a  que  se  referem  ou  em  que 
são  lidas  ellas  serão  accoitas  como  prova  prima  fade  dos  factos 
nellas  narrados. 

6— INHABIUTAçIO  DOS  DIRECTORES 

99.  Vagará  o  cargo  de  alrector  : 

a)  si  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral  elle  preencher 
algum  outro  emprego  ou  logar  com  vencimentos  a  serviço  da 
companhia,  excepto  os  que  forem  aqui  autorizados ; 
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b)  si  Yíer  a  perder  a  razão  oa  quebrar  ou  âzer  transacção 
ou  celebrar  qualquer  concordata  com  os  seus  credores  ; 

c)  8i  dentro  de  dous  mezes,  a  contar  da  data  de  sua  nomea- 
ção, obtiver  a  sua  habilitação  ou  si  depois  de  expirar  tal  pe- 
ríodo elle  deixar  em  época  alguma  de  possuir  a  sua  habilitação. 
Uma  pessoa  que  vagar  o  cargo  na  forma  desta  sub-sec^  serã 
incapaz  de  ser  nomeada  outra  vez  para  director  da  companhia, 
emquanto  não  obtiver  a  sua  habilitação  ; 

d)  si  mandar  ao  conselho  aviso  por  escripto  de  sua  exone- 
ração, salvo  sendo  retirado  tal  aviso  de  exoneração  com  o  con- 
sentimento do  conselho  dentro  de  quatorze  dias,  a  contar  da 
data  em  que  for  o  mesmo  recebido  no  escriptorio  da  sede  social; 

e)  si  se  ausentar  das  reuniões  do  conselho  por  seis  mezes 
consecutivos  sem  o  consentimento  do  conselho. 

100.  Nenhum  director  ficará,  em  virtude  de  seu  cargo, 
Inhabilitado  para  contractar  com  a  companhia,  quer  como  ven- 
dedor, comprador,  quer  de  outro  modo,  nem  serã  nullo  qual- 
quer de  taes  contractos,  nem  contracto  ou  ajuste  algum  cele- 
brado pela  companhia,  ou  em  nome  delia,  no  qual  se  achar 
interessado  por  forma  alguma  um  director  qualquer,  nem  ieek 
director  algum,  que  fizer  tal  contracto  ou  possuir  taes  inte- 
resses, a  responsabilidade  de  dar  conta  ã  companhia  de  qnaes- 
quer  lucros  e£fèctuados  em  virtude  de  qualquer  de  taes  con- 
tractos ou  ajustes,  em  consequência  de  preencher  o  seu  cargo 
um  tal  director,  ou  da  relação  fiduciária  assim  estabelecidi. 
Nenhum  director  poderá  como  director  votar  a  respeito  de 
qualquer  contracto  ou  ajuste  em  que  se  achar  interessado  como 
dito  fica,  deverá  elle  pôr  de  manifesto  a  natureza  dos  seus 
interesses  na  sessão  do  conselho  em  que  se  resolver  tal  con- 
tracto ou  ajuste,  no  caso  de  existir  então  o  seu  interesse,  oa 
em  qualquer  outro  caso  na  primeira  sessão  do  conselho  depois 
de  adquiridos  os  seus  interesses. 

7— RETIRADA  E  REMOÇÃO  DOS  DIRECTORES 

101.  Na  primeira  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de 
1909  e  em  todas  as  assembléas  geraes  ordinárias  de  cada  anno 
successivo,  vagarão  os  seus  cargos  uma  terça  parte  dos  dire- 
ctores em  exercício  a  esse  tempo,  ou  si  o  seu  numero  não  for 
múltiplo  de  três,  então  o  numero  mais  approximado  de  um  torço. 

O  director  gerente,  emquanto  continuar  a  exercer  tal 
cargo,  não  ficará  sujeito  a  retirar-se  em  virtude  desta  clausula, 
nem  será  levado  em  conta  para  saber-se  o  numero  de  directo- 
res que  tiverem  de  vagar. 

102.  Os  directores  que  houverem  de  vagar  serão  os  que 
tiverem  exercido  o  cargo  pelo  mais  largo  tempo.  No  caso  de 
empate  a  este  respeito,  os  directores,  que  tiverem  de  se  retirar 
serão  determinados  pela  sorte,  salvo  havendo  concordância 
entre  elles. 

103.  O  director  cessante  poderá  ser  reeleito. 
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104.  A  companhia,  na  aasembléa  geral  em  quehoayerem 
de  vagar  quaesquer  directores,  deverá,  sujeita  a  qaalqaer  deli- 
beração que  redazir  o  numero  dos  directores,  preencher  os 
logares  vagos,  nomeando  um  numero  idêntico  de  pessoas  ha- 
bilitadas. 

105.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitos 
quaesquer  directores,  n&o  são  preenchidas  as  vagas  de  quaes- 
quer directores  cessantes,  então,  sij^eito  a  qualquer  deliberaçio 
reduzindo  o  numero  dos  directores,  os  directores  que  cessarem 
ou  aquelles  que  não  tiverem  tido  preenchidas  as  suas  vagas  e 
que  estiverem  dispostos  a  servir  serSo  considerados  como  ha- 
vendo sido  reeleitos. 

106.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá,  mediante 
delibera^  extraordinária,  remover  a  qualquer  director  antes 
de  expirar  o  periodo  do  seu  cargo,  e  poderá  por  deliberação  or- 
dinária nomear  em  seu  lo^ar  alguma  outra  pessoa  habilitada. 

A  pessoa  nomeada  asami  deverá  preencher  o  cargo  somente 
durante  o  tempo  em  que  o  director  cujo  logar  elle  toma  o  teria 
occupado  si  não  tivesse  sido  removido,  mas  poderá  ser  re- 
eleita. 

8  —  GARANTIA  DOS  DIRECTORES,  ETC. 

107.  Todos  os  directores  empregados  ou  serventes  da  com- 
panhia serão  resarcidos  com  os  seus  fundos  contra  todas  as 
custas,  despezas,  gastos,  perdas  e  responsabilidades  que  incor- 
rerem fazendo  os  negócios  da  companhia  ou  desempenhando  as 
suas  obrigações,  e  nenhum  director  ou  empregado  da  companhia 
será  responsável  pelos  actos  ou  omiss9es  de  qualquer  outro 
director  ou  empregado,  ou  em  consequência  de  haver-se  asso- 
ciado na  assignatura  de  qualquer  recibo  de  numerários,  que 
elle  pessoalmente  não  receber,  nem  por  qualquer  perda  por 
causa  do  defeito  do  titulo  de  quaesquer  bens  adquiridos  pela 
companhia,  nem  por  causa  da  insufflciencia  de  qusiesquer  valo- 
res em  que  forem  empregados  quaesquer  dos  íhndos  sociaes, 
nem  por  perda  alguma  incursa  por  meio  de  qualquer  ban- 
queiro, corretor,  ou  outro  agente,  nem  por  qualquer  outro 
motivo,  excepto  sendo  por  seus  próprios  actos  ou  faltas  vo- 
Innterias. 

V.  CONTABILIDADE   E  DIVIDENDOS 

1  —  CONTABILIDADE 

108.  O  conselho  deverá  fazer  escriptnrar  contes  do  activo 
e  passivo,  receite  e  despeza  da  companhia. 

109.  Os  livros  de  contabilidade  serão  conservados  no  eseri- 
ptorio  da  sede  social  ou  em  qualquer  outro  iogar  ou  legares 
que  entender  o  conselho.  Excepto  com  a  autorização  do  conselho 
ou  de  uma  assembléa  geral,  nenhum  accionlste  terá  como  tel  o 
direito  de  inspeccionar  quaesquer  livros  ou  papeis  da  compa- 
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nhia«  outros  que  iSo  os  registros  dos  accionistas  e  das  hypothe- 
cas  e  as  cópias  4Í08  instrumentos  ^ue  crearem  alguma  hypo- 
tkeoa  ou  ónus  que  precisar  ser  registrado  na  forma  da  lei  de 
1900  sobre  oompanbia  e  emolumento  a  pa^ar  por  cada  inspeogfio 
por  um  accionista  ou  credor  da  componhia,  na  forma  da  secção 
.14  da  lei  de  1900  sobre  companhias  será  a  somma  de  um  shUUng 
ou  outro  emolumento,  inferior  que  fixar  a  directoria  de  tempos 
a  outros. 

110.  -Na  assembléa  geral  ordidaria  de  tiada  íubbo  (àesois 
daprimeira  assemblôa  geral  ordinária),  o  conselho  apresentará 

*aoB  «eeionistasufli  >balaboetB  c  ezposi^  de  contas  Mtos  até  a 
data  mais  recente  possiyel  e  fiscalizadas  pela  forma  abaixo 
indicada,  sendo  asompanliadee  de  am  relatório  da  directoria 
sobre  as  operao^es  4a  sompanhia,  dniianta  o  periodo  4|ae  Aboui- 
l^aremtass  contas. 

111.  Um  exemplar  impresso  do  r^atorio  aceoipaidiaâo  do 
balancete  e  da  exposi^fto  de  contas  dererá,  peio  menos  sete 
dias  antes  da  assemblto  geral,  ser  entregue  eu  mandado  pelo 
Correio  ao  endereço  inscripto  de  cada  um  dos  accionistas,  e  ao 
mesmo  tempo  deverão  ser  enviados  dous  exemplares  de  eada 
um  destes  documentos  ao.  secretario  do  departamento  de  acções 
6  empréstimos  da  Bolsa  de  Londres. 

2  —  TISCALIZAÇÃO  DE  CONTAS 

112.  Pelo  menos  uma  vez  em  cada  anuo,  depois  do  amo  em 
.que  for  incorporada  a  companhia,  as  contas  da  companhia 
áeyeriU)  ser  examinadas  e  a  exactidão  do  balancete  TerlBcada 
por  um  conselheiro  fiscal  ou  conselheiros  flsoaes. 

113.  A  companhia  em  cada.  assemblôa  geral  ordinária  de- 
verá nomear  mm  conselheiro  fiscal  ou  conselheiros  fiacaas,  que 
ftmooioamfto  até  a  «asseBèléa  geaal  voodiíaria  seguinte , « tenLo 

')iA)itoas.diBpoBiçées.8i(gainte6^Jeide  I900^Mibre.ooiiipanhias, 
a  saber  : 

1)  no  easo  de  lião  se  faser  uma  Bomea^io  de  csMalho 
'fiscal  na  assembléa  geral  annnal,  a  samaraconaiíeraial  poderá, 

a  pedido  de  qualquer  accionista  da  companhia,  ninnear  o«Kn- 
selno  fiscal  para  a  companhia  para  o  anno  corrente  e  fixar  a 
remuneração  qae  lhe  deverá /seriP99a  pela  oempanhia  pelos 
seus  serviços  ; 

2)  nenhum  director  ou.  eu^regàáo  da  companhia  será  capaz 
de  ser  nomeado  conselheiro  Iftsoal  da  companhia ; 

3)  os  primeicoB  oooselhairos  fiseaes  dai  companhia  poderio 
ser   nomeados  pelos  directores  antes  ida   assemblâa  exigida 

:pQr  direito  e .  sendo  assim  «nomeados  exercerão  o  cargo  até 
«  .primeira  assemUéa  gwNd  aaaual,  salvo  imdo  .remexidos 
antsa  por  una  deliberação  dos  aooioaialas  em  assemblôa.  fecal, 
le  em  tal  cose  4isaocAQiiistas  poderio  :aa  meaoaa  assembléa 
o  asosettio  ifiseal : 
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4)  os  directores  da  oomiiãobáa  poderão  preencher  qualquer 
vaga  casual  no  cargo  do  conselho  nscal,  mas  emqaanto  conti- 
nuar uma  tal  vaga  o  conselheiro  4>n  conselheiros  flscaes  sobre- 
Tiventes  x)u.  restantes  (si  algnm  houver)  poderão  foneeionar  ; 

5)  a  remuneração  do  conselho  iiscal  da  companhia  será 
marcada  pela  companhia  em  assemMóa  geral,  excepto  qae  a 
remuneração  de  aa^^squer  conselheiros  flscasff  nomeados  antes 
da  assemblto  exigida  por  direito  *ou  aílm  de  preencher  qual- 
quer vaga  casual  poderá  ser  mareada  pelos  directores  ; 

6)  cada  conselheiro  fiscal  da  companhia  terá  o  direito  <de 
accessot  a  todo  tenipo,  aos  livros  e  contas  e  compre vaoites 'da 
companhia,  e  terá  o  direito  de  ex^ir  dos  directores  e  empte- 
.^os  da  companhia  qaaesquer  informações  e  explicações  que 
forem  neoessaôrias  para  o  cumprimento  dos  deveres  do  conselho 
fiscal,  e  devei^  os  conselheiros  fiseaes  passar  uma  certidão  ao 
pó  do  balancete  declarando  si  foram  ou  não  observadas  todas 
4à3  iSuas  oxigencias  oomo  conselbeiros  íLscaes,  e  faião  aos  aoeio- 
nistas  um  relatório  dobre  as  contas  que  elles  examinarem  e 
sobre  todos  os  balancetes  apresentados  á  companliia  em  assem- 
bléa  ;geral  durante  o  tempo  am  4ue  estiverem  em  exercício,  e 
em  cada  um.de  taes  relatórios  deverão  declarar  si,  a  seu  Jnlso» 
o  balancete  a  que  se  reftre  o  relatório  ha  sido  idevidamente 
elaborado  de  modo  a  demonstrar  uma  vista  correcta  e  exacta  da 
Situa<^o  segando  constar  dos  livros  da  coo^panhia,  e  deverá  eada 
um  de  taes  relatórios  ser  lido  perante  a  companhia  em  as- 
semblóa  geral. 

S^VONAO  BE  RaSEUVA 

114.  Poderá  o  conselho,  aates  de  reeommendar  um  divi- 
dendo qualquer,  ratirar  dos  lucros  da  companhia  qualquer 
sonmia  que  entender,  comotoodo  de  reserva,  para- fazer  íboe  a 
qualquer  deterioração  ou  eventualidades,  ou  para  dividendos 
ou  bonificações,  on  para  igualar  os  dividendos,  ou  para 
concertar  ou  manter  quaesqner  bens  da  companhia,  ou  p«ra 
quaesquer  outros  fins  que  o  conselho  Julgar  condnoenlesaos 
objectos  da  companhia,  ou  pana  qualquer  delles,  e  poderá  ai&c 
elle  applioado,  de  tempos  a  tempos,  em  tal  conformidade,  e 
pela  forma  que  designar  o  conselho,  e  poderá  o  conselho,  sem 
lançal-o  nas  contas  de  osaBrra,.tRinsportar  quaesqner  lucros 
que  não  entenda  ser  prudente  repartir. 

115.  O  eonselho  poderá  eD^;mQ0ar  as  sommas  -oejUradas 
SKim:  paia  o  fiando  de  «eser f»  em  quacsquer  valores  (comtanto 
tne  não-scúam  acções  da.«oni]iaRhia)  seguodo^juelhor  entender, 
e,  de  tempos  a  tempos,  dar  qualquer  applioação  e  variar  taes 
eó^pr^gos,  dispor,  oe  sua  totalidade  ou  de  qualquer  parte  dos 
meamos  para  o  beneficio  da  companhia,  e  divid£r  o'ítindo  de 
reserva  em  quaasquer  fundos  aapeciaes  que  entender,  tendo 
,|ileoos  poderes  paia  entregar  os  attivos  que  constttniirem  a 

fluido,. de  reserva  /dos  negooioa da  coni^panbiai  e  ino  semjque 
sega  obrigatório  conaertál^os  em  •sepainâo  dos  onth»  acttvx)s. 
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4  —  DIVIDENDOS 

116.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  annonciar  um 
dividendo  para  ser  pago  aos  accionistas  de  accordo  com  os  sena 
direitos  e  interesses  nos  lucros,  mas  não  se  declarará  nenhum 
maior  que  o  que  for  recommendado  pela  directoria. 

117.  Sojeitos  aquaesquer  prelações  que  forem  concedidas, 
quando  forem  emittidas  qaaesqner  das  acções,  os  lucros  sociaes 
disponíveis  para  distribuição  seriLo  em  primeiro  logar  destina- 
dos ao  pagamento  de  um  dividendo  cumulativo,  ao  typo  de  7 
por  cento  ao  anno,  sobre  as  quantias  pagas  por  conta  das  aoç5es 
preferentes  iniciaes  da  companhia  nSo  sendo  as  importâncias 
pagas  adiantadamente  por  conta  de  chamada ;  e  em  segundo 
logar  será  o  restante  distribuído,  como  dividendo,  entre  os  por- 
tadores das  acçOes  ordinárias  de  conformidade  com  as  impor- 
tâncias satisfeitas  sobre  as  acções  ordinárias  que  elles  respecti- 
vamente possuírem,  não  sendo  as  quantias  pagas  adiantadas 
por  conta  de  chamadas. 

118.  Quando  a  juízo  da  directoria  permittir  isso  a  sitna^ 
da  companhia,  poderão  ser  satisfeitos  aos  accionistas  dividendos 
interinos  por  conta  do  dividendo  do  anno  então  corrente. 

119.  O  conselho  poderá  descontar  dos  dividendos  ou  Juros 
pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  quantias  de  dinheiro 
que  este  dever  á  companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por 
outra  forma. 

120.  Todos  os  dividendos  e  juros  pertencei^  e  serão  pagos 
(sujeito  ao  direito  de  retenção  por  parte  da  companhia)  áquelles 
dos  accionistas  que  forem  os  primeiros  inscrlptos  no  registro, 
na  data  em  que  for  annunciado  tal  dividendo,  ou  na  data  em 
que  forem  pagáveis  taes  juros  respectivamente,  não  obstante 
qualquer  transferencia  ou  transmissão  posterior  das  acções. 

121 .  Si  varias  pessoas  se  acharem  registradas  como  co- 
proprietárias  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  de  taes  pessoas 
pcNierá  passar  os  competentes  recibos  de  todos  os  dividendos  e 
juros  pagáveis  por  sua  conta. 

122.  Nenhum  dividendo,  salvo  com  o  consentimento  de 
uma  assembléa  geral,  vencerá  juros  contra  a  companhia» 

VI.   AVISOS 

123.  Os  avisos  poderão  ser  intimados  pela  companhia  a 
qualquer  accionista  ou  pessoalmente  ou  enviando-os  pelo  Cor- 
reio em  carta  flanqueada  e  endereçada  a  tal  accionista  em  seo 
domicilio  inscripto. 

124.  Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido 
poderá  indicar,  dentro  do  Reino  Unido,  um  endereco  para  o 
qual  lhe  devei^o  ser  dirigidos  todos  os  avisos  que  tenhnm  de 
me  ser  intimados,  e  todos  os  avisos  remettidos  a  tal  endereço 
considerar-se-hão  como  regularmente  intimados.  Si  não  tiver 
indicado  um  tal  endereço,  não  tora  direito  a  aviso  algum. 
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125.  Qualquer  aviso  que  for  mandado  pelo  Correio  conside- 
rar-se-ha  como  sendo  expedido  no  dia  em  que  for  lançado  no 
Correio,  e  para  provar  a  sua  intimação  bastará»  comprovar  que 
o  aviso  foi  regularmente  endereçado  e  deitado  no  Correio. 

126.  Todos  os  avisos  que  deverem  ser  dados  aos  accionistas 
deverão,  com  respeito  a  qualquer  acção  de  que  forem  co-pro- 
prietarias  varias  pessoas,  ser  intimados  àquella  de  taes  pessoas 
que  for  a  primeira  inscripta  no  registro  de  accionistas,  e  um 
aviso  qualquer  intimado  por  esta  forma  será  aviso  sufflciente 
para  todos  os  proprietários  de  tal  acção. 

127.  Todos  08  testamenteiros,  administradores,  curadores 
012  syndicoB  de  quebra  ou  de  liquida($o  ficarão  absolutamente 
obrigados  por  todos  os  avisos  intimados  pela  forma  indicada, 
si  forem  mandados  ao  ultimo  endereço  inscripto  de  tal  accio- 
nista, sem  embargo  de  que  a  companhia  tenha  tido  aviso  do 
fallecimento,  alienação  mental,  fallencia  ou  inhabilldade  de  tal 
accionista. 

128.  Todos  os  avisos  serão  considerados  conto  havendo  sido 
intimados  aos  portadores  de  titules  de  acções  ao  portador  si 
forem  annunciados,  por  uma  só  vez,  em  doas  diários  de  Lon- 
dres, e  a  companhia  não  terá  nenhuma  obrigação  de  dar  aviso 
por  qualquer  outra  forma  aos  portadores  de  títulos  de  acções 
ao  portador. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assignantes 

B.  Byme,  c/d  Amazon  St.  Nav.  Coy  Ld.,  34  Great  St. 
Helens,  Londres.— E.  C— Director  de  soci^ades  anonymas. 

E.H.  Total,  25  Upper  PhilUmore  GardensW.,  director 
de  Manãos  Harbour  Ld.,  director  de  Amazon  Steam  Navigation 
Co.  Ld. 

WalUr  Beesley,  11  Victoria  St.  S.  W.— Engenheiro  civil. 

F.  N.  Chapple,  55  Bishopsgate  Street  Within  E.  C— Soli- 
citador. 

Bronislato  Rymkieioiczybl^  Conduit  Street  W.—Empreiteiro. 

D,  M.  Fox,  9  Orme  Court  W.— Engenheiro  civil. 

J7.  K.  Eeyland,  Loughrigg,  Sutton.^Eogenheiro  civil. 

Em  data  de  26  de  fevereiro  de  1900.— Testemunhas  das 
assignaturas  supra  de  F.  N.  Chapple,  D.  M,  Fox  e  H.  E.  Eeyland, 
—  E.  Richardson,  empregado  de  Armitage  &  Chapple,  55  Bis- 
hopsgate Street  Within  E.  C—Solicitadores. 

Testemunha  das  outras  assignaturas,  F,  N,  Chapple,  55 
Bishopsgate  Street  Within  E.  C— Solicitador. 
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DEOierro  n.  603r  ^  de  17  ds  kã^io  be  1009 

Crtea  mais  um^  brteada   de  infantaria   de   Guardas    Naeionaes  na 
comarca  de  Alto  Longa,  no  Estado  do  Pia«ày. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados '  Unidos  do  Brasil, 

Sara  execução  do  decreto  a.  481,  de  14   de  deaembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creadàna  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Alto  Longa.,  no  Estado  do  Plauhy«  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  45^,  a  qual  se  constituiri  de 
três  batalhões  do  serviço  actiro,  sob  os  ns.  133, 134  e  135  e 
de  um  da  reserva  sob  o  n.  45^  os  quaes  se  organizario  com  os 
guardas  qualificados  nos  distrietos  da  laesma  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  ITde  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra,  " 


DECaflBTO  N.  6038  —  de  17  db  maio  dv  1906 

Crea    mais  nma  brigada   do    artilharia   de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  do  Jacobina,  no  Estado  da  Babia. 

O  Presidente  da  Repablioa  dos  Betados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artág»  único.  Flea  creada  na  Guarda  Nacional  da  comam 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  artilha- 
ria, com  a  designado  de  37^,  a  qual  se  constituirá  de  um  ba- 
talhão de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artUhana 
de  campanha,  ambos  sob  n.  37,  que  se  organizado  com  os 
guardas  qualllleados  nos  distrietos  á^  referida^  comaroa ;  revo- 
gadas as  disposições  em.contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  maio  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DSCRirrO  N.  6033  —  Dl  17  DE  maio  de  1906 

Grea:  mais  ns&a  brigada  d»  caTaliaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Prartdente  da  R^[niMkai  dos  IMados  Unido»  do  Bnoil, 
para  exeou^  do  daorsto  ».  481,  de  14  de  desemliro  ds  1896* 
ueoreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  de  Ala- 
goinhas, no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  cavallaria. 
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com  a  âi6igiia«ao  d»  78*;  qa»âe*coiiBtttuirá*deifc)ua  regimentost 
sob  ns.  151  e  152,  os  quaes  se  organizarão  com  os  caídas  qna^ 
liâcadoB  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições 610  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  da  maio  da  190êv  18«  da  JtJ^niUoa. 

Francisco  det  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  6034  —  de  17  de  bíaio  de  1906. 

Grea  mais  ama  bridada  de  cavallaria.  de  Guardas  Nacionaes  na 
comaroa  de  Yilia  Nova  da  RtinUa,  noEatado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazif, 
paraezeen^  de  decreto  n.  431,  de*  14.de  dezesibio  de  189ô, 
deoreta.: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Gearda  NaMoaal  da  comarca, 
de  Vílla  Nova  da  Rainhas  no  EMado  da  Bahia,  mais  ama  bri- 
gada de  cavallaria,  com  a  designaçãa  de  77*,  a  qual  se  consli- 
tairá  dedous  regimentos,  sob  ns.  153  e  154,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  coaiarosi ; 
revogadas  as  disposições  em  coitrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  maio  de  1906,  IS""  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  6035  —  de  19  de  maio  di  1906 

Approva  as  alteraçCfes  feitas  nos  estatutos  do  Banco  dos  F\inccioaario8 
Públicos* 

O  Presidente  da  Republica  dos  R^dos  Unidos  do  Braiil, 
attendendo  ao  que  requeres  o  Banco  dòe  Faneeionaries  Pu- 
biícocr,  por  seu  director-presidente,  resolve  i^rovsr  as  alte- 
rações abaixo  indicadas  feitas  nos  estatutos  a  gae'8erelére 
o  decreto  n.  4373,  de  1  de  abril  de  1902,  em  vivtoae  de  delibe- 
ra^ da  assemUéa  estraordinaria  de  «Boioaistas  de  16  de  abril 
ultimo : 

Art.  12;  §  l^'  —  Suppnma-se. 

Art.  38  —  Aecrescente-se  : 

Paragraito  unieo.  As  delibecaçoes  da  aasemUéa  geral 
serão  tomadas  por  maiorias  relativa  de  votos,  seado  estes  com 
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tados  por  cabeça,  salvo  si  dous  ou  Diais  accionistas  propuzerem 
que  o  sejam  por  acções. 

Art.  39,  §  3*  —  Supprima-se. 

Art.  4*2— Onde  se  diz— 1.000:000$,  diga-se:  1.500:000$000« 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  190Ô,  ld<*  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6036  —  de  19  de  maio  db  1906 

Publica  a  adhesão  da  Colónia  de  Erythréa  ao  Accordo  do  Was- 
hin<rtOD,  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  á  permuta  de  cartas 
e  caixas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  Colónia  de  Eryúhréa  ao  Accordo  de 
Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  á  permuta  de 
cartas  e  caixas  com  valor  declarado,  segundo  communicoa  o 
Presidente  da  Confeieraj^o  Suissa,  em  nota  de  29  de  março 
ultimo,  dirijçida  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja 
traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1906,  IS^*  da  Republica. 
Francisco  de  Palla  Rodrioubs  Alves. 
Rio-Branco, 

TRADUCÇÃO 

Berna,  29  de  março  de  1906. 

Sr.  Ministro  —  Em  nota  datada  de  19  deste  mez,  a  Legação 
da  Itaiia  em  Berna  nos  informou  da  adhesão  da  Colónia  de 
Brythrôa,  a  começar  de  1  de  abril  de  1906.  aos  Accordoí  de 
Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  concernente  á  permuta 
de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado  e  ao  serviço  de 
cobranças,  accrescentando  que  a  pertauta  das  cartas  e  caixas 
com  valor  declarado  âcaria  restricta  &s  agencias  do  Correio  de 
Asmara,  Ghinda,  Massaua  e  Assab,  ao  passo  que  para  o  ser- 
viço de  cobranças  seriam  franqueadas  toíias  as  agencias 
existentes  na  colónia,  a  saber:  Asmara,  Adi-Ugri,  Adi*Cabjeh, 
Agordat,  Cheren,  Ghinda,  Massaua,  Saganeiti  e  Assab. 

Em  cumprimento  do  art.  15  do  Accordo  concernente  aoe 
valore;^  declarados  e  do  art.  24  da  Convenção  Postal  Uni- 
versal, temos  a  honra  de  notitícar  esta  adhesão  á  Vossa 
Excellencia  pela  presente  nota,  ã  qual  annexamos  uma  cópia 
textual  da  nota  da  Legação  da  Itália  em  Berna. 
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Qaeira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  de  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.—  O  Presidente  da 
Confederação,  L.  Forrer. 

O  Chancelier  da  Confederação,  Ridgier. 

Um  annezo. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  no  Rio  de  Janeiro. 

TRADUCÇÃO 

Real  Legação  da  Itália  em  Berna  ~  Berna,  19  de  março  de 
190Ô. 

Senhor  Presidente  —  O  Governo  do  Rei  acaba  de  me 
encarregar  de  communicar  a  Vossa  Excellencia  a  adhesão  da 
Colónia  de  Erythréa,  a  começar  de  1  de  abril  próximo,  ao 
Accordo  de  Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  no  que  diz 
respeito  ã  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado 
6  à  permuta  de  valores  a  cobrar  pelo  Correio. 

O  serviço  da  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  yalor 
declarado  ficará  restricta  às  agencias  de  Correios  de  Asmara, 
Ghinda,  Massaua  e  Assab.  Ao  serviço  de  cobranças,  ao  con- 
trario, serão  admittidas  sem  distincção  todas  as  agencias  esta- 
belecidas na  Colónia,  isto  ô,  Asmara,  Adi-Ugri,  Adi-Cahjed, 
Agordat,  Chercn,  Ghinda,  Massaua,  Saganeiti  e  Assab. 

Rogando  a  Vossa  Excellencia  que  tome  nota  desta  com- 
municação,  aproveito  esta  occasião  para  lhe  apresentar  as 
seguranças  de  minha  mais  alta  consideração. 

O  Encarregado  dos  Negócios  da  Itália.  —  (Âssignado), 
G.  Caialani, 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Forrer,  Presidente  da  Confederação. 


D2CRET0  N.  0037  —  de  21  de  maio  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria   de  Guardas    Nacionaes 
na  comarca  de  Umbu,  no  Estado    da   Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n .  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Urubu,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infanta- 
ria, com  a  designação  de  150*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  448,  449  e  450,  o  ura  do  da 
reserva,  sob  n,  150,  gue  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  reícrida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2 Ide  maio  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DBCRETO  N,  6038  —  Dir  g?  M?  maio  db  1906 

Conced«  autorização  á  Sociedade  ABonyma  «lloinho  Saniista»  para 
reformar  os  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Aoonyma  cMoiaho 
Santista»,  autorizada  a  funccionar  por  decreto  n.  5740,  de 
31  de  outubro  de  19u5  e  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorisação  á  Sociedade  Ano- 
nyma  «Moinho  Santista>  para  reformar  o  art.  3«  dos  seus 
estatutos,  elevando  o  capital  soeial  de  mil  contos  de  réis 
(1.000:000$)  a  dous  mil  contos  de  réis  (2.000:000$),  de  accoide 
com  a  resoLu^  da  assemblèa  geral  extraordinarta,  realizada 
em  26  de  desembro  de  1005  ;  âcando,  porém,  obrigada  ao. 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em. 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1906,  18»  da  Repubfica. 

Francisco  i^  Paula  Roorioubs  Altes. 
Lauro  Severtano  Bíãiler. 

Aeta  da  ftsseáléa  Geral  Extraordinária  de  211  de  dezeiÉo 
tM,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  iil3ll,  de  22  de  maio 
de  1906 

Acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da  Sociedade  Ano- 
nyma  cMoinho  Santista»,  celebrada  em  26  de  dezembro  de 
1905. 

Aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  desembro  éo  anne  de  mil 
novecentos  e  cinco,  á  uma  hora  da  tarde,  na  sede  provisória 
da  sociedade,  L  rua  Onze  de  Junbo  n.  2,  sobrade,  presentes 

âuinze  Srs.  aodonistas,  represeniUndo  seiscentos  e  setenta  e 
uas  acções  com  cento  e  trinta  e  quatro  votos,  como  se  ve- 
rifica do  livro  de  presença,  o  Sr;  presidente  dedara  aberta 
ar  sessão  e  convida  para>  presidir  os  trabalhos  da  assembléa 
um  dos  Srs.  accionistas,  sendo  unanimemente  acclamads  psrm 
esse  fim  o  Sr.  aoeionista  engenheira  Jolio  Iifieheli ;  aDcol- 
tando  o  encargo,  agradece  a  distinoçâo  e  convida  para  setare- 
tarios  08  Srs.  accionistas  Arthur  Herrero  e  Joio  Ugliengo, 
qoB,  aec^tando,  tomam  logar  na  mesa. 

Em  seguida  o  Sr.  presidente da^  assensbléaexf Uca  o  ol«*> 
clivada,  reunião  e  manda  ler  pelo-  primeire  seeretario  o  sb^ 
núncio  da  convoca^,  a  acta  da  consttta&gfto  da<  soeiedade  e 
bem  assim  a  acta  da  primeira  reunião  da  direeioria  da  sacie- 
dade e  parecer  do  conselho  fiscal ;  o  que  tudo  posto  a  votos, 
não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  unanimemente  appro* 
vado. 
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O  Sr.  proBiddirte  diz  que  está  em  diaeosafiD  o  aagaeiíta  de 
capital  da  somedad^'.  Pede  a  palavra^  o  Sr;  aeoioniata  Nicolau 
Pif^fA  Garbone,  o  qual,  en  snoeintas  phrases,  jmtiftca  a  ne- 
cessidade do  aagmeaia  do  capitai  pela  preoisSe  de  augmentar 
a  produco&o  do  moiaho,  aíhn  de  que  todos  os  Srs.  assoeiadòs 
pos9ara  haver  dos  prodocios  da  flioríca,  o  que  não  succederia 
com  a  primitiva  prodaoçio  calculada,  pois  que  elia  seria  con- 
sumida apenas  poruma  ou  duas  das  ârmas-dos  associados. 

Justifica  mais  a  autoriuK^  que  propõe,  afim  de  que  a 
directoria  possa  omittir,  quando  Julgar  mais  ccmveniente  aos 
interesses  desta  sociedade,  a  segnnda  parte  do  capital  ou 
sejam  mil  contos  de  réis,  elevando  assim  o  capital  social  a 
dous  mil  contos  de  réis,  bem  como  a  fixar  o  ágio  com  que 
essa  nova  seríe  deve  ser  emittida,  para  os  novos  subscri^tores, 
reservados  aos  Srs.  accionistas  da  primeira  emissão  os  direitos 
que  a  lei  lhes  faculta.  Postas  a  votos,  as  propostas  do  Sr.  ac- 
cionista Nicolau  Puglisi  Garbosa  são  unaoioiemente  appro- 
vadas. 

Em  seguida  o  Sr.  presidente  submette  á  s^provação  da 
assembléa  os  actos  praticado»  pelos  iniciadores  da  seoiedade 
e  pelos  directores  da  mesma  aiô  a  sua  definitiva  constituído, 
como  sejam:—  contractos  de  compras  de  machinas,  de  con- 
stroúção  de  edificie,  de  compara  de  terrenos,  fornecimentos  de 
materiaes,  eto.,  os  qnaes,  examinados  pelos  Srs.  accionistas, 
são  devida  e  unanimemente  approvados,  ehamaodo  a  socie- 
dade á  responsabilidade  dos  referidos  actos* 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  suspende  a 
sessão  para  ser  lavrada  a  presente  acta. 

Reaberta  a  sessão  ó  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
é  approvada  a  presente  acta,  sendo  esta  assignada  pela  Mesa 
e  por  todos  os  Srs.  accionistas  presMites. 

E  eu,  Arthur  Hemero,  l»  secretario  da  Mesa,  a  escrevi 
e  assigno.—  Júlio  Michelú—-  A.  Herrero,—  Gugliengo.^  João 
Lourenço  da  Silva.—  Bento  de  Sousa  éb  Comp.^  Nicola  Puglisi^ 
por  procuração.—  Leonardo  Puglisi  Carbone.—  Nicola  Puglisi. 
—  José  Puglisi  Carbone,^  Bmilio  Falchi.-^  Por  procuração  de 
Pamphilo  Palchi.  L.  Faviíla,'^  Por  procuração  de  Bern/irdino 
Fal^i,  L.  Famlla.-^  FawUa  Lombardi  <fe  Comp:—  Fidele  Pa- 
pini. —  Joaquim  da  Silva  Pinto. — Por  procuração  de  João  Qaa- ' 
dino,  Gugliengo.^  Por  procuração  de  Pedro  Oaudino,  Gu- 
gl%e$ígo. 

(Distavam  duas  estampilhas  fedaraea  no  valor  de  600  réis, 
in«tUi2aâas  com  os  seguintes  dizeres:  S.  Paulo,  5  de  janeiro 
de  1905.  Ifartins.) 

certzdSlo 

3  r?^^^  9»e  a  «fita  da  assembMa  geral  extraordinária, 
da  aaoiedade  Anonyuia  €M(^nho  ^Santista»,  reaUzada  em  vinte 
o  9ei8  de  desambro  de  mil  novecentos  e  cinco,  na  qual  foram 
approvados  o  angmento  de  seu  capital  e  os  actos  praticados 
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pelos  iniciadores  da  sociedade  e  pelos  directores  da  mesma  até 
a  sua  deânitiva  constituição,  acha-se  archivada  nesta  repar- 
tição sob  o  numero  oitocentos  e  nove,  por  despacho  da  Junta 
em  sessão  de  hoje,  do  que  dou  fé.  Secretaria  da  Junta  Com- 
mercial  do  Estado  de  S.  Paulo,  cinco  de  janeiro  de  mil  nove- 
centos e  seis.  £u,  Aristides  de  Oliveira,  amanuense  da  Secre- 
taria da  Junta,  a  escrevi,  conferi  e  assigno.-^  Aristides  de  Oli- 
veira. Eu,  J.  A,  de  Andrade,  secretario  da  Junta  Commercial, 
a  subscrevi,  conferi  e  assigno.—  J.  A.  de  Andrade. 

(Estava  o  sello  da   Junta  Commercial,  mais  o  sello  do 
Estado  no  valor  de  duzentos  réis,  devidamente  inutilizado  •} 


DECRETO  N.  6039  — de  22  de  maio  de  1906 

Approva   os  estudos  definitivos  e   mais  planos  para  a  ligação  das 
estradas  de  ferro  de  Carangola  e  Macahe  e  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Leopoldina  Railuyay  Compantf, 
limited,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  e 
mais  planos,  que  com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para 
a  ligação  das  estradas  de  ferro  de  Carangola  e  Macahé  e  Campos, 
e  bem  assim  os  typos  de  obras  de  arte  e  de  uma  nova  esta^ 
para  os  serviços,  nfto  só  daquellas  duas  linhas,  como  também  das 
de  S.  Fidelis  e  S.  Sebastião  em  substituição  da  de  Carangola, 
em  Campos,  que  fica  supprimida. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  maio  de  11K)6,  18<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano  Mãller, 


DlíCRETO  N.   6040  --  díí  22  df.  maio  de  1903 

Autoriza  a  traasferencia  das  concessões  referentes  á  Estrada  de  Ferro 
do  Corcovado  á  The  Rio  de  Jaaciro  Tramway,  Lightand  Poirn- 
Co  ynpa  ny ,  Um  itcd. 

O  Presidente  da  Republic.i  dos  Kstados  Uaidos  do  B:'azil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  bach.-^.rol  Rodrigo  Octávio  do 
Laagaard  Menezes,  na  qualidade  áe  repriisentante  do  svndicato 
que  arrematou  cm  hasta  pablic«i  o  acervo  dos  bens  da 
Companhia  Ferro  Carril  e  Hotel  do  Corcovado,  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  autorizada  a  transfjreacia  á  The  Rio  de  Janeiro 
Tramway,  Light  and  Potcer  Company,  limited,  das  concessões 
de  qíie  tratam  os  decretos  ns.  837á  e  3204,  de  7  de  janeiro 
de  1882  e  áO  de  janeira  de  1899,  referentes  á  Estrada  de  Ferro 
do  Corcovado. 
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Art.  2.0  A  companhia  cessionária  ó  obrigada  a  apresentar, 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  presente  data, 
projecto  completo  de  modiftcaçào  da  linha  actual  por  meio  de 
tracção  eléctrica,  cora  reducção  de  tarifas  c  augmento  de 
viagens,  abrangendo  a  construcção  de  um  edifício  para  hotel 
ou  melhoramento  do  existente  em  Paineiras,  mediante  con- 
dições opportiine mente  ajustadas  e  cuja  realização  só  se 
tornará  enectiva  depois  de  approvado  o  mesmo  projecto 
pelo  Governo. 

Rio  de  JaneTo,  22  do  maio  de  190G,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  0041  —  de  23  de  maio  de  1906 

Crea    mais  uma    brisrada  de   cavallaria  de  Gaardas   Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Paraná  mais  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  IT'^,  a  qual  se  constituíra  de  dous  regi- 
mentos sob  ns.  33  e  34,  que  se  organizado  com  os  guardas 
qualiflccuios  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  6042  —  de  23  de  maio  de  1906 

Altera   o  art.  4>  do  regulamento  da  Guarda  Civil,  approvado  pelo 
decreto  n.  4762,  de  6  do  fevereiro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  le- 
íçislatiTO  n.  1326,  de  2  de  janeiro  do  anno  findo,  decrata  : 

Art.  l.<»  O  pessoal  da  Guarda  Civil  do  Districto  Federal 
compor-se-ha  de  :  ura  chefe  com  a  denominação  de  inspector 
^eral ;  um  sub-chefe  com  a  denominação  de  sub-inspector ; 
um  almoxarife,  e  mil  e  quinhentos  guardas. 
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Art.  2,**  Os  guardas  serão  diyididos  em  daas  classes, 
soodooOO  4ia  1*  e  l.QOOda  2*,  confcmne  o  gráo de instrucçào 
e  idoneidade  moral  e  profissional  de  cada  um. 

Paragrapho  ntúco.  Emquanto  nâo  forem  preeQ<diido6  os 
claros  do  accordo  com  este  decreto,  acará  a  Gaanla  Civil  fttnc- 
cionando  com  487  guardas  divididos  em  163  da  1*  classe  e  324 
da2«. 

Art.  3,""  Os  respectivos  vencimentos  serão  os  mesmos  da 
tabeliã  n.  1,  annexa  do  decreto  n.  4762,  de  5  de  fevereiro  de 
1903,  com  o  accrescimo,  porém,  da  graiiâcação  anoual  de 
780$  para  o  guarda  de  1*  classe  que  for  designado  para  exercer 
as  funcçôes  de  chefe  do  expediente. 

Art.  4.°  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DBORETO  N.  6043  —  de  â4  de  maio  db  1906 

Crea  uma  medalha  de  mérito  para  os  oíBciaes  o  praçaB  do  Corpo  il: 
Bombeiros  aa  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  no  devido  apreço  os  relevantes  serviços  prestados  com 
abnegação  e  valor  pelos  officiaes  e  praças  do  Corpo  de  Bom- 
beiros da  Capitai  Federal,  garantindo  a  vida,  a  propriedade  e 
os  bens  dos  habitantes  pela  pericia  nos  trabalhos  da  profissão 
e  presteza  com  que  comparecem  onde  quer  que  se  tome  neces- 
sário cooperar,  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  creada  a  medalha  de  mérito  em  i«co- 
nhecimento  aos  serviços  prestados  pelos  oflieiaes  e  pvaças  do 
Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Federai,  e  ciga  concessão  será 
regulada  pelas  instrueções  que  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J»  J.JSeabram 

InstruQções  a  que  se  reftre  o  decreto  n.  6043,  deeta  data, 
creamio  uma  medalha  de  mérito  destinada  aos  tyttciaes 
e  praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  da  C&pital  Federal,  e 
reguUmdo  a.  respecti-ra  concessão. 


Art.  l.""  A  medalha  de  mérito  destinada  aos  oflltisioB  e 
praças  do  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Fsdesai  tníiiu  e 
ianignala  es  bons  e  relevsotes  serviços  .prestados  aos  seus 
habitantes  e  .'aos  podttnss  pablicesoom  abnegiK^  e  vaior. 

Art.  â.o  A  lorma  e  asdimensdes  daiaedaiha SMrão  s»  oou- 
signadas  no  desenho  qseaoomfaiiha  as  .psessiltss  .tastara^gies. 


I 
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§  1.0  .Sesà  usada  Bendeote  do  ..peito  esquerdo  por  uma  fita 
de  gorgorão  chamalotacio,  formando  secções  parallelas  e  hori- 
seotaes  de  0^,005  cada  uma,  com  as  cores  vermelha  e  branca, 
alternadas. 

§  2.«Ser&  de  .ouro  .para  42s  efiOoiaes  e  pragas  efectivas  e 
reíbrcMulss  que  tiTM«m  mais  de  25  annos  de  bons  serviços  ; 
de  prata,  para  os  que,  estando  nas  mesmas  condições,  tenham 
mais  de  15  annos,  e  de  cobre  para  os  demais  de  10  annos. 

Art.  3.<»  A  contagem  do  ten^X)  será  íéita  levando  em  conta 
apenas  o  de  siTectivo  serviço. 

Paragra|Aío  unioo.  O  tempo  de  serviço  prestado  no  Exer- 
tsito,  Armada,  For^a  Policial  Federal,  será  computado  paca  a 
concessão  da  nedaHia,  e  peio  dobro  de  eerviços  de  gnema. 

Art. '4.''  Nao  podem  íkeer  jus  à  medalha  os  oíílciafis  e 
praças  que,  nas  oôidiçõeB  do  §  2%  «rt.  2%  tenham  sido  attin- 
gidos  por. sentença  ooiidemnatoria'paBsada  em  julgado,  quer  do 
juizo  militar,  quer  civU,  alada  que  tenha  havido  perdão  de  pena; 
ou  aquelles  ocgas  respectivas  faltas  tenham  motivado  penas 
tomadas  pablieas  ou  íkltas  que  affectem  a  moralidade  e  a 
dignidade,  e  dasquaesnão  se  tenham  podido  justificar. 

Art.  5.^  Aos  olficiaes  do  Exercito  que  tiverem  mais  de  seis 
amios  de  serviço  no  Oerpo  de  Bombeiree,  embora  já  neUe  não 
sirvam  na  época  da  creaçio  da  medalha,  é  extensiva  a  sua 
concessão,  observadas  as  condições  do  art.  3»  e  sen  paragrapho 
e  as  restricçôes  destas  instracções. 

Art.  a.""  Para  a  concessão  das  medalhas  o  commandante  do 
corpo  organizará  mensalmente  a  relação  dos  offlciaes  e  praças 
que  tenneim  o  ournero  áe  aonos  exigidoe,  para  sor  remettida 
conjuntamente  com  as  fés  de  officio  e  certidões  de  assenta- 
mentos ao  Ministério  da  Justiça,  fazendo-as  acompanhar  das 
notas  que  julgar  conveniente  ao  esclarecimento  da  conducta 
civil  e  militar  de  cada  um,  devendo  na  mesma  occasião  formu- 
lar o  sen  juizo,  aâm  de  servir  de  base  &  expedição  do  decreto 
de  concessão. 

Art.  7.^  Para  obtenção  da  medalha  representativa  de 
xoaíornnmero  de  annos  de  serviço  será  exigido  o  mesmo  pro- 
cesso consignado  no  artigo  anterior ;  todavia  a  nova  medalha 
só  será  entreigue  depois  de  restituída  á  secretaria  do  corpo 
aquella  que  antertonasente  tiver  obtido,  o  que  implica  a  ex- 
clusão do  uso  da  medalha  significativa   de  menor  numero  de 


Art.  8.«  Gs  oâiciaAs  e. praças  que  «o  tempo  de  deixarem  o 
oerpo*  qualquer  que  sc^a  o  motivo,  já  possuam  a  medalha, 
«oBtinuarfto^  asaUa. 

làrt.  9.^  As  medalhas  e  fitas  serão  fornecidas  pelo  Qovemo, 
correndo  as  despezas  pela  caixa  de  economias  do  corpo,  isentas 
de  inqipestos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ser  perdida  a  medalha,  outra 
podenáier  fornecida  mediante  requerimento  e  indemnização. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1906«—  Dr.  /.  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  6044  —  de  24  DE  maio  de  1906 

Declara  de  utilidade  publica  as  desapropriações  do  prédio  c  respe- 
ctivo terreno  da  rua  Evaristo  da  veiara  n.  50  e  as  faixas  dos 
terrenos  aos  t\indos  dos  prédios  ns.  31,  33,  35  e  37  da  rua  Senador 
Dantas  e  do  morro  de  Santo  António  ao  norte  do  qaartel  da  Força 
Policial  do  Districto  Federal, 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Art.  1  .^  São  declaradas  de  ntiiidade  publica,  nos  termos  do 
art.  5'>do  decreto  q.  4956,  de  9  de  setembro  de  1903,  as  des- 
apropriações do  prédio  e  respectivo  terreno  da  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  50  e  as  faixas  dos  terrenos  aos  fundos  dos  prédios 
ns.  31.  33,  35  8  37  da  rua  Senador  Dantas,  medindo  82",25, 
27"»,30, 26™,25  e  5«,60  e  a  do  morro  de  Santo  António  ao  norte 
do  quartel  da  Força  Policiai,  medindo  63  metros,  afim  de  seram 
aproveitados  em  varias  dependências  do  mesmo  qnartel. 

Art.  2.0  O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores é  autorizado  a  mandar  proceder,  na  conformidade  do 
citado  decreto  n.  4956,  de  9  de  setembro  de  1903,  ás  desapro- 

Sriações  dos  terrenos  e  prédios  acima  referidos,  correndo  as 
e.^pezas  por  conta  do  crôdito  aberto  pêlo  decreto  n.  5699,  de 
2  de  outubro  do  anno  passado. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  24  de  maio  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Palia  Rodrigues  Altes. 
y.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  6045  —  de  24  de  maio  de  1906 

<^rí-a  uma  medalha   para  recompensar   os  serviços  prestados   pelos 
otliciacs,  inferiores  e  praças  da  Guarda  Nacional  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  ama  medalha  destinada  a  recom- 
pensar os  serviços  prestados  à  ordem  e  defesa  publicas  pelos 
officiaes,  inferiores  e  praças  da  Guarda  Nacional  da  União, 
regulando-se  a  sua  concessão  pelas  instruoções  que  a  este  acom- 
panham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  eNego* 
cios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro,  24  de  maio  de  1906,  IS^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioces  Alves. 
/•  /•  Seahra, 
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histrucçOes  para  a  concessão  da  medalha  creada  pelo  decreta 
li.  i04S,  de  24  de  maio  de  1906 

Art.  l."*  A  medalha  ora  creada  é  destinada  a  recompensar 
08  serviQOfl  prestados  pelos  offlciaes,  inferiores  e  guardas  da 
Onarda  Nacional  que  tenham  de  15  annos  em  diante  de  eíTeotiYo 
serviço,  desde  guwla  atô  coronel  incloiiye  e  especialmente  os 
que  provarem: 

a)  isenção  de  sentença  condemnatoria  passada  em  julgado 
em  qualquer  íôro,  embora  cumprida  a  pena ; 

b)  isento  de  infracções  disciplinares  ou  faltas  que  aíf(»- 
ctem  umas  ou  outras  a  moralidade  e  a  dignidade  da  corpo- 
xaçfto; 

c)  confecçSo  de  trabalhos  de  valor  referentes  á  milícia,  que 
não  tenham  sido  remunerados ; 

d)  commissQes  de  confiança  sem  remuneração,  nem  mesmo 
indemnizações  por  despezas ; 

e)  donativos  pecuniários  de  cinco  ou  mais  contos  de  réis  ; 

f)  commando  de  batalhão,  brigada  e  em  chefe  da  milicia 
em  tempo  de  campanha  ; 

g)  organização  total  da  milicia  no  Districto  Federal  ou  em 
qualquer  Bstado,  em  tempo  de  campanha. 

Art.  2.0  A  medalha  terá  a  H^rma  e  dimensões  constantes  do 
desenho  annexo,  tendo  do  lado  da  frente  as  armas  da  Republica 
e  no  verso  a  data  do  decreto  da  crea^  da  mesma  medalha, 
e  sorá  usada  pendente  do  peito  esquerdo  por  uma  fita  de  gor- 
fforao  de  seoa  ohamalotada,  de  côr  vermelha,  com  O^^fiS  de 
largara. 

Art.  3.*  O  tempo  é  contado  da  data  da  posse  do  primeiro 
cargo  oomo  oíDcial,  ou  do  alistamento  eífectivo  como  guarda, 
descontado  apenas  o  tempo  das  licenças,  salvo  as  resultantes 
de  inspecção  de  saúde. 

Paragrapho  único.  Prova-se  a  data  da  posse  com  a  patente 
completamente  regularizada,  para  o  official,  e  certidão  do  pri- 
meiK^  serviço  prestado  em  guarda,  aentinella,  conáuoç^  de 
presos,  auxilio  ã  policia,  constantes  de  ordens  do  dia  da  Guarda 
Nacional,  do  Exercito  ou  Policia,  e  documentos  congéneres  que 
&çam  fé. 

Art.  4. o  A  medalha  sara  de  bronze  com  passador  de  bronze 
para  quem  tenha  15  annos  de  serviço  na  forma  do  art.  i% 
lettras  a  e  5,  e  art.  3<^ ;  e  de  prata,  com  passador  de  prata, 
para  o  que  tiver  mais  de  25  annos  de  serviço,  e  de  ouro,  com 
passador  de  ouro,  para  os  que  tiverem  mais  de  30  annos  de 
serviços. 

Paragrapho  único.  Terá  direito  á  medalha  de  prata 
aquelle  que,  além  de  15  annos  de  serviço,  provar  que: 

1«»  confeccionou  trabalhos  de  valor  referentes  aos  diversos 
serviços  e  &  legislação  da  milicia  por  incumbência  offlcial  e 
não  remunerados ; 

EMCutlTO  — 1006  4P 
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id%exanQBit  wmasòm&Q  4o  •GovrefM»  mo  paix  mi  IboRk^úéOe^ 
sem  remaneva^  nem  inã&amizà/^  {»ra  despesas ; 

30,  commandoa  ptv  trorâ  âeaeis  imboí,  ^batalhão  ou  bri- 
gada, organizados  deTtdameate  em  tempo  de  campanha ; 

4^,  fez  donativos  ás  caisa^de  qnaesaneir  unidades  da  milícia 
^  5:000$  a  fô:OQO$0QQ. 

iArt.  ^"^  TtoaSm  dirietta  á  mdAaMua  de  «oro  aqueDes  que» 
aUmde  il^ aAmosdis seriúoei» puDKacea.qoa: 

P,  tenham  feito  o  serviço  úb  orgaolzacio  da  milioia  em 
mol^Hsaç&o,  eome  ehefes,  ^^r  em  toospo'^  paz,  qoer  no  de 
guerra,  em  qualquer  Estado  oa  no  Dfstriele  Federal ; 

S<»,  tenhm  servido  ooma  cusunaiidoaBle  saperior  interina 
per  mais  de  imaa  "vies  ; 

3"*,  tenham  feito  donativos  a  qualquer  unidade  da  mâieia 
superierei  a  f  òrOO0(O0O. 

Art.  6."»  A  prova  dos  donativos  sari  dada  eom  recibos  dos 
thesoureiros  dos  corpos  ou  quartel-rmestre  geral  do  GommandD 
Superior»  opportuna  e  davidameoto  seconhecidâs  as  flrmsA,  ou 
por  ordens  do  dia,  avisos  de  louvor  ou  outres  documentos  offl- 
cíaes  ou  sentienças  judiciaes  que  attestem  que  um  corpo  foi  far- 
dado, organizada  o  sopprido  de  inatnunantal  accessorios  e 
bemfeitorias  nas  respectivas  arroeadagões  á  custa,  somente  do 
officiai  ou  guarda  ;  formou,  foi  passado  em  sevista  ou  mobili- 
zado ao  tempo  ou  três  annos  no  masimo  depois  de  organi- 
zado. 

Paragrapbo  único.  F  considerada  donativo  superior  a 
q«iBze  contos  de  réis  a  organização  do  um  corpo  da  Guacda 
Nacional  fardado  e  provido  de  instrumental  e  acctMSoriQS  á 
ottsta  de  um  official  ou  guarda,  nos  termos  do  artigo  supra, 
e  a  oonfacG&ode  trabalhos  jàimpressuB,  de  alto  valor Juridico 
o  legislativo,  de  incumboncia  oílBicttil  do  Oov^^cno  ou  do  Com- 
mando  Superior  e  em  tempo  de  mobilização. 

Ari.  7..*  Paca  a  ooneesMo  do  medalliaa  00  paoadores  se 
observara  o  •seguinte  procosso: 

l\  requoeimento  do  agradando,  devendo^e  juntar  (&  de 
offtcio ; 

^,  parecer  do  cons^ho  espedal  composto  do  coasmaadaafto 
superior  do  Districto  Federal,  do  chefe  do  Estado-Maior  e  do 
secretario  geral,  subsiituido  qualquer  destes,  em  caso  de  lUta 
ou  impedimento,  pelo  commandanQe  eflíBc^vo  de  brigada  mais 
antigo  do  mendonado  Districto  ; 

3*,  remessa  do  pedido,  doousMatos  e  parecer  ao  Ministeno 
da  Justiça,  para  buear  o  decreto  da  oosoessão  dos  passadorso  e 
medalhas. 

Art.  8."»  Sendo  uma  só  a  medalha,  nio  é  penaittido  o  uso 
conjuncto  das  que  obtiver,  devendo  ser  asada  somente  a  oltfaaiia 
que  fòr  ooiu)edida.  A  de  prata  e  a  de  oure  poderio  ter  doas 
passadores,  o  correspondente  &  medalha  por  serviços  eztraor- 
dinarios  e  o  relativo  ao  tempo  de  exercido  do-i^OMal* 
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Paragrapho  único.  Caso,  porém,  o  que  obtiv«r  a  medalha 
de  ouro  já  tiver  a  de  prata,  pelos  serviços  a  qjoe  a»  refura  o 
art.  4«,  usará,  somente  a  de  ouro  com  os  trea  gmadof es,  si 
apenas  tiver  o  tempo  do  da  medalha  de  bronze. 

Art.  9.°  Reformado  o  ofâclal  pravaleoerÀ  o  tomjia  que  tinha 
até  a  reforma,  continuando  a  usar  a  medalha  on  passador  qfue 
tinha  a  esse  tempo. 

Art.  10.  Não  podem  fazer  jús  à  medalha  e  perdem  o  direito 
à  qna  tenham  recebido,  sendo-lhes  prohihido  o  uso  díslla,  os  que 
tenham  sido  on  forem  attingidos  por  sentença  eondiBinitatoria 
criminal  que  implique  a  pei4a  d»  ftoda,  emèeri^  haja  perdão 
da  pena,  e  os  que  hajam  commettido  íkltas  que  affectem  a  mora- 
lidaide  e  a  dignidade  da  <xirpe£aQão,  deâDidaa  em  sentença  pas- 
sada em  julgado  do  conselho  de  disciplina. 

Art.  11.  A  medalha  de  qualquer  metal,  passadores  eflias 
estão  isentos  de  qualquer  pagamento,  mas  o  metal  para  aquella 
deve  ser  fornecido  pelo  agraciado,  de  accordo  com  as  taxas  da 
Casa  da  Moeda.  —  Dr.  7.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  6046— DE  24  DK  maio  de  1906 

Dá  novo  Begulamentt)  á  Secretaria  d^e  Estado   das  Relações 
Exteriores-. 

O  Presictente  da  &ep«blica.  dos  Estedoa  Unidde  do  BrasiU 
nsaiMlo  da  aoitoriza^  oeiíttedida  iioairt.  â^do  decrate  legisla- 
tivo n.  1318  A,  de  25  de  mai»  de  1905,  resoliRe  amirowar  o  re« 
gulamento  jim^te,  pftM  a  Seoiretavia  de  Estade  das  Relações 
Exteriores,  assignado  pelo  respectivo  Ministoe  de  Estado^  que  o 
ftff^eieúatar. 

RiodeJao^rot  Mâemaioda  1900^  lã»da.Re|uWoa^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

RepiaineÉ  para  a  kistaria  da  Estada  das  Relâçiies  Exteriores 

CAPfTULOb  X 

DO  PBSSOiaL  DA  SBORSTSLRia  B'  Da  SUA     SntOAinZAÇlO 

Art.  1  ."^  A  SecrelíKria  de  Estado  da»  R^acões  Etteriores  tem, 
em  virtude  das  leis  vidente?,  o  seguinte  pessoal^: 

IXofr.diísecter  ggemL 
Um  consultor  jurídico. 
Cinco  dixiecteres  de  secgão. 
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cinco  P*  officiaes. 

Cinco  2*'  officiaes. 

Dez  amanuenses. 

Um  porteiro. 

Um  ajadante  de  porteiro. 

Quatro  continaos. 

Doufl  correios. 

Art.  2.''  A  Secretaria  divide-se  em  Gabinete  do  Ministro  e  Di- 
rectoria Geral,  comprehendendo  esta  cinco  Secções  e  a  portaria. 

As  Secções  seião  assim  denominadas: 

1.»  Do  Protocollo; 

2.*  Dos  Negócios  políticos  e  diplomáticos ; 

3.*  Dos  Negócios  consolares ; 

4.»  Da  Contabilidade ; 

5.*  Do  ArchlTO. 

CAPITULO  II 

DO  GABINETE  DO  MINISTRO 

Art.  3.«  Haverá  doas  officiaes  de  gabinete,  um  do  quadro  da 
Secretaria,  de  categoria  nSo  iníèrior  a  segando  offioial*  e  outro 
do  Corpo  Diplomático  ou  Consular,  de  categoria  não  inferior 
a  2»  secretario  ou  cônsul,  e,  em  circumstancias  eitraordinarias, 
tantos  auiiliares  ou  addidos  ao  gabinete  quantos  sejam  necessá- 
rios. O  mais  f^raduado  dos  officiaes  de  gabinete,  ou  aquelle  que 
o  Ministro  designar,  si  ambos  forem  da  mesma  graduagão»  será 
o  chefe  do  gabinete. 

Art.  4.<'  Em  caso  algum  poderá  ser  chamada  para  servir  no 
gabinete  pessoa  estranha  ao  Ministério,  isto  ô,  á  Secretaria»  ao 
Corpo  Diplomático  ou  ao  Consular. 

Art.  5.<»  Os  officiaes  de  gabinete  nSo  estio  sujeitos  ao  ponto 
e  perceberio,  além  dos  seus  vencimentos  integraes,  a  gratift- 
oa^  annual  de  6:000$000  para  cada  um. 

Art.  6.»  Incumbe  ao  Chefe  do  Gabinete: 

1.*  A  recepçSo  e  abertura  da  correspondência  que  íôr  rece- 
bida no  gabinete ; 

2.0  O  protoeollo  da  entrada  e  destino  dos  papeis  que  Ibrem 
presentes  ao  Ministro ; 

S.^*  A  expediçfto  da  correspondência  urgente; 

4.0  Os  pedidos  de  conferencia ; 

5.«  A  ciíiraQ&o  e  decifra^^  de  telegrammas ; 

6. o  A  transmissão  das  ordens  que  não  possam  ser  commu* 
nioadas  directamente  pelo  Ministro  ao  Director  Geral ; 

7.«  A  oorrespondencia  com  a  Secretaria  do  Palácio  do  Governo 
sobre  audiências  do  Presidente ; 

8.0  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhosque  este  reservar  para  si. 
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CAPITULO  III 

DA  DIRBCTORIA  GERAL 

Art.  7.<>  O  Director  Geral  é  o  chefe  da  Secretaria  e  a  elle 
estio  subordinados  todos  os  seus  funocionarios. 

Art.  8.^  Si  oontar  mais  de  quarenta  annos  de  serviço  publico, 
receoerà,  além  dos  seus  yencimentos,  a  gratificação  annual 
de  3:00a$000. 

Art.  9.^  Cabem-Iho  as  honras  de  Eoviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário. 

Art.  10.  O  Director  Geral  terá  um  auxiliar,  empregado  da 
Secretaria  de  qualquer  categoria,  que  perceberá  a  gratificação 
annual  de  2:400$,  além  dos  seus  vencimentos. 

Art.  U.  Incumbe  á  Directoria  Geral  o  soguinte: 

1  .^  Promover,  dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  ; 

2.*  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço ; 

3."  Organizar  e  submetter  á  consideração  do  Ministro  o  rela- 
tório que  deve  ser  apresentado  annualmente  ao  chefe  do  Estado  ; 

4.0  Executar  os  trablhos  que  lhe  forem  confiados  pelo  Mi- 
nistro e  prestar-lhe  as  informações  e  pareceres  de  que  elle  a 
encarregar ; 

5.**  Preparar  ou  fazer  preparar  e  instruir  com  os  necessários 
documentos  e  informações,  todos  os  negócios  que  devam  subir 
ao  conhecimento  e  decisão  do  Ministro ; 

6.0  Assignar,  quando  não  for  dirigida  aos  Ministros  de  Estado 
e  ás  Mesas  das  Gamaras  Legislativas  federaes,  a  correspondência 
feita  em  nome  do  Ministro  relativamente  às  informações  e  es- 
clarecimentos para  Instrucção  e  decisão  dos  negócios  ; 

7.^  Assignar,  quando  o  Ministro  o  não  puder  fazer,  toda  a 
correspondência  dirigida  ao  Corpo  Diplomático  e  Consular, 
tanto  brazileiro  cpmo  estrangeiro ; 

8.»  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  offlcial,  dar-lhe 
direcção  e  levar  ímmediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro 
aquella  que  por  sua  importância  o  mereça ; 

9.«  Fazer  protocollizar  a  entrada  e  saliida  de  toda  a  corres- 
pondência que   for  recebida  e  expedida  ; 

10.  Dar  licença  até  trinta  dias  aos  empregados,  por  motivo  justo; 

11.  Propor  ao  Ministro,  para  execução  complementar  deste 
regulamento,  as  instrucções  adequadas  á  direcção,  distribuição 
e  economia  do  serviço  ; 

12.  Chamar  extraordinariamente  ao  serviço  de  qualquer  das 
Secções  os  empregados  das  outras,  quando  a  affluencia  áoé  tra- 
balhos e  sua  urgência  assim  o  exijam ; 

13»  Preparar  as  instracções  para  os  agentes  diplomáticos  ; 

14.  Rever  os  trabalhos  feitos  antes  de  subirem  á  presença  do 
Ministro  ou  de  serem  expedidos; 

15.  Fazer  lavrar  e  assignar  os  termos  de  promessa  dos  em- 
pregados de  nomeação  feita  por  decreto  ; 

16.  Fazer  organizar  a  synopse  e  indioe  alphabetico  das  deci- 
sões do  Governo,  que  estabeleçam  principio  ou  precedente. 
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cipmiLo  IV 

DASSBCÇ&fiS 

Art.  12.  A  l>  Secção  oon^prehende: 

!.<>  As  propostas  Isgútetiiias  ; 

2.'>  A  s»De«fto  e  promulgação  das  Ms,  ratíôeaeõas  doa  tratados 
eoottvençoes  ; 

3.^  AS  cartas  de  chancellaria  e  do  gabinete ; 

4/  AS oredeoeiaes* cartas  veivaoatoiàafrepieaQs  poderes; 

5.*  AS  attribuições,  isenções  e  privilegias  dos  ageates  á^Ao' 
maticos,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros ; 

6.«  A  correspondenoia  com  o  Poder  LegiBlaliYO,  iiiid«si¥e  ae 
Mensagens ; 

7.«  O  ceremonial  e  privilegies  diplonaaticos; 

8.«  O  expediente  relativo  á  creaçiLo,  sunpresriU)  de  empregos, 
nomeações,  licenças,  vencimentos,  retiradas,  remoções  e  dis- 
ponibilidade des  empregados  da  Secretaria  e  do  Corpo  Diplo- 
mático; 

9.''  Toda  a  correspondoncia  nao  comprebendida  nos  trabálbos 
das  outras  secções. 

Art.  13.  A  S»  Seo<^  comprebende: 

1.*  A  correspondenoia  de  caracter  politico  (exceptuada  a  que 
compete  á  Directoria  Qeral)  com  os  agentes  brazUeiros  no  exte- 
rior e  com  as  missões  estrangeiras ; 

2.<»  A  negociação  de  tratados,  convenções,  aocordos,  dedara- 
ções  e  outros  ajustes  intemacionaos,  que  nao  versarem  espedal- 
naonte  sjbre  negócios  commerciaes  e  consulares ; 

3.«  A  intelligencia  e  a  esecu^  dos  sobreditos  aotos  intema- 
cioaaes ; 

4.«  As  questões  de  limites ; 

5. o  Os  pedidos  de  extradição ; 

6.<»  As  reclamações  de  Qovemo  a  Governo ; 

7.«  As  reclamações  em  geraU  de  interesse  partlcidar,  tanto  de 
cidadãos  brazileiros  contra  Governos  estrangeiros  como  vioe- 
veraa; 

8.0  AS  cartas  rogatórias  ; 

9.»  A  revisão  e  publicação  dos  relatórios  e  outros  trabalhos 
dos  agentes  diplomáticos  e  consulares  sobre  assumptos  da  refe- 
rida Secção. 

Art.  14.  A  3*  Secção  comprebende: 

!.•  d 'OspedioDlo  relativo  ãoreafffãoeioppreaBão  deCkmsulados, 
nomjações,  licenças,  vencáuiaotoB,  netkMas,  remoções  e  dlq^ool- 
bilidade  dos  empregados  do  Corpo  GoBSular,  inclusive  os  auxi- 
liares dos  Consolados ; 

â.""  A  oorreqpoBdeacia  oom  os  agentss  diplomáticos  e  consu- 
lares sobre  os  assumptos  que  digam  reiqieito  aos  interesses  com- 
moroiaes  •  mavitiniDâ  da  Republica ; 

3.«  A  negocia<^  de  trataoos,  oonvenções  e  quaesquer  outies 
ajnates  eonoeraentoB  aos  sobredUos  araumptosp  inclnslvamottte 
os  de  ooneiOB  e  tologBapbos ; 
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4.0  A  intaUlgfiBda  e  et  eiiaciição  dos  BesDU»  Mto»  interna- 
'CiaiMMi ; 

5.<>  A  protecção  da  navega^  •  oonniaMio  bniAilbin»  «m 
paisei  estmigseirois  e  o-exame  dbaa  reelaiiiagõtBâoaoaiUBtraio  es- 
traD^Biro  na  Republica ; 

6/  AS  attril^iiiçSee^  iieoo5e6-eprMle»o8  dos  agentes  oonsa- 
lares  brazileiros  e  dos  estrangeiros  na  Republica ; 

7.»  A  expedi^  das  4iartafl^tSBÍ0s»  conârmagoes  e  beaepla- 
<sltos  eensolftces; 

8.^  A  arrecadação  das  heranças  de  nacionaes  em  paízosestraiíh- 
geiras  e  de  estrangeiros  na  RapubMca; 

9.*  Toda  a  eorrespeadenoia  <|iift  correr  pelo  Misistesio  dis&e- 
laçõas  KctsrioeeB  acamada  oDtoaizaçâo  e  karnigiBasãQ ; 

10.  O  reoonheeiíBento  da  armas  dos  agaote  ifiplamaticss  e 
consulares  brazileiros  e  estranseiros ; 

IL  A  ravíBio  e  pvlilicacão  dos  relatorioB  e  ooiros  trabalbos 
«tos  agentes  diplwnnittsiin  e/conenteias  sstoe  «ssamptos  áa  raíb- 
rlda  secção. 

Art^  ri.  A  4^  9&av^etãBBpcélÊBíiúBz 

!.•  A  matricula  dos  empregados  do  Ministério^  íéita  sob  as 
vistas  immediatas  do  Director  Geral ; 

2.^  O  balanço  e  orçamento  da  despeza  e  créditos ; 

3.<»  A  distribuição  dos  credites  votados  e  a  creação  dos<suppie-> 
montares  e  ertraordinario9; 

4.0  Os  balancetes  do  estado  dos  créditos,  qnandio  íbiem  eii- 
gidos; 

5.0  A  fiscalizando  das  despezas  feitas  pelas  Legações  e  Consu- 
lados; 

6.«  O  inventario  de  todos  os  moveis,  alfaias  e  objectos  exis- 
tentes na  Secretaria,  dando  oarga  on  descarga  ao  porteiro,  pelos 
que  forem  adquiridos  on  se  consumirem ; 

7.«  A  correspendenci&^Diiia IMegvvtía do  TheBoliiiO'em  Lon- 
dres e  outras  repartições  fiscaes  e  com  as  Legações  e  Consulados, 
na sósobre  a  despaza 6 sua âaoalizao&o^ mas  também sabx^  o 
que  for  relati^vio  aos  •demais  ««iimptos  da4ráa  oompatenda ; 

B.^  A  correspondência  do  mesmo  caracter  com  os  demais  Mi- 
nisteiios,  Governadores  ou  Presidantes  dos  Estados  e  «naesquer 
empregados  ou  autoridades  ; 

9.0  O  expediente  d»  monitapio  dos  ampregadas  da  Ulnis- 
terio; 

10.  A  escriptusaçSo  e  âsaalização  da  cobrança  dos  emolu- 
mentos consulares  e  do  movimento  de  estampilhas,  de  conformi- 
dade com  os  decretos  IS.  W7  B  de  1690  o  557  de  1891. 

Art*  16.  A  5*  Secção  oomprehende: 

l.^  A  í^aapse  e  indloe  alpkabetioo  das  leis  e  xagniamentos  pe- 
culiares ao  Ministério  e  das  disposições  que  Uie  sejam  relatáms 
e  secontenliam  nas  lais  e  regulamentos  de  outros  Ikfinisterios ; 

â.<»  A  eolleogão  e  indice  dbs  intadbe,  coavançSaae  qnaesqtier 
accordos  celebrados  entre  a  Republica  e  as  demaJsnaiçiSfts;. 
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3.0  A  expediçSo  e  vistos  de  passaportes,  os  quaes  serio  assi- 
gnados  pelo  Ministro,  e,  no  seu  impedimento,  pelo  Director 
Geral  ou  quem  suas  vezes  fizer ; 

4.*'  As  certidões  extrahidas  dos  registros  e  documentos  exLs* 
tentes  na  Secretaria ; 

5»^  O  fechamento  e  expedição  da  correspondência  avulsa  e 
das  malas ; 

6.«  A  remessa  dos  impressos  que  se  distribuem  ás  LegaçOes  e 
Ck>nsulados  nacionaes  e  estrangeiros,  e  a  correspondência  a  ella 
relativa; 

7.®  A  guarda,  classificação,  arranjo  e  conservação  da  oorre- 
spondenoia,  documentos  e  mappas  que  compuzerem  o  Archivo ; 

8.<»  A  guarda,  arranjo  e  conservação  da  bibliotheca; 

9. o  A  procura  e  entrega  dos  papeis  e  livros  precisos  para  os 
trabalhos  das  Secções ; 

10.  A  formação  do  índice  geral  do  Archivo,  do  catalogo  da 
bibliotheca  e  do  especial,  relativo  aos  mappas,  memorias  e  do- 
cumentos sobre  limites  da  Republica ; 

11.  A  redacção  de  memorias  sobre  limites  ou  assumptos  que 
interessem  á  historia  diplomática  do  paiz  e  sobre  as  questões 
de  maior  relevância  tratadas  no  Ministério ; 

lua.  A  escripturaçâo,  guarda,  contagem  e  distribuiç&o  das 
estampilhas  consulares ; 

13.  O  protocollo  dos  papeis,  impressos  e  outros  documentos 
entrados  no  Archivo. 


DISPOSIÇÕES  COMMUNS 

Ari.  17.  £*  commum  a  todas  as  Secções: 

1  .<»  A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  findos  ou  pre- 
judicados; 

2.^  Os  regulamentos,  instrucções,  decisões  e  quaesquer 
actos  que  versarem  sobre  os  negócios  da  sua  competência; 

3.^  A  synopse  de  todos  os  negócios  que  correrem  por  ellas. 
com  indicação  da  marcha  que  tiverem  e  sua  solução ; 

4.0  O  balanço  annual  dos  papeis  respectivos; 

5.<>  O  Índice  geral  dos  mesmos  assumptos,  sendo  estes  sub- 
divididos do  modo  mais  fácil  para  a  sua  procura; 

6.*  A  synopse  das  leis,  decretos,  regulamentos  e  decisões 
na  parte  que  disser  respeito  ás  especialidades  de  cada  uma  das 
mesmas  Secções ; 

7.«  O  registro,  em  livros  apropriados,  do  todos  os  papeis 
expedidos  pela  Secção ; 

8.**  A  formação  de  maços  ou  expedientes,  por  meio  de  cópias, 
dos  casos  mais  importantes  tratados  pela  Secção,  maços  .e 
que  serão  encadernados. 
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CAPITULO  V 

DO  CONSULTOR  JURÍDICO 

Art.  18.  o  Consultor  Jurídico  6  destinado  a  auxiliar  o  Mi- 
nistro com  o  seu  parecer  em  todos  os  negócios  sobre  que  for 
ouvido. 

IncQmbe-lbe  especialmente  dar  parecer: 

\.^  Sobre  a  negociação  de  qualquer  ajuste  internacional  ; 

2. o  Sobre  os  actos  internacionaes  a  que  o  Brazil  tiver  de 
adherir ; 

3.»  Sobre  a  intelligencia  e  execução  dos  tratados,  convenções 
accordos,  protocoUos,  declarações  e  quaesquer  obrigações  inter- 
nacionaes ; 

4.<>  Sobre  o  mérito  das  reclamações  apresentadas  e  valor  das 
indemnizações  reclamadas  por  via  diplomática  ; 

b.^  Sobre  as  contestações  de  Direito  Internacional  Publico  ou 
Privado  ; 

6.^  Sobre  as  propostas  legislativas,  alterações  de  regula- 
mentos, redacção  de  decretos  e  resoluções  e  em  geral  sobre  todas 
as  questões  em  que  o  Ministro  deseje  ser  esclai^ecido. 

Art.  19.  O  Consultor  não  está  sujeito  ao  ponto  nem  é  obrigado 
a  comparecer  diariamente  'à  Secretaria.  Corresponder-se-ha  di- 
rectamente com  o  Ministro,  ou  com  o  Director  Geral  a  quem 
solicitará  todos  os  dados  c  esclarecimentos  de  que  careça  para 
o  desempenho  do  seu  cargo. 

Art.  20.  Será  auxiliado  no  exercício  de  suas  fUncções  por  um 
empregado  da  Secretaria,  designado  pelo  Ministro. 

Art.  21.  Cabem  ao  Consultor  Jurídico  as  honras  de  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

Art.  22.  A  nomeação  de  Consultor  Jurídico  é  de  livre  escolha 
do  Governo,  devendo,  entretanto,  recahir  em  pessoa  de  reconhe- 
cido mérito  e  provada  aptidão  jurídica. 

CAPITULO  VI 

DOS  DIRECTORES  DE  SECÇÃO 

Art.  23.  Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 

1.9  Dirigir,  examinar,  fiscalizar  e  promover  todos  os  trabalhos 
que  competirem  às  snas  Secções,  e  entregal-os  ao  Director  Geral 
com  a  exposição  e  documentos  necessários  ; 

2."  Prestar  e  requisitar  por  escrípto  aos  outros  directores  as 
informações  necessárias  para  o  aperfeiçoamento  dos  trabalhos  da 
Secção  ; 

3,'  Fornecer  ao  Director  Geral  o  que  for  necessário  para  o 
relatório  annual  ; 

4,^  Communicar  por  escripto  aos  outros  Directores  o  qne  se 
houver  feito  e  tenha  dependência  com  os  negócios  que  Ibes  estão 
incumbidos  ; 
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5.0  Sabmetter  á  approyaçio  do  Director  Gerai«  antes  de  as 
mandar  passar  a  limpo,  as  minutas  dos  despachos  que  tíTorem 
de  ser  expedidos  ; 

6."^  Promorer  o  melhor  andamento  dos  negócios  pertencentes 
á  respeetiTa  âeoção,  prepoado  ao  Direotor  Genwl  as  provideadas 
que  Ibrem  necessanag,  assim  sobre  a  ordem*  e  methoda  dos  tra^ 
balhos,  como  sobre  a  insofficiencia  do  pessoal  ou  íblta  úb  ok- 
acQão  no  cumprimento  de  seus  devares  ; 

7.0  Legalizar  os  docomentos  expedidos  pelas  soas  SeccOes  ; 

8.<»  Ter  convenientemente  dasaificados,  e  sob  soa  guarda,  os 
papeis  pertencentes  aos  negócios  de  suas  Secções,  entregando  á 
do  archivo  aquelles  ci]yos  assumptos  estiverem  findos  oa  pre- 
judicados ; 

O.""  Fazer  registrar  a  correspondência  que  for  expedida  pelas 
suas  Secções. 

CAPITULO  vn 

DOS    OFFICIAES  E  AMANUENSES 

Art.  24.  As  obrigações  éss  ofileiaes  e  amanneoses  constam 
em  execntsr  com  o  maior  selo  e  disoreção  os  serviços  que  lhes 
íbrem  dâstribuidos  pelo  Director  da  rsspeetivB  Secção. 

CAPITULO  vm 

DA  PORTARBA 

Art.  ^.  IicDiiihe  ao  porteàm: 

1  **  Promover,  dirigir  e  fiscalizar  os  triUialhos  de  limpeza  e 
asseio  ^0  edificio  da  secretaria ; 

2.0  Traser  em  perfinto  estado  de  conser^açio  e  asseio,  e  ter 
sob  sua  guarda  e  inventariQ,  todos  os  moveis,  alfaias  e  oljei!te 
da  Secretaria ; 

3. o  Abrir  e  fechar  nas  horas  regulamentares  e  sempre  que 
lhe  for  determinado  pek)  Director  Geral,  ou  pelo  Gabinete,  o  edi- 
ficio da  Secretaria ; 

4.0  Escalar  o  seErviça  dos  serventes  e  designar  os  plantões  dos 
que  devem  guardar  o  edificio  durante  as  horas  em  que  estiver 
encerrado  o  expediente ; 

5.<»  Promover  a  prompta  espodiçfto  e  entrega  da  oorreapon- 
dmcia  qpe  Itae  fDr  oonfiada  pasa  essa  fim  pela  Dinaotoria  Oesal, 
Gabinete  e  Secções ; 

6.«  Organizar  as  folhardes  salários  dossarTei^es  e  osdenanças 
e  ai  das  áespezas  uindas  a  seu  oargo^eapreoental  m  mnnnaimnnte 
ao  exame  da  4*  SecçSo  ; 

?•<'  BbosKBaD,  meia  hora  antes  de  começarem  «» trabalhos,  o 
ponto  dos  empregados  da  portaria  ; 

8^<»  Cumpsir  e  íhser  eomprir  immadáaAamente  as  erdans  da 
Direotoria  Qevai,  dos  Directores  de  Seagfto  a'da  gaMuete<sinnDo 
quando  estiver  encerrado  o  expediente; 
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9.^  impedir  o  iagrara»  de  penoM  estoiniiM  a&s  aalos  dAs 
traMboa,  lalvelianneaâ»  ordem  do  DiiMlor  ôuraL 

Art  36*  O  poxWm  deff efá  vendir  J10  edificiorem  ^ne  f^auxâona 
aSeoretaria. 

Art.  â7.  O  ajudante  do  pertairo,  contdano  e  o(irr6io8.sãosiiJb- 
ordinados  ao  porteiro,  no  que  respeita  ao  aervigo  da  Repar- 
tição. 

Art.  28.  O  a^fadaate  do  porteiro  é  a  immediato  sabstituAo 
desto  nas  suas  faltas  e  impediíiientos  e  o  aaxilisuri  no  desem- 
peHlio  das  suas  obrigações. 

Art.  29.  Tanto  o  porteiro,  como  sen  ajudante,  eontinuos  e 
correios  deTem  comparecer  na  secretaria  uma  hora  antes  da 
designada  para  o  começo  dos  trabalhos. 

Art.  30.  O  conthiuoqaeBerYirno  QaUnete  do  Ministro  não 
estará  sigeito  ao  ponta. 

CAPITULO  IX 

VJlB  nomeações,  BEMISSÔBS,  SUBSTITUigSfiS  E  exercício  INTERINO 

Bos  mipaESABos 

Art.  31 .  Serio  nomeados  por  decreto  o  Director  Qeral,  o  Con- 
sultor Juritfioo,  00  Dirmrtores  de  Secção,  os  l^^  e  2»>  offloiaes  e  o 
iwrteiro ;  por  portaria  do  ftíinistro  todos  os  outros  empregados. 

Art.  32.  A  nomeação  do  Director  6eral,  como  a  do  Consultor 
Juridico,  será  de  livre  escolha  do  Oorverno. 

A  dos  Directores  de  Sec(^  e  Offictaes  será.  feita  por  «ooesao, 
preferindo-se  os  empregados  de  categoria  immediatamente 
inferior. 

Art.  33.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  amanuense  sem 
provar  que  é  brazileiro,  que  tem  capacidade  physica  e  bom 
procedimento  e  a  idade  de  18  annos  completos  e  menos  de  25 
annos. 

Ab  maAerias  ezigidas  para  esse  cargo  são: 

Galiigraphia ; 

lix^gnae  pertogueota,  fraBiOBn,  iogleza  e  ailemã,.  devendo  o 
canáldalo  tradwsir  asdiws  nltinus  e  ftdito,  poio  menos,  as  duas 
prímeirajo; 

Noções  de  historia  do  Brazil  e  de  geographia  geral ;. 

Aiáthmetioa  aU  .{«opordes  o  suas  applicâçSes  ; 

Conhecimento  dos  pdncipios  geraes  do  Direito  Internacional 
e  do  Direito  Publico  nacional ; 

Redacção  offlcial,  especialmente  de  notas,  despachos  e  antros 
documentos  diplocDAtiose. 

Art«  34.  O  porteiro,  seu  ajudante,  oootinuos  e  correios  serão 
BameadoB  por  livre  escolha  do  Ministro. 

Art,  35.  Nenhum  enu^regado Jubilado,  reformado  ou  aposen- 
tado poderá  ser  nomeado  para  empregos  da  Secretaria. 

Art.  98.  O  Director  Geral,  os  Directores  de  Seoç&e,  1««  e  2^ 
officiaes  e  os  outros  empregados'  qae  tiverem^  mais  de  dez  annos 
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de  eifâctivo  serviço  só  poderSo  ser  demittidos  no  caso  de  inoor- 
rerem  em  algam  crime  verificado  por  processo  judiciário  oa 
administrativo  oa  em  reconhecida  falta  de  zelo  no  serviço  pa- 
blico,  comprovada  j&  pela  ausência  frequente  da  Secretaria,  sem 
causa  que  a  justifique,  já  peio  abanaono  dos  serviços  de  que 
forem  encarregados. 

Os  empregados  que  tiverem  menos  de  dez  annos  de  serviço 
poderâo  ser  demittidos,  quando  comprovada  a  sua  inaptidão  ou 
quando  deixarem  de  bem  servir,  faltando,  sem  causa,  frequen- 
temente à  Secretaria,  ou  descurando  dos  serviços  de  que  forem 
incumbidos. 

Ari.  37.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos  e  faltas: 

1.0  O  Director  Geral  pelo  Director  de  Secção  que  o  Ministro 
tiver  designado,  ou,  em  falta  deste,  pelo  mais  antigo  que  se 
achar  presente ; 

2.*"  Os  Directores  de  Secção  pelos  1»*  ou,  na  falta  destes,  pelos 
2o*  ofilciaes  da  mesma  Secção, por  designação  do  Director  Geral; 

3.0  O  porteiro  pelo  seu  ajudante,  e  este  pelo  continuo  que  for 
designado  pelo  Director  Geral. 

Art.  38.  Competirá  ao  substituto  todo  o  vencimento  do  em- 
prego, si  o  substituído  nada  perceber  por  elle,  e,  no  caso  con- 
trario, a  respectiva  gratificação  e  representação,  que  accumu- 
lará  ao  vencimento  integral  do  emprego  próprio,  ató  a  impor- 
tância total  do  vencimento  do  substituído. 

Art.  39.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  todo  o  vencimento  deste. 

CAPITULO  X 


DOS   VENCIMENTOS  E  DOS  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  40.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  fixados 
na  tabeliã  annexa  ao  decreto  legislativo  n.  1343  A,  de  25  de  maio 
de  1905. 

Art.  41  •  O  empregado  que  deixar  o  exercido  do  seu  logur  na 
Secretaria  pelo  de  qualquer  commissão  alheia  ao  Ministério  re- 
ceberá, si  tiver  sido  autorizado  pelo  Ministro,  o  respectivo  or- 
denado. 

Art.  42.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sofPrerá  perda 
total  ou  desconto  em  seu  vencimento,  conforme  as  regras  se* 
guintes : 


1.*  O  que  faltar  sem  causa  justificada  e  o  que  se  retirar  f 
autorização  do  Director  Geral,  antes  de  findar  o  expediente, 
perderá  todo  o  vencimento ; 

2.»  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que  faltar  por  mo- 
tivo justificado.  São  motivos  justificados  : 

I.  Moléstia  do  empregado  ou  de  pessoa  de  sua  família,  enten* 
dendo*se  por  familia  :  o  pae,  a  mãe,  mulher  e  filhos ; 
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n.N(ttoaté86te  dias; 

III.  Gala  de  caiamento  atô  quinze  dias  ; 

3.*  SerSo  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por  mo- 
léstia do  empregado  e  das  pessoas  de  família  acima  ioaicadas, 
quando  excederem  a  três  seguidas  em  cada  mez ; 

4.*  Sofb^erá  o  desconto  de  metade  da  gratlficaçSo  o  empregado 
que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto  ; 

5.*  O  desconto  por  faltas  Interpoladas  será  relativo  somente 
aos  dias  em  que  se  dei'em  ;  mas,  no  caso  de  faltas  successivas, 
se  estenderá  também  aos  dias  que»  nâo  sendo  de  serviço,  se 
comprebenderem  nesse  período ; 

6.*  As  faltas  serão  computadas  pelo  que  constar  do  livro  do 
ponto»  no  qual  assignarão  seus  nomes  por  extenso  todos  os  em- 
pregados» excepto  o  Director  Geral  e  os  Directores  de  Secção. 
O  ponto  será  encerrado  ás  10  boraç  pelo  Director  Geral  ou  pelo 
Director  de  Secção  que  eUe  tiver  designado.  No  mesmo  livro 
lançará  o  Director  Geral  ou  o  Director  de  Secção  que  o  substituir 
as  competentes  notas. 

Os  Directores  de  Sec(^»  o  Consultor  Jurídico»  os  Offloiaes  de 
Gabinete  e  o  continuo  que  servir  no  Gabinete  serão  dispensados 
do  ponto ; 

7.^  Pertence  ao  Director  Geral  o  julgamento  sobre  a  jastifl- 
ca^  das  âJtas. 

Art.  43.  Não  soffrerá  desconto  algum  o  empregado  que  foltar 
á  Secretaria : 

1  •«  Por  estar  enfermo,  de  moléstia  grave  e  prolongada  com- 
provada por  uma  commiseAo  medica  e  por  dpus  fánccionarios  da 
Seoretaria,  dependendo  o  abono  de  ordem  escripta  do  Ministro 
sob  proposta  do  Director  Geral ; 

2.0  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  ou  pelo  Director 
Geral  de  qualquer  trabalho  ou  commissão  ; 

3.^  Por  motivo  de  serviço  da  Secretaria»  com  autorização  do 
Director  Geral; 

4,^  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obrigatório  em 
Tirtude  de  preceito  de  lei. 


CAPITULO  XI 

DAS  LICENÇAS 

Art.  44.  Podem  ser  concedidas  licenças  por  moléstia  do  em- 
pregado ou  de  pessoa  de  sua  íamilia»  de  conformidade  com  o 
n.  I  do  art.  42,  com  o  ordenado  e  metade  da  gratificação  até  seis 
mezes  e  com  o  ordenado  de  então  em  diante  ató  um  anno. 

'Nce  casos  em  que  não  se)a  de  moléstia  o  desconto  será  da 
quinta  parte  do  ordenado  atô  três  mezes»  a  terça  parte  por 
mais  de  três  até  seis,  e  a  metade  por  mais  de  seis  até  um 
anuo. 
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Em  nonhum  caso,  salvo  o  do  n.  Idocrt.  43,  8firáai»nada 
a  gratificação  integral  de  oxeinicio. 

O  tempo  das  licenças  leíbimadas  ou  de  novo  e«iioedidas 
dentro  de  um  anuo,  ooviado  do  dia  em  i]iie  hosrer  termkiado 
a  primeira,  será  jiiiito  acn  das  aateoedentes  pn«  o  ftmée 
se  Azemos  yeneimeaios  o  desooirto  ié  que  tiwta  esta  aertigo. 

Art.  45.  Não  terá  logar  a  caneesrâo  deficença  ao  empre- 
gada que  ainda  nâo  houver  entrado  no  ejSèotíTo  exereieío  do 
seu  logar. 

Art.  46.  Picarão  sem  effeito  as  lioençae  em  ouje  goso  ss  não 
entrar  no  prazo  de  um  mes,  ooataáo  dadata  d&  conoeasão. 

CAPITULO  xn 

BAS   ▲POSENTABORIAS 

Art.  47.  Os  empregados  «ia  Secretaria  só  podiarSo  ser  i  . 
tados  qnando  estiverem  inhabiiitados  para  desampeniiar  as  i 
ftmcções  por  motivo  de  moléstia  ou  de  avançada  idade,  nes 
termos  do  decreto  legislativo  n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1802. 

Art.  48.  Serão  contemplados  como  serviços  úteis  para  a  apo- 
sentadoria, e  addicionados  aos  que  forem  leitos  na  Secretória,  os 
que  o  empregado  houver,  em  qualquer  tempo,  prestado: 

1.**  No  exercício  de  empregos  públicos  de  nomeação  do  Governo 
e  estipendiados  pelo  Thesouro  Nacional ; 

2.^  Em  repartições  administrativas  federaes  oh  estadeaee  e  na 
Intendência  Municipal  do  Distrieto  Federal,  exercendo  empregos 
retribuídos ;  mas  o  tempo  de  serviço  nessas  repartições  serã 
contemplado  sómeate  até  um  terço  do  qoe  se  eeatar  relativa- 
mente  aos  que  forem  prestados  na  Seeretaria; 

3."  No  Exercito  eu  na  Marinha,  oomo  oficial  ou  prftfa  de  pret ; 

4."*  Como  addidos  ã  Secretaria  até  a  promulgação  do  regula» 
mento  approvado  pelo  decreto  n.  4171,  de  2  de  maio  de  1868. 

Art.  49.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que  for  con- 
vencido em  qualquer  tempo,  por  sentença  passada  em  julgado, 
de  ter,  emqnanto  se  achava  no  extrdek)  de  seu  emprego,  com- 
mettido  os  crimes  de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  re- 
velação de  segredo,  de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 

Art.  50.  O  serviço  começará  ás  10  horas  da  manhã  e  findará 
ás  3  da  tarde  em  todos <mi  dias  uteiB  qae  não  forem  feriados. 

Poderá,  porém,  o  Director  6eiai,  quando  iir  iodiapeosaveL» 
prorogar  as  horas  do  expediente  oa  íhnr  exeeotar,  em  hom  ou 
dias  exceptuados,  na  Secretaria  ca  fftra  dettav  pot  %uaBS|«er 
empregadas,  trabalhos  que  Lhes  compitam. 

Art.  51.  Os  empregados  ssnririo  naa^âaaçõesqaooDiweior 
€feral  lhes  <tosignar,  podeado  ser  Modadoe  de  «na  paraoatimB^ 
segando  as  conveniências  do  serviço.  O  mesmo  Director  podaarâ 
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tirar  de  (^oalquer  Saecio  o  empi^egado  fuo  julgar  necessário 
para  o  auxiliar  nos  seus  trabaikos. 

Art.  5&  OB<eiDpi!ogadofi  da  Sflcretaria  tão  sujeitos  &s  soguinjhes 
penas  âísoiplliiares  nos  easos  dd  Begligeneia.  desobediência, 
fl&ita  de  eumiurtaieiíto  de  deveres  e  ftdta  de  compareoiniento 
sem  cansa  jostlflcada  por  oito  dias  consecutivos,  ou  por  quinze 
inisrpdados  durante  e  mesmo  mez  ou  em  dbus  seguidos : 

1."  Simples  adrertencia; 

2.»  Reprehensão; 

a. «  Sufipaos&e  «tó  qpístí%  dias,  cem  peoda  de  todo  o  vencimento. 

Elias  penas  serão  imposte»  pelo  DIreetor  Geral. 

Art.  53..  Só  peio  Ministro  poderá  ser  determinada  a  su^ensão, 
(|ne  exoe^  de  quinze  dias,  do  empregade  comprehendído  em 
dAgam  dos  seguintes  casos: 

l.<»  Prisão  fof  metbiiro  mo  jnstiâeadc ; 

S.**  Comprimento  de  pena  ^ue  dlwte  o  deaempesiíha  das  Ame- 
çoes  do  empregado ; 

3.<»  Exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  oceupação  que 
prive  o  empregado  do  exacto  cxmiprtmento  de  seus  deveres ; 

4.0  Pronuncia  em  crime Gommum  ou  de  responsabilidade,  quer 
o  empregado  se  livre  solto  oa  preeo ; 

b.""  Necessidade  da  suspensão  como  medida  preventiva  ou  de 
segurança. 

ArCSá.  Poderá  tasxbem  o  ftttnistro  suspender  oorseocional- 
mente  qualquer  empregado  por  tempo  que  não  exoeda  de 
dous  mezes. 

Art.  55.  A  suspensão,  excepto  a  preventiva,  determinará  a 
perda  de  todo  o  vencimento. 

CAPITULO  XIV 

NOaaCAS  £  FORMULAS  RELATIVAS  AOS  ACTOS  EMAXAPOS  DOS  PODBBJBS 
LEGISLATIVO  £  EXBCUTXVO  E  AOS  DO  MlfiUSTERIO 

Art.  56.  As  leis  eraa^ii^ões  adoptadas  pelo  CoxigcesÊO  Ka- 
cionai  serão  jpublioadas  por  deereto  ( Gonsbituii^,  art.  48,  g  1» ), 
assim  redigido: 

<  O  Preaideate  da  RepuUlioa  dos  Estados  Unidos  do  BrazH: 

«  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoione 
a  lei  seguinte:  etc.» 

Art.  57.  As  leis  e  resoluções  da  eompeteneia  privativa  do 
Coag^fisso  Nacional  serão  i^alraente  publicadas  stA  a  seguinte 
ibrmula: 

«  O  Presidfioto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

«Fa^  saber  que  o  Cimgresso  Naeienal  deeretou  a  M  ou  reso- 
lo^'  segMntec  eto»» 
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Art.  58.  Na  correspondência  do  Poder  Executivo  oom  o  Legis- 
lativo observar-se-hão  as  seguintes  normas: 

1 .»  Tratando-se  de  actos  de  natureza  politica  on  propostas  do 
Governo  Federal,  a  mensagem  do  Presideate  da  Republica  será 
transmittida  ao  Presidente  da  Camará  ou  do  Senado  com  aviso 
do  Ministro ; 

2.»  No  caso  em  que  o  Presidente  da  Republica  haja  de  prestar 
informações  exigidas  pelo  Congresso,  e  dependendo  estas  do  Mi- 
nistério, serão  transmittidas  em  aviso  e  em  nome  do  mesmo 
Presidento ; 

3.^  A  remessa  de  papeis  relativos  a  simples  expediente  e  mais 
communicaQÕes  do  Ministro  fa^se-ba  por  aviso  ao  Seoretario  de 
qualquer  das  Camarás.  \ 

Art.  59.  Ser&o  numerados  os  decretos  do  Poder  Executivo, 
excepto  os  referentes  a  nomeações,  demissões  e  aposentadorias 
dos  empregados. 

Art.  60.  Os  actos  do  Poder  Executivo  que  devem  ter  a  forma 
de  decretos,  numerados  ou  nSo,  serão  expedidos  com  a  assigna- 
tura  do  Presidente  da  Republica  e  do  Ministro. 

Art.  61.  Os  decretos  de  nomeação,  demissão  e  apoeentadoria 
serão  assim  redigidos: 

<0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
resolve,  etc.  > 

Nos  titules  do  Ministério  a  formula  será: 

<  O  Ministro  de  Estado  das  RelaçOes  Exteriores,  em  nome  do 
Presidente  da  Republica,  resolve,  etc.  > 

CAPITULO  XV 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  d2.  Nas  solemnidades  e  actos  offlciaes  e  nas  oeremonias 
particulares  de  grande  gala,  os  empregados  superiores  da  Secre- 
taria de  Estado  poderão  usar  do  uniforme  do  Corpo  Diplomatioo, 
competindo  ao  Director  Geral  o  ao  Consultor  Jurídico  o  de  EEn- 
viado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário,  aos  DireN^res 
de  Secção  o  de  Ministro  Residente,  aos  1^  offlciaes  o  de  1*  Se- 
cretario, aos  29*  offlciaes  c  amanuenses  o  de  8*  Seereterio. 

S  l.«  Os  empregados  inferiores  continuarão  a  usar  dos  actuaes 
uniformes. 

g  2.»  B*  tolerado,  no  tempo  de  verão,  o  uso  de  dólman  branco 
ou  de  oôr  durante  as  horas  do  expediente. 

Art.  63.  A  Secretaria  terá  os  livros  de  registro  que  o  Direotor 
Geral  julgar  necessários. 

Art.  64«  Periodicamente  serão  designados  dous  empregados 
superiores  da  Secretaria  de  Estado  para  servir,  por  praio  não 
menor  de  dous  annos,  em  Legações  ou  Consulados  na  Europa, 
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afim  de  se  aperfeiçoarem  na  pratica  das  línguas  modernas.  Essefl 
empregados  receberSo,  além  de  seus  Tencimentos  integraes, 
uma  gratifica^  arbitrada  pelo  Ministro. 

Art.  65.  Os  empregados  saperiores  da  Secretaria  de  Estado 
poderão  ser  preferidos  e  nomeados  para  cargos  diplomáticos  oa 
consolares  sem  dependência  do  tirocínio  e  mais  habilitações 
exigidas,  excepção  feita  dos  amanuenses,  que  para  tal  âmdevem 
ser  formados  em  direito  ou  prestarem  exame  para  2»  Secre- 
tario ou  Cônsul. 

Art.  66.  Qualquer  dos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  que 
na  conformidade  do  artigo  antecedente  fôr  nomeado  para  um 
cargo  no  Ck)rpo  Diplomático  ou  Consular,  salvo  em  comnússio, 
deixara  vago  o  seu  logar  na  Secretaria. 

Art.  67.  A  correspondência  dos  cargos  respectivos  fica  assim 
estabelecida: 

Director  Geral  —  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Director  de  Secção  —  Ministro  Residente  ou  Cônsul  Geral  de 
1»  classe. 

1«  official  —  l»  Secretario  ou  Cônsul  Geral  de  â^  classe. 
2»  official  —  2»  Secretario  ou  Cônsul. 
Amanuense  —  Addido  de  Legação  ou  Vioe-Consul. 

Art.  68.  A  mesma  correspondência  de  cargos  será  observada 
^m  rela(^  aos  empregados  do  Corpo  Diplomático  ou  Consular 
que  vierem  servir  na  Secretaria,  quer  em  virtude  de  disponibi- 
lidade activa  ou  quer  a  chamado  do  Ministro. 

Art.  69.  Em  dezembro  de  cada  anno  o  Director  Geral  dividirá 
o  pessoal  da  Secretaria  em  três  turmas  para  o  gozo  de  trinta 
dias  úteis  de  ferias  nesse  mez  e  nos  seguintes. 

Aos  empregados  que  não  puderem  ou  não  quizersm  utilisar. 
se  das  ferias  na  ôpooa  indicada,  é  permittido  gozal-as  em  qual. 
quer  outra,  quando  o  Director  Geril  o  não  achar  inconve 
niente. 

Poderão  também  accumniar  para  gozar  de  uma  só  vez  as  fe^- 
rias  de  um  ou  mais  annos  ou  resesval-as  para  compensar  Mta  > 
Justificadas  que  forem  forçados  a  dar  durante  o  anno,  declarando 
previamente  essa  intenção. 

Art.  70.  Picam  revogadas  todas  as  disposições  do  regulamento 
approvadopelo  decretou.  1205  de  10  de  janeiro  de  1893  e  dos 
anteriores  regulamentos. 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  24  de  maio 
de  1900.-^  Riih-Branco. 
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TâJbdlIa  do  numero,  classes  e  T^clrnsaitos  do  pessoal  da  Se- 
cretaria de  Sstado  das  Relações  ISxterior es,  a  que  ee  refere 
o  decreto  legislatlro  n.  1343  A, de 25  de  maio  de  1905 


^aHpaseos 

1 

OBDKHáDO      i 

aBiffifKAoio , 

BBPmSMMTJLfl » 

1  Director  Oer&l .    .    •    • 

5  1«  òfflciae 

5{o>officiaes 

10  Amanaenses 

1  Porteiro 

1  Ajudante  do  porteiro  .    . 
4  GoMlniiM.  ■ 

2  Correios • 

8:0001000 

6:OD9|000' 

4:0001000 

3:20Q$000 

2:4009000  ' 

3:200(000 

2:400$000 

1:000)000  . 

1:600^000 

4;000|000  ^ 
S:OOO$0OO 
S2eOQ$000  ' 

l:60Q$000 
1:20Q|000 
1:600|000 
1:8009000 
SOQ|000 
8001000 

3:0001000 

1:800(000 

o  Director  Oeral  si  tiver  mais  do  40  annos  de  serviços  pablieos  receberá  a 
gratificAcÃo  annual  extraordinária  de  3:000|tt00. 

O  CooNiiltor  Jurídico  receberá  a  eratifioaoao  annoalde  12:000|000. 

Os  OíBoiaes  de  Gabinete  recvberio,  a<étii>dos»miiS9enoi]MOtos,  &  gratificação 
annaarde  6SO00$  cada  ub. 

O  empre^çado  que  auxiliar   o  Director  Geral  em  seus  trabalhos   receberá   a 
gratlúcação  annual  de  2:40e|000. 

•  O.  pessoa  1  da-  portari»  coatlBsa«4  a  ter  annoalmente  a  quastia  .de  300$  para 
compr»  de  fardamento. 

Rio  de  Janeiro/ 24  de  maio  de  IVOÔ. 


DECRETO  N.  6047  —  DB  2G  db  maio  de  1906 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  3r):201$410para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  Anfamio-Josòida  Costa  c  Souza  em  virtade 
.  da  sanionça  judiciaria, 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Bra&l, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
•de  31  de  dezembro.de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  ée  dezembro  do'  1905,  e  a  que  se  reXere  o  decreto 
n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2%  n.  2,  lettra  c  do  decreta 
legislativo^n.  302,  de  8  demtáo  de  1806  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
35:201$419  para  pagamento  de  igual  quantia,  a  que  foi  con- 
demnada  a  União  por  sentença  do  juiz  federal  da  1*  Vara  do 
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Districto Federal, ccmlinnada por^eeordSodo Supremo  Tribaaal 
Federal  de  26  de  dezembro  de  1903,  na  acção  moyida  pelo  te- 
nente da  Brigaáa  PolieJal  do  mesmo  Distfíoto  ÂotontcJoefr^ 
Ck)8ta  e  Souza  para  simulbição  do  decreto  que  «o  reformou  na* 
quelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1906, 18»  daHqpubliea. 

Francisco  de  Paula  Rodriguib  ÁLvas. 
Zeopúldo  de  JSúlhâes. 


DECRETO  N.  6048— .de  26  de  maio  de  1906 

Crca  mais  uma   brigada  de  infantaria  de    Guardas  Naci<maes'na 
comarca  de  S.  João  do  Piauhy,  no  Estado  do  Piaahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçfto  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  nnioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Jo&odoPianhy,  nò  Estado  do  Piauby,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  46*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  sev?iiK>  activo,  iBS.  136,  187  e  L38,  e»um 
doda  reseriB,  web  n.  46,  que^s  on^aDixataoeom os  guiirdas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1906,  I8«  da  República. 

FSANCisoo  DE  Paula  RonaiomB  Alves. 
./.  JT.  Seabra» 


DECRETO  N.  G049  —  de  26  DE  maio  B8  1006 

Crea  ama  brigada  de  infantaria  ide  Guardas  Naciontas  na  comasca 
de  Belém,  no. Estado  do  Piauby. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execuçâO'do  decretou.  431,  de  14  dedeMmbro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca^ 
de  Belém,  no  Estado  do  Piauby,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designa^  de  47*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  139, 140  e  I4l,.e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  47,  que  se  organizai^  com  os  guardas  qualificados  nos  ' 
difltriotos  da  .referida  eomarea.;  rev4»giula8  as 'disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1906,  18<»  da  RepubHca. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
•/.  /,  Sedbrtu, 
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DECRETO  N.   6050  —  de  26  de  maio  de  1906 

Grea   maii  uma  brigada   de  infantaria  d«  Guardas   Naeionaes  na 
oomaroa  de  Jacobina,  no  Estado  da  Babia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  eiecação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  denominação  de  151*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  451,  452  e  453,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  151,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 

DECRETO  N.  6051  —  de  28  de  maio  de  1906 

Crea  omà  brigada  de  oavallaria  e  mais  vma  de  infantaria  de  Gaardas 
Naeionaes  na  oomarea  de  Araguary,  no  Estado  de  Minai  Geraea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Araguary,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada 
de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria,  esta,  com  a  designação 
de  198*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  ns.  592,  593  e  594,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  198; 
e  aquella,  com  a  de  90*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos» 
ns.  179  e  180,  os  quaesse  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra. 

DECRETO  N.  6052  —  db  28  de  maio  de  1906 

Approva  o  plano  das  obras  para  a  eonstrocção  do  edifteio  destinado 
ao  quartel  da  Força  Policial  do  Dlstrieto  Federal  na  estação  do 
Meyer. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvado,  nos  termos  do  decreto 
Q.    4956,  de  9  de  setembro  de   1903,  o  plano  das  obras  que 
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teem  de  ser  feitas  com  a  construcção  do  edificio  destinado  ao 
quartel  da  Força  Policial  do  Districto  Federal  na  estação  do 
Meyer  e  constante  das  plantas  que  a  este  acompanham  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1906,  18*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  6053  —  de  29  de  maio   de  1906 

Transfere  ao  Governo  do  Estado  da  Bahia  o  direito  de  resgatar  o 
trecho  de  concessão  f<íderal  de  Tram-road  de  XasarethAe  Santo 
Autonio  de  Jesus  á  cidade  de  Amargosa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  expoz  o  Governador  do  Estado  da  Bahia  e 
usando  da  autorização  constante  do  art.  lõ,  n.  IL  lettra  d,  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  lOOõ,  decreta: 

Artií?o  único .  Fica  transferido  ao  Governo  do  Estado  da 
Bahia  o  direito,  que  se  reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho 
da  Estrada  dj  Ferro  Tram-road  de  Nazaretk,  que  parte  de 
Santo  jVntonio  de  Jesus  e  vae  até  a  cidade  de  Amargosa, 
obrigando-se  o  referido  Estado  a  indemnizar  a  importância 
correspondente  ao  pagamento  de  j  uros  e  outras  despe zas  que 
a  União  houver  feito  em  favor  da  mesma  estrada,  de  conformi- 
dade com  o  contracto  de  15  de  dezembro  de  1888  ;  e,  outrosim, 
a  desenvolver  a  construcção  até  a  cidade  de  Conquista,  devendo 
íicar  concluido  dentro  do  prazo  de  três  annos,  salvo  motivo 
justificado,  o  trecho  desde  o  actual  ponto  terminal  até  Joquié. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  maio  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  MúUer. 


DECRETO  N.  6054  —  de  30  de  maio  de  1906 

Concede  á  Companhia   Paulista  do  Sjguros  Marítimos  o   Terrestre» 
antorização  para  fuaccionar  c  approva  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Seguros 
Marítimos  e  Terrestres,  com  sede  na  Capital  de  S.  Paulo,  devi- 
damente representada,   resolve  conceder  á  mesma  companhia 
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a  neoessaria-  amtoriaKão  para  AuKoioaar,  e  approva  os  sem 
estatutos^  que  a  este  acompanHam. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1906,  !&>  da  RefRiblica; 
Francisco  de  Paula>  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões. 

Estatutos  dá  Companhia  Paulista  de  Seguros  Maritíioos  e 
Terrestres 

CAPITULO  I 

CONSTITUIÇÃO  £  OBJEOTO,  NOM&y  SÉDB  B  DURAÇÃO 

Art.  1/  Fica  constiádda,  pelas  pessoas  signatárias  destes 
estatatos,  nma  sociedade  anonyma,  destinada  exclusivamente 
às  operações  de  seguros  terrestres  e  maritimoi. 

Art.  !••  A  sociedade  denominar-se-ha  Gompanliia  de  Se- 
guros Marítimos  e  Terrestres. 

Art.  3.^  A  sede  da  sociedade  é  na  Capital  do  Bstado  de 
Sk  Paulo; 

Podem  ser,  a  juizo  da  administração  da  companhia,  esta^ 
beleeidas  agencias  em  diversas  localidades  do  Estado,  da  Uniio 
ondo  estrangeiro. 

Art.  4.*  A  dura^  da  sociedade  será  de  30  annos«  contados 
do  dia  da  sua  instiála^^  ou  constituição  legal,  podendo  ser 
reduzido  ou  orolongado  por  decisfto  da  assembléa  geral  da 
acdonistas. 

CAPITULO  n 

CAPITAL,  LUCRO,  FUNDO  DB  RESERVA  E  DIVIDENDO 

Art.  5.*  O  capital  laiciai  e  nominal  ô  de  2.000:000$,  repre- 
sentado por  10*000  acções  de  200$  cada  uma. 

Art.  6.^  O  accionista  realizará  no  acto  da  subscripção  40  % 
do  capital  que  subscrever. 

Art.  7.»  As  outras  chamadas  de  capital,  conforme  as  ne- 
cessidades sociaes,  serâo  sempre  annunciadas  com  antedpaç&o 
de  30  dias. 

Art.  S.""  O  accionista  que  não  satisfizer  a  respectiva  cha- 
mada no  praso  estabelecido  pagará  pelii  demora  9.  Vo  ao  anno. 

Art.  9.^  Contra  o  accionista  que  não  realizar  o  capital 
chamado  se  procederá  nos  termos  do  art.  83  do  regulamento 
junto  ao  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  10.  A  parte  dó  capital  que,  pon7«itura,  for  i^pplK 
cada  em  pagamento  a  qpe  se  refere  o  art.  10,  será  integrada 
no  praio  maiimo  de  90  dias; 
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Art.  11.  Quando  a  companhia  apropríar-so  das  entradas 
r6ali2adas,  consoante  o  qae  determina  o  art.  34 'do  regula- 
mento j&  citado»  as  acções  correspondentes  serSo  subértituidas 
por  outras  ci]^a  emissão  se  ftirâ.  immedlatamente,  para  que 
esteja  sempre  completo  o  capital  social. 

Si  a3  acções  alcançarem  qualquer  ágio,  o  valor  correspon- 
dente será  creditado  no  Aindo  de  reserva. 

Art.  12.  Do  lucro  liquido  semestral,  depois  de  retirados 
20  «/o  para  constituição  do  fándo  de  reserva,  será  deduzida  a 
importância  destinada  ao  dividendo,  que  não  deve  exceder  de 
lâVoaoanno. 

Art,  13.  O  fundo  de  reserva,  á  medida  que  for  suocessi- 
vamente  constituído,  será  convertido  em  apólices  fe^eraes  da 
divida  publica  fundada,  títulos  garantidos  pela  União,  immo- 
veis  situadoe  no  território  nacional,  bypotheoas  a  prazo  curto  e 
acções  de  estradas  de  ferro. 

Art.  14.  O  capital  realizado  será  applicado  em  títulos  e 
operações  de  que  trata  o  artigo  anterior,  e  bem  assim  em 
apólices  do  Estado  de  S.  Paulo,  sendo  depositada  em  bancos  de 
reconliecida  solidtc,  em  conta  corrente  de  movimento  a  prazo, 
a  quantia  predsa  para  despezas  geraes,  sinistros,  dividendos  e 
pagamentos  ao  segurado. 

Art.  15.  Dos  lucros  liquides  a  directoria  constituirá  um 
fundo  especial  destinado  á  iotegralização  das  aeções. 

Art.  16.  Quando  não  forem  sufflcientes,  p  ira  pagamente^ 
dos  sinistros,  os  lucros  e  o  ftmdo  de  reserva  existentes^  será 
retirado  do  capital  realizado  tanto  quanto  seja  necessarto- 
para  satisfazer  os  encargos  da  companhia,  reconstituindo*se 
logo  o  capital,  pela  forma  determinada  no  art.  10. 

CAPITULO  III 

A.C0I0NJSTAJ 

Art.  17.  São  considerados  accionistas  aquelles  que  possuir 
rem  uma  ou  mais  acções  averbadas  no  registro  instituído  pele 
art.  22  do  regulamento  junto  ao  decreto  n.  434  já  referido. 

Art.  18.  A  propriedade  das  acções  ncxninativas  só  pôde 
jastificar-sepela  insoripção  no  dito  registro.  A  ces^o  se*  opera 
polo  termo  de  transferencia  lavrado  no  livro  especial  nume- 
rado, rubricado  e  sellado  nos  termos  do  art.  13  do  Código  Com- 
meroial.  Os  termos  de  transferencia  são  assigoados  pelo  ce- 
dente e  pelo  cessionário  ou  por  procuradores  revestidos  dos 
necesaanos  poderes.  No  caso  de  transmissão  de  acção  a  titulo 
de  legado,  de  succesaão  universal  ou  em  virtude  de  arremata- 
ção ou  a^ljudicação,  o  termo  de  transferencia  para  o  nome  do 
legatário,  herdeiro,  arrematante  ou  credor  adjudicatário,  só 
será  la  Trado  á  vista  do  alvará  do  juiz  competente,  do  formal 
de  partilha  ou  da  carta  de  arrematação  ou  adjudicação. 

Art.  19.,  Por  morte,  faUenda  ou  interdic^  de  qualquer 
accionista,  as  respectivas  acções  não  integradas  Abarão  sus- 
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pensas,  exeeptuando-se :  do  herdeiro  ser  pessoa  idónea,  do 
ístiido  entrar  na  concordata  com  os  credores  e  do  curador 
assomir  a  responsabilidade,  em  yirtude  de  autorizaçio  dada 
pelo  jniz  competente. 

Art.  20.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  Talor  nominal 
das  acç^fes  que  possairem. 

CAPITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO  DA.  COMPANHIA 

Art.  21.  A  companhia  será.  administrada  por  uma  directo- 
ria, composta  de  um  presidente,  um  superintendente  e  um 
secretario,  eleitos  pela  assembléa  geral. 

O  presidente,  além  do  voto  de  director,  tem  o  de  qualidade 
em  todas  as  deliberações  da  directoria. 

Art.  22.  A  duração  do  mandato  da  directoria  é  de  cinoo 
annos. 

Os  directores  podem  ser  reeleitos. 

Art.  23.  E'  de  100  acções  a  cau^  legal  de  cada  director, 
e  persistirá  até  que  sejam  approvadas  as  contas  de  sua  gesão. 

Art.  24.  Não  poderão  servir  coi\]unctamente  na  directoria 
parentes  consanguíneos  atô  segundo  gráo,  sogro  ou  sócio  de 
firma  commercial  ou  cíyíI. 

Art.  25.  O  director  que  se  tornar  insolvavel,  fizer  concor- 
data e  ficar  em  estado  de  incapacidade  cítíI,  moral  ou  ph3'8ica, 
não  poderá  continuar  no  ezercicio  de  seu  cargo. 

Art.  26.  Em  qualquer  dos  cargos  antecedentes,  como  em 
yirtude  de  renuncia  ou  morte  de  algam  dos  directores,  os  que 
se  acharem  em  effectivo  ezercicio  e  os  fiscaes  convidarão,  dentre 
os  membros  do  conselho  consultivo  possuidores  de  100  ou  mais 
acções,  quem  o  substitua  até  a  primeira  assembléa  geral. 

Art.  27.  Ck>a8idera-se  como  tendo  renunciado  o  cargo,  o 
director  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  comparecer 
durante  30  dias. 

§  l."»  Justificado  o  impedimento,  é  facultativa  a  chamada 
do  substituto. 

§  2.°  Ao  substituto  em  exercício  será  pago  o  ordenado  do 
director  impedido,  relativo  ao  tempo  em  que  Amccionar. 

§  3."*  Em  qualquer  caso,  o  substituto  prestará  a  caução  de 
que  trata  o  art.  23. 

Art.  28.  Faltando  mais  de  um  director,  será  convocada 
uma  assembléa  geral  para  elegel-os. 

Art.  29.  O  substituto,  detinitivamente  eleito,  servirá  so- 
mente pelo  tempo  que  restar  para  completar  o  prazo  do  man- 
dato do  director  substituído. 

Art.  30.  Os  directores  perceberSo  cada  um,  mensalmente, 
os  honorários  de  603$  e  mais  a  gratificação  de  3  %  sobre  os 
lucros  líquidos  verificados  em  cada  semestre. 

Art.  31.  A  responsabilidade  nos  contractos  de  seguros  é 
confiada  ao   critério  da  directoria,  observadas  as  limitações 
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estabelecidas   na  legislaçSo  vigente  e  regimento  interno   da 
companhia. 

Art.  22.  A  directoria  se  reanirá.  collecti vãmente  uma  vez 
por  semana»  sem  prejuizo  do  comparecimento  diário,  pelo 
menos,  de  um  de  seus  membros. 

Art.  33.  Compete  á  directoria  : 

a)  nomear  e  demittir  os  empregados,  marcando-Ihes  os 
ordenados ; 

b)  dirigir  todos  os  negócios  da  companhia  e  fiscalizar  coile- 
ctiva  e  individualmente  os  seus  interesses ; 

c)  apresentar  em  devidos  tempos  aos  iiscaes  os  balanças, 
que  só  serão  publicados  annualmente,  contas  e  demonstrações 
ralativas  ao  anno  social ; 

d)  organizar  o  relatório  das  principaes  occurrencias  que  se 
derem  durante  o  exercício,  para  ser  apresentado  á  assembleia 
geral; 

e)  celebrar  contractos  e  representar  a  companhia  activa  e 
passivamente,  em  juizo  ou  fora  delle. 

CAPITULO  V 

CONSELHO   FISCAL 

Art.  34.  A  assembléa  geral  elegerá  annualmente  três 
flscaes  e  outros  tantos  supplentes,  accionistas  de  50  ou  mais 
acções,  encarregados  de  dar  parecer  sobre  os  negócios  e  opera- 
ções da  companhia,  relativos  ao  exercício  em  que  serviram, 
tomando  por  base  o  balanço  e  respectivas  demonstrações,  in- 
clusive o  inventario. 

Art.  35.  Na  falta  de  supplentesi  eleitos,  servirão  os  que 
forem  nomeados  pelo  presidente  da  Junta  Commercial  ou  juiz 
do  commercio,  conforme  o  art.  125  do  regulamento  n.  434,  de  4 
de  julho  de  1891. 

Art.  36.  O  parecer  do  conselho  fiscal  será  entregue  á  dire- 
ctoria, a  tempo  de  poder  ser  publicido  pela  imprensa  no  prazo 
da  lei. 

Art.  37.  Além  das  attribuições  e  deveres  consignados  espe- 
cialmente nestes  estatutos  e  do  que  dispõe  o  referido  regula- 
mento n.  434,  na  parte  relativa  ao  conselho  fiscal,  compete-lhe 
mais,  quando  julgar  conveniente,  exigir  da  directoria  informa- 
ções acerca  dos  negócios  sociaes. 

Art.  38.  O  mandato  do  conselho  fiscal  não  pôde  ser  exer- 
cido, seguidamente,  por  mais  do  dousannos. 

CAPITULO   VI 

CONSELHO  CONSULTIVO 

Art.  39.  Haverá  o  conselho  consultivo  composto  de  20  ac- 
cionistas, eleitos  pela  assembléa  geral  ordinária. 
Os  membros  do  conselho  podem  ser  reeleitos. 
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Compote  ao  eoofielho  consaltivo  dar  parecer  sobre  a  reforma 
dos  estatutos,  augmento  do  capital  (observadas  as  dlspoaigõâs 
doe  arts.  93,  94  e  95  do  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto 
D.  434,  jé.  referido),  applicaQão  de  faodo  de  reserva  e  qaaeaqTiec 
outras  deliberações  de  interesse  social. 

Art.  40.  O  conselho  consultivo  exercerá  as  respectivas 
func^ões  quando  a  sua  interferência  for  solicitada  peia  dire- 
ctoria. 

CAPITULO  VII 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  41 .  A  assembléa  geral  compor-se-ha  dos  aociooistas 
que,  legalmente  convocados,  se  inscreverem  no  livro  de  ]^re- 
sença. 

Art.  42.  A  mesa  da  assembléa  será  constituída  por  nm 
presidente  e  dons  secretários,  sendo  aquelle  o  próprio  pre- 
sidente da  directoria  e  estes  os  que  forem  por  elle  indicados* 

Art.  43.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade  dos 
accionistas  e  as  suas  deliberações,  conforme  as  disposições 
destes  estatutos,  obrigam  a  todos,  quer  ausentes  ou  dissi- 
dentes. 

Art.  44.  Todos  os  accionistas  fazem  parta  da  assembléa 
geral. 

Art.  43.  A  ordem  das  votações  será  de  um  roto  por  10 
acções. 

Art.  46.  Para  fazer  parte  da  assembléa  geral  é  neces- 
sário que  o  accionista  tenha  seu  nome  insoripto  no  registro  da 
companhia  um  mez  antes  da  reunião. 

Art.  47.  Para  a  elei^  dos  directores^  dos  flsoaes  e  dos 
membros  do  conselho  consultivo,  seriio  admittidos  votos 
por  procurações,  com  poderes  especiaee,  oomtanto  que  eUes 
não  sejam  conferidos  a  administradores  ou  ftscaes  e  que  mjnm 
accionistas  os  procuradores. 

Art.  48.  A  votado  dos  assumptos  sujeitos  &  disooarik» 
será  feita  per  capita,  sempre  que  a  isso  nào  se  oppuzerem 
dous  ou  mais  accionistas  com  direito  a  voto,  porque,  entik>,  a 
votação  será  por  acções,  na  forma  do  art.  45. 

Art.  49.  Todos  os  annos  haverá,  no  mec  de  março,  uma 
assembléa  gerai  ordinária  para  tratar  de  aaramptos  que  lhe 
são  conmxettidos  por  estes  estatutos  e  também  dos  que  forem 
apresentados  e  propostos  para  disoussio. 

Art.  50.  Esta  assembléa  não  pôde  íbnccionar  com  menos 
de  três  accionistas  capazes  de  constituil-a,  afora  os  directores 
e  os  membros  do  conselho  fiscal. 

Art.  51.  A  convocação  da  assembléa  será  annunciada  pela 
imprensa,  durante  15  dias,  indicando  logar  e  hora. 

Art.  52.  Nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  peia 
assembléa  geral  relativamente  a  contas  e  balanço»  si  antes  não 
tiver  sido  apresentado  o  parecer  dos  flscaes. 


ACTOS  DO  M)BEB  EXBCDTIV»  651 

Att.  53.  03  directores  lâLopodem  Totar  ma  asaemHteB 
geraes  para  apiXFovarem.  ob  balanços  da  respectiva  gestão  > 
coatas  e  inveotanos^  nem  os  âscaes  os  pareeares  que  elab^ 
rarem. 

Art.  54.  Haverá  tantas  assemblóas  geraes  extraordinárias, 
quantas  forem  Julgadas  necessárias  pelÀ  directoria,  pelo  con- 
selho fiscal  oa  requeridas  por  sete  ou  mais  accionistas  que  re- 
presentem pelo  menos  um  quinto  do  capital. 

Art.  55.  A  convocação  das  assembléas  extraordinárias  será» 
sempre  motivada  —  feita  por  annuncio  na  imprensa,  Gjm  ante- 
cipáição  de  cinco  dias,  e  nella  só  poderá  tratar-se  de  assumpto 
indicado  na  convoca($o. 

Art.  56.  A  assembléa  geral  sò  poderá  oonstituir-se  e  deli- 
berar achando-se  presentes  accionistas  que  representem  pelo 
menos  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Art.  57.  Si  os  accionistas  referidos  não  se  rennii^m,  será 
convocada,  por  annuncio,  nova  reuniáo  com  a  declaração  de 
que  se  deliberará  com  qualquer  que  seja  a  somma  do  capital 
representado  pelos  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  58.  Quando  se  tratar  da  reforma  dos  estatutos,  do 
angmento  do  capital  e  outras  hypotheses  consignadas  no  de- 
creto n.  434»  de  4  de  julbo  de  1891,  a  assembiôa  s6  poderá  de- 
lilierar  validamente  aohando-se  presentes,  pelo  menos,  acedo* 
nistas  que  representem  dous  terços  do  capital- 

Si  na.  primeira  como  na  segunda  convocação  não  se  reunir 
o  numero  legal,  será  convocada  terceira  reunião,  por  annuncio 
e  por  cartas,  declarand3-se  que  os  assumptos  serão  deliberados 
com  o  numero  de  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  59.  São  attribuições  da  assembléa  geral: 

a)  resolver  acerca  de  todos  oe  negócios  da  companhia  qu» 
estiverem  expredsamente  oommettidos  á  directoria; 

b)  eleger  a  direcboria,  o  conselho  âscal,  os  supplentes  e  o 
conselho  consaltívo ; 

c)  reformar  ou  alterar  os  presentes  estatutos*  achando-se 
coDstituida  de  conformidade  com  o  art.  58 ; 

d)  deliberar  acerca  ao  relatório  e  contas  apresentadas  pelos 
directores  e  do  parecer  do  conselho  fiscal ; 

e)  resolver  sobre  augmento  ou  reduoção  do  capital  da 
comiiánhia,  sobre  sua  dissolução  ou  prorogação  nos  termos  aqui 
deteôrminados ; 

/)  exercer  todos  os  actos  previstos  nestes  estatutos  e  deli- 
berar nos  casos  omissos  ou  imprevistos,  respeitadas  as  prescri- 
pções  da  lei. 

CAPITULO  Vfll 

DlSPOeiÇÕfiS    GE&A.E3 

Art.  60.  Serão  estabelecidas  pela  cconpanhia,  em  todos  os 
Sstaéoa  do  Braúl  e  ne  estrangeiro»  quando  convier  aos  seus 
interasses,  agencias,  ou^soocursaes^  que:  serão  fisraliadas  pela 
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directoria  e  especialmente  pelo  superintendente,  a  qnem  fica 
commettida  a  obrigação  de  organizar,  annoalmente,  ama  re- 
senha dos  íkctos  occorridos  e  da  situação  de  cada  uma  das 
agencias  ou  succursaes. 

Art.  61.  As  agencias  serão  dirigidas  por  prepostos,  qae 
prestarão  fiança  em  titules  da  divida  publica,  em  dinheiro  ou 
responsabilidade  definitiva  e  ampla  firmada  por  pessoa  de  re* 
conhecido  e  notório  credito,  a  Juizo  da  directoria. 

Art.  62.  Oà  poderes  dos  agentes,  suas  funccõee  e  retri- 
buições são  determinados: 

Pela  procuração  da  companhia  ; 

Pela  carta  de  nomeação  ; 

Pelas  instrucções  e  circulares  fornecidas  pela  directoria. 

Art.  63.  Para  que  um  commerciante  ou  casa  commercial 
possa  ser  agente  ou  representante  da  companhia,  torna-se  pre- 
ciso que  tenha  a  respectiva  firma  inscripta  no  registro  com- 
mercial, como  determina  o  decreto  n.  916,  de  24  de  outubro 
de  1890. 

Art.  64.  A  companhia  poderã  firmar  contractos  com  ou- 
tras emprezas  da  mesma  natureza,  com  o  fim  de  facilitar  ne- 
gócios communs  e  garantir  os  lucros  ou  productos  estabelecidos 
e  acceitos. 

Art.  65.  No  regimento  interno  os  directores  distriouirSo 
entre  si  as  respectivas  attribuições. 

Art.  66.  Os  abaixo  assignados  obrigam-se  por  si,  seus 
herdeiros  o  successores  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  deãtes 
estatutos;  elegem  o  foro  de  S.  Paulo  para  demandarem  e 
serem  demandados  em  todas  as  questões  que  possam  suseitar-se 
entre  elles  e  a  companhia,  resultantes  dos  direitos  e  obrigações 
que  decorrem  dos  presentes  estatutos. 

S.  Paulo,  II  de  maio  de  1901.—  José  Paulino  Nogueira.— 
José  Cardoso  de  Almeida.  —  Augusto  Saturnino  de  Carvalho 
Rodrigues,— António  Carlos  da  Silva  Telles.— Urbano  Azevedo. 
—  Josi^  Pereira  Leite  Guimarães.— Olavo  Libera  to  de  Macedo.— 
José  de  Barros  Poyares.— João  José  Espíndola.— Miguei  de  Araújo 
Cardeal.— Manoel  André  Gaspar.— Francisco  Peixoto  Ferreira 
de  Souza.— José  de  Sampaio  Moreira.— Ernesto  Ribeiro  de  Car- 
valho.—Manoel  Garcia  da  Silva.—  Floriano  Álvaro  de  Senna 
Camargo.— Guilherme  Marques.— Pierre  Boelemayer.— António 
A.  B.  Penteado.— Amphiloquio  do  Amaral.— Dr.  Viriato  Bran- 
dào.— Francibco  Gonçalves  da  S.  Carvalho.— Joaquim  T.  Piza 
e  Almeida.— Ernesto  M.  da  Silva  Ramos.— A.  S.  Alv^areoga.— > 
Francisco  Azevedo.— Por  procuração  de  Manoel  José  Bolmarço. 
Francisco  Azevedo.  —  Carlos  Vasconcelios  Almeida  Prado.— 
Zelinda  Júlia  Xavior.— Maria  Amália  Xavier.— Jocelyna  Cer- 
queira. —  Adolpho  Thiele.  —  José  Júlio  de  Barros.— Carlos 
Augusto  Pereira  Guimarães.  —Celestino  Azevedo.  —  Jacques 
Haenel.— Por  procuração  de  Carlos  Schorcht  Júnior,  C.  Schor- 
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cht.  —  Horácio  Espíndola.—  José  Maria  Lisboa.  —  Silvano  de 
Aahaia  Mello.— G.  Paes  de  Barros.— Por  procuração  de  Catha- 
rlna  Schorcht,  C.  Schorcht.  —  Carlos  Schorcht.  —  Por  pro- 
curação de  Basílio  Miguel  da  Cunha,  Carlos  Schorcht.  — 
Por  procuração  de  Luiz  de  Paula  França,  Carlos  Schorcht. 

—  Annibal  de  Rodrigues.  —  Raphael  de  Abreu  Sampaio.  — 
José  Augusto  R'jdrigueB.  —  Anna  Laiza  Garcia.  —  António 
Carlos  de  Assumpç&o.  —  João  Carlos  de  Mello.— José  Borges  de 
Figueiredo.— Domioiano  Rossi.—  Rodrigues  Alves  &  irmão.— 
João  Alvares  Rubião  Júnior.— Manoel  Joaquim  de  Albuquerque 
Lins.— Alfred  Plass.— Ambrósio  Nilsen  de01iyeira.—M.P.  Torres 
Neves.— Theotonio  Rodrigues  de  Lara  Campos.— J.  M.  de  Car- 
yalho  à  Comp.— Carlos  Corrêa  Galvão .--H.  de  Almeida  Corrêa. 

—  António  Alfredo  Vaz  Cerquinho.- Josó  Francisco  Malta.— 
António  Penteado.  -P.  Matarazzo  &  Comp.—  F.  Nlcoião  Ba- 
ruel,  por  si  e  pp.  de  Ruth  Galvão  Bueno  e  José  Fortunato  de 
Souzjk.- M.  P.  de  Siqueira  Campos.- Alfredo  Maia.— Dr.  Adri- 
ano de  Barros.— Antonioda Cunha.— J.  B.  Muir.— Levino  Corrêa 
Galvão.- António  Toledo  Lara.— Theotonio  de  Lara  Campos  Jú- 
nior.—Por  procuração  de  Frederico  de  Souza  Queiroz,  An- 
tónio Carlos  de  Assump^.— Visconde  de  Porto  Martins.— Al- 
cebiades  Piza.- Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento.— António 
Fernandes  Pinto.— Dr.  Josó  de  Paula  Leite  Barros.— Erasmo 
de  Assumpção.  —  Joaquim  Cordeiro.  —  Por  procuração  de 
Domingos  Teixeira  de  Assumpção,  António  Carlos  de  Assumpção 

—  Isaac  Mesquita.  —  Valentim  Tobias  de  Oliveira.  — 
Joaquim  Gomes  EsteUa.  —  Rodrit^es  &  Irmão.  —  Lniz 
Galvão  Corrêa.  —  Domingos  Leite  Penteado  Júnior.  — 
João  Bricola  &   Comp.- Jorge    Fuch.  —  António  Mercado. 

—  António  Veriano  Pereira.  —  António  Pádua  Salles.  — 
Barão  deTatuhj.- António  fistanislau  do  Amaral.— Godofredo 
de  Magalhães.— Erasmo  de  Faria.— Ignacio  Corrêa  Galvão.— 
Dr.  J.  Alves  da  Lima.— G:tleno  Martins  de  Almeida,  por  si  e  por 
procuração  de  Maria  de  Campos  Mello,  D.  Alico  Martins  do 
Almeida,  coronel  Juliano  Martins  de  Almeida,  D.  Francisca  Sil- 
veira do  Valle  e  Dr.  H.  O.  Adams.— João  Herculano  Bierrembach.— 
Benedicto  Castilhos  de  Andrade.— João  Firmino  Furtado  de  Men- 
donça —Luiz  de  Oliveira  Lins  de  Vasconcelios.— Conde  de  Pra- 
tes.—Plínio  da  Silva  Prado.— Josó  Puglise  Carbono.- Mariano  Pa- 
checo Fernandes.— Leonidas  Moreira.— C.  P.  Vianna.— João  Bri- 
oola.— Conde  deS.  Joaquim.— Thomas  Alberto  Alves  Saraiva,  por 
si  e  por  procura^  de  Lino  H.  Bento  de  Souza.— Alexandre  Si- 
ciliano.—F.  P.  Ramos  de  Azevedo.— Por  procuração  de  Thadeu 
Nogueira,  Josó  Paulino  Nogueira.— António  Marques  Bento  de 
Souza.— Joaquim  Josó  de  Azevedo  Soares.— Por  procuração  do 
eoronel  Joaquim  da  Cunha  Bueno,  Celestino  Azevedo.— Por  pro- 
cura^ do  Dr.  Luiz  A.  C.  Galvão,  Luiz  Corrêa.—  Por  pro- 
cura^ do  Dr.  Nicolau  Souza  Queiroz,  Urbano  Azevedo  Jú- 
nior.—Josó  Manoel  da  Fonseca  Júnior. 
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DEGRBTO  N.  6055  —  SB  90  de  jíaxo  de  1906 

.ApproTa  a  tabeliã  de  continências  e  honras  funebres  que  se^ererSo 
observar  no  Exercito. 

O  Presidente' dft  RepabUoa  do9  Batados  Unidoe  do  Bradl, 
no  intaito  de  nolformizar  4a  contiiMBCitis  e  boiíBas  íkinebras 
estabetecidas  peias  leis  e  ordens  em  vis^r*  ToeolYB  approTara 
tabeUa  qae  a  este  aoompanka,  assignada  pelo  marechal  FmB- 
dseo  de  Paula  lArgelio,  Ministro  da  Gnena. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1006,  IS*  da  Republica. 

Fraftcisco  oe  Paula.  Rodrioubb  Altbs. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 

Táeila  a  i]ue  se  refere  o  decreto  o.  niã,  desta  data,  de  cn- 
tMas  e  honras  Urts  ipie  se  deieito  obsenar  oo 
Exercito 

CAPITULO  I 

DJLS  I1DNRA8  E  C0NTI7faNGIA.S 

Art.  I.*"  Ao  Presídenteda  Repnblloa,  ao  Supxsmo  TribosaT 
Federal,  «o  Congresso  qoando  se  apresentarem  incorporadas 
ambas  as  Gamaras : 

As  guardas  e  as  tropas  doTento  apresentar  as  armas,  a 
musica  tocará  o  hymno  nacional  e  oi  tamb<^es,  cometas  e 
clarins  marcha  batida. 

A  artilharia  dará  uma  salva  .de  21  tiros. 
Art.  2.*  Quando  o   Presidente  da  .Republica   honYBT  ée 
entrar  no  acampamento  de  um  corpo  de  exoseito,  manhará 
ao  seu  encontro,  até  a  distancia  do  seis  kilometres*  um  re- 
monto decavallaria  para  o  acompanhar. 

O  corpo  de  exercito  estará  formado  da  nuaeica  mais  coqtb- 
níente,  as  guarda»  e  piquetes  em.  liilha  nos  seus  postos  a  todas 
as  tropas  lhe  for&o  as  continências  do  artigo  anterior. 

Com  o  Ministro  da  Guerra  obsarYar-sevhfto  as  ^f*">fy*^<t 
formalidades  e  ceremonial ;  as  musicas,  poiém,  toeavío  una 
marcha  e  a  salva  de  artilharia  será  de  19  tiros. 

Art.  3.«  Quando  algum  corpo  de  tropa  em  marcha  en- 
contrar o  Presidente  da  Republica  deyerà  parar,  metter  em 
linha,  dando-lhe  a  direita,  si  for  possivel,  e  &aaDdo*lhe  & 
continência,  seguindo  a  destino  depois  qae  elle  tiTwr  pas- 
sado. 

Art.  4/  As  guardas  de  honra  ao  Presidente  da  Republica 
deyeiuo  chamar  ás  armas  e  fáier  contiuenciaes  ao  Sapreno 
Tribunal  Feioral  e  ás  duas  Gamaras,  quando  se  apresentarem 
incorporadas. 
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A  todas  as  éoBÈàXs  pessoas  ou  ooipoia^es  a  quem  com- 
petir, por  sua  cate^ria,  contiiieacias  com  salva. de  artilharia, 
dsnperao  t&osómeate  chaioarÀs  arma^,  as  mosioas  tocarão  e 
08  offlciaes  abaterão  as  espadas. 

Art,  5.0  As  fortalezas  a  fortes  não  salvam  sinão  &s  auto- 
ridades que  as  visitem,  na  oooasião  da  sabida,  e  nanca  ás  in- 
signiaSt  salvo  ás  do  Presidente  da  Repablica. 

Art.  6.<>  As  salvas  á  tersa  devem  ser  corre^ondidas  pelas 
fortaleças  e£irteso(»Da  81  tiros,  ezoapto  no.  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro» onde  este  serviço  está  a  cargo  da  fortaleza  de  Yille- 
gaignon. 

Art.  7.^  Ao  Vice-Presidente  da  RepubUea,  a  cada  nma 
das  Gamavas  áo-  Congresso,  quando  inoorporadas,  ás  Assembléas 
dos  £aiad0B,  quando  incorporadas,  «aos  Ministros  de  £stado, 
aos  miniatros  militares  do  Supremo  Tribonal  MUiUr,  aos  com- 
mandantes  em  chefe  do  Exercito  ou  da  Armada,  commandantes 
de  corpos  de  exercito  ou  de  esquadra,  governadores  em  seus 
JSstadoe,  luinoio  e  embaixadores  : 

As  tropas  em  parada  e  guardas  deverão  apresentar  as 
armas,  havendo  continência  de  espada  e  marcha  oatida  pelos 
tambores,  cometas  e  clarins. 

As  musicas  tocarão  uma  marcha.  As  salvas  de  artilharia 
serão  de  19  tiros. 

Art.  8.<»  Aos  almirantes,  marechaes,  enviados  extraordiná- 
rios e  ministrod  plenipotenciários  : 

Armas  apresentadas,  continência  de  espada  e  maréha  ba- 
tida. As  salvas  de  artilharia  serão  de  17  tiros. 

Art.  9. o  Aos  vice-almirantes,  geaeraes  de  divisão  e  minis- 
tros residentes  : 

Armas  a|>resentadas  e  continência  de  espada.  As  salvas  do 
artiUiariarserão  áe  15  tiros. 

'^\rt.  10.  Aos«ontra*almiranies,  geaeraes  de  brigada  e  en- 
oairregados  de  negócios : 

Armas  apresentadas,  continência  de  espada.  Salvas  ée  ar- 
tíHiariade  13  tiros. 

Art.  11.  Aos  capitães  de  mar  e  guerra,  coronéis,  capitães 
de  fragata  e  tenentes-coroneis  (commandando  força  superior  á 
<¥ae  competir  á  sua  patente) : 

Armas  apresentadas  e  continências  de  espada.  As  salvas  de 
artilharia  serão  de  11  tiros. 

Art.  12.  Aos  cônsules  geraes  e  cônsules,  nos  districtos  em 
que  exercerem  as  suas  Auioçoes  : 

As  salvas  de  artilharia  serão  de  11  tiiospara  os  primeiros 
e  àe  sete  para  os  segundos. 

Art.  13.  Aos  capitães  de  mar  egoerra,  coronéis,  capitães 
de  fragata  e  tenentes^coroneis  : 

As  guardas  chamarão  ás  arnuis  e  os  offlciaes  íaa^  oooítinen- 
cias  de  espada  ;  as  sentinellas  apresentarão  as  armas. 
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Art.  14.  Aos  capitães  de  corveta  e  majores : 
As  sentínellas  apresentarão  as  armas. 

Art.  15.  Aos  capitães-tenentes,  capitães  e  sabaiternos  da 
Armada  e  do  Exercito  : 

As  sentínellas  perfilarão  as  armas. 

Art.  16.  Aos  chefes  do  estado-maior  general  da  Armada  e 
do  estado-maior  do  Exercito,  ao  chefe  do  commissariado  geral 
da  Armada  e  ao  intendente  geral  da  Ouerra : 

As  continências  deposto  immediatamente  snperior. 

Art.  17.  Aos  commandantes  de  distrlctos  militares,  effectl- 
70S  on  interinos,  e  aos  inspectores  militares,  nos  districtos  de 
suas  jnrisdicçdes : 

As  continências  dos  postos  immediatamente  saperiores. 

Si,  porôffl,  forem  de  i>atente  inferior  ao  posto  de  coronel, 
se  lhes  mrão  as  continências  devidas  aos  generaes  de  bri- 
gada* 

Art.  18.  Os  commandantes  em  chefe  do  Exercito,  de  corpos 
de  exercito  e  de  districtos  militares  sex€o  recebidos,  em  qual* 
qaer  logar  dos  districtos  de  suas  jmisdioçSes,  com  as  honras  se- 
guintes : 

Toda  a  tropa  formará  em  parada  e  lhes  íkrá  as  contineneias 
que  lhes  pertencerem ;  nas  fortalezas  dar-se-hão  as  salvas  com- 
petentes, e  08  commandantes  destas  os  esperariLo  á  entrada  com 
o  seu  estado  maior. 

Art.  19.  Os  commandantes  em  chefe  do  Exercito  oa  de 
corpos  de  exercito  terão  sempre  uma  guarda  de  pessoa,  com- 
posta de  um  subalterno,  três  inferiores,  30  soldados,  musica  e 
dous  tambores  ou  cornetas,  mas  sem  bandeira. 

Art.  20.  As  guardas  de  pessoa  dos  commandantes  em  chefe 
deveião  chamar  ás  armas  e  fezer  continências  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ás  duas  Camarás  do  Congresso,  quando  se  apre- 
sentarem incorporadas,  e  ás  autoridades  a  quem  pertencerem 
continências  iguaes  ou  maiores  que  as  que  oompetem  aos  oom- 
mandantes  em  chefe. 

A  todas  as  demais  pessoas  e  corpora^}5es  que  tenham  di- 
reito á  oontinencia  com  salvas  de  artilharia,  as  referidas  guar- 
das procederão  conforme  preceitua  o  linal  do  art.  4«  da  pre- 
sente tabeliã. 

Art.  21.  Nos  acampamentos  ou  acantonamentos,  os  oí&ciaes 
generaes  nelles  empregados  terão  direito  a  uma  sentinella  á 
porta  de  seus  quartéis. 

Os  commandantes  das  fortalezas,  quando  íbrem  oflSoiaes  ge- 
neraes, terão  igualmente  uma  sentinew. 

Art.  22.  Os  officiaes  que  commandarem  interinamenta,  por 
ausência  de  seus  ohefes,  terâo  as  continências  correspondentes 
«o  posto  immediatamente  superior  ao  da  sua  patente. 

§  1.*  Os  commandantes  dos  corpos  só  teem  armas  apresen- 
tadas pelas  guardas  qxiando  forem  graduados  no  posto  de  general 
de  brigada. 
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§2.^  O  capitão  âscal  tem  continenoia  devida  ao  seu  posto. 

§  3.<*  Os  officiaes  commaadantes  de  destacamentos  ou  outras 

forças  isoladas  terão,  ao  chegar  nos  respectivos  quartéis,  os 

signaes  de  cometa  oa  clarim,  correspondentes  aos  mesmos  des* 

tacamentos  ou  forças. 

Art.  23.  Quando  os  corpos  de  tropa,  em  marcha,  encontra- 
rem com  outros  corpos,  com  qualquer  general  ou  outras  autori- 
dades superiores  aos  commandantes  de  taes  corpos,  perfilarão 
as  armas  e  continuarão  a  marcha,  dando  o  flanco  do  alinhamento 
a  eases  corpos,  general  ou  autoridade. 

Art.  24.  Os  corpos  de  tropa  não  farão  continência  a  qual* 
quer  pessoa  em  presença  de  outra  a  quem  pertencer  continência 
superior,  mas  as  sentinellas  apresentarão  as  armas. 

Árt.  25.  Iguaes  honras  ou  continências,  conforme  as  que 
ficam  declaradas,  são  devidas,  em  igualdade  de  postos,  aos  ofii- 
ciaes  honorários  do  Exercito,  da  Guarda  Nacional,  Força  Policial, 
Corpo  de  Bombeiros  e  aos  ofilciaes  estrangeiros. 

Art.  26.  Os  Chefes  das  nações  estrangeiras  receberão  as 
contioencias  que  forem  ordenadas  pelo  Presidente  da  Republica. 
Art.  27.  Aguarda  de  honra  postada  em  qualquer  parte, 
para  fazer  continências  a  qualquer  pessoa,  constará  sempre  de 
uma  companhia,  levando  bandeira,  musica,  tambores  e  cor- 
netas. 

Durante  o  tempo  que  a  força  ahi  estiver  fará  continências 
aos  ofilciaes  de  paiente  igual  ou  superior  ao  que  commandar 
a  guarda  de  honra. 

Logo  que  chegar  a  pessoa  a  cuja  disposição  se  ache,  a 
guarda  de  honra  não  íarã  continência  sinão  a  pessoa  de 
patente  superior  &  sua. 

Art.  28.  Ninguém  poderá  dispensar  a  continência  que  lhe 
competir. 

Art.  29.  A  força  armada,  a  pé  firme,  &z  a  continência  de 
sentido,  braço-armas  ou  perfilar  e  ainda  ~  abrir  fileiras  e 
apresentar  armas  —  conforme  a  patente  da  autoridade  a  quem 
a  continência  é  destinada. 

Art.  30.  A  força  desarmada,  achando-se  a  pé  firme,  ao 
approximar-se  qualquer  official  receberá  de  seu  commandante 
(  a  não  ser  que  tenha  este  maior  graduação )  a  voz  de  —  sentido 
—  e  ainda  as  de  abrir  fileiras,  olhar  á  direita  ou  esquerda,  a  10 
>aasos  de  distancia,  si  o  official  for  general  e  olhar  frente  logo 
|ue  este  passe  em  frente  á  força. 

A'  approximação  de  outra  força,  tomará  a  posi^  de 
entido, 

Art.  31.  Uma  força  desarmada,  em  marcha,  encontrando 
utíraL  ou  qualquer  autoridade  de  patente  igual  ou  superior  á  de 
)a  eommandante,  receberá  aa  vozes  —  olhar  à  direita  ou  es- 
aerda — e— olhar  frente. 

Ajrt.  32.  A  força  armada  que  passar  por  estabelecimento 
ijo  obefe  tenha  direito  a  continência  com  salva  de  artilharia, 
1  po3?  qualquer  edificio  em  que  funccionar  corporação  que 
«rer  o  mesmo  direito,  perfilara  armas. 

Kac«««tiTO  -  1906  n 
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O  mesmo  proeedhnento  terão  os  corpos  <m  forças  me- 
nores, marchando  sós,  qoando  passarem  por  quartéis  de  forças 
equivalentes  >ott  maiores. 

Art.  33.  Darante  a  noite  as  sentinelias  só  íànU>  oonti- 
nenoias  aos  offlciaes  de  ronda. 

As  sentinelias,  porém,  qnadram-se,  ao  passar  junte  ao  sen 
posto  algum  offlcíal,  conserrando  a  arma  inclinada. 

CAKTDLO  n 

CONTINENOIAS  mniVIDUABS 

Art.  34.  A  continência  militar  indi7idual  será  feita  com 
a  mao  direita. 

A  praça  de  pret  desaarmada,  quando  faUar  ao  seu  sap»» 
rior*  levará  a  mão  direita  ao  gorro  ou  kopi^  tooando-o  com 
a  primeira  phalaoflpB  do  dedo  índex  na  ^rtramidade,  adma 
do  olho  direito,  tendo  a  paima  da  mão  inteiramente  voltada 
para  a  frente,  os  dedos  unidos,  conservando-ae  nesta  posi^ 
emquanto  estiver  em  preseoça  de  seu  superior. 

Depois  de  receber  ordem  de  retirar-se,  dará  meia  volta, 
desfazendo  a  continência  e  seguindo  a  destino. 

Art.  35.  Si  a  praça  de  pret  estiver  armada,  fallará  ao 
seu  superior  fazendo  braço  arma,  quando  de  fuzil ;  perâlanda 
a.  arma,,  quando  de  bayoneta  armada  ou  armado  de  lança,  e  si, 
ainda,  de  esiHula,  com  ella  embainhada,  segtirando*^  pela 
braçadeira  inferior  e  levando  a  mão  ao  kepi  ou  gorro,  como 
ficou  indicado  em  o  artigo  precedente,  e  si  desembainhada, 
perfllando-a.  Os  clarins  e  músicos  dos  corpos  montados,  em 
formatara  ou  serviço  a  pé,  conduzindo  seus  instrumeotos, 
trarão  a  espada  no  gancho  do  talim. 

Art.  36.  As  praças  de  pret,  quando  enoontrarem  algum 
offlcial  general,  volverão  ao  lado  por  onde  tiver  da  passar  o 
mesmoi  daodo-lhe  a  calçada  ou  a  direita,  fazendo-ihe  a  oonti- 
nenoia  á  distancia  de  10  passos  e  do^azeado^a  quando  o  mesmo 
tiver  passado  cinco. 

§  1.*  Oom  o  oflicial  superior  procederão  do  miosmo  modo, 
lhiendo<-ihe  a  oentinenoia  a  cineo  passos  de  distanoia,  desâi- 
zendo-a  quando  o  mesmo  tenha  pas8aao  tresw 

%  E.""  Ao»  capiiias  e  aubakenaos  darão  a  direita  oa  a 
calçada,  fikzendo  a  continência  a  dous  passos  antes  de  por 
elte  passarem  e  dosfasando^a  quando  se  tenham  afhstaáo  am 
passo. 

§3.*  Estando  pairado,  o  snperior,  a  praça  que  por  ella 
passar  íkrá  a  continência  nas  distancias  incuAadaa. 

Art.  37.  A  praça  de  pret,  estando  deaeoberta,  perfiLa-se 
à  approxima^  do  offidaU  Bi  eftiver  parada,  ou- estaca  ^ 
sua  pasagem,  quadrando-se,  si  se  encontrarem  ambos  em 
movimento. 
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Art.  38.  As  oontinencias  áds  sentinellas  de  armas  sej^o  as 
«egointes : 

Offloiai  genoral  : 

Ao  ser  avistaáo,  as^entinellas  bradarão  ás  armas  ep«y 
filarão  armas*  Na  distancia  de  10  passos  apresentarão  armas, 
voltando  á  peeição  primitiva  depois  que  o  general  tiyer 
P9Siadociiioo. 

Coronel  ou  capitão  de  maregaerraeteneote-eoioiMl  ou 
eapitSo  de  flnigata : 

Anwsma  que  a  anterior,  reduzidas  as  distancias  a  cineo  e' 
três  passos. 

Major  ou  capitão  de  corveta  : 

Apresentarão  armas  na  distancia  de  cinco  passos  e  vol- 
tarão á  posH^  primitiva  quando  tenham  passado  três. 

Capitães,  capitães-tenentes  e  subalternos : 
Na  distancia  de  três  passos  perfilarão  armas  e  voltarão  á 
posição  primitiva  logo  que  o  oficial  tiver  passado. 

Art.  39.  A  sentinella  coberta  não  bradara  as  armas  para 
pessoa  alguma,  fazendo,  porém,  as  seguintes  continências  : 

Tomará  a  posição  de  sentido  e  afitstarã  do  corpo  a  bocca 
da  arma  na  distancia  do  braço,  quaoido  se  tratar  de  offlcial 
general ;  na  distancia  do  ante-braço,  quando  se  tratar  de 
offlcial  superior  e  somente  a  posição  de  sentido  quando  se 
tratar  de  capitão  ou  subaltenios. 

As  distancias  em  que  a  sentinella  tomará  a  posição  de 
sentido  psoia  fazer  e  de^f^kaser  a  coAtinmiela  são  respeetivamante 
de  dez  e  cinco  passos,  para  os  generaes»  cinco  e  três  para- 
os  offioiaes  superiores  e  três  e  um  para  os  capitães  e  subal- 
ternos. 

Art.  40.  Nos  vehiculos  públicos,  nos  loigarses  de  diversões 
ou  quaesqner  outros,  a  praça  de  pret  não  poderã  sentaivse 
em  presença  do  offlcial  nem  oooservar-se  ao  seu  lado  ou  em 
sua  frente,  ainda  quede  pó;  obtida,  porôm,  a  devida  venta 
poderá  tomar  legar  ã  retaguarda. 

Art.  41.  Nas  ruas,  nos  passeios,  theatros  ou  outros  legares 
de  diversões,  quer  de4ia,  quer  de  noite,  os  militares  não  são 
dispensados  das  continências  aos  seus  superiores,  nem  estes  de 
lhes  retribuir. 

Art.  4S,  Todos  os  militares,  quando  se  encontrarem,  de« 
verão  cort^ar-se>  ree^nrooamente,  partindo  a  continência,  do 
menos  graduado,  que  dará  ao  superior  a  direita  ou  o  lado . 
interna  do  passeio^  quando  estiverem'  em.  movimento. 

A  continência  será-  Mmultanea  quando  aquelles  forem  da. 
mesma  graduação. 

Art.  49.  Todos  os  mflitares  da  guarnição  da  Capital  Ft* 
deral  deverão  conhecer  pessoalmente  o  Presidente  du  Repu- 
blica, ministror  da  gu^ra,  os  generaes  e  os  offlciaes  do  seu 
corpo;  08  das  demais  gnaroiçGes,  os  respeetiTosKtflciaes« 
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Ari.  44.  Os  offlciaes,  quando  tenham  a  espada  degembai- 
nbada  o  sejam  chamados  por  um  sea  superior  oa  a  estes 
tenham  de  se  dirigir,  a  abate^Lo  em  saa  presença  e  assim  se 
conservai^o  emqoanto  lhes  íkllarem  ou  ouTirem. 

Com  a  espada  embainhada  os  offlciaes  tomar&o  a  posi^ 
de  sentido,  sempre  que  em  objecto  de  serviço  tenham  qae 
fallar  ú,  autoridade  superior,  descobrindo-se  nas  repartições, 
secretarias,  casa  de  ordens,  etc. 

Art.  45.  Todo  o  oficial  ou  praça  montada  deverá  aptíar 
sempre  que  houver  de  ftdlar  com  um  superior  que  esteija 
a  pé. 

Art.  46.  Nenhum  militar  acavallo  passará  a  galope  pelo 
superior  em  um  raio  de  20  metros,  salvo  caso  extraordinário 
em  que  a  modificação  de  semelhante  andamento  possa  preju- 
dicar a  execução  da  ordem  ou  deliberação  de  que  seja  por* 
tador. 

CAPITULO    III 


DOS  COMPRIMENTOS    EM  RECEPÇÃO  DK     VISITA    S    APRESBNTAçIO 

Art.  47.  O  Presidente  da  Republica,  ao  chegar  a  um 
estabelecimento  militar,  a  uma  fortaleza  ou  forte  armados, 
inesperadamente,  será  recebido  ao  portão  pelo  director  ou 
commandante,  com  a  offlcialidade  presente,  todos  armadoe  ;  a 
musica,  os  cornetas  e  tambores  virão  em  aoeelerado  postar-se 
á  direita  da  ffuarda,  fazendo-se  a  continência  regulamentar, 
que  será  repetida  em  sua  retirada. 

A  tropa  reunirá  em  aoeelerado  ao  toque  respectivo,  for- 
mando mesmo  desarmada  nos  respectivos  alojamentos. 

Durante  a  visita,  o  Presidente,  tendo  á  esquerda  e  meio 
passo  á  retaffuarda  o  director  ou  commandante,  será  acompa- 
nhado pelos  demais  offlciaes  presentes. 

Em  cada  alojamento  ou  repartição  destacar-se-ha  o  com* 
petente  responsável,  promptò  a  prestar  os  esclarecimentos  que 
lhe  ferem  exigidos. 

§  l.<»  Quando  a  visita  for  precedida  de  aviso,  uma  guarda 
de  honra,  constituída  por  uma  companhia,  nos  quartéis  de 
batalhões,  por  um  esquadrão  nos  quartéis  de  corpos  montados 
ou  requisitada  pêlos  respectivos  directores  nos  demais  estabe- 
lecimentos, prestará  as  honras  devidas  ao  Chefe  do  Estado  á 
entrada  e  sahida* 

§  2.0  Sempre  que  o  chefe  da  casa  militar  communioar  o 
comparecimento  do  Presidente  a  aualquer  acto  publico,  quer 
de  dia,  quer  de  noite,  será  postada  no  local  uma  guarda  de 
honra,  para  prestar  as  devidas  continências  á  entrada  e  á 
sabida. 

Un[ia  escolta  de  20  praças  de  cavallaria  sob  o  commaDdo 
de  um  offlcial  subalterno  acompanhal-o-ha,  tanto  na  ida  como  na 
volta. 
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Art.  48.  Nos  comprimentos  ao  Presidente  da  Republica  ou 
a  outras  autoridades,  nos  dias  de]  festa  nacional  ou  em  qual- 
quer solemnidade,  os  offlciaes,  quando  houverem  de  compare- 
cer incorporados,  desâlarão  por  corpos  ou  repartições,  pela 
fí*ente  da  autoridade  em  questão  e,  ao  enfrental-a,  volverão 
para  eila,comprimentando-acomattenciosa  inclinação  de  cabeça. 

Os  offlciaes  calçarão  a  luva  da  mão  esquerda  e  trarão  no 
fiador  da  espada  a  da  direita. 

CAPITULO  IV 

DA  BANDEIRA  B  DO  HTKNO 

Art«  49.  A  bandeira  nacional  nunca  se  abaterá  em  conti- 
nência para  entidade  alguma. 

Na  occasião  de  ser  hasteada  ou  arriada  nas  fortalozas, 
quartéis  e  acampamentos,  etc,  receberá  as  seguintes  conti- 
nências : 

As  guardas  formarão  e  apresentarão  armas,  bem  como  as 
sentinellas  ;  os  tambores,  clarins  ou  cornetas  tocarão  marcha 
batida  e  a  musica  o  hymno  nacional. 

Art.  50.  Todos  os  militares,  quer  armados,  quer  desar- 
mados, íázem  a  continência  militar  á  bandeira  e  do  mesmo 
modo  procedem  em  relação  aos  hymnos  nacional,  da  indepen- 
dência e  da  proclamação  da  Republica. 

Art.  51.  As  sentinellas,  bem  como  qualquer  força  que 
esteja  em  forma,  perfilarão  as  armas  sempre  que,  próximo  a 
ellas,  executarem  as  musicas  os  hymnos  nacional,  da  indepen- 
denoia  ou  da  proclamação  da  Republica. 

Art.  52.  As  musicas  militares  sò  executarão  o  hymno  nos 

dias  de  festa  nacional,  e  em  outros  dias  somente  em  conti- 

.  nencia  á  bandeira,  ao  Presidente  da  Republica,  ao  Supremo 

Tribunal  Federal  e  ao  Congresso  Federal,  quando  incorporados, 

como  está  presoripto  nesta  tabeliã. 

Art.  53.  Por  occasião  da  alvorada  e  nas  retretas  que  ti- 
verem de  tocar  nos  dias  7  de  setembro  e  15  de  novembro,  as 
bandas  militares  executarão,  em  vez  do  hymno  nacional,  o  da 
Independência,  naquella  data  e  o  da  proclamação  da  Republica, 
na  ultima. 

Art.  54.  O  hynmo  nacional,  quando  tocado  em  continência, 
cessará  desde  que  a  autoridade  ou  corporação  se  tenha  afastado 
Tinte  passos. 

CAPITULO  V 

DAS  HONRAS  FUNE»RBS 

Art.  55.  A  força  detalhada  para  prestar  honras  fúnebres 
formará  em  linha,  em  ordem  aberta  e  com  as  armas  em  funeral, 
no  logar  que  for  determinado,  com  a  direita  para  o  lado  de 
onde  tiver  de  sáhir  ou  chegar  o  féretro. 
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A  mareha  ao  approximar-se  a  fiirça  da  residência  do  mort» 
on  ao  retirar-se,  qaando  as  honras  fúnebres  sejam  alii  presta- 
das, será  feita  em  silencio  até  a  distancia  de  dozentos  metros. 

Art.  56.  A'  ehsgada  do  féretro  à  direita  da  linha,  a  infkn- 
taria  dará  três  descargas,  retomando  a  posição  de  — *  em  funeral 
armas  —  que  será  mantida  até  que  tenlia  passado  o  préstito, 

retirando-se  em  seguida  a  força. 

A'  chegada  e  á.  sahida  do  féretro,  e  no  intervallo  de  uma 
descarga  a  outra,  as  musicas  tocarão  uma  marcha  fúnebre. 

Art.  57.  Quando  ao  morto  competir  salvas  de  artilharia, 
estas  serão  dadas,  ao  baixar  o  oorpo  &  sepultura,  por  uma 
bateria  postada  com  a  direita  para  a  entrada  do  cemitério, 
sendo  o  numero  de  tiros  correspondente  á  graduação  ou  cate- 
goria do  finado,  conforme  o  estabelecido  nesta  tabeliã  para 
as  continências  que  lhe  eram  devidas. 

Art.  58.  A  força  postada  para  prestar  honras  ftmebres  não 
fará  continência  a  entidade  alguma;  tomara,  entretanto,  a 
posi^  de  sentido  á  chufada  de  pessoa  ou  corporação  que  tenha 
direito  a  continência  igual  ou  superior  ás  do  respectivo  com- 
mandante. 

Art.  59,  Formarão  para  prestar  honras  fúnebres  : 

§  l.''  Ao  Presidente  da  Republica  : 

Toda  a  tropa  da  gnami^,  observando-se  o  seguinte  : 

Logo  que  constar  offlcialmente  o  fUlecimento,  todas  as  re- 
partiç^  militares,  quartéis^  fortalexas,  acampamentos,  etc., 
hastearão  em  fUneral  a  bandeira  nacional,  coberta  de  crepe ; 
as  fortalezas  darão  uma  salva  de  21  tiros,  seguindo-se,  pela  que 
for  designada,  um  tiro  de  um  quarto  em  um  quarto  de  hora,  no 
étia  do  enterramento. 

No  dia  do  enterramento  formara  toda  a  tropa  eom  armas 
em  funeral  e  bandeiras,  cobertas  com  orepe  as  caixas  de  guerra 
e  as  mesmas  bandeiras,  e  os  offlciaes  com  luto  no  braço  esquerdo 
e  copos  da  espada.  As  pragas  trarão  luto  no  braço  esquerdo. 

Uma  parte  da  força  formará  á  esquerda  da  porta  por 
onde  teoha  de  sahir  o  féretro  e  a  outra  no  cemitério.  Quer  á 
sahida  do  féretro,  quer  à  chegada,  a  infantaria  dará  três  des- 
cargas. 

O  coche  será  escoltado  por  um  regimento  de  cavaUaria* 
Ao  baixar  o  corpo  á  sepultura  tornarâo  a  salvar  as  íbrta* 
lezas  com  21  tiros. 

§  2.0  Ao  Vice-Presidente  da  Republica,  aos  Ministros  de 
Estado,  aos  ministros  militares  do  Supremo  Tribunal  Militar» 
aos  commandantes  em  chefe  do  Exercito  ou  da  Armada,  com- 
mandantes  de  corpos  de  exercito  ou  de  esquadra,  governadores 
em  seus  Estados,  núncio  e  embaixadores  : 

Toda  a  tropa  disponível,  acompanhando  o  féretro  um  regi- 
mento de  cavallaria. 
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§  3."*  ADS almirantes,. marechaes,  enviados  extraoidinarios 
e  ministros  plenipotenciários : 

Um  corpo  de  exercito.  O  féretro  seri  acompanhado  por 
doas  isqnadroes  de  cavailaria, 

§  4.**  Aos  Tice^almirantes,  generaes  de  diTis&o  e  ministros 
residentes  : 

Uma  divisão.  Acompanhará  o  féretro  om  esquadrão  de 
cavallaria. 

§  5.^  Aos  contra-almirantes,  generaes  de  brigada  e  encar- 
regados de  n^foeios  : 

Uma  brinda.  O  féretro  será  acompanhado  por  meio  e»- 
qnadm>  de  cavallaria. 

§  6.0  Aos  capitães  de  mar  e  gnerra,  coronéis,  capitães  de 
fragata,  tenentescoroneis  e  oonsales  geraes  aos dlstrietos  em 
que  exercerem  snas  fànegões: 

Um  batalhão  de  infantaria. 

§  7.<>  Aos  capitães  de  corveta  e  majores  e  aos  cônsules  nos 
dlstrietos  em  que  exercerem  as  suas  fancções: 
Uma  ala  de  um  batalhãa  de  infantaria. 

§8.^  Aos  eapitães-tenentes  e  capitães: 
Uma  companhia  de  iníSintaria . 

§  9.**  Aos  officiaes subalternos: 
Um  pelotão  de  infantaria. 

§  10.  Aos  offlciaes  inferiores: 

Umj)iqiiete  de  12  praças  sob  o  eommando  de  um  inferior  da 
graduação  do  failecido. 

§  12.  Aos  cabos  de  esquadra  e  demais  praças: 

Uma  íbrça  de  seis  praças  sob  o  eommando  de  um  cabo  de 
esquadra. 

Art.  60.  Aos  chefes  do  estado-maior  da  Armada  e  do  esta- 
do^maior  do  Exercito,  ao  chefe  do  commissariado  geral  do 
Armada  e  ao  intendente  geral  da  Guerra  e,  nos  districtos  de  suas 
jurisdicçoes,  aos  commandantes  de  districtos  militares,  effectivos 
ou  intermos,  e  aos  inspectores  militares: 

Honras  ítinebres  do  posto  immediatamente  superior.  Si, 
porém,  forem  de  patente  iníbrior  á  de  coronel,  lhes  serão  presta- 
das as  honras  devidas  aos  generaes  de  brigada. 

Art.  61.  Iguaes  honras  fúnebres,  conforme  as  que  ficam 
declaradas  nesta  tabeliã,  são  devidas  em  igualdade  de  postos 
aos  offlciaes  da  Quarda  Nacional,  quando  destacados  em  serviço 
do  Ministério  da  Guerra,  e  aos  honorários  creados  peia  lei  n.  23, 
de  16  de  agosto  de  1838,  aos  que  prestaram  serviços  na  guerra 
contra  o  governo  do  Paraguay  e  áquellesa  quem  posteriormente 
teem  sido  ecmeedidas honras  militares  por  serviçoseffeotivamente 
de  guerra,  declarados  nos  decretos  de  nomeação  ou  nas  respeoti- 
yas  patentes. 

Art.  62.  .Nas  guarnições  em  que  só  houver  tropa  montada, 
as  honras  ftmebres  determipadas  oesta  tabeliã  serão  por  eUa 
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prestadas  em  formatura  a  pé,  armada  a  clavina  a  força  que 
tiver  de  dar  as  três  descargas  do  estylo. 

Art.  63.  Na  Êiita  absoluta  de  offlciaes  de  igual  patente,  ou 
de  inferior  de  igaal  gradaacão  à  do  finado,  commandará  a  força 
que  tiver  de  prestar-lhe  as  honras  fúnebres  am  de  patente 
finmediatamente  inferior. 

Art.  64.  Quando  a  força  da  gnarnição  for  insuíficiente  para 
formar  a  unidade  que  deveria  prestar  as  honras  fúnebres,  for- 
mará a  força  disponível  na  occasião. 

Art.  65.  Não  serão  prestadas  honras  fúnebres: 

§  1.0  Aos  militares  effectivos  ou  reformados  que  em  vida 
as  tenham  dispensado,  ou  quando  tal  desistência  parta  da  fiuni- 
lia  após  a  mor;e. 

%2.^  Aos  militares  effectivos  e  aos  reformados  que  se 
achando  fora  da  effectividade  do  serviço,  suas  famílias  deixarem 
de  communiear  em  tempo  o  fallecimento. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1900, --Francisco  de  Pauia 
ArgoUo. 


DECRETO  N.  6056  —  de  2  de  junho  de  1930 

Approva    a   modificação    feita  no   art.   -5^  Jos   Estatutos  da   Com- 
panhia de  Seguros  Terrestres  e  Maritinios  BrazU. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Se^^uros  Terrestres 
o  Marítimos  Brazil,  com  sjde  nesta  Capiúií,  devidamente 
representada : 

Resolve  approvar  a  seguiute  modificação  feita  no  art.  43 
dos  estatutos  da  mesma  companhia,  que  acompanharam  o 
decretou.  5377,  de  26  de  novembro  de  1904: 

-\rt.  45  —  Onde  se  lê :  O  anno  social  6  contado  de  1  de  julho 
a  30  de  junho  de  cada  anno  —  ljii-se  :  —  «  O  anno  social  6 
coutado  do  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  cada  anno  ». 

Rio  de  Janeiro,  2  de  junho  de  1900,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al\'es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRKTO  N.   6057  — de  4  de  junho  de  1906 

Crea  mais  nma  brigada    de  infantaria    do    Guardas  Xacionacs   na 
comarca  de  Floriano,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Floriano,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada  de  infan- 
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taria,  com  a  deáignação  do  48»,  a  qual  se  constituiiíí  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  142,  143  o  144,  e  de  um  do  da 
reserva,  sob  o  n.  48,  que  se  organizarão  com  os  guai^das  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  ;  comarca  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   4  do  junho  de  1906,    IS*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvus. 
relix  Gaspar  de  Barros  e  Ahneida. 


DECRETO  N.  6058  —  de  4  de  junho  de  1ÍK)6 

Crca    mais   uma   briçada  de   cavallaria    de  Guardas  Nacionaes   no 
município  de  Ingazeiro,  no  Estado   de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Inçazeira,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  do  45*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  89  e  90,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1906,  IS''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  0059  —  de  4  de  junho  de  1906 

Cí*ca    mais    uma    bridada  de  infantaria    de    Guardas    Nacionaes  no 
municipio  do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  109*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  325,  326  e  327,  e  de 
um  do  da  reserva,  sob  n,  109,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1906,  18«  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida . 
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DECRETO  N.  6060  —  de  4  de  junho  de  1906 

Crca  mais   tima  brt<:^ada    de   infantaria    de  Guardas    Nacionaes    na 
comarca  de  Itabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itabapuana,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  brigad:^ 
de  infantaria,  com  a  designação  do  29^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  85,  86  e  87,  e  de  um 
do  da  leserva,  sob  n.  29,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6061  —  de  4  de  junho  de  1906 

Crca  mais  uma  bridada   do    infantaria  de   Guardas   Nacionaes   na 
comarca  do  Bebedouro,  no  Estado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Bebedouro,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  161^^,  a  qual  se  constituirá 
de  trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  481,  482  e  483,  ede 
um  do  da  reserva,  sob  n.  161,  que  se  organizarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  junho  de  1906,  18''  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alapes. 
íelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6062  —  de  4  de  junho  de  1906 

Concede,  ao  Collcgio  Diocesano  do  Sagrado  Coração  de  Jesus,  e» 
Uberaba,  Estado  de  Minas  Geraes,  os  privilégios  e  gars^tias 
de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil» 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e.  o  modo  por  que 
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são  executados  no  Collegio  Diocesano  do  Sagrado  Coração  de 
Jesus,  em  Uberaba,  Estado  de  Minas  Geraes,  resolve,  do 
accordocorao  art.  367  do  Código  dos  Inatitatos  Officiaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890, 
de  1  de  Janeiro  de  1901,  conceder  ao  dito  estabelecimento  de 
instrucçao,  na  conformidade  do  art.  361  do  alludido  código, 
os  privilégios  e  garantias  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,   4  de  junho  de  1900,  IS'' da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
^eUx  Gaspar  de  BatTos  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6063  —  de  5  de  junho  de  1906 

Concede  autorização  &    The  Diamond  King  Minivg  Comf.any  para 
eontinuar  a  fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Diamond  King  Mining  Com- 
pany,  autorizada  a  funcoionar  no  Brazil  por  decreto  n.  5625, 
de  1  de  agosto  de  1905,  e  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  conoedida  autorização  á  The  Diamond  King 
Mining  Company  para  continuar  a  funccionar  na  Republiea  com 
a  alteração  feita  nos  seus  estatutos,  elevando  o  capital  social  de 
150  mil  dollars  a  300  mil  doUars,  sob  as  mesmas  clausulas  que 
acompanharam  o  supracitado  decreto;  âcando,  porém,  obri- 
gada ao  cumprimento  daâ  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 

Consulado  Geral  dos  Estados  ITuidos  do  Brasil  nos  Sstados  Unidos 
da  America 

Certifico  ser  esta  traducção  exacta  do  documento  annexo  ; 
em  fô  do  que  passei  o  presente  que  vae  por  mim  assignado  e 
sellado  com  o  seilo  deste  Consulado  Geral  do  Brazil  nos  Esta- 
dos Unidos  da  America, 

Nova  York,  3  de  abril  de  1906.  —  G.  Leão,  vice-congul. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  G.  Leão, 
vice-consul  em  Nova  York. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1906.  —  Pelo  director  geral, 
Alexandrino  de  Oliveira,- 
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Cartiflcado  de  emenda 


Estado  de  Sonth  Dakota  )  ^ 
Secretaria  do  Estado        í  ^ 

Serve  o  presente  para  certificar  que  a  Diamond  King 
Mining  Company^  corporação  organizada  pelas  leis  do  Estado 
de  South  Dakota,  fez  a  27  de  junho  de  1905,  e  archiva  nesta 
Secretaria  ama  emenda  nos  seus  artigos  de  incorporação,  oa 
augmento  de  capital  de  $  150.000»<>  ( cento  e  cineoenta  mil 
dollars)  para  $  300.000''''  (trezentos  mil  doUars). 

Em  testemanho  do  que  assigno  o  presente  e  séllo  com  o 
grande  sello  do  Estado  de  South  Dakota,  em  Pierre,  CapitaU 
aos  21  dias  do  mez  de  novembro  de  1905.  —  D.  D.  Wipf,  se- 
cretario de  estado. 

Actsis  da  assembléa   extraordinária  de  accionistas  da  <T]i3 
Diamond  King  Mining  Company  » 

Actas  da  assembléa  extraordinária  de  accionistas  da  The 
Diamond  King  Mining  Company^  realizada  no  escriptorlo  da 
companhia  na  villa  de  WellviUe,  Condado  de  Aliegany,  Estado 
de  Nova  York,  aos  treze  dias  do  mez  de  junho  de  1905,  &s  8  horas 
da  noite,  de  conformidade  com  a  desistência  de  avião  assignada 
por  todos  os  accionistas  marcando  a  hora  e  logar. 

Estiveram  presentes  pessoalmente  os  seguintes  accionistas 
que  abaixo  seguem; 

Nomes  Numero 

de   acções 

H.  C.  Amsbary 50 

L.  D.  Brown 25 

Myrttle  Wells  Bradley 50 

E.  C.  Bradley 95 

Otto  Beever 25 

Ella  Breckenridge 50 

W.  H.  Breckenridge 25 

W.  E.  Fisher 50 

J.  H.  Fisher 100 

E.    MackFulmer 100 

Jesse  L.  Grantier 25 

C.  L.  Gish 20 

M.  D.  Haskins 120 

D.  E.  Jacobs 100 

E.M.  Lyons 220 

Florence  W.  Lyons 50 

Homer  J.  Rumsey 100 

Herbert  B.  Smith 300 

Gertrude  W.  Simith 50 

Charles  O.  Taylor 450 

Total., '..      2.005 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  669 

Fizeram-se  representar  por  procuração  os  accionistas  que 
aI)aizo  seguem : 

Nomes                                  Procuradores  Numero 

de  acções 

J.  H.    Anderson H.  B.  Smith 10 

GeorgeL.   Henry H.  B.  Smith 100 

W.  G.  Meyer H.  B.  Smith 5.500 

W.  G.  Nobles E.  M.  LyoDs 55 

F.  E.  Richart E.  H.  Lyons 100 

Mabel  Taylor CO.  Taylor 50 

Wm.  O.  Taylor CO.  Taylor 2.000 


O  presidente  Sr.  Smith,  occupando  a  presidência,  chama 
%  ordem  a  assemblóae  declara  aberta  a  sessão.  O  secretario, 
B.  M.  Lyons,  assume  os  deveres  de  seu  cargo  e  passa  a  ler  as 
ictas  das  anteriores  reuniões  de  accionistas e  directores,  as  quaes 
lepois  de  lidas  são,  por  proposta  devidamente  feita  e  secundada, 
stpprovadas  e  os  actos  dos  ofSciaes  nelias  expostos  especiâoada. 
mente  ratificados. 

As  procurações  acima  mencionadas  foram  lidas  o  appro- 
v^adas,  deliberando-se  archivalas  no  archivo  da  companhia  e 
bem  assim  que  fosse  uma  cópia  das  mesmas  transcripta  pai  a  a 
presente  acta. 

PROCURAÇÃO 

Hssembléa  de  accionistas  da  €The  Diamond  King  Mining    Company 

Saibam  todos  quantos  a  presente  virem  que  eu,  abaixo 
Lssignado,  possuidor  de...  acções  do  capital  emittido  da  Dia 
Ytond  King  Mining  Company,  organizada  e  regendo-se  pelas 
eis  do  Estado  de  South  Dakota,  pela  presente  constituio  e  no- 
aeio. . .  meu  yerdadeiro  e  legal  procurador  para  mim  e  em 
seu  nome,  votar  pela  parte  a  mim  pertencente  ou  inscripta 
m  meu  nome,  como  meu  procurador  na  assembléa  extra- 
rdinaria  de  accionistas  da  mesma  companhia,  que  terá  logar 
o  escriptorio  da  companhia  na  villa  de  Wellsyille,  Estado  de 
rova  York,  a  13  de  junho  de  1905,  ás  8  horas  da  noite,  e  em 
l1  dia  ou  dias,  caso  a  reunião  seja  adiada  por  qualquer 
lotiTO,  de  accordo  com  o  numero  de  votos  que  me  cabe  de 
LX*eitopara  votar,  dando  pela  presente  ao  dito  procurador 
íexios  poderes  e  autoridade  para  agir  por  mim  e  em  meu  nome 
%  referida  reunião  ou  reuniões,  votando  sobre  a  proposta  para 
x&endar  o  certificado  de  incorporação  desta  companhia  de 
iodo  a  augmentar  o  capital  emittido  da  mesma  de  cento  e 
ncoenta  mil  dollars  ($  150.000),  dividido  em  quinze  mil 
3. 000)  acções  do  valor  par  de  dez  dollars  ($  10.00)  cada  uma 
kpa  tresentos  mil  dollars  ($  300.000)  divididos  em  trinta  mil 
O  «000)  acções  do  valor  par  de  dez  doliars  (10.00  cada  uma, 
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oana  transacção  de  tal  ou  de  qualquer  outro  negocio  que  possa 
ser  trazido  para  a  discussão  perante  a  assembléa,  como  si  ea 
presente  fosse,  concedendo  pela  presente  ao  dito  procurador 
plenos  poderes  para  substabelecer  e  revogar,  o  peU  presente 
ratifico  e  confirmo  tudo  o  que  o  meu  dito  procurador  ou 
substituto  fizer  em  meu  nome,  pessoa  e  interesse,  fim  tes- 
temunho do  que  assigno  a  presente  que  séllo  aos. . .  de  junho 
de  19Q5. 


O  secretario  apresentou  a  desistência  de  aviso  assignada  por 
todos  os  accionistas  da  companhia,  e,  por  proposta  devidamente 
feita  e  secundada,  foi  delioerado  que  íbsse  esse  documento 
archivado  no  archivo  da  companhia  e  que  uma  cópia  do  m^mo 
fosse  transcripta  para  a  presente  acta. 

DESISTÊNCIA  DE  AVISO 

Assevnblèa  extraordinária  de  accionistas  da  c  The  Diamond  King 
'  Mining    Company  > 

Nós,  abaixo  assignados,  accionistas  da  Tke  Diamond  ^ng 
Mining  Company^  corpora<^  que  se  rege  pelas  leis  do  £3Btado 
de  South  Dakota,  pela  presente  desistimos  do  aviso  para  a 
reunião  extraordinária  de  accionistas  da  dita  oompanhia, 
bem  como  do  assumpto  a  tratar  na  referida  assembléa,  e  den- 
gnamos  o  dia  13  de  iunho  de  1905,  e  ás  8  horas  da  noite,  como 
hora,  e  o  escríptorio  da  companhia  na  villa  de  WeUsviile,  Be- 
tado de  Nova-Vork,  como  logar  da  dita  reunião. 

O  fim  da  dita  assembléa  ô  a  discussão  da  proposta  pars 
augmentar  o  capital  emitido  desta  companhia,  de  cento  e  cio- 
coenta  mil  doltars  ($  150.000),  representado  por  quinze  mil 
(15.000)  acções  do  valor  par  de  10  dollars  ($  10.00)  cada  uma, 
para  tresentos  mil  dollars  ($  300.000),  representado  por  trints 
mil  (30.000)  acções  do  valor  de  dez  doUars  ($10.00)  cada  uma; 
e  a  transacção  de  qualquer  outro  negocio  que  possa  ser  dis- 
cutido perante  a  assembléa. 

(Assignado  por  todos  os  accionistas  da  The  Diamond  King 
Mining  Company.) 

O  Sr.  Jesse  L.  Grantier  apresenta  entiLo  á  assembléa  a 
ssguinto  proposta  : 

Díx  o  art.  fic"  dos  artigos  de  incorpovação  o  que  abaixo  se 
segue: 

SBXTO 

A  importância  do  capital  da  companhia  será  e  á  de  cento 
e  cincoenta  mil  doUars  ($  150.000),  dividido  em  qoiíue  mil 
acções  (15.000)  do  valor  par  de  dez  dollars  (10.00)  cada  uma,  a 

Visto  que  dous  terços  dos  accionistas  desta  oompanhia 
acham-se  agora  dispostos  a  emendar  o  artígo  sexto  dos  artigos 
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de  incorporaçio  da  mesma  companhia,  de  forma  que  o  capital 
de  cento  e cincoenta  mil  dollars  ($  150,000),  dividido  em  quinze 
mil  (15.000)  acQões  do  valor  par  de  dez  dollars  cada  nma,  seja 
angmentado  para  tresentos  mil  dollars  ($  300.000),  dividido 
em  trinta  mil  (30.000)  acções  do  valor  par  de  dez  dollars  cada 
uma ;  portanto  seja  resolvido  que  o  dito  paragrapho  sexto 
posse  a  ser,  e  peia  presente  ô  emendado  e  lido  oomo  abaixo 
segue  : 

SEXTO 

A  importância  do  capital  desta  corporação  será  e  é  de  tre- 
sentos mil  dollars  ($300.000)^  dividido  em  trinta  mil  (30.000) 
acções  do  valor  par  de  dez  dollars  ($  10.00)  cada  uma. 

E  ser  mais  resolvido  que  o  presidente  e  seoretario  da  oom- 
panhia  fiquem  pela  presente  autorizados  a  extrahir  um  oerti- 
flcado,  em  duplicata,  declarando  a.  emenda  aoima  feita,  de 
aooordo  com  o  disposto  nas  leis  do  Estado  de  South  Dakota ; 
sendo  ainda  mais  autorizados  a  archivar  o  dito  certificado  de 
emenda  em  poder  do  secretario  do  Estado  de  South  Dakota  e 
fazer  todos  os  demais  aotos  que  s^am  necessários  ao  comple- 
mento dos  detalhes  da  emenda. 

Por  proposta  devidamente  feita  pelo  Sr.  D.  E.  Jacobs,  e 
secundada  pelo  Sr.  H.  W.  Breckenridge,  foi  deliberado  que  a 
resolução  acima  adoptada  por  esta  companhia  fiqne  em  vigor, 
sondo  então  pelo  secretario  annunciado  que  para  a  adopção  da 
supradita  proposta  foram  lançados  nove  mil  oitocentos  e  vinte 
e  oito  votos,  verificando-se,  portanto,  que  não  houve  um  só 
voto  contra  a  adopção  da  mesma  deliberação  ;  e  desde  que 
mais  do  que  deus  terços  do  capital  da  corporação  votou  em 
fiivor  dessa  proposta,  o  Sr.  presidente  da  assembléa  declarou 
que  a  supracitada  resolução  havia  sido  adoptada. 

O  Sr.  8mith,  presidente  da  commiseão  de  inspecção»  d»* 
clarou  que  havia  sido  feita  uma  perfeita  investigação  naspro* 
priedades  da  companhia  e  que  tudo  fora  encontrado  inteira- 
mente de  aocordo  oom  o  exposto  pelo  Sr.  Meyer,  tendo  as  pro- 
priedades sido  tcansferidas  a  Herbert  B.  Smitb,  em  oonfiíôça, 
para  a  The  Diamond  King  Mining  Ccmpany  para  serem  devida- 
mente entregues  à  dita  Diamond  King  Mining  Company^  na 
épooa  em  que  esta  companhia  estiver  registrada  no  Brazil. 

O  Sr.  Smith.  leu  uma  carta  do  Sr.  W.  G.  Meyer,  na 
qual  elle  reoommenda  a  compra  de  duas  propriedades  addi- 
cionaes;  fazendo  sentir  as  snae  esperanças  de  que  a  Diamond 
King  Mining  Company  daria  breve  começo  ás  suas  activas 
operações.  O  Sr.  Smith  declarou  que  a  commissãode  inspec^^ 
concordou  oom  o  Sr.  Meyer  quanto  à  vantagem  da  compra 
das  duas  propriedades  referidas,  e  recommendou  a  compra  das 
mesmas. 

Por  proposta  devidamente  feita  e  secundada,  foi  acceita 
a  informação  da  oommisno  de  inspecção  e  ordenado  o  seu 
archivamento  no  archivo  da  companhia. 
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Nada  mais  havendo  a  tratar^  foi  por  proposta  suispensa  a 

lo. 

Approvado. 

E.  B.  Smith,  presidente.—  F.  M.  Lyons,  secretario. 

Acta  da  reunião  extraordinária  da   directoria  da  <  the 
diamond  king  mining  compant 

Acta  da  reunião  extraordinária  da  directoria  da  The 
Diamond  King  Mining  Company^  realisada  no  escrlptorio  da 
companhia  na  vlUa  de  Wellsviile,  Estado  de  Nova  York,  a 
13  de  junho,  ás  oito  e  meia  horas  da  noit«,  achando-se  pre- 
sentes os  seguintes  directores:  Senhores  Herbart  B.  Smith, 
Charles  O.  Taylor,  M.  D.  Haskins  e  E.  M.  Lyons,  constituindo 
a  maioria  da  directoria. 

O  presidente,  Sr.  Smith,  declara  aberta  a  sessão  e  o 
secretario,  E.  M.  Lyons,  começa  a  lavrar  a  acta  da  reunião 
e  apresenta,  a  desiscencla  de  aviso  aasignada  por  todos  os 
directores,  sendo,  por  proposta  devidamente  feita  e  secundada, 
driiberado  que  seja  este  documento  archivado  no  archivo  da 
companhia  e  uma  cópia  transcripta  na  acta  da  presente 
reunião. 

DESISTÊNCIA  DE  AVISO 

NÓS,  abaixo  assiçnados,  directores  da  2%e  Diamond  King 
Mining  Company,  pela  presente  desistimos  do  aviso  para  a 
reunião  de  directoria  e  dos  negócios  que  ahl  devem  ser  dis- 
cutidos. 

Designamos  o  dia  13  de  junho  de  1905,  ás  8  1/2  horas  da 
noite,  como  hora  e  o  escriptorio  da  companhia  na  villa  de 
Wellsville,  Estado  de  Nova  York,  como  logar  para  a  referida 
reunião. 

O  íim  dessa  reunião  será  a  discussão  da  proposta  para 
emendar  os  artigos  e  incorporação  da  companhia,  assim  como 
para  augmentar  o  capital  da  mesma  de  cento  e  dncoenta  mil 
dollars($  150.000)  divididos  em  (15.000)  acções  do  valor  par 
de  dez  dollars  cada  uma  para  tresentos  mil  doiiars  ($  300.000) 
divididos  em  trinta  mil  (30.000)  acQôes  do  valor  par  de  dez 
dollars  cada  uma,  e  a  transacção  de  todo  e  qualquer  nego- 
cio que  seja  apresentado  â  reunião. 

W,  G,  Meyer, 
"Wm.  O.  Taylor. 

E.  M.  Lyons. 

H.  B.  Smith. 

C.  O.  Taylor. 

M.  D.  Eashins. 

James  Macken. 
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As  actas  das  anteriores  reoniOes  da  directoria  foram  lidas 
eapproyadas. 

O  Sr.  Taylor  apresenta  então  a  seguinte  proposta: 

Desde  qne  os  accionistas  desta  companhia  em  assembláa 
extraordinária,  realizada  a  13  de  jonho  de  1905,  ás  8  horas  da 
noite,  adoptaram  a  seguinte  resoln^,  deixa,  portanto,  o 
art.  6®  dos  artigos  de  incorporação  dessa  companhia  de  ser  lido 
como  abaixo  segae: 

SEXTO 

A  importância  do  capital  desta  corporação  deve  ser  e  é 
de  cento  e  dncoenta  mil  doilars  ($  150.000)  dividido  em  qninze 
mil  (15.000)  acções  do  valor  par  de  des  doUars  ($  10.00)  cada 
uma. 

Visto  que  dons  terços  dos  accionistas  desta  companhia 
estão  dispostos  a  emendar  o  dito  art.  6«  dos  artigos  de  in- 
corporação da  mesma  companhia  de  forma  que  o  capital 
emittido  de  cento  e  cincoenta  mil  doUars  ($150.000)  dividido 
em  quinze  mil  (15.000)  acções  do  valor  par  de  dez  doilars 
(|  10.00)  cada  uma  seja  augmentado  para  tresentos  mil  doilars 
300.000)  dividido  em  trinta  mil  (30.000)  acções  do  valor  par 
fe  dez  doUars  ($  10.00)  cada  uma.  Portanto,  agora,  desde  que 
foi  isto  resolvido,  seja  o  dito  paragrapho  sexto  emendado  para 
ser  lido  como  abaixo  segue: 

SEXTO 


s 


A  importância  do  capital  desta  corporação  deve  ser  e  é 
de  tresentos  mil  doUars  ($  300.000)  dividido  em  trinta  mU 
(80.000)  acções  do  valor  par  de  dez  doUars  ($  10.00)  cada  uma  ; 
e  ser  ainda  mais  resolvido  que  o  presidente  e  secretario  da 
companhia  sejam  e  fiquem  pela  presente  autorizados  a  pre- 
parar em  duplicata  um  certiâcado  demonstrando  a  emenda 
acima  feita,  de  accordo  com  o  disposto  nas  leis  do  Bstado  de 
South  Dakota  ;  sendo  ainda  mais  autorizados  a  archivar  o  dito 
certificado  de  emenda  em  poder  do  Secretario  do  Estado  de 
South  Dakota  e  bem  assim  fazer  todos  os  demais  actos  que 
forem  necessários  para  o  complemento  dos  detalhes  da 
emenda. 

Desde  quo  a  directoria  desta  companhia  julga  isto  como 
am  beneficio  aos  interesses  dos  accionistas  da  mesma,  a 
adopção  da  medida  exposta  na  dita  deliberação,  seja,  portanto, 
resolvido  que  a  directoria  pela  presente  formalmente  approve 
e  ratifique  os  actos  dos  accionistas  quanto  ã  emenda  feita  nos 
artigos  de  incorporação  da  mesma  companhia. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  por  proposta  suspensa  a 


Approvado.— ir.  B.  Smithj  presidente.—  ^.   M,  Lyons, 
secretario. 

SieentiTO  —  1906  43 


BstaAo  de  No^m-Yoi^.^ 
CoDdado  de  AUeganyr 

Edwin  11.  Lyons,  devidunasie  jQraaeBtftdo,  depõe  e  dix 
q«e  é  oMoratario  da  ne  Diamond  Kimg  Minmg  Cêmpamp^  ao- 
ciedkde orgaDkada sob  as  leis  do  flbstado de Soaih  Dakoia,  •  qoe 
os  doovmeMtos  precedentes,  nnnerados  de  folbas  ama  a  aeie 
iBctQsive,  sao  as  oópias  âeis  dus  «tooameolofl  e  acte  da  assem- 
bléa  extraordioaria  de  accionistas  e  reunião  da  directoria  da  dita 
Diamond  King  Mining  Company^  tendo  sido  realizadas  taes  re- 
uniões a  Ib  de  junho  de  1905.—  K,  M.  Lgons,  secretario. 

Assignado  e  jurado  perante  mim  aos  29  de  março  de  1906. 
->  J^Vofi/i  Machen,  tabeliião  publico. 

Estado  de  Nora  York. 

Cartório  do  escrivão  do  Condado. 

Bu,  CiarMioe  Ricker,  escrivio  de  Condado  da  Allegany  e 
taml)em  escrivão  dos  Tribunaes  do  Condado  e  Supremo,  ambos 
deste  Condado^  os  meamos  sendo  tribunaes  do  arcbivo,  certií&co 
(|ue  o  Sr.  Frank  Macken,  perante  o  iastramento  ioacripto 
annexo  foi  jurado,  ou  reeonbecido,  na  época  em  que  adminia- 
tron  tal  juramento  ou  tomada  de  proíba  ou  reooDbecimeato,  era 
tabeliião  publico  do  dito  Condado^  devidamente  nomeado,  jura^ 
meniado  e  autorieado  por  lei  a  administrar  juramentos  e  a 
fazer  reconhecimentos  de  escripturas  e  outros  instrumentos  que 
tenham  de  ser  archi vades. 

£  que  estou  bem  famlli&risado  com  a  sua  lettra  e  creio 
verdadeiramente  que  a  assignatura  do  juramentado,  ou  certi- 
âeado,  é  ^enuioa,  e  qoe  o  diio  instrumento  foi  eiecotado  e 
reconhecido  de  acoor»>  com  as  leis  do  Estado. 

Em  testemunho  do  que  asstgno  o  presente  em  que  paz  o  sello 
dos  ditos  tribuuaes  c  Condculo,  dado  em  Belmont  aos  30  de 
março  de  1906.—  Clarence  Rieher,  escrivão  do  Condado  de 
Allegany. 

Estado  de  Nova  York) 
Condado  de  AUegany) 

Eu,  Oeorge  B.  Wilcox,  estando  devidamento  juramentado, 
deponho  e  digo  que  resido  na  vi  Ha  de  Wellsville  no  Condado  de 
Allegany  e  Estado  de  Nova  York,  e  que  sou  o  caixa  do  First  Na- 
tional Bank  of  WeUsville  N.  Y.,  sociedade  bancaria,  devida- 
mente organizada  e  existento  £>ob  a  cLei  Bancaria  Nacional», 
negociando  na  villa  de  Welbville,  Condado  de  Allegany, 
Nova  York, 

Certifico  também  que  foi  pago  ao  Urst  National  Bamk  ^ 
Wellsville  N.  Y.,  Como  subscripções,  subre  o  coitai  da  The 
Diamond  King  Mining  Company  e  depositado  no  dito  banco  mais 
de  dez  por  cento  do  capitai,  isto  é,  quantia  superior  a  trinta 
mil  dollars  ($  30.000). 
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Deponho  mais  a  digo  ^p!ò  ii  4»  preoedeote  testeoanlio  «  odr- 
tiftcado  e  que  o  que  se  acha  nelle  contido  é  ir«rdaáairo.^  Gm. 
B.  WUcooo. 

Assignado  e  juraclo  perante  mim  aos  29  de  março  de  1906* 
E,  A.  Rathborn^  tabellião  publico. 

Estado  de  Nova  York. 

Cartório  do  escrivão  do  Condado. 

Eu,  Clarence  Ricker,  escrivSo  do  Condado  de  Allegany  e 
também  escrivão  dos  Tribunaes  do  Condado  e  Supremo,  ambos 
deste  Coadado,  os  mesmas  sendo  tribusaes  de  archivo,  certi- 
fico que  o  Sr.  E.  A.  Rikthborn,  perante  o  qual  o  instrumento 
escripto  annexo  foi  jurado,  ou  reconhecido,  b&  época  em  que 
administrou  tal  juramento  ou  tomftda  de  prova,  ott  mcooheci- 
mento,  era  tabellião  publico  do  dito  Condado,  devidamente 
nomeado,  juramentado  e  autorizado  por  tei  a  adjoainistrar  jura- 
mentos e  a  fsLzer  reconhecimentos  de  escripturas  e  outros  instru- 
mentos que  teniiam  ée  ser  andiivados. 

E  que  estou  bem  famlUarisado  oom  a  sua  Lettra  e  creio  ver- 
dadeiramente que  a  as^i^oatura  do  juramentado,  ou  certââcado, 
V  genuina,  e  que  o  dito  instrumento  fòi  executado  -e  reconhecido 
de  aocordo  com  as  leis  do  Bstado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente  em  que  puz  o  sello 
dos  ditos  tribunaes  e  Condado,  dado  em  Belmont,  aos  30  de 
marco  de  1906. «  Clarence  Richer,  escrivão  do  Condado  de 
All^an}'. 


DECRETO  N.  6064  —  de  9  de  junho  de  1006 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  42:707$500  para  occor- 
rer  ao  pagamento  devido  a  Franklin  Barbosa  de  Andrade  em 
TÍrtudc  d.i  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  âO,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  do  d*v..3mbro  de  1904,  revigorado  pelo  ait.  3?^  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
11.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2*,  n.  2,  iettra  c,  do 
decreto   legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
42:797.s500  para  pagamento)  de  igual  quantia  a  que  foi  con- 
deranada  a  União  por  sentença  do  juiz  seccional  da  2"'  vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  n.  991,  de  3  de  setembro  de  1904,  na  acção 
movida  pelo  tenente  da  Brigada  Policial  do  mesmo  Districto 
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Franklin  Barbosa  de  Andrade,  para  annullação  do  decreto  que 
o  reformou  naquelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  190ô,  \S^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.    6065  —  de  9  de  junho  de  1906 

Approva  a  alteração  feita    no  art,  21  doB    estatutos   do   Montepio 
Geral  de    Economia    dos  Servidores    do    Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
attendendo  ao  que  pediu  o  Montepio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores    do  Estado,    devidamente   representado: 

Resolve  approvar  a  seguinte  alteração  feita  no  art.  21  dos 
estatutos  do  mesmo  Montepio,  que  acompanharam  o  decreto 
n.  4774,  de  4  de  fevereiro  de  1903: 

Art.  21 .  Substitua-so  pelo  seguinte— «Dando-se  a  demissão 
do  funccionario  no  caso  do  artigo  antecedente,  ou  vindo  elle 
a  fallecer  dentro  do  anno  contado  do  dia  em  que  pagar  a  jóia 
e  primeira  aanuidade  (tabeliã  n.  1)  ou  a  primeira  annuidado 
somente  (tabeliã  n.  2)  sem  ter-so  quitado  com  os  oofres 
estadoaes  ou  muaicipaes  do  Districto  Federal,  a  directoria 
mandará  restituir  aos  mesmos  cofies  as  quantias  adeantadas, 
precedendo  competente  requisição. 

§  l.<»  Quando  lor  demittido  o  funccionario  e  estiver  quite 
do  adeantamento  recebido,  deverá,  no  prazo  de  três  mexes, 
contados  do  dia  em  que  se  tornar  eíTectiva  a  demissão,  fazer 
por  escl'ipto  a  declaração  de  que  prefere  retirar  a  quantia 
com  que  nouver  contribuído,  enteadendo-se,  úndo  esse  prazo, 
que  opta  pela  continuação  na  classe  dos  sócios  do  montepio. 

§  2.0  Quando  o  funccionario  fór  admittido  á  matricula, 
ijuer  seja  ou  não  por  intermédio  dos  Governos  estadoaes  ou 
municipal  do  Districto  Federal,  fallecendo  elle  dentro  do 
anno  contado  do  dia  em  que  houver  effectuado  o  pagamento 
exigido  por  qualquer  das  t/es  tabeliãs  em  vigor,  sua  família 
não  perceberá  pensão  alguma,  sendo  restituída  a  quem  de 
direito  a  quantia  com  que  elle   houver  contribuído.» 

Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  do  1906,  18<»  da  Republica. 

Francísco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  6066—  de  9  de  junho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:158$861  para  paga- 
mento ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  de  etapas  que  lhe  competem, 
referentes  aos  ezercicios  de  1898  a  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1476, 
de  19  de  maio  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:158$861  para  pagamento  ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  de  etapas  que  lhe  competem,  referen- 
tes aos  exercidos  de  1898  a  1901,  a  contar  de  18  de  abril  de  1898. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  1906,  18®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6067  —  de  12  de  junho  de  1906 

Concede  autorização  á  Pittsburgh-Brazilian  Dredging  Compani^ 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Pittsburgh-Brazilian  Dredging 
Campany^  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorizando  á  PUtsburgh^Bra- 
jsUian  Dredging  Company  para  funccionar  na  Republica,  com  08 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  aasignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  oompanhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislado  em 
Tigor. 

Rio  de  Janeiro,  IS  de  Junho  de  1906,  IS""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 

Clausulas  que  acompanhain  o  decreto  n.  11067,  desta  data 


A  Pittshurgh-BrazUian  Dredgifig  Company  é  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem, quer  com  o  Qovemo,  çuer  oom  particulares,  podendo  ser 
demandado  e  reoeber  citação  iniciai  pela  companhia. 
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U 

Todos  08  aetos  que  pratíear  no  Brasil  ficarão  scQtttos  umca- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regnlameQtos  e  &  jur-isdio^^o  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  admiofistrmtiyos,  sen  qqe,  em 
tempo  algam»  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  ccú^  dispostcdes  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concemeute 
á  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  d^eadente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  fbnccionar  na 
Republica,  ai  infiringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  som  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sojeita  ás  disposições  do 
direito  uaeíoiial,  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  commioada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de 
1:000^  a  5:000$  a,  uo  caso  de  reincidência,  p^a  cassai  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1906,  —  Lauro  Set/eriano 
Múller. 

CouBuIado  Gkral  dos  Estaftos  TJbI&m   da  fixasil  lus  Estodov 
Valdos  âa  imsriea 

Oertílioo  ser  esta  a  traducção  exacta  dos  documentos  an- 
nexos,  e  em  fé  do  que  mandei  passar  o  presents,  que  vae  por 
mim  assígaado  e  setiado  een  o  eeilo  deste  Consulado  Geral  do 
Brazil  nos  Estados  Unidos  da  America. 

Nova  York,  2  de  maio  de  1986.—  G.  Leão,  vice-consul. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Leão,  vice- 
eonsul em  Nova  York. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  junho  de  1906.  —  Alexandre  de 
Oliveira, 

áetas  da  (CPittAvrgih-BnsUiaB  DreAglng  Oompeof» 

Actas  da  primeim  neanliode  inoorporadores  e  snbecri- 
piores  de  aeçoes  da  PitMmr^tnBraxiUmí^  Dredffkè^  Com^am^^ 
realizada  no  4ía^  de  mavço  de  1906«  ás  lOhnu  da  maibft. 


A0T09  M  rcÊom,  ixKimTo  9J9 

90  eseripiorio  4&  Deknoare  Oharter  Guarmntee  <k  Truú  Ccmpany, 
WilmingtoD,  Ddaware,  ackaodo-BB  presentes  os  sagaintes 
senhores  : 

Hesrj  6.  Marlin,  representado  pelo  Sr.  BalpbO.  Lapton. 
WiUiam  J.  Zirkel,  represootadopelo  Sr.  Ralj^  G.  Lupton. 
WilliamF.  Melhuish,  representado  pelo  Sr.  C.  O.  Oarby. 
Fred.  Sarmin,  repretOBtado  pelo  Sr.  C.  G.  Darbj. 
WiUiaa  F.  Mal&aisà  Jr»,  representado  peto  Sr.  O.  G. 
Darby. 

James  S.  MiUer,  repceoientaáo  pelo  Sr.  C.  G.  Darby. 
C.  B.  Chordi,  representado  pelo  Sr.   RaJLph  C.  Lapten. 

Todos  partes  mencionadas  no  certificado  de  incorporação  e 
todos  sabscriptores  do  capital  em  acção  da  companbia. 

Primeiro  ■—  OSr.  C.  G.  Darby  fbi  escolhido  para  presi- 
dente da  reonlfto  e  o  Sr.  Ralph  C.  Lnpton  para  secretario, 
ambos  temporários. 

Segnndo  —  As  prooarações  delibaron-se  arohiTar  no  arcbíTO 
da  ooaipaiiliia« 

Terceiro  — A  desistencta  de  avlaeda  primeiím  wwmU»^  e 
assignada  por  todas  as  partes  aencíonadas  no  oertifioado  de 
ioeorporaçio,  íbi  lida  e,  p«r  pro^posla  devidasMote  feita,  e 
secnndada,  deliberoo-se  qne  fosse  transanpta  para  a  presente 
acta. 


DESISTÊNCIA    BE  AVISO   DA  PRIMEIRA  REUNIÃO    DOS    INCORPORA- 
DORXS  DA  «PITTSBURGH-BRAULIAN  DRBDGINQ  OeM^ANT» 

Nós  abaixo  assignados,  iodos  partes  mencionadas  no  certi- 
ficado de  incorporação  da  Pitisburg-Brazilian  Bredginq  Com- 
pemy,  companhia  incorporada  sob  as  leis  do  Estado  de  Dela- 
^are,  e  tendo  o  seu  principal  escriptorio  no  mesmo  Estado  com 
a  Deiaware  Charter  Guarantee  &  Trust  Company,  em  Wilmin- 
ffton,  Delavare,  pela  presente  desistimos  do  arlso  de  b>ra, 
£)gar  e  fim  da  primeira  reunião  da  dita  corporação  e  teamos 
o  dia  27  de  março  de  1905,  ás  10  horas  da  manhã,  eomo  bora  e 
o  escriptorio  da  Deknoare  Charter  Quaraniee  A  Trm%  eompanu, 
na  cida'ie  de  Wilmingtoo,  Bstado  de  Delaware,  como  logar  da 
impradita  primeira  reannto  da  companhia  ;  ainda  mais  pela 
presente  desistimos  de  todas  as  exigências  dae  leis  é«  Delaware, 
como  sejam  :  aviso  da  remtião,  pnblicação  e  serviço  da  mesma, 
«  eoomitimos  na  transaoQã»  de  qnaeeqner  negoeiosque  possam 
nr  trazidos  a  essa  reonião. 

tíatado  de  24  de  margo  de  1906.  —  WmiãmJ.  Zwkék.— 
Wt^tom  F.  lJUAtiij&.~  Bred.  Sermin.-^  TT.  /.  UUlkmsK  >.— 
Sarry  A.  Mirlm.^  J.  &  iTtttn-.—  C.  B.  Chmreh. 

Attestado*—  Thos.  /.  Chamilêr^  assim  para  todos. 
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Quarto  —  A  sabscripção  do  capital  da  companhia  ató  então 
só  aasignada,  foi  apresentada  e  ordenada  a  soa  tranampçÃo 
para  a  presente  acta,  como  abaixo  segue  : 

SUBSCRIPÇÃO  DO  CAPITAL  Elff  AGQÕES  ANTES  DA  OROAMIZAÇAO  DA 
€  PITTSBURG-BRAZILIAN    DRBDGING  OOMPANT  > 

Visto  qne  foi  proposto  organizar-se  sob  as  leis ,  do  Eitado 
de  Delaware,  uma  corporação,  que  ser&  conhecida  como  a 
PUiàbwrgh^Brazilian  Dredgina  Company  ou  por  qualquer  outro 
nome  que  as  partes  interessadas  possam  delioerar ; 

Yisto  que  a  dita  c(»npanhia  tenha  o  capital  em  acções  no 
▼alor  de  quinhentos  mil  ($500.000,''o)  dollars,  e  deverá  negociar 
em  minera^^o  e  desenvolvimento  de  propriedades  auríferas  e 
diamantiferas  no  Brazil,  America  do  Sal,  ou  em  qualquer  outra 
parte  em  que  forem  necessárias  dragagens  ou  processos 
idênticos ; 

Os  signatários,  portanto,  em  consideração  à  promessa 
mutua,  conjuntamente  concordam  entre  si  que  elles  subscre- 
verão e  pagarão  e  pela  presente  subscrevem  o  capital  em  acções 
exarado  em  frente  aos  seus  nomes,  desistindo  pela  presente  de 
qualquer  exigência  de  lei  do  Estado  de  Delaware  relativamente 
ao  aviso  da  entrada  paga  nas  acções  subscriptas,  e  concordam 
cm  submetter-se  a  tal  aviso,  si  porventura  os  estatutos  ou  uma 
resolução  da  directoria  assim  o  determinarem. 

Este  contracto  é  condicional  e  depende  da  procura  de  sub- 
scriptores  para  cincoenta  mil  dollars,  pelo  menos,  de  capital 
em  acções  desta  companhia. 

Datado  de  24  de  março  de  1906. 

Testemunha,  Thos.  J.  Chantler. 

Importância 

Numero  de     Valor 
acções  par 

HarryA.  Marlin 30  $30 

WiUiam  J.  Zlrkei 49.900       $49.900 

W.  F.  Melhuish 30  $30 

Fred.  Sermin 10  910 

W.  F.  Melhuish  Jr 10 

J.  S.  MiUer 10 

C.  B.  Church 10 

Quinto  — -  Foi  apresentada  e  lida  uma  cópia  do  certiflcado 
de  incorporação  archivado  com  o  secretario  do  Estado  de  Dela- 
ware e  averbado  no  cartório  do  escrivão  dos  feitos  do  Condado 
de  New  Castle,  Delaware,  a  qual  foi,  por  proposta  devida- 
mente feita  e  secundada,  resolvido  que  fosse  archivada  no 
archivo  da  companhia,  sendo  antes  transoripta  para  a  i^ieseate 
acta. 


/ 
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CERTIFICADO  DE  INCO&PORACAO  DA.  €PITTSBUROH-BaAZILIAJ<í 
DREDGINGO  CMPANY» 

l.^  O  nome  desta  companhia  ó  Pittsburgh-Brajtilian  Dred- 
ging  Oompany» 

2.<^  Soa  Béde  e  escriptorio  principal  no  Estado  de  Delaware 
será  na  cidade  de  Wihnington,  Condado  de  New  Castie,  sendo 
representante  da  mesma  a  Delavoare  Charter  GuararUee  éí  Trust^ 
Company. 

3*<*  A  natureza  de  negócios  e  os  objectos  e  fins  propostos  a 
que  ella  se  destina  são  :  fazer  todas  as  cousas  aqui  mencionadas 
inteiramente  e  na  mesma  orbita,  como  qualquer  pessoa  parti- 
cular faria  ou  pudesse  íázer  em  qualquer  parte  do  mundo,  por 
exemplo: 

1',  comprar,  tomar  por  arrendamento  ou  de  qualquer 
outra  forma  adquirir  minas,  direitos  de  mineração  e  minérios 
ou  terrenos  mineraes  no  Estado  de  Delaware  ou  em  qualquer 
outra  parte  dos  Estados  Unidos  ou  Sul  America,  onde  possa 
haver  interesse  a  explorar,  trabalhar,  exercer  e  desenvolver, 
dando  conta  do  mesmo ; 

2»,  dirigir  os  trabalhos  de  mineração,  dragagem,  fabrica- 
ção, perfuração,  conservação,  fundição,  negociar  manufactu- 
rando, comprando,  vendendo,  trocando  ou  de  qualquer  outra 
forma  produzindo  ou  preparando  para  mercado,  extrahindo 
ou  negociando  em  ouro,  prata,  brilhantes,  cobre,  chumbo, 
zinco,  ferro,  manganez,  madeiras,  óleo  e  todos  os  outros  metaes 
e  mineraes,  cascalhos,  substancias  mineraes  ou  não  miaeraes,os 
productos  e  seus  derivativos  em  qualquer  qualidade  e  espécie 
por  qualquer  que  seja  o  processo  que  os  mesmos  possam  dahi 
em  deante  produzir,  e  geralmente  e  sem  limite  quanto  á  im- 
portância comprar,  vender,  arrendar,  trocar,  adquirir,  nego- 
ciar em  terras,  minas,  mineraes,  direitos,  queixas,  pro* 
Sriedades,  geraes  e  particulares  que  se  refiram  aos  supra- 
Itos  productos  e  dirigir  todos  os  negócios  concernentes  aos 
mesmos; 

3»,  comprar,  vender,  fabricar  e  negociar  em  mineraes, 
fábricas,  maohinismos,  instrumentos,  provisSes  e  cousas  capazes 
de  serem  usadas  em  conneiáo  com  operações  metallurgicas  ou 
reaueridas  pelo  trabalho  humano  ou  outro  qualquer  empre- 
gado pela  companhia ; 

40,  construir,  levar  a  eflèlto,  manter,  augmentar,  dirigir, 
trabalhar,  controllar  e  superintender  quaráquer  estradas,  cami- 
nhos, tramways,  estradas  de  ferro,  pontes,  resei'vatorios,  cursos 
de  agua,  aqueductos,  docas,  fornos,  serrarias,  triturações, 
serviços  hydraulicos  e  eléctricos,  fábricas,  armazéns,  navios  e 
outros  trabalhos  e  conveniências,  as  quaes  possam  parecer 
directa  ou  indirectamente  ligadas  a  qualquer  dos  fins  da  compa- 
nhia, contribuir,  subsidiar,  ou  de  qualquer  outra  forma  ajudar 
ou  tonuur  parte  em  taes  operações. 
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Augmeatando  e  aunca  limitando  os  poderes  geraes  conferidos 
pelas  leis  do  Estado  de  Delaware  e  o  objecto  e  fins  aqni  postos 
em  evidencia,  isto  é,  expressamente  comtanto  que  esta  corpora- 
ç^  deva  ter  ainda  os  seguintes  poderes,  a  saber  : 

tomar,  possuir,  reter,  negocur,  hypotlieear,  on  de  qnalquer 
outra  forma  alienar,  arrendar,  vender,  trocar,  transferir,  on  de 
qmJqiier  maneira  dispor,  seja  de  qm  íârna  for»  de  bens  de  raiz 
útaados  em  qualquer  parte  dentro  on  fora  do  Estado  de 
Delaware ; 

fòibricar,  comprar  ou  adquirir  por  qualquer  forma  leg&l, 
possuir,  reter,  hjpothecar,  pleitear,  vender,  transferir,  ou  de 
qualquer  fórnui  uispor  e  negociar  em  commercio  de  fazendas, 
ferragens,  mercadorias,  propriedades  de  toda  e  qualquer  quali- 
dade em  qualquer  porte  do  mundo  ; 

adquirir  fundos,  direitos  e  propriedades  e  dirigir  parte  oa 
todo  de  um  activo  e  passivo  de  qualquer  pessoa,  firma,  associa- 
ção ou  corporação,  pagar  e  mesmo  á  vista  as  aoçSes  desta  com- 
panhia, titnlosoude  outra  (6rma  reter  eu  de  qaalqner  modo 
dispor  de  toda  ou  parte  da  propriedade  desta  forma  comprada, 
conduzir  de  qualquer  forma  legal  tudo  ou  parte  de  quklqiier 
negocio  assim  adquirido,  e  exercer  todos  os  poderes  neceanuios 
on  convenientes  á,  boa  direcção  de  taes  ne^oeioB  ; 

procurar,  comprar,  on  de  qualquer  fárma  adquirir,  reter, 
possuir,  usar  e  operar,  vender,  ou  de  qualquer  fiíVrma  dispor, 
dar  permissão  e  outros  direitos  relativos,  e  de  qualquer  modo 
negociar  com  todo  e  qualqner  direito  de  invenções,  melbora- 
menios  e  processos  usados  em  relatividade  com  os  mesmos,  por 
meios  de  cartas  patentes  ou  direitos  de  inTenção  dos  MÍmos 
Untdos  on  de  quaesquer  outros  paizes,  on  de  qualquer  ftoma, 
trabalhar,  operar,  desenvolver  os  meemos,  fabricados  ou  que  de 
outra  n>rma  possa  parecer,  que  directa  o«  Indireetameote  con- 
diga com  esses  fins  ou  qualquer  delies  ; 

garantir,  comprar,  reter,  vender,  transferir,  bypotheoar, 
lAeitear  on  de  qnalquer  modo  disp<nr  das  aoç9es  do  capitel  ou 
qnaesqner  títulos,  valores  emittidos  ou  ereados  pot  qôalqiasr 
outra  corporação  deste  Bstado  ou  de  qualquer  outro  flstado,  paiz, 
nação  ou  governo  e  emquanto  possuidor  dos  ditos  valores  possa 
exercer  todos  os  direitos,  força  e  privilegioe  de  propriedade  in- 
ekdnáo  o  direito  de  Totar  sabre  o  mesmo  comos  mesmo  qnsnm 
particular  pudesse  on  tivesse  o  direito  de  fazer  ; 

faaer  e  eiecntar  contractos  de  toda  e  qualquer  qnalidade 
com  qnalquer  pessoa,  firma  ou  corporaçiov  Municipalidade, 
oorpo  poiitifio,  território.  Estado,  governo  on  colónia  ou  depen- 
dência da  mesm^r  sem  limite  quanto  ã  importância  para  rece- 
ber, faaer,  acceitar,  endossar,  descontajr,  executar  e  enúttir 
notas  promissórias,  letras,  letras  de  cambio,  íoamtnu^  títulos, 
d^fêmtures,  on  ontros  instrumentos  negociáveis  ou  de  evidente 
segurança,  quer  garantida  jfov  bypotheoa  ou  de-  qnalquer  ontra 
í&rma,  como  também  acceitar  os  mesmos  como  bypotlieca  ou 
de  qualqner  ontra  forma  que  a  lei  do  Estado  de  Bdavare  per- 
míttir ; 
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ter  escriptorkw,  condnsir  soas  negócios  e  promover  os  sens 
interesses  dentro  e  íóra  do  Estado  de  Deia-wvre,  em  outro  Is- 
iaâo,  DO  distrieto  de  Columbia,  territórios  e  colónias  dos  Esta- 
dos Unidos  e  em  patzes  estranhos  sem  restriccão  quanto  á  loca- 
lidade un  importância ; 

comprar,  reter,  cancellar  e  reemitiir  acções  de  capital ; 

&zer  todas  ov  qualquer  das  cousas  aqui  expostas  da  mesma 
Í6rma  e  na  mesma  orbita  que  um  partteular  faria  ou  pudesse 
í^er  em  qualquer  parte  do  mundo,  como  prlncipaes  agentes 
contrastantes,  depositários  ou  de  qualquer  modo,  quer  sós  ou 
em  companhia  de  outros ; 

conduzir  em  geral  qualquer  negocio  que  se  relacione  a 
este,  quer  fabricando,  quer  explorando,  sem  todavia  ir  de  en- 
contro ás  leis  do  Estado  de  Delaware  e  com  todos  os  direitos 
conferidos  ás  corporações  pelas  leis  deste  Estado. 

4.<'  O  capital  desta  companhia,  autorizado,  em  acções  é  de 
quinhentos  mil  ($500.000^)  dollars,  divididos  em  quinhentas 
mil  acções  de  um  dollar  ( i^  1  <*"* )  cada  uma.  Â  importância  do 
capital  com  o  qual  ella  dará  inicio  ás  suas  operações  é  de 
cinooenta  mil  dculara,  sendo  eincoenta  mil  acções  de  um  dollar 
cada  uma. 

5.*  Os  nomes  e  residendas  de  eada  um  dos  subseriptons 
prinútiyos  do  capital  em  acções,  são  os  qm  abaixo  seguem  : 

Nome  Rcsidencta 

Harly  A.  Marlin  Plttsburi^,  Peoeylvadna. 

William  J .  Zirkel  Cidade  de  No  va-Yorii,  Nova- York . 

William  F.  Melkuish  Pittsborgh,  Pensylvania. 

Frederiok  Sermin  Pitisburgh,  Pensilvânia, 

wmiam  P.  Melhuisk  Jr.  Pitlsburgh,  Pen^vaaia. 

James  8.  Mlller  PiU^borgh,  Pensylvania. 

C.  B.  Chureh  PitUburgh,  Pensylvania. 

6.»  A  ^steneia  desta  corperaç&o  será  eterna. 

7.0  A  propriedade  dos  accionistas  n&o  ficará  sujeita  ás  divi- 
das da  corporação  por  principio  algum,  seja  elle  qual  for. 

8.»  Os  directems  terio  o  direito  d»  alterar  ou  emendar  os 
estatutos,  determinar  o  ftmdo  de  reserva  e  autoriaar  o  dis- 
pêndio de  mesoM,  hypotheeas  eu  alienações,  sem  Umite  quanto 
á  iBiportandta  sobre  a  pn^priedade  e  firanquias  da  com- 
paoihia. 

Os  dlreetoies  podem,  da  aoeocdo  com  a  maioria  da  directo- 
xia,  deeignar  doue  ev  mais  de  seus  moDabroe  para  ecastitoivem 
uma  eommissio  ezeeotiva  que»  ftté  certo  poeto  provida  oa  dita 
xeeelvçao  oa  nos  estatutos  da  dita  companhia,  deverá  ter  e 
eararesr  os  podersa  de  diveei0ri&  na  gesâo  dos  negócios  e  in- 
teresses da  BMsma  e  terá  podersa  paraautoriaar  o  uoo  do  sello 
da  companhia  em  todos  os  papeis  qua  o  requeiram*  Os  dire- 
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ctores  podem,  por  um  Toto  dos  accionistas,  ser  divididos  em 
duas  oa  três  classes,  sendo  que  o  tempo  de  gestão  dos  de 
primeira  classe  terminará  na  reunião  annual,  dos  de  segunda 
um  anno  depois  dessa  data  e  dos  de  terceira  dous  annos  depois  e 
em  cada  eleição  annual  realizada  depois  de  tal  classificai^  e 
eleição,  o  director  deverá,  ser  escolhido  para  um  período  com- 
pleto, dado  o  caso  que  elle  succeda  áquelle  cujo  termo  expirou. 

Com  um  voto  de  consentimento  por  esoripto,  proseguiudo 
ao  voto  afflrmaiivo  dos  possuidores  da  maior  parte  de  acções 
emittidas  e  em  circula^^,  o  director  terã  poder  para  dispor 
de  qualquer  forma  de  todo  oa  parte  do  capital  desta  cor- 
poração. 

Os  estatutos  devem  determinar  si  e  até  que  ponto  zm 
contas,  livros  desta  corporação,  ou  qual  delies,  deve  ser  aberto 

Sara  iDspecção  dos  accionistas,  e  nenhum  accionista  terá  o 
ireito  de  examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento  desta 
oorporação,  excepto  o  caso  de  ser  permittido  por  lei,  pelos  es- 
tatutos ou  por  uma  resolução  dos  accionistas  e  directores.  | 

Os  accionistas  e  directores  terão  direito  para  realizar  as  i 

suas  reuniões  e  guardar  fora  do  Estado  de  Delaware  os  livros* 
documentos,  papeis  da  corporação  em  logar  esse  que  os  esti^ 
tutos  designem  periodicamente,  excepto  o  que  de  outro  modo 
é  exigido  pela  lei  do  Estado  de  Delaware.  ; 

A  corporação  reserva-se  o  direito  de  alterar,  emendar,  mu-  < 

dar  ou  abolir  qualquer  provij'ão  contida  neste  certificado  de  in- 
corporação na  forma  agora  e  de  ora  em  deante  prescripta  pelas  i 
leis  do  Estado  de  Delaware,  e  todos  os  direitos  conferidos  aos  ' 
officiaes,  directores  e  accionistas  aqui  contidos  acham-se  ga- 
rantidos e  sujeitos  a  esta  reserva  de  direito. 

E'  intenção  que.  os  objectos,  fins  e  poderes  especificados  no 
terceiro  paragrapho  deste  certificado  seja,  excepto  quando  de 
outra  forma  fosse  especificado  no  dito  paragrapho,  de  modo  | 

algum  limitado  ou  restricto  a  referencias  ou  interferências  dos 
termos  de  qualquer  outra  causa  ou  para^apho  deste  certifi- 
cado de  incorporação,  porém,  que  os  objectos,  fios  e  poderes 
especificados  no  terceiro  paragrapho  e  em  cada  uma  das  clau- 
sulas ou  paragraphos  desta  constituição  devem  ser  vistos  oomo  | 
objectos,  fins  e  poderes  independentes. 

Nos  abaixo  assignados,  cada  um  sendo  um  subscriptor 
primitivo  do  capital  em  acções  anteriormente  aqui  mencionado 
para  o  fim  de  formar  a  corporação  e  negociar  dentro  e  fora  do 
Estado  de  Delaware,  e  de  accordo  com  um  acto  de  legislatura 
do  Estado  de  Delaware,  intitulado  €  um  aoto  estabelecendo  a 
lei  geral  das  operações»  (  approvado  em  10  de  março  de  1899) 
e  os  actos  emendados  e  supplementos  do  mesmo,  fiísemos  e 
archivamos  este  certificado,  declarando  que  os  factos  nelle  con- 
tidos são  verdadeiros,  e  tendo  todos  accordado,  assignamos  e 
sellamosaos  24  dias  de  março  de  1906.  Em  presença  de  Thos. 
J.  Chanter:  WiUiam  J.  Zirhél,^  William  F.  Melhuish.-- 
Fred.  5tfrmfn.-—  W.  F.  Melhuish»^  Sarry  A.  Marlin,^J.  S. 
MiUer.^C.  B.  Church. 
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ESTADO  DA.  PENNSTLVANIA  —  CONDADO  LE  ALLEOANT 

Certiâoo  que,  aos  S4  dias  do  moz  de  março  de  1906,  pessoal- 
mente compareceram  perante  mim,  abaixo  assignado,  tabellião 
pablico  do  Estado  e  Condado  acima  dito,  os  Srs.  Harry  A. 
Marlin,  William  J.  Zirkel,  William  F.  Melhaish,  Prpderiok 
Sermin,  William  F.  Melhuish  Jr.,  James  S.  Miller  e  C.  B. 
Ghuroh,  partes  do  certificado  anterior,  todos  de  mim  conhecidos 
como  próprios  e,  tendo  ea  lhes  feito  saber  o  conteúdo  do  dito 
certificado  de  incorporação,  cada  um  de  per  si  reconheceu  que 
haTia  assignado,  sellado  e  entregue  o  mesmo  por  espontânea 
▼ontade,  acto  e  feito,  e  que  os  factos  nelle  contidos  e  declarados 
foram  verdadeiramente  postos  em  evidencia. 

Dado,  assignado  e  sellado  por  mim  no  dia  e  anno  acima  ditos 
—  iV.  L.  Holmes,  tabellião  publico. 

ESTADO  DE  DELAWARB  —  SECRETARIA  DE  ESTADO 

Eu,  Joseph  L.  Cahall,  secretario  de  estado  do  Estado  de 
Delaware,  certifico  que  o  documento  anterior  é  a  fiel  cópia  do 
certificado  de  incorporação  da  Pitisburgh-BrasUian  Drediging 
Company  e  qne  o  original  foi  recebido  e  archivado  nesta  secre- 
taria aos  26  de  março  de  1906,  ã  uma  hora  da  tarde. 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente,  que  séllo  com  o 
sello  official  em  Dower,  aos  26  dias  de  março  do  anno  de  Nosso 
Senhor  de  1906.— /05.  L.  Cahall. 

Sexto— Foi  apresentada  uma  cópia  dos  estatutos  que  devem 
reger  os  destinos  desta  companhia  e  regular  os  seus  negócios. 
Por  proposta  devidamente  feita  e  secundada,  procedeu-se  á  lei- 
tura da  cópia  dos  mesmos,  artigo  por  artigo,  sendo  adoptados 
de  modo  que,  por  meio  de  outra  proposta,  foi  resolvido  que 
fossem  os  mesmos  transcriptos  para  a  presente  acta. 

ESTATUTOS  DA  €  PITTSBURGH-BRAZILIAN  OREDGING  OOMPANY  > 

Nome 

!.•  O  titulo  desta  corporação  ô  Pittsburg-Brazilian  Dred^ 
ging  Company. 

Escriptorio 

2.^  O  escriptorio  principal  da  corporação  em  Delaware  serã 
em  WilmingtoQ,  Delaware  e  ahi  será  representada  pela  The 
Delaware   Charter  Guarani ee  and  Trust   Company, 

Sello 

3.^  O  sello  desta  companhia  deverá  ter  in^^cripto  o  nome 
da  corpora^,  o  anno  de  sua  creação  e  as  palavras  <  Sello  da 
Ck)rporação,  Delaware». 


085  ÁOfos  i>o  pooiB.  KOKiiinvo 

Rmuiões  de  occioniitaM 

4.^  a ).  An  reuniões  atumaes  de  aockxiistas  terão  legar  na 
Quarta  ÂTenida  n.  237,  na  eidade  de  Pittsborgb,  Estado  da 
PensylTaaia,  na  â^  sojgfunda-feira  de  ceda  anno,  ás  3  horas  da 
tarde,  quando  por  maioria  de  Totos  devem  elies  eleger  a  dioe- 
ctM*ia  pura  o  exercioio  vindouro. 

A  urna  ficará  aberta  para  recebimento  de  cédulas  desde 
as  3  até  ás  4  horas  da  tarde. 

A  maioria  das  acções  emittiias  e  em  circulação  constítue 
o  quorum  para  a  eleição  ou  para  a  transacto  de  negócios. 

b )  Cada  accionista  terá  direito  a  um  voto  por  cada  aecSo, 
quer  pessoalmente  ou  representado  por  sen  procurador  em 
causa  própria,  devendo  as  acções  ser  registradas  nos  livros  da 
companhia  vinte  dias  antes  da  eleito  e  da  reunião. 

c )  O  aviso  da  rouDião  e  o  assumpto  da  mesma  deverão  ser 
prescriptos  pela  directoria. 

d )  As  reuniões  extraordinárias  de  accionistas  s^te  rea- 
lizadas no  logar  estabelecido  para  as  reuniões  annuaes,  ao 
monos  que  de  outra  forma  seja  ordenado  pela  directoria  e 
devem  ser  convocadas  pelo  secretario  por  pedido  por  escripto 
assignado  por  dous  directores  ou  então  por  um  requerimento 
de  possuidores  do  maior  numero  de  acções,  sendo  cada  accio- 
nista avisado  pelo  menos  com  três  dias  de  antecedência  da 
referida  reunião.  Tal  aviso  deve  declarar  ligeiramente  o  flm 
de  tal  reunião  e  nessa  assembléa  não  poderá  ser  tratado 
nenhum  outro  assumpto  a  não  ser  aqurile  para  que  ella  foi 
convocada* 

Birectores 

5.*  a)  A  propriedade  e  negócios  desta  corporação  devem 
ser  diri<;idos  por  uma  directoria  compost:i  nunca  menos  de 
sete  directores,  os  quaes  devem  permanecer  em  seus  postos 
por  espaço  do  um  anno  até  que  os  seus  uieoessores  sejam  eleitos 
e  empossados. 

b )  A  directoria  pôde,  em  qualquer  reunião  ordinária  oa 
extraordinária,  augmentar  o  seu  numero  de  directores  ele- 
geada-os  dentre  os  accionistas,  os  quaes  oceuparão  esses 
cargos  ató  a  primeira  reunião  de  accionistas  ou  até  que  os 
seus  successores  sejam  eleitos. 

c  )  Si  o  cargo  de  qualquer  director  ficar  vago  por  motivo 
de  morte,  resignação  ou  qualquer  ouira  causa,  os  directores 
restantes  si  bem  que  em  minoria,  podem  escolher  um  suooes- 
sor  ou  successores  que  oceuparão  o  cargo  até  a  expiração  do 
mandato. 

d)  As  reuniões  regulares  da  directoria  terão  logar  na 
2^  segunda-feira  do  cada  mez  e  serão  realizadas  na  casa 
da  Quarta  Avenida  n.  137,  na  cidade  de  Pittebargh,  Estado  da 
Pensylvania,  ás  3  horas  da  tarde,  ao  menos  não  seja  resolvido 
em  contrario  pela  directoria. 


ACtOS  W»  rOOER  EXKCmVD  687 

e )  O  aviso  das  reouiõAs  regalares  ifeive  ser  feste  pêlo  secre- 
tario a  cada  director,  pelo  menos  com  ísk»  dias  de  anteeedencia. 

/*)  As  reaniões  extraordintirias  poderão  ser  realizadas  oo 
mesmo  logar  das  reaniões  ordlcarias^  ao  menes  qne  não  seja 
de  outro  modo  deliberado  peta  directoria,  podendo  ser  essas 
reuniões  convocadas  pelo  presidente,  sendo  então  bastante 
um  dia  de  antecedência  de  aviso  para  cada  director. 

g )  As  reuniões  extraordinárias  podem  ser  igualmente 
convocadas  pelo  presidente,  dependendo,  porém,  deumrcque- 
rijnento  assigoado  por  dons  directores.  Todas  as  convocações 
para  reuniões  extraordinárias  devem  ligeiramente  declarar 
o  fim  para  que  são  convocadas,  não  podendo  nessas  reuniões 
ser  tratadas  outros  assumptos,  a  não  ser  o  fim  para  que  foram 
convocadas. 

h)  fim  qualquer  reunião  da  directoria,  a  maioria  dos 
membros  eleitos  e  qualificados  deve  constituir  o  quorum  para 
a  transacção  de  negócios,  e  em  caso  de  minoria  deve  a  reunião 
ser  adiada. 

t )  A  directoria  terá  pod^  para  nomeai?  todos  os  officiaes 
necessários  e  commissOes,  empregar  agentes,  subagentes,  em- 
pregados e  ti!abalhador<»ii,  exigir  delles  fiança,  para  fiei  des- 
empenho de  suas  funcções,  da  forma  que  a  ella  parecer  mais 
acertado,  estabelecer-lhes  compensações,  prescrever-lbes  os  de- 
veres, demittir  e  nomear  offlciaes  ou  empregados,  e  geralmente 
fiscalizar  os  offlciaes  da  corporação. 

j )  A  directoria  poicrà  delegar  a  uma  commissão  taes  po- 
deres, em  caso  que  etia  julgue  isso  acertado. 

h')  A  directoria,  em  additamento  aos  poderes  e  autoridade 
expressamente  conferidas  por  estes  estatutos,  pode  exercer 
todos  os  poderes  e  fazer  todas  as  cousas  como  podem  ser  exer- 
cidas ou  feitas  poriuma  corporação,  sujeitandose,  entretanto,  ás 
provisões  da  lei,  da  constituição  e  destes  estatutas. 

l )  A  ordem  dos  traibalhos  nas  reuniões  da  directoria  deve 
ser  a  seguiate: 

1,  achando-se  presente  o  íworMw»  legal,  o  presidente  deve 
abrir  a  sessão ; 

2,  as  actas  das  reuniões  anteriores  devem  ser  lidas  e 
consideradas  como  approvadas  em  caso  de  não  naver  emendas 
afazer; 

3,  informações  dos  offlciaes ; 

4,  informações  da  commissão  ; 

5,  negócios  a  tratoar ; 

6,  diversos  negócios ; 

7,  novos  néscios. 

Officiaes 

6.^  Os  officiaes  da  corporação  devem  ser  um  presidente, 
um    vice-presidente,    um    secretario,    um    thesoureiro,  um 
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conielheiro  geral,  até  oatros  officiaes,  que  possam  de  tempos 
em  tempos  sér  eleitos  oa  nomeados  pela  direetoria;  o 
secretario  e  thesoureiro  podem  e  não  podem  ser  a  mesma  pessoa 
e  o  vice-presidente  pôde,  si  convier  aos  demais  directores, 
ser  o  thesoureiro,  ou  aquelle  cargo  e  o  de  secretario, 
nunca  os  três  cargos  de  vice-presidente,  secretario  e  ' 
reiro. 

Presidente 

7.0  O  presidente  deve  exercer  todos  os  poderes  e  cumprir 
com  taes  deveres  que  a  directoria  prescreva. 

Vice-presidente 

8.<»  Na  ausência  do  presidente,  o  vice-presidente  será  in- 
vestido de  todos  os  poderes  e  executará  todos  os  deveres 
daquelle. 

Secretario^  tTiesoureiro  e  conselheiro 

9.^  O  secretario,  thesoureiro  e  conselheiro  geral  devem 
ter  taes  poderes  e  exercer  taes  deveres  que  a  directoria  lhes 
prescreva. 

Officialpro  termo 

10.°  Na  ausência  de  qualquer  official,  a  directoria  pôde  de- 
legar os  poderes  e  deveres  a  qualquer  outro  official  ou  a  qual- 
quer director  durante  a  ausência  daquelle. 

Commissões 

11.  As  commissOes  permanentes  e  extraordinárias  terão 
poderes  e  deveres  que  a  directoria  lhes  prescrever. 

Titules 

12.  Os  títulos  da  companhia  devem  ser  emittidos,  transfe- 
ridos, cancellados  e  repostos  de  accordo  com  as  regras  que  a 
directoria  estabelecer. 

Exames  de  livros  e  contas 

13.  Nenhum  accionista  possuidor  de  menos  de  oem  acçdes 
decapitai  desta  corporação,  ao  menos  que  o  dito  accionista 
seja  um  director  desta  corporação,  poderá  examinar  os  livros 
e  contas  desta  corpor^^o,  excepto  por  uma  resolução  da  di- 
rectoria. 
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Desistência  de  aviso 

14.  Qualquer  accionista,  offloial  ou  director,  pôde  desistir 
em  qualquer  época  de  qualquer  aviso  que  tenha  de  ser  dado  de 
accordo  com  estes  estatutos. 

Aviso 

15.  Toda  vez  que  as  previsões  destes  estatutos  exigirem  um 
aviso  para  ser  dado  a  qualquer  director,  offloial  ou  accionista, 
desde  que  não  seja  limitado  a  ser  um  aviso  pessoal,  porém  tal 
aviso  deve.ser  dado  por  escripto  depositando  o  mesmo  no  cor- 
reio geral  na  caixa  do  correio  com  o  porte  pago  em  enve- 
loppe  fechado  dirigido  a  tal  director,  offloial  ou  accionista,  ao 
endereço  delle  ou  delia,  assim  como  constar  dos  livros  da 
corporação  e  a  hora  em  que  o  mesmo  deve  ser  posto  no  correio 
deverá  estar  de  accordo  com  a  hora  de  tal  aviso. 

Alteração  e  emenda 

16.  A  dirdbtoria  pôde,  por  maioria  de  votos  da  inteira 
junta,  alterar  ou  emendar  estes  estatutos  em  qualquer  reunião 
ordinária  ou  extraordinária,  comtanto  que  a  noticia  de  tal  alte- 
ração ou  emenda  tenha  sido  dada  a  cada  director,  pelo  menos 
com  três  dias  de  antecedência  da  referida  reunião. 

Sétimo—  Por  proposta  feita,  devidamente  secundada  e  ap- 
provada,  foi  resolvido  que  o  capital  desta  companhia  e  o  nu- 
mero de  acções    do  mesmo   seia  augmentado  e  incluindo  a 
importância  mencionada  no  certincado  de  incorporação  como  o 
capital  autorizado  desta  companhia,  e  que  os  directores  desta 
companhia   sejam  e  pela    presente  fiquem  com  poderes  sem 
outro  aviso,  seja  elle  qual  fôr,  quer  para  os  actuaes  incorpora- 
dores,  suhscriptores  ou  accionistas,  emittir  o  mesmo  até  que  este 
attinja  ã  importância  contida  no  certificado  de  incorporação 
como  o  capital  total  autorizado  em  acções  desta  companhia, 
e  que  os  directores  figuem  pela  presente  autorizados  a  impor 
soore  cada  acção,  ainda    não  integralizada,    tal  somma  de 
dinheiro,  taes  sejam  as  necessidades  que  o  negocio  possa,  a  Juizo 
da  directoria,  requerer,  não  excedendo  no  todo  o  saldo  restante 
a  pagar  da  dita  acção  sobro  o  valor  par  da  mesma,  e  tal  im- 
]>ortancia  assim  taxada  ou  imposta  deve  ser  paga  ao  theson- 
reiro  e  em  taes  épocas  e  prestações  ou  por  chamadas  que  a 
directoria  fizer,  tendo  os  directores  dado  pelo  menos  um  aviso, 
de  30  dias  de  antecedência  do  tempo,  logar,  e  tal  pagamento, 
no  jornal  do  Condado  de  New-Castle,  Delaware,  ou  por  aviso 
etfcripto  polo  correio  com  30  dias  de  antecedência  para  tal 
pagamento  a  cada  accionista  ao  seu  endereço  postal  ou  address 
conhecido ;  a  menos  que  o  accionista  desista  do  aviso  acima 
mencionado,  deixi  de  ser  executado  o  mesmo  procedimento, 
tal  chamada  deve  ser  paga  immediatamente  ou  então  no  prazo 
concedido. 
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Oitavo— Por  proposta,  deridasiSBie  feita  e  secundada,  foi  re- 
solvido que  a  Delaware  Charter  Guarantee  A  Trúst  Ckmpany  seja 
peia  prrâente  nomeada  representante  desta  companhia  od  Es- 
tado de  Deiaware,  para  manter  om  eseriptorio  para  estaeom- 
panhia  no  dito  Estado,  ter  um  agente  a  cargo  do  mesmo^eslu- 
bir  o  nome  da  mesma  no  eseriptorio  de  accordo  com  o  que  a 
lei  requer,  guardando  no  mesmo  lista  e  cópias,  como  as  leis 
do  Estado  de  Delaware  requerem  ser  guardadas  no  dito  Estado, 
ficando  o  s«)cretaiio  encarregado  de  mandar  uma  cópia  da  su- 
pradita resoluc^  4  helaware  Charter  QuaranUe  ât  TruMt  C^m- 

Nono— Foi  apresentada  á  ronaiio  uma  proposta  para  a 
aoquúçiio  de  uma  propriedade  e  direitos,  que  podem  ser  mais 
ezplicitaments  descriptos  no  contracto.  Por  proposta,  devida- 
mente fdita  e  secundada,  foi  rssoivi4o  que  a  direa^ria  aeeei- 
tasse  o  dito  contracto  em  beneficio  da  oompanbia,  emittindo 
todo  capital  pago  de  acções  desta  companhia,  na  importância 
de  duzentos  e  quarenta  mil  dollan  <$  iM,00O,^),  em  compen- 
sação do  mesmo,  com  tanto  que  no  julgamento  da  dita  diíe- 
oteria  a  dita  propriedade  e  direitos  vaiam  raÊoavelmonte  a 
dita  importância  para  esta  companhia. 

Decimo—  Por  proposta  devidamente  feita  e  secundada  e 
pelo  voto  afOrmativo  de  todos  os  presentes  o  seguinte  preás- 
bulo  e  resolução  foram  adoptados  : 

Visto  que  foi  concordado  entre  cada  um  dos  inoorporadores 
e  partes  do  supradito  contracto  que  o  capital  emlttido  em 
pagamento  da  propriedade  e  direitos  para  serem  adquiridos 
peia  resoinção  ucima  posta  em  evidencia  deve  incluir  o  caiôtal 
subscripto  pelos  incorporadores  evidenciado  pela  snlMcxipcie 
do  capitai  em  acções.  Resoiveodo-se,  portanto,  que  a  dire- 
ctoria tlqne  autorizada  a  acceitar  a  dita  propriedade  eomo 
inteiro  pagamento  das  ditas  subscripções  de  acções  dos  ineor* 
poradores  e  emittir  o  inteiro  capital  em  acções  pago  aos  iaeor- 
noradores,  ou  seus  representantes,  peia  respectiva  importância 
de  suas  subscripções. 

Undecime—  Por  proposta  devidamente  feita  e  secandada 
fiii  resolvido  que  a  directoria  ficasse  autorizada  pela  presente 
a  cemprar,  de  vez  em  quando,  tal  propriedade  e  similarmeote 
procurar  a  execução  de  tal  serviço  e  trabalho  como  lhe  paraoa 
necessário  para  a  companhia  e  emittir  em  pagamento  da 
mesma  tal  importância  ou  importâncias  do  inteiro  capital 
pago  em  aoções  desta  companhia,  de^  que  os  directores  joi- 
gnem  isso  firme  e  razoável  compensação  para  tal  propriedade, 
serviço  ou  trabalho. 

Duodécimo  — Por  proposta,  unanimemente  adoptada,  os 
accionistas  procederam  ã  eleição  por  oserotinio  para  dii-ectores 
da  companhia,  que  permaneeerio  nos  cargos  ató  a  proxinssi 
reunião  annual  de  accionistas  ou  atô  que  os  seus  sue 

sejam  escolhidos  e  qualiâcados. 
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Decimateroeiro—  Aditft  deiçio  teve  o  s^iinie  MMltado : 

Numero    de      Nvmero  d» 
Nomes  Totos  toUs 

recolhidos  lançados 

Hwry  A.  Uariin 50.000  50.000 

WUaam  J.  Zirkel 50.000  50.000 

Willlam  F.  Melhaish 50.000  50.00^ 

Fred.  Sermiiu 50.000  50.000 

William  F.  láelhoish  Janior . ......  50.000  50.000 

James  S.  Miller 50.000  50.000 

Ralph  G.   Lufton 50.000  50.000 

Decimo  quarto—  O  preâdente,  em  TÍBta  do  fesaltado  da 
eleito,  declaroa  as  segnmtes  pessoas  eleitas  directores  da  com- 
panhia, para  servirem  no  supracitado  período : 

HarryA.  Marlin. 
Wiliiam  P.  Melhaish. 
WilUam  F.  Melhaish  Janior. 
William  J.  Zirkel. 
Fred.  SermlD. 
James  S.  Miller. 
Ralph  C.  Lupton. 

Decimo  quinto— Por  imposta,  deridamente  feita,  secun- 
dada e  levada  a  effeito,  foi  resolvido  que  o  capital  estava 
approvado  e  acceito  pelo  voto  afltanativo  de  todos  os  pre- 
sentes, bem  como  a  transferencia  de  aoQoes  abaixo  determinada 
a  saber : 

C.  B.  Ghureh  transfere  a  Ralph  C.  Luptoo,  três  acções. 

Nada  mais  havendo  o  tratar,  foi  por  proposta  encerrada  a 
sessão.— jRafp A  C.  Lupton^  secretario. 

ACTAS  PA    RKUNlIO  DOS  DIRSCTORKS  DA  «PITXBBUROH-BRAZILIAN 
UaKDOINâ    OOMPANY» 

Pittsburgh,  Pa.  28  de  março  1906. 
A  maioria  da  directoria  renne-se  depois  da  seguinte  desis- 
tência áo  aviso  ter  sido  executada. 

Desistência  de  awso  da  primeira'reunidQ  de  directores  da  ^Pitts- 
òwgT^BraiUian  Dredging  Company» 

'  Nós,  abaixo  assignados,  sendo  os  directores  eleitos  pelos 
ineorporadores  e  accionistas  da  Pittsburgh-Brasílian  Dredging 
Ccmpany^  pela  presente  desistimos  do  aviso  de  hora  e  logar  da 
primeira  reunião  da  directoria  e  dos  negócios  a  tratar  na 
mesma  reunião. 

Designamos  o  dia  23  de  março  de  1906,  ãs  11  horas  e  um 
quarto  da.  manhã,  como  hora  e  Pittaburgh-Pensylvania,  como 
logar  da  dita  reonifto.  O  fim  da  dita  reunião  ó  eíeget  officiaes 
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para  autorizar  a  emissão  de  accoes  da  dita  companhia,  auto- 
rizar a  compra  da  propriedade  necessária  para  os  negócios  da 
companhia  e  tratar  de  outros  negócios  que  possam  ser  neces- 
sários ao  complemento  desta  organização  e  facilitar  a  levar  a 
effeito  os  negócios  já  realizados  desta  companhia  • 

Datado  de  28  de  março  de  1906.  —  Raiph  C,  Lupton.  —  J. 
S.  MilUr.—W.  F.  Mahuish.  — fl.  A.  Martin.^Fred.  Sermin. 
— W.  F.  Melhuish  Jr.  ^Wm.  J.  Zirkeh 

Estiveram  presentes  à  reunião  os  Srs.  H.  Â.  Marlin,  W.  F* 
Melhuish,  Wm.  .1.  Zirkel,  W.  F.  Melhuish  Jr.,  Fred  Sermin, 
constituindo  todos  a  maioria  da  directoria. 

O  Sr.  H.  A.  Marlin  foi  escolhido  para  presidente  e  o  Sr. 
Wtn.  F.  Melhuis  para  secretario,  ambos  temporários. 

1.®  O  secretario  apresentou  e  leu  a  desistência  de  aviso  da 
reunião  assignada  por  todos  os  directores,  sendo  resolvido  que 
fosse  a  mesma  transcripta  para  a  presente  acta  e  depois  ar^ 
chivada. 

2.*  As  actas  da  primeira  reunião  de  incorporadores  foram 
approvadas. 

3.<»  Os  seguintes  senhores  foram  eleitos  officiaes  da  com- 
panhia para  servir  por  espaço  de  um  anno  até  que  os  seus  suo- 
cessores  sejam  eleitos  e  empossados: 

Presidente,  H.  A.  Marlin ;  vice-presidente,  Wm.  J.  Zirkel  ; 
secretario  e  thesooroiro,  William  F.  Melhuish. 

Depois  de  empossado,  passou  então  o  presidente  a  occapar  a 
presidência  da  reunião. 

4.»  Deliberando-se  em  s^uida  que  o  secretario  fizesse  o 
juramento  do  cargo,  tendo  sido  o  mesmo  feito,  pissou  então 
este  offlcial  a  occupar  o  seu  cargo,  encari^ando^e  dos  seus 
deveres.  O  mesmo  juramento  foi  deliberado  que  fosse  tran- 
scripto  para  a  acta  e  archivado. 

Juramento  do  cargo  de  secretario  da  <Pittsburgh-Brasilian 
Dredging  Company* 

Estado  de  Pensi/lvania  —  Condado  de  Alleghany 

Perante  mim,  abaixo  assignailo,  tabellião  publico  do  Estado 
e  Condado  acima  dito,  compareceu  pessoalmente  Wm.  F.  Mel- 
huish, secretario  da  Pittsburgh-Brazilian  Dredging  Ccmpany, 
que,  tendo  devidamente  jurado,  depOe  e  diz  que  elle  fielmente 
executará  os  ueveres  do  cargo  do  secretario  da  dita  corporação. 
—  William  F.  Melhuish. 

(Sello.)  Assignado  e  jurado  perante  mim  aos  28  dias  de 
março,  A.  D.,  de  1906.  —  N.  L.  Rolmes,  tabellião  publico. 

5.«  O  secretario  apresentou  as  seguintes  transferencias  de 
acções: 

Do  Sr.  C.  B.  Churchpara  o  Sr.  Ralph  C.  Lupton,  ires 
acções. 
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Do  Sr.  Pred.  Sennin  para  o  Sr.  F.  Milton  Jolioflov,  três 
aoçoes. 

E  a  sabscripção  do  capital  em  acções  como  abaixo  segue: 

AeçSes  Acç5e8 

William  J.  Zirkel-  49.900  H.  A.  Marlin 30 

W.  F.  Melhuish...  30  W.  F.  Melhuish  Jr...  10 

Fred.  Sermin......  7  J.  S.  Miller 10 

C.  B.  Church 7 

Foram  acceitase  approvadas  as  transferencias  e  sabscripções 
acima  descriptas. 

À  resignação  do  Sr.  J.  S.  Miller  foi  apresentada  pelo  se- 
cretario, como  abaixo  segue: 

A*  directoria  da  Pittshurg  Braxilian  Dredging  Company,  — 
Eu,  J.  S.  Miller,  pela  presente  resigno  o  cargo  de  director  da 
Pittsburgh-BraziHan  Dredging  Company,  que  terá  effeito  de  ora 
em  diante.—  /.  S.  Miller. 

Datado  de  28  de  março  de  1906. 

Posta  a  Yotos,  foi  acceita  a  resignação  do  Sr.  Miller. 

Por  proposta,  devidamente  secundada  e  levada  a  efTeito,  as 
transferencias  de  acções  apresentadas  pelo  secretario  foram 
acceitts,  sendo  então  eleito  membro  da  directoria  o  Sr.  F. 
Milton  Johnson  para  a  vaga  do  Sr.  J.  S.  Miller. 

6.^  Por  proposta,  devidamente  secundada  e  approvada  pela 
maioria  da  directoria,  foram  nomeados  membros  da  com- 
missão  executiva  os  Srs.  H.  A.  Marlin,  William  F.  Melhuish, 
William  J.  Zirkel,  sendo  o  Sr.  H.  A'.  Marlin  o  presidente  da 
mesma,  com  autoridade  para  exercer  todos  os  ixxleres  da  com- 
missão  DO  correr  dos  negocies  da  companhia  e  emquanto  a 
mesma  junta  não  se  reúne. 

7.«  Por  proposta,  devidamente  6eoundada,|foi  resolvido  que 
esta  companhia  acceite  o  contracto  offerecido  pelo  Sr.  Wil- 
liam J.  Zirkel,  á  mesma,  de  acoordo  com  a  resolução  dos 
accionistas  dada  na  primeira  reunião  autorizando  a  mesma ; 
e  a  directoria  pela  presente  julga  e  declara  que  a  dita  pro- 
priedade e  serviços  sao  do  valor  real  de  240.000  dollars  e  que 
os  mesmos  são  necessários  para  os  negodos  desta  compa- 
nhia. 

Foi  ainda  mais  resolvido  que  o  proposto  contracto  para  a 
renda  da  dita  propriedade  apresentado  nesta  reunião  seja, 
e  pela  presente  é  approvado  como  para  formar,  e  o  presidente 
6  o  secretario  da  companhia  são  autorizados  pela:  presente 
a  executar  o  dito  contracto  em  nome  e  em  favor  da  compa- 
nhia e  afflxar  da  mesma  no  mesmo. 

Sendo  ainda  mais  resolvido  que  o  presidente  e  thesonreiro 
sejam  pela  presente  autorizados  a  emittir  à  ordem  do  dito 
William  J.    Zirkel  todo  o  capital  entrado  de  acções   desta 
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oomiAinhia,   até  a  importância  âe  ám&ttloB  e  qaaruiU  mil 
( $  ZiO.OOO.*^ )  doilars,  oomo  reza  o  dito  contracto. 

Nada  maia  bareodo  a  tratar*  foi  por  prapoata  encerrada  a 
aeflidho.—  Wm,  F.  MMuish^  secretario. 

N.  16.1Ô4. 

ESCBIPTORIO   U  NOTA  TORK,  30  VE  MAKÇO  DB  1906 

Recebido,  por  intermédio  de  W.  J.  Zirkel,  da  PmOwr^ 
Brazilian  Dredging  Company,  a  quantia  de  dezeeete  mil  e  a&- 
zoBetedollars  para  telegraphar  ao  escriptorio  de  Londres  £  3.500 
ás  ordens  de  P.  Milton,  Johason,  ao  cuidado  do  Britisk  Baneh  af 
South  America^  no  Rio  de  Janeiro. 

Tkos.  Cook  A  Sans^  por  W.  T.  fi. 
($17.017.«*) 

Pelo  presente  certifico  que  a  Pittsbwffh-BraxiUan  Dnd^g 
Company^  de  Pittsbnrgli,  Pensylvania,  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, depositou,  ao  credito  de  sua  companhia,  com  a  2^ 
Colonial  Trust  Company  ofPiHsbvrgh,$5Z.\6&.2b. 

The  Colonial  Truií  Company.  ^  Howe  C.  Slewart^  tliesoa- 
reiro- 

BSTABO  BA  PBNaTLYANIA,    CONDADO  SB  ALLECFHANT 

Aos  trinta  do  mez  de  abril,  A.  D.,  de  1906,  pessoalmente 
eempareeea,  perante  mim,  tabeiUo  publico  do  dito  Condado 
ée  Alleghany,  Homer  C.  Stewart»  ttaeãoiireiro  da  The  CoUmal 
TruH  Company  gf  PUtdwrgh^  que  o  tendo  devidameate  jorado 
de  aeoorde  eom  a  lei,  depôs  e  disse  qoe  a  declaração  acima  é 
Tcrdadeira  e  correcta  no  seo  enten^mento  e  Joizo. 

Somer  C  SiewÊBrt. 
(SeUo.) 

Assinado  e  jurada  perante  mim,  aos  90  de  ábtil  de 
»06.~.  Goo.  deTtndU,  tabellfio  pnblico. 

ACCIOinSTAS  DA    «PFTrSBURGH-BRASILUX    DXXDeiNG    COMPANT» 
Neme,  endereço  e  oeevpação  Numere    d»       Bntrad» 

W.  J.  ZirkeU  NoTa  York,  negociante 

debrilhantes S3.1ÍD     $    17.335.00 

H.  A.  Marlin,   Pfttslmrgli,  oerretor 

deíbndes 12.394     $     9,250.00 

W.  F.  Melhuisli,  idem,  director  de 

oempanliia 7.79S     $     5.844.00 

Blanechard  Hnghes,  Washington,  ad- 
regado   1.250     %        937.50 

Cfaas.  B.  Haekaey,  iism,  negociante 

de  prédios 509     $        375.00 


»» poDsa  mxaaanjo 


e». 


Nome,  emdereco  e  occupacão  Numero  de          Entradas 

acções 

S.  J.  Rockerahoiiseii,  AUegbanyt  ne- 
gociante de  prédios 2.000     $      1.500.00 

Geo.  W.  Dawion,  Wasbiogtoii,  nego- 
ciante de  prédios SOO     $         375.00 

Albert  L.  Brahn,  Pittsbnrgh,  capita- 
lista  • • 6.607      t     5.000.25 

C.  C.  Dará.  idem,  caixa  de  banco. .  500     s        375.00 

S.  B.  CummlDgs, idem,  eaiia  de  baneo  200     s        150.00 

P.  L*  Logao,  idem, negociante 1 .000     li        750.00 

W.  A.  HempbilK  idem,  auditor 500     m        375.00 

W.  H •  Bogga,  idem,  eaiza  de  baneo  500     $        375.00 
Homer  C.  Ste^eart,  idem,  cali»  de 

banco 3.000     |     2.250.00 

A.  D.  Robb,  idem,  secretario  de  baneo  1.000     $        750.00 

C.  D.  ETans,  idem,  supertntendente  500     $        375.00 

Geo.  B.  Logan,  idem,  negociante...  800     |        600.00 

Themai  Laggate,  idem,  advogado. ...  400     $        300.00 
J.  8.  Craig,  idem,  vice-presidente  de 

banco 2.000     |      1.500.00 

John  B.  Blaek,  idem,  empregado. .  • .  SOO     $        375.00 
H.  A.  Oomeii»,  idem,  empregado  ée 

baaeo 500     |        375.00 

W.  I.  MHstin,  idem,  «vretot    áe 

fimdos, 2.000     $      1.500.00 

W.  Ô.  Herr,    Allegbaoy,  diretor  de 

companhia ^20     |         150.60 

6eo.  Seebick,  Pittsbnrgb,  caixa  de 

banco 

Wm.  T.  MecBlbagb»  liem,  manolk- 

ctareiro 5.000     :; 

Ghas.  K.  Hill,  Idem,  idem, 5.000     { 

H.  Buhe  Jr.,  Allegheny,  negociante  1.000     :; 

John  W.Taylor,Pitt8burgh,  banqueiro  500     s 

John  C.  Chaplin,  idem,  idem 1 .000     i 

James  A.  Car,  idem,  idem 1.000     i; 

HarnrW.Geilfer«  Idem,  idem......  1.000     \\ 

M.  C.  Sclineidr,  idem,  empregado..  100     i ; 

J.  K.  Beatty,  idem,  idem 100 

J.  A.  Keleo,  ABegbany,  olerigo 100     \ 

W.  9.  Bell,  PittsWgk,  negociante.  500    \  \ 

"W.  S.  Snyder,  idem,  idem •«  200     \ ; 

Jsaaiee  B.  Lambre,  Idem.  capttemta.  200     \ ; 

Robert  J.  Jenktns,  Jr.,  ooniraetaaAe.  2.000 

Jokn  B*  Lambre,  idem,  eatndante...  100 

"W.  S.  Brown,  idem, negociante....  500 

AV.  T.  Bali,  liem,  idem. 500     :; 

A.  W.  G.  Soiyddr,  idem,  idem. 200 

F.  H.  Febriok,  Alleghany,  idem....  500     s 


5.000      $      3.750.00 

3.750.00 

3.750.00 

750.00 

375.00 

750.00 

75().00 

750.00 

75.00 

75.00 

75.00 

875.00 

150.00 

150.00 

1.900.00 

75.00 

375.00 

375.00 

150.00 

375.00 
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DECRETO  N.  6668  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Offidál. 


DECRETO  N.  6069  —  de  12  de  junho  de  1906 

Altera  a  disposição  do  §  i<*  do  art.  423  do  regulamento  Tigcnte  da 
Repartição  Geral  dos  Telegrapnos» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  6razil« 
considerando  que  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  4053,  de  24  de  junho  de  1901,  privou  do  acceaso  á  1^  classe, 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  os  inspectores  de 
2^  classe^  que  até  então  gosavam  dessa  vantagem  pelos  serviços 
já  prestados  naquella  repartição;  e  usando  da  autorização 
constante  do  art.  17,  I,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  revigorado  pelo  art.  17  da  lei  n»  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  substituído  o  §  1<>  do  art.  423  do  regula- 
mento vigente  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  pelo  se- 
guinte : 

Para  inspectores  de  1*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  só  poderão  ser  nomeados  engenheiros  formados 
por  escola  nacional  ou  estrangeira  cigo  titulo  s^a  legalmente 
reconhecido  (lei  n.  3001,  de  9  de  outubro  de  1880),  ou  inspe- 
ctores de  2*  ciasse,  de  preferencia  os  que  forem  agrimensores. 
O  preenchimento  das  vagas  será  feito  na  proporção  de  um 
inspector  de  2*  classe  para  três  engenheiros. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  junho  de   1906,  18<>  da  Republica. 

Franciscd  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MvUler, 


DECRETO  N.  6070  —  de  13  de  junho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  12:(M)0$  para  attender 
ao  pagamento  de  operários  contractados  para  lidar  com  phardes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  §  9^  do  art.  7^  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  12:000$  para  attender  ao  paga- 
mento de  operários  contractados  para  lidar  com  pharóes. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  junho  de  1906,    18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  0071  —  de  13  de  junho  de  1906 

Modifica  o  plano  de  uniformes  da  Força  Policial  do  Districto 
Federal  adoptado  por  decreto  n.  8835,  de  2i  de  novembro  de 
1900. 

O  PreBidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
attendendo  ao  que  lepreienton  o  general  commandante  da 
Força  Policial  do  Districto  Federal,  decreta  : 

Art.  1.»  Picam  approvadas  as  modificações  nos  uniformes  da 
mesma  corporação,  constintes  das  especificações  juntas. 

Art.  2,'*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1306,  18^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 

Modificações  no  plano  do  uniíòrme  dos  offlciaea  e  praças  da 
Força  Policial  do  Districto  Federal,  ás  quaes  se  refere  o 
decreto  n.  6071  de  13  de  Junho  de  1906. 

PARA  OFFICIAES 

Primeiro  uniforme 

Capacete,  para  cavallaria,  ou  kepi  com  pennacho,  para 
iníl&ntaria,  dólman  com  alamares,  dragonas,  calça  com  galão, 
luvas  brancas,  de  peilica  ou  camurça,  espada,  talim,  fiador 
dourado,  botinas  cem  polainas  e  salteiras,  botas  com  esporas 
para  offlciaes  montados,  quando  a  cavallo. 

Segundo   uniforme 

Kepi,  dólman  com  dragonas,  calça  com  listras,  luvas 
brancas,  de  peilica  ou  camurça,  talim»  fiador  dourado,  es- 
pada, botinas  com  polainas  e  bota  com  esporas  para  offlciaes 
montados,  quando  a  cavallo. 

Terceiro  uniforme 

Kepi,  dólman  com  platinas,  calça  com  listras,  luvas 
brancas  de  fio  de  Escossia,  talim,  espada,  fiador  de  retroz 
vermelho  e  mescla,  botinas,  botas  com  esporas  para  offlciaes 
montados,  quando  a  cavallo. 

Quarto  uniforme 

Kepi,  túnica  com  platinas  de  metal  branco  para  cavallaria 
e  de  panno  para  infantaria,  calça  com  listras,  lu^as  de  fio  de 
Escossia,  taum,  espada,  fiador  de  retroz,  botinas  ou  botas  com 
esporas  para  os  offlciaes  montados,  quando  a  cavallo. 
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Especificaçõet 

Capacete,  como  o  actual,  com  jugalar. 

Kepi,  como  o  actual,  de  dobrar,  com  0,12  de  altura  ante- 
rior e  0,14  posterior,  com  encaixe  para  o  tope,  substitaiiido-se 
o  emblema  peio  distinctiyo  da  arma,  em  metal  branco,  enci- 
mado por  uma  estrella  do  mesmo  metal,  de  O^^^OIS  de  diâmetro 
tendo  na  parte  infòrior  o  numero  do  regimento. 

Pennaoho,  como  o  actual. 

Dragonas,  como  as  actsaes. 

Dólman,  como  o  actual,  tendo,  poróm«  ao  centro  mais 
uma  ordem  de  sete  botões ;  nos  punhos,  oareellas  encarnadas 
semelhantes  às  do  Exercito,  substituindo-se  o  vivo  encarnado 
que  contorna  a  gola,  por  um  debrum  de  0"*,040,  de  panno 
mescla. 

Alamares,  como  os  actuaes,  augmentando-se  um  passador 
ao  ceQtro« 

Túnica,  como  a  actual,  com  as  carcellas  do  dólman,  sup- 
primindo  o  vivo   encarnado  da  frente   e  substituindo-se  o  oa 

fola  por  um  debrum  de  0^,004  de  panno  mescla.  De  brim 
ranço,  com  botOes  dourados  e  galões  sob  panno  mesda. 

Platinas,  como  as  actuaes  para  cavallaria  e  com  sou- 
tache  dourado  em  forma  de  S  para  infantaria,  quanto  ás  tú- 
nicas. As  do  dólman  como  as  em  uso  actualmente. 

Calças  de  panno  mescla,  com  galão  dourado  de  Q^^^QSS  de 
largura  para  o  primeiro  uniforme. 

Como  as  actuaes,  para  os  demais,  tendo,  porém,  0^^,006  o 
intervalio  das  duas  listras. 

De  brim  branco. 

Luvas  brancas  e  pretas  de  peilica,  ou  de  camurça,  ou  de 
fio  de  Escossia. 

Espadas,  como  as  actuaes. 

Fiador  de  cordão  de  ouro,  como  o  actual,  para  o  pri- 
meiro e  segundo  uniformes  ;  de  retroz  vermelho  e  mescla  para 
os  demais. 

Talira,  conso  o  aetoa),  sendo  a  guia  da  primeira  braga- 
deira  uma  chatelaine  de  metal  branco,  e  a  da  segunda,  chata, 
de  couro  preto  envernizado,  com  0<»/)l  de  largura. 

Polainas  de  brim  branco,  abotoadas  ao  lado  por  quatro 
botões  e  flvella  de  metal  branco  na  parte  infero-exterior,  para 
serem  usadas  por  baixo  da  calga. 

Botas  de  couro  da  Rússia,  pretas,  lisas,  de  cano  estreito, 
sem  recorte  na  abertura,  alcançando  até  pouco  abaixo  doJoeHio. 

Botinas  pretas,  lisas  e  inteiriças,  de  peilica  ou  bezerro, 
sem  gáspeas,  nem  bordados. 

Salteiras,  como  as  actuaes,  para  todos  os  uniformes  dos 
ofilciaes  montados. 

Disiiactivos,  como  os  actuaes,  mudando-se,  pcurém,  o  da 
cavaBaria  para  duas  lanças  cruzadas. 

Uma  balança  com  duas  conchas  bordadas  a  ouro,  atraves- 
sadas por  QBia  esEpada  bordada  a  prata  para  o  auditor  de  cuem. 
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Gapoie,  eomo  os  aetnaes  para  a  ioíáiitaria. 
Poncho,  como  os  actoaes  para  os  offldaes  montados. 

Arreiamento 

Como  o  actaal,  sendo  o  primeiro  miiforme  com  schaibrack* 
capellada  e  siilia  mestra  para  os  officiaes  de  cavaliaria,  e 
manta  oom  capellada  para  os  dos  estados-maiores  da  força  e 
regmetkio  de  infantaria. 

Especi/leacõei 

Schaibrack  de  panno  mescla  forrado  de  algodão  trançado, 
contornado  de  galão  0^,040  de  largara,  de  qnatro  cordões  a 
0>°,030  de  perímetro,  arredondado  na  frente  e  pontas  agndas  na 
parte  traseira,  tendo  nos  angolos  nma  estrella  de  metal  dou- 
rado de  O^^.OõO  de  diâmetro. 

Capellada  do  mesmo  panno  e  forro  do  schaibrack,  contor- 
nada de  galão  de  O^^.OSO,  de  dous  cordões  de  largara,  a  0»,0I5 
de  perímetro,  cobrindo  toda  a  bolsa,  teodo  ama  estrella  de 
meUl  dourado  de  O^^fOâO  de  diâmetro  de  eada  lado. 

SUba  mestra  de  couro  preto,  envernizado,  com  pontas  e 
íKTellas. 

Manta  do  mesmo  panno  e  ornatos  do  scbaibradc.. 

VMforme  de  tolerância 

Para  solemnidadas 

Casaca  de  elastioottne  preta,  calça  do  mesmo  panno  com 
galio  doorado,  colleto,  gravata,  luvas  de  peJlica  e  botinas  de 
pellica  ou  verniz  e  ehapéo  armado,  qoando  com  dragonas^e 
bonet,  quando  sem  dragonas. 

Especificações 

Casaca  preta  de  elasticotine  com  passadeiras  douradas, 
diagomas,  galões  nos  punhos  com  0^,006  de  lamira,  doma  botões 
dourados  atrAs,  na  cintara ;  na  frente  duas  ordens  de  três  bo- 
tões grairàes  e  dons  pequenos  nas  eztremidadoí  posteriores  das 
aaangas. 

Calça  preta  de  elasticotine,  com  galSo  de  €^",085  de  lar- 
gura. 

Bonnet  de  panno  ignal  ao  da  casaca,  formato  do  uniforme, 
guarnecido  de  soutache  de  seda  preta,  com  o  distinotivo  da 
arma,  bordado  a  ouro,  eor^Oo  dourado,  cinta  de  Tellodo  preto, 
tendo  sobre  ella  os  distinctivos  do  posto  em  soutaehe  dourado. 

CX>llete  braace  ou  preto,  com  uma  ofdem  de  botaes  pe- 
quenos dourados. 

Gravata  branca  eu  preta. 

Luvas  brancas  ou  pretas  de  pellica. 
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Passadeiras  do  mesmo  paano  da  casaca,  com  0"«12  de  com- 

Srimento  e  0^,04  de  largura,  tendo  cercadura  de  espiguilhaa  de 
■,008  de  largura,  bordadas  a  ouro,  e  no  centro  o  distinctivo  da 
arma  entre  duas  estrellas  de  0°>,008  de  raio,  também  bordado  a 
ouro. 

Chapéo  armado  de  pello  guarnecido  com  plumas  pretas  e 
galão  de  seda  lavrada  da  mesma  côr,  com  OiBfOâ  de  largura  ;  as 
abas  apanhadas  por  uma  placa  de  galão  dourado  com  orla  de 
canot&o,  tendo  no  lado  direito  um  tope  de  fita  igual  á  usada  nas 
medalhas  da  Porca  e  no  centro  uma  estrella  bordada  a  ouro, 
tudo  coberto  por  quatro  canotões  de  ouro  em  diagonal. 
Botinas  pretaa  de  verniz  ou  pelUca,  sem  saiteiras. 

Para  o  corpo  de  saúde  e  auditar  de  guerra 

Facultativo  ou  em  acto  de  serviço  em  que  não  tenliam  de 
se  apresentar  armados. 

Sobrecasaca,  calça,  collete,  kepi,  botinas  e  saiteiras. 

Especificações 

Sobrecasaca  de  elasticotine  azul  ferrete  oom  passadeiras, 
tendo  duas  ordens  de  cinco  botões,  e  nas  abas  também  duas  de 
três  botões  grandes,  galões  nos  punhos  com  três  pequenos  botões 
na  parte  posterior. 

Calça  do  mesmo  panno  da  sobrecasaca. 

Collete  do  mesmo  panno,  ou  de  brioco  branco. 

Passadeiras  como  as  da  casaca,  oom  os  distinotivos  respe- 
ctivos sobre  íúndo  de  velludo  avinhado,  para  o  corpo  de  sande, 
e  azul  ferrete  para  o  auditor  de  guerra. 

Kepi  do  mesmo  panno  da  sobrecasaca  oom  o  cinto  de  velludo 
avinhado  e  azul  ferrete,  emblemas  e  distinotivos  respectivos 
para  o  corpo  de  saúde  e  auditor  de  guerra. 

Gravata  preta. 

Botinas  pretas  inteiriças  de  pellica. 

OBSERVAÇÕES 

Fica  extensivo  ao  estado-maior  dos  commandos  de  regi- 
mento O  uso  de  alamares  de  cordões  dourados  com  agulhetas 
prateadas  de  que  usa  o  estado-maior  do  commando  geral. 

O  veterinário  usará  somente  o  4^  uniforme  dos  offlciaes  de 
cavallaria,  tendo  nos  ante-braços,  bordado  a  ouro,  um  V  com 
o  diâmetro  de  0^,03. 

Gontiuúa  facultativo  o  uso  da  túnica  branca  em  serviço  in- 
terno ou  em  passeio. 

As  luvas  de  oamorça  serão  usadas  pelos  offlciaes  montados, 
quando  a  cavallo. 

Os  offlciaes  reformados  usarão  o  mesmo  uniforme  dos 
effeetivos,  com  excepção  do  numero  e  emblema  da  gola,  e 
substituindo  os  emblemas  do  bonnet  por  uma  estrella  prateada 
de  0^,05  de  diâmetro. 
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Os  offleiaês  qae  gozaroDi  de  honras  superiores  aos  postos 
effectiyos  trarâo  sobre  os  galões  de  ambas  as  mangas  nma  es- 
trella  de  metal  prateado. 

Â  túnica  branoa  para  as  praças  só  será  usada  depois  que 
se  verificar  comportar  a  prestação  para  fardamento  a  despeza 
com  a  sua  adaptaçSo  e  então  será  de  uso  obrigatório  aos  offl- 
eiaês em  serviço. 

PRAÇAS    DE  PRET 

Cavcdlaria  —  Grande  uniforme 

Capacete,  dólman,  platinaSi  calça  bombacba,  divisas  de 
galão  dourado,  banda  de  lã  encarnada,  espada,  talim,  talabarte 
completo,  fiador,  luvas  brancas  de  algodão,  perneiras,  botinas 
e  esporas. 

Pequeno  uniforme 

Keplcom  ou  sem  capa  branca  ou  de  oleado,  túnica  de  pan-. 
no  de  brim  pardo  ou  branco,  platinas,  divisas  de  panno,  banda, 
espada,  talim,  talabarte  completo,  fiador,  luvas  brancas  de  al- 
g0€^,  perneiras,  botinas  e  esporas. 

Infantaria  —  Grande  uniforme 

Kepi  com  tope,  dólman,  platinas  com  floco  de  lã,  calça 
bombacha,  divisas  de  galão  dourado,  banda,  do  carabina,  cin 
turão  completo,  luvas  brancas  de  algodão,  polainas  e  botinas. 

Pequeno  uniforme 

Kepi  com  ou  sem  capa  branca  ou  de  oleado,  túnica  de 
panno,  de  brim  pardo  ou  branco,  calça  de  panno,  de  brim  pardo 
ou  branco,  divisas  de  panno,  banda,  carabina,  cinturão  completo 
e  botinas. 

Especificações 

Capacete,'  com  o  actual,  com  jugular. 

Kepi,  como  o  actual,  para  o  primeiro  uniforme  e  com  a 
copa  do  mesmo  diâmetro  da  cabeça,  substituindo  o  emblema  por 
duas  ianças  ou  carabinas  cruzadas,  como  as  dos  offlciaes,  em 
metal  amarello,  par»  os  demais  uniformes. 

Dólman,  como  o  actual,  com  as  modificações  feitas  nos  dos 
offlciaes. 

Túnica  como  a  actnal,  com  as  modificações  feitas  nas  dos 
offlciaes ;  de  brim  branco,  com  ama  ordem  de  sete  botões  ama- 
rellos  ao  centro,  com  platinas  de  met^l,  para  acavallaria,  e  do 
mesmo  panno  para  a  infantaria,  presas  a  um  pequeno  botão 
Junto  á  base  da  gola ;  de  brim  pardo,  como  as  actuaes,  com  car  • 
celias  de  gaaga  encarnada. 

Platinas,  como  as  actuaes. 
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Toem,  como  o  aoiaal. 

Calça  de  paano  meaola  bombaoha,  eomo  a  aetnal,  para 
grande  aniforme,  e  paano  mescla,  como  a  aetnal,  para  os  outros 
uniformes,  ambas  oom  o  interyallo  de  0",006  de  ama  i  outra 
listra,  de  brim  branco  ou  pardo. 

DiFisas,  como  as  actuaes. 

Bandas,  como  as  actuaes. 

Capote,  como  o  actual. 

Poncho,  como  o  actual* 

Luyas,  como  as  actuaes. 

Perneiras  de  mAxk  preta,  lisas,  de  cano  estreito,  sem  re- 
corte, tendo  na  parte  inferior  uma  correia  qne  passará  no  con- 
caTO  da  botina  e  que  se  prenderá  a  uma  fiyelia  na  parta  exte- 
rior do  caono. 

Botinas,  como  as  actuaes. 

Polainas,  como  as  actuaes. 

Esporas^  como  as  actuaes. 

DistinctiTOS,  como  os  actuaes. 

Ârreiamentú 

O  actual,  tendo  o  primeiro  uniforme  sohaibraok  semelhaate 
ao  do  offlcial,  substituindo  o  galão  e  a  estrella  dourada  por  duas 
listras  de  panno  encarnado  e  estrella  dourada. 


DECRETO  N.  6072  —  de  18  de  junho  de  1906 

Crea  mais   uma   brigada   de  infantaria    de    Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Palmas,  no  Estado  de  Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçâío  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Palmas,  no  Estado  de  Goyaz,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria oom  a  designação  de  23^,  que  se  comporá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo  sob  os  ns.  67,  68  e  69  e  de  um  do  da 
reserva  sob  o  n .  23,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  junho  de  1906,  18«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6073  —  de  19  DE  junho  de    1006 

Approva  oe  estudos  o  orçamento  para  a  construcção  das  obraa  da 
linha  de  S.  João  do  Montenegro  a  Caxias,  na  rode  de  Tiação 
férrea  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
â  vista  do  que  requereu  a  Campagnie  AuxUiaire  des  Chemins  de 
ler  au  Brénl  e  nos  termos  da  alínea  G  do  n.  3,  clausula  1*, 
do  decreto  n.  5548,  de  6  de  junho  de  1906,  e  respectivo 
coQxracto,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  e  orçamento 
que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  obras 
e  viação,  para  construcçâo  das  obras  da  linha  de  S.  João  de 
Montenegro  a  Caxias^  entre  as  estacas  083  +  1207  e  o  ponto  ter- 
minal 5883+9,  mediante  adespeza  máxima  de  9.187:934$985, 
que,  depois  de  devidamente  operada,  será  levada  á  conta  do 
capital  da  companhia,  de  conformidade  com  o  ali udidp  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1906, 18*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  G074  —  de  19  de  junho  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  90:000$  para  sor  applicado  na  propaganda  de  prodactos 
agricolad,  indsstriaes  e  extractivos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  do  90:000$  para  ser  appli- 
cado na  propaganda  de  productos  agrícolas,  industi*iaes  e 
extractivos. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiafio  MuUer, 


DECRBTO  N.  6875  —  Não  foi  publicado  no  IHario  OffhUa. 
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DECRETO  N.  6076—  de  19  de  junho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito 
de  500:000$  para  ser  applicado  aos  trabalhos  de  alargamento  da 
bitola  da  E^jtrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a 
S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  500:000$  para  ser  applicado  aos 
trabalhos  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Forro 
Contraído  Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1906, 18*>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  G077  — de  23  de  junho  de  1906 

Abro  ao  ^^línisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:927$500  para  occorrer  ao  pasamonlo  devido  a  D.  Leopoldina 
Carolina  Cami^^ão  de  Albuquerque  Figueiredo,  da  differença  d« 
meio  soldo  a  que  tem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1362, 
de  12  de  agosto  de  1905  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  exiraor- 
dinario  de  3:927i|509  para  occorrer  ao  pagamento  a  D.  Leo- 
poldina Carolina  Camisão  de  Albuquerque  Figueiredo,  viuva  do 
capitão  do  Kxercito  Ignacio  Francisco  do  Albuquerque  Figuei- 
redo, da  differença  de  meio  soldo  a  que  tem  direito,  desde  1 1 
de  fevereiro  de  1887  até  22  de  junho  de  1903,  á  razão  de  20$ 
mensaes. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  junho  de  1906,   18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6078  —  Di:  25   di:  junho  de  1906 

Crca  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  três  do  infantaria  e  uma  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Juiz  de  Fora. 
no  Eittado  de  Minas  Gcraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  .n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma 
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brigada  de  artilharia  e  mais  três  de  infantaria  e  ama  de 
cavaliaria:  a  primeira,  com  a  designação  de  12*,  qae  se 
constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um 
regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  12 ; 
as  segundas,  com  as  designações  de  169*,  200*  e  201*,  que  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  aquelles  sob  ns.  595,  596  e  597,  598, 
599  e  600,  601,  602  e  603,  e  estes  sob  ns.  199,  200  e  201  ;  e  a 
terceira,  com  a  designação  de  91*,  que  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  ns.  181  e  182,  os  quaes  se  organizarão  com 
03  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1906,   18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gcíspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6079  —  de  30  de  junho  de  1900 

Concede  redacção  nos  direitos  de  importação  de  alguns  artigos  de 
procedência  norte-americana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  intuito  de  promover  o  desenvolvimento  das  relações  com- 
merciaes  do  Brazil  com  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
e  considerando : 

Que  esse  paiz  é  o  maior  importador  do  café,  que  nos 
seus   mercados  tem  entrada  livre  de  direitos  ; 

Que  o  art.  6»  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903, 
revigorado  pelo  art.  18  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de 
1906,  autoriza  o  Governo  a  adoptar  uma  tarifo  diflérencial 
para  um  ou  mais  géneros  de  producção  estrangeira,  com- 
pensadora de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção  bra- 
sileira ; 

Decreta : 

Art.  1.»  Dentro  do  vigente  exercicio,  a  partir  de  1  de 
julho  vindouro,  até  31  de  dezembro,  gosarão  de  uma  reducção 
de  20  •/o  nos  direitos  de  importação  para  consumo  os  seguintes 
artigos  de  producção  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
que  tiverem  entrada  no  Brazil  : 

Farinba  de  trigo. 

Leite  condensado. 

Manufacturas  de  borracha  do  art.  1023  da  Tarifa. 

Relógios. 

Tintas  do  art.  173  da  Tarifa,  excepto  tintas  para  e^creve^. 

Executivo  -  1906  45 
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Vernizes. 

Machinas  de  escreTer. 

Caixas  frigorificas. 

Pianos. 

Balanças. 

Moinhos  de  vento. 

Art.  2.«   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rip  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  d»  StilhSes, 
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Deoreto  de  7  de  agosto  de  1906  —  Approva  as 
alterações  feitas  nas  tariiks  da  Estrada  de  Ferro 
de  Quarahim  a  Itaquy 732 

N.  6103— INDUSTRIA,  VIAÇÃO»  OBRAS  PUBLICAS — 
Decreto  de  7  de  agosto  de  1906  -—  Autoriza  o 
contracto  da  ooostvaccfto  da  Eirada  de  Ferro 
Madeirae  Mamoró 732 

N.  6104  —.GUERRA  —  Decrete  de  8  de  agosto  de  1906 
—Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  25:«90$]^,  destinado  a  pagamentes 
que  deizaraia  de  receber  o  capitfto  Aonibal  Eley 
Cardoso  e  outros 739 

N.  6I05--JU8nÇA  BNBG0C108  INTERIORES  -^  Decreto 
de  18  de  agestode  1996  —  Abre  ao  Ministério  da 
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N.  6125  — RELAÇÕBS  EXTERIORES  —  Deereto  de  31  dé 
agoeto  de  190G~Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  sessenta  mil  Kbras  ester- 
linas (£60.000)  em  nome  do  poro  brasileiro  para 
o  âm  de  auxiliar  os  soccorros  prestados  ás  vi- 
ctimasdo  ultimo  terremoto  do  Chile 750 

N.  6126  — FAZENDA-^Oecreto  de  1  de  setembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
783$  para  oceorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr. 
Plínio  de  Castro  Casado,  Albino  Pereira  Piato  e 
Valeneio  Baptista  Gomes,  em  virtade  de  sentença 
Jadiciaria 750 

N.  6127  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  setembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
11 :006$ôd6,  ouro,  supplementar  â  verba  n.  15  do 
art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento,  no  corrente  exercício,  dos  ven- 
cimentos  de  dons  escripturarios  da  Delegacia  do 
Thesooro  em  Londres 751 

N.  6128— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jnstiça  e  Neirocios  laterrôres  o  credito  extraor- 
dinário de  3:566$I28  para  pagar  os  vencimentos 
devidos  ao  lente  de  lógica  do  Bsteniato  do  Gj- 
mnasio  Nacional,  Dr.  Vicente   de  Sonza.. 751 

N.  6129  —  N5o  foi  publicado  no  Diário  Officiàl 752 

N.  6130  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  4  de  setembro  de  1906  —  Approva  as 
despesas  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaes,  durante  o  anno  de  1905,  por 
conta  do  capital  da  Estrada  de  Perro  do  Rio 
Claro,  qne  ílca  elevado  a  £  1.606.528-2-11 752 

N.  6131->rUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1906  --  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios   Interiores  o  credito  es- 

5mi9l  de  4 :200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio 
é  viagem  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues. .      752 

N.  6132— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1906  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  in&ntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  Goyaz 753 

N.  6133  —  GUERRA  —  Decreta  de  4  de  seitemfaro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
G:294|443  para  pagamento  de  gratifica^  a  Cy- 
rtaeo  Leite  da  Silva 753 
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N.  6134— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  setembi^  de  1906  —  Grea  mais  nina 
brigada  de  infiiotaria  de  Qnardas  Naeionaes  na 
comaioa  de  Beneyente,  oo  Estado  do  Espirito 
Santo 754 

N.  6135— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  setembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
2:400$  para  pagamento  dos  yencimentos  dos 
delegados  de  saade  dos  portos  de  S.  Francisco 
e  Itajahy 754 

N.  6136— FAZENDA  —  Decreto  de  10  de  setembro  de  1906 
—  Goneede  á  Companhia  de  Segnros  Previdência 
do  Snl,  com  sôde  em  Porto  Alegre,  Estado  do 
Rio  brande  do  Sol,  antoriza<^  para  fúnooionar, 
6  approya,  com  alterações,  os  respectivos  es- 
tatutos       754 

N.  6137  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  lide  setembro  de  1906  —  Approva, 
mediante  condições,  os  estudos  definitivos e  orca- 
mentos  da  3»  secção,  de  73  kilometros  da  Estrada 
de  Ferro  de  Bahurú  a  Cuyabá 762 

N.  6138  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1906  —  Approva  os 

S lanes  eorcamento,  na  importância  de  166:468É500, 
[>  aterro  feito  atrás  do  muro  do  cães  do  porto  de 
Man&os  pela  Companhia  Manaos  Harbour^  Limited     763 

N.  613&-INDUSTRU.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1906— Approva 
os  estudos  apresentados  pela  Companhia  Docas  de 
Santos  para  a  installa^^  hydro-electrica  que 
tem  de  levar  a  effeito  no  logar  denominado 
Itatinga 763 

N.  6140  —  moUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  1 1  de  setembro  de  1906  ^  Abre  ao 
Ministério  da  Indnstria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  4.000:000$  para  íkzer  face 
&s  despelas  de  repara^  das  linhas  e  material  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 764 

N.  6141— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  setembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
âe4:âO(^  ouro,  para  pagamento  do  premio  de 
viagamaoDr.  Joié  Pantera  Leite 764 

N.  614!^PAZENDA  —  Decreto  de  15  de  setembro  de  1906 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de 
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N.  6161--FAZENDA— Decreta  de  6  de  outabro  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  FtoeDda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:310$  para  ocoorrer  ao  pagamento 
devido  a  José  Posflída  e  Joeé  M<Mra  da  qaantia 
correspondente  aos  objectos  de  saa  propriedade 
apprehendidos  por  supposto  contrabando  em  1899     812 

N.  6162— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  8  de  outubro  de  1906  —  Giea  mais  duas  bri- 
gadas de  infantaria  de  Ouardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Senador  Pompeu,  no  fiitado  do 
Ceará 812 

N.  6163— INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS — 
Decreto  de  9  de  outubro- de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Yia^o  e  Obras  Públicos  o 
credito  extraordinário  de  350:000$  para  con- 
oIusSlo  das  obras  do  palácio  Monroe 813 

N.  6164  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS- 
Decreto  de  9  de  outubro  de  1906  —  Concede  k 
Companhia  de  Navegação  S.  João  da  Barra  a 
Campos,  com  sede  na  cidade  de  S.  João  da  Barra, 
os  favores  de  que  tem  gozado  a  Companhia  Novo 
Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  subvencSo,  para 
um  serviço  de  navegação  regular  entre  os  portos 
da  Republica 813 

N.  6165  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR.\S  PUBLICAS  — 
Decreto  de  9  de  outubro  de  1906  —  Concede  á 
Bmpreza  Esperança  Marítima,  coiti  sede  nesta 
Capital,  08  favores  de  que  tem  gozado  a  Com- 
panhia Novo  Lloyd  Brazileiro,  exoepiuada  a  sub- 
venção, para  um  serviço  de  navega^  regular 
entre  os  portos  da  Republica 817 

N.  6166  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  9  de  outubro  de  1906  —  Concede  auto- 
rização á  €  The  De  Mello  Brazilian  Rubber  Gom- 
pany,  fimited  »,  para  ftmccionar  na  Republica.  •      821 

N.  6167— MARINHA  —  Decreto  de  10  de  outubro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
£  19.590  para  despezas  de  passagens,  acqui- 
sição  de  material,  remuneração  da  commissão 
âsoalizadora  da  constracção  dos  enoouraçadoe  e 
outros  serviços 860 

N.  6168  —  (HJE»IRA  —  Decreto  de  IS  de  oatubro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra^  o  oredito  ex- 
,  traordinario  de   187:946$53l,  destinado  a   des- 
peças com  a  construcção  de  uma  muralha  no 
edificio  do  Gollegio  MlUtar 860 
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N.  6169  —  FAZBNDA.--Decreto  de  13  4e  outubro  de  1906 
^  Cooeede  autarização  ao  Banoo  do  Brazil  para 
emittir  notas  converaiveUr  á  vista 861 

N.  6170  —  FAZENDA— Decreto  de  13  de  outubro  de  11W6 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  (sredito 
extraordinário  de  2:293^25  para  execução  do 
decretou.  1352,  de  22  de  juUio  de  1905... 862 

N.  6171— FAZENDA— Decreto  de  13  de  outubrode  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  F&senda  o  credito  da 
d2:a67$51$  para  pagamento  ao  tene»te-«>ionel 
reformado  da  Brig:ada  Policial  Joaquim  José  de 
Castro  Sampaio  Filho,  em  virtude  de  sentença 
j  udi  ciaria 862 

N.  6172--FAZ&NDA— Decreto  de  13  de  outubro  de  1906— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  supplementar  á  Yerba  n .  10  do 
art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  encommendas  de  notas 863 

N.  6173— FAZENDA— Deer^o  de  13  de  outubrode  1906  — 
Alve  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
33:02(}$736 .  pars.  pagamento  ao  alferes  reformado 
da  Brigada  P<^icial  Herculano  Teixeira  de  Ma- 
galhães, em  Tirtude  de  sentença  judiciaria 863 

N.  6174--JUSTIQA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  oatubro  de  1906  —  Orea  mais  uma  bri- 
gada de  infajataria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Bociuna,  no  Estado  de  S.  Paulo 864 

N.  617S-JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credUto  de 
24 :  465$368,  supplementar  A  verba  n .  15  do  art .  2» 
da  lei  do  orçamento  do  exercido  de  1906,  para 
despesas  da  rubilca  <  Quarda  Civil » 864 

N.  Ono^JUSTlÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Deoroto 
de  15  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  6:000$  para  occorrer,  no  exercido 
vigente,  ao  pagamento  do  aluguel  da  casa  em  que 
funccionao  Instituto  de  Protecção  e  Assistoocia  á 
infanciado  Riode  Janeiro 866 

N.  6177  — RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  do  16  de  ou- 

tnbro  de  1906— Crea  um  Consulado  emChristiania     866 

N.  6178  —  LVDUSTRIA.  VIAÇÃO  S  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  16  de  outubro  de  1906  —  Oonoede  Au- 
torUaçiko  ACorapanhia  Herdeiro*  BowmanJimUed, 
para  fimceionar  naRepuUica 866 
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N.  Ô197--JUSTÍÇA  E  NBGOCIOS  INTBRI0RE8—  Decreto 
de  S9  de  oatabro  de  1006  —  Crea  maU  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  no  mu- 
nicípio da  Escada,  no  liistado  de  Pernambuco. . . .      904 

N.  6198— aUBELRA**Decreto  de  29  de  outubro  de  1906  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1 :  0g7$579  para  pagamento  ao  alferes  do  Exercito 
Qeroncio  Nitto  de  Souza  Pimentel,  de  vantagens 
qne  lhe  competem  como  alferes-alumno 904 

N.  6199— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS — 
Decreto  de  30  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  crédito  extraordinário  de  250:000$  para  pagar 
&  Companhia  Brazileira  Torrens  a  indemniaacão 
fixada  no  termo  de  18  de  dezembro  de  1901,  res- 
cisório do  contracto  de  18  de  julho  de  1890 905 

N.  6200  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas  o 
credito  supplementar  de  22:700$  para  eleva^ 
dos  vencimentos  aos  empregados  das  Adminis- 
trações dos  Correios  do  Rio  Grande  do  SuU  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Oeraes 9^5 

N.  6201  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  outubro  de  1906  —  Approva  as 
bases  para  cooatitui^o  e  arrendamento  da  rede 
de  viação  férrea  sul-oeste  de  Minas 906 

N.  6202  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR^VS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  outubro  de  1906  —  Concede  au- 
torizai i  sociedade  anonyma  Companhia  Pas- 
toril e  Industrial  para  funccionar  e  approva  os 
■eus  estatutos 914 

N.  6203  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  30  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de4:474$I83  para  pagamento  de  venoi- 
mentos  q.ue  cabem  ao  telegraphista  de  1^  classe 
José  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral 920 

N.  6204  —  INDUSTRIA.  VUÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  3Q  da  outubro  de  1906  —  Approva  o 
plano  geral  para  melhorar  o  abastecimento  de 
aguai  Capitid  Federal»  e  dá  outras  provideBcias.     ífíO 

N.  6205— FAZENDA-— Decreto  de  3  de  novembro  é&  1906 
«-  Abre  ao  Ministério  da  Paiaada  o  enáíto  de 
68:058^00  para  oeoerrer  ao  pagamento  da  des- 
pesa com  acquisição  do  prediQ  litoá»  praça  da 
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Kopublica  Q.  105,  do  propriedade  de  Manoel  Josó 

de  Magalhães  Machado 934 

N.  6á0t)—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  5  de  novembro  de  1906  —  Ck>nc6de  ao  CoUegio 
Modelo  Inglez  —  The  Anglo  Brazilian  School,  na 
capital  do  Kstado  de  S.  Paulo,  os  privilégios  e 
garantias  do  que  gosa  o  Gymnaiiio  Nacional 935 

N.  6207  — JL'STÍ(;A  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  5  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jostiçii  o  Negócios  Interiores  o  credito  supple- 
mentar  do  1:3:449^164  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  diirerenças  de  vencimentos  do  pessoal 
u.dmini0tratLvo  da  Escola  Nacional  de  lucilas  Artes 
e  do  Instituto  Nacional  do  Musica 935 

N.  6208  -INDUSTRIA,  VIArÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  novembro  do  1900  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  «  Santa 
Cruz»,  de  propriedade  de  Ad^ino  da  Cruz  Moreira     936 

N.  6209  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  6  de  novembro  do  1906—  Supprirae 
vários  logaros  no  ((uadro  do  pessoal  da  Commissão 
Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  dà  execução  ao  disposto  no  §  2" 
do  art.  17  da  lei  n.  1 145,  de  31  de  dezembro  do 
1903,  revigorado  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  do 
30  de  dezembro  de  1905 937 

N.  0210  —  MARINHA  —  Decreto  de  7  de  novembro  de 
1906  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
especial  de  2:79^)$996  para  pagamento  de  van- 
tagens a  que  tem  direito  o  lente  cathedratico  da 
Escola  Naval,  capitão  de  fragata  Dr«  Manoel  do 
Albuquerque  Lima 938 

N.  6211— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  in Cantaria  do  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Santa  Leopoldina,  no  Estado  do  Espi* 
rito  Santo 938 

N.  6212— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  duas  brigadas 
de  cavallaria  e  mais  daaâ  de  infantaria  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  de  Santa  Rita  de 
Cássia,  no  Erátado  de  Minas  Geraos 939 

N.  0213— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  maia  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Kaclonaeg  aa 
comarca  de  Maracás,  no  Estado  da  Bahia 939 
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N.  6214  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTE2110RES  —  Decreto 
de  12  de  novembro  de  190ti  —  Grea  mais  nma 
brigada  de  artilhariu  de  (iuardas  Naciouaes  na 
•omarca  da  União,  no  Estado  de  Alagoas 940 

N.  6215— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTKRIORES  —  Decreto 
de  12  de  novembro  do  1905  —  Ci*ea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  capital  do  Estado  de  Alagoas 940 

N.  6216  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Rio  Pardo,  no  Estado  de  Minas 
Oeraes 941 

N.  6217-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  mais  orna 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Garangola,  no  Estado  de  Minas  Geraes     941 

N.  6218  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Gnardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Casa  Branca,  no  Estado  de  S.  Paulo.     941 

N.  6219—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  12  de  novembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 942 

N,  6220— FAZENDA— Decreto  de  12  do  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 1. 407 :708$307  para  formação  de  parte  do  ca- 
pital do  Banco  do  Brazil 942 

N.  §221— FAZENDA— Decreto  de  12  de  novembro  de  1906 
—Toma  extensivo  á  caixa  íiiial  do  Brasilianische 
Bank  fur  Deutschland  na  cidade  de  S.  Salvador* 
Estado  da  Bahia,  o  prazo  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5991,  de  27  de  agosto  de  1904 943 

N.  622;^-FA2END A— Decreto  de  12  de  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de 
50:000$,  papel,  supplementar,  para  pagamento 

de  despezas  eventuaes ;. •      943 

N.  6223--FAZENDA— Deereto  de  12  de  novembro  de  1906 

—  Cancede  à  Compankia  de  Seguros  Terrestres  e 
Marítimos  « íris  >  autorização  para  ftmcciimar  e 
approva,  com  altoracões,  os  respectivos  estatutos     943 

N*  6224— GUERRA  —  Decreto  de  14  de  novembro  de  1906 

—  Manda  vigorar  nova  tabeliã  de  fardamento 
para  os  alumnos  das  l&colas  de  Guerra  e  de  Ap- 


DO  FODSR  KZBOUTIV^  19 

Paos. 
plloBção  de  infontaria  •  oavallaria,  em  sabstí- 
tuição  &  que,  oom  outras,  acompanha  o  regula- 
mento para  as  escolas  do  Exercito.. «r 956 

N.  6226—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1906  ~  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de 
viagem  ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas.      959 

N.  6826— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  7:037$468,  supplementar  à  verba  10»  do  su^.  8«> 
da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1906 959 

N.  6227  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLIC^\S  — 
Decreto  de  13  do  novembro  de  190B  —  Autoriza  a 
renovação  do  contracto  para  o  serviço  da  nav^ 
gaçao  a  vapor  no  baixo  S.  Francisco  a  cargo  da 
Companhia  Pernambucana  de  Navegftçio 961 

N.  6228  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  13  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  345:000$,  para  pagamento  do  au- 
gmento  de  vencimentos  e  diárias  doe  estafetas 
da.  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  e  da  gra- 
tiflcação  de  20  %  aos  funceionarios  que  a  ella 
tiverem  direito ; 967 

N.  6229  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  ^ 
Decreto  de  13  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria^  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  de  35:000$  para  ser  applicado  a  des- 
pezas  com  a  propaganda  de  productos  agrícolas, 
industriaes  e  extractivos 967 

N.  6230  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  novembro  de  1906  —  Modifica  a 
clausula  XIV  do  decreto  n.  5978,  de  18  de  abril 
do  corrente  anno,  relativo  ás  obras  do  porto  do 
Belém  do  Pará 968 

N.  6330  A  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS 

—  Deoreto  de  13  de  novembro  de  1906— Approva 
provisoriamente  o  regulamento,  taMfas  de  trans- 
porte e  serviço  telegraphico,  para  o  trafego, 
ató  a  extensão  de  200  líiIometi^o8«  áa  Estrada  do 
Ferro  de  Bahnrú  a  Cuyabá * 960 

N.  6231  —  Não  foi  publicado  no  Diário  O^fl/ 1035 

N.  6232— MARINHA— Decreto  de  14  de  novembro  de  1906 

—  Altera  o  disposto  na  letvra  &,  n*  2,  do  ari.  S^» 
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do  regulameato  anoexo  ao  decreto  n.  3258,  de 
II  de  abril  de  1899,  sobre  composição  dos  con- 
selhos de  compras  da  Marinha 1035 

N.  6233— MARINHA— Decreto  de  14  de  novembro  de  190G 

—  Grea  o  Laboratório  Phaimaceatico  e  Gabi- 
nete de  Analyses  e  manda  executar  o  respectivo 
regulamento 1 036 

N.  6234— MARINHA— Decreto  de  14  de  novembro  de  1906 

—  Dá  novo  regulamento  às  Escolas  de  Apren* 
dizes  Marinheiros 1042 

N.  6á35  —  GUERRA— Decreto  de:$i2de  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministeiio  da  Guerra  o  credito  de 
2:787$500,  supplementar  ao  doart.  9«,  §  1%  da 

lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 1054 

N.  6236— MARINHA— Decreto  de  22  de  novembro  de  1906 

—  Abro  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
5(X):000$  para  acquisição  do  material  necessário 

ao  serviço  de  soccorro  marítimo 1055 

N.  6237— MARINHA— Decreto  de  22  de  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  u  credito  de 
2:712$485,  supplementar  á  verba  1  ^—Secretaria 
de  Estado  — art.  6»  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905 1055 

N.  6238  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Offieial 1055 

N.  6239— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supple- 
montares,  na  importância  total  de  18:615$,  a 
diversas  verbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento 
do  exercício  de  1906 1055 

N.  6240— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  22  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1906,  o  credito  supplementar  de 
618:7501,  sendo:  141:750$  á  verba— Subsidio  dos 
Senadores  —  e  477:000$  â  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados , 1057 

N.  6241— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  novembro  de  1006  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta  dt> 
exercício  de  1906,  o  credito  supplementar  de 
80:000$,  sendo :  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da  Ca* 
mara  dos  Deputados 1057 

N.  6242-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  novembro  de  190d  —Abre  ao  Ministério 
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da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supple* 
mentares,  na  importância  total  de  195:019|59i« 
a  diversas  yerbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento 
do  exercido  de  1906 1068 

N.  6243  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  norembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  5:859$901,  suppiementar  á  verba  1» 
do  art.  14  da  lei  de  orçamento  do  exercício 
de  1906 1060 

N.  6244  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  novembro  de  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  14:177$070  para  pa- 
gamento de  vencimentos  devidos  a  Augusto  Gni- 
Iherme  Weyhl  e  Jos<^  Theotooio  Dias 1062 

N.  6246— FAZENDA— Decreto  de  22  de  novembro  de  1906 

—  Passa  á  jurisdicção  da  Alfandega  de  Corumbá 
a  Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista,  no  Estado  de 
Matto  Grosso 1062 

N.  6246-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  novembro  de  1906  —Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supple- 
mentares  ás  verbas  10,  20  e  38  do  art.  2«  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 1062 

N.  6247~MARINHA— Decreto  de  29  de  novembro  de  1906 
—Altera  o  plano  de  uniformes  mandado  observar 
pplo  decretou.  6195,  de  24  de  outubro  ultimo..    1063 

N.  6248— MARINHA— Decreto  de  29  de  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
55:000>;  para  attender  íis  despezas  autorizadas 

5elo§   O»  do  art.  7«  da  lei  n.    1453,  de  30  de 
ezembrode  1906 1064 

N.  6249-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  9:810$747  para  pagamento  da  grati* 
ílcaçfto  a  que  tem  direito  o  professor  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos  Josó  Rabello  Leite 
Sobrinho 106  4 

N.  62.')0—PA2ENDA— Decreto  de  20  de  novembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6:492$940  para  pagamento  ao  tenento-coronel 
José  Faustino  da  Silva,  em  virtude  do  sentença 
Judiciaria. . : 1065 
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N.  6251  «-FAZENDA— Decreto  de  29  de  novembro  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de2:593$689,  ouro,  e  i66:474$956, 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
flndOB I0S5 

N.  6251&— FAZENDA— Decreto  de  89  de  novembro  de  1906 

—  Declara  sem  elfeito  o  decreto  n.  1935,  de  14 
de  janeiro  de  1895,  qne  concedeu  aatorlzaçSo  á 
Companhia  ingleza  €  The  Royal  Insurance  Com- 
pany  »  para  estabelecer  ama  agencia  no  Estado 

do  Parani 1066 

N.  6253--FAZBNDA<-Decreto  de  29  de  novembro  de  1906 

—  Concede  autorização  &  Companhia  «  Man- 
nheimer  Werslcherungs  Qeselisohafk  »  para  es- 
tabelecer Qma  agencia  na  cidade  de  Manáos,  no 
Amazonas 1066 

N.  6254--FAZENDA— Decreto  de  29  de  novembro  de  1906 
•«Concede  igual  autorização  á  mesma  companhia 
para  a  cidade  do  Rio  Grande 1067 

N.  0855— FAZENDA  ^  Decreto  de  C  de  dezembro  de  1906 
^  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  sapplementar  &  verba— Ajudas  de  custo 
do  orçamento  para  o  ezercicio  de  1906 1067 

H,  6855  A— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  6  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
1:070$,  supplementar  à  verba  n.  28  do  art.  2f 
da  lei  de  orçamento  do  exercido  de  1906 1068 

N.  6256 —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  - 
Decreto  de  6  de  dezembro  de  1906  —  Approva 
08  planos  e  orçamento,  na  importância  de 
56d:00IS365,  do  trecho  da  muralha  do  cães  em 
constracção  no  porto  de  Manáos,  a  partir  da 
rampa  do  Mercado  em  direcção  á  parte  já  cons- 
truida IO» 

N.  6857  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
dezembro  de  1906  —  Publica  a  adhesSo  da  Re- 
publica do  Equador  aos  Accordos  relativos  ao 
serviço  da  vales  postaes  o  á  troca  de  encom* 
mendas  postaes,  concluídos  em  Washington  em  ^ 
15  de  junho  de  1897 10^ 

N.  6258  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  6  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  660$  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dos   veocimentoi  do   chefe  de  secção. 
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gi  addido  áqaella  Secretaria  de  Estado,  Rubem 
^ .  Tavares,  oorrespondentes  ao  período  de  28  de 
M  noyembroaSl  de  dezembro  de  1905 1071 

w  N.  6859— FAZENDA— Decreto  de  13  de  dezembro  de   1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 

u  2:858$400  para  pagamento  da  diflfèrença  de  soldo 

ao  soldado  reformado  do  Exercito  João  de  Ma- 

[  galhães  Faria 1071 

:í  N.  6160-JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Dioreto 

^  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 

da  Justiça  e  Negociai  Interiores  o  credito  especial 

de   8:935$483    para    pagamento    ao    bacnarel 

Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (BariU)  de 

^  Loreto)  de  vencimentos  correspondentes  ao  pe- 

'  riodo  de  1  de  maio  de  1905  a  27  de   outubro 

■  de  1906 1071 

N.  6261— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
'                             de  13  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
'                            da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  30:000$  para  despezas  com  a  representaçfio 
do  Brazil  no  3»  Congresso  Medico  Latino  Ame- 
ricano      1 072 

N.  6262  —  INDUSTRIA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Approva  os 
planos  e  plantas  apresentados  pela  <  The  Rio  de 
Janeiro  Tramway  Light  and  Power  Compony, 
Limited  »  para  aconstrnc^  das  linhas  de  trans- 
missão de  energia  eléctrica  derivada  da  usina 
do  Rio  das  Lages  e  declara  desapropriados  os 
prédios  e  terrenos  comprehendidos  nos  refe- 
ridos planos 1072 

N.  6263  —RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  13  de 
dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério  daa  Re- 
lações Exteriores  o  credito  de  99:133|299,  ouro, 
supplementar  ás  verbas  5"",  na  parte  do  pessoal,  e 
6»  do  art.  5*^  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  afim  do  dar  execução  ao  disposto  no  de- 
creto n.  1561  A,  de  22  de  novembro  de  1906 1073 

N.  6264  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Approva 
as  plantas  para  o  prolongamento  da  Avenida 
Beira  Mar  até  a  nova  rua  parallola  á  Avenida 
Central  e  declara  desapropriados  os  prédios  nellas 
comprehendidos 1075 

N.  6265  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  do  1906  —  Autoriza  a 
€  Compagnio  Française  des  Cables  Telegraphi- 


24  INMCE  DOS  ACTOS 

Paos. 

ques  »  a  mudar  o  ponto  de  aterramento  de  sea 
oabo  de  Pinheiro  para  a  Ponta  da  Atalaia,  pró- 
ximo a  Salinas 1076 

N.  6266-^  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBllAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906  —  Supprime 
o  logar  de  presidente  da  commlssão  fiscal  o  admi- 
nistrativa das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
e  dá  outras  providencias 1077 

N.  6267— FAZENDA— Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906 

—  Dá  regulamento  para  execução  da  lei  n.  1575, 
do  6  de  dezembro  de  1906,  creando  a  Caixa  de 
Conversão 1077 

N.  6258— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  13  de  dezembro  de  1906  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Itapcruna,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 1087 

N.  6269— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  18  de  dezembro  de  1900  —Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  26:546$  para  pagamento  de  gratificações  addi- 
cionaes,  vencimentos  c  porcentagens  a  empre- 
gados da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados..     1088 

N.  6270— GUERRA  —  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941 :420$740,  supplementar  à  verba  do  art.  (>*,  §  15 
(transporte  de  tropas),  da  lei  n.  I45:^i,  de  30  de 
dezembrode  1905 1088 

N.  6271— GUERRA  —  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1906 
—Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:912$451  para  pagamento  de  vencimentos  a 
Francisco  Ferreira  da  Rosa,  professor  do  Goliegio 
Militar 1088  | 

N.  6272—  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  tH)  de 
dezembro  de  1906  —  Crea  um  Consulado  cm 
Dover 1080        • 

N.  6273— FAZENDA— Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  j 
2:666$656,    supplementar  á   verba  —  Thesouro 

Fedei'al  —  do  orçamento  vigente 1089 

N.  6274— .lUSTlÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  20  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
115:453íS877,  supplementar  á    verba   n.    28  do  : 

art.  2«  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905.     1090  j 

N.  6275-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  | 

de  ^0  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
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da  Justiça  e  Negócios  loterioroSt  por  conta  do 
exercido  de  190t),  o  credito  supplementar  de 
577:500$,  sendo:  132:300$  á  verba— Subsidio  dos 
Senadores—  e  445:200$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 1090 

N.  6276— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  20  do  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  36:827$500  para  pagamento  á  Imprensa  Na- 
cional da  despeza  com  a  impressão  da  obra  de 
A .  Sergipe  «  A  nova  luz  sobre  o  passado  » 1090 

N.  0877— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  20  de  dezembro  de  1906— Autoriza  o  director 
da  Escola  de  Pbar macia,  Odontologia  e  Obste- 
trícia de  S.  Paulo  a  incluir  o  estudo  da  physíca 
e  da  chlmica  no  curso  de  odontologia  da  mesma 
escola 1091 

N.  6278  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  250:000$  para  ser  applicado  aos  tra- 
balhos do  prolongamento  da  linha  do  centro  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 1091 

N.  6270  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  000:000$  para  ser  applicado  aos  tra* 
balbos  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a  S,  Paulo.    1092 

N.  6280  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  300:000$  para  ser  applicado  aos  tra- 
balhos de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  d^ 
Ferro  Central  do  Brazil,  entre  Gago  e  o  kilo« 
metro  501., 1092 

N.  6281  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906— Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  11:916$666  para  pugar  a 
Jayme  Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis  o 
reparos  dos  prédios  em  que  fnnccionou  a  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Estado  do  Pará 1092 

N.  6282  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembi^o  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  de  5:520$5ll  para  pa.eamento  de  venci-  , 
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mentos  devidos  a  diyersos  fonocionarios  aposen- 
tados da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  da 
Administra^  dos  Correios  de  Pernambuco 1093 

N.  6283  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Concede 
autorização  á  Companhia  <  Port  of  Par&  »  para 
AinocioDar  na  Republica 1093 

N.  6284 --Não  foi  publicado  no  2)tarioO;;Scíal 1108 

N.  6285  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Concede  as 
yantagense  regalias  de  paquete  aos  vapores 
<  S.  Luiz  »  e  «  Canoé  »,  de  propriedade  da  Com- 
panhia Commercio  e  Navega^ 1108 

N.  6286— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  dezembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  José  da  Boa  Vista,  no  Estado  do 
Paraná 1 1 09 

N.  6287— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreta 
de  21  de  dezembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brig  nda  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná.    1110 

N.  6288- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  dezembro  de  190Ô  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Batataes,  no  Bstado  de  S.  Paulo. ...     1 1 10 

N.  6289- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  dezembro  de  1906  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  intentaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Belém  do  Descalvàdo,  no  Estado  de 
S.  Paulo 1111 

N.  6290-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  do  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezeroioio  de  1906,  o  credito  supplementar  de 
68:000$,  sendo:  18:000$  &  verba  —  Secretaria  do 
Senado  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da  Ga- 
mara dos  Deputados 1111 

N.  6291-JOSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORKS  —  Decreto 
de  27  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
283:664$204,  supplementar  á  verba  Soooorroa 
Públicos  —  do  exercido  de  1906 1112 

N.  6292— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  deidezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
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da  Jostíca  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
953$338  para  pagamento  de  yencimentos  do  con- 
tinuo da  Secretaria  do  Senado,  dispensado  do  ser- 
viço, Delphim  de  Azevedo  Maia 1115 

N.  6293— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor* 
dinario  de  05:000$  para  oocorrer  ás  despezas  com 
a  installação  do  Archiyo  Publico  Nacional  no 
edifioio  à  i^raça  da  Republica 1115 

N.  6294— MARINHA^Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$6ô9,  snpplementar,  ás  verbas  IB^^e  26» 
do  art.   6'»  da  lei  n.    1453,  de  30  de  dezembro 

de  1905 1115 

N.  6295— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1906  —  Crea  vários  legares 
no  Instituto  Benjamin  Constant 1116 

N.  6296  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  29  de 
dezembro  de  1906— Publica  a  accessão  da  Islândia 
á  Convenção  Telegraphica  Internacioaai  cele- 
brada em  S.  Petersburgo  a  22  de  julho  de  1875. .     1 1 17 

N.  6297  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  —  Approva  o 
plano  geral  para  melhorar  o  abastecimento  do 
agua  &  Capital  Federal  e  declara  sem  effeito  o 
decreto  n.  6204,  de  30  de  outubro  do  corrente  anno    1 1 18 

N.  6298  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  15:000$  para  auxiliar  a  impressão 
do  Manual  W,  A.  Henry  Feed  and,  Feedings 1130 

N.  6299  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  17:663$,  snpplementar  á  verba  3»  do 
art.  14  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1906    1131 

N.   6300— FAZENDA— Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
39!000$623  para  pagamento  ao  alferes  reformado 
da  Brigada  Policial,  Alfredo  Marques  de  Oliveira 
PaeSt  em  virtude  de  sentença  jadiciaria 1 131 

jq^  6301— FAZENDA— Decreto  de  29  do  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3:600$  para  pagamento  a  Arthnr  Américo  Belém, 

em  virtqde  de  sentença  judiciaria.  •••,,, 1 132 
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N.  6302— FAZENDA— Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Faxenda  o  credito  de 
16:500$  para  pagamento  ao  bispo  D.  Carlos  Luiz 

de  Amoar,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. ...     1 132 

N,  6303— FAZENDA— Decreto  de  29  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
153:41I$075  para  pagamento  ao  coronel  Lauro 
Domingues  Prates  e  outros,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 1133 

N.  6304— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:4801300  para  ocoorrer  ás  despezas  com  a  sub- 
stituição de  tapeçarias,  moveis  e  com  diversas 
obras  nos  edificios  do  Senado  Federal  e  da  Ca- 
mará dosDeputados 1133 

N.  6305— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  31  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  sup- 
plementares,  na  importância  de  35:073$552,  ás 
verbas  ns.  14, 15  e  21  do  art.  2?  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905 1134 

N.  6306— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  528:248$667  para  a  terminação  das  obras  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  etc 1 134 

N.  6307-JUSTirA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
<ie  31  dê  dezembro  de  190G  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
71 :75i$333,  supplementar á  verba  n.  37  do  art.  2» 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 1 135 

N.  fi308- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  dezembro  de  1906  ^  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
181:252$7i4,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  2?  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905    1 135 

N.  6308  A  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1906—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  199:204$,  supplementar  á  verba  12*  do  art.  9" 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 1 135 

N.  6309  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  31  de  dezembro  de  19J6  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores  créditos  para 
pagamento  de  despezas  das  Prefeituras  do  Alto 
Juruá  e  Alto  Acre 1 136 
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N.  6309  A  —  GUERKA  —  Decreto  do  31  de  dezembro  de 
1906  —  Abre  ao  Mioisterio  da  Guerra  o  credito 
de  496:500$,  supplementar  à  verba  15»  do  art.  9** 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905 1 136 
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(VOLUME    II) 


DECRETO   N.  (J060  — de  3  de  julho  de  1996 

Proroga  por  mais  cinco  anpos  o  prazo  cara  a  conclusão  das  obsus 
de  que  é  cessionária  a  CompAuma  Docaa  de  Santos. 

O  Presidente  da,  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santoe« 
decreta : 

Artigo  único.  Pioa  pvorogo^  por  noais  cinco  annoi;,  a 
terminar  em  1912,  o  prazo  a  <tuiò  ^  reliane  ^  cUnsul^i  Y  do 
decreto  n.  942,  de  15  de  julho  4e  18Q2,  para  a  conclua  das 
obras  do  cães,  de  que  ô  cessionária  a  referida  companhia,  de 
accordo  coip  as  Q]$kusi|las  que  eom  este  baixam,  assign^^c^s  pelo 
Minisjtro  de  Estado  dos  Negócios  da  industrisd.  Viação  e  Qm^» 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1906,  IS»  da  Republica. 

FRANCISCO  DE  PaUU^  RoDRIOUBS  ALYE^. 

ClausÉs  a  que  se  nfere  o  totó  d. 

I 

Fica  prorog94^  Por  n^is  cinco  annos,  até  7  de  novembro 
de  1912,  o  prazo  a  que  se  refere  a  clausula  V  do  decreto  n.  942 
de  16  de  julho  de  1892,  p^a  as  obras  dp  cães  de  Santos,  de 
que  6  cessionária  a  Compageihi^  Poc^s  de  l^antos. 

U 

A  muralha  do  cães,  desde  Paquetá  até  Outeirifihes,  deverá 
estar  condiUdn  a  7  de  neyembro  de  19Q9  e  o  grande  atero 
cosTesnao^nte  ao  mesmo  irechp  de  cães  a  7  de  no?vembro 
de  \»úr 


708  ACTOS  DO  PODER  EXECUTZ^D 


m 


A  companhia  fica  obrigada  a  construir,  dentro  do  pri- 
meiro dos  prazos  de  que  trata  a  clausula  antecedente,  um 
ediôcio  adequado  ao  serviço  das  agencias  do  Correio  e  Tele- 
graphos,  submet tendo  opportimamente  á  approvaçâo  do  Go- 
verno a  indicação  do  local  e  as  respectivas  plantas,  devendo 
o  custo  das  mesmas  obras,  devidamente  justificado,  ser  levado 
á  conta  do  capital  da  companhia. 

IV 

A  companhia  fica  também  obrigada  a  construir  o  dique  de 
130°^  de  comprido  e  30"*  de  largura,  de  que  trata  o  decreto 
n  1155,  de  7  de  dezembro  de  1890,  alterando  aquellas  dimensões 
para  200"^  de  comprimento  e  40°^  de  largura,  e  a  concluir  a 
sua  construcçao  até  7  de  novembro  de  1914. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  julho  de  1906.^  Lauro  Sevenano 
Múller,  

DECRETO  N.  0081  —  de  9  de  julho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita 
de  133:740$517,  supplementar  á  verba — Soccorros  Pú- 
blicos —  do  exercido  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií. 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art  70  §  5^*,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  24(Kí. 
de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  accordo  com  o  dispostjj 
no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  lOOo, 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
133-740$517,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  — do 
exercido  de  190l),  para  pagamento  de  despeza  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6082— de  9  de  julho  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  covallarin  do  Guardas  Nacionacs  na  comarca 
do  Belmonte,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  ^r^' 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  im 

^^^Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Belmonte,  no  Estado  da  Bahia,  «ma  brigada  de  cavariam, 
com  a  designação  de  78%  a  qual  se   constituirá  de  dous  n* 
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mentos,  ns.    155  e  156,   que  se  organizarão  cora  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 

,1,3  ly        disposições  em  contrario. 

j^y."  Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  de  1906,  18»  da  Republica. 

'^^  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

^^^,  Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6083  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Official. 


V,..  DECRETO  N.  6084  —  de  10  de  julho  de  1906 

'^-,  Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 

iiLii'  de    ll:100$i78,    destinado    ao  pap-amcnto  das  gratificações   que 

\£C  deixaram   de  receber   os  amanuenses  e  praticantes  da  Adminis- 

tração  dos  Corroios    do  Districto    Federal  c  Estado  do  Rio  de 
Janeiro    que  exerceram    em     commissão    o    logar    de    fiel    nas 
?^'  succursaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  15  da  lei  n.  7453,  de  30 
do  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao    Ministério    da    ladustria, 

5^'-  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  11 :1U0$1 78,  destinado  ao 

rr-  pagamento  das  gratificações  que  deixaram  do  Tv^ceber  os  ama- 

nuenses e  praticantes  da  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que,  nos  períodos  de  15  de 
novembro  a  31  de  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de 

•  dezembro  de  1903  exerceram  em  commissao  o  logar  de  fiel  nas 

"  succursaes  da  mesma  administração. 

i.  Rio  de  Janeiro,  10  do  julho  de  1906,  18''  da  Republica. 

■  Francisco  de  Paula    Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO    N.  6085  — de  11  de  julho  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  82:305$930,  por  conta  do 
decreto  legislativo  n.  1390,  de  4  de  outubro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  a  autorização  contida  no  decreto  legislativo 
n.  139C,  de  4  de  outubro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  GueiTa  o  credito  de  82:305$930  para  as  obras  de  adaptação 
do  edifício  destinado  ao  Hospital  Militarem  Porto  Alegre. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1906,  18o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


D£ClRS?rO  N.  e086  —  M  11  Dfe  JULHO  BK  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  21^:300$  para  transfe- 
rencia e  inBtallação  de  diversas  repartires  da  Marinha  no 
edifício  que  pertenceu  ao  Club  Naval, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nsando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  §  3«  dj 
art.  70  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo 
findo,  para  despen<ier  até  a  quantia  de  700:000$  com  a  com- 

Sra  do  edifício  pertencente  ao  Club  Naval  e  nelle  installar 
iversas  repartições  dependentes  do  Ministério  da  Marinha, 
resolve  abrir  ao  mesmo  Minist.Tio  o  credito  de  2â:300$,  saldo 
daquella  importância,  afim  de  realizar  a  transferencia  e 
ni9tallaçâo  das  mesmas  repartições  no  supradito  edifício. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altbs. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  6087  — de  13  de  julho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  281 :099$460  para  occor- 
rer  ao  pagamento  devido  á  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  em 
Tirtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraEÍJ, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904.  revigorado  pelo  art.  33  da 
den.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<»,  §  2«,  n.  2» 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
221:039$460  para  o  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
«(m  24  de  abril  ultimo  pelo  juízo  federal  da  1»  Vara  do  Dish 
tricto  Federal,  requisitando  o  pagamento  de  principal,  juros 
da  mora  e  custas,  a  que  foi  condomnada  a  União,  na  acção 
movida  pela  Companhia  Lloyd  Brazileiro  e  a  que  se  refere  o 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  754,  de  20  de  ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Rio  de  Jlftneipo,  13  de  julho  de  ld06,  IS*  da  RepnUica. 
Francisco  de  Paíola  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  6068  —  m  13  db  juxjío  dk  1906 

Concode  autorização  ao  Baoco  Alliança,  da  cidade  do  Porto, 
Reino  de  Portugal,  para  estabelecer  uma  filial  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendoao  qae  requerea  o  Banco  Allianga,  oom  sóde  na  ci- 
dade do  Porto,  Reino  de  Portagal,  resolye  eoneader  ao  mesmo 
banco  antorização  para  estabelecer  uma  flUal  nesta  cidade, 
mediante  as  claosulas  abaixo  mencionadas,  ficando  sem  effeito 
o  decreto  n.  595S,  de  6  de  abril  oltimo,  que  concedeu  antori- 
zaçio  para  o  estabelecimento  de  ama  agencia  • 


O  prazo  de  duração  da  presente  concessão  será  de  vinte 
annos. 

n 

O  banco  sajeitarâ  a  administração  de  sna  filial  ãs  leis  e 
regulamentos  qne  regem  actualmente  no  Brazil  ou  de  futuro 
regerem  os  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  fandados 
por  sociedades  anonymas,  podendo  realizar  as  operações  men* 
cionadas  nos  seus  estatutos,  com  excepção  das  referentes  ã  cir- 
culaç^  de  que  trata  o  art.  1^  dos  mesmos  estatutos. 

Ill 

O  banco  ficará  sajeito  ás  leis  e  tribunaes  brazileiros,  quanto 
ás  questões  que  sobrevierem  entre  elle  e  quaesquer  inter- 
esaaaos  domiciliados  no  Brazil. 

Sujeitar-se-ha,  outrosim,  á  fiscalização  do  Governo,  sendo 
peio  banco  satisfeitas  as  despezas  com  essa  fiscalização. 

IV 

Não  serão  observadas  no  Brazil  quaesquer  alterações  que 
se  fizerem  nos  estatutos  do  banco,  emquanto  não  forem  appro- 
vadas  pelo  Governo. 

V 

O  Governo  reserva-seo  direito  de  cassar  a  presente  autori- 
zação, em  qualquer  tempo,  no  caso  de  veriâcar  que  a  filial 
infringe  as  leis  brazileirast  executando  actos  por  ellas  prohi- 
bidos.  , 

VI 

A  filial  terá  um  ou  mais  administradores,  munidos  de 
todos  os  poderes  de  representação. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1906,  IS""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  BtdhCes. 
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Estatutos  do  Banco  A^Uiança. 

CAPITULO  I 

Ari.  K<»  A  companhia,  deDominada  —  Banco  Alliança  — 
com  a  saa  aéde  na  cidade  do  Porto,  tem  por  fitn  não  aó  as 
operações  de  banco  de  circulação,  depósitos  e  descontos,  mas 
ainda  todas  as  que  forem  próprias  da  sua  natureza,  e  tío 
mencionadas  neste  estatuto,  concorrendo  também  para  a  ma- 
na tenção  do  credito  publico. 

Art.  2. o  A  associação  dos  capitães  para  este  banco  for- 
mará nm  lYindo  de  4.000:000$,  divididos  em  40.000  acçOes  de 
100$  cada  uma,  nominativas,  transferíveis,  por  endosso  ou 
habilitação  legal,  devendo  ser  averbada  a  sua  transferencia. 

§  l.«  As  acções  nominativas  podem  transformar- so  em 
acções  ao  portador,  depois  do  integralmente  pagas. 

§  2.0  O  banco  realizará  o  seu  fundo  por  entradas  em 
moeda  metallica,  nunca  superiores  a  20  %  de  cada  acção,  e 
com  intervallo  não  inferior  a  três  mezes,  menos  a  primeira 
entrada,  que  será  satisfeita  logo  que  for  exigida. 

§  3.<*  Não  poderá  o  banco  Ainccionar  sem  ter  realizado  a 
quinta  parte  do  seu  capital. 

§  4.<>  AS  quatro  restantes  quintas  partes  do  capital  social 
entrarão  em  ciúxa  nas  épocas  marcadas  pela  direcção,  segundo 
as  exigências  das  operações  do  banco,  do  accordo  com  o  con- 
selho fiscal. 

§  õ.í»  Poder-se-ha  elevar  ou  diminuir  o  fundo,  quando  for 
conveniente,  e  competentemente  resolvido. 

§  6.0  A  elevação  do  fundo  não  irá  alóm  de  4.OOO:OOQ$000. 

§  7.0  As  acções  serão  sempre  emittidas  ao  par,  menos  as 
que  forem  vendidas  em  praça  publica. 

Art.  3.0  £*  determinado  e  obrigatório  para  os  accionistas 
o  prazo  da  associação,  emquanto  as  leis  geraes  o  permittam 
e  o  conserve  a  lei  particular  do  banco. 

Art.  4.0  o  accionista  nfioô  responsável  por  mais  do  que 
o  nominal  das  suas  acções,  e  tem  direito  á  quota  annual  dos 
lucros  e  á  parte  que  deve  pertencer-lhe,  no  caso  do  banco 
liquidar,  ficando  em  tudo  sujeito  ás  disposições  que  regem  a 
associação. 

§  1.0  O  accionista  que  não  satisfizer  a  primeira  entrada 
será  responsável  pela  subscripção  que  tiver  feito»  mas  esta 
responsaoilidade  ficará  extincta»  si  antes  de  ser  accionado 
judicialmente  pelo  banco  houver  novo  subscriptor  que  o  sub- 
stitua e  a  satisfaça.  O  que  satisfizer  a  primeira  entrada,  e 
deixar  de  satisfazer  qualquer  das  outras,  sem  causa  justiflcida, 
perderá,  a  beneficio  commum  dos  associados,  os  pagamentos 
que  houver  feito,  e  as  acções  serão  vendidas  em  h^sta  publica* 
ficando  o  mesmo  accionista  responsável  pela  diflérença  para 
menos  que  houver  na  venda,  e  pelo  juro  legal  da  mora. 

§  2.®  Na  acquisição  das  acções  de  novo  enuttidas,  pre- 
ferirá o  accionista  na  proporção  das  primitivas  que  possuir. 
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§3.^  O  accionista,  qae  tiyer  declarado  que  acceita  as 
acções  de  novo  emittidas,  qae  lhe  couberem  na  distribuição. 
e  não  solicitar  o  seu  recebimento,  oa  não  satisflzer  a  primeira 
entrada,  ou  algumas  das  subsequentes,  incorrerá  nas  penas 
comminadasno  §  l^  deste  artigo. 

§  4.<>  Quando  o  accionista  não  tiver  declarado,  no  prazo 
que  lhe  for  prescripto,  que  acceita  as  acções  de  novo  emittidas, 
que  lhe  couberem,  serão  estas  vendidas  em  hasta  publica  por 
conta  do  banco. 

Art.  b,^  Haverá  um  fundo  de  reserva,  que  assegurará  ao 
accionista  o  dividendo  annual  de  cinco  por  cento,  para  o  caso 
em  que  o  resultado  das  operações  do  banco  não  produza  esse 
dividendo  e  quando  as  ciroumstancías  o  autorizem. 

§  1 .""  Este  fundo  é  fixado  na  somma  que  perfaça  cinco  por 
cento  do  capital  do  banco,  e  formar-se-ha  até  completar-se 
quantas  vezes  for  preciso,  pela  separação  da  metade  do  que 
exceder  a  cinco  por  cento  dos  lucros,  e  que  não  tiver  outra 
applícação,  consignada  neste  estatuto. 

§  2.<»  O  lucro  resultante  da  arrematação  das  acções,  por 
conta  do  banco,  será  na  totalidade  applicado  para  aquelle  ftmdo. 

Art.  6.<>  A  assembléa  geral,  composta  dos  accionistas  de 
cinco  ou  mais  acções,  constituída,  e  deliberando  legalmente, 
representa  a  universalidade  dos  direitos  sociaes  do  banco. 

Art.  7."^  A  assembléa  geral  delega  em  três  mandatários, 
revogáveis  e  temporários,  o  cumprimento  das  suas  determina- 
ções e  a  execução  das  operações  do  banco,  sendo  estes  maodata- 
rios  sujeitos  á  iaspecçao  de  um  conselho  fiscal  de  sete  vogaes, 
tudo  na  forma  deste  estatuto. 

§  1.®  Não  pôde  o  accionista  exercer  ao  mesmo  tempo  dous 
cargos  electivos. 

§  2.0  Tanto  os  rogaes  do  conselho  fiscal,  como  os  gerentes, 
devem  pertencer  á  assembléa  geral. 

Art.  8."^  Fora  do  Porto,  ou  seja  no  Reino,  ou  no  estrangeiro, 
o  banco,  si  lhe  convier,  operará  de  per  si,  ou  de  combinação 
com  outras  casas  bancarias  por  delegações  ou  agencias  de 
nomea^^  da  gerência,  com  regulamento  próprio  e  fiança, 
quando  necessário  for. 

CAPITULO  II 

FAC17LDADE8,  ISENÇÕES  E  OBRIGAÇÕES  ESPECIAES 

Art.  9.*  E*  permittida  ao  Banco  Alliança  a  emissão  de  notas 
ao  portador,  e  á  vista,  em  quantia  até  três  quartas  partes  do 
capital  realizado  e  effectivamente  pago. 

§  1  .^  Estas  notas  serão  pagáveis  no  Porto,  em  conformidade 
oom  as  leis  que  regularem  o  curso  da  moeda. 

§  2.<»  As  notas  senU>  da  importância  de  10$,  20$,  50$  ou 
100$,  conforme  o  §  1°  do  art.  4®  da  oarta  de  lei  de  13  de  julho 
de  1863»  que  autorizou  a  fUndação  do  banco. 
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Art.  10.  o  banco  tora  sempre  nos  seaa  cofres,  em  metaes 
de  caro  ou  prata,  pelo  menos  um  terço  do  que  dever  por  letras 
á  Tista,  por  notas  em  circulação  e  por  deposites.  (Art.  4'»,  §  3* 
daoartadaI'3Í  de  13  de  julho  de  1863.) 

Art.  11.0  banco  fica  Isento  do  contribuições  e  impostos,  de 
qualquer  natureza,  pelo  tempo  que  os  bancos  já  esta1»eiecído8 
neste  Reino,  por  disposições  legislativas  anteriores,  ainda  tenham 
direito  a  gosar  de  iguaes  favores  e  isenções. 

Paragrapho  único.  Pica,  porém,  obrigado  o  banco  ao  paga- 
mento de  20  róis  de  sello  nos  livros  da  deposítoe,  cheques  e  reci- 
bos de  que  se  servir.  (Art.  ô""  e  paragrapho  único  da  citada  lei.) 

Art.  12.  As  acções,  apólices,  fbndos,  lucros  oo  depósitos  e 
quaesqner  valores,  ligados  ao  banco,  pertencentes  a  estrangeiros, 
serão  invioláveis  em  qu  ^esquer  casos,  ainda  mesmo  de  guerra 
com  as  respectivas  nações.  (Art.  6^  da  citada  lei.) 

Art.  13.  Não  possuirá  o  banco  soiioo  os  bens  de  raiz,  qoe 
lhe  forem  indispensáveis,  e  só  temporariamente  possoiri 
aquelles  que  adquirir  por  effeito  das  suas  operações.  Os  bens  de 
raiz  dados  em  pagamento  amigável  serão  de  prompto  vendidos 
em  hasta  publica,  bem  como  o  serão  aqnelies  que  provieram  ao 
banco  por  effeito  de  execução  e  adjudicação. 

Art.  14.  Em  todos  os  empréstimos  sobre  penhores,  centrar 
ctados  sem  offensa  da  lei,  em  quaes()uer  dos  estabelecimentos  do 
banco,  findo  o  prazo  do  contracto,  não  se  convencionando  refor- 
ma, ficarão  os  respectivos  penhores  sujeitos  à  immediata  venda 
publica,  sem  ooti*a  formalidade  que  a  assistência  do  corretor 
onde  o  houver,  ou  pessoa  que  po^sa  fazer  fó. 

Paragrapho  único.  Pago  o  banco  do  capital,  juros  e  despe- 
zas,  o  restante  do  producto  do  penhor  será  entregue  a  quem 
pertencer. 

Art.  15.  Não  emprestará  o  banco  sobre  o  penhor  das  snas 
próprias  acções,  senão  até  60  Vo  do  seu  valor  no  mercado,  a 
prazo  que  não  exceda  a  três  mezes  e  ató  a  decima  parte  do 
fundo  social  reali  zado . 

Art.  16.  Os  papeis  endossáveis,  e  quaesqoer  contr  actos  m 
que  oi  gerentes  figurarem  oomo  particulares,  não  poderão 
constituir  alguma  operação  do  banco. 

Art.  17.  Quando  os  prejuízos  chegarem  a  30  V©  doftindo 
social  realizado  o  banco  serã  obrigado  ã  sua  dissolução  e  a 
prompta  liquidação  dos  seus  haveres. 

Art.  18,  Quando,  parasucceder  em  uma  acção,  fornecesa- 
rio  chamar  o  banco  ao  tribunal  competente,  a  haúlitição  será 
feita  á  custa  dos  interessados  nella,  não  ficando  o  biinco  obrigado 
ao  pagamento  de  juroe  pelos  dividendos  vencidos  e  em  depo- 
sito. 

Art.  19.  No  fim  do  cada  mez  e  banco  remetterã  ao  Go- 
verno uma  conta  relativa  ao  mez  anterior,  demonâtrando  o 
seu  activo  e  passivo,  comas  designações  que  indiquem  o  va^r 
metallico  existente  no  banco  e  suas  agencias,  importância  dos 
depósitos,  valozes  de  notas  e  outros  papeis  de  credito  em 
circulação,  importância   das    letras  acoeítas  e  dos  ohegw 
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passados  á  vista  oa  a  prazo»  e  de  todas  as  oatras  operações 
que  o  banco  elVactnar  ;  e  no  principio  de  cada  anno  remetterÀ 
igualmente  ao  Governo  am  exemplar  do  relatório  da  direcção  e 
um  balanço  completo  da  soa  gerebcia,  extrahido  dos  livros  da 
o9cripturaç&o.  (Art.  ?<>  da  citada  lei.) 

Art.  20.  N&o  atigmentará  ou  diminair&  o  banco  o  seu  fundo 
social,  modificará  o  seu  estatuto,  ou  liquidará,,  sem  prévia 
autorização  do  Governo. 

Art.  21.  O  banco  ficará  sujeito  à  inspecção  e- fiscalização 
do  Governo,  sempre  que  este  o  entenda  preciso. 

CAPITJLO  III 

COMPLRXO    DÁS  OPREâçQBS 

Art.  22.  Todas  as  operações  singulares  com  indivíduos» 
companhias,  corporações,  ou  o  Governo,  comprehendidas  atô  a 
importância  de  cincoenta  contos,  serão  simplesmente  resolvidas 
pela  gerência  ;  até  duzentos  contos,  precisam  do  autorização  do 
conselho  fiscal ;  desta  somma  para  cima,  não  semo  effectuadas 
sem  consentimento  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Depois  de  preenchida  a  somma  de 
cincoenta  contos  pela  operação  singular,  só  o  conselho  fiscal 
poderá  perroittir  nova  operação  com  o  mesmo  individuo  ou 
entidade.  Do  mesmo  nK)do,  depois  de  preenchida  a  somma  de 
duzentos  contos,  só  poderá  permitttr  nova  operação  com  o 
mesmo  individuo,  ou  entidade,  a  assembléa  gerai. 

Art.  23.  São  operações  activas  do  banco  : 

1 .0  A  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  de  titules  de 
divida  publica  ftmdada,  nacional  ou  estrangeira,  de  acções  de 
companhias,  que  tenhan  preenchido  o  nominaU  portuguezas, 
ou  de  outras  nações,  e  a  de  direitos  sobre  propriedades  ou 
hevanças  no  Reino  ou  fora  delle. 

2. o  O  desconto  de  letras  provenientes  de  qualquer  praça 
de  titules  commerciaes  á  oruem,  de  cédulas  ou  titules  do 
Estado,  de  estabelecimentos  ou  repartições  publicas,  pagáveis  a 
prazo  certo,  que  não  exceda  doze  mezes  á  dat?i  do  desconto. 

3.*  Ocontt*acto  de  risco,  por  letra  de  botomaria, 

4.'>  A  transferencia  de  fundos  para  qualquer  praça,  ou 
fornecimentos  delles,  por  effeitos  de  cartas  de  credito,  devida- 
mente afiançadas. 

5.<»  O  empréstimo  sobre  penhor  de  ouro,  prata,  brilhantes, 
títulos  de  divida  publica  com  juro,  acções  de  bancos  ou 
companhias,  que  mereçam  credito,  géneros  e  mercadorias, 
guardadas  todas  as  conveniências  de  segurança  para  o  banco. 

6.0  O  empréstimo  ao  Governo»  Municipalidades,  com- 
panhias, estabelecimentos  e  corporações,  quando  garantias 
sufflcientes  o  abonem. 

7.*  O  empréstimo  sobre  o  direito  adquirido  á  etploração 
de  minas,  privfl^o  de  invenção,  emproitadas,  ou  outro  quaN 
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quer  conti^acto  em  que  o  banco  possa  succeder  e  traspassar, 
e  para  garantia  do  capital  matuado,  na  conformidade  das  leis 
especiaes  que  regularem  estes  assumptos. 

8.^0  empréstimo  sobre  material  de  fabricas,  quando  se 
ofTereça  a  devida  segurança. 

9.<^  O  empréstimo  sobre  mercadorias  existentes  nas  Alflui- 
degas,  ou  em  viagem. 

10.  O  empréstimo  sobre  colheitas  com  a  devida  fiscaliza^ 
e  garantia  para  o  banco. 

11.  O  empréstimo  sobre  penhor  por  meio  do  estabeleci- 
mento de  caixas  pignoraticias,  ou  monte  de  piedade,  com 
regulamento  próprio,  dependente  de  approvação  do  Governo, 
administração  e  casa  em  separado. 

12.  O  empréstimo  sobre  hypotheca  de  propriedades  ruraes 
ou  urbanas. 

13.  O  empréstimo  sobre  hypotheca  de  terrenos  ou  prédios, 
não  onerados  por  dividas,  para  o  Hm  especial  de  levantar 
estabelecimentos  industriaes,  que  possam  offerecer  vantagem, 
meios  para  pagamento  do  capital  mutuado,  e  juros. 

14.  O  empréstimo  sobre  a  hypotheca  de  terrenos  oa 
prédios  não  onerados  por  dividas,  quando  pelo  novo  em- 
préstimo possa  segurar-se  divida  anterior,  contrahida  com  o 
banco. 

15.  A  concurrencia  para  o  estabelecimento  de  bancos 
ruraes  no  Douro,  quando  tenham  obtido  outros  meios  auxilia- 
dores, lei  e  estatuto  que  os  regulem. 

Art.  24.  São  operações  passivas  do  banco  : 

1.°  A  emissão  legal  das  suas  notas. 

2.<>  A  guarda  em  deposito  separado,  gratuita  ou  com 
premio,  de  metaes  preciosos,  jóias,  espécies  metallicas,  titules, 
ou  outros  valores,  pelo  tempo  que  ao  banco  convenha. 

o,"*  A  guarda,  em  deposito,  no  cofre  geral  do  banco,  de 
dinheiro  corrente  no  paiz,  á  disposí^o  do  depositante,  por 
conta  corrente  aberta  á  sua  ordem,  até  a  importância  do  depo- 
sito ao  qual  se  poderá  abonar  juro. 

A.^  A  guarda,  em  deposito,  de  pequenas  quantias,  com 
vencimento  de  juro,  por  meio  de  creação  de  caixas  económicas, 
com  regulamento  privativo  approvado  pelo  Governo,  pre- 
cedendo accordo  com  o  Banco  de  Portugal,  para  as  terras  em 
que  elle  tem  privilegio  desta  instituição. 

5.»  As  liquidações,  ou  recepções  de  heranças,  e  a  compra 
ou  venda  para  terceiros,  por  commissâo,  dos  valores  que  o 
banco  pôde  comprar  ou  vender  para  si,  dentro  e  fora  do  paix. 

6.<>  O  contracto  de  empréstimo  com  juro  convencional  por 
contas  correntes,  letras,  ou  promissórias,  com  prazo  que  nao 
exceda  a  12  mezes. 

7.0  A  garantia,  por  meio  de  commisfflLo,  em  papeis  endos- 
sáveis do  Governo,  corporações  ou  particulares. 

8.0  A  organização,  por  meio  de  commissões  de  seguros  de 
vidas,  e  do  recrutamento,  dotações  e  annuidades,  constituídos 
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OS  interessados  em  mntu&lidade,  com  regulamento  próprio, 
dependente  da  approvação  do  Governo,  e  escriptarac^o  em  se- 
parado, sendo  os  fandos  convertidos  em  titules  de  divida  fun- 
dada, ou  quaesquer  outros. 

Art.  25.  Si  ao  banco  convier,  destinará  parte  do  seu  fundo 
ao  seguro  contra  incêndio  em  prédios  ou  mercadorias,  for- 
mando uma  secção  particular  par  i  esta  operação,  com  regula- 
mento próprio,  que  será  approvado  pelo  Governo. 

Paragrapbo  nnico.  Ao  fundo  destinado  e  separado  para 
esta  operação  não  corresponderá  emissão  alguma  de  notas. 

Art.  26.  São  interdictas  ao  banco  outras  operações,  quê  não 
sejam  as  consignadas  nos  artigos  antecedentes. 

CAPITULO  IV 

ASSEMBLÉA  GERAL 

Apt.  27.  A  assembléa  geral  dos  accionistas,  constituída  em 
forma,  terá  duas  reuniões  ordinárias  cada  anno,  a  primeira  no 
mez  de  janeiro,  designada  e  annunciada  pelo  conselho  fiscal,  e 
a  segunda  pela  assembléa  na  primeira  sessão.  Reune-se  ex^a- 
ordinariamente  segundo  as  disposições  do  estatuto. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  não  se  considera  constituída 
sem  a  comparência  pessoal  de  30  accionistas,  pelo  menos,  que 
tiverem  voto.  • 

§  1.0  O  accionista,  ainda  que  possuidor  de  mais  de  cinco 
acções,  não  tem  senão  um  voto. 

§  8.®  O  voto  é  pessoal,  e  só  admittido  por  procuração  para 
o  marido  pela  mulher,  para  o  tutor  pelo  pupillo,  para  o  sócio 
pela  firma,  e  para  o  representante  de  corporação  por  esta. 

§  3.°  A  faculdade  do  voto,  para  as  sessões  ordinárias,  ve- 
rificar-se-ha  pela  lista  impressa,  que  deve  ser  remettida  a  cada 
accionista,  do  qual  se  souber  a  residência,  com  a  carta  convo- 
catória, 15  dias  antes  daquelle  designado  para  a  reunião. 

§  4.<*  Nesta  lista  serão  oscriptos  os  accionistas  constantes 
do  registro  respectivo,  até  ao  periodo  que  terminar  no  pri- 
meiro dos  15  dias  anteriores  áquelle  em  que  a  lista  deva  ser 
remettida. 

§  5.0  Quando  se  não  reunirem  30  accionistas  para  forma- 
rem a  assembléa  geral,  será  esta  transferida  para  dia  próximo, 
devidamente  annunciado,  no  qual  a  assembléa  se  poderá  con- 
stituir com  20  accionistas. 

Art.  29.  Reunir-se-ha  a  assembléa  geral  extraordinaria- 
mente : 

1^,  quando  o  conselho  fiscal  a  convocar,  pelas  attribuições 
que  o  estatuto  lhe  dá  ; 

2^,  ^ando  a  gerência  o  requer  ; 

30,  quando  10  accionistas,  com  voto,  o  requererem  ao  pre- 
sidente da  assembléa,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer. 
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Paragrapho  nnloo.  A  conyaoa^  eztraordumm,  para  caso 
urgente*  será  foita  por  aimi^  animiicios  noe  jooaaes,  deai- 
^ando  o  olijecto,  proposta  ou  requerimento.  A  que  não  for 
julgada  urgente  far-se-lia,  além  disto,  por  cartas  cobto- 
catorias. 

Art.  30.  A  mesa  da  assemblôa  geral,  qee  dirigtr&  oe  tra- 
Mlios  delia,  será  composta  de  um  presidente,  um  "vice-praB- 
dente  e  doas  secretários. 

§  l.^"  O  vice-presidente  substituiri  o  presidente,  quando 
este  não  campareoer,  ou  estirer  impedido. 

§  2.<»  Na  faUa  do  presidente  e  vioe-presidonte,  presidicào 
accionista  por  maior  numero  de  acções  que  estiver  presente, 
ou  quem  a  assembléa  resolver,  por  acclamação  ou  indica^ 
de  qualquer  dos  secretários. 

§  3.^  Na  falta  de  um  ou  de  ambos  os  secretários,  o  presi- 
dente chamará,  dos  accionistas  presentes,  quem  substitua  a 
Iklta. 

Art*  31 .  A  mesa  será,  eleita  por  maioria  relativa  e  o  sen 
encargo  durará  por  três  annos. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  elegerá  e  resolverá  por  maior 
numero  de  votos,  excepto  nos  casos  em  que  o  estatuto  dispõe 
diversamente. 

Paragrapho  único.  As  eleições  serão  feitas  por  escmtiuo 
secreto.  As  outras  votações  far-se-hão  por  escrutinio,  palavra, 
ou  signal  convencional,  conforme  o  determinar  a  assembléa, 
por  indicação  do  presidente  ou  proposta  de  qualquer  accio- 
nista. 

Art.  33.  B*  da  competência  privativa  da  assembléa  geral: 

1°,  eleger  a  mesa,  conselho  âscal  e  gerência ; 

2^,  nomear  qualquer  commissão  que  entender  neoeesaria ; 

3»,  estabelecer  no  começo  de  cada  anno  os  vencimentos  da 
gerência  e  autorisar  o  quadro  e  ordenados  dos  empregados  do 
banco,  quando  opportuno  for ; 

4"*,  exonerar  o  gerente  ou  gerentes,  quando  deixarem  de 
cumprir  com  os  deveres  do  seu  mandato ; 

5<>,  discutir  os  pareceres  do  conselho  fiscal,  ou  commisBOes 
especiaes  sobre  o  relatório  e  contas  annuaes  da  gerência  ou 
propostas  que  para  os  flns  do  banco  tiverem  sido  doTidamente 
apresentadas ; 

6»,  votar  os  dividendos ; 

7»,  ordenar  o  augmento  ou  diminuição  do  capital  do  banco, 
âzando-se  o  modo  eomo  a  opepaçSo  deve  ser  feita ; 

9»,  votar  os  regulamentos  que  demandarem  a  sua  -eppro- 
va(^ ; 

9o,  ampliar,  modificar  ou  alterar  esile  eftatuto  pela 
forma  nelle  estabelecida ; 

IO'',  resolver  as  prcmetas  que  nio  couber  deoidir  nas  attri- 
buiçOes  do  oonselho  fliMal ; 
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11®,  tomar  todas  as  iiroTidancias  convenientes  aos  inte- 
do  Baneo,  e  seus  aooionistas,  comprehendidas  nas  dispo- 
sições do  estatuto ; 

12%  .det^nsioar  a  diflsolacão  e  liqaidacSo  do  banco,  como 
o  estatato  prescreve. 

Art.  34.  Na  assembléa  geral  ordinária  ler-se-ha  o  xela- 
tório  da  gerência  do  anno  findo  e  o  parecer  do  conselho  tiscal ; 
eleger-se-ba  a  mesa  e  o  consellio  fiscal  nas  épocas  próprias,  e 
será  assignado  o  dia  para  a  segunda  reunião  ordinária.  E  de 
anda  mais  ise  tratai. 

Art.  85.  JNa  segonâa  reunião  ordinária  discutir-se-ha  o 
prooedimento  da  gerência  e  votar-se-ha  o  parecer  do  conselho 
fiscal.  Depois  eleger^^e^a  a  gerência,  si  ella  houver  terminado 
o  prazo  do  seu  mandato.  Será  tomada  a  apresentação  de  qual- 
quer proposta,  resolveodo-se  o  modo  de  aprecial-a  e  quando  deve 
ser  discutida. 

g  l.«  No  intervallo  da  primeira  á  segunda  reunião  ordi- 
nária remetterã  a  gerência  aos  accionistas  o  relatório  im- 
presso do  anno  lindo,  acompanhado  da  conta  e  do  parecer  do 
conselho  fiscal. 

§  S.o  Todos  08  documentos  respectivos  ás  contas  da  direc- 
■^  ção  estarão  patentes  aos  accionistas  em  todo  o  prazo  marcado 

i,  no  paragrapho  antecedente. 

CAPITULO  V 

'  CONSELHO    FISCAL 

^  Art.  86.  O  conselho  fiscal  será  ^presidido  pelo  presidente  da 

assemhléa  geral,  e  na  fklta  deste  pelo  vice-presidente.  Na  fáJlta 

f  de  ambos,  pelo  vogal  possuidor  de  maior  numero  de  acções, 

optando-se  entre  aquelles  que  tiverem  igual  numero  de  acções, 
pelo  mais  velho.    São  seis  os  vogues  do  cooselho,  tendo  três 

^  substitutos  para  supprimento  das  faltas. 

.  §  1.»  O  encargo  do  vogal  do  conselho  é  gratuito  e  annual. 

^'  §  2.®  fi'  permittida,  mas  não  obrigatória  a  reeleição. 

,.  §  3.^  Não  poderão  fazer  parte  do  conselho  accionistas  que 

^'  tiverem  parentesco  próximo  entre  si,  ou  com  os  gerentes,  que 

.  lòiem  sócios  da  mesma  firma  commercial,  ou  figurarem  como 

\  interessados  por  qualquer  modo  em  contracto  publico. 

^  §  i.*"  O  conselho  só  poderá  deliberar  estando  reunida,  pelo 

^  menos,  a  maioria  de  seus  vogaes. 

§  5,^  Quando  algum  dos  vogaes  der  parte  de  impedido,  ou 
deixar  de  comparecer  a  três  reuniões  seguidas,  sem  causa  co- 

^  nhecida,  será  chamado  o  substituto  mais  votado,  e  pela  ordem 

da  vota^^  serão  cktamados  os  outros  substitutos,  quando  for 

r  neceisario.    .61  a  votação  for  igual,  preferirá  o  votado  que 

^  tiver  maior  numero  de  acções,  e  com  igual  numero  de  acções, 

r  preferirá  o  mais  velho. 

Ajst.  37.  .0  conselho  leunir-se-ha  ordinariamente  em  qual- 
quer dos  três  primeiros  dias  de  cada  mez,  oomo  for  designado 


í- 
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pelo  preflidente,  e  a  chamamento  deste ;  extraordinariamente, 
qaando  o  presidente  o  entender  preciso,  ou  requerer  qualquer 
dos  vogaes,  oh  o  solicitar  a  gerência. 

Art.  38.  O  conselho  reunido  em  sessão  ordinária,  ou  extra- 
ordinária, terá  a  faculdade  de  examinar  todos  os  liyros  e  papeis 
do  bancov  de  exigir  todas  as  explicações  &  gerência,  e  de  con- 
ferir os  haveres  sociaes,  bem  como  os  confiados  ao  estabele- 
cimento. 

Art.  39.  Quando  houver  acontecimento  que  comprometta 
grayemonte  os  gerentes,  ou  qualquer  delles,  e  for  preciso  pro- 
ceder de  prompto,  o  conselho  providenciará  immediatameote, 
em  nome  do  banco,  tanto  a  faTor  dos  interesses  deste,  como 
contra  o  delinquente  ou  delinquentes,  e  convocará  logo  a  assem- 
bléa  geral  para  esta  resolver  como  o  caso  o  reclamar. 

Art.  40.  Na  sessão  ordinária  de  cada  mez,  cumpre  ao  con- 
selho fiscal,  especialmente,  examinar  o  balancete  e  conta  rela- 
tivos ao  mez  antecedente,  e  dar  o  seu  parecer  a  respeito  ddles. 

Art.  41.  Em  sessão  ordinária  ou  extraordinária  éattríbaf- 
ção  do  conselho  : 

l»,  formular  proposta  sobre  o  vencimento  dos  gerentes, 
para  ser  apresentada  á  assembléa  geral ; 

2®,  opinar,  sobre  propostas,  acerca  do  quadro  e  vencimentos 
dos  empregados  do  banco  ; 

3»,  dar  parecer  a  respeito  do  balanço  annual  e  dividendo ; 

4»,  informar  e  votar  sobre  qualquer  proposta  que  houver 
do  ser  submettida  á  assembléa  geral ; 

5**,  resolver  os  casos  em  que  a  gerência  o  consnltar  ; 

6<*,  autorizar  os  contractos  que  sem  consentimento  seu  não 
puderem  ser  levados  a  effoito  ; 

7°,  intervir,  dentro  das  suas  attribuiçoes,  em  todos  os  as- 
sumptos que,  em  presença  do  estatuto,  reclamarem  o  seu  voto, 
conselho  ou  deliberação. 

CAPITULO  VI 

^  GERÊNCIA 

Art.  42.  Os  gerentes  representam  o  banco,  na  forma  do 
estatuto,  para  com  o  publico  e  os  poderes  constituídos.  A  sua 
gerência  durará  por  três  annos,  podendo  sor  reeleitos.  Terão 
três  substitutos  para  preenchimento  das  faltas,  quando  justifi- 
cadamente se  derem. 

§  1.®  Os  gerentes,  bem  como  os  substitutos,  serão  eleitos 
por  escrutínio,  e  por  maioria  absoluta  de  votos. 

§  2. o  Si  o  primeiro  escrutínio  não  der  maioria  absoluta, 
proceder-se-ha  a  segundo  forçado,  entre  os  dons,  quatro,  ou  seis 
dos  mais  votados,  conforme  o  vencimento  deixar  de  dar-se  para 
um,  dous,  ou  todos  os  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  S.^"  As  únicas  habilitações  {Mira  gerente,  alóm  do  voto  em 
assembléa  geral,  são  a  intelligencia  e  a  probidade. 


▲CIOS  M  poDBR  Bzwnmre  721 

§  4.<^  Cada  gerente,  depois  de  eleito,  deve  depositar  na 
caixa  do  baneo,  como  cànçfo  da  soa  gerência,  quarenta  ac^Jões 
do  mesmo  banco,  acerbadas  em  sen  nome. 

§  5.<»  Não  pedoiSO/Ser  eleitos  para  gevanias  oa  sobtfitatos, 
accionistas  que  tiverem  relações  de  p&reiílesco  proaòmo  ou  as 
de  qualquer  interene  por  aociedade,  contracto  «i  ajofte. 
§  6.0  Os  falUdos  nao  podem  ser  gerentes. 
§  7.0  São  interdictas  aos  gerentes,  como  paitíoalaies, 
ignaes  operais  áquetias  Que  effactnarem  como  mandatários 
do  banco,  e  da  mesma  sorte  ioterdicto  lhes  é  fazerem  parte 
comulativamente  da  admtnistcagfto  de  oatra  qualquer  compa- 
nhia. 

Art.  43.  Os  gerentes  sSo  immediatamente  responsareis 
paia  com  o  banco,  tanto  pelos  seus  actos,  como  pelos  dos  mais 
empregados  do  banco,  deixando  doDroceder  fora  da  lei  social,  ou 
praticando  .acções  em  detrimento  ao  banco  ou  do  psblico. 

Art.  44.  Os  gerentes  ^o  retribuídos,  pelo  seu  trabalho,  por 
um  ordenado  fixado  nos  terquos  do  art.  41,  e  mais  uma  graufl- 
cação  ou  porcentagem,  da  mesma  forma  arbitrada. 

§  l.o  A  gratificação  .estabelecerse-ha  quando  o  dividendo 
annual  para  os  accionistas  fi>r  de  cinco  a  sete  p<ff  cento. 

§  2.0  A  porcentagem  votar-se-ha  quando  o  dividendo  exce- 
der a  sete  por  cento,  e  só  em  metade  do  excesso,  quando  não 
estiver  compioto  o  fundo  de  reserva. 

Art.  45.  Ficam  os  gerentes  autorizados  : 
lo,  a  efléctuar  todas  .as  operações  do  banco,  na  férma.que  ó 
regulada  no  respectivo  capitiUo,  delias  ; 

go,  a  fòrmular  Míqb  os  rcgqJUmentos  necessários  para  o 
desenvolvimento  -das  operações  e  preci^io  serviço  do  banco,  e  a 
submettei-os  ao  conselho  fiscal ; 

3o,  a  propor  ao  conselho  fiscal  qualquer  alterado  no  quadro 
dos  empregados  do  bapco,  ou  vencimento  delles  ; 

40,  a  apresentar  ao  conselho  fiscal  as  propostas,  que  enten- 
derem de  interesse  para  o  banco ; 

5®,  a  solicitar  convocação  extraordinária  do  conseBio  quando 
julgar  necessário. 

Art.  46.  £*  da  privativa  attribuição  dos  gorentes  o  admittir 
ou  exonerar  os  empregados  do  banco,  exceptuando  o  fiel  ou  fieis 
do  thesoureiro,  que  os  nomeia,  e  por  elles  é  responsável. 
§  1.0  Os  falUdos  não  podem  ser  empregados  do  banco. 
§2.''  Aos  empregados   com  responsabilidade  pecuniária 
ser&  exigida  tança  correspondente. 

§  3.0  E*  interdicto  aos  empregados  o  commereio. 
Art.  47.  A  iUiade  garante  ou  gerentes  será  preenchida 
pelo  substituto  ou  substitutos,  pela  ordem  da  votação,  e  quando 
esta  for  igual,  pela  idade. 

§  1 .0  A  falta  será  nartlcipada  pelo  impedido,   ou    pelos 

seus  coilegas,  ao  presidetnte  do  conselho  fiscal,  para  este  ser 

immedlataineate  conveeadoe  chaBoar  o  i^betituto  rei^ecitivo. 

§  8.0  Si  o  impedimento  íòr  fot  metestia  temporária,  o 

gerente  vencerá  semente  o  seu  ordenado. 

SxoeatiTO  —  19M  46 
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§  3.0  Si  for  por  ausência,  em  serviço  do  banco,  perceberá 
ordenado  e  gratificação  ou  porcentagem. 

§  4.®  O  substituto  receberá  o  ordenado  de  gerente  corre- 
spondente ao  tempo  que  servir. 

§  5.0  Quando  a  falta  do  gerente  for  permanente,  será,  pre- 
enchida pelo  substituto  mais  votado,  elegeado-se  depois  novo 
substituto. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Árt.  48.  o  anno  económico  do  banco  conta-se  pelo  anno 
civil. 

Art.  49.  No  íim  do  primeiro  semestre  serão  calculados  os 
lucros  do  banco,  o  a  gerência  proporá  ao  conselho  fiscal  uma 
porcentagem,  calculada  sobre  elles,  para  ser  dividida  pelos 
accionistas  nos  principies  do  segundo  semestre. 

Art.  50.  O  modo  pratico  das  operações  do  banco,  a  ma- 
neira de  escriptural-as,  o  averbamento  das  acções,  os  deveres 
dos  empregados,  a  fixação  do  serviço  nos  dias  úteis,  e  em  geral 
todas  as  prescripções  para  o  desenvolvimento  e  observância  do 
estatuto,  serão  convencionadas  e  ordenadas  no  regulaiaento 
económico  e  administrativo  do  estabeiecimento,  oa  naqaelles 
especiaes  que  para  o  effeito  se  redigirem. 

Art.  51.  Quando  se  oíferecer  proposta  para  a  altera^  do 
estatuto,  ser&  convocada  a  assembléa  geral  com  trinta  dias  de 
antecipação,  e  nesta  apresentada. 

Paragrapho  único.  Para  vencimento  da  proposta,  será  ne- 
cesiario  que  dous  terços  dos  accionistas  presentes  votem  porella. 

Art.  52.  A  proposta  para  dissolução  voluntariado  baocoserá 
annunciada  um  mez  antes  da  convocação  da  assembléa  geral. 

§  1.0  Não  vencerá  a  proposta,  si  não  for  votada  por  dons 
terços  dos  accionistas  presentes,  representando  metade  do 
capital  do  banco. 

§  2.»  Na  assembléa  geral,  para  esse  effeito,  terá  voto  o 
accionista  de  menos  de  cinco  acções,  quando  apresentar  pro- 
curação de  tantos  accionistas  de  menos  de  cinco  acções 
quantos  necessários  forem  para  que  se  perfaça  o  numero  delias, 
que  dá  voto  nos  outros  casos. 

Art.  53.  A'  proposta  para  diminuição  ou  augmento  do 
fundo  inicial  do  banco  £ão  applicaveis  as  disposições  do  artigo 
precedente. 

ARTIGOS  TRANSITÓRIOS 

Art.  54.  Depois  da  approvação  do  estatuto  pelo  Governo, 
será  convocada  a  assembléa  geral,  a  qtal  procederá  logo^ 
eleição  da  mesa  e  do  conselho  fiscal,  e  a  este  será  incumbido 
apresentar  parecer  sobre  o  vencimento  dos  gerentes,  parecer 
que  será  ofl*erecido  em  sessão,  que  ficará  designada. 

§  1  ."^  Xa  segunda  sessão  discutir-se-ha  o  parecer  do  coo* 
selho  e  eleger-se-ha  a  gerência. 
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§  2.<»  À  lista  qae  ha  de  servir  para  as  eleições  da  assem- 
bléa  geral  dos  sabscriptoreSt  e  para  se  formar  esta  assembléa, 
até  se  constituir  o  banco,  será  a  mesma  que  íoi  entregae  ao 
GoTerno  no  Ministério  das  Obras  Publicas. 

Art.  55.  A  gerência,  tendo  obtido  casa,  annunciará  logo 
a  primeira  entrada  por  cada  acção,  para  que  o  banco  possa 
começar  a  funccionar. 

Art.  50.  Não  emprestará  o  banco  sobre  as  suas  acções  sem 
que  ellas  tenham  realizado,  por  entradas,  cincoenta  por  cento 
do  seti  nominal. 

Art.  57.  Si  o  banco  começar  as  suas  operações  antes  do 
mez  de  dezembro,  o  prazo  em  que  operar  até  ao  âm  do  anno 
corrente  não  será  levado  em  conta  para  as  eleições  ^ennaes 
da  mesa  e  gerência,  nem  para  a  annual  do  conselho  fiscal. 

Art.  58.  A  primeira  gerência,  logo  que  for  eleita,  tratará 
de  formular  o  regulamento  económico  e  administrativo,  para 
seguir  os  tramites  regulares. 

Art.  51>.  Quando  constituído  o  banco,  a  gerência  cuidará 
na  distribuição  áis  acções  aos  subscriptores  com  a  possível 
brevidade. 

Porto,  27  de  novembro  de  1863.— Francisco  José  da  Siloa 
Torres,  presidente.— Viscomf^  de  Castro  Silva,  vice-presidente. 
— Augusto  Pereira  Barbedo, —  António  Martins  de  Azevedo,  ae- 
cretarios.  

DECRETO   N.  60«9  —  de  19  de  julho  de  190G 
C.rea  u:ii  Consulado  cm  Carthap-ona.  na  Colômbia 

O   Pre>iJo:itc   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  3<»  da  lei 
n.   3^:^,   de  (á  de  novembro  do  1SÍ.»5, 

Decreta  : 

Arti<jro  uiiiío.  Fica  croad)  um  Consulado  cm  Carthagena, 
na  Colômbia. 

Rio  de  Janeiro,    10  de  julho   de  1906,    IS»  da  Republica. 

Franclsco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 

DECiiKTO  N.  Gar'0— de21  de  julho  de  190G 
Crea  nm  posto  fiscal  no  rio  Içá,  nas  proximidades    do    Cotuhè 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
nos  termos  do  art.  18.  paraírraplio  unico,  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  2j47,  de  19  de  setembro  de  1860,  e 
art.  2*,  n.  2,  do  annexo  ao  decreto  n.  0272,  de  2  de  agosto 
de   1876,  decreta  : 

Art.  1.**  Fica  creado  um  pjsto  fiscal  no  rio  Içá,  nas  proxi- 
midades do  Cotubé,  imme  iiat  uueuto  subordinaek)  á,  Alfandega 
de  Manáos. 
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Art.  2.<>  O  peasoal  do  referido  posto  será  o  ccmgtante  da 
iabelki  qiie  a  este  AoompaiUia  e  terá  -as  veacimestos  ou  inesma 
ftnàm. 

Art.  3.0  RevogaiiiHse   as  dispo&íções  em  ootinuio. 

Riotle  Jsneiro,  21   de  julho  de   1906,  Id''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbjgujss  Alves. 
Leoj^aklB  de  Su^es. 

Tabeliã  de  classe,  numero  e  vencimento  do  pessoal  do  poBto 
fiscal  do  Içá,  a  que  se  re&re  o  decreto  n.  6090,  desta  data 


CLASSE 


Pessoal 


Encarregado. 

Kscrivão 

Guardas 


Lancha  a  vapor 


Mestre. 

Machinista  . 
Foguistas. . . 
Marinheiros. 


o 


Canoa 


Paftrao 

Remaidores. . . . « 

Diária  áraaão  de  3$  du- 
rante 365  dias  para  ser 
distribuida  pelos  20  em- 
pregados constantes  des- 
ta tabeliã 


Material 

Despezas  de  expediente  e 

outras 

Combustível  e  lubrificantes 
Instaliaçâo 


4:800$6OO 
4:000$000 
3:000{í000 


4j800$000 
4:000s!«300 
l:80O!f^OOO 


:4e0s080 


2  < 
tf -< 


TOTAL 


1: 


1:2005^000 


Síomm 

6tO0#0(K) 
3:â86|0001! 


4:80a>)OÔ 

4:000^í 
3:60a!fíWO 

6:OOO$0()) 


2r400S(»^ 


2\'M^^ 


[2:m^^ 
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Quando  os  Idgavea  de  eacarregado  e  escri^rio  íbvem  exerci- 
dos' por  empregados  de  faaenda  xwroeberã^)  eates,  além  de  sen» 
vencimentos,  a  gratificação  a  que  se  reíére  e«ta  taMla. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1906.  —  LnpMo  dé  Bu- 
lhões. 


DECRETO  N.  6090  A —  de  23  de  julho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  os  créditos  de  £  1.685.280  e 
£19.590  para  as  despozas,  no  corrente  exercício,  com  a  constrn- 
cção  do  trcs  couraçados,  passagens,  acfpii^ição  de  materiai,  remu- 
neração da  commissão  fiscalizadora  e  outros  serviços. 

O  PreÁdeikte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil :  v 

Resolve,  usando  da  autorização  contida  no  §  1<»  do  art.  > 
daloin.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  abrir,  por  conta 
da  importância  de  £  4.214.550,  destinada  ao  pagamento  da 
construcção  de  três  couraçados,  para  execução  do  decreto 
legisl^ivo  n.  1296,  de  14  de  dezembro  do  1904,  o  credito 
de  £  1.685.280  para  as  despezas  com  a  coostrucção  dos  refe- 
ridos couraçados  durante  o  corrente  exercício  e  o  de  £  19.590, 
por  conta  de  £  39.180,  para  as  despezas  de  passagens  e  diflTe- 
rença  de  vencimentos  em  paiz  estrangeiro  da  commissão 
fiscalizadora  das  obras  e  dos  officiaes  que,  para  se  aper- 
feiçoarem, forem  assistir  á  construcção  dos  navios,  machmas 
e  armamento  e,  bem  assim,  para  a  aequiaição  do  material 
não  incluído  no  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho   do  1900,  18<»  da  Republica. 

Francisco,  de  Paula.  Rodrigues   Alves. 
Jtilio  César  de  Noronha, 


DECRETO  X.  6091  —de  24  de  julho  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  16:00r$'para  occorrer  ao  pàíramwito  das  gratificações  arbi- 
tradas aos  engenheiros  incumbidos  do  recebimento  e  entrega 
des  estradas  de  ferro  encampadas  e  depois  arjreodadas* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ^ 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n.  XI  do  art.  15* 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de   1905,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto^  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  16:000$  para  occorrer  ao 
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^ÍSS'**)!  ^'^  «ratificações   arbitradas  aos  engenheiros  in- 

rZn^n»  1*'^°°^'"®°**' ?  Í°*^S^  '^  estradas  de  ferro  en- 
campadas  e  depois  arrendadas.  o  *"  w 

Rio  de  Janeiro.  U  do  julho  de  1906,  18»  da  RepubUca. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 

DECRETO  N.  6092-  de  25  de  julho  de  1906 
Concede  ao  Instituto  do  Sçiencús  e  Lettras.  na  Capital  do  Estado  d. 
Naciona":        P""'^8">^  «  garantias  de   que   t'osa   o  GymBasio 

atteídpS^á^ín*?./*  RepuWica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
rnvfl^  ^"'^'*'^'"*^^    prestadas  pelo  delegado  flscaido 

S^tltnL  A,^'\^'  deaccorJocom  oai-t.  367 doW 
vSo^Io  hLt5^'*^  ''oo^''"."  Superior  e  Secundário,  appro- 
l^^T^áT^^y.'^- ?^\  *^?  ^  ■*«  janeiro  de  1901.  íon- 
dT^rt     ^f^^^^^^^i®"'""^'?*^  <^«  instrucção.  na  conformidade 

quoTo^a^S^GyZÃfoM^ri."  ^'•'^"^^'''^  "^  ^-^"«" '* 
Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de   1908,  18«  da  RepubUca. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 

DECRETO  N.  6093  -  de  25  de  julho  de  1906 
Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionau  «a 
comarca  de  S.  Matheus,  no  E.tado  do  Espirito  Santo. 

r.^,,!?Fj^^^-^^  ^?  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braril, 
Stef""'*"  '"''^^  "•  ^^^  •  *^«  ^^  ^«  dezembro  de  m, 
d»  «"^wi^h""'*'"-  í;icaçreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
dp  inVanfní^^"^'  "°  ^^^9  ^'^  ^spirito  Sauto.  mais  uma  brigada 
fitfl  wií?-*'  ^"  *  designação  de  30».  a  qual  so  constituirá  de 
«Sv*  STi?^^  do  serviço  activo,  ns.  88,  89  e  93,  e  ura  do  da  re- 
«!hI„'-  V  ?••  r-  *1,°°  ^  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  distnctos  da  referida  comarca;  revomldas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
feUx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6094  —  IiE  25  de  julho  de  1900 

Cr«a  mais    ama  brigada   de   infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Lavras  Diamantinas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  4J1,  do  14  de  dezembro  do  189(3, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  guarda  nacional  da  comarca 
do  Lavras  Diamantinas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  bri- 
gada da  infantaria,  com  a  designação  de  152*,  a  qual  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  454,  455  e 
456,  e  um  do  da  reserva,  sob  o  n.  152,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de   1900,  IS*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JFelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.   6095  — de  26  de  julho  de  1906 

Abre  ao  Ministério  dá  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
153:000$,  supplementar  ao  n.  9  do  art.  2^  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1005. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1483,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  153:000$,  supplementar  ao  n.  9 
do  art.  2°  da  lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  a  despezas  com  ajudas  do  custo  aos  membros  do 
Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de   1906,   18*  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodxigues  Alves. 
Félix  Gaspar   de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6096  —  de  30  de  julho  de  1906 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes   na  comarca 
de  Mossorò,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mossoró,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  uma  brigada 
<le  cavallaria  com  a  designação  de  4%  a  qual  se  constituirá 


7128  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

de  doiis  regimentos  sob  ns.  7  c  8,  que  se  organizarão  com  o» 
guAíAáis  ojiiUifloados  nos  distPictos  da  rfefertda  comarca ;  revo- 
gadas asdispo^ções  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1906,  IS*  d»  Republica. 

PRASCláCO  DE  Pa^CA  RDDRIOUES  ALVES. 
Fblix  Gaspar  de  Barros  e  Almeiêa, 


DECRETO  N.  6097— de  30  de  julho  de  1906 

Concede    ao  Qymnaeio    de  S.  Bento   do     Rio    de    Janeiro   os 
privilégios  e  garantias  de  que  gosa  o  Qymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal 
do  Governo  sobre  os  progrjimmas  ile  ensino  e  o  modo  poB  que 
são  executados  no  Gymnasio  de  S.  Bento  do  Rio  de  Janeiro, 
resolve,  de  accorJo  com  o  art.  367  do  Código  do3  Institutos 
Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo 
decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  conceder  ao  dito 
estabelecimento  de  instrucçEo,  lía  conformidade  do  art.  361 
do  citado  coiigo,  os  privilégios  e  garantias  de  que  gosa  o 
Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1906,  18°  da  Republica. 

PRANCÍSCO  I>E  PaOBA  RODRIGUES  AlVES. 

Félix  Gaspar  de  Barros  e  MMeida, 


DECRETO  N.  6098  —  de  7   de   agosto  de  1906 

Declara  sem  eíTeito  o  art.^  254  das  instracçõcs   regulamentares  em 
vigop  na  Leopoldina  RailwAy  Gompa/ny,  Lifnited, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited,  e  á  conveniência  da  renovação  do  accordo  de  trafego 
mutuo  eatr0  essa  com^panliia  e  a  RciMwrtlçao  Gerai  dos  Tele- 
graphos,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  declarado  sem  eflteito  o  art.  254  dtó 
instrucções  regulamsntares,  anprovadas  pelos  decretos  ns.  3785 
e4007,  de  1  de  outubro  de  1900  e  29  de  abril  de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  7  de  a^ta  de  1'906,   18»  da  Repablíoa. 

Prancisoo    de  PaxtLa.  Rodrtgubs  Alvbs. 
Lauro  Severiano  JÍHUler^ 


ÂCtos  Dd  PODsit  BXEcormi  729 

D'ECRETO  N.  Ô09&— de  7  DEAOosto  de  1906 

Dotlara  de  nenhum  cfTeito  os  decretos  ns.  3890  e  4()TS,  de»  19' de 
noveml)rD  do  190O  e  23  do  sefcen^ro  do  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados- Uttidos  do  Bras^il, 
considerando  q«e  a  sociedade  anonynia  mtitna  de  economia 
La  Accwmulativa  nâo  satisfez  o  disposto  no  art.  l*»  do  decreto 
n.  4978,  de  22  de  setembro  de  1903,  qne  estabeiem?  o  deposito 
de  50:000$  no  Thcsouro  Federal  para  gawairtia  de  saas  opera- 
ções e  obrigações,  decreta : 

Artigo  onico.  Ficam  declarados  miUos  e  de  nenhum  eífeito 
os  decretos  as.  3830  e  4978,  de  19  de  novembro  de  1900  e 
2^  do  setembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de   1906,    18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  Seteriano  J^TúUer. 


DECRETO  N.  0100  — de  7  de  agosto  de  1906 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Manufactora  do  C3u- 
sorvas  Alimentícias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo^ao  qne  requereu  a  Companhia  Manufactora  de  Con- 
servas Alimentícias,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  Manufactora  de  Conservas  Alimentícias,  de  accordo 
com  a  resolução  votada  em  assembléa  geral  extraordinária  dos 
respectivos  accionistas  om  26  de  maio  do  corrente  anno,  obri- 
írando-se  ás  formalidades  ulteriores  recomTnendadaíí  na  legis- 
lação em  rigor. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de   1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alvos. 
Lavro  SeDeriano  Mãller, 

Companhia  Maiiiiktora  de  Consenias  Hlliiwntlcias 

acta  da  assembléa  geral  extraordinária,  em  26  DE  maio  de 
1906,  A  que  se  refere  o  decreto  n.  6100,    de  7  de    agosto 

Dfii9oa 

Aos  26  do  mez  de  maio  de  1906,  ás  2  hora»  da  tarde, 
presentes  na  séjo  da  Companhia  Manufactora  de  Conservas 
Alimentícias  14  accionistas  de  2.012  acções,  declara  o  presi- 
dente da  assembléa,  em  seguida  ao  encerramento  da  assembléa 
ordinária,  que  estavam  representados  mais  de  dous  terços 
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do  capital,  quo  éde  3.000  accõa-?,  e  ia  mandar  proceder  á  lei- 
tura do  projecto  do  reforma  «le  estatutos,  que  se  achava 
sobre  a  mesa  e  ê  o  seguinte  : 

«  Art.  1 .°  Seja  assim  redií^ido:  Fica  instituída  a  Companhia 
Manufactora  de  Conservas  Alimentícias,  a  qual  tem  por  fim 
nâo  só  a  manipulação  de  productus  alimentares,  bem  como 
o  commercio  de  commissõíís  e  qualquer  outro  que  interesse 
ao  desenvolvimento  da  companhia. 

Art.  á.°  Substitua-se  pelo  seguinte  :  A  companhia  será 
administrada  por  uma  directoria  composta  de  dous  membro.s, 
eteitos  de  seis  em  seis  annos  pela  assembléa  geral  ordinária, 
sen;lo  um  presidente  e  outro  secretario. 

Art.  13.  Rodija-í^e  do  scíçuinte  modo:  Em  caso  de  vaga  ou 
impedimento  de  qualquer  director,  o  que  ficar  em  exercício 
poderá  chamar,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  um  accionista 
para  preenchimento  da  vapra  ou  substituição  do  director  im- 
pedido, sendo  na  primeira  hypotheso  feita  a  nomeação  até  a 
reunião  da  asscmbléa  geral  ordinária,  o  na  segimda  até  que 
se  apresente  o  proprietário  do  cargo .  No  caso  de  um  director 
se  achar  fora  da  sOdo  da  companhia  em  serviço  da  mesma,  não 
se  substituirá  o  logar. 

Arfc.  15.  Substitua-so  pelo  se^-uinte:  As  deliberações  da 
directoria  serão  tomadas  por  accordo.  Em  caso  de  divergência 
entre  seus  membros,  ssrá  convocado  o  conselho  fiscal  para 
deliberar  conjunctamente  com  olla,  prevalecendo  a  maioria 
de  votos. 

Art.  16.  Redija-se  assim  :  Cida  um  do^  directores  perce- 
berá por  anno,  de  honorários,  GiOOO-f,  pagos  em  prestações 
mensaes.  O  director-presidente  terá  a  .^eu  cargo  a  superinten- 
dência geral  do  movimento  da  companhia,  pelo  que  perceberá 
uma  gratificação  equivalente  a  10  Vo  sobre  o  dividendo  dib- 
tribuido  em  cada  semestre.  Logo  que  o  dividendo  seja  superior 
a  8  %,  a  gratificação  será  elevada  a  20  % .  A  gratiíicação,  em 
qualquer  dos  casos,  caberá  ao  se  retario,  quan  lo  este  substituir 
o  presidente. 

Art.  19.  Substituarse  o  §  2°  pelo  seguinte:  A  directoria 
creará  um  fundo  de  amortização,  podendo  scrvir-sc  do  fundo 
de  reserva  para  reduzir  o  capital  de  000:000$  para  300:00as. 
O  preço  a  pagar  pelas  acções  para  tal  fim  não  poderá  ser  su- 
perior ao  valor  nominal  das  mesmas. 

Art.  24.  Onde  se  diz— de  cinco  em  cinco  annos— diga^e: 
de  seis  em  seis  annos. 

Art.  27.  Paragrapho  único.  Onde  se  lè— art.  22— diga-se: 
art.  23.» 

Sujeito  á  discussão  por  artigos  e,  depois  de  algumas  obser- 
vações de  diversos  accionistas,  foi  o  mesmo  unanimemente 
approvado  em  todas  as  suas  partes. 

Em  seguida  declarou  o  Sr.  presidente  que  devia  proceder- 
se  á  eleição  da  directoria  e  fiscaes  e  convidou  os  Srs.  accio- 
nistas a  fazerem  suas  cédulas. 
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Feita  a  chamada  pelo  livro  de  presença,  furam  recolhidas 
11  cédulas  que,  apuradas,  deram  o  seguinte  resultado: 

Para  presidente,  Francisco  Lopes  Ferraz  Sobrinho,  46 
votos. 

Para  secretario,  J'^'Sô  António  de  Castro  Silva,  188  votos. 

Uma  cédula  só  com  o  nomo  para  secretario. 

Para  membros  do  conselho  fiscal : 

Angelino  José  da  Costa  Simões,  José  Joaquim  Brandão  dos 
Santos  e  Eduardo  Alves  Machado,  188  votos  cada  um. 

Parasupplentes: 

António  André  Pereira,  André  Angusto  da  Silva  e  Francisco 
da  Silva  Carneiro,  188  votos  cada  ura. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente,  depois  de 
agradecer  a  sua  escolha  para  presidir  a  assembléa,  declarou 
que  ia  suspender  os  trabalhos  emquanto  se  lavrava  a  acta. 

Reaberta  a  sessão,  ás  3  1/4  horas,  foi  lida  e  approvada  a 
presente  acta,  subscripta  por  mim,  André  Augusto  da  Silva, 
secretario. 

Rio  de  Janeiro,  2ô  de  maio  de  lOOCy.—Deodato  C.  Villela 
dos  Santos. —  Manoel  Joaquim  Brandão  dos  Santos,    secretario. 

—  Por  procuração  de  José  António  de  Castro  Silva,  Deodato  C, 
Villela  aos  Santos, —  Eduardo  Alves  Machado, —  Brandão,  Ir-mão 
de  Comp, —  José  Joaquim  Brandão  dos  Santos, —  i*.  L.  ferraz 
Sobrinho. — Miguel  Ambrósio  Mendes. — António  André  Pereira, — 
Angelino  José  da   Costa  Simões, — Francisco  da  Silva   Carneiro, 

—  Por  minha  mulher,  Maria  Brandão  dos  Santos  Silva,  André 
Augusto  rfa  *S*7i?a.— Por  procuração  de  David  Baccelli,  A.  A. 
Silva, ^Pov  procuração  de  Manoel  Ignacio  de  Souza  Dias,  A,  A. 
Silva. 


DECRETO  N.  6101  —  de  7  de  agosto  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Iíidu<:tria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito 
de  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  Jo  civilização  dos  indios, 
por  meio  de  subvenções   c  form-ciuiento  de  material. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n.  I,  lettra  d, 
do  art.  15  da  lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  50:000$  para  auxiliar  o  traba- 
lho de  civilização  dos  indios,  por  meio  de  subvenções  e  forne- 
cimento de  material. 

Rio  de  Janeiro,  7  de   agosto  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúIIer, 
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DECRETO  N.  6102  — de  7  db  agosto  de  1906 

Approva  as  alterações  feitas  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  de 
Quarahim  a  Itaqay. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Brasil  Great  Southern  RaUxoay 
Company,  limited^  dôcreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  alterações  abaixo  men- 
cionadas nas  tarifas  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  de  Qaa- 
rahim  a  Itaquy : 

Transferencia  da  artigo  «  bolachas  ordinaidas  »,  da  5*  para 
a  3*  classe  ;  calada  3^  para  a  6^  clas^  ;  lages  apparelhadas,  da 
4*  para  a  6*  classe.  Transferencia  da  5*  para  a  6*  classe  dos 
seguintes  artigos  :  bambus,  caibros,  estacas  x^ara  cerea,  ma- 
teriaes  de  oonstrueção  nâo  denominados,  ossos  brutos,  paralleli- 
pipeios  para  calçamento,  pranchões  do  madeira,  tijolos  de 
alvenaria  e  telhas  de  barro  ;  ficando  também  approvada  a 
reducção  do  25  Vo  nos  preços  da  classe  6*  da  tarifa  n.  3. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto   de   1906,  18»   da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
S^teriano  ylúUer, 


DECRETO  N.  6103  —  de  7  db  agosto  de  1906 

Autoriza  o  contracto  da  construcção  da    Estrada  de    Ferro 
Madeira  e  Mamoré. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados'  Unidos  do  Braâlt 
usando  á\  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1180, 
de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  em  vista  o  processo  das  pro- 
postas apresentadas  para  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
Madeira  e  Mamoré,  na  respectiva  concurrenoia  publica,  aberta 
pelo  edital  de  12  de  maio  de  1905,  para  ezeonção  do  art.  Vil  do 
tratado  celebrado  entre  o  Brazll  e  a  Bolívia,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5141,  de  10  de  março  de  1904,  decretai 

Artigo  único.  Pica  o  Ministério  da  Industria,  Yia^  e  Obras 
Publicas  autorizado  a  contractar  oom  o  engeniieiro  oItíI  Joaquim 
Catramby  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
mesmo  Ministro. 

Rio  de  Janeiro,  7  da  agosto  de  19O69 18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Ssveriano  Múller, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  0103i  desta  data 

I 

Na  forma  do  tratado  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  a 
que  se  relére  o  decreto  n.  5i61,  de  10  de  margo  de  1904,  a  es- 
trada de  ferro  de  que  trata  o  presente  contracto  partirá,  do 
porto  de  Santo  António,  no  rio  Madeira,  e  seguirá  até  Guajará- 
Mirim,  no  MamorO,  com  um  ramal  que,  passando  por  Villa 
Murtinho  ou  outro  ponto  próximo,  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
chegue  à  VlUa  Bella,  na  confluência  do  Benl  e  do  Mamoré. 

Paragnq^  único.  O  Governo  reservasse  o  direito  de  íázer 
alterações  e  suppressOes  no  tratado  da  linha  principal  e  no  do 
ramal,  oonforme  as  conveoiencias  dos  dous  paizes. 

II 

Os  trabalhos  de  coastrucçio,  a  cargo  do  contractante,«erão 
pagos  por  medição  e  pelos  preços  de  unidade  constantes  da  clau- 
sula XVII. 

Taes  trabalhos  constarão  de: 

a)  exploração  e  estudos  dos  trechos  a  construir  ; 

b)  locação  do  respectivo  projecto ; 

c)  roçado  e  destocameatò  ; 

d)  terraplenagem  necessária  á  construcção  da  estrada  de 
ferro  e  das  soas  dependências ; 

e)  ohras  de  arte  ; 

f)  ediflcios  ; 

g)  fornecimento  e  assentamento  do  material  fixo ; 

/i)  fornecimento  e  assentamento  da  linha  telegraphica ; 

i )  fornecimento  e  montagem  do  material  rodsjate  que  o 
Governo  julgar  conveniente  ; 

j )  construo^  e  fornecimento  das  dependências  da  estrada 
de  ferro  que  forem  indicadas  pelo  Governo. 

§  1.^  Todos  os  trabalhos  accessorios,  necessários  á  execução 
das  obras,  taes  como  caminhos  de  serviços,  estivas,  abrigo  para 
trabalhadores,  etc,  e  bem  assim  o  transporte  de  todos  os  mate- 
Tiaeeaté  o  logar  do  emprego,  com  excepção  apenas  dos  mate- 
riaes  de  terraplene^em,  correrão  por  conta  do  contractante, 
consiáerando-se  o  respectivo  cpito  incluído  nos  preços  de  uni- 
dades acioia  aUudidos. 

§  2."*  Os  materiaea  que  houverem  de  ser  importados  do  es- 
trangeiro, como  superstructura  metallica  de  pontes,  material 
rodante e outros compreheodidos nas  lettras iej desta  condição, 
poderão  ser  fornecidos  pelo  contractante  ou  pelo  Governo,  a  juizo 
deste,  que  poderá,  outrosim,  adoptar  para  as  pontes,  viaductos 
6  outras  obras  de  arte  o  emprego  de  madeiras,  de  preferencia 
sobre  qualquer  outro  material. 
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III 


A  directriz  geral  da  estrada  de  ferro  será  a  indicada  nos 
trabalhos  das  commissões  dos  engenheiros  Morsing  e  Pinkas, 
constantes  do  relatório  apresentado  por  este  ultimo,  em  data 
de  20  de  Junho  de  1885,  com  o  complemento  mencionado  no 
art.  70  do  tratado  a  que  allude  a  clausula  I,  salvo  as  modifica- 
ções previstas  no  paragrapho  único  da  mesma  clausula. 

IV 

A  construcção  da  estrada  deverá  ser  encetada  logo  após  a 
approvação  dos  estudos  do  primeiro  trecho,  dentro  do  prazo  de 
cmco  diiis,  contados  da  data  da  respectiva  communicação  feita 
pelo  engenheiro-chefe  da  commissão  fiscal  por  parte  do  Go- 
verno. 

Os  estudos  serão  apresentados  à  approvação  do  engenheiro- 
chefe  da  fiscalização  por  parte  do  Governo,  por  trechos  de 
extensão  de  10  kilometros.  no  minimo,  na  forma  do  decreto 
n.  7959,  de  20  de  dezembro  de  1880,  devendo,  porém,  ser 
de  I  por  I.OGO  e  1  por  100  as  escalas  da  planta  geral  da 
linha  e  do  respectivo  perfil  longitudinal  e  de  dous  metros  a  equi- 
distancia  dus  curvas  de  nivel. 


O  engenheiro-chefe  da  fiscalização  poderá  modificar  a  lo- 
cação projectada  ou  rejeitar  os  estudos  apresentados,  devendo 
o  contractante,  neste  caso,  proceder  a  outros,  de  accôi*do  comas 
indicações  do  referido  engenheiro. 

VI 

As  condições  technicas  da  estrada  serão  as  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  não  devendo  os 
raios  das  curvas  ser  inferiores  a  1'jO  metros,  nem  as  declivi« 
dades  exceder  de  2  ?  o . 

VII 

As  medições  dos  trabalhos  executados  serão*  feitas  mensal- 
mente com  caracter  provisório,  devendo-se  proceder  á  me- 
dição final  antes  do  recebimento  da  estrada  pelo  Governo. 

§  1  .*  O  Governo  poderá  tomar  conta  de  qualquer  trecho 
concluído  para  estabelecer  o  respectivo  trafego,  como  julgar 
conveniente,  e  permittir,  outrosim,  que  pelo  próprio  contra- 
ctante  seja  feito,  durantíj  o  periodo  da  construcção,  o  trafeffo 
provisório  que  a  linha  comportar,  mediante  as  condições  e  ta- 
rifas que  estipular. 

§  2.0  Na  parte  da  estrada  em  que  o  Governo  man- 
tiver trafego,  o  contractante  terá  direito  ao  transporte 
gratuito  do  pes-oal  e  material  necessários  para  a  construcção, 


kf 
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continuando,  porém,  a  cargo  do  mesmo  contractante  a  conser- 
vação da  via  permanente,  sem  ónus  para  o  Governo  e  de 
accordo  com  as  instrucções  que  o  eogenheiro-chefe  da  fiscaliza- 
ção expedir  para  esse  fim . 

VIII 

Os  pagamentos  âerãc  measaes  e  da  importância  de  cada 
um  serão  deduzidos  2  %  para.  reforço  da  caução  de  que  trata  a 
clausula  XIII. 

IX 

O  contractante  será  responsável  pela  solidez  das  obras 
até  final  recebimento  de  toda  a  estrada,  devendo  reconstruir, 
á  sua  custa,  qualquer  de  taes  obras  que  vier  a  ficar  damnificada 
em  consequência  de  defeito  de  construcção . 

No  caso  de  recusa  da  parte  do  contractante,  o  Governo 
poderá  promover  a  reconstrucção  por  parte  do  mesmo,  como 
julgar  preferível,  lançando  mão  da  caução  e  dos  respectivos 
reforços,  a  que  se  refere  a  clausula  XIIí. 

X 

Na  execução  dab  obras  e  do  estabelecimento  da  estrada 
serão  observadas,  em  tudo  o  que  interessar  á  parte  technica, 
as  disposições  do  decreto  n .  7959,  de  29  de  dezembro  de  1880, 
e  as  especiticações  apprcvudas  por  portaria  de  22  de  dezembro 
de  1903,  para  o  prolongamento  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil,  ficando  entendido  que  o  Governo  terá  o  direito  de  esta- 
belecer para  cada  natureza  de  trabalhos»  a  executar  ou  de  ma- 
terial fixo  ou  rodante  que  houver  de  ser  fornecido  as  condições 
especiaes  que  julgar  necessárias,  á  vista  das  circumstancias, 
tomando  para  base  as  melhores  condições  da  execução,  a  me- 
lhor qualidade  da  matéria  prima  e  natureza  das  mercadorias 
a  transportar,  sem  q«ie  o  contractante  possa  fazer  qualquer  re- 
clamação, salvo  no  que  contrariiir  o  presente  contracto. 

XI 

O  Governo  fiscalizará  a  execução  das  obras  e  o  serviço 
como  julgar  conveniente,  exp3dindo  as  necessárias  instrucções. 

XII 

Por  qualquer  infracção  das  clausulas  do  presente  contracto 
que  não  estiver  sujeita  a  pena  especial,  poderão  ser  impostas 
ao  contractante  multas  de  200$  a  2:000$  e  do  dobro  nas  reinci- 
dências. 

XIII 

O  contractante,  antes  da  assii-natura  do  contracto,  elevará 
a  50:000$,   para  garantia  do  mesmo  contracto,   a  caução  de 
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20:000$  que  effectuoa  no  Thesouro  Federal  lara  gacantiik  de  sua 
proposta,  em  rirtude  da  condição  13^^  do  edital  de  12  de  maio 
de  1905. 

Esta  cau^o  será  reforçada  por  um  ítmdo  constituido  pelas 
quotas  de  2  Vo  deduzidos  dos  pagamentoSt  na  forma  da  clan- 
sula  VIU  e  será  restituída  ao  oontractante  depois  da  reeepção 
definitiva  de  toda  a  estrada. 

XIY 

A  rescisão  do  presonte  contracto  terá  logar  de  pleno  di- 
reito, independentemente  de  interpellaçâo  judiciaria,  em  cada 
um  dos  seguintes  casos: 

!«,  si  o  oontractante  deixar  de  sulmeiter  à  competente 
approTa^o  os  estudos  do  primeiro  trecho  da  estrada  no  j^azo 
de  180  dias,  marcado  na  oiausula  XVI  ; 

2«,  si  deixar  de  iniciar  a  constráocio  dentro  do  pram 
fixado  nas  clausulas  lY  e  XVI ; 

3%  si  suspender  es  traballios  de  oonstruogão  por  nais 
de  três  mezes,  sem  o  ooasentimeoto  do  Gk>verno  ; 

4<^,  si  não  integrar  no  prazo  de  60  dias,  contados  da 
notificação  pelo  engenheiro  chefe  da  fiscalização,  a  cau^  e 
seus  reforços,  quando  desfalcados ; 

5^t  si  deixar  de  concluir  as  obras  ou  de  effectuar  os  forne- 
cimentos nos,prazos  marcados. 

XV 

Verificada  a  rescisão  do  contracto,  nos  termos  da  olaosala 
precedente,  nenhuma  indemnização  será  devida  ao  oontra- 
ctante, além  da  que  corresponder  á  importância  das  obras 
realizadas  nas  condições  e  pelos  preços  do  presente  oontraeto, 
cujo  pagamento  não  tenha  sido  eífectuado,  perdendo  elle, 
além  disso,  em  âivor  da  União,  a  caução  e  seus  mergos. 

XVí 

Ficam  marcados  os  seguintes  prazos  : 

1<»,  o  de  180  dias,  contados  da  asaignatura  do  contracto, 
para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  do  primeiro  trecho 
da  estrada,  organizados  de  conformidade  com  a  clausula  IV  ; 

2o,  o  de  cinco  dias  já  estabelecido  na  clausula  IV,  para  o 
começo  dos  trabalhos  de  construcção  ; 

30,  o  de  cinco  annos,  contados  da  mesma  data  fixada  no 
numero  precedente,  para  ccmclnsão  de  toda  a  estrada. 

XVII 

Os  trabalhos  executados  sei^  pagos  pelos  preços  de  uni- 
dade constantes  da  relação  que  o  contractante  apresentou  com 
a  sua  proposta  &.<ine.  fica  fazendo  parte  do  presente  contracto. 
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Paragrapho  nnico.  Para  08  demais  trabalhos  não  espeoifl- 
cados  na  relação  aqui  meoeionada,  mas  que  o  oontractante 
será  obrigado  a  executar,  á  yista  dos  estudos  oa  por  determi- 
aaçfio  do  Ocvemo,  serão  adoptados  os  preços  de  unidades  para 
as  empreitadas  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  approyados  por  portaria  de  2Z  de  dezembro  de  1^3, 
augmentados  de  5  Vo« 

XVIII 

Os  pagamentos  devidos  ao  oontractante  em  virtude  do 

Sresente  contracto  serão  íeitos  em  apólices  da  divida  publica 
o  Juro  de  5  Vo  ^o  anno,  que  o  oontractante  obriga-se  a  receber 
peio  respectivo  valor  ao  par,  salvo  o  disposto  no  paragrapho 
seguinte. 

Paragrapho  único.  A  importância  do  material  importado 
de  paiz  estrangeiro  será  paga  ao  oontractante  em  moeda 
nacional  corrente  até  1.000 :00C^  por  anno.  Si  a  importância 
do  material  importado  durante  o  anno  exceder  de  1.000:000$, 
o  excedente  será  pago  em  apólices,  na  forma  desta  clausula. 

XIX 

A  caução  e  os  respectivos  reforços  do  que  trata  a  clau- 
sula XIII  poderão  ser  feitas  em  apólices  da  divida  publica 
federal. 

XX 

O  presente  decreto  acará  sem  effdito,  si  o  contractante 
deixar  de  assignar  o  contracto  no  prazo  de  10  dias,  contados  da 
data  em  que  for  publicado  no  Diário  Official  o  convite  para  este 
íim,  perdendo  o  mesmo  contractante,  nesse  caso,  em  favor  da 
União  a  caução  de  :e0:Q60$  por  elle  prestada  para  garantia  da  sua 
proposta,  na  forma  da  condição  lã'*  do  edital  da  concurrencia. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1906.—  Lauro  Severiano 
Muller. 

RELAÇÃO  DB  PREÇOS  DE  UNIDADES  APRESENTADA  PELO  ENOE* 
NHEIRO  JOAQUIM  CATRAMBT,  A  QUE  SE  REFERE  A  CONDIÇÃO 
XVII  DAS  QUE  BAIXARAM  COM  O  DECRETO  N.  Ô103,  DE  7  DE 
AGOSTO  DE    1006 

Números      D^si^nação    dos  n,.«*-^  a  t> 

tabeliã  trabalhos  Quantidade  Preços 

1  Exploração  e  projecto  .    340  kilometros  1:500$000 

2  Locação 340         >  2:02(^000 

3  Roçado  em  matta  vir- 

gem   3.600.000"^  $280 

4  Roçado  em  capoeirão  e 

palmeiral  ....         l.SõO.OOO""*  $180 

5  Dcstocamento     .     .     .  319.000™»  igàoo 
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e    £xcaTaiQaD  em  terra  .        1.138.947"^ 

7  Excavaçio  em  roctu  .  99.839^ 

8  Transporte  médio  .     .  270^ 

9  Alvenaria  de  pedra  secoa  870"^ 

10  Alvenaria  ordinária  de 

rra  com  argamassa 
nm   de   cimento 
para  tret  de  areia    .  6. 185"^ 

11  Alvenaria  ordinária  de 

pedra  com  argamassa 
de  umdecimento  para 
dous  de  areia  .    .    .  2.931*' 

12  (Concreto  com  argamas  . 

sade  um  de  cimento 
para  três  de  areia    •  8,055>** 

IS     Alvenaria  de  lajdes  sem 

argamassa ....  448°^^ 

14  Cantaria 56°"^ 

15  Vigas  e  estacas  de  ma- 

deira de  lei  de  diver- 
sas esquadrias.    .    .  400*^ 

Superstructuras  de  fsrro  mon^ 
todas  e  pintadas 

16  Para  vãos  de  moo  me- 

tros   11 

17  Idem  idem  de  seis  me* 

tros 1 

18  Idem   idem  de  10  me- 

tros , 7  ^ 

19  Idem  idem  de  20  me- 

tros    5 

20  Idem  idem  de  45  me- 

tros    5 

21  Trilhos  e  aooessorios, 

agulhas  e  corações  .         18.020  tons. 

22  Dormentes    ....  450.000 

23  Assentamento    da  via 

permanente,in<diiindo 
o  transporte  do  mate- 
rial e  lastro  (excepto 
o  lastro  de  pedra)    .    340  kilometros 

24  Fornecimento  de  mate- 

rial telQgraphioo  e 
assentamento  sobre 
postes  de  madeira 
(com  exclusão  apenas 
dos  apparelhos)  •    •    340  kilometros 


85$m 


115I00Q 


9^000 

401000 
146$000 


190$000 

70o$ooa 

70QIOOO 

80o$ooa 

900IOOO 

l:â00$000 

22S$000 
2$0OO 

3:000$OOa 
1:200SOOO 
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Números      D^jg^jj^o   dos 

.  r\,              trabalhos 
tabélla  .           «^»««u"u. 

Material  rodante 
Locomotivas: 

Quantidade 

Preços 

25  Classe    6.20-C  (  Typo 

BaldwiD)    .... 

2 

84:000|000 

26  Classe  8.22^C  (  Typo 

Baldwin)  «... 
27  Classe  8.24-D  (  Typo 

2 

110:000$000 

Baldwin)    .... 

1 

117:000$000 

Carros: 

28  Miztos  (  1»  e  2«  classe) 

tjrpo  americano,sobre 

tnicks 

29  Bagagem  e  correio.    . 

2 
2 

45:000*000 
35:00^00 

30  Docarga,fechado8,90bre 

trucks  para  10  tone- 

ladas  

15 

130:500$000 

31  Para  gado,  sobre  tmoks 

32  Plataformas  >        > 

10 
10 

90:000|000 
5O:OO0j0OO 

33  Trolys  para  conserra- 

ç&o  da  linha   .    .    . 
34  Estações   .    »    •    •    . 

IO 

I.000«»« 

14:OOO$0OO 
260  000 

35  Oíficinas  e  depósitos    . 

1.500-» 

230$000 

36  Giradores 

3 

33:0001000 

EstaTam  coUadas  no  presente  qnadro  doas  estampilhas  no 
valor  de  400  réis  inutilizadas  da  seguinte  forma  :  Rio  de  Janeiro, 
30  de  junho  de  190õ.— O  engenheiro  civil, /oa^uim  Catramby^ 
achando-se  a  arma  reconhecida. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1906.— Confere,  Silva  SafUos. 
—Visto,  7  de  agosto  die  I90d^jM^  Dínisr.  «-Visto,  7  de  agosto 
de  1906.— J.  F.  Parreiras  Horta,  director  geral. 


D>X!R£TO  N.  6104  —  de  8   de  aoosto  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  25O;90$165, 
destinado  a  pagamentos  que  deixaram  de  receber  o  capitão 
Annibal£lay  Cardoso  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1491,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  25:090$!  65,  destinado  a  pagamentos 
que  deixaram  de  receber  o  capitão  Annibal  Eloy  Cardoso,  pro- 
fessor da  extincta  Escola  Milixar  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  já  follecido,  de  17  de  abril  de  1894  a  16  de  novembro  de 
1897,  na  razão  de  21 :500$;  António  Semeano  das  Mercês  Proto, 
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mestre  da  offlcina  de  serralheiros  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  de  19  de  janeiro  de  1899  a  20  de  maio 
de  1900,  na  razão  de  2:Ô72$040  ;  Cândido  Qomes  de  Sá,  guarda 
fiel,  e  Cesário  Manoel  do  Bomâm,  servente  do  deposito  de 
pólvora  de  Matatú,  no  Estado  da  Bahia,  de  1  de  setembro  de 
1902  a  5  de  fevereiro  de  1903,  aquelle  na  razão  de  516$125  e 
este  na  de  402$000. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de   1906,   18<»  da  Republica. 

FRA.NCISCO     DE    PaTJLA    RODRIGUES    ALVES. 
Francisco  de  PatUa  Argollo, 


DECRETO  N.  6105  — de  13  de  agosto  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  2:500$  para  occorrer  á  despesa  com  a 
reimpressão  do  cManual  do  Senador>. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E^^tados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1492,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  2:500$  par» 
occorrer  á  despeza  com  a  reimpressão  co  Manual  do  Senador. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  agosto  de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
I^elix  Gaspar  de  Barros  e  .Almeida, 


DECRETO  N.:;6106—  de  13  de  agosto  de  1906 

Âpprova  o  plano  das  obras  para  o  accrescimo  do  qaartel  cen- 
tral da  Forca    Policial  do  Districto    Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  anprovado,  nos  termos  do  decreto 
n.  4956,  de  9  de  setembro  de  1903,  o  plano  das  obras  que  teem 
de  ser  feitas  para  o  accrescimo  do  quartel  central  da  Força 
Policial  (lo  Districto  Federal  e  constante  da  planta  que  a  este 
acompanha  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  do  agosto  de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RodrktIes  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6107  —  db  13  de  agosto  de  1906 

Grea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardai  Naeioaaes  na  comarca 
do  Rio  Negro,  no  Estado  de  Amazonas» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Negro,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  arti- 
lharia com  a  designação  de  10*,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  on.  10,  que  se  constituirão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,   13  de  agosto  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6108  — de  13  de  agosto  de  190G 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Parintins,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara   execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Parintins,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  com  as  designações  de  47^  e  48^,  as  quaes  se  con- 
stituir^odos  batalhões  do  serviço  activo  sob  ns.  139,  140,  141, 
143,  143  e  144,  e  dos  da  re:serva  sob  os  ns.  47  e  48,  que  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  1906,  18"^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6109  — de   13  de  agosto  de  1906 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  no  município  de 
Itambé,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Itambé,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  cavallaria 
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com  a  designação  de  46^,  a  qual  se  coostituirá  de  dous  r^i- 
mentos,  ns.  91  e  92,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qoa- 
lifteados  nos  districtos  do  referido  municiíiio;  revogadas  aa 
disposições  em  contrario. 

lUo  de  Janeiro,  13  dè  agosto  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

PRA.NCISCO  DE  PaULA  RODRIGUES  ALTKS. 

FeHx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


D£GRETO  N.  6U0--DE  13  iffi  agosto  de  1906 

Groa  ama  hrígada  de  infantaria    de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Melgaço,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Melgaço,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  75*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  223,  224  e  225,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  75,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  dirtrictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  (usposi- 
ções  em  contrario. 

Rio  da  Janeiro,  13  de  agosto  de  1906,  \S^  da  Republica. 

Prancisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
FeUx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 

DECSIETO  N.  6111  —de  13  de  agosto  de  1906    ^ 

Groa  tuna  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na  comarca 
do  Portel,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
aecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Portel,  no  flitado  do  Pará,  uma  brigada  de  infantaria  com 
a  designação  de  76^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo  ns.  226,  227  e  228,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  76,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  1906,   IS»  da  Republica 

Fbanciboo  de  Paula  Rodrigues  Alvbb. 
lelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DíECEETON,  611E^ds  13  98  agosto  db  1906 

Grea  ama  brigada  de  infantaria  de  Onardas  Nacioaaes  na  eomarea 
de  Bragre,  no  Bstado  do  Fará. 

O  Presidente  d»  Republioik  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezeeução  do  deoratb  a.  431,  de  14  de  dezeml^ro  del896, 
decreta  -. 

Artigo  miioo.  Fica  cr«ada  aa  Gwurda  Nacional  da  conaarca 
de  Bragre,  no  Estado  do  Pari,  «ma  brigada  da  ínítotaoria  com 
a  designação  de77\  a  qoal  se  constituirá  de  trcs  bate.lbãos4o 
serviço  activo,  ns.  2S9,  230  e  331,  e  na  de  da  rcacrra  soè 
n.  77,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qindtôeadcs  nos 
distridx»  da  referida  comaroa;  r&fogadas  as  dispoiftoMsem 
contrario. 

Rio  de  Janacro,  13  de  agosto  de  1906,  18«  da  RcpaUica. 
FRANCiBce  Ds  Paoi«a  Robrigues  Alves. 
Feiix  Gaspar  ds  Betrr^s  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6113—  de  13  J>£  agosto  x>£  19Q6 

€rea  nma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaes   na  comarca 
de  Oeiras,  aa  Eslado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republâca  dos  Estados  Unidos  éo  Brazil, 
para  execnção  do  deoreto  n.  431,  de  14  de  desesÉbro  de  1806^ 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  uma  brigada  de  infantaria  na 
Ooarda  Nacional  da  oomarca  de  Oeiras,  no  Bstado  do  Parft, 
com  a  designação  de  78^,  a  gaal  se  constitniri  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  2SS,  233  e  234,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  78,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qnali- 
flcados  nos  distríctos  da  reteida  oomarca;  rcTTogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  1906,  IS^^da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  «Alves. 
Feli»  Gaspar  de  Jarros  0  Abmfiia. 


DECRETO  N»  6114  —  Com  este  luuneio  aio  tioare  acte. 
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DECRETO  N.  6115  —  BE  20  de  agosto  de  1906 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  De- 
partamento do  Alto  Purús,  no  Território  do  Acre, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  de  1904,  que 
organizou  o  Território  do  Acre,  nos  termos  do  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  Dcpar- 
tam^ito  do  Alto  Purús,  no  Território  do  Acre,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  11%  a  qual  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo  sob  os  ns.  31, 32 
e  33,  e  de  um  da  reserva  sob  o  n.  11,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  no  referido  Departamento  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1906, 18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6116^  de  21  de  agosto  de  1906 

Concede  ao  Lloyd  Brazileiro,  sob  a  firma  de  M.  Buarque  <&Comp., 
autorização  para  iniciar  a  navegação  da  iinba  americana . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  o  Lloyd  Brazileiro,  sob  a  firma 
de  M.  Buarque  &  Comp.  e  de  accordo  com  o  disposto  na  claa- 
sulaXLIV  das  que  acompanharam  o  decreto  n.  5903,  de  23 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Lloyd  Brazileiro,  sob  a  firma 
do  M.  Buarque  &  Comp.,  autorização  para  iniciar  os  serviços 
da  navegação  da  linha  americana,  mediante  as  clausulas  qae 
a  este  acompanham,  assigoadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
K.4tado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
LatAro    Severiano  Múller, 

« 

a(|ue  se  refere  o  decreto  n.fi110i  desta  dah 

I 

A  navegação  da  linha  americana  terá  inicio  em  Santos  e 
termo  em  New-York,  fazendo  escalas  pelos  portos  do  Rio  de 
Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão,  Pará  e  Bar- 
bados. 
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U 

Em  todos  08  demais  portos  do  Brazil,  servidos  pelo  Lloyd, 
serão  recebidos  despachos  para  New- York,  e,  da  mesma  forma, 
serão  feitos  em  New-York  despachos  para  qualquer  porto 
servido  pelas  differentes  linhas  do  Lloyd. 

m 

Salvo  a  hypothese  prevista  na  clausula  XLIV  do  decreto 
n.  5903,  de  23  de  fevereiro  do  corrente  anno,  M.  Buarque  & 
Comp.  obrigam-se  a  mandar  construir  três  vapores  de  5.000 
toneladas  de  deslocamento,  desenvolvendo  15  milhas  de  mar- 
cha, com  capacidade  jpara  100  passageiro.^  de  1^  classe,  200 
de  3*,  camarás  frigorincas  para  200  toneladas  de  ft^uctas,  para 
com  elles  realizar  uma  segunda  viagem  mensal  aos  Estados 
Unidos  da  America.  Em  tal  caso,  porém,  uma  das  viagens 
se  destina  a  Nova  Orleans,  e  ftirá  escalas  pelo  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão,  Pará  e  em  porto  das 
Antilhas  que  será  fixado  pelo  Governo ;  e  a  segunda,  com  os 
novos  vapores,  se  destinará  a  New-York,  fazendo  escalas 
pelo  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  Barbados. 

IV 

A  subvenção  de  que  gosa  o  Lloyd  Brazileiro  fica  elevada, 
a  partir  de  1  de  setembro  do  corrente  anno,  de  mais 
363:699$992,  ouro,  que  será  paga  aos  seus  banqueiros  nas 
mesmas  épocas  estabelecidas  no  seu  actual  contracto. 

V 

A  construcção  dos  vapores,  de  que  trata  a  clausula  III,  s6 
poderá  ser  determinada  com  prévia  approvação  do  Governo. 

VI 

O  material  que  o  Lloyd  adquirir  para  a  linha  em  questão, 
quer  o  destinado  ao  serviço  desde  logo  iniciado,  quer  o  de  que 
trata  a  clausula  III,   será  dado  em  garantia  ao  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1906.— Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  6117  —  de  21  de  agosto  de  1906 

A  pprova  os  estudos  definitivos  das  obras  do  porto  da  Bahia,  excepto 
a  modificação  relativa  á  doca  do  mercado,  e  approra  a  relação 
completa  do  material  para  o  inicio  das  mesmas  obras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Internacional  de 
Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil,  decreta: 

Art,  ^.«  Picam  approvados  os  estudos  definitivos  apresen- 
tados pela  Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos 
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no  Brazil,  na  forma  do  disposto  na  clausula  III  do  decreto 
n.  5550,  de  6  de  junho  de  1905,  e  de  accordo  com  as  plantas 
qae  com  este  I>aixam,  devidamente  mbricadsus ;  exeepçio  fÉita, 
porém,  da  modificado  relatíTa  i  doca  do  mercado,  que,  entre- 
tanto, poderá  ser  transferida,  em  tempo  apportuno,  para  o 
local  do  antigo  Arsenal  de  Marií^a. 

Paragrapho  único.  A  companhia  apresentará,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  presente  data,  não  só  os  dese- 
nhos de  detalhes  das  modificações  feitas  ao  antigo  ^«q^to, 
naas  também  o  orçamento  geral  das  ohras,  o  qual  não  deverá 
exceder  do  capital  máximo  fixado  na  cUiisiila  Xil  do  referido 
decreto  n.  5550. 

Art.  S.o  Pica,  outrosim,  apinroyada,  com  o  accreaciaao  da 
um  rebocador,  a  relação  completa  do  materiAl  neeessiffio 
para  o  inicio  das  olN*a8,  conforme  determina  a  clausula  IV ; 
deyeiido  ser  opportunamente  fixado,  nos  termos  da  elausola  XH, 
o  valor  exacto  de  todo  o  material. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1906,   18*  da  Republica. 
Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DBGRETO  N«  6118— dí:  22  de  agosto  BE  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  na  importância  de 
1.013:1201509,  supplementar  aos  g§  14  -<  Força  naval  —  e  25  — 
Fretes,  eto.  —  do  art.  6»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  d« 
i905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  da  Marinha 
e  usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  80  da  lei  n.  1473, 
de  9  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito,  na  importância  de  1.013:]20$509,  sap- 

Slementar  ás  rubrica»  14  —  Força  naval  —  e  26  — Fretes,  etc.— 
o  art  6<>  da  lei  n.  1453,  de  30  de  deaembro  de  1905,  assim 
discriminado  :  §  14  —  Força  naval  -^  Pessoal  —  Gratificações 
a  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas,  inferiores,  praças  de 
pret  e  outros,  913:12Q$509,  §  25 -- Fretes,  passagens,  igada 
de  custo  e  eommiasões  de  saques  —  Pessoal  *-  para  passagem 
de  officiaes  e  praças,  ajuda  de  custo  e  commissão  ou  saques, 
100:000$;  total,   1.013: 120$5Q9. 

Rio  de  Jaaeúro,  22  de  agosto  de  190d,   18«  4%  RepuUÂea. 
Francisco  de  Pxvlx  RoDEmuBS  A»8S. 
Júlio  Qesar  d»  Noronha^ 
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DECRETO  N.  6119—1»  25  i>B  AecsTO  bb  1906 

Concede  ao  BrasUianische  Bank  fiir  Beutschland  autorização  pawi 
estabelecer  uma  caixa  filial  na  cidade  de  S.  Salvador,  Estado 
da  Bahia. 

O  Presideiite  da  Ro]Niblica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
atteBâenda  ao  que  raqueTen  oBrasUiamgche  B^mh  fàr  Daut^cA- 
lemd^  ftmdado  na  cdade  de  Hamburgo,  representado  pelos 
directores  de  soa  caixa  âlial  nesta  Capital,  resolve  conceder-lbe 
antoriza^  para  estabelecer  uma  caixa  fdiai  na  cidade  de  Sâa 
Salvador,  Estado  da  Bahia,  observadas  as  condições  impostas 
ás  caixas  ftliaes  dos  bancos  pelas  disposições  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DiEGRETON.  6120  — ds  25  Dfi  agosto  Dfi  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:847|S20,  suplementar 
á  verba  —  Tribunal  de  Contas  — do  vigente  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constuite  do  art.  2^  da  lei  n.  1490, 
d0  6  de  agosto  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  5:847$2ã^,  supideznentar  á  verba  —  Tribunal  de 
Contas — do  vigente  exercido,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
-vencimentos,  a  partir  de  1  i^de  agosto  a  31  de  dezembro  do  cor- 
rente anno,  ao  presidente  e  directores  do  Tribunal  de  Contas 
e  ao  representante  do  ministério  publico  perante  o  mesmo 
tribunal. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1906,  IS^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6121  —  de  25  iffi  agosto  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:d55|420  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  conselheiro  Ignacio  José  de  Mendonça 
Uebâ%  em  virtude  de  sentença  judieiaxia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
asando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  13,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorada  pelo  art»  33  da  de 
a.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  qne  se  reilBjre  o  de- 
creto n.  5835»  de  27  de  janeiro»  uttbno,  e   tendo   ouvido    o 
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Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<>,  §2<>,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
7:555$420  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  Juízo  federal  da  2^  Vara  no  Districto  Federal,  em  12  de 
maio  ultimo,  requisitando  o  pagamento  ao  consellieiro  Ignacio 
José  de  Mendonça  Uchôa,  de  igual  quantia,  a  que  foi  condem- 
nada  a  União  por  sentença  do  mesmo  Juizo,  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  1037,  de  24  de 
dezembro  de  1904. 

Rio   de   Janeiro,  25  de  agosto  de  1906,  IS*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6122  —  DE  25  de  agosto  de  190C 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  638$,  para  pagamento 
ao  cirargião-mór,  general  de  brigada  graduado,  reformado,  do 
Exercito,  Dr.  Augusto  José  Ferrari,  de  Tencimentos  a  ^e 
tinha- direito,  e  nao  recebeu,  do  abril  a  julho  de  1S64. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1475, 
de  19  de  maio  ultimo,  resolve  abrir  ao  Minislerio  da  Fazenda 
o  credito  de  638$  para  occorrer  ao  pagamento  ao  cirur- 
giâo-mór  general  de  brigada  graduado,  reformado,  do  Exercito, 
Dr.  Augusto  José  Ferrari,  ex-medico  da  colónia  militar  de 
Caseros,  de  vencimentos  a  que  tinha  direito,  e  não  recebeu,  de 
abril  a  julho  de  1864. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1906,  18o  da  Republica.. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6123  —  de  28  de  agosto  de  1906 

Approva  os  estados  e  respectivo  orçamento  das  obras  de  liffsção 
das  Estradas  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  e  Recife  ao 
S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Great  Western  of 
Brasil  Railvoay,  e  de  conformidade  com  a  ultima  parte  d» 
clausula  V  das  que  acompanham  o  decreto  n.  5257,  de  26  de 
junho  de  1904,  e  respectivo  contracto,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  que  com  este 
baixam,  devidamente  rubricados,  das  obras    de  ligação  das 
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Estradas  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  e  Recife  ao  S.  Fran- 
ciseo,  bem  como  o  respectivo  orçamento,  na  importância  má- 
xima de  £  4.463-2-10  (ouro)  e  258:351*060  (papel). 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1906,  \S^  da  Republica . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  M^^ller, 


DECRETO  N.  6124  — de  28  de  agosto  de  1906 

Autoriza  a  ratificação  e  rectificação  dos  termos  da  escriptura,  de 
transferencia  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambnco  á 
Great  Western   of  Brazil  Railway  Compcmy, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  intuito  de  regularizar  a  escriptura  de  transferencia  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  de  30  de  setembro 
de  iy04,  feita  pela  firma  A.  de  S.  Pires  Ferreira  &  Comp.  á 
Great  Western  of  Brazil  Roiltcay  ("otnpany,  de  conformidade 
com  a  clausula  V  das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  5257, 
de  26  de  julho  daquelle  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  a  fazer  ratificar  e  rectificar  os  termos 
da  escriptura  de  transferencia  da  referida  estrada  de  ferro, 
feita  em  10  de  setembro  de  1904,  entre  aquella  firma  e  a 
mencionada  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1000,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiUler. 


DECRETO  N.  6124  A  —  de  29  de  agosto  de  1900 

Crea   mais  uma  bridada   de   infantaria    de   Guardas    Nacionaes   no 
município  ae  Nazareth,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Nazareth,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  bri- 
gada do  infantaria,  com  a  designação  de  110»,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns,  328,   329  e  330,  e 
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um  do  da  reserva,  sob  n.  Ii0>  que  se  ori^izarão  oamos 
guardas  qualificados  nos  districtoâ  do  relíBrído  municipio; 
revogadas  as  disposições  em  cootraiio. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1906,   18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FeUx  Gaspar  de  Bairros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6125  —  de  31  de  agosto  de  1906 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  sessenta 
mil  libras  esterlinas  (£  60.000)  em  nome  do  povo  brazileiro 
para  o  fim  de  auxiliar  os  soccorros  praetados  ás  Tictimas  do 
nltimo  terremoto  do  Chile. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autiurização  concodida  pelo  decreto  legislativo 
o.  1495,  desta  data, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Ei- 
teriores  o  credito  especial  de  sessenta  mil  libras  esieriinas 
(£60.000),  para,  em  nome  do  povo  bracileiro,  aoxiliar  os 
soccorros  ás  víctimas  do  ultimo  terremoto  do  Chile,  do  modo 
que  julgar  mais  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  31   de  agosto  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 


DECRETO  N.  6186—  db  1  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  783$  para  occorrerao 
pagamento  devido  ao  Dr.  Plinio  de  Castro  Casado,  Albino  Pe- 
reira Pinto  e  Valencio  Baptista  Gomes,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  80,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n  1453  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  587Õ,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §2»,  n.  2, 
lettrac,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
783t*para  cumprimento  das  cartas  precatórias  expedidas  peio 
juiz  federal  na  secção  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  requi- 
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sitaado  o  pagam^ito  de  I67$700  ao  Dr.  Plioio  de  Castro  Casado, 
91$600  a  Albino  Pereira  Pinto  e  523$700  a  Valeacio  Baptista 
Gomes,  de  custas  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Feaeral, 
por  seateaça  do  mesmo  juiz,  passada  em  julgado. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1906,  18*  da  Republica, 

FRÀNCnCO  DE  PA.ULA.  RODRIGUSS  ALTES. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECÍtETO  N.  61á7  —  de  1  ©E  asTE^íBEO  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  11:006|66(),  ouro,  sup- 

Slementar  á  verba  n.  15  do  ar t.  25  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
ezembro  de  1905,  para  pagamento,  no  corrente  exercício,  dos 
Tencimentos  de  dons  escriptorarios  da  Delegacia  do  Theaonro 
em  Londres. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1497, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  11:006$666,  ouro,  supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  25  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer,  no  cor- 
rente exercício,  ao  pagamento  dos  vencimentos  de  dous  escri- 
pturarios  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  c^jos  logares 
íòram  creados  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  1430,  de 
9  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,    1  de  setembro  de  1906,   18<»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  X.  6128  —  DE  4  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  3:ã66$i28;  para  pagar  os  vencimentos  deridos 
ao  lente  de  lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  Dr,  Vi- 
cente de  Souza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1501,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:566$128 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente  de  lógica  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional,  Dr.  Viconti>  de  Souza,  nos 
periodos  de  14  de  novembro  de  1904  a  15  de  março  de  1905  e 
de  21  de  junho  a  3  de  setembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1900,   18<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Felúe  Gaspar  de  Bairros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6.129  —  NIo  foi  publicado  no  Diário  Offieial. 


DECRETO  N.  6130  —  de  4    de  setembro  de  1906 

Approva  as  despezas  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas 
e  Flaviaes,  durante  o  anno  de  1905,  por  conta  do  capital  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  que  fica  elevado  a  £  1.603. 528- :8-li. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil* 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaes,  decreta  : 

Art.  l."*  Ficam  approvadas  as  despezas  na  importância 
de  62:287$609,  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas 
e  Fluviaes,  no  decurso  do  anno  de  1905,  em  novas  construcções 
com  applicaçao  especial  ás  linhas  férreas,  que  faziam  parte 
do  contracto  de  4  de  outubro  de  1880,  e  constantes  das  contas 
pela  mesma  companhia  apresentadas,  na  forma  da  clausula  2^ 
do  decreto  n.  4057,  de  24  de  junho  de  1901 . 

Art.  2.0  As  despezas  de  que  trata  o  artigo  precedente 
se  referem  á.  acquisiçâo  de  uma  serra  circular  para  as  offl- 
cinas  do  Rio  Claro,  serviço  de  incêndio  em  Rio  Claro,  nova 
plataforma  na  estação  de  Visconde  do  Rio  Claro,  construcção 
de  21  boeiros  novos,  de  uma  casa  de  turma  no  ramal  do 
Jahú,  caixa  de  agua  em  Dous  Córregos,  deposito  de  machinas 
e  de  carros  em  Dous  Córregos,  casa*"  para  moradias  de  empre- 
gados era  Dous  Córregos,  Morro  Pellado,  Espraiado  e  Colónia, 
augmento  do  deposito  de  machinas  e  carros  em  Jahú,  acqui- 
siçâo de  material  e  construcção  de  uma  caixa  de  agua  no 
kiíometro  25  do  ramal  de  Jahú,  construcção  de  uma  caixa  de 
agua  na  estação  de  Jahú  e,  finalmente,  construcção  de  um 
muro  e  calçada  na  estação  de  Jahú. 

Art.  3.»  A  importância  total  das  despezas  correspondente 
a  £4.152,  á  taxa  média  de  16  d.  no  referido  anno,  fica 
incorporada,  nos  termos  do  citado  decreto  n.  4057,  de  24  de 
junho  de  1901,  ao  capital  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro, 
assim  elevado  a  £  1.606.528—2—11. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  do  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lanro  Severiano  Mtiller. 


DECRETO  N.  61:31  — de  4  de  setemiíro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de  viagem 
ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando   da   autorização   concedida  pelo    decreto   legislativo 
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a.  1487,  de  6  de  agosto  findo,  resolye  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  4:200$,  ouro, 
para  pagamento  do  premio  de  viagem  concedido  pelo  citado 
decreto  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  setembro  de  1906,  IS''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
félix  Gaspar  de  Barras  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6132  —  de  4  de  setembro  de  1906    . 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  Goyaz  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  24^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  70,  71  e  72,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  ^,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alvbs. 
Velix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.    6133  —  de  5  de  setembro  de   1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  6:294$443  para  pa- 
gamento de  gratificação  a  Cyriaoo  Leite  da  SiWa« 

O  Presidente  da  Reçublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  a  autorização  contida  no  decreto  legislativo 
n.  14fô,  de  6  de  agosto  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  da  quantia  de  6:^4|443 
para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação  annual  de  1:000$ 
ao  mestre  da  secção  de  funileiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Matto  Grosso,  Cyriaco  Leite  da  Silva,  no  período  de  15 
de  setembro  de  1900  a  31  de  dezembro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  do  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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DECRETO  N.  6134  —  jmb  10  sfi  setcmbro  de  1906 

Gr«a  mais    uma  brirada  da  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
oonarca  áe  fienevdnta,  mo  Estado  do  Espirito  Sanito 

O  Preside&te  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnail, 
para  execoção  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  oomaica 
de  Benevente,  no  Bstado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  brigada 
de  in&ntaria  com  a  designagSo  de  31*,  composta  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  sob  os  ns.  91,  92  e  93,  e  um  do  da 
reserva  sob  o  n.  31,  os  quaies  se  organizai^o  oom  es  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  oiMilrario» 

Rio  de  Janeiro,  10  de  setembro  de  1906,  18*  da  Republisa. 

FrANGISOO  n£  PJlVUl  RoDJEaouss  Alvss. 
FeUx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida^ 


DECRETO  W.  6135— DE  10  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Miniaterio  da  Justiça  e  Negocias  Int^ríoras  acredito  de 
2:400$  para  nagamento  dos  vencimentos  dos  delegados  de  «ande 
dos  portos  de  S.  Francisco  o  Itajahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Umdos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legísIatiTO 
n.  1504,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  e 
Negócios  lateriones  o  credito  de  2:400$,  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos,  na  razão  de  3:600$  annaaes, 
aos  delegados  de  saúde  dos  portos  de  S.  Francisco  e  Itajaliy, 
incorporados  ao  l^  districto  sanitário,  a  contar  de  1  de  setem- 
bro a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janmro,  10  de  setembro  de  1906,  18«  da  Republica- 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros   e  Almeida. 


DECRETO  N.  6136  ^aus  lO.DA  setembro  dk  19Q6 

Concede  á  Companhia  de  Segnros  Preridencia  do  Snl,  «»» 
sede  cm  Porta  Ale.gre,  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul,  auto- 
rização para  fancci^nar,  e  approva,  cam  alterações,  os  respe- 
ctivos estatatos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biaà^i 
attendeido  ao  que  requereu  a  Ck)mpanbia  de  Seguros  ?ten- 
denda  do. Snl,  oom  sede  em  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Qraaae 
doJL^Snl,  devidamente  representada  pelo  sen  director  presi* 
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4aiite,  roBolve  eonoedor  A  maiMa  otMpanMa  Juotoriza^So  para 
ftmocionar,  zaadiaato ai  elansiitaB dp  oecrelo  a.  SOQQ^de  í1^4ib 
ddiamVro  4e  ld03,  e  tapmfr  m  wm  estatuteSt  «ue  a.  este 
aeoMjanhftrtt,  cata  as  attoraoõeB  Joi^úiites  : 

«)  As  ofacaçõfls  panaiMâM  á  ^ompaatiia  «fto  esoliisiTa- 
meote  as  iMocianadas  ao  art.  4*  dos  sous  astatotos  ; 

h)  Â8  operaçtai  a  me  se  refeve  «  paragnipho  tinieo  do 
«rt.  4<»  ficarSo  dependenao  de  ooDoessio  Bo^a  e  espeeial ; 

c)  Supprima-se  o  paragrapho  único  do  art.  9^ ; 

d)  Accreflceotem-Be  ao  §  1''  do  art.  19  e^s  seguintes  pala- 
vras -—  €  repartida  proporcionalmente  entre  os  mesmos  dire- 
<;tores>. 

Rio  dei  Janeiro,  ^^  ^^  setembro  de  1906, 18"*  da  Republica. 

F&aNcisao  PE  Paula  RoBBifiU£8  Alyes. 
Uoptlldo  âe  3idh»9. 

Estatutos  da  Oompanb&a  de  .Begures  PreviOexieSa  4o  Sul 

CAPITULO  I 

DA  COACPANHIA»  SUA.  n6NO]lUNl&A.O,  SÊÍÍR  E IHNS 

Art.  l.tt  Sob  a  denojninaaão  de  JPr^tddemsia  4o  $mí  fica 
orgajiizada  uma  companhia  anonyma  para  os  Aas  lOoasiggMiâes 
Bcites  estatutos. 

Art.  2.^  A  sede,  íõro  jnridico  e  .admlaistrafiSo  da  easipa- 
nhia  serão^  para  todés  os  effeitos  iâgaes.  sa  loiáade  rde  Bmio 
Alegre,  capital  do  Estado  do  "Rio  ôraikde^o  SoL 

Art«  3.<>  O  pra7.odadura^:daoompanhtaflesáide90  anãos, 
a  contar  da  data  em  que  flUsar  legalixMUite  oaBstítuida,  j^oiaado 
ser  dissolvida  antes  ou  prorogado  afueUe  prazo  jKir  deljoeracão 
da  sssemblôa  ^ral« 

Art.  A."*  A  oompauhia  teU  por  otiiActo  .e  Adi  oMoetear  as- 
gnros  solxre  a  vida,  dotagões  e  zsendas  vitaliaias  par  iodo  >e 
qualquer  plano  e  combinação  eodstantes,  como  saSaiB  :  sefim) 
ordinário  de  vida,  capitães  a  prazo  lixo,  seguros  dotaes  mlxtos 
ou  simples,  seguro  por  tempo  determinado,  seguro  industrial ; 
finalmente,  toda  a  classe  de  'OporaçSes  e  contractos  de  segtu*o, 
que  repousem  sobre  bases  scientificas  e  cujos  effeitos  dependam 
da  duragae  da  idda  Inmana. 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  operar  também 
sobBe  anuros  mttritiniDS  lO  .terfesAves,  desde  que  Ae  <ao»7enha 
e  possa,  depois  de  preenchidas  as  iòrmodidadee  <eKi0idaBfela  lei. 

Art.  ^.'*  JNas  dions  primeiros  annoa,  a  contair  da  dank  de  seu 
âukcdonanMLto  legal,  .a  ooupanhia  não  3aoceátaap&,  isotee  >i«m  «6 
▼ida,aeguso  algamjiisáarde^:Qde$  nammeiíoirdeSrOOOfOGO. 

Paos^^j^o  nnifio.  Findo  aquellepoaio,  otlimite  ffiavimo 
de  cada  seguro  será  de  100:000$  e  o  minimo  de  bi(M$990. 
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Ari.  6.*  Poderá  a  companhia  resegorar  parte  de  seos  »- 
goros,  dando  preferencia  a  companhias  nadonaes. 

Art.  7.*  ^r6nham  seguro  de  Tida  será  aoceito  sem  o  exame 
medico  do  pretendente*  pela  forma  qae  a  directoria  estabetooer. 

Art.  8.*  A  compaxima  poderá  orear  sacoorsaes  oa  oonsti- 
toir  agencias  em  qualquer  dos  Estados  da  União  ou  no  eikia- 
geiro,  bem  como  negociar  os  direitos  e  responsabilidades  de 
qualquer  associaçSo  congénere. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  E  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  9.0  O  capital  da  companhia  será  de  1.000:000$,  repre- 
sentado por  1 .000  acç5es  nominatíTas  de  1 :  000$  cada  ama.  às 
entradas  serão  assim  realizadas : 

10  Vo  ao  Mto  da  subscripção  ; 

30  Vo  ^^  prestações  de  10  Vo  eom  intervallos  nunca  me- 
nores de  30  dias ;  e  as  demais,  quando  for  preciso,  a  juízo  da 
directoria. 

Paragrapho  único.  Si  a  directoria  julgar  conveniente,  po- 
derá desdobrar  o  valor  das  acções. 

Art.  10.  Os  accionistas  que  não  effectuarem  as  entradas 
do  capital  subscripto  nos  prazos  fixados  pela  directoria,  o 
poderão  fttzer  nos  30  dias  subsequentes,  com  a  multa  d8  5.  V»  ^ 
valor  da  chamada. 

Paragrapho  único.  Decorridos  os  30  dias  de  espera,  se  pia- 
ticará  para  com  os  accionistas  que  tiverem  sido  remissos  o  qne 
determma  o  art.  33  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  11.  As  transferencias  das  acções  serão  feitas  no  re- 
gistro da  companhia,  nesta  cidade,  mediante  termo  assignado 
pelos  cedentes  e  pelos  cessionários  ou  seus  procuradores. 

Art.  12.  No  caso  de  transmissão  a  titulo  de  legado,  sno- 
cessão  universal  ou  em  virtude  de  arrematação  ou  adjadicaçio, 
o  termo  de  transferencia  não  poderá  ser  lavrado  sinão  á  Ti>ta 
de  alvará  de  juiz  competente,  do  formal  de  partilha  oa  de 
carta  de  arrematação  ou  adtjucUcação. 

CAPITULO  III 

DAS  RESERVAS,  DAS  TARIFAS  E  DOS  DIVIDENDOS 

Art.  13.  As  reservas  technicas  destinam-se  exclusivamente 
a  garantir  o  cumprimento  dos  contractos  de  seguro. 

Art.  14.  Para  o  calculo  das  referidas  reservas  a  com- 
panhia adoptará  a  taxa  de  juro  de  4  o/o  e  as  tabeliãs  de  m(^ 
tahdade  de  actuarios  competentes,  modificadas  de  conformidade 
com  os  resultados  obtidos  por  companhias  que  tenham  operado 
na  America  do  Sul. 
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Art.  15.  As  mencioDadas  tabeliãs  e  os  juros  de  4  %  com 
o  angmento  proporcional  que  a  companhia  adoptar  servirão 
de  base  para  o  estabelecimento  das  tariílur  relativas  ás  diffe- 
rentes  combinações  de  seguro  que  a  associação  organizar. 

Art.  16.  No  dia  31  de  dezembro  de  cada  anno  proceder- 
se-ba  ao  balanço  geral  das  operações  sociaes,  levando-se  ã 
conta  de  scbras  80  •/•  do  excedente  que  resultar  das  prestações 
recebidas.  Para  este  fim  deduzir-se-ba  a  importância  dos  si- 
nistros pagos  ou  jà  approrvados,  a  da  reserva  legal  dos  seguros 
em  vigor,  a  das  contas  de  commissão  e  de  gastos  geraes  ;  e  o 
restante  será  abonado  á  conta  de  lucros  e  perdas  para  divi- 
dendofl  aos  accionistas. 

Art.  17.  A  importância  da  conta  de  sobras  será  restituída 
aos  segurados  pela  forma  prevista  nas  dlfferentes  combinações 
de  seguro.  As  apólices  que  não  contenham  claiusnla  sobre  par- 
ticipação de  lucros  não  serão  contempladas  nestji  distribuição. 

CAPITULO  IV 

no  EMPRBGO  DOS  FUNDOS  DA  COMPANHIA 

Art.  18.  Todos  os  íúndos  da  companhia,  &  ezcep^^o  das 
sonmias  precisas  para  as  necessidades  do  serviço,  serâo  empre- 
gados de  conformidade  com  o  §  P  do  art.  39  do  regulamento  a 
que  83  refere  o  decreto  n.  5072,  de  12  de  dezemfiro  de  1903, 
ou  com  as  disposições  que  forem  estabelecidas  de  futuro. 

CAPITULO  V 

DA   ADiaNISTRAÇÃO 

Art.  19.  A  administração  da  companhia  oompor-se-ha  de 
um  -director  presidente,  três  directores,  com  as  attribuições 
que  reclamar  a  ordem  dos  serviços  da  companhia.  Os  dire- 
ctores escolherão  entre  si  o  presidente. 

§  l.*"  Os  directores  terão  ordenado  annual  de  6:000$,  cada 
um,  e  mais  a  gratificação  de  10  %  dos  lucros  líquidos  que 
apresentar  o  balanço  gerid  das  operações. 

§  2.<>  O  nuuidato  dos  directores  durará  três  annos. 

g  3."*  A  directoria  terá  quatro  supplentes,  eleitos  também 
em  assembléa  geral  por  escrutínio  secreto. 

g  4.0  Os  directores  e  os  supplentes  poderão  ser  reeleitos. 

g  5.<*  Os  directores,  antes  de  entrarem  em  exercido,  cau- 
cionarão» cada  um,  10  acções  da  companhia. 

Art.  20.  São  prohibldos  de  servir  conjunctamente  na  di- 
rectoria : 

g  l.<>  Ascendentes  e  descendentes,  mesmo  por  afinidade. 

g  2.0  Irmãos  e  cunhados,  durante  o  cunhamo. 

g  3.«  Parentes  collàteraes  até  o  quarto  grão  civil. 

g  4.0  Os  sócios  da  mesma  firma  commercial  e  seus  prepostos. 
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Aft.  2i.  Quando,  por  moliyr>  de  íkllecimento,  impedi- 
mento legal  ov  re^gnaçâo  do  cargo,  se  reriflcar  algnma  Taga 
de  director»  será  ehamado  um  dos  snpi^entes,  a  joizo  <te  direett»- 
ria.  OmaBdato  do  sapplente  durará  somente  até  a  primeira 
retmfica  da  assembléa  geral  ordinária,  (jae  elogerá  outro  director 
pelo  tempo  de  exereieio  restante  daqaelle  que  motirau  a  vaga. 
Art.  92:.  Não  podendo  comparecer  qimlqner  director  por 
motivv  JtistStteado  por  mais  de  30  dias,  a  directoria,  ai  jolgar 
necesBarfo,  cbamarâ  mn  snpplente. 

Art.  29*.  Ov  directores  serio  responsáveis  pelos  ssos  actos 
dè  mandatários,  nos  termos  da  let  n.  3150,  de  4  de  noremliro 
de  1882  e  do  decreto  n.  434,  de  4  de  jalho  de  18^1. 

Art»  24.  O  mandato  da  directoria  é  pleno  dentro  dos  li- 
mites dos  estatutos  e  da  lei ;  e  nelle  »  induem  os  poderes  de 
transigir,  renunciar  direitos,  brypotheear  ou  empenhar  os  bens 
sociaes,  Tesolrer  amigavelmente  todas  as  questões  da  oorapa- 
nhia  e  demandar  activa  e  passivamente. 

Art.  25.  São  attrlbuicõss  e  deveres  da  directoria  : 
§  l.""  Deliberar  sobre  todas  as  operações  da  companhia. 
§  2.»  Apresentará  aesembléa  geral,  em  sua  reunião  ordi- 
nária, o  relatório  das  operações  e  do  esáuio  da  companhia. 

§  3.«  Nomear,  dispenaar  empregados,  marcar  e  alterar  os 
sens  vencimentos. 

§  4.<>  Fazer  as  chamadas  de  capital  snbseripto^  na  íttrata 
destes  estatotos. 

§  5.<>  Nomear  e  dispensar  agentes  o  corretores,  maicaB- 
do-lhes  a  porcentagem. 

§  6  <»  Executar  e  fazer  eseoatar  todas  as  deliberações  da 
assembléa  geral. 

§  7.®  Gonstitoir  mandataries,  em  nome  da   companhia, 
para  defender  os  seus  direitos  em  juízo  ou  fora  delle. 
§  B.^  Aangnar  as  aeções  da  compaidiia. 
§9.^  Fazer  acqulsi^  de  tedoe  os  planos  e  elementos  ne- 
cessários para  a  eompi^ta  oi^nisaçio  da  companhia» 
§  10.  Confeccionar  o  regimente  internada  companhia. 
§  II.  Bstabeieeer  a  f^noa  das  apólices  ou  contrastes  de 
seguro». 

§  12.  Determinar  as  tabeliãs  des  pfemios  qna  devem 
servir  de  base  ás  operações  ia  companhi^y  tendo  em  conta  o 
qiMf  iodicarett  a  seienda  aotarial  e  es  dados  da  duxa^  da 
existência  humana. 

S  V9é  ArehiVM  as  observações  e  enperieneiss  soas  e 
allieías  sobre  todas  as  qnestõee  d»  seguro  de  vida,  no  intaesie 
de  dar  ás  tabeliãs  e  caleulos  é^  coivpanhia  o  nudor  gváo  ds 
oerteza  possível  e  todas  as  garantias  de  previdoioia  scientifica. 
Art.  26.  Ao  director-presidente  compete  mais : 
§  l,""  Representar  officialmente  a  companhia  em  todas 
as  suas  relações,  qoer  com  e  Governo,  qner  ccmi  as  autoridades 
administrativas. 

§2.  «Presidir,  oomvoto  de  qualidade,  as  oanOes  éa  dire- 
ctoria* 
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CAPITULO  VI 

DO»  CONSELHO  TS3CÃL 

Art,  27.  O  conselho  flseaA  será  composto  de  três  mem- 
bros effectíT^  e  três  sapptentes,  que  ser&o  eleitos  annualmente 
pela  forma  prevista  para  a  eleioSo  de  directores,  podendo  ser 
reeMtoB. 

Ari.  28.  SSo  saas  attcibaiç^^ea : 

§  l.""  Apresentar  á  assembléa  getvA  ordinária,  no  flm  de 
cada  anno  social  e,  extra^dinariamente,  sempre  que  lhe  lòr 
exigido,  parecer  circamstasciado  sobre  o  estado,  negócios  e 
operações  da  companhia. 

§  2.®  Examinar  si  foram  bem  executadas  as  disposições 
dos  estatutos  e  as  deliberações  da  assemblóa  geral. 

§  S.^"  Denunciar  os  erros»  íkitas  e  íhiudes  goe  desoobrir  na 
administração  da  companhia. 

§.4,<'  Ck)nferenciar  com  a  directoria,  semj^eqne  entender 
necessário  ou  por  ella  fbr  convidado* 

§  5 •<»  Reclamar  a  convocação  da  assembléa  geral  de  acoio* 
nistaSt  quando  haja  motivo  grave  e  argente,  podendo '^faxer  di- 
rectamente a  convocação,  si  a  isso  a  directoria  se  recusar. 

§  Ô.""  Durante  o  trimestre  que  precede  a  reunião  da  assem- 
bléa geral*  proceder  a  exame  nos  livros  e  documentos  da  com- 
panhia e  verificar  o  estado  da  caixa,  aâm  de  formular  o  seu 
parecer,  que  devera  ser  entregue  ã  directoria,  para  a  publi- 
cação como  annexo  do  relatório  annual. 

Art.  29.  Será  nulla  qualquer  deliberado  da  assembléa 
geral  sobre  a  approvação  de  balanços  e  contas,  desde  que  não 
S€^a  precedida  do  parecer  do  conselho  fiscaL 

Art.  30.  E'  applicavel  ao  conselho  fiscal  a  disposição  do 
art.  20  destes  estatutos. 

Art.  31.  A  responsabilidade  civil  e  criminal  dos  membros 
do  conselho  fisoal  terã  logar  nos  casos  determinadas  pelos  de- 
cretos ns.  8821,  de  30  de  dezembro  de  1882  e  434,  de  4  dú  julho 
de  1891. 

Art.  32.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  "perceberá  a  gra- 
tificação annual  de  600$000. 

CAPITULO  VII 

DA  ASSEMBLÉA.  «BEAfi. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os  accio- 
nistas, inscriptos  no  registro  da  companliia  oito  dias  antes  da 
annnnciada  a  sessão. 

g  l.<»  Para  todos  os  eflèitos  podem  os  accionistas  fozer-^e 
representar  nasassembléas  geraes  por  procuração  especial  dada 
a  accionistas ;  esta  poderá  ser  exhibida  até  encerramento  do 
livro  de  presença. 
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%2.^  AS  sociedades  anonymas  ou  corporações  serão  repre- 
sentadas por  um  dos  seus  mandatários  ;  as  firmas  sociaes,  por 
um  de  seus  sócios  ;  as  mulheres  casadas,  por  seus  maridos ;  os 
menores,  os  fallidos  e  os  interdictos,  por  sens  tutores  ou  repre- 
sentante» legaes ;  devendo  os  docnmentos  comprobatórios  do 
mandato  ou  representado  ser  entregues  á  directoria  ires 
dias  antes  da  reunifto. 

Art.  34.  Para  se  constitair  assemblóa  geral  é  necessário 
que,  segundo  o  livro  de  presença,  esteja  representada,  no  mi- 
nimo,  a  quarta  parte  das  acçOes  emittldas. 

§  !.•  Si  não  se  reunir  numero  sufSoiente  para  constituir 
assemblôa  geral,  será,  ppr  annuncios  nos  jomaes  convocada 
nova  reunião,  com  o  prazo  de  oito  dias ;  e  esta  deliberará 
validamente,  qualquer  que  seja  a  somma  do  capital  repre- 
sentado. 

g  2.«  Tratando-se,  porém,  da  reforma  de  estatutos,  an- 
gmento  de  capital  ou  liquida^  da  companhia,  a  assemblóa 
geral  carece,  para  validamente  constitulr-se,  da  presença  de 
accionistas  que,  no  mínimo,  representem  dons  terços  do  capital 
social.  Não  se  reunindo  accionistas  que  representem  dous  terços 
do  capital,  seriLo  convocadas  novas  reuniões,  com  intervalloã  de 
oito  dias,  observando-se  as  disposições  do  decreto  n.  434,  de 
4  de  julho  de  1891. 

Art.  35.  Haverá  annnalmente  uma  assembléa  geral  ordi- 
nária, que  deverá  effectuar-se  até  fios  de  março  ;  e  as  extra- 
ordinárias que  a  directoria  ou  o  conselho  fiscal  Julgar  necessá- 
rias, ou  íòrem  requisitadas  á  directoria  por  sete  ou  mais 
accionistas,  que  representem,  no  minimo,  um  quarto  de  capital 
da  companhia  e  que  exponham  os  motivos  da  requiM<^. 

Art.  36.  A  assembôa  geral  será  presidida  pelo  accionista 
que  for  indicado,  com  a  approva^  da  mesma  assemblóa ;  sendo 
chamados  dous  accionistas  para  secretários. 

Art,  37.  Nos  trabalhos  das  assembléas  geraes  ordinárias 
guardar-se-ha  a  ordem  seguinte  : 

d\  nomeai  do  presidente  da  reunião ; 

b)  leitura  do  annuncio  de  convocação  da  assembléa*  do 
relatório  da  directoria  e  do  parecer  do  conselho  fiscal ; 

c)  discussão  e  deliberação  sobre  contas  e  actos  da  di- 
rectoria ; 

d)  considerações  sobre  os  interesses  geraes  da  companhia ; 

e)  eleição  do  conselho  fiscal  e  dos  seus  supplentes,  e  dos 
directores  e  supplentes,  quando  findo  o  seu  mandato ; 

f)  encerramento  da  sessão. 

Art.  38.  Os  directores  e  flscaes  não  poderão  tomar  parte 
nas  votações  referentes  ás  contas  ou  actos  administrativos  em 
que  tiverem  íhnccionado  ;  nem  poderão,  na  qualidade  de  man- 
datários, representar  outros  accionistas.  Nenhum  accionista 
poderá  também  votar  em  negócios,  que  directa  ou  indirecta- 
mente lhe  sejam  relativos. 

Art.  39.  As  votações  das  assembléas  geraes  serão  apa- 
radas na  razão  de  um  vo(o  para  cada  acção,  nos  casos  em  que 
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a  lei  permitte  serem  feitas  por  escrotinio  secreto ;  n&o  podendo, 
porém,  cada  accionista  ter  mais  de  50  votos,  além  dos  que  lhe 
couberem  como  mandatário. 

Art.  40.  Quando  tratar-se  de  angmento  ou  reducçâo  de 
capital,  de  deliberar  sobre  reforma  de  estatutos  ou  liquida^ 
da  companhia,  a  votação  será  apurada  pela  maioria  dos  sócios 
presentes.  (Art.  138  do  decreto  n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891.) 

Art.  41.  Na  eleiçio  de  directores  e  seus  supplentes,  bem 
como  na  do  conselho  fiscal  e  supplentes,  a  votação  se  fáxk  por 
aoçdes»  em  escrutínio  secreto';  nos  demais  casos,  porém,  será 
symbolica,  salvo  reclamação  de  um  ou  mais  accionistas,  com 
approvação  da  assembléa. 

Art.  42.  A  convoca^  da  assembléa  geral  ordinária  se 
íkrá  por  annuncio  nos  jornaes,  durante  15  dias ;  e  as  extra- 
ordinárias, com  intervailo^[  razoável,  devendo  sempre  ser  mo- 
tivadas. 

Art.  43.  A  transferencia  de  acções  será  suspensa  oito  dias 
antes  daquelle  que  for  marcado  para  a  reunião  da  assembléa 
geral  ordinária. 

Art.  44.  iNas  attribuiçôees  da'  assembléa  geral  compre- 
hende-se  o  direito  de  : 

§  l."*  Reformar  os  presentes  estatutos  ; 

§  S.""  Alterar  o  capital  social ; 

§  S.*"  Julgar  as  contas  annuaes  e  dar  ou  negar  quitação 
aos  mandatários  ; 

§  4."*  Eleger  os  directores  e  seus  supplentes,  podendo 
alterar  os  seus  vencimentos ; 

§  S.^"  Deliberar  sobre  a  proroga^o  de  prazo,  duração, 
dissoluto  liquida^  da  companhia,  de  conlbrmidade  com 
estes  estatutos  e  com  a  legislação  vigente ; 

§  6.*  Tomar  conhecimento  de  quaesquer  propostas  e  re« 
solver  sobre  todos  os  interesses  da  companhia. 

Art.  45.  Todas  as  deliberações  serâo  tomadas  por  maioria 
de  votos.  No  caso  de  empate  nas  votações  por  escrutínio 
secreto,  decidirá  a  sorte  ;  e  nas  votações  symboLicas  decidirá 
o  maior  accionista  presente. 

Art.  46.  A  approvac^,  pela  assembléa  geral,  das  contas 
annuaes  e  actos  administrativos,  extingue  completamente  a 
responsabilidade  dos  mandatários  em  relação  ao  período  das 
mesmas  contas  ;  salvo  as  hypotheses  previstas  nos  arts.  74  e 
75  do  decreto  n.  8721,  de  30  de  dezembro  de  1882  e  no  decreto 
n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891 . 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GERAES  S   TRANSITÓRIAS 

Art.  47.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  suscitarem  na  gestão  dos 
negoeios  da  companhia. 
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Diroctores  : 

Dr.  Possidonio  Jf.  da  Cunha  Júnior, —  Felisberia  B^  Fer- 
reira de  Azevedo,  capitaliâtas,  residaates  nesta  cidade. —  Te- 
nente-ooronel  António  Mostardeiro  FUhOy  conuBerciante«  resi- 
dente nesta  cidade. 

Suppleates  dos  directores : 

Eduardo  Se(».^  Otto  Niemeyer, —  Commendador  Marceilino 
B.  Go$tçaí9es.^  Frederico  Leixheimer^  commerciautes,  resi- 
distes nesta  cidade. 

Conselho  fiscal : 

Luix  Lara  da  Fontoura  Palmeiro. —  Pedro  Chaves  BarcéUoSy 
commerciantes,  residentes  nesta  cidade.—  Tenente-coronel  João 
Caetano  PifUo,  capitalista,  residente  nesta  cidade. 

Sapplentes  : 

Commendador  Aaitonio  Francisco  de  Castro^  commerciante, 
residente  nesta  cidade. —  Alfredo  Alberto  de  Aleficastro. —  Com- 
mendador MlitOo  Borges  de  Almeida^  capitalistas,  residentes 
nesta  cidade. 

Art.  48.  A  directoria  poderá  adquirir  para  a  associação 
edificio  próprio  para  seu  estabelecimento. 

Art.  49.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serio resolTidos 
de  conformidade  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  50.  A  companhia  é  obri^^ada  a  fornecer  aoe  segurados 
as  certidões  de  que  precisarem  a  bem  de  seua  direitos*  pa- 
gando os  respectivos  emolumentos. 

Art.  51.  São  incorporadores  da  companhia  o  Banco  da 
Provinoia,  o  Banco  do  Commercio  e  os  seguintes  senhores: 
tenente-coronel  Manoel  Py,  major  José  Luiz  Moura  de  Aievedo 
e  Luiz  Lara  da  Fontoura  Palmeiro. 

Paragrapho  único.  Os  incorporadores  nenhuma  Tantagem 
terão  sobre  os  lucros  socíaASí. 

Art.  52*  Os  accionistas  reconhecem  e  acceitam  os  presentes 
estatutos,  que  appr^vam  como  lei  orgânica  da  companhia  e 
Bomeiam  para  a  sua  primeira  administraoão: 

Director  presidente,  major  Jmé  Luis  Moura  de^  Aseuât^ 
capitalista,  residente  nesta  cidade. 

DECRETO  N.  6137  — de  U  de  setembro  de  1906 

Approva,  mediante  condições,  os  estudos  deflnHíTOS  e  orçameatos 
da  3*  secção,  de  73  kilometro»  dt  Estrada  de  Ftorro  de  Bahnrii 
a  Cuyaiá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brazil,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  e 
o  orçamento,  que  cam  este  oaixam,  devidamente  rubricados, 
da  3^  secção  de  73  kiiometros,  da  Estrada  de  Ferro  de  Bahurú 
a  Cuyabá,  de  que  é  cessionária  aqueUa  companhia»  sob  as 
seguintes  condições: 
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1«,  a  companhia  deverá  observar  o  traçado  iBcLicado  pela. 
linha  vermelàa  nas  plaiitas  apresentadas,  excepto  entre  as 
efitaeaa  do  parojecto  m.  ai«7  e  8J867+14,  8.491+7  e  8.562+â» 
9.3^+lâ  e  9.422+14  em  que  será  adoptado  o  traçada  em 
azul,  com  o  encurtamento  de  318  metros  ; 

2»,  ftu^á  proceder  a  cuidadosa  revisão  de  estudos,  por 
occasião  da  locação,  nos  trechos  situados  entre  as  estacas  6.600 
e  6.700,  9.000  e  9.400  do  referido  projecto  ; 

3*,  iniciará  oj^portuBamente  os  serviços  de  construcção 
de  modo  que  seja  concluída  a  3*  secção  de  73  kilometros  no 
prazo  máximo  de  10  mezes,  depois  de  concluidos  os  trabalhos 
da  2*  secção. 

Rio  de  Janeiro,   11   de  setembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

FteANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alatss. 
Lauro  Sâveriano  MHUer, 


DECRETO  N.  6138— de  11  de  setembro  de  1906 

Approva  os  planos  e  orçamento,  na  importância  de  16f):468$500,  do 
aterro  feito  atrás  do  muro  do  caos  do  poirto  de  Manáos  pela 
Companhia  Mcmáos  Harb&ury  Limited, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour^ 
Limited,    decreta: 

Artigo  único.  Picam  approvados  os  planos  e  orçamento  na 
importância  de  166:468$õ00,  que  com  este  baixam,  devidamente 
rubricados,  do  aterro  feito  atrás  do  muro  do  cães  do  porto  de 
Manáos,  Estado  do  Amazonas,  pela  Companhia  Manáos  Harbour, 
Limited,  durante  o  anno  de  1905 ;  devendo  a  referida  im- 
portância ser  levada  á  conta  do  capital  da  mesma  companhia, 
sujeita,  porém,  á  reducçâo  determinada  na  clausula  XVI  do 
decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

FRANCISCO  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Mãller. 


DECRETO  N.  6139  — de  II  DE  setembro  de  1906 

Approva  os  estudos  «preieiítados  pela  Ccmipaahia  Docas  de  Saatos 
para  a  installação  hydro-elec  trica  qpe  tem  de  levar  a  efeito  iu> 
logar  denominado  Itati&ga. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estados  apresentados 
pela  Companhia  Docas  de  Santos  para  a  installação  hydro-ele- 
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ctrica  que,  segundo  o  disposto  nos  decretos  ns.  4088  e  4235, 
de  22  de  julho  e  11  de  novembro  de  1901,  tem  de  levar  a 
effeito  no  logar  denominado  —  Itatinga  —  de  conformidade 
com  as  plantas  que  com  este  baixam  devidamente  rubricadas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1906,  IS^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severfano  Muller. 


DECRETO  N.  6140  —de  11  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito 
especial  de  4.000:000$  para  fazer  face  ás  despesas  de  reparação 
das  linhas  e  material  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1505, 
desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  4.000:000$  para 
fazer  face  ás  despezas  de  reparação  das  linhas  e  material  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ;  sendo  1.000:000$  para 
pessoal  e  material  da  4»  divisão  e  3.000:000$  para  pessoal 
e  material  da  5*  divisão. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  6141  — de  15  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  crelito 
especial  de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de  viagem 
ao  Dr.  José  Pantoja  Leite. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1506,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  4:200$,  ouro,  para 
pagamento  do  premio  de  viagem  concedido  pelo  citado  decreto 
ao  Dr.  Josó  Pantoja  Leite. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1906,  18*  da  Republica, 
Francisco  de  Palla  Rodrigues  Alves. 
íelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6142  ^  de  15  de  seteuero  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:400$  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  Rubem  Tavares,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*>,  §  2<>,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:400^  para  cumprimento  da  carta  precatória  exx>edida  pelo 
juiz  íBderal  da  Primeira  Vara  do  Districto  Federal,  em  31  de 
julho  do  corrente  anno,  requisitando  o  pagamento  dos  venci- 
mentos que  competem  ao  chefe  de  secção  addido  á  Secretaria  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  Rubem  Tavares, 
no  periodo  de  28  de  setembro  de  1904  a  27  de  novembro  de 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1906,  18<^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6143  —  de  17  de  setembro  de  1906 

Crea   mais  uma   brigada    do   infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na 
comarca  de  Picos,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Picos,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  49*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  sob  os  ns.  145,  146  e  147,  e  de  um  do  da 
reserva  sob  n.  49,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardais 

âualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Telix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6144  —  de  17  be  setembro  de  1906 

Abre  ao  Minifiterio  4a  Justiça  e  Nogocios  Inter ioras,  por  conta  do 
exercício  de  1906,  o  credito  snopiementar  de  618:750$,  sendo 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores—  e  477:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  iei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  açpprorado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  189i5,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1906,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo 
141:750$  á  veri»  —  Subâdio  dois  Senadores  — e  477:000$  á 
verba  —  Subsidio  dos  Deputados,  afim  de  •oeoorrer  ao  paga- 
mento dos  subsídios  dos  membros  do  Congmao  Naeion^  á«- 
rante  a  procogação  da  actual  sbbbSo  até  o  di»  2  de  outáteo 
<io  corrente  anno* 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1906,  18"  da  RepuUica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Grspar  de  Barros  e  Almeida» 


DECRETO  N.  6145  — de  17  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercido  de  1906,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo 
30:000$  á  Terba  —  Secretaria  do  Senado  — e  50:000$  á  verba 
—  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniáos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  |)elo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  áezembro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  .70,  §  5%  do  regulamento  vapptowêà» 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1906,  resolve  aferir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1906,  o  credito  supplementar  de  d0:G0Q$,  seodo 
30:000$  á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  Á  verba 
—  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  afim  de  occorrer  ao 
paçunento  das  despezas  com  o  serviço  de  «tenographia,  re- 
visão, redacção,  imuresâo  e  publicação  dos  debates  do  Ooo- 
gresso  Nacional,  diirante  a  proroga^  da  actual  seasio 
legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  do  correitte  anno. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Hodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6i46— de  17  de  8ET£mbro  de  lUOÔ 

Oca  um  Consulado  em  Sydney 

O  Presidente  do   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Usando    da  autorizado  concedida    pelo  art.    3"^  da  lei 
n.  222,  de  8  de  novembro  do  1895, 

Decreta: 

Artigo  único.    Fica  creado  um  Consulado  cm  Syincy,  com 
jurisdieção  em  toda  a  Austrália. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1906,  18^  da  Republica, 

Fbajkcisco  de  Paula.   Rodrigues  Alves. 
Eio-Branco , 


DECTETO  N.  6147  —  de  18  de  setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  ladmstria.  Viação  «  Obras  Pablicas  o  credita 
de  600:000$,  sapplementar  á  cootignação-*-  ReTÍsão  daxède,  novas 
canalizações,  «Áe.,  3»dÍTÍsão,  da  v«rba  11,  art.  14  da  vigente  lei 
de  orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de 
90  de  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$,  supplementar  á 
consignação  —  Revisão  da  rede,  novas  canalizações,  etc,  3* 
divisão,  da  verba  11,  art.  14  da  vidente  lei  de  orçamento,  afim 
de  ser  applicado  ás  despezas  da  mesma  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1906,  18*  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sêverianú  Mútter. 


DEO^TO  N.  6148— DE  18  DB  setembro  de  1906 

Approva  a  planta  dos  terrenos  necessários  á  installação  dosexgottos 
no  bairro  de  Copacabana. 

O  Prendeste  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«.ttendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Rio  de  Janeiro  CUy 
ImprovtmenU  e  á  informação)  do  respectivo  engenheiro  fiscal 
r^tiv«.mfiBte  ao  estabelecimento  de  exgottog  no  bairro  de 
Copacabana*  decreta: 

Artigo  imico.  £'  approvada,  para  os  effeitoe  do  decreto 
n.  lOSl,  de  âS  de  agosto  de  1903,  a  planta  apr^esentada  pela 
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Companhia  Rio  de  Janeiro    City  Improvements,  dos  terrenos 
necessários  á  installação  dos  exgottos  no  bairro  de  Copacabana. 

Rio  de  Janeiro,   18  de  setembro  de  1906,  18<^  da  Republica. 
Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  6149  —  de  18  de  setbmbro  de  1906 

Concede  autorização  á  Sociedade  Anonyma  cE.  Johnston  &  Company, 
limited»,  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazfl» 
attendendo  ao  qae  requereu  a  Sociedade  Anonyma  E,  JohnMon 
áí  Ccmpany,  Umited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Sociedade  Ano- 
nyma E.  Johnston  &  Company,  limitei^  para  ítinccionar  na  Re- 
publica com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  daosolas 
que  a  este  acompanham,  assi^nadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  ^sompanbia  obri- 
gada ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  le^açSo 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  190Ô,  18^  da  RepuUioa, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altbs. 
Lauro  Severiano  MuUer, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6149,  desta  data 

I 

A  Sociedade  Anonyma  E.  Johnston  A  Company^  Hmit&d^  6 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  iúi- 
mitados  poderes  para  tratar  e  dednitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  cita^  inicial 
pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  praticados  no  Brazil  âcam»  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  Juriadio^  de 
seus  tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  sociedade  anonyma  reclamar 
quafqner  excepção  fnndada  em  seus  estatutos,  cvúas  disposlcSes 
não  poderão  servir  de  base  para  qualquer  redama^  ocmcer- 
nente  ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  refeiem. 
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m 


Pica  dependente  da  autorização  do  Governo  qualquer 
altera/;^  que  a  referida  sociedade  anonyma  tenha  de  fazer 
nos  respectivos  estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização 
para  fúnccionar  na  Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 
Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuizo  do 
principio  de  acbar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não 
esteja  comminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa 
de  1:000$  a  5:000$  e  no  caso  de  reincidência,  pela  cassaco 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual 
baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1906.—  Lauro  Severiano 
MúUer. 

Eu  abaixo  assignado,  John  Dalton  Yenn,  tabellião  publico  da 
cidade  de  Londres,  por  nomeação  real  devidamente  juramen- 
tado e  em  exercício,  certifico  que  os  docomentos  em  lingua  por- 
tugueza  aqui  annexos  e  marcados  respectivamente  com  as 
lettras  A  e  B  são  traducçOes  fieis  e  conformes  da  certidão  de  in- 
corporação em  inglez,  marcada  A,  e  do  exemplar  ofilcial  também 
em  inglez  e  marcado  B,  da  escriptura  social  e  dos  estatutos  da 
Sociedade  Anonyma  designada  E,  Johnston  A  Company,  limited, 
achando-se  estes  dous  documentos  em  inglez  aqui  igualmente 
annexos.  E  certifico  mais  que  os  referidos  documentos  em  in- 
glez estando  respectivamente  authenticados  com  a  assignatura^ 
que  reconheço  verdadeira  do  Sr.  Herbert  Fogelstrom  Bartlett, 
archivista  de  sociedades  anonymas  da  Inglaterra,  possuem,  na 
forma  das  lois  inglezas,  todos  os  caracteris ticos,  para  poderem 
fazer  fé  de  seus  respectivos  conteúdos.  £  em  virtude  do  ex- 
posto 03  citados  exemplar  oflãcial,  certidão,  assignatura  e  tra- 
ducções  são  todos  dignos  de  toda  fó  e  credito  tanto  judicial 
como  extra-judicialmente. 

Em  testemunho  do  que  para  fazer  constar  onde  convier  e 
para  todos  os  efíeitos  legaes  passo  o  presente  que  assigno  e  séllo 
em  Londres  aos  dias  vinte  e  dous  de  junho  de  mil  novecentos  e 
seis.—  John  2>.  Venn,  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  D.  Veon, 
tabellião  publico  desta  capital,  e  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  que  assigoei,  e  fiz  sellar 
com  o  sellodas  armas  deste  Ck)nsulado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  vinte  e  seis  de  junho  de  1906. 
F.  Alves  Vieira f  cônsul  geral. 

N.  263  —Recebi  £0.11.3.—  Vieira. 
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CESTIDIo  de  iNGOaPOKAcÇlO  DE  T7UA  COMPANHIA 

(Efitampil&as  e  seilos) 

Pela  presente  certifico  qae  E^  Johnston  á  Company,  limited^ 
foi,  de  accordo  com  as  leis  de  1862  a  1900  sobre  sociedades  ano* 
iiymas»  incorporada  como  companhia  de  responsabilidade  limi- 
tada no  dia  seis  de  jnnlio  de  mil  noTecentos  e  seis. 

Dada  sob  a  minba  assignatura  em  Londres  aos  dias  quinze, 
de  juQho  de  mil  novecentos  e  seis.—  H.  F.  B<irtlen,  arcmvista 
de  sociedades  anonymas.  (Lei  de  1862  sobse  sociedades  ano- 
B^mas.  SiBCQ.  174.) 

Sflioriptur^t  social  e  esia*tutoei 

«E.  Jobnstoa  <&  Company,  Hmited» 

Registrados  no  dia  6  de  junbo  de  1906  —  Contendo: 

Escriptara  social. 

Estatutos. 

Artigos 

I  —  Preliminares 1—2 

ir  —  Capital  : 

1  Acções 3—8 

2  CerUdões  de  acções 9—11 

3  Chamados  sobre  as  acções 12—15 

4  Transferencia  e  transmissão  de 

acções 16  —  20 

5  Direito  de  retenção  sobre  as  ac- 

ções    21 

6  Commisso   e   renuncia  de   ac- 

ções       22  —  25 

7  Consolidação  e  sabdivisão  das 

acções 29-30 

8  Augmento  e  redacção   de   ca- 

pital  ' 31  —  33 

III  —  Assembléa  dos  accic- 
nistas  : 

1  Convocação  das  assembléas  ge- 

raes 34  —  39 

2  Trabalhos   das  assembléas   ge- 

raes 40  —  50 

3  Votos  das  assemblóas  geraes...      51—58 

4  Assembléas  de  classes  de  accio- 

nistas       59  —  60 
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IV'—  Directores : 

Artigos 

1  Nnmeoo  e:  noneaçSo  das  dire* 

ctopes. 61  —66- 

2  Habilita^  e  remnnenoão  doa 

directores 67  — *7l 

3  Poderes*  dos  directores^ 72. 

4  Sell^sesiai ^ 73 

5  Directores  gerttites« 74  —  77 

6  TrabalboB*  doa  directores^ 78  —  85 

7  lobabiUtação  dos  directores* ...  8d  — •  87 

8  Exoneração  e  demissão  dos  di- 

rectores  * 88  —93 

9  Gerentes.... 94 

10  Garantia  dos  dirastores,  eto«..«     95 

V  —  Contabilidade   e  divi- 
dendos: « 

1  Contas 96 — 98' 

2  FuQáo  de  reserv» 99  —100 

3  Dividendos 101  —107 

VI.  — Avisos 108  —112 

89039/4  —  Registrada  —  50.028  —  6  de  iunho  de  1906'  — 
(Duas  estampilhas  inutilizadas  com  a  data  de  14  de  junho  de 
1906)  —  Sello  com  a  data  de  15  de  junhojde  1906  —  Leis  de 
1862  a  1900  sobre  companhias. 

Oompanbiat  cté  r!eaiponaa.l>ni<l&d:e  limitadla. 
por  aeçoe» 

Erscriptnra  social  de  «B.  Johnston.  &  Company,  limited» 

1*0  nome  da  componiiia  é  E,  Johnston  á  Compamy,  li- 
mited. 


2.  O  escriptorio  da  sede  social  será  sito  na^Iirg^aterra. 

3.  Oa  objectos  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  sSg 
os  segaintes:  tendo  a  companhia  a  faculdade  de  fazer  quaes- 
quer  das  cousas  aqui  nenoionaias^  á  parte  de  quaesqoer  outras 
das  mesmas- cousas  : 

Á)  Celebrar  o  contracto  com  os  Srs.  E'.  Johnston  &Comp., 
estabelecidos  em  Santos,  nos  Estados  Unidos  do  BraziU  a  que  se 
refere  a  clausula  2  dos  estatutos  da  companhia,  e  continuar  e 
fazer  os  negocies  alli  mencionados  em  todo  ou  em  alguns  ou 
em  um  de  seus  ramos. 

B)  Fazer  os  negócios  de  exportadores,  importadores  e  ne- 
gociantes era  o;-eral  em  todos  os  seus  ramos. 

C)  Emprehender  e  levar  a  eflfóito  todas  as  espécies  de  ne-!- 
gocios  de  agencias. 
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D)  Comprar,  vender,  tomar  de  arrendamento,  permutar  oa 
por  outra  forma  adquirir  e  negociar  com  quaesquer  bens  mobi- 
liários ou  immobiliarios. 

E)  Cultivar  café,  assacar  e  outros  productos  do  Brasil,  e 
preparar  (comprehendendo  a  torrefação  do  café),  manufa- 
cturar e  elaborar  para  o  mercado  quaesquer  de  taes  prodactos, 
e  vender,  dispor  e  negodar  em  quaesquer  de  taes  productos, 
quer  em  seu  estado  manufacturado,  fabricado  ou  bruto. 

F)  Adquirir  e  assignar  acções  ou  debentures  ou  outros  va- 
lores de  qualquer  companhia,  sociedade  ou  emprezi,  ou  apó- 
lices ou  titules  de  qualquer  Qovemo  ou  Estado,  seja  britannico, 
colonial  ou  estrangeiro,  e  os  mesmos  conservar,  dispor  e 
vender. 

G)  Emprestar  dinheiro  mediante  garantia  ou  de  outro 
modo,  descontar,  vender  e  comprar  escriptos  de  dinda,  letras 
de  cambio  e  outros  valores  commerciaes,  emprehender  o  em- 
prego de  dinhoiro,  receber  dinheiro  em  deposito  a  juros  ou  de 
outro  modo,  e  íkzer  sacar,  acceitar,  endossar  ou  negociar 
quaesquer  letras  de  cambio,  escriptos  de  divida  ou  outros  va- 
lores commerciaes. 

S)  Tomar  emprestado  ou  levantar  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dinheiro,  e  para  estes  ou  outros  fins  hypothecar  ou 
onerar  a  empreza  e  a  totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens  e 
direitos  da  companhia,  actuaes  ou  adquiridos  no  futuro,  in- 
cluindo o  seu  capital  por  cobrar,  e  crear  e  emittir  debeniures 
ou  valores  hypothecarios  ou  outras  obrigações,  perpétuos  oa 
amortizáveis. 

1)  Vender,  alugar  ou  dar  qualquer  outra  appllca^  & 
empreza  da  companhia  ou  a  todos  ou  a  qualquer  par^  de 
seus  bens,  nos  termos  e  condições  que  entender  acompanhia* 
dendo  acceitar  como  consideração  quaesquer  acções,  obriga- 
3  ou  valores  de  qualquer  outra  companhia. 

J)  Levar  a  effeito  todos  ou  quaesquer  dos  objectos  prece- 
dentes como  chefes  ou  agentes,  empreiteiros,  curadores,  ou  de 
outro  modo,  ou  de  sociedade  ou  em  união  a  qualquer  outra 
pessoa,  firma,  associado  ou  companhia,  e  em  Londres,  no 
Brazil  e  em  qualquer  outro  paiz. 

K)  Fazer  com  que  a  companhia  sej^i  registrada  ou  legal- 
mente reconhecida  em  qualquer  paiz  estrangeiro. 

L)  Pagar  com  os  fundos  sociaes  todos  os  gastos  relativos 
ou  incidentaes  á  organização,  registro  e  an  núncio  da  compa- 
nhia ou  a  obtenção  de  dinheiro  para  ella,  e  á  emissão  do  ca-  | 
pitai,  incluindo  corretagens  e  commissões  para  obter-se  appli-  ! 
cações  ou  assignaturas,  collocação  ou  subscripção  de  acções, 
debentures  ou  valores  hypothecarios,  e  ã  custa  da  comp<.nliia  j 
recorrer  ao  Parlamento  ou  ao  Qovemo  de  qualquer  paiz,  Bs-  | 
tado  ou  Municipalidade  do  estrangeiro,  solicitando  quaesquer 
direitos  ou  privilégios  ou  a  exteudão  de  quaesquer  dos  poderes 
da  companhia. 

M)  £m  geral  distribuir  entre  os  accionistas  quaesquer 
bens  da  companhia  em  espécie  ou  em  género. 
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N)  Fazer  todas  as  outras  cousas  que  forem  incidentaes  ou 
conducentes  á  consecnc^  dos  objectos  acima. 

4    E'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  100.000,  dividido  em 
20.000  acç9es  de  £  5  cada  ama,  as  quaes  acções  e  todas  as 
outras  accSes  em  que  consistir  qualquer  capital  social  Aituro 
poderão  ser  divididas  em  quaesquer  series  differentes  e  pode- 
rão ter  qualquer  preferencia,  garantia  ou  privilegio  entre  si, 
com  referencia  a  capital,  dividendo,  poderes  de  votações,  ou 
quaesquer  outros  direitos  ou  privilégios  que  forem  determi- 
nados pelos  regulamentos  da  companhia  vigentes  de  tempos 
a  tempos. 


Nós,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  sub- 
scriptos,  desejamos  constituir-nos  numa  companhia,  de  accordo 
com  esta  escriptura  social,  e  respectivamente  concordamos 
assignar  o  numero  de  acções  do  capital  social  que  se  vê  ao 
lado  dos  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assignantes  —  Namoro  do  acções 
tomado  por  cada  asslgnantc. 

R.  E.  Johnston,  negociante  —  6  Great  St.  Helens,  Londres, 
E,  C—  Uma  preferencial. 

CE.  Johnston,  negociante  —  6  Great  St.  Helens,  Londres, 
E.  C  — Idem. 

A.  J.  Heinmerde,  caixeiro  —  6  Great  St,  Helens,  Londres, 
E.  C—  Idem. 

C.  W.  Haskall,  caixeiro  —  6  Great  St.  Helens,  Londres 
E.  C.  Idem. 

Guy  C.  W.  Joel  —  6  Great  St.  Helens,  Londres,  E.  C.  cai- 
xeiro.— Idem. 

W.  T.  Edmonds  —  55  Bishopsgate  St.  Within,  E.  C.  caixa. 

—  Idem. 

I.  N.  Chapple  —  55  Bishopsgate  St.  Within,  E.  C.  solici- 
tador.— Idem. 

Em  data  do  dia  5  de  junho  de  1906.—  Testemunha  da 
assignatura  supra  de/.  N.  Chapple.-^  E.  Richardson,  caixeiro 
de  ÂrmUage  &  Chapple  —  55  Bishopsgate  Street  Within,  E.  G. 
solicitadores. 

Testemunha  das  assignaturas  restantes.—  /.  N.  Chapple 

—  55  Bishopsgate  Street  Within,  E.  C.  solicitador. 

(Estampilha).— E'  exemplar  conforme.— -A.  /.  Bartlett, 
archivista  de  sociedades  anonymas. 

89.039/5—  Registrados  —  50.020—6  de  junho  de  1906  (Uma 
estampilha  inutilizada  com  a  data  de  14  de  junho  de  1906). 
Sello  com  a  data  de  15  de  junho  de  1906. 
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EíAtlBbtlJLtam 

«£.  Jolmston  <&  .Company,  lixnited» 

Os  Srs.  E.  jQhoston  &  Company,  limitod,  teem  durante 
muitofi  annos  passados  feito  nekgrocios  como  commeroiantei  em 
Santos,  nos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  os  actuaes  sócios  da 
firma,  a  saber:  Charles  Xdward  Johnstoji,  Eeginald  Éden 
Johnston,  Ciril  Earle  Jobnston,  Charles  Evelyn  Johnston  e 
Edward  Greene,  desciam  constituirrse  em  uma  companhia 
de  re^onaahilidade  limitada  com  o  objecto  de  oontúmar  e 
ikser  os  ditos  oegocios,  e  de  conservar  a  possa  dos  bens  usados 
com  elles  oa  para  os  seus  fins  e  para  estes  e  os  outros  fins 
abaixo  mencionados,  estabeleceram  esta  companhia  e  serão  os 
seus  primeiros  directores. 

Pelo  que  fioa  eontractado  o  seguinte  : 

I.   PRELIMINARES 

1 .  Os  regulamentos  contidos  no  quadro  A  do  prim^ro  Ap- 
penso  á  lei  de  1862  sobre  companhias  não  serão  applicaveis  a 
esta  companhia,  mas  serão  os  segaintes  os  regulamentos  da 
companhia. 

2.  A  companhia  celebrará  immediatamente  um  contracto 
com  os  Srs.  E.  Johnston  &  Companhia,  estabelecidos  em  Santos, 
nos  termos  da  minuta  que  afim  de  ser  identificada  foi  rabricada 
por  dous  dos  signatários  da  escriptura  social  e  o  conselbo  o 
levará  a  effeito,  sujeito  a  qualquer  modifica^  sua  que  for 
approvada  pelo  conselho.  Não  serã  objecção  contra  o  citado 
contracto  que  os  sócios  actuaes  da  firma  dos  Srs.  E.  Johnston 
&  Companhia  serão  os  primeiros  directores  da  companhia  e 
celebrarão  o  contracto  em  representação  da  companhia. 

II.    CAPITAL 

í  —  Acções 

3.  As  10.000  acçQes  do  capital  inicial  numeradas  desde 
um  até  10.000  indusiYamente  serão  acções  preferenciaes,  e  as 
10.000  aoçQes  numeradas  desde  10.001  mXé  20.000  indasiva- 
mente  seiM  acções  ordinárias.  No  .oaso  da  liqoldaçio  da  oom-  i 

rhia  03  portadores  das  acções  prefereiíeiaes  terão  o  direito 
receber  na  sua  totalidade  dos  fundos  sociaes  a«  quantias,  i 

não  eomprehendendo  prémios,  satisfeitas  por  conta  de  taes 
acções,  com  precedência  dos  direitos  dos  portadores  de  acções  i 

ordinárias  a  que  se  lhes  pague  qualquer  importância  a  respeito  I 

•de  taes  acções,  mas  es  p^tedores  das  acções prefi»eneiaes  não 
terão  direito  algum  ulterior  H30bre  -taes  fimaes.  No  caso  de 
eltminar^se  oapital,  dada  :alguma  redacção  de  oapital,  as 
sommas  pagaa  ou  czeditadaa  por  eonta  daci  aoçQes  ordíBariâs 
senu)  eliminadas  antes  das  ímpertenoiaB  latiafialtAS  oa  orsdi*  , 
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iadas  por  conta  éas  acooes  imfoMaciaes.  Cada  olMse.doacçÕos 
ter&  lesBeotiTameote  o  direito  de  sw*  claMlâoada  pua^os  fias 
do  dividendo  e  votações  pakk  idr ma  abaixo  deoLaMida» 

4.  Adireotoria  não  fará.  neahama.a<yudieacio  ide  capital 
algum  em  aeções  que  for  olléreoido  ao  imblieo  paca  ger  aasi- 
gnado,  galvo  ai  pelo  mimos  Tinte  e  oinoo  por  cento  .da  ii^por- 
tancia  nominal  do  capital  em  acções,  oomputado  «LobiiiTa- 
mente  de  qualquer  ^uuitja  pagável  por  outra  forma  que  nio 
em  dinheiro  assim  offerecido,  tiver  sido  assignado,  e  a  somma 
pagável  ao  fazwHie  o  seu  pedido  tiv«r  sido  paga  e  recebida 
pela  companhia.  Este  artigo  não  será  applicavel  depois  da  pri- 
meira adjudicac&o  de.  acções  offereeidas  ao  publico  para  serem 
assignadas. 

5.  As  acções  do  eafpital  inicial  da  companhia  podefSof»èr 
distribuídas  ou  dispostas  de  qualqaer  outro  modo  a  favor  de 
quaesquer  pessoas  e  pelas  considerações,  e,  sujeito  ás  prolações, 
fixadas  por  estes  estatutos,  nos  termos  e  condições  ^^que 'deter- 
minar a  directoria ;  e  esta  poderá,  qaando  emittir  quaesqu^ 
acções,  fazer  arranjos  para  que  hsO^  a^nma  dUSsrença  enlre 
06  portadores  de  taes  acções  quanto  á  importância  das  cha- 
madas a  pagar,  e  a  ôpoca  em  que  deverem  ser  pagas  taes 
prestações. 

6.  Si  varias  pessoas  se  acharem  registadas  como  compvo' 

Srietarias  de  qualquer  acção,  a  sua  responsabilidade  a  respeito 
ellaserànãosó  mancommuuaáamentemas  também  m^idum. 

7.  A  companhia  não  acará  sujeita  nem  de  modo  algom 
obrigada  a  reconhecer,  ainda  quando  disso  teiAa  aviso,  «qual- 
quer fideicommisso  ou  qualquer  outro  direito  a  respeito  de 
uma  acção,  que  não  o  direito  absoluto  a  ella  a  favor  de  seu 
nroprietario  inscripto  em  qualquer  época,  ou  quaesquer  outros 
direitos,  no  caso  de  sua  transmisisão,  que  forem  abaixo  in- 
dicados. 

8.  Offerecendo-se  quaesquer  acções  ao  publico  para^serem 
assienadas,  poderá  a  companhia  pagar  alguma  coHunissão  a 
qualqner  pessoa  em  consideração  de  subscrever  ou  coBOOidar 
em  subscrever,  absoluta  ou  condicionaimente«  quaesquer 
acções  da  companhia,  ou  de  obter  ou  concordar  em  obter 
assignaturas,  absolutas  ou  ooudieionaes,  para  quaea^pier  aeções 
da  companhia.  Gomtanto  que  a  oommls^ko  paga  ou  i^ustuda  a 
pagar-se  com  os  capitães  ou  mediante  a  applica^  da  suas 
ac^s  não  exceda  de  vinte  por  cento  do  valor  ncmtiiiàl  «das 
acções  a  ctj^  respeito  for  paga  ou  ajnstada  para  -pagar^se. 
Também  poderá  a  companhia  pagar  correts^ns.  A  íáculdade 
que  este  estatuto  oonfiBre  4  companhia  poderá  ser  exerddapelo 
conselho. 

2  —  Certidões  de  acções 

9.  Cada  accionista  teca  direito. gratuitamente  a  una  cer- 
tidão authenticada  oom  o  sello . social ,  privativo,  Jedarando  ras 
.acções  possuídas  por  elle  e  a  soaiXDa<p9|ga  por  ana  coiata. 
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10.  A  certidão  das  acções  averbadas  em  nome  de  yaries 
co-proprietarlos  será  entregue  ao  portador  oi^o  nome  for  o 
priSineiro  iusoripto  no  registro  dos  accionistas. 

11.  No  caso  de  estragar-se,  destruir-se  on  perder-se  alguma 
certidão,  poderá  sei^  renovada  ella  mediante  o  pagamento  de 
um  sehilling^  dando-se  as  provas  de  sen  estrago,  destrui^^  ou 
perda  qae  oonsiderar  satisfiictoria  a  directoria,  e  prestando-se 
a  fiança,  com  ou  sem  garantia,  que  exigir  o  conselho. 

3  —  Chamada  sobre  as  acções 

12.  Poderá  a  directoria  de  tempos  a  tempos  (sujeito  a 
quaesquer  condições  em  que  tiverem  sido  emittidas  quaesquer 
acções),  cobrar  aos  accionistas  quaesquer  prestações  que  en- 
tender com  respeito  a  todos  os  numerários  nãx>  satisfeitos  sobre 
as  suas  acções.  Cada  accionista  ficará  sujeito  a  pagar  as  cha- 
madas cobradas  assim,  e  qualquer  dinheiro  pagável  sobre 
qualquer  acção  nos  termos  de  sua  adjudicação,  ás  pessoas  e  ms 
épocas  e  legares  designados  pela  directoria.  Poderá  ser  revo- 
gada uma  chamada  ou  deferido  pelo  conselho  o  tempo  marcado 
para  o  seu  pagamento. 

13.  Considerar-se-ha  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em 
que  for  approvada  pela  directoria  a  deliberação  que  autorizar 
tal  chamada. 

14.  Si  alguma  prestação  pagável  por  conta  de  qualquer 
acção  ou  qualquer  dinheiro  pagável  sobre  qualquer  acção,  nos 
termos  de  sua  adjudicação,  não  for  paço  até  ou  antes  do  dia  de- 
signado para  o  seu  pagamento,  o  portador  ou  adjudicatário  de 
tal  acção  ficará  sujeito  a  pagar  juros  sobre  tal  presta^  ou 
dinheiro,  a  contar  de  tal  data  até  aquella  em  que  for  effectiTa- 
mente  satisfeito,  ao  typo  de  dez  por  cento  ao  auno,  ou  qualquer 
typo  inferior  que  prescrever  o  conselho. 

15.  A  directoria  poderá,  si  assim  entender,  receber  de 
oualquer  accionista  que  estiver  disposto  a  adiantal-o  a  totali- 
dade ou  qualquer  parte  do  dinheiro  não  satisfeito  sobre  quaes- 
quer das  acções  possuídas  por  ello  além  das  sommas  effectiva- 
mente  chamadas,  já  seja  como  empréstimo  reembolsável  on 
como  pagamento  adeantado  de  prestações,  mas  um  tal  adean- 
tamento,  quer  reembolsável,  quer  não,  emquanto  não  for  reem- 
bolsado extinguirá  effectivamente,  até  onde  chegar,  a  respon- 
sabilidade existente  sobre  as  acções  a  cujo  respeito  for  recebido. 
Pelo  dinheiro  recebido  assim,  ou  pela  parte  do  mesmo  que, 
de  tempos  a  tempos,  exceder  a  importância  das  prestações 
chamadas  então  por  conta  das  acções  a  cujo  respeito  for  feito 
tal  adeantamento,  a  companhia  pagará  juros  ao  typo  em  que 
concordarem  o  accionista  que  o  adeantar  e  a  directoria. 

4  —  Transferencia  e  transmissão  de  acções 

16.  A  transferencia  de  qualquer  acção  da  companhia  sorá 
por  escripto  na  forma  ordinária  usual,  e  será  assignada  tanto 
pelo  cedente  como  pelo  cessionário. 
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Pagar-se-ha  á  companhia  a  respeito  do  registro  de  qualquer 
transferencia  um  direito  qualquer,  nSo  excedente  de  dons 
scbillings  e  meio,  que  entender  o  conselho. 

17.  A  directoria  poderá,  sem  dar  razfio  alguma,  recasar-se 
a  registrar  qualquer  transferencia  de  acções  feita  a  fayor  de 
qualquer  pessoa  que  ella  não  approvar,  ou  feita  por  algum 
accionista  que  com  outro  ou  nor  si  só  esteja  endividado  ou 
debaixo  de  alguma  responsabilidade  para  com  a  companhia, 
ou  qualquer  transferencia  de  acções  feita  a  um  menor  ou  a 
uma  pessoa  interdicta. 

18.  O  instrumento  de  transferencia  será  depositado  na 
companhia  seguido  da  certidão  das  acções  nelle  comprehen- 
didas  e  de  quaesquer  provas  que  exigir  o  conselho,  para  com- 

Srovar  o  titulo  de  cedente,  e  feito  isto  e  depois  do  pagamento 
o  respectivo  direito,  o  excedente  (sujeito  ao  direito  da  dire- 
ctoria a  recusar-so  a  fazer  o  registro  segando  acima  se  indica), 
será  registrado  como  accionista  a  respeito  de  tal  acçSo,  e  o 
instrumento  de  transferencia  será  retido  pela  companhia. 
Poderá  o  conselho  dispensar  a  producção  de  qualquer  certidão, 
dando-se  evidencia  que  lhe  seja  satisfactoria  de  sua  perda  ou 
destruição. 

19.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accio- 
nista finado,  não  sendo  um  comproprietário,  e  no  caso  do 
fallecimento  de  um  comproprietário,  o  sobrevivente  ou  sobrevi- 
ventes serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
como  tendo  direito  algum  ás  acções  averbadas  no  nome  do 
accionista  fallecido  ;  porém,  nada  do  que  aqui  se  contém  será 
interpretado  como  desobrigando  a  successão  de  um  compro- 
prietário finado,  de  qualquer  responsabilidade  por  conta  das 
acções  possuídas  por  elle  conjunctamente  com  qualquer  outra 
pessoa. 

20.  Qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  uma  acção 
em  consequência  do  fallecimento  ou  fallencja  do  um  accio- 
nista, ou  por  outra  forma  que  não  a  de  transferencia,  poderá, 
sujeito  aos  regulamentos  acima  contidos,  ser  registrado  como 
accionista  produzindo  a  certidão  da  acção  e  quaesquer  outras 
provas  do  titulo  que  exigir  o  conselho,  ou  poderá,  sujeito  aos 
mesmos  regulamentos,  em  vez  de  fazer-se  registrar  a  si 
mesma,  transferir  tal  acção.  Pagar-se-ha  á  companhia  a 
respeito  de  qualquer  registro  em  virtude  deste  artigo  um 
direito  qualquer  que  entender  o  conselho,  não  excedente  de 
dous  schillingse  meio. 

5  —  Direito  de  retenção  sobre  as  acções 

21.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  principal  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  e  sobre  os  juros  e  dividendos 
annunciados  ou  pagáveis  a  seu  respeito,  por  conta  de  todos 
os  numerários  devidos  (comprehendendo  as  prestações  cha- 
madas, ainda  que  não  se  tenha  vencido  o  prazo  marcado  para 
o  seu  pagamento),  e  responsabilidades  existentes  para  com  a 
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compaflahia,  por  ou  de  parte  de  seu  ^proprietário  inscripto  ou 
de  qualquer  de  seus  proprietários  luacrtptos,  quer  por  si  86 
quer  conjunctameate  com  qualquer  outra  peâsoa,  e  podexá 
lazer  effectivo  tal  direito  de  retenoão  Tendendo  ou  confiseaodo 
todas  ou  quaesquer  das  acções  que  a  isso  estíTerem  sujeitas. 
Ck)mtaiito  que  não  se  faça  tal  conâsoação,  excepto  no  caso  de 
uma  divida  ou  responsabilidade,  cujo  valor  tiver  sido  veri- 
ficado, e  que  sejam  oonflcscadas  somente  tantas  acções  quantas 
attestar  o  conselbo  fiscal  da  companhia  que  são  equivalentes  a 
tal  divida  ou  responsabilidade,  ao  preço  do  mercado  enâo, 

6  —  Commisso  e  renuncia  de  acções 

22.  Si  algum  accionista  deixar  de  pagar  alguma  chamada 
ou  dinheiro  pagável,  jqos  termos  da  adjudicação  de  uma  ac^, 
no  dia  designado  para  o  seu  pagamento,  poderá  a  directoria 
em  qualquer  ôpoca  emquanto  continuar  elle  impa^^o»  intimar- 
Ihe  aviso  exigindo-lhe  que  o  pague  juntamente  com  quaesqaer 
juros  que  se  hajam  vencido  por  sua  conta,  e  quaesquer  gastos 
em  que  tiver  incorrido  a  companhia  em  consequência  de  tal 
falta  de  pagamento. 

23.  O  aviso  indicará  um  outro  dia,  não  sendo  menos  de 
sete  dias  a  contar  da  intimação  do  aviso,  até  ou  antes  áo  qual 
deverão  ser  pagos  tal  prestação  ou  outro  numerário,  e  todos 
os  juros  e  gastos  que  se  tenham  dado  em  razão  de  tal  íklta  de 
pagamento,  e  o  logar  em  que  deve  effectuar-se  o  pagamento 
(sendo  o  logar  assim  indicado  ou  o  escriptorio  da  sédd  social  ou 
algum  outro  logar  «m  que  forem  geralmente  pagáveis  as  cha- 
madas da  oompanbia)  e  declarará  que  no  caso  de  falta  de  paga- 
mento ató  ou  antes  do  dia  e  no  logar  marcados,  a  acção  a  cujo 
respeito  deve-se  tal  pagamento  poderá  ser  declarada  em 
commisso. 

24.  Não  sendo  satisfeitas  as  exigências  de  qualquer  de  taes 
avisos,  oomo  dito  fica,  a  .acção  a  cego  respeito  for  dado  tal 
aviso,  poderá  em  qualquer  época  futura,  ^ntes  de  ter-se  efT»- 
ctoado  o  pagamento  de  todo  o  dinheiro  devido  por  sua  conta, 
com  os  seus  juros  e  gastos,  ser  confiscada  mediante  deliberação 
da  directoria  ^m  tal  sentido. 

25.  Toda  a  acção  con&cada  será  considerada  de  proprie- 
dade da  compsdilúa  e  poderá  ser  retida,,  readjudioada,  vendida 
ou  disposta  de  qualquer  outro  modo  conforme  melhor  entender 
o  conselho,  e  no  caso  de  readjudicação  creditando-se-4iie  como 
satisfeito  ou  não  qualquer  dinheiro  pago  por  sua  conta,  pelo 
portador  anterior  ;  mas  a  directoria  poderá  em  qualquer  época 
ante&  da  acção  confiscada  ter  sido  readjudioada,  vendida  ou  dis- 
posta de  alguma  outra  forma,  annuUar  a  aua  conâflcação  sob 
guaesquer  condiçOes  que  ella  entender. 

2o.  Qualquer  acâonista,  eojas  aeçOes  houverem  sido  con- 
fiscadas, não  ^ibstante  tal  oonâse^ção,  con^uasá  a  ficsur  respon- 
sável peio  pagamento  á  oonoipanhia  de  todas  as  chamadas  ou 
outros  .dinheiros,  jspos  e  gastos  devidos  por  motivo  ds  taes 
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acções  ao  tampo  da  confiflcação,  jantamonte  c(Hn  os  jaros  sobre 
08  mesmos,  a  coQtar  da  data  do  commisso  até  o  seu  pagamento, 
ao  typo  de  dez  por  cento  ao  aano  ou  qualquer  typo  inferior 
que  fixar  o  conselho. 

27.  Poderá  o  conselho  acceitar  a  renuncia  de  qualquer 
acção  para  transigir  qualquer  questão  quanto  ao  achar-se 
devidamente  registrado  a  seu  respeito  o  seu  portador,  ou 
qualquer  renuncia  gratuita  de  uma  acção  integraiizada.  Poderá 
dispor-se  de  qualquer  acção  renunciada  assim  pela  mesma 
forma  como  uma  acção  condscada. 

28.  No  caio  de  readjudicação  ou  venda  de  uma  acção  con- 
fiscada ou  renunciada,  ou  da  venda  de  qualquer  acção  para 
fazer  valer  o  direito  de  retenção  da  companhia,  uma  certidão 
por  escripto,  authenticada  com  o  sello  social,  estabelecendo  que 
a  acção  íbi  devidamente  confiscada,  renunciada  ou  vendida,  de 
accordo  com  os  regulamentos  da  companhia,  constituirá  prova 
sofficiente  dos  íáctos  nella  exarados,  contra  todas  as  pessoas 
que  reclamarem  a  acção.  Será  entregue  ao  comprador  ou  adju- 
aicaturlo  uma  certiaão  de  propriedade,  e  será  elle  registrado 
a  seu  respeito,  e  então  será  elle  então  considerado  proprietário 
da  acção.  Isento  de  todas  as  chamadas  ou  outros  numerários. 
Juros  e  gastos  devidos  antes  de  tal  compra  ou  adjudicação,  e 
não  terá  elle  a  obrigação  de  ver  que  a  applica<^  so  dá  ao  preço 
de  compra  ou  considera<^,  nem  ficará  aftectado  o  seu  titulo  á 
aoção  por  qualquer  irregularidade  na  confiscação,  renuncia  ou 
venda. 

7  —  Consolidação  e  subvenção  das  acções 

29.  Poderá  a  companhia  em  assemblôa  geral  consolidar  as 
suas  acções,  ou  qualquer  delias,  em  acções  de  maior  valor. 

30.  A  companhia,  mediante  deliberação  especial,  poderá 
subdividir  as  suas  acções,  ou  quaesquer  d^las,  em  acções  de 
menor  valor,  e  poderá,  mediante  uma  tal  deliberação,  deter- 
minar que,  emquanto  disser  respeito  aos  portadores  das  acções, 
resultantes  de  tal  sabdivii^,  uma  ou  «lais  de  taes  acções 
tenham  alguma,  preferencia  ou  vantagem  especial  tocante  a 
dividendo,  capital,  votação,  ou  outra  nohre  ou  em  comparação 
a  outra  ou  outras. 

8  ^  Augmento  e  reducção  de  capital 

31 .  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  aognientar  o 
capital  social  mediante  emissão  de  novas  acções. 

3Z,  Estas  novas  acções  sei^  do  valor,  e  seiio  emitiidas 
por  taes  oonsidevações,  nos  termos  e  oondiçises,  e  com  a  preíe- 
renela  eu  prioridade  quanto  a  dividendo,  ou*  na  dJBtHbui^  do 
activo,  ou  qaanto  á  votaj^,  ou  p<Hr  outna  f<k*ma,  aobve  as 
outras  acções  de  qualquer  .classe,  .qaer  então  já  emittidas  quer 
não,  ou  coam  as  estipnljiçQes,  differindoHis  a  qaaesQiier  outras 
acções  no  tocante  a  dividendo  ou  á  distribuição  do  activo, 
segundo  dispuzer  a  companhia  em  a8sembléa'gesal, « jqjsèto  «u 
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na  falta  de  tal  indicado  ;  as  disposições  destes  estatutos  serão 
applicaveis  ao  novo  capital  do  mesmo  modo  em  todos  os  sentidos 
como  á8  acçGes  ordinárias  iniciaes  do  capital  da  companhia. 

33.  Poderá  a  companhia  por  deliberação  especial  reduzir  o 
seu  capital  amortizando  capital,  cancellando  capital  que  se 
houver  perdido  ou  que  não  for  representado  por  activo  dispo- 
nivel,  ou  reduzindo  a  responsabilidade  sobre  as  acções,  cancel- 
lando acções  não  assignadas  ou  não  ajustadas  para  serem  assi- 
gnadas  por  alguma  pessoa,  ou  de  outro  modo,  se^ndo  parecer 
conveniente,  e  poderá  ser  amortizado  capital  na  intelligencia 
de  que  poderá,  ser  elle  chamado  outra  vez  de  outro  modo. 

III  —  ASSEMBLÉAS   GERAES 

í  —  Convocação  das  assembléas  (jeraes 

34.  A  primeira  assembléa  geral  da  companhia  será  cele- 
brada em  tal  data  (não  sendo  menos  de  um  mez  nem  mais  de 
três  mezes  da  data  em  que  tiver  a  companhia  o  direito  de  co- 
meçar os  seus  negócios)  e  em  qualquer  logar  que  determinar  a 
directoria. 

35.  As  assembléas  geraes  successivas  serão  celebradas  na 
época  e  no  logar  que  prescrever  a  companhia  em  assembléa 
geral,  e  não  seçdo  nrescripta  nenhuma  época  ou  logar,  será 
celebrada  uma  assembléa  geral  uma  vez  em  cada  anno  depois 
do  anno  em  que  for  incorporada  a  companhia,  no  dia  e  no  logar 
que  determinar  o  conselho. 

36.  As  assembléas  geraes  mencionadas  acima  serão  de- 
signadas assembléas  geraes  ordinárias  ;  todas  as  outras  as- 
sembléas geraes  sorão  denominadas  assembléas  geraes  extra- 
ordinárias. 

37.  Poderá  a  directoria,  quando  quer  que  o  entender,  con- 
vocar uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia. 

38.  Dar-se-ha  aos  accionistas  pela  forma  abaixo  indicada 
ou  de  qualquer  outro  modo  que  for  de  tempos  a  tempos  pre- 
scripto  pela  companhia  em  assembléa  geral  aviso  com  ante* 
cedência  de  sete  dias  do  qualquer  assembléa  geral  (exclusivo 
do  dia  em  que  for  intimado  o  aviso  ou  em  que  considerar-se 
intimado  elle,  mas  inclusivo  do' dia  da  reunião),  declarando-se 
nelle  o  dia,  hora  e  logar  da  reunião  ;  mas  a  falta  do  recebi- 
mento de  um  tal  aviso  por  qualquer  accionista  não  invalidará 
os  trabalhos  de  assembléa  geral  alguma. 

39.  O  aviso  que  convocar  uma  assembléa  geral  ordinária 
deverá  declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  trabalho  que 
tencionar-se  effectuar  nella,  não  sendo  elle  o  annuncio  de  divi- 
dendos, eleição  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  votação  de 
seus  vencimentos  e  a  discussão  das  contas  apresentadas  pela 
directoria  e  dos  pareceres  dos  conselhos  fiscaes. 

O  aviso  que  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária 
deverá  indicar  a  natureza  geral  dos  trabalhos  que  nella  se 
proponham  fazer. 
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2  «•  Trábalhoi  das  assembléas  geraes 

40.  Três  accionistas  presentes  em  pessoa  constitairão 
numero  para  uma  assemblóa  geral. 

41.  Si  dentro  de  meia  hora  a  contar  da  marcada  para  a 
reunião  n&o  hoayer  numero  presente  &  assembléa,  si  for  convo- 
cada a  pedido  ou  pelos  accionistas,  será  dissolvida.  Em  qual- 
quer outro  caso  ficará  adiada  para  algum  outro  dia  da  semana 
seguinte  e  para  qualquer  logar  que  designar  o  jpresidente. 

42.  Em  qualquer  assembléa  adiada  os  accionistas  pre- 
sentes e  com  o  direito  de  votar,  seja  qual  for  o  seu  numero, 
terão  o  poder  de  decidir  sobre  todas  as  matérias  que  poderiam 
ser  propriamente  tratadas  na  assemblóa  em  que  tere  logar  o 
adiamento. 

43.  O  presidente  da  directoria,  ou  em  sua  ausência  o 
Tice-presidente  (si  algum  houver),  presidirá  também  como 
presidente  de  todas  as  assembléas  geraes  da  companhia. 

44.  Si  em  qualquer  assemblóa  geral  nem  o  presidente  nem 
o  vice-presidente  estiver  presente  dentro  de  15  minutos, 
depois  da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa,  ou  si 
nenhum  delles  estiver  disposto  a  servir  de  presidente,  os 
directores  presentes  eacolherão  a  um  de  seu  numero  para 
servir,  e  si  não  houver  director  escolhido  que  se  preste  a 
servir,  os  accionistas  presentes  escolherão  a  um  de  seu  numero 
para  agir  na  qualidade  de  presidente. 

45.  Poderá  o  presidente,  com  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qu«lquer  assembléa  geral  de  tempos  a  tempos  e  de  logar 
em  logar ;  mas  (excepto  segundo  dispõe  a  secção  12  da  lei 
de  1900  sobre  companhias,  com  referencia  á  assembléa  consti- 
tutiva), não  se  tratará  de  nenhum  negocio  em  assembléa 
adiada  alguma  outra  que  não  o  negocio  que  ficar  por  acabar 
ua  assemblóa  em  lue  tiver  logar  o  adiamento. 

46.  Todas  as  questões  submettidas  a  uma  assembléa  geral 
serão,  em  primeiro  logar,  decididas  symbolicamente,  e  no  caso 
de  empate  de  votos,  o  presidente,  tanto  na  votação  symbolica 
como  no  escrutínio,  terá  um  voto  preponderante  em  addita- 
mento  ao  voto  ou  votos  a  que  tiver  direito  como  accionista. 

47.  Em  qualquer  assemblóa  geral,  salvo  sendo  pedido  o 
escrutínio,  a  declarado  do  presidente  que  foi  approvada  uma 
deliberando,  ou  perdida,  e  um  assento  no  livro  das  actas  da 
companhia  constituirão  prova  sufflciente  do  facto  ;  e  no  caso 
de  uma  deliberação  para  a  qual  for  preciso  alguma  maioria 
particular,  que  foi  approvada  pela  maioria  necessária,  sem 
comprovação  do  numero  ou  proporção  dos  votos  apurados  em 
favor  ou  em  contra  de  tal  deliberado. 

48.  Poderá  ser  pedido  o  escrutínio  sobre  qualquer  questão 
(outra  que  não  a  de  eleição  do  presidente  de  uma  assemblóa), 
pelo  presidente,  ou  por  escripto  por  não  menos  de  cinco 
accionistas  presentes  em  pessoa  ou  representativamente  e  com 
o  direito  de  votar,  e  que  possuam  em  coi^uncto  acções  da 
companhia  do  valor  nominal  de  1^  10.000  pelo  menos. 
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49.  Si  for  exigido  o  escrutínio,  Tefrifiear-se-ha  elle  pela 
forma,  no  logar,  e  quer  immediatamente  quer  em  qualquer 
outro  dia  dentro  dos  trinta  dias  sucoesúros,  conforrae^  dis- 
puzsr  o  presidente  antes  do  Moerramento  d»  assembltei  e  o 
resultado  de  tal  escrutínio  será  considerado  a  detiberagio  da 
companhia  em  assembléa  geral  na  data  em  que  íbr  TBPifloaáo 
o  eserutinio. 

50.  O  peiido  do  escrutínio  não  impedirá  a  continuação  de 
uma  assembléa  para  tratar  de  quaesquer  negócios  outros  que 
não  a  questão  sobre  a  qual  for  pedido  o  escrutínio. 

3  —  Voios  das  assemòiéas  gerae$ 

51 .  Sujeitos  a  quaesquer  condições  especiaes  sobre  vatações 
em  que  forem  emittidas  quaesquer  aeções,  cada  aodoinsta 
terá  um  Toto  a  respeito  de  cada  acç&o  ordinária  que  poasobr 
elle,  e  um  voto  a  respeito  de  cada  áex  aeçOes  prafereneiaes 
possuídas  por  elle. 

53.  Os  Yotos  poderão  ser  emtttidos  ou  em  pessoa  ou  me» 
diante  mandatário. 

53.  Si  algum  accionista  for  interdicto,  poderá  Totar  elle 
por  intermédio  de  seu  conselho  judiciário,  cnrador  de  bens,  os 
outro  curador  de  direito. 

54.  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  conjunctenente  wro* 
prietarias  de  uma  acção,  qualquer  uma  de  taes  pessoas  poderá 
votar  em  qualquer  assembléa,  ou  pessoal  ou  representativa- 
mente, com  respeito  a  eUa  como  si  fosse  a  única. que  a  eUm 
tiyesse  direito,  e  si  mais  de  um  de  taes  comproprietarioB  esti- 
verem  presentes  em  qualquer  assembléa,  quer  em  pessoa  quer 
por  mandatário,  aquella  de  taes  pessoas  assim  presentes  ei^o 
nome  for  o  primeiro  inscripto  no  registro  dos  acciooislss  com 
respeito  a  tal  acção,  será  a  única  que  terá  o  direito  de  votar 
com  respeito  a  ella. 

55.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  nem  de 
votar,  ou  pessoal  ou  representativamente,  em  assembléa  gerti 
alguma,  nem  em  qualquer  es<n*utinia,  nem  de  exercer  privi« 
legio  algum  como  accionista,  salvo  si  todas  as  prestações  ou 
outros  dinheiros  devidos  e  pagavois,  por  conta  de  qualquer 
acção  de  que  elle  for  proprietário,  tiverem  sido  pa^ ;  e  ne- 
nhum accionista  terá  o  direito  de  votar  em  assembléa  algona 
celebrada  depois  de  passados  três  mezes,  a  partir  do  registro 
da  companhiti,  a  respeito  de  qualquer  acção  que  elle  adquiriu 
por  transferencia,  salvo  si  achar-se  inscripto  como  proprie- 
tário da  acção,  a  cujo  respeito  reclama  o  direito  de  votar*  pelo 
menos  durante  três  mezes  antes  da  data  da  celebração  da  as- 
sembléa em  que  elle  se  propõe  votai\ 

56.  O  instrumento  em  que  nomear  se  um  mandatário  de- 
verá ser  por  escripto,  assígnado  pelo  mandante  ou  por  seu  pro- 
curador, ou  si  tal  mandante  for  uma  corporação,  authentícado 
com  o  seu  sello  social,  ou  com  a  assignatura  ou  sello  de  seu 
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piroeiínidòr,  pela  í^^rmaA  q«e  apiírotvrsudiíeetoria.  á»  tenpos 
a  tomposv 

57:  Neffhaina  pessoa  pod<9rft'  ier  nomeada  para  manda*' 
tario  si  nãa  fer<aceioni8ta  da  companhia  nem  tiver  por  outra 
íòrma  o  direito  de  yotav ;  mas  no  caso  em  que  for  ama  corpo» 
ração  a  proprietária  inseripta  de  acçOea  da  ccmipaiihia,  o  man- 
datário poaerâ'  ser  qual^er  membra  ou  fanocioQario  de  tal 
corporação,  seja  oa  lí&o  accionista  daoompanbla,  e  tal.  manda? 
tano  emqnanto  yigorar  a  sua  nomeação  terá  o  direito  de  as* 
sisttrem  pessoa,  ãUlar,  Totar  e  assignar  pedJNlo  de  escrutínio 
em  qualquer  assembléa,  e  assignar  qnalçpodr'  nequiraçãíO  do 
mesmo  modo  como  ii  fosse  o  proprietário  de  aoçoes  a  cujo 
respeito  tiver  sido  nomeado  mandatário. 

58.  O  instrumento  de  nomeação  da  mandatário  deverá  ser 
depositado  no  escriptorio  da  sôde  social  não  menos  de  dous  dias 
completos  antee  do  dia  marcado  para  a  reonlão  da  assembléa 
cm  que  se  propOe  votar  a  pessoa  nomeada  em  tal  instrumento. 

4  —  Assembléas  de  classes  de  accionistas 

59.  Os  portadores  de  qualquer  classe  de  acções  poderão  em 
qualquer  época  de  tempos  a  tempos,  e  seja  antes  ou  durante 
a  liquidação,  por  uma  deliberação  extraordinária  votada  em 
uma  assembléa  de  taas  portadores,  consentir  em  nome  de  todos 
os  portadores  de  acções  dessa  classe  na  emissão  ou  crea^ 
de  quaesquer  acçOes  equiparadas  exaetamente  a  ellas  ou 
que  tenbam  prolação  alguma  sobre  ellas,  o»  na  deeisten- 
^a  de  qualquer  preferencia  ou  prolação  de  qualquer  di« 
videndo  vencido,  ou  na  redueçio  por  qualquer  tempo  ou 
perpetuamente  dos  dividendos  pagavei:^  por  sua  conta^  ou 
em  quaesquer  alteraç?3es  destes  estatutos  que  variem  ou  retirem 
quaesquer  direitos  ou  privilégios  periencentes  ás  acções  da 
classe,  ou  em  qualquer  projecto  para  a  redneção  do  capital 
social  que  affeotar  a  classe  de  acções  de  algum  modo  que  não 
for  de  outra  forma  autorizado  por  estes  estatutos,  ou  em 
algum  projecto  para  a  distribuição  (ainda  que  não  de  accordo 
jom  08  direitos  legaes),  do  activo  em  dinheiro  ou  em  espécie 
durante  ou  antes  da  liquidação,  ou  em  qualquer  contracto  para 
a  venda  da  totalidade  ou  de  qualquer  parte  dos  bens  ou  negó- 
cios da  companhia,  determinando  a  maneira  em  qno  aeverá 
ser  distribuída  a  consid;9ra^  da  compra  pelo  que  disser 
respeito  às  varias  classes  dos  accionistas,  e  em  geral  conseutir 
em  qualquer  alteração,  contracto,  transacção  ou  ajuste  que  as 
pessoas  que  em  tal  votarem  poderiam  si  sui  júris  o  si  possuís- 
sem todas  as  acções  da  classe  consentir  ou  celebrar,  e  uma  tal 
deliberação  será  obrigaioria  para  todos  os  portadores  de  acções 
dessa  classe. 

60.  Toda  a  assembléa  para  o  fim  da  clausula  precedente 
deverá  ser  convocada  e  dirigida  em  todos  os  sentidos  o  mais 
approximadamente  que  for  possível  do  mesmo  modo  que  uma 
assembléa  geral  extraordinária  da  companhia ;  ficando,  porém. 
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entendido  que  nonbom  accionista,  a  não  ler  am  director,  terá 
o  direito  de  receber  aviso  seu  nem  de  assisúr  a  ella,  salvo  si 
for  portador  do  acções  da  classe  que  se  propuzer  afléctar  com 
esta  deliberação,  e  que  nenhum  voto  será  emittido  excepto  a 
respeito  de  uma  acção  dessa  classe,  e  que  o  numero  para  qual- 
quer de  taes  asflembléas  (sujeito  á  disposição  quanto  a  uma 
assembléa  adiada  que  acima  se  contém)  consistirá  de  accio- 
nistas que  possuírem  ou  representarem  por  mandato  uma 
decima  parte  de  acções  emittidas  dessa  classe,  e  que  em  qual- 
quer de  taes  assembléas  o  escrutínio  poderá  ser  pedido  pelo 
presidente  ou  por  eecripto  por  não  menos  de  cinco  accionistas 
pessoalmente  presentes  e  com  o  direito  de  yotar  na  assemblôa» 

IV  —  DIRECTORES 

í  —  Num&ro  e  nomeação  dos  directores 

61 .  O  numero  dos  directores  não  será  inferior  a  ties  nem 
superior  a  sete. 

62.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  e  em  as- 
sembléa geral,  e  dentro  dos  limites  acima  dispostos,  augmentar 
ou  r^uzir  o  numero  dos  directores  então  em  exercício,  e  ao 
votar  alguma  deliberação  para  augmental-o  poderá  nomear  o 
director  ou  directores  addicionaes  necessários  para  leval-o  a 
effeito,  e  poderá  também  determinar  em  que  rotação  deverá 
vagar  os  cargos  o  numero  assim  augmentado  ou  diminuído. 

63.  Os  directores  ou  o  director  restante,  si  s6  houver  um, 
poderão  fnnccionar,  não  obstante  quaesquer  vagas  no  conselho. 
Mas  si  o  numero  da  directoria  for  inferior  ao  mínimo  pre- 
scripto,  os  restantes  directores  on  director  deverão  immediata- 
meote  nomear  nm  director  ou  directores  addicionaes  para 
perfazer  esse  mínimo,  ou  convocar  uma  assembléa  geral  da 
companhia  afim  de  fazer-so  tal  nomeação. 

64.  Os  directores  terão  faculdades  para  em  qual^^uer 
época  e  de  tempos  a  tempos  nomear  qualquer  outra  pessoa 
para  director,  quer  para  preencher  alguma  vaga  casual,  quer 
em  additamento  ao  conselho,  mas  de  forma  que  o  numero  total 
dos  directores  não  exceda  em  tempo  algum  o  numero  máximo 
fixo  acima. 

65.  Nenhuma  pessoa,  a  não  ser  um  director  que  houver 
de  vagar,  poderá  ser  eleita  para  director  (excepto  como  um 
primeiro  director  ou  um  director  nomeado  pelo  conselho), 
salvo  si  pelo  menos  14  dias,  mas  não  mais  de  21  dias 
completos  de  antecedência  si  houver  entregue  no  escriptorio  da 
sede  social  aviso  da  intenção  de  propol-a,  juntamente  com 
aviso  por  escripto  de  tal  pessoa,  declarando  que  está  disposta 
a  ser  eleita. 

^.  66.  Os  primeiros  directores  serão  os  sócios  actuaes  da 
firma  dos  Srs.  E.  Johnston  <&  Comp. ,  de  Santos,  a  saber:  Charles 
Edward  Johnston,  Reginald  Bden  Johnston,  Cyril£arl  Johnston, 
Charles  £velyn  Johnston  e  EUward  Creene. 
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2  —  EabUitaçOo  s  remunêvaçã»  dm  difútiúres 

67.  A  habilita^  de  um -direcítor  n&o  sendo  osdi]ieotoi6 
designados  no«rtígo  precedente  consistirá  na  posse-de  SOO  acgoa 
ordinárias  da  companhia. 

68.  Os  directores,  outros  qne  não  om  directorfgereiite, 
terão  o  direito  de  receber  a  somma  de  £  2.000  como  remoBe- 
raçSo  em  cada  anuo.  Bssa  remanera(^  será  repartida  ^ntre 
08  directores  nas.  proporções  e  pela  forma  em  que  «Ues -con- 
cordarem de  tempos  a  temp^.  ou  em  partes  iguaes,  na  faMa 
de  concordarem.  Qualquer  director  qne  exercer  o  cargo  por 
parte  de  um  anno  terá  direito  a  uma  parto  proporcional  de 
tal  remunera^.  A  companhia  em  assembléa  g^^  poderá 
augmentar  a  importância  de  tal  remuneração. 

69.  Os  directores  também  torão  o  direito  de  receber  todoi 
08  seus  gastos  de  Yiagens  e  outros  propriamente  incorridos  por 
elles  para  assistirem  ás  sessões  dos  directores,  commisâes 
ou  accionistas,  ou  de  outro  modo  com  relação  aos  negócios  <U 
companhia. 

70.  Poderá  o  conselho  conceder  a  qualquer  director  aue 
se  precisar  que  vá  ao  estrangeiro  ou  preste  qualquer  servido 
extraordinano  qualquer  remuneração  especial  qne  elle  en- 
tender pelos  serviços  prestados. 

71.  Um  director  poderá  oocupar  qualquer  outro  caogoou 
logar  remuneratiTo  ao  serviço  oTa  companhia,  excito  o  de 
conselheiro  ítecal. 

3  —  Poderes  dos  directores 

72.  Os  negócios  da  companhia  seião  administrados  pela 
directoria,  a  qual  poderá  exoroer  todos  os  poderes  da  com- 
panhia, mas  siJúeita  ás  disposições  de  quaesquer  leis  .parla- 
mentares, ou  destes  estatutos,  e  a  quaesquer  regulamentos 
(não  sendo  inconsistontes  com  qnaesqoer  de  taes  disposições 
ou  com  estes  estatutos),  que  forem  prescriptos  pela  companhia 
em  assembléa  geral ",  porém,  nenhum  regulunento  Jfeito  pela 
companhia  em  assembléa  geral  poderá  invalidar  acto  anierior 
algum  do  oonseiào,  que  teria  sido  valido  ú  não  se  tivesse  feito 
tal  regulamento. 

4  —  Séllo  social 

73.  A  directoria  podará  affixar  o  sello  social  em  qualquer 
documente,  comtanto  que  esse  documento  s^  também  asBi<- 
gnado  pelo  menos  por  um  diroctor,  e  poderá  exercer  os  padenis 
da  €  lei  de  1864,  sobre  sallos  sociaes  >,  os  quaes  poderes  Usam 
desde  já  conferidos  á  companhia. 

5  —  MreeUír^a^gerêntes 

74.  Os  directores  podeiião  de  tempos  a  tempos  nomear  a 
qualquer  director  ou  directores  para  dife0tor«ger«nto  cu  di* 
rectores-gerentes  dos  negócios  da  companhia,  ou  per  um  praco 
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íizo  OU  sem  limitaçSo  alguma  do  período  durante  o  qual  elle 
ou  elles  exercerão  tal  cargo ;  e  poderão  aquelles  de  tempoa  a 
tempos  remover  ou  demittir  a  este  ou  estes  do  cargo,  e  am 
seu  logar  nomear  outro  ou  outros. 

75.  A  remuneração  de  qualquer  director-gerente  será  mar- 
cada pelos  directores  de  tempos  a  tempos,  e  poderá  consistir 
em  honorários,  commissão  ou  participação  nos  lucros,  ou  em 
um  ou  todos  estes  meios. 

7Ô.  Um  director-gerente,  emquanto  continuar  a  preencher 
tal  cargo,  não  ficará  sojeito  a  retirar-se  em  votação,  e  não  será 
levado  em  conta  para  determinar-se  a  vota^  da  retirada *dos 
directores  ;  mas  sujeito  ás  disposições  de  qualquer  contracto 
entre  elle  e  a  companhia,  ílcará  sujeito  ás  mesmas  disposições 
quanto  à  demissão,  exoneração,  hahilitação  ou  outros  quaesquer, 
como  os  mais  directores. 

77.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  outorgar  e 
conferir  a  um  director-gerente  em  exercício  em  qualquer  época 
quaesquer  dos  poderes  que,  em  virtude  dos  presentes  estatutos, 
for  exercivel  pelos  directores,  segundo  entenderem  elles,  e  po- 
derão conferir  taes  poderes  pelo  tempo  e  para  serem  exercidos 
para  os  objectos  e  fins,  nos  termos  e  condições,  e  com  as  re- 
stricções  que  entenderem  convenientes,  e  poderão  conferir  taes 
poderes,  quer  collateralmente,  quer  com  exclusão  ou  em  sn2>stí- 
tuição  de  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dos  directores  para 
tal  fim,  e  poderão  de  tempos  a  tempos  revogar,  retirar,  alterai* 
ou  variar  todos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 

6  —  Trabalhos  dos  directores 

78.  A  directoria  poderá  reunir-se  para  tratar  dos  negócios, 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  sessões,  caníbrme  melhor 
entender,  e  poderá  determinar  o  numero  necessário  para  tratar 
dos  negócios.  Emquanto  não  fixar-se  de  outra  maneira,  doas 
directores  constituirâo  numero. 

79.  O  presidente  ou  quaesquer  dons  directores  podeião  em 
qualquer  época  convocar  uma  reunião  da  directoria. 

80.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão 
serão  decididas  por  maioria  dos  votos,  e  no  caso  de  empate  de 
votos  terá  o  presidente  um  segando   ou  voto  preponderante. 

81 .  Poderá  o  conselho  eleger  um  presidente  e  vice-presi- 
dente de  suas  sessões  e  determinar  o  período  durante  o  qual 
deverão  exercer  o  cargo,  mas  não  escolhendo-se  nenhum  presi- 
dente ou  vice-presidente,  ou  si  nem  o  presidente  nem  o  vice- 
presidente  (si  algum  houver)  achar^se  presente  á  hora  mar- 
cada para  a  celebração  da  sessão,  os  directores  presentes  esco- 
lherão a  um  de  seu  numero  para  presidir  a  tal  sessão. 

82.  A  directoria  poderá  delegar  quaesquer  de  suas  fdncções, 
não  sendo  as  faculdades  de  contrahir  empréstimos  e  cobrar 
prestações,  a  commissOes  compostas  de  qualquer  membro  oa 
membros  de  seu  grémio,  ou  qualquer  outra  pessoa  ou  pessoas, 
segundo  melhor  entender.    Qualquer   commissão  organizada 
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assim  deverá  no  exercido  dos  poderei  assim  delegados  oon- 
formar-se  com  quaesquer  regulamentos  que  de  tempos  a  tempos 
lhe  forem  impostos  pelo  conselho. 

83.  As  sessões  e  trabalhos  de  qualquer  de  taes  commis- 
sões,  Compostela  de  dous  ou  mais  membros,  serSo  governadas 
pelas  disposições  aqui  contidas  para  regular  as  sessões  e  tra- 
oalhos  da  directoria,  em  tanto  quanto  lhes  forem  ellas  applica- 
veis,  e  não  forem  substituídas  por  quaesquer  regulamentos 
feitos  pelo  conselho  em  virtude  da  clausula  precedente. 

84.  Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  ses^o  do  conselho, 
ou  de  uma  commissão  do  conselho,  ou  por  qualauer  pessoa 
agindo  como  director,  serão,  não  obstante  o  descobnr-se  depois 
que  houve  algum  defeito  na  nomeação  de  qualquer  de  taes  di- 
rectores ou  pessoas  que  obrarem,  como  dito  fica,  ou  que  elles  ou 
quaesquer  delles  se  achavam  inhabilitados,  tão  válidos  como 
8i  cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devidamente  nomeada 
e  estivesse  habilitada  para  servir  de  director. 

85.  A  directoria  fora  langar  em  livros  fornecidos  para  tal 
fim  actas  de  todas  as  deliberações  e  trabalhos  das  assembléas 
geraes  e  das  sessões  do  conselho  ou  commissões  do  conselho,  e 
quaesquer  de  taes  actas,  si  forem  assignadas  por  alguma  p^- 
soa  que  declarar-se  presidente  da  reunião  a  que  ellas  se  referem 
ou  em  que  são  lidas,  serão  recebidas  como  prova  prima  fade 
dos  factos  nellas  narrados. 

7  —  Inhabilitação  dos  directores 

86.  Vagará  o  cargo  de  director  : 

a)  si  eUe  perder  o  juizo,  quebrar,  fizer  composição  ou  ce- 
lebrar qualquer  concordata  com  os  seus  credores ; 

b)  si  mandar  a  sua  exoneração  por  escripto  ao  conselho, 
salvo  sendo  retirada  tal  exoneração  com  o  consentimento  do 
conselho  dentro  de  14  dias  a  contar  da  data  em  que  for  ella 
recebida  no  escriptorio  da  sede  social  ; 

c)  si  ausentar-se  das  reuniões  da  directoria  continuamente 
durante  seis  mezes  sem  o  consentimento  do  conselho. 

87.  Nenhum  director  ficará  impedido  pelo  seu  cargo  de 
contractar  com  acompauihia,  quer  como  vendedor  comprador, 
quer  de  outro  modo,  nem  será  nuUo  um  tal  contracto  nem  con- 
tracto ou  ajuste  algum  celebrado  pela  companhia  ou  em  nome 
delia  em  que  acharnse  interessado  algum  director  por  forma 
alguma,  nem  terá  o  director  que.  fizer  tal  contracto  ou  tiver 
taes  interesses  que  dar  contas  á  companhia  de  quaesquer  lucros 
realizados  em  virtude  de  qualquer  de  taes  contractos  ou 
ajustes,  em  consequência  de  exercer  esse  cargo  tal  director 
ou  da  relação  fiduciária  assim  estabelecida. 

8  —  Exoneração  e  demissão  dos  directores 

88.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1911,  ena 
assembléa  geral  ordinária  de  todos  os  annos  seguintes,  uma 
terça  parte  dos  directores  então  em  exercício,  ou  si  o  seu  nu- 


768  ÂffíOÊ  DO  PODOR  ■XECQxnro 

mero  não  ftit  mnltiplo  de  três,  em  tal  caso  o  numero  ma  is 
approzimado  a  um  terço  deveri  vagar  os  cargos.  Um  direetor- 
gerente  emqaanto  exercer  tal  eargo  nSo  ficará  sujeito  a  re- 
tirar-se  na  fidrma  dessa  clausala,  nem  a  ser  levado  em  conta 
para  Teriilcar-se  o  numero  dos  directores  que  hoaver  de 
yagar. 

89.  Os  directores  a  vagar  seriLo  os  qne  tiverem  preenchido 
o  cargo  pelo  mais  lai^  tempo.  No  caso  de  empiíte  a  este 
respeito,  os  directores  a  vagar  sei^  determinados  pela  sorte, 
salvo  si  concordarem  entre  si. 

90.  O  director  que  houver  de  vagar  poderá  ser  reeleito. 

91.  A  companhia  na  assembléa  geral  em  que  houverem  de 
vagar  quaesquer  directores  deverá,  sujeito  a  qualquer  delibe- 
ração que  reduzir  o  numero  dos  directores,  preencher  os 
cargos  vagos,  nomeando  numero  idêntico  de  pessoas. 

91^  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitos 
directores  não  forem  preenchidos  os  legares  de  quaesquer  di- 
rectores cessantes,  então,  sujeito  a  qualquer  delibera^  redu- 
zindo o  numero  dos  directores,  os  directores  oessantte,  ou 
aquelles  ci^os  logares  não  tiverem  sido  preenchidos  e  que  esti- 
verem dispostos  a  servir,  seiuo  considerados  como  tendo  sido 
reeleitos. 

93.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  remover 
qualquer  director  antes  de  expirar  o  seu  exercício,  e  poderá 
nomear  uma  outra  pessoa  em  seu  legar.  A  pessoa  assim  no- 
meada exercerá  o  cargo  sómento  durante  o  tempo  em  que  o 
teria  exercido  o  director  para  cujo  logar  é  nomeada  si  elle  não 
tivesse  sido  demittido,  mas  esta  disposição  não  a  impedirá  de 
poder  ser  reeleita. 

9  —  Gerentes 

94.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  nomear  um 
gerente  ou  gerentes  dos  negócios  da  companhia  pelo  piaso, 
mediante  a  remuneração,  com  os  podei^es,  e  em  geraUL  nos 
termos  e  condições  que  determinar  o  conselho. 

iO  —  Garcmtia  dús  directores^  etc. 

95*  Todos  os  directores»  am^ciegados  ou  serventes  da  com- 
panhia serão  com  os  ítandos  da  mesma  resaroidos  per  todas 
as  costas,  gastos,  despesas,  perdas  ou  responsabilidades  em  qie 
elles  ineorrerem,  ílueado  os  negócios  soeiaes,  ou  deaempe» 
nhando  es  seus  deveres ;  e  nenhiun  director  ou  empregado  da 
companhia  será  re^^oasavel  pelos  actos  ou  omissões  de  qual- 
quer outro  director  ou  fimecioaarlo,  nem  por  motivo  de  ss 
haver  associado  a  elle  em  passar  qualquer  recibo  de  dinheiro, 
que  elle  pessoalmente  não  reoeber,  nem  por  perda  alguma  por 
causa  da  defeito  do  titulo  de  quaesquer  bens  adquiridos,  pela 
companhia,  nem  por  cansa  da  insuffieiencia  de  qualquer  valor 
em  que  forem  empregados  os  numerários  da  companhia, : 
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por  perda  alguma  sofltída  mediante  qualquer  banqueiro»  cor- 
retor ou  outro  agente,  nem  por  qualquer  motivo  que  for* 
outros  que  não  os  seus  próprios  actos  ou  fliltas  propoBltaes. 

y  —  OOKTkBOãDJLDE  E  DIYIDBNDQB 

96.  A  directoria  fará  escriptnrar  contas  do  activa  e  pafisivo, 
receitas  e  despesas  da  companbia, 

97.  Os  livros  de  centabilidade  seráío  coaservadof  ao  es- 
criptorio  da  sede  social  ou  em  qualquer  outco  lof  ar  ou  le- 
gares que  entender  o  conselho. 

98.  Na  aasembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  (depois 
da  primeira  assembléa  geral  ordinária),  a  direcU>ria  apre- 
sentará aos  accionistas  um  balancete  devidamente  fiscalizado 
e  uma  exposição  de  contas  feitas  até  a  data  mais  recente  que 
for  possivel. 

2  -—  Fundo  de  reserva 

99.  Poderã  o  conselho,  antes  de  recommendar  divi- 
dendo algum,  pôr  de  parte  dos  lucros  sociaes  a  sonuna  que 
entender  para  um  fUndo  de  reserva,  afim  de  fazer  face  a  de- 
preciações ou  eventualidades  ou  para  dividendos  ou  boni- 
ficações especiaes,  pu  igualar  os  dividendos,  ou  para  concertar 
ou  manter  quaesquer  bens  da  companhia,  ou  para  quaesquer 
outros  propósitos  que  o  conselho  entender  conducentes  aos 
objectos  da  companhia  ou  a  quaesquer  delles,  e  poderá  elle  ser 
applicado  em  tal  conformidade  de  tempos  a  tempos,  do  modo 
que  determinar  a  directoria  ;  e  poderá  o  conselho,  sem  leval-os 
á  reserva,  transportar  quaesquer  lucros  que  não  creia  prudente 
repartir. 

100.  A  directoria  poderá  coUocar  as  sommas,  destinadas 
assim  para  a  reserva,  em  quaesquer  empregos  (outros  que  não 
acções  da  companhia),  que  ella  entmider,  e  de  tempos  a  tempos 
dar  qualquer  applicação  e  variar  esses  empregos,  e  dispor  da 
totalidade  ou  de  qualquer  parte  dos  mesmos  para  o  beneficio  da 
companhia,  e  dividir  o  tanáo  de  reserva  em  quaesquer  fundos 
especiaes  que  entender,  com  plenos  poderes  para  utilizar  para 
os  negócios  da  companhia  o  activo  que  constituir  o  fiindo  de 
reserva,  eisso  sem  que  lhe  seja  obrigatório  conserval-o  em 
separado  dos  outros  actívos. 

3  —  Dividendos 

101.  A  companMa  em  assembléa  geral  poderá  amiunciar 
um  dividendo  a  pagar-se  aos  accionistas  de  aecordo  com  os  seus 
direitos  e  interesses  nos  lucros,  mas  não  se  annunciará  um 
dividendo  maior  que  o  que  for  reeomraendado  pela  dire- 
ctoria. 


790  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

102.  Siigeitos  a  qnaesquer  prioridades  que  tenbam  sido  con- 
cedidas pela  emissio  de  quaesquer  acções,  os  lucros  da  com- 
panhia disponíveis  para  serem  distribuídos  serão  appllcados 
em  primeiro  logar  ao  pagamento  de  um  dividendo  cumula- 
tivo ao  typo  de  sete  por  cento  ao  anno,  sobre  as  quantias  sa- 
tisfeitas por  conta  das  acções  preferencíaes  da  companhia, 
outras  que  não  as  importâncias  pagas  adeantadameote  por 
conta  das  prestações,  e  em  segundo  logar  o  saldo  será  dis- 
tribuído entre  os  portadores  das  acções  ordinárias,  de  accordo 
com  as  sommas  pagas  sobre  as  acções  ordinárias  que  elles  res- 
pectivamente possuírem,  outras  que  não  as  quantias  pagas 
adeantadamente  por  conta  das  prestações. 

103.  Quando  a  juízo  da  directoria  isso  permittir  a  si- 
tuação da  companhia,  poderão  ser  distribuídos  aos  accio- 
nistas dividendos  interinos  por  conta  do  dividendo  do  anno 
então  corrente. 

104.  O  conselho  poderá  deduzir  os  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  qualquer  accionista,  todas  as  sommas  de  dinheiro 
que  elle  dever  á  companhia  por  coata  de  chamadas  ou  por 
outro  motivo. 

105.  Todos  os  dividendos  e  juros  pertencerão  e  serão  pagos 
(sujeito  ao  direito  de  retenção  da  companhia),  áquelles  accio- 
nistas que  se  acharem  no  registro,  na  data  em  que  for  annun- 
ciado  um  tal  dividendo  ou  na  data  em  que  forem  pagáveis 
taes  juros  respectivamente,  não  obstante  transferencia  ou 
transmissão  alguma  posterior  das  acções. 

106.  Si  varias  pessoas  sd  acharem  inscriptas  como  com- 
proprietárias de  qualquer  acção,  uma  qualquer  de  ta3S  pessoas 
poderá  passar  recibos  válidos  de  todos  os  dividendos  e  juros 
pagáveis  a  seu  respeito. 

107.  Nenhum  dividendo  vencera  juros  contra  a  com- 
panhia. 

VI  —  AVISOS 

108.  A  companhia  poderá  dar  aviso  a  qualquer  accio- 
nista, ou  intimando-lhe  pessoalmente  ou  enviando-lhe  pelo  cor- 
reio, em  carta  franqueada,  endereçada  a  til  accionistas  ao 
seu  domicílio  inscripto. 

109.  Qualquer   accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido 

{>oderá  nomear  um  endereço,  dentro  do  Reino  Unido,  no  qual 
he  deverão  ser  intimados  todos  os  avisos,  e  todos  os  avisos  in- 
timados em  tal  endereço  serão  considerados  regularmente  inti- 
mados. No  caso  de  não  ter  indicado  um  tal  endereço,  não  terá 
elle  direito  a  quaesquer  avisos. 

110.  Qualquer  aviso,  sendo  mandado  pelo  correio,  será 
considerado  intimado  no  dia  em  que  foi  deicaio  no  correio, 
e  para  provar-se  a  sua  intimação  será  suffi^iente  demonstrar 
que  o  aviso  fora  regularmente  endereçado  e  lançado  no 
correio. 

111.  Todos  os  avisos  ordenados  a  serem  expedidos  aos 
accionistas  serão,  com  respeito  a  qualquer  acção  a  que  toem 
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direito  de  compropriedade  varias  pessoas,  intimadas  Àquella  de 
taes  pessoas  que  for  a  primeira  inscripta  no  Registro  dos  Ac- 
cionistas, e  o  aviso  intimado  assim  constituirá  aviso  sufflcienie 
para  todos  os  portadores  de  tal  acção. 

112.  Todos  os  testamenteiros,  administradores,*  commissSes 
ou  syndicos  de  quebra  ou  liquida^  ficarâo  absolutamente 
obrigados  por  cada  um  de  taes  avisos  expedidos  assim,  como 
dito  fica,  si  for  enviado  ao  ultimo  endereço  inscrlpto  de  tal 
accionista,  não  obstante  ter  a  companhia  aviso  do  ílikUecimento, 
alienação,  fallencia  ou  incapacidade  de  tal  accionista. 


Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assignantcs 

R.  E.  Johnston,  negociante.—  6,  Oreat  St.  Allens,  Lon- 
dres. E.  C. 

C.  E.  Johnston,  negociante.—  6,  Great  St.  Allens,  Lon- 
dres. E.  C. 

A.  J.  Aemmerde,  caixeiro.— 6,  Great  St.  Allens,  Londres, 
E.  C. 

C.  W.  Aaskoll,  caixeiro.»  6,  Great  St.  Allens,  Londres. 
E.  C. 

Guy  C.  W.  Joel,  caixeiro.— 6,  Great  St.  Allens,  Londres. 
E.C. 

W.  F.  Edmonds,  caixa.— 55,  Bishopsgate  St.  Within. 
E.  C. 

F.  N.  Chapple,  solicitador.—  55,  Bishopsgate  St.  Within. 
E»  C. 

Em  data  do  dia  5  de  junho  de  1906. 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  F.  N.  Chapple,  B. 
RicTiardson,  caixeiro  de  Armitage  &  Chapple.—  55,  Bishopsgate 
Street  Within.  E.  C.  SoUcitadores. 

Testemunha  das  asslgnaturas  restantes.-  F.  N.  Chapple, 
solicitador.—  55,  Bishopsgate  Streat  Within.  E.  C. 

£'  exemplar  conforme.—  A.  F.  Bartlétt,  archivista  de  so- 
ciedades anonymas  (estampilha). 


DECRETO  X.  6150  — DE  18  de  setembro  de  190C 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  40:000$  applicavel  ás  despezas  da  instailação  do  um 
laboratório  destinado  ás  experiências    de    electru-motallurgia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  17  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  40:000$000  para  ser 
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dngiQlíOdiÃ»,  no  oorrente  exerokio,  ás  despezas  de  instaliação  de 
iHD  lattoraiorio    destinado  ar  experiências   de   electro-metai- 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1906,  18«  da  Repabiica. 
Prancisgo  db  Paula  Rodrigues  âlvss. 
HdurxK  Severiam)  MRlíer. 


DECRETO  N.  6151  —  de  18  db  setembro  db  1906 

Concede  á   D^an»  Mining  Company  autorização   para  funccioiLar 
na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bpa&l, 
attendaadoao  que  requerea  a  Diana  Mining  Company,  derida- 
mente  representada,  decreta  : 

Artígo  único.  E'  concedida  autoriza^^  á  Diana  Mimn^ 
Company  para  fíinccionar  na  Etepublica,  com  os  estatutos  que 
apresentou»  mediante  as  elausulas  que  a  este  acompanham» 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
e  HoaBdo  a  mesma  companbia  oforiga(ibBi  ao  cumprimento  da» 
formalidades  exigidas  pela  legislaçfto  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro,  de  1906,  18*  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sev&riano  Múller^ 

Clausulas  a  que  se  refera  o  decreto  n.  SISl,  desta  data 
I 

Â  Diana  Mining  Company  6  obrigada  a  ter  um  represen- 
tante no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamonte  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  ouer 
com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado 
e  receber  citação  inicial  peia  companhia. 

II 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  oni- 
eamenle  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção^os 
MMis  tnLbnnaes  judioiarios  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  compaoMa  reclamar  qualquer 
escepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  nâo  po- 
deiio  servir  de  base  para  qualquer  reolamação  concernente  à 
eoiecução  das  obfus  ou  serviços  a  que  eiles  se  referem. 
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lU 

Fica  dependente  da  aatorização  do  Gbverao  qualquer  alte- 
ração que  a  compaahia  tenha  de  fazer  nosreapectivos  estatutos  ; 
ser-lhe-ha  cassada,  a  autoiizaQão  para  ínnccionar  na  Republica, 
si  infringir  esta  clausula* 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuiso  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  aaonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  es- 
teja comminadapena especial  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e,  no  caso 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  de^ 
creto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
Múller . 

Eu,  Harold  G.  Chatfleld,  secretario  da  Diana  Mining  Com- 
panyy  certifico  qne  em  uma  sessão  da  directoria  desta  compa- 
nhia, que  teve  logar  no  dia  30  de  julho  de  190Ô,  o  Sr.  William 
De  M.  Hooper  foi  eleito  presidente  da  mesma  companhia  no 
logar  e  para  substituir  o  Sr.  Miliard  W.  Baldwin  ;  o  Sr.  John 
C.  Wellwood  foi  eleito  vice-presidente  e  o  Sr.  Harold  G.  Chat- 
fleld foi  eleito  secretario. 

Em  fé  do  que  passei  este  que  vae  por  mim  aasignado  e  iel- 
lado  com  o  sello  da  dita  companhia  no  dia  31  de  Julho  de  1906. 
«*  E.  G.  CJuitfiekiy  secretario.  (Sello  da  companhia.) 

Estado  de  New  York  (Condado  de  New  York).  Saibam  todos 
que  no  dia  31  de  julho  de  1906,  perante  mim  compareceu  pesso- 
almente Harold  G.  Chatfleld,  secretario  da  Diana  Mining  Com- 
panyy  de  mim  conhecido,  que,  depois  de  devidamente  jura- 
mentado, depoze  disse  que  é  secretario  da  Diam  Mining  C&m- 
pany.  Disse  mais  que  o  documento  acima  é  um  flel  extracto  das 
actaís  da  junta  de  directores  da  mesma  companhia,  que  teve 
logar  no  dia  31  de  julHo  de  1906. 

Em  fé  do  que  assigno  o  presente  quo  séllo  com  o  meu  sello 
no  dia  e  anno  acima.—  Chás.  Coleman  Miller,  tabellião  publico. 
(Sello  do  taMlião.) 

Estado  de  New  York  (Condado  de  New  York).  Saibam  todos 
que  eu,  Peter  J.  Dooling,^  tabellião  do  Condado  de  New  York,  e 
também  tabellião  do  Supremo  Tribunal,  do  mesmo  Condado, 
sendo  este  um  tribunal  de  registros,  certifico  que  Ghas.  Coleman 
Miller  archivou  no  escriptorio  do  tabellião  do  Condado  de  New 
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York  uma  cópia  certificada  da  sua  nomeação  e  diroitos  como 
notário  publico  para  o  condado  de  Kiags,  com  o  aatograplio  da 
saa  assignatura,  e  que  elle  estava,  na  época  emqae  tomon  a 
deposição  anneza,  devidamente  autorizado  a  tomar  a  mesma,  e 
qne  eu  conheço  bem  a  lettra  desse  notário  publico  e  acredito  ser 
gennina  a  sua  assignatura  no  documento  annexo. 

Em  fé  do  que  assigno  o  presente,  que  séllo  com  o  sello  do 
dito  tribunal  e  condado  aos  31  de  julho  de  1906. —  Peter  J, 
BooUngy  tabellião.  (Sello  do  tabellião.) 

Estado  de  Maine  —  Gabinete  do  Secretario  de  Estado  do 
Estado. 

Certifico  pelo  presente  documento  que  o  documento  annexo 
é  cópia  fiel  dos  archivos  desta  secretaria, 

Em  fé  do  que  mandei  sellar  este  documento  com  o  sello 
deste  Estado.  Passado  por  mim,  na  cidade  de  Augusta,  aos  25 
de  julho  do  anno  de  Nosso  Senhor,  mil  novecentos  e  seis,  e  no 
anno  13\^  da  Independência  dos  Estados  Unidos  da  America. 
—A.  J.  Brovon^  secretario  de  estado  interino.  (Sello  do  Estado.) 


ESTADO  DE  MAINE 

CBETIFICADO  DE  ORGANIZAÇÃO  BE  UMA  COMPANHIA    DE     AOCORDO 
COM  A  LEI  GERAL 

Os  abaixo  assignados,  membros  de  uma  companhia  orga- 
nizada em  Portland,  no  Estado  de  Maine,  em  uma  sessão  convo- 
cada pelos  signatários  das  clausulas  do  contracto  em  questão, 
devidamente  convocada  e  tendo  logar  no  escriptorio  da  Corpo- 
ration Trust  Company  de  Maine,  na  cidade  de  Portland,  no  dia 
23  do  mez  de  julho,  D.  A.  19Q6,  certificam  o  seguinte: 

O  nome  da  companhia  é  Diana  Mining  Company. 

Os  fins  dessa  companhia  são: 

l.<>  Comprar,  vender,  tomar,  estar  de  posse,  alugar,  ad- 
quirir e  dispor  de  quaesquer  minas,  concessões,  direitos  de 
minas  e  outros  terrenos  metaliiferos,  fazendas,  plantações  e  pro- 
priedades de  qualquer  natureza,  em  qualquer  parte,  e  de  in- 
teresse nas  mesmas  ;  e  explorar,  trabalhar,  exercer,  desen- 
volver e  fazer  produzir  âs  mesmas,  vendendo  e  dispondo  dos 
produotos  das  mesmas. 

2.0  Esmagar,  obter,  tirar,  fundir,  calcinar,  refinar,  aper- 
feiçoar, amalgamar,  manipular  e  preparar  para  o  mercado 
metaes  virgens,  metaes,  mineraes  e  substancias  mineraes  de 
qualquer  natureza,  e  fazer  negocio  em  quaesquer  operações  de 
metallurgia  que  julguem  ser  de  proveito  aos  fins  da  compa* 
nhia,  em  qualquer  Estado,  território,  possessão  ou  paiz  estran- 
geiro. 
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3.*  Ck>mprar,  Tender»  fobrícar,  fazer  negocie  e  agir  como 
corretores  e  agentes  de  commissão,  em  mioeraes,  plantas,  ma- 
chinas,  implementos,  commodidades,  provisões,  artigos  de  ar- 
mazém e  outros  artigos  concernentes  a  operações  de  metal- 
lorgia  ou  negócios  que  tenham  connezSo  com  trabalhadores  e 
outros  empregados  da  companhia. 

4/  Constrair,  dar  andamento,  manter,  aperfeiçoar,  con- 
duzir, administrar,  trabalhar,  ter  em  mão  e  superintender 
quaesqner  estradas,  caminhos,  tramways,  pontes,  reserva- 
tórios, regatos,  aqueductos,  cães,  fornalhas,  serras  d'agua,  es- 
magadores, trabalhos  hydraulicos,  &bricas,  lojas,  armazéns, 
navios  e  outros  trabalhos  e  commodidades  que  sejam  necessá- 
rios, directa  ou  indirectamente,  em  connezão  com  qual- 
quer dos  fins  da  companhia  oa  de  outra  maneira  ;  e  contribuir 
para  subsidiar  ou  de  outra  forma  ajudar  ou  tomar  parte 
em  taes  operaçOes  ;  conduzir  passageiros  ou  carga  tanto  no 
alto  mar  como  de  porto  a  porto  neste  ou  em  outros  Estados 
e  paizes. 

5.^  Fica  expressamente  determinado  que  os  seguintes  âns 
da  companhia  serão  postos  em  pratica  somente  em  Bstados  e 
jurjsdicções  fora  do  Estado  de  Maine,  a  saber: 

A  construcção  e  operação  de  estradas  de  ferro  ou  aju- 
dando nessa  construcção,  as  companhias  de  telegrapho,  tele- 
phones,  gaz  ou  electricidade,  ou  outros  negócios  semelhantes, 
só  poderão  operar  em  Estados  e  jurisilcções,  onde  e  quando 
permittidos  pelas  respectivas  leis. 

6*0  Adquirir  por  compra,  ou  de  outra  maneira,  possuir, 
comprar,  vender  e  negociar  em  arvores  e  florestas,  em  qual- 
quer Estado,  território,  possessões  ou  paizes  estrangeiros,  assim 
como  comprar,  cortar,  carregar,  levar  e  vender  madeira  e 
cepos  ;  e  serrar  e  trabalhar  nos  mesmos  ;  e  comprar,  fabricar 
e  vender  madeira,  cortiça,  lenha,  polpa  e  todos  os  seus  pro- 
ductos. 

T.*»  Comprar,  alugar,  ou  adquirir  de  outra  maneira  toda 
ou  qualquer  parte  do  negocio,  cessão,  dinheiro  e  possessões  de 
qualquer  pessoa,  firma,  associação  ou  corporação,  quer  estran- 
geira ou  domestica,  fazendo  negocio  semelhante  ao  negocio 
para  o  qual  esta  companhia  foi  organizada,  e  no  negocio  que 
seja  necessário  ou  de  proveito  a  esses  fins,  quer  seja  proprie- 
dade particular  ou  de  outra  natureza. 

A  directoria  tem  o  poder  de  fazer,  alterar,  emendar  ou 
revogar  todos  os  estatutos  da  companhia,  exceptuando  os  que 
regulam  ou  affectam  a  eleição  dos  directores  e  membros ;  e 
exceptuando  quando  uma  emenda  dos  estatutos  ou  uso  de  po- 
deres é  feito  expressamente  dependente  de  acção  ou  consenti- 
mento dos  accionistas. 

O  capital  é  de  um  milhão  de  dollars ;  a  quantia  das  acções 
pagas  é  nenhuma ;  o  valor  par  das  acções  ô  um  dollar  õaula 
uma. 
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08  nomes  e  residências  dos  possuidores  de  ací 
gnintes: 

Nomes                                     Residências 
Millapd  W.  Baldwin  ....    Portland.  Maine 

^snLoosse- 

Nomero 

do 

acções 

90 

Clarence  B.  Eaton.. Portland,  Maine 

10 

A.  L.  La  Fiame Portl&nd.  Maina  .... 

10 

H.  E.  Mason •.    Portland,  Mainec... 

16 

Jas.  J.  Hernan Portland.  Maine 

10 

W.  F.  Crummett Portland.  Maine.  ... 

10 

C.  W.  Barneti Portland.  Maine...  . 

10 

Capital  não  sabscrinto  e  não  emittido 

999.850 

Total 

....1.000.000 

Essa  companhia  tem  a  sede  em  Portland,  no  Condado  de 
Cumberland.  O  numero  de  directores  é  sete  e  os  seus  nomef 
râlo:  Miilard  W.  Baldwin,  Clarence  £.  Eaton,  A.  L.  La  Flame, 
H.  B.  Mason,  Jas.  J.  Hernan,  W.  F.  Crummett  e  C.  W.  Bar- 
nell.  O  nome  do  secretario  é  Miilard  W.  Baldwin,  e  saa  re- 
sidência é  Portland. 

O  abaixo  assignado  Miilard  W.  Baldwin  ó  presidente. 

O  abaixo  assignado  Clarence  E.  Eaton  é  thesonreiro. 

E  03  abaixo  assignados  Miilard  W.  Baldwin,  Clarence  E. 
Baton,  A.  L.  LaFlame,  H.  E.  Mason,  Jas.  J.  Hernan,  W.  F. 
Crummett  e  C.  W.  Bnrnell  são  a  maioria  dos  directores  da 
dita  companhia. 

Testemunhas  aos  23  de  julho  de  1906.  —  MUlard  W.  Bal- 
dwin,  presidente.  —  Clarence  E,  Eaton,  thesonreiro.  —  Miilard 
W,  Baldwin. — Clarence  E.  Eaton,  -^  A,  L,  La  Flame^—S,  S. 
Mason, -^  Jas.  J.  Hernan. — W.  C.  CríÊmmett. — C.  W.  Bumell^ 
directores. 

Estado  de  Maine.  Condado  de  Cumberland,  23  de  julho  de 

1906. 

Saibam  todos  qoe  perante  mim  compareceram  Miilard 
W.  Baldwin,  Clarence E.  Eaton,  A.  L.  La  Flame,  H.  E.  Maron, 
Jas.  J.  Hernan,  W.  F.  Crummett  e  C.W.  Bumell  e  cada  um 
jurou  que  o  certificado  acima  é  verdadeiro. 

Pfflraate  mim,  James  B.  Manter,  juiz  de  paz. 


Estado  de  Maine.— Escriptorio  do  promotor  pnblioo  A.  D. 
1906. 


Ceriiflco  que  examinei  o  certificado  acima  e  que  o 
está  devidamente  passado  e  assignodo  e  de  accordo  com  a 
constituição  das  leis  do  Estado.— Warr^  C.  Phiíbrook^  ajudante 
do  promotor  publico. 
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Camberland.     Saibam  todos  gue  registro  de  transferencias 

30  minutos  pm. 

Recebido  a  24  de  jollio  de  1906  áê  2  pm.  Arobivado  no 
Yol.   33,  pag.  349. 

Certifico.  Ray  P,  Eaton,  offlcial  do  registro. 

E'  uma  fiel  cópia  do  original*  —  Ray  P,  Eaton,  official  do 
registro. 

Estado  doMaine.  Gabinete  do  secretario  de  estado,  25  de 
jolho  de  1906. 

Recebido  e  arohivado  nesta  data. 

Archivmdo  no  yol.  56,  pag.  333. 

Certifico.  ^  A.  J.  Brtywn,  secretario  de  Estado  interino. 

Estado  de  Maine  —  Gabinete  do  secretario  de  estado  -^ 
Certifico  pelo  presente  que  na  data  em  que  o  documento 
annezo  foi  attestado.  Charles  E.  Gurnce,  de  Portland,  era 
tabeliã  publico  do  Condado  de  Cumberland,  devidamente  lioen- 
oiado  e  autorizado  ;  que  os  seus  actos  e  certificados  como  tal 
derem  merecer  toda  ré  e  confiança  em  juizo  e  fora  delle ;  que 
acredito  ser  a  assignatura  que  ahi  apparece  a  delle  tabellião  e 
que  elle  está  legalmente  autorizado  a  tomar  depoimentos, 
jnramentar  e  receber  deelarações  de  transferencias  e  outros 
instrumentos  em  todo  o  Condado  acima  mencionado. 

Em  Í6  do  que  mandei  sellar  este  certificado  com  o  sello 
deste  Estado.  Passado  por  mim  na  cidade  de  Augusta,  aos 
25  de  Julho  do  anno  de  Nosso  Senhor  de  mil  no<«Feoentos  e  seis,  e 
no  anno  136»  da  Independência  dos  Estados  Unidos  da  America. 
A.  /.'  Bratofij  secretario  de  estado  interino. 

(Sello  do  Estado.) 

A,  <  Diana  Adiniii^  Oompa^n^r»  — Esoiriptoi-io 
oentcraileoiiKrrke  Ooi*]>0]:*atioii  rPirnst 
OompaA^^  o:f  Malme  »,  PoptlAiidL,  M:a.tne 

ESTATUTOS 

Approvados  em  sess&o  de  S3  do  mez  de  Jttlhode  1906,  pelos 
signatários  das  claiiBiilaB  do  contracto 

NOMEj  LOCAÇÃO 

I.»  O  titulo  desta  companhia  é: 

DIANA  HINING  CMIPANT 

2."  o  esoriptorio  central  em  Maine  será  com  <  The  Carpo- 
rtftion  Trust  Gompany  of  Maine  »,  em  Portland,  Comberland 
Goimty,  Maine,  e  eom  ella  registrada. 

A  companhia  poderá  também  ter  um  esoriptorio  na  ci- 
dade de  New- York,  Estado  de  New- York,  e  em  outros  legares 
determinados  de  tempo  em  tempo  pelos  directores  da  compa- 
nhia, e  que  sejam  necessários  ao  serylço  da  companhia. 
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SELLO 

3.*>  O  sello  da  companhia  terá  inscripto  o  nome  da  mesma  t 
O  anno  da  sua  organizaçSo  e  as  palavras  Corporate  Seal* 
Maine. 

ACCIONISTAS 

4.°  Todas  as  sessões  de  accionistas  terão  logar  no  Estado  de 
Maine  e  esci-iptorio  central  da  companhia  em  Portiand. 

b.^  Nas  sessões  de  accionistas,  os  mesmos  poderão  votar  pes- 
soalmente ou  por  meio  dof  seus  procuradores.  As  procura- 
Qões,  para  serem  validas,  devem  ser  passadas  dentro  de  trinta 
dias  antes  da  data  da  sessão  ;  mencionarâo  a  data  dessa  ses- 
são, e  não  serão  validas  depois  de  terminar  essa  sessão. 

ô.^)  Em  todas  as  sessOes  ô  necessário  que  haja  maioridade 
na  quantidade  de  acções  emittidas  e  activas,  representadas 
pelos  seus  possuidores  ou  procuradores  com  procuraç^^  pas- 
sadas dentro  de  trinta  dias  antes  da  data  dessas  sessões,  para 
constituir  um  quorum, 

l.""  A  sessão  annual  de  accionistas  do  anno  de   1906  terá 

logar  no  dia .  . .  do  mez  de de  1906,  e  depois  do  anno  de 

1906  as  sessões  terão  logar  na  segunda-feira  de  maio  de  cada 
anno,  no  escriptorio  central  da  companhia,  em  Portiand, 
Maine,  ao  meio  dia.  Nessas  sessões  annuaes  os  accionistas  ele- 
gerão por  maioria  de  votos  com  pelouros,  sete  directores,  um 
secretario  e  um  thesoureiro  para  servirem  por  um  anno  e  até 
serem  nomeados  e  qualificados  os  seus  successores.  Cada  a^io- 
nista  terá  direito  a  um  voto,  pessoalmente  ou  pelo  seu  pro- 
curador, por  cada  acção  registrada  em  nome  delle  ou  delia  no 
dia  precedente  á  sessão. 

Notificar-se-ha  pelo  correio,  a  cada  accionista,  ao  endereça 
delle  ou  delia,  constante  do  registro  da  companhia,  dessas  ses- 
sões annuaes,  pelo  menos  vinte  dias  antes  da  data  das  mesmas 


8.°  A  pedido  de  qualquer  director,  o  presidente  convocara 
sessões  extraordinárias  de  accionistas,  notificando-se  cada  ac- 
cionista constante  da  lista  registrada,  ao  endereço  delia  que 
conste  dos  livros  da  companhia,  pelo  menos  cinco  dias  antes  de 
ter  logar  a  sessão  e  mencionando  os  fins  dessas  sessões  e  o  ne- 
gocio a  tratar. 

DIRECTORES 

9.0  As  propriedades  e  negócios  da  companhia  serão  admi- 
nistrados pàa  directoria,  composta  de  sete  directores,  que  serão 
escolhidos  annualmente  de  entre  os  accionistas,  e  que  occapa- 
n.0  taes  cargos  até  que  outros,  em  seus  legares,  s^am  no- 
meados e  qualificados. 

10.  Na  primeira  sessão  depois  da  eleição  de  directores, 
quando  houver  quorum^  a  directoria  nomeará  por  votos  com 
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pelouro  um  presidente  e  um  vice-presidente  escolhido  de  entre 
os  directores,  os  quaes  servirão  nesses  cargos  por  um  anno  e 
atd  que  os  seus  suceessores  sejam  nomeados  e  qualificados. 

A  directoria  igualmente  nomeará,  todos  osannos,  um  secre- 
tario, o  qual  poderá  não  pertencer  á  directoria  e  o  qual  exer- 
cerá por  um  anno  esse  cargo,  segundo  a  vontade  da  directoria, 
que  tei^  o  poder  do  demittil-o  quando  quizer  com  ou  sem 
causa. 

A  directoria  terá  o  poder  de  marcar  os  ordenados  dos  mem- 
bros e  dos  empregados. 

SESSÕES  DA    DIRECTORIA 

11.  Haverá  sessões  regiilares  da  directoria,  sem  aviso  pré- 
vio, na  segunda  quinta-feira  de  cada  mez,  no  escriptorio  da 
companhia,  na  cidsíde  de  Ne^'  York.  ás  3  horas  da  tarde,  ou, 
por  ordem  da  directoria,  em  outros  iogarcs,  á  hora  marcada 
pela  mesma  directoria. 

12.  Haverá  sempre  maioria  no  numero  de  directores  pre- 
sente em  todas  as  sessões,  constituindo  um  quorum,  para  a 
transacção  de  qualquer  negocio,  exceptuando  a  acção  de  adiar  a 


13.  O  presidente  ou  dous  directores  poderão  convocar 
sessões  da  directoria,  dando  um  dia  de  aviso  a  cada  director. 

14.  Os  directores  podei^o  entrar  em  sessão,  ter  um  ou 
mais  escriptorios  e  guardar  os  livros  da  companhia  (exce- 
ptuando os  registros  e  o  livro  de  acções)  fora  do  Estado  de 
Maine,  no  escriptorio  da  companhia  em  New  York,  ou  outro 
qualquer  logar  ou  legares  determinados,  de  tempo  em  tempo, 
pelos  mesmos  directores. 

PODERES   JDOS  DIRECTORES 

15.  A  directoria  administrará  os  negócios  da  companhia  e 
poderá  exercer  todos  os  poderes  e  praticar  todas  as  acções  que 
possam  ser  exercidas  e  praticadas  pela  companhia,  sujeitos, 
todavia,  ás  estipulações  do  regulamento,  da  concessão  e  dos 
presentes  estatutos. 

COMMISSXO  EXECUTIVA 

16.  Poderá  haver  uma  commissão  executiva,  composta  de 
três  directores,  nomeados  pela  directoria,  a  qual  poderá  entrar 
em  sessão  em  datas  determinadas,  ou  quando  um  dos  membros 
der  aviso  aos  outros ;  essa  commiisão  conferenciará  com  os  di- 
rectores da  companhia  e  ajudará  os  mesmos  em  todos  os  as- 
sumptos concernentes  aos  interesses  e  á  administração  doer 
negócios  da  companhia,  preenchendo,  em  geral,  os  deveres,  e 
exercendo  os  poderes  conferidos  ou  dados  pela  directoria,  de 
tempo  om  tempo.  A  directona  poderá  conceder  a  essa 
commiasfto  a  autorizado  para  dzercer  todds  os  poderes  da 
directoria,  emquanto  a  mesma  directoria  não  estiver  em  sessão. 
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17.  A  eommianLo  execvtlya  poder&  agir  oom  o  ooiueiiií- 
mento,  por  esoripto,  do  qttarum  da  mesma,  aiada  que  nio  eB« 
tejam .formalmente  reunidos. 

18.  A  commisnto  execatiya  goardará  apontamentos  regib- 
lares  das  suas  acç5es  e  apresentarA  os  mesmos  á  directoria, 
quando  forem  requisitados. 

PRESinBNTE 

19.  O  presidente  será  o  membro  chefe  executivo  e  cabeça 
da  companhia,  e  no  gabinete  da  directoria  terá  poderes  geraes 
e  de  administração  nos  negócios  e  transacções  da  companhia, 
sigeitos,  todaria,  ao  direito  da  parte  dos  directores  de  dar-Uie 
quaesquer  poderes  especiflcos  exceptuando  aquelies  que,  pelos 
estatutos,  6ão  conferidos  exclnsi¥amente  ao  presidente,  a  qual- 
quer ou  quaesquer  membros  da  companhia. 

VICE-PRIBIDENTE 

20.  o  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  preencherá 
todos  os  deveres  do  presidente,  quando  este  estiver  ausente. 

SSCRETARIO 

21.  o  secretario  será  ex-officio  auxiliar  da  diroctoria  ;  es* 
tara  presente  em  todas  as  sessões  da  directoria  onde  preen- 
cherá os  deveres  de  auxiliar,  e  registrará  todos  os  votos  e 
actas  em  um  livro  destinado  a  esse  flm. 

O  secretario  notiâcará  as  pessoas  interessadas  das  chama- 
das para  pagamento  por  termos  devidos  pelos  accionistas ; 
verificará  si  o  necessário  aviso  é  dado  de  todas  as  sessões  aos 
accionistas  da  companhia  e  da  directoria,  e  preencherá  as 
íiinoções  que  lhe  forem  prescriptas  pela  directoria  ou  pelo  pre- 
sidente, e  permanecerá  sempre  ás  ordens  da  directoria.  O  se- 
cretario prestará  juramento,  obrigando-se  a  cumprir  fielmente 
seus  deveres. 

THESOUREIRO 

22.  o  thesoureiro  será  o  guarda-lívros  da  companhia,  es- 
cripturando  completa  e  minuciosamente  as  contas  d«  receita 
e  aespeza*  depositando  todas  as  quantias,  e  outros  vaioios  en 
nome  e  a  credito  da  companhia,  nas  instituições  designadas 
pela  directoria. 

23.  O  thesoareiro  despenderá  dos  taides  da  eompanliia 
oenforme  oiúenar  a  directoria,  recebendo  os  oompeileBtes  tb- 
eibos  peias  quantias  despendidas,  e  apresnitarà  ao  ipresideBte 
e  aos  diíeotores,  quando  tiverem  logar  as  seesOes  vegniaNs  ta 
directoria,  ou  quando  a  directoria  assim  e^ir,  um  balsogo 
Bostnando  todas  as  suas  transaeções  eomo  tlweoareiro  e  moa- 
trando  a  condição  financeira  da  conpanhia. 
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24.  O  thesoareiro  prestará  ama  âança  á  companhia,  com 
um  ou  mais  fiadores,  de  am  valor  satisfkotorio  á  directoria, 
em  fé  do  fiel  camprimento  dos  deveres  que  lhe  são  desig^iados, 
e  da  soa  obrigaçSo  de  devolver  á  companhia,  em  caso  de  sua 
morte,  pedido  de  demifisSo  ou  demisinio  do  cargo,  todos  os 
livros,  papeis,  recibos,  dinheiro  ou  outra  propriedade  de  qual- 
quer espécie  pertencentes  á  companhia  e  que  estejam  na  posse 
delle  thesoureiro. 

AUXILIAR 

25.  O  auxiliar  residirá  no  Estado  de  Maine,  e  guardará  no 
escriptorio  central  da  companhia,  em  Portland,  as  minotau 
desta  oomnanhia  em  um  livro  mostrando  uma  lista  correcm  e 
completa  de  todos  os  accionistas,  suas  residências  e  a  quanti- 
dade de  acQoes  pertencente  a  cada  um,  e  esses  livros  estarão 
á  disposição  das  pessoas,  interessadas  a  todas  as  horas  razoar 
veis.  O  auxiliar  representará  como  agente  da  mesma  no  Es- 
tado de  Maine,  e  poderá  servir-se  processo  a  elle  em  qualquer 
acção  contra  a  companhia. 

PEDIDOS  DE  DEMISSÃO 

36.  Qualquer  director  ou  membro  pôde  pedir  sua  demissão 
em  qualquer  tempo,  sendo  estes  pedidos  feitos  por  escripto. 
Não  é  necessário  que  esses  pedidos  sejam  acceitos  para  serem 
validos. 

VAGAS 

27.  Si  O  logar  de  qualquer  director,  ou  do  presidente, 
vice-presidente,  auxiliar,  secretario  ou  thesoureiro,  um  ou 
mais»  estiver  vago,  devido  a  morte,  pedido  de  demis^ú),  inca- 
pacidade, ou  outra  razão  qualquer,  os  restantes  directores, 
ainda  que  formando  menos  de  umçtwrum,  podem,  por  maio- 
ria de  votos,  escolher  um  successor  ou  successores,  que  preen- 
chei^o  o  logar  ou  legares  até  o  fim  do  termo. 

Os  deveres  de  membros  podem  ser  autorizados. 

28.  Em  caso  de  ausência  de  um  membro  da  companhia,  ou 
por  qualquer  outra  razão  que  pareça  sufflciente  á  Directoria» 
esta  poderá  dar,  durante  esse  tempo,  os  poderes  e  os  deveres 
desse  membro  a  qualquer  outro  membro,  ou  a  qualquer  dire- 
ctor, exceptuando  os.  casos  já  previstos  nos  estatutos. 

AOÇÕES 

29.  O  capital  da  companhia  será  dividido  em  l.OOO.OOQ  (um 
milhão)  de  acções  do  valor  par  de  um  dollar  cada  acção,  sendo 
que  todas  as  acções  serão  acções  não  preferidas. 

30.  Todos  os  certificados  do  stock  da  companhia  sei^ 
assignados  pelo  presidente  ou  pelo  vice-presidente  e  secSo 
attestados  pelo  caixa  ou  thesoureiro.  Em  cuo  de  ausência  ou 
incapacidade  de  qualquer  desses  membros,  as  assignaturas  de 
tmia  maioridade  de  directores  serão  sofficientes. 

EzecQtíTO  ^  1906  M 
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TRANSFEREZVCIAS  BE  AOÇOBB 

31.  Todas  as  transferencias  de  acções  ék  companliia  serio 
feitas  nos  Urros  da  companhia  pelos  possnidwes  eoi  peaft)a  ou 
seus  procaradoreSy  devidamente  autorizados  por  escripto. 

32.  Os  certificados  de  acções  serão  recolhidos  e  inutilizadc» 
no  acto  da  transferencia. 

33.  A  directoria  pôde,  quando  quizer,  fechar  os  livros  de 
transferencia  por  um  período  que  não  excederá  de  30  dias,  pre- 
cedendo qualquer  sesafto,  aanual  oa  extraordinária,  dos  accio- 
nistas, ou  o  dia  marcado  do  pagamento  de  um  dividendo. 

34.  A  companhia  terá  o  direito  de  tratar  o  possuidor  de 
qualquer  numero  de  acções,  constante  da  lista,  como  o  possuidor 
de  íkcto,  e,  consegnintemente,  não  será  obrigada  a  reconhecer 
reclamação  alguma,  equitativa  ou  de  oatra  qualquer  natoreza, 
de  acções  ou  interesse  nas  mesmas  da  imte  de  qualquer  outra 
pessoa,  quer  tenha  ou  não  aviso  especial  ou  de  outra  qualqutf 
natureza  referente  ao  caso,  salvo  os  casos  prescriptos  nas  leis 
de  Maine. 

CE&TIFICADOS  PERDIDOS 

35.  Qualquer  pessoa  que  mendone  ter  perdido  ou  destruído 
um  certificado  ou  certificados  de  acções,  fará  um  depoimento 
desse  facto  e  publicará  os  annancios  necessários,  de  aecordo 
com  a  companhia,  uma  fiança  de  isenção,  em  devida  tórma  e 
com  um  ou  mais  fiadores  satisfactorios  á  directoria  na  quantia 
^ò  menos  do  dobro  do  valor  par  das  acções  do  certificado  ;  e 
Qutão  passará  a  companhia  um  novo  certificado  do  mesmo  teor 
e  pelo  mesmo  número  de  acções,  do  que  se  perdeu  ou  destruiu, 
sempre,  porém,  sujeitos  á  approvação  da  directoria. 

ANNO  FISCAL 

36.  O  anno  fiscal  da  companhia  começará  no  primeiro  dia 
de  maio  de  cada  anno,  a  contar  do  anno  de  1906. 

DIVIDENDOS 

37.  Os  dividendos  das  acções  representando  o  capital  da 
companhia,  quando  ganhos,  podem  ser  declarados  pela  directo- 
ria èm  qualquer  das  sessões,  regulares  ou  extraordinárias. 

Antes  do  pagamento  de  qintlquer  dividendo  ou  antes  da  dis* 
tribuiçfto  de  lucros,  reesrvarse-ha  dos  lucros  líquidos  da  com- 
panhia tal  somma  ou  sommas,  que  os  directores,  de  tempo  em 
tempo,  na  sua  opinião,  julgarem  próprias  como  íàndo  ds  re- 
serva, para  fazer  face  a  qualqaer  contingência,  ou  para  igualar 
08  dividendos,  ou  para  fiueer  remiros  ou  manter  qualquer  pro* 
priedade  da  companhia  ;  ou  ainoa  para  qualquer  outro  pnço- 
sito  que  os  directores  julguem  ser  de  interesse  à  companhia. 
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LETBA8,  LIVRAS  DE  CAMBIO  E  NOTAS 

3.  Todas  as  letras,  letras  de  cambio  ou  ordens  para  os 
pQgamentos  de  dinheiro  e  todas  as  notas  e  aoceites,  serio  assi- 
gnados  pelo  presidente,  on  vice-presidente,  e  pelo  thesoureiro. 

RELATÓRIO  ANNTJAL 

39.  A  directoria  apresentará  em  cada  sessão  annnal,  e, 
qoando  a  pedido  dos  accionistas,  um  relatório,  completo  e  claro, 
dos  negodos  e  da  condiçfto  da  oompiinhia. 

AVISOS 

40.  Quando,  sob  as  clausulas  dos  presentes  estatutos,  for 
necessário  dar  aviso  a  qnalquer  director,  membro  ou  accionista, 
nSo  se  comprehende  que  esse  aviso  seja  pessoal ;  deverá  esse 
aviso  ser  dado  por  escripto,  mandando  o  mesmo  pelo  correio 
em  um  envolucro  fechado,  endereçado  a  tal  director,  membro 
ou  accionista,  endereco  do  me^mo  ou  a  mesma,  si  esse  endereço 
consta  dos  livros  da  companhia,  e  o  tempo  de  dar  tal  aviso  será 
considerado  o  tempo  quando  esse  for  posto  no  correio. 

ElfENDAS 

41 .  Os  accionistas,  por  maioria  das  acções  emittidas  e  acti- 
vas, podem  em  qualquer  das  sessões  regulares  ou  extraordiná- 
rias, altorar  ou  fazer  emendas  nos  presentes  estatutos. 

42.  A  directoria  tem  o  poder  de  fazer,  alterar,  emendar  ou 
rovoffar  todos  os  estatutos  da  companhia,  exceptuando  os  que 
regulam  ou  aíFectam  a  eleição  dos  directores  e  membros ;  e 
exceptuando  quando  uma  emenda  dos  estatutos  ou  uso  de  pode- 
res é  feito  expressamente  dependente  da  acçSo  ou  consenti- 
mento dos  accionistas. 

O  abaixo  assignado,  auxiliar  da  Diana  Mining  Compani/, 
eertiflca  pelo  presente  que  o  documento  acima  é  uma  cópia  fieU 
verdadeira  e  completa  dos  estatutos  da  mesma  companhia 
copiada  e  verificada  com  a  cópia  original  constante  do  arehivo. 
^  Diana  Mining  Companij^  por  Mllliard  W.  Baldwin,  auxiliar. 

Estado  de  Maine )Qaihftin  tniioa . 

Condado  de  Cumberland)^**°^  ^°®  • 

No  dia  24  de  julho  do  anno  de  Nosso  Senhor  de  19Q0,  perante 
mim  pessoalmente  compareceu  Mllliard  W.  Baldwin,  auxiliar 
da  Diana  Mining  Companv,  o  qual  sendo  devidamente  juramen- 
tado disse  residir  na  cidade  de  Purtland,  e  ser  auxiliar  da  Diana 
Mining  Company,  e  que  o  documento  acima  é  uma  cópia  fiel, 
verdadeira  e  completa  dos  estatutos  da  dita  companhia. 

Em  fó  do  que  passei  o  presente,  sellando-o  com  o  meu  sello 
offlcial  no  dia  e  anno  mencionados.— CAaW«^  E.  Gurney,  tabel- 
lião  publico.  (Sollo  do  tabelliao.) 
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DECRETO  N.  6152  — DE  22  de  setebibro  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
257:190$477  para  occorrer  ao  pagamento  d«  dividas  do  exercidos 
findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1509, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  257:190|477  para  occorrer  ao  XKLgamento  de 
dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  seguinte  relação: 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 159$0OO 

Ministério  da  Marinha 16:546^87 

Ministério  da  Guerra ^ 69:030|670 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  ^^-^^^^ 

Ministério  da  Fazenda 5:990f79I 

Total 257:19Q$477 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Frajícisco  de  Paula.  Rodrigues  alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6153  —  de  24  de  setembro  de  1906 

Crea  mais  ama  brigada  de    infantaria  do  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Baturitú,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ilecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Baturité,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  82%  que  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  244,  245  e  246,  e  um  do  da  reserva 
sob  n.  82,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  dlstrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1906,  18o  ^^  Republica. 

FRA.NCISC0  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida • 
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DECRETO  N,   6154  —  de  2õ  de  setembro  de  19I>6 

Approva  a  modiQcacão  dos  planos  e  |>lanta8  para  a  execução  das  obras 
de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  «laneiro  e  declara  desapro- 
priados os  prédios  e  terrenos  nelle  comprôhendidos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  disposto  na  primeira  parte  da  clausula  VI 
do  contracto  de  24  de  setembro  de  1903»  decreta: 

Art.  l.«  Para  a  execução  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro»  na  forma  do  decreto  n.  4859,  de 
8  de  junho  de  1903,  âcam  approvados  os  planos  e  plantas  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  obras  e 
Tiação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  alterando  os  planos  e  plantas  approvados  pelo 
decreto  n.  4969,  de  18  de  setembro  de  1903,  e  ficam  igual- 
mente desapropriados,  na  forma  da  legislação  vigente,  os 
prédios  e  terrenos  n^e  comprehendidos. 

Art.  2.«  O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
providenciará  quanto  ú.  utiliflação  dos  terrenos  adquiridos  e 
dos  ganhos  sobre  o  mar,  quanto  á  disposição  da  viação  urbana 
nesses  terrenos,  de  conformidade  com  a  legislação  municipal  e 
todas  as  demais  medidas  complementares,  concernentes  aos 
serviços  próprios  do  porto  e  suas  relações  com  os  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  setembro  de  1906, 18^  da  Republica»; 
Francisco  de  Paula  RoD&ioxnss  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUler, 


DECRETO  N.  6155—  de  26  db  setembro  de  1906 

Approva  o  plano  de  uniforme  facaltatÍTO  para  os  officiaes 
do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
resolve  approvar  o  plano  de  uniíbrme  focoltativo  para  os 
officiaes  do  Exercito,  plano  que  com  este  baixa,  aaslgnado  pelo 
marechal  Francisco  da  Paula  Argollo,  Ministro  de  Bstado  da 
Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1906, 18°  da  Republic  a* 
Francisco  de  Paula  Rqdriqxjxs  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 
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Plano  de  uniforme  facultativo  para  os  oiilclaes  do  EiercKo, 
approvado  pelo  decreto  n.  Sllili,  desta  data 

Casaca  de  panno  azul  ferrete,  feitio  diplomata,  calça  da 
mesmo  panno  com  listras  douradas,  collete  de  easimira  branca 
oa  ftastao  liso,  chapéo  armado  de  peUo  de  seda,  lavas  de  pelliea 
branca,  gravata  branca  de  laço  e  botinas  de  verniz  ou  pellica 
preta. 

especifioaçSbs 

Casaca  de  panno  aznl  ferrete,  com  uma  ordem  de  sete 
.botões  dourados  de  0»,020  com  emblema  em  relevo  do  corpo  ou 
arma  a  qne  o  offloial  pertencer. 

A  abertura  trazeira  terá  duas  carcellas  igoaes  com  doas 
botões  de  O^^.OSO  em  cada  uma,  sendo  esses  botões  iguaes  aos 
da  firente  e  collocadus  os  doos  primeiros  sobre  a  ooston  da 
cintura  e  os  outros  dons  inferiormente  a  uma  distancia  de 
0«,23. 

As  carcellas  serâo  direitas  ató  a  extremidade  intoior,  que 
ser&  arredondada  e  terão  o  comprimento  de  0»,â6. 

A  golla  seréi  do  mesmo  panno,  em  pé,  com  as  pontas  re- 
dondas, sendo  as  de  offlciaes  generaes  bordadas  a  âo  de  oaro, 
como  do  actual  uniforme,  e  as  de  offlciaes  de  corpos  espeeiaes 
ou  arregimentados,  qualquer  que  seja  a  sua  patente,  apenas 
^arnecidas  de  um  cordão  bordado  a  âo  de  ouro  fosco  de 
0">,005de  grossura  na  parte  superior,  e  tendo  nas  extremi- 
dades o  respectivo  emblema  do  corpo  ou  da  arma  também 
bordado  a  âo  de  ouro. 

As  passadeiras  serão  bordadas  a  fio  de  ouro  com  O"",  10  de 
comprimento  e  0^,020  de  largura,  sendo  as  de  generaes 
iguaes  ás  do  seu  actual  primeiro  uniforme,  e  as  dos  offlciaes 
de  qualquer  patente  com  uma  pequena  ramagem  de  folbas  da 
carvalho. 

Os  punhos  para  os  offlciaes  generaes  serão  de  canhão  bor- 
dado a  fio  de  ouro,  como  os  do  seu  actual  uniforme,  e  para  os 
demais  offlciaes  em  divisas  de  galão  de  ouro  de  0",007, 
também  como  os  do  actual  uniforme,  sendo  as  mangas  lisas, 
sem  carcellas  e  apenas  com  três  botões  de  0^,010  na  costura 
inferior,  o  primeiro  collocado  junto  ã  divisa  superior  e  os 
outros  dous  separados  igualmente  entre  si. 

Calça  :  do  mesmo  panno  da  casaca,  com  listras  bordadas 
a  fio  de  ouro  para  offlciaes  generaes,  e  de  galão  de  oaro  de 
0^,024  em  dous  cordões  para  os  offlciaes  dos  corpos  espeeiaes 
ou  arregimentados  de  qualquer  patente. 

Collete  :  de  casimira  branca  ou  fústão  branco  liso,  com 
uma  ordem  de  quatro  botões  dourados  de  O^^yOlS. 

Chapéo  armado:  de  pello  de  seda  preta,  sendo  o  de  offidaes 
generaes  igual  ao  do  seu  actual  primeiro  uniíbrme  e  o  de 
offidaes  de  qualquer  patente,  de  mesmo  pello  de  seda  liso,  nao 
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debruados  e  oníados  apenas  de  ama  peqoena  roseta  de  fita  de 
^rgorão  de  seda  verde  e  amarella,  em  três  ordens^  sendo 
duas  verdes  e  uma  amarella. 

Esta  roseta  terá  0^,055  de  diâmetro  oom  um  botão  de 
'0°^,010  dourado  com  o  dístiuctivo  da  arma. 

Os  cantos  do  chapéo  serão  ignaes  aos  dos  oíficiaes  generaes 
actualmente  usados. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1906.—  Francisco  de 
Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  6156  —  de  20  de  setembro  de  1906 

Crea  uma  brig'ada  de  infantaria  de  Gaardas   Naeionaes  na  comarca 
de  Jacarehy,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
(iecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jacarehy,  no  Kstado  de  S .  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  do  162*,  que  se  constituíra  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  n.s.  484,  485  e  480,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  162,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  era 
contrario . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodeigubs  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.   6157  —  de  29  de   setembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de  642|S38,  snvpl ementar'  á 
verba  n.  ITdoart.  25  da  lein.  1453,  de  30  de  dezembro  de  190õ» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Pastados  Unidos  do  Braztl, 
usando  da  autorização  contida  noart.  3^  áo  decreto  legislativo 
n.  1496,  de  1  do  corrente  : 

Reiiolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  642$638, 
suppleraentar  á.  verba  ^Alfandegas— do  art.  25  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  do  1905.  para  occorrer  ao  pagamento  da 
dospeza  com  o  angmento  dos  vencimentos  do  inspector  e  do 
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guarda-môp  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  em  Tirtude  do 
referido  decreto  n.  1496,  no  período  de  1  de  setembro  a  31  de 
dezemlnro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1906,  18<>  da  Republica* 
Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alv£s« 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6158  —  de  1  de  outubro  de  1936 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mnni* 
cipio  de  Jaboatão,  no  Estado  de  Pernmabuco. 

O  Presidente  da  RepubUca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Jaboatão,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  lll^  a  qual  se  constitiur&  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  331,  332  e  333,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  111,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  noâ  districtos  do  referido  município  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1906,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida^ 


DECRETO  N.  6159  —  de  1  db  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
249:983$149,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Pnblicos,  do 
exercício  de  190d. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bruil, 
tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art,  70,  §  5<»,  do  regulamento  approvado  J)elo  decreto  n.  2400« 
de  23  de  desembro  de  1896,  resolve,  de  acoordo  com  o  disposto 
no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1906, 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  InterioreB  o  credito  de 
249:983$149,  supplementar  á  verba  —  Soccoitos  Públicos,  do 
ezercioio  de  1906,  para  pagamento  de  despezas  dessa  natureza 
e  constantes  da  demonstraçM)  junta. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1906,   18*  da  Republica, 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
JBeiix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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78:625$660 


Bemonstrac&o  do  credito  supplementar  preciso  a  verba~Soc- 
corros  Pablicos,  do  exercício  de  1906,  para  pagamento  das 
despesas  extraordinárias  feitas  pela  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica,  nos  mexes  de  abril  a  agosto  do  corrente  anno 

Folhas  do  peBsoal  subalterno 
extraordinário  da  Inspectoria  do 
Serriço  de  Isolamento  e  Desinfecção : 

Em  maio 21  :S 

£m  junho 20:í 

Sm  Julho 19:081| 

£m  agosto 17: 

Folhas  da  tripula<^  da  lancha 
Fernandes  Pinheiro^  empregada  em 
serviço  extraordinário : 

Em  maio 1:876|000 

Km  junho 1:713*000 

Em  julho I:705íi000 

Em  agosto 1:705$000 

Folhas  da  tripulação  da  lancha 
empregada  no  serviço  nocturno  ex- 
traordinário : 

Em  maio 1:54! 

Bm  junho 

Em  julho 1:1 

Em  agosto 1:47( 


6:999$000 


5:064$000 


Folhas  da  tripulação  da  lancha 
Húcha  Faria^  empregada  no  serviço 
extraordinário : 

Em  maio 1: 

Em  junho 1 : 

Em  julho 1:24 

£m  agosto 1 :24< 


4:920$000 


Folhas  da  tripulai^  da  lancha 
Mari^inhas^  empregada  em  serviço 
extraordinário : 

Em  maio 

Em  junho / 

Em  julho 

Em  agosto 

Folhas  da  tripula^  da  <  Enfer- 
maria Pluctuante  > : 

Em  maio 

Em  junho 

Em  julho ; 

Em  agosto 


2:460$000 


620$000         2:460$000 
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Folhas  das  diárias  abonadas  ao 
Dr.  Jayme  Silvado^  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  em  ser- 
viço extraordinário: 

Em  maio 

Era  junho 

Era  julho 

Em  agosto 

Folhas  extraordinárias  dos  ser- 
ventes da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  destacados  no  Laboratório 
Bacteriológico : 

Em  maio 

Em  junho 

Em  julho 

Em  agosto 


310$000 

dooiooo 

31(^^ 
310^000 


l:23m00 


1:1(j3|000 


Folhado  interprete  da  Fortaleza 
de  Santa  Cruz  : 

Em  maio 50$000 

Em  junho 50í^(XK) 

Em  julho bú^i^OOO 

Em  agosto 50$000 

Folha  do  pessoal  encarregado  da 
matança  dos  ratos  : 

Em  maio 6;  122$800 

Em  junho 5:837$800 

Em  julho 6:069Í800 

Em  agosto , ;.  6:529^ 


200$000 


24:5599500 


Folha  da  gratificação  do  encar- 
regado da  fiscalização  da  matança 
de  ratos  : 

Em  maio 

Em  junho 

Em  julho 


50$000 
50Í0OO 
50$000 


150$000 


Fornecimentos  extraordinários 
feitos  à  Repartição  Central  de  Saúde 
Publica  : 

De  abril  a  maio 0:952$800 

Em  junho 11  :068^íí900 

Em  julho 7:999f;l00 

Em  agosto 6: 1 18$150 


35:138$950 
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Fornecimentos  extraordinários 
feitos  ao  Hospital  de  S.  Sebastião  : 

Era  abril 6:927|575 

Em  maio 2:377^420 

Eín  junho 2:834$035 

Em  juUlo 3:467$658 

Em  agosto 3:635|883 

Fornecimentos  extraordinários 
feitos  é,  Inspectoria  do  Serviço  de 
Isolamento  e  Desinfecção : 

Em  abrU 9 :  892$724 

Em  maio 8:349$400 

Em  junho 9:298$600 

Em  julho 10:28^00 

Em  agosto 12:944$500 


Credito  á  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional 
no  Estado  do  Pará,  para  pagamento  das 
despezas  do  Lazareto  de  Tatuoca,  prove- 
nientes de  desíafecções  praticadas  em  di- 
versas  embarcações  procedentes  dos  portos 
do  Cearáe  da  Baiiia,  ond?  grassava  a  peste 
bubonica,  durante  os  mezes  de  abril,  maio  o 
1  de  junho  deste  anno 


19:24ví$õ71 


50:7C7$624 


17:702í^744 
2Õ0:683$149 


Saldo  existente  no  credito  supplementar  á  verba 
—  Soccorros  públicos,  do  exercício  de  1906, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  5894,  de  12  de 
fevereire  do  corrente  aono 

Credito  preciso 249:983$149 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  22  de 
setembro  de  1906. —  Carwdho  e  Souza,  director  de  secção  inte- 
rino. —  Visto — O  director-geral,  José  Carlos  de  Souza  Bordini. 


DECRETO  N.  6160  — de   2  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Mmistorio  da  Indastrla,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito 
dfi  12:000$,  aapplementar  á  verba  9»  do  orçamento  viçente, 
para  pagamento  do  psssoal  de  que  trata  o  decreto  n.  1491,  de 
i^  de  dezembro  de  Í9J5. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1511, 
de  25  de  setembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$,  supplementar 
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á  yerba  9*  —  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  —  2*  divisão 
—  Escriptorio  do  trafego  —  do  orçamento  viíçente,  para  ocoor- 
rer  ao  pagamento  do  pessoal  de  qiíe  trata  o  decreto  n.  1451, 
de  29  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1906,   18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 


DECRETO  N.  6161  —  de  6  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$ 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  José  Posada  e  José  Mora 
da  quantia  correspondente  aos  objectos  de  sua  propriedade 
apprcbendidos  por  supposto  contrabando  em  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo 
n.    1522,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  2:310$  para  pagamento  a  José  Posada  e  José 
Mora  da  quantia  correspondente  á  parte  dos  objectos  de  sua 
propriedade,  que  foram  apprehendidos  pela  Mesa  de  Rendas 
de  SanfAnna  do  Livramento  em  1899,  por  supposto  contra- 
bando. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alviis. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 

DECRETO  N.  61CS  —  DE  8  de  outubro  de   1906 

Cr  ca  mais  duas  brigadas    de  infantaria    de  Guardas    Nacionacs  na 
comarca  de  Senador  Pompeu,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da 
comarca  do  Senador  Pompeu,  no  Estado  do  Ceará.,  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  com  as  desigoaçoes  de  83*  e  84*,  que 
se  constituirão  cada  uma  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  247,  248,  249,  250,  251  o  252,  e  um  do  da  reserva,  sob  os 
ns.  83  e84,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
âcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  outubro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida » 
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DECRETO  N.  6163  —  de  9  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  h  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  350:000$  para  conclusão  das  obras  do  palácio 
Monroe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo 
n.  1519,  de  2  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
8  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  350:000$  para 
a  couclusão  das  obras  do  palácio  Moni*oe,  que  se  denominava 
Pavilhão  do  Brazil  na  Exposição  de  S.  Luiz. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1906,  18*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  6164  —  de  9  de  outubro  de  1906 

Concede  á  Companhia  de  Navegação  S .  João  da  Barra  e  Campos,  com 
sódo  na  cidade  de  S.  João  da  Barra,  os  favores  de  que  tem 
gosado  a  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subvenção,  para  um  serviço  do  navegação  regular  entre  os  portos 
da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Navegação 
S.  Joio  da  Barra  e  Campos  e  de  conformidade  oom  o  dispoisto 
no  n.  XVI,  art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
decreta : 

Artigo  único.  São  concedidos  à  Companhia  de  Navegação 
S.  João  da  Barra  e  Campos  os  favores  de  que  tem  gosado 
a  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  subvenção, 
para  o  serviço  de  navegação  regular  entre  os  portos  da  Repu- 
blica» mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas 
pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  Industria,  Via^  e 
Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 

Clausulas  a  que  sd  refere  o  decreto  n.  6164,  desta  data 

I 

A  Companhia  de  Navega(^o  S.  João  da  Barra  e  Campos 
obriga-se  a  ter  a  sua  sôde  na  cidade  de  S.  João  da  Barra,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  a  fazer  os  seus  serviços  com  os  va- 
pores de  sua  propriedade  Campos,  S,  João  da  Barra,  Carangola^ 
Pinto,  Teiaeirinha  e  Fidelense. 
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xni 


Em  qaalquer  tempo»  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Go- 
Temo  terá  o  direito  de  comprar  oa  tomar  a  frete  compolsom- 
mente  os  vapores  da  companhia,  ficando  esta  obrigai  a  sub- 
stitair  os  qne  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  24  mezes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  effectoados 
mediante  próvio  accordo  oa  arbitramento,  no  caso  de  des> 
acoordo,  observando-se  as  regras  da  clansula  XVII.  Nos  casoe 
de  força  maior  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos  vapores,  in- 
dependente de  prévio  accordo,  sendo  posteriorments  regalada 
a  indemnizado  que  for  devida. 

XV 

Sendo  federaes  os  serviços  que  executa  a  companliia,  não 
estão  sujeitos  a  impostos  estadoaes  ou  municipaes. 

XVI 

A  companhia  terá  direito  a  todos  os  favores  de  que  tem 
gosado  o  Lloyd  Brazileiro^  exceptuada  a  subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  acompanMa 
e  o  Governo  soure  a  intelligencia  de  alguma  ou  algumas  dis- 
posições do  contracto,  serã  resolvida  por  arbitramento.  As 
partes  interessadas  louvar-se-Mo  no  mesmo  arbitro,  ou  cada 
uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo,  deverâo  de- 
signar o  terceiro,  que  será  o  desempatador,  si,  porventura,  os 
dons  não  chegarem  a  accordo  acerca  do  assumpto  sabmettido 
a  seu  julgamento.  Si  os  dous  árbitros  escolhidos  pelas  partes 
intereasadas  discordarem  sobre  a  designação  do  terceiro  arbitro, 
deverá  apresentar  cada  um  o  nome  de  um  outro  e  a  sorte 
designará  dentre  elles  o  terceiro  arbitro.  Fica  entendido  qae 
este  não  será  obrigado  a  deâdir-se  por  um  dos  laudos  ;  mas,  si 
a  questíko  versar  sobre  valores,  não  poderá  ultrapassar  os 
limites  fixados  peLos  árbitros. 

XVIII 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  não  estando 
provada  força  maior,  a  companhia  fica  sujeita  a  maltas  qoe 
variam  de  50|  a  1:000$,  impostas  pelo  fiscal  do  Governo,  com 
recurso  era  ultima  instancia  para  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas.  No  caso  de  multas  repetidas  por 
íà.ltas  graves  da  mesma  natureza,  será  o  contracto  rescindido 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sam 
dependência  de  interpellação  ou  ac^  judicial. 
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XIX 

O  prazo  de  daração  do  contracto  será  de  dez  annos,  con- 
tados da  data  da  sua  assignatora,  podendo  ser  prorogado  si  isso 
convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  companhia  procnrará  estabelecer  trafego  mutuo  com  as 
companhias  exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  nave- 
gação  costeira  e  transatlânticas,  de  modo  a  poder  receber  e 
entregar  cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  pelas  com« 
panhias  ligadas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

Â  companhia  obriga-se  a  cumprir  fielmente  todos  os  regu- 
lamentos que  existem  ou  vierem  a  existir,  referentes  e  appli- 
caveis  ao  serviço  de  navegação  que  lhe  é  concedido. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1906.— Lawro  Severiano 
Múller.  

DECRETO  N.  6165  —  de  9  db  outubro  de  1906 

Concede  á  Em  preza  Esperança  Marítima,  com  sõde  nesta 
Capital,  os  lavores  de  que  tem  gosado  a  Companhia 
Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  subvenção,  paya 
um  serviço  de  navegação  regular  entre  os  portos  da  Re- 
publica . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Esperança  Marítima  e 
de  conformidade  com  o  disposto  uô  n.  XVI,  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreiia: 

Artigo  único.  São  concedidos  á  Empreza  Esperança  Marí- 
tima 09  favores  de  que  tem  gosado  a  Companhia  Novo  Lloyd 
Brazileiro,  exceptuada  a  subvenção,  para  o  serviço  de  nave- 
gação regular  entre  os  ponos  da  Republica,  mediante  as  clau- 
sulas que  a  este  acomoanhcim,  assignadas  pelo  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  SISS,  de  9  de  outubro  de  1916 

I 

A  Empreza  Esperança  Marítima  se  obriga  a  ter  sua  sede 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  iniciar  os  seus  serviços  com  os 
tros  vapores  de  saa  propriedade  Esperança^  Alexandria  e 
InduslriaL 

ExecntiTO  —  1006  52 
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II 

£«88  Tapores  toem  a  tonelafreoa  bruta  raperior  a  400  to- 
neladas para  um  calado  máximo  carngado  de  18  l/â  pés  e 
Telocidade  média  de  oito  milhas  por  hora,  dispondo  de  caldeiras 
e  machinas  dos  melhores  systemas. 

lU 

Teem  accommodações  para  uma  média  de  25  passageiros  de 
rée  100  de  proa  e  para  o  mluimo  de  400   toneladas  de  car^. 

Quando  tiver  de  ser  augmeatado  o  nnmero  dos  vapores, 
serão  submettidas  á  approvação  do  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  as  condições  dos  novos. 

IV 

O  numero  de  embarcações  ordinárias,  de  salva- vidas,  das 
cintas  de  salvaçSo  e  quantidade  de  sobresalentes  e  aprestos 
indispensáveis  ao  usj  dos  passageiros  serão  fixados  em  tabeliã 
especial,  elaborada  pela  empreza,  de  accordo  com  o  inspector  da 
navegação  subvencionada,  o  submettida  á.  approva^o  do  Mi- 
nis^^erjo  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 


A  empreza  deverá  apres  >ntar  á  approvação  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  r.abella  geral  dos  preços 
ás»  passagens  e  fretes,  dias  de  i^ahida  de  vapores,  portos  de  es- 
cala, demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas  soas  linhas. 

VI 

A  empresa  deverá  apresentar  á  Inspectoria  da  navega^ 
subvencionada  a  estatística  dos  passageiros  e  carg^as  que  os 
seus  vapores  houve /em  transportado  no  trimestre  anterior. 

A  estatística  será  feita  pelo  modelo  adoptado  pelo  Minis- 
tério da  Indiutria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  entregue  nos  pri- 
meiros 40  dias  do  trimestre  seguinte. 

VII 

A  empreza  obrigar-se-ha  a  transportar  gratuitamente  em 
seus  vapores: 

1.®  ô  inspector  da  navegação  subvencionada,  quando  vis^r 
em  serviço. 

2.*  Um  passageiro  de  i*é  e  outro  de  proa  em  cada  vapor  e 
viagem,  que  forem  designados  peio  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  ubás  Publicas. 

3.*»  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice-verca,  sendo  quo  o  recebi- 
mento dellaa  no  Corroio  terá  logar  uma  hora  aníes  da  previa- 
mente annunciada  para  a  partida  do  vapor,  e  a  entrega,  quando 
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este  chegar  ao  porto,  também  uma  hora,  qo  máximo,  depois 
de  lhe  ter  sido  dada  livre  pratica. 

4.*  Qualquer  somraa  em  dinheiro  ou  em  yalores  perten- 
centes ou  destinados  ao  GoY^no  Federal. 

Os  commandan^s  dos  vapores  ou  officiaes  de  sna  confiança 
receberão  ou  entregarâo,  passanao  e  exigindo  quitação  nas  re- 
spectivas repartições,  não  só  as  malas  do  Correio  mas  também 
os  volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  entretanto,  obri- 
gados a  veriftciir  a  respectiva  importância.  A  responsabilidade 
dos  commandantes  cessará  desde  que,  na  ooeasião  da  entrega, 
se  reconhecer  que  os  sellos  appostos  estão  intactos  e  sem  ne- 
nhum signalde  violação. 

5.<>  Os  objectos  remettidos  ao  Maseu  Nacional. 

6.^  Os  objtíctos  destinados  ás  exposições  officiaes  ou  auxi- 
liadas pelo  Governo  Federal. 

7.0  As  sementes  e  mudabde  plantas  destinadas  aos  jardins 
e  estabelecimentos  públicos. 

VIII 

A  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  V©  sobre  os 
preços  das  respectivas  tabeliãs,  á  força  publica  ou  escolta  con- 
duzindo presos,  e  com  o  de  ;>0Vo  para  qualquer  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  emprez  V  entrará  adeantadameate  para  o  Thesouro  Fe- 
deral com  a  importância  semestral  de  1 :800$  para  despezas  de 
fiscalização. 

X 

A  empreza  se  obriga  a  fornecer  Ú06  seus  deposites,  quando 
puderem,  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  Estados,  o  carvão  do  que  ne- 
ccâsi tarem  os  navios  da  Armada  nacional  e  os  demais  serviços 
fedoraes. 

XI 

A  empreza  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor, 
que  o  Minisiierlo  da  Viação  e  Obratí  Publicas,  sob  parecer  do 
Inspector  da  navegação  subveoeionada,  enviará  ao  Ministério 
da  Marinha  p.ira  sua  decisão. 

Estas  tabeliãs,  uma  vez  iipprovados,  s6  poderão  ser  alte- 
radas precedendo  annuiQcia  do  Ministério. 

XII 

Proceder-se-ha  de  dous  em  dous  annos  á  revisão  das  ta- 
beliãs de  passagens  e  fretes,  de  aocordo  com  as  partes  con- 
tractantes,  e,  dv^pois  de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma 
alteração  se  fará  nellas,  salvo  também  por  accordo  mutuo. 
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XUI 


j  Em  qualquer   tempo,  durante  o  praio  do    contracto,  o 

i  OoTerno  terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  oompal- 

I  seriamente  os  vapores  da  empreza,  ficando  a  mesma  obrigada 

a  substituir  os  qae  forem  comprados  dentro   do  prazo  de  24 
j  mezes. 

XIV 

A  compra  e  firetamento  compulsórios  serão  effectuadofl 
mediante  prévio  accordo  ou  arbitramento,  observando-se  nos 
casos  de  desaccordo  as  regras  da  clausula  XVII. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  poderá  lançar  mão 
dos  vapores,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posterior- 
mente regulada  a  indemnização  que  for  devida, 

XV 

Sendo  federaes  os  serviços  que  executa,  não  está  sujeita  a 
empreza  a  impostos  estaduaes  ou  municipaes. 

XVI 

A  empreza  terá  direito  a  todos  os  favores  e  regalias  de  que 
tem  gosado  a  Ck)mpanhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  a  empreza 
e  o'  Governo  sobre  a  intelligencia  de  alguma  ou  al^^umas  dis- 
posições do  contracto  será  i-esolvida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro,  ou 
cada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antôs  de  tudo,  deverão 
designar  o  terceiro,  que  será  o  desempatador,  si.  porventura, 
os  dous  não  chegarem  a  accordo  acerca  do  assumpu)  submet- 
tido  a  seu  julgamento. 

Si  os  dous  árbitros  escolhidos  pelas  partos  interessadas 
discordarem  sobre  a  designação  do  t.^rceíro  arbitro,  dererá 
apresentar  cada  um  o  nome  de  um  outro,  e  a  sorte  designará 
dentre  elles  o  terceiro  arbitro. 

Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decidir-se  por 
um  dos  laudos  ;  mas,  si  a  questão  versar  sobre  os  valores,  não 
polerá  ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVIII 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  não  estando 
provada  força  maior,  a  empreza  fica  sujeita  a  multas  que 
variarão  de  50$  a  1:000$,  impostas  pelo  fiscal  do  Governo,  com 
recurso,  em  ultima  instancia,  para  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 
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No  caso  de  maltas  repetidas  por  fl&ltas  graves  da  mesma 
natureza,  serÀ  o  contracto  rescindido  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  sem  dependência  de  inter- 
pellacSo  ou  acç&o  judicial. 

XIX 

O  prazo  de  duração  do  presente  conti^acto  será  de  10  annos, 
contados  da  data  de  sua  assignatora,  podendo  ser  prorogado  si 
isso  convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  empreza  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  com  as 
companhias  exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  nave- 
gação cost  nra  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  receber  e 
entregar  cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  pelas  com- 
panhias ligadas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

A  empreza  se  obriga  a  cumprir  fielmente  todos  os  regula- 
mentos que  existem  ou  vierem  a  existir,  referentes  e  appli- 
caveis  ao  serviço  de  navegação  que  lhe  é  concedido. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  do  1906.— Lawro  Set?mano 
MúUer. 


DECRETO  N.  6166  —  de  9  de  outubro  de  1906 

Concede   autorização  á  «Tho  De  Mello  Brazilian  Rubber  Com  pany, 
limited»,  para  fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  De  Mello  Brazilian  Rubber 
Company^  limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  De  Mello  Bra- 
zilian Rubber  Company^  limited^  para  fnoccionar  na  Republica, 
com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a 
este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriqxjes  Alves. 
Lauro  Sêveriano  Múller» 


822  ACTOS  BO  MOBB  BXBQmTO 

dansidas  qp»  acompanl&aiiL  o  decreto  n.  6166,  daeta  data 

I 

A  The  De  Mello  Brasilian  Rubber  Company,  limited,  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illimita- 
dos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
que  ae  BueoiLarem,  quer  oom  o  Governo,  quer  com  particnlares, 
podendo  ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  meema 
companhia. 

II 

Todos  os  actos  praticados  no  Brazil  fícaiuo  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurísdio^  doe 
88U8  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  sens  estatutos,  cnjas  di^fposiçOes  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclama^,  conoemente  a 
execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elies  se  referem. 

Ill 

Pica  dependente  de  autoriaaçio  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  que  ftizer  nos  respectivas  esta- 
tutos. iSer-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  faoocionar  fna 
Republica  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  sem  pretjuizo  de 
achar-se  a  companhia  sujeita  às  disposições  do  direito  nacional 
que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  nio 
eeteja  oomminada  pena  especial  serã  punida  oom.  a  multa  de 
1:000$  (um  conto  de  réis)  a  5:000$  (cinco  eontos  de  r^)  e, 
no  caso  de  neincideneia,  pela  cassação  da  autoriza<^  ooaeedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeirot  9  de  outubro  de  1906.-—  Lauro  Severiam 
MSller.  ^ 


Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  eem- 
meroial  juramentado,  por  nomeaçlu)  da  meritissima  Junta 
Commeraial  da  Capital  Federal,  certifico  pela  presente  <|ue  me 
foi  apresentado  um  exemplar  dos  estatutos  da  The  De  Mello 
Braxilian  Rubber  Company,  limited,  escriptos  em  idioma  ingl«« 
afim  de  os  traduzir  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  compri 
em  razão  do  meu.  offleio  e.cuja  traducção  é  a  seguinte  : 
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TRADUOÇÃO 

A  — Memorial  de  Assoeiaça»  te  «Th»  De  Mello   BvaoltUBi 
Rubber  Company,  limited» 

1««  O  nome  da  companhia  ^  The  De  Mello  Bra^sUioft  IMbtr 
Company^  limited. 

2."*  A  sede  goeial  da  companhia  8er&  situada  na  lo^lltterm. 
3.*  Os  fins  para  oe  qutos  a  companhia  se  estabelece  eSo : 

a)  celebrar  e  levar  a  efioito,  com  a«  possíveis  modificações 
que  forem  convencionadas,  o  contracto  mencionado  na  clau- 
sula 3  dos  estatutos  da  companhia  com  a  The  United  Investment 
Corporation^  limited  e  Sebastião  Francisco  de  Mello  ; 

b)  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  receber  em  troca, 
alugar  ou  adquirir  por  outra  fórma  e  possuir,  beneficiar,  ctil- 
tivar  e  aproveitar  terras  de  qualquer  espécie  ;  e  fazer  trans- 
formar, alterar  e  manter,  e  explorar  plantações  e  imbricas  e 
engenhos  de  borracha,  chá,  café,  fumo,  algodão,  coco,  arroz  e 
outros  ; 

c)  adquirir,  plantar,  cultivar  e  aproveitar  arvores  e  plan- 
tas de  borracha  e  outras  classes  de  gommas,  e  plantas  de  chá, 
café,  fumo,  algodão,  coco,  arroz  e  outras  e  cultivar,  colher, 
comprar  e  de  outro  modo  obter  ou  adquirir,  vender  e  negociar 
em  borracha  e  outras  classes  de  gomma,  chá,  café,  fumo,  algo- 
dão, coco,  arroz  e  outros  produotos,  in  natura^  manufactnradbs 
ou  em  qualquer  outro  estado  ; 

d)  negociar  como  plantadores,  cultivadores  e  beneficiadores 
e  negociantes  em  borracha  e  outras  classes  de  gomma,  chã, 
cafó,  fumo,  algodão,  coco,  arroz  e  outros  productos,  e  explorar 
em  todos  os  seus  ramos  o  neicocio  desses  artigos,  e  fabricar, 
comprar  ou  adquirir  por  outro  modo,  e  negociar  em  artigos  ou 
objectos  cuja  matéria  prima  consista,  total  ou  parcialmente, 
em  borracha  ou  outras  classes  de  gomma  ; 

e)  adquirir  as  concessões,  outorgas,  decretos,  direito»,  po- 
deres, privilégios  ou    contractos  da  ovemos,  autoridades, 
firmas  ou  pessoas  na  Republica  do  Brazil  ou  alhures,  que  pare-* 
cerem  à  companhia  poderem  ser  aproveitados,  e  exploral-os, 
desenvolvel-os,  executal-os,  ezercel-os e  aproveitalos ; 

f)  arrendar  ou  por  outro  modo  adquirir  posses  mineiras, 
minas,  direitos  de  mineração,  e  terrenos  metalliferos  na  Ròpu- 
blica  do  Brazil  ou  alhures,  e  ezploral-os,  desenvolvel-os  e  apro- 
Teital>os ; 

g)  reduzir,  moer,  obter,  tirar  do  solo,  fundir  e  calcinar, 
refinar,  beneficiar,  amalgamar,  manipular  e  preparar  para  o 
mercado  minérios,  metaes  de  toda  sorte  e  substancias  mine- 
raes,  e  oçcupar-se  de  todas  as  demais  operações  metailurgicas 
que  possam  conduzir  a  qualquer  dos  fins  da  companhia  ; 

h)  explerar  qualquer  outro  nefipDcio  que  parecer  á- compa- 
nhia poder  ser  coavenieutemente  explorado  em  reiaç&o  a 
qualquer  negocio  que  a  companhia*  estiver  autorizadas  a  erplb- 
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rar,  ca  que  possa  pareoer  á  companhia  ca^paz,  directa  ou  indi'^ 
rectamentet  de  aproveitar  a  esta  companhia  ou  de  aagmentar 
o  valor  de  qualquer  dos  bens  ou  direitos  da  oomi^anhia,  ou  de 
1ieneficial-o8 ; 

i)  adquirir  e  explorar  todos  ou  qualquer  parte  dos  negócios 
ou  benst  e  tomar  a  si  quaesquer  responsabilidades  de  peesoa, 
firma,  associação  ou  companhia  que  possua  bens  que  convenham 
a  quaesquer  dos  fins  desta  companhia,  ou  que  explore  qualquer 
negocio  que  esta  companhia  estiver  autorizada  a  explorar,  e 
pagar  o  preço  dos  mesmos  em  dinheiro  ou  emittindo  acções, 
fundos  ou  obrigações  desta  companhia  ; 

j)  entrar  em  sociedade  ou  em  qualquer  arranjo  para  par- 
ticipação de  lucros,  união  de  interesses,  risco  solidário,  con- 
cessões reciprocas  ou  cooperação  com  pessoa  ou  companhia 
que  estiver  explorando  ou  fazendo  ou  em  vias  de  explorar  ou 
de  fazer  qualquer  negocio  ou  transacção  que  a  companhia  es- 
tiver autorizada  a  explorar  ou  a  fazer,  ou  qualquer  negocio  ou 
transacção  que  puder  ser  explorado  de  modo  a,  directa  ou  in- 
directamente, beneficiar  esta  companhia,  e  tomar  ou  de  outro 
modo  adquirir  e  possuir  acções  ou  fundos  ou  titules  dessa 
companhia,  e  subsidial-a  ou  de  outro  modo  auxilial-a,  e  vender, 
possuir,  reemittir,  com  ou  sem  garantia,  ou  dar  oatro  destino 
a  essas  acções,  ftindos  ou  titules ; 

h)  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  permutar,  alugar 
ou  de  outro  modo  adquirir  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos 
ou  privilégios  que  a  companhia  possa  julgar  próprios  ou  con- 
venientes para  quaesquer  fins  do  seu  negocio,  e  erigir,  e  con- 
struir ediâcios  e  fabricas  de  toda  sorte  ; 

l)  solicitar,  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  patentes, 
licenças  e  similares  que  confiram  um  direito  exclusivo  ou  não, 
ou  direito  limitado  de  uso,  ou  qualquer  segredo  ou  outra  in- 
formação com  referencia  a  qualquer  invenção  que  lhe  pareoer 
capaz  de  ser  utilisada  para  qualquer  dos  fins  da  companhia, 
ou  cuja  acquisição  lhe  possa  parecer  capaz,  quer  directa,  quer 
indirectamente,  de  beneficiar  esta  companhia,  e  usar,  exercer, 
.  desenvolver,  conceder  licenças  com  referencia  aos  direitos  e 
informações  assim  adquiridas  ou  de  outro  modo  delles  tirar 
proveito  ; 

m)  comprar,  subscrever  ou  de  outro  modo  adquirir  e  pos- 
suir as  acções,  fundos  e  obrigações  de  qualquer  companhia  do 
Reino  Unido  ou  de  qualquer  outra  p<*rte,  e  na  distribuição 
do  acervo  ou  na  divisão  de  lucros,  distribuir  essas  acções, 
fundos  e  obrigações  entre  os  sócios  desta  companhia,  em 
espécie  ; 

n)  tomar  emprestado  ou  levantar,  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dinheiro,  e  para  esses  e  outros  fins  hypothecar  ou 
gravar  a  empreza  e  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  di- 
reitos da  companhia,  actuaes  ou  posteriormente  adquiridos, 
inclusive  o  capital  a  realizar,  e  craar,  emittir,  fazer,  saocar, 
acceitar  e  negociar  debentures  ou  debenture-stock^  títulos 
garantidos  ou  outras  obrigações  perpetuas   ou   resgatáveis. 
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letras  de  eambio,  notas  promisorias  ou  outros  instrumentos 
e  efléitos  negociayeis ; 

o)  vender,  alugar,  desenvolver,  alienar,  ou  de  outro  modo 
lidar  com  a  empresa  ou  com  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens 
da  companhia  sob  qaaesquer  condições,  com  po  leres  para 
acoeitar  como  preço  acções,  fundos  ou  obrigações  ou  qualquer 
interesse  em  outra  companhia  ; 

p)  pagar  com  os  fundos  da  companhia  as  despezas  que  a 
companhia  puder  legalmente  pagar,  tendo  em  vista  as  dispo- 
sições do  art.  8<»  da  lei  das  companhias,  de  1900,  provenientes 
ou  resultantes  da  formação,  registro  e  anouncio  da  mesma 
ou  da  obtenção  de  dinheiro  para  a  companhia  e  da  emissão 
de  seu  capital,  incluindo  corretagens  e  commissões  pela  ob- 
ten<^o  de  pedidos,  ou  pela  tomada,  collocação  ou  garantia  de 
subscripção  de  acções,  debentures  ou  âebenture-sioch ;  e,  á 
custa  da  companhia,  requerer  ao  Parlamento  qualquer  am- 
pliação dos  poderes  da  companhia  ; 

q)  entrar  em  qualquer  arranjo  com  governos,  autoridades 
supremas,  munlcipaes,  locaes  ou  outras,  e  obter  desses  go- 
vernos ou  autoridades  os  direitos,  conceãsões  e  privilégios  que 
possam  parecer  conducentes  aos  ííds  da  companhia  ou  a  qual- 
quer um  delles ; 

r)  estabelecer  o  manter  ou  auxiliar  no  estabelecimento  e 
manutenção  de  associações,  instituições  e  serviços  capazes  de 
beneficiar  quaesquer  empregados  ou  ex-empregados  da  com- 
panhia ou  seus  dependentes  ou  patentes ;  e  conceder  pensões  e 
rendas  e  effectuar  pagamentos  por  conta  de  seguros  e  sub- 
screver e  garantir  dinheiro  para  fins  de  caridade  ou  de  bene- 
ficência ou  para  qualquer  exposição  ou  outro  fim  publico,  com- 
mum  e  de  utilldado  ; 

s)  incorporar  qualquer  companhia  ou  companhias  com  o 
fim  de  adquirir  ou  adquirirem  todos  ou  qualquer  dos  bens, 
direitos  e  encargos  da  companhia  com  qualquer  outro  fim 
que  possa  parecer,  directa  ou  indirectamente,  capaz  de  bene- 
ficiar esta  companhia ; 

i)  levar  a  efeito  todos  ou  qualquer  dos  fins  acima,  como 
principaes  ou  agentes,  ou  de  sociedade  ou  juntamente  com 
outra  pessoa,  firma,  associai^o  ou  companhia,  e  em  qualquer 
parte  ao  mundo  ; 

u)  fazer  tudo  mais  que  for  incidente  ou  conducente  ã 
obtenção  dos  fins  acima  mencionados. 

4. o  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.»  O  capital  da  companhia  ó  de  £  495.000,  dindido  em 
495.000  acções  de  £  1  cada  uma,  podendo  ser  augmentado  e 
poder  a  todo  tempo,  emittir  qaaesquer  acções  do  capital 
original  ou  do  novo,  com  ou  sem  preferencia  ou  prioridade  no 
pagamento  de  dividendos,  ou  na  distribuição  do  acervo,  sobre 
quaesquer  oatras  acções,  quer  ordinárias,  quer  preferenciaes, 
e  quer  já  emittidas  quer  não,  e  de  alterar  os  regulamentos  da 
companhia  no  que  for  necessário  para  tomar  efléctiva  essa 
preferencia  ou  prioridade,  e  ao  subdividir-se  uma  acção,  dividir 
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entre  aa  acçõee  resaltaates  dana  sabdivinho  o  direito  de  parti- 
cipação nos  lacros  ou  no  excesso  do  acerro  oa  o  diseito  de 
Totar  do  qualquer  maneira. 


Nós,  as  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  sabseriptof. 
desejamos  constituir-noá  em  companhia  para  exocntar  o  pre- 
sente memorial  de  associação  e  obrigamo-nos,  respectiva- 
mente, a  u>mar  o  numero  de  acções  no  capital  da  companhia 
mencionado  em  flrente  dos  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes,    endereços  e   profissões    dos    Numero  de  acções 


STíbscriptores 


qxki 


cada  subscrlpteor 

Henry  G.    Jacobs,   15,   Park  Hill,  Clapam 

Park,  S.   W,  secretario 1    ordinária 

Ernest  Henry  Winslow,  29  Dadliey  Garden, 
Ealing  W,  secretario  de  companhia 
publica 

William  Edwin  Wall,  8,  Lindorop  Street, 
Stephendale  Road,  Falham,  S,  W,  em- 
pregado  

6.  Koenigswerther,  40  Shaftosbury  Avenae, 
W ,  engenheiro 

B.  D.  Rosb,  32,  Alderville  Road,  Falham, 
S.  W,  stenographo 

Chás.  M.  Donelao,  151,  Felsham  Road, 
Putney,  S.  W.  empregado 

J.  Barnes,  Salisbury  House,  London  Wall, 
Londi'es  E.  C,  secretario  de  compa- 
nhias publicas 

Datada  de  3  de  julho  de  1906. 

Testemunha  das  firmas  supra: 

W.   J.    Yeoman.  empregado  dos  Srs.   Ashurst,    Morris, 
Crip  &  Comp.,  advogados. 

16.  Vhrogmorton  Avenue,  Londres,  E.  C. 
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Estatutos  da  "Tiie  de  Mello  Brazlllan  Raliiíer  Cropanf ,  liiited'' 

I  -^  PBELnONARSS 

l.<*  As  disposiQÕee  contidas  na  tabeliã  A  do  primeiro 
annexo  da  lei  das  companhias,  de  1862,  não  serão  applicaveis  a 
essa  companhia  que  reger-seha  pelas  que  se  seguem. 

2.<*  Na  interpretação  desses  estatutos,  as  seguintes  pala- 
vras terão  03  respectivos  significados  a  ellas  ora  attribiudos. 


/ 
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a  não  aer  que  no  contexto  liaja  qaalqner  oousa  inoompativel 
eom  elles  : 

a)  palavras  denotando  sómeate  o  lumiero  singular  iaclai- 
n,o  também  o  numero  plaral,  e  Yico-yersa  ; 

h)  palavras  denotando  somente  o  género  mascolino 
incluirão  também  o  género  feminino ; 

c)  palavras  denotando  somente  pessoas  incluirão  também 
corporaçõei; 

d)  deliberação  extraordinária,  no  oaso  de  uma  assembléa 
dos  portadoras  de  qualquer  classe  de  acções,  significará  uma 
deliberação  approvada  por  maioria  constando  de  nunca 
menos  do  que  tros  quartos  dos  votos  dados  sobre  a  delibe- 
ração ; 

e)  mez  significará  um  mez  contado  segundo  o  calen- 
dário. 

S.*"  A  companhia  celebrará  immediatamente  com  a  The 
United  fnvestment  Corporation^  Umited  um  contracto  nos 
termos  da  minuta  que  para  o  fim  da  identificação  foi  rubri- 
cada por  dous  dos  subscriptorea  do  memorial  de  associação  e 
a  directoria  deverá  ezecutal-o  com  as  modificações  quis  a 
mesma  directoria  approvar. 

Fica,  porém,  estabelecido  que  a  directoria  não  deverá, 
antes  da  i^eunião  da  assembléa  constitutiva  da  companhia, 
variar  os  termos  do  dito  contracto,  salvo  ad  referenéum  da 
mesma. 

II  —  CAPITAL 
1.°  — ACÇÕES 

4.'»  As  225.000  acções  do  capital  original,  numeradas  de  1  a 
2S5.000,  inclusive,  serão  aeçOes^preferenciaes,  e  as  270.000 
aoções  numeradas  de  2*^5.001  a  495.000,  inclusive,  serão  aoçOes 
ordinárias. 

Cada  categoria  de  acções  terá  respectivamente  direito  de 
collocação  para  os  fins  de  percepção  de  dividendos,  conforme 
abaixo  se  declara. 

5.''  Na  hypothese  da  liquidação  da  companhia  o  excesso  do 
acervo  será  destinado:  primeiro,  a  reembolsar  aos  possuidores 
de  acções  preferenciaes  a  importância  que  sobre  eUas  houve- 
rem pago  ;  depois,  a  reembolôir  aos  possuidores  das  acções  ordi- 
nárias as  entradas  feitas  sobre  essas  acções ;  e  o  excesso  (si 
houver)  será  rateiado  Mitre  os  possuidores  de  aoções  preferen- 
ciaei  e  ordinárias  na  proporção  das  quantias  pagas  ou  credi- 
tadas como  pagas  sobre  as  aoções  preferenmaes  ou  ordinárias 
que  respectivamente  poesuirem  no  começo  da  liquidação^  com 
exclusão  das  quantias  pagas  como  adeantamento  de  cha- 
madas. 

Na  deducção  de  capital  por  occasião  de  reduc<^  do  capital, 
as  quantias  pagas  ou  creditadas  sobre  acções  ordinárias  serão 
deduzidaft  antes  de  o  serem  a»  quantias  pagas  ou  creditadas 
sobre  aeções  preferoncíaea. 
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6.*  A  directoria  nao  procederá  á  distríboiçSo  do  eapital 
acções  da  companhia  offerecido  á  sobscrip^  pablica,  nem 
será  feita  distribui^  algama  desse  capital  antes  de  haverem 
sido  sabscriptos  pelo  menos  2ò%  desse  capital-aecões,  ptga 
e  recebida  pela  compaobia  a  importância  pagável  no  acto  do 
pedido  de  subscrip^o. 

Esta  disposi^^  não  se  applicará  a  nenbama  distribaicio  de 
acções  subsequente  á  primeira  distribuição  das  aocões  oBèn- 
cidas  á  subscripção  publica. 

7.**  A  importância  pagável  no  acto  do  pedido  sobre  cada 
ac^o  da  companhia  offerecida  á  subscripção  publica  não  será 
inferior  a  cinco  por  cento  do  valor  nominal  da  acção. 

8. <»  Salvo  as  disposições  dos  dous  últimos  artigos,  as  aoçSes 
do  capital  original  da  companhia  poderão  ser  distribuídas  ou 
de  outro  modo  alienadas  ás  pessoas,  e  pelo  praço,  nos  termos 
e  condições  que  a  directoria  determinar,  respeitadas  as  priori- 
dades estabelecidas  nos  presentes  estatutos  e  esta  i>oderá,  ao 
emittir  quaesquer  acções,  estabelecer  uma  differença  entre  os 
possuidores  de  taes  acções  quanto  á  importância  das  chamadas 
que  tiverem  de  ser  pagas  e  á  época  do  pasramento  de  taes 
chamadas. 

Q.^"  A  companhia  não  exercerá  os  seus  poderes  de  levantar 
empréstimos  sem  o  consentimento  dado  em  deliberação  extra- 
ordinária dos  possuidores  de  acções  prefereDciaes,  tomada  em 
assembléa  realizada  na  conformidade  do  disposto  nos  arts.  75 
e  76. 

10.  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
conjnnctos  de  qualquer  acção,  a  sua  responsabilidade  em  re- 
lação a  ella  será  individual  e  collectiva. 

1 1 .  A  companhia  não  será  obrigada  por  fldei-commisso  nem 
por  qualquer  outro  direito  em  relação  a  uma  acção,  qua  não 
o  dir<rito  absoluto  que  a  ella  reconhece  no  seu  possuidor  regis- 
trado na  occasião,  ou  os  outros  direitos,  no  caso  de  transmissão 
da  acção,  adeante  mencionados,  nem  poderá  ser  por  qualquer 
modo  compelllda  a  reconhecel-os,  embora  delles  tenha  aviso. 

13.  Os  (tindos  da  companhia  não  poderão  ser  gastos  na 
compra  de  suas  próprias  acções,  nem  emprestados  sobre  ga- 
rantia das  mesmas. 

13.  Ao  fazer  qualquer  oflérta  de  acç($es  á  subscripção  pu- 
blica, a  companhia  poderá  pagar  commissão  a  uma  taxa  que 
não  exceder  50  %  sobre  as  acções  assim  offerecidas  a  quidqiisr 
pessoa  em  consideração  delia  subscrever  ou  obrigar-ae  a  sub- 
screver, absoluta  ou  condicionalment.e,  quaeeqner  acções  da 
companhia  ou  angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  subscrípções, 
quer  absolutas,  quer  condicionaes,  para  quaesquer  acções  da 
companhia. 

2. o   CAUTELAS  DE  ACÇÕES 

14.  Todo  o  sócio  terá  direito,  livre  de  pagamento,  a  um 
certificado  sellado  com  o  sello  da  companhia  especificando  as 
acções  por  elle  possuídas  e  a  importância  paga  sobre  ellas. 
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O  certificado  das  acções  registradas  em  nome  dos  pos- 
suidores coDjunctos  será  entregue  ao  possuidor  cujo  nome  fi- 
gurar em  primeiro  logar  no  registro  dos  sócios. 

15.  Si  um  certificado  se  gastar  pelo  uso,  for  destruido  ou 
perdido,  elle  poderá  ser  substituido  mediante  pagamento  de  um 
shilling  (ou  quantia  inferior  que  a  companhia  prescrever  em 
assemblóa  geral)  e  apresentação  da  prova  de  se  haver  eile 
gasto  com  o  uso,  destruído  ou  perdido,  a  contento  da  directoria, 
e  mediante  a  indemnização,  com  ou  sem  causa,  que  a  dire- 
ctoria exigir. 

S,""    CHAMADAS    SOBRE    AC<,:0ES 

16.  A  directoria  poderá,  opportunamente  (respeitadas 
quaesquer  condições  sobre  as  quaes  possam  haver  sido  emit- 
tidas  quaesquer  acções),  fazor  sobre  os  sócios  as  chamadas  que 
julgar  conveniente  dos  dinheiros  a  pagar  sobre  as  suas  acções, 
comtanto  que  seja  dado  pelo  menos  vinte  e  um  dias  de  aviso  de 
cada  chamada,  e  que  nenhuma  chamada  exceda  um  quarto  do 
valor  nominal  de  uma  acção,  nem  soja  pagável  antes  de  dous 
mezes  depois  da  data  para  que  houver  sido  feita  a  chamada 
precedente. 

Todo  sócio  será  obrigado  a  pagar  as  chamadas  assim  feitas 
e  qualquer  dinheiro  pagável  em  relação  a  qualquer  acção  nos 
termos  em  que  houver  sido  distribuída  á  pessoas  e  nas  épocas 
e  logares  indicados  pela  directoria.  Qualquer  chamada  poderá 
ser  revogada  ou  a  data  marcaia  para  o  seu  pagamento  adiada 
pela  directoria. 

17.  Será  considerada  feita  a  chamada  na  occasião  em  que 
houver  sido  approvada  a  resolução  da  directoria  autorizando  a 
mesma  chamada. 

18.  Si  urua  chamada  pagável  sobre  qualquer  acção,  ou 
dinheiro  pagável  sobre  uma  acção  nos  termos  de  sua  distri- 
buição, não  for  pago  no  dia  dõijignado  para  o  pagamento  ou 
antes,  o  possuidor  ou  adjudicatário  dessa  acção  será  obrigado  a 
pagar  juros  sobro  a  chamada  ou  dinheiro  desde  esse  dia  até 
aquelle  em  que  for  eiTectuado  o  pagamento  à  razão  de  10  % 
ao  anno»  ou  a  taxa  inferior  que  for  fixada  pela  directoria. 

19.  A  directoria  poderá,  si  julgar  conveniente,  receber 
de  qualquer  sócio  que  desejar  adeantalo  todo  ou  qualquer 
parte  do  dinheiro  a  pagar  sobre  qualquer  das  acções  por  elle 
possuídas,  além  das  importâncias  effectivamente  chamadas. 

Esse  adeantamento  extinguirá  na  proporção  de  sua  impor- 
tância a  responsabilidade  de  existir  sobre  as  acções  com  relação 
ás  quaes  for  elle  recebido. 

Sobre  o  dinheiro  assim  pago  adeantadamente,  ou  sobre  aquel- 
la  porção  dolle  que  eventualmente  exceder  á  Importância  das 
chamadas  até  então  feitas  sobre  as  acções  em  relação  ás  quaes 
esse  adeantamento  tiver  sido  feito,  a  directoria  poderá  pagar 
juros  á  taxa  que  for  convencionada  entre  o  sócio  que  houver 
feito  o  adeantamento  e  a  directoria. 


830  Ãfftfm  SD 

4.*  TRANSFERENCIA.    B  TRANBBOaaÃO  DB  ACçteB 

20.  A  transferencia  de  qualquer  aoçSo  da  ocmpaniiia  não 
representada  por  uma  cautela  ao  portador  será  feita  por  es- 
cripto  na  forma  commummente  Ubada  e  será  asBignada  pelo 
transféreDte  e  polo  transferido.  Âs  acções  de  oategorias  difle- 
rentes  n&o  se:'âo  transferidas  do  mesmo  instrumento  de  tanms- 
ferenoia  sem  o  consentimento  da  directoria. 

Pagar-se-ha  á.  companhia  pelo  registro  de  qualquer  trans- 
ferencia os  emolumentos  que  a  directoria  entender,  mas  qoe 
não  deverão  exceder  da  importância  de  dous  shillings  e  seis 
dinheiros. 

21 .  A  directoria  poderá,  sem  allegar  motivo  especial,  re- 
cusar o  registro  de  qualquer  transferencia  de  acções  não  int&- 
gralizadas  feita  a  pessoa  não  approva  xa  por  ella  ou  feita  por 
qualquer  sócio  que  conjuncta  ou  individualmente  estiver  em 
dehito  ou  sob  qualquer  responsabilidade  para  eom  a  com- 
panhia, ou  qualquer  transferencia  de  acções  integraUzadas  on 
não,  feita  a  um  menur  ou  a  pessoa  affectada  das  faculdades 
mentaes. 

22.  O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado 
na  companhia,  juntamente  com  a  cautela  das  acções  neile  com- 
prehenilidas  e  o  mais  que  a  directoria  exigir  para  provar  o 
direito  do  transferente,  e,  então,  contra  pagamento  dos  compe- 
tentes emvylumentos,  o  translerido  (salvo  o  direito  da  directoria 
de  recursHr  o  registro,  ja  mencionado)  será  registrado  como  sócio 
por  aquella  acção,  e  o  instrumento  de  transferenda  será  retido 
pela  companhia. 

A  directoria  poderá  dispensar  a  apresentação  de  qualquer 
cautela  sendo  fornecida  prova  que  a  satisfaça  da  perda  on  des* 
truição  da  mesma. 

23.  Os  testamenteiros  ou  curadores  de  um  sócio  falleâdo 
que  não  houver  sido  possuidor  conjuncto  e.  no  caso  de  Mleoi- 
mento  de  um  possuidor  conjuncto,  o  sócio  sobrevivente  ou  os 
sobreviventes  serão  os  únicos  reconhecidos  peia  companhia 
como  tendo  qualquer  direito  ás  acções  registradas  no  nome 
do  soclo  fftUeciíJo,  porém  nada  do  que  aqui  se  contém  será 
interpretado  como  desobrigando  asuccessão  de  um  ponoidor 
conjuncto  fallecido  de  qualquer  responsabilidade  com  relação 
ás  acções  por  elle  possuidas,  de  s(jciedade  ou  qualquer  oíatra 
pessoa. 

24.  Qualquer  pessoa  que  adquirir  direito  a  uma  acção 
sem  consequência  da  morte  ou  faliencia  de  um  sócio  ou  de 
outru  miido  que  não  por  meio  de  transferencia  poderá,  salvo 
as  disposições  supra,  ser  registrado  como  sócio  ao  produsir 
a  cautela  da  acção  e  as  provas  de  sen  direito  que  forem 
exigida:^  pela  directoria,  ou  poderá,  salvo  as  mesmas  dispon- 
çues,  em  vez  de  ser  registrada  pessoalmente,  transferir  a  aoção. 

Pagar-se-ha  á  companhia  por  qualquer  r^gisuro  os  emoia- 
mentos  quo  a  directoria  estabelecer,  mas  que  não  devnrão  ez* 
ceder  a  importância  de  dous  shilliugs  e  seis  dinheiros. 
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5.«  I>IltEITO  SC  RBTSNÇlO  «OBRE  ACÇÕES 

25.  A  companhia  terá  primeiro  e  absoluto  direito  de  re* 
ten^  sobre  todas  as  acções  nio  inte^alizadas  e  sobre  os  juros 
e  dividendos  declarados  oa  pagáveis  em  relação  a  ellas,  pelos 
dinheiros  devidos  à  companhia  (incluindo  as  chamadas  feitas, 
embora  a  época  indicada  para  o  seu  pagamento  não  tenha 
chegado)  e  as  responsabilidades  que  subsistirem  com  a  compa- 
nhia pelo  possuidor  registrado  ou  qualrjuer  dos  possuidores 
registrados  delias  ou  por  parte  deiles,  qaer  só,  quer  de  socie- 
dade com  qualquer  outra  pessoa,  e  poderá,  tomar  effeotivo 
esse  direito  de  retenção  por  meio  de  venda  ou  de  conâsca- 
çâo  de  todas  ou  quaesquer  das  acções  sobre  as  qoaes  elle 
recahir.  Fica  entendido  que  a  confiscação  não  será  feita,  salvo 
no  caso  de  divida  ou  responsabilidade  cuja  importância  de- 
verá ter  sido  averiguada,  e  que  somente  deverão  ser  confis- 
cadas tantas  ac;ões  quantas  os  contadores  da  companhia  ve- 
rificarem ser  equivalentes  ao  valor  no  mercado,  na  oooa- 
sião,  da  divida  ou  responsabrlidade. 

6.^  COMMISSO  K  RENUNCIA  DE  ACÇÕES 

26.  81  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma  chamada  ou  di- 
nheiro pagável  nas  condições  da  oontribaição  de  uma  acção,  no 
dia  indicado  para  o  pagamento,  a  directoria  poderá,  a  qualquer 
tempo,  emquanto  o  mosma  não  for  eífectuado,  dar-lhe  aviso 
convidando-o  a  pagar  a  mesma  juntamente  com  quaesquer  juros 
que  tiverem  accrescido  sobre  essa  somma  e  quaesquer  des- 
pezas  em  que  tiver  incorrido  a  companhia  por  causa  da  mes- 
ma ftita  (le  pagamento. 

27.  O  aviso  deverá  indicar  uma  outra  data,  nunca  menos 
do  que  sete  dias  a  contar  da  data  em  qne  for  dado  o  aviso,  na 
qual  ou  antes  da  qual  deverão  ser  pagos  a  chamada  ou  outro 
dinheiro  e  to  los  os  juros  e  despezas  que  tiverem  accrescido  por 
motivo  da  falta  de  pagamcnu),  e  o  logar  onde  deve  ser  feito  o 
pagamento  (sendo  o  logar  assim  indicado  a  sede  social  da  com- 
panhia ou  qualquer  outro  logar  onde  as  chamadas  da  compa- 
nhia forem  usualmente  pagáveis)  e  deverá  declarar  que  no 
caso  de  falta  de  pagamento  até  ao  dia  e  no  logar  indicado,  a 
ac^o  com  relação  á  qual  o  pagamento  for  devido  será  sujeita  a 
cahir  em  commisso. 

28.  Si  nao  forem  satisfeitas  as  exigências  desse  aviso,  como 
ficou  dito,  a  acção  com  relação  á  qual  tiver  sido  dado  o  aviso 
poderá,  a  qualquer  tempo  depois,  antes  do  pagamento  de 
todo  o  dinheiro  devido  por  ella,  com  juros  e  despezas,  ser 
confiscada  por  deliberação  da  directoria  nesse  sentido. 

29.  Qualquer  acção  commissiada  será  considerada  proprieda- 
de da  companhia,  6  poderá  ser  poasaida,  distribuída  de  novo, 
vendida,  por  outro  modo  alienada,  conforme  a  directoria  julgar 
conveniente  e,  no  caso  de  nova  distribuição,  com  ou  sem  o  cre- 
dito de  qualquer  dinheiro  pago  relativamente    a  ella    pelo 
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antigo  possaidor ;  entretanto  a  directoria  poderft  em  qual- 
quer occasião,  antes  de  haver  sido  distribuída  de  novo. 
Tendida  ou  poi*  outro  modo  alienada  qualquer  acção  aaâm 
commissiada,  annullar  a  condscaçâo  da  mesma  sob  as  condires 
que  entender. 

30.  Qualquer  sócio  cujas  acções  tiverem  cabido  em  com- 
misso,  não  obstante  essa  confiscação,  será.  obrigado  a  pagar  á 
companhia  todas  as  chamadas  ou  outro  dinheiro,  juros  e  des- 
pezas  devidos  com  relação  ãs  mesmas  acções  na  oocasiio  de 
oahirem  em  commisso,  juntamente  com  os  respectivos  juros  e 
despezas  desde  a  data  da  confiscação  até  a  do  pagamento,  á 
razão  de  10  Vo  ^  anno,  ou  a  t%xa  inferior  que  for  estipulada 
pela  directoria. 

31 .  A  directoria  poderá  acceitar  a  renuncia  de  qual- 
quer acção  em  composição  de  qualquer  litigio  relativamente 
ao  estar  ou  não  o  possuidor  devidamente  registrado  em  rela^ 
a  ella,  ou  qualquer  renuncia  gratuita  de  uma  acção  integxt- 
lisada. 

Qualquer  acção  assim  renunciada  poJerã  ser  alienada  da 
mesma  maneira  que  uma  acção  commissiada. 

32.  No  caso  do  nova  distribuição  ou  venda  de  uma  aoção 
commissiada  ou  renunciada,  ou  da  venda  de  qualquer  acção 
para  torniir  effectivo  o  direito  de  retenção  que  sobre  ella  tem 
a  companhia,  um  certificado  por  escripto,  sellado  com  o  seílo 
symbolico  da  companhia,  de  que  a  acção  foi  devidamente  com- 
missiada, renunciada  ou  vendida  de  accordo  com  os  regula- 
mentos da  companhia,  constituirá  prova  sufficiento  de  todos  os 
ílactos  nelle  exarados  contra  todas  as  pessoas  que  reclamarem  a 
acção,  b^erá  entregue  ao  comprador  ou  adjudicatária  um  cer- 
tificado do  propriedade  e  elle  será  registrado  com  rela^  a 
ella,  e  deáde  então  elle  será  considei^o  o  possuidor  da  acção, 
livre  de  todas  as  chamadas  ou  outros  diniieiros,  juros  e  des- 
pezas devidas  anteriormente  á  sua  compra  ou  distribuição,  e 
ello  nau  será  obrigado  vl  superintonder  a  applicação  do  preço 
da  compra  nem  será  o  seu  titulo  á  acção  affectado  por  qual- 
quer iri-egularidade  na  confiscação,  renuncia  ou  venda. 

7."  CAUTELAS  AO  PORTADOR 

o8.  A  directoria  poderá  emittir  sob  o  scllo  social  da  com- 
panhia cautelas  ao  portador  das  acções  integralizadas,  e  todas 
as  acções,  emquanto  forem  representadas  por  cautelas,  serão 
transferíveis  pela  entrega  das  cautelas  a  ellas  relativas. 

34.  Qualquer  pessoa  que  pedir  que  lhe  seja  emittida  uma 
cautela  deverá  na  occasião  do  pedido  pagar,  si  as^im  exigir  a 
directoria,  o  imposto  do  sello  (si  houver )  pagável  com  relação 
a  ella,  ou,  si  a  companhia  tiver  previamente  feito  aooordo 
sobre  o  imposto  do  sello,  então  a  somma  (si  houver)  que  a  di- 
rectoria determinar  relativa  á  quantia  pagável  pela  companhia 
pela  n.esma  coniposição  e  também  os  emolumentos  que  a  di- 
rectoria fixar  opportunamente. 
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35.  Salvas  as  disposições  destes  estatatos  e  da  lei  das  com- 
panhias de  18Ô7,  o  portador  de  uma  cantela  será  considerado 
membro  da  companhia  em  toda  a  extensão  da  palavra ;  não 
terá,  porém,  direito  a  comparecer  ou  a  Yotar  em  qualquer 
assembléa  geral  ou  a  assignar  um  requerimento  de  uma  assem- 
bléa  ou  tomar  parte  na  convoca<^  de  uma  assembléa,  sem  que 
elle  tenha,  com  dous  dias  úteis  de  antecedência,  depositado  na 
sede  social  da  companhia  ou  em  outro  l<^ar  que  os  directores 
indicarem  a  cautela  relativa  ás  acções  com  respeito  ás  quaes 
elle  se  propõe  a  agir,  ou  a  votar. 

Não  serão  computadas  para  qualificação  para  director  as 
acções  representadas  por  cautelas  ao  portador. 

36.  A  companhia  entregará  ao  sócio  que  depositar  uma 
cautela  ao  portador  na  forma  acima  mencionada  um  certificado 
declarando  o  seu  nome  e  o  endereço  e  o  numero  de  acções  re- 
presentadas pela  cautela,  e  o  certificado  dar-lhe-ha  o  direito  de 
assistir  o  votar  em  uma  assembléa  geral  com  as  acções  nelle 
especificadas,  do  mesmo  modo,  em  todos  os  sentidos,  como  si 
elle  fosse  um  membro  registrado.  Ao  ser  devolvido  o  certificado, 
a  companhia  restituir-Ihe-ha  a  cautela  da  qual  houver  dado 
o  dito  certificado  ao  portador. 

37.  Ninguém,  como  portador  de  uma  cautela,  poderá  exer- 
cer quaegquer  dos  direitos  de  sócio  (excepto  como  acima  ficou 
expressamente  previsto  com  respeito  ás  assembléas  geraes)  sem 
apresentar  a  cautela  e  declarar  o  seu  nome,  endereço  e  oc- 
cupaçao. 

38.  A  companhia  não  será  obrigada  por  qualquer  outro  di- 
reito em  relação  á  acção  representada  por  uma  cautela  ao  por- 
tador que  não  o  direito  absoluto  que  ella  reconhece  no  porta- 
dor da  mesma  na  occasião,  nem  poderá  por  qualquer  modo  ser 
compellida  a  reconhecel-o,embora  delle  tenha  aviso. 

39.  A  directoria  poderá  providenciar  mediante  coupons  ou 
por  outro  meio  para  o  pagamento  dos  dividendos  futuros  sobre 
a  acção  incluída  em  qualquer  cautela,  e  a  entrega  de  um  cou- 
pon  será  boa  quitação  para  a  companhia  do  dividendo  por  elle 
representado. 

40.  Si  qualquer  cautela  ao  portador  se  gastar  pelo  uso,  for 
destruida,  ella  poderá  ser  substitaida  mediante  pagamento  do 
um  shiUing  ou  quantia  inferior  que  a  directoria  prescrever, 
desde  que  se  prove  ter  sido  ella  gasta  pelo  uso,  jperdida  ou 
destruida  e  o  direito  da  pessoa  que  reclamar  a  acção  por  ella 
reprcâentada,  a  coatento  da  directoria,  dando-se  a  indemniza- 
ção, com  ou  sem  caução,  que  a  directoria  exigir. 

41.  Si  o  portador  de  uma  cautela  ao  portador  entregal-a 
para  ser  cancellada  juntamente  com  todos  es  coupons  de  divi- 
dendos a  vencor-se  emiitidos  em  relação  a  ella,  e  ao  mesmo 
tempo  depositar  na  companhia  um  pedido  por  escripto,  aasi  J 
í^nacio  por  elle  na  forma  e  authenticado  do  modo  que  a  directo- 
ria exigir,  pedindo  para  ser  regis1;rado  como  sócio  pela  acção 
cí'.peciílcada  na  mesma  cautela  o  declarando   no  pedido  o  seu 
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Bome,  endereço  e  occupação,  elle  terá  direito  a  ter  o  sea 
nome  inscripto  como  sócio  ao  registro  dos  sócios  da  companhia 
pela  acção  especificada  na  cautela  assim  entregue. 

8,«    CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  FUNDOS  E  RECONTERSAO 
BM  ACÇÕES 

42.  A  directoria,  com  o  consentimento  da  companhia,  pre- 
viamente dado  em  assembK^a  gerai,  poderá  converter  em  fun- 
dos qnaesquer  acções  integralizadas,  e  poderá  também,  com  o 
mesmo  consentimento  acima  citado,  reconverter  esses  fUndos 
em  acções  integralizadas  de  qu  Jquer  denominação. 

43.  Qnandj  houverem  sido  convertidas  em  fundos  quaesquer 
acções,  08  vários  possuidores  de  taes  fnndos  poderão  desdo  logo 
transferir  os  seus  respectivos  interesses  ou  qualquer  parte  des- 
ses intere>ses  nesses  fcindos,  do  mesmo  modo  e  sigeitos  às  mes- 
mas disposições  como  quaesquer  acções  no  capital  da  compa- 
nhia, ou  tão  approximadamente  como  as  circumstancias  o  per- 
mitiirem  ;  porém  a  directoria  poderá  opportunamente,  si  jul- 
gar conveniente,  fixar  a  quantia  minima  de  fundos  transferí- 
veis e  determinar  que  não  sejam  transferíveis  fracções  de  Ubra 
esterlina,  com  poderes,  não  obstmte  á  sua  direcção,  de  dis- 
penfctar  a  observância  dessas  disposições,  em  qualquer  caso  par- 
ticular. 

44.  Os  fundos  conferirão  aos  seus  possuidores  respectivos 
os  mesmos  direitos  que  seriam  conferidos  por  acções  integra- 
lizadas de  ignal  importância,  da  ciasse,  convertida,  do  capital 
da  companhia,  mas  de  maneira  que,  salvo  o  direito  de  partici- 
par nos  lucros  da  companhia,  nenhum  do^es  direitos  sei*ã  con- 
ferido por  qualquer  quantia  de  fundos  que,  si  existisse  em  ac- 
ções da  classe  convertida,  não  teria  conferido  esses  direitos. 

9.°    CONSOLIDAÇÃO  E  SUBDIVISÃO  dO  ACÇÕES 

45.  A  companhia  poderá,  em  assembléa  geral,  consolidar 
as  suas  acções  ou  quaesquer  delias,  em  acções  de  quantia  maior 
ou  menor. 

46.  A  companhia  poderá,  mediante  doliberação  especial, 
subdivilir  as  suas  acções,  ou  quaesquer  delias,  em  acções  de 
importância  inferior,  e  poderá,  por  meio  dessa  deliberação, de- 
terminar que,  ontre  os  possuidores  dus  acções  resultantes  dessa 
subdivisão,  uma  ou  mais  dessas  acções  terão  alguma  preferen- 
cia ou  vantagem  especial  quanto  a  dividendo,  capital,  Tota(ão 
ou  de  outra  sorta  sobre  a  outra  ou  as  outras,  ou  em  relação 
a  cilas. 

10.     AUGMENTO  E  REDUCÇÃO  DE  CAPITAL 

47.  A  companhia  poderá,  mediante  deliberação  de  amo 
assembléa  geral  da  companha,  augmentar  opportunamente  a 
seu  capital  pela  emissão  do  novas  acções. 
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48.  Não  Berao  emit tidas  pela  companhia  novas  aoooes  com 
direito  de  igualdade  ou  preferencia  em  relação  ás  acções  pre- 
ferenciaes  orlgioaes  sem  o  consentimento  de  uma  deliberação 
extraordinária  dos  possuidores  dessas  acç5:^>s  preferenclaes,  to- 
mada em  asÂombléa  realizada  nas  condições  adeante  e^specifica- 
das.  Salvo  o  que  ficou  dito  acima,  essas  novas  acções  dererão 
ser  da  quantia,  e  emittidas  pelo  preço,  nos  termos  e  condições, 
e  com  a  preferencia  ou  pi*ior idade  com  rela^  a  divitiendos  oa 
distribuição  do  acervo  ou  com  respeito  a  votação  ou  de  outro 
modo  sobre  outras  acções  de  qualquer  classo,  quer  já  então 
emittidas,  quer  não,  ou  com  as  estipulações  que  as  defiiam  a 
quaesquer  outras  acções  com  relação  a  dividendos  ou  a  di^ri- 
Duição  do  acervo,  que  a  companhia,  em  assembléa  gorai,  de- 
terminar, e  salva  essa  determinação,  oa  na  falta  dullas  aa  dis- 
posições destes  estatutos  senLo  applicaveis  ao  novo  capital  da 
mesma  maneira,  em  tolos  os  sentidos,  como  ao  capiUil  original 
da  companhia  emittidona  forma  de  acções  ordinárias. 

49.  A  companhia,  mediante  deliberação  especial,  poderá 
reduzir  o  seu  capital  pagando  capital,  canoellando  capit-ii  que 
tiver  sido  perdido  lu  não  for  representado  por  activo  disponivel, 
redu  i:id  >  a  responsabilidade  nas  acções,  caneollando  acções 
não  tomadas  ou  sobre  as  quaes  não  houver  eompromissj  de 
tomal-as  ou  de  outro  modo  como  parecer  melhor;  o  pudera 
ser  pago  capital  sob  a  condição  de  que  elle  poderá  ser  chamado 
de  novo  ou  não. 

III  —  ASSEMBLÉA  DOS  ACCIONISTAS 

1*  CONVOCAÇÃO  DE  ASSEMBLÉAS  GBRAES 

50.  A  assembléa  constituinte  realizar-se-ha  no  prazo  de 
nunca  meni  s  de  um  mez,  nem  mais  de  três  mezes,  »■  contar  da 
data  em  que  a  companhia  tivor  direito  e  começar  os  seus  nego- 
cíjs,  g  no  local  que  a  directoria  escolher. 

51 .  As  assembl^as  ^.^raes  rennir-se-hão  uma  vez  em  cada 
anno,  depois  do  annoem  que  a  companhia  tiver  sid>  incorpo- 
rada, no  dia  e  local  que  for  determinado  pela  companhia  em 
assembléa  geral,  e.  si  não  forom  estipulados  dia,  nom  locai,  en- 
tão conforme  decidir  a  directoria. 

52.  As  íissembléas  geraes  mencionadas  no  artifro  prece- 
dente serão  denominadas  assembléas  geraes  ordinárias  ;  todas 
as  demais  assembléas  goraes  serão  denominadas  assembléas 
geraes  extraordinárias . 

53.  A  directoria  poderá,  sempre  que  julgar  conveniente, 
convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária,  e,  ao  receber 
um  requerimento  de  accionistas  representando,  ao  menos,  a 
decima  parte  do  capital  emittido  da  companhia  sobre  a  qual 
iodas  as  chamadas  ou  outras  sommas  então  vencidas  tiverem 
sido  pagas,  deverá  convocar  immediatamente  uma   assembléa 
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geral  extraordinária  e  serão  observadas  as  seguiatos  disposi- 
ções da  lei  das  companhias,  de  1900  : 

1*  )  o  requerimento  deverá,  expor  os  fins  da  assembléa,  ser 
assi^puido  pelos  requerentes  e  depo.>itido  no  escnptorio  da 
companhia,  e  poderá  constar  de  vários  documentos  de  forma 
igual,  cada  um  assignado  por  um  ou  mais  requerentes  ; 

2^  )  si  08  directores  não  procederem  a  fazer  com  que  se 
reúna  uma  assemblôa  dentro  de  vinte  e  um  dias  a  contar  da  data 
do  requerimento  que  for  assim  depositado,  os  requerentes,  ou 
a  maioria  delles  em  valor,  poderão  por  si  propf ios  convocar 
a  assembléa ;  mas  qualquer  assembléa  assim  convocada  não 
poderá  reunir-se  depois  de  decorridos  três  mezes,  a  contar  da 
data  do  referido  deposito  ; 

3*  )  si  em  uma  dessas  assemblôas  for  approvada  uma  deli- 
beração que  precise  de  confirmação  em  outra  assembléa,  os 
directores  immediatamente  convocarão  uma  assembléa  geral 
extraordinária  para  o  flm  de  considerar  a  deliberação  e,  si 
julgar  conveniente,  conflrmal-a  como  deliberação  especial ;  e  si 
os  directores  não  convocarem  a  assembléa  dentro  de  sete  dias, 
a  contar  da  data  em  que  houver  sido  approvada  a  primeira 
deliberação,  os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  em  valor, 
poderão,  elles  próprios,  convocar  a  assembléa  ;  , 

4^ )  qualquer  assembléa  convocada  na  forma  deste  arÉgo 
pelos  requerentes,  deverá  ser  convocada  da  mesma  maneira, 
tanto  quanto  possível,  como  aquella  em  que  as  assembléas 
teemde  ser  convocadas  pelos  directores. 

54.  Será  dado  aos  sócios  um  aviso  de  sete  dias  da  convo- 
cação de  qualquer  assemblôa  geral  (  excluídos  o  dia  em  que  o 
aviso  for  dado  ou  considerado  como  dado  e  o  dia  da  assembléa ), 
especificando  o  dia,  hora  e  logar  da  assembléa  da  maneira 
adeante  mencionada  ou  de  outra  maneira  que,  opportuna- 
mente,  for  prescripta  pela  companhia,  em  assembléa  geral ; 
mas  o  não  recebimemto  de  tal  aviso  por  qualquer  sócio  não 
invalidará  os  trabalhos  de  nenhuma  assembléa  geral. 

55.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  ordinária 
deverá  declarara  natureza  geral  de  qualquer  assumpto  de 
que  se  tencionar  tratar  nella,  além  da  declaração  de  devi- 
dendos,  eleição  de  directores  e  contadores  e  a  votação  da 
remuueração  dos  mesmos  e  o  exame  das  contas  apresentadas 
pela  directoria  e  os  relatórios  da  directoria  e  dos  contadores. 

O  aviso  convocando  uma  assemblôa  geral  extraordinária 
deverá  declarar  a  natureza  geral  do  assumpto  de  que  nella 
se  tencionar  tratar* 

2.^    ACTOS  DAS  ASSEMBLSAS  GBEAES 

56.  Cinco  sócios  presentes  em  pessoa  constituii^o  quorum 
em  uma  assembléa  geral. 

57.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para  a 
reunião  da  assembléa  não  houver  quorum,  a  assembléa,  si  tiver 
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sido  convocada  a  requerimento  de  sócios,  ser&  dissolvida.   Em 

âualquer  outro  caso,  eila  ficará  adiada   para   qualquer  outro 
ia  da  primeira  semana  seguinte  e  para  o  local  que  forem  de- 
signados pelo  presidente. 

58.  Em  qualquer  assembléa  adiada  os  sócios  presentes  e  com 
direito  de  voto,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  poderão 
decidir  sobre  todos  os  assumptos  que  poderiam  legidmente  ter 
sido  tratados  na  assembléa  da  quai  houver  sido  feito  o  adia- 
mento. 

59.  O  presidente  da  directoria,  ou  na  sua  ausência  o  vice- 
presidente  (si  houver),  dirigirá  como  presidente  os  trabalhos  de 
cada  assembléa  geral  da  companhia. 

60.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  o  presidente  ou  o  vice- 
presidente  não  estiverem  presentes  dentro  de  15  minutos,  a 
contar  da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa,  ou  si 
nenhum  delles  quizer  servir  como  presidente,  os  directores 
presentes  deverão  escolher  um  de  seu  numero  para  servir,  e 
si  nenhum  dos  directores  escolhidos  desejar  servir,  os  sócios 
presentes  deverão  escolher  um  do  seu  numero  para  presidir  os 
trabalhos. 

61.  O  presidente  poderá,  com  o  consentimento  da  assem- 
bléa, adiar  qualquer  assembléa  geral  de  uma  para  outra  oc^- 
casião  e  de  um  logar  para  outro,  mas  (salvo  o  disposto  nò 
art.  12  da  lei  das  companhias  de  1900,  com  relação  á  assem- 
bléa constituinte)  em  qualquer  assembléa  adiada  não  se  tratará 
de  negocio  algum  que  não  o  negocio  deixado  em  suspenso  na 
assembléa  da  qual  houver  sido  feito  o  adiamento. 

62.  Todas  as  questões  submettidas  a  uma  assembléa  gerai 
deverão  ser  decididas,  em  primeiro  logar,  por  votação  symbo- 
lica,  e  no  caso  de  empate  o  presidente  terá,  tanto  em  vo- 
tação svmbolica  como  em  escrutínio,  um  voto  de  desempate, 
além  do  voto  ou  dos  votos  a  que  elle  tiver  direito  como 
sócio. 

63.  Em  qualquer  assembléa  geral,  a  não  ser  que  seja 
pedido  escrutínio,  uma  declaração  feita  pelo  presidente  de  que 
uma  resolução  foi  approvada  ou  rejeitada,  e  o  lançamento  nesse 
sentido  no  livro  de  actas  da  companhia,  serão  evidencia  sufii- 
ciente  do  facto,  e,  no  caso  de  resolução  que  exigir  qualquer 
maioria  especial,  bastará  a  declarado  de  haver  ella  sido  ap- 
provada pela  maioria  requerida,  sem  prova  do  numero  ou 
oa  proporção  dos  votos  registrados  pro  ou  contra  essa  reso- 
lução. 

64.  Poderá  ser  pedido  por  escripto  escrutínio  sobre  qual- 
quer assumpto  (que  não  seja  a  eleição  do  presidente  da 
assembléa)  pelo  presidente  ou  por  cinco  outros  sócios,  no  minimo, 
presentes  em  pessoa  ou  por  procurador  e  com  direito  de  voto  e 

âue  juntos  possuírem  acções  da  companhia   no  valor  nominal 
e  nunca  menos  do  que  £  5.000. 

65.  Si  íbr  pedido  um  escrutínio  elle  deverá  ser  tomado 
do  modo,  no  logar  e  quer  immediatamente,  quer  em  outra 
occaaião,    dentro  de  14   dias  depois,   que  o  presidente   de- 
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tennioar  antes  de  levantar  a  seasão,  e  o  resultado  desse  esem- 
tinio  será  considerado  deliberação  da  companhia  em  assenibléa 
geral  na  data  em  que  for  tomado  o  eBcrutinío. 

66.  O  pedido  de  escrutínio  não  impedirá  a  continuado 
dostrabaitiDS  da  acssembléa  para  a  transacção  de  qualquer  outro 
negocio  que  não  aqueile  sobre  o  qual  houver  sido  requerido 
escrutínio. 

3.^  VOTOS  EM  ASSEMBLÉAS  GERABS 

67.  Salvo  quaesquer  condições  especiaes  com  relação 
a  votação  sobre  as  quaes  possam  haver  sido  emittidas  quaesquer 
novas  acções,  todo  o  sócio  terá  um  voto  por  cada  ac^o  que 
possuir. 

68.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por 
procurador. 

69.  Si  qualquer  sócio  ficar  affectado  das  faculdades  men- 
taes,  elle  poderá  votar  por  meio  de  seu  tutor,  curaXor  h<mis. 
ou  outro  curador  legal. 

70.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  coUectivo  a 
qualquer  acção,  qualquer  uma  dessas  pessoas  poderá  votar  nas 
assem bléas  de  qualquer  natureza,  quer  pessoalmente,  quer  por 
meio  de  procurador,  com  a  mesma  acção,  como  si  eila  fosK  a 
única  com  direito  a  ella  e  si  mais  de  um  desses  possuidores 
coiyunctos  estiverem  presentes  em  qualquer  assembléa,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procurador,  somente  aquelle  cujo  nome 
figurar  em  primeiro  logar  no  registro  de  sócios  com  relação  á 
dita  acção  poderá  votar  com  ella. 

71.  Nenhum  sócio  terá  o  direito  de  assistir  ou  de  votar, 
em  pessoa  ou  por  meio  de  procurador,  em  qualquer  assembléa 
Çeral  ou  em  escrutínio,  ou  de  exercer  qualquer  dos  privilégios 
ue  sócio,  sem  que  todas  as  chamadas  e  outros  dinheiros  vaicldos 
e  pagáveis  sobre  qualquer  ac^de  que  elle  for  possuidor  tiverem 
sido  pagos,  e  nenhum  sócio  terá  o  direito  de  votar  em  qualquer 
assembléa  reuoida  depois  de  decorridos  três  mezes  da  data  do 
registro  da  companhia,  com  qualquer  acção  por  elle  adquirida 
por  transferencia,  sem  que  elle  tenha  sido  registrado  como 
possuidor  da  acção  com  que  pretender  votar,  durante  três 
mezes,  no  minimo,  antes  da  reunião  da  assembléji  em  que  elle 
se  propuzer  a  votar. 

72.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  deverá  &«* 
por  escripto  e  assignado  pelo  outorgante  ou  por  seu  procurador, 
ou,  ai  o  outorgante  for  uma  corpora^,  sellade  com  o  sello 
social  desta,  ou  assignado,  ou  sellado  com  o  sello  de  ses 
procurador,  conforme  a  directoria  oppcnrtanamente  deter- 
minar. 

73.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  nomeada  procurador  que 
não  seja  sócio  da  companhia  ou  de  outro  modo  com  direits  a 
vetar,  ficando  entendido  que,  quando  o  possuidor  registrado  de 
ae«9es  da  companhia  for  uaa  corporação,  o  procurador  poderá 
ser  qualquer  sócio  ou  f  unccionario  da  nM«ma  cerporação»  quer 
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seja  elld  sócio  da  companhia,  quer  nio,  e,  emquanto  dorarem  a3 
suas  fancc5es,  esse  procursídor  terá  o  direito  de  assistir  em 
pessoa,  flillar,  votar  e  assigoar  pedidos  de  escrutínio  em  qnal^ 
quer  assemblôa  e  assignar  requerimentos  do  mesmo  modo  como 
8i  elle  fosse  o  verdadeiro  possuidor  das  acções,  com  relação  ás 
quaes  houver  sido  nomeado  procurador. 

74.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  depo- 
sitado na  sede  social  da  companhia  deus  dias  úteis,  no  minimo, 
antes  do  dia  marcado  par.i  a  reunião  da  aisembléa  em  que  a 
pessoa  nomeada  naquelle  instrumento  se  propuzer  a  votar. 

4.*  ASSEMBIiáÂS    DE  CLASSES  DE  S00I08 

75.  Os  possuidores  de  qualquer  classe  de  acçôeg  poderão,  em 
qualquer  tempo  e  quando  julgarem  opportuno,  quer  antes,  quer 
durante  a  liquidação  e  mediante  delibera^  extraordinária» 
tomada  em  assembléa  desses  accionistas,  consentir  pm  nome  de 
todos  08  possuidores  de  acções  de  sa  classe  na  emissão  ou  crjação 
de  quaesquer  acções  com  direitos  de  igualdade  com  relação  a 
ellas  ou  com  qualquer  priorida'^e  sobre  ellas,  ou  na  desistência 
de  qualquer  preferencia  ou  prioridade  ou  de  qualquer  dividendo 
vencido  ou  na  reducção  temporária  ou  permanente  dos  divi- 
dendos pagáveis  sobre  ellas,  ou  ainda  em  quaesquer  alterições 
dos  presentes  estatutos,  variando  ou  eliminando  quaesquer  di- 
reitos ou  privilégios  inherente<>  ás  acções  daqnella  ciasse  ou  em 
qualquer  projecto  para  a  reducção  do  capital  da  companhia  que 
affectar  a  essa  classe  de  acções  que,  sem  esse  consentimento, 
não  autorizam  os  presentes  estatutos,  ou  em  qualquer  projecto 
para  a  distribuição  (embora  em  desaccordo  com  os  direitos  le- 
gaes)  do  acervo  em  dinheiro  ou  em  espécie,  durante  ou  antes  da 
liquidação,  ou  em  qualquer  contracto  para  a  venda  da  totalidade 
ou  de  qualquer  parte  dos  bens  ou  do  negocio  da  companhia, 
determinando  a  maneira  de  que  deverá  ser  distribuído  o  preço 
da  compra  entre  as  varias  categorias  de  accionistas,  e,  geral- 
mente, consendr  em  qualquer  alteração,  contracto,  compo- 
sição ou  arraojo  que  as  pe>soas  que  votarem  nessa  assembléa 
poderiam,  si  sui  júris  e  possuindo  todas  as  acções  da  classe  em 
questão,  consentir  ou  contraccar,  e  a  deliberação  tomada  nessas 
condições  obrigará  a  todos  os  possuidores  de  acções  daquella 
<dasse. 

76.  Qualquer  assembléa  para  os  fins  da  clausula  precedente 
deverá  ser  convocada  e  conduzida  em  todos  os  sentidos,  tanto 
quanto  possível,  do  mesmo  modo  que  uma  assembléa  geral 
extraordinária  da  companhia,  ficando  entendido  que,  a  não 
serem  os  directores,  nenhum  sócio  terá  direito  a  aviso  des  a 
assembléa  ou  a  assistir  á  mesma,  que  não  for  possuidor  de  acções 
da  classe  que  se  tencionar  affectar  pela  deliberação  e  que 
nenhum  voto  será  dado  a  não  ser  com  acção  daquella  classe,  e 
que  o  quorufn  nessa  assembléa  (salvi  a  disp^rição  supra  relativa 
á  assembléa  adiada)  será  constituído  por  sócios  que  possuam  ou 
representem  por  procurador  imi  decimo  das  acções  emittidas 
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daqaella  claise,  e  que  em  qualquer  asaembléa  poderá  sef  pedido 
por  escripto  um  eaorutiaio  por  qaaeaquer  ciooo  sócios  presentes 
em  pessoa  oa  por  procurador  e  com  direito  a  Toto  na  aasemblêa. 

IT  —  os  DIRECTORES 
1.0   NUMERO  E  N0HEA.QÃ0  DE  DIRECTORES 

77.  o  numero  de  directores  não  será  menor  do  qne  tres« 
nem  maior  do  que  dez. 

78.  A  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  em  assem- 
bléa  gperal  e  dentro  dos  limites  acima  previstos,  augmentar  oa 
reduzir  o  nomero  de  directores  em  exercício  na  occasíão  e,  ao 
tomarem  qoalquer  delibera(^o  para  um  aagmento,  poderá  ím>- 
mear  o  outro  ou  os  outros  directores  neoessarius  para  tomar 
effeotiyo  esse  angpoiento  e  poderá  determinar  em  que  ordem 
esse  numero,  assim  augmentado  ou  reduzido,  deverá  deixar  o 
cargo,  mas  este  artigo  náo  deve  ser  interpretado  como  autori- 
zando a  destituição  de  um  director. 

79.  Os  directores  que  continuarem,  ou  o  director,  si  íbr 
um  só,  poderiSo  agir  não  obstante  quaesquer  vagas  na  directo- 
ria ;  fica  entendido  que,  si  o  numero  na  directoria  for  menor 
do  que  o  mínimo  prescripto,  os  outros  directores  ou  director 
deverão  em  seguida  nomear  um  director  ou  directores  para 
preencherem  esse  minimo  ou  convocar  uma  assembléa  geral 
da  companhia  para  o  âm  de  fazer  tal  nomea(^. 

80.  Os  directores  poderão  em  qualquer  tempo  e  opportu- 
namente  nomear  qualquer  outra  pessoa  director,  quer  para 
occupar  uma  vaga  casual,  quer  como  augmeoto  da  directoria, 
mas  de  modo  que  o  numero  total  de  directores  não  exceda  em 
hypothese  alguma  o  numero  máximo  estipulado  acima.  Mas 
qualquer  director  assim  nomeado  occupará  o  seu  cargo  somente 
atô  a  próxima  assembléa  geral  ordinária  da  companhia,  e  po- 
derá então  ser  reeleito. 

81.  Salvo  o  director  que  se  retira,  ninguém  será  eleito  di- 
rector  (a  não  ser  como  primeiro  director,  ou  director  nomeado 
pela  directoria),  sem  qne  tenha  sido  deixado,  na  sede  social  da 
companhia,  um  aviso,  com  quatro  dias  no  minimo  e  sete  dias 
úteis  no  máximo,  de  antecedência,  da  intenção  de  o  proporem, 
acompanhado  de  um  aviso  seu  escripto,  manifestando  a  soa  ac- 
quiescencia  em  ser  eleito. 

82.  Os  primeiroi  directores  setíio  as  pessoas  que  foron 
nomeadas  por  escripto  antes  ou  depois  da  incorporação  da  com- 
panhia por  uma  maioria  dos  subscríptores  do  memorial  de  as- 
sociação. 

2.0    QUALIFICAÇÃO  E  REMUNERAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

83.  A  qualificação  para  o  cargo  de  director  será  a  pos^e  de 
acções  da  companhia,  no  valor  nominal  de  £  250.  e,  no  caso 
de  não  possuir  essa  qualificação»  o  director  deverá  obtel-a  dentro 
do  praso  de  dons  mezes,  a  contar  da  data  de  sua  nomea^. 
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84.  Cada  director  terá  o  direito  de  perceber  annnalmente, 
a  titulo  de  remnneracâo,  £  250,  com  excepção  do  presidente, 
que  perceberá.  £  500.  Alóm  dessa  remanera<^,  a  directoria 
terá  direito,  todos  oe  annos,  a  cinco  por  cento  do  saldo  que 
restar  naquelle  anno  dos  lacros  liqnidos  da  companhia  dispo- 
níveis para  distribaição  de  dividendos,  depois  de  haverem  sido 
pagos  um  dividendo  cumalativo  de  7%  sobre  as  entradas  feitas 
sobre  as  acções  preferenciaes  e  um  dividendo  não  cumulativo 
de  7%  sobre  as  entradas  feitas  sobre  as  acções  ordinárias. 

Essa  remuneração  addicional  será  dividida  entre  os  dire- 
ctores na  proporção  e  do  modo  que  opportunamente  combina- 
rem, ou,  na  íálta  de  combinação,  então  em  partes  iguaes. 

Qualquer  director  em  exercício  durante  parte  de  um  anno 
terá  direito  a  uma  parte  proporcional  dessa  remuneração. 

A  companliia  em  assembléa  geral  poderá  augmentar  a 
importância  da  dita  remuneração  de  modo  permanente,  ou 
por  um  anno,  ou  prazo  maior.  Aos  directores  serão  reembol- 
sadas as  despezas  razoáveis  de  viagens,  boteis  e  do  outra  natu- 
reza que  eiles  fizerem  para  assistirem  &s  reuniões  da  directoria 
ou  de  commissões  da  directoria  ou  ás  assembléas  geraes,  on 
que  elles  possam  fazer  a  negocio  desta  companhia  ou  com  refe- 
rencia a  eila. 

3.0    PODERES  DOS  DIRECTORES 

85.  Os  negócios  da  companhia  serão  geridos  pela  directoria, 
que  poderá  pagar  todas  as  despezas  de  formação,  registro  e 
annuncios  da  mesma  e  a  emissão  do  seu  capital  ou  a  isso  rela- 
tivas. 

A  directoria  poderá  exercer  todos  os  poderes  da  compa- 
nhia, observando,  porém,  as  disposições  de  quaesquer  leis  do 
Parlamento  ou  dos  presentes  estatutos  e  os  regulamentos  (que 
não  forem  incompatíveis  com  as  mesmas  disposições  legaes  e 
estes  estatutos)  prescriptos  pela  companhia  em  assembléa  geral, 
mas  nenhum  regulamento  feito  pela  companhia  em  assembléa 
geral  poderá  invalidar  qualquer  acto  prévio  da  directoria  que 
seria  valido  si  não  houvesse  sido  feito  o  regulamento. 

86.  Sem  restringir  a  generalidade  dos  poderes  acima,  a 
directoria  poderá  praticar  os  seguintes  actos: 

a)  estabelecer  directorias  loeaes,  conselhos  locaes  de  ge- 
rência ou  de  consulta,  ou  agencias  locaes,  no  Reino  Unido  ou  no 
estrangeiro,  e  nomear  um  ou  mais  do  seu  numero  ou  qualquer 
outra  pessoa  ou  pessoas  membros  dos  mesmos,  com  os  poderes 
e  autoridades,  s(h>  os  regulamentos,  pelo  prazo  e  com  a  remu- 
neração que  julgar  conveniente,  e  poderá  opportunamente  revo- 
gar qualquer  dessas  nomeações ; 

b)  nomear  opportunamente  um  ou  maia  do  seu  numero 
director-gerente  oudirectores-gerentes,  nas  condiçõ^  de  remu- 
neração e  com  08  poderes  e  autoridades  e  pelo  prazo  que  en- 
tender, e  poderá  revogar  qualquer  dessas  nomeações  ; 
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c)  nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas,  quer  seja  director 
ou  directores  da  companhia,  qner  não,  para  deter  em  ftdei- 
commisso  pela  companhia  quaesquer  bens  a  ella  pertencentes 
ou  em  que  ella  tiver  interesse,  ou  para  quaesquer  oatros  fina, 
o  outorgar  e  passar  quaesquer  instrumentos  e  actos  que  forem 
necessários  em  relação  a  esse  fldei-commiflso  ; 

d)  nomear  para  passar  qualquer  instrumento  ou  para  fazer 
qualquer  negocio  no  estrangeiro  um  ou  mais  procui^ores  da 
directoria  ou  da  companhia,  com  os  poderes  que  entender, 
incluindo  poderes  para  comparecer  perante  as  autoridades  com- 
petentes e  fazer  todas  as  declarações  necessárias  para  dar  vali* 
dade  á^  operações  da  companhia  no  estrangeiro  ; 

e)  coatrahir  empréstimos  ou  levantar  qualquer  somma  ou 
sommas  de  dinheiro  sobre  as  garantias  e  nas  condições  de  juros 
e  outras  que  jul^r  conveniente  ;  e  para  o  fim  de  garantir 
essas  quantias  e  os  respectivos  juros,  ou  para  qualquer  outro 
fim,  crear,emittir. fazer  e  entregar  debenturês  ou  debeniure-sUKh 
perpétuos  ou  resgatáveis  ou  qualquer  hypotheca  ou  ónus  sobre 
a  empreza  ou  sobre  a  totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens 
IMreáentes  ou  ítituros,  ou  sobre  o  capital  não  realizado  da  com- 
panhia, e  ^naesquer  desses  debenturês  ou  debenture-stoch  e  ou- 
tros valores  poderão  ser  cedidos  independentemente  de  qiul- 
quer  equidade  pela  companhia  á  pessoa  a  quem  forem  emitti- 
dos,  ficando  estabelecido  que  a  directoria  não  exercerá  os  seus 
poderes  de  levantar  empréstimos,  sem  o  consentimento,  dado 
em  deliberação  extraordinária,  dos  possuidores  das  acções  pre- 
ferenciaes  na  forma  do  art.  9*»  e  não  poderá,  sem  o  consenti- 
mento de  uma  assembléa  geral  da  companhia,  lomar  empres- 
tada ou  levantar  qualquer  somma  de  dinheiro  que  íáça  eom 
que  a  quantia^  obtida  emprestada  ou  levantada  pela  companhia 
e  então  devida,  exceda  o  capital  emittido  da  companhia  na 
occasião; 

f)  fazer,  acceitar,  saccar,  endossar,  negociar,  respectiva- 
mente, notas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros  eífeitos 
negociáveis,  comtanto  que  toda  nota  promissória,  letra,  cheqns 
ou  outro  efléito  negociável  saocado,  feito  ou  acceito  seja  asi- 
lado pela  pessoa  ou  pelas  pessoas  que  a  directoria  nomear 
para  esse  fim  ; 

g)  empregar  ou  emprestar  os  fundos  da  companhia  que 
não  forem  precisos  para  uso  immediato,  nos  titolos  que  julgar 
convenientes  (não  sendo  acções  da  companhia)  e  opportunamente 
variar  qualquer  emprego  de  dinheiro  ; 

h)  dar  a  qualquer  director  que  for  convidado  a  ir  ao  estran- 
geiro, ou  a  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  a 
remuneração  especial  que  entender  pelos  serviços  prestados; 

t)  vender,  alugar,  trocar,  ou  de  outro  modo  alienar,  abso- 
luta ou  condicionalmente,  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens* 
privilégios  e  empreza  da  companhia,  nos  termos  e  condições  e 
pelo  prazo  que  julgar  necessários  ; 

j)  appôr  o  sello  social  a  qualquer  documento,  eomtaiito 
que  esse  documento  seja  tambam  assignado  por  um  director. 
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ao  menos,  e  referendado  pelo  secretario  ou  outro  funccionario 
nomeado  para  esçe  fim  pela  directoria  ; 

k)  exercer  os  poieres  da  lei  de  1864  do  sello  de  compa- 
nhias, cujos  poderes  são  pelos  presentes  conferidos  é,  com- 
panhia. 

4.^   ACTOS  DOS  DIRECTORES 

87.  A  directoria  poderá  reunir^se  para  a  transacção  de 
negócios,  adiar  ou  de  outro  modo  regulamentar  as  suas  re« 
uniões,  conforme  julgar  conveniente,  e  poderá  determinar  o 
quorum  necessário  para  a  transacç&o  de  negócios.  Salvo  dispo- 
sição em  contrario,  o  quorum  deverá  ser  de  doua  directores. 

88.  G  presidente  ou  dons  directores  quaesquer  poderão  em 
qualquer  occasião  convocar  uma  reunião  da  directoria. 

89.  As  questões  que  sur^^irem  em  qualquer  reunião  serâo 
decididas  por  maioria  de  votos  e,  no  caso  de  empate,  o  presi- 
denta terá  um  se^çundo  voto,  ou  voto  de  desempate. 

90 •  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  ou  um  vice- 
presidente  de  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  elles  deverâo  servir ;  mas  si  não  forem  eleitos  esses  pre- 
sidente ou  vice- presidente,  ou  si  nem  o  presidente  nem  o  vice- 
presidente  (3'  houver)  estiverem  presentes  na  occasião  marcada 
para  a  reunião  da  assembléa,  os  directores  presentes  escolhe- 
rão um  de  seu  numero  para  presidir  os  trabalhos  da  assem- 
blôa. 

91 .  A  directoria  poderá  delegar  qualquer  de  seus  poderes, 
com  excepção  dos  poderes  de  contrahir  empréstimos  e  fazer 
chamadas,  a  commibsões  constituídas  por  membro  ou  membros 
da  directoria,  conforme  julgar  conveniente.  Qualquer  com- 
missão  assim  formada,  no  exercício  dos  poderes  assim  dele- 
gados«  deverá  conformar  se  com  os  regulamentos  que  lhe  forem 
estabelecidos  pela  directoria. 

92.  As  reuniões  e  os  actos  de  qualquer  dessas  commissões 
compostas  de  dous  ou  mais  membros  serão  regulados  pelas  dis- 
posições contidas  nos  presentes  estatutos  para  reger  as  reuniões 
e  os  actos  da  directoria  no  oue  lhe  forem  ollas  applicaveis  e  não 
forem  invalidadas  por  qualquer  regulamento  feito  pela  dire- 
ctoria nos  termos  aa  clausula  precedente. 

93.  Todos  os  actos  praticados  por  uma  reunião  da  directo- 
ria ou  de  uma  commissão  aa  directoria,  ou  por  qualquer 
pessoa  agindo  ^omo  director,  ombora  se  descubra  mais  tarde 
que  houve  algum  defeito  na  nomeafão  desse  director  ou  da 
pessoa  agindo  na  forma  supra  ou  que  elles,  ou  qualquer  deiles, 
estavam  desqualificados,  serão  tão  validos  como  si  essas  pessoas 
tivessem  sido  devidamente  nomeadas  e  estivessem  qualificadas 
para  serem  directores. 

94.  A  directoria  í^á  lavrar  actas  em  livros  especiaes  de 
todas  as  deliberações  e  actos  das  assembléas  geraes  e  das  re- 
uniões da  directoria  ou  das  commissões  da  directoria  e  qualquer 
dessas  actas,  quando  assignada  por  qualquer  pessoa  na  quali- 
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dade  de  presidente  da  assembléa  a  que  ella  se  referir,  ou  em 
que  ella  for  lida,  será  aceeita  como  evidenda  ooncloalYa  dos 
factos  nella  declarados. 

5.0    DESQUALIFICAÇlO   DOS    DIRECTORES 

95.  Perderá  o  sea  cargo  o  director  que : 

a)  sem  o  consentimento  de  uma  assembléa  geral  occapar 

âaalquer  cargo  ou  logar  remunerado  da  companhia,  aióm  do  de 
dei-commi8sario  dos  possuidores  de  dtbentures  ou  debenture-- 
stock  emittidos  pela  comfMinhia  ou  qualquer  outro  cargo  ou 
emprego  remunerado  autorizado  pelos  presentes  estatutos ; 

b)  ficar  affectado  das  faculdades  mentaes^  fallir  ou  fizer 
concordata  com  seus  credores ; 

c)  não  obtiver  dentro  de  três  mezes,  contados  da  data  de  sua 
nomeação,  a  sua  qualificação,  ou  que,  depois  de  expirado  esse 
prazo,  deixar  em  qualquer  época  de  possuir  essa  qualificação. 

O  director  que  perder  o  seu  cargo  por  força  desta  alínea 
não  poderá  ser  de  novo  nomeado  director  da  companhia  sem 
que  tenha  obtido  a  sua  qualificação ; 

d)  mandar  &  directoria  a  sua  resignação  por  escripto ; 

e)  estiver  ausente  das  reuniões  da  directoria  continuada- 
mente durante  seis  mezes  sem  o  consentimento  da  directoria. 

96.  Nenhum  director,  será  incompatível,  pelo  facto  de 
occupar  esse  cargo,  para  contractar  com  a  companhia,  como 
yendedor,  comprador  ou  em  outra  qualidade ;  nem  poderá  ser 
impedido  tal  contracto  nem  qualquer  contracto  ou  arranjo  feito 
pela  companhia  ou  de  sua  parte,  em  que  um  director  for 
de  qualquer  modo  interessado,  nem  será  o  director  que  assim 
contractar,  ou  tiver  esse  interesse,  obrigado  a  dar  contas  á 
companhia  de  qualquer  lucro  realizado  por  qualquer  contracto 
ou  arranjo  dessa  natureza,  pelo  simples  facto  de  occupar  o 
director  aquelle  cargo  ou  da  relação  fiduciária  assim  estabe- 
lecida. Nenhum  director  poderá,  como  director,  votar  em  re- 
la^ a  qualquer  contracto  ou  arranjo  em  que  elle  tiver 
interesse  na  forma  supra,  e  elle  deverá  expor  a  natureza  do 
seu  interesse  na  reunião  da  directoria  em  que  o  conti^acco  ovl 
arranjo  for  resolvido,  si  o  seu  interesse  já  então  existir,  ou,  em 
caso  contrario,  na  primeira  reunião  da  directoria  depois  da 
acquisição  desse  interesse ;  mas  essa  prohibição  de  votar  não  se 
applicará  ao  contracto  mencionado  no  art.  3^,  sem  a  quaiqiBr 
assumpto  delle  oriundo,  nem  a  qualquer  contracto  feito  pela 
companhia  ou  por  parte  delia  para  a  concessão  aos  directores 
ou  a  Qualquer  delles  de  valores  a  titulo  de  indemnização  ou  em 
consideração  de  adeantamentos  feitos  por  elles  ou  por  qualquer 
delles ;  nem  ainda  a  qualquer  contracto  ou  transac^  feita  com 
sociedade  da  qual  possam  ser  directores  ou  membros  os  dire' 
ctores  desta  companhia  ou  qualquer  delles ;  e  a  referida  prohi- 
bição poderá  em  qualquer  occaslao  ou  occasiões  ser  suspensa  ou 
relaxada  até  qualquer  ponto  pela  assembléa  geral. 
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Uma  i>articipacão  gera)  de  que  o  direetor  ô  membro  de 
qualquer  firma  ou  companhia,  e  de  que  elle  deve  ser  considerado 
interessado  em  qualquer  transacção  ulterior  com  essa  firma  ou 
companhia,  será  bastante  para  os  fins  desta  clausula,  e  feita 
essa  participação  gsral,  não  será  necessário  qualquer  aviso 
especial  com  referencia  a  qualquer  transacção  especificada  reali- 
zada com  a  alludida  firma  ou  companhia. 

6.*  —  RETIRADA  E  DESTITUIÇÃO  DOS  DIRECTORES 

97.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  aono  de  1908  e  na 
assembléa  geral  ordinária  que  se  seguir  em  cada  anno  sub- 
sequente, um  terço  dos  directores  na  occasião,  ou,  si  o  seu 
numero  não  for  múltiplo  de  três,  então  o  numero  mais  próximo 
a  um  terço,  deverá  retirar-se.  O  director-gerente.  emquanto 
exercer  esse  cxrgo,  não  estará  sujeito  á  retirada  na  forma  desta 
clausula,  uem  será  computado  ao  averiguar-se  o  numero  de 
directores  que  deve  retirar-se. 

98.  Os  directores,  que  se  deverão  retirar,  serão  aquelles  que 
tiverem  maior  teinpo  de  serviço.  No  caso  de  igualdade  nesse 
sentido,  os  directores  a  retirar-se,  a  não  ser  que  combinem 
entre  si,  serão  determinados  por  sorte. 

99.  Um  director,  que  se  retire,  poderá  ser  reeleito. 

1(0.  A  companhia,  na  assembléa  geral,  em  que  se  retirarem 
directores,  deverá,  salvo  qualquer  deliberação  reduzindo  o  nu- 
mero de  directores,  preencher  os  legares  vagos,  nomeando  igual 
numero  de  pessoas. 

101 .  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitos 
directores  não  forem  preenchidos  os  legares  de  quaesquer  dire- 
ctores que  se  houverem  retirado,  salvo  qualquer  delibera^ 
reduzindo  o  numero  de  directores,  os  directores,  que  se  hou- 
verem retirado  ou  aquelles  cujos  legares  não  houverem  sido 
preenchidos  e  tiverem  desejos  de  servir,  serão  considerados 
reeleitos. 

102.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  por  melo 
de  deliberação  extraordinária,  destituir  qualquer  director,  antes 
da  terminação  do  tempo  de  serviço  de  seu  cargo,  e  poderá,  por 
meio  de  uma  deliberação  ordinária,  nomemr  outra  pessoa  em 
seu  logar. 

A  pessua  assim  nomeada  servirá  somente  pelo  tempo  que 
teria  servido  o  airector  em  cujo  logar  ella  for  nomeada,  porém 
esta  disposição  não  impedirá  que  ella  possa  ser  reeleito. 

7,°—  INDEMNIZAÇÃO  AOS  DIRECTORES,  ETC. 

103.  Todo  director,  funcoionario  ou  empregado  da  com- 
panhici,  será  indemnizado  com  os  ftindos  desta  de  todas  as 
custas,  gastos,  de^pezas,  prejuízos  e  encargos  assumidos  por 
eUe  na  conducçao  dos  negócios  da  companhia  ou  no  desem- 
penho das  suus  attribuições,  e  nenhum  director  ou  funcoiona- 
rio da  companhia  será  responsável  pelos  actos  ou  omissões  de 
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qualquer  outro  director  ou  íbuecionario  pelo  &eto  de  haver 
tomado  parte  em  qualquer  reoebimento  de  dinheiro,  não  rece- 
bido, por  elie  pessoalmente,  nem  por  qualquer  prejuízo  por  cansa 
de  debito  de  titalos  de  propriedade  de  quaesquer  bens  adqui- 
ridos pela  companhia,  ou  por  causa  da  insufflcieucia  de  qual- 
quer  garantia  na  qaal  ou  sobre  a  qual  tiverem  sido  emi»^egap 
dos  os  dinheiros  da  companhia,  nem  por  qualquer  prejuiso 
soffrido  por  causa  de  qualquer  banqueiro,  corretor  oa  outro 
agente  ou  sob  outro  qualquer  fundamento,  a  uãu  ser  pelos 
seus  próprios  actos  oo  faltas  voluntárias. 

V  —  Contas  6  Dividendos 

!.•  — CONTAS 

104.  A  directoria  fará  eseripturar  o  activo  e  o  passivo  e  Of 
recebimentos  e  despezas  da  companhia. 

1('5.  Os  livros  serão  e^scripturados  na  sede  social  da  com- 
panhia, ou  em  qualquer  outro  lugar  ou  logares  que  a  directoria 
julgar  conveniente.  A  não  ser  ood  a  autorisaçâo  da  directoria 
ou  de  uma  a8sembl(?a  geral,  nenhum  sócio  terá  o  direito  de  in- 
speccionar nessa  qualidade  quaesquer  livros  ou  papeis  da  compa- 
nhia além  dos  registros  de  sócios  e  de  hypothecas  e  as  cópias  dos 
instrumentos  que  crearem  hypoi.hecas  ou  ónus  e  qoe,  nos  ter- 
mos do  art.  14  da  lei  de  1900  sobre  companhias,  deverem  ser  re- 
gistrados. 

O  emolumento,  a  pagar  pelo  exame  por  um  sócio  ou  credor 
da  companhia  segundo  aquelie  artigo,  será  a  quantia  de  um  shil- 
ling  ou  outra  quantia  inferior  que  a  directoria  fixar  opportu- 
namente. 

10^.  Na  ass  ^mbléa  geral  ordinária  de  cada  anno  (depois  da 
primeira  a^semblôa  geral  ordinária)  a  directoria  aubmetterà 
aos  sócios  um  balanço  levantado  até  â  dat'i  mais  recente  qne 
fôr  possível  e  com  parecer  na  forma  adcante  estabeledda, 
acompanhado  de  um  relatório  da  directoria  sobre  as  trans^acções 
da  companhia  durante  o  tempo  abrangido  palas  mesmas  contas. 

107.  Uma  cópia  impressa  desse  balanço  e  do  relatório  será 
enviado  aos  sócios  na  forma  estubelocida  mais  adeante  para  a 
expedição  de  avisos,  e  serão  enviados  ao  mesmo  tempo  dous 
exemplares  desses  documentos  ao  secretario  de  Skare  ét  Loan 
Department  da  Bolsa  de  Londres. 

2.° —  VERIFICAÇÃO  DE  CONTAS 

luS.  Uma  voz  por  anno  (a  contar  do  anno  em  que  se  houver 
realizado  a  primeira  a^semblóa  geral  ordinária)  serão  verifi- 
dis  as  contas  da  companhia  e  a  sua  exactidão  certificada  por 
um  uu  mais  contadores  juramentados. 

109.  A  companhia,  em  assembléa  geral  ordinária  década 
anno,  nomeará  um  ou  mais  contadores  juramentados  para  ser- 
vii*em  atê  a  próxima  assem  bl^a  gorai  ordinária,  e  serão  obser- 
Tadas  a3   seguintes   disposições  da  lei  da  companhia  de  1900  : 
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I)  não  sendo  feita  a  nomeaçfto  de  contadores  juramentados 
na  assembléa  ^eral  ordinária,  a  Janta  Ck^mmercial,  a  requeri- 
mento de  qualquer  sócio  da  companhia,  poderá  nomear  um  con- 
tador juramentado  para  servir  durante  o  aono  então  corrente 
e  fixar  a  remuaoração  que  lhe  deverá  pa<nir  a  companhia  pelos 
seus  serviços; 

II)  não  1  oderâo  ser  nomeados  contadores  juramentados  os 
directores  ou  funccionarios  da  mesma  ; 

III)  os  primeiros  contadores  juramentados  serão  nomeados 
pelos  directoreii  antes  da  assembléa  constituinte,  e  nesse  caso 
servirão  até  a  priuieira  assembléa  geral  ordinária  si  não  forem 
antes  destituídos  por  deliberação  dos  accionistas  em  a&sembléa 
geral,  caso  este  em  que  os  accionistas  presentes  poderão  nomear 
contadores  juraiiientados ; 

IV)  os  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  que  oc- 
correr  no  cargo  de  contador  juramentado,  porém,  emquanto  per- 
sistir es^a  Yitgd,  os  contado /es  ou  o  contador  juramentado  so- 
brevivente ou  restante  (si  houver)  poderá  funccionar  ; 

V)  a  remuneração  dos  contadores  juramentados  será  esta- 
belecida pela  companhia  em  assembléa  gerai  a  não  ser  a  dos 
contadores  juramentados  nomeados  antes  da  ussembléa  consti- 
tuinte ou  para  o  preenchimento  de  qualquer  vaga  casual,  que 
poderá  ser  úxada  pelos  directores  ; 

VI)  todo  contador  juramentado  terá  o  direito  de  examinar 
a  qualquer  tempo  os  livros  e  contas  e  documentos  da  compa- 
nhia, e  poderá  exigir  dos  direc^oreá,  dos  funccionarios  da  com- 
panhia as  iníòrniações  e  explicações  de  (jue  carecer  para  cum- 
prir com  as  suas  attribuições  de  contadores  juramentados  e  estes 
armarão  um  attoistado  no  fecho  do  balanço  declarando  si  foram 
ou  não  cumpridas  todas  as  exigências  icitas  na  qualidade  de 
contadore;^  juramentados  e  apresentarão  aos  membros  da  com- 
panhia o  seu  purecer  sobre  as  contas  por  elles  examinadas  e 
sobre  todos  os  balanços  apresentados  â  companhia  em  assembléa 
geral  durante  o  seu  exercício  daquelle  cai'go  ;  e  em  todos  esses 
pareceres  deverão  declarar  si,  na  sua  opinião,  o  balanço  a  que 
se  referirem  no  seu  parecer  está  devidamente  levantado  de  todo 
a  dar  uma  demonstração  flei  e  exacta  do  estado  dos  negócios  da 
companhia  como  consta  dos  livros  da  escripturação  da  mesma 
companhia*  e  esses  pareceres  serãj  lidos  á  companhia  reunida 
em  assembléa  gerai. 

3.^  —  FUNDO  DE  RESERVA 

110.  A  directoria  poderá,  antes  de  recommendar  qualquer 
dividendo,  reservar  dos  lucros  da  companhia  a  quantia  que  en- 
tender, para  fundo  de  reserva  para  fazer  face  á  depreciação  ou 
eventuaes  ou  para  dividendos  especiaes  ou  bónus,  ou  para  igualar 
dividendos,  ou  para  concertar  ou  manter  quaesquer  oens  da 
companhia,  ou  para  outros  fins  que  a  directoria  julgar  condu- 
centes aos  fins  da  companhia  ou  a  qualquer  delles,  e  ella  po- 
derá ser  opportunamente  appllcada  a  esses  fins  da  maneira  que 
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a  directoria  determinar  e  esta  podorá,  sem  leyal-os  ao  tmdo 
de  reserva,  passar  para  conta  nova  quaesqner  lucros  qae  não 
j algar  prudente  dividir. 

111.  A  directoria  poderá  empregaras  sommas  assim  re- 
servadas do  modo  (com  excepção  das  acedes  da  companhia)  qua 
jalgar  conveniente  e  eventualmente  lidar  com  esses  empregos 
de  fundos  e  varial-os  ou  dispor  de  todos  ou  de  qualauer  parte 
delles  em  proveito  da  companhia,  e  dividir  o  ítindo  ae  reserva 
em  quotas  especiaes  que  entender,  com  amplos  poderes  para 
empregar  o  acervo  constituindo  o  fundo  do  reserva  nos  negó- 
cios da  companhia  e  sem  obrigação  de  guardal-o  separada  do 
resto  do  acervo. 

4.»  —  DIVIDENDO 

112.  A  companhia  em  assemblôa  geral  poderá  declarar  um 
dividendo  a  ser  pago  aos  sócios  segundo  os  seus  direitos  e  inte- 
resses nos  lucros,  porôm,  não  será  declarado  dividendo  maior  do 
que  o  que  for  recommendado  pela  directoria. 

113.  Salvas  as  propriedades  que  possam  haver  sido  outor- 
gadas por  occasiâo  da  emissão  de  quaesquer  novas  acções,  os  lu- 
cros da  companhia  destinados  a  serem  distribuídos  serão  appli- 
cados  primeiro  no  pagamento  de  um  dividendo  cumulativo  i 
razão  de  7  Vo  annoalmente  sobre  as  quantias  pagas  sobre  acções 

Sroferenciaes  da  companhia,  e  depois  ao  pagamento  de  um  divi- 
endo  á  razão  de  7  Vo  ao  anno  soore  as  quantias  pagas  como  en- 
tVBáds  sobre  as  acções  ordinárias  da  companhia ;  respeitadas 
ainda  as  mesmas  prioridades  referidas  acima  os  lucros  da  com- 
panhia destinados  a  serem  distribuídos  serão  repartidos,  a  ti- 
tulo de  dividendo,  entre  os  possuidores  das  acções  preferenciaes 
e  ordinárias  na  proporção  das  importâncias  então  x)agas  como 
entradas  sobre  as  acções  preferenciaes  e  ordinárias  que  respe- 
ctivamente possuírem,  excluídas  as  quantias  pagas  em  adeaota- 
mento  de  chamadas. 

114.  Quando,  da  opinião  da  directoria,  a  posição  da  com- 
panhia o  permittir,  poderão  ser  pagos  dividendos  interinos  aos 
sócios  por  conta  do  dividendo  relativo  ao  anno  corrente. 

115.  A  directoria  poderá  deduzir  dos  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  qualquer  sócio  todas  as  quantias  por  elle  devidas  á 
companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por  outro  motivo. 

116.  Todos  03  dividendos  e  juros  pertencerâoe  serão  pago3 

S salvo  o  direito  de  retenção  da  companhia)  àquelles  sócios  qae 
Igurarem  no  registro  na  data  em  que  o  dividendo  for  declarado 
ou  na  data  em  que  o  juro  for  pagável,  respectivamente,  não 
obstante  qualquer  transferencia  ou  transmissão  subsequente  de 
acções. 

117.  No  caso  do  serem  varias  pessoas  registradas  como  pos- 
suidoras conjunctas  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  dessas  pes- 
soas poderá  dar  recibos  validos  de  todos  os  dividendos  e  juros 
pagáveis  com  relação  a  ella. 

118.  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia. 
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6.'  —  AVISOS 


119.  Os  avisos  poderão  ser  dados  pela  companhia  a  qual* 
quer  sócio,  quer  em  pessoa,  quer  pelo  Correio,  em  carta  fran- 
queada dirigida  ao  sócio  no  seu  endereço  registrado. 

120.  Qualquer  sócio  que  residir  fora  do  Reino  Unido  poderá 
indicar  um  endereço  no  mesmo  Reino  Unido  no  qual  lhe  deveiÂo 
ser  deixados  qaaesquer  avisos,  e  todos  os  avisos  entregues  nesse 
endereço  serão  considerados  bem  dados.  Si  elle  não  tiver  indi- 
cado tal  endereço,  elle  nfto  terá  direito  a  avisos. 

121.  Qualquer  aviso,  si  for  dado  pelo  Ck)rreio,  será  conside- 
rado dado  no  dia  em  que  elle  tiver  sido  lançado  ao  Ck>rreio,  e 
para  provar-se  que  foi  dado  tal  aviso  bastara  provar  que  elle 
loi  devidamente  endereçado  e  lançado  no  Correio. 

122.  Todos  os  avisos  que  tiverem  de  ser  dados  aos  sócios» 
em  se  tratando  de  qualquer  acção  a  que  diversas  pessoas  tive- 
rem direito  conjuncto,  serão  dados  áquella  pessoa  que  estiver 
indicada  em  primeiro  logar  no  registro  de  sócios,  e  o  aviso 
assim  dado  será  aviso  sufflciente  a  todos  os  possuidores  daquella 
acção. 

123.  Todo  testamenteiro,  administrador,  syndico,  lidei- 
commissario  em  fuUencia  ou  liquidação,  será  absolutamente 
obrigado  pelos  avisos  dados  na  forma  supra  si  forem  mandados 
para  o  ultimo  endereço  do  sócio,  não  obstante  ter  a  compa- 
nliia  aviso  da  morte,  loucura,  faJlencia  o  a  incapacidade  desse 
sócio. 

124.  Todos  os  avisos  serão  considerados  dados  aos  possui- 
dores de  cautelas  ao  portador,  desde  que  tenham  sido  annun- 
ciados  uma  vez  em  duas  folhas  diárias  de  Londres,  e  a  compa- 
nhia não  será  obrigada  a  dar  qualquer  outro  aviso  aos  possui- 
dores de  cautelas  ao  portador. 

7.»  —  LIQUIDAÇÃO 

125.  No  caso  de  qualquer  liquidação  da  companhia  (ami- 
gável, por  cessão  de  bens,  ou  forçada),  o  liquidante,  com  o 
consentimento  de  uma  deliberação  especial,  poderá  distribuir 
entre  os  concurrentos,  em  espécie,  todo  ou  qualquer  parte  do 
acervo  da  companhia,  e  quer  conste  o  acervo  de  bens  de  uma 
classe,  quer  não,  ou  quer  conste  elle  de  bens  de  differeutes 
classes,  e  para  es3e  dm  poderá  dar  a  qualquer  uma  ou  mais 
classes  do  bens  o  valor  que  elle  considei^ar  nzoavel  e  poderá 
determinar  o  modo  por  que  deverá  ser  eflectuada  essa  divisão 
entre  os  sócios  ou  classes  de  sócios. 

126.  No  caso  de  qualquer  liquidação  da  companhia  (ami- 
gável, por  cessão  de  beas  ou  fors^ada),  o  liquidante,  mediante 
deliberação  especial,  polerá  vender  a  ompreza  da  companhia, 
todo  ou  qualquer  parte  de  seu  acervo,  total  ou  parcialmente, 
por  acções,  integralizaias  ou  não,  debeniures,  debenUire-stoch 
ou  outras  obrigações  ou  outro  interesse  em  qualquer  companhia, 
quer  já  então  coostituida,  quer  em  via  de  ser  reformada  para 
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tornar  offectiva  a  venda,  o  mm  liqnidante  oa,  no  caso  de  Tenda 
feita  pelos  directores  em  Tirtade  dos  poderes  conferidos  pelos 
presentes  estatutos*  os  directores  poderik)  íáasr  o  contracto  da 
Tenda  de  modo  a  obrifrar  todos  os  sooios  pela  distribuiçio  dire- 
etameote   aos  soeios  do  producto  da  Tenda  na  proporçSo  dos 
seos  respeetíTos  interesses  na  companhia  ou  no  caso  do  serem 
as  acções  desta  companhia  de  dillérentes  elasMS,  poderio 
eontraotar  para  a  distribuição  contra  as  aoçSes  de  prefe- 
rencia desta  companhia,  de  obrigações  da  companhia  com- 
pradora, ou  de  wfi&B  da  mesma  companhia  compradora  com 
JualqQor   preferencia  ou   prioridade   ou   com    superioridade 
o  entradas  sobre  as  acções  distribuídas  contra  as  acções  ordiná- 
rias dessa  companhia,  ou  parte  dessas  obrigações  e  parte  das 
ditas  acções ;  ou  poderão  custribuir  o  pi-oducto   da  venda  de 
fualquer  outro  modo  entre  quaesquer  duas  ou  mais  classes  de 
accionistas,  e  poder&o,  ao  fazerem  esta  distribuiç&o,  loTar  em 
conta  o  valor  do  mercado  ou  quaesquer  direitos  preferenciaes 
de  qualquer  classe  de  acções  da  companhia ;  e  poderio  ainda, 
pelo  contracto,  fixar  um  praso,  na  ezpíraç&o  do  qual  as  obriga- 
ções ou  acções  não  acceitas  ou  cuja  venda  for  requerida  serão 
consideradas  como  recusadas  irrevogavelmente  e  ^  di^[KMi^ 
da  companhia.  Fica  entendido  que  nenhuma  das  distribuições 
mencionadas  neste  artigo  será  feita  de  outro  naedo  que  não  de 
accordo  com  os  direito»  exarados  nestes  estatutos  das  dxvenss 
classes  de  accionistas  a  não  ser  com  o  consentimento  de  uma 
deliberação   estraordinaria  de  uma  assembléa  de  cada  classe 
aftectada,  ou  um  mandado  judicial   autorizando  a  distribuição 
nos  termos  do  art.  2^  da  lei  de  1870,  sobre   arranjos  de  socie- 
dades anonymas,  com  as  alteraçõas  contidas  no  art.  24  da  lú 
de  1900,  sobre  companhias. 

127.  Na  hypothese  de  venda  feita  pela  companhia  em  exe- 
cução de  contracto  celebrado  antes  da  liquidado  nos  termos 
dos  poderes  conferidos  pelo  memorial  de  associação,  não  seià  li- 
cito a  nenhum  dos  membros  exigir  que  os  directores  (ou  o  liqui- 
dante,  nooaao  de  haver  sido  nomeado)  se  abstenham  de  tornar 
effectiva  a  venda  ou  a  resolução  {ú  houver)  autorizaodo-at  ou 
comiam  a  sua  parte  nos  interesses  da  companhia ;  e  fica  en- 
tendido que  as  auotas  de  iutere:3ses  que  não  forem  acceitas  por 
qualquer  membro  ou  pi>r  quaeequer  membros  poderio  ser 
vendidas  pelos  directores  ou  pelo  iiquidante,  si  este  ou  aqusUa 
julgarem  conveniente  e  o  producto  pago  ao  mesmo  memlwo»  si 
for  um  só,  ou  rateiado  entre  esses  membros»  sendo  mais  de  um. 

Nomos,  endereços  e  profissões  dos  sobscriptores 

Henry  a.  Jaoohs,  15,  Park  Hili,  Clapham  Park,  S.  W*. 
secretario. 

Brnest  Henry  Winslow,  59,  Dudley  Qardens  Ealing,  W.,  se- 
cretario da  companhia  pu  licjn. 

WiJUam  Bwdia  Wall.  8»  Lindrop  Street,  Stepbeadalo  Rosd, 
FUliamt  8.  W, » empregado. 
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[^  G.  Koeningswerther,  40,  Shaftotbary  ÀTenaô,  W.,  enge- 

^  nheiro. 

?^  Chaa.  M.  Donelan,  151,  Feisham  Road,   Patney,   S.  W., 

f^  empregado. 

^'  J.  Barnes,  Salisbury  Hoase,  London  Wall,  Londres;  E.  C, 

'j^  secretario  da  companhia  publica. 

')■  Datada  de  3  de  julho  de  1906.  —  Testemunhas  das  firmas 

•F  snpra:  W.  J.  Yoman,  empregados  dos  srs.    Ashurst,  Morris, 

^  Crísp  &  Comp.,  advogadoe^n,  ThrogmortoD  Arenae,  Londres, 

^  E.  C. 

&s 

IA 

pi 

2'  Gertiflcado  pelo  presente  qoe  dkTheDe  Mello Braxlian  Ryõber 

^.  Company,  limited^  foi  incorporada  na  forma  das  leis  das  eompa- 

r:  nhias  de  1862  a  llKK),  como  companhia  de  responsabilidade  iimi- 

^  tada,  no  dia  4  de  julho  de  1906. 

*^  Dadoe  assignadopor  mim  em  Londres,  neste  dia  17  de  agosto 

]^  de  1906.  —  W.  WcUker^  adjunto  do  official  do  Registro  de  Socie- 

^  dades  Anonymas. 

^  Estava  a  chancella  da  Reparti(^  de  Registro  de   Compa- 

^  nhias  em  lx>ndres,  com  a  data  de  16  de  agosto  de  1906. 

^^  Saibam  todos  que  a  presente  virem  que  eu  John  William 

'^^  Peter  Jauralde,  da  cidade  de  Londres,  tabellião  publico  devida- 

^  mente  provido  e  juramentado,  certifico  pela  presente,  que  o  im- 

''*  presso  que  vae  appenso  a  este  certificado,  marcado  A,  ó  cópia 

^  nel  dos  ori^aes  do  memorial  da  associação  e  dos  estatutos  da 

'*  The  de  MeUo  Brazilian  Rubber  Company^   limited^  cuji>S   origi- 

^^  naes  foram  registrados  na  Repartição  de  Registro  das  Sociedades 

Anonymas. 

^^'  Declaro   mais  que  a  assignatnra  W.  Walker  apposta  ao 

^  certificado  de  incorporação  da  referida  companhia,  e  que  tam- 

'-  bem  vae  anoexo  ao  presente  com  a  marca  B,  foi  pasrâdo  pelo 
próprio  punho  e  com  a  verdadeira  lettrade  W.  Walker,  adjunto 
do  ofllcial  de  Registro  das  Sociedades  Anonymas* 

£m  fé  e  testemunho  do  que  firmei  o  presente,  que  séllo 
com  p  sello  do  meu  ofilcio. 

Datado  em  Londres,  neste  dia  17  de  agosto  do  anno  de 
Nosso  Senhor,    1906.  ^  /.  W,  P.  Jauralde,   tabellião  publico. 

Estava  a  chancella  do  referido  tabellião  publico  reunindo  e 
prendendo  todos  os  documentos  supra  mencionados. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  retro  de  J.  W.  P.  Jau- 
ralde, tabellião  publico  desta  capital  e,  para  oontar  onde 
convier,  a  peildo  do  mesmo,  passei  a  presente  que  assignei  e 
fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Goosalado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres  aos  17  de  agosto  de 
1906.  —  Luiz  Augusto  de  Costa,  VicSKCOnsul. 

Estavam  uma  estampilha  do  sello  consular  brasileiro  do 
valor  de  5$  devidamente  inutilizada,  e  o  sello  das  armai  do 
Gonsulado  do  Brazil  em  Londres. 
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The  de  Mello  BraziUan  Rubber  Company,  Limited 

LISTAS  DE  ACCIONISTAS 

Nome»  residência  e  profissãp 

Nomero 
do 

&CÇÕ6fl 

Robinson,  Goorgo  Thomas,    Eastcheap   Buildings,  19 

Eastcheap  E.  C. ,  advogado 150 

Hay,  William  Robert  Garden,  East  Hopes,   Bromley. 

Kent,  ongonheiro 100 

Milsom,  Frederick  Kerrick,  34  Acres  Street.  Wands- 

worth  Common,  S.  W. ,  empregado 50 

Mils  )m,  Emmie  Therosa,  34,  Acres  Street,  Easí  Hill, 

Wandsworth,  S.  \V. ,  dona  de  casa 50 

Straw,  Frank  William.  24,  GuntojRoad,  Upper  Cla- 

pton.  >\  E.  capitalista lOO 

Herbert,  Owen,  30,  Thornsell  Road,  .Anerley,  S.  E., 

empregado  de  banco 250 

Mansíleld,    Alice,    105,  Cuiirtnoy  Gdns.    Wimblcdon 

Park,  S.  W.  casada,  artista 20 

Bonsor,  John  Winfield,  3,  Gordon  Place,  S.  W.  E\m. 

Cons<».   Privado 200 

Hughes,   Tudor    Yale,   National    Provincial    Bank, 

limited,  Denbigh . ,  empregado 5 

Wray,  Percy,  Basils  Road,   Stevenage,    Herts.,  con- 
tador   75 

HiUs,  Julian  Henry,  27,  Arminger  Roud,   Shcphords 

Bush,  W.  engenheiro  civil 100 

Parmonter,    Harry,  8,  Tichborae  Street,    Kdgware 

Road,  W . ,  electricista  medico 25 

Lyons,  Jo  eph,  03,  Wostgate  Street,   Ipswich,  inven- 
tor   5 

Evans,  Arthur  Hedley,   Belmont,   Denbigh,    empre- 
gado   5 

Kemp,  Norman,  16,  Thornkill  Road,   Barnsbury  N. 

empregado 5 

Valo,  Alfi*ed,   Sunnyside,  Valley    Road,  Shortland*, 

Kent,  capitalista 300 

Davey,   Alfred   Jones,    Chartered,   Bank    of  índia, 

Austrália  &  China.  E.  C. ,  empre/ado 10 

Findley,  George,  Chartered  Bank  of  índia, Austrália  & 

China,  K.  C,   empregado 10 

Donohu),   Ameia,    105,   Cadogan   Gardens  S.  W.., 

casada 50 

Polé,  Edwd.  Francês,  Rcgd..  Westflold  Wrecclesham 

Farnham,  engenheiro  civil 10 

Chesterton,  Sidney   James,    140,     Kensington    High 

Stroet,  W. ,  agrimensor  publico 25 

Waymin,    William,     Engljíiold,    Rickinansworth, 

Herts, ,  pintor 500 
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KemptoD,  Ernest  Arthur,  110,  Blackheath  Road,Gre- 

enwich,  S.  E.,  pharmaceutico  e  droguista 25 

Pickles,  John  Lane,  Lincoln  House,  Haslingclen,  perto 

de  Manchestei' 50 

Beyer,  Louis    Ferdinand   Emil,    177,    Hither  Groeu 

Lane,  S.  E. ,  lento  de  chiraica 10 

Hardwich,  John  Mani-?ty,  St.  Johns  Rogby,  clérigo...  200 

Cooper,  Richaid,  Hiliside,  Freraington,  North  Dovon, 

capitalista 20 

Toppin,  Mary  Hutcliei*  e  Toppin,  Emma  Alice,  40, 
Westboui'no  Park  Road,  Bayswater,  W.,  sol- 
tei as 30 

Deane,  William  EJward,  Wilby  Rectory,  Attleboro, 

clérigo 10 

Nickels,  Charles  Pellá,  87,  Longhurst  Road.   Lee,  S. 

E.,  commiásarii 50 

Worthington,    Samuel    Worthington,    The    Mount, 

Whitchurch,  Salop 500 

Naylor»   Aunio    Thimblebye,  Mona    Lodge,    Glisson 

Road,  Cambridge. , 25 

Cliffc,  Frank  M.  S,,  8.3,  Cranbury  Avenue,  Southam- 

pton,  viajante 25 

Greenhow,  Edward  Henry,  Chideock  Yicarage,  Bri- 

dpurt.  clérigo •  300 

Adam,  William,  67,  King  Street,  Glasgow,  S.  S.  ne- 
gociante em  borracha IqO 

Mulvany,  John.  381  Holloway  Road  N.  medico 100 

Blanchot,  Fraçois  Onesine,  Devizes,  Wilts,  fabri- 
cante de  queijos 25 

WaldroD,  Walter  Brind,  Peasemore,  Newbury,  capi- 
talista   300 

Norledge,  Sarali  Ann,  Coolaven,  Kawkwood  Road, 

Boscombe,  Boarnemouth,  viuva 85 

Yan,  Henry  Abbott,  48  Heath  Street,  Barkiu,  Essex, 

dono  de  casa  de  refrescos 5 

Gerrard,  Charles  Henry,  Barlands  House,  West  Road, 

WestcLifiè  on  Sea. ,  negociante  de  vinhos 10 

Benson,  James  Boorne,  8.  Cambridge  Terrace,  Re- 

genfs  ParkN.  W.  advogado 50 

Roberts,  Whitbread  Priest  MUton  House,  Harpanden, 

Herts,  capitalista 20 

Yonng.  Charles  Openshaw,  9,  Sevenage  Road,  Wan- 

dsworih  Common  West  Side,  8.  W.  machinista..  30 

Brewer,  Edwin,  Universidade  de  Londres,  Imperial 
Instituie  Road,  South  Kensington  SW.,  conta- 
dor   20 

Johnston,  George  Garlands  Ewhnrst,  Goildford,  capi- 
talista  ; 200 
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Shovelton,  Synney  Tayeroer,  3,  DyDham  Road,  West 

Hampstead.  N.  W.,  lente  de  Kings  Ck>llege 20 

Ricliardson^  William  Henry,  37,  St.  Stephens  Road« 

Bow.  E.  artista 25 

Cfaapman,  Aifred,  6,  Ghichester  Road,  Paddington  W. 

capitalista âOO 

Bourne,  Sydney,  Merton  House.  St.  Brides  Ayeniie, 

Pleet  8treet,  E.  C.  jornalista 50 

Archer,  Bertha  Eveline,  Highbury,  Falmoath,  Gor- 

nwall,  casada..... 20 

Milsom,  Elizabeth   Ann,  34,  Acres  Street,  East  Hill, 

Wandsworth  S.  W.  solteira 85 

Wedekind,  Herman,  110   Fenchurch  Street,  E.  C, 

en><enheiro  civil 100 

Maynard,  Henry  Wheler,  cSt.  Anbyns»,  Orosyenor 

Hill  Wiiublôdon,  negociante  retirado 100 

William,  Christian,  9K  Orosvenor  Roade,  S.  W., 

vinva 250 

Williams,  Tbomaslna  Elizabeth,  d«  solteira 100 

Parker,  George,  45,  Frederick  Street,  Grays  Inn  Road, 

W.  G.  neirociante  de  fazendas 5 

Lock,  Harry  Walter,  Banco  da  Inglaterra  E.  C.,  capi- 

talisia 5 

Walters,  Francis  Herbert,  117  The  Avenne,  Highams 

Park,  Ghingford,  empregado ^ 

Hnnt,  Thomas  Lingard,   Chestnut    Villa,   Crescent 

Fark,  Heaton  Norris,  perto  de  Stockport,  em- 

P  regado 50 

Robinsoo,  Memento  Gharlotte,  4,  Kingsconrt  Road, 

Streatham,  S.  W.,  esposa  de  Samuel  Robinson.  •  50 

Busek,  Julius  Augostús,  Postal  Telegrapho  Factory, 

Bovay  Place  HoUoway,  N  ,  empregado  publico. .  lõ 

Ogden,  Thomas,  a/c  Geo.  £.  Robinson,  10,  North  John 

St.  Liverpool,  negociante  em  fumos 100 

Black,  Arthur  Stamsby,  4^5  LoTe  Lane,  Wood 

Street,  E.  C.,  negodante 85 

Cateaux,   Harold,  Armand,  19,  Sydney    Road,  Ri- 

chmond,  Surret,  advogado 90 

Raworth,  John  Thomas,  14  York  Road,  West  Nor- 

wood,  S.  B.,8em  profissão 40 

Clark,  Arthur  James,  Preeton  Vicarage,  Weymoatk, 

cl  erigo 50 

White,  waiiam  Alfred,  13  High  Street,  East  Grens- 

tead,  Saasez,  eaiza  de  banco SO 

Beman,  WiUiam  Brnest,  1,  Dacre  Gardens,  Lee,  S.  E.» 

empregado 40 

Hingley,  Alfred  Edward,  23,  Terminus  Road,  Eait- 

bonrnet  advogado. . . , áOO 
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Pretchard,  Edwards  Jr.,  15,  Park  Hill,  Clapham, 

S.  W.  «mpregado W 

Mupray,  William  PaUarton,  Todbii,  p«rto  de  Ste- 

TenstoD  N.  B.«  fabricante  de  louças,  retira- 
do   M)# 

Roberts,  George  Alexandre,  Fairlawn,  Sylvan  Road, 

Snaresbrook,  Esses,  empregado  aprendiz  de  ooà- 

tador  publico • 4 

Bird,  Frederick,  Penwlth  Honse,  Ghiswick  Lane, 

Chiswiok,  capitalista 25 

Borrows,   John    James,    Schoolboase.    Warberton. 

Warrington,  mestre  escol» 39 

Legg,  Marshall  Albert,  a/c  Union  of  London  à  Smittas 

Baack  Ltd .  Argy U  Place,  W . ,  capitalista 1# 

Tilyard,  Hwrbert  Ernest,  13  Arhweil  Street,  Netli«»- 

fleld.  Notts,  gravador  de  retratos « •  d§ 

Mitchell-Molynenx,  Louisa,  Glen  Eyre,  Bassett,  Soa«- 

thampton,  viuva 89 

Wedekind,  Julís  Christian,  2B  Beckenbam  Grove, 

Shortlands,  Kent. ,  negociante  retirado. .  • 10§ 

Maguire.  Edward  John,  Horris  Hill,  Newbary,  Berks, 

mestre  escola 1^ 

D*Esterre,  Henry  V.,  Slmhurst,  Milton,  Mowbray, 

juiz  de  paz ^ 9W 

Tftrrant,  Mary,  83,  Fort  Road,  Bermondsey  S.  E.« 

cosinheira !• 

Cordery,  Arthur,  4,  New  Square,  Lincolns  Inn  W.  O», 

advogado • 1<M 

Powel,  George  Milton,  Clanghton,  Richmond  Road, 

New  Bamet.  Herts.,  secretarie  de  Comp.  publica.  85 

Jobson.  Lilias  Kleanor  Edith,  Hagley  Lodge,  Stour- 

bridge,  solteira* . ., » •  ^^ 

AthertoD,  Joh,  158  Chapei  Street,  St.  Heleads,  Lanes» 

guarda-livros 1 

Parkker,  Charles  John  Thos,  i  Dolphin  Lane,  High 

Street,  Poj^r,  artista  em  zinco. .  • 2 

Russell,  Arthur  Walker,  23  Castie  Street,  Bdinborg, 

advogado 500 

Edwards,  Arthur  Herbert»  Dependene,  Debden,  Sou- 

thampton,  negociante  no  Brazil 59 

Paterson,  Jullan  Edward  Chiohester,  Pitehford  Re- 

ctory,  Shresbory,  clérigo • 500 

Wright,  Warren,  Hidlcot   Pouse,    Campden,  Glos. 

major  reformado  do  exercito é»  15 

Himks,  Alfred  Grosvenor,  40  St.  YinoMit  Road,  6ou- 

thtend  on  sea,  medico  operador 100 

Sloane,  Cnthbert  Gastle,  Oat  Hall,  ferto  de  GrawhQr, 

Sussex ..•«...  100 
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Southby,  Francis,  Fritz,  Haseldon,  Tavistock,  mestre 

escola 200 

Herbert.  Gecil,  90  Harsibouroe  Road,  Forest  HUl, 

S.  E.  fàDccionario  de  seguros 100 

Hercert,  Henry  Standish,  53  HDrstbourne  Road.  Fo- 
rest Hill,  S.  E.  empregado  de  Banco 200 

Cockbarn,  Charles  Stuart,  Satton  Road,  Ghesterâeld. 

Derbyshlre,  juiz  de  paz 1.000 

Cbacellor,  William,  Bridge  Street,  Bunbridge,  Co. 
Down,  Irlanda,  medico  operador,  bacharel  em 

medicina 20 

Cullimore,  Joseph  Albert,  Clarence  Honse,  Wexford, 

Irlanda,  importador  de  chá 100 

Spier  John  NewU)n  Farm,  Newton,  Olascow lOO 

Opitz,  Gastar  Bernard,  7  Balham  Park  Road,  S.  W. 

perito  de  codJgos  telegraphicos 50 

Mascart,  Charles,  2,  rue  Mignet,  Pariz 250 

Thorp,  Percy  Earl  54  Greenwood  Road,    Dalston, 

N.  B.  empregado  no  commercio 10 

Brown,  Harry  Sam,  15  Landsdowde  Road,  Baiston, 

N .  F.  empregado  no  commercio 10 

Guthrie,  James,  22,  Qaeeos  Gardens,  Ilford,  Essex 

secretario  de  companhia 5() 

\                                         New.  O.  H.  e  Alcock,  James,  14  Water  Street,  Li- 
verpool   100 

^  Bounin,  Louis  Francis  Paul,   10  Avenue    Massena, 

Nice,  proprietário 50^3 

Bounin  Paul,  a/c  Sellgman  Bros,  18  Austin  Friars 

EC,  capitalista 50<3 

.  Roberts,   James  Clovernook,  Holway  Road,  Sherin- 

^  gham,  ministro 10 

Cooper,  James,  Charles,  5  Farningham  Road,  Tot- 

tenham,  empregado IO 

Stracham  Davidson,    William    Dalrymple,    White- 

gates,  Lindfleld,  Hayward  Heath,  major 100 

Hopkins,    Walter    Bernard,    Club    House,    Surrey 

^  Street,  Strand,  W .  C . ,  engenheiro  civil 250 

Callender,  James  O.,  Cammeray,  Burghley  Road, 

I  Winsbledon,  engenheiro 250 

I  Charles  Steel,  Glasâryn,  King  Edward  Road,  New 

I  Market,  Herts,  presidente  de  companhia 250 

Wlse,  Bemfaard    Rlngrise    3,  Plowden    Buildings, 

\  Temple,  W.  C,  advogado 250 

Phipps,  Bdmund  Constantine  c/o  Messers.    Drarn- 

I  mond,  49CharlngCross  W.  <Sir> 2*) 

!  Russel,  Charles  Frederick,  144  Clive  Road,  West 

Dulwick,  jogador  de  golt  profissional 10 


\ 


\ 
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Sadler,  George  Mos,  Woodmancote,  Abbots  Langley, 
Herts,  empregado  no  commercio 

Woodward,  Sudney,  6,  Tyrawley  Road,  Falham, 
joalheiro 

Hengough«  John,  8,  Kensington  Brescent,  Swansea, 
empregado 

Mc.  Crosky,  James  Warron,  22  A,  College  Hill,  E. 

C  engenheiro  electricista 

Wopthington,  Samuel    Worthington,   The    Mount. 

Whitchurch  Salop 

Smith,  William  Edward,  La  Gardinet  Castel  Guern- 

sey,  capellão  retirado  (reformado)  da  Armada. . . . 
Hall,  Francis  Henry,  Criei  College,  Oxford,  clérigo. . . 
Bmce,  Charles  Steven   11,  Claremont  Road,  Leith, 

Edinburgh,  thesoureiro 

Bradyl,  Mary  Maria,  Eastcoort  Oxton,  Cheshire  ca- 
sada  

Davies,  Oswald  Harcourt,  lí.  M.  S.  cMars»,  Lundy 

Island,  tenente  da  armada 

De  Mello,  Francisco  S(;bastião,  c  oD.  Dalziel,  15Moor- 

gate  Street,  E.  C,  negociante  do  borracha 

Forguson,  John,   Southfield  House,  Watford,   Ilerts, 

jornalista  o  membro  do  conselho  legislativo 

Vagnioz,  Joseph  Edwari,  14,  me  des  Jacobins,  Amiens 
Franoois,  Leonel  Louis  Pascal.  34,   rue   St.  Fuscien, 

Amiens 

Faure,  Joseph,  190,  avenue  Victor  Hugo,  Pariz , 

De  Lavigerie,  Maurice,  \2,  place  Vendòme,  Pariz 

Mesnier,  Jules,  153,  boulevard  Haussraann,  Pariz... 
Lenoir,  Charles,  íi.  boulevard  du  Théatre.  Gencve. , . . 

Desrousseaux,  Demraé,  9,  rue  Pillett  Will,  Pariz 

Ehret,  Alfred,  17  rue  de  Milan,  Pariz 

Benac,  Amiré,  14  rue  de  Clichy,  Pariz 

Boeckel,  Jéréraie,  Rampe  de  Palet,  Angoulême 

Vollant,  Emil,  37,  rue  Jacques  Dulud,  Neuilly 

Nathorff,  Ernest,  11,  rue  Gustave  Flaubert,  Pariz. . . 

Heddc,  Joan,  70,  rue  Madame,  Pariz 

Symons,  L.  &  Comp,  8,  rue  Rossini,  Pariz 

Dettelbach    Charles,  rue    Christopho    Colomb,    13, 

Pariz 

Desrobert,  A.,  17,  rue  Druot,  Pariz 

Gonse,  Louis,  â05,  boulevard  St.  Germain,  Pariz 

Braouezec    Emmanuel,    25,    rue   St.   Pétersbourg, 

Pariz 

Baze,  Armand,  45,  rue  do  Maubeuge,  Pariz 

Petin,  Robert,  54  rue  de  Bassano,  Pariz 

Boudeville,  Raoal,  135,  avenue  de  Villiers,  Pariz.... 
Balan,  Júlio,  27,  rue  de  Londres,  Pariz,  solteira 


Numero 

de 
acções 

25 

25 
5 

100 

500 

200 
200 

25 

20 
15 

250 

100 
7,200 

7.20J 

3.600 

3.000 

3.600 

1.80O 

1.800 

900 

900 

1.000 

900 

900 

900 

1.000 

720 
450 

400 

500 

200 

90 

135 

90 
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Numero 
Nome,  residência  e  profissão  de 

acções 

Mascart,  NicoJas,  176,  rue  dj  rUniversité,  Pariz 3G0 

Mascart,  Charles,  â,  rue  Mignet,  Pariz 1 .  350 

Masson.  Charlcá  &  Comp.,  Lausanne,  Suissa,  ban- 
queiro   900 

Cuenod,  Frank,  Vevei,  Suissa,  banqueiro 500 

Raverat,  Georges,  Chateau  de  Vienne,  Prunoy,  Yonne  360 

Weillor,  Lazare,  S7,  rue  de  Londres,  Pariz 17. 145 

Spitzel,  Louis,  ôâ,  London  Wall,  E.  C,  negociante. . .         4.500 
Buckler  &  Norman,  4,  Throgmorton  Avenue  E.   C, 

corroíiores  de  fundos  públicos 900 

Dalziel, Harriet  Sarah,  18,  Grosvenor  Place,  S.  W., 

casada 900 

Dalziels  News  limited,  16,  Moorgate  Street  hl.  C 900 

Furness,  Cristopher,  23,  Upper  Brook  Stre  »t  W.  Sir, 

membro  do  Pailamento 22.500 

Horljck,  James,  34,  Farringdon  Road,  E.  C 4.500 

De  Romilly,  Edouard  Worms,  £•  Kassel,  1,   rue  An- 

toine  Arnauld  Passv,  Pariz 2.700 

Rogers,  Georgiano  F.,  109,  Sloane  Street,  S.  W 1.800 

Pyle,  Ernest  H.  Ellioth,  Dorwent  House,  Wimbledon 

Park  Road,  Wi mblod jn 1 . 800 

Denny,  Charles,  Wentworth,  Ditton  Hillm,  capitalista         1 . 800 
Hallet,  William  Charles,  Bilham,  Weybridge,  capita- 
lista   900 

Pyle,  Margaret  WalkiT,    103,  Sydney  Place,  Batb, 

casada 450 

Calmar,  Bertha,  84,  Knightsbridge  S.W 450 

Duchanoy,  Max,  8,  avenue  Percier,  Pariz,  engenheiro  250 

Oillon,  AlfreJo,  1,  St.  Mary  Axe.  E.C 900 

Jaramillo    Thomas,   7,  Princes    Street,  Cavendish 

Sq  uar e  W 450 

Goode  John  C,  78,   Fenchurch  Street,  E.  C.  negoci- 
ante de  chá 990 

Norman    Alfred  Cook,    4,  Throgmorton    Avenue, 

E.  C.  corretor 900 

Ashwin  Hamilton,  a/c  National  Provincial  Bank, 

Strand  W.  C.  lente  de  Dedham 1.800 

North  Harry,  Lemon  Well,  Elham,  Kent 2.250 

Grace  Valentine  Rajmond,    14,  Copthall  Avenue, 

E.  C,  Barão 90 

Pyle  Mary  Jane  EUiot,  Derwent  House,  Wimbledon 

Park  Road,  Wimbledon,  casada 450 

Garde-Brown,  Ethel  Margaret— 103  Sydney  Place, 

Bath.  ..: 450 

Sherman-Crawford,    Henrv    Francis   8  1/2   Angel 

Court,E.  C .' ,  900 

Pope  Helena  Agnew,  21,  Evelyn  Gardens,  South  Kan- 

sington 1,350 
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Numero 
Nome,  residência  e  profissão  de 

acç($e3 

Baddely  Stuart,   County  Club,  Bromiey,   Kent,  cor- 
retor de  seguros 450 

Hallet  WiUiam   Charles,  Bilham  Weybridge,  capita- 

Usta 1.350 

Bernheim  Berthold,  41,  Landadowne  Road,  W.  capi- 
talista   1.080 

United  Investment  Corporation   Limited,  15,  Moor- 

gate  Street,  E.  C 5,805 

Bonelan,    Charles    Malachy,     Winchester    House, 

Putney,  S.  W.  capitalista 2.250 

Koeniííswerther  Georges,  40,  Shaftosbnry  Avenue, 

engenheiro 3.500 

Bainbridge  Emerson,  4,  Witehall  Court,  S.  W 1.000 

Winslow  Ernest  Henry,  29,  Dadley  Gardens,  Ealing 

W.,  capitalista 2.250 

Hallett,  Willlam  Clharles,  Bilham,  Weybridge,  capi- 
talista          4.500 

United  Investment  Corporation  Limited,  15,  Moor- 

gate  Street,  B.  G 800 

Weinbach  Engene,  19,  rae  Scribe,  Pariz 1 .  800 

Bergheim  John  Simeon,  Belsize  Court,  Belsize  Park, 

N.  W 1.000 

Mathias,  Jules,  53,  avenue  Montaine,  Pariz,  capita- 
lista   500 

De  Mello,  Francisco  Sebastião,  a/c  de  E.  Daziel,  15 
Moorgate  Street,  E.  C.,  negociante  em  bor- 
racha        20.000 

Total 173.822 

Saibam  todos  que  a  presente  virem,  que  eu,  John  William 
Peter  Jauralde,  da  cidade  de  Londres,  tabellião  publioo,  devi- 
damente provido  e  juramentado,  certifico  pela  presente  que  o 
annezo  a  esta  certidão  é  cópia  fiel  da  Usta  dos  accionistas  da 
The  dê  Mello  Brazilian  Rubber  Company^  litnited^  conforme 
consta  das  folhas  de  distribuição,  rubricadas  e  assignadas  por 
Charles  Steel,  presidente  da  mesma  companhia,  e  que  me 
foram  nesta  data  apresentadas  na  sedo  da  referida  companhia, 
em  Salisoury  House  n.  794,  London  Wall,  nesta  cidade. 

£m  fó  e  testemunho  do  que  eu  firmei  a  presente,  que 
sellei  com  o  sello  do  meu  offleio. 

Datada  em  Londres  aos  17  de  agosto  de  1906.  —  A.  D.  —  /• 
W.  P.  Jauralde,  tabeliião  pnbUco. 

Eitava  o  sello  official  do  mesmo  tabeliiSo.  Reoonhe^  ver- 
dadeira a  assignatura  retro  deJ.  W.  P.  Jauralde,  tabeliião 
publico  desta  Capital,  e,  para  constar  onde  oosvitr,  a  pedido 
oo  mesmo  passei  a  presente,  que  assignei  e  tz  seDar  eom  o 
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sello  das  armas  deste  consulado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazll  em  Londres,  aos  17  de  agosto  de  1906.  —  Luiz 
Augusto  da  Costa^  vice-consul. 

Estava  o  sello  do  consulado  do  Brazll  em  Londres. 

A  data  e  assignatura  supra  inutilizavam  uma  estampilha  do 
sello  consular  brazileiro  no  valor  de  5$000. 

Todos  os  documentos  precedentes  estavam  devidamente 
sellados  na  Recebedoria  da  Capital  Federal  e  as  firmas  do  vice- 
cônsul  do  Brazil  em  Londres  reconhecidas  na  Secretaria  das 
Relações  Exterior 3S . 

Nada  mais  continham  os  referidos  documentos,  que  bem  e 
fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  20  de 
setembro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  190G.  —  J?.  D.  Mun-ay, 
traduetor  publico  juramentado. 


DECRETO  N.  6167  —  de   IO  de  outubro  de    190d 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  crodito  de  lbrí<.  19.590  para  de^peza8 
de  passagens,  acqui^içâo  de  material,  remuneração  da  commiásâo 
ilscalisadora  da  construcção  dos  encouraçados  e  outros  serviços. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  contida  n  j  §  1»  do  art.  7* 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  £  19.590  para  as  despezas  de  passagens 
e  differençi  de  vencimentos,  em  paiz  estrangeiro,  da  com- 
missâo  fiscalizadora  das  obras,  e  dos  ofíiciaes  que,  para  se  aper- 
feiçoarem, forem  assistir  á  construcção  dos  navios,  machinas 
e  armamento,  e,  bem  assim,  para  acquisição  do  material  nio 
incluído  no  contracto  para  construcçao  de  três  encouraçados, 
credito  esse  que,  reunido  ao  de  igual  importância  aberto  pelo 
decreto  n.  6090  A,  de  23  de  julho  próximo  passado,  períaz  o 
total  de  £  39.180,  constante  da  alludida  autorização. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  outubro  de  1906,  IS'»  da  Republica. 

Frwcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  6.168— de  13  de  outubro  de  1906 

Abrs  ao  Ministcrio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  187:94á$521* 
destinado  a  despezas  com  a  construcção  de  uma  muralha  no  edi- 
íicio  do  Collegio  Militar 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  i.55á5. 
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desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  147:948$521,  destinado  a  despezas  com  a 
construcção  de  uma  muralha  no  edifício  do  Coliegio  Militar. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1900,  18*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo» 


DECRETO  N.  6169— DE  13  de  outubro  de  1906 

Concede   autorização  ao  Banco  do  Brazil  para  cmittir  notas 
conv«5rsiveis  á  vista. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
atten lendo  ao  que  reque.  eu  o  Banco  do  Brazil  e  em  execução 
da  lei  n.  1455,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Art.  1.°  Ao  Banco  do  Brazil  é  concedida  autorização  para 
recebi^r  depósitos  de  ouro  era  moeda  legal,  entregando  aos 
depositantes  quantia  equivalente  em  notas  conversíveis  á  vista, 
fornecidas  pela  Caixa  de  Amortização. 

Os  depósitos  de  ouro  serão  conservados  nos  cofres  do 
Banco  á  disposição  dos  portadores  de  notas,  para  garantia  da 
respectiva  emissão,  nos  termos  do  art.  47  dos  seus  estatutos, 
parte  S3;?uiida. 

Art.  2.^*  A'  medida  que  se  forem  realizando  estes  depósitos, 
o  Banco  requisitará  da  Caixa  do  Amortização,  por  meio  de 
documento  em  que  se  declare  a  quantidade  do  ouro  deposi- 
tado, notas  aj  purtador,  conversíveis  á  vista  e  equivalentes  ao 
valor  dos  mesmos  depósitos. 

Art.  3.°  A  Caixa  do  Amortização,  á  vista  da  requisição  o 
dos  documentos  que  lho  forem  exhibidos,  entregará  ao  Banco 
as  notas  no  valor  equivalente  ao  ouro  depositado,  pela  forma 
entre  ambos  combinada. 

Art.  4.^  O  ouro  depositado  no  Banco  ficará  á  disposição  do 
portador  das  notas,  sem  que  a  pretexto  aV^um  possa  t(ír  outro 
destino,  sob  pena  de  ser  cassada  a  presente  autorização,  e  de 
ficar,  al'?m  dissj,  responsav.4  civil  e  criminalmente  a  admi- 
nistração do  Banco  ou  os  directores  que  contra  vierem  a  esto 
preceito . 

Art.  5.0  A'  proporção  que  se  forem  pagando  ou  recolhendo 
as  n^^tas  emittidas,  o  Banco  irá  restituindo  á  Caixa  as  mesmas 
notas,  que  serão  desde  l'go  incineradas. 

Art.  6.*  O  Banco  terá  uma  conta  e  escripturação  especiaes 
dessa  emissão  e  incluirá  nos  balancetes  mensaes,  que  devem 
ser  publicados  nos  jornies  de  maior  circulação  de^ta  Capital 
e  no  Diário  Official,   a  importância  das   notas  em  circulação. 

Art.  7.®  As  notas  emittidas,  em  virtude  da  presente  auto- 
rização, serão  recebidas  pelo  seu  valor  nominal  em  todas  as 
repartições   fiscaes. 
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Art.  8.*>  Além  do  disposto  no  art.  1°,  o  Banco  poderá 
t&mbem  emittir  chequesrouro,  pagáveis  á  vista,  ou  requisitar 
da  Caixa  de  Amortização  notas  conversiveisá.  vista,  desde  que 
prove  perante  o  Ministro  da  Fazenda,  que  existe  em  seus  cofres 
dep  sito  de  ouro,  de  sua  propriedade,  que  garanta  o  valor  da 
emissão. 

Art.  9.*>  Compete  ao  Ministro  da  Fazenda  a  suprema  fisca- 
lização destas  emissões,  podendo  mandar  ein  qualquer  occasião, 
ex-offlcio,  ã  requisição  da  Caixa  de  Amortização  ou  de  qualquer 
portador  de  notas  emittidas,  verificar  a  existência  dos  depósitos 
em  ouro  nos  cofres  do  Banco. 

Art.  10.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  outubro  de  1906,  IS'' da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^-es. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6170— de  13  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
2:293$525  para  execução  do  decreto  n.  1352,  d«  2S  de 
jnlho    de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  15^1, 
de  4  do  corrente,  resolVi3  abrir  ao  Ministério  da  Faz^da  o  cre- 
dito de  2:si93$525,  sendo  1:953$745  á  verbar— Thesou^oFedeTa^- 
e  33fl$780  averba — Caixa  de  Amortização — ^para  ocoorrep  to 
despezas  resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1352,  de 
22  de  julho  de  1905,  no  periodo  de  julho  a  dezembro  do 
mesmo  anno. 

Rio  de  Janeiro»  13  de  outubro  de  1936,  IS""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  BulhSes. 


DECRETO  N.  6171  —  DE    13  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  92:267$5i8  para 
pagamento  ao  tenente-coronel  reformado  da  brigada 
policial  Joaquim  José  de  Caatro  Sampaio  Filho,  em  tít- 
tude  de  sentença  judiciaria» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BnsiJ, 
usando  da  aut  jrização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1.31d, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  rerigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n,  5875,  do  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
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Contas  VA  conformidade  do  art.  â»,  §  2«,  n.  â,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
ahrlr  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  92:â67|518 
Bara  cumprimeno  dji  carta  precatoiúa  expedida  pelo  juiz 
federal  da  1*  Vara  do  Districto  Federai,  em  8  de  junho 
do  corrente  anno,  requisitando  o  pagamento  de  principal 
e  custas  a  que  foi  a  União  condemnada  por  seatenga  do 
mesmo  juis,  coaíirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  n.  989,  de  9  de  agosto  de  1905,  na  acção  movida  pelo 
tenente-coronel  reformado  da  brigada  policial  desta  Capital 
Joaquim  Jo  .6  de  Castro  Sampaio  Filho,  para  annuUação  do  de- 
creto que  o  reformo  i  naqueile  posto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1906,  18"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6172  —  de  13  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  100:000$,  omro, 
snpplementar  á  Terba  n.  10  do  art,  25  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  pagamento  de  encommendas 
de  notas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1520, 
de  4  do  corrente»  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  10J:000$,  ou  o,  supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  25  da 
lei  u.  1453,  de  30  de  dezembro  de  19<>5,  para  occorrer  ás  des- 
pesas resultantes  de  encommendas  de  notas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1906,  18*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6173  —  de  13  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Miniaterio  da  Fazenda  o  credito  de  33:020$736,  para 
pagamento  ao  alferes  reformado  da  brigada  policial  Her- 
onlana  Teixeira  de  Magalhães,  em  virtude  de  aeatença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
asando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  ail;.  33 
da  lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  reífere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Cantas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  2*>,  n.  2, 
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lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896,  resolve  abrir  ao  Mini^^terio  da  Fazenda  o  credito  de 
33:020$736,  para  pagamento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
juiz  federal  da  1*  Vara  do  Districto  Federal,  em  5  ae  jalho  do 
corrente  anno,  requisitando  o  pagamento  de  principal  e  castas, 
a  que  foi  conderanada  a  União  por  sentença  do  mesmo  juiz, 
confirmada  pelo  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  603, 
de  20  de  janeiro  ultimo,  na  acção  movida  oelo  alferes  refor- 
mado da  brigada  policial  desta  Capital,  Herculano  Teixeira  de 
Magalhães,  para  annuUação  do  decreto  que  o  reformou  naquelle 
posto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1906,    18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leortóldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6.174  — de  15  de  outubro  de  1906 

Crcâ  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  guardas  nacionaes  na 
comarca  de  Bocaina,  no  Estado  de  S.  Panlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  guarJa  nacional  da  comarca 
de  Bocaina,  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  1G3*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo  ns.  487,  488  e  489  c  um  do  da  reserva 
n.  163,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualifica-los  nos 
distriotos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,    15  de  outubro  de  190:3,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  0175— DE  15  de  outubro  de  190Ò 

Abre  ao  M'nistorio  da  Justiça  c  Negócios  int  Tereis  o  crf^dito 'I^ 
24:465$368,  supplomentar  a  vnrba  n.  i5  do  art.  2^  da  lej  do 
orçamento  do  oxercicio  de  1906  para  dospezas  da  rnbrica 
«  Guar.la   C.vJ  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  1<>  do  decreto  legis- 
lativo n.  1.32G,  de  2  de  janeiro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribuaa/  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2.409,  do  23  do  dezembro  de   1896,  resolve 
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abrir  ao  Miainterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  24:465$358,  supplementar  á.  verba  n.  15  do  art.  29  da  lei  de 
orçameiíto  áo  exorcicio  de  1906,  para  occorrer  ás  de^pezas  com 
guardas  civis,  constantes  da  demonstração  junta  e  provenientes 
da  reorganização  de  que  trata  o  decreto  n.  6.042,  de  23  de 
maio  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  dos  guardas 
cíTis,  de  accordo  com  a  reorganização  de  que  trata  o  de- 
creto n.  6042,  de  23  de  msiio  de  1905. 
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Aviso  n. 

685,  de  12  de  fevereiro. 

73:lõ0ít984 

Aviso  n. 

1150,  de  4  de  abril.... 

3y$084 

Aviso  n . 

1129,  de  13  de  março. . 

G5:192s880 

Aviso  n. 

172i),  de  17 de  abril... 

59$976 
71:876$04G 

Aviso  n. 

1657,  de  10  de  abril. . . 

Aviso  n . 

2133,  de  11  do  maio... 

43í>3á0 

Aviso  n . 

2198,  d8  15 do  maio..., 

69:278$56G 

Aviso  n. 

2244,  do  17  de  maio.... 

221ís920 

Aviso  n. 

2584,  de  9  de  junho.... 

72:722$812 

Aviso  n. 

29a8,  de  9  de  julho.... 

21969^8 

Aviso  n. 

2J95,  de  11  de  julho... 

77:894Jb7õ4 

Aviso  n. 

3370,  de  11  de  agosto. 

80: 633.-^818 

Aviso  n. 

3442,  do  16  de  agosto.. 

51,S984 

Aviso  n. 

3676,  de  4  de  setembro 

284$890 

5ll:G71$868 

DESPEZA  POR  PAGAR  DE  AGOSTO  A 
DEZEMBRO  DE  rJ06  (DE  ACCÔR- 
DO  COM  O  ART.  29  DO  CITADO 
DECRETO  N.   6042) 

163  guaivlas  de  l*  classe  a  6$500. 
324  guardas  de  2»  classe  a  5$. . . 


162:103$500 
247:86(^0 


Credito  da  rubrica  —  Guarda  Civil  — da  verba 
n.  15  da  lei  de  orçamento  do  exercício 
de  1906 

Credito  suppleraentar  preciso 


409;963$500 
921:635$368 


897:170$000 
24:465Í368 


Primeira  secção  da  Directoria  da  Contabilidade  da  Secre« 
taria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  4  de  outubro  de  1906.— 
Carxalho  e  Sousa,  director  da  secção  interino.  Visto,  José  C,  de 
Souza  Bordini,  director-gcral. 
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D?iCRETO  N.  6176 —  DE  15  de  outubro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  6:000$,  para  occorrer,  no  cxercicio  vigente,  ao  paga- 
mento do  aluguel  da  casa  em  que  funcciona  o  Instituto  da  Pro- 
tecção e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  le;.'islativo  n.  1530, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Xegocios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  O :  OCOS,  para  occorrer, 
no  exercício  vigente,  ao  pagamento  do  aluguel  da  casa  em  que 
ftincciona  o  Insticuto  de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do 
Rio  de  Janeiro,  nos  termos  do  decreto  n.  1154,  de  7  de  janeiro 
de  1904. 

Rio  de  Janeiro,   15  de  outubro  de  100(3,18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrkjues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Abneida, 


DECRIÍTO  N.  6.177— DE  16   de  outubro  de  lOOu 
Crêa  um  Consulado  em  Christiafiia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra<il : 

Usando  da  autorização  concedida  pplo  art.  o<>  da  Lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895, 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em   Christiaaia, 
Reino  da  Noruega. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1900,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve<. 
Rio- Branco, 


DECRÍITO  N.  6178  —  db  16  de  outubro  de  1906 

Concede  autorização   a    Companhia    Herdei t-os    Bou-jnjn,    limited^ 
para  funccionar  na  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Herdeiros  Bowman, 
limitedy  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  tmico.  E'  concedida  autorização  à  Companhia  Eít- 
deiros  Bowman^  limited,  para  fanccionar  na  Republica,  eom 
os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Yiaçio 
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e  Obras  Publicas,  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
Tigor. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1906,  IS''  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alybs. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Claosulas  que  acompanham  o  decreto  n.  0178.  desta  data 

I 

A  Companhia  Herdeiros  Bovmian^  limited,  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados  po- 
deres para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares, 
podendo  ser  demandado  e  receber  citado  inicial  pela  com- 
panhia. 

n 

Todos  os  actos  praticados  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente á.s  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdição  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  pode- 
rão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  à 
execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

111 

Fica  dependente  de  autorizado  do  Groverno  qualquer 
alteração  que  a  referida  companhia  tenha  de  fazer  nos  respe- 
ctivos estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  func- 
cionar  na  Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  è  dada  som  prejuízo  do 
principio  do  se  achar  a  companhia  sujeit;a  ás  disposições  do 
direito  naciomU,  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não 
esteja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  polo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1906,-^  Lauro  Severiano 
Múller. 
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Bu,  abaixo  assignado,  Horatio  Artbar  Erith  de  Pinna,  tat 
bellião  publico  de  notas  nesta  cidade  de  Londres,  por  slvai& 
régio  devidamente  admittido  e  ajuramentado,  certifico  pela 
presente  que  a  assignatora  e  sello  subscriptos  e  aflSxados  no  fim 
da  deliberação  especial  na  iin^na  ingieza  annoxa,  são  verda- 
deiros do  Sr.  James  Walter  Whitelaa,  tabellião  publico  da  ci- 
dade de  Dumfries  (Eseossia),  e  merece  inieira  fé  e  credito  em 
joizo  e  fora  delle. 

£  que  o  documento  na  lin^rua  portu^neza  que  segue  é 
traduocão  fiel  e  verdadeira  da  dita  deiiberaQfto  especial. 

Em  testemunho  do  que  dou  a  presente  certidão  q«6  sub- 
screvo e  séllo  em  publico  e  razo,  nesta  cidade  de  Londres,  aos 
seis  dias  do  mez  de  março  de  1906. 

Em  testemunho  da  verdade  — A.  H.  E.  de  Pitina^  tabellião 
publico. 

Xueia  irelativAfli  éb  ooiiftpAxili.ifit 

Companhia  de    responsabilidade  limitada  por  aoçdes 

DELIBERAÇÃO     ESPECIAL    DE    «  HP:RDEIR0S    BOWMAN,    LIMITED  > 

Tomada  a  31  de  janeiro  de  1906. 

Confirmada  em  26  de  fevereiro  de  1906. 

Em  uma  assembléi  geral  extraordinária  da  companliia 
acima  referida,  devidamente  convocada  e  celebrada  na  sede 
social  da  companhia,  lown  Hall  Briredings,  Lokerbie,  no  con- 
dado da  Dumfriesshire,  Escussia,  no  dia  31  de  janeiro  de  1906» 
foi  devidamente  tomada  a  seguinte  deliberação  especial,  e  «m 
uma  assembléa  geral  extraordíaa  ia  subsequente  da  ríaferida 
companhia,  iambem  devidamente  convocada  e  celebrada  no 
mesmo  logar  no  dia  26  de  fevereiro  de  1906,  foi  devidamente 
confirmada  a  citaria  deliberação  especial,  a  saber: 

€  Que  o  art.  25  dos  estatutos  fique  reformado  intercalando 
depois  da  palavra  marido  na  sua  linha  II,  palavras  >  ou  filhos, 
filhas,  irmãos  ou  irmã< . 

O  presidente,  T^.  Maitlafid  HerioU 

Datada  de  26  de  fevereiro  de  1906. 

Eu,  James  Walter  Whitelan,  morador  em  Damftíe9,na 
Bsoossia  solicitador  tabellião  de  notas,  eertifico  pela  presente 
que  a  assignatura  W.  MaitUnd  Herioi,  subscrípta  no  fim  da 
anterior  deliberação  especial  é  do  punho  e  lettra  do  citado  W. 
Maitland  Heriot  e  foi  por  elle  assignada  perante  mim. —  /.  TT. 
Whitclau,  tabellião  de  notas. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  neste  documento  de 
H.  A.  E.  de  Pinna,  tabellião  puUieo  desta  Capital,  e  para 
constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  piennts, 
que  assignei,  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Conso- 
lado  na  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Loodrss, 
aos  sete  de  março  de  1900.—  F.  Alves  Vieira,  cônsul  geral. 
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Reconheço  verdadeira  a  assígnatora  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  do  Brazil  em  Londres.  E,  para  constar,  passo  o 
presente,  que  assigno,  nesta  cidade  do  Recife. 

Al&ndega,  S7  de  março  de  IQOÕ.-^Manoel  Pinto  da  Fon$ecã^ 
inspector. 

Ea,  Horatio  Arthnr  Erith  de  PiDna,  tabelU&o  publico  de 
notafl  em  exercicio  nesta  cidade  de  Londres,  certifico  a  quem  a 
presente  possa  interessar  : 

Que  os  documentos,  que  aqui  vSo  anneios,  são  respectiva- 
mente versões  fieis  e  verdadeiras  do  certificado  de  iacorpora<^, 
escriptara  da  Associação  e  Es&atutos,  igualmente  annexos,  da 
Companhia  denominada  Herdeiros  Bowman,  Ltmitect,  estabelecida 
na  Êscossia. 

Que  a  assignatura  subscripta  no  citado  certificado  da  in- 
corporação, escriptura  da  -issociaçâo  e  estatutos,  liugaa  inglesa 
que  dis  «  R.  R.  Mac  Qfegor  >,  é  a  verdadeira  e  do  próprio  punhe 
e  letra  do  Sr.  R.  R.  Ilac  Qregor,  Locum  Teneos  registrador 
de  companhias  an(Hiymas  de  respoosabilidade  limitada  da  Bs- 
cossia,  e  qne  o  sello  nelies  documentos  estampados  é  o  verdap 
deiro  seilo  da  Repartição  de  Kegistrode  Companhias  Anonymas 
da  Escossia. 

£m  testemunho  do  que  e  para  deizer  constar  onde  convier, 
passo  a  presente  certidão,  a  qual  fiz  sellar  com  o  sello  das 
minhas  notas  e  assigno  em  publico  e  razo,  net^ta  cidade  de 
Londres,  aos  sete  dias  do  mez  de  íèvereiro  de  1906.-^  Em  teste- 
munho da  verdade  —  ff.  A.  K.de  Pinna,  tabeliião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  H.  A.  £.  d0 
Pinna,  tabeliião  publico  desta  capital,  e  para  ooottar  onde  coo- 
vier,  a  pedido  do  mesmo.  pas»6J  a  presente,  qoa  assigoei  e  fiz 
sellar  com  o  sello  das  arm..s  deate  Consulado  da  Republica  dos 
Bitados  Unidos  do  Brazii  em  Londres,  aos  oito  de  fevereiro  de 
1909.--  F.  Alves  Vi&ira^  cônsul  geral. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  P.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  do  Brazil  em  Londres.  E  para  constar,  passo  o 
presente,  que  assigno,  nesta  cidade  do  Recife.  Alfandega,  22 
Março  de  1906.  <-  Manoel  Pinto  da  Fonseca^  inspector. 

Xjeis  so1>re  ooiiipainli.f  a«5  ckimoisi  de 

Sociedade  de  respomaMIidade  limitada    per   acções 

CONTRACTO  SOCIAL  E  BSTATDTOS  OB  CHERDEIR06  BOWM AN,  LIMin»» 

Incorporada  a  20  de  d«semhro  de  i905 

CERTIFICADO  DO  INOORPOBADOR  DE  UKA  COMPANHIA. 

Pela  presente  certifico  que  a  C!ompanhia  Herdeiras  Bownan^ 
Limited^   foi    inooiporada   oomo    uma    Sodedade   Anoi^yma 
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de  Responsabilidade  Limitada,  de  accordo  com  as  leis  de  1862 
a  1900,  coDcernentes  a  companhias,  aos  20  dias  de  dezembro 
de  1905. 

Outorgado  e  assignado  i>or  mim  em  Edimbargo,  aos  nove 
dias  de  janeiro  de  1905. 

Pelo  Registrador  de  Sociedades  Ânonymas  da  Escoasia  — 
R,  R»  Maegregor. 

(Sello  do  registrador.) 

Lei  de  1862  sobi*e  Companhias,  sec.  174. 

Principal  archivado  —  20  de  dezembro  do  1905. 

(SeUo.) 

ILieis    sol^ire  compa.iiIi.ia.s,    annos    de  ISO^ 
a  lOOO 

Sociedade  de  responsabilidade  limitada  por  acções 

CONTRACTO  SOCIAL    DE    «  HERDEIROS    BOWMAX,    UMITED  > 

1 .  A  denominação  da  companhia  é  <  Herdeiros  Boi^^man, 
limited». 

2.  A  sede  social  da  companhia  será.  situada  na  Esoossia. 

3.  Os  fins  para  os  quaesse  estabelece  a  companhia  são  : 

1,  levar  a  effeito  a  conversão  em  nma  companhia  por 
acções  de  ftindiçâo  e  empreza  de  engenheiros  fundidores,  que 
exercem  na  cidade  do  Recife,  Pernambuco,  no  Brazil,  os  her- 
deiros do  fallecido  David  William  Bowman,  sob  a  razão  ou 
firma  de  <  Herdeiros  Bowman  »,  e  nesse  iniuito  adquirir,  se- 
gundo as  condições  de  um  contracto  em  projecto,  que  foi  redigido 
e  assignado  para  poder  ser  identificado  por  Harold  BrowoD, 
domiciliado  em  Bond  Ck)urtn.  2,  Walbrock,  Londres,  advogado, 
a  totalidade  ou  qualquer  parte  da  propriedade  e  activo  da 
referida  empreza,  e  levar  a  effeito  os  accôrdos  expressados  no 
citado  contracto,  ou  convir  em  qualquer  modificação  ou  alte- 
ração das  suas  condições,  ou  celebrar  qualquer  outro  contracto 
relativamente  à  acqnisição  das  premissas,  que  o  conselho  de 
administração  da  companhia  de  tempos  a  tempos  julgar  con- 
veniente, e  emprehender  e  exercer  qualquer  negocio  que  a 
juizo  do  conselho  possa  ser  exercido,  com  vantagem  em  rela^ 
com  a  empreza  acima  citada ; 

2,  comprar  ou  adquirir  quaesquer  terrenos,  habitaçõest 
immobiliarios,  ediflcios,  machiiias,  material,  direitos  de  pa- 
tente, marcas  de  fabrica  ou  privilegies,  acções  ou  valores  de 
qualquer  companhia  e,  em  geral,  quaesquer  bens  de  qualquer 
classe  que  seja  que  o  conselho  julgar  apropriados  aos  interesses 
desta  companhia,  e  encarregar-se  de  obrigações  e  responsabili- 
dades de  toda  a  classe  e  espécie,  quer  em  nome  da  companhia, 
quer  de  outros ; 

3,  pedir  emprestado  ou  levantar  dinheiro  e  hypothecar 
e  onerar  a  empreza  e  todos  ou  quaesquer  dos  bens    moveis 
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e  immoveifl,  presentes  ou  ítituros  e  todo  e  qaalquer  parte  do 
capital  (la  compaDhia  por  cobrar  em  qaalquer  época  ; 

4,  pagar  o  preço  de  quaesquer  bens  ou  direitos  adquiridos 
pela  companhia,  quer  em  dinheiro,  qoer  em  acções,  ou  entào 
com  qnaesquer  valores  que  a  companhia  tiver  a  faculdade  de 
emittir,  ou  em  parte  de  um  modo  ou  em  parte  de  outro,  e  em 
geral,  nas  condições  que  os  directores  approvarem ; 

5,  vender,  arrendar,  converter  em  dinheiro,  trocar  ou  de 
outro  modo  aproveitar  oa  realizar  a  empreza,  bens,  activo 
e  ejQéitos  da  companhia,  ou  qualquer  parte  dos  mesmos,  pela 
equivalência  do  valor  que  a  companhia  julgar  conveniente,  e 
acceitar  pagamento  deli  es  quer  em  dinheiro,  quer  em  presta- 
ções, ou  de  outro  modo,  ou  em  acçõ&)  de  qualquer  companhia 
iategralizadas  quer  inteira  quer  parcialmente,  e,  ou,  com  ou 
sem  direitos  differidos  oa  preferentes  relativamente  a  dividen- 
dos ou  reembolso  de  capital  ou  de  outro  modo,  oa  com  hypo- 
theca,  ou  debentures^  debenture  stock,  debentures  hypothecarios, 
oa  <»utros  valores  de  qualquer  companhia,  ou  em  parte  de  um 
modo  e  em  parte  de  outro  oa  de  outros,  e  em  geral  nas  con- 
dições que  o  conselho  approvar ; 

6,  pagar  tolos  os  gastos,  da  promoção  ou  incorporação  desta 
companhia  referentes  a  ellas,  ou  de  qualquer  outra  companhia 
em  que  esta  companhia  estiver  interessada  ou  tencionar  inte- 
ressar-se,  e  de  obter  a  subscripção  do  capital  em  acvões  e 
debentures  de-ita  companhia  ou  de  qualquer  outra,  conf->rme 
fica  dito,  e  quaesquer  commissões  ou  remuneração  a  corretores 
ou  a  outros  por  t^rem  conseguido  ou  garantido  subscripções 
para  quaesquer  das  ac;ões,  debentures  hypothecaPios,  debentures, 
debenture  stock  ou  outioá  valores  ou  bons  desta  ou  de  qualquer 
outra  companhia,  como  fica  dito,  ou  por  terem  subscripto, 
collocalo,  ventliiio ou  do  outro  modo  rí3alizado  os  mesmos,  ou 
contiibuido  par j.  isso,  ou  por  terem  conseguido  ou  obtido  liqui- 
dação e  coroação  de  qualquer  parte  de^se  capital  em  acções  ou 
valores  nas  Bolsas  de  Londres,  do  estrangeiro,  colónias  ou 
províncias ; 

7,  dar  todos  os  passos  necessários  e  adequados,  e  íazcr 
todjs  os  actos  neces^^aiios  e  próprios  perante  o  Parlamento  ou 
com  as  autoriiadas  locaes,  muoicipaes,  ou  outras,  de  qual- 
quer logar  onde  a  companhia  tiver  interesses,  ou  levar  avante 
quaesquer  negociações  ou  operações,  com  o  fim  de  promover 
directa  ou  indirectamente  os  interesses  dos  seus  accionistas ; 

8,  obter  o  registro,  incorporação  ou  reconhecimento  da 
companhia,  dentro  e  debaixo  das  leis  de  qualquer  logar  fora 
do  Reino  Unido; 

9,  dar  pensões,  gratificações,  doações  e  emolumentos  a 
qaalquer  individuo  que  em  qualquer  época  se  achar  ao  serviço 
da  companhia ; 

10,  distribuir  entre  os  sócios,  em  numerário,  quaesquer 
bens  da  companhia,  quer  por  via  de  dividendo  quer  por  reem- 
bolso de  capital ; 
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11,  em  geral  fazer  quantas  outras  cousas  forem  indéen- 
taes  ou  que  os  directores  julgarem  conducentes  aos  fins  acima 
referidos  ou  a  qualquer  delles. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  ó  limitada. 

5.  O  capital  nominal  da  companhia  é  de  £  10.000  dividido 
em  10.000  acções  de  £  l  cada  uma,  ficando  entendido  que  qnaes- 
quer  das  acções  da  companhia  por  emittir  em  qualquer  época, 
e  quaesquer  acções  novas  que  de  tempos  a  tampos  Tenham  a 
ser  creadas,  poderão  ser  de  tempos  a  tempos  emittidas  com 
qualquer  garantia,  ou  qualquer  direito  preferente,  quer  rela- 
uvamente  a  dividendo  quer  a  reembolso  de  capit:ii,  ou  om  e 
outro,  ou  qualquer  outro  privilegio  e^peciaC  ou  vantagem 
sobre  quaesquer  acções  anteriormente  emittidas,  ou  para 
serem  então  emittidas  ou  oom  quaesquer  direitos  diffaridos  em 
comparação  de  quaesquer  acções  anteriormente  emittidas  oa 
para  serem  então  emittidas  ou  sujeitas  a  quaesquer  oondiçoes 
ou  provisões,  e  com  qualquer  direito  especial  de  votar  ou  sen 
nenhum  direito  de  votar,  e  em  geral  nas  condições  que  de 
tempos  a  tempos  forem  determinadas. 

Nós,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  lAib- 
scriptos,  desejamos  ser  constituídos  em  uma  companlia  de 
aocordo  com  o  presente  contracto  social,  o  concordamos  rdspe- 
ctivamente  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  âa  com- 
panhia estipulado  junto  aos  nossos  nomes  respectivos. 

Numero    de 

acções  to- 

Nomes,    endereços     e    descripções    dos    subscriptorac     madas  por 

cada   sub- 
scriptor 

W.   Maitland  Heriot,  Whitecroffc,  Ruthwell,  Es- 

cossia,  proprietário Umaao{io 

Graoe  Maitland  Heriot,  Whitecroft,  RuthweU,  Es- 

cosâia,  solteira Umaao(^ 

Alex.  Qiiroy,  54  Bell  Street,  Dundee,  negociante. .  Uma  aecio 

H.  B.  Gilroy,  54  Bell  Street,  Dundee,  negociante. .  Umaae^ 

C.  £.  Gilroy,  54  Bell  Street,  Dundee,  negociante..  Umaaoção 

E.  6.  Gilroy,  Ballumbie,  Dundee,  solteira Uma  ao(io 

Kate   Mactean,  Gratwiche,  Cheam    Road  Sutton, 

casada Uma  ao^ 

Wm.  Gordoa,  60  South  Street,  St.   Andrews,  Es- 

cossia Uma  acçio 

Datado  de  19  de  dezembro  de  1905. 

Testemunha  das  anteriores  assignaturas  de  WilUam  Mai- 
tland Heriot  e  Grace  Maitland  Heriot  —  Mary  WaUon,  testemu- 
nha, Whiteeroft  Ruthwell,  fisoossia,  creada. 

Testemunha  das  anteriores  assignaturas  de  Alemndar 
Gíbroy,  UaroM  Bowan  Gilroy,  Charles  Edward  Gilroy,  EUza, 
Grace  Gilroy  —  W.  Bain^  testemunha,  tresoureiro,  54  Bell 
Street  Dundee,  caixeiro. 


ACTOS  DO  PODBR  BXBCCTIVO  *  S73 

Testemunha  da  anterior  assignatara  de  Kate  Maclean  — 
A,  H.  Goneybeare,  2  Band  Court,  Waibrook,  London  E.  C.  em- 
pregado, testemunha. 

Testemunhada  anterior  assignaiura  Wm.  Gordan— F. 
A.  Fairlie,  Bddorny,  Naim,  St.  Andrews,  proprietário,  teste- 
munha. 

£*  copia  verdadeira  certificada  por  R.  R.  Mac.  Gregor. 
pelo  registrador  de  Sociedades  Anonymas.  Edimburgo,  19  de 
janeiro  de  1906.  (  Sello ). 

Principal  ar  Jhivado,  20  de  dezembro,  1905.  (Sello). 

ILiels  i*ela;tiVAS  cl  compAiiliila/S,  ahiios 
de  ise;^  a.  ll^OO 

COMPANHIA    LIMITADA  POR  ACÇÕES 

Estatutos  de  «  Herdeiros  Bowman  Limited  » 

TABBLLA  A 

1 .  As  disposições  contidas  na  tabeliã  A  do  Primeiro  Appen- 
dice  da  lei  de  186  relativa  a  companhias,  não  serão  applicaveis 
á  companhia,  excepto  em  tanto  quanto  ellas  forem  repetidas  ou 
contidas  nestes  estatutos. 

Interpretações 

2.  Nestes  estatutos  as  palavras  que  significarem  somente 
o  numero  singular  incluem  o  numero  plural  e  vice-versa  ;  as 
palavras  que  significarem  somente  o  género  masculino  incluem 
o  género  feminino ;  e  as  palavras  que  significarem  pessoas 
incluem  companhias  e  corporações,  e  corpos  do  Governo,  mu- 
nicipaes  e  ouiroi  corpos  públicos. 

Contractos 

3.  A  companhia  é  formada  primariamente  com  o  fim  cons- 
ianste  do  contracto  social,  clausula  3,  sub-clausula  1«  e  para 
cumprir  e  dar  effeito  aos  accôr  lOS  especificados  oo  projecto  de 
contracto  na  referida  sub-clausula  1,  e  em  conformidade  a 
companhia  logo  depois  de  incorporada  celebrará  um  contracto 
na  forma  do  referido  projecto  de  contracto,  quer  com  modifi- 
ca^ quer  sem  ella,  conforme  os  direetores  julgarem  conve- 
niente. Todos,  ou  alguns  dos  vendedores  do  referido  projecto 
de  contracto,  ou  pessoas  que  repreientarem  os  seus  interesses 
respectivamente,  serão  os  primeiros  directores  da  companhia, 
e  interessados  oomo  vendedores  a  esta  companhia  e  promotores 
delia,  porám,  elles  e  todos  os  mais  directores  desta  companhia 
(  si  03  houver  ),  ficam  todavia  autorizados  pela  presente  para 
obrarem  como  directores  desta  compjmhia  com  o  fim  de  cele- 
brar, em  nome  e  da  parte  desta  companhia,  o  referido  con- 
tiacto,e  quaesqoar  outros  contractos»  escriptoras  oo  documentos 
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que  forem  necessários  para  dar  pleno  effeito  ao  referido  con- 
tracto e  para    camprir    o  mesmo.   Não  será.    impiignad«k    sl 
operação  quer  por  esta  companhia,  quer  por  qualquer    sócio, 
credor,  ou  liquidatário  delia,  fundado  em  que  os  vendedores 
ou  quoesquer  dclles  ou  quaesquer  outras  taes  pessoas,  são  pro- 
motores delia,  ou  que  como  taes,  ou  como  directores   de8t& 
companhia,  elles  tcem  relações  fiduciárias  para  com  esta  cona- 
panhia  e  os  vendedores  terão  direito  a  receber  e  reter    todos  i 
os  fundos  e  acções  a  elles  pagáveis,  segundo  o  referido  con-  | 
tracto  ou  qualquer  modiâcação  delle,  e  o  mesmo  não    ficará 
sujeito  a  ser  posto  de  parte,  nem  será,  feita  reclamação  alguma 
por  esta  companhia,  ou  por  qualquer  sócio,  credor  ou  liquida- 
tário delia,  contra  os  vendedores  ou  qualquer  outra  tal  p  fssoa, 
quer  fundada  em  que  como  promotores  ou  agentes  ou    dire- 
ctores desta  companhia  ou  do  outro  modo  elles  teem  relaçSes 
fiduciárias  com  esta  companhia,  nem  com   fundamento   al^um. 
e  todo  o  sócio  original  e  futuro  desta  companhia  será    tido  por 
bem  inteirado  do  conteúdo  dc-i  refí^ridos  contractos  e  pop    ter 
sar.c3ioiiadj  os  mesmos,  e  ter  concordado  em  >:e  obrigar    por 
elles. 

Alteração  de  direitos 

4.  Os  direitos  ou  privilégios  inherentes  a  qualquer    closse 
de  acções,  ou  qualquer  parte  delias,  quer  emittidas  quer   não, 

Soderão  ser  affectados,  alterados,  modificados,  ou  applicadce, 
e  qualquer  maneira  que  fOr  sanccionada  por  uma  deiiberaçãc 
extraordinária  (segundo  vae  definida  pela  secção  12'^  da  lei  de 
1862  relativa  a  companhias  ),  tcnada  em  uma  nssembléa  geral 
em  separado  dos  poí>suidores,  da  classe  de  acções  cujos  direitos 
houver  tie  ?er  assim  affoctados,  alterados,  modiflcadcg,  ou 
applicados.  A  qualquor  de  taos  assembléas  geraes  serão  appli- 
c&YL'is,  mu totismiita/idis,  todas  as  disposições  destes  estatutos, 
poróm,  do  moio  que  o  numero  competente  necessário  seja  for- 
mado de  sócios  da  classe,  possuindo  ou  representando  por  man- 
datário uma  metade  do  capital  pago  ou  creditado  como  pago, 
sobre  as  acções  emittidas  da  referida  claBse,  e  que  os  possui- 
dores de  acções  daquelia  classe  tenham  igual  direito  de  votar 
que  os  possuidores  de  acções  ordinárias  teriam  em  uma  asseni- 
bléa  geral  da  companhia. 

Acções 

5.  Todas  as  acções  ficarão  à  disposição  dos  directores,  e 
elles  poderão  repartir  ou  de  outro  modo  realizal-as,  ás  pessoas, 
nas  épocas  e  nas  condições  que  ellos  julgarem  convenientes. 

6.  Si  houver  duas  ou  mais  pessoas  inseri  ptas  como  ooo- 
proprietários  de  qualquer  acção,  qualquer  dessas  pessoas  po- 
derá passar  recibos  eíficazes  de  quaesquer  dividendos,  bonifi- 
cações ou  outros  fundos  em  dinheiro  pagáveis  a  respeito  dessas 
acções. 

7.  Todo  o  accionista  inscripto  terá  direito,  sem  pagamento, 
a  uma  certidão,  debaixo  do  sello  da  companliia.  especiflcaado  as 
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^  ii^r^  acções  por  elle  possaídas  e  a  importância  |>aga  sobre  ella, 

•  qoalqoer  u  porém,  no  caso  de  oooproprietarios  a  companhia  não  será  obri- 

le  os  mim  ffada  a  emittír  mais  de  nma  certidão  a  todos  os  cooproprie- 

P^ws-àr  tarios,  e  a  entrega  dessa  certidão  a  qualquer  delles  constituirá 

<^^fe3  entrega  sufflciente  para  todos. 

icometac 

T  e  reto  i  Prestações 

eflDo^tóo'  ^'  Os  directores,  poderão  em  qualquer  época,  e  de  tempos 

lamail  a-     ^  tempos,  si  e  quando  elles  julgarem  necessário  fazel-o,  redigir 
^*-     regulamentos  internos  providenciando  para  a  exigência  e  obri- 
gação do  pagamento  de  prestações  sobre  acções,  e  para  a  con- 


ídorcDl; 


^t  /:  flscação  delias  n\  falta  de  pagamento  dessas  prestações ;  e  po- 
;  r^  ^V  derão  fazer  de  tempos  a  tempos  reforma  dos  referidos  regula- 
sieeBru.  mentos  internos,  e  esses  regulamentos  internos  e  quacsquer 
md^iK  reformas  delias,  terão  a  mesma  força  e  eflfeito  como  se  tives- 
:i  sen  .:  ggm  sido  incluidos  neàtes  estatutos  e  farmado  parte  delias, 
'iCicíep.?  porém,  nenhum  desses  regulamentos  ou  reformas  entrará  em 
•fi  ^^':-  Tif?or  anteá  da  expiração  de  um  mez  civil  depois  do  snr  en- 
tregue aviso  delle  aos  accionistas  da  maneira  abaixo  indicada 
nestes  estatutos. 

Transferencia  e  tra;isrãissão  de  acções 

9.  Sujeito  ás  restriccoos  destes  estatutos,  qualquer  accio- 
nista poderá  transf^iúr  todas  ou  qualqui)rdas  suas  acçõos  por 
meio  de  transferencia  do  modo  corrente  usual,  porém,  toia  a 
transferencia  deverá  ser  depositada  no  c?c:iptorio  da  compa- 
nhia, juntamente  com  a  certitlão  dus  acções  a  transferir,  e 
qualquer  outra  prova  (si  a  honver),  quo  os  diivc"»orcs  possam 
exigir  para  curaprovar  o  titulo  do  cod'3nte  ou  o  seu  direito  a 
transferir  as  acçG3S. 

10.  Poderá  cobrar-se  pelo  regis-.ro  de  cada  transferencia 
uma  taxa  que  não  passo  de  dons"schillin,L's  e  seis  pcnces  por 
cada  transferencia,  segundo  o>  airectoreò  determinarem  de 
tempos  a  tempos. 

11.  No  caso  de  fallecimenío  de  ura  accionista,  o  sobre- 
vivente ou  sobreviventes,  onde  o  fallecido  foi  coo  proprietário, 
6  os  testamenteiros  ou  administradores  do  fallecido  onde  foi 
possuidor  único,  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela 
companhia  como  tendo  direito  ás  suas  acções . 

Assemblèas  geraes 

12.  Uma  ass3mbléa  geral  (que  se  chamará  assembléa 
prescripta  pela  lei),  celebrar-se-á  dentro  de  um  prazo  que 
não  seja  menos  de  um  mez,  nem  mais  de  três  mezes  da  data 
em  que  a  companhia  tem  direito  a  começar  os  negócios. 
Umaassemhlêa  geral  se  celebrará  no  anno  de  1905,  e  uma  vez 
em  cada  anno  seguinte,  e  essas  assemblèas  geraes,  aitimamente 
mencionadas,  serão  denominadas  assemblèas  ordinárias.  Todas 
as  mais  asaembléas  geraes  serão  denominadas  extraordinárias. 


1^ 
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Todas  as  assembléas  geraes  se  veriâcarão  na  época  e  no  iogmj 
que  forem  determinados  pela  companhia  em  assembléa  g'er  &2., 
oa,  na  falta  disso,  conforme  dispuzer  o  conselho. 

13.  Dar-se-á  aviso  de  cada  assembléa  geral  com    anteci- 
pação de  sete  dias  completos,  indicando  logar,  o  dia  e    a  h<«:a 
da  reunião,  e,  no  caso  de  negocio  especial,  a  natureza  germl 
desse  negocio,  porém,  com  o  consentimento  por  escripto   de  j 
todos  os  accionistas  ;  poder-se-á  convocar  uma  assembléa  ooia 
aviso  mais  curto,  e  de  maneira  qae  os  accionistas  julgarem 
conveniente.    A  omissão  aocidental  de  dar  aviso  de  qaalqner 
assembléa  a  qualquer  accionista  oa  por  não  recebel-o  elle,  mo 
invalidará  qualquer  delibei*aQão  tomada  ou  acto  verificado  em 
qualquer  dessas  assembléas. 

14.  Considerar-se-â   como  negocio  especial  todo    aquelle 
que  se  tratar  em  uma  assembléa  extraordinária,  e  todo  aqadte 
que  se  tratar  em  ama  assembléa  ordinária,  salvo  a  approva^ão 
de  um  dividendo,  a  deliberação  das  contas  e  balancetes  e  doi 
relatórios  ordinários  dos  directores  e  conselho  fiscal,  a  eleição 
de  um   conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes  e  de   directores  • 
outros  ofiSciaes  em  logar  daquelles  que  se  retirarem  na  asann- 
bléa,  quer  por  votação  quer  por  ontix)  modo,  e  o  estabeleci- 
mento da  remuneração  do  conselho  fiscal   e  dos   directores. 
Três  accionistas  presentes  em  pessoa  constituirâo  um  numero 
competente  para  todos  os  effeitos. 

15.  O  presidente  (si  o  houver)  do  conselho  de  adminis- 
tra^ presidirá  em  cada  assembléa  geral,  poi*ém  si  o  pre- 
sidente não  estiver  presente  e  disposto  a  presidir,  os  acciooisias 
elegerão  outro  accionista  presente  para  presidente  da  assem- 
bléa. 

16.  Em  cada  assembléa  ge:al  qualquer  deliberação  sub- 
mettida  á  votação  da  assembléa  será  decidida  na  ^otaçio 
STmboiica  por  uma  maioria  de  votos  emittidos  nessa  votação 
symbolíca,  a  não  ser  qne,  antes  de  se  fazer  ou  ao  fazer-se  a 
declaração  do  resultado  da  votação  symbolica,  seja  pedido  por 
escripto  um  escrutínio  por  qualquer  accionista  presente  em 
pessoa  ou  por  mandatário  e  com  direito  a  votar  e,  salvo  no 
caso  de  ser  assim  pedido  um  escrutínio,  a  declaração  do  presi- 
dente da  assembléa  estabelecendo  que  uma  deliberação  íbi 
approvada,  ou  approvada  par  unanimidade,  ou  por  uma 
maioria  particular,  ou  perdida»  serã  condndente,  e  um  asseoto 
em  tal  sentido  feito  no  livro  das  actas  da  companhia  será 
prova  suficiente  do  facto,  sem  prova  do  numero  ou  proporçio 
dos  votos  registrados  a  favor  ou  contra  essa  deliberação. 

17.  Si  fór  pedido  um  escrutínio,  segundo  fica  dito,  piati- 
car-se-ã  na  época  e  no  logar,  quer  iounediatamente  quer 
depois  de  um  adiamento,  e  da  maneira  que  o  preâdente  dis- 
puz^r,  e  o  resultado  do  escrutínio  serã  considerado  oomo  a 
aecisão  da  assembléa  em  que  foi  pedido  o  escrutínio. 

18.  Não  poderã  ser  pedido  um  escrutínio  por  occasíio  da 
éleiç&o  do  presidente  de  uma  assembléa  ou  relativameate  a 
qualquer  questão  de  adiamento. 
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ttépwçxj  19.  No  caso  de  harer  empate,  quer  na  TotaçSo  gymbolica 
J*^9  quer  do  escrutínio,  o  presidente  da  assembléa  terá  direito  a  nm 
"*•        segundo  voto  ou  voto  prei)oderante. 


enlflooi 
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Votos  dos  accionistas 


20.  Na  votação  symbolica  todo  o  accionista,  que  como  par- 
ticular se  achar  presente  em  pessoa,  ou  como  corporação  se 
achar  representado  por  procuração,  terá  um  voto  e  um  voto  so- 
mente. Por  occasião  de  um  escrutínio  todo  o  accionista  terá  um 
Toto  por  cada  acção,  o  esse  voto  poderá  ser  emittido  ou  pes- 
soalm>'nte  ou  por  procura^^o. 

21.  Quando  houver  duas  ou  mais  pessoas  coproprietarias 
âi  tab  r  ^^  ^^^  acção,  uma  só  dessas  pi^ssoas  terá  direito  a  yotar,  e  no 
Lt\ál  ^^^^  ^^  ^  suscitar  qualquer  questão  a  respeito  da  pesâoa  que 
iToâíMB  ^®^®  exercer  esse  direito,  resolver-te-ha  pela  ordem  em  que  se 
|VtJ"    acharem  os  nomes  no  registro  dos  accionistas. 

^^1  22.   A  escriptura,  em  que  se  nomeia  um  mandatário,  será 

TáhM  ^^  escripto  assignada  pela  constituinte  ou  seu  procurador  será 
2r^  devidamente  autorizado,  ou  si  o  referido  constituinte  fôr  uma 
*^®*  corporação,  então  debaixo  do  seu  sello  social  ou  da  assignatura 
€  o  m  ^Q  algum  offlcial  ou  procurador  devidamente  autorizado  por  es- 
r  ^      cripto  para  esse  efFeito. 

ao  DEC  23.  Neiíhuma  pessoa  poderá  obrar  como  mandatário  em 

^  uma  assemoléa  geral  a  não  ser  que  tenha  direito  próprio  para 
«2  ^  assistir  e  votar  nessa  assembléa,  ou  que  seja  official  ou  procura- 
vm  s  dor  de  uma  corpora^,  que  possua  uma  acção  habilitando  o  pos* 
%»^      suidor  a  votar  nessa  assemotéa. 

Dte  uf  ^.  A  escriptura,  em  que  se  nomear  um  mandatário,  junta* 

mente  com  a  procuração  ou  outra  autorização  (s\  a  houver)  em 
^>Ki  virtude  da  qual  se  assignou,  deverá  ser  depositada  na  sede  so- 
cial pelo  menos  quarenta  e  oito  horas  antes  da  hora  marcada, 
para  celebrar-se  a  assembléa  em  que  a  pessoa  nomeada  em  tal 
escriptura  tenciona  votar,  de  outro  modo  a  pessoa  assim  no- 
meada não  poderá  votar,  a  respeito  delia. 

Directore{ 

25.  Salvo  e  emquanto  não  determinar  de  outro  modo  uma 
assemUéa  geral,  o  numero  dos  directores  não  será  inferior  a 
ires,  nem  superior  a  cinco. 

26  Os  primeivos  directoras  serãe  nomeados  pelos  subscri- 
ptores  do  contracto  social  por  escripto  debaixo  das  su  ts  as- 
aignaturas.  Os  primeiros  directores  ou  aquelles  que  contiuarem 
a  exercer  o  cargo,  terilo  faculdade,  de  tempos  a  tempos,  me- 
diante deliberação  para  nomear  quaesquer  outras  pessoas  dire* 
otores,  porém  de  tal  modo  que  o  numero  total  de  directores  não 
exceda  em  nenhuma  época  o  numero  acima  lixado,  e  de  modo 
^oe  nenhuma  n(Hnea(^  em  virtude  da  presente  clausula  possa 
ter  efléito,  a  menos  que  as  três  quartas  partes  dos  referidos  pri- 
meiros directores  estejam  de  accôrdo  nisso.  Cada  primeiro  dire- 
ctor terá  direito  a  exercer  o  cargo  emquanto  elle  ou  ella  e  sua 
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mulher  ca  sea  marido,  possoirem  juntos  pelo  menos  mna  de-^ 
cima  parte  do  capital  da  companhia  emitido  em  acções  e  cada 
primeiro  director,  emqaanto  retiver  esse  direito,  terá  também 
o  diíeito  de  nomear  por  escripto,  debaixo  da  sua  assignatura, 
alguma  pessoa,  que  seja  accionista,  para  obrar  como  director 
supplente  em  logardelle  eesse  director  supplente  assim  no- 
mesuio  terá  pleno  direito  e  faculdade  para  assistir  às  reuniões 
do  conselho,  e  a  todos  os  respeitos  obrar  em  logar  e  exercer  os 
direitos  do  director  pelo  qual  fòr  nomeado,  em  todo  o  caso  em 
que  o  referido  director  não  puder  ou  não  estiver  disposto  a  as- 
sistir ou  obrar  em  pessoa. 

27.  A  habilitação  de  qualquer  director,  que  não  seja  pri- 
meiro director,  será  o  possuir  aquelle  numero  de  acções  da 
companhia  que  de  tempos  a  tempos  for  determinado  pelo  con- 
selho, porém  tal  habilitação  não  será  exigida  de  um  director 
supplente. 

28.  Os  directores  terão  direito  a  serem  pagos  com  os  íúndos 
da  companhia,  como  remuneração  dos  seus  serviços,  quaesqner 
quanti<is  (si  as  houver),  que  de  tempos  a  tempos  forem  determi- 
nadas pela  companhia  em  assembléa  geral. 

29.  Vagará  o  cargo  de  director  : 

a)  si  elle  renunciar  o  cargo  por  escriptura  assignada ; 

b)  si  elle,  quer  seja  primeiro  director  quer  não,  deixar  de 
possuir  a  importância  em  acções  indicada  pelo  conselho  como  a 
importância  da  habilitação  dos  directores  que  não  sejam  pri- 
meiros directores,  ou  si  não  obtiver  a  mesma  dentro  de  dous 
mezes  depois  da  sua  nomeação  ; 

c)  si  quebrar  ou  si  suspender  os  seus  pagamentos,  ou  si  fiíer 
composição  com  os  seus  credores. 


Poderes  des  directores 

30.  Os  negócios  da  companhia  serão  administrados  pelos 
directores,  que  poderão  exercer  a  seu  juizo  todas  as  faculdades 
da  companhia  (incluindo  as  faculdades  de  pedir  emprestado  e 
levantar  dinheiro),  e  poiorão  fazer  em  nome  da  companhia 
todos  os  actos  que  sejam  dentro  do  alcance  do  contracto  soeial 
e  dos  roguiamentos  da  companhia,  e  que  em  virtude  da  lei  oa 
dos  presentes  estatutos  não  precisai^em  de  ser  exercidos  oa 
foitus  pela  companhia  em  assembléa  geral,  si^geito,  porém,  a 
quaesquer  regulamentos  dos  presentes  estatutos,  as  disposições 
das  leis  e  a  quaesquer  regulamentos  não  incompatíveis  com 
quaesquer  regulamentos  ou  disposições  que  forem  dictados  pela 
companhia  em  assembléa  geral,  porém  nenhum  regulamento 
feito  pela  companhia  em  assembléa  gei*al  poderá  invalidar 
qualquer  acto  anterior  dos  directores  que  teria  sido  TUido  si 
não  se  tivesse  dlctado  esse  regulamento. 
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^^  31 .  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  e  em  qual- 

^i  quer  época,  delegar  a  qualquer  director  gereate,  gereote  ou 

^'^  agente,  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  o  faculdades  na- 

®^  quelle  tempo  investidas  nos  directores,  e  poderão  annuilar  ou 

J''^  viriar  qualquer   dessas  delegações,   poK^m  nenhuma  pessoa 

**^  obran  o  de  boa  fó  e  sem  ter  aviso  dessa  annullação  ou  variação 

'^^  ficará  por  ella  aflfectada. 

],^;  32.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  e  em  qual- 

^*  quer  época,  mediante  procuração  soo  o  sello  social,  nomear 

a  qualquer  director  ou   outra  pessoa  ou  pessoas  procuradores 

da  companhia  para  os  fins  o  com  as  faculdades,  autorizações  e 
à'  discreções,  e  pelo  periodo  e  siyeito  ás  condições  que  os  dire- 

^^  ctores  julgarem  convenieotes,  e  qualquer  dessas  procurações, 

^'  poderá  conter  quaesquer    provisões   para  a   salvaguarda  ou 

c  conveniência  das  pessoas  que  tratarem  com  esses  procuradores, 

conforme  os  directores  julgarem  conveniente.  Quaesquer  pro- 
-.  curadores,  segundo  fica  dito,  poderão  receber  autorização  dos 

' ,  directores  para  subdelegar  todas  ou  quaesquer  das  faculdades, 

autorizações  e  discreções  que   naquella  época  forem   nelles 

invesfidas. 

33.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  concedidos 
pela  lei  de   18d4  relativa  a  sellos  sociaes,  e  esses  poderes 

:  ficarão  por  conseguinte  investidos  nos  directores. 

34.  Nenhum  director  ou  director  designado  ficará  in ha- 
bilitado em  consequência  do  seu  cargo  para  contractar  com 
a  companhia,  quer  como  vendedor,  comprador,  ou  de  outro 
modo,  nem  se  poderá  evadir  tal  contracto  ou  qualquer  con- 
tracto f)U  ajuste  celebrado  por  ou  da  part«  da  companhia  no 
qual  estiver  interessado  de  qualquer  modo  qualquer  director, 
6  nenhum  director,  que  assim  contractar  ou  estiver  assim  inter- 
essado, será  obrigado  a  dar  conta  á  companhia  de  qualquer 
lucro  ohtido  em  virtude  de  tal  contracto  ou  ajuste,  só  por  causa 
desse  director  desempenhar  tal  cargo,  ou  das  relações  fiduciá- 
rias assim  estabelecidas,  porém  a  natureza  do  seu  interesse 
deverá  ser  por  eUe  declarada  na  reunião  de  directores  em  que 
for  determinado  o  contracto  ou  ajuste,  si  o  sou  interesse 
exibtir  naquella  Opoca,  ou  em  qualquer  outro  caso  na  primeira 
reunião  dos  directores,  depois  de  adquirido  o  seu  interesse, 
ficanao,  porém,  bem  entendido  que  nenhum  director,  como  tal, 
votará  a  respeito  de  qual  juer  contracto  ou  ajuste  em  que 
estiver  de  tal  modo  interessado  como  dito  fica,  e  si  elle  assim 
votar  não  será  contado  o  seu  voto.  As  provisões  deste  estatuto 
não  affectarão  nem  restringirão  de  modo  algum  as  provisões  do 
estatuto  3. 

Sello  social 

35.  O  sello  social  não  será  posto  em  escriptura  alguma, 
salvo  com  a  autorizado  de  uma  deliberação  do  conselho,  e  a 
fixação  será  attestadá  de  qualquer  maneira  que  os  directores 
determinarem  de  tempos  a  tempos. 
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Relação  dos  directores 

36.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1906  e  na 
assembléa  ordinária  de  cada  anno  subsequente  vagarâo  o  cargo 
todos  os  directores  daquella  época,  salvo  aquelles  primeirc» 
directores  que,  em  virtuUe  das  disposições  destes  estatutos, 
tenham  direito  a  seu^uir  no  desempenho  do  cargo.  Um  director» 
a  retirar,  continuará,  a  exercer  o  cargo  até  a  dissolução  ou  adia- 
mento da  assembléa  em  que  se  iBtirar,  e  poderá  ser  reeleito.. 

37.  A  companhia  poderá  na  assembléa  em  que  seretíraren 
qu<iesguer  directores  aa  maneira  acima  indicada,  preencher  o 
logar  vago  de  cada  director  com  a  eleição  de  uma  pessoa  para 
occupal-o,  ou  poderá  deixar  vago  o  referido  cargo. 

:S8.  Nenhuma  pessoa,  que  n&o  seja  um  director  a  retirar 
em  qualquer  assembléa,  poderá,  salvo  quando  fôr  reoommeiH 
dada  para  oleição  poios  directores,  ser  eleita  para  o  cargo  de 
director  em  qualquer  assembléa  geral,  a  não  aer  que,  peb 
menos  sete  dias  e  o  máximo  quatorze  dias  completos,  antes  do 
dia  marcado  para  a  assembléa,  se  tenha  dado  ao  secretaiio 
aviso  por  escrlpto  por  algum  accionista  devidamente  habilitado 
para  assistir  e  votar  na  assembléa,  indicando  a  sua  tençio  de 
propor  essa  pessoa  para  a  eleição,  e  igualmente  aviso  por 
escripto,  assignado  pela  pessoa  a  propor,  indicando  que  se  acha 
disposta  a  ser  eleita. 

39.  Qualquer  vacatura  casual,  que  occorrer  no  conselho  de 
directores,  poderá  ser  preenchida  pelos  directores,  porém  qual- 
quer pessoa  assim  eleita  exercerá  o  cargo  sómeote  até  a  pró- 
xima iií>sembléa  ordinária. 

40.  A  companhia  poderá,  por  deliberação  extraordinaTia, 
dcmiitii'  qualquer  director,  antes  de  terminar  o  periodo  do  seu 
cargo,  e  poderá  por  deliberação  ordinária  nomear  outro  accio- 
nista em  seu  logar. 

Director  gerente 

41 .  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tropos,  nomear  nm, 
de  sen  grémio,  director  gerente  da  companma,  quer  por  m 
periodo  Hxo,  quer  sem  iiuiita<^o,  quanto  ao  periodo  do  cargo,  e 
poderão  de  tempos  a  tempos  exonerar  ou  demittír  qualjoer 
director  gerente  e  nomear  outro  em  lo^r  delle,  e  poderão  fixar 
a  sua  remunerado,  que  poderá  ser  mediante  ordenado,  ou  c<hii- 
missão,  ou  participação  nos  lucros,  ou  por  qualquer  desses 
modos  ou  por  todos  elles. 

42.  Um  director  gerente  cumprirá  os  deveres  e  exereerá 
todas  as  ísiculdades  que  oe  directores  de  tempos  a  tempos  lhe 
conferirem  ou  delegarem. 

Actos  dos  directores 

43.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  deliborar  os 
assumptos,  adiar  e  de  outro  modo  regulanzar  as  suas  roosiões 
conforme  julgarem  conveniente,  e  poderão  determiDar  o  uu- 
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mero  competente  para  tratar  dos  negócios.  Emquanto  não  for 
determinado  de  outro  modo,  dons  directores  oonstitairâo  um 
numero  competente.  Ás  questões  que  se  suscitarem  em  qual- 
quer reuniio  dos  directores  serão  decididas  por  maioria  de 

YOtOS. 

44.  Os  directores  poderão  eleger  ou  exonerar  um  presidente 
que  presidirá  todas  as  sessões  do  conselho,  estando  presente  e 
no  caso  de  empate,  terá.  direito  a  um  segundo  voto  ou  votopre- 
pondeiunte. 

45«  Uma  deliberação  por  escripto,  asslgnada  por  todos  os 
directores  daquella  época  no  Reino  Unido»  será  tão  effectiva 
como  uma  deliberação  tomada  em  uma  assembléa  dos  dire- 
ctores devidamente  convocada  e  celebrada. 

Lividendos  e  fundo  de  reserva 

46.  Os  beneficies  da  companhia  disponíveis  para  dividendos 
serão  applicaveis  em  pagamento  de  dividendos  e  bonificações 
aos  possuidores  das  acções  ordinárias,  ou  de  outro  modo  con- 
forme determinar  a  companhia  em  assembléa  geral,  porém 
sempre  sujeito  ao  referido  contracto  mencionado  no  contracto 
social,  clausula  3,  sub-clausula  1  e  no  estatuto  3  dos  presentes, 
quanto  ao  destino  desses  dividendos. 

47.  Nenhum  dividendo,  prestação  de  dividendo  ou  bonifi- 
cação será  iMigaveL  senão  com  os  lucros  resultantes  do  negocio 
da  companhia,  nem  em  excesso  de  qualquer  quantia  recommen- 
dada  ou  approvada  pelo  conselho. 

48.  Todos  os  dividendos  serão  annunciados  e  pagos  segundo 
a  importância  paga  ou  creditada  como  paga  sobre  as  acções,  e 
no  tocante  ás  acções  não  inteiramente  integralizadas,  todos  os 
dividendos  sobre  ellas  serão  repartidos  e  pagos  pro  rata  con- 
forme as  quantias  exigidas  a  seu  respeito  durante  qualquer 
parte  ou  partes  do  anno,  porém  si  qualquer  acção  for  emittida 
como  paga,  quer  inteiramente  quer  em  parte,  em  virtude  do 
referido  contracto,  ou  de  qualqaer  outro  contracto  que  estipule 
que  ella  ha  de  receber  dividendo  a  partir  de  alguma  data  par- 
ticular, a  referida  í^cção  receberá  então  dividendo  em  confor- 
midade. 

49.  Os  directores  poderão,  si  elles  julgarem  conveniente, 
determinar  e  annunciar  qualquer  prestaç^  a  pagar  por  conta 
e  em  antecipação  do  dividendo  do  anno  corrente. 

50.  Os  directores  poderão,  antes  de  annunciarem  qualquer 
dividendo,  destinar  dos  fundos  da  companhia  e  passar  ao  fUndo 
de  reserva,  qualquer  quantia  que  elles  julgarem  conveniente, 
á  qual  poderá,  a  juizo  dos  directores,  ser  empregado  nos  negó- 
cios da  companhia  ou  empregada  fora  delles,  e  poderá,  a  juizo 
dos  directores,  ser  empregada  para  fazer  face  a  perdas  ou  even- 
tualidades, para  a  liquidação  de  qualquer  divida  ou  compro- 
misso da  companhia,  para  reparar  ou  conservar  os  bens  da 
companhia,  ou,  c(»n  a  sancçfto  da  companhia  em  assembléa 
geral,  para  igualar  dividendos  ou  para  distribuição  como  bonl- 
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fleaçio  entre  08  acoionistss  da  coiqpuiliia  então  existentes,  em 
foaeflquer  condições  e  de  qualquer  maneira  qae  determinar  de 
tempos  a  tempos  a  companhia  em  asssmbléa  geral.  Si  tat  em- 
pregada, poder-se^ha  empregar  a  mesma  oom  qaaeoqner  gan»* 
tias  e  de  qualquer  maneira  que  os  directores  julgarem  oonre- 
niente,  porém,  neidiiima  parte  delia  será  appUcavei  á  compra 
de  acções  da  oompanlita  nem  como  empréstimo  com  a  garantia 
de  acções  da  companhia. 

51 .  Não  vencerá  juros  contra  a  companhia  nenham  dJTi- 
dendo,  boniflcação  on  juro  por  pagar. 

5S.  Qaalquer  diridendo  poderá  ser  pago  por  cheq»  enviado 
pelo  correio  ao  domicilia  insoripto  do  acdonista  ou  pessoa  que  a 
eUe  tiver  direito,  e  no  caso  de  haver  co-proprietarios,  áqnstte 
que  figurar  primeiro  no  registro  a  respeito  dessas  acções.  Todos 
esses  cheques  se  fano  pagáveis  á  ordem  da  pessoa  a  quem  forem 
enviados. 

53.  No  caso  de  serem  inseriptas  varias  pessoas  como  co-pro- 
prietariaa  de  qualquer  acção,  qualquer  dessas  pessoas  poderá  pas- 
sar competentes  recibos  de  todos  os  dividendos  o  pagamentos 
por  conta  de  dividendos  a  respeito  dessa  acção. 

Contabilidade 

54.  Os  directores  farão  esoripturar  contas  exactas  de  todas 
as  operações,  activas  e  passivas  da  companhia 

55.  Os  livros  de  contabilidade  serão  guardados  na  sede  so- 
cial ou  em  qualquer  outro  legar  ou  logares  que  entenderem  os 
directores,  e  nenhum  accionista,  que  não  seja  o  director  ou 
conselheiro  fiscal,  ou  outro  official,  caixeiro,  contador  ou  outra 
pessoa  ctgo  dever  exigir  e  lhe  der  direito  a  fliiel*o,  terá  direito 
algum  a  examiiiar  os  liyros,  contas,  documentos  on  escriptosda 
companhia,  salvo  onde  isso  for  previsto  pela  lei^  ou  autoriíados 
pelos  directores  ou  por  deliberação  da  companhia  em  aassmbiíâa 
geral. 

56.  Uma  tos  pelo  menos  em  cada  anno,  os  directores  apre- 
sentarão à  companhia  em  assembléa  geral  uma  conta  do  ganhos 
e  perdas  e  balancete  do  anno  passado,  fechada  em  uma  dato  que 
nao  s^  mais  de  seis  mezes  antes  dessa  assembléa. 

57.  Sete  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa  geral,  ficará 
patente  para  inspecção  de  todo  o  accionista,  na  sôde  social  da 
companhia,  maa  c6j^  do  relatório,  conta  de  ganhos  e  perdas 
e  balancete. 

Conselho  fiscal 

58.  A  companhia  nomeará,  na  assembléa  presoripta  pela  lai 
e  em  cada  assembléa  geral  ordinária,  um  conselheiro  ommn^ 
fiteiros  fiscaes  para  exercerem  o  cargo  até  á  proxâma  asasmkiéa 
geral  ordinária. 

59.  A  remuneração  do  conselho  fiscal  será  fixada  pela  eom- 
panhia  em  assembléa  geral. 
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Anisoê 


dO.  Qualqaer  aTiso  poderá  ser  intimado  a  qualqaer  accio- 
nista, quer  pessoalmente,  qner  expedindo-o  pelo  correio  fluih 
qnrâdo  em  carta,  sobrescripto,  bilàete  ou  invólucro,  dirfgidto 
ao  referido  aecioniBtaao  sen  domicilio  ioacripto,  segando  constar 
do  rastro  de  accionistas»  porém  nenhum  accionista,  que  não 
seja  o  accionista  descripto  no  registro  de  accionistas,  com  ende- 
reço dentro  do  Reino  Unido,  terá  direito  a  receber  qnaiqnef 
aTiso  da  companhia. 

61 .  Qualquer  aviso  qae  for  intimado  pelo  correio  ter-se-ha 
por  entregue  no  momento  em  qae  foi  depositada  no  correio  a 
carta,  sobrescripto,  bilhete  ou  invólucro  que  o  continha. 

Nomes,  ondereços  e  dcseripçôes  dos  subscriptores 

W.  Maitland  Heriot,  Witecroff,  Ruthwell,  Escossia,  pro- 
prietário. 

Graoe  Maitland  Heriot,  Whitecroft,  Ituthwell,  Bscossia,  sol- 
teira. 

Alex.  Gilroy,  54  Bell  Street,  Dundee,  negociante. 

H*  E.  (Hlioy,  54  Beli  St  eet,  Dundee,  negociante. 

C.  B.  Oilroy,  54  Bell  Street,  Dundee.  negociante. 

E.  G.  Gilroy  BaLlumbie,  Dundee,  solteira. 

Kate  Maclean  Gratwiche,  Cheam  Road  Sutton,  casada. 

Wm.  €k>rdon,  60  South  Street,  St.  Andre^vTS,  Eseossia. 

Datado  de  19  de  desBombro  de  1005. 

Testemunha  das  assignatoras  precedentes  de  William  Man 
tland  Heriot  e  Grace  Maitlan  1  Harlot  — *  Mary  W^iU(m,  testittnu- 
nha,  Whitecroft,  Ruthwell,  Bscossia,  creada. 

Testemunha  das  assignatoras  precedentes  de  Aleiander  Gil- 
roy, Harold  Bowman  Gitoy,  Charles  Bdward  Gilroy,  BIs» 
Graça  Gilroy^W.  £am,  thesoareiro,54  Bell  Street,  Doadee^  cai- 
xeiro. 

Testemunha  da  assignatnra  precedente  de  Kate  Maclean  — 
A.  H.  Conei^eare^  testemunha,  2  Bend  Gonrt,  Walbrook,  London 
E.  C.  Empleado. 

Testemunha  da  assignatnra  precedente  de  Wm.  Gordon— i^. 
A.  JBairlie^  BMm*ny,  Nairn,  St.  Andrews,  proprietário,  teste- 
munha. 

B'  copia  verdadeira  certificada  por  R.  R.  Mac  Gregor,  pelo 
registradhir  áe  Sociedades  Anooymas.  Bdimbocgo,  Itdd  janeiro 
de  1906.  

DECRETO  N.  6179  —  de  20  db  outubro  db.  1906 

Abra  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:463$9S4  para  paga^ 
mento  a  Cunha  Paranhos  A  Gomp.,  em  TÍrtude  de  sèinéiiçá 
judiciaria, 

O  Presidente  da  Republica  dos  fòtados-  Unidos  do  Brasil, 
msando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
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de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n .  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2?,  §  2»,  n.  2,  lettra  c  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:463^84  para  cumpri- 
mento da  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  federal  da  2^ 
Vara  do  Districto  Federal,  em  7  de  agosto  ultimo,  requisitando 
o  pagamento  a  Cunha  Paranhos  &  Comp.  de  igual  quantia, 
proveniente  dos  juros  da  mora  sobre  102:664^664  de  principal^ 
vencidos  e  contados  de  31  de  maio  de  1905,  data  da  conta  do 
precatório  anterior,  em  que  já  havia  esse  pedido,  a  24  de  outu- 
bro do  mesmo  anno,  dia  do  effectivo  pagamento. 

Rio  de  Janjiro,   20  de  outubro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6180  —  de  20  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  28:3S6$59S,  snpple- 
mcntar  á  verba  n.  8  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2^  da  lei  n.  1526,  de 
13  do  corrente  : 

■  Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
28:386$592,  supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  25  da  lei 
n.  1453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  vencimentos  aos  ftmccionarios  do  Tribunal  de  Chi- 
tas, a  partir  de  19  de  outubro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  C181  —  de  20  de  outubro  de  1906 
Crca  um  posto  fiscal  em   Alegrete,    Estado    do   Bio  Grande  do  Sol 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nos  termos  do  disposto  no  art.  2°,  n.  VIU,  da  lei  n.  1452,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Art.  l.o  Fica  creado  um  posto  fiscal  em  Alegrete,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  sujeito  á  jurisdicção  da  Dele-gacia  Fiscal 
do  The^uro  Federal  no  mesmo  Estado. 
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Art.  2.0  o  pessoal  do  referido  posto  se  comporá  de  um 
encarregado,  empregado  de  Fazenda,  em  commissão,  de  um 
escrivão  e  dous  guardas,  com  os  vencimentos  constantes  da 
tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Art.  3.*  O  serviço  de  fiscalização  do  transito  terrestre  obe- 
decerá ás  disposições  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de   1906,  18<>  da  Republica 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jjsopoldo  de  Bulhões, 

TABELLA  DE  NUMERO,  CLASSE  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL  DO  POSTO 
FISCAL  DE  ALEGRETE,  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  A  QUE 
SE  REFERE  O  DECRETO   N.  6181,  DESTA   DATA 


Total 


S  Classe  Gratificação 

0  mensal 
a. 

1  encarregado 250^000      3:000$000 

1  escrivão 200$000  2:400$000 

2  guardas 1 50$000  3 :  600$000 

Aluguel  de  casa,  despeza  de  expe- 
diente e  eventuaes 4:000$000 

13:000^000 

Rio  de  Janeiro,    20   de  outubro    de   1000. —  Leopoldo   de 
Bxdhões . 


DECRETO  N.  6182— de    20  de  outubro  de  1906 

Approva  com  alterações  a  reforma  dos  eslatntos  da  Compaahia  de 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  «Lio yd  Americano»  e  os  actos  pra- 
ticados «bona  fide»  até  a  presente  data. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazH, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Ck>mpanbia  de  Seguros  Mari- 
timose  Terrestres  «Lloyd  Americano>,  devidamente  represen- 
tada: 

Resolve  approvar  a  reforma  feita  pelos  accionistas  em  as- 
aembléa  geral  de  30  de  setembro  de  1905  nos  seus  estatutos, 
que  a  este  acompanham,  com  as  alterações  abaixo  mencionadas, 
e  bem  assim  os  actos  praticados  h^na  fide  até  a  presente  data. 

Art.  2%  §  1<».  Substitua-se  pelo  soguinte: 

€  O  capital  social  se/á  emj^regado  em  apólices  federaes  da 
divida  publica,  bens  immoveis  no  território  da  Republica  e 
bjpothecas  sobre  os  mesmos.  > 
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Ari.  2Ò,  n.  12.  Sabstitna-sa  pelo  seguinte: 
€  Bl^dctoar-Be  as  operagSas  de  credito  neoessarías  para  a 
li^fzidiM^  de  qualquer  sinistro,  e  empregar  o  capital  e  tÊMÊo 
de  reserva  de  acoordo  com  o  estataido  nos  arts.  2<*,  §  1^  e  41. » 

Art.  41.  Sabstltna-se  pedo  seguinte : 

<  Dos  lucros  líquidos  veriilcados  em  cada  semestre  (art.  25) 
ser&o  deduzidos  2>o  •/o  para  constituição  do  funde  de  resenra» 
que  será.  empregado  nos  termos  da  leígnislação  vigente,  sendo  o 
restante  distribuído: 

a)  em  dividendo  aos  accionistas,  de  conformidade  com  a 
art.  42; 

b)  em  porcentagens  á  directoria  e  conselho  fiscal,  de  con- 
formidade com  os  arts.  34  e  40  para^rapho  único  ; 

c)  e  o  remanescente  será  creditado  &  conta  de  lucros  sus- 
pensos de  acoordo  com  o  art.  42.  > 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1906,   18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

de  Seguros  Marítimos  e  Terrestia 
(cLIoyd  AnericiRO}) 

TITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DA  COICPANHIA 

Art.  1.^  A  sociedade  anonyma  denominada  Companhia 
áe  Seguros  Marítimos  e  Terrestres  cLloyd  Americano»,  com 
sede  e  domicilio  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  reger-se-ha 
desta  data  em  diante  pelos  presentes  estatutos. 

Paragrapho  único.  Seu  objecto  é  o  oommercio  de  seguros 
marítimos,  nuviaes,  terrestres  e  agrícolas.  Poderá  ter  agendas 
dentro  ou  f6ra  do  paiz. 

Art.  2.^"  O  capital  social  6  de  1.000:000$,  dividido  em 
10.000  acções  de  100|  cada  uma. 

§  l.«  Este  capital,  reservado  o  necessário  para  altender 
ás  .transacções  da  companhia,  s6  poderá  ser  empregado  ea 
titules  de  reoooheoido  credito  ou  bens  de  raia* 

Art.  S.''  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  50 
annos,  a  contar  da  data  da  publicado  desta  reforma,  de 
acoordo  com  as  leis  yigeates. 

TITULO  II 

DOS  ACCIONISTAS 

Ari.  4.»  E*  accionista  o  possuidor  de  uma  ou  maíi  acoQea 
da  companhia,  nos  termos  dos  arts.  22  e  23  do  decreto  n.  434, 


A0TCÍ  M  MBia  Boounvo  887 

de  1891,  não  podendo  taes  acções  aer  transtendas  senão  a 
pessoa  de  reconhecido  credito  e  idoneidadet  e  previamente 
approvadas  pela  directoria. 

Ari.  5.*  Si  o  accionista  não  realizar  as  prestaçSas  ou 
entradas  nos  pracos  aanmiclados,  poderá  a  directoria,  sem 
prejnizo  da  ae^  que  á  sociedade  competir  contra  elle,  mandar 
vender  suas  acções  em  leilão  mercantil,  por  eonta  e  risco  4e 
mesmo,  depois  de  notificação  jadicial  publicada  por  10  vens 
durante  um  mez,  em  dous  jornaes  de  maior  circulação  desta 
cidade  (lei  de  4  de  julho  de  1891,  art.  33). 

Art.  6.»  Cobradds  as  entradas  em  debito,  juros  da  mórae 
mais  despezas,  como  determina  o  artigo  anterior,  será  entregue 
o  saldo  ao  accionista,  ou  depositado  judicialmente,  si  o  não 
quizer  receber. 

Art.  7.0  81  a  venda  lâo  se  realizar  por  fklta  de  compra- 
dores, a  directoria  declarará  perdidas  as  aeçtes  em  beneMo 
da  companhia,  á  qual  ficarão  ellas  pertencendo,  bem  assim  as 
entradas  realiíeadas,  sem  prejuízo  de  acção  contra  o  accionista 
para  o  restante  das  entradas. 

Art.  8.*  Si  antes  de  integralizado  o  capital  ocoorrar 
insolvência  do  accionista,  suas  acções  serão  vendÁdas  em  leilão 
mercantil  e  o  producto  liquido  depositado  por  c(Hita  de  quem 
pertencer,  depois  de  deduzidas  as  despezas  da  Tsnda,  e  qosl* 
quer  prejáizo  verificado  até  a  venda  das  acções. 

Art.  9.<>  No  caso  de  m<H^  do  accionista,  a  sicçío  ou  acções 
serão  vendidas  pelo  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente, 
salvo  si  o  herdeiro  ou  herdeiros  conununicarem  por  eseripto  i 
directoria  que  querem  ficar  com  ellas  e  forem,  nos  termos  des- 
tes estatutos,  reputados  idóneos  para  responder  pelas  obrigações 
que  lhes  serão  inherentes. 

Art.  10.  Emquanto  as  acções  não  estiverem  integralizadas» 
não  podem  pertencer  a  menores,  oiesmo  a  titulo  hereditário  ; 
salvo  quando  estes  não  sejam  orphãos,  e  seus  pães  se  responsa- 
bilizem para  com  a  companhia  pelo  capital  a  realizar ;  de- 
vendo ter-^e  muito  em  conta  a  idoneidade  destes. 

Art.  11.  O  accionista  tem  o  direito  de  fazer  parte  da  as- 
sembléa  gera!  da  companhia,  de  propor  e  discutir  qualquer 
assumpto,  votar  e  ser  votado,  nos  termos  destes  estatutos. 

Art.  18.  Cada  grupo  de  dez  acções  dará  sempre  direito  a 
um  voto,  mas  o  accionista  que  possuir  menos  de  dez  acções  terá 
igualmente  direito  a  um  voto,  com  tau  to  que  as  possua  90  dias 
antes  da  aasembléa  geral  em  que  tiver  de  votar  ou  ser  votado. 

Art.  13.  O  accionista  pôde  fazer-se  representar  na  assem- 
biéa  geral  por  procuração  especial  para  todos  os  effeitos,  com- 
tanto  que  o  procurador  seja  accionista  desta  companhia,  não 
podendo  o  mesmo  procurador  representar  mais  de  um  accionista, 
salvo  estando  esse  fora  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  14.  Não  podem  ser  rteitos  directores  e  membros  do 
conselho  fiscal: 

a)  os  que  forem  directorse,  agentes  ou  flscaes  de  outras 
companhias  congéneres ; 
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d)  OS  qae  estiverem  prolilbidos  decommerciar. 

Art.  15.  No  caso  de  haver  firmas  commerciaes  como  acm- 
Distas,  somente  um  dos  sócios  solidários  poderá  exercer  o  di- 
reito de  accionista. 

Paragrapho  anioo.  Antes  de  tomar  posse  do  cargo  de  di- 
rector, o  accionista  eleito  ou  alg:uem  por  elle  caucionará  na 
companhia  50  accôes  para  garantir  a  responsabilidade  do 
cargo. 

TITULO  III 

DA.  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  16.  A  companhia  será  administrada  por  uma  dire- 
ctoria composta  de  três  membros,  accionistas  ou  não,  eleitos 
pela  assembléa  geral  dos  sócios,  por  escrutinlo  secreto  e  maio- 
ria de  votos,  para  um  período  de  três  annos. 

Paragrapho  único.  O  mandato  da  directoria  durará  desde 
a  sua  eleição  até  que  outra  seja  novamente  eleita  e  empossada, 
podendo  a  mesma  directoria  ser  reeleita. 

Art.  17.  A  directoria  poderá  nomear  gerentes  e  o  numero 
de  agentes  e  correspondentes  que  julgar  preciso,  tanto  na  sóde 
como  nas  agencias. 

Art.  18.  Não  poderão  servir  conjunctamente  nos  cargos  de 
director  ou  membro  do  conselho  íiscal  ascendentes,  dasoeoden- 
tes,  irmão,  sogro,  genro  ou  canhado,  durante  o  conhadio,  e 
assim  também  os  sócios  de  qualquer  firma  social,  mesmo 
commanditarios. 

Paragrapho  uhico.  O  director  da  companhia  que  ficar  in- 
solvavel,  physica  ou  moralmente  incapacitado,  não  poderá 
continuar  no  exercício  do  seu  cargo. 

Art.  19.  Os  directores  e  membros  do  conselho  fiscal  são 
responsáveis  por  negligencia,  culpa,  dolo  ou  excesso  no  exer- 
cício do  respeotivo  mandato. 

Art.  20.  Compete  á  directoria: 

l.<>  Exercei*  livre  e  geral  administração,  para  o  que  ão 
aqui  conferidos  poderes  amplos  e  illimitados,  sem  reserva  al- 
guma, inclusive  os  de  transigir,  que  poderá  delegar  no  todo  oa 
em  parte,  quando  preciso  for. 

2."  Fazer  executar  o  disposto  no  art.  147  o  seus  paragra- 
phos  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

3.<*  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia,  mar- 
car-lhes  os  ordenados  e  gratificações  por  serviços  extraordiná- 
rios, obrigando-os   a  prestar  fiança,  quando  assim  o  entender. 

4.0  Estabelecer  a  taxa  dos  prémios  que  os  segurados  devem 
pagar  pelos  seguros  feitos  na  companhia. 

5.0  Formular,  com  precisão  e  clareza,  e  fazer  exarar  nas 
apólices  de  seguros  as  condições  dos  mesmos,  afim  de  tornar 
fáceis  as  decisões  de  quaesquer  duvidas  quando  se  verifiquem 
sinistros. 
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6.0  Fiscalizar  a  escriptaração  da  companMa,  qne  deverá 
estar  em  dia  e  regularmente  feita. 

7.<»  Determinar  os  dividendos  semestraes  que  os  lucros  da 
companhia  permittirem,  observando  as  disposições  dos  artigos 
destes  estatutos. 

8.»  Consultar  o  conselho  fiscal  sobre  os  negócios  da  com- 
panhia todas  as  vezes  que  o  entender  necessário. 

9.*  Resolver  e  fiscalizar,  pela  effectividade  de  um  director 
no  escriptorio,  os  negócios  e  expediente  da  companhia. 

10.  Representar  a  companhia  em  jnizo  ou  fora  delle,  por 
si  ou  por  seus  procuradores,  para  esse  fim  especialmente  con- 
stituídos. 

11.  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  asscm- 
blôa  geral  dos  accionistas,  declarando  o  motivo  da  con- 
vocação. 

12.  Effectaar  qualquer  operação  de  credito  necessária 
para  a  liquidação  de  qualquer  sinistro,  comprar  e  vender 
litulos  de  reconhecido  credito  e  bens  de  raiz,  e  em  geral  tudo 
quanto  interessar  possa  ú,  companhia. 

13.  Fixar  o  limito  de  todos  os  riscos,  regular  os  mesmos, 
confeccionar  o  regimento  interno,  autorizar  fiscalizações  e 
inspecções  periódicas  em  todos  os  riscos  assumidos  e  regular 
tudo  o  que  possa  referir-se  á  responsabilidade  assumida  pela 
companhia. 

Art.  21.  Os  directores  eleitos  designarão  entre  si  qual  deve 
exercer  o  cargo  de  presidente,  thesoureiro  e  secretario. 

Art.  22,  As  resoluções  da  directoria  constarão  de  actas 
lavradas  em  livro  próprio,  e  sempre  que  se  suscitarem  du- 
vidas ou  divergência  entre  os  directores,  será  ouvido  o  con- 
selho fiscal  o  com  elle  serão  tomadas  as  deliberações  por 
maioria  de  votos. 

Art.  23.  Dado  motivo  justificado,  é  licito  a  qualquer  dire-» 
ctor  ausentar- se  por  tempo  qne  não  exceda  a  seis  mezes,  a  juizo 
e  consentimento  dos  oatros  directores. 

§  l.<>  Si  julgarem  conveniente^  pederão  os  outros  directores 
chamar  um  accionista  que  interinamente  substitua  o  director 
que  se  ausenta. 

§  2.''  O  director  ausente  a  serviço  da  companhia  conti- 
nuará a  receber  os  seus  vencimentos  mensaes  e  respectiva 
porcentagem  sobre  os  lucros  líquidos  da  companhia. 

§  3.^  O  director  que  tenha  servido  á  companhia  dons  annos 
consecutivos  e  tenha  necessidade  de  ausentar-se  da  sedo  da 
companhia  por  motivo  de  moléstia,  terã  direito  aos  seus  venci- 
mentos e  porcentagem  dos  lucros  líquidos,  emquanto  não  for 
substituído ;  dada  a  hynothese,  porôm,  de  ser  necessário  sub- 
stituilo,  o  accionista  chamado  para  preencher  a  vaga  perce- 
berá metade  desses  proventos  durante  o  tempo  que  servir  inte- 
rinamente, não  cabendo  ao  director  ausente  o  direito  á  outra 
metade  alóm  do  prazo  de  um  anuo. 

g  4.<*  No  caso  de  morte,  renuncia  ou  impedimento  de  qual- 
quer director,  a  directoria  convidará  um  dos  membros  do  con<- 
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selho  fiscal  para  preencher  essa  raga  até  a  renDáão  da  pri- 
meira assembléa  geral  ordinária. 

§  5.«  Faltando  a  maioria  dos  directores,  será  convocada, 
immediatamente,  uma  assemblôa  geral  para  qae  se  proceda  & 
eHelifio  e  preenchimento  doe  legares  vagos. 

Art.  24.  O  accionista,  chamado  a  exercer  interinameate  o 
cargo  de  director,  tem  de  preencher,  antes  de  o  assamir,  as 
dispusições  do  paragrapho  único  do  art.  15  destes  estaintos. 

Art.  25.  Nos  dias  30  de  janho  e  31  de  dezembro  se  fechará 
a  escripta  do  semestre,  prooedei*-se-ha  ao  competente  balanço, 
o  qnal  será  apresentado  ao  conselho  fiscal,  qae  em  10  diai  pre- 
fixos o  conferirá,  e  dará  o  sen  parecer  depois  de  exame  detido 
dos  livros  e  mais  documentos  da  companhia,  para  cv^^  fim  lhe 
será  franqueado  o  escriptorio. 

Art.  26.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  apraeen- 
tara  á  directoria  o  seu  relatório  impresso,  dos  negócios  da  com- 
panhia, acompanhado  do  balanço  e  demonstração  da  conta  de 
lucros  e  perdas,  e  o  parecer  do  conselho  fisoai,  ficando  estes 
documentos  á  disposição  dos  accionistas  no  escriptorio  da  com- 
panhia, 30  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral. 

Art.  27.  As  ordens  de  pagamentos,  cheques,  saques,  apó- 
lices de  seguros,  procurações,  certificados  de  acções  e  mais 
actos  da  directoiia  só  serão  validas  e  obrigatórias  quando  as- 
signadas  por  dous  directores,  ou  por  um  director  e  um  gerente, 
nomeado  nos  termos  do  art.  17  destes  estatutos. 

Paragrapho  único.  A  correspondência,  averbações,  recibos 
e  expediente  de  menor  importanda  poderão  ser  asngnados  por 
um  só  director. 

Art.  28.  Nas  questões  entre  a  companhia  e  segurados  a 
directoria  recorrerá  aos  meios  judiciaes  unicamente  quando  nio 
puder  verificar  o  arbitramento  nos  termos  da  lei  de  14  de  se- 
tembro de  1866. 

Paragrapho  único.  Só  a  directoria  poderá  lançar  mão  do 
recurso  de  que  trata  o  art.  28,  ou  delegar  poderes  espedies 
na  pessoa  de  terceiros,  para  fins  idênticos. 

Art.  29.  A  directoria  poderá  esuibeleeer  agencias  e  eSs- 
ctuar  seguros  em  outras  cidades  do  paiz  ou  do  estrangeiro, 
devendo  ter  muito  em  vista  a  Idoneidade  dos  agentes.  Os  li- 
mites dos  seguros  para  as  agencias  seiuo  determinados  pela 
directoria,  conforme  as  localidades  onde  forem  estabeleôdM. 

Ar&.  30.  Estes  agentes  perceberão  uma  commissão  esU- 
pulada  pela  directoria,  deduzida  do  producto  liquido  dos 
premies  dos  SQguros  que  se  realizarem,  ^endo  um  só  agente 
acoumular  os  dous  ramos  de  seguros  (mantimos  e  terrestres). 

Paragrapho  único.  As  agencias  reger-se-hão  por  estes  es- 
tatutos, instrucçôes  e  ordens  da  directoria. 

Art.  31.  A  directoria  fica  autorisada  a  pagar  aoe  sego- 
radoe  os  prejuízos  verificados  em  sinistros  devidamente  com- 
provados, respeitadas  as  clausulas  e  condições  espedaei  das 
apólices  de  seguro  emittidas  sob  a  responsabilidade  da  com- 
panhia. 
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,  Para  esse  fim  lhe  no  oonferidos  os  poderes  necessários, 
mesmo  os  de  livre  traDsac(#o. 

Art.  32.  Os  prejuízos  que  occorrerem  serSo  pagos  pela 
oompaaMa  da  receita  veriíloada  dentro  de  cada  semestre  em 
que  tiverem  logar ;  e  si  esta  não  for  safficiente,  reciNrrer-^e-lia 
ao  «ftindo  de  lucros  8uspensos>. 

Ar(.  33.  Os  prémios  de  seguros  serão  recebidos  em  di- 
niieiro  á  yista  ou  em  effeitos  commerciaes,  a  juizo  da  dire- 
ctoria. 

Art.  34.  Os  directores  vencerão  12:000$  cada  um  por 
anno,  e  mais  a  commissão  de  10  %  calculada  sobre  o  lucro 
liquido  ve/iflcado  em  cada  semestre,  commissão  essa  que  será 
dividida  entre  os  directores  em  partes  iguaes. 

Art.  35.  A  directoria  fica  autorizada  a  eflectuar  con- 
tractos de  segares  e  reseguros  ou  conveDQÕes  para  a  subdi- 
visão de  riscos,  concedendo  os  retornos,  bónus  ou  vantagens 
que  julgar  convenientes  para  a  aoquisição  de  bons  contractos 
a  desenvolvimento  de  >fiuas  operações* 

TITULO  ÍV 

DO  CONSELHO  FISCAJL 

Art.  36.  tí  conselho  fiscal  será  composto  de  três  accio- 
nistas posnuidores  de  não  menos  de  20  acções  cada  um,  obser- 
vadas as  disposições  do  art.  18,  e  de  três  suppUntes. 

Será  eleito  na  sessão  ordinária  da  assembléa  geral  em 
setembro  de  caia  anno,  nos  termos  do  art.  44,  não  podendo 
o&  mesmos  indivíduos  ser  reeleitos  por  mais  de  dous  annos 
consecutivos. 

Art.  37.  Compete  ao  conselho  fiscal : 

a)  dar  parecer  sobre  os  negócios  e  operações  da  compa- 
nhia, depois  de  attento  exame  dos  balanços,  demonstrações 
de  lucros  e  perdas,  documentos  de  receita,  despezas  e  mais 
dependências  do  escriptorio  da  companhia,  e  autorizar  ou  não 
o  dividendo ; 

b)  verificar  si  os  estatutos,  e  as  deliberações  da  assembléa, 
e  as  disposições  das  leis,  na  parte  que  forem  applicaveis  ás 
companhias  de  segaros,  teem  sido  observadas  pela  directoria  ; 

c)  oonvocar  extraordinariamente  a  assemblóa  geral  sempre 
que  occorrerem  factos  graves  e  a  directoria  recuse  fazel-o. 

Art.  38.  O  parecer  do  conselho  fiscal  deve  ser  sempre 
detalhado  e  minucioso,  em  ordem  a  instruir  os  accionistas 
sobre  os  erros,  íklUs,  fraudes  ou  excessos  da  directoria  no  des- 
empenho de  seus  deveres,  e  bem  assim  suggerir  as  medidas 
que  lhe  ocoorrerem  no  interesse  da  companhia  e  apoiar  moral- 
mente as  propostas  apresentadas  pela  directoria. 

Art.  39.  Ao  conselho  fiscal  é  permittido  em  qualquer 
tempo  pedir  ã  directoria  a  ezhibi^  doB  livros  (no  es- 
criptorio da  companhia )  para  sobre  elles  instituir  qualquer 
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exame,  emittir  parecer  sobre  os  negócios  da  companhia,  con- 
Toear  a  assembléa  geral,  e  dar-lhe  conhecimento  para  o  sen 
ulterior  procedimento. 

Art  j  40.  O  conselho  fiscal  reunir-se-ha  sempre  que  o  pedir 
a  directoria  para  esclarecer-se  com  o  sen  parecer. 

Paragrapho  uuico.  Os  effeitos  da  responsabilidade  dos 
membros  do  conselho  fiscal  âo  determinados  pelas  regras  do 
mandato.  Os  membros  do  conselho  fiscal  em  exercido  ren* 
cerâo  a  gratificação  de  5  %  sobre  os  dividendos  do  exercicio 
respectivo,  importância  essa  que  será.  repartida  em  partes 
iguaes  pelos  mesmos. 

TITULO  V 

DOS  FUNDOS  E  DIVIDENDOS 

Art.  41.  Da  conta  de  lacros  e  perdas,  deduzidas  a  impor* 
tancia  dos  sinistros  pagos  durante  o  semestre,  despezas  geraes, 
commissões  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  dividendo  aos 
accionistas,  etc.,  o  saldo  será  levado  é,  conta  de  «fundo  de 
lucros  suspensos  ». 

Art.  42.  Emquanto  a  somma  do  «fundo  de  lucros  suspensas» 
não  attingir  á  importância  do  capital  realizado,  os  divideodos 
a  distribuir  aos  accionistas  não  excederão  de  12  *"/»  ao  anno 
sobre  esse  capital. 

TITULO  VI 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  que 
deverá  ter  logar  em  setembro  de  cada  anno,  serâo  eleitos  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  de  votos  : 

a)  a  directoria»  quando  tiver  terminado  o  seu  mandato ; 

b)  o  conselho  fiscal,  que  se  comporá  de  três  membros  e  três 
supplentes  para  os  casos  de  vacas  oú  impedimentos. 

Art.  44.  A  eleição  se  fará  por  cédulas  regularmente  fe- 
chadas, contendo  a  designação  dos  cargos  e  numero  de  votos 
que  o  accionista  tiver. 

Art.  45.  No  cs^o  de  empate  em  qualquer  eleição,  prefe- 
rir-se-ha  o  accionista  que  tiver  maior  numero  de  aoçoes. 

Art.  46.  A  apuração  será  feita  pela  mesa  e  dons  escruti- 
nadores, convidados  dentre  os  accionistas  pelo  presidente  da 
assembléa. 

Art.  47.  As  procurações  qae  servirem  para  a  el3ição  serão 
depositadas  no  escriptorio  da  companhia  três  dias  ant^  da  dita 
eleição,  caso  já  não  estejam  registradas  nos  livros  da  com- 
panhia, e  franqueadas  aos  accionistas  que  as  queiram  exa- 
minar. 

Art.  48.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  constituída  da 
forma  seguinte  : 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  S93 

Sob  proposta  do  presidente  da  directoria,  sórà  acclamado 
pelos  accionistas  presentes  aquelle  que  for  julgado  nos  casos  de 
presidir  aos  trabalhos  da  sessão.  Este,  por  sua  yez,  depois  de 
aoclamado,  convidará,  outros  dous  accionistas  para  desempe- 
nharem os  cargos  de  I^  e  2^  secretários  dá  mesa  da  assembléa 
geral. 

Art.  49.  A  posse  dos  eleitos  terá  logar  no  terceiro  dia  de- 
pois da  eleição. 

TITULO  VII 

DA  ASSEMBLÉA   GERAL 

Art.  50.  A  convoca^  para  as  assembléas  geraes  se  fará 
por  annuncios  com  15  dias  de  anteciparão  nos  jornaes  de  maior 
circulação. 

Não  comparecendo  numero  legal,  far-se-ha  nova  convocação 
no  prazo  máximo  de  15  dias,  declarando-se  que  funccionará.  a 
assembléa  com  qualquer  numero. 

Art.  51 .  Quando,  porém,  a  assembléa  tiver  de  deliberar 
sobre  a  reforma  dos  estatutos,  alterações  do  capital,  prazo  da 
duração  da  companhia  ou  sua  liquidação,  precisará,  para  con- 
stituir-se,  de  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous 
terços  do  capital  nominal,  conforme  é  o  preceito  do  art.  131  da 
lei  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 

Paragrapho  único.  Neste  caso,  si  na  primeira  convocação 
com  o  prazo  de  15  dias  não  comparecerem  accionistas  em  nu- 
mero sufflciente.  se  fará  segunda  com  o  prazo  de  10  dias. 

Si  ainda  nesta  reunião  não  comparecerem  accionistas  bas- 
tantes, far-se-ha  a  terceira  com  o  prazo  de  cinco  dias,  decla- 
rando-se  que  se  tomará  qualquer  deliberação,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  accionistas  que  compareçam. 

Art.  52.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinaria- 
mente sempre  que  o  julgar  necessário  a  directoria,  ou  a  con- 
voque o  conselho  fiscal,  ou  também  quando  sete  ou  mais 
accionistas,  representando,  pelo  menos,  um  quinto  do  capital,  a 
requeiram,  declarando  o  fim  da  reunião. 

Si  a  directoria  não  fizer  a  convocação  no  prazo  de  oito 
dias,  poderão  convocal-a  os  requerentes. 

Nos  annuncios  para  a  reunião  extraordinária  se  declarará 
o  fim  da  reunião,  e  nessa  não  se  poderá  tratar  de  assumpto 
extranho  á  convocação. 

Art.  53.  O  presidente  convidará,  com  a  approvação  dos 
accionistas  presentes,  quem  deva  presidir  aos  trabalhos  da 
assembléa  e  este  designará  os  secretários. 

Art.  54.  Compete  á  assembléa  geral : 

a)  proceder  á  eleição  dos  corpos  gerentes  da  companhia ; 

b)  approvar  ou  rejeitar  os  balanços  e  contas  da  directoria 
e  parecer  do  conselho  fiscal ; 
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e)  dar  ú,  direotovia  quaesquer  aotorizações  não  eogitadas 
000  estatutos,  nimca,  porém,  cootrarias  ao  aea  espirito,  ei 
em  que  será  preciso  começar  pela  reforma  destee  estatutos ; 

d)  responsabilizar  a  direetoria  e  conselho  fiscal,  no  ei 
de  esoesso  do  mandato,  negligencia,  culpa  ou  fraude ; 

e)  alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos  ; 

f)  roTogar  o  mandato  da  directoria  e  conselho  fiscal ; 

g)  deliberar  sobre  tudo  que  necessitar  possa  a  compaahia. 

Art.  55.  Ao  presidente  da  assembléa  compete  : 

a)  dirigir  os  trabalhos  da  assembléa,  conceder  e  recusar  a 
palavra  aos  accionistas  que  a  solicitarem,  ficando  entendido  que 
nenhum  accionista,  com  excepção  dos  membros  da  directoria 
e  do  cons^ho  fiscal,  poderá  foliar  mais  de  duas  veies  sobre  o 
mesmo  assumpto ; 

b)  decidir  as  questões  de  ordem  ; 

c)  assignar  com  os  outros  membros  da  mesa  as  actas,  que 
deverão  conter  os  incidentes  da  reunião  ; 

d)  communicar  aos  eleitos  e  ás  repartições  publicas  quaos 
os  accionistas  ou  outros  eleitos  directores  e  empossar  estes  ; 

e)  convidar  ou  designar  dous  accionistas  que  sirvam  de 
escrutinadores  para  tomar  parte  na  apuração  e  proclamar  o 
resultado  da  elei^. 

Art.  56.  Ao  primeiro  secretario  compete  : 

a)  ler  o  expediente  e  a  acta  da  sessão  antecedente ; 

b)  tomar  parte  na  apuração  da  eleição,  redigir  as  aetas  e 
substituir  o  presidente. 

Art.  57.  Ao  segundo  secretario  compete  : 

a)  tomar  parte  na  apuração  da  elei^ ; 

b)  substituir  o  primeiro  secretario. 

TITULO  vni 

DA  DISSOLUÇÃO  B  DA  LIQUIDAÇÃO 

Art.  5S.  A  sociedade  poderá  dissolver-se  : 

a)  por  consentimento  mutuo  dos  accionistas  representados 
em  assembléa  constituída  com  dous  terços  do  capital,  oa  por 
qualquer  numero,  depois  da  3*  convocação  (art.  51) ; 

6)  por  insolvabilidade  ou  cessação  de  pagamentos ; 

c)  pela  terminação  do  prazo  de  sua  duração ; 

d)  pela  redução  de  seus  accionistas  a  menos  de  sete ; 

e)  por  impossibilidade  de  preencher  o  fim  social. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  reduo^  do  numero  de 
accionistas  a  menos  de  sete,  a  dissolu^^  sara  irrefiragavei  uni- 
camente quando  em  seis  meses  este  nnmeso  não  ín  prosnebida 

Art.  59.  No  caso  de  liquida^,  os  liqoidantee  seiSo  eleitos 
pela  assembléa  dos  accionistas. 
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A  liqnidaçSo  amigável  se  fará  nos  termos  do  capitulo  VII 
da  lei  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  ou  qualquer  outra  dispo- 
sição de  lei  nesse  tempo  vigente. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  omissos  nestes  estatutos, 
regerão  as  disposições  da  lei. 

TITULO  IX 

DI8POSIÇÕB3  OKRAES 

Art.  60.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  geral,  uma 
vez  tomadas  na  conformidade  destes  estatutos,  obrigam  a  massa 
geral  dos  aoeionistas,  presentes,  ausentes  ou  dissidente. 

Estes  estatutos  foram  alterados  com  a  approvação  das 
assembléas  geraes  extraordinárias  de  27  de  julho  de  1901, 
17  de  julho  de  1902  ,27  de  julho  e  2  de  agosto  de  1904 ;  e,  de- 

Sois  de  approvados  pelas  assembléas  geraes  de  30  de  setembro 
e  1904  e  30  de  setembro  de  1905,  serão  archivados  e  publi- 
cados de  accordo  com  os  arts.  69  e  80  do  decroto  n.  434. 

Os  directores  :  José  de  Castro  Silva. — M.  Gomes  da  Costa  Pe- 
reira ,  — José  Cardoso  Pereira . 


DECRETO  N.  6182   A— de  22  de  outubro  db  1906 

Crea  nma  brigada  de  cava  liaria  e  ama  de  artilharia  de  Guardas 
Nacioaaes  na  comarca  de  Itajaby,  no  Estado  de  Santa  Catha- 
rina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co-- 
marca  de  Itajahy,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  uma  brigada 
de  cavallaria  com  a  designação  de  13^,  que  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  os  ns.  25  e  26,  e  uma  bri^aida  de  arti- 
lharia com  a  designação  de  3*,  composta  de  um  batalhão  de 
artilharia  de  posição,  sob  o  n.  3,  e  do  um  regimento  de  arti- 
lharia de  campanha,  também  sob  o  n.  3,  os  quaes  se  organi- 
zarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906, 18«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6183  —  de  22  de  outubro  de  1906 

(iFt-a  mais  uma    brigada   rio  infantaria    cie    Guardas  Nacionacs  na 
comarca  de  Chaves,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Chaves,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  79^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  235,  236  e  237,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  79,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JFelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  G184  — de  22  de  outubro  de  1906 

Croa  mais  uma    brigala  do    infantaria    de  Guardas    Nacionais  na 
comarca  de  Ilhéos,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ilhc^os,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria cora  a  designação  de  153*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  457,  458  e  459,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  153,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J^elix  Gaspar  de  BayTos  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6185  —  de  22  de  outubro  de  1906 

(-roa  mais   uma  briírada   de    infantaria   do  Guardas    Nacionaos  na 
comarca  de  Rio  Preto,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189M. 
decreta: 

Artigo  unicD.  Fií^a  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Preto,  no  Estado  de  Minas  Geraes,   mais  uma  brigada 
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de  infantaria  com  a  designação  de  202*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  604,  605  e  606  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  202,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6186  -•  de  22  de  outubro  de  1906 

Croa  mais  uma  brigada  de  praarilas  naciona^^s  na  comarca  de  Nova 
Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  execução 
do  decreto  n.  431,  de  14   de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  guarda  nacional  da  comarca 
de  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  65*,  a  qual  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  193,  194  e  195 
e  um  do  da  reserva  sob  n.  650,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de   1906,  IS*»  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de   Barros  e   Almeida . 


DECRETO  N.  6187  — de  22  de  outubro  de  1906 

Concede  ao  Gymnasio  de  Santa  Catharina,  na  capital  do  Estudo  de 
Santa  Catharina,  os  privilégios  e  garantias  de  que  gosa  o 
Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal 
do  Governo  junto  ao  Gymnasio  de  Santa  Catharina,  na  capital 
do  Eslado  de  Santa  Catharina,  resolve  conceder  a  este  estabele- 
cimento do  instrucçáo,  á  vista  do  disposto  no  art.  361  do  Código 
dos  Institutos  Ofliciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário, 
approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  os  pri- 
vilégios e  garantias  de  que  gcsa  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6188  —  de  28  de  outubro  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interiores,  por  coatado 
tíxescicio  de  1906,  o  creiito  sapplementar  de  618:750$,  sendo: 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  — e  477:000$  averba 
—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1906  o  credito  supplementar  de  (318:750$, 
sendo  :  141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores—  e  477:000$ 
á  .verba  —  Subsidio  dos  Deputados,  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento dos  subsídios  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  du- 
rante a  prorogação  da  actual  sessão  até  ao  dia  2  de  novembro 
do  corrente  anno. 

Kio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  0189  — de  22  de  outubro  de  190ô 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exore: cio  de  190(>,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo  : 
30:000$  á  verba  — Secretaria  do  Senado —e  50:000$  á  verba 
—  Secretária  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autor izaçãU)  concedida  i)eIo  n.  1  do  art.  d6  da  M 
n.  1.453,  de  30  do  dezembro  do  1905,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  h^  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  dCiTeto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
por  conta  do  oxercicio  de  ld06,  o  credito  sapplementar  de 
80:000$,  sendo  :  30:000$  á.  verba  —  Secretaria  do  Senado  — 
e50:000í  á  verba  — Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
aôiu  de  o.  correr  ao  pagamento  das  despezas  com  o  serviço 
de  stonographia,  revisão,  redacção,  impressão  e  publioação 
dos  debates  do  Coagresso  Nacional,  durante  a  prorogação 
da  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  2  de  novembro  ào 
corrente  anno. 

Rio  de  Joeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
I*e'.ix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida^ 
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DECRETO  N.  6190  —  de  22  db  outubro  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  7:707^250  para  pagamento 
á  Emprcza  Navegação  e  Gommereio,  em  yista  de  sentença  ju- 
diciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33, 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1^05,  o  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  do  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §2®,  n.  2^ 
lettra  c.  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 '. 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
7:707$250  para  occorrer  a-)  pagamento  á  Empreza  Navegação 
e  Commercio  Jdas  quantias  de  7:000$,  importância»  do  deposito 
feito  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  para  segurar  o  Juizo 
no  executivo  fiscal  que  lhe  moveu  a  União,  afim  de  rehaver 
a  importância  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  do 
vapor  Assú,  e  de  707$250,  proveniente  de  custas  a  que  íoi  con- 
demnada  a  União  pelo  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Federal 
n.  1068,  de  18  de  outubro  de  1905. 

Rio  de   Janeiro,  22  de  outubro  de  1906,  18*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  6191  —de  23  de  outubro  de  1906 

fciodiíica  a  clausula  XVI  do  decreto   n.  3725,  de  i  de  agosto  de  1900, 
rvílativo  á  oonct^ssão  para  as  obras  do  porto  de  Manáos. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  a  Mandos  Uarbour  Limited,  cessio- 
nária das  obras  de  melhoramento  do  porto  de  ManárOS,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  modificada  a  clausula  XVI  do  decreto 
n.  37:^5,'  de  1  de  agosto  de  1900,  concernente  á  concessão  das 
obras  de  melhoramento  do  referido  porto,  pela  forma  que  se 
segue  : 

Para  a  determinação  annual  do  capital,  effectivamente 
empregado  nas  obras,  as  importâncias  de  despezas  que  hou- 
verem de  ser  pagas  em  ouro  serão  convertidas  em  moeda 
nacional  corrente,  segundo  as  taxas  ofiSciaes  de  cambio  nos  dias 
dos  respectivos  pagamentos  e  computadas  no  capital  somente 
até  o  máximo  correspondente  aos  preços  considerados  no  orça- 
mento approvado  pelo  Governo  quando  excederem  a  impor- 
tância calculada  segundo  taes  preços. 
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O  capital  assim  fixado  em  moeda  nacional  corrente  ne- 
nhuma alteração  solTrerá  em  relação  ao  cambio  para  qualquer 
effeito  do  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1900,  IS*  á%  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  6192— de  23  de  outubro  de  1906 

Concede  á  The  S.  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Company^ 
limited  os  favores  constantes  do  decreto  n.  r>6i6,  do  22  de  agosto 
de  1905,  o  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  S.  Paulo  Tmmvsay  Light  and 
Power  Company^  limited,   devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  concedidos  á  T?ie  S.  Paulo  Tramtcay 
Light  and  Power  Company,  limited  os  favores  constantes  do 
decreto  n.  5646,  de  22  de  agosto  de  1905,  na  forma  eatàhdecidA 
no  mesmo  decreto  e  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pslo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906,    18^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MQller, 

Claunlas  a  que  se  refen  o  jeerete  n.  6912  teta  data 
I 

A  companhia  submetterá  á  consideração  do  Ministério  da 
Fazenda,  por  intermédio  do  engenheiro  fiscal  e  de  accôrdo  com 
a  legislação  em  vigor,  a  relação  do  material  que  houver  de 
importar  para  o  serviço. 

II 

A  companhia  contribuirá,  annualmente,  com  a  quantia 
de  12:000$,  que  será  recolhida  ao  Thesouro  Federai  por 
semestres  adeantados,  para  as  despezas  de  fiscalização  na  parie 
referente  á  concessão  de  que  trata  o  presente  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906.— •  Lauro  Severiano 
Muílei\ 


I 
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DECRETO  N.  6193  —  de  23  DE  outubro  de  1906 

Abre  ao  Minitterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  66:000$,  ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  %, 
ao  anno,  devidos  á  Companhia  Estrada  ae  Forro  Victor! a  a  Minas, 
de  1  de  fevereiro  a  31  de  dezembro  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1532, 
de  16  de  outubro  do  corrente  anno,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  66:000$,  ouro,  para 
pagamento  dos  juros  de  6%  ao  anno,  devidos  á.  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Minas,  no  período  de  1  de  fevereiro 
a  31  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  190S,   18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  Múller. 


DECRETO  N.  6. 194  —  de  23  de  outubro  de  1906 

Fixa  provisoriamente  em  4.188:930$  e  1.755:930$  oa  capitães 
correspondente»  aos  trechos  de  Rebouças  á  margem  di- 
reita do  rio  Iguassú  e  de  Pirahya  Jaguariahyva,  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Paulo  Rio  Grande 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo  Rio  Grande  decreta  : 

Artigo  único. Ficam  fixados  provisoriamente  em  4.188:930$ 
e  1.755:930$  os  capitães  correspondentes  aos  trechos  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Paulo  Rio  Grande,  comprehendidcft  entre 
Rebouças  e  a  margem  direita  do  rio  Iguassú,  com  139,»'">631,  e 
entre  Pirahy  o  Jaguariahjrva,  com  58,>'"»531  de  extensão. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  6.195  —  de  24  de  outubro  de  19Ô6 

Altera  o  primeiro  uniforme  do  plano  approvado  pelo  decreto  n.  4341 
de  12  de  fevereiro  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Vice- Almirante  Ministro  da 
Marinha : 

Resolve,  que,  para  o  primeiro  uniforme  dos  offlciaes  da 
Armada  e  classes  annexas,  seja  observado  o  plano  que  a  este 
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acompanha,  ficando  nesta  parto  revogado  o  decreto  n.  4341,  de 
12  de  fevereiro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  £4  de  outubro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

JúUo  César  de  Noronha, 

fmm  niftnM   fm  «  «SÀes  h   hrmh  t  Aum  mau^  a 
qw  se  i&tt  «  toeti  n.  6195,  itfta  lata. 

Farda  abotoada,  calça  com  galão,  talim  por  cima  da 
farda,  espada,  fiador,  chapéo  armado,  luvas  de  pellica  branca, 
d  ragonas,  gravata  preta,  collarinho  em  pé  e  fechado,  sapatos 
a  botinados  ou  botinas  de  verniz. 

Este  uniforme  será  de  rigor  em  todos  os  actos  solemnes, 
offlciaes  ou  militares,  que  por  sua  natureza  exigirem  tal  uni- 
forme e  nos  dias  de  festa  nacional  a  que  corresponder  o  emban- 
deiramento  em  arco. 

Em  solenmidades  civis,  que  exijam  traje  de  rigor,  será  usada 
a  casaca  oom  passadeiras,  sem  dragonas  nem  espada,  coliete 
branco  com  gravata  branca  ou  coliete  azul  com  gravata  preta, 
calça  de  panno  do  segundo  uniforme  e  bonet. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  24  de  outu- 
b  ro  de  1906.  —  Júlio  César  de  Noronha. 

descripção  das  peças  do  1«  unipopjme 

Farda 

De  panno  azul  ferrete,  peito  de  traspasse  com  duas  ordens 
de  sete  botões,  cada  uma  ;  duas  inglezas  de  0,007  em  baixo, 
0,15  no  peito  e  0,13  em  cima,  gola  em  pé  um  pouco  arredondada 
na  frente,  com  um  vivo  bordado  a  no  de  ponto  real,  ouro, 
guarnecido  com  lantejoulas,  tendo  0,04  de  altura  ;  na  cinta 
duas  portinholas  com  0,055  de  largura,  um  pouco  ovaes,  com 
um  botão  pequeno  em  cada  extremidade ;  abas  arredondadas, 
sem  franzido,  e  de  comprimento  a  tocar  á  curva  da  perna  ;  na 
prega  das  abas  atrás  duas  carecias  do  comprimento  de  0,24, 
tendo  em  cima  0,003  e  em  baixo  0,02,  terminando  arredon- 
dadas, oom  um  botão  grande  em  cada  careeJla  e  dous  ditos 
na  feição  para  receber  o  talim . 

Os  punhos  das  mangas  devem  ter  0,085  de  altura,  searío 
ornados  com  as  respectivas  divisas  e  guarnecidos  na  costura 
da  parte  posterior  com  três  botões  de  0,013  do  diâmetro  dis- 
tanciados entre  si  de  0,028,sendo  o  do  centro  coUocado  na  jnnopio 
do  canlíão  á  manga. 
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A  farda  será  caseada  a  yíyo  de  panno. 
A  goUa  da  farda  será  guarnecida  com  bordados,  conformo 
«  descripção  jimta* 

DESCRIPÇAO  DO  BORDADO  DÁ  GOLLA 

Para  almirante  : 

Emblema  da  Republioa,  bordado  a  prata,  nas  extremidades 
e  a  0,03  uma  haste  de  carvalho  com  folhas  e  f^uctos  bordados 
a  ouro,  para  ambos  os  lados  até  o  encontro,  tendo  uma  ancora 
inclinada  e  bordada  a  palheta  de  prata,  cortando  o  extremo 
da  haste. 

Para  vic&-almirante  : 

Três  estrellas  bordadas  a  prata  em  triangulo  e  o  mesmo 
bordado. 

Para  eontn^almirante : 

Duas  estrellas  bordadas  a  prata  em  seguida  uma  a  outra 
e  o  mesmo  bordado. 

Para  os  officiaes  superiores : 

Uma  ancora  inclinada,  bordada  a  prata,  nas  extremidades, 
«  a  0,03  uma  haste  de  carvalho  com  folhas  e  íVuctos  bordados 
a  ouro,  para  o  lado  superior. 

Para  os  offlciaes  subalternos : 

Uma  ancora  inclinada  bordada  a  ouro,  nas  extremidades, 
e  o  mesmo  bordado. 

Os  officiaes  das  classes  annexas  terão  os  distinctivós  da  sua 
«laase. 

Calça 

Do  mesmo  panno  da  farda,  direita,  sufficientemente  com- 
prida a  cahir  sobre  a  botina,  tendo  as  costuras  exteriores  sem 
I)estanas  e  guarnecidas  de  galão  de  ouro,  sendo: 

Para  os  offlciaes  generaes,  lavrado,  de  folha  de  carvalho, 
largura  0,040. 

Para  os  offlciaes  superiores,  liso,  de  quatro  cordões,  lar- 
gura 0,040. 

Para  os  offlciaes  subalternos,  liso,  de  dous  cordões,  largura 
0,025. 

O  chapóo  armado,  as  divisas,  dragonas,  passadeiras, 
espada,  fiador,  talim,  gravata  e  botões  serão  os  usados  no 
actual  plano  de  uniformes. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  24  de  outu- 
bro de  1906.  —  Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.   619Ô— de  27  de  outubro  de  1906 
Declara  sem  effeito  o  decreto  a.  2916,  de  20  de  junho    de  i8dS 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Resolve  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  2916,  de  20  de 
de  junho  de  1898,  que  concedeu  autorização  á  Atlas  Assurance 
Company  para  funccionar  na  Republica,  visto  ter  a  mesma  com- 
pannia  resolvido  cessar  as  suas  operações  de  seguros. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906,  18*>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  AL^-ES. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6197— de  29  de  outubro  de  1903 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  muni- 
cipio  da  Escada,  no  Estado  de  Pernambuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  lS9ò^ 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creadana  Guarda  Nacional  do  municipio 
da  Escada,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  112<',  a  qual  se  constituirá, 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  334,  335,  336  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  112,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1906,  18*>   da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
felix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6.198— DE  29  de  outubro  de  1906 

Abre  60  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  1:027$579,  para 
pagamento  ao  alferes  do  exercito  Geroncio  Nitto  deSouia 
Pimentel  de  vantagens  que  lhe  competem  como  alferes- 
alnmno 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  n.  1.543, 
desta  data  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1:027$579,  para  pagar  ao  alferes  do  exercito  Geroncio  Nitto  do 
Souza  Pimentel  as  vantagens  que  lhe  competem  como  alferea- 
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alumno  da  extincta  escola  militar  do  Estado  do  Ceará,  corres- 
pondentes aos  annos  de  1897  e  1898,  qne  não  forrm  recebidas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1906,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula   Argollo, 

DECRETO  N.  G199— de  30  de  outubro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras  Pablicas  o  credito 
extraordinário  de  250:000$  para  pagar  á  Companhia  Brazileira 
Torrens  a  indemnisação  íixada  no  termo  de  lo  de  dezembro  de 
1901,  rescisório  do  contracto  de  18  de  julho  de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoá  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1469, 
de  9  de  janeiro  do  corrente  anno,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  2^50:000$,  para 
pagar  á  Companhia  Torrens  a  indemnização  âxada  no  termo  de 
18  de  dezembro  de  1901,  rescisório  do  contracto  de  18  de  julho 
de  1890. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  outubro   de  1906,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scvcriano  Múller. 


DECRETO  N.  6.200— de  30  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Minlstcrio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito 
supplementar  de  22:700$  para  elevação  dos  vencimentos  aos  em- 
pregados das  Administrações  dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1.538, 
de  23  do  corrente  mez,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  22:700$,  supplementar  averba 
3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  elevação  dos  vencimentos  aos  empregados  das  Adminis- 
trações dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Minas  Geraes. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 
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DECRETO  N.  6201  —  BB  30  DS  outubro  de  1906 

Approva  as  bases   para   constituição   e  arrendamento  da  rede  de 
viação  férrea  sul-oeste  de  Minas. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  constante  do  art.  17  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  de2embro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  bases  para  constítaição 
e  arrendamento  da  rede  de  viação  férrea  sul-oests  do  Minas, 
nos  termos  das  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906, 18<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  MuU$r, 

Clausulas  a  que  se    refere    o  decreto    n.    6201,  da  31  da 
outubro  de  1906 

I 

O  contracto  tem  por  objecto  a  constituição  e  o  arrenda- 
mento de  uma  rede  do  viação  férrea  e  fluvial  nos  Estados  de 
Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro  e  serã  formuida  : 

1 .  Pelas  Estradas  Oeste  de  Minas  e  Minas  e  Rio,  perten- 
centes á  União  Federal ; 

2.  Pelo  serviço  de  navegação  do  Rio  Grande,  boje  perten* 
cente  á  Oeste  de  Minas  ; 

3.  Pelo  serviço  de  navegação  do  rio  Sapucahy,  organiado 
pelos  arrendatários  da  Minas  e  Rio  ; 

4.  Pelas  linbas  em  trafego  da  Companhia  Viação  Ferres 
Sapucahy,  que  vão  da  Barra  do  Pirahy  a  Carvalho  e  de  Fomii 
a  Eleuterio ; 

5.  Pelas  linhas  em  trafego  da  Companhia  Muzambinho; 

6.  Pela  eonstmoção  dos  prolongamentos  e  ramaei  se- 
guintes : 

a)  De  Carrancas  a  Bom  Jardim  e  de  Carvalho  a  Aynraoca ; 

b)  Do  ponto  mais  conveniente,  a  juizo  do  Governo,  d» 
bitola  de  um  metro  da  Oeste  a  Bello  Horizonte ; 

c)  Da  Formiga  a  Catalão  ou  Araguary,  conforme  fôrem 
tempo  deoidido  pelo  Governo  ; 

d)  Do  ponto  mais  conveniente  do  prolongamento  meM»- 
nado  na  lettra  c  a  Uberaba ; 

e)  Do  ponto  mais  conveniente  da  Oeste  de  Minas  ^^^ 
ximidades  de  Lavras  a  Muzambinho  ou  a  Minas  e  Rio  em  iiv 
Corações  ou  suas  proximidades  ;  , ,  -   Aa 

f)  Do   Areado    a   Jaguira,   passando  pelo  manioipio  ae 
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g)  Da  Campanha  á  margem  do  rio  Sapucahy,  passando  J[M)r 
S.  Qonçalo  do  Sapneahy ; 

h)  De  Coneeição  do  Rio  Verde  a  Contendas  ; 

i)  Do  ponto  mais  conveniente  de  Mozambinho,  a  juízo  do 
GoYemo,  a  Poços  de  Caldas»  passandj  peio  munioipio  do  Ma- 
chado  * 

/)  Do  Arôado  a S.  Sebastião  do  Paraizo ; 

7.  Por  quaesquer  outros  prolongamentos  que  forem  con* 
stmjdos  oom  approya^  do  Gtoverno ; 

8.  Pela  navegação  dos  rios  existentes  na  zona,  jã  navegá- 
veis OQ  que  se  tornem  navegáveis  pela  realização  de  obras  ne- 
cessárias para  vencer  as  difflcaldades  naturaes. 

II 

A  construeção  da  linha  entre  Famas  e  Ayoruoca  e  con- 
sequente inclusão  no  capital  fica  dependente  do  consentimento 
expresso  do  Governo,  obrigando-se  o  arrendatário  neste  caso  a 
não  desviar  a  direcção  actual  dos  transportes,  que  se  effectuam 
por  via  Cruzeiro  das  estações  entre  Soledade  e  Rio  Eleuterio, 
seus  ramaes  e  prolongamentos,  salvo  indemnizando  a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil  do  frete  qae  lhe  competiria  pelo 
percurso  em  suas  linhas,  si  não  houvera  o  desvio. 

§  1  .o  Nas  contas  de  trafego  mutuo  serão  attribuidos  á  Cen- 
tral do  Brazil  os  referidos  fretes  como  si  fossem  renda  própria. 

§  2.^  Pelos  volumes,  pelo  arrendatário,  por  ventura,  despa- 
chados para  qualquer  das  estações  intermediarias  entre  Sole- 
dade e  Barra  do  Pirahy  para  nellas  despachal-os,  em  detri- 
mento do  estatuído  nesta  clausula,  além  do  pagamento  dos  re- 
spectivos fretes,  nos  termos  acima  estabelecidos  á  Central  do 
Brazil,  incorrerÀ  na  multa  de  100$  por  volume  assim  despa- 
chado. 

§  3.^  Os  prazos  para  apresenta^  dos  estudos  e  respectiva 
construeção  da  linha  entre  Ayuruocae  Carvalho  seião  fixados 
pelo  Governo  no  acto  de  determinar  a  referida  construeção. 

m 

A  rode  de  viação  férrea  e  fluvial  constituída  de  conformi- 
dade com  a  clausula  I,  propriedade  da  União  Federal  e  deno- 
minada —  Sul-Oeste  de  Minas  —  serã  arrendada  até  31  de  de- 
zembro de  1966  á  pessoa,  empreza  ou  companhia  legalmente 
organizada  e  que,  a  juizo  do  Governo,  disponha  dos  capitães 
necessários  para  a  ezecação  do  respectivo  contracto  e  se  mostre 
habilitada  a  satisfazer  o  disposto  na  dausulaseguinte. 

IV 

Antes  de  assignar  o  contracto  de  arrendamento  o  contra- 
ctante  transferira  para  o  pleno  dominio  da  União  Federal, 
livres  e  desembaraçadas  de  quaesquer  ónus,  as  estradas  de  ferro 


908  ACTOB  BO  PODBa  KlBaUTlVO 

da  Companhia  Viação  Férrea  Sapaeahy  e  Mazambinho,  oam 
todas  as  soas  concessões  e  lintias  em  trafego  nos  Estadoede 
Minas  GeraeseRio  de  Janeiro,  inclusive  material  fixo  e  rodinte, 
estacões,  offlcinas,  depósitos,  almoxarifado  e  mais  ediUdos, 
engeniios  de  beneficiar  café  e  arroz  e  qoaesqner  oatras  bomfeí- 
torias  existentes  nas  referidas  estradas,  e  bem  assim  o  serrigo 
de  navegação  com  todo  seu  material  mencionado  no  n.  3  da 
clansalal. 

A  escriptara  de  transferencia  será  lavrada  no  Contencioso 
do  Tbesonro  Federal  e  a  entrega  feita  a  quem  for  designado 
pelo  Governo  e  mediante  minncioso  inventario. 


As  concessões,  linhas  em  trafego,  engenhos  e  qaaesqner 
oatras  bemfeitorias,qne,  cumprida  a  clausula  anterior,  tenham 
passado  para  o  dominio  da  União  Federal  e  que  pela  clansolal 
não  tenham  de  fazer  parte  da  rede  cSul -Oeste  de  Minas»,  teno 
dofide  logo  o  destino  que  lhes  for  dado  pelo  Governo  Federal* 

VI 

O  capital  da  empreza  ou  companhia  será  de  60.000:000$, 
sendo  até  30.000:00(%  representados  pelos  bens  e concessões daj 
Companhias  Viação  Férrea  Sapucahy  e  Muzambinho  menciona- 
dos na  clausula  IV,  e  serviço  de  navegação  constante  do  n.  3 
da  clausulai;  e  30.000:000$,  pelo  menos,  realizados  em  dinheiro 
e  destinados  exclusivamente  aos  estudos  e  constracção  dos  pro- 
longamentos eramaes  mencionados  no  n.  6  da  claosola  leao 
disposto  na  clausula  XIV. 

Este  capital  poderá  ser  elevado  mediante  expressa  autori- 
zando do  Governo  Federal. 

VII 

Si  o  capital  fixado  na  clausula  anterior  não  í5r  suíOciaota 
para  a  construcçSo  de  todos  os  prolongamentos  e  ramaes  n»p- 
cionados  no  n.  6  da  clausula  I,  e  si  o  mesmo  capital  naoiur 
augmentado,  o  Governo  poderá  ordenar  que  sejam  consfrniojs 
por  sua  conta,  effectuando  o  pagamento  em  titulos  da  dindi 
publica  interna  (papel)  de  juro  de  5  % . 

VIII 
Si  a  parte  (30.000:000$)  do  capital  destinado  ao  ertidoe 
construcção  dos  diversos  prolongamentos  e  ramaes  codsmdw 
da  clausula  I  e  ao  disposto  na  clausula  XIV,  não  mjo» 
despendida,  o  Governo  Federal  poderá  determinar  a  codot^ 
cção  de  ramaes  e  prolongamentos  ahi  não  mencionados,  os  J»^ 
serão  incorporados  para  todos  os  effeitos  á  rede  «Snl  ^x»^ 
de  Minas». 
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IX 


Assignado  o  contracto  de  arrendamento,  o  Governo  Federal 
mandará  fazer  entrega  ao  arrendatário,  de  todas  as  linhas  e 
serviços  de  navegação  mencionados  nos  ns.  1  a  5  da  clausula  I» 
mediante  inventários  minucioios  em  que  seiuo  numeradas  todas 
as  cousas  entregues  e  o  seu  estado  de  conservação.  Esses  inven- 
tários serão  assignados  pelos  representantes  do  Governo  e  pelos 
arrendatários  ou  representantes  para  esse  fim  designados. 


O  contractante  arrendatário,  além  da  transferencia  para  o 
dominio  pleno  da  União  Federal  dos  bens  e  concessões  constantes 
da  clausula  III  e  da  obrigação  de  construir  os  prolongamentos  e 
ramaes  nos  prazos  estipulados  no  contracto  e  dentro  do  capital 
fixado  na  clausula  VI,  ou,  de  accordo  com  o  disposto  na  clau- 
sula VII,  pagará  mais  uma  porcentagem  sobre  a  renda  bruta  e 
que  Í5r  estipulada  no  respectivo  contracto,  tudo  como  com- 
pensação pelo  uso  e  gozo  das  linhas  jã  em  trafego  e  dos  prolon- 
gamentos e  ramaes  que  forem  construídos  (clausula  I,  n.  6)  e 
que  formarão  a  rede  «Sul-Oeste  de  Minas»  (clausula  I)  de  pro- 
priedade da  União  Federal. 

A  porcentagem  sobre  a  renda  bruta,  até  que  se  faça  & 
ligação  de  Carrancas  a  Bomjardim,  ou  até  a  data  fixada  no 
contracto  para  essa  ligação,  será  apenas  calculada  sobre  a  renda 
própria  da  Oeste  de  Minas,  continuando,  em  relação  a  Minas  e 
Rio,  a  mesma  quota  fixa  do  vigente  contracto  de  arrendamento 
provisório. 

Feita  a  ligação  de  Carrancas  a  Bomjardim  ou  terminado  o 
prazo  fixado  para  essa  ligação,  a  porcentagem  será  calculada 
sobre  a  renda  total  da  rode  Sul-Oeste  de  Minas,  a  saber  :— 
Sapucahy,  Oeste,  Muzambinho,  Minas  e  Rio,  todos  os  seus  pro- 
longamentos, ligações  e  ramaes,  além  da  taxa  especial  fixada 
no  vigente  contracto  de  arrendamento  provisório  da  Estrada  de 
Ferro  Minas  e  Rio,  taxa  que  permanecerá  até  o  fim  do  novo 
contracto  em  1966. 

XI 

As  quantias  arrecadadas  em  virtude  do  disposto  na  clau- 
sula anterior,  pertencerão  á  Caixa  de  resgate  nos  termos  da 
lettra  A  do  art.  29,  n.  25,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

XII 

Findo  o  prazo  do  arrendamento,  em  31  de  dezembro  de  1966, 
o  arrendatário  fará  Immediatamente  entrega  ao  Governo 
Federal  da  rede  Sal-Oeste  de  Minas  com  todas  as  suas  linhas 
—  férrea,  fluvial  e  telegraphica,  então  existentes,  incluídos  — 
estações,  ofllcinas,  depósitos,  dependências  e  quaesquer  outras 
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bemfeitorias,  material  fixo  e  rodante,  material  âavial  e  o  em 
ser  nos  almozarifadoB  e  bastantes  aos  diflèrentes  misteres  éo 
trafego  pelo  espaço  de  três  meses,  pelo  menos,  tado  em  bom 
estado  de  conservação  e  sem  que  o  arrendatário  tenha  direito 
a  qualquer  indemnização  sob  qualquer  ítmdamento. 

XIU 

No  respectivo  contracto  de  arrendamento  serâo  estipaiadas 
condições  sobre : 

l—Revisão,  onde  fôr  necessário,  das  linhas  já.  em  trafego, 
tendo  em  vista  melhorar  as  suas  condições  teehnicas,  de  modo  a 
permlttir  um  trafego  seguro  e  capaz  do  satisfazer  ás  neoesí- 
dades  da  zona  a  que  as  mesmas  teem  de  servir ; 

2— Revisão  e  augmento  do  material  âxo  e  rodante,  edillcios 
e  bemfeitorias  existentes  para  satisfazer  ás  necessidades  actnaes 
do  trafego ; 

3—  Prazos  para  a  revisão  das  linhas  actuaes,  para  a  apre* 
sentação  dos  estudos  e  para  a  construcçâo  dos  prolongamentos 
e  ramaes  mencionados  no  n.  ô  da  clausula  I,  e  para  o  desenvol- 
vimento  áo  serviço  de  navegação  em  toda  a  zona  ; 

4—  Instrucções,  condições  geraes  para  a  organização  dos 
estudos  e  serviços  de  construcçâo,  especificado  e  tabeliãs  de 
preço; 

5—  Medição  dos  trabalhos  e  compra  dos  materiaes  no  es- 
trangeiro ; 

6  —  Policia  e  segurança  da  linha  e  do  trafego  afim  de  ser  o 
mesmo  mantido  sem  interrupção ; 

7—  Despezas  de  administração  no  paiz  e   bo  estrangeiro ; 

8—  Ck)ndições  de  fiscalização  por  parte  do  Governo  Federal 
e  a  i^espectiva  despeza  que  correrá  por  conta  do  arrendatário  ; 

9—  Organização  dos  horários  ; 

10—  Occupação  temporária  por  parte  do  Governo  Federal 
de  toda  ou  parte  da  rede  ; 

11— Encampação  pelo  Governo  Federal  do  contracto  de 
arrendamento,  o  que  só  poderá  ter  logar  depois  de  dezembro 
de  1934  ; 

12—  Espécie  do  combustível  ; 

13—  Revisão  geral  de  todas  as  tarifas  actualmente  em 
vigor,  no  sentido  de  serem  francamente  attendidos  os  interesM 
agricolas  e  industriaes  das  diversas  zonas  da  rede,  seja  no  qoe 
diz  respeito  á  exporta^  dos  seus  proiuctos,  seja  no  que  dii 
respeito  á  importação  de  objectos  necessários  ao  seu  desenvol- 
vimento, ficando  reservada  ao  Governo  a  facn  idade  de  em  qual- 
quer tempo  alterar  para  menos  as  tarifas  referentes  a  qual- 
quer género,  responsabilisando-se  pelo  prcguizo  resultante  ez- 
clnaivamente  da  reducção  por  elle  ordenada.  Nas  tomadas  de 
contas  será  annualmente  apurada  a  responsabilidade  do  Go- 
verno que  se  tornará  efifectiva  no  fim  de  cada  triennio,  na  con- 
formidade das  disposições  seguintes  : 
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a)  PelA  redncçSo  de  renda  proreniente  da  diminuição  de 
tonelagem,  relativamente  á  transportada  pela  arrendatária, 
anteriormente  ao  acto,  nenhuma  responsabilidade  caberá  ao 
Governo ; 

b)  Na  hypothese  de  permanecer  constante  a  tonelagem 
transportada  no  anno  em  que  for  onlenada  a  rednoção  da  tarifa, 
o  prejuizo  será  a  differença  de  renda  proveniente  da  applica- 
Qâo  da  nova  tarifa.  Verificado  augmento  de  tonelagem,  o  pre- 
juizo será.  calculado  de  aocordo  com  a  differença  entre  a  tarifa 
que  vigorava,  delia  abatidos  25  ^U,  e  a  tarifa  mandada  adoptar 
pelo  Governo  ; 

c)  Si  houver  o  excesso  de  renda  sobre  a  percebida  pela 
arrendatária  no  anno  em  que  foi  feita  a  reducção,  30  «/• 
deste  excesso  serão  attribuidos  ao  Governo  no  encontro  de  con- 
tas até  contrabalaDçar  a  sua  responsabilidade ; 

d)  Desde  que  o  ft^te  reduzido  produza  renda  igual  á 
arreáulada  pela  arrendatária  no  anno  da  reduoção  e  mais  70  Vo, 
estando  o  Governo  indenmizado  das  quantias  porventura  pagas, 
a  tarifa  reduzida  será  convertida  em  tarifo  definitiva ; 

e)  Findo  o  primeiro  triennio  ou  antes,  o  Governo  resolverá 
si  deve  continuar  para  os  géneros  favorecidos  o  regimen  de 
excepção,  si  com  a  mesma  ou  com  menor  reducção,  conforme 
lhe  parecer  conveniente.  Do  mesmo  modo  procederá,  findo  o 
segundo  triennio,  e  assim  por  deante; 

14  —  Multas  a  que  ficará  sujeito  o  arrendatário  pela  inobser- 
vanoiadas  clausulas  do  contracto,  prazo  do  seu  pagamento  e 
do  pagamento  da  porcentagem  estabelecida  na  clausula  IX, 
tendo  em  vista  o  disposto  nas  lettras  b)  e  c),  parte  cinco,  do 
decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898  ; 

15  ~  Equiparação  da  tarifa  da  Central  para  o  transporte  de 
carvão  nacional; 

16  —  Abatimento  nas  tari&a  para  o  transporte  dos  materiaes 
para  a  oonstruc^^  das  linhas ; 

17  —  Outras  clausulas  que  forem  julgadas  necessárias  para 
a  realização  do  fim  principal  do  contracto-- constituição  da  rede 
Sul-Oeste  de  Minas. 

XIV 

A  companhia  obriga-se  por  conta  do  capital  de  00.000:000$ 
fixado  no  contracto  e  de  accordo  com  o  Governo  a: 

1—  Estabelecer  no  ponto  designado  pelo  Governo  uma  escola 
agronómica  e  zooteehnloa  nas  condiçQes  das  melhores  escolas 
deste  género  existentes  nos  Estados  Unidos,  com  campos  de 
experiência  e  demonstração,  onde  forem  convenientes,  dons 
postos  zootechnicos,  tudo  dirigido  por  pessoal  competente  e  com 
profissionaes  itinerantes  para  instruc^^  do  pessoal  operário  no 
manejo  dos  modernos  instrumentos  agrários  e  pratica  racional 
de  culturas  de  plantas  nacionaese  exóticas,  adaptáveis  á  região, 
procurando  obter  plantas  e  sementes  seleocionadas  para  serem 
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distribuídas  gratuitamente  aos  lavradores,  e  bem  assim  lepro- 
ductores  convenientes  para  serem  vendidos  pelo  ousto  ; 

2r-  Adquirir  terras  que  se  prestem  à  industria  agrieóla  eu 
pecuária  à  margem  da  linha-ferrea,  dividindo-as,  oem  como 
as  que  lhe  forem  pelo  Governo  entregues  para  esse  fim,  em 
lotes  devidamente  preparados  a  receber  colonos,  e  a  estes  serem 
vendidos  sem  lucro  e  a  prazo  longo. 

XV 

A  empreza  ou  companhia  arrendatária  poderá  ter  soa  86de 
em  paiz  estrangeiro,  mas^  neste  caso,  obriga-se  a  ter  perma- 
nentemente nesta  Capital  um  representante  com  plenos  poderes 
e  illimitados  para  tratar  e  resolver  definitivamente  oom  os 
poderes  públicos  brazileiros  todas  e  quaesquer  questões,  podendo 
o  dito  representante  receber  citação  inicial  e  outras  em  que 
por  direito  se  exija  citação  pessoal. 

O  íôro  para  todas  e  quaesquer  questões  entre  o  arrenda- 
tário e  os  Governos  Federal  e  Estadoaes  e  entre  o  arrendatário  e 
qualquer  particular  será  o  desta  Capital. 

XVI 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  Federal  e  o  arrooda- 
tario,  sobre  a  interpretação  de  qualquer  clausula  deste  decreto 
ou  do  respectivo  contracto,  será  a  duvida  obrigatória  e  irrevo- 
gavelmente decidida  por  arbitramento  e  nas  condições  men- 
cionadas no  respectivo  contracto. 

XVII 

O  Governo  Federal  e  o  arrendatário  são  individualmente 
responsáveis  por  todas  as  reclamações  on  litígios  que  possam 
surgir  por  actos  anteriores  á  data  do  contracto  e  referentes  ás 
estradas  de  que,  então,  eram  respectivamente  proprietários. 

xvm 

Continuarão  em  vigor  os  privilégios  de  zona  pertencentes 
a  cada  uma  das  estradas  que  passam  a  formar  a  rede  Sol- 
Oeste  de  Minas. 

XIX 

Cessará  desde  a  data  do  contracto  a  garantia  de  imos 
actualmente  concedida  às  estradas  em  questSo. 

XX 

Durante  o  prazo  de  arrendamento  o  arrendatário  gozará  dos 
íàvores  de  desapropriação  e  isenção  de  direitos,  conlbroM  a 
legislação  vigente  no  momento  de  ser  utílisado  o  f^vor. 
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XXI 

0  arsendatario  é  obrigado  a  dar  transporte  grataito 
somente  : 

1  —  Aos  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas,  uten- 
sílios e  instrumentos  agrícolas ; 

2  ~A*s  sementes  e  plantas  enviadas  pelos  Governos  Federal 
e  Bstadoal  para  serem  gratuitamente  distribuídas  pelos  lavra- 
dores ; 

3— A's  malas  do  Correio  e  seus  conductores  e  quaesquer 
valores  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  ou  dos  Estados  ; 
4  —  Ao  pessoal  do  Telegrapho  Nacional  quando  em  serviço. 

XXII 

O  arrendatário  obriga-se  a  manter  e  a  admittir  trafego 
mutuo  com  as  Estradas  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  do  Estado 
de  S.  Paulo,  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  e  com  as 
emprezas  nacionaes  de  navegação. 

xxni 

Findo  o  prazo  do  contracto  e  si  ao  Governo  Federal  convier 
que  a  rede  continue  no  regimen  de  arrendamento,  terá,  então,  o 
arrendatário  preferencia  em  igualdade  de  condições. 

XXIV 

A  companhia  arrendatária  indemnizará  ao  arrendatário 
provisório  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  da  importância  de 
10:442$850  nos  termos  do  aviso  n.  52,  de  14  de  novembro  de 
1902,  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

XXV 

A  companliia  arrendatária  não  poderá  trafegar  ou  super- 
intender outras  linhas  de  transporte,  explorar  outros  quaes- 
quer  serviços,  nem  íundir-se  com  outra  qualquer  companhia, 
empreza  ou  pessoa  jurídica,  para  quaesqner  fins  industriaes, 
sem  expressa  permissão  do  Governo  Federal,  nem  praticar 
quaesquer  actos  de  commercio  que  não  sejam  propriamente 
attinentos  aos  fios  a  que  se  destina  a  constituição  e  exploração 
da  rede  Sal-Oeste  de  Minas. 

XXVI 

A  companhia  não  poderá  despedir,  dentro  dos  primeiros 
seis  mezes  de  arrendamento,  qualquer  dos  empregados  de 
ordenado  mensal  ou  jornaleiro,  que  desempenhar  funcções  na 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  na  época  em  que  lhe  for 
entregue,  sem  próvio  aviso  de  dous  mezes  ou  pagamento 
de  ordenado  correspondente  a  este  prazo,  salvo  falta  grave 
commettida,  e,  neste  caso,  a  juizo  do  chefe  da  fiscalização. 

EzoCQtiTO  —  1906  5S 
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XXVII 

O  arrendatário,  antes  de  assignar  o  contracto  epM^ 
carantir  a  executo  do  mesmo,  depositara  no  Th^uro  Federal 
a  quantia  de  100:000$  em  dinheiro  ou  apólices  federaes. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906.  —  Lawro  Severiano 
MuUer. 

DECRETO  N.  6202  —  de  30  de  ouTCitRO  dí  1906 

roncede  autoriEação  á  sociedade  anonyma  Companhia  Pastoril  e 
^Industrial  para  lunccionar  e  approva  os  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  Tque  requereu  a  sociedade  anonyma  Ctompanhia 
PM^n  Industrial,  devidamente  representada,  decreta  : 

ATtíffo  unioo.  E'  concedida  autorizado  à  sociedade  ano- 
nvma  ampanhia  Pajstoril  e  Industrial  para  funccionar  <2>m  « 
Sffitos  que  a  este  acompanham  ;  ficando  porém  obrigada  ao 
piShfmento  daa  formalidades  ulteriores  exigidas  pela  legis^ 
lac&o  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906,  18*  da  Republica. 

FRA^tasco  DB  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Jjmro  Severiano  Múller. 

Estatutos  da  CompanMa  PastorU  e  Industrial 

1— FIM,  SEDE  E  DURAÇÃO 

Art  1  •  Sob  a  denominação  de  Companhia  PastorU  e  to- 
aiistrial'flca  instituda  uma  sociedade  anonyin»  que  se  regerá 
Ss  pre^ntM  estatutos,  e  que  tem  por  flm  dedicar-»  á 
KtAa^toril  e  derivados  assim  como  ao  commeroo  dos 
SSoTpnSuctos  ;  para  o  que  poder*  ter  toda*  as  pro- 
^ijojo.  instailacSes  doDositos  e  serviços  convenientes, 
priedades,  mstollaçW».  flop^t^  seu  objectivo  attendart  sempre 

«i  sMioiadê  &  mais  ngorosa  observância  poasivel  dos  pro- 
tr^^uiridos  e  requisitos  hygienicos  reconhecidos  neee» 
^!?!í,^ra  rrifilhor  obtoncão  e  a  msds  escrupulosa  manutenç» 
d«a^uctos,d5*Kque  a  simples  procedência  deste» 
íffereS  aTconsuiúdores,  complete  garantia  de  puresa  e  ei- 

**"™rt!'3.»  O  prazo  da  sociedade  será  de  quarenta  annos.  po- 

"""""írt  Vr^S^^^^edade  como  sede  e  í5ro  Juridi^  «^ 
DitalPederkl  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  podendo  estabelecer 
Se  ^nX  os  annexos.  succursaes  e  filxaes  nocesa^o"- 
AÍr.  5.0  O  anno  social  será  contado  de  1  de  julho. 
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II— CAPITAL  SOCIAL,  BIVII^SNDO  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  6.0  o  capital  social,  dividido  em  acções  de  200$,  ô  de 
300:00(]$ ;  e  poderá,  quando  o  deseavolvimeiíio  dos  negócios  so- 
ciaes  o  exigir,  ser  elevado  ao  que  for  necessário,  a  jaizo  e  por 
deliberaiG^  da  assembléa  geral,  sem  que  isto  importe  reforma 
destes  estatutos. 

§  I.o  AS  entradas  serão  effectuadas  :  10  %  no  acto  da 
4nib6arip^,  10  %  logo  que  se  constituir  a  sooiedade,  e  o  re- 
stante à  medida  das  necessidades  sociaes,  a  jaizo  da  directoria, 
que  também  poderá  permittir  o  pagamento  antecipado  das 
aoQÕes,  até  integralizagão,  quando  julgar  conveniente. 

§  2.^  No  caso  de  augmento  de  capital  social,  terão  prefe- 
rencia á  distribuição  proporcional  das  novas  acções  os  accionis- 
tar  na  occasião  inscriptos  no  registro  da  sociedade. 

§  S.""  Si  ao  contrario  o  capital  social,  indicado  no  presente 
artigo,  for  reconhecido  superior  ás  necessidades,  poderá  elle 
ser  reduzido,  por  deliberado  da  assembléa  geral  e  nas  condi- 
ções do  mesmo  artigo. 

Art.  7.0  Dos  lucros  liquides  verificados  em  cada  semestre, 
serão  primeiro  deduzidos  5  %  para  o  ítmdo  de  reserva  geral. 
Do  restante  será  distribuído  aos  accionistas  um  dividendo,  que 
não  poderá  exceder  de  10  %  ao  anno,  do  capitai  realizado,  em- 
quanto  o  capital  social  não  estiver  integralizado.  Havendo 
sobras,  serão  eUas  também  levadas  ao  fundo  de  reserva  geral 
ou  aos  outros  que  a  assembléa  geral  resolva  crear. 

§  l.«  O  dividendo  do  primeiro  semestre  do  anno  social  terá 
o  caracter  de  provisório,  até  a  fixação  do  dividendo  annual,  no 
segundo  semestre. 

§  S.^'  O  fundo  de  reserva  geral  destina-sa  a  attender  ás 
perdas  de  capital. 

§  S.""  Os  dividendos  não  reclamados  no  fim  de  cinco  annos 
reverterâo  á  sociedade. 

ni^DOS  [ADMINISTRADORES    E    FISCAES 

Art.  8.^  Terá  a  sociedede  uma  directoria  composta  de  três 
directores,  eleitos  de  três  em  três  annos,  por  escrutínio  secreto, 
e  maioria  relativa  de  votos,  pela  assembléa  gerai,  que  designará 
dentre  elles  um  presidente. 

§  l."»  Para  exercer  as  respectivas  funoções,  deverá  cada 
director  caucionar  50  acções  da  companhia. 

Art.  9. o  No  caso  de  ausência  prolongada  ou  impedimento 
durável,  do  presidente,  designará  elle  o  seu  substituto.  No  caso 
de  vaga  ou  de  impedimento  durável  de  outro  director,  poderá 
este  ser  substituído  por  quem  a  directoria  julgar  conveniente, 
até  a  reunião  da  assembléa  geral,  que  supprirá  definitivamente 
a  vaga* 

Art.  10.  A*  directoria  competem  todos  os  actos  de  livre 
administração,  podendo  transigir,  contrahir  obrigações,  cbter 
adquirir,  renunciar  ou  alienar  bens  ou  direitos,  no  que  se  reíé 
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rir  ao  objecto  da  sociedade,  e  de  accordo  com  os  interesses  e 
conTeniencias  delia. 

Paragrapho  único.  Havendo  divergência  e  empate  entre  00 
directores,  nos  casos  omissos  ou  duvidosos,  será  chamado  o 
conselho  âscal  para  resolver  juntamente  com  a  directoria. 

Art.  11.  O  presidente  é  órgão  da  directoria,  compete-lhe 
represental-a  nas  suas  relações  externas,  em  jul20  ou  fora  delJe, 
podendo  para  isto  constituir  mandatários  ;  superintender  a 
gestão  diária  dos  negócios  da  sociedade,  fiscalizar  a  âel  ex- 
ecução dos  respectivos  serviços  e  regulamentos,  e  convocar  as 
reuniões  da  directoria,  conselho  fiscal  e  sssembléas  geiaes. 

Art.  12.  O  conselhe  fiscal  será  de  três  membros,  cabendo- 
lhes  todas  as  attribuiçoes  constantes  da  lei  vigente  e  do^  pre- 
sentes estatutos. 

Paragrapho  único.  Serão  supplentes  dos  fiscaes  os  immedia- 
tos  em  votos  e  fUnccionarão  nos  casos  de  impedimento  dos  fiscaes. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  resolvera  sobre  a  remunera- 
ção dos  administradores  e  fiscaes. 

IV  —  DA  ASSEMBLÉA   GERAL 

Art.  14.  A  assembléa  geral  é  ordinária,  extraordinária  ou 
especial. 

E*  ordinária  a  que  ftmccionar  annualmente  para  presta- 
ção de  contas  da  directoria  e  eleições  determinadas  nos  esta- 
tutos ;  é  extraordinária  a  que  tiver  logar  em  qualquer  outra 
occasião,  para  deliberar  sobre  quaesquer  assumptos,  menos  os 
que  exigem  assembléa  especial.  Esta  será  convocada  para  os 
casos  especiaes,  a  saber  :  transferencia  da  sôde  social,  proroga- 
ção  do  prazo  ;  dissolução  e  modo  de  liquidação  antes  do  termo, 
augmento  ou  reducção  do  capital  social,  reforma  dos  estatutos. 

§  1 .  <»  Para  as  assembléas  ordinárias  e  extraordinárias,  ob- 
servar-seha  o  disposto  nos  arts.  129  e  130  do  decretou.  434, 
de  1891 ;  para  as  especiaes  o  disposto  no  art.  131  e  paragrapho 
do  mesmo  decreto. 

§2.°  A  assembléa  ordinária  terá  logar  em  agosto,  e  po- 
derá deliberar  sobre  qualquer  proposta  apresentada,  menos  em 
relação  aos  casos  especiaes,  salvo  si  tiver  havido  prévia  decla- 
ração nos  anniiacios  de  convocação  ;  devendo-se  neste  caso 
observar  o  citado  art.  131  do  decreto  n.  434. 

§3.0  As  assembléas  extraordinárias  ou  especiaes  serão 
convocadas  quando  necessárias. 

§4*°  Para  a  assembléa  ordinária  a  primeira  convocação 
será  feita  com  antecedência  mínima  de  15  dias,  e  as  salm- 
quentos,  quando  necessárias,  com  intervallo  de  três  dias. 

Para  as  extraordinárias,  a  primeira  convocação  será  pelo 
menos  com  três  dias  de  antecedência.  Para  as  especiaes  a  an- 
tecedência da  primeira  convocação  será  pelo  menos  de  30  dias, 
a  das  ulteriores  de  15  dias. 

§  5.  <"  Quinze  dias  antes  da  data  da  reunião  cessam  as  trans- 
lerencias  de  acções. 
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Art.  15.  Havendo  acçOes  ao  portador  oa  transfariveis  por 
endosso,  deverão  eUas  ser  depositadas  na  sede  da  sociedade» 
mediante  reoibo  competente,  pelo  menos,  oito  dias  antes  da 
reunião. 

Art.  16.  A  assemblóa  geral  ordinária  será  aberta  pelo 
presidente  da  sociedade,  sendo  logo  em  seguida  designado,  por 
escrutínio  ou  acclama^^,  o  presidente  da  assembiôa,  o  qual 
escolherá  dous  secretários,  approvados  pela  mesma. 

§  1  .*  A  sessão  poderá  ser  continuada  em  dia  que  o  pre- 
sidente da  assemblea  determinar,  com  intervallo  máximo  de 
oito  dias. 

§  2.«  As  assembléas  extraordinárias  e  especiaes  serão  pre- 
sididas pelo  presidente  da  sociedade  ;  salvo  havendo  prestação 
de  contas  da  directoria,  regulando  neste  caso  o  disposto  para  a 
assemblóa  ordinária. 

Art.  17.  As  deliberações  da  assemblea  geral  serão  tomadas 
por  maioria  de  accionistas  presentes ;  caso  porém  o  exija  qual- 
quer accionista,  o  serão  por  acções,  em  escrutínio  secreto,  con- 
tando cada  ac^  um  voto. 

§  l.^*  Não  poderão  votar  os  accionistas  possuidores  de  me- 
nos de  10  acções. 

§  2.*  As  deliberações  tomadas  de  accordo  com  a  lei  e  os 
estatutos,  obrigam  a  todos  os  accionistas. 

§  3.«  As  eleições,  salvo  a  ílEusuldade  do  art.  16,  serão  feitas 
por  escrutínio  secreto  e  por  acções. 

§  4.<>  Nas  assembléas  extraordinárias  e  especiaes  só  se  po- 
devorã  deliberar  sobre  o  objecto  que  as  tiver  motivado,  e  que 
dera  constar  da  respectiva  convocação. 

V— DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  18.  Em  todos  os  casos  taxativos  i^la  lei,  e  nos  omis- 
sos destes  estatutos,  regularão  as  disposições  respectivas  da 
legislação  vigente  sobre  as  sociedades  anonymas. 

Capital  Federal.  13  de  outubro  de  1906,  —  Os  incorporado- 
res,  Dr.  Herculano  V.  F.  Penna.—  Henry  F.  Tyler. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faz  saber  a  quantos  esta  Carta  virem  que,  attendendo  ao 
oBe  requereu  a  sociedade  anonyma  Companhia  Pastoril  e  In- 
dustrial, devidamente  representada,  resolveu  conceder-lhe 
autoriza^  para  fnnccionar  com  os  estatutos  que  acompa- 
nharam o  decreto  n.  6202,  desta  data,  ficando  porém  obrigada 
ao  preenchimento  das  formalidades  ulteriores  exigidas  pela 
legislado  em  vigor. 

B  para  firmeza  de  tudo  mandou  passar  a  presente  Carta  que 
vae  por  elle  assignada  e  sellada  com  o  sello  das  armas  nacionaes. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906,  IS®  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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Pagou  99$  de  sello»  oomo  consta  da  verba  a.  Il«  da  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  lançada  em  guia  expedida  por  esta 
Secretaria  de  Estado,  a  qual  fica  archivada  com  os  demais  papeis. 

1»  secção  da  Directoria  Geral  da  Industria  da  Secretaria 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  5  de  novembro  de  1906. 
^-João  Rodrigues  Chaves  ^  olHcial. 

Registrada  a  fis.  13,  t.  do  livro  competente. 

Em  5  de  novembro  de  1906,-- João  Rodrigues  Chaves^  oâlcial. 
—Visto,  1*  seo^  Industria,  5  de  novembro  de  1906.—/.  C. 
Vàldetaro, 

ACTA  DA  PRIMEIRA  ASSEMBLÊA  ORAL  CONSTITCinTA,  DA  OOH- 
PANHIA  PASTORIL  E  INDUSTRIAL,  SOaEDADB  ANONTUA  ORGA- 
NIZADA DB  CONFORMIDADE  COM  AS  DISPOSIÇÕES  RESPBCnVAS 
DO  DECRETO  N.  434,  DE  4  DB  JULHO  DE  1891 

No  dia  10  de  novembro  de  1906,  á^  2  horas  da  tarde, 
reunidos  em  uma  das  salas  do  prédio  á  rua  da  Quitanda  n.  117, 
desta  cidade  do  Rio^de  Janeiro,  conforme  o  respectivo  livro  de 
presença,  os  abaixo  assignados,  subscriptores  da  Companhia 
Pastoril  e  Industrial,  o  representando  mais  de  dous  terços  do 
capital  social,  ô  acclamado  e  unanimemente  aoeeíto  pai% 
presidir  a  reunião  o  Sr.  Henry  F.  Tyler,  que  convida  para  ser- 
virem de  secretários  os  Srs.  Dr.  António  C.  P.  de  Almeida  e 
R.  Ridgway. 

O  Sr.  presidente  declara  que,  achando-se  devidamente 
preenchidas  todas  as  formalidades  legaes  necessárias  para  a 
constituição  da  companhia,  foi  por  elle  e  pelo  Dr.  Herculano 
Penna,  como  incorporadores,  convocada  pela  imprensa  a  pre- 
sente reunião  dos  Srs.  subscriptores  em  assembléa  geral,  para 
a  dita  constituição  e  eleição  da  directoria,  correspondente  con- 
selho fiscal  e  supplentes.  De  conformidade  com  o  art.  75  do  de- 
creto D.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  apresenta  á  assemhléa  os  se- 
guintes documentos:  !<")  A  carta  de  autorização,  concedida  pslo 
Governo,  em  data  de  30  de  outubro  de  1906,  para  a  Companhia 
Pastoril  e  Industrial  Amocionar  na  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazii,  sob  a  forma  de  sociedade  anonyma,  de  ac- 
eordo  com  os  estatutos  apresentados  e  aprovados  peio  decreto 
n.  620&,  da  mesma  data.  2>»)  Os  referidos  estatutos  aâsignados 
por  todos  os  subscriptores.  3»)  O  conhecimento  n.  4310,  do  Tbe- 
souro  Federal»  do  d^^iosito  em  dinheiro  da  decima  parte  do 
capital  social,  todo  suiSscripto. 

Depois  de  apresentados,  passa  o  Sr.  presidente  estes  do- 
cumentos ao  1<>  secretario,  que  suocessivamente  os  iô,  eonlbnne 
nellesseeonteem. 

Approvadas  essas  declarações  e  leitura  pela  assembléa,  e 
nenhum  subscriptor  pedindo  a  palavra,  o  Sr.  presidente  d  e- 
clara  definitivamente  constituída  a  sociedade  anonyma  Compa- 
nhia Pastoril  e  Industrial,  o  que  por  todos  os  presentes  foi  con- 
firmado. Portanto,  e  de  accorno  com  o  annuncio  de  couto- 
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ca^,  diz  o  Sr.  presidente  que  ia  prooeder-se  à  eleiçSo  da 
directoria,  flscaes  e  supplentes. 

O  Sr.  B.  Pereira  da  Silva  pede  a  palavra  e  justifica  a 
seguinte  proposta,  que  foi  unanimemente  approvada: 

€  Proponho  que  a  presente  assemblôa  só  preencha  dous  Io- 
dares da  directoria,  ficando  o  terceiro  para  ser  preencludo  logo 
que  pela  directoria  for  julgado  conveniente  aos  mteresMS 
soeiaá  e  pela  forma  indicada  no  art.  9»  dos  estatutos  da 
sociedade.> 

Procedeu-se  em  seguida,  por  escrutínio  secreto,  á  eleição 
dos  cargos  acima  referidos,  e,  apuradas  as  cédulas,  obteve-se 
o  seguinte  resultado  : 

Para  directores:  _.  , 

Votos 

Hen  ry  F .  Ty  ler ^ 

Dp.  Herculano  Penna '^" 

Para  flscaes:  __  ^ 

Votos 

Dr,  Juliode  Moura , }'|^ 

RodolphoRidgway..., }»}^ 

Coronel  Carlos  Gaudie  Ley !•  ^"^ 

Para  supplentes: 

B .  Pereira  da  Silva í  *  ^^ 

Augusto  P .  Macbado ^  •  í 92 

Heitor  P.  de  Almeida , 1.100 

Procedendo-se  em  seguida  á.  indicação  do  presidente  da 
directoria,  de  accordo  com  o  art.  8»  doe  estatutos,  ô,  por 
proposta  do  Sr.  Henry  F.  Tyler,  e  acceita^o  unanime  da 
assembléa— abstendo-se  o  indicado— designado  o  Dr.  Herculano 
Penna. 

De  conformidade  com  os  resultados  acima,  o  Sr.  presidente 
proclama  eleitos  directores  os  Srs,  Dr.  Herculano  Penna  e 
Henry  F.  Tyler  servindo  aquelle  como  presidente;  flscaes  os 
Srs.  Dr.  Júlio  de  Moura,  Rodolpho  Ridgway  e  coronel  Carlos 
Gaudie  Ley;  supplentes  os  Srs.  B.  Pereira  da  Silva,  Augusto 
P.  Machado  e  Heitor  Pereira  de  Almeida ;  e  termina  agrade- 
cendo por  si  e  seu  collega  de  directoria  a  prova  de  confianc* 
que  acaba  de  dar-lhes  a  assembléa,  e  que  esperam  justificar 
pelo  seu  empenho  na  defesa  dos  interesses  sociaes. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  encerrada  a  sessSo  e  lavrada 
esta  acta  em  duplicata,  sendo  ambos  os  exemplares,  depois  de 
lidos  e  approvados  pelos  accionistas  presentes,  por  elles  assi- 
gnados  para  os  devidos  fins. 

Rio  de  Janeiro,  IO  de  novembro  de  1906. 


920  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Certifico  que,  por  despacho  da  Junta  Comznercial,  em  s 
de  hoje,  archiyaram-se  nesta  repartição,  sob  d.  3105,  os  es- 
tatutos da  Companhia  Pastoril  e  Industrial  com  a  carta  de 
autorização  que  obteve  do  Governo  para  fanccioDar,  a  acta  de 
sua  installação,  a  lista  nominativa  dos  snbscriptores  das  acções 
o  certificado  do  deposito,  feito  no  Thesouro  Federal,  da  decima 

Sarte  do  seu  capital  e  a  quitai  do  sello,  pago  na  Recebedoria 
a  dita  Capital. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906.  —  O  aec^eiarjo, 
César  de  Oliveira, 


DECRETO  N.  6203  —  de  30  de  outubro  de   1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Poblicat 
o  credito  de  4:474$183  para  pagamento  de  Teneimentos 
que  cabem  ao  telegraphista  de  1^  classe  José  Leopoldino 
de  Vasconcellos  Cabral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1534, 
de  29  do  corrente  mez,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  4:474$183^ 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  que  cabem 
ao  telegrapliista  de  1^  classe  José  Leopoldino  de  Vasconcellos 
Cabral,  referentes  ao  intersticio  de  7  de  maio  de  1894  a  II 
de  julho  de  1895,  em  virtude  do  decreto  n.  1375,  do  5  de  se- 
tembro de  1905. 

Rio   de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Miãler. 


DECRETO  N.  6204  —  de  30  de  outubro  de  1906 

Âpprova    o    plano  geral    para    melhorar  o    abastecimento  d» 
agua  á  Capital  Federal  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  15,  n.  XIX,  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  approvado  o  plano  geral  para  a  revisão  e 
melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  4  Capital  Fe- 
deral, de  conformidade  com  a  exposição  que  me  foi  presente  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  ObraJ 
Publicas,  e  bem  assim  approvado  o  orçamento  e  autorizada  a 
execução  gradual  da  parte  desse  plano,  consignados  no  projecto 
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que  a  e^te  acompanha,  devidamente  rubricados  pelo  director 
geral  da  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de 
Estado.  . 

Art.  2.°  O  Ministro  do  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas  providenciará  sobre  a  organização  e 
distribuição  dos  trabalhos  a  cargo  da  Inspecção  Gerai  das  Obras 
Publicas,  podendo  encarregar  uma  commissao  especial  da  rea- 
lização dos  que  se  referem  a  mananciaes  longínquos  e  outras 
obras  que  forem  convenientes. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco    de  PAUiJk.   Rodrigues  Alves. 
Lawo  Severiano  Múller, 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Sp,  Presidente  —  Correndo  pelo  Ministério  a  meu  cargo  o 
serviço  de  abastecimento  d'agua  desta  capital,  cujo  melhora- 
mento fez  parte,  especificadamente  do  programma  de  governo  de 
V.  Ex.,  prestei  desde  logo,  como  me  cumpria,  a  mais  accurada 
attençSo  a  este  objecto. 

A  natureza  deste  serviço  e  os  seus  antecedentes  exigiam, 
entretanto*  para  uma  resolução  definitiva  o  prévio  e  completo 
conhecimento,  não  só  da  sua  situação  actual,  como  também  das 
exigências  reaes  que  devessem  ser  attendidas  e,  bem  assim,  das 
lacunas,  defeitos  e  abusos,  que  carecessem  de  ser  sanados  ou 
eliminados. 

Não  obstante  todo  o  empenho  e  esforços  empregados  neste 
intuito,  somente  agora  me  ó  dado  trazer  ao  alto  conhecimento 
de  V.  Ex.  o  resultado  de  tal  estudo,  com  a  indicação  das  medidas 
e  providencias,  que  se  tornam  necessárias  e  a  que  o  Qovemo 
de  V.  Ex.  se  obrigou  por  mais  de  uma  vez  para  collocar  este 
serviço  em  condições  satis&ctorias,  fazendo  cessar  as  repetidas 
reclamações,  que  tem  provocado. 

Ao  demais,  a  approvação  do  projecto  que  tenho  a  honra 
de  apresentar,  acompanhado  de  estudos  e  dados  que  occuparam 
a  demorada  attençào  de  proflssionaes  competentes,  servirá, 
quando  mesmo  não  venha  ter  execução  integral,  de  elemento  á, 
administração  para  a  resolução  que  porventura  haja  de  tomar 
a  esse  respeito  no  futuro. 

A  primeira  impressão  que  o  clamor  dos  interessados  natural- 
mente gerava  era  que  o  volume  d'agua  trazido  a  esta  cidade 
estava  longe  de  bastar  para  attender  ãs  exigências  do  consumo, 
mesmo  as  mais  imprescindíveis,  mas,  ao  mesmo  tempo,  pro- 
fissionaes  de  competência  no  assumpto  afflrmavam  que  a  causa 
do  mal  se  achava  mais  na  má  e  defeituosa  distribuição  do  li- 
quido do  que  na  insufflciencia  do  seu  volume. 

Convinha,  portanto,  examinar  detidamente  a  questão  para 
que,  com  acerto  e  firmeza,  podesse  ser  resolvido  um  problema, 
que  tão  de  perto  interessa  á  salubridade  publica,  á  prosperidade 
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da  cidade,  e  até  mesmo,  ao  credito  e  bom  conceito  do  paiz,  inti- 
mamente ligados,  na  opinião  estrangeira,  ao9  da  sna  capital. 

O  Yolume  d'agaa  que  hoje  recebemos  pôde  ser  computado 
em  146  milhões  de  litros  diários,  fornecidos  pelas  procedências 
seguintes: 

Litros 

Serras  do  Tingoá  e  Commeroio  .  125.000.000 

Rio  Macacos 2.500.000 

Rio  Cabeça 800.000 

Rio  do  Trapicheiro.     .     .     ,     .  800.000 

Mananciaes  de  Santa  Thereza  •  800.000 

Rio  Andarahy 800.000 

Maracanã  e  affluentes.    .    •     .  12.300.000 
Três  Rios,  Mendanha  e   Pira- 

quara 3.000.000 

146.000.000 

Estes  146  milhões  de  litros  d^agna,  distribuídos  por  700  mil 
habitantes,  em  qae,  nos  cálculos  da  Inspeo^  Geral  das  Ohm 
Publicas,  era  então  avaliada  a  população  abastecida  da  cidade, 
correspondia  ao  supprimento  de  cerca  de  200  litros,  em  média, 
por  habitante  e  por  dia. 

Esta  avaliado,  porém,  que  teve  por  base  o  numero  da  |»r0- 
dios  particulares  lançados  pela  Prefeitura  para  a  cobraoca  do 
imposto  predial,  não  é  hoje  acceitayel,  pois  é  bem  sabido  qae, 
nestes  últimos  annos,  a  densidade  da  população  da  nossa  capital 
tem  augmentado  sensivelmente. 

Aquelle  coefflciente  acha-se,  pois,  igrnalmente  reduzido  e, 
mesmo  que  assim  não  fosse,  aquelles  200  litros  por  habitante 
não  podem  ser  considerados  um  supprimento  suficiente  pan 
todas  as  exigências  do  consumo  em  uma  cidade  como  a  nossa, 
tendo  em  consideração  os  hábitos  e  costumes  da  população,  « 
exigências  da  saúde  e  serviços  públicos,  o  clima  e  o  natural  des- 
envolvimento da  própria  cidade. 

Nestes  termos,  é  de  indeclinável  necessidade  q^ô»;^?-^/ 
aproveitamento  de  novos  mananciaes,  seja  elevada  immediata- 
mente  a  distribuição,  na  proporção  de  300  litros  d'*ri^íj[ 
habitante,  como  supprimento  médio,  devendo  seguir-se  nwdwjj 
complementares  para  permittir  que,  em  seguida,  seja  e'^^'' 
aquelle  coeficiente  a  40011  tros,  como  o  requerem  o  natur^  des- 
envolvimento e  as  condições  da  nossa  capital  em  franca  trans- 
formação e  progresso.  . 

Mas,  por  outro  lado,  a  insuficiência  do  a^*^}""?^ 
actual  não  é  de  ordem  tal  que  podesse  justificar  ou  ®^"^*g 
grande  clamor  que  frequentemente  se  levantava  ^^^^JzZ 
serviço  que  mais  se  avultava  na  época  de  calor,  jn^**?:lg 
quando  os  mananciaes  se  acham  mais  avolumados  pelM  <^"^ 
ordinárias  dessa  quadra  do  anno.  .,*^  q 

Ao  passo  que,  em  alguns  arrabaldes  e  regiões  da  ^^'^ 
supprimento  d'agua  era  por  de  mais  abundante,  penaiw 
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gnxíáea  disperdioioa,  em  outros  haria  penaria,  ou  mesmo,  fklta 
absoluta,  constituindo  uma  verdadeira  calamidade,  justamente 
na  quadra  do  anno  em  que  a  íeição  sanitária  é  mais  melindrosa 
e  esigente. 

A  distribuição  intermittente  e  por  tamina,  em  poucas 
horas  durante  o  dia,  só  muito  ligeiramente  podia  disfarçar  o 
mal  e  isto  mesmo  não  se  conseguia  por  toda  a  parte. 

Sem  duvida,  na  quota  ou  coeíficiente  da  distribuição  por  ha- 
bitante se  acham  comprebendidas  as  perdas,  auer  domiciliarias, 
quer  nas  canalisações  publicas,  naturaes  ou  aousíTas,  mas,  em 
todo  o  caso,  o  coeffloiente  era  bastante  fi)rte  para  que,  descon- 
tadas taes  perdas,  ainda  restasse  o  bastante  para  fazer  face  ás 
necessidades  mais  imperiosas  do  consumo. 

A  conclusão,  portanto,  que  forçosamente  se  pôde  tirar,  é 
que  o  serviço  da  distribuição  era  mão  e  muito  irregular,  facul- 
tando o  aífluxo  exaggerado  para  alguns  pontos  priTilegiados  e  a 
grande  reducção,  ou  mesmo  carência  absoluta  para  outros,  em 
situações  menos  íkvoraveis. 

Este  facto  ó  a  consequência  natural  do  modo  pelo  qual  foi 
successivamente  estabelecida  a  rede  geral  de  distribuição,  que, 
em  vez  de  obedecer  a  um  projecto  harmónico  em  seu  conjuncto, 
tem  sido,  pelo  contrario,  lançada  um  tanto  á  esmo,  conforme  as 
exigências  rastrictas  do  momento,  em  cada  occasião  e  os  neces- 
sários recursos  dispoDiveis  em  cada  caso. 

Assim,  as  providencias  tão  instantemente  reclamadas  da 
administração  publica  não  se  devem  limitar  ao  augmento  do 
volume  d*agua  para  o  supprimento  da  cidade  ;  uma  outra  me- 
dida complementar,  de  Innuencia  quasi  tão  preponderante  como 
a  do  próprio  augmento.  é  a  qae  diz  respeito  á  regularidade  da 
distribuição,  a  qual  deve  ser  realisada  parallela  ou  simultanea- 
mente, sob  pena  de  tornar-se  pouco  proficua  a  despeza  com  a 
canalisação  de  novos  mananciaes. 

A  boa  e  regular  distribuição  depende,  a  seu  turno,  de  doas 
requisitos  capitães  : 

1.^  Capacidade  das  canalisações  para  fornecerem 
em  qualquer  ponto,  e  em  qualquer  momento,  nas  ho- 
ras de  consumo  máximo,  a  quantidade  que  for  necessá- 
ria para  os  usos  públicos,  particulares  e  industriaes 
da  região. 

8.*  Boa  íiscalisação  do  consumo  particular  e  indus- 
trial para  evitar  disperdicios  gratuitos,  que  não  podem 
ser  previstos  nem  avaliados  pela  administração,  no  in- 
tuito de  obviar  os  seus  effeitos  perturbadores. 

Sobre  este  ultimo  ponto  convém  lembrar  que  a  administra- 
ção só  pôde  conhecer  a  quantidade  d'agua  que  é  licitamente  con- 
sumida e  paga,  e,  portanto,  providenciar  para  qae,  nas  suas 
canalisações,  nunca  falte  o  necessário  para  fazer  íabe  a  todo  esse 
consumo,  com  a  preciza  folga  e  larguesa.  Os  consumos  abusi- 
vos, porém,  e  os  disperdicios  gratuitos,  naturalmente  desconhe- 
cidos, não  teem  conta  nem  medida  e  podem  avultar  por  íbrma 
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tal,  como  ainda  succede,  que  perturbem  todo  o  serviço  e  tornem 
impossível  regularisar-se  a  distribaição. 

Não  se  removendo  este  grande  mal,  não  se  interessando  o 
próprio  consumidor  na  justa  e  razoável  poupança  de  um  liquido 
tão  precioso  e  que  tão  caro  custa  a  seu  fornecedor,  não  se  es- 
timulando, por  meio  da  cobrança,  o  zelo  da  popula^  para 
evitar  os  meros  disperdicios,  que  em  nada  nem  a  ninguém 
aproveita,  nunca  se  conseguirá  um  serviço  regular  de  abasteci- 
mento d^agua,  a  contento  dos  próprios  interessados. 

Os  dois  requisitos,  acima  indicados,  estik>  por  tal  forma 
ligados,  em  tanta  dependência  um  do  outro,  que  os  defeitos 
de  certo  vulto  de  um  delles  perturbam  profundamente  a  pos- 
sível regularidade  do  outro.  O  primeiro  —  a  franca  e  suffl- 
ciente  circulação  d'agua  nas  canaiisaçoes  publicas  —  de  modo  a 
poder  satisfazer  as  necessidades  do  consumo  por  toda  a  parte 
serã  conseguido  por  meio  da  revisão  geral  da  rede  de  distri- 
buição, tomando-se  harmónica  em  seu  conjuncto  até  as  suas 
ultimas  ramiâcaçoecí. 

Este  trabalho  é,  por  sua  natureza,  de  demorada  realisação 
porque  terá  de  ser  feito  sem  interromper  o  serviço  de  suppri- 
mento  d*agua  aos  prédios  e,  para  esse  fim,  terio  de  ser  caicola- 
das  e  projectadas  diversas  redes  distinctas  para  zonas  especiatf 
de  que  mais  adiante  me  occuparei. 

O  segundo  requisito  —  fornecimento  regular  aos  prédios— 
deverá  ser  estabelecido  por  meio  da  restricção  do  volume  dagua 
a  supprir  a  cada  prédio,  determinado  por  uma  conyeniente 
graduação  dos  registros  denominados  —  de  penna  ^  ou  então, 
com  franqueza  e  sem  limitação  alguma,  por  meio  de  apparelhos 
medidores  do  consumo. 

A  restrição  a  que  acabo  de  me  referir  acha-se  estipulada 
na  lei,  que  limitou  o  volume  d'agua  correspondente  á  penna, 
fixando-o  em  1.800  litros  por  dia,  e  que  deverá  ser  elevado  a 
1.800  litros,  e  além  disso,  ô  ella  de  indeclinável  neces- 
sidade porque,  como  já  foi  dito,  o  grande  estorvo,  que  mau 
embaraça  os  serviços  do  abastecimento  de  agua  ás  cidadeSi  eo 
disperdicio  gratuito  com  o  qual  nenhum  dos  consumidores  g^ 
ralmente  se  preoccupa,  nem  procura  evitar.  .     . 

O  exame  das  condições  em  que  se  acha  o  nosso  serviço  «e 
abastecimento  tornou,  desde  logo,  patente  que  nenhum  d» 
mencionados  quesitos  se  verifica  na  nossa  cidaae. 

Já  mencionei  as  más  disposições  da  rede  de  distribuiçloea 
necessidade  do  seu  concerto.  Quanto  ao  modo  pelo  qual  es»w 
sendo  feito  o  supprimento  de  agua  aos  prdios  ,  ficou  ígn»^ 
mente  reconhecido  que  não  existia  conveniente  graduação  a» 
registros,  sendo  por  emquanto  reduzido,  embora  crescenieu 
numero  de  consumidores  por  hydrometros.  , 

De  facto,  como  remédio  para  a  escassez  d'agua,  em  «g* 
mas  regiões  a  administração  tolerava  outr'ora  ^^^^^^^  j!Í1 
gerados  para  a  graduação  das  pennas,  que  muitos  ^^^"^Z 
ainda  viciavam  ou  mesmo  supprimiam*  na  esperança  de  tec» 
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maior  quantidade  d'agaa   darante  as  horas  em  que  esta  lhes 
era.  fornecida. 

Este  abuso,  porém,  generalisou-se.  peiorando  ainda  mais  a 
situação  gerai  porque  o  excesso  d'agua  que  alguns,  por  essa 
forma,  conseguiram  receber  era  em  prejuizo  de  outras,  que  se 
achavam  situados  em  posição  menos  favorável  na  rede  e,  assim, 
cresceu  o  numero  de  victimas  da  penúria  de  um  elemento  de 
tão  imprescindivel  necesidade  para  a  vida. 

Do  mio  expediente,  em  tão  larga  escala  usado,  resultou  a 
mais  completa  desordem  na  distribuição,  ficando  viciada  e 
imprestável  em  quasi  sua  totalidade,  a  graduação  das  pennas 
e  a  administração  a  braços  com  um  serviço  de  impossível  go- 
Temo. 

Nestas  condições,  tornava-se  imperiosa  a  necessidade  de 
enfrentar-se  com  energia  a  difficuldade,  não  obstante  a  oppo- 
sição  da  parte  dos  consumidores  que  se  achavam  exaggerada- 
mente  servidos,  mas,  que  se  não  resignavam  a  dispensar  uma 
parte  de  excesso  de  seu  supprimento  d'agua  em  benefício  dos  que 
8of[iriam  verdadeira  sede. 

Se  o  concerto  da  rede,  para  facultar  a  circulação  perma- 
nente e  com  o  preciso  volume  d'agua,  só  lentamente  e  em  um 
maior  prazo  de  tempo  pôde  ser  feito,  por  depender  da  substi- 
tuição de  muitas  can  ilisações  por  outras  de  capacidade  difife- 
rente,  e  isto  sem  interrupção  do  suprimento  aos  prédios,  não 
succede  o  mesmo  quanto  ã  graduação  dos  registros  que  poderia 
ser  muito  mais  promptamente  levada  effeito  pelos  districtos 
de  serviço  das  inspecções  das  obras  publicas,  trabalhando  simul- 
taneamente em  toda  a  cidade,  sem  necessidade  de  recursos 
especlaes. 

Este  trabalho,  em  todo  o  caso,  deveria  ter  a  precedência, 
porque,  com  elle,  não  só  se  conseguiria  desde  logo  attenuar  a 
afílictiva  situação,  aproveitando  melhor  o  volume  d'agua,  de 
que  actualmente  dispomos,  por  meio  de  uma  distribuição  mais 
equitativa,  que  diminuisse  quando  não  fizesse  desapparecer  as 
victimas  e  queixosos,  como,  também,  era  medida  da  maior  ur- 
gência, como  preparo  prévio  e  indispensável  para  o  aproveita- 
mento do  reforço  d'agua,  que  deve  ser  trazido  para  a  cidade, 
mas,  cujas  obras  são  igualmeaie  mais  demoradas. 

A  justeza  deste  alvitre  está  hoje  amplamente  demonstrada 
com  a  execução  do  programma  adoptado,  porquanto,  revista 
^uasi  toda  a  graduação  dos  registros  de  penna,  feitos  os  retoques 
da  rede  nos  pontos  de  mais  seusivel  necessidade,  desapparece- 
ram  quasi  por  completo,  como  é  notório,  as  reclamações  por 
falta  a*agua  que,  até  aqui,  tão  continuas  e  prementes  eram  e  a 
tolerância  da  população  para  os  restrictos  supprimentos  d'agua 
6  sustentada  pela  esperança  e  confiança  que  parece  depositar 
nos  esforços  e  boa  vontade  do  governo  de  V.  Ex.  para  a  completa 
extirpação  de  um  tão  antigo  mal. 

Para  não  faltar  a  esta  confiança  e  como  cumprimento  de 
um  dever  patriótico,  deve-se  agora  com  mais  calma,  depois  de 
preparados  como  se  acham  os  trabalhos  preliminares,  dar  co- 
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meço  a  importante  parte  complementar  do  prooesso  adoptado, 
que  é  o  esforço  do  nosso  abastecimento,  pela  canalização  de  no- 
vos mananciaes. 

Ck>m  effeito,  o  serviço  da  distribnição^  em  vez  de  continvo, 
como  deve  ser,  continua  intermittente,  o  que  constitue  um 
grave  e  intolerável  defeito. 

O  supprimento  aos  prédios  é  interrompido  durante  a  noite 
para  que  os  reservatórios  da  cidade  possam  armazenar  oa 
accumular  o  volume  d^agua  preciso  para  o  consumo  do  dia  se- 
guinte. 

Isto  explica  o  lamentável  facto,  que  frequentemente  se  re- 
produz, de  faltar  agua  em  algumas  occasiões  de  incêndios,  qae 
ordinariamente  se  manifestam  á  noite,  quando  a  rede  das 
canalizações  se  acha  vasia,  tendo-se  então  de  perder  um  tempo 
precioso  para  o  restabelecimento  da  pressão,  o  qual  depende  da 
distancia  entre  o  local  do  accidente  e  os  reservatórios  fornece- 
dores d'agna. 

Não  é,  entretanto,  a  falta  do  soccorro  nestas  emergancías 
que  constituo  o  mais  serio  defeito  da  referida  intermitteocia; 
nas  grandes  cidades  a  vida  da  população  é,  durante  a  noite, 
quasi  tão  intensa  como  durante  o  dia,  de  sorte  que  o  consomo 
d*agiia  particular  e  industrial  ô  quasi  uniforme  e  contínuo, 
exigindo  que  o  supprimento  desse  liquido  lenha  igual  cmeto- 
ristico. 

A  nossa  capital  já  tende  para  essa  feição  do  progresso  ea 
intermittencia  do  supprimento  d'agua  dentro  em  pouooaeuie* 
tara  dificuldades  e  vexames  de  ordem  tal,  que  nenhuma  cidade 
que  se  prooccupe  com  o  bem  estar  de  seus  habitantes  poderia 
hoje  tolerar. 

O  completo  melhoramento  deste  serviço  demanda  de  a^ 
guns  annos  de  prazo  para  sua  realisação,  maâ  deverá  ser  exe- 
cutado de  accordo  com  um  plano  prévio  e  bem  meditado,  de 
cuja  continuidade  dependerá  a  effieacia  dos  resultados. 

De -accordo  com  estas  idéas,  e  como  preparo  dos  preliffliof' 
res  para  o  recebimento  e  boa  utilisaçío  do  reforço  do  supp^J" 
mento  d'agua  já  estudado  e  projectado,  teem  sido  realisadof  w 

foverno  de  V.  Ex.,  com  efficiencia  notável  e  notória,  os  tra^ 
alhos  e  melhoramentos  seguintes : 

Os  subúrbios  marginaes  da  Estrada  de  Perro  Central  *J 
Brazil  estavam  em  situação  calamitosa,  muito  mal  ^^^^ 
com  as  aguas  dos  Três  Rios  e  um  pequeno -supprimento  das  oj 
rio  d*Ouro,  achava-se  esta  vasta  região  exposta  aos  maioiv 
vexames. 

A  distribuição  era  por  toda  a  parte  intermittonte  dun^ 
horas,    grande  numero  de  ruas  sô  recebia  agua  em  «^ 
dias  da  semana,  chegando-se,  em  algumas,  ao  extrenao  w 
serem  suppridas  um  só  dia  de  cada  semana  e  durante  po»»» 
horas. 
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»ik  A  penaria  era  enorme ;  a  imprensa  registrava  continoamen- 

ii^iP  te  instantes  reclamações  e,  por  diversas  vezes,  foram  dirigidas 

ao  Governo  petições,  assignadas  por  grande  numero  de  morado- 
.  res,  supplicando  um  remédio   para  tal  crise  que  ora  aqni,  ora 

•*■  alli,se  tornava  intolerável. 

Gomo  solução  para  estes  males,  foi  projectada  uma  rede  es- 
pecial abrangendo  toda  a  região,  desde  a  rua  Jockey  Club  até 
^^K  a  esta^  de  Cascadara,  alimentada  por  um  grande  reservatório 

iBEV'  em  Todos  os  Santos,  que  terá  de   receber  as  aguas  de  uma  das 

^^»'  três  linhas  actuaes,  de  0,80  de  diâmetro,  que  vêem  da  Serra  do 

Tinguã. 

^*i  Foi  começada  a  construcção  do  reservatório  e  assentada 
m^i  a  canalisação  para  o  desvio  mencionado  das  aguas  do  Tin- 
is guá. 

eraa  Tendo  este  desvio  chegado  à  artéria  principal  do  serviço  da 

ik&  região,  e  no  intuito  de  minorar  immediatamente,  com  caracter 

mi»  provisório,  os  males  que  alli  se  observavam,  mandei  fazer  uma 
liga(^o  desse  rio  com  a  indicada  artéria. 

m:  O  effeito  foi  immediato  e  notável ;   desde  Bemíica  até  o 

tiEí  Meyer  a  situação  tornou-se  outra,  as  exigências  da  população 

m\'  ahi  foram  satisfeitas  e  as  reclamações  desapparecéi*am  quasi  por 

hc  completo. 

e  ^  Essa  região  está  hoje  recebendo  mais  de  4  milhões  de  litros 

^  d'agua,  do  que  até  então  recebia,  e,  terminadas  as  obras,  rece- 
bera 20  milhões  diários,  o  que  a  collocará  em  excellentes  cir- 

rcf  cumstajicias. 

^i^  Em  condições  pouco  melhores  se  achavam  os  moz^adores  de 

^  Santa  Thereza  e  Paula  Mattos,    oondemnados  a  uma  pequena 

'^■'  tamina  d'agua  que  nem  sempre  lhes  era  fornecida:  mandei  fazer 
uma  ligação  nova  do  encanamento  da  Tijuca,  com  o  reservatório 

ài  do  França,  que  passou  a  receber  diariamente  1  milhão  de  litros 

it  d'agua  dciquella  procedência,  melhorando  sensivelmente  as  con- 

^  dições  do  morro  de  Santa  Thereza. 

^  Igual  providencia  foi  tomada  para  o  reservatório  de  Santos 

tú  Rodrigues  que,  por  um  encanamento  de  0,30  de  diâmetro,  âcou 

^^  ligado  á  Tijuca,  melhorando  consideravelmente  o  abastecimento 

.ii  das  ruas  da  Estrella,  Itapirú  e  parte  de  Caiumby. 

•^  O  reservatório  do  Estacio  de  Sá,  ha  muito  sem  serventia  e 

em  estado  de  completo  abandono,  foi  interiormente  reformado, 

::.  e  adaptado  ao  serviço  de  abastecimento  da  Casa  de  Detenção, 

0  Entreposto  de  S.  Diogo,  Deposito  da  Estrada  de  Ferro  Central 

':  do  Brazil  e  regiões  circumvisinhas,  onde  é  muito  importante  o 

^  consumo  d*agua.   Foi  igualmente  regularisado   o  terreno  do 

contorno,  convenientemente  ajardinado,  constituindo  hoje  esse 

local  um  aprasivel  logradouro  publico. 

Esta  providencia  trouxe  a  notável  vantagem  de  reservar 
as  aâ^uas  de  alta  pressão,  da  Tijuca,  até  então  consumidas  nesses 
estaoelecimentos,  situados  a  pequena  altitude,  para  os  morros, 
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sab3titnindo-as  pelas  do  rio  d'Onro,  que  são  destinadas  ao  sap- 
primento  geral  da  parte  baixa  da  cidade. 

No  morro  do  Gastello,  onde  a  falta  d*agua  era  muito  fre- 
quente, foi  coDstruido  um  pequeno  reservatório,  o  qual,  por 
duas  linhas  de  encanamentos,  recebe  da  Tijuca  a  agua  precisa  ao 
respectivo  supprimento. 

Em  1871  foi  feita  a  represa  do  rio  Trapichoiro  e  assentada 
a  respectiva  canalisacão  para  o  aproveitamento  de  suas  a^uas  ; 
por  embaraços  na  desapropriação,  estas  obras  ficaram  sem  ser- 
ventia e  abandonadas  atô  hoje.  Entrei  em  accordo  razoável  com 
os  proprietários  do  valle  daquelle  manancial,  que  foi  adqui- 
rido pelo  Estado  e  essas  aguas  fazem  hoje,  com  grande  vanta- 
gem, o  abastecimento  da  parte  alta  da  Fabrica  das  Chitas,  atè 
agora  mal  servida  com  as  aguas  da  Tijuca. 

O  referido  valle  comprehende  cerca  de  200  hectares  de  ter- 
ras, que  silo  destinadas  ao  plantio  de  uma  floresta  de  ma- 
deira de  lei,  que  constituirá,  um  viveiro  de  espécimens  da 
nossa  riquíssima  flora,  e,  ao  mesmo  tempo,  um  punflcador  para 
a  atmosphera  da  cidade. 

Com  a  inauguração  do  novo  serviço  do  reservatório  do 
morro  da  Viuva,  com  aguas  do  rio  S.  Pedro,  como  centro  da 
distribuição  do  bairro  de  Botafogo,  Acaram  as  aguas  do  Maci- 
ços e  Cabeça  para  o  serviço  do  Jardim  Botânico,  Copacabana  e 
Yilla  Ipanema. 

O  referido  bairro,  até  então  subordinado  ás  contingências 
das  sobras  d'agua  que  U  podiam  chegar  pela  rede  geral,  Uber- 
tou-se  de  tal  situação:  acha-se  hoje  multo  bem  sorvido  com 
cerca  de  10  milhões  de  iitros  que  recebe  directamente  do  Pe- 
dregulho, e  as  antigas  e  continaas  reclamações,  que  a  imprensa 
quasi  que  diariamente  registrava,  desappareceram  por  com- 
pleto, póde-se  dizer.  Si  uma  ou  outra  ainda  se  nota,  provém  de 
moradores  de  ruas,  ás  quaes  não  attingiu  ainda  o  serviço  de 
revisão  da  rode  que  está  sendo  gradativamente  realisada  de  con- 
formidade com  o  projecto  feito. 

Atô  então  os  tubos  retirados  da  rede,  por  obstruídos  e  in- 
crustados com  depósitos,  eram  inutilisados  e  vendidos  por 
baixo  preço,  como  ferro  velho. 

No  intuito  de  aproveital-os,  foi  montada  na  Quinta  do 
Caju  uma  instaliação  para  limpeza  e  recoaltarisaçâo  de  taes 
tubos,  que  Y.  Ex.  dignou-se  honrar  com  sua  visita. 

Esta  instaliação  está  em  trabalho  continuo,  tem  renovado  a 
feito  voltar  para  a  rede  muitos  kilometros  de  tubos,  que  repre- 
sentam importante  economia  para  o  custeio  do  abastecimento. 

Em  muitas  ruas  foram  assentadas  canalisações  novas  que 
ampliaram  cm  umas  e  augmentaram  em  outras  o  supphmecto 
d'agua  que  recebiam  até  1904. 

Essas  canalisações  constam  do  seguinte  resumo  : 


▲eros  M  ^oasM  sxiscinnre 


eso 


do  autaUnanto  da  ae«u  oandlaaiQidBmei 
1904,  1905  e  1906  (sti  30  do  tatomtao) 


deSDSi 


Ferro  fundido  .     • 

Aço 

Ferro  galvanií^ado. 
Ferro  zincado  .  . 
Chumho  .     .     .     • 


DIJLUETROB 


De  0,âD  até  0^0 
De  0,15  até  0,80 
De  0,08  até  0,03 
De  0,06  até  0,010 


EXTKNSA.0 
TOTIX 


21.202,59 
1.040,00 

m 

10.230,00 
m 

4.876,00 


De  0,096  até  0^10      12.786,00 


Com  o  intuito  de  restrioglr  oe  âesperdioos  e  coosamos  abu- 
sivos, tem-fie  procedido  á  revisSú)  geral  das  pennas,  sabstitaindo 
por  outros  os  velhos  registros,  com  melhor  graduação :  desta 
providencia  t.m  resultado  notável  economia  d'agaa  qoe  se 
traduz  em  maior  pressão  em  certas  canalisa^ee,  o  que  permitte 
hoje  fornecer  agua  a  muitos  prédios  que  até  aqui  não  a  recebiam 
ou  recebiam  em  volume  insigAitícante. 

Para  esse  fim  tem  ccNQtribuido  também  muito  o  desenvolvi- 
mento que  vai  tendo  a  applieaçfio  do  hyároraetro,  ci^as  v»n- 
tagens  vão  sendo  reconhecidas  pelos  consumidores,  tendo  sido 
assentados  de  1903  até  setembro  findo  3.id5  desses  apparelhos. 

Além  das  obras  acima  especifieadas,  muitas  outras  oomo  aa 
canalisaQões  virgens  do  alto  da  Gávea,  rua  Leite  Leal,  ate.  ;  a 
caixa  de  areia  e  represa  em  Jacarópaguéi,  etc. ,  etc.  têm  sido 
realisadas  com  o  mesmo  intuito  de  regularizar  a  distribuição. 

Passo  agora  a  examinar  aa  condições,  que  devem  ser  atten- 
didas  para  o  reforço  do  supprimento  d'agua  a  esta  cidade. 

0  comprimento  sommado  das  mas  da  eidade  é  em  numero 
redondo  656  kilometros,  que  comporta  ainda  um  grande  desen- 
volvimento de  novas  construcçõea  naa  regiões  em  que  eJlas  estão 
localisadas. 

Este  total  de  656  kibmetros  p(}de  ser  subdividido,  sob  o  ponto 
de  vista  das  altitudes  acima  áo  nivel  do  mar,  em   dois  gráfo»  : 

1  ••  499  kilometros  de  ruas  que  se  aeham  situadas  em  diversas 
altitudes  até  30  metros  acima  do  nivel  do  mar ; 

2°  157  kilometros  de  ruas  que  se  acham  acima  desta  altitude 
de  30  metros  sobre  o  nivel  do  mar,  nos  diversos  morros  da 
cidade. 

Para  abastecer  a  ambos  estes  grupos,  adnáttindo  que  o 
supprimento   deva  ser   feito  na  mesma  propor^^o  por  toda  a 
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parte,  8er&  ]Kreolso  qne  se  disfponha  de  agoas  eom  as  preette 
oonvenifiiites  para  os  flervi^?os  desses  dons  grupos  e  na  quanti- 
dade correspondente  ás  extensSas  de  cada  um. 

Assim  o  volume  total  é  uma  parte  correspondente  a  77  •/• 
total,  deverá  ter  a  presE&o  necessária  para  snpprir  os  499  ki- 
lometros  de  ruas  até  a  altitude  de  20  metros  sobre  o  mar.  • 
a  outra  parte  de  23  %  necessitará  pressões  variáveis  como 
adiante  mdicarei  para  servir  os  157  kilometros  as  ruas  do 
grupo  alto  em  altitude  superior  a  30  metros. 

Do  actual  supprimento  de  145  milhões  de  litros  diários, 
apenas  18,  ou  cerca  de  12  %  do  total,  se  prestam  ao  serviço  dos 
morros  e  daqui  provém  a  irregularidade  e  consequentes  reeljL- 
mações  dos  moradores  da  parte  alta. 

Com  o  projectado  reforço  immediato  o  supprimento  diário, 
para  a  cidade  propriamente  dita,  se  elevará  a  208  milhões  de 
litros,  dos  quaes  cerca  de  48  terão  de  fazer  o  serviço  dos 
morros. 

Isto  é,  dos  novos  mananciaes  a  canalísar.  exduidos  os 
subúrbios,  com  um  fornecimento  total  de  62  milhões  de  litros, 
32  milhões,  destinados  ao  l^  grupo  ou  parte  baixa,  poderião 
ser  trazidos  para  o  grande  reservatório  de  Pedregulho,  que 
rege  o  serviço  de  toda  essa  parte ;  os  outros  30  milhões  carecem 
de  ser  recebidos  aqui,  em  cota  bastante  supe.ior  a  deste  re- 
servatório, para  o  serviço  da  parte  alta,  que  compõe  o  2« 
grupo. 

O  Estado  tá  possúe  em  um  dos  contrafortes  da  serra  de  Pe- 
trópolis dois  mananciaes  importantes,  por  emquanto  desapro- 
veitados :  o  rio  Mantiqueira,  ci:^  possança  pôde  ser  avaliada 
em  50  milhões  de  litros  d'agua  diários,  na  epooa  de  seoca,  e  a 
cachoeira  João  Pinto,  que  poderá  fornecer  cerca  de  mertade 
d'aquelle  volume. 

A  distancia  que  medeia  entre  essa  serra  e  a  cidade  é  appro- 
zimadamente  de  60  kilometros  e  com  táo  grande  distancia  seria 
oneroso  duplicar  a  canalisaçio  para  trazer  as  aguas  oom 
pressões  differentes. 

Assim,  é  mais  razoável,  económico  e  vantigoso,  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  trazel-as  todas  para  um  reservatório  fera  da 
cidade,  coliocado  a  100  metros  acima  do  mar,  o  qual  poderia 
fornecer  ao  reservatório  do  Pedregulho  o  quinhão  oomplemeotar 
para  a  parte  baixa  e  fleizer  directamente  o  serviço  alto,  até  a 
cota  de  70  ou  80  metros  sobre  o  mar. 

Para  as  regiões  de  altitude  superior  a  esta,  que  neoessitam 
de  um  volume  relativamente  pequeno,  só  um  manancial  da 
própria  cidade  seria  solução  acertada  e  daqui  a  necessidade  do 
aproveitamento  da  cachoeira  grande  da  Tijooa,  cujas  aguas 
com  um  volume  approximado  de  12  milhões  de  litros  diários, 
podem  ser  tomadas  na  cota  de  22  m.  sobre  o  mar. 

Neste  sentido  foram  feitos  os  estudos,  projectos  e  orça- 
mentos. 

Para  o  rio  Mantiqueira,  que  pôde  ser  captado  na  altitude 
precisa  para  que  suas  aguas  cheguem  a  esta  cidade  na  cota  de 
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100  metros  acima  do  nível  do  mar,  foram  orçadas  as  obras  de 
canalisac^  em  13.000:0000|000. 

fí  cachoeira  João  Pinto  pôde  fioar  reservada  para,  reunida 
a  outros  mananciaes  existentes  na  mesma  aba  da  serra,  ser 
opportnnamente  oanalisada. 

Ha  muito  se  tem  pensado  em  aproreitar  as  a^as  da  Ca- 
choeira Grande  da  Tijuca,  plano  esie  sempre  embaraçado  pela 
considera(^  da  servid&o  particular  a  que  estão  sujeitas  as 
suas  aguas  e  principalmente  pela  falta  de  conveniente  solução 
technica,  que  só  ultimamente  foi  encontrada,  estabelecendo 
uma  linha  de  contorno  pelo  costão  da  Gávea  a  terminar  no 
reservatório  do  França,  podendo  alimentar  em  caminho  o  de 
Macacos. 

Parece,  por6m,  chegada  a  opportunidade  de  realisar-se 
aquelle  desiaeratum,  por  ser  actualmente  esse  o  meio  mais 
prompto  e  económico  de  satisfiizerem-se  as  exigitncias  do  seu 
sempre  crescente  consumo  d*agua,  além  de  prestar-se  ao  re- 
forço das  aguas  da  caixa  de  Macacos  e  a  amplia^  da  tão  útil 
quão  bella  floresta  da  Tijuca. 

No  estudo,  a  que  maodei  proceder,  reconheceu-se  que  a 
bacia  hydrographica,  que  tem  por  escoadouro  a  mencionada 
cachoeira,  abrange  proximamente  13.230.000  metros  quadra- 
dos, dosquaes  j&  pertencem  ao  Estado  cerca  de  2.650.000  metros 
quadrados. 

Exceptuando  uma  área,  relativamente  pequena,  no  Alto 
da  Boa  Vista,  as  construcções  existentes  nessa  bacia  não  têm 
grande  importância  e  são  em  numero  restricto. 

Nesse  alto  será  demarcada  uma  superficie  conveniente, 
comprehendendo  as  aotaaes  construcções  e  permittindo  mesmo 
o  seu  desenvolvimento,  de  forma  que  a  população  não  ficará 
privada  daquelle  esplendido  refugio  tôo  procurado,  sobretudo 
pelos  extrangeiros,  na  quadra  de  verão. 

AlU  se  fará  uma  rode  especial  de  esgotos,  com  despejo  para 
o  lado  do  mar,  de  modo  a  evitar  o  estrago  das  aguas,  ct^ 
vureza  não  será  dlfflcil  manter-se  por  meio  de  boa  flscalisação, 
desde  que  se  eliminem  moradias  na  pane  dessa  propriedade, 
que  será  utilisada  para  plantio  de  uma  grande  floresta. 

O  orçamento  preliminar,  de  que  não  deverá  afi9istar-se 
muito  o  definitivo,  para  a  realisação  deste  projecto,  incluindo 
as  desapropriações,  sobe  a  5.500:000$000, 

Mandei  também  proceder  a  estudos  sobre  a  conveniência 
de  formar-se  um  grande  lago,  por  meio  de  represa,  na  bocca 
de  uma  das  grotas,  para  armazenar  as  aguas  da  chuva,  o  que 
constituirá  um  precioso  recurso  nas  épocas  de  secoa  e  no 
verão. 

Além  disso,  mandei  também  proceder  aos  estudos  para  o 
reforço  do  supprimento  d*agua  aos  subúrbios  marginaes  á  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  por  meio  dos  rios  Grande, 
S.  Gonçalo,  Camorim,  etc.,  cuja  canalisação  custaria  cerca  de 
S.300:000|000. 
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Com  a  captaçSo  das  agnas  Indicadas  pôde,  pois,  o  suppri- 
mento  á  cidade  ser  reforçado  desde  lo^^o  com  cerca  de  ^.OOO.OOO 
de  litros  em  24  horas,  discriminados  áo  seguinte  modo  : 

Litros 

Mantiqueira 50  000.000 

João  Pinto S4.00O.000 

TIjaca 12.000.000 

Rios  Grande,  S»  Gonçalo  e  Ca* 

morim 12.000.000 

Como  já  tive  occasião  de  dizer,  a  regularidade  da  distri- 
buição d'agaa  em  uma  cidade  como  a  nossa,  extendendo-se  por 
uma  vasta  superficie  multo  aeoidentada,  constitue  melindroso 
problema  pela  completa  harmonia  que  existe  em  todo  o  sea 
conjuncto.  Foi  este  um  dos  pontos  a  que  mais  attenção  prestei, 
chegando  a  conclusão  de  que  é  indispensável  que  fique  âxado 
um  plano  geral  que  seja  meticulosamente  respeitado  á  pro- 
porção que  se  for  estabelecendo  e  rectificando  o  serviço. 

A  área  occnpada  pela  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ó  bastante 
accidentada  e  as  suas  construcções  se  desenvolvem  em  altitudes 
que  variam  de  3  a  mais  de  300  metros  acima  do  uivei 
do  mar. 

O  progresso  da«  edificações  se  tem  aceentuado  na  região 
servida  pela  Estrada  de  Perro  Central  do  Brasil  e  são  quasi  oon« 
tinuas,  acompanhando  a  linha  até  a  estação  de  Cascadura. 

Quanto  ao  relevo,  ou  topographta,  a  maior  parte  da  cidade 
se  adia  situada  na  baixada,  oomprehendida  entre  o  mar  e  as 
montanhas  que  a  circumdam,  tendo  por  ponto  culminante  o 
Pioo  do  Corcovado. 

Nesta  baixada,  pela  qual  se  desenvolve  a  estrada  de  ferro, 
o  solo  vae  suavemente  subindo  de  nivel  até  Cascadura,  a 
15  kilometros  da  estação  inicial  e  na  altitude  de  33,70  acima 
do  mar. 

Do  lado  do  littoral,  e  mesmo  interrompendo  a  baixada,  desta- 
cam-se  elevações  do  terreno  constituindo  morros  isolados,  como : 
o  Conceição,  Pinto,  Providencia,  Telegrafo,  S»itos  Rodrigues, 
Livramento,  Santo  António,  Gloria  e  outros. 

Em  todos  estes  morros  e,bem  assim,  nas  abas  e  contrafortes 
daa  serras  do  Corcovado,  Gávea  e  En^^enho  Novo  desenvolve* 
ram-se  as  edificações  mais  ou  menos  condensadas. 

Nestas  circumstancias,  em  uma  ãrea  tão  dilatada,  com 
limites  de  altitudes  tâo  afastados,  não  ó  possível,  sem  inevitável 
prejuízo  dõ  diversas  zonas,  estabelecer  uma  rede  única  para  a 
distribuição  d'agua. 

Será  preciso  dividir-se  a  cidade  em  districtos  de  distribuição* 
independentes,  limitados  por  determinadas  cotas  de  altitndee,  e 
regido  cada  um  por  um  reservatório  distribuidor  oonTcnien- 
t emente  situado. 
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Pelos  estudos  íéiios>  dererio  ser  estabelecidos  os  distriotoSt 
ou  redes  espeoiaes  segaintes,  qtie  comprehenderSo : 

0  1»-^  ioda  a  região  c^Ja  altMade  ó  inferior  a  20  metree. 

O  2*  —  toda  a  região  situada  entre  20  e  40  metroe  ám  ahi- 
tode. 

O  9*-*todaaregifiositaadft  entre4de60  meiMiáe  alti- 
tude. 

O  4»— toda  a  região sitoada  entre  CIO  e80  metros  de  alti- 
tade. 

O  50  —  toda  a  regiSo  situada  acima  de  80  metros  de  afti- 
tcide. 


c  Este  ultiiBO  distrioto  seníb  subdividido  em  peqMoas  redes 

locaes  dominadas  por  pequena»  eatzat  distribuidoras. 

t  Em  vista  da  topoffri^ia,  acima  descrinta,  se  Tê  que  estes 

i  âifltrictos  nSo  sao  eonunuos  e  a  distribuiçSo  a'agua,  em  cada  um 

I  dos  morros  isolados,  ftrá  parte  de  mais  de  uma  rede. 

3  Para  cada  um  dos  distrietos  escolher-se-ha  o  local,  onde 

mais  se  condensem  as  ediúcações  e  abi  se  estabelecerá  o  respe- 
ctivo reservatório,  dò  qual  partirão  liabas  de  encanamentos 
para  levarem  agua  aos  morros  isolados,  na  lona  pertencente  a 

,  cada  districto. 

;  Os  dous  primeiroÉ  distrietos  senio  servidos  pelo  reservatório 

do  Peiisegnlho-;  es  dons  seguintes  por  nm  novo  reservatório  na 
cota  de  100°^,  construído  na  serra  da  Misericórdia  nos  subúrbios 

^  da  cidade  e  alimentado  pelo  rio  Mantiqueira  ;  e  o  ultimo,  menos 

importante  em  extensão,  pelas  aguas  dos  mananciaes  da  T^uca 

^  e  Santa  Thereza. 

t  Cada  um  dos  grandes  retfsi^atorios,  da  Miserf cordia  e  Pedre- 

gulho, mandarão  linhas  directas  para  os  reservatórios  dos  dis- 

c,  trictos,  com  a  oapaeUad*'  precisa  ao  oonsamo  e  neoassidaées  de 

cada  ura;  todas  as  manobrasse  rednsiribeáeíéita»  nos  registros 
de  sabida  daqwrtles  doas  graadiMf  resenuterlos,  que  regularão 

-  o  fornecimento  aos  differentes  distrietos,  oomo  melhor  convier, 

i  em  cada  momento. 

A  rede  década  Districto  que,  píOH  o  2>,  3^  e  4»,  exigirá  pe- 

}  qvsnas  caims' auxiliaresv  devidrá  ftnesiMttr  iftteiranieaie  Iso- 

^  &da  das  ovtras,  nae  ligBMftflM^  por  aliruma  ao^terfa  priíMfiial,  à 

rede  que  file  é  inffliediataméiite  ini^ier  em  altitude,  para 
poder  socorrel-a  em  casstaceiden4aie9  su  imprevistes'. 

^  Tal  é,  ena  snas  liobae  geraes,  •  feigior  de  prqâeoto  ^pie  deve 

i  ser  realizado  eeiBo  sekiilo  actual  d»  serviço  d»  distribui^ 

d'ag«a. 

Quanto  á  sua  ezecuçãe^: 

A  actual  rede  foi  começada  para  servigo  muitissimo  res- 
trieto  0  foi  sendo  desenvolvida  &  proporção  do  augmento  do 
abastecimento  e  do  progresso  das  edificações;  fiUta-lhe  eomple- 
tamenle  a  indíipeinavâ  harmonia,  pnra  poèòT  Ikzer  face  ás 
necessidades^de  eonsume  naadivenas  regiões  da  cidade. 

Mesmo  para  a  parte  baixa  somente,  não  foi  ella  lançada 
com  um  projecto  de  conjunoto. 
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Reconhecida  a  necessidade  do  estabelecimento  de  redes  dis- 
triotaes,  a  do  1*  Dútricto  nao  pôde,  pois,  ser  representada  peb 
aotoal,  que  eteroisariaos  males  da  distribuição  de  que  boje  se 
resente. 

Entretanto,  não  ó  acertado  deixal-a  inteiramente  de  lado, 
para  projectar  e  assentar  uma  outra,  nas  condições  oonTenien- 
tes,  pela  grande  despeza  que  isso  exigiria. 

Assim,  para  o  aproyeitamento  possivelt  convém  calcolar- 
se,  não  a  melhor  rede,  mas  aqueiia  que  mais  aproTeite  o  que 
já  está  íbito,  e  então,  sem  interromper  o  supprimento  da  agua 
aos  prédios,  ir-se-ha,  pouco  a  pouco,  íleizendo  as  substitui^ 
e  retoques  precisos*  até  a  completa  reylsão,  como  se  tem  pro- 
cedido, em  relação  ã  de  Botafogo. 

Para  as  demais  redes,  proceder-se-ha  da  mesma  forma  e 
dentro  de  algum  tempo  a  situação  geral  poderá  ser  a  doio- 
javel. 

As  despezas  decorrentes  da  execução  do  presente  projecto 
poderão  ter  compensação  não  só  por  uma  melhor  arreàtdaçio, 
que  já  se  vae  ílazendo,  mas  ainda  mediante  rcTisão  das  taxas 
aotuaes,  de  modo  a  estabelecer  mais  rasoavel  graduação,  o  que 
só  ao  Congresso  Nacional  cabe  decretar. 

Lauro  Severiano  MHUer. 


DECRETO  N.  6205— de  3  de  noveíibro  de  1900 

Abre  ao  Miniaterio  da  Fazenda  ocreditode68:058$200  paraoccorrer 
ao  pagamento  da  despeza  com  acqaisição  do  prédio  sito  á  praça 
da  Republica  n.  105,  de  propriedade  de  Manoel  José  de  Magalhães 
Machado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  attribuiçâo  contida  no  art.  2^  da  lei  n.  1343,  de  14 
de  janeiro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  con- 
formidade do  art.  2»,  §  2,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legisift- 
tivo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  68:058t<ãOO 
para  occorrer  ao  pagamento  da  despeza  com  a  acquisiçio  do 
prédio  sito  é»  praça  da  Republica  n.  105,  de  propriedade  de  Ma- 
noel José  de  Magalhães  Machado. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1906, 18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvdhões. 
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DECRETO  N.    6206  —  de  5  de  novembro  de  1906 

Concede  ao  Collegio  Modelo  Inglez — The  Anglo  Brazilian  School^ 
na  capital  do  Estado  de  S.  Panlo,  os  príTÍlegios  e  garan- 
tias de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
sâo  executados  no  Collegio  Modelo  Inglez — TTie  Anglo  Brasilian 
Sc?u)ol^  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  resolre,  de  accordo 
com  o  art.  367  do  Código  dos  Instituto^  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1 
de  janeiro  de  1901,  conceder  ao  dito  estabelecimento  de  instru- 
cçâo,  na  conformidade  do  art.  361  do  citado  código,  os  privi- 
légios e  garantias  de  que  gosa,  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  GS07  —  de  5  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  supple- 
mentar  de  12:449$i64  para  occorrer  ao  pagamento  das  difforenças 
de  Tencimentos  do  pessoal  administrativo  da  Escola  Nacional 
do  Bollas  Artes  e  do  Institato  Nacional  de  Musica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1545,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  supplementar  de  12:449$164  para 
occorrer  ao  pagamento,  de  accordo  com  a  demonstração  junta, 
das  difforenças  de  vencimentos  do  pessoal  administrativo  da 
Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  e  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  no  período  de  14  de  janeiro  a  31  de  dezembro  deste  anno, 
sendo  9:554|029  á.  verba  n.  29,  e  2:895il35  ã  verba  n.  30  do 
art.  2?  da  lei  de  orçamento  do  exercicio  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1906,  18"  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
felix  Gaspar  de  Bairros  e  Almeida. 
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Demonstxaç&o  do  credita  para  pagamento  das  diferenças  de 
vencimentos  do  pessoal  administrativo  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes  e  do  Instituto  Nacional  de  Musica»  no  pe- 
ríodo de  14  dè  janeiro  a  31  de  dezemUro  de  1906 

N.  29  ~  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

L  direcior,  difterença  de  100$  mensaes.  1 :  158$064 

1  secretario,  idem  de  200:6  maosaes.  2:3i6$129 

1  bibliothecario,  idem  de  150$  mensaes  1 :  737$096 

2  conservadores  e  restauradores^  idem 

de  100$cada  um ,.-...  2:3Ji6$128 

1  ajoamieose,  idem  de  50$  mensaes. .  579$032 
1  inspector  de  alamnos,  idem  de  125$ 

mensaea »....,  l:447$56d     9:5õ4$aâ9 

N.  30—  Instituto  Nacional  de 
Musica: 

4   inspectores  de  alumnos,  diíTerença 

de   56$333  meosaes  cada  um....      2:702il32 
1  porteiro,  idem  de   16$666  mensaes.  103$003     2:895^135 

J2:449$164 

Primeira  secção  da  Directoria  da  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  3  de  novembro  de  1906. 
— Carvalho  e  Souza,  director  da  sec^  interina. —  Pelo  director 
geral,  Pedro  Guedes  de  Carvalho, 


DECRETO  N.  6268  —  de  6  de  novembro  be  1906 

C<mc«de  a«  ^astageas  e  refralias  de  paqpcte  ao  vapor  «Saat»  Croza 
de  propriedade  de  Adelino  da  Crui  Moreira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BTaxil, 
attendeado  ao  que  requereu  AdeliBo  da  Cruz.  Moreira»  decreta : 

Artigo  único.  Sãe  cxmcedidas  a  AdeKno'  da  Crus  Morava 
as  vantagend  ie  regalias  de  paquete  paca  o  napor  de  «u 
pfoprtedadft  Aittt»  Oftr,  que  fiiz  viageos  regukures  eotre  os 
portos  da  Republie3i,  senoo  observadas  a9  dausulas  que  a  este 
acompanham,  asáignaéas  pelo  MiniaÉn>  de  Estaulo  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro»  6  de  novembro  de  1906,  !%•  da  Republica» 

FRANcnco  BE  PitVLA  RODBieruES  Alves. 
Lattr^  Severktno  Múller, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  6281  iesfa 


AdeHno  da  Cruz  Moreira,  proprietário  do  vapor  Semta 
Cruz,  ô  obrigado  a  transportar  gratuitamente  em  seu  vapor 
a9  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  f^zendo^^bs  conduzir 
de  terra  para  bordo  e  vice-ver.^  ou  eotregal-as  aos*  agentes 
do  Correio  devidamente  autorizados  a  receberas,  fozendo-se 
o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 

U 

O  concessionário  transportará,  sem  ónus  aiprum  para  a 
União,  qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  perten- 
centes ou  ddslinados  ao  Tliesouro  Federal .  Os  commandantes 
dos  vapores  receberão  os  volumes  encaixotados  na  forma  das 
instrucções  do  Thesouro  Federal  de  4  de  setembro  do  1865,  sem 
procederem  á  contagem  e  conferencia  da  somma,  aAsignados 
previamente  os  conhecimentos  de  embarqtie,  segundo  os  estylos 
commerciaes. 

m 

Obriga-se  o  concessionário : 

l^l  a  dar  transporte  gratuito  éa  semaates,  mudas  de  plan- 
tas, ol^eetos  de  historia  natural  destinados  aos  jardins  poUieos 
e  museus  da  R^ubliea  ; 

S^,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré 
e  outra  de  prôa  em  cada  viagem  ; 

3^,  a  eonceder  transporte  com  abatimenio-de  50'  %  sebre 
os  preços  ordinários  para  a  força  pubiiea  ou  esoolia  conduaindo 
presos^  e  com  o  de  30  %  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1906.— Lawro  Severiano 
Muller. 


DECRETO  N.  6209  —  de  6  de  novembro  de  1906 

Snpprime  variov  logares  no  quadro  do  pessoal  da  GommissSo  Fiscal  e 
Administrativa  das  Ohras  do  Porta  do  Rio  de  Janeiso  e  dá  ex- 
eonção  ao  disposto  no  §  2»  do  art.  H  da  lei  ii.  1145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  revigorado  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905. 

O  Presfidente  da  Republica  dos  Sètadòs  1111^9  do  Brasil, 
usando  da.tfitoFtoaçâo  centidia  no  n.  I  do  art«  17  da  lev  n.  1145, 
de  31'  de  dezeml»o  de  190?,  e  dasndi»  execução  ao   dftspeste  no 
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§2^  do  mesmo  artigo  e  lei,  revigorados  no  art.  17  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Art.  l.«  Nas  tabeliãs  do  pessoal  da  Gommissao  Fiscal  e 
Administrativa  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  ficam 
supprimidos  os  seguintes  logares  :  na  1^  divisão,  o  de  oficial 
da  secretaria,  um  de  l^"  escripturario  e  um  de  2*  escripturario 
da  Contabilidade;  na  2^  divisão,  um  de  chefe  de  secção,  um 
de  engenheiro  de  1^  classe  e  três  de  engenheiros  de  2^  classe  ; 
na  3*  divisão,  o  de  administrador  de  2»  classe. 

Art.  2.<>  Ao  pessoal  da  referida  commissão  cabem  os  di- 
reitos eas  vantagens  da  actividade  e  inactividade  de  que  gozam 
na  forma  da  legislação  em  vigor  os  empregados  das  repartições 
publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves - 
Lauro  Sever iano  Múller. 


DECRETO  N.  6210  —  DE  7  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  2:799|996  para 
pagamento  de  vantagens  a  qne  tem  direito  o  lente  cathedratico  da 
Escola  Naval,  capitão  de  fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque 
Lima. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  legisp- 
lativo  n.  1549,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  especial  de  2:799$996  para  pagamento  de 
vantagens  a  que  tem  direito  o  lente  cathedratico  da  Escola 
Naval,  capitão  de  fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima,  por 
íUncções  que  exerceu  durante  o  anno  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1906,  IS"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  62 11  —  de  12  de  novembro  de  1906 

Crea  mais    uma   brigada  de  infantaria   de   Guardas    Nacionaes    na 
comarca  de  Santa  Leopoldina,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republicr.  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Leopoldina,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma 
brigada  de  infantaria,  com  a  designação  de  32*,  a  qual  se 
con^itituirá  de  três  batalhões  do  serviço    activo  ns.  94,  95  e 
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96  e  um  do  da  reserva  sob  n.  32,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  G212  — de  12  de  novembro  de  1906 

Oea  duas  brigadas  de  carallaria  o  mais  duas  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santa  Rita  de  Cássia,  no 
Estado  de  Minas  Goraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam {  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Santa  Rita  de  Cássia,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
duas  brigadas  de  cavallaria  e  mais  duas  de  infantaria,  estas 
com  as  designações  de  203*  e  204*,  que  se  constituirão  de  três 
batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva  cada  uma, 
ns.  607,  608,  609,  610,  611  e  612,  203  e  204  ;  e  aquellas  com  as 
de  92*  e  93*,  que  se  constituirão  de  dous  regimentos,  cada  uma, 
sob  ns.  183,  184,  185  e  186,  os  quaes  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros   e  Almeida, 


DECRETO  N.  6213  — de  12  de  novembro  de  1906 

Crea   mais  uma    brigada  de  infantaria   de   Guardas  Nacionaes    na 
comarca  de  Maracás,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Maracás,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  154*,  composta  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  460,  461  e  462  e  um  do  da  reserva  sob 
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o  n.  154,  qae  se  organizarão  com  os  guardas  qnalifieaâoB  nos 
districtos  da  referida  comarea  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  196^  IBf^  da  Repoblica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  ályes. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6214  —  de  12  de  novembro  de  1906 

Grea  mais  uma  brigaria  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  União,  no  Estado  de  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  União,  no  Estado  das  Alagoas,  uma  brigada  de  artiUiana, 
com  a  designação  de  2^,  que  se  constituirá  de  um  batallião 
de  artilharia  de  posição  c  um  regimento  de  artilbaria  de 
campanha,  ambos  sob  n.  2,  os  quaes  ae  orgasizarão  com  00 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  11^06,  18*  áa  Repal»liea. 

Francisco  de  Paula  Rodrioubs  alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6215  — dc  12  DC  novbmbro  db  ld06 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  capital  do  Estado  de  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
dá  capital  do  Estado  das  Alagoas  mais  uma  brigada  de 
inftintaria,  com  a  designação  do  28^,  que  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo  ns.  82,  83  e  S4  e  um  de^da  reswra 
sob  n.  28,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualiâcado^ 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906, 18»  da  Reptóto* 

FRiJíNinsco  BE  Pmxjul  Robriow  AtVlB. 
F^ix  Ga^^r  de  Barros  e  Ãdmeiãeí, 
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DECRETO  N.  6216  «-  de  12  de  koyembiu»  de  1906 

Gi*ca  maU  oxaa  brigada  de  iarantaria  de  Guardas  Nacionacs  na  co 
marca   do  Rio  Pardo,    no  Estado   da  Minas  Gcraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Pardo,  no  Kstado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  205*,  composta  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  613,  614  e  615,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  205,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  IS^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
íelix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6217 -de  12  de  novembro  de  1906 

Crca  mais  uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Carangola,  no  Estado  do  Minas  Gcraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  dccretj  n.    431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Carangola,  no  Estado  de  Minas  Geraas.  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  cora  a  desiírnação  de  20t3*,  composta  de  três 
batalhões  do  serviço  activo  ns.  016,  617  e  618  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  206,  que  se  organizarão  com  as  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  reíerida  comarca ;  revogadas  as 
dispoeiçoe»  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1806,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FeUx  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECaílTO^N.  6218— de    12  de  novembro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de   Casa  Branca,  no  Estado  de  S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
190t),  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Casa  Branca,  no  Estado  de   S.   Paulo,    mais  uma  brigada 
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de  cavallaria,  com  a  designação  de  66*,  composta  de  doas 
regimentos  ns.  131  e  132,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1906,  18»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.6âl9  — de  12  de  novembro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria    de   Gaardas  Nacionaes  &a  co- 
marca de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Gi^ande  do  Sul,  mais  uma  bri- 
gada de  cavallaria  com  a  designação  de  82*,  composta  de  dons 
regimentos  ns.  163  e  164,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6220  —  db  12  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda   o  credito  de  11.407:7(Wfâ07  para 
formação  de  parte  do  capital  do  Banco  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorizado  oonferida  ao  Poder  Execntivo  no  art.  i* 
do  decreto  legislativo  n.  1455,  de  30  de  dezembro  de  1905: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
11.407:708$307  para  formar,  com  os  bens,  direitos  e  acções  da 
conta  nova  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  conforme  o  valor 
verificado  pela  directoria  do  actual  Banco  do  Brazil,  com  appro* 
vação  do  conselho  fiscal,  o  capital  das  acções  do  mesmo  Banco  do 
Brazil  e  tomadas  pelo  Tbesouro  Federal,  nos  termos  do  art.  4* 
§  2»,  e  para  execução  do  disposto  no  art.  1»  dos  estatutos  apj^ 
vados  pelo  referido  decreto  n.  1455,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Búlhòes. 
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DECRETO  N.  6221  —  ds  12  de  novembro  de  1906 

Torna  extensivo  á  caixa  filial  do  BrasUianische  Bank  fur  Beutsch- 
land  na  cidade  de  S.  SaWador»  Estado  da  Bahia,  o  prazo  a  qne 
se  refere  o  decreto  n»  5291,  de  27  de  agoflto  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  BrasUianische  Bank  fur  Deuts- 
chland,  fundado  na  cidade  de  Hamburgo,  representado  pelos 
directores  de  sua  caixa  filial  nesta  Capital : 

Resolve  tomar  extensivo  á  caixa  filial  do  mesmo  banco, 
autorizada  a  ftmccionar  na  cidade  de  S.  Salvador,  Estado  da 
Bahia,  pelo  decreto  n.  6119,  de  25  de  agosto  ultimo,  o  prazo 
a  que  se  refere  o  de  n.  5291,  de  27  de  agosto  de  1904* 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6222  —  de  12  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da   Fazenda   o  credito  de  50:000$000  papel,  sup" 
plementar,  para  pagamento  de  despezas  eventnaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1552, 
desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
50:000$,  papel,  supplementar  á  verba  n.  30  do  ar t.  25  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagamento  de 
despezas  eventuaes. 

Rio  de  Janeiro,  12 de  novembro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6223  ^  de  12  de  novembro  de  KOô 

Concede  á  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e  Maritimos  drls» 
autorização  para  funccionar  e  approva,  com  alterações,  os  re- 
spectivos estatutos. 

.0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Terrestres 
e  Maritimos  «IrLs»  com  sede  na  cidade  do  Recife,  Estado  de 
Pemambueo,  devidamente  representada  : 

Resolve  conceder  à  mesma  companhia  autorizacSo  para 
tnncclonar,  mediante  as   clausulas  do  decreto  n.  5072,  de  12 
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de  dezemixro  de  1903,  e  a]H>ro^u^  os  seus  estatutos,  qoe  a  este 
acompanham,  com  as  segointes  alterações  : 

a)  Arts.  16  e  17.  Substitoam-ie  p^  seguinte: 

Art.  Os  laccioaistas  teem  direito  a  Totar  e  ser  rotados 
em  todos  os  aotos  e  deliberações  da  companhia.  Cada  aocio  dá 
direito  a  um  roto,  não  podendo,  porém,  um  só  accionMa,  s^a 
quaíl  for  o  numero  de  suas  acções,  dispor  de  mais  de  Ttate 
votos. 

Paragrapho  unico«  Si  o  accionista  for  flroia  social  ou  qual- 
quer outra  pessoa  coUectiva,  só  um  dos  seus  representantes 
poderá  votar  ou  ser  votado « 

b)  Art.  20,  §29.  Substituam-se  os  periodos  flnaes,  desde  as 
palavras— Os  que  não  realizarem,  ctc— pelo  seguinte:  No  cato 
de  recusa  ou  mora,  observai ^e-hão  as  disposições  dos  arts.  33  e 
34  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julko  de  1891. 

c)  Supprimam-se  os  arts.  :^3  e  24. 

d)  Art.  36.  Accrescente-se  depois  das  palavras— conselho 
fiscal :   e  supplentes  em  igual  numero. 

e)  Art.  52,  §  10.  Substitua-se  o  trecho— na  secretaria  da 
Junta  Commercial— pelo  seguinte  :  na  i-éde  da  companhia,  nos 
termos  do  art.  147  do  citado  decreto  n .  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

D  Art.  61.  Substitua-se  pek)  seguinte  : 

Art.  Os  directores  perceberão  annualmente  os  honorários 
de  seis  contos  de  réis  (6:000$)  o  gerente  e  caixa,  da  três  contos 
de  réis  (3:000$)  cada  um  dos  outras.  A  assembiéa  geral  ordi- 
nária que  approvar  as  contas  annuaes  poderá  conceâer  à  ad- 
ministração, conforme  deliberar,  alómdos  honorários  acima 
fixados,  uma  porcentagem  que  não  excederá  de  15  Vo  sobre  oi 
lucros  liquides  verificados  no  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,   18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  ÍRIS 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  DURAÇÃO  £  FINS 

Art.  1.**  A  companhia  «Ms»  incorpora-se  para  constitizír 
um  núcleo  de  intoressoidos  nos  ramos  do  seguros  contra  riscos 
terrestres  e  marítimos  e  fica  estabelecida,  sol)  a  forma  de  po- 
ciedade  anonyma,  com  sede  e  foro  jurídico  na  cidade  do  Recife, 
capital  do  Estado  de  Pernambuco. 

Paragrapho  único.  A  companhia  tem  por  emblema  om  es- 
cudo: em  campo  azul  uma  f^ichri  irisada  (ouro,  góles^  siooitfa  e 
prata)  em  semiciroaio  representando  o  meteoro  em   fdrma  de 
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«rca;  oopAa  nuirail ;  timbre  luaaaiieiNrae  uma  jarra,  postsaem 
saator ;  rapporteo  a  Densa  íris  e  o  Deos  do  Gommeroio  ;  dávisa 
o  texto,  entre  agpas:  «Bt  BritSígnvm  FtBderi». 

Art.  2.<»  O  teaqjM»  de  daracao  da  oommnliia  é  de  vinte 
annos, a  contar  da  data  da  carta  patente,  podendo ier  jproregado 
por  detíèaraoão  da  BAíoria  des  aeoioaistas. 

O  anno  administratiTo  é  o  clyii,  contado  de  1  de  jaaein)  a 
31  de  dezembro,  excepto  o  primeiro,  que  começará  da  data  do 
inicio  das  operações  até  31  de  desembro  de  IWf. 

Art.  3.0  Nos  termos  das  respectiyas  apólices  e  dentro  dos 
limites  máximos  determinados  pelo  reralamento  do  Gorerno, 
restringidos  ainda  a  joizo  da  direo(^  paios  que  a  boa  pratica  e 
razoável  pradencia  indloarem— sSo  fins  da  companhia: 

§  1  ••  ToBisr  HaooB  teorrestres. 

§2.<»  Tomar  riscoe  mariiimos. 

Art.  4»o  Os  limites  de  ^ue  trata  o  ultimo  artigo  sio  assim 
referidos  para  o  fim  de,  tomando  a  companhia,  si  lhe  con- 
vier, a  responsabilidade  de  riscos  a  elles  excedentes,  res^nrar 
o  que  aecresoer  em  outras  companhias  de  reconhecido  credito, 
de  modo  a  sua  responsabilidade  ellèctiva  não  exceder  de  taes 
limites. 

Art.  5*«  Mesmo  aos  limites  referidos  a  companhia  poderá, 
quando  julgar  conveniente,  ressgurar  em  outras  companhias 
todo  on  parte  do  risco  que  tomar  por  contracto  de  seguro  que 
«elebrar. 

CAPITULO  II 

90    CAPITAL,    REflBRVA    ESTATUAKIAf    INTgGRAQAO,    DIVIDBNIMS 
B  FUNDOS 

Art.  d."»  o  capital  da  companhia  é  de  60(h000$,  dividido 
em  acções  de  1:000$  cada  uma,  podendo  ser  elevado  por  antò- 
riflaoãoda  assemèlèa  gersd. 

Art.  7.»  O  fundo  elfectivo  é  de  4(^  %  do  valor  represen- 
tativa das  aoç5es  e  fltoma  em  inicio  a  garantia  dos  segorados, 
devendo  estar  sempre  completo,  seja  pelos  luevos,  seja  peles 
fundos  subsidiários  qne  se  formarem,  oa  em  nltimo  caso 
pelos  accionistas  dentro  do  prazo  improrogavel  de  15  dias 
e  mediante  chamada  pela  direcção  nos  jomaes  de  maior  cir- 
culação. 

Art.  8.^  Será  creado  um  fondo  intitulado  «Reserva  esta- 
tuária »,  que  servirá  exclusivamente  para  reconstituir  e  am- 
parar o  €  Fundo  effectivo  »• 

Paragrapho  umeo.  A  <  Reserva  estatniiia  »  será  formada 
pelas  retíeadat  doe  kioros  líquidos  em  pffop<»xio  nunca  io^ 
iérior  a  20  %  deetM. 

Art.  9«<>  Dedozidas  as  importanciae  nara  a  €  Reeerva  ea- 

tatnaria  »,  para  o»  dividendos  semestraes  dos  accionistas  e  para 

aa  reservas  teebaicas  que  se  crearem  •—  as  sobras  dos  lucros 

liquidoe  formarão  um  fondo  intitulado  «  Integração  >,  que  i 

BzaesttTO  •  iSOS  60 
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rirá,  além  de  garantia  subsdiaria  ás  operações  soeiaes,  para,  em 
favor  dos  accionistas,  amortizar  as  responsabiUdades  destes  e 
assim  integrar  o  capital  da  companhia. 

O  titolo  €  Integra^  »  para  todos  os  effeitos  de  direito  seii 
considerado  capital. 

Paragrapho  anico.  Integrado  o  capital  da  companhia,  as 
sobras  liqnidas  serâo  divididas  pelos  accionistas. 

Art.  10.  Os  dividendos  serão  pagos  nm  no  mez  de  jolho  e 
ontro  qHioze  dias  depois  da  reoniSo  da  assemblóa  geral  ordi- 
nária* 

Art.  11.  Os  dividendos  nio  serão  superiores  a  10  %  do 
valor  do  íúndo  effectivo  (capital  realizado  pelos  accionistas),  em- 
qnanto  a  «  Reserva  estatuária  >nãoattingir  a  cem  contos  de  réis, 
nem  superiores  a  12  % ,  emqoanto  tal  reserva  nSo  chegar  a  du- 
zentos contos  de  réis.  Outrosim,  emquanto  o  capital  da  compa- 
nhia não  for  totalmente  inte^^o,  os  dividendos  não  serão 
superiores  a  15  %• 

Art.  12.  Não  haverá  dividendo,  si  acaso  o  fundo  eífectivo 
se  achar  des&lcado  por  prejuízo  e  até  que  os  lucros  o  reconsti- 
tuam integralmente. 

Art.  13.  O  titulo  «Integração»  formado  pelas  sobras  de 
que  trata  o  art.  9»  suppre  quando  eventualmente  aa  tome 
preciso  as  mais  imperiosas  necessidades  da  companhia ;  esigo- 
tado  o  fundo  de  tlntegração»  segue-se  o  da  «Reserva  estatuária», 
depois  deste  o  «Fundo  effectivo»  que  de  accordo  com  o  art.  7«  ô 
mantido  pelos  accionistas. 

Art.  14.  Os  fuados  disponíveis  da  companhia  serão  em- 
pregados, a  juizo  da  direcção,  em  títulos  da  divida  publica 
geral,  estadoal  ou  municipal,  primeiras  hypothecas  a  curto 
prazo,  ou  em  bens  de  raiz,  sendo  depositados  em  bancos  de 
reconhecida  solidez,  em  conta  corrente,  quaesquer  saldos  em 
dinheiro  para  o  movimento  geral  da  companhia. 

Art.  15.  A  «Reserva  estatuária»,  de  accordo  com  o  regula- 
mento do  Governo,  serã  emprega  em  valores  nacionaes  taes 
como  apólices  federaes  da  divida  publica,  títulos  garantidos 
pela  União,  immoveis  situados  no  território  nacional,  hypo- 
uiecas  a  curto  prazo  e  acções  de  estradas  de  ferro. 

CAPITULO  m 

DOS  ACCIONISTAS  E  DAS  ACÇÕES 

Art.  16.  Para  ser  accionista  da  companhia  é  preciso  ser 
habilitado  para  contractar,  gozar  de  credito  publico,  ser  abo- 
nado e  de  preferencia  fazer  parte  das  classes  de  negociantes 
em  actividade  e  proprietários  de  prédios  urbanos.  Nenhum 
accionista  pôde  ter  menos  de  cinco  acções  nem  mais  de  via  te, 
devendo  contar*se  as  que  possuir  individualmente  e  as  que 
porventura  tiver  a  firma  social  de  que  faça  parte.    Si  a  firma 
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social  luLo  possuir  acedes,  então,  isoladamente,  cada  um  dos 
sócios  que  a  constituem  pôde  possuir  até  o  limite  máximo  aqui 
estipulado. 

Art .  17.  Os  accionistas  teem  direito  a  votar  e  a  ser  votados 
em  todos  os  actos  da  companhia.  Cada  acção  dá  direito  a  um 
voto. 

Paragrapho  anico.  Si  o  accionista  for  firma  social,  só  um 
dos  seus  representantes  poderá  votar.  Si  for  eleita  uma  firma 
social  para  qualquer  cargo  da  companhia,  cabe  á  direcção  ou  ao 
conselho  fiscal,  ou  á  mesa  da  assembléa  geral,  respectivamente, 
escolher,  entre  os  membros  que  constitaem  a  firma,  aquelle  que 
tem  de  desempenhar  o  logar.  Neste  caso,  quando  durante  o 
periodo  se  dê  vaga  occasionada  pela  firma  social  eleita,  na 
pessoa  do  escolhido  para  represental-a,  a  direcção  ou  conselho 
fiscal  ou  mesa  da  assembléa  geral,  respectivamente,  é  livre  de 
preencher  a  vaga  com  outro  accionista. 

Art.  18.  Os  accionistas  podem  ser  representados  por  pro- 
curadores, com  poderes  especiaes,  guardada  a  disposi^o  da  ul- 
tima parte  do  §  3°  do  art.  20 ;  comtanto  que  taes  poderes  não 
sejam  conferidos  a  administradores  (membros  da  direcção)  ou 
fiacaes  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  ausentes  não  podem  ser 
eleitos. 

Art.  19.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  acções 
que  possuem,  as  quaes  podem  sor  transferidas  de  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor  e  gaardadas  as  disposições  dos  artigos 
16 e  23  dos  presentes  estatutos. 

Art.  20.  Os  accionistas  devem: 

§  1.**  Recolher  e  deixar  recolhidos  na  caixa  da  companhia 
os  40  %  do  valor  nominal  das  suas  acções. 

§  2.<>  Entrar,  no  prazo  de  15  dias,  com  as  quotas  qne  lhes 
forem  pedidas  pela  direcção  para  o  cumprimento  do  dispositivo 
do  art.  7«.  Os  que  não  realizarem  esta  entrada  serão  excluídos 
da  companhia,  perdendo  em  beneficio  desta  as  entradas  que  já 
honverem  feito  e  os  interesses  que  lhes  possam  pertencer ; 
ficando  ainda  responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  sobre 
riscos  tomados  até  o  dia  de  sua  exclusão.  As  acções  que  cabirem 
em  commisso  serão  consideradas  nuUas  de  pleno  direitoesnbsti- 
tuidas  por  outras  de  igual  numeração  emittidas  pela  direcção. 

g  3.0  Nomear  um  procurador  idóneo,  que  será  considerado 
fiador  e  sujeito  a  todas  as  obrigações  do  accionista  quando 
resida  fora  deste  Estado  ou  se  ausente  por  mais  de  um  anno. 

§  4.^  Dar  preferencia  á  companhia,  sempre  que  po^vel,  na 
realização  de  seus  negócios  de  seguros. 

§  5.«  Fazer  propajganda  da  companhia  Junto  ao  commeroio 
em  geral  e  proprietários  urbanos. 

Art.  81.  Cessarão  interesse  de  qualquer  accionista  nos 
casos  seguintes: 

§  !.•  Por  morte  natural. 
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S  2.<*  Por  ftUeneia  dedarada  oa  são. 

§  3»<>  Par  Ailta  de  campnmeBto  do  ^ne  dispDea  asies  «tta- 
tato8« 

Ari.  22.  Todo  o  aoeionista  poderá  eTMPinar  os  livros  da 
oompanbia  oa  presença  dos  direetoraa,  que  lhes  dano  os  escla- 
recimentos pedidos  ;  não  lhe  será  permittido  tirar  extractos. 

Art.  23.  A  transferencia  das  acções,  sempre  que  o  coro- 
nário esteja  nae  cireumstanoias  de  art.  10,  opcra-se  per  teame 
laTrado  no  livre  de  registro,  aesigntéo  pelo  cedente  e  ceasie- 
nario  oa  por  sens  legiiiiios  procnraderes,  oom  podares  baetMites 
e  pelo  presidente  da  assemhléa  geral,  ooaselho  âacal  e  direoc2o. 
Nos  casos  do  art.  21  declarar-se-ha  no  tenao  qnal  a  oansa  da 
transferencia  e  qnd  o  nome  da  accionista  a  quem  pertenciam 
as  acções. 

Art.  24«  As  aoçSes  dos  acciímistas  compr^Modidoa  ao 
art.  2i  serão  vendidas*  para  e  que  âm  a  direc^  Muwides 
pelo  espaço  de  oito  dias  nos  jornaes,  convidando  os  pretendentes 
a  aifiesentarem  snas  propostas  em  carta  fechada,  por  inter- 
médio de  corretores  geraes,  as  qnaes,  findo  o  dito  prazo,  serão 
abertas  em  presença  do  presidente  da  assemhlóa  geral,  do  con- 
selho fiscal  e  da  direcção,  sendo  entregues  as  acções  a  qaem 
maior  preço  ofTerecer  e  tenha  a  idoneidade  do  art.  16.  O  pn>- 
ducto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas  todas  as  despesas,  será 
^tregue  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  25.  As  acções  serão  assignaáas  pela  direcção  e  devam 
ter,  além  dos  reqnisitos  legaes,  o  seUo  da  companhia. 

CAPITULO  IV 

DA  AS6EUBL£A.'a£KAL 

Art.  26.  A  assembléa  geral  constituída  regular  e  legal- 
mente representa  a  totalidade  dos  accionistas  da  oompsnliia  e 
suaa  decioõeB,  tomadas  de  accordo  com  os  dispositivos  deatss 
estatutos,  ohrigam  aos  accionistas  ausentes  e  dissidentes. 

Ari.  27.  As  aesemblóas  geraes  são  ordinárias  ou  extraordi- 
nariae  ;  ellas  só  poderio  deliberar  sobre  o  assumpto  para  que 
Ibrem  convocadas  pela  direc^  e  por  annuncios  nos  jornaes,  ao 
menos  em  três  diaa  consecutivos,  com  antecedência  de  15  dias 
e  doeignaçio  do  hora,  dia  e  iogar  da  reunião. 

Art.  :i::a.  Si  na  primi«ra  reoaião  não  oompareoerem  accio- 
nistas que  representem  ao  mínimo  uma  quarta  parto  do  capital 
social,  será  convocada  nova  reunião  para  oito  dias  d^^is,  com 
a  deduraçio  expressa  de  que  a  assembléa  geral  íhnccíonará 
com  08  accionistas  que  compareoérem. 

Art.  29.  Para  alteraji^  ou  reíbrma  destes  estetutes,  para 
augmento  de  capital  social  da  ocmpanhia,  para  proroga^^  do 
prazo  de  duração  da  companhia  e  para  dissolução  desta,  a 
assembléa  geral  sõ  poderá  se  conertituir  validamente  oom  a 
presença  de  accionistas  que  represeniem  dons  teorços  do  ca- 
pital. 
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Paraçrapho  único.  Si  nSo  eonpmc^  o  nEmero  de  accio- 
nistafl  no  valor  diigMo  por  este  artigo,  na  priSMâm  veuBiSo 
nem  na  segranda^oonrocaF-so^ta  teraeira  paraeinao  £as  depois, 
com  a  declaração  de  qne  a  aaienibléa  geral  dettberará,  seja  qaal 
íbr  a  sonoiBa  <lo  capital  que  se  fiíer  represoatar.  Neste  «Iíkdío 
caso,  além  dos  aanuncios  pelos  jomaes,  íár-se-èa  acoiiToeaçio 
por  meio  de  cartas. 

Art.  30.  A  assembléa  gerai,  mna  rez  oonsiitiiida,  continua 
até  solnção  da  matéria  para  q^  foi  convocada ;  mas,  si  para 
deliberar  carecer  de  esclarecimentos  que  demandem  tempo,  po- 
derÀ  ser  adiada  a  sessão,  qne  se  considerari  suspensa,  até  que 
se  concluam  as  investigações  e  diligencias  necessárias.  A*  oonti- 
nnação  preeederiu)  avises  pela  imprensa  diana. 

Art.  31.  As  deliberações  das  assembléas  geraas  serSo  to^ 
madas  por  maioria  de  votos,  guardadas  as  disposições  dos 
arts.  17  e  36  (§  l^)  dos  presentes  estatutos.  No  caso  de  empate 
na  vota^  das  deliberações,  o  presidente  da  assembléa  geral 
tem  voto  de  qualidade. 

Art.  32.  As  assembléas  geraes  podem  destitoir  por  incapa- 
cidade e  negligencia  provadas  no  cumprimento  de  sens  deveres, 
infracção  da  lei  ou  destes  estatutos,  a  qualquer  fnncdonario 
eleito  e  mandar  responsabilizal-o  quando  a  lei  o  permittir. 

Art.  33.  As  assembléas  geraes  podem  tomar  qualquer 
medida  não  prevista  nestes  estatutos  e  não  contrarias  ás  dispo- 
sições nelles  contidas  a  bem  da  marcha  regular  e  dos  interesses 
da  companhia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  ordinária,  a  reanir-se  uma  vez 
cadaanno  durante  o  mez  de  março,  tem  por  fim  tomar  conhe- 
cimento do  pirecer  do  conselho  fiscal,  discutir  e  delib^ar  sobre 
o  inventario,  balanço  e  contas  da  directo  e  proceder  ás  eleições 
de  accordo  com  os  presentes  estatutos. 

Art.  35.  Si  a  convoca^  da  assembléa  geral  ordinária  for 
retardada  por  mais  de  dons  mezes,  e  si  depois  desse  prazo  não 
tiver  sido  convocada  pelo  conselho  fiscal,  e  permittidEo  a  qual- 
quer accionista  requerer  aatorização  ao  joii  do  commercio 
para  fazel-a,  decUuraindo  então  nos  annuncios  qual  o  juiz  que 
autorizou  ea  data  do  despacho. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  ordinária  elegerá  annualmente 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos  os  três 
membros  do  conselho  fiscal ;  e  bfennalmente,  o  presidente,  o 
viee^presidente,  1*  e  2*"  secretários  da  mesa  e  os  tarae  membros 
da  direcção. 

§  1  ••  Para  as  eleições  proceder-se*ha  à  chamada  pela  lista 
de  presença  dos  accionistas. 

§  2.«  As  cédulas  sorio  três.  Annoaiment»  «ma  para  o 
conselho  fiscal,  e  biennalmente  dnas,  sendo  uma  para  a  mesa 
da  assembléa  geral  e  ontra  para  a  direcção. 

§  3."*  As  cédulas  recebidas  pela  mesa  deverão  dwlarafr  exte- 
riormente o  numero  de  votos  ecMrrespoodentes  ás  acções  pos- 
suídas pelo  accionista. 
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§  4.«  DepoiB  de  verificada  nela  mesa  a  azactidio  do  na- 
mero  de  votos,  será  a  cednla  depositada  na  uma  respectlTa. 

§  5.«  No  oaao  de  empate  na  eleic&o,  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  08  cargos  da  mesa  da  assembléa  geral,  do  con- 
selho fiscal  e  da  dírecçio  serâo  sempre  preenchidos  por  accio- 
nistas diflérentes,  prohibindo-se  em  absoluto  as  aocximolaçOei. 

Art.  38.  N%o  podem  servir  coi^unctamente  como  directores 
e  flscaes  os  ascendentes  e  desoendente8«  irmão,  sogro  e  genro, 
cunhado  e  sócios  da  mesma  firma. 

Art.  39.  Não  votam  os  directores  para  approvarem  seos 
balanços,  contas  e  inventários,  nem  os  flscaes  os  seos  pare- 
ceres. 

Art.  40.  A  approvação  do  balanço  e  contas  importa  a  rati- 
ficação dos  actos  e  operações  a  que  se  refere.  Tal  deliberação 
poderá,  porém,  ser  annuUada,  nos  casos  de  erro,  dolo,  fraude 
ou  simulação. 

Paragrapho  único.  A  approvação,  pela  assembléa  geral, 
de  actos  e  operações  que  importem  violação  da  lei  ou  dos  esta- 
tutos não  dirime  as  acções  que  por  direito  competem,  contra 
os  infractores,  aos  accionistas  que  por  si  ou  seus  procura- 
dores não  houverem  concorrido  com  seus  votos  para  tal  appro- 
vação. 

Art.  41.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  teem  por 
fim  discutir  e  deliberar  sobre  os  assumptos  para  que  forem  con- 
vocadas e  reunir-se-hão  tantas  vezes  quantas  forem  necessá- 
rias. 

Paragrapho  único.  A  convocado  da  assembléa  geral  ex- 
traordinária será  feita  : 

I.  Pela  direcção  da  companhia,  quando  o  entender  couve* 
niente. 

II.  Pelo  conselho  fiscal,  quando  occorram  motivos  graves  e 
urgentes. 

III.  Pela  direcção  e  pelo  conselho  fiscal,  quando  o  reque- 
rerem accionistas  que  representem,  pelo  menos,  o  quinto  do 
capital  social. 

IV.  Pelos  próprios  accionistas  representando  o  quinto  do 
capital  social,  no  caso  de  recusa  da  direcção  e  do  conselho 
fiscal. 

Art.  42.  Ao  presidente  da  assembléa  geral  compete: 

§  1  .<>  Abrir  e  encerrar  as  sessões,  dirigir  os  trabalhos,  eon- 
oeder  a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  discussões,  não  oonsen- 
tindo  aos  accionistas  o  uso  da  palavra  por  mais  de  duas  veees 
sobre  o  mesmo  assumpto,  ainda  que  seija  para  explicações,  salvo 
aos  membrod  da  direc^  e  conselho  fiscal,  que  poderão  usar 
da  palavra  todas  as  vezes  precisas  para  esclarecer  a  mataria 
dos  debates  ou  responder  a  interpellações. 

§  2.0  Abrir,  encerrar  e  rubricar  o  livro  das  actas,  tanto  da 
assembléa  geral  como  da  direcção. 

§  3,<^  Assignar  com  o  secretario  as  actas  da  assembléa 
geral. 
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§  4.0  ProTidenciar  p&ra  que  seja  asBignada  por  todos 
08  aocioDistas  presentes  a  acta  da  sessão  em  que  se  deli- 
bere a  alteração  ou  reforma  dos  presentes  estatutos,  a  proro- 
gaçSo  do  prazo  sodal  ou  a  dissolução  e  liquida^^  da  companhia. 

Art.  43.  Ao  vice-presidente  compete  : 

Paragrapho  único.  Substituir  ao  presidente  em  todos  seus 
impedimentos. 

Art.  44.  Ao  1*  secretario  compete  : 

§  l.«  Substituir  o  Tice-presidente  em  todos  seus  impedi- 
mentos. 

§  2.^  Lêr  o  expediente,  fazer  as  chamadas  e  apurar  os 
votos  nas  eleições,  no  que  será  auxiliado  por  dous  escrotadores 
nomeados  pelo  presidente. 

Art.  45.  Ao  2^  secretario  compete  : 

Paragrapho  único.  Tomar  os  apontamentos  necessários, 
redigir  elêr  as  actas,  auxiliar  o  1»  secretario  e  substituil-o  nos 
seus  impedimentos. 

Art.  46.  Si  a  mesa  da  assembléa  geral  não  puder  ítmcdo- 
nar,por  falta  ou  impedimento  de  um  ou  mais  de  seus  membros» 
serão  successivamente  chamados  os  accionistas  que  na  elei^^ 
tiverem  obtido  maior  numero  de  votos  para  os  respectivos  car- 
gos, até  qae  possa  foncclonar  regalarmente.  Esgotado  este  re- 
carso,  proceder-se-ha  á  acdamaçao  dos  mais  idosos  na  reunião. 

Art.  47.  A's  assembléas  geraes  compete  ainda  : 

§  l.«  Approvar  ou  modificar  o  regalamento  interno  da 
companhia,  que  deve  ser  confeccionado  pela  direcção. 

§  2.  o  Tomar  as  providencias  necessárias,  si  o  conselho  fiscal 
não  apresentar  o  seu  parecer  em  devido  tempo. 

§  3. o  Adiar  a  sessão  de  assembléa  geral. 

8  4.*  Alterar  ou  reformar  estes  estatutos,  deliberar  sobre  o 
aogmento  do  capital,  a  proroga<^  do  prazo  social,  a  dissolu- 
ção da  companhia  e  sua  liquida^. 

CAPITULO  V 

DA  DIRSCÇAO  DA  COMPàNHIA 

Art.  48.  A  companhia  será  administrada  por  uma  direcção 
de  três  accionistas  eleitos  biennalmente  pela  assembléa  geral 
ordinária,  nos  termos  do  art.  36.  Servir-Ihe-ha  de  pro- 
curação a  acta  de  sna  eleição,  registrada  na  Junta  Gom- 
mercial. 

Paragrapho  único.  Os  directores  escolherão  entre  si  um 
que  deve  ser  gerente  eílbctivo  ;e  caiia  e  que  representará  a 
direcção  em  todas  as  transacções. 

Art.  49.  Em  caso  de  recosa,  impedimento  ou  ausência  por 
mais  de  60  dias,  ou  fiklta  de  comparecimento  sendo  chamados, 
serão  os  directores  substituídos  pelo  accionista  que  a  própria 
direcção  chamar  para  tal  fim. 
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Art.  iO.  Cf  tfnetores  oteitos  wa  lat  UeoiiioipocUiiiaer 
reeleitos  bo  biennie  segviDte ;  em  todo  caee,  um  doe  tree  tem  d» 

ser  reeleito. 

Art.  51.  Para  ser  director  é  preciso  ser  accionista.  Oada 
director  antes  de  entrar  ^m  ezenáeio  é  oMgado  a  garantir  a 
resfonsaibilidâde  de  sna  gestão  oom  o  peoSor  ob  eançâe  de 
Tinte  acções  da  própria  companhia,  nos  termos  e  para  oe 
eflèitos  das  leis  em  v^^or  no  paiz. 

Art.  52.  C(»aaipeite  A  direcçio,  alóm  do  qae  Une  6  ineomindo 
pelos  artigos  precedentes  : 

§  1  .'O  Faier  exeootar  o  Regulamento  latemo  e  tonar  et- 
feetiTae  as  eondi^Oes  com  f«e  forem  ejiaetaados  es  eegvroe. 

§  2.^  Nomear  agentes  nos  dilfèreotes  portes  e  cidadee  è» 
interior  onde  a  companhia  tenha  oa  queira  ter  intereaus  de 
seguros  ou  para  onde  ae  dirijam  os  objectas  segaradoe,  envian- 
do-lhei  peoouração  oom  iustrucgões  e  ordens  tendentes  ao  bem 
e  progresso  da  companhia. 

§  a.*"  Nomear  e  demittír  os  empregados,  mareanáo-lhes 
06  yeacimontos  e  exigindo  delies  as  flanças  que  o  director- 
ger^te  jalgar  convenientes. 

§  4. o  Apresentar  A  assemblóa  geral  dos  accionistas,  atoo 
mes  de  março  de  cada  anno,  um  relatório  ctroamstanciado  dis 
operações  do  anno  findo,  acompanhado  do  respectíyo  faalaogo, 
cujas  peças,  bem  como  o  parecer  do  conselho  fiscal,  serio  im- 
pressas e  distribnidas  peloe  accionistas. 

§  5.«  Oavir  e  conaeUio  fiscal,  sempre  que  entenda. 

§  6.*"  Marear  o  valor  dos  diTidenoes  semeetraes. 

§  7.«  Convocar  ae  aaaenblâas  geraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias die  accordo  eom  os  dispositivos  dos  presentes  eilatatoB* 

§  8.<>  Promover  a  prosperidade  da  eompanhin,  executar  e 
flizer  executar  os  presentes  estatutos. 

§  9.''  Exereop  Iívm  e  geral  direeçio,  para  o  que  IhealM» 
concedidos  poderes  plenos  e  sem  reeervae,  oonsyreheodidos  até 
os  de  procurador  em  cansa  própria. 

g  10.  Depositar  na  seeretaria  da  Junta  Ck)mmercial  antes 
da  reunião  da  assembléa  geral  ordinária  : 

L  Cópia  do  inventario  da  companhia,  contendo  a  descri- 
pçio  dos  valores  e  bens  inoveis  e  iounoveis  sociaes,  bem  eomo 
uma  sypopae  das  dividas  aotivas  e  passivas,  por  classes  e 
segundo  a  naturesa  dos  titules. 

n.  Cópia  da  relação  nominal  dos  accionistas  da  companhia 
e  numero  de  suas  acções,  com  a  declaração  das  entradas  nsir 
lixadas. 

8  11.  FiAiicar«  taosbem  antes  da  assemUáa  geral  oEdteartat 
nos  jornaes  de  maior  circulação,  as  transIbiniieLas  de  aoc90s 
raaliéatei  no  anno  -«-as  tcansteéneias  só  podem  t»  logar  de- 
pois da  reunião  da  aiBenrtiKSa  geeaà  ordinária  de  eadi^  i 
até  31  de  desemboro  de  caia  eieiwiele  ---  bem  eomo  o  balai 
resumo  da  situação  da  oompanhia  e  o  paieser  do  nennolhs 


itamam 
wÉMl. 
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§  12.  Pablicar  nos  jonaes  a  acta  da  aiaembLéa  geral  ordí- 
nacta  deotco  dos  15  dias  qae  «e  seguirem  &  reunião. 

Art.  53.  Não  pôde  a  direcção  contraàir  oluigaQÕes,  qae 
oneram  a  companhia,  além  daqueUas  paca  qm  se  acba  auto- 
rizada nestes  estatutos. 

Art.  54.  Ck>mquanto  não  contraiam  os  directores  obrigação 
pessoal  ou  solidaria  pelos  contractos  ou  operações  que  rea- 
lizem»  oomtudo  são  responsáveis  pelo  excesso  de  mandato, 
violação  da  lei  e  dos  estatutos  e  pela  negligencia,  culpa  ou  dolo 
com  que  se  houverem  no  exercido  de  seu  mandato. 

Art.  55.  Serão  pessoalmente  responsáveis  os  directores : 

§  l.^  Por  perdas  e  damnos,  si  tomarem  parte  em  delibe- 
ração acerca  de  qualquer  operação  social  em  que  tiverem 
interesses  oppostos  ao  da  companhia. 

§  2.»  Peia  restituído  á  caixa  da  companhia  na  somma  de 
dividendos  que  na  âtlta  de  inventario,  ou  não  obstante  inven- 
tario, ou  por  meio  de  inventario  Arandulento,  repartirem  inde- 
vidamente. 

Art.  56.  A  direcção  reunir-se-ha,  pelo  menos,  uma  vez  por 
semana. 

Paragrapho  único.  Todas  as  resoluções  da  direc(^  serão 
reduzidas  a  actas  em  um  livro,  para  isso  destinado,  assignadas 
pelos  três  directores.  Esse  livro  é  rubricado  pelo  presidente  da 
assemblôa  geral. 

Art.  57.  As  operações  da  companhia  secrão  divididas, 
dassiíicadas  e  escripturadas  com  a  maior  clareza  e  ordem, 
de  modo  a  facilitar  qualquer  exame  e  immediato  conheci- 
mento de  seu  estado. 

Art.  58.  A  direcção  fica  autorizada  a  pagar  aa  perdas  que 
se  realizem  em  objectos  segurados,  sempre  que  julgar  a  in- 
denmização  de  direito,  assim  como  a  recusar  o  pa^mento, 
no  caso  contrario,  procurando  eomtudo  evitar  o  mais  possível 
pleitos  judiciaes,  empregando  os  meios  que  a  prudeneia  acon- 
selhar, para  que  todas  as  duvidas  sejam  decididas  por  meio  de 
arbitragem. 

Parairrapho  único.  Si  para  attender  ao  pagamento  de  perdas 
q«e  se  realizem  for  neoessario  dispor  de  titules  de  renda  que 
a  eompaniua  possua  ou  de  iinmoveis  que  venha  a  pooiuir, 
poderá  a  direeç&o  vender  os  que  para  tal  flm  íòrem  preciAos. 

Art.  59.  Nas  apoliees  e  mais  documentos,  q«B  a  direcção 
tiver  de  firmar,  os  directores  usarão  antes  de  seus  nomes  in- 
dividuaes  a  fórmula— Peia Oompanhia  «íris»—,  appondo  junto 
o  sello  da  companhia.  Taes  doeumeatoa  devem  ser  assâgnados 
pela  maioria  da  direcção. 

Art.  60.  Ao  director  gerente  e  caixa  incnml^  a  sogper- 
iiiteiidencia  diária  doe  negócios  da  oompaihia  com  poderes 
para,  eooM  melhor  entender,  obrar  em.  nome  da  direc^,  sem- 
pre em  bem  dos  interesses  soeiaee,  dentro  dos  liaileB  mareadot 
fiestes  estatutse  e  das  resoinçôes  da  direcção,  transeriptas  naa 
respectivas  actas  de  suas  sessões. 
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Art.  61.  Os  directores  perceberSo  : 

O  gerente  effectiyo  e  caixa  3:000$  (três  contos  de  réis) 
annualmente  e  mais  uma  gratificac&o  annnai  de  5  %  da  receita 
brata  de  prémios  de  segnros,  e  ob  demais  directores  2  1/2  7» 
cada  um. 

CAPITULO  VI 

DO    CONSELHO    FISCAL 

Art.  62.  o  conselho  âscal  compor-se-ha  de  três  accio- 
nistas eleitos  pela  assemblôa  gcuml  ordinária  de  cadaanno. 
Podem  ser  reeleitos. 

Art.  63.  Compete  ao  conselho  fiscal : 

§  1.0  Inspeccionar  os  actos  da  direcção. 

§  2.**  Dar  seu  parecer,  quando  haja  consulta  da  direcção. 

§  3.0  Apresentar  á  assembléa  geral  o  parecer  sobre  ne- 
gócios e  operações  do  anno  administrativo,  denunciar  os  erros* 
faltas  e  fraudes  que  descobrir,  expor  a  situação  da  companhia 
e  suggerir  as  medidas  e  alvitres  cuja  adopção  julgue  con- 
veniente. 

§  4.0  Examinar  os  livros,  yerificar  o  estado  da  caixa  e  a 
existência  dos  yalores,  e  exigir  doi  directores  quaesquer  in- 
formações durante  o  trimestre  que  preceder  á  reunião  da 
assembléa  geral  ordinária. 

§  5.0  Convocar  a  assembléa  geral  extraordinária  sempre 
que  occorram  motivos  graves  e  urgentes  ou  quando  o  reque- 
rerem accionistas  que  representem,  pelo  menos,  o  quinto  do 
capital  social. 

§  6.0  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária,  si  forem 
decorridos  dous  mezes  do  fim  de  março  sem  que  a  direcção  a 
tenha  convocado. 

Art.  64.  No  caso  de  recusa,  impedimento  ou  auaencia 
dos  membros  do  conselho  âscal,  serâo  chamados  os  immediatos 
em  Totos  na  ordem  da  ultima  vota^ ;  na  íUta  destes,  serão 
chamados  entre  os  accionistas  pelo  membro  ou  membros  qoe 
existirem  no  mesmo  conselho  fiscal.  Si  a  recusa,  impedimento 
ou  ausência  íôr  de  todos  os  membros  que  o  constitaem,  nio 
havendo  supplentes  na  ordem  da  votação,  convocanse  assembléa 
geral  para  a  eleição. 

Art.  65.  Os  effeitos  da  responsabilidade  dos  membros  do 
conselho  fiscal  para  com  a  companhia  são  determinados  pelai 
regras  do  mandato. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  conselho  fiscal  que  não 
denunciarem  a  indevida  distribuição  de  dividendos  e  quaes- 
quer outras  fraudes  e  irregularidades  praticadas  durante  seo 
mandato,  constando  ellas  dos  livros,  documentos  e  papeis  sigei- 
tos  a  seu  exame,  serâo  hayidos  como  cumplicas  dos  autores  de 
taes  delictos  ou  íá.ltas. 
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CAPITULO  VII 

DA    DISSOLUÇXO  E  LIQUIDAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  66.  Será  considerada  dissolvida  a  companhia  : 

§  l.""  Pelo  conselho  de  todos  os  accionistas  constante  de 
instrumento  pnblico  ou  particular. 

§  2.^  Por  insolvabilidade  absoluta. 

§  3.0  Pela  perda  de  dous  terços  do  capital  social. 

§  4.<*  Por  impossibilidade  de  preencher  os  seus  fins. 

§  5.»  Pela  determinação  do  prazo  marcado  para  a  sua  du- 
ração, si  este  não  fôr  prorogado. 

§  6.^  Por  deliberação  da  assembléa  geral  em  que  compare- 
çam accionistas  representando,  no  minimo,  dous  terços  do  ca- 
pital social,  de  accordo  com  o  art.  29. 

Art.  67.  Dissolvida  a  companhia  nos  casos  do  artigo  ante- 
cedente, entrará  em  liquidação  amigável  e  serão  liquidantes  os 
directores  do  exercício,  si  outros  não  forem  especialmente 
eleitos  pela  assembléa  geral.  .^ 

Art.  68.  Oá  direitos  e  obrigações  dos  liquidantes  e  a  forma 
da  liquidado  serão  regulados  pela  legislação  em  vigor  do  paiz. 

Art.  69.  Comquanto  o  mandato  dos  directores  finde  em  31 
de  dezembro,  todavia  deverão  continuar  na  direcção  dos  D^gO" 
cios  da  compajihia  das  eleições  de  que  tratam  estes  estatutos, 
abonando-se-lhes  até  essa  data  seus  vencimentos. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  70.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  destes  estatutos 
obrigam-se  os  accionistas,  por  si,  seus  herdeiros  ou  suocessores, 
renunciando  quaesquer  direitos  que  tenham  ou  possam  vir 
a  ter  para  impedir  sua  observância,  o  que  validam  com  as 
próprias  assignatnras. 

Art.  71.  A  Companhia  €lris>,  como  sociedade  anonyma  e 
como  companhia  de  seguros  terrestres  e  marítimos,  rege-se 

Selos  dispositivos,  que  lhe  são  applicaveis,  da  legislação  vigente 
o  paiz.  ,       ^     . 

Recife,  27  de  setembro  de  1906.— O  incorporador,  I>o»Mn^o5 
de  Sampaio  Ferraz.— Presidente  da  assembléa  geral,  José  Marta 
de  Andrade  ( Andrade,  Lopes  &  Comp.).  —  Vice-presidente, 
Francisco  Augusto  Pacheco  (director  gerente  do  Banco  do  Re- 
cife).—1«  secretario,  Álvaro  Pinto  Alves  (Pinto  Alves  &  Comp.). 
— 2»  secretario,  A.  B.  da  Rosa  Borges  (firma  individual). 

Conselho  fiscal 

Eduardo  de  Lima  Castro  (Moreira,  Lima  &  Comp.). 
Hermenegildo  da  Silva  Loyo  (H.  da  Silva  Loyo  &  Comp.). 
José  Gonçalves  Pereira  (Loureiro  Barboea  &  Comp.). 
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Direeíores 

António  Mendes  Fernandes  Ribeiro  (MeadeB,  Uma  ât  Gomp.,) 
negociante,  resideato  à  rua  Creoulas  n.  2,  Capanga,  Recife . 

Eugénio  Cardoso  Ayres  (Eafi^enio  Cardoso  &  Comp.)>  nego- 
ciante, resideMe  á  rua  Fernanaes  Vieira  n.  9,  Reeife. 

Domingos  de  Sampais  Ferraz^  director-gerente,  negodaote, 
residente  á  rua  Rosa  e  Silva  n.  39,  Recife. 


DECRETO  N.  G224  —  de  14  de  novbmbeo  de  190C 

Manda  vigorar  nova  tabeliã  de  fardamento  para  os  alumnos  da  scs- 
colas  de  guerra  e  de  appUcação  de  infantaria  e  cavallaria.  em 
sabstitULçao  á  que,  com  outras,  acompanha  o  regulamento  para 
asescolaa  do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnusil. 
attendendo  a  que  se  deram  incorrecções  na  organização  da 
tabeliã  B,  do  íardamento  que  deve  ser  distribnido  aos  alumnos 
das  escolas  de  guerra  e  de  applicação  de  infantaria  e  cavai- 
la  i*ia,  annexa  ao  regulamento  para  as  escolas  do  Exercito,  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  5698,  de  2  de  outubro  de  1905, 
resolve  mandar  viororar,  em  substituição  delia,  a  qae  com  este 
baixa,  assignada  pelo  marechal  Francisco  de  Paula  Argolio, 
Ministro  de  Estado  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Patda  Argolio. 
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Tabeliã  do  DEtrdamento  qji»  deve  ser  distribiiido  aos  alumnos, 
á  qual  se  refere  o  decreto  n.  6224,  desta  data 

ESCOLAS  DE  GUERRA   E   I«  APPLICAçlo  DE  INFANTARIA 
E  CAVALLARIA 
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OBSERVAÇÕES 


1.*  O  alumno  que  se  matricular  depois  de  1  de  março 
será.  considerado,  para  o  abono  de  fardamento,  como  si  tivesse 
sido  incluído  naquella  data. 

2.*  Emquanto  funccionar  annexo  á  escola  de  guerra  o  curso 
preparatório,  os  alumnos  nelle  matriculados  só  poderâo  rece- 
ber as  peças  biennaes  vencidas  em  1  de  março,  assim  como  as 
relativas  ao  l^  semestre,  depois  de  concluído  o  julgamento  dos 
primeiros  exames  parciaes  a  que  estão  sujeitos,  de  accordo 
com  o  regulamento  do  18  de  abril  de  1898.  Do  mesmo  modo  se 
praticará  com  todos  os  alumnos  quanto  á  distribuição  do  far- 
damento vencido  em  31  de  dezembro,  que  só  se  tornará  effectiva 
depois  de  concluídos  os  exames  ânaes  e  desligados  aquelles  que 
tiverem  incorrido  nos  arts.  60  ou  123  do  regulamento  de  1898 
ou  no  paragrapho  único  do  art.  12  do  regulamento  actual. 

3.*  As  polainas  brancas  só  serão  usadas  por  cima  das 
calças,  quando  em  formatura,  como  se  observa  nos  corpos  a 
pé,  mas  nos  actos  solemnes  os  alumnos  poderão  usal-as  por 
baixo  das  calças  de  panno  garance,  quando  se  apresentarem 
com  dragonas,  talim  de  cadarço,  espada  com  bainha  de  couro 
e  fiador  dourado  e  nessa  hypothese  lhes  será  permittido  o  uso 
de  luvas  brancas  de  camurça  ou  pellica. 

4.*  O  segundo  par  de  luvas  só  será  fornecido,  si  durante  o 
semestre  anterior  tiver  havido  alguma  formatura  com  essa 
peça  de  uniforme. 

5.*  Não  teem  os  alumnos  direito,  desde  que  forem  de^lijía- 
dos,  ás  peças  que  porventura  não  hajam  recebido  e  nem  destas 
se  lhes  passará  titulo  de  divida . 

6.*  Aos  que  forem  desligados  das  escolas  se  fornecerá  pelo 
corpo  onde  forem  incluídos  o  fardamento  de  que  precisarem 
para  se  uniformizar,  não  se  lhes  fazendo  carga  da  iraportancii 
do  que  tiverem  recebido  nas  escolas. 

7.*  Si  forem  adoptadas  no  Exercito  a  túnica  e  calças  de 
brim  kaki,  distribuir-se-háo  essas  peças  aos  alumnos  em  vez 
das  de  brim  pardo,  assim  como  outra  capa  de  brim  kahi,  toda^^ 
com  o  mesmo  tempo  de  duração  indicadv)  na  tabeliã,  devendo 
a  golla  da  túnica  ser  também  do  brim  kaki  e  ter  nas  extremi- 
dades um  trapézio  de  ganga  azul  com  um  castello  de  metal 
branco. 

8.*  O  sargento-ajudante,  o  sargento-quartel-mestre,  os 
1°*  sargentos,  os  músicos  e  as  demais  praças  eíTectiva^  das 
escolas  vencerão  fardamento  de  conformidade  com  as  tabeUas 
publicadas  na  ordom  do  dia  do  Exercito  n.  331,  de  15  de  feve- 
reiro de  1904,  como  si  todos  pertencessem  á  arma  de  artilha- 
ria de  posição  e  os  clarins  e  soldados  conductores  como  si 
pertencessem  á  de  artilharia  de  campanha,  substituindo-se  o 
numero  do  corpo  pelas  lettras  E,  G.  os  da  escola  de  guerra  c 
E.  1,  C.  os  da  escola  do  applicação  de  infantaria  e  cavaUaria, 
feitas  de  metal  branco. 
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A  estas  ultimas  praças  abonar-se-ha  nm  par  de  botas,  nao 
semestralmente,  como  nos  corpos  montados,  mas  annualmente; 
e,  em  compensação,  as  botinas  lhes  serão  pagas  de  três  em 
três  mezes  e  nâo  de  quatro  em  quatro. 

9.^  A's  praças  empregadas  nas  diversas  faxinas  das  escolas 
e  aos  conductores  de  carroça  se  abonarão  gratuitamente  no  fim 
de  cada  anno  uma  camisola  e  um  par  de  calças  de  algodão 
mescla,  assim  como  um  chapéu  preto  de  feltro  com  as  lettras 
E.  G.,  de  m3tal  branco  para  a  escola  de  guerra  e  E.  1.  C.  para 
a  escala  de  applicação  de  infantaria  e  cavallaria. 

10.  São  extensivas  aos  alumnos  as  disposições  contidas  no 
art.  50  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  338,  de  23 
de  maio  de  1891 . 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906.  —  Francisco  de 
Paula  Argollo. 

DECRETO  N.  6225  —  de  13  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de  viagem  ao  bacharel 
José  Augusto  Meira  Dantas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u.sando  da  autorização  concedida  peio  decreto  n .  1524,  de  8  de 
outubro  findo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  4: 200s,  ouro.  para  pagamento 
do  premio  de  viagem  concedido  pelo  citado  decreto  ao  bacharel 
José  Augusto  Meira  Dantas . 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
íelLv  Gaspar  de  Barros  e  Ahneid^r, 


DECRETO  N.  G2víi5  — d7.  13  de  novembro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Nep;ocios  Interiores  o  credito  de 
7:037$408,  supplementar  á  vrrba  10*  do  art.  2°  da  lei  do  orça- 
mento do  exercicio  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  1555,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  7:037$4í)8,  supplementar  á  verba  n.  10  do 
art.  2°  da  lei  do  orçamento  do  exercicio  de  1906,  para  occorrer 
á  despeza  cora  o  auíçmento,  de  accordo  com  a  demonstração 
junta,  de  vencimoatos  concedidos  pelo  citado  decreto  aos  em- 

S regados  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  no  periodo  de  16 
e  novembro  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  novembro  de  190G,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
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Demonstraç&o  do  credito  preciso  para  ocoorrer  4  daepeza 
com  o  augmexito  de  venclnestos,  concedido  paio  decvtto 
legislativo  n.  f  5&&,  de  13  de  noT^mlira  correste,  aos 
empregados  da  Secretaria  da  Justiça  e  negócios  Xatevlo- 
res,  no  período  de  16  de  novemlnro  a  31  de  dezembro 
de  1906. 


AiLginen  t  o 
annnal   de 
cada  em- 
pregado 

Importaocia  velatÍTa  ao 
período  de  16  de  no— 
Tembro   a    31    de  de- 
zembro de  1906 

Deeada 
empregado 

Década 
classe 

3  directores  geraes 

6  directores  de  secção. . 

7  primeiros  officiaes... 
12  segundo:^  officiaes. . . . 
24  terceiros  oíliciaes 

1  Dorteiro 

2:700$000 
2:160^000 
1:000$000 
80Q$000 
60Q$000 
GOf^OOO 
4006000 
320$000 
200$000 

337:^00 

270$000 

124999 

'           9Õ$999 

•  75$000 

75$000 

49(999 

39$999 

24$999 

1:012$500 

1:69Q$000 

874$993 

l;l99t9B8 

1:800$000 

75$000 

49$999 

279$9fô 

I24$995 

1  ajiidaatedopoi'teiro.. 
7  contínuos • 

5  correios • 

Credito  preciso, . . . 

7:037|468 

Primeira  secção  da  Directoria  da  Oontabiliáade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Neffocioe  Interiores,  13  de  novembro  de  1906w 
—  Carwdho  e  Sousa,  director  da  seeçâo,  inttfíiio. —  Viatfr—  /. 
Bordini,  director  geral. 
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DfiCRBTO  N.  62^7  — D0  13  de  noyembbx)  de  1906 

Tafi»»  1^  UAtíaS*  FtamiáMi  ««cmíí^  éa^&MDpMèMrP^niaakw. 
•MI*  de  JíímegÊffIm. 

O  Presidente  da  Repabljksa  doa  Estados  Unidos  dò  Bra29, 
usando  da  aatoríz^K^  contida  na  dfspoiã($or  do  art.  21  da  l6i 
D.  US^  4»  30  dd  deaembro  de  1905,  e  attendendo  ao  ^ne  re- 
quereu a  Companhia  Pernambueana  de  If^egfação,  deereta  : 

Artigo  nnioo.  Fica  autoiúada  a  renoyaçSo  do  contracto 
para  o  serviço  de  navegação  a  vapor  no  baixo  S.  Francisco, 
desde  a  cidade  de  Penede  9M  a  vllla  de  Piraalias,  e  a  de  rebo- 
eagem  na  bana  de  rio  8.  Pronsoisee»  a  earge  da  referida  com- 
pajdiia,  de  accordo  oom  as  o]a«sniaa^^  a  eilte  acompanham  e 
vão  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  áe  1906, 18^  da  Repablica. 

Francisco  ds  PaiHiA  RonitiGtBS  Alves. 
Laurof  Saveriano  MúUer, 

Clausulas  a  que  se  refere  ir^decreto  d.  Ii227,  desta  data 


A  Companhia  Permambneaina  de  N^tiegaçSo,  estabeleeida  na 
cidade  do  Recife,  Estado  de   Pí9f aambcieo,  obriga-se  a  manter : 

1"*,  o  serviço  de  navegagfte  a  vapor  no  ria  S.  FrauMôseo, 
desde  a  cidade  de  Penedty  até  à  villa  de  PiraeiMe,  fàsmlào  os 
paquetes  a  vapor  uma  viagem  redonda  por  semana,  oom 
escala,  tanto  na  ida  como  na  volta,  pelos  portos  de  Própria, 
CoUegio,  S.  Braz,  Porto  da  Folha,  BeUo  Monte,  Traipú,  Curral 
de  Pedras  e  villa  de  Pão  d^  Assacar,  podendo,  porém,  fthzer 
qnaetqoer  viagens  extraoitfluarlas  qjDfe  ser  tomarem  freciaae; 

2",  o  serviço  de  rebocagem  na  barra  do  rio  ST.  Fmnclseo. 

11 

A  companhia  terá  os  paquetes  a  vapor  para  os  serviços  de 
navegação  e  rebocagem  oontr%M)tados,  quer  para  passageiros, 
^ner  para  as  cargas,  afim  de  qve  possa  fazer  as  viagens  esti- 
puladas na  clausula  anterior. 

in 

Os  paquetes  a  vapor  que  a    cenpittiliia'  adqoiriff  secSo 

aprapriadoe  aa  servifo,    adíqptadetf  ae  elima:  qfuente,^  tendo 

caiaiab  necessário  para  steavessaireHi'  09  eanaes  tta(v«gaveis.e  a 

fsrça  pneisa  pava  veneei?  a  eonm  tszai  do  vio,  'ie vend^  a  marcha 

ser  nunca  meaor  éa  UXmilbas. 
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IV 

E88es  paquetes»  além  da  precita  aegaranca,  terSo  aocom- 
modacões  oem  dispõataf,  offereoendo  o  neoesaario  conforto. 

Aos  Tapores  qae  navegarem  nas  épocas  normaes  do  rio 
dever*8e-ha  marcar  20  passageiros  de  ré  e  espaço  para  20  de 
convés ;  para  os  das  épocas  da  estiagem  poder-se-ha  lotar  na 
metade. 

Todas  estas  condições  devei^o  ser  verificadas  pelo  fiscal  da 
navegaçio. 

V 

Os  novos  paquetes  a  Tapor  serãe  isentos  de  qoalqaer  im- 
posto de  importaçio  oa  outros  adaaneiros,  assim  como  o  impos- 
to de  transmis^o  de  propriedade. 

VI 

Os  paquetes  a  vapor  da  companhia,  quer  antigos,  qner 
novos,  gosario  de  todos  os  privilégios  e  isenções  de  paqnetes, 
e  a  respeito  de  suas  tripulações  se  praticará  o  mesmo  que  se 
pratica  com  as  dos  nayios  de  guerra  nacionaes,  o  que  nio  os 
isentará,  todavia,  dos  regulamentos  polioiaes  e  da  Alíkndega. 

VII 

Além  dos  paquetes  a  Tapor  para  as  viagens  do  contracto, 
poderá  a  companhia  ter  em  serviço,  para  viagens  extraordi- 
nárias, embarcações  para  transportar  cargas  somente  gosando 
das  mesmas  regalias  dos  paquetes  a  vapor,  comtanto  que,  & 
proporção  que  os  for  adquirindo,  a  companhia  apresente  ao 
nscal  da  navegação  uma  relação  delles  com  todas  as  especifi- 
cações. 

VIII 

Os  paquetes  a  vapor  da  companhia  deverão  ter  a  bordo  os 
sobresalentes,  aprestos,  material,  objectos  de  serviço  dos  passa- 
geiros e  pilotos,  machinistas,  foguistas  e  marujos  da  equioagem 
que  forem  necessários,  a  juizo  do  Governo,  o  qual  flscsJiaLrá 
este  serviço  e  tomará  as  providencias  necessárias  para  que  suas 
prescripções  sejam  observadas. 

IX 

Os  dias  e  horas  da  partida,  o  tempo  de  demora  em  cad* 

gorto  de  escala,  bem  como  a  duração  da  viagem  redonda,  serã^ 
xados  em  tabeliã  organizada  pela  companhia  de  aooordo  com 
o  fiscal  da  navegação  e  approvada  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Esta  tabeliã  será  revista  sempre  que  o  Governo,  de  acoordo 
com  a  companhia,  entender  conveniente ;  ficando  entendido  que 
os  vapores  em  viagem  x>ararão  em  qualquer  porto,  sempre  que 
se  apresentarem  passageiros  ou  carga  a  embarcar. 
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Os  prazos  da  demora  serSo  contados  por  horas  úteis»  do 
momento  em  que  os  paquetes  a  vapor  fondearem,  ainda  que 
seiJa  em  domingo  ou  dia  feriado. 


As  repartições  fiscaes  dos  portos  em  que  ós  paquetes  a 
vapor  tocarem  expedirão  os  despachos  necessários  para  se 
proceder  ao  embarque  da  carga  ou  das  encommendas  que  elies 
transportarem  ou  tiverem  de  transportar,  com  preferencia 
á  carga  ou  descarga  de  qualquer  embarca^  e  sem  embargo 
de  ser  domingo  ou  dia  feriado,  admittindo,  por  conseguinte,  a 
despacho  antecipado  a  carga  e  as  encommendas  [que,  porven- 
tura, tenham  de  ser  transportadas  pelos  paquetes  da  com- 
panhia. 

As  autoridades  locaes,  dentro  de  suas  faculdades,  lhes 
prestarão  o  auxilio  de  que,  por  qualquer  motivo,  necessitarem 
para  a  continua<^  de  sua  viaffem  dentro  do  devido  tempo,  e 
em  cumprimento  do  contracto  do  Qovemo  Federal,  pagas  pela 
companhia  todas  as  despezas,  nos  casos  em  que  ellas  tiverem 
logar. 

XI 

As  repartições  do  Correio  terão  as  suas  malas  sempre 
promptas,  a  tempo  de  não  retardarem  as  viageus  dos  paquetes 
além  da  hora  marcada  para  a  sahida. 

XII 

A  tarifa  das  passagens  e  dos  firetes  será  organizada  pela  com- 
panhia com  a  redacção  de  10  %  e  sujeita  ã  approvação  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  contar  da  data 
do  contracto,  ficando  estabelecido  que  as  passagens  e  íiretes 
por  conta  da  Uniãf)  gosarão  do  abatimento  de  30  %  nos  preços 
fixados  na  dita  tabeliã. 

xm 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  obrigando-se  a  tàzer  condazil-as  de  terra  para  bordo  e 
vice-versa,  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio  devidamente 
autorizados  para  recebel-as. 

Os  commandantes  passarão  e  exigirão  recibos  das  malas  que 
entregarem  ou  receberem. 

XIV 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  que  se  remetterem  do  Thesouro  ou  dele- 
gacias do  Thesouro  ás  estações  publicas  dos  diversos  portos  de 
escala  e  vice- versa. 

Estas  remessas  serão  encaixotadas  na  forma  das  instrucções 
do  Thesouro  de  4  de  setembro  de  1365,  e  entregues  os  volumes 
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^neasoeniivflfem  aos  eomaandanteg  do»  paquetes^  som  obri- 
gajçiO'  de  preeedwem»  ellai  á  coDt«g«B  e  oonlèreiída  da»  maww 
sommaa,  assignados  os  conhecimeoiosde  emtariae,  «onftme^os 
estylOB  commeroiaes. 

Fica  entendido  que  a  rostitnição  dos  volumes  intactos,  isto 
é,  sem.  signaes  exteriores  de  violação,  isenta  as  conajnandantes 
de  qualquer  responsabilidade. 

XV 

A  eompanhia  fiea  sqj^ta  ás  mulías  «egiúBtes: 

IS  de  quantia  igoal  á  subvenção  respectiva»  si  não  effectoar 
algumas  daa  viagens  oontractadas,  salvo  casa  do  (orça  maior ; 

2*,  de  100$  a  500$,  além  da  perda  da  subvenção  respectiva, 
si  a  vlaffem,  depois  de  iniciada,  for  intentompida. 

Sendo  a  interrupção  oaosada  por  motivo  de  força  maior, 
não  terã  logar  a  mnlta^  e  a  oompanbia  percebera  a  subvenção 
correspondente  ao  numero  de  milnas  navegadas. 

Fica,  porém*  entendido  qne  não  é  oonsiderada  como  caso 
de  força  maior  a  vasante  do  rio,  salvo  quando  a  vasante  tenha 
sido  tão  forte  que  não  permitta  a  passagem  do  menor  dos  pa- 
quetes ; 

3*»  de  200$  por  cada  praso  de  12  horas  qne  exceder  ao  mar- 
cado, tanto  para  sahida,  como  para  chegada  dos  paquetes  ; 

4«,  de  100$  a  200^  pela  demora  que.  houver  na  entrega  e 
recebimento  das  malas  do  Correio,  ou  pelo  seu  extravio  ou  máo 
acondicionamento  a  bordo; 

5*,  de  600$  a  1:000$  pelas  faltas  que  conunetter  no  desem- 
penho da  parte  do  serviço  relativo  à  rebecagem. 

XVI 

Quando  a  demora  de  que  trata  o  n.  3  da  dausnla  antsríor 
íôr  motivada  por  ordem  do  Governo  ou  seus  delegados,  pagará 
aquelle  á  companhia  a  respectiva  multa. 

Ficarão  isentos  de  multa : 

O  Governo,  si  a  demora,  determinada  por  ordem  esehpta, 
iòr  caMsada  por  sedição  ou  cebellião  ou  qualquer  perturbaião 
da  ordem  publica ; 

A  companhia,  si  a  demora  for  causada  por  força  maior. 

xvn 

A  interrupção  do  serviço  p^r  mais  de  um  mez,  em  toda  i 
linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  eflèito  de  causa  maior,  sd- 
jeitará.a.  oempanliia  á  indeBvusaoiodetBdasasdBfiiMiasqueo 
Oovemo  fizer  para ,  a  oontinua^  do  r^erido  serviço,  dunate 
o  tempo  da  interrupção,  e  mais  á  multa  de  50  Vo  das  vumm 
despesas. 

No  oaso  detdbaadoBo,  além  da  cadacidadA  do  coutrtfio,  a 
cempanliia  pagará  a  multa  da  50  7»  da  snb?UB«io  aoinal. 
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«flteiidonAo-ie  p«r  absiidoao  a  iiiieroiip#»  oaooAMt  éo  mtmpí 
per  nuas  Ae  tvasiaeMs,  abiIto  caso\át  fvrça  náíor. 

xrai 

No  <ia80  de  ^asnra,  reMlião  oa  outro  ifualQuer  motívo 
Mrgaata,  a  floiii|iiiiihia,  prestará  aens  vapoMB  ao  Ocforbo  Fb* 
deral,  6,  neata  bypothese  terá  elia  direiíto  a  tuna  indeouiácaçao 
laaoayel,  que  será  fixada  de  commiuB  aooordo; 

No  caso  de  íoiva  maior,  o  QoTenio  poierá  Aaagar  ooâo  dos 
vapores  da  companliia,  pagando  posteriormente  a  indemnização 
que  for  derida. 

XIX 

No  caso  de  deolaração  de  gverra  entre  o  Bmzilie  qnaiqaer 
potaocia  o  Governo  se  obrigará  a  mdeamlear  ioomjMuiliia  o 
premio  de  seguro  de  seas  vapores  pelo  risco  de  guerra  somente , 
ficando  a  cargo  da  companhia  o  seguro  pelo  rísoo  maritimo. 

XX 

A  companhia  remetteri.^-trimeoBalmeDte,  ao  <}oyerno,  psr 
intermédio  do  fiscal  da  navegação,  informações  e  estatutos 
sobre  o  serviço  a  seu  cargo. 

XXI 

No  serviço  de  rebocagem  do  rio  S.  Franoisco^serão  obser- 
vadas as  condições  seguintes  : 

1",  o  serviço  será  prestado  indistiBetattente  a  todas  aa  em- 
baraaçiíes  de  veia,  naeíonaes  ou  estrangeiras,  de  loafo  curso  oa 
de  cabotagem  qmo  solicitariam ; 

2\  asembarcaçÕBs  qoe,  tendo  edioitado  irebooagem,  nSo  se 
utilizarem  desta,  serão,  não  olntaute,  obrigadas  fao  pagamenéo 
da  taxa  de  tonelagem. 

Si,  porém,  por  qualquer  perigo,  em  que  *  se  acharem,  tor- 
narem a  pedir,  pre8taír<lhes*ha  a  companhia  mediante  uma 
taxa; 

3^,  os  vapores  que,  por  qualquer  emergência,  necessitarem 
de  rebocagem  serão  sujeitos  á  mesma  taxa  de  tonelagem,  como 
ai  fossem  naWot  de  vela ; 

4*-,  a  taxa  a  q«e  a  eompaidiia  tom  direito  pelo  serviço 'de 
rebocagem  é  de  90§  róis  por  tonelada  métrica,  eu  será  equiva- 
lente, si  outra  for  a  do  registro  da  embarcação  rebeoada,  aa 
sabida  da  barra,  e  de  800  réis  na  entrada,  a  contar  da  data  do 
contracto ; 

5*,  a  companhia  prestará  gratuitamente  os  serviços-  da 
reíbocagem  aos  navios  de  guerm  da  União  e  ás  embarcações 
mercantes  empregadas  no  senriço  do  Go^reroo  e  éa  Cnfto  -; 

6",  a  companhia  obriga-se  a  ter  no  pontal  da  barra  do 
rio  S.  Francisco,  para  o  serviço  de  rebocagem,  o  vapor  Paulo 


9dé  ACTOS  DO  PODIR  IXlClimYO 

Á/pmso,  da  força  de  50  cavallos,  ou  outros  nas  mesmas  condi- 
ções, para  prestar  seus  serviços  todas  as  veses  que  for  éha- 
mado. 

xxn 

Em  retribuído  aos  serviços  especificados  nas  presentes 
clausulas,  a  companhia  receberá  a  snbven^^  annnal  de 
56:200$,  paga  em  prestações  mensaes  vencidas,  por  intermédio 
da  Allkndega  de  Alagoas,  independentemente  de  qoalqaer 
auxilio  pecuniário  que  peio  cofire  estadual  seja  concedido  4 
companhia. 

xxm 

A  companhia  entrará  para  a  Alfemdega  de  Maceió  com  a 
importância  de  100$  mensaes,  da  subven^  concedida  pelo 
Governo  para  pagamento  da  gratificação  do  fiscal  da  nave- 
gação nesse  Bmdo. 

XXIV 

Os  vapores  da  companhia  seiÂo  vistoriados  de  seis  em  seis 
mezes  com  assistência  do  fiscal  competente. 

Para  essa  vistoria  deverão  estar  completamente  descar- 
regados. 

XXV 

No  caso  de  desaooordo  entre  a  companhia  e  o  Governo  sobre 
a  inteUigencia  de  alffuma  ou  algumas  disposições  do  contracto, 
a  quesfóo  será  resolvida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro 
ou  cada  uma  escolherá  o  seu,  e  os  árbitros  deverão,  antes  de 
tudo,  designar  um  terceiro,  que  será  o  desampatador. 

Si  houver  entre  aquelles  diverg[encia  sobro  a  designação  do 
arbitro  desempatador,  a  sorte  designará  um  terceiro  que  não 
fica  obrigado  a  dedicar-se  por  um  dos  dons  árbitros. 

Si  se  tratar  de  dinheiro  ou  valores,  o  laudo  do  desempa- 
tador não  poderá  ultrapassar  o  fixado  pelos  discordantes. 

XXVI 

A  companhia,  antes  da  execução  do  contracto,  sujeitará  o 
material  existente  a  rigoroso  exame  pelo  fiscal  do  Governo, 
que  verificará  si  6  conveniente  augmental-o,  substituil*o  on 
melhoral-o. 

xxvn 

O  presente  contracto  vigorará  pelo  prazo  de  cinco  annos. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906.  —  Lauro  SeverioM 
MiUler. 
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DECRETO  N.  6228— de  13  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito 
de  345:000$,  para  pagamento  do  augmen to  de  vencimentos  c  diá- 
rias dos  estafetas  da  Repartição  Qeral  dos  Tele|^rapbos,  e  da  gra- 
tificação de  20  ^lo  aos  fanccionarios  que  o  ella  tiTerem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1548, 
de  6  do  corrente  mez,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  supplementar  de  345:000$,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  augmento  dos  vencimentos  e  diárias 
dos  estafetas  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  confor- 
midade com  o  decreto  n.  1468,  de  9  de  janeiro  de  1906,  e  tam- 
bém da  gratificação  de  20  Vo  aos  empregados  que  completarem 
mais  de  20  annos  de  serviço  na  repartição,  na  forma  da  lei 
n.  1191,  de  28  de  junho  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906,  18^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  6229  —  de  13  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  35:000$,  para  ser  applicado  a  despesas  com  a  propaganda  de 
productos  agrícolas,  industriaes  o  extractivos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  15  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904,  revigorada  no  art.  17  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  35:000$,  para  ser  appli- 
cado a  despezas  com  a  propaganda  de  productos  agrícolas 
industriaes  e  extractivos. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906,  18*'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sei»eriano  Mãller, 
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EOECRETO  N«  6S90  —  M  L3  i>b  NCHrEia^  m  1006 

Mfdiilca  a  «Iwifliila   XIV   da  ^deoretp  ji.   5078,  de  18  áe  abril  do- 
corrente  axmo,  relativo  ás  obras  ,do  porto  de  Belóm  do  Pará. 

<0  PneaidAftie  dft  Aeimblloa  éas  Srtaik»  Unite  da  Brazil. 
attendendo  ao  que  requerea  Pereira!  Farguhar,  conoessiona- 
rto  das  «cíbras  .de  melborapiMto  áo  iNirto  de  Belóm,  do  Pará, 
decreta; 

Artigo  unioo.  Fica  modificada  a  daiuala  XIV  do  decreta 
e.  50784  de  L8  de  abril  de  LOí>ô,.do  aegiiiBle  modo : 

Clausula  KIV.  0*ea|^!tel  a  (empregar  uai  elnie  do  poito  de 
Belém  do  Par&,  aq«e  aoTefiife  «  ektwula  II,  pa«a  a  priíaeira 
fleoQâo,  6  orcadaem  57.408?490(,  oiir>«  Bnào  fiara  o  Trioieiffo 
trecho  a0.042r546$  e  f)a!ra  o  aeguiido  trecho  S&. 555: 0531300. 

Os  oaieuios  doa  preços  do  inspeotiTeorçaHieato,  que  ee  adia 
arcbivado  na  Seeretena  de  listado  da  Indoatria,  Viário  e  Obru 
Pablicas,  são  baseados  no  cambio  de  quatone  dinlieiros  por 
mil  réis. 

Para  as  despesas  do  exterior,  oa  em  ouro,  esMS  pregos 
serSo  invariáveis  ;  mas  variarão  proporcionalmente  ao  cambio 
médio  do  semestve  para  as  despeças  em  papel-moeda ;  eendo 
para  menos  quando  o  cambio  for  inferior  áquella  taxa  de 
qnatorze,  para  mais  quando  for  superior. 

A  parte  variável  não  pôde  exceder  de  35<»/o  (trinta  e  cinco 
por  cento)  e  serã  verificada  iui  avaliação  semestral  do  capital 
empregado  nas  obras. 

O  Governo  terã  o  direito  de  exigir  obras  até  o  valor  acima 
orçado,  o  qual  poderá,  entretanto,  ser  augmentado  ã  vista  dos 
projectos  definitivos  e  por  accôrdo  entre  o  Governo  e  o  con- 
tractante. 

Uma  V6K  fixado,  sa  fóma  iadicada,  o  capital  da  oeneeoaão 
em  moeda  nacional,  oure,  nãasolB^orá  alteração  alguma. 

§  l.*"  Para  Q  fim. da  clausula  XVI,  e  logo  que  forem  ini- 
ciadas as  obras  oos  termos  da  clajosula  IV,  fiea«  detse  capital 
acima  citado,  reconhecido  o  vaior  éo  material  que  e  eonceasia- 
nario  houver  adquirido,  necessário  para  aqueUe  fim,  ciga 
fixação  será  feita  á  vista  ém  faokiras  e  mais  doeumentos  com* 
pètuitaMiente  lefidixláos. 

!|  :í.»  JBste  importância,  per  ter  eido  já  eontanplada  no 
eosto  das  otaras.  eoastantes  m  onçameato  <gend,  deverá  ser 
diminuída  de  8  V«  (oito  por  oento)  nasmediçtai  eemeetraes,  até 
coaoideto  deaapparecimenjto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisoo  de  Pílula.  Rodrigues  Àlvb. 
Laurê  Severiano  MúUer, 
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DECSl£TO  N.  C230  A^de   13  tDB  novembro  ds  1906 

Approva  pr^TisoxiaiaeAte  o  rogulamento,  tarifas  de  trans- 
porte  e  serviço  t0legraphico,  para  o  trafego^  até  a  exten- 
são de  200  ItUometrofi,  da  Estrada  de  J^erro  de  Baharú  a 
Gayabá 

O  Presidente  áa  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aitendendo  ao  que  requereu  a  Compaoihla  de  Ettí;radas  de 
Ferro  Noroeste  do  Brazil,  deridamente  repres^itada,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  provisoriamente  approvadas  o  regu- 
lamento, tarifas  de  traasporte  e  serviço  telegraphico,  para  o 
trafego,  até  a  astensão  de  200  kilometros,  da  linlia  de  Bahurú 
a  Cuyabá,  da  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  do 
Braztí,  e  que  comete  baixam,  assi^^nados  pelo  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  19C»6;18<'  da  Re|>ablica. 
Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alyes. 
Lauro  Severiano  Mãller, 

Regulamento,  tariflEis  de  transporte  e  s&rviço  telegraphioo 
para  o  trafego,  até  a  extensão  de  200  kilometroe,  da 
Estrada  de  Ferro  de  Baburú  a  CuFabá,  a  que  se  refere 
0  decreto  n.  6230  A,  desta  data 

INSTRUCÇÕES   REGULAMENTARES 

Ari.  1.°  Ninguém  poderá  viajar  na  estrada  de  forro  sem 
bilhete  ou  passe  dado  por  um  agente  da  respectiva  adminis- 
tração. 

Art.  2.*>  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  1, 
correspondentes  ás  classes  de  suas  passagens. 

As  creanças  menores  de  três  annos,  sendo  conduzidas  ao 
coUo,  terão  passagem  gratuita  ;  as  de  três  até  doze  anoos  pa- 
garão meia  passagem  e  terão  direito  a  um  logar,  comtanto 
que,  em  um  mesiiu)  compartimento,  dous  menores  não^occupem 
sinão  o  log^ur  de  um  adulto,  salvo  si  um  delles  tiouver  pago 
passagem  inteira. 

A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  dand )  direito  á  en- 
trada na  plataforma  das  estações  pelo  preço  de  200  réis  por 


Art.  3.^  A  venda  de  bilhetes  nas  estações  começará  pelo 
menos  meia  hora  e  ce  >sará  cinco  minutos  antes  da  hora  mar- 
cada para  a  partida  do  trem. 

Art.  4.»  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou 
da  estrada  de  ferro  não  são  transfésiveis,  e  os  seua  portadores 
não  podem  viajar  em  classe  superior  á. designada, .aiiuia  mesAio 
pagando  a  differença  correspondente. 
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As  requisições  de  passes  devem  ser  apresentadas  nas  es- 
tações até  20  minutos  antes  da  hora  marcada  x>ara  a  partida 
dos  trens  em  que  os  requisitantes  desejarem  embarcar,  salvo 
casos  de  transporte  urgente,  em  serviço  publico. 

Art.  5.*»  Os  bilhetes  sâo  validos  era  qualquer  trem  ordi- 
nário de  passageiros,  mas  somente  no  dia  em  que  forem  ven- 
didos. 

O  viajante  que  quizer  mudar  da  segunda  para  a  primeira 
classe  podel-o-ha  fazer,  sendo  possivel,  pagando  a  taxa  addi- 
cional  correspondente,  a  partir  da  estação  em  que  tiver  mu- 
dado de  classe. 

Art.  6.*  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos 
passos  de  que  trata  o  art.  4^.  quando  apresentados  por  pessoas 
que  não  sejam  indicadas,  cobrando  o  duplo  da  passagem. 

O  viajante  que  se  recusar  a  exhibir  o  bilhete  ou  passe, 
quaado  exigidos  çelos  empregados  da  estrada,  é  considerado 
embarcado  som  bilhete,  e,  como  tal,  sujeito  ás  determinações 
do  art.  9«. 

Art.  7.»  As  companhias  lyricas,  dramáticas,  equestres  ou 
outras  que  dêem  eq^ctaculos  públicos,  e  bem  assim  alunmos  de 
estabelecimentos  de  instrucção, viajando  com  os  seus  professores, 
bandas  ou  sociedades  de  musica,  quando  viajarem  incorporados, 
em  numero  de  15  i>essoas  ou  mais,  gozarão  do  abatimento  da 
50  Vo  i^os  bilhetes  de  suas  respectivas  classes. 

Não  se  emittem  meias  passagens. 

Subentende-se  que,  para  ter  o  goso  do  abatimento  no  preço 
das  passagens,  é  necessário  haver  numero  de  passageiros  de  15 
ou  mais  pessoas  para  cada  classe,  quando  viajarem  em  classes 
diiferentes. 

Para  o  transporte  da  respectiva  bagagem  terão  também  o 
abatimento  de  ^  ""/o  no  frete  da  tabeliã  1  A. 

Art.  8.°  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  pela  administração  ou  que  tenham  carimbo 
de  outro  dia  ou  trem,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  5<*,  pasarâo 
o  preço  de  sua  viagem,  contada  do  ponto  da  partida  do  &em. 
si  pelo  seu  conhecimento  de  bafagem  ou  qualquer  outro  meio 
não  estiver  provada  a  estação  de  sua  procedenci^. 

Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem  direito,  ou 
viajarem  em  classe  superior  ã  indicada  no  seu  bilhete,  pagarão 
a  diíferença  de  sua  passagem;  em  taes  caso?,  o  chefe  da  estação 
é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar  que  indique  a 
somma  percebida. 

Art.  9.<»  O  viajante  encontrado  com  bilhete  não  carimbado 
ou  perempto,  além  de  pagar  o  preço  de  sua  paisagem,  íica  su- 
jeito a  uma  multa  de  ]0$000. 

IM  MIGRANTES 

Art.  10.  Os  immigríftites,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios  terão  transporte  gratuito 
em  seu  primeiro  estabelecimento. 
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TRENS     ESPECIAE3  E  DE  RECREIO 

Art.  II.  As  companhias  poderão  conceder  trens  especiaes 
de  Tiajantes,  sob  as  segaintes  condições  : 

1,  ser  o  pedido  feito  por  escripto  ; 

2,  declaração  do  numero  de  viajantes  e  da  quantidade  dos 
volumes  de  bagagem  ; 

3,  declaração  si  terão  de  ser  transportados  animaes  e 
carros  e  qual  o  seu  numero  ; 

4,  ser  o  ft*ete  pago  adeantado  ; 

5,  combinada  a  hora  da  partida,  será  considerado  recusado 
o  trem,  si  por  Mta  do  concessionário,  não  puder  partir  á  hora 
marcada  ; 

6,  si  a  companhia,  todavia,  puder  conceder  espera  para 
partir  o  trem  depois  da  hora  determinada,  cobrará  a  taxa 
de  10$  por  hora  encetada  ;  si,  porém,  a  demora  occasionar  a 
partida  do  trem  depois  das  9  hoi*as  da  noite  até  as  6  da 
manhã,  observar-se-hão  as  disposições  do  art.  13,  além  da  taxa 
da  demora  ; 

7,  recusado  o  trem  depois  de  o  ter  flretado,  o  con- 
cessionário só  terá  direito  a  receber  a  metade  do  frete  pago. 

Art.  12.  O  frete  de  um  trem  especial  com  legares  para 
um  numero  de  viajantes  não  excedente  ao  da  lotação  de 
um  carro  de  25  passageiros  é  fixado  em  4$  por  kilometro , 
ou  ft*acção  de  kilometro  percorrido  até  150  kilometros,  o 
excedente  de  150  até  300  kilometros  3$,  o  excedente  de  300 
kilometros  2$000. 

Quando  de  volta  gosará  do  abatimento  de  25  Vo  sobre  o 
preço  da  ida,  nunca,  porém,  será  inferior  a  100$  para  cada 
companhia. 

Os  trens  especiaes  em  movimento  entre  O  horas  da 
noite  e  6  horas  da  manhã  pagarão  taxa  dupla,  que  será 
applicada  relativamente  ao  percurso  que  tiverem  de  fazer 
dentro  de-se  período. 

Além  das  taxas  ei^ciíicadas  cobrar-se-ha  o  imposto  de 
transito  do  Governo,  segundo  o  regulamento  respectivo. 

Si  o  numero  de  viajante  for  superior  a  25,  os  exce- 
dentes pagai^  suas  passagens  pelo  preço  da  tabeliã  ordinária. 

Para  os  animaes,  carros  e  bagagens  que  se  transportarem 
por  estes  trens  os  preços  serão  os  da  tabeliã  ordinária. 

Quando  for  solicitado  um  trem  especial,  a  companhia  fará 
partir  a  machina  ou  o  trem  do  deposito  que  determine  menor 
percurso,  quando  vasio,  computando-se,  para  pagamento  do 
frete  correspondente  a  esse  percurso,  50  Vo  da  taxa  kilometrica 
estabelecida  no  regulamento,  ficando  entendido  que,  si,  por 
qualquer  circumstancia,  a  administração  fizer  partir  a  ma- 
china ou  trem  do  deposito  que  dô  logar  a  maior  percurso,  o 
excesso  resultante  não  dará  direito  á  percepção  de  taxa  al- 
guma, assim  como  nenhuma  taxa  se  cobrará  pela  volta  da  ma- 
china ao  deposito. 
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Art.  13.  Os  treDs  especiaes  de  recreio  e  bem  assim  os  qji 
se  destinarem  ao  transporte  de  companhias  lyricas,  dramii 
ticas,  equestres  .e  outras  semelhantes  serão  a  pregos  cony» 
cionados. 

ALUGUBL  D£  CiUlEOS 

Art.  14.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feital 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central,  e  de  3t 
horas  em  qualquer  das  outras  estações,  sob  as  seguintas  cob* 
dições: 

1,  o  aluguel  dos  carros  é  pago  adeantado,  pelo  preço  da  ta- 
beliã n.  1 ; 

2,  quem  alugar  um  ou  mais  carros,  o  depois  de  tel-os  is» 
disposição,  rejeital-os,  só  tem  direito  d  restituição  da  metado 
do  aluguel ; 

3,  um  carro,  embora  inte^rralmeate  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação,  e 
a  bagagv^m  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições  que  a  ba- 
gagem de  qualquer  viajante. 

T&iLNSPORTE  DE  ALIENADOS 

Art.  15.  O  transporte  de  alienados  será  feito  sómcnrena^ 
seguintes  condições: 

1,  nenhum  alienado  poderá  ser  admittido  nos  trens  si  não 
for  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  guardal-o ; 

2,  o  alienado  e  seus  guardas  não  poderãu  tomar  logar  eu 
um  mesmo  compartimento  com  outros  viajantes ;  devem  aer 
coUocados  em  carro  reservado ; 

3,  o  preço  de  transporte  neste  caso  é  o  duplo  das  para- 
gens ordinárias,  sendo  o  minimo  igual  á  metade  da  lotação 
completa ; 

4,  as  bagagens  são  taxadas  separadamente  aos  preços  da 
tarifa ; 

5,  os  transportes  nestas  condições  devem  ser  annnDciados 
com  24  horas  de  antecedência  na  estação  de  partida. 

TRAJíSPORTE  DE  DOENTES 

Art.  16.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal,  ^^^ 
possam  incommodar  os  demais  viajantes,  só  poderão  ser  trao^ 
portadas  em  carro  separado  e  nas  seguintes  condições: 

U  os  doentes.  cQjo  estado  exija  constante  ícuidado  àevf^ 
ser  acompanhados  por  alguém ; 

2,  o  preço  de  transporte  é  duplo  do  das  passagens  ordini- 
rias«  sendo  o  mioimo  i^oal  á  .metade  da  lotação  compl^  * 

3,  as  bagiaigens  serão  taxadas  separadamente  ao  preça  ^^ 
tanifo ; 

4,  08  transportes  nestas  condições  devem  ser  annonct^^ 
com  24  horas  ae  antecedência  na  estação  de  partida. 
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TRANSPORTES  FÚNEBRES 

Art,  17.  Os  transportes  fúnebres  somente  podei^  ser  fei- 
tos em  carros  cobertos,  pa;j?ando  a  taxa  de  2$  por  kilometro, 
com  o  frete  mínimo  de  âQ$(ÍOO. 

Em  trem  de  cargas  pagam  metade  das  taxas  acima. 

Os  transportas  nestas  condições  devem  ser  annmiciados 
com  a  precisa  antecedência  na. estação  de  partida. 

As  pessoas  que  acompanharem  pagarão  soas  passagens 
pela  tabeliã  ordinária. 

DISPOSIÇÕES  POLIdAES 

Art.  18.  E'  especialmente  prohibido: 

1,  viajar  sem  bilherte ; 

2,  viajar  nos  carros  de  primeira  classe,  estando  descalço 
ou  de  chinellas,  salvo  impossibilidade  manifesta  de  servir-«e  de 
calçado  de  outra  natureza ; 

3,  viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para 
fora  ; 

4,  viajar  em  classe  superior  á  que  designa  o  seu  bilhete  ; 

5,  passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  cm  mo- 
vimento ; 

6,  entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

7,  entrar  nos  carros  de  portas  lateraes  ou  sahir  delles  em 
qualquer  logar  que  não  seja  nos  pontos  de  estações  e  peia  pla- 
taforma e  porta  para  este  fim  designadas. 

Serâo,  entretanto,  livres  a  entrada  nos  carros  de  typo 
americano  e  a  sahida  delles  não  sendo  fachadas  á  chave  as 
respectivas  portas ; 

8>  fumar  na  sala  de  espera  e  nos  carros  emquanto  nestes 
permanecerem  senhoras ; 

9,  saltar  pelas  janellas  dos  carros ; 

10,  usar  de  linguagem  inconveniente ; 

11,  de  qualquer  modo  incommodar  os  demais  viajantes  ; 

12,  quebrar  ou  danmiflcar  objectos  pertencentes  á  com- 
panhia ou  entregues  ao  cuidado  deUa; 

13,  puxar  a  corda  de  signal,  quando  não  houver  acci- 
dente  grave  que  ex^a  a  parada  do  trem  na  Hn^a,  ou  praticar 
qualqusr  outra  acto  do  qual  resulte  embaraço  para  o  serviço 
ou  possa  trazer  perigo  ou  accidente. 

Art.  19.  A  entrada  dos  trens  é  interdicta  : 

1,  ás  pessoas  embriagadas  e  indecentemente  vestidas ; 

2;.  aos  portadores  de  armas  carrogaiias,  matérias  inílam- 
maveis  ou  objectos  cujo  odor  ou  naturetapo6sa.incesimodar 
aos  passageiros. 

Art.  20,  Ninguém  poderá  transportar  eomàgo  nos  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  derve' ser  apresentada 
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ao  chefe  da  estação  para  verificar  si  está  descarregada.  Esta 
disposição  não  compreheade  os  agentes  da  forga  publica,  qne 
Yi£^arem  como  taes. 

Art.  21.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instru- 
cções,  e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de 
ferro,  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da 
estação,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  com- 
prado, si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem,  o  passa- 
go'iro  incorrerá  na  multa  de  20$  a  50.f ,  e,  no  caso  de  ^ec^sa^se 
a  pagal-a,  ou  si,  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir-se,  o  coo- 
ductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para  re- 
mettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como  for  àfi 
direito,  de  conformidade  com  o  regulamento  de  26  de  abril 
de  18Õ7,  decreto  n.  1930. 

Em  caso  de  damno,  de  que  trata  o  art.  19,  §  12,  será  ainda 
o  passageiro  sujeito  a  pagar  o  valor  do  damno  causado,  se- 
gundo for  arbitrado  pelo  conductor  do  trem,  com  recurso  para 
a  administração  superior  da  estrada . 

BAGAGENS 

Art.  22.  A  bagagem  despachada  por  trem  de  passageiros 
pagará  pela  tabeliã  n.  IA. 

A  bagagem  comprehendc  os  objectos  de  uso  pessoal  dos 
viajantes,  ou  destinados  a  prover  as  necessidades  ou  condições 
da  viagem. 

Art.  23.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo.  sem 
pagar  frete,  pequenos  volumes  de  bagagem  que  não  ineom- 
modem  aos  demais  viajantes  e  que  possam  ser  postos  sob  as 
bancos  dos  carros,  a  juizo  do  chefe  da  estação,  e  não  pôde  ser 
admittida,  sob  pretexto  algum,  a  coUocaçáo  de  objectos  sobre  05 
assentos  dos  carros  e  nem  nos  corredores  dos  carros  onde  im- 
peçam a  passagem  dos  passageiros.  Para  estes  volumes  não 
haverá  registro ;  serão  transportados  por  conta  e  risco  dos 
viajantes  a  qne  pertencerem. 

São  considerados  pequenos  volumes,  para  o  i*eferido  fim, 
unicamente  os  que  contiverem  roupaj?  e  artigos  de  uso  dos 
viajantes  durante  o  trajecto. 

Art.  24.  Uma  familia  ou  grupo  de  pessoas,  viajando  juntos, 
não  poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  di- 
mensões do  volume,  cujo  transporte  gratuito  é  permittido  a 
cada  passigeiro  ;  assim,  em  nenhum  caso  será  admittido  q«f 
passageiro  algum  conduza  no  carro  volume  ou  volumes  cujas 
dimensões  excedam  ás  do  vão  livre  debaixo  do  assento  quelM 
competir.  . 

Art.  25.  A  demais  bagagem,  de  qualquer  ordem,  ^^<?ra 
despachada  á  vista  do  bilhete  de  passagem,  e  conduzida  effl 
carro  especial,  pagando-se  no  acto  do  despacho  as  taxa>  r^ 
spectivas,  recebendo  o  viajante  conhecimento  para  a  baga^^ 
despachada,  que  será  exigido  no  acto  da  entrega  dos  volunies. 
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Art.  26.  Oá  fretes  serão  calculados  tomando-se  o  numero 
exacto  de  kilogrammas,  contando-se  qualquer  fracção  como 
um  kilogramma. 

Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por  menos 
do  200  róis  de  frete;  e,  quando  tiver  de  transitar  por  mais  de 
uma  linha,  serão  cobrados  200  réis  para  cada  companhia. 

Art.  27.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  estar 
convenientemente  acondicionada,  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de 
ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  etc,  devem   estar  fechadas. 

Art.  28.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  viajante  será  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem  acondicional-o ; 
si,  porém,  não  o  fizer,  será  o  volume  acceito,  fazendo-se  na 
guia  e  conhecimento  a  declaração  de  não  responsabilidade  da 
companhia. 

Recusando-se,  porém,  o  viajante  a  acondicionar  o  volume 
ou  a  acceitar  no  conhecimento  aquella  declaração,  serão  os 
volumes  mal  acondicionados  recusados. 

Art.  29.  A  bagagem  será  recebida  para  despacho  até 
15  minutos  anies  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

A  que  for  entregue  depois  poderá  ser  despachada  como 
encommenda  pelo  trem  immediato  a  partir,  si  assim  convier 
ao  viajante,  ou,  no  caso  contrario,  será  r3cusada. 

Art.  30.  Oá  volumes  de  bagagem  poderão  ser  recusados 
nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso  exceda  a  100 
kilogrammas,  ou  o  seu  volume  a  um  metro  cubico. 

Art.  31.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  viajante, 
mediante  a  apresentação  do  respectivo  conhecimento,  logo 
após  a  chegada  do  trem . 

A  bagagem  não  reclamada  será  recolhida  ao  deposito, 
24  horas  depois,  ficará  sujeita  á  armazenagem,  á  razão  de 
50  réis  p^r  dfia  por  10  kilogrammas. 

Art.  32.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais 
volumes  de  bagagem,  o  passageiro  tem  o  direito  de  reclamar 
o  pagamento  do  valor  real  daquelles  cujo  conteúdo  tiver  sido 
declarado  no  acto  da  ins^ripção ;  e,  na  falta  de  declaração,  a 
somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdidos  ou  damni- 
ficados,  na  razão  de  1$  por  kilogramma  ou  fracção  do  kilo- 
gramma. 

Este  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  33.  Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou 
avaria  na  razão  do  valor  declarado,  nos  termos  do  artigo 
antecedente,  a  bagagem  ficará  pertencendo  á  companhia. 

Art.  34.  Si  o  viajante  allegar  a  perda  do  conhecimento, 
poderá  retirar  a  bagagem,  mediante  recibo,  desde  que  o  chefe 
da  estação,  fazendo  adduzir  provas,  como  apresentação  de 
chaves,  relação  do  conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fidedignas, 
etc,  o  julgar  proprietário  da  bagagem. 

§  1.0  Pelos  recibos  impressos  para  esse  fim,  cobrará  a 
companhia  a  taxa  de  200  réis  por  cada  um. 
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§  2.«  A  iiessoa  que  retirar  volumes  com  reeibo  ficará 
responsável  por  qualquer  pr^uizo,.  ai  avolunie  nõjo  lhe  per- 
tencer, embora  a  ella  consignado ;  e  é  obrigada  á  restiini^t 
si  estiver  intacto  ou  paf^r  o  seu  justo  vatfor  ao  verdAdeíTo 
dono. 

Ari.  35.  Os  volumes  de  bafagem,  que  se  encontrarem  não 
registrados  nas  estações,  serão  reoolhidos  ao  deposito  e  ficarão 
sujeitos  á  armazenagem  do  art.  31. 

ENCOMMENDÁS 

Art.  36.  As  encomendas  serão  transportadas  por  trais  de 
passageiros. 

Quando,  por  circumstancias  extraordinárias,  houver  grande 
aííluencia  desses  volumes,  poderão  elles  ser  transportadot  por 
trens  de  mercadorias,  ob.servando-se  então  os  prazos  da  expe- 
dição e  transporte  que  a  companhia  estabelecer  de  aecôrdo 
com  o  Gove/no,  dos  quaes  dará  a  companhia  aviso  ao  puUieo* 

Os  í^etes  das  encommendas  serão  satisfeitos  no  acto  á& 
inscrlpçâo,  recebendo  o  remettente  eonhecimeuto  que  será 
exigido  no  acto  da  entrega  do  volume. 

As  encommendas  devem  ser  entregues  a  despaeho  até 
30  minutos  antes  da  partida  do  trem. 

Art.  37.  Os  fretes  serão  calculados  tomando-se  o  numero 
exacto  de  kilogrammas,  contando-se  qualquer  fbacçlo  como 
um  kikygramma. 

Nenhum  volume,  x>orém,  poderá  ser  despachado  por 
menos  de  200  réis  de  frete ;  e  quando  tiver  de  transitar  por 
mais  de  uma  linha  serão  cobrados  fOO  réis  para  cada  com- 
panhia. 

Art.  38.  Nos  vohimes  de  eneomme&das  deve  eoustar  o 
nome  e  residência  da  pessoa  e  da  estação  destinatsãria. 

Art.  39.  Os  volumes  de  encommendas  poderão  ser  re- 
cusados desde  que  o  seu  peso  exceda  de  50  kilogrammas  e  o 
seu  volume  a  um  metro  cubico. 

Art.  40.  Podem  também  ser  de^achados,  como  enoom- 
meadas,  pela  tarifa  2  A: 

1,  miudezas  alimentieias  e  outros  geaeros^ semelhantes,  de 
faeil'  deterioração ; 

2,  gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  fructas,  cawe 
fresca,  pão,  leite  e  ovos  ; 

3i  bandejas  de  doces  e  demais  artigo»  de  confeitaFia,  pan 

Este»  volumes  serãa  accmdicioQados  á.  yontaJto.  de  qu^D  m 
remetter  e  por  sua  conta  e  risco  transfNíriaidos. 

A  oompauo^a  só  será  responsável  por  extravio,  fÉiiU  oa 
demora  de  entrega  não  Justincada. 

Art.  41 .  As  encommendas  apresentada» a  despacho  def«m 
estar  bem  acondicionadas,  de  modo  que  pessam  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de 
ferro. 
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O  volume  mal  acoadiciooado  sorá  recusado,  a  menos  que 
o  remettentc  o  queira  deixar  seguir  ocan  a  declai*acâo  de  Dão 
responsabilidade  da  companhia. 

O  transporte  de  materiaes  mfiammaveia  ou  subiiancáas  pe- 
rigosas nâo  pódc  ter  iogar  pelo  trem  de  pasiageiros.  (Vide 
art.) 

Ari.  42.  Os  volumes  de  encommendas  serão  postos  á  dis- 
posição do  destinatário  15  nâautos  depois  da  chegada  da  trem. 

Os  que  n^  forem  retirados  dentro  de  24  boras,  a  contar  da 
chegada  do  trem,  ficarão  sujeitos  ao  pagamento  de  armazena- 
gem,  á  razão  de  50  réis  por  dia  por  10  kilograjnmas  ou  inacção 
de  10  kilogrammas. 

A  oompanhia  não  se  responsabiliza  pelos  riscos  provenien- 
tes da  natureza  dos  géneros  contido^s  nos  volumes  de  encom^ 
mendas. 

Art.  43.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  encommendas,  a  responsabilidade  da  companhia  é  li- 
mitada ao  pagamento  do  valor  real  daqnelles  cij^o  conteúdo 
tiver  sido  declarado,  no  acto  da  inscripção,  e,  na  falta  de  decla- 
ração, «o  pagamento  de  1$  por  kilogranuna  ou  fk^acção  de  ki- 
logramma. 

Este  artigo  será  transerlpto  no  conhecimento. 

Art.  44.  No  caso  ée  peroba  ou  não  apresentação  do  conhe- 
cimento, poderã  o  consiufuatario  retirara  enoimmenda me^ 
diante  recibo,  desde^iiue  justiâque^  a  conteato  do  chefe  da  es- 
ta^, ser  4>  dono  da  encoamenda. 

§  l.«  feios  recibos  impressos  para  esse  ílm  cobrarei  a  oom- 
paniâa  a  taxa  de  200  róis  por  caok  um. 

§  2.0  A  pessoa  que  retirar  volumes  com  recibo  ficara  res- 
ponsável por  qualquer  prejuízo,  si  o  volume  não  lhe  pertencer, 
embcM*aa  eHa  consignado;  e  6 obrigada  á  restituição,  .si  estiver 
intacto,  ou  a  pagar  o  seu  justo  valor  ao  verdadeiro  dono. 

VALQBES 

Art.  45.  O  despacho  de  valores  enx  ouro,  prata*  cobre, 
nickeU  platina,  pedras  preciosas*  avtafoctos  de  ourivesaria,  a 
relojoaria,  será  admittido  mediante  a  goroeotagemde:^  S 
ad  Valerem  alem  do  frete  qne  por  peno  for  devido  para  cada 
companhia,  pagos  no  acto  da  entrega. 

Oi  despachos  de  papel-nu)eda».  apofices,  acções  de  compa- 
nhias e  outros  papeis  de  valor,  pagarão  a  taxa  dal  %  ad  vo^ 
reni  para  cada  companliia.  • 

Coosidera-se  flraude  toda  a  declaração  inexacca  quanto  ã 
natureza  e  valor  dos  objectos  acima  espãeiflcadoa 

O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  valores  é  de2$600 
para  cada  companhia. 

Para  os  despachos  de  vaforoa  fica  estabelecido  o  máximo 
de  5:000$  por  cada  vez,  de  um  mesmo  rometteníe  para  um 
mesmo  consignatário  e  destino, 
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Qualquer  transporte  de  objectos  oo  do  moeda  e  papeis  de 
valor,  superior  a  5:000$,  só  poderá  ser  acceito  poraccôrdo  es- 
pecial. 

Art.  46.  O  dinheiro  amoedado,  as  jóias,  as  pedras  e  me- 
taes  preciosos  devem  estar  acondicionados  em  saccos,  caixas  ou 
barris. 

As  caixas  ou  barris  serão  solidamente  pregados  e  não  de- 
verão apresentar  vestígio  algum  de  abirtura  nem  de  fractura. 

Os  saccos  devem  ser  de  panno  forte,  cosidos  por  dentro  e 
perfeitos. 

As  caixas  ou  barris  serão  fortement3  ligados^  por  corda  in- 
teiriça, fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo,  quanto 
for  necessário  para  garantir  a  inviolabilidade  dos  volumes. 

A  bocca  do  sacoo  será  fechada  por  meio  de  corda  ou  cordel 
inteiriço,  ciijo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou  chumbo 
«  cigas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete  igual  sobre 
uma  ficha  solta. 

Art.  47.  O  papel-moeda,  as  notas  de  banco,  as  apólices,  as 
acções  de  companhias  e  outros  papeis  de  valor  podem  ser  apre- 
sentados em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacotes  revestidos  de 
envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno. 

Todo  o  pacote  oii  envol&)rio  de  papel  ou  encerado  deve  ser 
^  fechado  por  sinetes  em  lacre,  sendo  estes  em  numero  saíBci- 
ente  para  garantir  sua  inviolabilidade. 

Art.  48.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  coUados, 
nem  pregados  no  volume,  afim  de  que  não  possam  encobrir 
vestigios  de  aberturas  ou  fracturas ;  podem  ser  ou  escriptos 
sobre  os  volumes  ou  a  eUes  afixados  pjr  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mencionada  por  ex- 
tenso no  endereço. 

Ai't.  49.  As  iniciaes,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou 
nomes  de  estabelecimentos  impressos  sobre  os  saccos,  caixas, 
barris  o  pacotes  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moeda  são  formalmente  prohibidos. 

Art.  50.  Quando,  por  occasião  do  despacho  de  valares,  o 
reraettente  exigir  a  verificação  do  conteúdo,  se  pr!»cederá  a 
essa  verificação;  porém  o  acondicionamento  será  de  novo  feito 
pelo  remettente,  preenchidos  os  requisitos  precisos  para  o 
transporto,  como  nos  arts.  46  e  48. 

Quando  o  valor  consistir  em  moeda  papel,  o  acondicionar 
mento  será  feito  pelo  empregado  da  companhia. 

Quando,  porém,  não  t'^nha  de  ser  feita  essa  verificação,  os 
volumes  devem  ser  apresentados  devidamente  acondicionados. 

Art.  51.  O  transporte  a  descoberto  é  prohibido  de  modo 
absoluto. 

Art.  5*2.  As  expedições  de  valores  devem  ser  apresentadas 
a  despacho,  pelo  menos,  uma  hora  antes  da  marcada  para  a 
partida  do  trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo  ;  do  contra- 
rio seguirão  pelo  trem  immediato. 

Despachos  de  valores  só  serão  exj)edidos  em  trens  de  pa»- 
sageiros. 
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Art.  53.  A  companhia  não  se  responsabiliza  : 

1,  por  falta  encontrada  no  conteúdo,  quando  não  for  veri- 
ficada em  presença  do  empregado  da  companhia  que  efifectuar 
a  entrega; 

2,  pelos  valores  entregues  pelo  remettente  em  envolucro 
fechado,  não  verificados  pelo  empregado  encarregado  desces 
despachos  ;  salvo,  si  houver  no  envolucro  estrago  que  indique 
ter  sido  o  mesmo  violado,  ou  em  caso  de  extravio,  não  sendo, 
porém,  a  companhia  obrigada  a  indemnizar  alem  do  valor  de- 
clarado. 

Art.  54.  Os  volumes  que  não  forem  procurados  na  estação 
do  destino,  dentro  de  24  horas  depois  da  chegada  do  trem,  fica- 
rão sujeitos  ao  pagamento  da  armazenagem  de  1/4  Vo  ad  va- 
lorem, por  dia,  além  do  que  for  devido  pelo  peso,  na  razão  de 
50  réis  por  dia,  por  10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilo- 
grammas. 

ANIMAES 

Art.  55.  Os  animaes  podem  ser  transportados  pelos  trens 
de  passageiros  ou  de  mercadorias,  recebendo  o  expedidor  co- 
nliecimento  no  acto  do  despacho,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respe- 
ctivas, nas  seguintes  condições: 

1,  animaes  de  sella  ou  de  carro,  encabrestados,  e  bem  aí<sim 
bois,  vaccas,  touros,  devidamente  seguros  ; 

2,  (1)  carneiros,  cabras,  bezerros,  porcos  o  semelhantes, 
devidamente  seguros  ; 

3,  (1)  pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres, 
em  gaiolas,  capoeiras  ou  caixões  engradados  ; 

4,  cães,  ursos  e  outros  animaes  semelhantes,  domesticados, 
quando  bem  açaimados  e  presos  na  corrente  ; 

5,  os  animaes  soltos  nfio  podem  ser  transportados,  excepto 
quando  em  grande  quantidade. 

Art.  56.  Animaes  perigosos  ou  fòrozes,  quando  acondi- 
cionados com  toda  a  segurança  em  jaulas,  serão  transportado:;: 
pelo  preço  de  600  lóis  por  vagão  especial  o  por  kilometro,  com 
o  freto  minimo  de  10$  para  cada  companhia. 

Os  expedidores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animaes. 

Art.  57  (2).  Os  animaes  classificados  nas  tabeliãs  10  e  11 
serão  transportados  sem  demora  quando  completarem  a  lota- 
ção dos  vagões  próprios  para  esse  transporte  ou,  quando  não 
completando,  pagar  o  rcmetteute  o  valor  da  lotação  dos  mea- 
mos vagões. 

1.  Qaando  em  gaiolas,  jacus  e  engradados,  pagarão  pela 
tabeliã  9,  o  não  serão  contados. 

2.  Os  animaes  das  tabeliãs  10  e  li  pagam  pelo  numero 
exacto  de  cabeças,  e  qaando  por  trens  de  cargas  podem  ser 
despachados  com  frete  a  pagar. 
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Os  remetteateadftrão. aviso  com  aivtecedeocia  de  24  beras. 

Ârt.  58.  Oa  animaes  dererão  ser  apresentados  a  despacho» 
velo  meaoB,  ama  lioora  antes  da  hora  indLcadá  para  a  partida 
do  Irem  em  que  iiverem  de  segntr. 

Os  animaes  ctúo  embarque  ou  desembarque  for  diffienl- 
ia90  sdinenDe  seraa  acceitos  hm  trens  de  passageiros  nas  esta- 
çoesterCremas-do  itinerariO'd&  trens,  naqiiellas  em  que  o  trem 
tei^a  de  demorar  o  tempo  psura  isso  sufficieate  e  quando 
forem,  destiúiidos  a  estações  ^em  idênticas  cond.ções. 

Oé  remettentes  de  animaes  em  pequena  quantidade,  ci^'e 
transporta  exija  va^  especial^  darão  também  aviso  com  an- 
tecedência de  Sé'  horas. 

Art.  59.  Os  animaes  derorão  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trena  pelos  seus  donos  ou  consignatários ;  quando  não  sejam, 
serão  reméttidos  para  logar  conveniente  aftm  de  ahi  serem 
tratados  por  conta  e  risco  de  seus  donos  ou  consignatários. 

A  companhia  mandará  avisar  o  dono  ou  consignatário  dos 
animaes  logo  depois  da  chegada.  Si  estes  nâo  forem  procurados 
dentro  de  três  dias,  serão  annunciados  pela  folha  diária  da 
estaigõo  eu  povoação  do  destina  durante  três  dias,  e,  na  falta 
desse  meio.  mandará  a  eompa]ihia.semndo  aviso. 

Findo  o  poasso  de  15  dias,  eoatades  da  data  da  chegada, 
serão  os  animaes  vendidos  ex-offieiú  e  sem  mais  formalidades. 

O  producto  liquido  da  venda»  deduzido  o  que  for  por  qual- 
quer título  devido  á  companhia^  ficará  á  disposição  daquelle  a 
quem  pertencer. 

Art .  60.  O  expedidor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas,  pelo  menos. 

Art..  61.  Os  animaes  nia  dassUS^ados  serâo  taxados  se» 
guQdoas  tabeliãs  íbitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem 
mais  analogiai. 

O  Círete  mínimo  de  um  despacho  é  de  200  réis  pela  tabeliã 9» 
3QQ réiâ  pela  tabeliã  lOe  1$ pela.  tabela  11.  para  cada  com- 
paahàa. 

Art.  €g^  C&es»  peqaeaoB  de  estimai^  garaírnsaate  deâia- 
minados  de  salão,  podem  •  ser  adnsittidos  not  canros  de  passar 
ipeizoevaob  as  secwites  condicôe»: 

I»  estar  dentro  de  uma  cesta ; 

2»,nSoser  o  peso  total  superior  a  quatro  kHagraaBmas; 

3»  pagar 9 respectiva  firete; 

4^  09  oirtros^  viajanles  não  reclamarem . 

O  transporte  -de  cães  nestas  condições  é  íbito  por  conta  e 
risco  de  seus  donos. 

Art.  63.  Com  excepção  do  determinado  no  art.  62,  aves. 
cã6s(  e  animaes  semelhantes' nio  são  admittidos  nos  carresde 
viajantes. 

Art.  64.  OoeBaA)arquese  desembaixiuuBs  de  aAinaeff  ^to 
Mio&seb  08  cuidados,  inteira  responsabilidade  o  á.o«slsdoe 
expedidores  c  dos  destinatários. 
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Àrt.  65.  o  oondiictor  què  ac(iiiaiMua2iar«  ajámaes  pagará 
passagem  âe  â* daeêe. 

Art.  ^.  A  ooimpaafaia  oao  é  r8ap«DBa.¥âl  ^Me^  fuga  d^  ani- 
maesoupelo  damao  que  a  fficaanaveai  áiiFante^tisai|Mte;aalifO 
provando-se  coloa  do  pessoal  da  estrada,  e,  neste  caso»  só  é 
responsável  até  o  valor  de  300$,  a  menos  ^uei^us  valores 
tenham  sido  declarados  superiores  a  esta  importância,  cas^ 
6m  que  serSo  sigeitoB  a  una  taoca  conveaoionai. 

Art.  67.  A  coMpankía  mo  reqoonde  peli»  damnúi  Mili- 
tantes do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  de  fevro  ou 
demora  da  viagem  aoarreite  p«m  «os  aniinaei  rivos. 

maMíAmoBiAB 

Nótãs  ébè  Bí^p/êâêçao 

Art.  68.  Todas  as  mereadorias  devem «r  accMiNuihaidAs 
de  uma  nota  de  expedição  ^ae  idái^oe  «xactameata.  (Vide 
arts.       ) 

1,  a  data  de  aptresentacão  ; 

â,  o  iiome  6  residência  do  expedidor  e  4estiiiatario ; 

3,  a  natnrezuii  e  peso  bruto  da  mercadoria  e  oamero  de 
v^dames ; 

4,  marca  e  acondicionameoto  ; 

5,  assignatnra  do  ex|iedidar. 

Art.  69.  Ob  vcdumesdevenitmaermaTea  ou  endereço  bem 
legivel,  e  al6m  disto  o  nome  da  ^taiçfto  do  ^lesti»»  e  «erett 
acondicionados  de  modo  a  podotoii  resistir  aos  cboqoe»orii< 
narios,  inherentesao transiiorM  por  eitrada  dé iarro. 

Nos  carregamentos  completos  de  vagões  para  o  mesmo 
destino  e  KXMisignaáario  é  dispensado  o  eaidteveço,  mas  impres- 
cindível a  marca. 

Art.  70.  Podem  ser  acoeitas  as  notas  4e  expedi^  que 
tiverem  a  asâgnatora  do  expedidor  impressa  ou  antogra- 
phada. 

Art.  71.  Cada  nota  consAitue  uma  expeiiç&o  e  «iSo  pdd« 
mencionar  slnao  o  nome  de  fim  só  dest&iuitario. 

Por  expedição  ontende-se  um  ou  mais  voluaiics  procedentes 
de  um  só  expedidor  eadereçados  a  um  só  destinatário. 

Art.  72.  Em  uma  mesma  nota  de  isooságosL^  nto  podem 
Bor  incluídas: 

1,  mercadorias  qu^  mo  nejaoDQt  ensoe^^tiveis  de  serem  oar 
regadas  sem  inconveniência  na  mesmo  vagão ; 

2,  mercadorias  ciqo  oarr^^Mnento  ou  desearregamenio 
tiver  de seic ISaito  pelo  ezj»edidar  edestiaatano  oom  outraeque 
súko  estejam  nei^AS  eoadiç8e&. 

Art.  73.  Os  expedidores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
Aoriae  são  frágeis.  Si  o  ft^te  devo  eer  |H!*o-pagv»  od  a  pagar, 
nos  casos  em  que  o  i^^idstmeiíte  é  fteultaâvo.  fViáe  arts.      ) 
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Art.  74.  Os  agentes  da  companhia  nâo  despacharão  mer- 
cadoria alguma ^m  terem  verificado  a  exactidão  desta  nota» 

Ârt.  75.  As  mercadorias  que  misturadas  com  outras  possam 
damnifical-as  serão  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  76.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de 
qualquer  carga  nos  seguintes  casos  : 

1,  si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado,  quo  haja 
probabilidade  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  ou 
avaria; 

2,  si  se  conhecer,  no  acto  da  entrega,  que  já  está  deterio- 
rado; 

3,  si  se  verificar  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nofta 
ou  que  a  marca  e  numero  são  inexactos  ; 

4,  si  houver  falta  de  um  ou  mais  volumes  ; 

5,  as  mercadorias  em  estado  de  putrefacção  em  nenhum 
caso  podem  ser  acceitas  para  transporte. 

Entretanto,  o  remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da 
carga,  e,  neste  caso,  a  companhia  fará  a  remessa,  substituindo- 
se  por  outra  a  nota  apresentada,  si  for  necessário. 

Art.  77.  Emquanto  a  carga  não  for  reparada  ou  retirada, 
si  o  remettente  não  quizer  mais  envial-a,  poderá  demorar  24 
horas  na  estação.sem  responsabilidade  por  parte  da  companhia, 
âigeitando-se  depois  á  armazenagem. 

Art.  78.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carea 
no  estado  em  que  for  entregue,  dando  o  remettente  ao  chefe  da 
estação  uma  nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos  da 
mesma  carga  e  allivie  a  responsabilidade  das  avarias,  devendo 
a  nota  do  remettente  ser  integralmente  transcripta  nos  conhe- 
cimentos. 

Art.  79.  Si  depois  de  registrada  uma  expedição,  e  antes 
de  feito  o  transporte,  quizer  o  expedidor,  por  qualquer  motivo, 
alterar  a  consignação  da  mesma,  ou  retiral-a,  a  estrada,  no 
segundo  caso,  annullará  o  despacho  feito  e  restituirá  o  frete 
pago,  menos  as  taxas  de  carga  e  descarga;  no  primeiro  caso. 
far-se-ha  novo  despacho,  pelo  qual  se  cobrará  a  differença  de 
frete,  levando-se  em  conta  as  taxas  de  cargas  e  descargas  como 
pagas,  a  não  ter  este  serviço  de  ser  de  novo  feito. 

A  taxa  será  de  1$  por  tonelada  ou  fracção  do  tonelada, 
quer  para  o  carregamento,  quer  para  o  descarregamento. 

O  expedidor,  quer  em  um  quer  em  outro  caso,  deve  resti- 
tuir á  estrala  os  documentos  que  tiver  recebido,  sem  o  qoe 
não  será  annuUado  o  despacho  já  feito. 

Art.  80.  Fica  livre  a  cada  companhia  designar  as  estafes 
para  as  quaes  ó  facultativo  o  despacho  de  mercadorias  com 
frete  a  pagar,  podendo  alterar  sempre  que  convenha  essa 
designação,  augmentando  ou  diminuindo  as  Oitações  nella 
incluídas. 

As  mercadorias  com  frete  pago  só  serão  entregues  me- 
diante a  apresentação  do  respectivo  conhecimento. 
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As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem  em  pouco 
tempo,  08  géneros  cujo  valor  importar  em  menos  do  que  o 
respectivo  frete  e  as  mercadorias  taxadas  nas  tabeliãs  12, 
13  e  14,  sei^  sempre  despachadas  com  frete  pago,  não  sendo 
a  companhia  responsável  pelo  estado  em  que  chegarem  as 
de  fácil  deterioração.  (Vide  art.      ) 

Art.  81.  Quando  um  volume  contiver  artigos  diversa- 
mente classificados,  serão  todos  taxados  pela  taxa  da  mais 
elevada  das  classes  representadas. 

Art.  82.  Quando  a  estrada  autorizar  o  carregamento  ou 
o  descarregamento  fora  das  estações,  estes  serviços  serão 
feitos  obrigatoriamente  ao  cuidado  e  á  custa  do  expedidor  ou 
destinatário 

Art.  83.  O  expedidor  que  precisar  do  um  vagão  para 
carga  completa  de  sua  mercadoria  deve  requisital-o  com 
antecedência  de  24  horas,  e  de  48  horas,  si  o  pedido  for  para 
dous  ou  mais  vagões. 

O  expedidor  fica  sujeito  á  multa  5$  por  vagão  por  dia, 
si  a  mercadoria  não  for  remettida  á  estação  no  dia  conven- 
cionado. A  importância  desta  multa  pôde  ser  exigida  no  acto 
da  requisição,  sendo  depois  restituída  si  não  tiver  depois  de 
ser  applicada . 

A  administração  no  dia  immediato  ao  fixado  para  a  expe- 
dição poderá  dispor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedeacia  ao 
expedidor  do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  ficarem  ã  sua  dis- 
posição. 

Art.  84.  Nas  estações  de  pequeno  movimento  os  vagõijs 
serão  carregados  e  descarregados  pelo  pessoal  do  expedidor 
ou  consignatário,  dentro  do  prazo  que  lhe  for  fixado;  e 
quando  o  expedidor  ou  consignatário,  por  negligencia,  nâo  o 
tenha  feito  dentro  do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser 
effectuado  pela  administração  da  estrada,  cobrando  esta,  além 
do  frete,  1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada,  por  carga  ou 
desoarga. 

Nenhum  expedidor  de  um  ou  mais  vagões  de  mercadoria 
poderá  exceder,  sob  qualquer  pret3xto,  a  lotação  nos  meámos 
vagões.   (Vide  art.      ) 

O  expedidor  ou  consignatário  é  responsável  por  qualquer 
avaria  causada  por  seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  do 
ferro,  na  carga  ou  descarga  das  mercadorias  ou  por  excesso 
de  lotação  ou  por  qualquer  outra  causa. 

Art.  85.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
de  cargas  que  compuzerem  os  trens,  segundo  a  ordem  de  suas 
chegadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aquellas  mer- 
cadorias que  devem  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  poderão 
os  vagões  permanecer  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  doí 
consignatários  ou  destinatários. 

Art.  86.  O  frete  mínimo  de  um  despacho  é  de  200  réis 
para  cada  companhia  • 
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Ari.  97.  Toda  a  inscripção  áe  meroakdorifts  ô  &ita  daodo-se 
ao  expedidor  o  eoatocimento,  que  será  exigido  no  aoto  da  en- 
trega doe  objeotos. 

Petos  recibos  inipressDS,  pafindos  eno  sntetôtoi^  de  ca> 
nibecimeatos  de  mercadorias,  não  apresentados,  oobr«rá  a 
companhia  a  taxa  de  200  réis  por  cada  um.  A  pessoa  que  re> 
tirar  volumes  com  recibo  ficará  respoo^vei  por  qualquer  pre- 
juízo^ si  a  mercadoria  João  lhe  pertencer,  embora  ooii>iginda 
a  ella,  e  é  obrigada  á  restituição  si  estiver  intacta,  oh  a  pafar 
o  seu  justo  valor  ao  verdadeiro  douo. 

Para  a  retirada  de  mercadorias  com  recibo  exigir-se-ba 
que  este  seja  assignado  pelo  consignatário  ou  por  pessoa  por  ^e 
legalmente  autorizada,  depois  de  reconhecida  sua  idoneidade. 

Pelas  segundas  vias  de  conhecimentos  cobrará  a  compa- 
nhia a  taxa  de  500  réis  por  cada  uma. 

Serão  fornecidas  até  dous  mezes  depois  do  despacho,  uma 
vez  que  o  remettente  forneça  os  precisos  esclarecimentos. 

As  segundas  vias  de  mais  de  dous  mezes  até  a  época  em 
que  são  destruídos  os  papeis  nâo  são  obrigatórias,  e  quaudo  a 
estrada  mande  extrahir,  será  mediante  indemnização  conven- 
cional. 

Art.  88.  O  transporte  (Je  olgectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  89.  As  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  3.000 
kilogrammas,  ou  ci:go  volume  for  superior  de  três  metros 
cúbicos,  sei^  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  90$,  por  vo- 
lume, para  cada  companhia. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a 
três  toneladas  métricas  ou  de  volume  superior  a  três  metros 
cúbicos,  ou  de  quaesquer  objectos  que  necessitem  de  emprego  de 
material  especial,  não  é  obrigatório ;  porém,  quando  acceitos, 
os  preços  e  condições  de  transporte  serão  regulados  por  mutuo 
acoordo  entre  a  companhia  e  o  remettente. 

Art.  90.  O  transporte  das  matérias  inâammaveis  se  fará 
sómeute  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias  e  em  dia 
determinado. 

As  matérias  desta  natureza,  taes  como:  phosphoros,  líquidos 
alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  naphtat,  gazoiina,  poTvora,  kero- 
zene,  dynamite  e  toda  e  qualquer  outra  substancia  perigosa, 
devem  ser  acondicionadas  em  barris,  caixões,  latas,  vasos  ou 
botijas  de  paredes  fortes ;  devem  estar  perfeitamente  fechadas 
e  onèrecer  toda  a  segurança  para  o  transporte. 

Os  volumes  contendo  materiaes  inflanmiaveia,  explosivos  e 
venenosos,  terão  escripto  o  seu  cosuteúdo  em  todas  as  fiíees,  em 
caracteres  bem  le^^iveis.  (Vide  art.      ) 

Art.  ^1 .  As  memadorias  taxadas  segundo  os  preços  das 
tabeliãs  ns.  12,  13  e  14  devem  ser  avisadas  BO'dia'  anterior  ao 
despacho, 

A  carga  será  feita  pelos  remettentes,  e  a  descarga  pelos 
coBsigoatâTios,  ou  á  custa  destes  peta  oonpaahia,  si,  dentro  de 
24  horas  depois  de  avisados,  não  a  efTectuarem  elles. 
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Por  cada  carregamento  ou  deBcarregamento  se  cobrará  1$ 
por  tonelada  ou  íracção  de  tonelada. 

Easas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  co- 
berta. 

Art.  d2.  Os  animae  j  e  madeiras  taxados  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  10,  11,  12,  13  e  14  serão  transportados  sem 
demora,  quando  completarem  as  lotações  dos  vagões  próprios 
para  esse  tnuDsporte,  ou  quando,  não  completando,  pagar  o 
remettente  o  valor  da  lotação  doe  mesmos  vagões. 

A  companhia  poderã  recusar,  por  affluencia  de  mercadorias 
taxadas  a  peso,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  transporte  das 
tabeliãs  ns.  10,  11,  1;^,  13  e  14.  O  £rete  dos  despachos  das 
tabeliãs  ns.  12,  13  e  14  é  sempre  pago  para  qualquer  estação. 
(Vide  art.      ) 

Art.  93.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidas 
para  as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  cargas 
e  cujos  despachos  não  forem  pagos  dentro  de  12  horas  âcam 
sigeias  ás  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de  ser 
pago  o  treie  na  estação  destinatária.  (Vide  art.        ) 

Art.  94.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas  serão  taxados  segundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  95.  Si  a  r.^measa  da  mercadcnria  se  compuzer  de  vá- 
rios volumes,  o  íVete  será  calculado  como  si  formassem  um 
s6 ;  esta  conoessão  s6  terá  logar  si  os  volumes  estiverem  clas- 
sificados na  mesma  tabeUa  e  pertencerem  á  mesma  expedição. 

Art.  96.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao 
destinatário,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de 
,  partida  ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estvção  de  chegada 
é  inferior  ao  rval  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para 
se  cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até 
que  o  expedidor  ou  destinatário  satisfaça  a  dilTerença  do  í^te, 
etc.  (Vide  art.    ) 

Art.  97.  Nos  despachos  de  mercadorias,  a^  fracçõ3s  de 
pesos  serão  contadas  por  centésimos  de  toneladas. 

Assim,  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogram- 
mas  será  taxado  como  si  fosse  de  10  kilogrammas  ;  entre  10 
e  20  kilogrammas,  como  si  fosse  de  20  kilogrammas.  Do 
mesmo  modo  as  firacções  de  volumes  serão  contadas  por  cen- 
tésimos de  metro  cubico,  ou  por  10  decimetros  cúbicos,  assim 
como  as  fraoções  (3)  menores  de  10  réis  serão  contadas  como 
10  réis,  quando  não  houver  duas  ou  mais  parcellas  para 
sommar  ;  em  caso  contrario,  a  disposição  d^te  artigo  será 
applicada  somente  á  somma  e  não  a  cada  parceUa. 

d.  As  fracçdes  superiores  a  40  réis  são  arredondadas 
para  tOO  róis  nos  preços  das  passagens,  fretes  e  ontras  das 
tarifas  approvadas,  despreaando  em  beneficio  do  pablioo  as 
fracçées  até  40  réis,  Inclnsi^e.  (Avi«o  n.  29,  de  7  de  março 
de  1895.) 
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VOLUMES  VASIOS  EM  RETORNO 

Art.  98.  Os  volumes  vasios  em  retorno  serão  despacliados 
como  segae  : 

lo,  os  barris,  pipas,  gigos,  jacas,  capoeiras,  etc  etc, 
vasios  (usados)  em  retorno,  transportados  em  trens  de  merca- 
dorias, são  taxados  na  tabeliã  14  ; 

2®,  os  saccos  vasios  em  retorno  são  transportados  grátis, 
sem  responsabilidade  da  companhi:\,  e  devem  ser  roanídos  os 
pacotes  solidamente  atados ;  os  pacotes  devem  trazer  o  en- 
dereço e  o  nome  da  ests^ão  do  destino  bem  legivel ;   (4) 

3,  a  nota  de  expedição  de  saccos  vasios  em  retorno  não 
deve  indicar  o  numero  de  saccos  ;  só  se  admitte  a  indicação  do 
numero  de  pacotes ; 

4,  si  estes  objectos  não  forem  retirados  dentro  do  prazo 
de  estada  livre,  pagarão  os  destinatários  a  respectiva  arma- 
zenagem, conforme  o  art. 

VEIIICULOS 

Art.  99.  Ao  transporte  de  vehiculos  de  qualquer  espécie, 
armados,  desarmados  ou  encaixotados,  apolicam-se  a>'  ta- 
beliãs 15,  16,  17  e  5. 

A  primeira  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias,  ca- 
leças,  carros  e  outros  vehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas  para 
transporte  de  pessoas,  carroças,  carret-vs  e  outros  veMculos 
de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de  géneros, 

A  segunda  comprehende  carros  o  vagões  rebocados  para 
estradado  ferro. 

A  terceira  coniprehende  locomotivas  o  tenders  rebocados. 

A  quarta  comprehende  vehiculos  desarmados  ou  encai- 
xotados. 

Art.  100.  Carros,  caleças,  tilburys,  trolys.  quando  acceitoe 
para  transporte  por  trens  de  passageiros,  pagarão  frete 
duplo. 

Art.  101.  O  carregamento  e  o  descarregamento  são  feitos 
ao  cuidado  o  por  conta  e  risco  dos  expedidores  e  dos  destina- 
tários. 

Si  não  forem  retirados,  decorrido  o  prazo  de  estada  livre 
de  48  horas,  pagarão  a  taxa  de  armazenagem  do  art. 

O  frete  minimo  de  cada  vehiculo  é  de  1$  pelas  tabeliãs  15 
o  IG  e  de  3$  pela  tabeliã  17  para  cada  companhia. 

4.  Ob  saccos  Tasios  novos  são  isentos  de  frete,  quando 
despachados  para  o  interior  por  commissarios  oa  negociantes 
de  géneros.  A  concessão  não  se  applica  ás  pessoas  que  exer- 
cem o  commercio  de  saccos.  A  aniagem  qae  envolve  os  fardos 
de  algodão  em  rama,  qaando  em  retorno,  é  equiparada  a 
saccos  vasios  em  retorno. 
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CONDIÇÕES  DE  CARREGAMENTO 

Art.  102.  o  peso  da  carga  do  vagão  é  conforme  a  lotação 
marcada  no  mesmo. 

Art.  103.  O  frete  das  madeiras  e  outros  objectos  classifi- 
cados nas  tabeliãs  12,  13  e  14  é  fixado  até  cinco  toneladas  para 
os  vagões  de  quatro  roda?,  até  10  para  os  duplos,  eaté  15  para 
os  triplos. 

O  peso  do  milheiro  de  tvjolos,  telhas,  parallelipipedos  e 
outros  artigos  semelhantes,  a  granel,  calculanse  na  proporção 
do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

Art.  104.  O  excesso  é  cobrado  na  razão  da  respectiva 
tabeliã. 

Art.  105.  Calcularse  o  peso  da  madeira  em  toros,  falcas, 
vigas,  couçoeiras,  pranchões,  taboas,  etc,  multiplicando-se  o 
comprimento  em  decimetro  pela  altura  e  largura  em  centí- 
metro, dividindo-se  o  producto  por  100  e  tomando-se  para  o 
peso  tantos  kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos 
assim  achados. 

O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  parallelipipedos  e 
outros  artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na  proporção 
do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

Art.  106.  Os  volumes  que  excederem  o  comprimento 
de  10  metros  só  podem  ser  despachados  mediante  ajuste 
prévio  com  a  estrada,  e  não  é  obrigatório. 

Art.  107.  O  carregamento  dos  vagões  não  pi^de  exceder, 
em*  altura  e  largura,  ás  dimensões  precisas  para  segurança  do 
transporte. 

AVISO  DE  CHEGADA  E  PRAZO  DE    DESCARREGAMENTO  E  ESTADA 
LIVRE 

Art.  108.  A  estação  recebedora  avisará  os  (iestinatarios 
da  chegada  das  expedições  por  trens  de  mercadorias. 

Estos  avisos  serão  feitos  por  expressos  até  a  distancia  de 
dous  kilometros  da  estação,  e  além  daquella  distancia,  pelo 
correio,  não  franqueando-se  o  porte.  O  prazo  correra  da  data 
e  hora  do  aviso. 

Os  avisos  para  pessoas  desconhecidas  ou  cuja  residência 
seja  ignorada  serão  entregues,  não  franqueados,  ao  correio. 

Art.  103.  Si  dentro  de  24  horas  do  aviso  não  for  feita 
pelos  destinatários  a  descarga  dos  géneros  de  pateos  das  tabel- 
iãs 12,  13  e  14,  será  ã  custa  deites  feita  pela  estrada, 
mediante  o  pagamento  de  1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tone- 
lada. (Vide  art.      ) 

Esteò  géneros  devem  ser  retirados  da  estação  dentro  do 
prazo  de  48  horas  depois  do  aviso  da  chegada ;  si,  porém, 
findo  este  prazo,  não  forem  retirados,  se  cobrará  a  armaze- 
nagem prevista  no  art.     ,  § 

Art.  110.  Para  as  mercadorias  descarregadas  nos  arma- 
zéns, o  prazo  da  estada  livre  é  de  48  horas ;  este  prazo,  porém. 
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poderá  ser  reduzido  a  24  hara^»  tioe  casos  de  grande  affluencia 
de  cargas  e  quando  pela  demora  destas  nos  armazéns  da  es- 
trada resulte  embaraço  para  o  recebimento  e  transporte 
de  outras. 

Excedido  esse  prazo,  oobrar-se-hão  as  armazenagens  pre- 
vistas no  art. 

Para  as  mercadorias  despachadas— á  ordem  —  o  prazo 
de  estada  livre  conta-se  da  hora  da  chegada  do  género  na 
estação  do  destino  e  sô  podem  ser  entregues  á  vista  do  conhe- 
cimento. 

Art.  111.  Sal  solto  e  quaesquer  outros  géneros  descar- 
regados nos  pateos  das  estações,  será  a  descarga  feita  pelos 
destinatários  e  teem  o  prazo  de  24  horas  para  retirada  dos 
pateos  da  estrala,  ôndo  o  qual  ficam  sajeitos  ao  paga- 
mento de  armazenagem  do  art.  ,  §  ,  salvo  o  disposto  no 
art. 

Art.  112.  Para  o  carregamento  ou  descsrregamento  dos 
vagões  postos  nos  desvios  concedidos  a  particulares,  é  dado  o 
prazo  de  24  horas  para  o  respectivo  desembaraço  ;  findo  este 
prazo,  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  inJemnizaç&o  de  de- 
mora, segundo  o  art.     ,  §     .  (Vide  art.     ) 

Art.  113.  Nenhuma  despeza  de  armasenagem  poderá 
a  companhia  cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações 
antes  de  serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  Ibr  motivada  pelo 
remettente  ou  consignatário.  Neste  caso  perc^wrá  a  compa- 
nhia as  taxas  do  art. 

Art.  114.  Para  o  decorrer  do  prazo  de  estada  livre  nâo 
são  contados  os  domingos  e  dias  feriados. 

DESVIOS  CONCEDIDOS  A  PARTICULARES 

Art.  115.  O  carregamento  e  descarga  das  mercadorias 
são  feitos  pelo  concessionário  do  desvio  e  somente  este  pôde 
receber  e  expedir  mercadorias,  não  podendo  receber  ena  nome 
de  outrem,  nem  despachar  cargas  remettídas  por  terceiro. 

O  carregamento  de  cargas  para  estes  desvios  só  será  feito 
quando  completa  a  lotação  do  vagão  ;  sendo  os  volumes  em  nn- 
meoro  inferior  ao  da  lotação,  serâo  despachados  para  o  armazém 
da  companhia  e  dahi  retirados  pelos  donos. 

Art.  116.  Nenhum  vagão  poderá  exceder  em  seu  carrega- 
mento á  lotação  do  mesmo  vagio.  (Vide  art.        ) 

Art.  117.  O  conce>sionaTio  do  desvio  é  r^ponsavel  por 
qualquer  avaria  causada  nos  véfaiculos  da  eitrada  de  ferro  na 
carga  ou  descarga  das  mercadorias,  ou  por  excesso  de  lotação  no 
carregamento,  ou  por  outra  qualquer  causa. 

Art.  118.  Para  o  carregamento  ou  descarregamento  doa 
vagões  postos  nos  desvios  6  dado  o  prazo  de  24  horas,  oontad» 
de  sua  coUoeação  alli  para  o  respectivo  áesembaraçe  ;  findo  esie 
prazo,  eirtão  sujeitos  ao  pagamento  de  IndCTUirzação  do  demioa 
de  ^  por  vagão,  por  dia,  conforme  o  art.,       § 
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Ari.  119.  A  estrada  não  serespaosabiliza  pelos  damnos  ou 
Ikltas  que  o  carregamento  ou  descarregamento  feito  no  desvio 
acarretar  ás  mercadorias. 

Art.  120.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelo 
expeditor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero  de  volumes, 
ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  121.  Os  vagões  e  suas  cargas  ficam  sob  a  responsabi- 
lidade única  do  concessionário  do  desvio  emquanto  alli  perma- 
necerem. 

AR^IAZEXAGEM 

Art.  122.  Pela  armazenagem  das  cargas  que,  decorrido  o 
prazo  de  estada  livre,  ficarem  nas  estações  por  não  terem  sido 
retiradas  pelos  consignatários,  depois  de  avisados  da  chegada 
das  mesmas,  quando  conhecidos,  cobrará  a  companhia  as  se- 
guintes taxas: 

1<>,  2$  por  tonelada  métrica  por  dia  nos  primeiros  10  dias, 
e  4$  por  tonelada  métrica  por  dia  daht  em  áeante;  (Vide 
art.       ) 

2?^  mercadorias  das  tabeliãs  12,  13  c  14,  l$por  tonelada  ou 
ô*ac(^  de  tonelada  por  dia  ; 

3*,  ^  por  yehieulo  por  dia.  0^  vehiculos  não  serão  reco- 
lhidos debaixo  de  coberta  ; 

4*,  por  todos  os  materiaes  classificados  nas  tabellaslB,  13  e 
14  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações  não  se  co- 
brará armazenagem  alguma  dentro  do  prazo  de  48  horas,  con- 
tadas da  hora  do  aviso  de  chegada ;  si,  porém,  findo  esse  prazo, 
não  forem  retirados,  pagarão  a  taxa  diária  de  1$  por  tonelada 
ou  frac(^  de  tonelada ; 

S"",  a  taxa  do  §  1«  é  sempre  applicavid  ao  género  de  qual- 
quer natureza  descarregado  debaixo  de  coberta  ; 

6(0,  as  taxas  doa  §g  2^  e  âP^sio  semj^e  applioareis  aos  mate- 
riaes, etc,  descarregados  nos  uateos  das  «tacões  e  também 
aquelles  qm  íbrem  deposfttacue  e  ião  carrefados  por  culpa 
alheia  á  estrada ;  (Vide  art.    > 

7<»,  a  armazenagem  minima  é  de  200  réis. 

USBCAnORlAS  AOIIÂDA^ 

Art.  123.  As  mercadorias  não  despachadas  que  forem 
achadas  nas  estações,  serio  recolhidas  ao  deposito  até  serem 
retiradas  ou  deq^chadas  nas  horas  do  expediente. 

Bxoeptuam-se  ae  mercadorias  de  fiboil  deterioração,  a  re- 
speito das  quaes  se  observarár  o  dispostono  art.  e  as  matérias 
nocivas  e  perigosas  serão  inutilizadas,  q,oando  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas.  (Vide  art.    ) 

Art.  124.  Avmercadoriae  achadas  ficam  sintas  á arma- 
zenagem desde  odiaeaa  que  tiverem  sido  reoolhidas  ao  di^;KH 
sito,  até  o  dia  em  que  forem  reclamadas.  (\1de  art.    ) 
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Ari.  125.  Si  no  âm  de  60  dias,  a  contar  da  data  da  en- 
trada do  deposito,  não  forem  reclamadas,  poderão  ser  vendidas 
em  leilão  como  as  do  art. 

Excdptuam-se  das  disposições  acima  os  volumes  de  que 
trata  o  art.  61  do  decreto  n.  1930,  de  26  de  abril  de  1857. 

TRANSPORTES  POR  CONTA  DO  GOVERNO 

Art.  126.  Oa  transportes  por  conta  dos  Governos  geral  e 
estadual  estão  sujeitos  ãs  mesmas  condições  que  os  transportes 
ordinários  quanto  ao  disposto  neste  regulamento. 

ARBITRAMENTO 

Art.  127.  O  arbitramento  nos  casas  em  que  deva  ter  logar 
serã  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada;  salvo  si  ambos  concordarem  na  escolha  de 
um  só  arbitrador. 

O  arbitramento  serã  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbi- 
tradores, pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  128.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem 
a  accôrdo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accôrdo  reduzido  a 
auto  assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o 
arbitramento. 

Art.  129.  Recusando-sc  o  destinatário  ao  arbitramento 
amigável,  ou  achando-se  ausente,  a  estrada  requererá  judi- 
cialmente um  arbitramento,  e  a  remoção  da  mercadoria  para 
um  deposito  publico,  ou  a  venda  da  mesma. 

Art.  130.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer 
judicial,  deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias 
geraes  da  avaria,  as  indicações  seguintes  : 

1%  a  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  do 
cada  um  dos  volumes  vistoriados  ; 

2",  a  data  e  numero  do  despacho  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes  ; 

3*,  a  presença  ou  a  ausência  de  vicios  externos,  de  que- 
brado, molhado,  manchas,  etc,  em  cada  um  dos  volumes, com 
designaçã)  exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento : 

4^,  a  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verincadas  ; 

5*,  a  época,  a  que  pôde  remontar  a  avaria ,  suas  causa? 
apparentes  ou  presumidas  ;  si  ella  deve  sor  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  ao  seu  modo  de  preparação ;  a  de- 
feito, a  insufficiencia  ou  ausência  de  envoltório,  em  que  con- 
sistem 03  vicios  ou  defeitos ;  si,  em  caso  de  molhadela  e  as  mer- 
cadorias terem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadela  provém  ou 
não  da  agua  do  mar  ; 

6*,  a  predença  ou  auseacia  do  reclamante  ou  de  sea  re- 
presentante e,  si  for  possível,  sua  delaração  de  acceitar  as 
conclusões  de  vistoria. 
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Art.  131.  Áo  formular  os  requerimentos  á  autoridade  ju- 
diciaria para  obter  a  nomeação  de  peritos,  precisar-se-bão, 
além  dos  pontos  acima,quaesquer  outros  que  as  circnmstancias 
indicarem,  como  devendo  fazer  objecto  cia  vistoria,  e  pedir- 
se-ha  que  os  peritos  sej^am  autorizados  a  consignar  no  auto  os 
dizeres  e  as  observações  das  partes. 

Art.  132.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  ou 
impedidos  por  causa  legitima  do  redigirem  elles  mesmos  seus 
laudos,  estes  documentos  não  podem  ser  lavrados  por  empre- 
gados da  estrada  sinão  excepcional  e  estrictamente  sobre  os 
dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art.  133.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  134.  Todo  o  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve 
ser  reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  135.  A  vistoria  ou  o  arbitramento  deve  ser  feito 
dentro  das  48  boras  depois  do  descarregamento,  salvo  impedi- 
mento devidamente  justificado. 

RECLAMAÇÕES 

Art.  136.  (5)  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  mercadorias, 
a  companhia  não  .se  responsabiliza  sinão  pelo  valor  real  e 
im mediato  dos  volumes  extraviados,  e  não  pelos  lucros  que  de 
sua  entrega  forem  esperados  ;  e  isto  mesmo  somente  quando 
na  forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor,  tiver  o  expedidor 
direito  a  essa  indemnização. 

Art.  137.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perdas  ou  avarias  de  mercadorias  : 

1)  que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno  a  contar  da 
data  do  despacho ; 

2)  desde  que  teoham  sido  retiradas  as  cargas  da  estação 
sem  reclamação  ; 

3)  que  não  forem  acompanhadas  da  factura  original  ou 
publica  forma  da  mesma  ; 

4)  quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  algumas  das 
causas  mencionadas  no  art.  102  do  Código  Commercial. 

Art.  138.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da 
entrega  das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da 
estação  de  chegada  auto  oircumstaaciado. 

Art.  139.  As  reclamações  serão  entregues  aos  agentes  das 
estações,  e  as  rcjmetterâo,  eom  os  documentos  e  esclareci- 
mentos necessários,  ao  escriptorio  do  trafego,  onde  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por 
um  recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  140.  A  estrada  restitue  o  frete  que  se  verificar  ter 
sido  cobrado  de  mais  do  expedidor,  e  tem  o  direito  de  haver 

5.  Vide  observações  do  art.lGO. 
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esecativamente  deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  merca- 
doria, ou  que  se  yeriíicar  ter  sido  cobrado  de  menoe  no  acto 
do  diacho. 

Art.  141.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de 
engano  aa  pesagem,  não  será  attendida  a  reclamação,  si  o 
destinatário  não  tiver  exigido  a  veriôcaçao  do  peso  antes  de 
retirar  a  mercadoria. 

EMBARGO    ou    PENHORA  EM  VOLUMES  DEPOSfrADOS    NA8   ESTAÇOBS 

Art.  142.  Oscaaosde  embargos  on  penhoras  em  merca^ 
dorias  e  outros  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada, 
serão  regulados  pelas  disposições  do  decreto  n.  841,  de  13  de 
outubro  de  1891,  no  que  estas  forem  applicavcis. 

Art.  143.  Os  objectos  embargados  ou  penluxnuloe  não 
podem  ser  retirados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada 
indemnizada  do  que  lhe  for  devido  por  ft^te,  armazoiagem  e 
mais  despezas. 

Art.  144.  Quando  o  embargo  ou  a  penhora  recahlr  em 
géneros  de  í^cil  deteriorado,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão 
estes  ficar  depositados  nas  estações. 

DEVEKSS   DOS  EMPREGADOS 

Art.  U5«  Ob  empregados  da  estrada,  encarregados  do  ser* 
viço  de  mercadorias,  etc,  são  obrigados  a  dar  aos  expedidores 
todos  os  esclarecimentos  que  estes  desejarem  e  £uíiÍitar-Qies, 
quanto  possível,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preen- 
cher. 

Art.  146.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  emprôgado 
poderá,  dar  ao  publico  documeuto  que  couteoha  raspadura  on 
emenda  substancial  não  resalvada. 

Art.  147.  Todo  o  documento  dado  peia  estnáL  e  que  ior 
depois,  pcH^  qualquer  titulo,  apresentado,  si  se  achar  viciado, 
será  retido,  e  dará.  logar  á  imposição  de  uma  moita  de  90$  a 
100$,  segundo  a  gravidade  do  caso,  i  pessoa  que  o  tiver  vi- 
ciado. 

A  expedido  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada  até    ■ 
decisão  superior. 

DISPOSIÇÕES  GCUUtB 

Art.  148.  O  systema  métrico,  admittido  no  Brazii  pela  Jei 
n.  1157,  de26dejimho  de  1862,  será  o  exciusivaoifiate  ad- 
optado na  estrada  de  ferro. 

A  tonelada  métrica,  ci^úo  pesoé  de  1 .000  kilozrammas,  oor> 
responde  a  68  arrobas,  duas  libras,  seiffooçadt  três  oitavas  e 
14  grãos  e  40  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas. 

O  kilogramma  corresponde  a  duas  libras,  duas  onças,  seis 
oitavas  o  60,  13  grãos. 
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O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos  approxi- 
madament.^ 

O  metro  linear  correspondente  a  quatro  palmos  e  4,36  pol- 
legadas. 

Art.  149.  Todo  o  kilometro  encetado  contarse  como  si  ti- 
vesse sido  percorrido  por  inteix'o. 

Art .  150.  Nenhuma  alteração  nqs  preços  das  tarifas  se  tor- 
nará eflèctivamente  sem  aanuncio  prévio. 

Art.  151.  É  expressamente  prohibido  á  companhia  fazer 
ajuste  com  quem  quer  que  seja,  sob  qualquer  forma  ou  denomi- 
nação, tendo  por  tim  alterar,  de  qualquer  maneira,  as  tarifas 
approvadas,  únicas  que  podem  ser  cobradas,  salvo  si  para 
tanto  for  autorizada  pelo  Governo. 

Haverá  sempre  a  mais  compieta  igualdade  entre  as  diver- 
sas emprozas  de  transporte  cm  suas  relações  com  a  estrada  de 
ferro. 

.  A  companhia  é  obrigada  a  eíTectuar  com  cuidado,  exactidão 
e  presteza,  e  sem  favorecer  a  um  mais  do  que  a  outro  individuo, 
todos  06  transportes  de  qualquer  natureza,  que  lhe  foiem  confia^ 
dos ;  salvo  as  excepções  declaradcjis  no  presente  regulamento. 

Art.  152.  Os  volumes,  auimaes,  ou  outivas  quaesquer  car- 
gas entregues  á  estrada  de  ferro  serão  íDscrlptos  nas  estações 
de  partida  e  chegada,  em  registros  especiaes  ã  medida  que 
forem  recebidos,  mencionando-se  a  estação  do  destino,  nome 
dos  remetteates  e  dos  consignatários,  marcas,  qualidade  dos 
volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pa^o  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inseri pção  uo  re- 
gistro da  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferencia  por 
objecto  de  serviço  publico. 

Art.  153.  O  firete  dos  objectos  transportados  pela  estrada 
é  cobrado  peio  poso  bruto  ou  pelo  que  resultar  de  medição. 

Art.  154.  Os  objectos  que,  por  sua  natureza,  forem  sujei- 
tos á  prompta  doteiioraçao,  poderão  ser  vendidos  ex-officio  e 
sem  mais  formalidades  no  âm  de  oito  dias  ou  antes,  si  for  in- 
dispensável. 

Deduzido  o  filete,  armazenagem  devida  e  quaesquer  outras 
despezas  que  houver,  ficará  o  ^cedente  da  venda  á  disposição 
de  quem  pertencer. 

Art.  155.  Para  a  veoda  de  bilhetes  e  recebimento  das  ex- 
pedições de  bagagens,  encommendas  e  animaes,  os  escnprtorios 
se  abrem,  nos  dias  uteia,  em  todas  as  estações,  pelo  menos  meia 
hora  antes  da  partida  do  primeiro  trem  de  passageiros,  e  aos 
domingos  e  dias  feriados  somente  meia  hora  antes  da  partida 
dos  trens  de  passageiros. 

Ari.  I5Ô*  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao 
destinatário,  se  verificar  que  o  i)rete  cobrado  na  estação  de 
partida  ou  indicado  para  sor  cobrado  na  estação  de  chegada,  é 
inferior  ao  real,  ou  que  se  deixou  de  cobrar  oa  indicar  para  se 
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cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até 
que  o  expedidor  ou  o  destíoatario  satisfaça  a  differença  do 
l^ete.  (Vide  art.  .) 

Art.  137.  As  bagagens,  encommeadas  e  mercadorias,  que 
não  forem  retiradas  das  estações  destinatárias  no  prazo  de  60 
dias,  a  contar  da  data  em  que  tiverem  sido  descarregadas,  on 
por  terem  sido  recusadas  ou  não  procuradas  pelos  destinatá- 
rios, ou  por  não  serem  estes  conhecidos,  poderão  ser  vendidas 
em  leilão  publico,  que  será  annunciado  com  oito  dias  de  ante- 
cedência. 

Os  materiaes  classificados  nas  tabeliãs  12,  13  e  14,  sal  solto 
e  qnaesquer  outros  géneros  descarregados  nos  pateos  das  estst- 
ções,  que  não  tiverem  sido  retirados,  por  terem  sido  recusados 
ou  não  procurados  pelos  destinatários,  ou  jwr  nâo  serem  estes 
conhecidos,  serão  vendidos  ex-offlcio  c  sem  mais  formalidades 
no  fim  de  oito  dias. 

Igualmente  poderão  ser  vendidos  no  fim  de  oito  dias  quaes- 
quor  géneros  ou  materiaes  que  forom  depositados  na?  estações 
ou  pateos,  quando  por  culpa  dos  interessados  não  possam  ser 
expedidos,  ou  quando  a  armazenagem  vencida  não  seja  paga. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  for,  por  qual- 
quer titulo,  devido  ã  estrada,  ficará  á  disposição  de  quem  per- 
tencer. 

Art.  158.  Si  a  administração  da  estrada  suspeitar  inex- 
actidão na  indicação  do  conteúdo  de  qualqtier  volume,  tem  o 
direito  do  verifical-o  em  presença  do  expedidor  ou  destinatário 
ou  seus  empregados  e,  na  falta  de  qualquer  deUes,  em  presença 
de  duas  testemimhas. 

Quando,  com  o  fim  de  lesar  as  estradas  de  ferro,  forem 
íVaccionadas  as  remessas  das  mercadorias  das  tabeliãs  12,  13 
e  14,  que  assim  incidam  na  tabeliã  n.  5,  as  estrada >  de  ferro 
terão  o  direito  de  reunir  em  um  só  despacho,  d«3pois  do  veri- 
ficada a  fi*aude,  as  difi^crcntes  porções  que  se  encontrarem  ao 
mesmo  tempo,  cobrando  o  frete  realmente  devido,  correspon- 
dente ã  respectiva  tabeliã,  por  vagão  de  cinco  toneladas. 

Art.  159.  O  expedidor  6  responsável  pelas  indicações  con- 
tidas na  nota  de  expedição,  e  supporta  todas  as  consequências 
resultantes  de  indicações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 
(Art.        .) 

Art.  160.  Verificada  a  falsa  dec!ara.ção  ou  inexactidão  do 
conteúdo  dos  volumes,  cobrar-sc-ha  freto  duplo  dos  géneros 
não  manifestados. 

Si,  porém,  estes  géneros  forem  iuilammaveis  ou  do  grande 
responsabilidade,  o  expedidor  pagará  a  diflTerença  de  frete  e  a 
multa  de  100^  a  200$000. 

A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que  houver 
um  ou  mais  volumes  sujeitos,  por  ftUsas  declarações,  ás  multas 
comminadas  em  seus  regulamentos. 

Em  caso  de  accidente,  será  o  expedidor,  alem  disso,  obri- 
gado a  indemnizar  a  eirada  do  damno  causado  ao  seu  mate- 
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rial,  ou  de  qualquer  outro  que  este  venha  a  soffrer  sem  prejuízo 
da  respoojsabilidade  criminal,  segundo  as  leis  em  vigor  (6). 

Art.  161.  Si  os  volumes  detidos  contiverem  matérias  no- 
civas ou  perigosas,  serão  estas  inutilizadas,  si  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  162.  Não  sendo  pagas  as  multas  no  prazo  de  48  horas,  a 
companhia  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  mais 
formalidades. 

Art.  163.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  prepostos, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  inst^ucções  e  para  as 
quaes  esta  responsabilidade  está.  definada. 

Art.  104.  O  destinatário  tem  direito  do,  ant?s  de  passar 
recibj  ou  entregar  o  conhecimento  dos  géneros,  examinar  o 
estado  externo  dos  volumes.  Só  se  permittix^â  o  exame  interno 
si  os  volumes  apresentarem  indicio  de  violação  ou  avarias. 
Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  esta  estiver  por  tal  modo  damnitlcada, 
que  nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  volume 
íormar  um  todo  tal,  que  a  avaria  de  uma  parte  impor. e  perda 
de  valor  para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apeias  parcial,  deve  elle  retirar  a 
mercadoria  logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  105.  Noi  casos  do  demora  de  parte  de  uma  expedição, 
o  destinatário  não  tem  direito,  sob  o  pretexto  de  não  estar  esta 
completa,  de  recusar-se  a  tirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  constituir  um  todo  tal,  que  a 
falta  de  uma  das  partos  o  deprecie  ou  inutilize. 

Art.  lt)6.  A  companhia  não  se  responsabiliza: 

1)  pelas  avarias  oupei'das  que  provierem  de  caso  fortuito 
ou  de   força  maior ; 

2)  pelos  damnos  que  o  carregamento  ou  o  descarregamento 
feito  pelo  expedidor  ou  destinatário  acarretar  ás  mercadorias^ 
ou  animaes ; 

3)  pelas  avarias  inhcrentes  á  natureza  de  mercadorias, 
taes  como  a  deterioração  de  fructas,  diminuição  ordinária  de 
peso,  combustão  espont  mea,  ofTervescencia  e  evaporação  ou 
exgottamento  do  liquido,  etc; 

4)  pelas  faltas  de  peso  ou  medida  que  soffrôrem  aíj  merca- 
dorias em  consequência  da  influencia  atmospherica  ou  de 
qualquer  outra  causa  de  caractc3r  inevitável,  independente  do 
serviço  da  estrada  de  ferro ; 

(6)  Decreto  n.  1930,  de  2C  de  abril  de  1857  : 

«Art.  118.  Quem  declarar  falsamente  o  contendo  de  nm  ov 

mais  Tolumes  para    pagar  menor  frete  será    obrigado  a  pagar 

frete  duplo  dos  objectos  não  manifestados. 

Si,  antes  de  desoobrir-se  a  fraude,  estraviar-se  nm  destes 

volumes,  só    poderá    reclamar    os  valores  declarados,  embora 

prove  conclndentemente  que  outro  era  o  conteúdo.  > 
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S  pclít?  mercadorias  que  nao  estiverem  devidamente- 
aeoúdiclovudas,  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques 
ordinários,  inhei^entes  ao  transporte  por  csnrada  de  ferro  ; 

6)  igualmente  não  sorá  responsável  por  avarias  de  outra 
qualquer  natureza,  desde  que  oão  forem  authenticadas  peflo 
cta^fo  da  estação  antes  da  etrtreira  dos  objectos,  e  não  houver 
estrag)  conheoido  nos  invólucros,  procedente  de  negligencia  de 
seus  empre/ados  ; 

%  quando  os  goneros  forem  carregados  p  lo  expedidor,  a 
estrada  não  responde  pelo  numero  de  volumes,  ainda  que  as 
ncAas  de  exríediçEo  o  indiquem . 

Art.  167.  Dos  vagões  carregados  de  ou  para  os  desvios 
particular(ís  nenhuma  responsabilidade  cabe  á  estrada  em- 
qiianto  àlll  permanecerem . 

Art.  1^.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  rela- 
tivas ao  8  írviço  de  passageiros  ou  de  mercadorias,  serão  os 
empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa  de  SOS  a  50$,  ou  de- 
mitíi  os,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Ârt.  169.  A  estrada  de  feiTo  não  é  obrigada  a  dar  certidões 
e,  quando  as  foraeça,  cobrará  taxa  convencional. 

Só  o  remettonto  ou  o  consignatário  do  despacho  pôde  obter 
certidões  reUtivas  ;  outros  só  provando  por  meios  judiciaes  o 
motivo  da  sua  exigência  do  certrftcado. 

Art.  17Ô.  Todos  os  papeis  concerncateá  ao  expediente  do 
trafega  âerão  conservados  por  dous  aunos.  Desta  data  em  de- 
antè  serão  inutilizados  os  anteriores  a  esse  espaço  do  tempo, 
de  fófmíi  que  existam  sempre  archivadas  as  nouis  de  con- 
signação, facturas,  livros  e  mais  papeis  relativos  aos  doas 
últimos  annos. 

Art.  l71.Tautoas  presentes  íD&trucções  do  tarifes,  como 
08  artigcs  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  199Q,  de  86 
d^  abril  de  1857,  deverão  s  tr  impresi^oâ  e  coUigidos  em  fo- 
IbetOv  dci  qwal  serão  distribuídos  exemplares  por  todas  as 
estações,  como  determina  o  art.  36  do  referido  regala- 
memí». 

No  oaso  de  duvida  na  intelligeoei^  úoe  artiflos  dae  pre*> 
settlesinsttraeções  e  da^^  do  regulamento  de  ta6  de  anril  de  1857, 
prevalecerão  as  desse  regulamento. 

fcio  do  Janeiro,  'i->do  novembro  de  lí)06.— Louro  Severiano 

•^ICRVíÇO  TKLEGRAPmOO 

APJlKSKNiAvO  E  TRANSMISi^ÃO    HE  TELEGRAMMÂS 

Art.  l.<*  Os  telegrammas  são  acceitos  em  todas  as  estações 
da  Estrada  de  Ferro,  tanto  nos  dias  utels  como  nos  feriados. 

Art.  :â.o  Os  telagrattimas  dividem-se  nas  seguintes  classes^ 
quê  representam  a  ordem  de  transmissão : 

1»,  fefegramma  urgente  cm  ssrviço  da  estrada  ; 

2^,  telegramma  do  Governo  Federal ; 
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3",  telegranuna  do  Governo  da  Estado ; 

4»,  telegrammas  das  anturi^ndes  ; 

5<>,  telegraminas  urgentes  particwure»  ; 

6*,  teJogramina  ordioario  em  aorviço  da  estrada  ; 

7«,  telegramma  ordioario  particaJar. 

Ari.  3."»  Os  telegramaaa  devem  (7) : 

1°,  ser  escriptos  pelo  próprio  expedidor  com  tiota  preta 
(8)  e  de  modo  que  potssam  ser  lidos  í^cilmeote,  lettra^  por 
lettra  ; 

2«,  Dâo  conter  abreviaturas,  rasuraa,  palavras  en^ondadas 
ou  inutilizadas  por  meio  de  riscos  ; 

3^y  indicar  o  nome  da  estiçSo  de  destino  e  o  nomo  e  resi- 
dência do  destinatário,  salvo  si  for  notoriamente  conhecido. 

Art.  4.^  O  expedidor  do  um  telegramma  é  obrigado  a 
provar  a  identidade  de  pessoa,  quando  lh'o  exigir  a  estação  de 
procedência . 

Art.  b.^  K*  prohibida  a  acceitação  de  qualquer  tele^^mma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  4  segurança  puhlic^  ou  oífensivo 
á  morai  e  aos  bons  costumes  ou  prejudicial  ao  serviço  d^  Es- 
trada. No  caso  de  da  vida,  decidirão  as  autoridades  polkiaes 
do  logar  si  o  tele^^ramma  poderá  ou  não  ser  transmittido. 

Art.  ô.*"  A  apresentação  do  telegramma  é  certificada  por 
um  recibo  entregue  ao  expedidor,  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso 
de  reclamação. 

Art.  7.<>  A  transmissão  do  telegramma  será  feita  na  ordem 
prescripta  no  art.  2*  e  conforme  a  hora  de  apresentação, 

Art.  S,""  No  caso  de  affluencia  de  telegrammas  particula- 
res entre  duas  estações  em  comniunicação  directa,  serão  trans^ 
mittidos  por  series  alternadas.  A  serie  não  excederá  de  cinco 
telegraiiimas. 

Muitos  telegrammas  suocessivos  do  mesmo  expedidor  para 
o  mesmo  ou  diflèji^entes  dostiHatarios  serão  divididos  em 
series. 

7,  Oaando  6  expedidor  vier  â  eataçfto,  deve  elle  meuno 
escrever  o  telegramma  no  impresso  para    este  flm  adoptado. 

Qnando«  porém,  o  ex.pedidor  n&o  vier  à  estação,  pôde  re- 
metter  a  minuta  do  telegramina  que,  depois  de  transcriptn  no 
impresso,  será  eoUada  ao  memno. 

A  minuta  deve  conter  os  requisitos  exigidos  nos  §§  1®,  2^ 
eS«; 

O  operador  do  ielegrapho  p6de  rectificar  qaalqner  das 
irregularidades  mencionadas  noa  §g  1«,  29  e  9^,  sendo,  porém, 
o  expedidor  obrigado  a  declarar  no  telegramma  as  emendas  e 
alterações  feitas,  quando  oativejr  presente  ;  o  expedidor  não 
estando  presente,  o  operador  do  telegrapho  declarará  no  re- 
cibo as  emendas  e  alterações. 

8.  Também  são  acceitos  os  telegrammas  ««criptoa  com 
lápis. 
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Eatre  estas  series  transmittir-so-hão,  quaado  hoaver,  tele- 
grammas  de  outros  expedidores,  embora  tenham  sido  apre- 
sentados posteriormente. 

Art.  9.*  Os  telegrammas  apresentados  como  argentes  teião 
esta  declaração  assignada  pelo  signatário  do  telegramma; 
serão  traosmittidos  de  preferencia  aos  ordinários  e  pagarão 
taxa  dupla. 

Art.  10.  Os  telegrammas  de  mais  de  cem  palavras  podem 
ser  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais  breves,  em- 
bora apresentaaos  posteriormente. 

Os  telegrammas  do  Governo,  da  Estrada  de  Ferro  o  das 
autoridade  ^  embora  apresentados  posteriormente  aos  dos  par- 
ticulares, serão  sempre  expedidos  em  primeiro  logar,  conforme 
a  precedência  indicada  na  ordem  de  transmissão. 

Art.  11.  A  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper  as 
communicaçoes  telegraphicas  para  serviços  de  particuiares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar  conveniente, 
em  vista  de  urgência  no  serviço  da  listrada  ou  do  Governo. 

Art.  IS.  O  expedidor  pôde  exigir  da  estação  de  destino  a 
repetição  integral  do  seu  telegramma,  pagando  taxa  dupla ; 
para  este  âm  fará  logo  após  a  sua  assignatura  a  seguinte  de- 
claração :  €  pede-se  repetiçãu  deste  telegramma  >,  a  qual  não 
será  contada. 

Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expedidor 
exigir  a  repetição,  poderá  fazel-o  por  novo  telegramma  á  es- 
tação de  destino,  pagando  a  taxa  deste  o  do  telegramma 
repetido. 

Art.  13.  O  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissão, 
pôde  ser  i  etirado,  restltuindo-se  ao  expedidor  a  taxa. 

AVISO  DE  RECEPÇÃO 

Art.  14.  O  expedidor  de  um  telegramma  pôde  pedir  que 
lhe  seja  declarada  a  hora  em  que  for  o  telegramma  entregue 
ao  destinatário ;  para  este  fim  fará,  logo  após  a  sua  assigna- 
tura, asdguinte  declaração:  «Pede-se  aviso  da  hora  da  entrega», 
a  qual  não  será  contada. 

A  taxa  de  aviso  de  hora  de  entrega  é  idêntica  á  taxa  de 
um  telegramma  de  10  palavras.  Esta  taxa  será  paga  pelo 
expedidor  do  telegramma,  cvna  hora  de  entrega  for  exigida. 

Si,  depois  de  transmittiao  o  telegramma,  o  expedidor 
exigir  o  aviso  da  hora  de  entre<?a,  poderá  fazel-o  por  novo  te- 
legramma á  estação  de  destino,  pagando  a  taxa  desto  e  do 
telegramma,  avisando  a  hora  da  entrega. 

CONTAGEM    DAS  PALAVRAS 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  observar-so-hão  as 
seguintes  regras : 

1*,  tudo  que  o  expedidor  escrever,  para  ser  transmittido. 
entra  na  contagem  das  palavras,  menos  os  signaes   de  poo- 
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tuação,  traços  de  união,  apostrophes,  sublinhas,  parenthesis, 
aspas  e  as  indicações  de  que  tratam  «s  arts.  12  e  14 ; 

2*,  conta-se  como  uma  qualquer  palavra  que  tenha  15  ca- 
racteres, ou  menos;  para  o  excedente  c^nta-se  uma  palavra  por 
cada  15  caracteres  ou  fracção ; 

3^,  toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme 
uma  só  e  não  sendo  contraria  ao  uso  da  lingua,  como  tal  será 
contada,  de  conformidade  com  o  disposto  no  paragrapho  an- 
terior; 

4*,  si,  poriam,  forem  escriptas  separadamente,  as  partes 
de  que  ellas  se  compõe  ou  mesmo  reunidas  pelo  trago  de  unifto 
ou  separadas  por  apostrophe,  serão  contadas  como  outras 
tantas  palavras  ; 

5*,  08  grupos  destacados  de  algarismos  e  lettras  contam-se 
como  tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  ou 
menos  quo  contiverem ;  (9) 

6^,  os  sigoaes  de  acceatuação  não  são  contados ; 

7*,  os  grupos  destacados  de  números  escriptos  em  caracteres 
romanos  contam-se  como  tantas  palavras  quantas  forem  as 
series  de  cinco  ou  menos,  que  contiverem  ; 

8^,  as  lettras  accrescidas  aos  algarismos  para  designar  os 
números  ordinários,  contam-se  uma  por  uma  como  algarismos ; 

9^,  o  nome  da  estação  de  destino  será  contado  como  uma  só 
palavra,  qualquer  que  seja  o  numero  que  o  componha. 

Art.  16.  Entram  na  contagem  das  palavras: 

1°.  o  nome  do  expedi tor,  o  destinatário  e  o  endereço ; 
2»,  todas  as  palavras  contidas  no  corpo  do  despacho    e  a 
declaiação:  «Resposta  paga  para. . . .  palavras»  ; 

3«,  o  reconhecimento  da  assignatura  quando  houver. 

Art.  17.  Não  serão  taxadas  qua^uer  palavras  ou  sigoaes 
accrescentados  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho. 

Igualmente  não  serão  taxadas  a  data,  a  hora  de  apresen- 
tação do  teiegramma,  nem  o  logar  de  procedência,  sinão  quan- 
do o  expedidor  o  escrever  na  minuta. 

COBRANÇA  DAS   TAXAS 

Art.  18.  A  taxa  é  de  500  réis  por  teiegramma  até  10  pala- 
vras, addicionando-se  50  réis  por  palavra  excedente;  para  os 
telegrammas  particulares,  com  declaração  de  urgência,  as  taxas 
serão  duplas. 

9,  Os  pontos,  as  virgalas,  etc.  qne  entrem  na  composi- 
ção dos  nameros,  assim  como  os  riscos  de  fracção,  on  outro 
qualquer    signal,  contam-se  como  um    algarismo  cada   signal. 

O  mesmo  se  observará  em  relação  aos  grupos  destacados 
de  lettras;  por  estes  grupos  entendem-se  lettras  indicando 
marcas,  etc,  e  não  as  iniciaes  que  precedem  a  qualquer  nome 
indÍTÍdual  ou  firma. 
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Quando  mn  telegrramma  tiver  destino  para  alguma  eetaoSo 
de  outra  qualquer  companhia,  pagará  idêntica  taxa  para  cada 
companhia.  A  taxa  é  pa^^a  na  estação  de  partida  no  acto  de  aer 
apresentado  o  telegramma,  e  será  dado  ao  expedidor  um  recibo, 
com  menção  da  taxa  cobrada. 

Ârt.  19.  As  taxas  dos  ti^egrammas  expedidos  em  conta 
dos  governos  da  União  e  dos  Estados,  de  acoôrdo  com  as  instm- 
cções  que  vigorarem,  serão  para  cada  companhia  as  estipuladas 
nos  respectivos  contractos. 

Art.  20.  Os  telegrammas  dirigidos  ás  redacções  de  jor- 
naes,  contendo  noticias  destinadas  á  publicid^^de,  terão  a  redu- 
cção  de  50  Voi  não  devendo,  porém,  nenhum  deste:^  telegrammas 
pagar  menjs  de  500  róis  p  ra  cada  companhia. 

Art.  21 .  O  mesmo  telegramma,  dirigido  a  mais  de  um 
destinatário,  pagará,  além  da  taxa  da  tarifa  para  um  destina- 
tário, mais  metade  por  cada  um  dos  outros,  sendo,  porém»  a 
taxa  minima  de  500  réis  por  cada  companhia  (10). 

O  mesmo  telegramma,  dirigido  a  mais  de  uma  estação, 
pagará  a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  22.  O  expedidor  poderá  paL^ar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentcir,  lixando  o  numero  de  palavras 
e  a  estação  para  onde  deve  ser  enviada  a  resposta,  quando  não 
seja  a  mesmiJi  de  procedência. 

Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declara^: 
«Resposta  paga  para. . .  palavras»,  ou:  «Resposta  para. . .  paga 
até. . .  palavras»,  antes  da  assignatura  do  expedidor. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o 
indicado  no  telegramma,  não  se  tà,rú,  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  excesso  será  pago 
pela  pessoa  que  apresentar  a  resposta,  á  razão  de  50  róis  por 
palavra  por  cada  companhia  (11). 

Art.  23.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entregJL  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário:  a  resposta  apresentada 
depois  de  findo  este  prasso  fica  sujeito  a  pagamento  de  taxa. 

ENTREGA    DOS      TELEGRAMMAS 

Art.  24.  Os  despachos  serão  levados  ás  casas  dos  destina- 
tarios,  dentro  dos  limites  da  cidade  ou  povoação   em  que  se 

10.  Só  será  cobrada  uma  unica  taxa  por  t«l*gramma 
dirigido  a  Fulano  de  tal  e  família,  considerando-se  como  a 
um  só  destinatário.  O  art.  21  só  se  applica  nos  casos  em  que 
forem  exigidaa  mais  de  ama  cópia  e  entrega  em  pontos  di- 
▼eraos.  O  prefixo  desses  telegrammas  indicará  o  niunero  das 
taxas  cohradaa  e  consequentemente  o  das  cópias  a  extrahir 
e    entregar    no    destino. 

11.  Os  telegrammas  poderão  ser  respondidos  por  petso^ 
da  família  ou  empregado   do  destinatário. 
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achar  a  estação  ;  ou,  fora  deste  caso,  serão  expedidos  inconti- 
nente pelo  Correio,  não  se  franqueando  o  porte. 

Art.  25.  O  tele(çramma  pôde  ficar  na  estação  de  destino 
ató  qne  o  destinatário  o  procure. 

Si  não  for  reclamado  dentro  de  um  mez,  será  destruído. 

Art.  26.  Na  ausência  do  d^ínatario,  os  telegrammas  serão 
entregues  és  pessoas  de  sua  família,  a  seus  empregados,  creados 
ou  hospedes,  salvo  si  o  oxpedidor  designar  na  minuta  pessoa 
especial. 

Si  nenkuma  destas  pessoas  fòr  encontra-la,  lkixse*ha  menção 
disto  no  despacho,  que  voltará,  ao  escríptorio  do  destino,  para 
depois  ser  expedido  pelo  Correio,  nSo  se   franqueando  o  porte. 

Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  de- 
verá assignar  o  recibo  indicando  esta  circumstancia. 

Si,  por  declaração  errónea  do  endereço  ou  por  falta  deste 
requisito,  não  puder  ser  entregue  ao  destino  um  telejçramma, 
essa  circumstancia  será  communicada  á  estação  desp:tchante 
por  telegramma. 

Art.  27.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados 
na  estação  de  destino  serão  entregues  só  ao  próprio  destina- 
tário ou  a  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art.  28.  O  polido  para  que  o  telegramma  expedido  não 
seja  enviado  ao  destinatário  deve  ser  feito  por  novo  tele- 
gramma do  expedidor  ao  chefe  da  estação  de  destino,  si^eito  á 
taxa ;  não  assumindo,  porém,  a  companhia  responsabilidade 
quanto  a  poder  ser  dada  execução  ao  pedido. 

RESTITUIÇÃO  DAS   TAXAS  DOS  TELEGRAMMAS 

Art.  29.  o  expedidor  tem  direito  á  restituição  das  taxas 
nos  seguintes  casos  : 

1®,  quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver 
alterado  a  ponto  de  não  satisfazer  ao  íim  a  que  era  destinado ; 

2o,  quando  o  tele:?rama  chegar  á  casa  do  destinatário  com 
demora  de  m  lis  de  duas  horas  depois  da  recepção  na  estação 
do  destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do 
pessoal  da  estrada  ; 

S*",  quando  for  necessário  retardar  a  transmis  ão  do  des- 
pacho, salvo  si  a  pai*te  se  sujeitar  á  demora  inevitável. 

Art.  30.  Qualquer  reclamação  para  a  restituição  de  taxa 
deve  ser  feita,  sob  pena  de  prescripção  dentro  de  um  mez  da 
cobrança. 

SEGREDO  DOS  TELEGRAMMAS 

Art.  31.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guar- 
dar absoluto  segreio  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  aoplicaveis,  pelo  extravio  ou  abertura  dos 
despachos  telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enuncia  lo,  as  leis 
que  garante  n  o  sigilio  das  cartas  confiadas  ao  Correio  e  a 
segurança  de  seu  transporte. 


1002  ACTOS  DO  FQuaasí  waconro 


ARCHIVO 


Art.  3â.  Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  seis  mezes,  com  todas  as  precauções  necessárias  no 
que  diz  respeito  ao  segredo. 

Mensalmente  se  inutilizarão  os  originaes,  cópias  e  do- 
cumentos respectivos,  queimando-se  os  que  entrarem  no 
sétimo  mez. 

Art.  33.  Só  poderão  ser  dadas  certidões  de  telegrammas 
ao  expeditor  ou  destinatário,  provando  identidade  de  pessoa, 
ou  aos  seu3  legitimes  procuradores,  cobrando-se  a  taxa  de  2$ 
por  telegramma  de  10  palavras,  e  500  réis  por  cada  10  pala- 
vras excedentes  ou  fracção  de   10  palavras. 

As  companhias  só  poderão  fornecer  as  certidões  acima 
designadas  quando  as  partes  interessadas  ministrarem  as  indi- 
cações necessárias  para  se  acharem  os  telegrammas. 

O  prazo  para  fornecimento  de  certidões  expira  no  fim  de 
12  raezes,  da  data  do  despacho. 

BâSES    das    TARIFAS 

Tabeliã»  Por 

kilometro 

i       Passageiros  das  duas  classes  : 

1*  classe :  1 

Até    50  kilometros $080 

)►    100  >         $075 

»    200  >  $070 

»    400  >         S065 

Além  de  400  kilometros $060 

2*  classe  :  metade  da  1*. 

A  passagem  minima  é  de  $200  para  a  1»  classe 
e  do  *^100  para  a  2*  classe. 

1"^     Bagagem  de  passageiros  : 

Por  tonelada $590 

O  frete  minirao  de  um  despacho  é  de  jjâOO 
para  cada  companhia. 

2  Encommendas  ou  mercadorias  transportadas 
pelos  trens  de  passageiros  ou  com  prefe- 
rencia : 

Por  tonelada $750 

O  frete  mini  mo  de  um  despacho  é  de  ^00 
para  cada  companhia. 
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Tabeliãs  Por 

kilometro 

2*  Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caças,  rerdupas,  mi- 
lho verde,  fructas,  carne  fresca,  linguiça, 
pão,  requeijão,  leite  e  ovos  : 

Por  tonelada $230 

•    O  freie  minimo  de  um  despacho  é  de  $200 
para  cada  companhia. 

3  Café,  algodão  em  rama,  assucar,  fumo,  couros 

SCCC08,  e  demais  productos  semelhantes. 
Também  os  géneros  fabricados  no  paiz, 
quando  não  classificados  nas  outras  ta- 
beliãs : 

Por  tonelada $206 

O  frete  minimo  de  um  despacho  6  de  §200 
para  cada  companhia . 

3*    Café  era  casquinha  e  os  demais  géneros  classi- 
ficados nesta  tabeliã : 

Por  tonelada $1^0 

O  frete  minimo  de  ura  despacho  é  de  $200 
para  cada  companhia. 

3b    Café  em  coco  ou  cereja  e  os  demais  géneros 
classificados  nesta  tabeliã : 

Por  tonelada $170 

O  frete  minimo  de  um  despacho  é  de  $200 
para  cada  companhia. 

4  Géneros  alimenticios  de  primeira  necessidade, 

como  farinha,  arroz,  feijão,  milho,  le- 
gumes, toucinho  e  raizes  alirnenticias  (12). 
Por  tonelada: 

Até  150  kilometros $100 

O  excedente  a  150  kil.  até  300 S070 

O  excedente  a  300  kil $050 

O  ftete  minimo  de  um  despacho  é  de  $200 
para  cada  companhia. 

12.  Os  géneros  de  primeira  necessidade  produzidos  no 
Estado  de  S.  Paulo  (com  escepção  do  toucinho)  como  agua, 
araruta,  arros,  cafó  moido,  carne  fresca,  centeio,  farinha  de 
milho,  ou  mandioca,  fubá,  cangics,  feijão,  fructas  frescas, 
hortaliça,  leite  fresco,  milho,  ovos  frescos,  pão,  peixe  fresco, 
raizes  alimentícias  e  verduras,  pagarão  50  Yo  menos. 


1004  ÁCT06  DO  PODEB  EXECUTIVO 

Tabeliãs  Por 

kilometro 

4^  Sal  ordinário  e  os  demais  gcncros  classifícados 
DCâU  tabeliã: 

Por  tonelada $100 

-O  freie  mínimo  de  uni  despacho  é  de  sâOO 
para  cada  companhia. 

õ  Cobro,  chumbo,  ferro  cm  barras  e  chapas, 
crilhos  para  vias-ferreas,  tubos  de  forro 
e  outros  metaes  communs,  espe^jíalraenie 
para  construcções  e  ferragens  ordinárias 
nâo  classificadas.  Também  machinas  e 
utensílios  para  agricultura  e  industria??, 
couros  salgados,  os  demais  géneros  clas- 
sificados nesta  tabeliã  e  os  géneros  classifi- 
cados nas  tabeliãs  12,  13  e  14,  ei^i 
quantidade  menor  de  uma  tonelada:  (13) 

Por  tonelada §140 

O  frete  mínimo  de  um  despacho  ó  de  :^i) 
para  cada  companhia. 

6  Tecidos  de  seda,  lã  ou  algodão  e  géneros  de 

importação,  não  classificados  nas  outras 
tabeliãs.  Tambiim  petróleo,  agua-raz  e 
outros  espíritos,  pólvora  e  outras  sub- 
stancias inflammaveis  ou  explosivas, 
fogos  de  artificio,  phosphoros,  etc. : 

Por  tonelada .*j318 

O  frete  mínimo  de  um  despacho  é  do  :^O0 
para  cada  companhia. 

7  Objectos,  quer  de  exportação,  quer  de  impor- 

tação de  grande  volume  e  pouoo  peso, 
como:  caixões  com  chapéoa  de  oq[)a  alta 
e  semelhantes.  Objectoâ  frágeis  de  grande 
responsabilidade:  como  espelhos,  poròel- 
lana  e  instrumentos  de  musica,  de  cirur- 
gia, de  engenharia  e  semelhantes  e  os 
demais  géneros  nesta  tabeliã  classifi- 
cados: 


13.  Os  trilhos  «  sens  accessorios  pert^neentes  «s  eoApa- 
nhiafi  de  eatradas  de  fevro,  guando  despachados  de  Santos,, 
pagarão  £9   ou  112  réis  para  eada  oonpanhia.  « 
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Por 
Tabeliãs  kilometro 

Por  tonelada $45u 

O  frete  miairao  de  um  despacho  é  de  $900 
para  cada  co.upaniii.i. 

8  Géneros  nâo   ciassiftcados    nas    outras    tal>eilaj<, 

como:  ferraçeas  em  geral,  objectos  de  ar- 
marinho 8  de  escriptorio,  impressos,  con- 
servas estrangeiras,  etc. : 

Por  tonelada $300 

O  frete  minimo  de  um  despacho  ''•  de  $200 
para  cada  companhia. 

9  Perus»  ^anços,  patos,  marrecos,  gallinhas,  faisõe-s, 

araras,  papagaios  e  outras  aves  domes- 
ticas e  silvestrco',  leitões,  pacas,  macacce, 
kagados,  tatus,  coatis  e  outros  aniniaes 
pequenos : 

Por  tonelada: 

Até  150  kilometros $380 

O  excedente  a  150  kilometros  até  300 í$340 

U  excedente  a  300  kilometros $300 

Tanto  nos  trens  de  passageiros  como  nos  ivens 
de  carga. 

O  fiote  minimo  de   um  despacho  é  de  $2íX) 
^  para  cada  companhia. 

10  Potrinhos,  bezerros,  carneiros,   cabras  e  cabritos, 

porcos,  cães  amordaçados  e  outros  qua- 
drúpedes semelhantes,  em  trens  de  passa- 
goíroá  e  de  cargas : 

Por  cabeça $015 

Os  animaes  classificados  nesta  tabeUa,  quando 
transportados  em  trens  de  mercadorias  e 
em  numero  superior  a  20,  pagarão : 

Por  cabeça: 

Até  150  kilometro>. .  ^ àOlO 

O  excedente  a  150  até  900  kilometros $00^ 

O  excedente  a  300  kilometros , $;007 

O  í^ete  mínimo  de  um  despacho  é  de  $300 
para  cada  companhia. 

11  Cavallos,  bunrtts^  jamentos,  bois,  raecas  o  touros. 

08  animaes  classificados  nesta  tabeliã^  quando 
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Por 
Tabeliãs  kilometro 

transportados  em  trens  do  mercadorias  e 
em  numero  de  seis  para  cima,  pagarão : 

Por  cabeça : 

Ate  150  kilometros á060 

O  excedente  de  150  até  300  kilometros $045 

O  excedente  a  300  kilometros s02C» 

O  ft*ete  mínimo  de  um  despacho  ê  de  1$  para 
cada  companhia. 

12  Madeiras  brutas,  serradas   ou  lavradas,  caibros, 

varas  atô  4"S50  de  comprimento  e  atíí  o 
peso  de  cinco  toneladas  ou  cinco  metros 
cúbicos,  pagarão: 

Por  tonelada : 

Até  150  kilometros .•f24<» 

O  excedente  a  150  até  :X)0  kilometras .ijg20 

O  excedente  a  300  kilometros sitM) 

Madeira  até  9'",0,  do  comprimento  ou  até  o 
peso  de  10  tonelada.s,  ou  12  metros  cubicas, 
pagarão  o  dobro  da  taxa  acima. 

Madeiras  até  12'",0  de  comprimento  ou  até  o 
peso  de  10  toneladas,  ou  12  metros  cúbicos, 
pagarão  o  dobro  e  mais  25  V©  da  taxa 
acima  para  cinco  toneladas. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  6  cobrado  por 
tonelada,   á  razão  da  respectiva  tabeliã. 

O  frete  minimo  é  de  :IS  por  cada  vagão  para 
cada  companhia,  para  os  va^õod  de  quatro 
rodas ;  de  0$,  para  os  vagões  duplos,  o  de 
í:)$,  para  os  triplos. 

Esta  taxa  mínima  applica-se  s)bre  cinco  o 
10  toneladas,  sendo  o  excesso  na  razãj  da 
taxa  acima. 

Os  géneros  desta  tabeliã,  quando  em  quan- 
tidade menor  de  uma  tonelada,  s»3rão 
taxados  a  peso  pela  tabeliã  5*. 

13  Ma  leiras  apparelhadas  para    construcçãj  at,'*   o 

comprimento  do  4'^,50  c  até  o  poso  do 
cinco  toneladas  ou  seis  metros  liubi^^os, 
pagarão  por  cinco  tonoladas  : 

Até  15a  kilometros s:lSO 

O  excedente  a  150  até  303  kilometros s:íO0 

O  excedente  a  300  kilometros rciSi) 
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Por 
Tabeliãs  kilometro 

Madeiras  até  nove  metros  de  comprimento  e 
o  peso  de  10  toneladas,  ou  12  metros  cúbi- 
cos, pagarão  o  dobro  e  mais  a  taxa  acima 
para  cinco  toneladas. 

Madeiras  até  12  metros  de  comprimento  e 
até  o  peso  de  10  toneladas,  ou  12  metros 
cúbicos,  pagarão  o  dobro  o  mais  25  o/o  ^^ 
taxa  acima  para  cinco  toneladas. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  é  cobrado  por 
tonelada,  na  razão  da  respectiva  tabeliã. 

O  frete  minimo  é  de  3$  para  cada  vagão, 
para  cada  companhia,  para  vagão  de 
quatro  rodas ;  do  Capara  vagões  duplos,  e 
de  9$  para  vagões  triplos. 

Esta  taxa  minima  applica-sc  sobre  cinco  e 
seis  toneladas,  sendo  o  excesso  cobrado  na 
razão  das  taxas  acinias. 

O  género  desta  tabeliã,  quando  em  quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  será  co- 
brado a  peso,  pela  tabeliã  5. 

M'  Carvão  vegetal  ou  mineral,  telhas,  tijolos, 
tubos  de  barix),  betumes,  enxofre  em 
bruto,  pedras,  dormentes  de  madeira  para 
ferro-vias  e  carris  de  ferro,  ripas,  moirões, 
madeira  para  cercas,  lenha,  capim,  es- 
trumes e  outras  substsuncias  úteis  á.  lavoura 
e  á.  industria  e  de  valor  insignificante  em 
relação  ao  seu  volume. 

Também  cal,  na  secç\o  Ytuxna. 

Por  cinco  toneladas  : 

Até  150  kilometros S240 

O  excedente  a  150  at  i  300  kilometros $220 

O  excedente  a  300  kilometros í>200 

As  forragens  produzidas  no  Estado,  quando 
despachadas  do  interior,  terão  um  abati- 
mento de  25  %  na  respectiva  tabeliã. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  é  cobrado  por 
tonelada,  na  razão  da  ro?pectiva  tabeliã. 

O  frete  minirao  é  de  3?^  por  cada  vagão 
para  cada  companhia . 

Os  géneros  desta  tabeliã  quando  cm  quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  serão  taxa- 
dos a  peso  pela  tabeliã  5, 
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Tabeliãs  Por 

kilometro 

Os  despachos  em  uma  quantidade  menor  do 
que  uma  tonelada,  de  estrumes  e  outras 
substancias  ut  Isâ  layoura,e  matérias  pri- 
mas para  industrias,  compreliendidas  nesta 
tabeliã,  posarão  do  abatimento  de  50  % 
sobre  o  frete  da  tabeliã  5. 

lô"*      Carro  ou  carroça  ordiaaria  do  duas  rodas $1 30 

Os  de  quatro  rodas  pagarão  mais  50  % . 

Cobrar-se-ha  a  taxa  dupla  pelos  despachos 
por  trens  de  passageiro?. 

O  frete  mínimo  é  de  1$  por  cada  carro  ou 
carroça  para  cada  companhia. 

IG*     Carros  de  vias-fen^eas,  rebocados $120 

O  frete  minimo  é  de  1$  por  cada  carro  para 
cada  companhia. 

17'^      Locomotivas  e  tenders,  reboeados $800 

O  frete  minimo  é  de  3$  por  cada  um  para 
cada  companhia. 

As  taxas  differenciaes  são  somente  ai^lica- 
das  nas  estradas  que  as  adoptaram  ;  quan- 
do, porém,  tratar-se  de  duas  ou  mais  es- 
tradas, que,  entre  si  uao  teuham  todas 
v-idmittádo  aquellas  tabeliãs,  os  respectivos 
fretes  serão  calculados  como  si  taes  ta- 
beliãs não  existissem. 

NOTA 

Despacho  de  géneros  alimenticios 

Para  que  o  despacho  do  mercadorias  possa  ser  admittido 
como  nacional,  toma-se  indispensaTel  que  cada  ^volume  traga 
essa  indicação  e  a  marca  da  tlkbriea  em  fetiraa  bem  legíveis,  e 
que  a  nota  de  expedi<^  tesba  ígrualmente  a  nota  de  ser 
nacional,  afim  de  ser  e(mth>ntada  com  o  volume. 

Reputar-se-hão  como  estrangeiras  as  mercadorias  que  não 
possam  ser,  á.  primeira  vista,  distinguidas  de  outras  similares 
estrangeiras,  ou  parque  não  haja  lettreiro  clara  nos  volumes, 
ou  porque  e^e  indique  como  estrangeiras»  emtera.  s^am  de 
imbricação  nacional. 

Quando  um  mesmo  vtibiuie»  ou  õossg^cbot  contiver 
mercadorias  de  diversajs  classificações,  tomar-se-ba  a  base  mais 
alta,  conforme  o  art.  do  regulaoiento  das  tarif». 
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Jk,  TabvUa 

AJbas  pai!^  chirpéos, . .  ê 

Abacates 2  A  on  4 

Abanos 6 

AbacaxiGT 2^ A  out4 

Abelhas 2 

Abóboras 4 

Abotoadnra    de  otxro 

ou  prata 2  %adval. 

DHas  divorsas 8 

Abraçadeiras  de- ferro  S 

Abricós 2  A  QU  4 

Absintho 6 

Açafates  esimithantes  7 

Açafrão 6 

Açaimes 6 

Acções  de  compamhtas 

e  bancos 1  %ad  Tal. 

Accessorios  de  trifbos, 
como  chapas  ãtf  jun- 
cção,  pre;?os,  porà^ 
f Ubos  e  porcaií  patA 

juntas 5 

Acetonas  on   espii*fto 

pyraceutico; 5 

Acotat  s 6 

Achas  de  idàfaa 14 

Ácidos  poros. ...V 6 

Ditos    impuros   para 

âns  indusiriaes. ...  5 

Aço 5 

Dito  em  obras  artís- 
ticas    6 

Aconito 6 

Accordeons 7 

Açoutes 6 

Aduellas , h 

Aâadoreir  de  física. ...  B' 

Agatha  (artigos  dé) . .  9 

Agrião , 2Au4 

A^a  corarntim 4 

Aguas  de  cheiro; è 

Ditas  mineraes  t^*- 
cionaes  (Gax&mftA, 
Lambary,    G»inb«- 

quira,  etc.) 3 

EzaevIiTO  —  1900 


tab#ll« 

Aguas  minerae»  arti- 

flciaes  e  mddioiíMM 

estrangeiros ^ 

Aguas  artificfae6,oonla 

gazosa,  S3n?hão,  d€(>. 

^acionaes 3 

Agua-raz 6 

Aguardente  do  reino, 

de  uvas,  estrangeir»  6 
Dita  de  milho,  de  fru- 

ctas,  etc,  nacioDaK  9 

Agulhas  divei»sas g 

Agulhase  corações' 

para    estrada    de^ 

ferro 6 

Agulheiros 8 

Aguilhõea 8 

Albardas. ^...  6 

Alabastro  em  bruto  e 

em  pó.-., .-. . ^. -•*. •  •  ô 

Dito  em  obrur. .......  7 

Alãsmares  de   ouro  ^ 

prata. . . . .  ^.w .  ^.  - . .  2%a<f  tal. 
Alam  ires  de  algodão, 

lã  e  seda 6 

Aíambiques  e  perteíl- 

ces w « . .  h 

Alavancas  de  forro. . .  5 

Aíbuns  — .-* 6 

Albumina    aBimf>l     er 

seeca... 6 

Alcaçús '^»  ^ 

Alcaioide&.....ir.«..^^  6 

Alcatifa» 6' 

Alcatrão:.  4  v<« 14 

Aieooi  estrangeiro..^.  6 

Dito  naoionalr 8 

Alcoometros — »- . .-.  ^  7 

itídrabas  de  ferro. . . .  5 

Alecrim-... 6^ 

Aletria. 4 

Alface 2  A  éu  4 

Alfafa  (semotftc)  ......  H 

Dita  (feno)....... 14 

Alfazema..^*..' 6 
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TabelU 

Alfinetes  de    ouro   e 

prata 2^fo^à  vai. 

Ditos  diversQS 8 

Alforges 6 

Algemas 8 

Algodão  em  rama. ...  3 

Dito  em  caroço 4  A 

Dito   (pamio    de)   es- 
trangeiro    6 

Dito  nacional 3 

Alhos 4 

Alicates 8 

Alidades 7 

.Uizarina 6 

Almiscar 6 

Almoflaiças  (Yidc  raspa- 
deiras para  animaes)  8 

Almofadas 7 

Almofarizes 8 

Almotolias 8 

Aloés 6 

.Upacas 6 

Alpendres  de  ferro, ...  5 

Alpiste >.  8 

Alumina  secca 6 

Aluminio 2  Vo  ad  vai. 

Alvalade 5 

Amargos  bitter  (vide 
bebidas). 

Amassadouros 5 

Âmbar 6 

Ameixas 2  A  ou  4 

Amêndoas 8 

Amendoim 4 

Amethystas 2  <>/•  ad  vai. 

Amianto 8 

Amido 8 

Ammonia    e    ammo- 

niaco 6 

Amoras 2  A  ou  4 

Ampulhetas 7 

Amydolotomos 6 

Amygdalina 6  * 

Amylena 6 

Ancores  e  ancorotes..  8 

Ditos  vasios  em  retorno  1 4 

.\ncoras  de  ferro 5 

Andores 7 

Anneis  de  ouro,  prata, 
ete 2Voadval. 


Tabeliã 

Anneis  ordinários*....  8 

Angico 6 

Aniagem 3 

Anil. 6 

Animaes   empalhados 

ou  embalsamados. . .  7 
Animaes  vivos,  em 
gaiolas,  em  grados 

ou  cestos 9 

Ditos  ferozes,  taxa  con- 
vencional (vide  art. 
57). 

Ditos  diversos 10  ou  11 

Aniz 6 

Antas 11 

Anizeto 6 

Antimoniatos 6 

Anzoes 8 

Aparadores  (vide  mo- 

Dilias) 

Apparelhos  para  gaz. .  S 

Ditos  telegraphioos. . .  5 

Ditos  telephooicos. ...  5 

Ditos  scientiflcos 7 

Ditos  para  agua 8 

Ditos  para  esgotos ...  8 

Apiolpuro 6 

Apitos....^ 8 

Apólices l  •/•  td  vai. 

Apomorphina  pura  e 

seus  saes 6 

A  quarios 7 

Arados 5 

Arame 5 

Arammaem  casca...  14 

Araras 9 

Araruta 4 

Arbustos 2oa5 

Archotes 8 

Arções  para  sellins. . .  6 
Arcos  de  violinos,  ete.  7 
Ditos  de  ferro  ou  ma- 
deira    5 

Ardósia,  areia,  argllla  14 

Areometros 7 

Argolas  de  metal 8 

Armas  de  fogo C 

Armações    para  cha- 

péosdesol 8 

Ditas  para  igreja?  —  8 
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Tabeliã 

ArmaçSes  para  lojas . .        7 
Armarinhos,     artigos 

de 8 

Armários  (vide  mobí- 
lia). 
Arminho  on  armelina .        6 

Arnica 6 

Aros  de  ferro  e  de  aço        5 

Arpoes 8 

Arrebitos 5 

Arreios 6 

Arrobes ,..,         6 

Arroz  (gosa  de  50  %  de 
abatimento  quando 
produzido  no  muni- 
cípio)  

Arrueuas 5 

Arsaiico 6 

Artigos  de  folha  de 
Flandres  não  classi- 

flcados 8 

Ditos   inâammaveis 

não  classificados 6 

Ditos  de  desenho  não 

classificados 8 

Artigos  de  escriptorio, 

não  classificados  —         8 
Ditos  de  confeitaria, 

não  classificados 6 

Ditos  de  nacotinha,  não 

classificados 6 

Ditos  de  luxo,  não  clas- 
sificados           7 

Ditos  de  armarinho  e 

ferragens 8 

Ditos  miudezas 8 

Arvores 2  ou  5 

Asbestos 8 

Asphalto 14 

Assadores 8 

Assucar 3 

>      producto  do  Es- 
tado          5 

Assncareiros  ordiná- 
rios           8 

Ditos  de  prata  ou  me- 
tal fino 2ygadval 

Assucenas  para  casti- 

çaes 6 

Atanados  (vide  couro) . 


TabelU 

Atincal 6 

Atropina 6 

Automóveis 15 

Aves  em   gaiolas  ou 

capoeiras 9 

Ditas  empalhadas —  7 

Aveia 4 

Avelãs 8 

Avellorios 8 

Aventaes 6 

Azarcão  ou  o  zarcão. .  Ç 

Azebre 6 

Azeites 8 

Azeitonas 8 

Azougue 6 

Azulejo 14 


Babeiras 7 

Bacalhau 4 

Bacamartes 6 

Bacias  de  louça  (vide 

louça) . 

Ditas  de  metal 8 

Ditas  de  barro  do  paiz  3 
Ditas  de  barro   para 

exgottos 14 

Ditas  de  latrina  {tcater 

closet) 8 

Baetas  e  baetilhas. ...  6 

Bagas  de  mamona. ...  14 

Ditas  de  zimbro 14 

Bagagens 1  A  ou  6 

Bagatellas 7 

Bahús  vasios. 6 

Bainhas  para  espadas, 

etc 6 

Baionetas 6 

Baixeiros 6 

Balas  de  chumbo  ou 

ferro 8 

Balaios , 8 

Balanças 8 

Balões 8 

Balcões  (vide  mobília) . 

Baldes 8 

IBalisas 8 

Bálsamos 6 

Bambinellas  • » 6 
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TabelU 

Bambus ^.....  L2. 

Bananas 2.A  ov  4 

Baaoos  diversos  (vide 

mobília) , 
Bandas  de  lã^  seda  e 

outras.... ....•  6 

Bandeiras  de  estolh... .  6 
Ditas  de  portas  (vide 
portas). 

Bandejas  de  prata 2%aà:vt\ 

Ditas  dl  vevsas,  flaafl... .  6 
Ditas  diversas,  ordiná- 
rias   8 

Bandolins 7 

Bangués 5 

Banha  para^cabello. . .  6 

Dita  de  porco 4 

Banheiras  da  mármore  6 

Ditas  de  metal 8 

Barbante s 

Barbatanas 8 

Barbatina 

Barbelias 8 

Barbicachos 8 

Barôges. , 6 

Barómetros 7 

Barracas 8 

Baa^ras  magnéticas ...  7 

Barrete» 6 

Barricas  e  barris  va- 

sios,  novosi.... 8 

Ditos  desarsiadoB* 5 

Ditos    vasios,.  em.  re^ 

tono 14 

Barrilha. 14 

Barro ,.  14 

Barrotes^ 12 

Bastidores 8 

Batatas  (gosa.  da  abi^ 

timento    de  50   % 

quando  proáiuto  éa 

Estado) 4 

Batentes  daestrada  de 

íerro 5 

Batentes  de  madeira 

para    poitas   (friàB 

portadas). 

Batistes ô 

Batoquea. ..««  Q 

Baunilhas d 


Tabeliã 

Bebidas  alooeMeaft,  não 

classiflcadaa 6^ 

Bebidas  arcoolicas«  xa- 
ropes  para  lefina- 

cos,  etc. ,  nacionaes .  3 

Bsíjtis 4 

Balbutes 6 

Bengalas & 

Benjoim 6 

Benzina 6> 

Benzoatoe 6 

Berços  (vide  mobiiias). 

Bestas  e  buvnos 11 

Bestas  e  bodoque». ...  7 

Betume 14 

Bezerros IO 

Byhas  (sanguesugas).  6 

Bichos  de  sed.i 2 

Bicarae 5 

Bicos  paragaz 8 

Bicos  diversos 6 

Bidets  (videmoèiliaK). 

Bigornas 5 

Bijouteria 2  nadval 

Binóculos 7 

Bilhares 7 

l^hetes  (impraasoa).  •  8 

Bilros 5 

Biombos 8 

Birimbaa 7 

Bisagras 8 

BiscoutOB 4 

Bismuth 6 

Bisnagas 8 

Bistoris 7 

Bitter  (vide  bebidas). 
Bocaes    para   instru* 

mentos  de  musiea. .  7 
Bocetas  de  ouro  e  de 

prata 2  sadraL 

Bocetas  diversas 8 

Bois II 

Bóias 5 

Boiões  va.ioa,  úovqb..  8 
doiões  vasios,  em  re- 
tomo   14 

BolMT de  bilhar,  etc..  T 

Bolachas.. 4 

Bolsas  de  viagem,  va- 

sias 6 
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Tabeliã 

Boldriés 6 

Bombaa  para  aipiia. . .  5 

Ditas  explosivas 6 

Bombazinas 6 

Bombões 7 

Bonecae 7 

Bonets 6 

Boquilhas 6 

Boratos ô 

Bórax 6 

Borlas 6 

BorBaes  ou  embCNniaes  6 
Borras  de  vinho,  azeite 

e  vinagre 8 

Borracha 3 

Dita  em  obra 8 

Borzeguins  -de  cou- 
ro, etc ^ 

Botas  e  botinas 6 

Botijas  vasias  novas..  S 

Ditas  em  retomo 14 

Botõesde  ouro e  pralla.  2%  ad  vai. 

Ditos  diversos 8 

Brazeiras  de  bario. . .  3 

Ditas  de  ferro 8 

Breu 14 

Bridas  e  bridões 6 

Brilhantes 2  %ad  Tal. 

Brins  (fazenda)  estran- 
geiros ou  não  espe- 
cificados   ft 

Brim  nacional 3 

Brincos  (bijouieria) . .  2^ia4val. 

Brinquedos 6 

Broacas 5 

Brocas 8 

Brochas 8 

Bromato  e  bromuretos  5 

Bronze 5 

Dito  em  obra 6 

Brunidores    de   café, 

etc 5 

Buchas 8 

Bules  de  prata 2% ai  teI. 

Ditos  de  metal, S 

Buris 8 

Burras  de  toro 8 

Bússolas 7 

Bustos 7 

Buzinas  e  búzios 7 


Tabeliã 


Cabazes % 

Cabeçada  e  cabeções. .  6 

Cabrestos 6 

Gabellos 6 

Ditos  em  obras 7   ' 

<2abides(vide  moíbifias). 
Oibos  de  cânhamo,  li- 
nho, etc 8 

Ditos  de  arame 5 

Ditos  de  madeira 5 

Cabrins 6 

Cabrioles 15 

Cabritos  e  caibras. ...  16 

Caça 2  A««4 

■Caçambas  de  ísrv». . .  8 

Ditas  (estribos) B 

Cacau 3 

Cachaça 3 

Oachemira 6 

Gachenez 6 

Cachimbos ^ .  6 

Ditos  ordinários 8 

Cadarço 8 

Cadáveres  (vide  arti- 
go 18). 

Cadeados 8 

Cadeiras  (vide  mobília) 

Cadinhos 8 

Cádmio 6 

Café  em  casquinha. . .  3  A 
Dito    em    cei«ja    ov 

coco 3B 

Café  em  grão 3 

Dito  moido 4 

Cafeina 6 

Caibros 12 

Caixas  de  rapé  de  ouro 

ou  prata Jí%adTM. 

Ditas  diveíTSas 8 

Ditas  de  guerra 7 

Ditas  vasias,  de  ma- 
deira, folha  ou  pa- 
pelão  • 6 

Caixão  de  defointo,  Ta- 

sio 7 

Dito  com  defunto  (viflke 
art.  18). 
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Tabeliã 

Caixões  vasios  em  re- 
torno..   14 

Ditoi»  Tasios  novos ....  8 

Caixilhos  com  vidros.  7 

Ditos  sem  vidros. ....  5 

Cal 14 

Na  Secção  Scrocabana 
{tabeliã  especial) 

Calaim 5 

Calandras 5 

Calças 6 

Cal  cadeiras 8 

Cal^o 6 

Caldeiras  de  machinas 

e  seus  pertencds. ...  5 
Ditas  e  caldeirões  (vide 

panellas). 
Caieças  (vide  carros). 
Calendários    (impres- 

SOS)..., 8 

Cálices  (vide  copos). 

Calomelaoos 6 

Camasfvide  mobílias). 
Camarás  claras  e  escu- 
ras   7 

Camarão  (vide  peixe). 

Cambões 5 

Cambraia 6 

Camisas 6 

Camomilla 6 

Campas  e  campainhas  8 

Campanulas  de  vidro.  7 

Campeche 6 

Camphora 6 

Camurças 6 

Canários 9 

Canastras^ 6 

Capacetes 7 

Candelabros 8 

Ditos  de  ouro  ou  prata  2%adya]. 

Candieiros 8 

Canecas  de  folha  ou 

madeira 8 

Canella 6 

Canetas  de  valor 2% ad  vai. 

Ditas  diversas 8 

Cangas  e  cangalhas ...  5 
Cangica  (gosa  do  aba- 


TàbéÚM 

timento    de   50   % 

quando  exportada). .  4 

Cânhamo  em  bruto. . .  5 

Canhões 8 

Canivetes 8 

Cannelos 15 

Canna  da  índia 8 

Dita  de  assucar 14 

Canos  de  metal 5 

Ditos  de  barro 14 

Canoas IJS 

Canotilho 2s  adval. 

Cantharidas 6 

Caoutchouc  em  obra. .  8 
Capas  e  capotes  imper- 
meáveis e  outros ...  6 

Capachos 8 

Caparrosa 6 

Capilé  (vide  bebidas). 

Capim i4 

Capiteis  de  ferro 8 

Capoeiras  vatias 5 

Ditas  em  retomo 14 

Capsulas  diversas 6 

Carás 4 

Carabinas 6 

Carapuças ,. .  6 

Caranguejos  (vide  pei- 
xes). 

Caravilhas 6 

Carbonatos  não  classi- 
ficados   6 

Carbonato  de  chumbo.  5 
Dito  de  potássio  im- 
puro    14 

Carborina  (formicida)  14 

Cardas 5 

Carril 8 

Cãirrilho 5 

Carimbos 8 

Carmim • 6 

Carnaúba 8 

Ditaem  palha 3 

Dita  em  cera 8 

Carne  secca  ou  salgada  4 

Dita  ftresca 2  A  ou  4 

Carneiros 10 

Caroço  de  algodão  (go- 
sa do  abatimento  de 

25%) 14 
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Tabeliã 

Carreteis    (machinis- 

mo) 5 

Carrinhos  de  xnSo 5 

Ditos  de  criança 2  ou  7 

Carros,  carroças  e  car- 
rocinhas de  mSo. . .  15 

Ditos  com  4  rodas  mais 

50Vo 

Ditos  desmontados ....  5 

Ditos  encaixotados ....  5 
Ditos  para  estradas  de 

ferro  rebocados....  16 
Ditos  para  estradas  de 

ferro  desmontados. .  5 

Cartas  para  jogar 8 

Ditas  de  bichas 6 

Cartão 8 

Cartazes 8 

Carteiras 8 

Cartuchame  carre- 
gado   6 

Dito  yasio 8 

Carvão  de  pedra 14 

Dito  animal 5 

Dito  vegetal 14 

Casacas 6 

Cascas  de  arvore  para 

cortume 14 

Cascas  medicinaes. ...  6 

Ditas  para  tinturaria.  5 

Ditas  de  coco 14 

Cascalho 14 

Casimiras 6 

Cassas «.  6 

Cassarolas 8 

Cassinetas 6 

Castanhas 8 

Castanholas 7 

Castiçaesde  ouro  ou 

prata S^adval. 

Ditos  de  metal  ou  de 

madeira 8 

Castor  (peUo) 6 

Castoreo 6 

C&tadores  para  cafô, 

etc 5 

Cataveatos 6 

Catres  (vide  mobília). 

Cáusticos 6 

Cavacos ,.,  14 


Cavallos. 

Cavailetes 

Cavaquinhos  • 

Caveiras  para  estudos. 

Cebolas  e  cebolinhas.. 

Ceirões  de  palha. .... 

Celhas  de  barro  para 
telegrapho 

Cenouras 

Centeio 

Cera  em  bruto 

Dita  em  velas 

Dita  em  outras  obras. 

Cerdas  de  porco   ou 
javaiy ..  ........... 

Cereaes  não  classifica- 
dos  

Ceroulas 

Cereja  estrangeira. . . 

Dita  nacional 

Cestas  vasias,  novas. . 

Ditas  em  retorno 

Cevada  e  cevadinha. . 

Chã  nacional 

Dito  estrangeiro. ..... 

Chalés 

Chaleiras 

Chaminés  para  lâm- 
padas  

Champagne  (vide  be- 
bidas). 

Chapas  de  ferro,  zinco, 
etc.,    para    cobrir 


TabelU 

11 
8 

7 
7 
4 
6 

5 

SAou  4 

4 

3 

8 

7 

6 

4 
6 
6 
3 
8 
14 
4 
3 
8 
6 
8 


Ditas  para  fogões*. •• 

Chapellaria,  artigos 
de,  não  classifica- 
dos  

Chapelleiras 

Chapéos 

Ditos  de  sol 

Charque 

Charruas 

Chamteiras 

Charutos 

Chaves 

Chavetas 

Chicotes 

Chifre  em  bruto 

Diloem  obra. .•••... 


5 
5 


6 
6 
7 
6 
4 
5 
6 
6 
8 
5 
6 
14 
8 
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TabelU 

Chilenas  (vide  espo*^ 
ras). 

Chinellas ; . . . .  ê 

Chitas  (fazendasy  qb- 
trangeiras    eu  n&o 

especificadas. 6 

Dita  nacional 3 

Chioral,  cbloratcchlo- 
rof)rmio,  chloradi- 
na,  chloruretoe  não 

especificados 6 

Chocolate  cosimiim..  3 

Dito  fioo  ou  medicinal.  ô 

Chouriços 4 

Chromatos -....  6 

Chrononietros 7 

Chumbeiros & 

Chumbo  em  bruto. ...  5 

Dito  em  munição....  8 
Dito    em    obras    não 

classificadas 8 

Cicutina 6 

Cidras  (vide  bebidas). 

Dita(fructa) 2  A  ou  4 

Cigarreiras 6 

Cigarros  estrangeiros.  6 

Ditos  nacionaes 3 

Cilhas  e  cilhões 6 

Cimento 14 

Cintas 6 

Cinzas 14 

Ditas  azues 5 

Cinzéis 8 

Cisco ;.  14 

Citratos 6 

Clarins,  clarinetas  e 
instrumentjs  seme- 
lhantes .• 7 

Coatys 9 

Cobertores 6 

Cobras  Tivas  em  gaio- 
las ou  caixotes 2 

Cobre  velho  em  bruto 

ou  en^  folha 5 

Dito  em  obra 8 

Dito  em  moeda. .....2%  ad  vai. 

Cochos  de  madeira. .  •  5 

Cochonilha *  ê 

CochoniUios d 

Cocos 3 


Taballa 

C6oos  para  tirar  agua.  % 

Coelhos 9 

Ooflras  de  ferro  em  ma- 

dek*a 8 

Cpgnac  (vide  beMda«). 

cogumelos t  A  oa  4 

Còke 14 

colchas 6 

Colchetes 8 

Colchões  e  perteucefl.  6 
Ditos  e  pertefljoes  or- 
dinários   8 

Coldres 6 

Colheres  de  ouro  ou 

prata 2  %  ad  Tal. 

Ditas  de  metal  ordi- 
nário   8 

Ditas  da  madeira 3 

CoUares  de  pedras  pre- 
ciosas, ouro  Qu  pra- 
ta  2%  ad  Tal. 


Ditos  diversos 

Còlleiras    para    ani- 
mães 

Cdllarinhos 

Colletes 

Colmeias 

Colzx  em  grão 

Dito  em  óleo 

Combustores  de  gaz.. 

Cominhos 

Commodas  (vide  mo- 
bílias). 

Compasios  de  operá- 
rios  

Ditos  de  engenharia. . 

ComxK>rta3 

Conapjteiras 

Coocertinas 

Conchas  do  mar 

Ditas  de  ostras  para 
cal 

Condensadores  para 
alambiques 

Confeitos  não  cUasift- 
cados 

Confetti 

CoQgonh» 


8 


5 

6 

8 
8 
8 

8 


8 
7 
5 
7 

7 
6 

14 


6 
6 
3 
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Tabeliã 

Conservas    nacionaes 

cm  latas 3 

Conservas  estrangei^ 

ras 8 

Consolo  (vide  mobílias) 

Contas  de  metal,vidro 

ou  massa 8 

Copiadores  (livros). . .  8 

Copos  de  vidro  ordi- 
nários   8 

Ditos   de    vidro   ftno 

ou  crystal 7 

Ditos  de  madeira,  me- 
tal ou  folha 8 

Coques  imitando    ca- 

bello 7 

Cc)quilho  em  bruto. . .  14 

Dito  em  obra 8 

Coral 2%  ad  vai. 

Cordas  de  instrumen- 
tos   7 

Cordas    de  erabira  v 

outras  do  paiz 3 

Cordas   de  cânhamo, 

linho,  etc 8 

Cordões  diversos 6 

Ditos  de  ouro  ou  prata  2*'o  ad  vai. 

Corinthos  (passas) 8 

Cornetas 7 

Coroas  e  outros  orna- 
mentos para  túmulos  7 

Corpetes 6 

Correias  para  machi- 

nas 5 

Correames  para  tro- 
pas   6 

Correntes  de  ferro  ou 

metal 5 

Ditas  de  ouro  ou  prata.  2%  ad  vai. 

Corsaletes 7 

Cortiça  em  bruto. ...  5 

Cortinas 6 

Costaneiras  (madeira)  14 

Couçoelras  e  seme- 
lhantes   12 

Couros  seccos 3 

Ditos  salgados 5 

Ditos  curtidos 8 

Couves 2  A  eo  4 

Coiins  (Tido  mobilia). 


Tabeliã 

Cravos  de /errar 5 

Ditos  da  Índia 8 

Cré « 

Crême  deleite— Eata—  2  A  ou  4 

Dito  bismuth G 

Crêmor  de  tártaro. ...  6 

Creosote O 

Creolina 6 

Crepe 6 

Crina  em  bruto 8 

Dita  em  obra 6 

Crinolinas (^ 

Crystal  em  obra 7 

Dito  em  bruto 5 

Cubos,   pinas  e  raios 

de  rodas 5 

Ditos  mecanismo 5 

Cuias 8 

Cultivadoras  (appare- 

Ihos) 5 

Cunhas 8 

Cupolas  de  vidro 7 

Ditas  para  cama  (vide 

mobílias). 
Cuspideiras  (vide  lou- 
ça). 

Ditas  de  metal 8 

Cutilaria,    obras    de, 

não  classiâeadas .  • .  8 
Cylindros  de  ferro  ou 

metal 5 

Cysnes 9 

I> 

Dados 6 

Damascos <> 

Debulhadores  de  milho  5 
Dedaes  de  ouro  e  prata  2*/o  ad  vai. 

Ditos  ordinários 8 

Defuntos  (vide art.  18). 

Dentes  artiíloiaes 6 

Descalçadores 8 

Descaroçadores  de  café, 

arroz,  algodão,  ete.  5 

Desinfectantes 6 

Despertadores 7 

Despolpadores 5 

Depósitos  de  agua .  •  • »  5 

Dextrina -6 
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Tabeliã 

Diamantes 2]Voadval. 

Diapasões •....  7 

Digitalina O 

Diligencias  (vide  car- 
ros). 
Dinheiro  amoedado. . . 2Voad  vai. 

Dito  em  papel IVo  ad  Tal. 

Discos  de  mecanismos.  6 

Dísticos 6 

Ditos  (impressos) 8 

Divans  (vide  mobílias). 

Dobradiç^ 8 

Doces  (vido  artigos  de 
confeitaria). 

Ditos  nacionaes 3 

Dominós,..., 6 

Dormentes  de  madeira  1 4 

Ditos  de  ferro 5 

Dragas ,.,..•  5 

Dragonas 7 

Drogas  nâo  classifica- 
das   6 

Ditas  para  fins  indus- 

triaes 5 

Dunkerques  (vido  mo- 
bílias). 

Durantes O 

Duraques O 

Dynamite. 6 


E 


Ébano 12 

Eças 8 

Eixos 5 

Elásticos 6 

Electro-plate 2%adTal. 

Elixires 6 

Elmos 7 

Ellos  de  ferro 5 

Embira 14 

Emblemas 6 

Emplastos 6 

Encerados  diversos. . .         8 
Ditos  para  vagões. . . .         5 

Encommendas 2  ou  2  A 

Enfeites  de  madeira. .         5 
Engates 5 


Tabeliã 

Engenhos  para  estabe- 
lecimentos agríco- 
las   5 

Entalhe  (obras  de) ... .  6 

Enveloppes 8 

Enxadas 5 

Enxergas  e  enxergões.  8 
Ditas  de  arame  para 

camas 8 

Enxós 5 

Enxofre  (flor  de) 6 

Dito  em  bruto 14 

Equimamento  militar 

não  classificado. ...  C 

Ergotina 6 

Erva-doce 6 

Ervilhas  em  lata 8 

Ditas  frescas 2  A  ou  4 

Escadas  de  mão 8 

Escalas  demarcadas^.  8 

Escaleres 12 

Escalpellos 7 

Escapulas 8 

Escarradeiras  de  por- 
cellana  (vide  louça). 

Ditas  de  metal 8 

Escomilha  de  seda ....  O 

Escorias  de  metaes. . .  14 

Escovas 8 

Escrivaninhas     ( vide 
mobílias). 

Escudos Tl 

Escumadeiras 8 

Esfúminhos  para   de- 
senho   G 

Esmagadores  do  nozes  8 
Ditos  de  prata  ou  ouro  2%  ad  ral. 

Esmalte 6 

Esmeraldas 2%adTal. 

Esmeril 8 

Espadas,  espadins,  etc.  6 

Espanadores 8 

Espartilhos ,. ..  6 

Esparto  em  rama. ...  8 

Espátulas 8 

Especiarias  não  classi- 
ficadas   8 

Espelhos 7 

Espeques , 14 

Espermacete 8 


ACTOS  DO  PQDEB  EXECUTIVO 
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Tabeliã 

Espetos  de  ferro  para 

cozinha 8 

Espinafíre 2  A  ou  4 

Espingardas 8 

Espirites  não  classifi- 
cados   6 

Ditos  nacionaes 3 

Espoletas 6 

EG^Ajas 6 

E^ras   de  ouro  ou 

prata 2e«adTal. 

Ditas  ordinárias 8 

Esquadria  ou  esqua- 
dros   8 

Esqueletos  para  estu- 
dos   7 

Esquifes  (botes) 12 

Ditos  j^ara  deíUntos. .  7 
Essências  não  classifi- 
cadas   6 

Estacas. 14 

Estampas 6 

Ditas  em  molduras. . .  7 
Estantes   ( vide    mo- 

bUias)» 

Estanho  em  bruto. .  • .  5 

Dito  em  obra 8 

Estanques  (vide  barris) 

Estatuas 7 

Estearina 8 

Esteiras  da  índia. ...  8 

Ditas  do  paiz 3 

Ditas  de  arame 5 

EstiUetes 7 

Estofos 6 

Eãtoques 6 

Estojos  c  instrumentos 
cirur^cos  não  clas- 
sificados   7 

Estopa  importada ....  8 

Dita  nacional 3 

Estopim.. 6 

Estrados  para  vagões.  5 
Ditos  de  arame  para 

cama 8 

Estribos   de  ouro   ou 

prata 2%adval. 

Ditos  ordinários 8 

Estrume 14 

Estrychnina 6 


Tabeliã 

Etagères  (vide  mobí- 
lias). 

Etberes 6 

Extractos  alimeoticios        8 
Ditos  não  classificados        6 


Facas  ef^u^s 8 

Ditas  de  ouro  ou  prata  2  %  ad  vai. 
Fagotes  e  semelhantes        7 

Faqueiros 6 

Ditos  de  prata  ou  me- 
tal precioso 2%ad  vai. 

Fardos  com  panno  não 

especificado... 6 

Farináceos   alimenta- 
res não  classificados         4 
Farináceos     chimicos 

não  classificados. ...         6 
Farinhas  (de  milho  e 
de  mandioca  quando 
exportadas  gosarão 
do    abatimento   de 

50Vo) 4 

Farrapos 14 

Fateixas  de  ferro. . , . .         5 
Favas  alimentares...         4 

Ditas  medicinaes 6 

Faxinas 14 

Fazendas  não  classifi- 
cadas          6 

Dita  nacional 3 

Fechaduras 8 

Fechos  pedrezes  e  ou- 
tros          8 

Fécula 4 

Feijão  (produzido  no 
Editado  gosará  do 
abatimento  de  50  % )        4 

Feltro 8 

Peno 14 

Fermento 8 

Ferraduras 5 

Ferragens    ordinárias 

não  classificadas...         5 
Ditas  finas  não  classi- 
ficadas          8 

Ferramentas  de  artes 
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Tabeliã 

e  officios  não  classi- 
ficadas   8 

Ferriahos  paratandas  7 
Ferro  em  bruto  para 

ftuadição 14 

Ferro   om    barra    ou 

chapa 5 

Ferro  velho   e   oxido 

impuro 14 

Ferro  nâo  classificado .  5 

Ferros  de  engonunar.  B 

Ferrolhos 8 

Fibra  vegetal  para  in- 
dustrias   5 

Fichús 6 

Figos  estrangeiros 8 

Ditos  frescos 2  A  ou  4 

Figuras 7 

FUó 6 

Filtros    mecânicos 
para  estabelecimen- 
tos commercíaes ...  5 
Ditos  para  uso  domes- 
tico   6 

Fios  de  algodão,  linho, 

lã  ou  seda 6 

Fios  de  metaos 5 

Fisgas 8 

Fitas 6 

Fivellas 8 

Flageolets,  etc... ..  7 

Flames 6 

Flanellas 6 

Flautas,  flautins,  etc.  7 

Flechas 7 

Flores  artificiaes 7 

Ditas  naturaes 2 

Flor  de  canna  e  outras 

para  enchimento. . .  3 

Floretes 6 

Focinheiras  de  couro.  6 

Fogões  de  ferro 8 

Fogareiros , .  8 

Ditos  de  barro.. 3 

Fogos  artificiaes 6 

Foices 5 

Folhas  mediciaaes 6 

Ditas  de  Flandres,  co- 
bre, chumbo  e  esta- 
nho   5 


TabeUa 

Folhas  de  lixa 8 

Ditas  de  zinco 8 

Fothetos  e  folhinhas. .  8 

Folies 5 

Forcados  ou  forquilhas  5 

For^s  portáteis 5 

Formas  para  assucar.  5 

Ditas  diversas 8 

Formões 8 

Formicida 14 

Fornalhas  e  fomos  de 

ferro 5 

Forragens  não  classi- 
ficadas, quando  do 
interior  gosarão  do 

abatlmendodc  S5  %  14 
Forros   para  chapéos, 

etc 6 

Fosseis 7 

Frangos 9 

Franjas 6 

Fraques 6 

Frascos  (vide  garrai^ 

Frascos  de  viagem 6 

Frasqueiras  (vide  ga- 
Iheteiros). 

Freios 8 

Frigideiras  de  metal.  8 

Ditas  de  barro 3 

Fronhas 6 

Frouxel O 

Frutas  artificiaes 7 

Ditas   seccas   ou    em 

conserva 8 

Ditas  frescas 2Â  ou 

Fubá.  (de  milho  go- 
zará do  abaítixndiito 
de  50  %  quando  ex- 
portado)   4 

Fuchsinas  diver^s...  6 

Fuligem 14 

Fumo  do  paiz 3 

Dito  do  estrangeiro. . .  6 

Fundas 7 

Punis 8 

Furões 9 

Fusos  para  maehiois- 

mos 5 

Pustões 6 

Fuzis 8 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Tabeliã 


O 


Gaclietas  para  macbi- 

nas • 5 

Gadanhas 5 

Gado 10  oa  11 

Gaiolas  Tasias Ô 

Ditas  com  pássaros... .  9 

Gaitas  de  fòBLe 7 

Galões 6 

Ditos  de  ouro  e  prata  2%ad'val. 
Galiíeteiros*  de    ouro 

ou  prata 2^%  ad  vai. 

Ditos  diversos 6 

Gallinhas  e  gailos. ...  9 

Galochas 6 

Gamellas  de  madeira.  3 

Ganços 9 

6an«h06  de  ferro 5 

Gangas 6 

Garapa 3 

Garfoá S 

Ditos  de  ouro  ou  prata  ty^ad  vai. 
Garrafas  de  louça  ou 

vidro  fino 7 

Ditas  ordinárias  no^aa  8 

Ditas  em  retomo 14 

Garrafões  novos  vasios  5 

Ditos  em  retorno 14 

Garruchas 6 

Gatos  da  fen^o 5 

Ditos  (anlmaes) 9 

Gaz-globoi 6 

Gazedeieda».^ G 

Gaaoiina 6 

Gazosas  (aguas) 6 

Gelatina.... 8 

Geléas 6 

Gelo ^. 2Aou  4 

Genciana 6 

Genebra  (vide  bebidas). 
Géneros  importados 

nâo  classificados ....  õ 
Géneros  de  expartagSo 

não  classificados....  3 
Géneros    alimentícios 

de  primeira  nooessi- 

dade 4 

Gengibre 6 

Gesso  em. p6>  ou.  pedra  14 


Tabeliã 

GeiBo  em  obra 7 

Gengibiria    (vide  be- 
bidas). 

Gjnja 2  A  ou  4 

Giradores  para  estra^ 

das  de  ferro 5 

Girafas  (vide  art.  57). 

Girandolas ;  6 

Giz 8 

Dito  em  bruta 14 

Globos    de   vidro    ou 

louça 7 

Ditos  geograpfaicrs 7 

Ditos  homceopathicoff.  6 

Glucose 3 

GJycerina 6 

Goiabas 2  A  ou  4 

Goiabada  e  similares 

fabricadas  no  paiz. .  3 

Gomma  arábica 8 

Gomma  de  mandioca  e 

outras  do  paiz 3 

Gomma  gato  (amido).  8 

Gonzos 8 

Gorgorões 6 

Gorros 6 

Grades  para  a  lavoura  5 
Ditas  de  ferro  ou  ma- 
deira   5 

Grampos  Oarmarinfao)  8 

Ditos  (ferragens) 8 

Ditos  de  arame  para 

cerca 5 

Granadas 6 

Graphometros 7 

Graphophone 7 

Graphite 5 

Gravatas 6 

Graxa  para  calçado. . .  9 
Ditaanimal(vlde9ebo). 

Gregas 6 

Grelhas  de  íérro 5 

Grinaldas  artiflciaes. .  7 

Ditas  de  íiores  nataraes  2 
Groselha,  bebidki^  (yide 
bebidasji. 

Guaiaco 6 

Guampas 6 

Guano 14 

Guaraná,... 6 
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Tabeliã 

Oaaratam 12 

Ou  ar  atam  rachado 

para  cerca 14 

Goarda-chuva 6 

Guarda-pó G 

Guarda-Iouca  (vide  mo- 
bílias). 

Guardanapos 6 

Guaritas 5 

Guinchos  e  guindastes.  5 

Guitarras 7 

Guta-percha  (vide  bor- 
racha)   7' 

Harmónicas 7 

Harpas 7 

Hélices 5 

Herva-doce 6 

Dita  mate 3 

Ditas  medicinaese  ou- 

trasnão  classificadas  6 

Hollandas 6 

Hollandina  (vide    be- 
bidas) 
Homoeopathia,  artigos 

de C 

Hortaliças  frescas 2  A  ou  4 

Hydrantes 8 

Hydrometros 8 

Hyenas(vide  art.  57). 


Iguarias 2  A  ou  4 

Imagens 7 

Iman 6 

Impermeáveis 6 

Imprensas 8 

Impressos 8 

Inci3nso 6 

Indiffonara  tioturarias, 

fabricas  e  industrias  5 
Infiammaveis  não  clas- 
sificados   G 

Inhames  e  outras  raí- 
zes alimentícias....  4 


Ttb«lU 
Instrumentos    de    ci- 
rurgia, engenharia, 
óptica,  musica  e  ou- 
tros semelhantes  não 

classificados 

Ditos  úteis  á  lavoura 

não  classificados ....  5 

Ditos  de  telegraphia..  5 

Iodo  e  iodoretos 6 

Ipecacuanha 6 

Iriandas 6 

lisqueiros  de  ouro   ou 

prata 2  n  adTtl. 

Ditos  diversos 8 

Isoladores 5 

J 

Jaboticabas 2  A  oa  4 

Jabotys 9 

Jacas  vasios 8 

Ditos  em  retorno 14 

Jalapa 8 

Jangada 12 

Jardineiras 6 

Jaulas  vasias 5 

Jarras  e  jarixw  de  por- 

cellana  ou  louça  fina  7 

Ditos  ordinários 6 

Ditos  do  paiz 3 

Jaspe 6 

Joeiras 5 

Jogos  de  damas,  domi- 
nós, xadrez  e  outros  6 

Jóias 2*;  adTtl 

Jugos 5 

Jumentos ll 

Junco  da  índia. .......  8 

Ditodopaiz .  3 

Juta 5 

K 

Kagados 9 

Kaleidoscopios 7 

Kangards 10 

Kaolim 14 

Kerozene 6 

Kiosgues  (desarmados)  5 

Kirsch 6 

Kummel(vide  bebidas). 
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Tabeliã 


Lã  cm  bruto 3 

Dita  em  obra  não  das- 

ficada C 

Lacar  de  pingos (5 

Laços  de  tropeiro 8 

Lacre 8 

Ladrilhos    de    barro, 

louça  ou  pedra 

Lagi98 14 

Lagosta  em  conserva.  8 

Diâ»  fresca 2  A  ou  4 

Lambazes 8 

Lambrequins  de  ma- 
deira ou  metal 5 

Lampeões,  lamparinas 
e  lâmpadas  do  crys- 

tal  ou  porcellana. . .  7 
Ditos  de  louçaou  vidro, 

ordinários 6 

Ditos  de  metal 8 

Lanças O 

Lançadeiras 5 

Lancetas 7 

Lanchas    de  madeira 

ou  ferro,  desarmadas  5 

Lanternas  sem  vidros  8 

Ditas  com  vidro 7 

Ditas  magicas 7 

Lapides  para  tumulo:$  G 

Lapim  (lã  e  seda) C 

Lápis 8 

Larai^inha 3 

Laranja 2  A  ou  4 

Lastro 14 

Latas  de  folha,  zinco, 

etc 8 

Latão  em    obra    não 

classificada 6 

Dito  em  bruto  ou  velho  5 
Lavatórios  (vide  mobí- 
lias). 
Leões  (vide  art.  57). . 

Lebres O 

Legumes  em  conserva  8 

Ditos  frescos 2  A  ou  4 

Leitões 9 

Leite  em  conserva...  8 

Dito  fresco 2  A  ou  4 


Tabeliã 


Lemes 

5 

Lenços 

6 

Lençôes 

6 

Lenha 

14 

Leques 

7 

Lettras,  typos  ou  em- 

blemas para   enca- 

dernador ou  livreiro 

8 

Lhama    de    ouro    ou 

prata 2road  vai. 

Uços 

5 

Licores 

6 

Ditos  de  qualquer  qua- 
lidade, nacionaes... 

3 

Licoreiro8(vide  galhe- 

teiros). 

Lilás 

6 

Limas  de  aço 

8 

Limalha  de  ferro 

14 

Limões 

2  Aou4 

Limonadas,  gazosas 

e  medicinaes 

6 

Ditas  gazosas  e  outras. 

nacionaes 

3 

Linguas  seccas  e  sal- 

gadas  

4 

Linguas  em  latas — 

8 

Ditas  frescas.  • 

2  A  ou  4 

Linguiças    (vide    lin- 
guas). 
Linha  para  costura. . . 

8 

Linhaça  (semente) 

8 

Dita  (óleo) 

8 

Linho  em  bruto 

3 

Linimentos 

6 

Liquides  não  classifi- 

cados  

6 

Ditos  alcoólicos  ou  xa- 

ropes nacionaes 

3 

Listão 

6 

Liteiras 

5 

Livros 

8 

Lixa  ífolha) 

8 

Dita  armarinho 

8 

Lixo 

14 

Locomotivas  rebocadas 

17 

Ditas  desmontadas... 

5 

Locomoveis 

5 

Lonas 

6 

Loros 

6 
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Tabeliã 

T^uça  de  luxo 7 

Dita  commiitti 6 

Dita  nacional 3 

Dita  de  ferro  esmal- 
tado e  outras  seme- 
lhantes   8 

Louzas  preparadas   e 

para  escrever R 

Lunetas 7 

Ditas   de   prata    ou 

ouro 2Vo«dvâl. 

Lúpulo 8 

Lustres  de   vidro  ou 

louça 7 

Ditos  de  metal 8 

Luvas 6 

Luzerna  (semente)...  8 

Dita  (feno) 14 

Lieopodio 6 

Lyras 7 

Maçãs  frescas 2  A  ou  4 

Ditas  em  conserva. ...  8 

Macacos 9 

Ditos  de  ferro o 

Maçanetas 8 

Macarrão  e  o^u  t  r  a  s 
massas  ali  m  enti- 

cias.,.. 4 

Macella 6 

Dita  e  similares  para 

enchimento. 3 

Macetas 8 

Machados 8 

Machinas   de    copiar 

cartas 8 

Ditas  de  costura^  ar- 
madas   6 

Ditas  de  costuras,  des- 
armadas   8 

Ditas  pbotographicas.  6 

Ditas  de  imprimis. ...  8 

Ditas  de  tecidos 3 

Difas  de  lavoura 5 

Ditas  de  descaroçar 

algodão 5 

Ditas  de  fòzer  fari- 
nha   5 


TtbeUa 

Machinas  de  fazer  ti- 
jolos   5 

Ditas  para  industria. 

ou  agricultm^ 5 

Ditas  não  clasBi^ficadas.  6 
Ditas   para    gabinete 
de  physica  ou  labo- 
ratórios chimioos. . .  7 
Madeira    bruta,   ser- 
rada ou    lavrada, 

caibros  e  varas 12 

Madeira  apparelhada 

para  consirucção. . .  13 

Dita  para  tinturaria.  5 

Madieperola 7 

Magnesia 6 

Magnetes 7 

Maizena 4 

Malas  de  viagem,  va^ 

sias 6 

Malhos    para    ferrei- 
ros   8 

Mammadeiras 6 

Mamona  em  baga. ...  14 

Mancaes 5 

Mandioca 4 

Manequins  de  ma- 
deira    6 

Mangas  de  vidro 7 

Ditas  (fructaS) 2  Aou  4 

Mangarito 2.A  oa  4 

Mangueiras  para 

bombas  de  incêndio .  S 

Manguaes 5 

ManiveUas 8 

Mannã <$ 

Manómetros 7 

Mantas O 

Manteiga 2  A  oa  4 

Manteig^eiras  de  me- 
tal, louoa  ou  vidro  6 
Manteletos   e  manti- 
lhas   6 

Mantimentos 2  A  ou  4 

Manuscriptos S 

Mappas 8 

Maa*aoujás 2A  ou  4 

Marcas  de  ferro,  ma- 
deira ou  oâso. ......  8 

Marfim 7 


AcswM)  fflWK  VMaamfQ 


Mes 


Tabeliã 

Mariscos... 2A  as  4 

Marmellos ítA  oa  4 

Marmellada  e  smila- 

res,  nacionaes 3 

Ditas  estrangeiras. ...         8 

Marmitas 8 

Mármore  em   bruto..         5 

Dito  em  obra 6 

Marquezas  (vide  mo- 
bílias). 
Marras,  marretas    e 

marrões 8 

Marrecos ,..         9 

Marroquim 6 

MartelLos 8 

Martinetes  mecânicos.         5 

Mascaras 8 

Masc$as  alimentícias..         4 
Ditas    não  classifica- 

das 6 

Massas  de  páo   para 

papel 5 

Massa  de  vidro  ou  vi- 
dro  em  bruto    ou    ' 
em  cacos  para  ílos 
industriaes     (  vide 
ard  )sia  ou  argila) . .        14 

Masseiras. 5 

Mástique 8 

Mastros 12 

Mata^borrão 8 

Matassa    ( vide    seda 

crua) G 

Mate 3 

Matérias  explosivas. . .         6 
Ditas   correntes  para 

tinturaria 5 

Materiaes  de  constru- 
cção  não   claMífle»» 

dos 5 

Matracas 8 

Meebas  e  palitos  phas- 

phoricos 6 

Medalhas  -de  ouro  e 

prata E*/*  **▼«!• 

Ditas   de  metal  ordi- 
nário...^.......         6 

Medicament  os    não 
classificados........ 

Medid  as  diversas. ...» 

BxMstív*  ^  1906 


Tabeliã 

Meias 6 

Meldeabeifaa 3 

Dito  do  tanq[iie(caia)a).        3 

Ditodefumo 3 

Dito  qualquer,  does^. 
traogeiro. .  * 8 

Melaço 3 

Melancias  e  melões. . .  2  A  oa  4 

Mercearias  não  classi- 
ficadas          8 

Mercúrio.. & 

Merino 6 

Mesas  (vida  mobilia).. 

Metaes  preciosos E^/oad^aU 

Ditos  brutos  não  clas- 
sificados          5 

Diftos  em  obra  não 
classificados 6 

Metralha 8 

Metralhadoras 8 

Mealhar  simples  ou 
alcatroado 8 

Mica  (mineral) 6 

Microscópio 7 

Milho  (vide  tabeliã  es- 
pecial) . 

Dito  êm  espiga 14 

Mineraes  não  classifi- 
cados          5 

Mineraes  preciosos. ...  2  «/o  ad  Tal . 

Minereos  de  cobre , 
zinco,  (^mbo  e  ou- 
tros        14 

Miras  para  engenhei- 
ros          7 

Missanga 8 

Miudezas.. 8 

Mós 5 

Mobilia  ou  peçade  oao- 
bilia  de  madeira  or- 
dinária de  muáaoça         5 

Mobilia,  dita  de  dita, 
nova 8 

Mobilia,  dita  de  dita, 
fina,  de  mudança. ..        8 

Mobilia,  dita  de  dita, 
fina,  nova 6 

Mobilia,  dita  ^e  dita, 
fiaa,  desmontada.. . .         6 

Mobília,  dita  de  dita, 

«5 
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Tabeliã 

de  luxo,  com  doura- 
do6,  espelhos,  em^ 
batida  oa  estofada, 
nacional  ou  estran- 
geira   7 

Mobilla«  dita  de  dita, 

de  Time  ordinário..  5 
Mobilia*  dita  dita,  de 

dito  fino 8 

Mobilia,  dita  de  ferro.  5 

Mochilas  vasias 6 

Mochos  (vide  mobilias) 

Mocotó 2  A  ou  4 

Modelos 6 

Moega 5 

Moendas , 5 

Moeda  metallica 2®/oad vai. 

Moeda  papel 1  «/oadval. 

Mogno 12 

Moinhos  para  lavoura 

e  industrias 5 

Moinhos  diversos 9 

Moirões U 

Ditos  de  ferro 5 

Moitoes 8 

Mola")  para  vehicuios.  5 

Ditas  para  relógios ...  6 

Ditas  diversas 8 

Molduras  finas 6 

Ditas   ordinárias 8 

Moldes 5 

Molhos  para  comida ...  6 

Morangos 2  A  ou  4 

Mordaças 8 

Morins   (fazenda)  ex- 

trangeiros 6 

Morim  nacional.. ....  3 

Moringuesnacionaes..  3 

Ditos  extrangeiros. . .  6 

Morphina 6 

Mortalhas  de  palha  ou 

papel  para  cigarros.  6 

Morteiros 6 

Mosqueteiros 6 

Mostarda 8 

Mostardeira  (vide  ga- 

Iheteiro). 
Mostradores  para  re- 
lógios.••.. 6 

Muletas 8 


TabelU 

Mudas  de  plantas 5 

Ditas  de  café  e  arvo» 

res  fructifèras 15 

Musicas 8 

Musgo  (planta) 5 

Dito  medicinal 6 

Musselina 6 

Myrrha * 6 

N 

Nabos 2  Aon  4 

Nácar  em  pingos 6 

Nankim g 

Nata 2Aoa4 

Naphta 6 

Naphtalina 6 

Narcóticos 6 

Navalhas 8 

Nickel  em  bruto 5 

Dito  em  obra 6 

Dito  em  moeda 2  Votd  vai. 

Nitratos  e  nitritos  não 

classificados 6 

Nitratos  de  potassa. . .  5 
Niveis  para  engenhei- 
ros   7 

Niveis   de  arte  e  offl- 

cios 8 

Noras 8 

NovUhos 11 

Noz-moscada 6 

Nozes 8 

O 

Objectivas 7 

Objectos  preciosos. . . .  2*/otdvtL 
Ditos  de  arte  e  .  luxo 

não  classificados ....  7 

Obreias 8 

Obras  de  cabelleireiro  7 

Obuzes S 

Ocre 5 

Óculos    de,    ouro    ou 

prata 2V»*d^*^« 

Óculos  communs 6 

Ditos  de  alcance  e  se- 

Ihantes •  7 
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Tabeliã 

Odres 6 

OeQometros 7 

Oleados 8 

Óleos  nacionaes  não 

classiâcados 

Óleos    lubrificantes 

para  industrias 8 

Oieo  de  linhaça /  8 

Óleos  não  classificados.  6 
Onças  (vide  art,  57). 

Onix 2»/oadval. 

Opas e 

Opalas 2o/^ad  Tal. 

Ophicleides 7 

Opiatos 6 

Ópio a 

Opodeldoc 6 

Oratórios 7 

Orchatas 6 

Ditas  nacionaes 3 

Orchideas  (plantas) ...  5 

Órgãos 7 

Origones 

Ornamentos  para  igre- 
jas    7 

Ornamentos  de  ferio, 
bronze  ou  outros  me- 

taes 6 

Ornato  de  barro,  pedra 
artificialesem&- 
Ihantes    para  con- 

strucçSes 14 

Ossos 14 

Ditos  em  obra 8 

Ostras  em  conserva. . .  8 

Ditas  frescas 2  A  ou  4 

Ourelas 6 

Ouro. JS*/oadyaL 

Ouvidos  para  armas 

de  fogo 6  ' 

Ovas 2  A  ou  4 

Ovof..... 2  A  ou  4 

Oxido  de  ferro  Impuro 

para  fabrica  de  gaz  14 

Oxido  de  chumbo 5 

'  I> 

Pás ','  5 

Paccas 9 


Tabeiu 

Pacotilha e . 

Padiolas 5 

Paios 4 

Ditos  importados 8 

Paina g 

Painaço g 

Palias 6 

Palanganas    (vide 
louça). 

Palanques 5 

Paletots 6 

Palhas  de  coqueiro, 
palmeira,  milho, 
trigo,  canna,  arroz 
e  outras  nacionaes.  14 
Palhas  do  Chile  e  se- 
melhantes, estran- 
geiras   6 

Palhetas ç 

Palhinha g 

Palilhos 5 

Paliteiros  de  ouro  ou 

Pi?ta 2V**dtal. 

Paliteiros  de  louça ...  6 

Ditos  de  metal 8 

Palitos 8 

Palmilhas 5 

Palmitos 2  A  ou  4 

Pamphletos g 

Panacús g 

Pandeiros 7 

Paneiros g 

Panellas  de  barro 3 

Ditas  de  ferro  ou  cobre  8 
Panellas  de    ferro   a 
granel  (sem  respon- 
sabilidade da  com* 

panhia) 5 

Pannos    de   qualquer 

qualidade s 

Pastilhas g 

Patins € 

Pannos  nacionaes 3 

^ ; 2Aou4 

Paus  para  tamancos . .  3 

Ditos  para  tintui-aria.  5 

Papagaios  (aves) 9 

Diios  (brinquedo) 7 

Papel 8 

Dito  pintado 8 
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Tabeliã 

Papel  para  embrulho 
e    para   impressão 

fabricado  no  £stado.  3  B 
Papel  vellio  para  ta^ 

bricas  de  papel 14 

Papelão 8 

Parafina ^.  6 

Parachoques 5 

Parafusos 5 

Paramentos  ecclesias- 

tioos 7 

Parallelipipedos 14 

Para-raioá 8c 

Parasitas  (planta) ....  5 

Parões 5 

Passas 8 

Passadeiras 8 

Passamanes 6 

Pássaros 9 

Ditos  empalhados....  7 
Pastas  de  veliudo,  seda 

ou  marroquim 7 

Pastas  de  papel    on 

papelão 8 

Pastas  de  algodã,o. ...  8 

Pasteis 2  A  oa  4 

Pato» 9 

Patronas 6 

Pavões 9 

Pavios 8 

Peanhas(vide  mobílias) 
Peça«  avulflas  de  ma- 
deira cortadas  e 
preparadi^para  con- 
strncçao  de  caixões, 
encaixotameoto    de 

garrafas,  ate 5 

Peças  de  artilharia. . .  8 
Ditas   de   evcenho   e 
mais  machinismos 
para  iadustria  e  la- 
voura   5 

Pecegos  frescos. 2  A  ou  4 

Pechisbeque 6 

Pedras  para  calçamen- 
to e  constmeçio ...  14 

Ditas  açorianas 8 

Ditas  lithogra^hicas. .  8 

Dita«  de  filtrar 8 

Ditas  preciosas S%«d  vai. 


Tabeliã 

Pedia  hume 6 

Pedra-lipis — , S 

Pedra  pomes *.        8 

Peitoraes  da  cooro. . .         6 

Peixe  fresco 2A<ni4 

Dito  lem  salmoura»  sal- 
gado ou  secco» 4 

Dito  em  latas S 

Pelles  em  bruto 3 

Ditas  preparadas 6 

PeUegoe 6 

Pellieas 6 

Pello  de  castor,  lebre 

e  semelhantes 6 

Pellucia 6 

Pêndulas  para  relógios        6 
Peneiras  de  arame,  ca- 

bello  ou  seda 8 

Ditas  de  palhas  nacio- 

naes 3 

Pennas  para  escrever  8 

Ditas  para  enchimeoto  ô 
Pennachos  para  barre- 
tinas, de  cabellos  ou 

pennas 7 

Pentes 8 

Pepinos 2  A  ou  4 

Pepsinas 6 

Peras  frescas 2Ao«4 

Percale 6 

Perdizes  vivas 9 

Perfumarias 6 

Pergaminhos 6 

Periquitos 9 

Permanganatos 6 

Pérolas 2%  aánL 

Perfis 9 

Fêmeas 7 

Pesa-licorei,  ácidos,  e 
outros  inatrumeatos 

semelhantes 7 

Pesos  para  balanças. .  8 

Petrechos  para  caça. .  6 

Ditos  bellicjs 6 

Ditos  explosivo» 5 

Petróleo 5 

Peúgas 6 

Paz  S 

Phosphiatos....... 6 

I  Phoephato  de  cal 6 
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Tabeliã 

Phosphato  pfl^ra  estm- 

mar  cafezaes 14 

Phosphitos 6 

Phosphoros 6 

Photographia  em  car- 
tão   8 

Photographia  em  qua- 
dros (vide  quadros). 

Pias 6 

Pianos 7 

Placava 14 

Picaretas  e  picões 5 

Pichoár 3 

Picoá 6 

Pilões 5 

Pilhas  eléctricas 8 

Pílulas 6 

Pimenta  da  índia 8 

Pita  do  paiz 2  A  ou  4 

Pinças 8 

Pincéis 8 

Pince-nez  (vide  óculos) 

Pinhas  e  pinhões 2  A  ou  4 

Pinho  (vide  madeira). 

Pinos  para  rodas 5 

Pipas    (vide    barris). 

Pistolas 6 

Pistolões 6 

Pistões 7 

Pivets  medicinaes 6 

Pixe 14 

Placas 8 

Plainas 8 

Plantas  vivas 5 

Ditas  medicinaes 6 

Plaque 6 

Platilhas  de  algodão  e 

linho 6 

Platina 2%td  Tal. 

Plumbagina 5 

Plumas 7 

Pluviómetros 7 

Pódepadra 14 

Pós  de  sapatos 6 

Ditos  medicinaes  não 

classiâcados 6 

Poaia 6 

Polainas 6 

Polés ^.......,  8 


Tabeliã 

Poltronas  (vide  mobí- 
lias)   3 

Polvilho 6 

Pólvora 6 

Polvarinhos 6 

Pomadas «....  6 

Pombos <<«...  O 

Ponchos 6 

Pontas  de  Pariz 5 

Pontes  de  ferro 5 

Ponteiros  para  reló- 
gios    6 

Porcellana 7 

Porcos 10 

Na  secção  Sorocabana 
{tabeliã  especial) 

Porphyro  bruto 5 

Dito  em  obra 6 

Portas,  portões  e  por- 
tadas nnas 6 

Ditos  embutidos 7 

Ditos  ordinários 5 

Porteiras  e  portões  de 

madeira  ou  ferro ...  5 

POTta-vozes 6 

Postes  de  ferro 5 

Ditos  de  madeira 12 

Potassa 8 

Potes  de  barro  nacio- 

naes 3 

Ditos  de  barro  estran- 
geiros    ^ 

Pranchas  e  pranchões.  12 

Ditos  appareihados ...  13 

Prata 2%ad  vaL 

Prateleiras  (vide  mo- 
bílias). 
Pratos    de    folha    ou 

chumbo 8 

Pratos  de  louça  (vide 
louça). 

Precipitados 6 

Pregos  diversos 5 

Prelos 8 

Prensas  para  algodão, 
mandioca  e  fiiu»,  se* 

melhantes 6 

Ditas  para  escriptorío  . .  8 


1080 


iCTOÍDO  rá»A  EXBOmfO 


Tabeliã 

Presilhas 8 

Presuntos 8 

Prodnctos  ohimioos  e 
preparações  phar- 
Hiaceuticas  nao  clas- 
sificadas    6 

Promos 8 

Puearos  (vide  louça). 

Pulseiras 2%adTal. 

Pulsometros 5 

Pazzolaaa 14 

Puuhaes 6 

Punlios  para  camisas.  6 

Puxadores  para  gave- 

íãs 8 

Pu;iiaYantes  (machinis- 

mo) 5 

Pyroxilina 6 

Q 

Qua4ros  com  vidros. .  7 

Ditos  sem  vidros 6 

Quartolas  (vide  barris) 

Quássia 6 

(íuebrarnozes  de  ouro 

ou  prata 2%ad  vai. 

Quebra-nozes  diversos  8 

Quedos  nacionaes 6 

Ditos  estrangeiros. ...  8 

Quercina 6 

Quiabos 2  A  ou  4 

Quilhas  de  jogo 6 

Quina. 6 

Quinino  ou  quinino ...  6 

Quinquilharias 6 

Quitanda 2  A  ou  4 

Rabanetes  2  A  ou  4 

Rabecas  ou  rabecões. .  7 

Babotes 8 

Rabichos  de  couro ....  6 

Raios  para  rodas 5 

Raizes  alimentícias ...  4 

Ditas  medicinaes 6 

Ditas  para  tinturaria.  5 
Raladores    de .  man* 

diooa 5 


Tab«Ua 

Raladores  nio  classifi- 
cados   8 

Rama  de  mandioca, 
aipim  o  semelhan- 
tes   14 

Ramalhetes  artificiaes  7 

Ditos  natnraes 2  A  ou  4 

Rapadura 4 

Rapé 6 

Razoiras 5 

Raspadeiras  para  es- 

criptorios 8 

Raspadores  para  ani- 

maes 8 

Raspas  de  pontas  de 

veado 6 

Raspilhas  e  rosquetas  8 

Ratoeiras 8 

Realejos 7 

Rebenques 6 

Rebites 5 

Rebolos  de  pedra 5 

Redes  estrangeiras. . .  6 

Ditas  nacionaes 3 

Rédeas 6 

Redoiças 6 

Redomas  de  vidro —  7 
Reflectores  para  lamr 

peões , 5 

Regadores B 

Réguas B 

Relógios 7 

Ditos  de  ouro  ou  prata  2»;  ad  wth 

Ditos  de  gaz  ou  agua.  8 

Relojoaria  (objectos  de)  6 

Relhas 5 

Relhos 6 

Remédios  não  classi- 
ficados   6 

Reminholes 3 

Remos 5 

Rendas 6 

Repolhos 2  A  ov  4 

Reps 6 

Requintas.» 7 

Rescaldeiros 8 

Resinas  nâo  classifi- 
cadas   6 

Reservatórios    para 

agua 5 
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Tabeliã 

Retortas  de  ferro .     5 

Ditas  para    laborató- 
rios   6 

Ditas  de  barro 14 

Retretes  (vide  mobí- 
lia). 
Retratos  (vide  photo- 
graphias). 

Retroz 6 

Revolvers 6 

Rbmn 6 

Dito  nacional 3 

Rícino  (óleo) 6 

Riscado  (fazendas  de) 

estrangeiro 6 

Dito  nacional 3 

Ripas 14 

Rodas,  rodetes  e  rol- 
danas   5 

Rojões 6 

Rolhas 8 

Rosários 6 

Roscas  (pão) 4 

Roseiras  (plantas) 5 

Rosetaç 6 

Rotim 8 

Rotulas  (venezianas).  5 

Rótulos  impressos ....  8 

Roupa 6 

Dita  impermeável...  6 

Roxo-rei 6 

Rubis 2  %ad  yal. 

Sabão  estrangeiro ....  8 

Dito  nacional 3 

Sabonetes 6 

Sabres 6 

Sabugueiro 6 

Sabugos  de  milho 14 

Saca-rolhas 8 

Saccos   de  algodão  e 

outros  do  paiz 3 

Saccos     em    retorno 

(vide  art.  99). 

Saccharimetros 7 

Saccharum 3 

Sachos 8 

Safras  (bigornas) 5 


Tabeliã 

Saíht  (pó  mineral). ...  5 

Sagú 4 

SdiaíB 9 

Saias 6 

Sal  ordinário  (vide  ta- 
beliã especial) 4  A 

Sal  refinado...' 8 

Saes  (droga) 6 

Ditos  para  Hsibricas..  5 

Salames  estrangeiros,  8 

Ditos  nacionaes 3 

Salgadeiras 8 

Salitre 6 

Hitoem  bruto 14 

Salsa.. 2  A  ou  4 

Salsaparrilha 6 

Salvas    de    ouro    ou 

prata 2  %  ad  vai. 

Ditas  de  metaes  e  cas- 
quinha   6 

Samburás 8 

Sandálias 6 

Sanfonas 7 

Sangue  de  animaes. . .  14 

Sanguesugas 6 

Santonina 6 

Sapatos  estrangeiros. .  6 

Ditos  nacionaes 3 

Sapé 14 

Saphiras... , 2%  ad  Yal. 

Sardinha  em  latas. . .  8 

Saijadeiras 7 

Sarrafos 14 

Sassafraz 6 

Saxophones  e   seme- 
lhantes    7 

Scenarios 8 

Sebo  nacional 3 

Dito  estrangeiro 8 

Seccante 6 

Secretárias  (vide  mo- 
bUias) . 

Sedas /....  6 

Dita  crua 6 

Sedlitz 6 

Seges  (vide  carros). 

Seienito 5 

Sellas,    sellins   e  si- 

Ihões 6 

Salva-vidas 8 


II 
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Tabeliã 

Samambaia.  • 14 

Sellarlas  (artigos  de) 

nâo  dassifioadas. . , .  6 

Sellos i  %  ad  ^1. 

Sementes  de  capim.. .  6 

Ditas  diversas S 

Seraâaas  (fazendas). . .  6 

Seringas 6 

Serpentinas  de  ouro  e 

prata t%  uA  Tâl. 

Ditas  de  papel  para 

carnaval 6 

Ditas  do  bronze,  vidro, 

crygtal,  etc.. 7 

Ditas  para  alambiques  5 

Serrad  o  serrotes 8 

Ditos  para  cirQi'gia. . .  5 

Serragens 14 

Serralberia    ( artigos 

de) 6 

Seti  ns  e  setinetas fí 

Settaa 7 

Sextantes 7 

Silicatos  puros 6 

Ditos  impuros 5 

Sinapismos 6 

Sinetes  de    ouro   ou 

prata i%  «d  vai. 

Ditos  diversos 6 

Sinos  e  sinetas 8 

Siphões  para  aguas  gar 

zosas 6 

Ditos  de  metal 8 

Sipó 14 

Sirgueiro  (artigos  de).  <6 

Sobretudos 6 

Soda i 

Dita  em  broto 14 

Sofás  (vide  mobílias). 

Sola  estrangeira 8 

Dita  nacional 3 

Solda 8 

Sombra  de  Colónia  e 

de  oliveira 6 

Sondas  para -engenhei* 

ros 5 

Ditas  áe  cirurgia 7 

Soquetes 5 

SovelJas  e  instrumen- 
tos de  sapateiro 8 


Taballa 

Stearina 8 

Buadores  de  nelMos. . .  6 
Substancias  de  posoo 

valor,  uteisáíavov* 

ra 14 

Sulfatos  e  sulfitos,  não 

classiíicadas. 6 

Sulfureto  de  carboao 

(formicida) 14 

Surdinas 6 

turrões 5 

Suspensórios 6 

T 

Tabaoo  estrangeiro. . .         6 

Dito  nacional Z 

Taboado 12 

Dito  apparelbado 13 

Taboleiros 8 

Ditos  com  vidraça....         7 

Taboletas 6 

Taboas  de  gamlo. —  5 

Tachins 6 

Tachas 5 

Tachos 8 

Ditos  para  engoikoa  e 

fabricas b 

Tacos  para  bilhar  e 

bagatella 7 

Tafett « 

Talagar«a 8 

Talas  de  madeira  para 

fracturas 6 

Talabartes    para    za- 
bumba          6 

Talco 8 

Talhas  de  barroestran- 

geiras 6 

Ditas  aacionaes 3 

Talhadeiras 8 

Talheres  de  prata —  2%  ad  v»!. 

Ditos  diversos 8 

Tamancos  estrangeiros  6 

Ditos  nacionaas 3 

Tâmaras  em  conservas  8 
Tamarindo  (bebida), 

vide  bebidas. 
Tamarindos  freneos...  2 loa 4 

Tambores  (mosioa) ....  7 
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Tabeliã 

Tambores  para  enge- 
nhos   5 

Tamboretes  (ride  mo- 
bílias). 

Tanchões 12 

Tanatos 6 

Tannino 6 

Tanques  para  oageaho 

e  casas 6 

Tapeçaria  (artigos  de)  G 

Tapetes 6 

Tapioca 4 

Taquara 12 

Taramelais  de  ferro ...  8 

Tarrachas 8 

Tarrafas 8 

Tártaro 6 

Tartaruga    em    obra 

não  classificada 7 

Dita  em  bruto 8 

Tartarugas 9 

Tatus 9 

Teares 5 

Tecidos  estrangeiros . .  6 

Ditos  nacionaes 3 

Ditos  metaliicos 8 

Teclas  e  teclados 6 

Telas  metallicas 8 

Telescópios 7 

Telhas  de  barro 14 

Ditas  de  vidro 8 

Ditas  de  zineo 5 

Tenders  de  locomotiva  5  ou  17 

Tentas 7 

Terebentina 6 

Tesouras 8 

Thermometros 7 

Theodolitos 8 

Tigelas 6 

Tijolos  de  barro 14 

Ditos  de  mármore  ou 

louça 6 

Ditos  para  limpar  me- 
tal   8 

Tilburys  (vide  carros). 

Timbales 7 

Tinas  (vide  barrii). . . 

Tincal 6 

Tintas  e  tinturas  não 

classificadas 6 


Tabeliã 

Tintas  para  escrever.,  8 
Tintas  para  chitas  (fa- 
brica de,  e  tiotora- 

rias) 5 

Tinteiros 8 

Tipitis 5 

Tiras  bordadas 6 

Tira-linhas ».  8 

Títulos  de  valur . .....  1  <»/o«d  rtl. 

Toalhas  estrangeiras.  6 

Ditas  nacionaes 3 

Tochas 6 

Togas 6 

Toldas 8 

Tolú 6 

Tomates 2  A  ou  4 

Toneis  (vide  barris  c 
art.  90). 

Topázios 2o/o»dyal. 

Torcidas 8 

Torneiras 8 

Tornos 5 

Tornjis  de    ouro    ou 

prata 2»/oadTal. 

Ditos  diversas 8 

Toros  (madeira) 12 

Torqnezes 8 

Torradores  de  café ...  8 

Torteiras 8 

Tosqniadores   (machi- 

na) 8 

Toucas  e  toucados  para 

senhoras 7 

Toucadores  (vide  mo- 
bílias). 

Toucinho 4 

Na   secção   Sorocabana 
{tabeliã  especial) 

Touros 11 

Trabucos 6 

Trados 8 

Tranças  diversas O 

Trancas  e  tranquetas 

de  ferro 8 

Transparentes  para  ja- 

nellas 8 

Trapézios 6 

Trapos 14 


1034 


ACfTOS  BO  pom  KMOUnfO 


Tabeliã 

Trastes  (vide  mobílias). 

Travesseiros 6 

Diixis  ordinários 8 

Traias 6 

Trem  de  cozinha 8 

Dito  idem  usado 5 

Trenós  (vide  mobília). 

Tremoços 4 

Trempes 8 

Trenas 8 

Triângulos  (musica)..  7 

Trigo  em  grão 4 

Trillios  para  estradas 
de  ferro  e  accesso- 

rios 5 

Trinchas  e  trinchetas 

para  pintores 8 

Trmeos  de  ferro 8 

Trocates 8 

Trolys  fvide  carros). . 

Trombetas 7 

Tubos  de  ferro  para 

encanamento 5 

Ditas  de  barro 14 

Ditos  de  vidro 6 

Turbinas 5 

Turfa 14 

Tym panos  (campai- 
nha)   8 

Tyfos 8 

XJ 

Unguentos 6 

Unhas  de  animaes ....  14 

Urnas 7 

Ursos  (videart.  57). 

Urucú 6 

UrzeUa 6 

Utensílios  domésticos, 

não  classificados...  8 

Uvas  estrangeiras 8 

Ditas  nacionaes 2  A  ou  4 

V 

Vaccas 11 

Vaccina 6 

Valerianatos O 

Valores  nâa  classifica-, 
dos 2%adyal. 


Tabeliã 

Varas 12 

Varaes  para  carro....  5 

Varandas  de  ferro. ...  5 

Vasos 7 

Vassouras 8 

Vasadores 8 

Vasiosem  geral  (em 

retorno) 14 

Veados lo 

Velas  de  cera,  camj^ 
úba,  espermacete, 
composição  ou  stear 

rina 8 

Ditas  de  sebo 6 

Velocípedes 8 

Velludo 6 

Venezianas  (janellas).  5 

Ventarolas 6 

Ventiladores 5 

Ventosas 6 

Véos 6 

Verdete.... 6 

Verduras 2  A  ou  4 

Vermelhão 6 

Vermuth  ( vide  bebi- 
das). 

Vernizes 6 

Verrumas 8 

Vertedores 8 

Vesicatórios 6 

Vidrilho 8 

Vidros  ordinários....  6 

Ditos  finos 7 

Ditos    fabricados    no 

Estado 3 

Vidro  em  bruto  ou  em 
cacos  (vide  massa 
de  vidro). 

Vigas 12 

Vimes 8 

Vinagre  estrangeiro . .  6 

Dito  nacional 3 

Vinho  estrangeiro....  6 
Dito  de  qualquer  qua- 
lidade nacional 3 

Violas,  violões,  violi- 
nos e  semelhantes. .  7 
Viradores  de  estradas 

de  ferro 5 

Viseiras 7 
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TabeUa 

Vistas  para  lanternas.       7 

Visgo 8 

Vitellas '    10 

Vitrinas 7 

Volantes  (rodas) 5 

Vulcanite 8 

-w 

Wagons  rebocados....  16 

Ditos  desarmados 5 

Water-closet 8 

Water*-iffoofs  (imper- 
meáveis)   6 

Whisky  (vide  bebidas) 


Xadrez  (jogo). 
Xaropes 


Tabeliã 

Xaropes  para  refres- 
cos, qualquer  quali- 
dade, nacionaes 3 

Ditos  medicinaes 6 

Xarqne 4 

Xergas  para  animaes.  6 


Yatagans. 


Zabumbas 

Zebras  (vide  art.  57).. 
Zinco  em  bruto  ou  fo- 
lha  

Dito  em  obra 

Zarcão ,. 


5 
8 
5 


Rio  de  Janeiro, 
riano  MíilJer, 


13  de   novembro  de  1906.  —  Lauro  Seve- 


DECRETO  N.  6231  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Offieiàl. 


DECRETO  N.  6232  —  de  14  de  novembro  db  1906 

Altera  o  disposto  na  lettra  &,  n.  2,  do  art.  2<*  do  regulamento 
annezo  ao  deoreto  n.  3258,  de  ii  de  abril  de  1899, 
sobre  composiçio  dos  conselhos  de  compras  da  Marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  a  separação  dos  cargos  de  commandantes 
das  escolas  da  aprendizes  marinheiros  e  de  capitães  dos  portos, 
estatuida  no  decreto  n.  6003,  de  2  de  maio  do  corrente  anno, 
resolve  alterar  o  disposto  na  lettra  b^  n.  2,  do  art.  2^  do  regula^ 
mento  annexo  ao  decreto  n.  3258,  de  11  de  abril  de  1899,  que 
âca  substituido  pelo  seguinte:  <  Onde  houver  capitania  e  es- 
cola de  aprendizes  marinheiros:  pelo  capitão  do  porto,  como 
presidente,  o  commandante  da  escola,  e  o  medico,  servindo  de 
secretario  o  da  capitania  respectiva.  Quando  o  commandante 
da  escola  for  mais  graduado  ou  mais  antigo^  que  o  capitão  do 
porto,  será  o  presidente.» 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906, 18<»  da  Republica» 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves» 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DBCRBTO  N.  0233  *  DB  14  DB  NOfEKBRO  BE    1906 

Crea  o  Laboratório  Pharmaceiítico  o  Gabinete  de  Analyses  e  manda 
executar  o  respectivo  regalamenta» 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estadoi  Unidos  doBnuôI: 
Resolve,  de  conformidade  com  o  disposto  do  art.  ?•  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  4644,  de  5  de  norembre  de 
1902  e  a  lei  n.  1473,  de  9  de  Janeiro  do  corrente  anno,  crear  o 
Laboratório  Pbannaceutioo  e  Qabiaete  de  Analyses  e  mandar 
executar  o  regaiamento  que  a  este  aoompanba,  a^signado  pelo 
Ministro  da  Marinha,  vioe-almirante  Júlio  Oesar  de  Noronha. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906,  18<>da  Repvbtica. 

F^Ncisco  HE  Paula.  RonaieiTBS  Altbs. 
Júlio  César  de  Noronha, 

Re|rulaiiu»tD  pa»  o  Laboratório  Ptiarnaceutico  e  y  liete  de 
lliiaifsts,  apprnaito  por  decreto  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  ORGANISAÇlo  E   DO  PESSOAL 

Art.  1"  O  Laboratório  Pbarmaoeutico  e  Gabinete  de  Ana- 
lyses  tem  por  fim  preparar  os  compostos  chimioos  e  pbarma- 
ceuticos  necessários  ao  serviço  de  saúde  da  Armada  e  realizar 
as  analises  chimioas  e  microscopias,  na  forma  deste  regala- 
m^te. 

Art.  2.*  O  Laboratório  tem  sede  no  Rio  de  Janeiro  e  oom- 
prehende  o  seguinte  pessoal: 

1  director ; 

1  ajodante ; 

2  encarregados  de  secção; 

2  coad jsyaates ; 
1  oommissano; 

1  pratico; 

3  serventes. 

Art.  3.*  O  director  e  o  ajudante  serão  nomeados  por  por 
taria  do  Ministro  da  Marinba ;  os  enearregados  de  seogio,  m 
coadjuvantes,  o  pratico  e  o  commissario  pelocbefe  do  estado» 
maior,  natediante  proposta  da  4^  seecfto  desta  reparticiío,  qvaate 
a  este  altimo  e  da  Inspeotoria  de  Saúde  Naval,  qaanto  aos  de- 
mais e,  fioalmente,  os  serventes,  pelo  director  do  Laboratório. 

Paragraplio  nnico.  Servirá  no  laboratório  «m  foguista  de 
1»  classe,  destacado  por  ordem  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  4.0  O  Laooratorio  ítmociOBará  em  dependências  do 
hospital  da  ilha  das  GSobras»  gozando,  porém,  de  inteira  antono- 
mia  no  que  concerne  aos  serviços  a  seu  cargo. 
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Art.  5.«  O  6«iabél6eiiiiento  eompíébaiiáe  dmuB  aeccSes: 

a)  o  laboratório  pharmaoeatioo  ; 

b)  o  gabinete  de  aiul>se6. 

Ast.  6.«  Sm  eada  Dma  dae  referidai  teoções  mtnAo  os 
coa^jataates  designadoe  paio  direetor. 

CAPITULO  n 

DAS  ATTRIBUIÇÕB8  E    DOS  DEVERES   DO  PESSOAL 

Art.  7.'  Ao  director  oompete: 

l.«  Administrar  e  inspecoionar  todo  o  estatelecunento, 
como  prineipal  responsaTol  pela  ordem  e  economia,  sob  o  ponto 
de  vista  discipUnar  e  administratiTOt  como  também  sob  o  pro- 
fissional e  tecbttieo. 

2.«  Rubricar  as  requisições  de  drogas  e  substancias  neces- 
sárias ft  manipulação  e  confeoção  das  tinturas,  vinhos,  aguai 
gaisosas,  extractos  de  outros  preparados  magifltraes  ou  of&aads, 
para  o  consumo  do  Laboratório. 

3.<»  Visar  as  requisições  das  pbarmacias,  enfermarias,  esta- 
belecimentos navaes  e  os  pedidos  dos  escarregadoe  de  sec^ 
afim  de  serem  satisfeitos  e  attendidos  em  despesa  ao  conunis- 
sario. 

4.*"  Providenciar  afim  dís  ser  económica  a  prodnc^  do 
Laboratório  e  em  quantidade  suífielentepara  as  necessidades  do 
consumo. 

5.  •  Manifestar  a  pmâuc(^  do  LaboratMio  e  apresentar 
annualmente  o  relatório  dos  trabalhos  realizados  e  das  necessi- 
dades do  Laboratório  no  sentido  de  se  lhe  aperMçoarem  osser- 
viçoe. 

6.<>  Visar  as  facturas  e  contas  dos  fonieeederes,  observando 
o  preenchimento  das  formalidades  legaes  e  verifleando  a  ex- 
actidão dos  preços  estipulados  nos  contractos* 

?••  Rubricar  diariamente  o  livro  de  despeza,  e  em  todas 
as  folhas  os  livros  indicados  nos  arts.  22a  24,  e  bem  asaim  as 
íblhas  de  pagamento. 

8.*  Autorizar  as  despezas  miúdas  necessárias»  quando  devi- 
damente habilitado. 

9*«  Nomear  e  demittir  os  serventes  do  estabeledooento. 

10.  Advertir,  reprehender  e  suspender  até  três  dias,  os 
ftmccionarios  civis  sob  suas  ordens,  observando,  em  rela^  aos 
militares,  os  dispositivos  legaes  vigentes. 

11.  Oorresponder-se,  por  intermédio  do  inspector  de  saúde 
naval,  com  o  Ainistro  da  Marinha,  as  demais  autoridades  desta 
Ministério,  prestando-lhes  quaesquer  esdareoimei^tos  que  re- 
quisitarem. 

12.  Resolver  as  duvidas  ou  questões  tecfaaloas  suscitadas 
sohre  as  manipulaçaes  e  analyses,  e  em  geral  sobre  todos  os 
trabalhos  do  Laboratório» 


1038  ACTO0  DO  PODBE  SZlCUnVO 

13.  Fixar  Bemestrabaaifiate  a  poreenta^m  para  as  im- 
pezas  de  fabrico,  que  se  deve  carregar  nos  prodactos  do  Labora- 
tório, de  aooordo  com  as  informardes  para  esse  fim  prestadas 
pelo  encarregado  da  seccfto. 

14.  Determinar  por  portaria  as  proTidencias  neoeasanis 
para  a  fiel  olweryancia  deste  regulamento  e  para  o  bom  anda- 
mento dos  serviços. 

Art.  8.0  Ao  ajudante  compete: 

1  .o  Zelar  pela  oonservaçSo  dos  medicamentos  exisienteB 
em  deposito. 

2»*  Executar  as  determinações  do  director  e  íkzer  com- 
pril-as  fielmente,  fiscalizando  todos  os  serviços  do  esiabeto- 
oimento* 

3.^  Assignar  as  requisições  de  artigos  para  os  fornece- 
dores, conferindo-as  com  os  pedidos  dos  encarregados  de  sec^ 
e  respondendo  solidariamente  com  o  commissario  pela  soa 
exactidão* 

4.0  Fazer  no  livro  de  pedidos  a  carga  ao  commissario  dos 
artigos  recebidos. 

5.«  Assienar,  com  os  encarreirados  de  secção,  o  lançamento 
dos  artigos  diariamente  despendidos  com  os  serviços  do  Labora- 
tório e  do  Gabinete  de  Analyses. 

6."  Assignar,  com  o  commissario,  a  carga  dos  artigos  re- 
mettidoi  a  outros  estabeleoimeatos  ou  navios. 

7.»  Representarão  director  sobre  a  m&  qualidade  dos  ar- 
tigos fornecidos  ao  Laboratório,  ou  pela  demora  bavida  em 
attender  ás  suas  requisições  e,  em  geral,  por  qualquer  inobser- 
vância das  dispo^çoes  contractuaes  por  parte  dos  forne- 
cedores. 

8.«  Assignar,  com  o  commissario,  as  folbas  de  pagamento 
conferindo-as  devidamente,  e  exercendo,  em  rela^  ao  as- 
sumpto, todas  as  íuncções  dos  inunediatos  a  bordo  dos  navios, 

Art.  9.»  Aos  encarregados  de  secção  compete: 

l.«  Dirigir  e  desempenhar  os  serviços  a  cai^o  de  suas  res- 
pectivas secções,  segundo  as  instrucções  do  director. 

2.»  Solicitar  por  escripto,  do  ajudante,  afim  de  que  sejam 
requisitados  dos  fornecedores,  os  artigos  necessários  aos  ser- 
viços a  seu  cargo. 

3.''  Declarar,  no  livro  diário  de  despezas,  os  artigos  des- 
pendidos diariamente  na  secção  a  seu  cargo,  assignando  com 
o  ajudante. 

4.«  Relatar  annualmente  ao  director  todos  os  trabalbos 
effectuados  na  secção  respectiva  e  indicar  as  providencias  e 
utensílios  necessários  para  a  melhor  realização  do  serviço. 

5.<>  Escripturar,  com  clareza,  exactidão  e  asseio,  ob  livros 
indicados  nos  arts.  21   a  23. 

Art.  10.  Ao  pharmaceutico,  coadjuvantes  e  ao  pratico  com- 
pete auxiliar  os  encarregados  de  sec(^,  como  for  por  estes  e 
pelo  director  determinado. 
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Art»  11.  Ao  oommlaBario  iacambe: 

1  .o  Reoeber  e  entregar  por  inventario,  com  as  formalidades 
definidas  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  4542  A, 
de  30  de  junho  de  1870,  todos  os  artigos,  moveis  e  utensílios 
existentes  no  Laboratório  Pharmaoeatioo  e  Gabinete  de  Ana- 
lyses. 

2.»  Requisitar  dos  fornecedores  os  artigos  necessários  para 
o  consumo  do  Laboratório,  segundo  as  inscrucções  recebidas  do 
director,  por  intermédio  do  ajudante,  fazendo-lhe  este  a  de- 
vida carga. 

3««  Fazer  a  carga  aos  respectivos  responsáveis  dos  artigos 
requisitados  pelos  estabelecimentos,  hospitaes,  enfermarias, 
etc. 

4.<*  Escripturar,  com  clareza  e  asseio,  segundo  os  preceitos 
de  legislado  de  Fazenda,  a  receita  e  despeza  do  estabeleci- 
mento. 

5.0  Organizar  mensalmente  as  folhas  de  pagamento  de 
vencimentos  do  pessoal  do  Laboratório  e  Gabinete  de  Analyses, 
com  o  respectivo  resumo,  de  acoordo  com  as  instrucções  de 
30  de  novembro  de  1894  e  demais  disposições  em  vigor. 

CAPITULO  III 

DO   LABORATÓRIO    PHARMACEUTICO 

Art.  12.  Ck)mpete  a  esta  secção  preparar  os  compostos 
chimicos  e  pharmaceuticos  necessários  ao  serviço  de  saúde  da 
Armada  e  fornecer  os  medicamentos  requisitados  pelos  hos- 
pitaes, enfermarias,  navios  ou  estabelecimentos  navaes. 

Art.  13.  O  fornecimento  aos  navios  e  estabelecimentos 
navaes  será  feito  mediante  requisição,  de  acoordo  com  os  pre- 
ceitos legaes  já  em  vigor. 

Art.  14.  O  Laboratório  não  adoptará  fórmulas,  nem  pra- 
ticará processos  de  preparação  que  não  estejam  no  formulário 
do  estabelecimeDto  ou  não  tenham  sido  espedalmente  autori- 
zados pelo  director. 

CAPITULO  IV 

DO  GABINETE  DX  ANALTSES 

Art.  15.  Esta  secção  realizará  as  analyses  chlmicas  e  mi* 
croscopioas  determinadas  pela  Secretaria  de  Estado,  Inspe- 
ctoria  de  Saúde  Naval,  inspector  do  Arsenal,  director  do  Hos* 
pitai  de  liarinha  e  chefe  do  Commissariado. 

Paragrapho  unioo.  Aos  chefes  e  directores  das  diversas  re- 
partições do  Ministério  da  Idarinha  cabe  requisitar  da  Secre- 
taria de  Estado  a  realiza^^  das  analyses  que  se  tomarem  ne- 
cessárias ao  serviço. 
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Art.  16.  As  analjMf  por  eoata  de  particoiaroi  wrlo 
effectuadas  mediante  o  pagameato  das  taxas  qae  meneiona  o 
presente  re^nilamento. 

Para^rrapbo  nnico.  Nos  casos  não  oomprelieDdidos  naasa 
tabellA  o  Ministro  fixará  a  taxa  qae  se  deve  cobrar,  par  inái- 
cação  do  encarregado  do  Gabinete. 

Art.  17.  As  analyses,  no  easo  previsto  pelo  artigo  ante- 
cedente, só  serão  iniciadas  mediante  a  ai^eseotaçio  da  do- 
cumento authentico  que  comproTe  o  recebimento  da  taxa  pela 
Pagadoria  da  Marinha. 

Para^rapho  anico.  Para  este  effeito  o  director  do  Labo- 
.ratorio  offlcíará  ao  contador  da  Marinha,  qae  mandarl  expedir 
a  gaia  necessária. 

Art.  18.  O  particular  que  reqaerer  anaiyses  entrs^gari  ao 
encarregado  do  Qabinete  a  amostra  do  prodacto  com  a  decla- 
ração escripta  da  quantidade  e  da  espécie,  bem  como  o  seo 
nome,  profissão  e  residência,  si  for  o  próprio  interessado,  e  da 
pessoa,  em  nome  de  quem  requerer,  si  o  não  for.  Indioari 
também  a  espécie  da  analyse,  si  qualitativa  ou  quantitativa. 

Art.  19.  O  encarregado  fará  inscripçâo  da  amostra,  sob 
numero  de  ordem,  om  um  livro  de  talão,  indicando  apenas  o 
numero  de  amostra. 

Art.  20.  Para  cada  analyse  o  encarregado  do  GMaete 
fixara  o  tempo  necessário,  exigindo  nova  amostra,  si  a  apresmi- 
tada  se  alterar. 

Paragrapho  único.  As  reclamações  sobre  demora  ou  irre- 
gularidade nas  anaiyses  seião  feitas  ao  director,  qae  as  apre- 
ciará devidamente,  submettendo-as  ás  autoridades  oompstoatea, 
si  Julgar  necessário. 

CAPITULO  V 

DA    B8CRIPTURACÃ0 

Art.  1(1.  A  escriptoração  a  cargo  do  commissarie  obeds- 
cera  ás  normas  do  regnlamento  af^rovado  i>elo  decreto 
n.  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870,  e  será  feita  aos  segoiatss 
livros 

a)  de  pedidos  ; 

b)  de  remessas ; 

c)  diário  de  despeza^; 

d)  de  termos ; 

e)  mappa ; 

f)  de  soceorros  de  oífteiaes,  praças,  eto. 

Paragrapho  único.  Esses  livros,  excepto  os  de  soecorros 
08  inventários  de  receita  e  de  despexa,  os  pedidos  e  reei 
mensáos,  oonstituirâo  a  conta  do  commiesario,  que  aerá  op- 
portonamente  enviada  á  Contadoria  para  a  liquida^  e  rm- 
ficado,  de  aceordo  com  o  regulamento  citado  e  demais  díapt^ 
siçoes  legaes  em  vigor. 
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Art.  22.  Cada  eacarrègado  de  see^  osciiptarará  mn  livro 
de  registro  dos  pedidos  que  fizerem  e  um  livro  de  recata  e 
despeza,  eiu  que  fierão  notadas  as  importaDciaa.  dos  art^gfos 
despendidos  nas  diversas  preparações  e  analyses,  aftm  de  per- 
mittir  valorizal-as  devidamente  e  estimar  oom  exactidão  o 
rendimento  annoai  do  e^abeiecimeato. 

Paragrapho  nnioo.  Para  as  analyses  realizadas  em  vir- 
tude de  reqaisição  oí&ciai  observar-se-lia  a  tabeliã  annexa  ao 
presente  regalamento. 

Art.  23.  Além  dos  livros  determinados  no  arti^  antece- 
dente, haverá  no  Laboratório,  e  escriptorado  pelo  respectivo  en- 
carregado, um  livro  de  registro  de  prodncçOes,  devidamente  nu- 
meradas. 

Art.  24.  Além  dos  livros  determinados  no  art.  22  haverá 
no  Gabenete  de  Analvses,  escripturado  pelo  respectivo  encar- 
regado, um  livro  de  registro  das  analyses  realizadas,  um 
livro  demonstrativo  das  taxas  arrecadadas  e  ovitro  de  recibos 
das  substancias  enti'egaes  para  analysar,  na  forma  do  art.   19. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇOBS  GERAES 

Art.  25.  O  Laboratório  Pharmaceatico  e  Gabinete  de  Ana- 
lyses fúncoionario  nos  dias  uteis  das  9  horas  da  manhã  ás  4  da 
tarde. 

Paragrapho  unioo.  Por  necessidade  do  servlQO  o  director 
poderá  determinar  o  trabalho  em  dias  íeriados  ou  prorogar  a 
hora  regulamentar. 

Art.  20.  Quando  permanecerem  em  serviço,  os  offlciaes 
pharmacenticos  perceberão  uma  ração  em  géneros,  para  sua 
alimentação,  na  fónna  do  art.  66  da  lei  n.  1473,  de  9  de  ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Art.  27.  Fica  eztincto  o  Laboratório  Pharmaoeatico  que 
funcciona  no  hospital  da  ilha  das  Cobras. 

Art.  28.  Revogam^se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906.—  Júlio  César  de 
Noronha, 

TAB£LLA  DAS  TAXAS  DE  ANALYSKS 

Investiga^  de  elemento  anormal  na  urina  (ehl- 
mica  ou  microscópica) ;  analvse  de  sedimento 
na  arina;  analvse  qualitativa  de  cálculos 
e  concrecções  animaes  ;  mvestiga<^  de  acido 
salioylico*  matérias  corantes  de  anilina,  um 
sal,  am  metal  ou  ácidos  em  substancias  ali- 
mentares ;  idem,  idem,  em  gorduras  e  óleos 
para  Inbrificvr  machlna  ;  idem,  idem  de  sses 
mineraes :  organioat  ou  alcakiídes  em  medica* 

ExaeoiiTO  —  1908  M 
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mentos ;  idem  de  tecidos  de  sada«  lã  e  algodão ; 
determina(^  de  densidade  de  qualquer  sab- 
stanoia 15|O00 

IhT68tigaç5es  de  substancias  estranhas  em  sub- 
stancias alimentares ;  analyse  quantitativa  de 
substancias  estranhas  em  géneros  alimentícios; 
analyse  quantitativa  de  chumbo  em  vasi- 
lhame estanhado  e  solda  ;  dosagem  de  ácidos 
nos  oieos  e  gorduras  ;  analyse  quantitativa  de 
elementos  normaes  ou  anormaes  na  urina, 
dosagem  de  um  metal  em  mineraes ;  investi- 
gações de  substancias  toxicas  em  geral  em 
objectos 30$000 

Analyse  completa  de  urina  ;  idem  de  suooo  gás- 
trico ;  idem  de  qualquer  tecido  :  analyse  qua- 
litativa de  uma  liga  metallica  ;  analyse  chi- 
mioa  de  um  producto  chimioo  relativamente 
á  sua  pureca  ;  investiga^  de  óleos  estra- 
nhos no  álcool  ;  analyse  completa  de  sal  de 
cozinha 40$000 

Analyse  completa  de  vinho,  cerve^,,  cidra,  pão, 
farinha,  queijo,  leite,  creme,  vinagre  e  óleos, 
extracto  de  carne,  assacar,  mel,  carvão  de 
pedra,  cimento  ou  outro  producto  de  aspecto 
terroso,  petróleo,  tintas  a  óleo  ou  substancias 
corantes ;  pólvoras  negras  e  ehimicas,  sabão, 
liga  metallica,  chã,  café 5O$00O 

Analyse  completa  da  uma  planta ;  idem  de  uma 
agua  potável  ou  mineral  ;  idem  de  um  cognac, 
rhum,  kirch  ;  analyse  elementar  de  qualquer 
substancia \ 20^000 


DECRETO  N.  6234  —  de  14  db  novrmbro  de  1906 
Dá  novo  regulamento  ás  Escolas  do  Aprendizes  Marinheiros 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Art.  1 .«  E*  approvado  o  regulamento  das  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros,  que  a  este  acompanha,  assijrnado  pelo  vioe- 
almirante  Júlio  Gesar  de  Noronha,  Ministro  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha. 

Art.  2,^  Fica  revogado  o  regulamento  annexo  ao  deereto 
n.  9371,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  e  demais  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  dê  Noronha. 
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flegolamento  das  Escolas  de  Hpreodizes  'Marinheiros,  a  i|oe  se 
refere  o  decreto  n.  UU,  desta  data 

TITULO  I 

CAPITUiLO    I 
DAS    ESCOLAS 

Art.  l.«  As  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  sob  a  im- 
mediata  jurisdicção  do  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada,  teem 
por  fim  preparar  o  pessoal  para  os  diversos  serviços  da  marinha 
de  guerra  nacional,  dotando-o  com  as  bases  suficientes  para  a 
matricula  nas  escolas  proflssionaes. 

Art.  2.®  Serio  estabelecidas  nos  legares  determinados  pelo 
<jloverno,  classificadas  e  lotadas  do  modo  seguinte  : 

Lotação 
eiassificação  Aprendizes 

Escolas  de  i^^classe 

Rio  de  Janeiro 300 

Bahia 200 

Pernambuco 200 

Ceará. 200 

Escolas  de  2^  classe 

Alagoas 100 

Parahyba 1 00 

Sergipe 100 

Santa  Catharina 100 

Rio  Grande  do  Sul 100 

Escolas  de  3^  classe 

Maranhão 100 

Cuyabá 100 

Paragrapho  único.  As  escolas  de  1^  e  2*  classe  serão  com- 
mandadas  por  capitães  de  corveta,  e  as  de  3*  classe  por  capitâes- 
tenentes  do  quadro  de  offlciaes  combatentes  da  Armada,  que. 
além  do  tempo  de  embarque  completo,  contarem  mais  de  quatro 
^nnos  de  posto. 

CAPITULO  II 

DO  ENSINO 

Art.  S."*  o  ensino  divide-se  em  elementar  e  profissiooah 

Art.  4.0  O  ensino  elementar  consta  de :   portuguez  (do* 

<ç5e8  de  grammatica,  orthographia,  leitura  corrente  de  impres* 
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flracções  ordinárias  e  deòimaes,  ay8t^lD&  fliôtrioo  é  sims  afpUcu^ 
ções),  nuQões  dô  g^ftdífltklh  e  hMmia  do  firazil,  noções  de 
desenho  linear,  deânição  de  geometria  plana  e  no  espaço  —  cjn- 
fecção  de  mappas  de  serviço  e  lições  de  coisas. 

Ârt.  5.<»  O  ensino  profissional  abi*ange:  apparelhodos  navios 
de  vela  —  nomenclatura  dos  navios  de  guerra  modernos  — 
obras  de  marinheiro  —  nomenclatura  das  armas  de  fogo  — 
exeroioios  de  intentaria  e  artilharia  —  tiro  ao  alvo  — esgrima 
e  natação,  g^mnastica  de  remos  e  bordejes  —  rumos  de  agulha, 
mignaes  e  sondagens  —  trabalhos  á  esoolhà  do  aprendiz,  atteota 
«ua  rdboslofe  e  inclinação,  de  íèrreiro^  eaideireiro,  torneiro  oo 
^madò^r. 

Àrt.  '6.0  Aâ  escolas  serãd  dotadas  de  fornos,  forjas,  etc., 
para  a  aprendizagem  dos  oífioios  de  qae  trata  o  artígo  aataoa- 

Art.  Tk*'  Nenhum  apreudis  se  exercitará  em  mais  de  um 
offlcio  durante  o  seu  tlrocinio  escolar. 

Art.  8.<>  Os  aprendizes  que  revelarem  vocação  para  qual- 
quer  dos  officios  meocionados  na  ultima  parte  do  art.  5^*  terão 
preferencia  para  a  admisèão  nas  escolas  de  foguistas,  artilheiros 
e  torpedistas. 

Art.  d. o  O  anúò  lectivo  começará  aM5  de  janeiro  e  termi- 
nará a  1  de  dezembro,  sendo  a  primeira  qainxena  desse  mer 
consagrada  aos  exames. 

Art.  10.  Os  11  ^08  de  ensino  serSo  designados  pelo  Ministro 
da  Marinha  e  suppridos  semestralmente,  como  os  demais  olye- 
ctos  para  as  anlas,  pelo  Gommissaríado  Geral  da  Armada,  me- 
diante pedidos  feitos  pelas  escolas  em  principios  de  maio  e  no- 
YembrOk 

Art.  II.  Cada  escola  ter&  á  ^a  disposição  um  navio  armado 
e  apparelhado  para  os  aprendises  se  exercitarem  nos  diversos 
misteres  da  proílâs&o. 

Art.  12.  O  commandante  e  offioiaes  do  navio  empregarão 
todos  os  esforços  para  desenvolver  a  instrucção  dos  aprendizes. 

Art.  13.  O  navio  íàrá.  uma  Tiagem  de  instrucção  pela 
costa  durante  as  férias  e  de  bordejo  dentro  do  porto,  todas  as 
veses  que  for  possível. 

CAPITULO  Itl 

DA    ADMISSÃO 

Art.  14.  Ninguém  seró.  admittido  na  escola  sem  provar: 

l^  que  é  brazileiro  ; 

go,  que  tem  de  14  a  16  annos  ; 

3«,  que  dispõe  de  aptidão  physJca  para  o  serviço  da  Ar» 


4\  que,  finalmente,  tem  o  assentimento  do  pae  legitimo,, 
tutor,  tutora,  mãe  viura  ou  solteira  «  na  ílilta  destes  o  juis  de: 
orj^ãos. 


Art.  15.  A  idada  e  i»ekMMiUâada  wafio  proyadas  por  oerti- 
^iSo  do  reir^stro  de  naicimentos  oa  docameoto  ^oo  prodo;^  ft  em 
juízo  e  a  substitua. 

Art.  16.  A  aptidão  ph^sipa  sari  provada  por  Jauda  sani- 
tário proferido  i 

§  l.<>  Na  Capital  Federal,  pela  inata  de  aaade. 

§  2.0  Nos  listados  oode  houver  força  nava!.  pela  junti^  com- 
posta de  três  oirurgifies. 

§  3.<»  Nos  Bstsaos  onda  aSo  houTor  força  oayalt  pela  intí^ 
composta  de  cirurgiSes  da  Armada  e,  em  sua  fiUta*  patos  ijb 
Siercito  da  aotiva  ou  re/brinados  e  pelos  da  saúde  do  porta. 

§  i.""  No  exame  a  Junta  da  saúde  ol^ervará»  sob  peoa  da 
responsabilidade,  as  lastruoçdes  iaserus  uo  ariso  n.  1061,  da  12 
de  jonho  de  1890, 

Art.  17.  O  consentimento  do  pae  legitimo,  tntor,  tutora  e 
mãe  Tluva  ou  solteira  se  manifSBSte  por  petiçio  asslgnada,  re- 
querendo o  alistamento  do  fllho  ou  tutçlado. 

§  !.•  Si  o  reqnerente  não  souber  assignar,  a  petíçio  sos& 
assigíiada  por  outrem  a  seu  rogo  e  por  duas  testemunhas. 

§  2.*  Em  ambos  os  easos  aa  armas  dos  requerentes  serio 
reconhecidas. 

§  3.«  Si  a  apresentação  for  feita  pelo  próprio  pae,  tutor  ou 
mãe,  a  petição  pôde  ser  dii^^nsada,  mas  o  commissario  da  es- 
cola lavrará  termo,  em  li^ro  próprio,  da  entrega  do  menor  com 
todos  os  caracterititicos,  a  qual  será  assignado  pelo  apresentante 
e  o  menor  ou  a  seu  rogo,  si  não  souberem  essrevw. 

§  4.«  Quando  a  apresentação  íbr  Mta  officialmanta  p^a 
juiz  de  orphãoi  deve  ser  ella  acompsuihada  da  eertidãa  da  iás^e 
e  mais  informações. 

§  5.*  Em  caso  algum  serã  adnsittida  apnsenta^^  por  auto- 
ridade policial. 

§  6.«  O  Governo  indsmniaará,  ma  f&ma  das  dieposiqftas  em 
vigOT,  as  despeças  cem  o  transporte  dos  meB<weB  aa  seu  regresso 
para  os  legares  de  e^iè  prceedarens^  caso  não  sejam  Julgados 
aptos,  si  tiverem  de  viajar  laals  da  duas  léguas  para  chegaitam 
ás  escolas. 

Art.  18.  Reconhecida  a  aptidão  physiaa  e  estando  sogaUsee 
os  papeiSy  o  nome  do  menor  será  inscripto  com  o  rsspootivo 
numero.  Feito  isto  considera-se  completo  o  alistamento. 

Art.  19.  Depois  de  alietado,  o  aienorsó  poderá  ser  desli- 
gado nos  casos  especificados  no  art.  30. 

CAPITULO  IV 

DO  SS&TIÇO  INTERNO  DAS  ESCOLAS 

Art.  20.  Os  aprendizes  serão  divididos  em  quatro  claases»  a 
aaber: 


4*  classe  —  os  que  não  sabem  lar 

a^  classe  —  os  que  começam  a  ler  a  a  asemvar. 
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2^  classe  —  os  que  sabem  ler  e  escroTer  e  aprendem  gnm- 
matloa  e  geographia. 

1»  classe  —  08  que  aprendem  as  ontras  disciplinas. 

Ari.  21.  As  classes  teriLo  por  chefe  um  aprendiz  escolhido 
entre  os  de  maior  merecimento  e  pertencente  á  classe  dos  iníe» 
riores  de  que  trata  o  art.  32. 

Art.  S2.  Os  chefes  de  classe  teem  por  obriga^  zelar  pela 
disciplina,  boa  ordem,  asseio  dos  respectivos  alojamentos,  refei- 
tórios e  aóias,  passar  revista  á  sua  classe  e  de  tudo  dar  parte  ao 
official  de  serviço. 

Paragrapho  único.  Nas  aulas,  durante  a  ausência  dos  ina- 
tractores  ou  professores,  os  chefes  de  classes  deverSo  manter  o 
silencio,  tomando  nota  das  íkltas  commettidas  pelos  aprendizes, 
afim  de  darem  parte  do  occorrido  ao  official  instruotor. 

Art.  23.  Haverá  um  regimento  interno  oommum  a  todas  as 
escolas,  o  qual  será  fielmente  observado  depois  de  approvado 
pelo  Ministro  da  Marinha. 

CAPITULO  V 

DO    TEMPO  DE  SERVIÇO  NAS  ESCOLAS 

Art.  24.  Os  aprendizes  não  poderâo  permanecer  nas  escolas 
além  de  dous  annos  e  meio. 

Art.  25.  O  aprendiz  que  completar  17  annos  ser&  remetiido 
para  o  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Art.  26.  Chegados  á  sede  da  administração  naval  serão  os 
aprendizes  submettidos  a  um  exame,  de  cujo  resultado  terão 
conhecimento  não  s6  o  chefe  do  fistado-Maior,  mas  também  os 
commandantes  das  escolas  de  onde  procederem  os  examinandos. 

Em  ordem  do  dia  o  Quartei-General  publicará  o  resultado 
dos  exames  e  fará  as  observações  que  julgar  necessárias  para  o 
credito  ou  descrédito  das  escolas  donde  provierem  os  aprendizes. 

Art.  27.  Semestralmente  as  escolas  enviarão  as  turmas  de 
aprendizes  que  tiverem  de  se  alistar  no  Corpo  de  Marinheiros 
Nadonaes. 

CAPITULO  VI 


DAS   PENAS  DOS  APRENDIZES 

Art.  28.  As  penas  applicaveis  aos  aprendizes  são  as  se- 
guintes : 

!.<"  Prisão  simples. 

2.*  Reprehensâo  em  acto  de  mostra. 

3.0  Privação  de  licença. 

4,<>  Serviço  dobrado. 
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5.<^  Prisco  oellnlar. 
6.0  RelMiixamento  de  posto. 

7.^  Multa  pecuniária  em  Avor  do  próprio  pecúlio,  não  ex- 
cedendo a  doas  mezes  de  vencimentos. 

Paragrapho  único.  Ao  commandante  exclusivamente  com- 
pete applicar  castigos  pelas  faltas  que  forem  commettidas  pelos 
aprendizes. 

Árt.  29.  O  aprendiz  que  se  ausentar  por  mais  de  três  dias 
será  punido  com  prisão  cellular  por  oito  dias,  sem  prejoizo  das 
llçOes  e  exercícios  a  que  for  obrigado. 

Paragrapho  único.  Repetida  a  falta  pela  terceira  vez,  será 
con&iderado  desertor  e  transferido  para  outra  escola  de  aprendi- 
zes, conforme  ordem  do  Quartel-General. 

Art.  30.  Nenhum  aprendiz  será  desligado  da  escola  sinão 
por  incapacidade  phjrsica  ou  mental,  provada  em  inspecção  de 
saúde,  ou  máo  procedimento  habitual  julgado  por  um  conselho 
de  disciplina. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  incapacidade  o  desligamento 
será  autorizado  pelo  Quartel-Qeneral,  mas  no  máo  procedimento 
só  o  Ministro  da  Marinha  poderá  determinar  a  exclusão  do 
aprendiz. 

Art.  31.  Haverá  um  conselho  de  disciplina  escolar,  com- 
posto do  commandante,  immediato  e  um  offlcial,  com  o  âm  de 
julgar  os  aprendizes  que  por  máo  procedimento  devam  ser  ex- 
cluídos da  escola. 

CAPITULO  VII 

RECOMPENSAS 

Art.  32.  O  commandante  da  escola,  tendo  em  attenção  a 
conducta  dos  aprendizes  e  o  sou  aproveitamento,  poderá,  somente 
a  titulo  de  recompensa  honorifica,  conferir  distinc  ti  vos  e  gradua- 
ções. 

Esta  recompensa  prevalecerá  unicamente  na  escola,  em- 
quanto  o  aprendiz  o  merecer. 

Art.  33.  Terão  matricula  gratuita  no  (JoUegio  MiUtar  si 
merecerem  a  distineção  de  que  trata  o  art.  14  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900. 

Art.  34.  Aos  aprendizes  que  tiverem  família  no  logar  o 
comman  Jante  poderá  conceder  licença  para  sahirem  em  nasseio 
e  estarem  fora  do  quartel  por  mais  de  um  dia  os  que,  além  de 
bom  aproveitamento,  tiverem  procedimento  exemplar. 

§  1.^  Os  que  nSo  tiverem  família  sahiríU)  em  turmas 
acompanhados  por  uma  praça. 

§  2.0  Nenhum  aprendiz  poderá  deixar  a  escola  sem  estar 
rigorosamente  uniformizado. 
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TITULO  II 

Da  administraçfto 

CAPITULO  vin 

DO  PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Art.  25.  o  pessoal  administrativo  daa  escolas  de  1*  clasm 
w  comporá  de : 

Gammandante ; 
ImmedlHto ; 
4  ins^octores ; 
1  cirurgião ; 
1  commissario. 
Terá  mais  o  seguinte  pessoal   auxiliar: 
1  eontra-meatre ; 
1  sargento; 

3  cabos; 
1  tiel; 

1  enfermeiro; 

4  mcirínheiros. 

Paragrapho  único.  As  escolas  de  2*  classe  terão  menos  um 
instructor  e  dons  marinheiros  e  as  de  terceira  o  mesmo  pes- 
soal das  de  segunda,  mas,  apenas,  um  instructor  qne  será  o 
immediato. 

CAPITULO  IX 

DO   COSIMANDANTE 

Art.  36.  Ao  commandante  incumbe  : 

1/  Velar  sobre  a  disciplina,  economia,  material  e  pessoal 
da  escola. 

2."  Cuidar  na  educação,  asseio  e  bom  tratamento  dos  apren- 
dizes, passando  frequentes  visitas  em  todo  o  quartel  para,  por 
si  mesmo,  certiflcar-se  do  zelo  e  actividade  de  seus  subor- 
dinadocs  e  da  boa  ordem  e  moralidade  da  escola. 

3.^  Visitar  amiudadas  vezes  as  escolas  e  offlcinaj  para  fi»er 
idéa  do  adeantamento  dos  menores  e  si  elles  são  dirigidos  com 
deâicagfto  pelos  respectivos  instructores. 

4.*  Distribuir  as  matérias  do  ensino  reqpectivaomite  pek» 
officiaes  e  inferiores,  observando-se  o  horário  que  será  orga- 
nizado pelo  oh  ife  do  Estado-Maior  da  Armada. 

5.®  Conferir  os  distinctivos  e  graduações  de  que  trata  o 
art.  32. 

6.''  Applioar  os  castigos  estatuídos  ao  art.  28. 

7.^  Licenciar  os  aprendizes. 

S."*  Permittir  que  os  mesmos  sejam  visitados  por  soas 
famílias. 

9.^  Detalhar  o  serviço  do  quartel,  como  melhor  cgovier 
á  ordem  e  disciplina  do  estabelecimeato. 


-» ^  •/*•  :-f 
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10.  Inyooar  a  intercesaSo  dos  Jaizes  de  orphãos  afim  de 
angariar  menores  desvalidos,  demonstrando  as  vantagens  do 
alistamento. 

11.  Knviar  ao  Quartel  Oeneral  o  mappa  mensal  da  escola 
eom  referencia  a  toflo  sen  pessoal  e»  de  seis  em  seis  mezes,  in- 
formações sobre  o  adeantamanto,  condneta  e  aptidão  profissional 
dos  aprendizes,  íkltas  commettidas,  castigos  infligidos  e  entras 
oceurrencias  que  dever&o  constar  do  livro  de  serviço  diário. 

12.  Remetter,  finalmente,  em  fevereiro  de  cada  anno  o 
relatório  geral  do  estabelecimento. 

CAPITULO  X 

DO  IMMEDIA.TO 

Art.  37.  Compete  ao  immediato : 

1  .^  Substituir  o  commandante. 

2.^  Informal-o  de  todas  as  ooourrencias  que  se  derem  no 
estabelecimento. 

3.**  Detalhar  o  serviço  por  delegação  do  commandantee 
eonforme  for  por  elle  determinado. 

4.^  Zelar  para  que  os  empi'egados  que  Ibe  são  subordinados 
e  aprendizes  se  conduzam  com  toda  a  disciplina. 

õ.""  Resolver  sob  sua  responsabilidade  toda   e  qualquer 
questão  urgente  qae  não  possa  esperar  pelo  commandante,  de- 
vendo logo  dar  parte  ao  mesmo  da  deliberação  tomada. 
.   ô.""  Fiscalizar  toda  a  esoriptnração  e  despezas  geraes. 

7.°  Policiar  o  estabelecimento  e  todo  o  serviço  para  o  bom 
desempenho  das  respeotivas  obrigações,  conforme  se  achar  de- 
terminado nas  ordens  do  dia  e  no  presente  regulamento. 

Art.  38.  O  immetiiato  é  a  única  autoridade  da  escola  que 
se  communica  directamente  com  o  commandante  em  objecto  de 
serviço  militar. 

CAPITULO  XI 

DOS    INSTRUCTORES 

Art.  39.  Compete  aos  iostmctores  : 

l.^  Auxiliar  o  commandante  e  immediato  na  manuten^ 
da  disciplina  militar  e  iospeccionar  o  proosdimento  dos  apren- 
dizes, nos  alojamentos,  refeitório,  sala  de  estudos  e  recreio. 

2."^  Dar  parte  ao  iminediato  de  tudo  que  occorrer. 

3.^  Passar  revista  aos  compartimentos  da  escola  antes  de 
entregar  o  serviço. 

3.«  Ter  a  seu  cargo,  além  do  ensino  profissional,  a  regência 
de  algumas  aalas  de  iastrnoção  elementar»  segnndo  designação 

do  ^^TWiy>Aip#iitfn^ . 

Art.  40.  Os  iostmctores  arranchario  na  esccria  e  Ikrão  o 
servigo  como  nos  quartéis. 
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CAPITULO  XII 

DO  CIRURGlIO 

Art.  41 .  Sem  prejuízo  do  qae  se  acha  estabelecido  no  re* 
gulamento  do  Ck}rpo  de  Saúde,  ao  clrurgiSo  compete : 

l.*"  Prestar  os  serviços  de  sua  profissão  a  todos  os  indi- 
víduos pertencentes  á  escola  e  nelia  residentes. 

2.^  Fazer  a  estatistica  mensal  e  annnal  dos  enfermos  a  seu 
cargo,  com  as  respectivas  observações, 

3.»  Examinar  diariamente  os  aprendizes  que  derem  parte 
de  doente,  ccmmunicando  o  resultado  ao  immediato. 

4.^  Examinar  mensalmente  o  estado  sanitário  dos  apren- 
dizes, declarando,  por  escripto,  o  nome  dos  que  por  enfer- 
midade se  acharem  impossibilitados  para  o  serviço  da  marinha 
de  guerra. 

5.^  Visitar  e  inspeccionar  os  aprendizes  na  enfermaria, 
sempre  que  lhe  for  determinado  pelo  commandante,  a  quem 
communicará  o  resultado  das  inspecções  por  intermédio  do  im- 
mediato. 

6.0  Dar  instrucçõds  e  pedir  as  providencias  necessárias  para 
que  o  serviço  da  enfermaria  se  faça  do  melhor  modo  possível. 

7.^  Participar  ao  immediato  qualquer  indicio  de  moléstia 
contagiosa  ou  epidemica  que  se  manifestar  no  estabelecimento, 
indicando  os  meios  para  impedir  a  propagação  do  mal. 

8.<>  Vaccinar  e  revaccinar  os  aprendizes  e  praças  qnando 
for  conveniente  esta  medida  prophylactica. 

9.<>  Dar  instrucções,  por  escripto,  ao  enfermeiro  sobre  a 
applicação  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  trata- 
mento dos  doentes. 

10.  Examinar  todos  os  viveres  fornecidos  á  escola,  os  quaes 
só  poderão  ser  acceitos  com  a  sua  approvação. 

CAPITULO  XIII 

DO  COMMISSARIO 

Art.  42.  Ao  commissario  compete  fazer  a  escripturação  da 
receita  e  despeza  e  mais  serviços,  de  accordo  com  o  presente 
regulamento  e  legislação  vigente. 

CAPITULO  XIV 

nos  VENCIMENTOS 

Art.  43.  O  estado-maior  das  escolas  perceberá  os  venci- 
mentos estatuídos  no  decreto  n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  O  estado-menor,  as  praças  e  os  apren- 
dizes vencerão  de  accordo  com  a  lei  do  orçamento. 
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CAPITULO  XV 

DO  PECÚLIO  E  ESPOLIO 

Art.  44.  Os  aprendises  centribairão  mensalmente  para  a 
forma<^o  de  um  pecúlio,  com  importância  i^ual  ao  terço  do 
soldo  que  ora  percebem,  a  qual  será  depositada  a  juros  nas 
caixas  económicas. 

Art.  45.  Nos  mezes  em  qae  os  aprendizes  não  estiverem  em 
debito,  por  abono  de  fardamento  ou  tratamento  em  hospital,  a 
contribuição  será  elevada  ao  duplo  da  marcada  no  artigo 
antecedente. 

Art.  46.  O  restante  do  soldo  liquido  da  contribuição  será 
entregue  aos  aprendizes  na  occasião  do  pagamento,  o  qual  se 
fará  com  as  formalidades  prescriptas  para  as  praças  dos  corpos 
de  marinha. 

Art.  47.  As  quantias  depositadas  e  os  juros  vencidos  cons* 
tarão  de  cadernetas  que  serão  entregues  aos  contribuintes  quan- 
do tiyerem  baixa  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  e  a  seus 
pães  ou  tutores,  na  falta  destes,  ao  juiz  de  orphãos,  si  dui^ante  a 
maioridade  forem  os  aprendizes  desligados  das  escolas  por  inca- 
pazes do  serviço. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  deserção  ou  fallecimento 
a  importância  da  contribuição  será  recolhida  ao  Thesouro  Fede- 
ral como  deposito  e  reverterá  para  o  Asylo  de  Invaliios  no  flm 
de  10  annos,  si  durante  esse  tempo  não  for  legalmente  reclar- 
mada. 

Art.  48.  As  cadernetas  dos  aprendizes  enviados  para  o 
corpo  de  marinheiros  serão  no  cofre  deste  guardadas,  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  clavicularios,  depois  de  inscriptas  em  livro 
próprio  com  as  convenientes  especificações. 

Art.  49.  Quando  o  aprendiz  for  transferido  da  escola,  nos 
Estados,  será  liquidada  sua  caderneta  e  remettida  ao  comman- 
dante  da  escola  a  quo  elle  se  destinar,  mediante  mappa  demons- 
trativo, em  vales  do  Correio,  a  quantia  proveniente  dessa  liqui« 
dação. 

§  l.*"  Quando  vier  dos  Estados  para  o  corpo  de  marinheiros 
nacionaes  ou  para  a  escola  de  aprendizes  desta  Capital,  proce- 
der-sorha  do  mesmo  modo,  devendo,  porém,  os  yales  ser  endere- 
çados ao  chefe  do  estado-maior,  que  ordenará  a  entrega  dos 
mesmos  aos  commísaarios  respectivos. 

§  â.o  A  importância  de  taes  vales  deve  ser  logo  depositada 
de  accordo  com  o  art.  47. 

Art.  50.  Em  geral,  o  serviço  de  escripturação  e  os  forneci- 
mentos serão  feitos  de  aocordo  com  os  regulamentos  de  Fazenda 
emais  disposições  em  vigor. 

Art.  51.  Quanto  á  escripturação  de  pecúlio,  observar-se- 
hão  as  seguintes  disposições: 

1.*  Serão  mencionados  nas  folhas  de  pagamento  os  descon- 
tos a  que  se  refere  o  art.  44,  considerando  1$  como  unidade  e 
desprezando  as  fracções.  ' 
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S.*"  A  Pagadoria  da  Marinha  na  Capital  Federal  e  as  Delega- 
cias Fiscaes  nos  Estados  entregaréU)  o  total  desses  descontos  ao 
commissario  mediante  a  competente  carga  em  livro  próprio  e 
á  vista  de  requisições. 

3.^  O  commissario  apresentará  mensalmente  à  Contadoria 
na  CaiHtal  e  às  Delegacias  nos  Estados  nma  nota  com  as  s^goio» 
tes  declarações: 

1  —  Nome  do  aprendiz. 

2  —  Numero  da  caderneta. 

3  "—  Importância  da  contribuição.  Esta  nota  depois  de  Goa« 
ferida  com  a  folha  de  pagamento  será  pelo  pagador  restitoida 
ao  commJSãario  na  occasião  de  satisfazer  as  requisições  e  ser- 
virá» nâo  sõ  de  documento  de  descarga  ao  mesmo  commissario, 
como  de  certificado  do  commandante  sobre  o  destino  das  quan- 
tias inscríptas  e  ainda  de  contra^prova  aos  lançamentos  feitos 
nas  cadernetas. 

4  *•  Nos  assentamentos  dos  aprendizes  se  inscrevei^ :  o 
numero  da  caderneta  que  lhes  pertencer  e  as  quantias  descon- 
tadas para  a  formação  do  pecúlio. 

5  —  Haverá  um  Uvto  demonstrativo  do  movimento  do  di- 
nheiro e  por  el(e  pi-estará  contas  o  commiasario, 

6  —  AS  cadernetas  e  o  dinheiro,  emquanto  não  tiverem 
ulterior  destino»  ser&o  recolhidos  ao  cofre  da  escola  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  davicularios. 

7  ~  Por  occasião  dos  inventários  annuaes  a  Contadoria  da 
Marinha  procederá  a  conferencia  das  cadernetas  com  as  notas 
dos  descontos,  communicando  á  Secretaria  de  Estado  o  que  oc- 
correr.  Esta  disposiç&o  refere>se  á  Escola  da  Capital  Federai* 
sendo  que  a  conferencia  das  cadaraetas  nos  Estados  será  fiaita 
pela  Delegacia  FiScal. 

Art.  5^.  No  caso  de  falecimento  ou  deserção  o  espolio  di» 
aprendjzes  será  vendido  em  hasta  publica  e  o  produeto  recolhido 
ao  coAre  da  respectiva  escola  mediante  as  formalidades  legaes. 

Art.  53.  As  Delegacias  Fiscaes  em  vista  da  caderneta  q«e 
lhe  será  remettida  pelo  commandante  da  escola  liquidarão  os 
vencimentos  do  aprendiz  fallecido  ou,  desertado  e  no  caso  de  re* 
conhecerem  debito  á  Faseada  Nacional,  será  e6te,«desde  logo,  en- 
contrado com  o  produeto  do  espolio  pela  forma  mencionada  no 
regulamento  de  Fazenda. 

Paragrapho  único.  O  saldo  que  restar  reverterá  para  o 
Asylo  de  Inválidos  atô  ser  reclamado  nafórmadoart.  47» 

CAPITULO  XVI 

nOMATBRIAL 

Art.  54.  Além  do  materisl  determinado  para  as  offld- 
nas»  as  escolas  deverão  ter  para  boa  execução  da  art»  9*  ia 
parte  «Bnaiao  Proâssional»  o  seguinte:  armanoento  de  mio  psn 
o  ezercicio  de  infantaria  na  raefto  de  3/4  para  o  numero  de 
aprendizes  marcado  para  cada  escola,  om  ou  dons  canliõQS  •  sae- 
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tralhadora  do  syatema  que  t&  jal^r  mau  apropriado  ao  ensioo 
dessas  armas  —  armas  e  mais  otensilios  requisitados  pelo  jogo 
de  esgrima  —  tim  pateo  ou  &rea  contendo  todos  os  apparelhos 
para  o  exeroicio  de  gymnaãtica  —  embarcações  apparelhadas 
convenientemente  para  exercícios  de  remos  e  bordejos  á  vela, 
devendo  ser  as  mesmas  em  numero  suficiente  para  exercício  de 
m«tade  dos  aprendizes  que  comportar  a  escola— agulhas  de  ma- 
rear, baadeiras  para  exercícios  de  «ignaes  e  os  diversos  prumos 
para  sondagem.  As  aulas  deverão  ser  guarneci  ias  com  o  ma- 
terial mais  moderno  adoptado  nas  escolas  publicas. 

CAPITULO  XVII 

DisposiçoBS  nimsAS 

Art.  55.  Os  commandantes,  immediatos  e  instructores  serâo 
nomeados  por  portaria  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  5t5.  Só  poderão  servir  nas  escolas  os  capitães  tenentes 
o  1<*'  tenentes  aue,  além  do  tempo  de  embarque  completo, 
contarem  mais  de  quatro  anãos  de  posto. 

Art.  57.  Os  contra-mestres,  inferiores  e  praças  seiuo  esco- 
lhidos do  corpo  de  marinheiros. 

Art.  5S.  São  conservados  os  legares  de  professores  e 
mestre:»  actualmente  existentes. 

Art.  59.  Os  aprendizes  usarão  os  uniformes  estabelecidos 
pelo  decreto  n.  4476,  de  23  de  julho  de  1. 03. 

Art.  60.  O  aprendiz  não  poderá,  ser  empregado  em  serviço 
«particular  ouextranho  ao  regulamento  da  escola,  ficando  o  com- 
mandante  responsável  pela  infracção  desto  artigo. 

Art.  61 .  Os  artigos  deste  regulamento  relativos  À  disciplina 
serão  expostos  em  quadros  e  lidos  em  mostra  geral. 

Art.  62.  S6  será  permittldo  aos  pães.  tutores  ou  parentes 
doe  aprendizes  7iBital-os  nas  escolas  nos  domingos  ou  dias  fe- 
riados da  Republica  em  horas  determinadas,  conforme  resolver 
o  commandante. 

Art.  62.  Os  cargos  dos  artífices  para  o  ensino  dos  diversos 
oAcios  de  que  trata  o  t»^esente  regulamento  só  serão  providos 
,  depois  que  o  Congresso  eonsignar  os  respectivos  fundos. 

Art.  64.  fiacaderatta  de  cada  aprendia  ooast:irã  o  oAcio 
^ud  ^le  houver  aprendido. 

Art.  65.  Cs  apreudiees,  quando  forem  transportados  em 
iiâTioB  de  g«erra,  terãu  direito  a  ravão  igual  á  que  se  abona  is 
praças. 

Àrt.  66.  Serão  elevadas  ao  numero  de  150  aprendizes  as  lo- 
tações das  escolas  de  Sergipe  e  Alagoas  logo  que  o  Congresso 
consignar  verba  para  as  mesmas  no  orçamento. 

Art.  67.  AS  escolas  terâo  a  taifa  que  estiver  estabelecida 
fta  lei  orçameotaria. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  noTembto  de  1906.-^/tf/fO  César  de 
Noronha. 
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▲CT08  DO  PODEB  EXECUTIVO 


DECRETO  N.   6235  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  2:787$500,  anpple* 
mentar  ao  do  art.  9^  §  1^,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazit 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  1555,  de  13 
do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2:787$500,  supplementar  ao  art.  9°,  §  !<>,  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  â  des^za  com  o  augmeuto, 
de  accordo  com  a  demonstração  junta,  de  vencimentos  conce- 
dido pelo  citado  decreto  aos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  no  periodo  do  16  de  novembro  a 
31  de  dezembro  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro.  22  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hemies  R,  da  Fovíseca. 

Dennstiai^o  coniiaiatiTa  ia  iespeza  coi  os  veicíieitei  io  ibwi  íi  sem- 
taria  de  Eitaio  ios  Nagoclos  ia  Roem,  do  iierioilD  de  16  de  inoln 
a  31  de  lezeitro  Aa  1906.  peia  lei  n.  1453  (e  30  de  loeiDn  it  m, 
e  o  decreto  leíísiatlTo  i.  ]55S,  de  13  de  norenlin  mais. 


EMPREGOS 


1  director.    .    .     . 

2  chefes  de  secção  . 

5  primeiros  offlciaes 

6  segundos  officiaes. 
6  amanuenses  .  . 
1  porteiro.  .  .  . 
4  contínuos   .     .     . 
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Segunda  secção  da  Dir^coâo  Gorai  de  Contabilidade  da 
Guerra,  19  de  novembro  de  11^00.-0  1«  offlcial,  Alfredo  Ernesto 
de  Souza, — Visto,  Lage. 


AOTOS  DO  PODSB  EXMOUTXfO  1065 

DECRETO  N.  6236— de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para 
acqaisição  do  material  necessário  ao  serviço  de  soeoorro 
maritimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  §  13  do  art.  ?<>  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para  acquisição  do  ma« 
terial  necessário  ao  serviço  de  soccorro  maritimo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreika.  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.  6237— de  22  de  novembro  de  1906 

• 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  do  2:712$485,  snp- 
plementar  á  Yerba  1*  —  Secretaria  de  Estado  —  do  art.  õ*' 
da  lei  n.  i453,j|.de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1555, 
de  13  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  daMarinhao  credito 
de  2:712$485,  supplementar  á  verba  1*  —Secretariado  Estado— 
Pessoal  —  do  art.  6»  da  lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  do 
anno  passado,  para  occorrer  â  de^peza  com  o  augmento  do 
vencimentos  concedido  aos  fnnccionarios  da  Secretaria  de 
Estado  da  Marinha,  pelo  supracitado  decreto,  de  accordo  com 
a  inclusa  demonstração,  de  16  do  corrente  a  31  de  dezembro 
deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.  6238  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Official. 


DECRETO  N.  6239  —  de  22  de   novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos 
snpplemcntares,  na  importância  total  de  18:615$,  a  diversas 
▼erbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3<*  do  decreto  legislativo 
n.  1546,  de  5  de  novembro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministe- 
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ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


DECRETO  N.   6235  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  2:787<^00,  aapple- 
mentar  ao  do  art.  9^  §  1<>,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  1555,  de  13 
do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2:787$500,  supplementar  ao  art.  9<»,  §  1»,  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  â  despezacom  o  augmento, 
de  accordo  com  a  demonstração  junta,  de  vencimentos  conce- 
dido pelo  citado  decreto  aos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  no  periodo  de  16  de  novembro  a 
31  de  dezenS)ro  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Hermes  R,  da  Fovíseca, 

Dennstn^o  conmratlTa  ia  iemieza  coi  os  veiciíeitn  do  ibwi  íi  sen- 
taria íe  Estalo  dos  Nagodos  da  Knerra,  Donenedodelfideinoln 
a  31  de  daenliro  de  1906,  geia  lei  n.  1453  de  30  de  taaDn  it  m, 
i  o  decreto  leeisiattTo  i.  ]55S,  de  13  de  noTenlin  mats. 


EMPREGOS 


1  director.    .     .     . 

2  chefes  de  secção  . 

5  primeiros  offlciaes 

6  segundos  offlciaes. 
6  amanuenses  .  . 
1  porteiro.  .  .  . 
4  continues   .     .     . 
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Segunda  secção  da  Dir  »ooã.o 
Guerra,  19  de  novembro  do  llJOí.- 
de  Sousa. — Visto,  Lage. 


(íoral   de   Contabilidade   da 
-O  !•  oílicial,  Alfredo  Enteste 


AOIOS  DO  FODIB  EZSOimTO  1065 

DECRETO  N.  6236— de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para 
acquisição  do  material  neoesaario  ao  serviço  de  soecorro 
maritimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  §  13  do  art.  ?<>  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para  acquisição  do  ma- 
terial necessário  ao  serviço  de  soecorro  maritimo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  I90C,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreiea.  Penn.v. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.  6237— de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  dn  2:712$485,  snp- 
plementar  á  verba  1*  —  Secretaria  de  Estado  —  do  art.  ô^' 
da  lei  n.  ÍA^3,j^áe  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legisiativo  n.  15^, 
de  13  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  daMarinhao  credito 
de  2:712$485,  supplemsntar  á  verba  1*  —Secretariado  Estado— 
Pessoal —  do  art.  6<»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  do 
anno  passado,  para  occorrer  á  despeza  com  o  augmento  do 
vencimentos  concedido  aos  íunccionarios  da  Secretaria  de 
Estado  da  Marinha,  pelo  supracitado  decreto,  de  accordo  com 
a  inclusa  demonstração,  de  16  do  corrente  a  31  de  dezembro 
deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  IS^"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.  6238  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Official. 


DECRETO  N.  6239  —  de  22  de   novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos 
sapplemcntares,  na  importância  total  de  18:615$,  a  diversas 
▼erbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3<'  do  decreto  legislativo 
n.  1546,  de  5  de  novembro  corrente,  resolve  abrir  aoMiniste- 
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ACTOS  DO  POOEB  EXECUTIVO 


DECRETO  N.   6235  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Qnerra  o  credito  de  2:787<^00,  aiippi«« 
menta r  ao  do  art.  9^,  §  1^  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  1555,  de  13 
do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2:787^00,  supplementar  ao  art.  9<»,  §  1»,  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  á  de^zacom  o  auginento, 
de  accordo  com  a  demonstração  Junta,  de  vencimentos  conce- 
dido pelo  citado  decreto  aos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
tado Qos  Negócios  da  Guerra,  no  periodo  de  16  de  novembro  a 
31  de  dezenibro  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbssa. 
Hermes  R,  da  Foríseca, 

Oonutntfo  coDuiratiTa  ia  iesneza  m  os  TencíMtoi  ío  nennl  li  8kr- 
taria  de  Estalo  duNeeiclos  da  Bnem,  no  iierliilBlelfileinain 
a  31  le  lezenliro  le  1906,  peia  lei  1. 1453  le  30  le  itnstón  t  m, 
i  o  lecreto  leasiatlTo  n.  1555,  le  13  le  noreilin  cmnte. 


EMPREGOS 


1  director.    .     .     , 

2  chefes  de  secção  . 

5  primeiros  offlciaes 

6  segundos  officiaes. 
6  amanuenses  .  . 
1  porteiro.  .  .  . 
4  continues   .     .     . 
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Segunda  secção  da  Dir  ^ccâo  (leral  de  Contabilidade  da 
Guerra,  19  de  novembro  do  lW).'—0  1*  ofllcial,  Alfredo  EmesU 
de  Sousa  ^ — Visto,  Lage. 


AOIOS  DO  FODIB  EZSOiniTO  1065 

DECRETO  N.  6236— de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para 
acquisiçâo  do  material  necessário  ao  serviço  de  soeoorro 
maritixno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  §  13  do  art.  ?<>  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para  acquisiçâo  do  ma- 
terial necessário  ao  serviço  de  soccorro  marítimo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


DECRETO  N.  6237— de  22  de  novembro  de  1906 

» 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  do  2:712$4d5,  snp- 
plementar  á  verba  1* — Secretaria  de  Estado  —  do  art.  ò^ 
da  lei  n.  1453,||ide  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1555, 
de  13  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  daMarinhao  credito 
de  2:712$485,  supplemantar  á.  verba  1*  — Secretariado  Estado— 
Pessoal  —  do  art.  6°  da  lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  do 
anno  passado,  para  occorrer  á  despeza  com  o  augmento  do 
vencimentos  concedido  aos  íunccionarios  da  Secretaria  de 
Estado  da  Marinha,  pelo  supracitado  decreto,  de  accordo  com 
a  inclusa  demonstração,  de  16  do  corrente  a  31  de  dezembro 
deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


DECRETO  N.  6238  —  Não  foi  publicado  no  Diário  Official. 


DECRETO  N.  6239  —  de  22  de   novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos 
sapplemcn tares,  na  importância  total  de  18:615$,  a  diversas 
▼erbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3<'  do  decreto  legislativo 
n.  1546,  de  5  de  novembro  corrente,  resolve  abrir  aoMiniste- 
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ACTOS  DO  POOEB  EXECUTIVO 


DECRETO  N»   6235  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  de  2:787$50O,  aiippU« 
mentar  ao  do  art.  9^,  §  1^,  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJU 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  15^  de  13 
do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2:787$500,  supple mentar  ao  art.  9<»,  §  1»,  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  á  despezacom  o  auginento, 
de  accordo  com  a  demonstração  junta,  de  vencimentos  conce- 
dido pelo  citado  decreto  aos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
tildo  dos  Negócios  da  Guerra,  no  periodo  de  16  de  novembro  a 
31  de  dezenibro  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22,  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Hermes  R.  da  Fofiseca. 

Oonutntio  coDDiratiTa  ia  ieineza  m  os  nicíMtoi  do  mml  li  skr- 
taria  de  Estalo  tos  Neeoclos  da  Bnem,  lo  penololelfileuTain 
a  31  le  lezenlini  le  1906,  peia  lei  1. 1453  le  30  lo  lonin  ft  m, 
e  o  leereto  letísiatlvo  1. 1555,  le  13  le  noreiUn  cmnie. 


empregos 


1  director.    .     .     . 

2  chefes  de  secção  . 

5  primeiros  offlciaes 

6  segundos  officiaes. 
6  amanuenses  .  . 
1  porteiro.  .  .  . 
4  continues   .     .     . 
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Segunda  secção  da  Dir.íc.:'3L0  (íeral  de  Contabilidade  da 
Guerra,  19  de  novembro  do  11»U'>.— O  1<»  oflílcial,  Alfredo  Ernesto 
de  Sousa. — Visto,  Lage, 
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DECRETO  N.  6236— de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para 
acquisiçáo  do  material  necesaario  ao  serviço  de  soecorro 
maritimo. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  §  13  do  art.  ?<>  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  500:000$  para  acquisiçáo  do  ma- 
terial necessário  ao  serviço  de  soecorro  maritimo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 

DECRETO  N.  6237— de  22  de  novembro  de  1906 

» 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  2:712$4d5,  anp- 
plementar  á  verba  1*  —  Secretaria  de  Bstado  —  do  art.  6^ 
da  lei  n.  1453,j||de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1555, 
de  13  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  daMarinhao  credito 
de  2:712}$485,  supplemsntar  á  verba  1*  —Secretaria de  Estado— 
Pessoal  —  do  art.  6*  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  do 
anno  passado,  para  occorrer  â  despeza  com  o  augmento  do 
vencimentos  concedido  aos  íunccionarios  da  Secretaria  de 
Estado  da  Marinha,  pelo  supracitado  decreto,  de  accordo  com 
a  inclusa  demonstração,  de  16  do  corrente  a  31  de  dezembro 
deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18*»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.  6238  —  N&o  foi  publicado  no  Diário  Officiál. 


DECRETO  N.  6239  —  de  22  de   novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos 
supplementares,  na  importância  total  de  18:615$,  a  diversas 
verbas  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3""  do  decreto  legislativo 
n.  1546,  de  5  de  novembro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministe- 
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rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  suppiementares,  na 
importância  total  de  18:615$,  para  pagamento,  ue  accordo  com 
a  demonstraçáo  junta,  de  augmento  de  vencim^tos  ooneedMo 

Selo  citado  decreto  aos  aí«sisteates  e  preparadores  das  Facul- 
ades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  aos  prepara- 
dores da  £scola  Polytechnica  e  aos  secretários  das  referidas  fa- 
culdades e  escola,  no  i)eriodo  de  10  de  novembro  a  31  de  de- 
zembro deste  anno  ;  sendo  :  8:0754  á  verba  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  ;  7:505$  á,  da  Faculdade  de  Meficina 
da  Bahia  e  â:975s  á  da  Escola  Polytechnica,  do  art.  2»  da  lei 
de  orçamento  do  exercício  de  1906. 

Rio  le  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna, 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 


Demonstração  dos  créditos  supplemen tares  precisos  ás  verbas 
abaixo  mencionadas  do  exarcicio  de  19 06, para  pagam«ato 
de  augmanto  de  vencimentos  concedido  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1546,  de  5  de  novembro  corrente,  a  oontar  de 
10  do  referido  mez  a  31  de  dezembro  deste  anno 

N.  24— Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro: 

13  assistentes  a  255$  cada  um 3:315 

16  preparadores,  idem 4:08 

2  preparadores  a^ldidos,  idem 5IC 

1  secretario 170J000     SiOTS^ODO 

N.  25— Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  : 

13  assistentes  a  255;^  cada  um 3:31S 

16  preparadores,  idem 4: 

1  secretario 170$000      7:5G5$000 

N.  26— í^scola  Polytechnica  : 

11  preparadores  a  255(|  cada  um..      2:805;f000 
1  secretario 170$000      2:975$J00 


Primeira  secção  da  Directoria  da  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em  17  de  novembro  do 
igOQ.^CarmUiú  e  Souza,  director  da  secção,  interino.— Visto— 
/.  Bordini,  director  geral. 
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DECRETO  J».  6240  -*  BB  28  db  NOrBBCBRO  os  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Jmtiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta 
do  exerciolo  d«  i906,  o  eredito  sapplementar  do  019:7600, 
sendo:  141:750$  á  rerba  —  Sabtidio  dos  Sfetftdbret  —  e 
477:000$  á  verba  —  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  do^  Estados  «Uaidos  do  Bapazil» 
iifiando  da  autorizaçM  ccaeeáida  jieio  n.  1  dk)  art.  âS  da  lei 
n,  145â,  de  30  de  deiembr»  de  1005,  e  ouvido  o  TnòunaX  de 
C&otas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regalame&to  «pj^vado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  28  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministeiio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores»  por  eiota  do 
exercício  de  1906,  <»  credito  sapplemeotar  de  616:750$,.  sendoc 
141:750$  á  verba --SuMdle  dos  Senadores --e  477:4KA$  4 
verba  —  Subsidio  d«8  Deputados  —  aSm  de  oeconrer  ao»  fwfit 
mento  dos  safa^idios  dos  membros  do  Confesso'  N^onal^  dm- 
rante  a  proroga^  da  actnaft  sessão  até  o  dia  2  de  deseinbro 
do  corrente  anuo. 

Ria  de  Janeiro,  2SSr  de  novembro  de  1906,  IS^"  da  Riyattlleav 

Affonso  Augusto  Morbiba  Pbtiwa. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


I^BGRETd  N.  6241  —  db  28  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exereicio  de  1906,  o  credito  supplementar  de  80:000$, 
sendo :  30:000$  á  verba — Secrutaria  do  Senado^e  50:000$ 
á  verba — Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1<^  do  art.  ^  da  lei 
o.  1463,de30-de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  o  TrilMiaal  efe 
Gontas,  nos  termos  do  ari.  70„  g  5^,  do  regulamento' M>provado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  deaembro  de  1896,  resotve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta^  do  ex- 
ercício de  1906,  o  credito  supplementar  do  80:000$,  sendo: 
30:000$  á.  verba— Secretaria  do  Senado— e  50:000$  á  verba— 
Secretaria  da  Gamasa.  dos  Deputados,  aôm  de  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despezas  com  o  serviço  de  stenographia,  revisão, 
redacção,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  a  promga^  da  actual  sessão  legislativa 
até  o   dia  2  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeir»,  22  de  novembro  de  1906,  IB^  da  Republica. 

Abfonso  AueusTo  Morexká  Penna. 
Augusto  Tuftar^  de  Lf/ra, 
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DECRSTO  N.  6242  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negocio  Interiores  créditos  supple- 
mentares,  na  importância  total  de  195:019$591,  a  diversas  veritas 
do  art.  2o  da  lei  de  orçamento  do  exercicio  de  1906. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autoriza^  contida  no  art.  2*  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1500,  de  1  de  setembro  ultimo»  resolve  abrirão  Bíinis- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta  do  exerdeia 
de  1906,  créditos  supplementares,  na  importância  total  da 
195:019^91,  sendo:  33:170$  á.  verba  —  Facoldade  de  Direito  de 
S.  Paulo ;  34:240$  á  da  Faculdade  de  Direito  do  Redfe  ; 
25:706$657  à  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 
26:928$324  á  da  Fáx^uldade  de  Medicina  da  Bahia  ;  27: 106$658  á 
da  Escola  Polyteohnica  ;  14:266$662  á  da  Escola  de  Minas ;  e 
33:601$290  à  do  Gymnaslo  Nacional,  para  occorrer  ao  paga- 
mento, de  accordo  com  a  demonstra)^  Junta,  do  augmento  de 
vencimentos  conoedldo  pelo  citado  decreto  aos  respectivos 
lentes,  substitutos  e  professores,  no  periodo  de  14  de  setembro  a 
31  de  dezembro  deste  anno» 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906 ,  18*  da  Repablica. 

Á7F0NS0  Augusto  Moreira  Penna, 
Auffusto  Tavares  de  Lyra, 


DBM0NSTRA.çl0  DOS  CRÉDITOS  SUPPLElfENTARES  ÁS  WaSAS  ABAIXO 
MENCIONADAS,  DO  EXERCÍCIO  DE  1906,  PARA  PAGAMENTO 
DE  VENCIMENTOS,  CONCEDIDO  PELO  DECRETO  LEGISLATIVO 
N.  1500,  DE  1  DE  SETEMBRO  ULTIMO,  A  CONTAR  DK  14  DO 
REFERIDO  MEZ  A  31  DE  DEZEMBRO  DESTE  ANNO 


N.  22  —  Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo 
Curso  superior 

16  lentes,  a  1:070$  cada  um 17:12 

4  lentes  em  disponibilidade,  idem  4: 

8  substitutos,  a  535$  cada  um 4:S 

7  lentes,  a  1:070$  cada  um 7:490$000    33:170(000 
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N.  23  ^  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Curso  superior 

lô  lentes, a  I:070$oadaam 17:1: 

4  lentes  em  dispooibilidade,  idem.         4 
8  sul»títutos,  a  535$  cada  um 4 

Curso  annezo  (extincto) 
8  lentes,  a  1:070$  cada  um 8:560|000    34:ã40$000 

iV«  24 — Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

26  lentes,  a  713$333  cada  um 18:546|658 

1  lente  em  disponibiUdade,  idem.  71^33 
1  lente  em  disponibilidade,  idem, 
até  17  de  setembro  ( por  ter 

í^llecido) 26$666 

12  substitutos,  a  535$  cada  um 6:42(^000    25:706$Ô57 

N.  25  —  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

%  lentes,  a  713$333  cada  mn 18:546$658 

.2  lentes  em  disponibilidade,  idem.  l:42í^$666 

^3  substitutos,  a  535$  cada  um 6:955$000    26:928$324 

xV.  26  —  Escola  Polytechnica 

25  lentes,  a  713;^33  cada  um 17:8331325 

1  lente  em  disponibilidade,  idem. .  7131333 

8  substitutos,  a  535$  cada  um 4:280$000 

8  professores,  idem  idem 4:28(^000    27: 106$658 

N.  27  —  Escola  de  Minas 

14  lentes,  a  713$333  cada  um 9:986$662 

7  substitutos,  a  535$  cada  um 3:345$000 

1  professor  de  desenho,  idem 535$000    1 4 :266$662 
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iV^.  28  —  Gynmasiú  ?fãcional 

Internato 

15  lentes  príTativos,  a  1:070$  cada 

um 16:050$000 

1  lente  commnm  de  historia  do 
Brazil  ( cadeira  extincta  ),  a 
1 :070$ ,  metade 535$000 

Externato 

15  lentes  priYatiYOfl,  a  1:070$  cada 

um 16:050$000 

1  lente   em  disponibilidade,  idem 

até  87  de  omnbro  (fallecido). . . .  43]$890 

1  lente  commam   de  historia   do 

Brazil   ( cadeira    eztincta ),    a 

1:070$,  metade 536$000    33:601$S90 

"~~~""  195:0ia$591 

Primeira  Seo(^  da  Directoria  de  Ckxitabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  17  de  novembro  de  1906, 
—  CarwUho  e  Sotiza,  director  da  secção,  interino. 


DECRETO  N.  6243  —  de  :^2  de  xNOYEMBRO  de  1906 

Abre  ao  Ministdrio  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  5:859$901,  sapplementar  á  verba  i*  do  art.  14 
da  lei  de  orçamento  do  exercicio  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçâj  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1555,  de  13  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  5:859$9D1, 
supplementar  á  verba  1^  do  art.  14  Ha  lei  de  orçamento 
do  exercício  de  1006,  para  oecorrer  á  despesa  com  o 
aiigmento,  de  aocordo  com  a  demonstração  junta,  de  venci- 
mentos concedido  pelo  citado  decreta  aos  empregados  da 
respectiva  Secretaria  de  Estado,  no  período  de  16  de  novembro 
a  31  de  dezembro  do  correnie  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1903,  18^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Mobbira  Penha. 
Migvel  Oalmon  du  Pm  e  almeida. 
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Demonstração  do  credito  preciso  para  occorrer  á  despeza  com 
o  augmento  de  vencimentos  concedido  pelo  decreto  legis- 
lativo B.  1565,  de  13  de  novembro  corrente,  aos  empre- 
gados da  Secretaria  de  £stado  dos  Hegocios  da  Indnstria, 
Viação  e  Olx^as  PaliUcaA*  no  período  de  16  de  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1906 


CATEGORIAL 


3  directores  geraes 

8  directores   ou    chefes 

secção 

C  primeiros  oflíiciaes 

7  segundos  oíficiaes 

15  amanueosej 

1  porteiro 

1  a^judaateda  porteiro.. 
'4  coatinuos 

4  coiTeios 


de 


Total. 


< 

us 

.is 


H 


2:700$000 

2:1GQÍ000 

1: 


600$000 
6001000 
400$000 
320$000 
200$000 


IMPOilTaJMnA  BBULTI- 
VA  AO  PBftlODO  DK 
16  HE  NOVEMBRO  A 
31   BE   BEZBHBBO  DE 

1906 


o 

ás 

O) 


71$6e6 
71$666 
47$777 
38$231 
2;5$887 


067$5OO 


5:859$901 


Primeira  Secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  22  de  novembro  de  1906. — VirgUio  Gomes  da  Silva 
Netto,  director  da  secção. —  Visto  —  Joaquim  M.  Machado  de 
Assis,  director  gerai. 
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DECRETO  N.  6244  —  de  22  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  i4:177$070  para  pagamento  de 
Tencim  entoa  devidos  a  Angus  to  Õailherme  Weybl  e  José 
Theotonio  Dias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estauios  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1560, 
de  13  do  corrente  mez,  decreta: 

Artijío  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  d  3  14:177$070,  sendo 
11 :438$540  para  pagamento  dos  vencimentos  devidos  a  Augusto 
Guilherme  Weynl,  desenhista  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
da  Bahia  a  S.  Francisco,  de  19  de  fevereiro  de  1895  a  25  de 
setembro  de  1904;  e  2:738$530  ao  amanuense  aposentado  do 
Correio  de  Goyaz  José  Thootonlo  Dias,  de  19  de  mai^ço  de  1898  a 
22  de  julho  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexxa. 
Miguel  Calnion  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6245  —  de  22  de  novembro  de  1906 

Passa  á  jnrisdicçáo  da  Alfandega  de  Corumbá  a  Mesa  de  Rendas  de 
Bella  Vista,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nos  termos  do  art.  29,  n.  3,  do  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto 
de  1876,  decreta : 

Art.  1.0  A  Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista*  que  está  sujeita 
ék  junsdioção  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
passa  á  jurlsdioçSo  da  Alfandega  de  Corumbá^  no  mesmo  Estado. 

Art.  2.*  Floam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Auousro  Moreira  Penna. 
Bavid  Campista. 


DECRETO  N.  6246  —  de  22  de  novembro  de  19Gò 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  créditos 
supplementares  ás  verbas  16,  20  e  38  do  art.  2«  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1564,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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Negócios  Interiores  créditos  supplementares,  na  importância 
total  de322:108$402  a  diversas  verbas  do  ai*t.  2f*  da  lei  de 
orçamento  do  exercício  de  1906,  sendo :  2:958$  á  de  n.  16— 
Casa  de  Correcção— para  pagamento  de  pensões;  â72:370$700 
á  de  n.  20  —  Assistência  a  Alienados —  para  varias  despezas  do 
Hospício  Nacional,  constantes  da  tabeliã  junta;  e46:779$792á 
de  n.  38  —  Corpo  de  Bombeiros  —  para  soldos  de  refonnados. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1906,  18''  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tawires  de  Lyra. 

Tabeliã  dos  augmenllos  de  créditos  abertos  ás  consignações 
abaixo  mencionadas  do  Hospicio  Nacional,  e  a  que  se  refóre 
o  decreto  n.  6246,  desta  data 

Alimentação  e  combustível 150: 

Medicamentos,  vasilhame,  drogas,  apparelhos,  etc.  5: 
Lubrificantes,  estopa  e  sobresalentes  para  a  usi- 
na eléctrica 2:í 

Objectos  de  expediente,  livros,  almanaks,  etc...  1:970$700 
Acquisição  e  concerto  de  moveis,  instrumental, 

utensílios 13:649 

Conservação  do  prédio  e  material  rodante 12:960 

Fazenda,  calçados,  aviamentos,  lavagem  e  engom- 

mado  de  roupa 71 :869$200 

Fumo  e  artigos  para  fumar,  aluguel  de  linha  tele- 

phonica,  etc,  despezas  miúdas  e  eventuaes...  8:260|000 

Carvão  para  a  usina  eléctrica 5:44(^000 

272:370$700 


Primeira  Secção  da  Directoria  da  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  22  de  novembro  de 
1906. — Carvalho  e  Sousa,  director  da  secção,  interino.—/.  Bor- 
dini,  director  geral. 


DECRETO  N.  6247  —  de  29  de  novebibro  de  1906 

Altera    o    plano  de    uniformes    mandado   observar  pelo    decreto 
n.   61%,    de  24  do  outubro  ultimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  contra-^almirante  Ministro  da 
Marinha,  decreta: 

Art.  \.^  A  gola  da  farda  do  l^  uniforme,  de  que  trata  o  de- 
creto n.  6195,  de  24  de  outubro  ultimo,  serã,  para  os  officiaes 
superiores,  em  pé,  um  pouco  arredondada  na  frente,  com  um 
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¥ÍYo  boiNlaáo  a  ouro  de  fio  de  ponto  real  oom  0",005  áe  largvm, 
tendo  ao  iaterior  uma  ^nda  bordada  a  oaBOtilbo  fosco  com 
0^,000 «  n»  exterior  uma  gvarni^  de  cordão  de  ouro.  O  inte- 
rier  4o  aognlo  da  ^ola  terár  uma  Mteora  deitada,  de  0»,036,  com 
o  «lilho  para  a  fi^nte,  bordada  a  palheta  de  prata  ooóifarme  o 
desmaio  aniieKO. 

§  1  .<»  Os  offieiaes  subaLteraoB  «mu^  a  -mesnia  goia,  sendo, 
poitáft,  o  vivo  apenas  guajroeoido  mteriormeote  com  un  cor- 
dão de  ouro  e  a  ancora  bor aada  a  palheta  de  ouro. 

§  2.^  As pasâadeiras  serão  fixas. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  IS""  da  Republica. 

Affonso  Augusto  McmsiEA  Psnna. 
Alexmi^drino  Faria  de  Alencar» 


DECRETO  N.  6248  —  de  29  de  noybkbro  de  1906 

AlsM  aoAIiaistorio  da  Marinha  o  credito  de  55:000$  para  attender  ás 
despezas  autorizadas  polo  g  G»  do  art.  ?<>  da  lei  n.  1453;  de  30 
do  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl. 
usando  da  autorização  oonferida  ao  Poder  Eieentivo  pelo  §  6» 
do  art.  V  da  lei  n.  1458,  de  30  de  deaembro  de  1905«  reaolTe 
abrir  ao  Mimsterio  da  Marinha  e  oredito  de  65:000^  sendo 
35:000$  para  installag&o,  em  paviUião  annexo  ao  Hospital  de 
Marinha,  de  uma  sala  de  operaçOes  e  curativos  em  rigor  da 
cirurgia  hodierna,  com  todos  os  apparelhos  impreeeiadiTeis,  e 
20:000$  para  acquisição  de  instrumentos  cirúrgicos  de  que  ha 
eareuoia. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 
AFF0M80  Augusto  Morbirá  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Menear, 


DECRETO  N.  6249— de  29  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  9:SiO$747  para  pagamento  da  frratifícação  a  qne 
tem  direito  o  professor  do  lostitnto  Nacional  dos  Surdos-Mndos 
José  Rabello  Leite  Sobrinho. 

O  Presidente  da  Republica  doe  E^ados  Unidos  éo  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  leglslatiro 
D.  15^,  de  15  de  outubro  fiado,  resolve  abrir  ao  MiQii^terío 
4a  Justiça  e  Negócios  [ntericâres  o  ereáito  extraordinário  de 
^81Q$747  para  pagamento  da  gratíâeação  a  que  tem  direito. 
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no  periodo  de  22  de  março  de  1899  a  15  do  referido  mez  de 
outubro,  o  professor  do  Instituto  Nacional  dos  Surdos-Mudos 
José  Rabello  Leite  Sobrinho,  por  haver  leccionado  eumu- 
lativamente  nas  cadeiras  do  5»e  6^  anãos  do  mesmo  instituto. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  IS"»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augueio  Tavares  de  lAfva, 


DECRETO  N.  6250  —  be  29  de  novembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de  6:492$940  para 
pagamento  ao  tenente-coronel  José  Faustino  da  Silva,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria' 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  loi  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revis^orado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2°,  n.  2,  lettra  c 
do  decreto  leprislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  de 
6:492}(;940  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  1*  Vara  do  Districto  Federal  era  16  do 
agosto  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  principal  e  custas 
a  que  foi  coademaada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do 
mesmo  juiz,  proferida  a  favor  do  tenente-coronel  José  Faustino 
da  Silva  e  confirmada  por  accordào  ^o  Supremo  Tribuaal  Fe- 
deral n.  1076,  de  16  de  setembro  de   1905. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de   1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Pepwa. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  6251  —  de  29  de  novehbeo  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:  ._^ 

oxiro,  e  166:47i$^56,  papel,  para  pagamento  de  dividas  de  excrci- 
cios  iiados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biazil, 
usando  da  autoriza^^  contida  no  decreto  legislativo  n.  1553, 
de  12  do  corrente: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário da  2:593|689,ouro,  e  166:474$956,  papel,  j^ara  effectuar 
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O  pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  re- 
lação seguinte: 

Ministério  da  Justiça  e   Negócios 

Interiores 6:541^!930 

Ministério  das  Relações  Exteriores.  Il$i72 

Ministério  da  Marinha 10:28a$231 

Ministério  da  Guerra 51:19S$504 

Ministério  da  Industria  Viação  e 

Obras  Publicas 25:555^000 

Ministério  da  Fazenda    .    .    .     .         2:582$217     72:894|201 

2:593|689    166:47^966 
Rio  de  Janeiro,  2d  de  novembro  de  1906, 18®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Morki&a.  Penna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  6252  —  de  29  de  novembro  de  1906 

Declara  sem  eíTeito  o  decreto  n.  1935,  de  14  de  janeiro  de 
1895,  que  concedeu  autorização  á  Companhia  inglesa  «The 
Koyal  Insurance  Gompany»  para  estabelecer  uma  agencia 
no  Estado  do  Paraná, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Resolve  declarar  sem  elfeito  o  decreto  n.  1935,  de  14  de 
janeiro  de  1895,  que  concedeu  autorização  á  companhia  ingleza 
The  Royal  Insurance  Company  para  estabelecer  uma  agencia  no 
Estado  do  Paraná,  visto  ter  a  mesma  companhia  resolvido 
cessar  as  suas  operações  naquelle  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  18^  da  Republic.;. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6253  —  de  29  DE  novkmbro  de  1906 

Concede  autorização  á  Companhia  *' Mannh^imcr  Wersichernngs  Gt^- 
sellschaft  *'  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  de  Manáos, 
no  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mannheimer  Versi- 
cherungs  Gesdlschaft,  autorizada  a  fanccionar  i>elo  decreto 
n.  9727,  de  19  de  fevereiro  de  1887: 
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Resolve  conceder  antorizacão  á.  mesma  companhia  para  es» 
tabelecer  uma  agencia  na  cidade  de  Manáos,  Estado  do  Ama- 
zonas, olNservadas  as  condições  impostas  pelas  leis  yigentes  ou 
que  vierem  a  ser  estal^olecidas. 

Rio  de  Janeiro*  29  de  noveml^ro  de  1906, 18»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  6254  —  de  29  de  novembro  de  1906 

Concede  igual  autorização  á  mesma  companhia  para  a  cidade  do  Rio 

Grande. 

O  Presidente  da  RepuMica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mannheimer  V^rn- 
cherungs  GeseUschaft^  autorizada  a  ítmocionar  pelo  decreto 
n.  9727,  de  19  de  fevereiro  de  1887: 

Resolve  conceder  autorização  á  mesma  companhia  para 
estabelecer  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  observadas  as  condições  impostas  pelas 
leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Bavid  Campista. 


DECRETO  N.  6255  —  de  6  de  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$,  supplementar  ^á 
verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  orçamento  para  o  exercício  de 
1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  oontida  no  decreto  leg^lativo  n.  1578  A, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  até  o  fim  do  corrente  exarcicio. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1903,  W  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Batid  Campista. 
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DECRETO  N.  6255  A  —  DE  6  db  dezembro  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  lateriores  o  credito  de 
1:070$,  ^rupplcmeatar  á  yerba  n.  28  do  art.  2^  da  lei  de  orça- 
mento do  exercício  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eatados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autoriza^  contida  no  art.  2*  do  decreto  legislativo 
n.  1500,  de  1  de  setembro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  1:070$,  sopple- 
montar  á  verba  n.  28  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do  exer- 
cício de  1906,  para  oooorrer  ao  pagamento  do  augmento  de 
vencimentos,  de  accordo  com  o  citado  decreto,  ao  lente  priva- 
tivo de  italiano  (cadei!*a  extincta)  do  Externato  do  Oymnaaio 
Nacioqal  Alberto  Desuelie,  de  Gervais,  no  periodo  de  14  de  se- 
tembro a  31  de  dezembro  desce  anno,  visto  nào  ter  sido  incluído 
na  demonstração  annexa  ao  decreto  n.  6242,  de  22  de  novembro 
findo,  por  figurar  na  tabeliã  explicativa  com  a  designação  de 
professor,  quando  é  lente,  conforme  foi  reconhecido  pela  apostilla 
íéita  em  23  do  referido  mez  de  novembro,  no  titulo  de  soa  no- 
meação. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republiea. 

Affonso   Auousto   Morbiea  Pdtna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6250  —  de  6  de  dezembro  de  190C 

Approva  os  planos  o  orçamento,  na  importância  de  r68:001$*?65,  d> 
trecho  da  muralha  do  cacs  em  constmcçâo  no  porto  de  Manáos, 
a  partir  da  rampa  do  Mercado  em  direcção  á  parte  já  con- 
struída. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  àíàndos  Harbour, 
Limited^  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  que 
comeste  baixam,  devidamente  rubricados,  na  importância  de 
568:00 1$365,  do  trecho  de  cães  construido  no  porto  de  Manaus, 
durante  os  annos  de  1905-1906*  e  na  extensão  de  111^,0,  a 
partir  da  rampa  do  Mercado,  em  direoção  á  parte  ai^ietior- 
mente  construída ;  deveado  a  r 'ferida  despesa  ser  levada  cmper- 
tunamenteã conta  decapitai  da  Companhia  Mmi^áos  Harlwr, 
LimiUd^  nos  termos  da  clausula  XVI  do  decreto  n.  3725,  de 
1  de  agosto  de  1900,  mclidcada  pelo  decreto  n«  6191,  de  23 
de  outubro  do  corrente  anno, 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1906,  18<»  da  Republia. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbiyna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6257  —  db  6  db  dezbmbro  de  1906 

Publica  a  adhesão  da  Republica  do  ESqnador  aos  Accordos  relativos 
ao  serviço  de  vales  postaes  e  á  troca  de  encommendas  postacs, 
concluidos  em  Washington  em  15  de  junho  de  Í897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
íáz  publica  a  adhesão  daRepablica  do  Equador  aos  aocordos 
relativos  ao  serviço  de  yales  postaes  e  á  troca  de  encommendas 
postaes,  concluidos  em  Wadiiagton  em  15  de  junho  de  1897,  se- 
gundo a  communicação  do  Presidente  da  Confederação  Soissa 
datada  de  7  de  novembro  do  corrente  anno  ao  Ministério  das 
RelaQões  Exteriores,  cuja  tradacção  oíficial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1906,  18^  da  Republica. 

Affonso  Algusto  Moreira  Penna. 
RiO' Branco» 

TRADUCÇÃO 

Berna,  7  de  novembro  de  1^06. 

Sr.  Ministro. 

Em  nota  datada  de  Quito,  de  6  de  agosto  ultimo,  o  Sr.  Mi» 
nisrtro  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  do  Equador  nos 
loíormou  da  adhesão  do  seu  Governo  ao  Aocordo  concernente 
ao  serviço  dos  vaies  postaes  e  á  Convenção  relativa  â  troca  de 
encommendas  postaes,  concluidos  em  Washington  em  15  de 
junho  de  1897. 

Em  cumprimento  do  art.  10  do  dito  aecordo,  do  artigo  18 
da  Cíonven^  preoltada  e  do  artigo  24  da  Convenção  Postal 
Univeordal,  temos  a  honra  de  notificar  esta  adhesão  aV.  Ex. 
pela  presente  nota,  à  qual  juntamos  uma  o6píai  textual  da  nota 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  do  Equador. 

Gomo  o  Governo  do  Equador  reclama  a  íacnldade  de  cobrar 
uma  sobretaxa  superior  a  â5  cêntimos  por  pacote,  de  conformi- 
dade com  o  artigo  18,  §  ^,  áa  Convenção  relativa  ã  troca  de 
encommendas  postaes,  de  15  de  junho  de  1897,  o  sen  pedido  de 
adhesão  ã  mesma  Convenção  só  podará  ser  considerado  admit- 
tldo  si,  no  prazo  de  seis  mezes,  nenhuma  objecção  íôr  apre- 
sentada. 

Os  equivalentes  segundo  os  quaes  a  Auministração  dos 
Correios  do  Equador  cobrará  as  taxas  dos  pacotes  postaes  são 
fixados  em  10  centavos  por  õO  cêntimos  e  em  5  centavos  por  25 
centavos. 

Accrescentaremos  que  estamos  ainda  em  correspondência 
com  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  do 
Equador  em  relação  á  data  a  partir  da  qual  ó  valida  a  adhe£»U> 
ao  aecordo  relativo  ao  serviço  de  vales  postaes  e,  uma  vez  in- 
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formados  sobre  esse  ponto,  pediremos  &  Secretaria  Internacional 
da  União  Postal  Universal  que  notiflqae  essa  data  ás  Adminis- 
trações j^taes  dos  palzes  contractantes. 

Qaeira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  renovada  da 
nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso 

O  Presidente  da  Confederação, 

£•  Forrer. 
O  Chanceller  da  Confederação, 

Ringier. 

Traducção. 

Cópia. 

Republica  do  Equador. 

Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Quito,  em  6  de  agosto  de  1906. 

Exm.  Sr. 

Tendo  o  Governo  Nacional  resolvido  aceeitar  as  Convenções, 
Protocollos  e  Regulamentos  de  vales  e  de  encommendas  poitaes 
da  União  Postal  Universal,  tomo  a  liberdade  de  levar  ao  oonAa- 
cimento  de  V.  Ex.  esta  resolução,  em  virtude  da  qual  a  Repu- 
blica do  Equador  adhere  ás  Convenções  de  vales  e  de  encom- 
mendas postaes,  celebradas  em  Washington  em  15  de  Junho 
de  1807. 

A  Republica  do  Equador  fixa  os  seguintes  equivalentes  para 
a  percepção  do  porte  das  encommendas: 

des  centavos  por  cada  cincoenta  cêntimos ;  cinco  centavos 
por  cada  vinte  e  cinco  cêntimos. 

Em  vista  das  difflculdad<^s  que  os  nossos  meios  de  transporte 
apresentam  no  interior  do  paiz,  a  Republica  do  Equador  redama 
a  faculdade  de  perceber  um  sobreporte  de  setenta  a  cinco 
cêntimos  por  cada  encommenda. 

Em  conformidade  do  §  2^  do  artigo  18  da  Convenção  de 
Encommendas,  rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  submetter  á  con- 
sideração dos  paizes  interessados  a  nossa  petição  relativa  ao 
sobreporte  de  setenta  e  cinco  cêntimos. 

DignoHW  V.  Ex.  aceeitar  as  seguranças  de  minha  mais 
alta  e  distincta  consideração. 

(Ass.)  Manoel  Montalvo. 

Ao  Exm.  Sr.  Presidente  da  Confederação  Suissa. 

Berna. 
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DECRETO  N.  6258  ^  de  6  DB  dezembro  de  1906 

Afore  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  660$  para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção,  addido  âquelia  Secretaria  de  Estado,  Rubem  Ta- 
vares, correspondentes  ao  período  de  2S  de  novembro  a  31  de  de- 
zembro de  1D05. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  ^razil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  leglsIatíTo  n.  1579, 
desta  data,  decrota  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Pnblioas  o  credito  especial  de  660$  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos  de  chefe  de  seoçSo,  addido  áquella 
Secretaria  de  Estado,  Rubem  Tavares,  conesponientes  ao  pe- 
ríodo de  28  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1006,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna: 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6259  —  de  13  de  dezembro  de   1906 

Ábrc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:858$400  para  paga  - 
mento  da  diíTerença  de  soldo  ao  soldado  reformado  do  Exercito 
João  de  Magalhães  Faria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3*  do  decreto  legislativo 
n.  1478,  de  19  de  maio  do  corrente  anão: 

Resolye  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:858$400  afim  de  occorrer  ao  pagamento  da  diflérença  de 
soldo  devida  ao  soldado  reformado  do  Exercito  João  de  Ma- 
galhães Paria,  de  14  de  novembro  de  1866  a  31  de  dezembro  de 
1905,  conforme  a  liquidação  feita  pela  repartição  competente, 
nos  termos  do  art.  %^  do  mesmo  decreto  legislativo. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  dezembro  de  1906,   18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David   Campista. 

DECRETO  N.  6200  —  de  U)  de  dezembro  de  190G 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  S:935$483,  para  pagamento  ao  bacharel 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (Barão  de  Loroto) 
de  vencimentos  correspondentes  ao  período  de  1  de  maio 
de  1905  a  27  de  outubro  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando   da   autorização   concedida   pelo   decreto   legislativo 
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n.  1581,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  8:935$48a  para  paga- 
mento ao  bacharel  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (Ba^ 
de  Loreto)  de  renoimentos  na  qualidade  de  lente,  em  diqMJDi- 
bilidade,  de  rhetoriea,  poética  e  Utteratura  nacioi^  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  hoje  Gymnasio  Nacional,  cor- 
respondentes ao  período  de  1  de  maio  ae  1905  a  27  de  outubro 
de  1906,  dia  anterior  ao  do  seu  fallecimento. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augu8to  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6261  —  de  13  de  imszbmbro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne^rocios  Interiores  o  credito 
especial  de  30:000$  para  despezas  com  a  representação 
doBrazil  no  3*  Congresso  Medico  Latino  Americano. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido  do  Brsail, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1581,  desta  daia,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  (medito  especial  de  30:000$  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  representação  do  Brazil  lo  3*  Coogresso 
Medico  Latino  Americano,  que  se  deve  reunir  em  janeiro  do 
1907  em  Montevideo. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18<^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  L$ra, 


DECRETO  N.  6262  —  de  13  de  dezembro  db  1906 

Approva  os  planos  e  plantas  apresentados  pela  «The  Rio 
de  Janeiro  Tramway  Light  and  Power  Gompany,  Limited», 
para  a  constracção  das  linhas  de  transmissão  de  energia 
eléctrica  deriyada  da  nsina  do  Rio  das  Lages  e  declara 
desapropriados  os  prédios  e  terrenos  comprehendidos  nos 
referidos  planos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Rio  de  Mneiro  Tramway 
Light  and  Power  Cómpany,  lAmiteã,  e  na  <MKiAMnilidaiâe  do 
disposto  nos  decretos  n.  5646,  de  22  de  agosto  en.  5690,  de 
20  de  setembro  de  1905,  decreta: 

Art.  1.0  Para  os  íins  exarados  nos  referidos  decretos  <' 
declarada  de  utilidade  publica  a  desapropria^  dos  terrenos  e 
bomfeitorias,  situados  no  Districto  Federai  e  constantes  dos 
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planos  e  plantas  a  que  se  refero  o  a,vi,  29  deste  decreto, 
para  o  effeito  da  posse  destes  immoveis,  necessários  á,  imme- 
aiata  execução  das  obras  e  coostrucção  das  linhas  de  transmis- 
são de  energia  eléctrica,  derivada  da  usina  hydraulica  que  a 
mesma  companhia  está  construindo  no  Rio  das  Lages,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  distino  a  esta  Capital. 

Art.  2.«  Ficam  approvados  os  planos  e  plantas  apresen- 
tados pela  companhia,  os  quaes  com  este  baixam,  rubricados 
pelo  director  geral  de  obras  e  viação  da  Secretaria  de  Estado 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  igualmente  ^am 
desapropriados,  na  íV>rma  da  legislação  em  vigor,  em  favor 
da  mesma  companhia,  os  prédios  o  terrenos  comprehendidos 
naquelles  planos. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  dezembro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Migud  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6263  —  de  13  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
99:133$299,  ouro,  supplementar  ás  verbas  5%  na  parte  do 
pessoal,  e  6^  do  art.  b^  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  afim  de  dar  execução  ao  disposto  no  decreto 
n.  1561  A,  de  22  de  novembro  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  10  do  decreto 
n.  1561  A,  de  22  de  novembro  de  1906, 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  do  09:133$299.  ouro,  supplementar  ás  verbas  5», 
na  parte  do  pessoal,  e  6*  do  art.  5°  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezambro  de  1905,  sendo  18: 133^299  para  a  verba  5*,  afim  do 
Decorrer  ao  pagamento  da  diíferença  de  vencimentos  a  diversos 
membros  do  Corpo  Diplomático  entre  os  que  foram  fixados  na 
referida  verba  e  os  fixados  polo  decreto  n.  1561  A,  de  22  de 
novembro  do  1006,  o  81:000$  para  a  verba  6*^,  afim  de  occorrer 
ao  pagamento  da  ajuda  de  custo  dos  funccionarlos  nomeados 
para  os  novos  logaros  creados  pelo  referido,  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

.\FF0NS0  AU^iUSTO  MOREIRA  PeNNA. 

Riú^Branco. 
Executivo  —  1Ç03  68 
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pamoiistraç&o  do  credito  neoeesario  para  occorror  4s  despeias 
relativas  á  ezecação  do  deoroto  b.  1561  A,  de  22  d» 
HOTombro  de  1906,  no  período  de  37  de  norremlxro  a  31 
da  desemlNro  de  1906 


Ministro  Residente  em 
Caba  o  na  America  Gen- 
eral  

Enviado  Extraordinário  e 
•Ministro  Plenipoteneiario 

naHolianda 

2  Primeiros  S  e  c  r  etários 
com  mais  de  10  annos 
de  serviço  eifcctivo...  6:€00| 
4  Primeiros  S  e  c  r  e  tarios 
oom  «nais  de  oinco 
annos  de  serviço  eílé- 

ctivo 6:0001 

6  Primeiros  Secretários 
com  monos  de  cinco 
asnos  desTviçoeffe- 

ttívo 6:000$ 

'5niraeíro8  Secretários 

éiomeações  novas). . 
29  Segundos  Seci-etarios. . .  6:000$ 
K^Sei^ndos  Secretários  (no- 
meações novas) 

Para  ajuda  de  costo  ao  Mi 
Hitftro  Residente  em 
Caba  o  na  America  Cen- 

tnsl 

Para  ajada  de  custo  ao  Eq- 
▼iado  KittiJOBÃinario  e 
Ministro  Plenipotenciário 
naffollanda «. 


14:000$ 
18:010$ 
12.000$ 

»s00Q$ 

SaOOOt 

8:000$ 
6:000$ 

6:000$ 


12:000$ 

24:O0a$ 

36:000$ 
100:000$ 


1:Ó 

1:700(000 

1:133$333 

1:511$10B 

l:i33$3S8 

3:7Tr$770 
1:88^880 

5:666$660 
10:500$000 
13:500$00O 
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O  O  O  1 
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Para  ajudas  de  casto  a  cin- 
co novos  Primeiros  Secre- 
tários á  razão  de  6:000$ 
cada  um 

Para  ajudas  de  custo  a  seis 
novos  Segundos  Secretá- 
rios á  razão  de  4:500$ 
cada  um 

Total 


30:000$00Ô 
27:000)000 


09:133$:^ 


Quarta  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exte- 
riores, 13  de  dezembro  de  1U03.—  O  Director,  Lui:  Leopoldo 
Fernandes  Pinheiro. 


DECRETO  N.  6264  — de  13  db  DfiZEarBRO  db  1906 

Âpprova  as  plantas  para  o  prolongamento  da  Avenida  Beira 
Mar  até  a  nova  rna  parallela  á  Avenida  Central  e  declara 
desapropriados  os  prédios    nellas  comprehendidos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Art.  1.*»  Ficam  approvadas  as  plantas  para  o  prolonga- 
mento da  Avenida  Beira  Mar  até  a  nova  rua  oarailela  á  Ave- 
nida Central  e  que  com  este  baixam,  rubricadas  pelo  director 
geral  de  obras  e  viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.*  Picam, outrosim, desapropriados,  na  CMrma  <ia  legis- 
lação em  vigor,  os  prédios  necessários  para  essa  fim  sob  ns.  39, 
41,  43,  45,  47,  49,  51,  53,  55,  57  e  59  da  rua  de  Santa  Luzia. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  IS^"  da  Republica. 

Affonso  âcousto  Moreira  Penna. 
JtRguel  CcUmon  du  Pin  e  AÈneida. 
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DECRETO  N.  62ô5  —  de  13  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  a  «  Compagnie  Française  des  Cables  Teleg^raphiqaes  >  a 
mudar  o  ponto  de  aterramento  de  seu  cabo  de  Pinheiro  para  a 
Ponta  da  Atalaia,  próximo  a  Salinas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Compagnie  Française  des  Cables 
Telegraphiques,  afim  de  evitar  as  interrupções  de  seu  cabo, 
dpvidas  á  violência  da  correnteza  na  emoocadura  dos  rios 
Tocantins  e  Amazonas,  resolve  autorizar  â  referida  companhia 
a  mudança  de  aterramento  de  seu  cabo  de  Pinheiro,  ponto 
actual,  para  a  Ponta  da  Atalaia,  próximo  a  Salinas,  de  accordo 
com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadau?  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
Migtiel  Calmon  du  Pin  e  Abneiia. 

Claasolas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  6265,  de  13  de  dezeÉfo 

de  1906 


A  Compagnie  Française  des  Cnbles  Telcgraphiques  fica  obri- 
gada a  manter  um  vapor  de  cabos  nas  aguas  da  America 
Central,  afim  de  poder  attender  prompt^mente  a  quaesquer 
accidentes  que  occorrerem  em  seu  serviço. 

II 

Fica  obrigada  a  fazer  tocar  seu  cabo  no  Amapá,  em  ponto 
que  for  designado  pjlo  Governo. 

III 

A  companhia  Ôca  responsável  pelo  regular  ftmccionaraento 
não  só  de  todas  as  suas  secções  até  o  cabo  Haitiano,  como  dos 
cabos  a  ella  ligados,  para  restabelecer  o  trafego  telographico 
com  a  America  do  Norte,  sob  pena  de  ser  cassada  a  concessão 
si  o  systema  de  cabos  que  constituírem  a  via  indirecta  *ia  com- 
panhia para  a  America  do  Norte  soffrer  interrupções  por  mais 
do  seis  mezes  salvo  caso  de  força  maior,  provado  peios  meios 
logaes. 

IV 

Cabc-lhe  o  dever  de  installar  estações  radiograpbicas  nitra 
patentes  em  Pinheiro  e  no  território  do  Amapá,  em  localidade 
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escolhida  peio  Governo,  para  permuta  do  corresponieacia  tele- 
graphioa  no  caso  de  repetidos  accidentes  devidos  ao  aterra- 
mento  do  cabo  no  Amapá. 

V 

Fica  igualmente  obrigada  a  compaiihia  a  restabelecer  as 
suas  communicações  telegraphicas  entre  o  Brazil  e  a  America 
do  Norto  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  partir  desta  data,  sob 
pona  do  ser  cassada  a  conces?âo  foi  ta  pelo  decreto  n.  216  A,  de 
22  de  fevereiro  de  1890. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  19  JG,  —  Miguel  Càlmon 
dií  Piji  c  Almeida, 


DI-XRETO  X.  0206  — DE  13  d::  dezembro  de  1906- 

Supprime  o  logar  de  presidente  da  commissão  fiscal  e  admi- 
nistrativa das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  dá 
outras  providencias. 

O  Presidente  da  Ropublici  dos  Esf.adt)s  Unidos  do  Prazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  loi  n.  1453,  de 
30  dedozombro  de  1905,  decreta  : 

Artiíro  único.  Fica  supprimido  o  loirar  do  prc^sidente  da 
commis<ão  fiscal  o  administrativa  das  obras  do  porto  do  Rio 
do  Janeiro,  de  que  trata  o  reprulamento  apjirovado  pelo  decreto 
u,  503 L  de  l:.Mií»  novembro  de  190J:  pasmando  asduis  divisões, 
1""  02^,  a  con.stiiuir  umà  .ió  divisãj,  a  car^ro  do  dirjotir  technico 
da  mosma  com  missão. 

Rio  de  Janeiro,  13  do   dezembro  ds  1900,  18°  da  Republica. 

AiTONso  Augusto  Moueira  Penxa. 
MvjHcl  Cahiion  du  Pí.i  c  AltéieiJa, 


DECRETO  X.  02ÔT  —  de  13  de  dezembro  de  1906 

Dá   rcc-ulamento   para    execução  da  lei  n.   1575,  de    G  de  dezembro 
de  190(5,  creando  a  Caixa  de  Conversão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  7° da  lei  n.  1575,  de  6 
de  dezembro  de  1906: 

Resolve  que  para  execução  da  mencionada  lei  n.  1575  se  ob- 
serve o  regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 
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Regulamento  cia  Oaiaca  de  OonT^ersâo  a 
q^ue  se  refere  o  decreto  n.  O/^O*^»  dest^k 
data» 

CAPITULO  I 

BA  CAIXA.  DE  OONTSRSiO 

Art.  l  .*  A  Caixa  de  Conversão  institiiida  pda  lei  n.  1575,  de 
6  de  dezembro  de  1906,  é  especialmeate  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro,  nos  termos  da  referida  lei,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador  representativos  do  valor  igaal  ao  das  moe- 
das recebidas,  fixado  este  valor  em  quinze  dinheiros  esterlinas 
por  mil  réis  ou  sen  equivalente  para  as  moedas  a  que  se  refere 
o  art.  &»  da  referida  lei. 

Art.  2.^  Os  bilhetes  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão  terão 
curso  legal  em  todo  o  território  da  Republica,  possuindo  assim 
eftèito  liberatório  para  todos  os  contractos  e  pagamentos  em 
gerai,  exceptuados  os  referidos  no  art.  ã°  da  lei  supracitada,  e 
serão  resgatados  e  pagos  à  vista  a  quem  os  entregar  para  serem 
trocados  por  moeda  de  ouro  na  mesma  Caixa. 

Art.  3.^  O  ouro  que  a  Caixa  de  Conversão  receber  em  froca 
dos  bilhetes  que  emittir  será  conservado  em  deposito  e  não  po- 
derá ser  destinado  em  caso  algum,  nem  por  ordem  alguma,  a 
outro  fim  que  não  seja  o  de  converter  ao  typo  de  cambio  fixado 
os  bilhetes  emittidos,  sob  responsabilidide  pessoal  dos  membros 
da  Caixa  de  Conversão  e  com  a  garantia  do  Thesouro  Nacional. 

Art,  4.0  Pelo  desvio  do  deposito  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente incorrem  os  membros  da  Caixa  de  Conversão  nas  pena- 
lidades do  art.  221  do  Codií^o  Penal,  além  da  responsabilidade 
pessoal  de  que  trata  o  referido  artigo. 

Art.  5.0  O  ouro  depositado  na  Caixa  de  Oonversão  será  con- 
servado em  caixas  ou  envoltórios  convenientes  com  declaração 
do  valor  que  contiver  cada  volume,  que  será  numerado,  da- 
tado, lacrado  e  guardado  nas  caixas  fortes. 

Art.  6.0  Os  marcos,  í^ancos,  liras,  doUars,  além  da  libra  es- 
terlina, servirão  para  constituição  do  deposito  de  que  trata  o 
artigo  preceiente,  guardada,  para  os  effeitoe  da  emis^Lo  e  con- 
versão, a  taxa  de  quinze  dinheiros  por  mil  réis  para  as  libras 
esterlinas  e  as  taxas  a  eUa  correspondentes  para  as  outras 
moed&s. 

Art.  7. o  Ficam  transferidos  para  a  Caixa  de  Con verão  os 
Amdos  de  resgate  e  de  garantia  do  papel*moeda,  instituídos 
pela  lei  n.  581,  de  20  de  junho  de  1899. 

§  1.^  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  continuarão  a  ser  appli- 
cados  de  accordo  com  o  art.  1°  da  supramencionada  lei. 

§  2.0  O  fundo  de  garantia  também  será  destinado  ao  re^te 
do  papel^moeda,  sendo  este  permutado  pelos  bilhetes  que  a 
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<3aixa  de  ConTersfto  êosittir  eomsjpondeniei  ao  dito  ftiado,  de 
accordo  com  o  §  2<»  do  art.  d<»  da  lei  a.  1575,  de  ô  de  deseoalnt» 
de  1906. 

g  3.*  A  administração  e  movimenta^  dos  fitados  a  que  se 
refere  este  artigo  continuam  a  cargo  do  Ministro  da  Fazenda, 

CAPITULO  II 

DAS   BMISSOBS 

Art.  S,"*  O  valor  dos  bilhetes  emittidos  pola  Caixa  de  Conversão 
corresponderá  sempre  exactamente  ao  valor  dos  depósitos  em 
ouro  existentes  na  dita  Caixa. 

Art.  9.0  Em  caso  algum  podei*lk)ser  emittidos  bilhetes  contra 
depósitos  de  moeda  de  prata  ou  notas  conversíveis  em  ouro  ou 
contra  cambiaes. 

Art.  10.  As  emissões  serão  constituídas  por  bilhetes  conver- 
síveis á  vista  e  ao  portador  de&de  o  valor  de  dez  mil  réis  até 
quinhentos  mil  róis,  cada  um. 

§  l.<»  Taes  bilhetes  conterão,  além  do  valor  que  representarem, 
a  seguinte  declaração  :  «  A  Caixa  de  Conversão  pagará  ao  por- 
tador, á  visU,  no  Rio  de  Janeiro,  a  importância  desce  bilhete  em 
ouro  amoedado  ao  cambio  de  quinze  dinheiros  por  mil  réis,  vaior 
recebido,  nos  termos  da  lei  n.  1575.  de  6  de  dezembro  de  1900.  > 

§  2.«  Si  houver  conveniência,  poderão  ser  retirados  da  eir- 
culação  os  bilhetes  de  dez  e  de  vinte  mil  réis,  ílcando  limitadas 
as  emissões  aos  bilhetes  dos  outros  valores,  a  começar  de  oinooeiíta 
mil  réis  e  aecrescidas  com  bilhetes  do  valor  de  um  conto  de  réis, 
cada  um. 

Art.  11«  As  fracções  de  valor  sem  correspondentes  em  ouro 
amoedado  serão  pagas  em  moeda  nacional  de  prata,  nickei  ou 
cobre.  A  administração  da  Caixa  de  Conversão  fará  afflxar,  em 
logar  publico,  no  ediflcio  da  Caixa,  tabeliãs  contendo  a  demons- 
tração dos  equivalentes  em  moeaas  de  ouro  estrangeiras  e  as 
firacções  destas  pagaveiaem  moeda  niciunal  de  prata,  nickol  ou 
cobre,  de  accordo  com  o  quadro  annexo  a  este  regulamento, 
referente  ã  moeda  ingleza. 

Art.  12.  Nenhum  bilhete  será  emittido  segunda  vez.  Quando 
for  apresentado  a  troco  e  resgatado,  será  immediatamente  ia- 
utilízado  por  perfuração  ou  outro  meio  conveniente,  annotado 
nos  respectivos  livros  e  incinerado  com  as  formalidades  que  a 
admíBistração  da  Caixa  estabelecer. 

Art.  13.  Deverá  extetir  sempre  nas  caixas  fortes  da  Caixa  de 
Conversão  mma  quantidade  de  bilhetes  preparados  e  assigaados 
para  acudir  ás  exigências  da  emissão. 

§  1  •*  A  assignatura  será  feita  pelos  empregados  da  Caixa  de 
Conversão  ou  do  Tliesoaro,  si  assim  determinar  o  Miiiisto)  da 
Fazenda,  e  occupará  a  maior  parte  do  espaço  a  ella  destínad*. 
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§  2.<»  Os  bilhetes  recebidos  pela  Caixa  setíLo  devidamente  confe- 
ridos, reunidos  em  mas30s  rotulados,  assi^^ados  e  sellados  pelos 
fanocionarios  que  houverem  feito  a  conferencia. 

Art.  14.  Todas  as  emissões  serão  escriptaradas  em  livros 
próprios,  onde  ficarão  especidcados  o  valor  dos  bilhetes,  sua  nu- 
meração, serie,  nome  do  signatario«etc.,  de  aeoordo  com  as 
instruoções  que  expedir  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  15.  Para  o  troco,  substituição,  remessa  e  queima  dos  bi- 
lhetes serão  observadas,  no  que  forem  applicaveis,  a  juízo  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  as  disposições  do  decreto  n.  9370,  de  U  de  fe- 
vereiro de  1885. 

Art.  16.  O  resgate  dos  bilhetes  apresentados  ã  conversão 
será  feito  de  forma  a  deixar  bam  reconhecida  a  legitimidade 
do  bilhete  e  garantida  a  regularidade  de  fiscalização  do  paga- 
mento. 

Art.  17.  Cessarão  as  emissões  da  Caixa  de  Conversão  quando 
os  bilhetes  emittidos  attingirem  o  valor  de  trezentos  e  vinte 
mil  contos  (320.000:000$)  correspondentes  a  vinte  milhões 
esterlinos,  podendo  eu  tão  por  lei  do  Congresso  Nacional  ser  al- 
terada para  mais  a  taxa  de  quinze  dinheiros  por  mil  réis,  de 
que  trata  o  art.  1»  da  lei  n.  1575,  de  1903. 

Art.  18.  Attingido  o  limite  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente e  alterada  a  taxa,  serão  chamadas  a  troco,  em  prazo 
nunca  menor  do  um  anno  e  que  será  fixado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  os  bilhetes  emittidos. 

Esgotado  o  prazo  fixado,  continuará,  o  troco  ilurante  cinco 
annos  contados  da  data  inicial  do  troco,  com  desconto  no  valor 
dos  bilhetes. 

Esse  desoonto  será  de  cinco  por  cento  durante  o  primeiro 
semestre,  dez  por  cento  no  segundo,  quinze  no  terceiro  e  vinte 
nos  seguintes.  Depois  dos  cinco  annos  dar-se-ha  prescripçâo,  re- 
vertendo o  fundo  prescripto,  inclusive  a  importância  dos  des- 
contos, em  favor  do  fundo  de  que  trata  o  art.  9"*  da  lei  n.  1575, 
de  1906. 

Art.  19.  A  Caixa  de  Conversão  manterá  uma  conta  especial 
para  os  bilhetes  que  emittir  e  ouro  que  receber,  publicando  no 
ultimo  dia  útil  de  cada  semana  um  balanço  demonstrativo  do  es- 
tado dos  depósitos  e  das  omissões. 

Paragrapho  único.  Diariamente,  depois  de  encerrados  os 
trabalhos  da  rep  irtição,  o  presidente  da  Caixa  de  Conversão 
enviará  ao  Ministro  da  Fazenda  uma  nota  contendo  o  movi- 
mento do  dia  e  o  valor  dos  depósitos  qu?  passam  para  o  dia  se- 
guinte. 

Art.  20.  Emquanto  não  forem  impressos  bilhetes  especiaes 
para  serem  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão,  serão  utilizadas 
para  este  fim  notas  do  Thesouro  não  usadas,  que  serão  devida- 
mente assignadas,  numeradas  e  conterão  a  seguinte  declara^  : 
Na  Caixa  de  Conversão  se  pagará  ao  portador  desta  a  quanta 
de... .,  valor  recebido  em  ouro,  de  accôrdo  com  a  lei.  o.  1575, 
de  6  de  dezembro  de  1906. 
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CAPITULO   III 

DA 'administração  DA  CAIXA 

Ari.  21.  Todos  08  fanccionarios  da  Caixa  de  Conversão  são 
empregados  em  commiãsão  e  conservados  emqaanto  bem  ser- 
virem. 

Art.  22.  A  Caixa  de  Conversão,  que  ficará  sob  a  immediata 
superintendência  do  Ministro  da  Fazenda,  será  administrada 
por  um  presidente,  um  vice-presidente,  nm  secretario,  um 
thesoureiro,  três  âeis,  um  chefe  da  contabilidade,  um  ajudante 
deste,  seis  escripturarios,  um  encarregado  das  balanças,  um 
porteiro,  dous  continuos  e  dous  serventes. 

Si  for  necessário,  será  nomeado  um  perito  para  exame  das 
moedas. 

Art.  23.  Cabe  ao  presidente: 

l.«  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da  repartição  ; 

2.»  £xecutar  e  fazer  executar  o  presente  regulamento  e  mais 
disposições  legaes  concernentes  ao  serviço  da  repartição,  bem 
como  as  instrucções  que  expedir  o  Ministro  da  Fazenda ; 

3.*  Dar  balanços  extraordinários  nos  cofres; 

4.^  CorrespontJer-se  com  as  repartições  publicas,  quando  fòr 
isso  exigido  pelo  serviço  ; 

5.0  Escrever  annualmente  um  relatório  sobre  as  operações  da 
Caixa  e  tudo  o  que  interesse  os  trabalhos  da  repartição; 

6.0  Assignar  os  balanços  e  orçamentos  e  abrir,  encerrar  e  ru* 
bricar  08  livros  da  escripturação; 

7.**  Legalizar  com  a  sua  rubrica  as  contas,  notas  ou  pedidos 
de  material,  modiâcando-os,  quando  julgar  conveniente; 

S,^  Julgar,  sem  re  .urso,  com  o  auxilio  do  thesoureiro  e  do 
perito  que  nomear,  em  caso  de  necessidade,  da  legitimidade  ou 
falsidade  das  moedas  apresentadas  á  Cairia ; 

9.0  Propor  ao  Ministro  da  Fazenda  os  empregados  idóneos 
para  provimento  dos  logares  vagos  e  para  substituição  dos  im- 
pedidos ; 

10.  Advertir,  reprehender  e  suspender  os  empregados  da  re- 
partição e  impôr-ibes  penas  de  accordo  com  f^cste  regulamento; 

11.  Prorogar  as  horas  do  expediente; 

12.  Nomear  peritos  na  forma  do  art.  22  ; 

13.  Ordenar  a  detenção  de  qualquer  pessoa  que  fôr  encon- 
trada dentro  do  recinto  da  repartição,  em  flagrante  delicto, 
ou  praticando  actos  que  prejudiquem  a  policia  do  estabeleci- 
mento ou  a  conservação  do  seu  material,  mandando  lavrar 
auto  do  occorrido,  que  remetterá,  com  o  delinquente,  á  autoii- 
dade  competente. 

Art.  24.  Cabe  ao  vice-presidente  auxiliar  o  presidente  e  sub- 
stituil-o  nos  seus  impedimentos. 

Art.  25.  Compete  ao  secretiirio  todo  o  serviço  da  correspon- 
dência offlcial,  re.^istro  e  archivo,  cumprindo-lho  dar  execução 
ás  ordens  do  presidente. 
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Art.  26.  O  thesoareiro  terá  a  sou  cargo: 

l.<»  A  proposta  da  oomeaçio  de  seas  fieis,  os  qaaes  servirão 
sob  sua  fiança  e  responsabilidade,  podendo  o  thesoureiro  exisir 
delles  as  garantias  e  fianças  quo  jalgar  neoessanas  ; 

2.0  O  recebimento,  deposito  e  guarda  dos  metaes  amoedados, 
bilhetes  e  quaesquer  valores  recebidos  pela  repartição ; 

S.^*  Os  pa^mentos  que  se  tiverem  de  fazer  na  repartição,  en- 
trega ou  sabida  dos  valores,  troco  das  notas,  devendo  fiscalizar 
a  regularidade  das  transacções ; 

4.^  Indií^ar  o  fiel  que  o  deva  substituir  ; 

5.°  Organizar  diariamente  uma  demonstra^  do  movimento 
dos  valores  da  thesouraria. 

Ar  a.  27.  E*  responsável  o  thesoureiro  pelos  valores  recebidos 
e  pelos  bilhetes  ou  moedas  falsos  ou  falsificados  que  appare- 
ceremnotfoco  realizado  na  Caixa. 

Art.  :iS.  Compete  aos  fieis: 

1.^  SubsStituir  o  thesoureiro  em  seus  impedimentos  e  coa^ja- 
val-o  em  todo  o  serviço  a  seu  cargo ; 

2."*  Desempenhar  as  obrigações  do  thesoureiro  em  todos  os 
actos  de  recebimento,  pagamento  e  guarJa  de  valo. "es,  quando 
por  elle  forem  delegadas  taes  fUncções. 

Art.  29.  Por  designação  do  thesoureiro,  um  dos  Heis  poderá 
exercer  as  ftincções  de  recebedor  e  outro  de  pagador. 

Art.  30.  Ao  chefe  da  contabilidade  cami>ete: 

1.°  Dirigir  e  fiscalizar  todo  o  serviço  de  contabilidade; 

2.*  Informar  por  escripto  todos  os  negócios  da  sua  competência; 

3.<»  Estabuleoer  de  accôrdo  com  o  presidente  e  approvaçSo  do 
Ministro  da  Fazenda  os  livros  qna  forem  julgados  neo^s&rios 
para  que  a  escripturaçâo  se  faça  com  oiareza  e  simplicidade; 

4.«  Assipnar  com  o  thesoureiro  os  balanços  e  quaes  {uer  do- 
cumentos extrahidos  dos  livros,  bem  como  os  que  nelles  boa- 
verem  de  ser  lançados.  * 

Art.  31.  Os  escripturarios  terão  a  sen  cargo: 

l.<»  Desempenhar  com  zelo,  dillgenoia,  exactidão  e  aaBoiooi 
trabalhos  de  escripturaçâo  e  contabilidade  que  lhes  forem  distri- 
buidos  ou  determinados  pelu  chefe  da  contabilidade  ou  pelo  pre- 
sidente ; 

2.«  Velar  pela  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu  cargo  e  rm- 
pender  por  elles  durante  o  tempo  em  que  estiverem  si^Bitosio 
seu  exame ; 

3.«  Coadjuvar-se  mutuamente  no  desempenho  de  soas  obri- 
gações, para  que  o  serviço  seja  feito  com  ordem  e  regularidade. 

Art.  32.  Cumpre  ao  porteiro: 

l.<>  Abrir  e  fechar  as  portas  do  ediflcio  ás' horas  maroMitf 
neste  re^^^ulamento  para  principio  e  termo  doe  trabalhos  diários» 
certifloaodo-se  que  ao  terminarem  nSo  fique  pessoa  alguma  deotro 
do  edificio,  salvo  si  para  isso  houver  ordem  do  presidente ; 
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2.<»  Cuidar  da  limpeza  do  edificio,  conserva^  dos  moveis  e  ob- 
jectos nelle  existentes,  dos  qnaes  tomará  ooata  por  inventario 
sendo  responsável  pela  guarda  delles,  bem  como  pela  dos  livros 
e  papeis ; 

3.«  Fazer  chegar  ao  seu  destino  a  correspondência  official ; 

4.^  Manter  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas  que  se  acharem 
dentro  do  edificio,  requerendo  ao  presidente  as  providencias  que 
forem  necessárias ; 

5.^  Não  se  .lusentar  do  serviço  da  portaria  sinão  por  motivo 
de  moléstia  on  de  necessidade  urgente,  precedendo  sempre  li- 
cença do  presidente. 

Art.  33.  Cabe  aos  contínuos: 

1 .«  Coadjuvar  o  porteiro  em  seus  trabalhos ; 

2.^  Levar  ao  seu  destino  a  correspondência  official ; 

3.®  Executar  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos  seus  su- 
periores ; 

4.®  Ter  cautela  para  que  se  não  extraviem  os  livros,  papeis 
e  objectos  que  ficarem  sobre  as  mesas,  depois  de  findo  o  trabalho  ; 

5.^  Comparecer  meia  hora  antes  do  começo  dos  trabalhos  on 
mais  cedo,  si  o  porteiro  o  determinar ; 

6.®  Substituir  o  porteiro  em  seus  impsdimentos,  mediante 
designação  do  presidente. 

Art.  34.  O  presidente,  vice-presidente  e  thesoureiro  serão 
nomeados  por  decreto  do  Presideate  da  Republica  e  os  demais 
funocionarios  por  portaria  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  35.  A  fiança  do  thesoureiro  será  de  cem  contos  de  réis 
e  constituída  da  mesma  forma  em  vigor  para  o  thesoureiro  do 
Thesouro  Nacional. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES    OERi^ES 

Art.  36.  O  Ministro  da  Fazenda,  sempre  qne  julgar  neces- 
sário, fará  inspeccionar  os  serviços  da  Caixa  de  Conversão  por 
fUnccionarios  ou  pessoas  de  sua  confiança  e  expedirá  as  in- 
stmcções  que  forem  convenientes  á  regularidade  dos  trabalhos 
da  1'epartição  e  execução  deste  regulamento. 

Art.  37.  Os  trabalhos  da  Caixa  de  Conversão  começarâoás 
10  horas  da  manhã  e  terminarão  ás  quatro  da  tarde  de  todos  os 
dias  úteis. 

Art.  38.  Serão  davicularios  das  caixas  fortes  o  presidente  e 
o  thesoureiro,*não  podendo  ser  abertas  taes  caixas  sem  a  presença 
deiles. 

Art.  39.  Aos  funocionarios  da  Caixa  de  Conversão  são  appli- 
caveis  as  disposições  da  secção  XI  do  decreto  n.  5390,  de  10  de 
dezembro  de  1904. 

Art.  40.  Poderá  o  Governo  estabelecer  em  Londres  mna 
agencia  da  Caixa  de  Conversão,  nos  termos  do  art.  10,  g  1»,  da 
lei  n.  1575,  de  6  de  dezembro  de  1906. 
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§  1  .•  Havendo  conveniência,  poderá  a  Caixa  de  Conversão 
emittir  bilhetes  conversiveis  á  vista,  em  Londres. 

g  2.0  O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  instmoções  regai a- 
mentares  dos  trabalhos  da  dita  agencia  e  determinará  o  mo- 
delo dos  bilhetes  especiaes  a  emittir. 

Art.  41.  Cread:i  a  agencia,  serão  fixados  os  vencimentos  dos 
íunccionarios  respectivos  por  decreto  do  Governo,  que  será  sab- 
mettido  á  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Art.  42.  Será  creada  no  Thesouro  Federal  uma  seoçâo  de 
câmbios,  dd  accjrJo  com  o  n.  III  do  art.  10  da  lei  n.  1575,  de  6 

de  dezembro  de   1906. 

Paragrapho  único.  Para  realizar  as  operações  desta  secção  po- 
derá o  Governo  utilizar  até  três  milhões  do  Aindo  de  garantia 
do  papel-moeda,  desde  que  não  resolva  applicar  immediatamente 
os  saldos  do  dito  fundo  ao  resgate  do  papel-moeda  nos  termos 
do  l§  2«  do  art.  9*»  da  lei  n.  1575,  de  6  de  dezembro  de 
1900. 

Art.  43.  As  operações  da  secção  de  câmbios  consistirâo  : 

§  1.^  Na  compra  e  venda  de  camblaes  á  vista,  a  noventa 
dias  de  vista,  e  a  cento  e  vinte  dias  da  data,  sobre  todas  as 
praças  da  £uropa  e  America. 

§  2.^  Na  compra  e  venda  de  ouro  amoedado  on  em  bar- 
ras. 

Art.  44.  A  direcção  da  secção  de  câmbios  será  conâada  a 
um  direciior  nomea  lo  por  decreto  do  Presidente  da  Republica. 

Art.  45.  O  pessoal  encarregado  do  serviço  da  secção  de 
câmbios  constará  de: 

Um  ajudante  do  director ; 

Um  encarreg«ido  de  cambiaes  a  entregar ; 

Cinco  auxiliares  do  mesmo ; 

Um  encarregado  de  cambiaes  a  receber  ; 

Um  auxiliar  do  mesmo; 

Um  encarregado  da  correspondência  e  telegramnias ; 

Um  contador; 

Um  auxiliar  do  contador ; 

Um  thesoureiro ; 

Dous  fieis  recebedores ; 

Um  fíel pagador; 

Dous  contínuos. 

Art.  46.  Toda  a  correspondência  será  assignada  pelo  directo: 
e  todos  os  saques  terão  a  sua  assignatura  e  a  do  contador  oq  t 
do  ajudante  do  director,  na  falta  daquelle. 

Art.  47.  O  director  da  secção  de  câmbios  apresentará  sema- 
nalmente ao  Ministro  da  Fazenda  um  balancete  das  operações 
da  secção  e,  diariamente,  uma  demonstração  do  estsdo  da 
caixa. 
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DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  48.  Ató  ulterior  deliberação  do  Governo  a  secção  de  câm- 
bios continuará  a  fanccionar,  como  até  aqui,  no  Banco  do  Brazil. 

Art.  49.  Para  inicio  dos  trabalhos  da  Caixa  de  Conversão, 
poderá  o  Ministro  da  Fazenda  commissionar  para  os  serviços 
daquella  repartição  qnaesquer  funccionarios  das  ropartiçdes 
subordinadas  ao  Ministério,  expedindo-lhes  as  instrucçôes  que 
julgar  convenientes  e  marcando- lhes  gratificação,  que  não  exce- 
derá de  metade  do  valor  dos  vencimentos  que  percebem. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906. —  I)ay>id  Campista. 


f  ixnoolonarios  <la  Oaixa  <le  Ooxxversâo 


o 

VSNGiatBNTO  ANNUAL 

a 

cLAsairxcAÇÃo 

» 

Ordenado 

Gratificação 

Total 

1 

Presidente    .     .     . 

20:000$000 

10:000$000 

30:000$000 

1 

Vice-presidente.     . 

16:000$000 

8:000^000 

24:000$0<'0 

1 

Secretario    .     •     . 

6:636$667 

3:333?^33 

10:00ò$000 

1 

Thesoureiro.     .     . 

17:333$333 

8:666$667 

28:000$000 

3 

Fieis 

6:666$667 

3:333$333 

30:000$000 

1 

Chefe  de  contabili- 
dade    •     •     .     . 

8:000$000 

4:0005000 

12:000$000 

1 

Ajudante.     .    .     . 

5: 333^333 

2:GÓ6S667 

8:000$000 

6 

Escriptnrarios  .     . 

4:000$000 

2:OOCi$000 

36:C00$000 

1 

Encarregado    das 
balanças    .     .     . 

4:000$000 

2:000$000 

G:000$0í'0 

1 

Porteiro  .... 

3:2001000 

1:COO$000 

4:SOO$000 

2 

Contínuos     .     .     . 

i:600$000 

8CO$O0O 

4:800$C0O 

2 

Serventes     •     .     . 

"—  - 

l:200$0í.0 

2:400$000 

Obsirvação  -^  o  thesoureiro  terá  4:000$  para  quebras. 
Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  l9Q6.^David  Campista. 
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empresados  da  seoQfto  Ae  ouiii1>ios 


o 
H 

CLASSB 

TBNCIMBNrO  ANKCAL 

S 
o 

z 

Ordenado 

Gratificação 

ToUI 

1 

Director  .... 

20:000$000 

10:000(000 

30:00(^000 

1 

Ajudante  do   dire- 
ctor  

8:000$000 

4:0001000 

12:000$000 

1 

Encarregado  de 
cambiaes^a  entro- 
sar   

6:400$C00 

3:200$000 

9:604*00 

5 

Auxiliares    .     .     . 

4:000$D00 

2:000f000 

3O:O0Q$M0 

1 

Encarregado  de 
cambiaes  a  rece- 
ber   

6:400$000 

3:200|000 

9:60(mW> 

1 

Auxiliar  .... 

4:000$000 

2:000|000 

6:000|000 

1 

Encarregado  da 
correspondência 
e  telegrammas    . 

6:400$000 

3:3001000 

9:6001000 

1 

Contador.     .    .     . 

6:533$-}33 

3:2661667 

9:8009000 

1 

Auxiliar  .... 

4:800$000 

2;400$000 

7:200|00a 

1 

Thesoureiro.     .     . 

8:000$000 

4:000|000 

12:000)000 

2 

Fieis  recebedores  . 

4:800$r00 

2:4001000 

i4.400|000 

1 

Piei  pagador     .     . 

4:800(000 

2:4001000 

7:20Q|000 

Rio  de  Janeiro,  13  de  deiembro  de  1906.— Da  rir/  Campista. 
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Quadvo    a     que   se    refere    o    art.    11    <lo  presente 
regulamento 

LIBRA  10$000—  CAMBIO  A  15  D. 

MENOR  MOEDA  OURO  —  IO  SHILLIN6S 


NOTA 

SHILLINGS 

FRACÇlO 

MENOR  DE   10 

SHILLINGS 

EQUIVALENTE 

BM  RÉIS  AO 

CAMBIO  DE  15  D. 

10$000 

12.6 

25.0 

62.6 

155.0 

:í50.0 

G25.0 

2.6 
5.0 

2.6 
5.0 

5.0 

2.^^000 

20$000 

#000 

50^000 

2$000 

100$000 

4$O0O 

200$000 

500$000 

4.^000 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  \9QÒ,— -David  Campista. 


DECRbTTO  N.  6268  —  de  13  de  dezembro  de  1906 

Urea  tima  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Itaperuna,  no  Kstado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezecn^  do  decreto  n.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artif^o  miioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaperana,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  sob  n.  66,  que  se  comporá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  com  as  designações  de  194o,  1950  ^  iqq»^  e  de  um 
do  da  reserva,  com  a  designaç&o  de  66<>,  os  quaes  se  organizariLo 
com  os  guardas  qoaliâcadus  noe  districtos  da  mesma  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  derambro  de  1906, 19»  da  Republica. 

Affonso  Auousio  Moreira  Pbnna. 
ilti^icilo  Tave^es  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  6269  —  de  18  ds  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Minist/rio  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  2v5:54'j$  para  paij^amciito  do  çrratificaçôes  addicíona^s, 
vencimentos  o  porcentaíçens  a  empregados  da  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Repablic:^  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1586,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  26:546$,  gendo 
20:746$  para  pagamento  da  gratificação  addicional  de^*/,, 
relativa  ao  exercido  de  1905,  aos  funcoionarios  da  Secretaria  ix 
Gamara  dos  Deputados  que  contam  mais  de  15  anãos  de  ser- 
viço publico  e  de  15  Vo  s^os  que  contam  mais  de  10  annos  de 
serviço  publico  ;  e  5:800s  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
porteiro  da  secretaria  e  dé  10  Vf  t^os  vencimentos  dos  contínuos 
e  correios  da  mesma  secretaria. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  dezecnbro  de  1906,  IS""  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  62T0  —  de  19  de  deze^ibro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  «Ia  Guerra  o  credito  de  941: 420$740,  supplemen- 
tar  á  verba  do  art.  9%  §  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1589, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  de 
941:420$740,  supplementar  á  verba  do  art.  9»,  §  15  (transporte 
de  tropas)  da  lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1906,  18<*  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca. 


DECRETO  N.  G271  —  de  19  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guorra  o  credito  especial  de  4:912$4'il  pari 
pagamento  de  vencimentos  a  Francisco  Ferreira  da  Rosa,  pro- 
fessor do  CoUegio  Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1590,  desta  data,  resolve  abrir  aoj  Ministério  da  Uuerra  o 
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credite  «Bpeoial  4o  4:01S$á51  pKra  pagnoBnto  d«  76Dcimeiitos 
a  Frandsoo  Ferreira  da  Rosa,  m^ofessor  do  Ck)llegio  Militar,  a 
eontar  de  21  de  ootobro  da  1^  a  31  de  Aeiemteo  de  190&. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  4eiefld)ro  de  1906,  W  da  RepaUica. 
AsToifH)  AuaoBve  Moreira  Psmka.. 
Semms  E.  da  Fonêêca» 


DECRETO  N.  6S72—  de  20  de  dbzsubiu)  jxs  1906 
Grea  nm  Gonralado  em  Boi^er 

O  Presidente  da  RepnbUca  dos  Eistados  Unidos  do  Brasil, 

Usando  da  autorizando  concedida  pelo  art.  3<>  da  lei  n.  322 
de  8  de  novembro  de  1895  : 

Deezeta: 

Artigo  nnifio.  Fica  creaáo  um  Consolado  em  Dover,  Btàno 
«da  Giã-Bretaaha. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  desemíbra  de  1906, 18*  da  Repablica. 
ÁfiVDNBO  AuQWfive  Moacaoui  Penka. 


DECatBTO  N.   0273  —  K  20  ns  dezesib»)  db  1906 

Abre  ao  Miaistdrío  da  Fasenda  o  credito  de  2:666|666,  sopplemeixtar 
ó  Torbft  -^  ThflBOttro  FNsdenA  —  do  orçamento  viigente. 

O  Pveaidente  da  Repiibliea  dos  Estados  Unidos  4o  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1592, 
desta  data : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  réis 
2:666f656,  supplementar  á  verba  ^  Thesouro  Federal  —  pes- 
soal —  do  orçamento  vigente* 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18'>  da  JEtepublioa. 

Affonso  Augusto  MoasiBA  Pekna. 
David  CampUta. 


EzecutiTo  —  1906 
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DECRETO  N.  6274  —  de  20  de  dezebcbro  db  1005 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
115:453$â77,  sapplementar  á  verba  n.  28  do  art.  2»  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Presideiite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorizado  concedida  pelo  decreto  legial^tiyo 
n.  1596,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  115:453$877,  suppiementar  á 
verba  n.  28  do  art.  2»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  para  pagamento  de  despezas  com  aulas  supplementares, 
sendo  75:0^080  para  o  Internato  e  40 :42E$797  para  o  Exter- 
nato do  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  lavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6275  —  de  20  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  1906,  o  credito  supplemontar  de  577:500$, 
sendo  132:300$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  445:ftX% 
á  verba  —  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70«  §  5*,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  rerave  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta  do 
ezerdcio  de  1906,  o  credito  suppiementar  de  577:500$,  sendo 
132:300$  á  verba—  Subsidio  dos  Senadores—  e  445:200$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados  —afim  de  ocoorrer  ao  pagamento  dos 
subsídios  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  obrante  a  pro- 
rogação  da  actual  sessão  até  o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  IS*"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.   6276  —  de  20  DB  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  86:827$500  para  pagamento  á  Imprensa  Nacional  dades- 
peza  com  a  impressão  da  oora  de  A.  Sergipe  «A  nova  luz  sobre 
o  passado  » . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnzíl. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3<»,  n,  U,  lettra  c,  da  lei 
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n.  1453,  d«  30  de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  previameate  o 
Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5'>,  do  regulamento 
approrado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolye  abrir  ao  Ministério  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  36:827$500  para  pagamento  á  Imprensa  Na- 
cional da  impressão  de  3000  exemplares  da  obra  de  A.  Sergipe 
A  nà9a  luz  sobre  o  passado ;  pertencendo  ék  União  a  metade  da 
edição. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Afponso  AuausTO  Moreira  Penna. 
Augusto  Tawires  de  lAfra. 


DECRETO  N.  6277  ~  de  20  de  dezembro  de  1906 

Autoriza  o  director  da  Escola  de  Pharmacia,  Odontologia  e  Obate- 
tricia  de  S.  Paulo  a  incluir  o  estudo  da  physica  e  da  chimica 
no  curso  de  odontologia  da  mesma  escola. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  director  da  Escola  de  Phar* 
macia.  Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.  Paulo,  resolTe,  de 
accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1371,  de  38  de  agosto 
de  1905,  autorizar  o  mesmo  director  a  incluir  o  estudo  da  phy- 
sica e  da  chimica  no  curso  de  odontologia  da  alludida  escola. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906, 18<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6278  —  de  20  DE  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  250:000$  para  ser  applicado  aos  trabalhos  do  prolongamento 
da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  decreta : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  250:000$  para  ser  appli- 
cado aos  trabalhos  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Afponso  Auousto  Moreira  Penna. 
Miguel  Oalmon  du  Pin  e  Almeida, 


VM  ACTOS  DO  PQDBB  VJOCOTrvO 


raCRBIO  N«  ^KS79«-  deSO  DB  DBSaiBm  DB 1906 


AJI^re  ao  Minisiedrlo  da  InditaEtría,  Viação  «  Qhras  Pnblicas  o  crodilo 
ide  âOO:(X)d$  para  ear  appUcado  a9s  tralialtkos  de  aIargan»esio 
da  l>itola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  TanlMió  a 
S.  Paulo. 

O  pFMidflQte  da  R^^iridica  d»  EsMbs  Ikúàaê  é»  Bvasí], 
luaado  da  autorizacio  contida  no  art.  17  da  lei  n.  1453,  de  90 
dedemnbrode  lfi05«  deciaeta^ 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Indostria, 
yi2í/çfiíO  e  Obras  Pnblieas  o  credito  de  600:000$  para  ser  appli- 
cado  aos  tcabaUioB  de  alai^gamento  da  bitola  da  Estrala  de 
Ferro  Gentral  do  Brazil ;  de  Tanbaté  a  S.  Panlo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Migu4l  Calmmií  du  Pi»  e  Almeida, 


DECRETO  N«  «960^  PS  20  x>s  jffsmuBRO  i>B  1906 

Abre  ao  Ministério  dalndusiria,  Viação  e  QUarM  Pablic»  o  credito 
de  800:000$  para  ser  applicado  aee  trahsdbo^  de  alaigavieaAo  dâ 
bitoia  da  Estrada  de  Ferro  Gentral  do  Biaail,  entre  Gefé  a  o  tíh>- 
metro  501. 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  BnsfU 
usando  da  autoriza^ 'Contida  oo  art.  ISdaiti  a.  U63«  de  30 
de  dezembro  de  1905^  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  "^açSo 
e  Obras  Publicss  o  credite  de  300:000$  para  ser  applicado  aos 
trabalhos  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brasil»  entre  Gagé  e  o  kilometro  501. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1006,  16*  da  Republica. 

Apfonbo  AueosTo  Moriira  Punha. 
Miguel  Calmon  dti  Pm  e  Mmeida» 


DECRETO  N.  «281  —  de  60  M  imezbmbm)  us  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Indnairia,  Viaiçio  e  Qbras  Piú)licaa  o  credito 
especial  de  ii:9ia$666  para  pagar  a  Jayxne  Augusto  Oliveira  da 
Qaflota,  de  alngaeis  e  r^ros  ãús  predioe  em  que  ^nccio&9a  a 
Administração  dos  Correios  do  fistado  do  Pari* 

O  Presidente  da  RepobUea  des  Bstados  Unidos  do  Brasil, 
nsando  da  autorização  contida  no  decreto  legislatiro  n.  1584, 
de  13  do  corrente  mez,  deoreta : 

Artigo  nnloe.  Fica  atafto  ao  Miniiterio  da  Industria,  Viscío 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  11:9I6$666  para  pegar 
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ao  tUaããú  J&yme  Augnito  01iv»irft  da  Gama  a  in^portanoia  dof 
9àQg9m  e  iodamiiizacâo  da  da^pasas  de  reparos  doa  nredios  em 

âne  fhnccionou  a  Adtowiitraçio  doa  GorreúM  do  Bstado  do  Pari, 
evidos  em  virtude  do  contracto  celebrado  em  16  de  maio 
de  1808. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  áeasmim  de  1906,  18»  da  Republica. 

Affonso  AtJOUffro  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

D£CRETO  N.  6282  ^  de  20  DE  dezebibro  de  1906 

Akre  ao  Ministério  da  I&dastria,  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito 
de  5:52Q|31i  para  pagamento  de  vencimentos  devidos  a  diversos 
fanccionarios  aposentados  da  Repartição  Q^rsA  dos  Telegraphos 
e  da  Administração  dos  Correios  de  Pernambuco . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazti, 

usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1585, 
de  13  do  corrente  mez,  decreta : 

Artigo  miico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:52Q|51 1  para  pa- 
gamento de  vencimentos  aos  seguintes  fanodonarios :  1 :409$I39 
a  Flnreneio  Rios,  estafeta  de  1^  classe,  no  periodo  de  18  de 
abril  de  1902  a  8  de  iulho  de  1903 ;  3:504$442  a  José  Gomes  da 
Silva  Leite,  telegraphista  de  3«  classe,  no  periodo  de  17  de  junho 
de  1902  até  4  de  novembro  de  1903 ;  24l|930  a  Polybio  Cardoso 
Rangel,  telegraphista  de  3»  classe,  desde  18  de  outubro  até  30 
de  novembro  de  1902.  empregados  aposentados  da  Reparti(^ 
Qeral  dos  Telegraphos ;  e,  finalmente,  305$  ao  praticante  da 
Administração  dos  Correios  de  Pemamboco  Manoel  Joaquim  de 
Cartro  Madeira,  de  4  de  setembro  a  5  de  novembro  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreira.  Prnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6283  —imb  20  de  iozbmbwo  ob  1908 

Concede  autorização  á Companhia   «Port  of Pará»  para   funccionar 
na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Pori  ofPard,  devia  a- 
mente  representada,  decreta  r 

Artigo  único.  E"  concedida  autorização  á  Companhia  PoK 
of  Pará  para  funccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  aaompanhanit  sussk* 
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ffnadaflpelo  Ministro  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicaa,  e 
neando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  oamprimento  das  for* 
malidades  exigidas  pela  legislaçSo  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906, 18<»  da  Repablica. 

Affonso  Augusto  Mobeira.  PEKNa. 
Miguel  Calnian  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  que  aGompanham  o  decreto  n.  6213,  desta  data 

I 

A  Companhia  Port  of  Pará  é  obrigada  a  ter  um  represen- 
tante no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  qu^ 
com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demaníalo 
e  receba  citado  inioia)  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  praticados  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente às  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçio  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção,  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não 
poderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação,  concernente 
á  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Pica  dependente  de  autorizarão  do  Governo  qualquer  al- 
teração que  a  companhia  tenha  de  Ikzer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Sor-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  iUnceionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  sem  preòuizo  de 
achar-se  a  companhia  sujeita  ãs  disposições  do  direito  nacional 
que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
está  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$  e  no  caso  de  reincidência  pela  cassai  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906.—  Miguel  Mmm 
du  Pin  e  Almeida» 
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Ea.  abaixo  aasignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
merciaí,  juramentado,  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação 
da  meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento escripto  no  idioma  inglez,  afim  de  o  traduzir  para  o 
vernáculo,  o  que  asiim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio,  cuja 
traducção  é  a  seguinte  : 

TRADUCÇÂO 

Estado  do  Maine— Certificado  de  organizac&o  da  «Port  of  Pará» 

(Porto  do  Pará) 

Os  abaixo  assignados,  ftinccionarios  de  uma  corporação 
organizada  em  Portland,  no  Estado  do  Maine»  em  assembléa  dos 
signatários  dos  termos  do  presente  contracto,  devidamente 
compareceram  e  se  reuniram  no  escriptorio  da  Corporatiun 
Trust  Company^  na  cidade  de  Portland,  aos  sete  dias  de  setem-* 
bro  do  anno  do  Senhor  de  mil  novecentos  e  seis,  e  pelo  pre- 
sente certificam  o  seguinte : 

1.*  O  nome  da  corporação  6  Port  of  Pará  (Porto  do  Pará). 

2.^  Os  fins  da  aUudida  corporação  são  : 

a)  construir,  adquirir,  possuir,  manter,  operar  e  explorar 
os  negócios  de  proprietários  de  cães,  pontes,  docas,  bacias,  tra- 
piclies,  portos,  obras  de  porto  e  canaes,  inclusive  todos  os  per- 
tences, petrechos,  e  apparelhos  necessários  e  úteis  aos  meemos ; 

h)  explorar  o  negocio  de  proprietários  de  navios,  arma- 
dores, constructores  de  navios,  engenheiros,  dragadores,  pro- 
prietários de  rebocadores,  donos  de  cães,  trapicheiros,  com* 
missarios,  negociantes  de  carvão  e  outros  quaesquer  negócios 
que  possam  ser  convenientes  ou  proveitosamente  explorados 
em  ligação  a  qualquer  dos  acima ; 

c)  explorar  o  negocio  de  companhia  de  luz,  calor  e  energia 
eléctricas  em  todos  os  seus  ramos  e,  em  geral,  prover,  com- 
prar, arrendar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  forma  e  con- 
struir, assentar,  montar,  estabelecer,  operar,  manter  e  ex- 
plorar todas  as  obras  necessárias,  estações,  machinas,  machi- 
nismos,  installação,  cabos,  fios,  obras,  linhas,  geradores,  ac- 
cumuladores,  lâmpadas,  medidores,  transformadores  e  apparelhos 
concernentes  ã  geração,  accumula^^,  distribuição,  transmissão 
e  fornecimento,  uso  e  emprego  da  electricidade  e  gerar,  cumu- 
lar e  distribuir  electricidade  para  fornecer  luz,  calor  e  forga 
motriz  eléctricos,  e  para  fins  industriaes  e  outros,  emprehender 
e  celebrar  contractos  e  accordos  para  a  illumina(^  de  cidades, 
villas,  ruas,  edificios  e  outros  legares,  e  supprir  luz,  calor  e 
força  motriz  eléctricos  para  todos  ou  quaesquer  fins  públicos  ou 
particulares ; 
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d)  QoaatroJr^  adqiiirir,  poBsnir  e  maate  linhftft  telagim- 
pbácu  •  teIJiplionioas  e  ontroB  nottos  de  ocaiTiwnifiatf»  IfgMi» 
ás  obras  e  pronríedbdes  da  conpanlnaw; 

«)  construir,  adquirir,  possuir,  manter  e  explorar  tubos 

Sneomaticore  outros  i^pacrelttofii  matm  transmisA»  e  estraga 
e  malas,  embrulhos  ou*  estros  arages; 

f)  construir,  adquirir,  posrair,  maotere  expierar  iostaili 
ç0es  frigorificas  e  explorar  o  negocio  de   pr^^etaiiov  das 
mesmas; 

g)  explorar  o  negocio  ds  companhias  de  gaz  em  todos  os 
seus  ramos  e  aproveitar,  negocisr  e  dispor  de  todos  os  sub- 
productos  resultantes  do  Ckbrioo  de  gaz  ; 

h)  construir,  adquhir^  possuir,  manter  e  ex^orar  hoMa^ 
depósitos  e  outros  estabelecimentos  de  qualquer  sorte  ; 

i)  explorar  o  negocio  de  madeira  em  todos  os  seus  ranos 
e  o  negocio  de  fabricante  e  negociante  de  toros,  madeiras,  páos 
e  todos  os  artigos  para  oiúo  famoo  é  necessário  empregar  ma- 
deiras e  todas  as  qualidades  de  prodoetos  nsfturasB  e  aab- 
pvoAoeios  da  mesma ; 

})  desenyelyer,  adquíjBir  por  arreadanwnto,  contra  ee 
outso  me»,  força  a  Tapor,  pneumática,  hydraaliea  ou  outra  e 
usal*^,.  Tundel-a,  arrenimJra  ou  deUa  dispor  por  qwilqaer  for- 
ma para  luz,  calor  ou  energia  ; 

h)  adquirir,  possuir,  desenvolver,  melhorar,  operar,  gerir, 
vender,  trocar,  arrendar  ou  negociar,  de  qualquer  outro  modo 
em  propriedades  minorias,  asqphalticas,  jazidae  de  oleo,  mattas, 
plimta^s  e  liuendas  a^^ioolas  e  bens  mevele  e  knaMfveis  de 
toda  sorte; 

l)  explorar  qualquer  ourivo  negosio^  quer  de  manuíáctora 
queir  não,  que  a  companhia  possa  parecer  susoeptivel  de 
s^  explorado  conveoienteoieate  e  em  ligação  aoa  espeelíioados 
aoima,  o«  onj^  de  aogmentar  o  vator  eu  de  afroveitar 
quassquer  direitos  ou  proiffiedades  da  oompanhia  e  em  flsial 
amar  todos  os  actos  qoe  fovesa  inoideatss  ou  coadosMilbn  â 
oManoio  dos<  resultados  supea  meiíeioDados ; 

m)  adquirir  e  emprehender  todo  ou  pacte  doa  negiseisa  e 
psepriedades  e  respooHLbilidades  de  qna4%ner  pessea  eu  som* 
psnma  qoe  explorar  negocio  queeata  cMopanhia  estsjaattfco- 
risada  a  eisplorar,.  ou  possuindo  bens  que  contenham  aos  ias 
da  eompanlua  ; 

ti),  asseaiar-se  eui  entrar  em  arranjo  qualqoer  para  par- 
tiiha  de  loevas,  communhae  de  interases,  eooperação,  itao 
eoiijuneto,  coneessSo  reciproca  eu.  outra  com  qaal^usr  peésaa  eu 
enmfanhiaqu»  softore  ou  esteia  iotaressada  ou  em  vias  da 
eaiderar  ou^  de  interessar-se  em  negoei»  ou  tmasas^  qgm  a 
companhia  teoifaa  liceaoa  de  explorar  ou  interoisar  se,  ou  em 
qnalqwr  asgosio  ou  traiMwitno  suseeptiipel  de  set  feit»  em 
pfweâto  da  oampasÉôa ; 

a)  oppertmmmente  reqnm^er,  eemprar  eu  adquiria  par 
osaâov  tra]i8fiHfeaaia<  oa  outro  bimo,  e  egraeeer,  e  aapieear  e 
gozar  de  qualquer  estatuto,  mandado,  ordem,  licença. 
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autoridade,  iiamonidadesr  eoaeonSe»,  dimto»  oa  piivilegios 
quA  joà  Go'verBo  oa  aotoridade  supcema  munisípal  ou  beal, 
oa  sociedade  ou  oorpora^  publica  tenha  podore»  para  deore* 
taor,  &aer  oa  dar  e  pagar,  ajudar  e  contrioair  para  leval-oa  a 
tfeito,  e  ai^liour  qyaes^er  dm  titoLos.  bands  e  activos  da 
companhia  para  pagar  as  despesas,  encargos  e  gastos  paia 
iiio  oecaMarioe ; 

Pi  requerer,  oomprar  oa  adqairir  por  outra  fânEoa,  pa- 
tentes deinventíLo,  permissões»  lieeaçasy  oessões,  aoncassdes  e 
8iflMÍaifB,.oeiiferindo  direitos  eickinvos  ou  não  e  direitos  limi- 
tados  de  usar  de  qaalquer  segredo  ou  outra  iníbmaQão  rsferaite 
a  qualquer  inven^  que  possa  parecer  capa^  de  applicar^se  a 
fina  quaesquer  da  companhia  ou  cuja  acquisiçSo  possa  paareeer 
dt^  proveito  para  esta  companhia;  usar,  exercer,  desenvolver 
oa.  oonoeder  licoBças  eom  raspeito  aoa  mesm/os  e  aproveitar  de 
qualquer  fórma  os  bens,  direitos,  interesses  ou  informações  assim 
adquiridos ; 

q )  empregar  quaasquer  fundos  da  companhia  para  oomir 
prar  ou  adquirir  de  outro  modo  qualquer,  e  tomar  e  possuir 
acções,  bonds  ou  outros  titulos  garantidos  de  outra  companhia 
ou  corpora^o  e  prcMnover  qaalquer  companhia  que  tenha  âns, 
BO  todo  ou  em  parte,  similares  ou  desta  companhia,  ou  que 
explore  negocio  susceptível  de  ser  ezpiovado  de  modo  a  bene-* 
fidar  a  esta  companhia  e,  emquanto  possuir  essa  companhia, 
exereer  todos  os  direitos  de  propriedade  sobre  ella,  inclusive  os 
seus  direitos  de  voto ; 

r  )  promover  qualquer  companhia  ou  companhias,  afim  de 
adquirir  todos  ou  quaesquer  l)en8  e  responsabilidades  da  compa* 
nhia  ou  para  qualquer  outro  fim  que  possa  parecer  de  proveito 
para  a  companhia  e  vender,  arrendar  ou  dispor,  de  qualquer 
outro  modo,  doe  bens  e  empreaas  da  companhia  ou  de  parte 
dos  mesmos,  na  espécie  que  a  companhia  entender  e  especiair 
mente,  em  acções,  aventures,  bonds  ou  titulos  garantido»  de 
quaáqjDor  outra  companhia ; 

s )  obter  o  registro  e  reconhecimento  da  companhia  em 
qualquer  pais  estrangeiro  e  designar  pessoas  aili,  na  conformi- 
dade das  leis  desses  paizes  estrauBgelros,  para  representarem  a 
companhiA  e  receberem  citacio,  por  parte  da  companhia,  de 
qualquer  acção  ou  processo ; 

t)  taa&r  fusão  com  qualquer  outra  companhia  cujos  âns 
siôam  ao  todo  ou  em  parte  àmilarea  aos  desta  compemhia  ; 

u)  vender,  arrendar  ou  dispor  de  qualquer  outra  forma  de 
todo  ou  parte  do  aoiivo,  bens  e  empresas  da  companhia  pela 
remuneração  e  nos  ternoes  e  condições  que  a  directoria  da 
companhia,  á  sua  inteira  disori^ão^  estender  e  espeeialmente 
mediante  acções,  d^wtímret,  titulos,  contractos  garantidos  de 
entra  oompanhia  que  tenha  fins  similares,  no  todo  ou  em  parte, 
aos  desta  companhia ; 

V )  fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousa»  acima  no  Estado-  do 
Iãbím  ou  em  outra  qualquer  parte,  como  principaea  agentes  ou 
proeusadores ; 
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w)  O  negocio  on  fim  da  companhia  é,  opportanamente, 
praticar  qualquer  mn  ou  mais  doa  actos  e  cousas  que  se  conteem 
no  presente  instrumento,  podendo  alterar  no  estrangeiro  e  ter 
um  escriptorio  ou  mais  de  um,  escripturar  os  liyros  da  oompa- 
nhia  fora  do  Estado  do  Maine,  salvo  disposic&o  em  contrario,  das 
leis; 

X )  adcantar  dinheiro  às  pessoas  que  não  forem  accionistas 
da  companhia,  mediante  as  condições  que  pareçam  convenientes 
e  especialmente  aos  fregueses  e  outras  pessoas  que  tiverem  ne- 
gócios com  a  companhia,  garantindo  o  cumprimento  dos  con- 
tractos por  parte  dessas  pessoas ; 

y  )  levantar  e  auxiliar  o  levantamento  de  dinheiro  e  auii- 
liar  por  melo  de  bónus,  empréstimo,  promessa,  endosso,  ga- 
rantia de  bondst  debentures  e  outros  titulos  garantidos  on  por 
outra  forma  a  companhia  de  cujo  capital-acçQes  a  companhia 
possue  acções  ou  com  as  quaes  tenha  relações  de  negocio  e  agir 
como  empregado,  agente  ou  gerente  dessa  corporação  e  garantir 
o  cumprmiento  dos  contractos  por  essa  corporação  ou  por  qual- 
quer pessoa  ou  pessoas  com  as  quaes  a  companhia  possa  ter  rela- 
ções commerciaes  ; 

^ )  construir,  manter  e  operar  ou  auxiliar  a  constrnoção, 
manutenção  e  serviço  de  caminbos  de  ferro,  tramways^  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas,  todas  em  paizes  estrangeiros,  ter- 
ritórios e  Estados  que  não  o  Estado  de  Maine  ; 

aa )  nada  do  que  aqui  se  contém  serã  entendido  como 
autorização  para  constituir-se  pelo  presente  qualquer  insti- 
tuição bancaria  ou  de  seguros  ou  de  caixas  económicas  on  com- 
panhia de  deposito  ou  associação  qualquer  destinada  a  auferir 
lucros  do  empréstimo  ou  uso  de  dinheiros  ou  de  qualquer  com- 
panhia de  deposito  ou  corporação  que  goze  dos  poderes,  prohi- 
bidos  ãs  corporações  organizadas  nos  termos  do  disposto  no  capi- 
tulo 47  das  Revised  Statutes  do  Estado  de  Maine  e  actos  emendando 
ou  em  additamento  ao  mesmo  ; 

Os  negócios  de  construcçao  e  exploração  dos  caminhos  de 
lèrro  ou  de  auxiliar  á  construcçao  dos  mesmos  e  o  de  compa- 
nhias telephonicas  e  telegraphicas  e  de  gaz  e  electricidade  sA 
seriU)  explorados  em  paizes  estrangeiros  ou  em  Estados  ou  terri- 
tórios e  Jurisdicções  que  não  o  Estado  de  Maine,  e  somente  nos 
paizes,  Estados,  territórios  e  jurisdicções  estrangeiros  cujas  leis 
o  permittirem. 

3.  O  capital-acções  da  companhia  é  $17.500.000,  dos  quses 
$7.500.000  constituem  o  capital  preferencial  e  $10.000.000 
constituem  o  capital  ordinário.  Os  possuidores  de  acções  nrefe- 
renciaes  terão  direito  a  um  dividendo  fixo  não  cumulativo  de 
6  ""/o  sobre  as  acções  que  possuírem  e  terâo  direito,  depois  que 
08  possuidores  das  acções  communs  da  companhia  tiverem  re- 
cebido no  anno  o  dividendo  de  6  ""/o,  a  participar  igualmente 
com  os  possuidores  das  alludidas  acções  communs  dos  outros 
lucros  que  a  companhia  tiver  nesse  anno. 

Os  possuidores  de  acções  preferenciaes  terão  direito  de 
voto  igual  aos  possuidores  de  acções  communs  no  tocante  a 
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re-pagamento  de  capital  em  qualquer  liquidação,  dissolu^  ou 
liquidação  da  companhia  ou  distribuição  do  aeu  activo. 

4.  A  importância  do  capital-aoções  j&  paga  é  nulla. 

5.  O  valor  par  das  acçGes  é  $  100  cada  uma. 

6.  Os  nomes  e  residências  dos  possuidores  das  acções  sõlo  os 
seguintes: 

Nomes  Reúdencias  Numero 

de  acções 
ordinárias 

W.  F.  Crammett Portland,  Maine 2 

F.  H.  Morrill Idem, idem % 

Jas  J.  Heman Idem,  idem 2 

H.  B.  Mason Idem,  idem 2 

ClarenceE.  Baton Idem  idem 2 

Warren  N.  Akers Boston,  Mass 2 

Millard  W.  Baldwin. .       Portland,  Maine 3 

Quantia  de  titules  não  subsoriptos  e  não  emittidos  99.985 
ordinárias. 

Quantia  de  títulos  não  subsoriptos  e  não  emittidos  75.000 
preferenciaes. 

7.  A  alludida  corporação  está  domiciliada  em  Portland,  no 
Condado  de  Cumberland. 

8.  O  numero  de  seus  directores  6  sete  e  os  seus  nomes  são: 
Millard  W.  Baldwin,  N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  H.  £. 
Mason,  Jas,  J.  Hernan,  F.  H.  Morrill  eW.  F.Crummett, 

9.  O  nome  do  escrivão  é  Millard  \y.  Baldwin  e  a  sua  resi- 
dência é  em  Portland. 

10.  Os  abaixo  assignados :  Millard  W.  Baldwin  é  o  pre- 
sidente ;  o  abaixo  assignado  Warren  N.  Akers  é  o  th^soureiro  ; 
e  os  abaixo  assignados  Millard  W.  Baldwin,  Warren  N.  Akers, 
Clarence  E.  Eaton,  H.  E.  Mason,  Jas.  J.  Heman,  F.  H.  Morrill 
eW.F,  Crummett  constituem  maioria  dos  directores  da  cor- 
poração. 

Em  testemunho  do  que,  firmamos  o  presente  neste  dia  7 
de  setembro  de  1906.  Anno  do  Senhor*  —  Millard  W,  Baldwin^ 
presidente.  -^  Warren  N.  Akers,  thesoureiro.  Maioria  da  áU 
rectoria.— JtfiWard^flWtcm.—  Warren N.  Akers. ^  ClarenceE. 
Eaton»^  S.  E.  Mason.—  Jas.  J.  Hernan.^  F.  H.  Morrill.  — 
W.  F.  Crummett. 

Estado  de  Maine  s/s 

Condado  de  Cumberland.  Neste  dia  7  de  setembro  de  1906, 
pessoalmente  compareceram  Millard  W.  Baldwin,  presidente, 
Warren  N.  Akers,  thesoureiro,  e  Millard  W.  Baldwin,  Warren 
N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  H.  B.  Mason,  Jas.  J.  Heman,  F. 
H.  Morrill  e  W.  F.  Cruomiett,  maioria  da  directoria  do  Port 
of  Pará  e  juraram  respectivamente  ser  verdadeiro  o  certificado 
por  elles  subscripto. 

Perante  mim.  ^  James  E.  3fanfer,  juiz  de  paz. 
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Estada  ds  MUno 

C&rtozio  do  procurador  geral,  aos  8  de  aeteabro  de  1905. 
Anno  do  Senhor. 

Pelo  presente,  certifioo  que  examinei  o  instramento  prooe- 
dente  e  que  o  mesmo  está.  devidamente  feito  e  aasígnado  e  de 
conformidade  com  a  ConstituÍQfto  e  com  as  leis  do  Estado. — 
Warren  C.  Philbrooh^  adyimto  do  procurador  gerak 

Estado  de  Malne 

.Repartição  do  secretario  de  Estado. 

Pelo  presente  certifico  que  o  instrumento  pneedente  é 
cópia  fiel  do  constante  do  arcais  desta  reparti(^. 

Em  testemunho  do  que  mandei  sellar  este  instromaito 
com  o  sello  do  Estado ;  expedido  sobre  minha  assignatura  em 
Augusta,  neste  dia  29  de  setembro,,  anno  de  Nosso  Senhor,  1906  e 
centésimo  trigésimo  primeiro  da  independência  dos  Estados 
tinidos  da  America.  — A,  J.  Brawn^  sub-seBretario  dfr  Estado. 

N.  3.333*Estado3  Unidos  da  Amexica.  Departamento  do 
Estado. 

A  todos  que  o  presente  Tirem,  saudações : 

Certifico  que  o  documento  junto  ao  presente  íbi  passado  sáb 
o  sello  do  Estaido  de  ^ine  e  é  merecedor  de  inteira  ft  e  credito. 

Em  testemunho  do  que,  en,  Elihn  Root,  secretario  de  Es- 
tado, mandei  sellar  com  o  sello  docDeparcmeni  of  State»  e  aasi- 
gnei  o  meu  nome  por  intermédio  do  empregado  principal  do 
referido  cDepartment»,  na  cidade  de  Washin^n,  aos  3  duas  da 
outubro  de  1906. ^EUhu  Root,  secretario  de  Estado.  Por  Chás. 
Benini,  empregado  principal. 

(Estava  o  sello  do  «Department  of  State>  dos  Estados  Unidos 
da  America.) 

N.  524— Recebi  ^000. 

Reconheço  yerda<Jbira  a  firma  retro  de  Chás.  Denby. 

Consulado  Geral  do  BTazil  em  Ne^^* York,  aos  4  de  outubro 
de  1906.  (Sobre  uma  estampilha  consular  do  BrazU,  yalendo  5^ 
^Garcia  LrOo,  yice-consul. 

(Estava  a  chanoella  do  referido  Consulado  Geral.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  LeSo,  rica- 
cohsul  em  Nova-York  (sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal, 
valendo  coUectivamente  550  róis).  Rio  de  Janeiro,  10  de  no- 
vembro de  1906.  —  Pelo  director  gerai,  Gregório  Pecegu&iro  do 
Amaral ,  diteotor  de  sec^  interino. 

(Brtava  a  chancella  do  filinisterio  do  Exterior  do  BrasiL 
Goiladte  ao  doeomento  uma  estampilha  federal  valendo  3$,  de* 
vidamente  inutiliaula  na  Reoebodoria  do  Thesouxo  FadesaL) 

Liam-se  na  parte  exterior  do  doeimiento  oe  seguinteedfaBrsK 

Cópia— Nome  da  Corporaçfio:  Port  ofPará.  Chamberlandss, 
Registro  de  dooumentos:  Recebido  em  10  de  setembro  de  1908, 
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ís  8  borss  0  40  da  aianbS.  AxckinA^  ao  volume  33,  pAg«  421. 
Atteoto:  J^  P.  Eaton,  veffisIsnÃM.  €6pia  fiai  do  regMro<. 

SMaiio  ^  líaiD^^Repartl^  do  Secp^rio  do  Estado.  Au* 
goata,  aos  12  de  setembro  de  1906.  Recebido  e  arohivade  aoste 
dia  de  tMje.^--Atte0to:  Bry^»  Boi^  Moretario  de  Gatado.  Re- 
i^riuáQ  no  ToloiBO  56,  pag.  471. 

Nada  mais  eaotintia  oadeeiarava  o  referido  doeumeoto  que 
bem  •  áetoieiate  verti  áò  próprio  origíMl  ao  qaal  me  reporto. 

Emíédo^lflie  paflMi  o  presente^qne  sèllo  com  o  aello  do 
xoea  offiejio  a  aâsígoe  aesta  eidade  do  Rle  de  Janeiro,  aos  12  de 
novembro  de  10OÔ* 

me  de  Jaaein>»  12  de  novembro  de  1900.— JCMoe;  de  MaUM 

Ea  abaixo  agBignado,  tradactor  público  e  interprete  com- 
meroial  juramentado  da  Praça  ^  Rio  de  Janeiro,  por  nomea- 
ifio  da  merftiaÉnia  Jsnta  Comnierd.al  da  Capttah 

Certifloo  jpelo  presente  qae  me  foi  afrreseniado  um  do- 
comwto  eaeripto  em  inglez,  afim  de  tcaduzir  para  o  vemacolo, 
o  qne  assim  cumpri  em  razãU)  do  meu  ofllcio  e  cuja  traducçio 
éasegnlnte: 

TRADVOQlO 

Estatutos  do  €  Port  of  Pará  > 
(Porto  do  Pará) 

Art.  l**-4..ecal  prinoápal  de  negocio  e  seUp. 

O  local  prinoipãl  do  negocio  e  o  eseriptorio  da  companbia 
no  Estado  de  Maiae  serio  na  cidade  de  Portland  e  o  sello  ser& 
de  forma  circular  com  as  psJavrajs  '«Port  of  Pará»  em  redor  d» 
peripbaria  e  se  palavras  e  algarismss  «Incorporated  -^  1906. 
Maiae»  (Incorporada  1906  líaiiie)^  dentro. 

Art.  ^—  Funceionariet. 

Os  Amedoiiarios  da  csupanUa  serão:  Um  presidenie,  «m 
primeiío  viee^miMente  e  os  outros  vieei[>resídentee  qae«  op^ 
portunamente,  forem  nomeados  peJa  dirâstoria^  «m  theson^ 
reiro,  um  secretario,  um  escrivio,  uma  diseotoria  composta  de 
imte  dinsetores  e  os  funccáonarios  subordinados  ^ne  a  dinecto- 
ria  oa  a  oommiss&o  executiva  opportunamente  nomear.  Os 
accionistas  em  assembléa  annual  escolherão  por  escrutínio  se- 
creto dentre  si  a  diseetoria^  Também  escoUíeiiU)  o  escrivio^ 
A  diveetoria  em  soa  primeira  assemblâa,  depois  de  eleita,  es- 
eolberi,  dentre  os  que  constituem  a  mesma  direotoría,  um  pre- 
sidente e  um  primeiro  vice-presidente  e  esoolberá  tanibem  um 
thesomeiro  e  om  secretario. 

A  direetoria  poderá,  opportonamente,  nomear  outros  vice- 
presidentes,  porém,  vice-preúdente  akrum»  a  não  aer  o  primeiro 
Tice-presidente«  precisa  ser  membro  da  directoria. 
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O  escrivSo  e  o  secretario  prestai^  reapectiya  e  devida- 
mente  jaramento,  obrigando-se  ao  fiel  cumpríDieDto  de  seus 
respectivos  deveres.  Os  cargos  de  vioe-presideate  e  secretario 
ou  de  thesooreiro  e  secretario  podem  ser  exercidos  pela  : 


Todos  os  alludidos  fúnccionarios  exercerão  seus  cargos  re- 
spectivos por  um  anno  e  dessa  data  em  deante  até  qae  sejam 
eleitos  e  qualiflcados  os  seus  snocessorQS,  ficam  sujeitos,  com- 
tado,  a  ser  destituídos  em  qualquer  tempo  por  voto  da  maioria^ 
da  directoria  ou  por  maioria  da  commissão  executiva ;  exce- 
ptuam-se  os  Amccionarios  eleitos  na  assembléa  dos  signatários 
dos  cArtides  of  AffreemeDt>  (termos  de  contracto)  e  na  pri- 
meira assembléa  da  directoria,  que  exercerâo  os  cargos  so- 
mente atô  a  primeira  assembléa  annual  e  dessa  data  em  de- 
ante até  que  seijam  nomeados  e  qualificados  os  seus  succeesorea. 

Art.  S^—Renuncia  de  íúnccionarios. 

Qualquer  director,  membro  da  commissão  executiva  ou 
funccionario  pôde  renunciar  o  cargo,  mandando  aviso  por 
escripto  á  directoria  ou  ao  presidente  ou  ao  secretario,  e  s^do 
a  sua  renuncia  acoeita  pela  directoria  ou  pelo  fhnoclonario  a 
quem  esse  aviso  de  renuncia  fôr  entregue,  seu  cargo  será  con- 
siderado vago.  Os  directores  ou  membros  da  commissão  exe- 
cutiva que  continuarem,  poderão  deliberar  não  obstante  qual- 
quer vaga  na  directoria  ou  na  commissão,  e  todos  os  actos  pra- 
ticados pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva  serão  va- 
lidos não  obstante  quaosquer  vicies  na  eleição  ou  quaJificação 
desse  director  ou  membro  da  commissão  executiva. 

Art.  4*— Vagas. 

Pôde  haver  vagas  nos  cargos  alludidos  e  estas  sei^  preen- 
chidas pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva,  e  a  pessoa 
escolhida  para  preencher  essa  vaga  exercerá  as  funcçoes  pelo 
resto  do  tempo  que  faltar  ao  titular  nomeado. 

Caso  um  funccionario  da  companhia  se  ausente  ou  fique 
temporariamente  impossibilitado  de  preencher  suas  ftmcções,  a 
directoria  ou  a  commissão  executiva   poderá  nomear  pessoa 

Sara  ficar  em  seu  logar  durante  essa  ausência  ou  impedimento, 
ando-lhe  todos  os  poderes  que  tem  esse  ftmccionario  ou  parte 
delles,  como  melhor  entender. 

Art.  õ*»— Poderes  dos  directores. 

Os  bens,  transacções  e  negócios  da  companhia  serão  geridos 
pela  directoria,  que  exercerá  todos  os  poderes  da  companhia  a 
não  ser  aquelles  que  a  lei  manda  exercer  por  forma  diversa. 
Sem  restringir  de  qualquer  forma  por  inferência,  referencia, 
ou  outra,  a  generalidade  do  que  fica  expresso  acima,  a  directo- 
ria terá  plenos  e  illimitados  poderes  para  comprar  bens  ou  di- 
reitos e  para  celebrar  os  contractos  que  julgar  de  vantagem 
para  a  companhia  e  fixar  o  preço  que  a  companhia  deve  pagar 
por  esses  bens,  direitos  ou  contractos  e  terá  poderes,  igòál- 
mente,  para,  sem  o  assentimento  ou  voto  dos  accionistas,  ven- 
der, transferir  ou  dispor  de  qualquer  outra  ÍÓrma  de  todos  ou 
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quaesquer  dos  bens  da  companhia,  emittir  <bonds»,cdel)entTires> 
OU  outros  títulos  garantidos  da  companhia  e  empenhar  ou  ven- 
der os  mesmos  pelas  quantias  e  aos  preços  que  entenderem,  e 
hypothecar,  empenhar  ou  gravar  por  qualquer  outra  forma  os 
hens  moTois  ou  immoveis  da  companhia  aâm  de  garantir  o 
pagamento  de  quaesquer  desses  «bonds»,  <debeQtures>  ou  outros 
iitulos  garantidos  ou  dividas  da  companhia. 

Art.  ô"»— Commissâo  executiva. 

A  directoria  da  companhia  mediante  resolução  votada  por 
uma  maioria  da  mesma,  poderá  designar  três  ou  mais  directo- 
res para  constituírem  uma  commissão  executiva,  commissão 
essa  que,  excepção  feita  das  restricções  contidas  nessa  resolução 
ou  opportunamente,  em  outras  resoluções  da  directoria^  terá  e 
poderá  exercer  todos  os  poderes  conferidos  pelos  presentes  esta- 
tutos ou  permittidos  por  lei  á  directoria  para  gestão  das  trans- 
acções e  negócios  da  companhia,  inclusive  a  faculdade  de  auto- 
rizar a  fixação  do  sello  da  companhia  em  todos  os  documentos 
que  disto  precisem.  A  commissão  executiva  escolherá  um  pre- 
sidente dentre  os  seus  membros. 

Art.  T— Delega<^  de  poderes  de  directores. 

A  directoria  poderá  opportunamente  delegar  quaesquer  dos 
seus  poderes  a  commissões  sujeitas  a  quaesquer  regulamentos, 
impostos  pela  directoria. 

Art.  8o— «Quorum»  de  directores  e  da  commissão  executiva. 

Três  directores  e  dous  membros  da  commissão  executiva 

constituirão  em  qualquer  caso  «quorum»  para  tratar  de  negócios. 

Art.  9<»— Actas. 

A  directoria  mandará  lavrar  actas  dos  assumptos  de  que 
tratar,  bem  como  dos  tratados  pela  commissão  executiva  e  dos 
accionistas,  em  assembléas  geraes,  e  em  outra  qualquer  oc- 
casião,  sempre  que  o  exigirem  os  accionistas,  apresentarão  uma 
exposição  do  activo  e  do  passivo  da  corporação  e  da  situação 
dos  seus  negócios. 

Art.  10  —  Attribuições  de  presidentes. 

O  presidente  será  o  principal  funccionario  executivo  da 
companhia,  presidirá  a  todas  as  assembléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desemponhará  todos  os  deveres  por  lei  impostos 
ao  presidente  de  uma  companhia. 

Art.  11  —  Attribuições  do  vice-presidente. 

O  \^  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  desem- 
penhará todas  as  ftmcções  do  presidente  em  sua  ausência  ou 
quando  estiver  impedido  ou  impossibiiilAdo  de  agir  e  terá  mais 
08  poderes  e  desempenhará  as  fnncções  que  lhe  forem  oppor- 
tunamente conferidas  ou  impostas  pela  directoria  ou  pela 
commissão  executiva.  Na  ausência  do  presidente  e  do  1<>  vice- 
presidente,  de  uma  reunião  da  directoria  ou  de  accionistas, 
poder-se-ha  escolher  uma  pessoa  para  presidir  a  essa  reunião. 
Todos  os  outros  více-presidentes,  excepto  o  1«  vice-presidente, 
terão  somente  os  poderes  e  desempenharão  as  íUnoções  que 
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lhes  forem  (^orianamente  eoaSmáaB  oa  ímpostoe  peiíi  4fm- 
ctoria  on  pela  eommiflÃo  ezeoatÉrsu 

Alt.  12.— AttrUíiu^eB  do  escrirão. 

Oesoíivio  ÉBFá nai  esrèBonio BO  fislado^olfauie^j 


jnvaaeBto  de  âehnente  àÊsmaiipwúnr  os  dftveiw  4e  bm  oaBs» 
na  forma  da  lei.  Regiirivui  todos  ce T^tos  e  delilnracõeste 
accionistas  da  companhia  e  escriptorarà  um  ilustro  de  todos 
06  instnu&entoB  e  papeis  que  sejam  nefiessarios  leçisirar  no  aes 
cartam  e  desempenhará,  todas  as  ítincgSes  qae  me  mandar  o 
presidente,  a  directoria  en  a  commissSo  exeentiva.  Na  M«Mwi#>||f^ 
do  escrivão  de  uma  assemblôa  de  aceioniirtas»  poder-ao-ha  nomear 
nm  ^escrivão  temparaiio  para  a  asaemhlâa. 

Art.  13.— Attrihaifjiõei  do  aecudacio. 

O  seesetam  ^erá  o  «serírSo  esi-offleio  ^as  imtíboMB  e  ia 
commiflsSo  ezecntlTB  e  nessa  qnálidade.escriptBrsrftaeaetM  de 
todas  as  aisemUéas  da  direetnria  e  de  todas  as  ooramisÉSese 
dar&  e  expedirá  todoe  os  avisos  aos  aedoaisias,  aos  (Sreotaras 
e  ás  commissões  da  corpora^. 

Prestará  jmmeato  de  desempenhar  àébDmiib  mms  doTeres. 

Terá  sob  sua  goarda  o  sello  da  CDmpaahia  e  Jutamente 
«om  oeserivão  seca  o  guarda  4e  iodos  os  mgietroe  e  archi^BS 
da  companhia,  e  exercerá  todos  os  eocarges  incidentes  ao  sov 
oai^go  oa  que  lhe  forem  attribaidoB  pela  directoria  oo  pela  com- 
mimo  executiva.  Quando  ausente  o  seoretarie  dequalúiwr  as- 
semM^  da  directoria  oa  da  commissao  executiTa»  podiar-ãe-ha 
nomear  um  secretario  temporário  para  a  assembMa. 

Art.  14  —  Attribuições  do  thescMureiro. 

Othesomraíro,  sob  a  direeçiodo  psesidenteeéevioe-fiei» 
sidente,  terá  a  sen  cargoos  negocies  fioanceiroe  da  iwsnpailHi 
e  terá  sob  sva  gvaida  os  dinheiros  etitttlos  gawwtldeedô  aes- 
mo,  «Koepto  soa  fiança,  qae  será  gvardada  pelo  presideBte.  £Ue 
escripturará  ou  mandará  eacripturar  as  contas  da  coipanfaia 
em  livros  adequados,  nos  qnaes  cada  transacção  será  eoraMlosa- 
mente  bmoada ;  desemp^axá  todas  as  mais  attniNuçõeB  allls- 
etas  sq^eelaJmente  a  seu  cargo  ou  que  lhe  foram  impoÍBtaspela 
direoioria  ou  peU  commiasáo  executiva.  O  theaooreúo  dacá 
fiança  para  o  fiel  cumprimento  dos  seus  deveres,  da  Iftnna,  do 
valor  e  com  as  garantias  que  a  directoria  ou  a  comimisBio 
cutiva  determinarem. 

Art.  15.— AasemUôaannoaldeaoúonistas. 

AassemUéa  aamuai  de  aecâenietas 
rios  e  tratar  des  outros  negócios  q«e  de^áamente 
mentidos  á  assembléa,  realizar-SB*ha  em  hora  mareada  ao  wi» 
da  assemblôa,  na  semnda-feira  de  oetembco  de  «aáa  aano  m 
matipioTio  principal  da  oompanhiA,  em  Masne,  ezoeplo  a  do 
aano  de  1906  que  terá  logar  a  M  de  setemtare. 

Cmo  a  assembléa  aanual  não  «da  devidanmrte  oooioeaila 
«  realiaada,  a  directoria  convocará  uma  asnemhKla  espocial 
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em logar  e  para  os  fins  da  aflsembléa  aamal  e  todasa» xmo- 
luQões  dessa  aasembléa  espaeial  terão  a  maana  força»  a  eífeito 
qpjà  a  aasembléa  annual. 

Art»  16  -*  Aaaamiiftéa  especial  deaceieniaUtf. 

Aa  asBembléaâ  eepaeiaes  de  accieiiiatni  seno  ooiKvoeadaa 
paio  seoretario  sempre  que  &  directogi»  ou  o  prendeste  aenm 
o  erdettarem,  ou  por  oraiTite  eseripto  de  acBionwtaa  que  poe- 
eoicem  itiinca  meooa  de  om  qiijnto  do  «capital  aoçõos»  emittído 
e  a  ree^»er» 

Art.  17  —  Quorum  de  accionistae. 

Em  toda  a  aasembléa  de  aecioaiatas  derrerio  achaivse  re- 
presentados pessoalmente  oa  por  proeoraçio  accionistas  pos* 
saindo  no  minime  51  Vo  da  importância  total  das  acg5eft  de 
«capital  acQões»,  entíu>  emittido  e  a  receber «.  para  coostitnirem 
^iionim^porém  em  numero  iníérior  áquellé  poderá  oi^rtana- 
mente  ser  adiada  a  assembléa* 

Art.  18  — AYiaedeassemblóaedeaceíeDietaau 
Será  dado  aviso  de  todaa  a»  assembléas  d»  accionistae  pelo 
socfetano,  pelo  carreio  ou  mandando  entremr  a  cada  ac- 
cieiíistair  10  dias  no  miaimo  antes  do  diaílzaio  paca  aassem- 
Idéa,  um  aTÍso  designando  a  home  o  local  marcados  para  a  aa- 
sembléa e  a  nalntresa  geral  do  negocio  qne  m  preteodetvatar, 
O  arrlsd  expedido  nor  essa  forma  será  enfiado  a  cada  accionfota 
parao  aUimo  enderago  que  este  diau  ao^  seoretaffio  e  todos  cb 
acdonistas  amui>  conMdsrados,  para  tedoe  oe  effettoSr  como 
haviendo  recaído  em  tempo  o  avião  da  M>iaiubléa  si  esti^wjK 
rem  presentes  oa  repcasoitadhas  por  procuração»  nessa  SBseoi* 
bléa  ou  si  devoLverean  e  atiso  anta»  em  depois  da  mesma 
aesooabláa* 

Art.  19-— Assemblôa  de  directores» 

A9  asaembiéas  regafarev  da  directoria  serfo  realizadas 
nae  oecasÉôes  e  nos  locaes  que  a  directoria  detsrmiaarenlo 
serÉ  necessário  dar  aviso  dessaa  assemUéás. 

As'  aseembiâu»  especiaes  dk  directoria  ser&o  convocadas 
pelo  secretario  sempre' qne  a  presidente,  1*'  vice-presidente  oa 
a  mai(Hia  dos  directores  assim:  o  exigirem  e  es^  expedidos 
avises  cenvenientee  dessas  assembl^fi^  mas  o  qne  íbr  deliberado 
pela  maioria  da  directoria  em  qualquer*  renniáo  será  valido 
aindtiqae  haja  vicio  oo  aviso  dado  para  easa  reanião. 

Art.  20 -~  Aasembléas  da  commiaMU^  eieeutiva* 
As  assembléas  regulansa  da  commissao  exeeotiva  aecãe 
realizadas  nas  épocas  e  nos  loeaea  qne  a.  oOTunisBac^  dslér*- 
minar  e  não  será  necessário  dar  avisos  dessas  reaniâestr 

As  aasembléaa  emeoiaes  da  cemmiss&o  executiva  serSo 
convocadas  pelo  secretario  sempre  qne.  o  presidente  da  eou^ 
missão  executiva  ou  amaioria  dos  senarmemlaos  assíxBi  of  esi^ 
girem  edar-se-ha  aviso  conveniente  dessas  assembléas»^  perém» 
o.  aeto  da  maioria  da  comaússio  eseoutivaem^qpaíLqpeii  reanião 
será  valido  ainda  que  baja  vieia  na  expediç^-deese  aviso . 
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Apt.  21  — Votação. 

Em  todas  as  assemblôas  de  accionistas  cada  accionista  re- 
gistrado terá  direito  a  nm  Toto  por  acção  registrado  em  sen 
nome.  Em  caso  de  morte  de  qualquer  accionista  os  seus  repre- 
sentantes pessoaes  poderio  votar.  Caso  um  accionista  s^a 
menor,  idiota  ou  alDiptado  das  fiicuidades  mentaes,  o  seu  tutor 
poderá  Totar.  Qualquer  pessoa  com  direito  a  votos  em  uma 
assembléa  poderá  votar  por  procuraçEo  passada  nnoca  mais 
de  trinta  (30)  dias  antes  da  aâsemblóa  ter  logar ;  essa  procuracio 
deverá  ser  archivada  com  o  escrivão  ou  com  o  escrivSo  tem- 
porário. Essa  procuração  não  será  valida  depois  de  ser  adiada 
finalmente  essa  assembléa. 

Art.  22  —  *  Capital-acções  >  e  sua  transferencia. 

O  <  capital-acçoes  >  da  companhia  será  de  $17.500.000  di- 
vidido em  175.000  acções  do  valor  par  de  100  doUars,  cada 
uma,  75.000  das  quaes  montando,  ao  parem  7.500.000  doUars 
que  serão  acções  preferenciaes  e  lOO.OCIO  montando  ao  par  em 
flO.OOO.OOO  que  serão  acções  ordioarias. 

Os  possuidores  de  acções  prefereaciaes  terão  direito  a  um 
dividendo  fixo  não  cumulativo  de  6  %  sobre  as  acções  qve  pos- 
suírem e  terão  direito,  depois  que  os  possuidores  das  acções 
communs  da  companhia  tiverem  recebido  no  anno  o  divideodo 
de  6  % ,  a  participar  igualmente  com  os  possuidores  das  alJn- 
didas  acções  communs  dos  outros  lucros  que  a  companhia  tiver 
nesse  anno.  Os  possuidores  de  acções  prefòrenciaes  terão  di- 
reito de  voto  igual  aos  possuidores  de  acções  communs,  mas  nlo 
terâo  preferencia  alguma  sobre  os  posstddores  de  aocões  com- 
muns no  tocante  a  repagamento  de  capital  em  qualquer  liqui- 
daçãOt  dissolução  ou  liquidação  da  companhia  ou  distribui^ 
do  seu  activo. 

Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  especificando 
o  numero  e  a  qualidade  de  acções  que  possuir  e  esse  certificado 
expedido  sob  o  sello  commum  da  companhia  e  assignado  pelo 

5 residente  ou  um  vice-presidente  e  o  thesoureiro  ou  um  aja- 
ante  do  thesoureiro.  Nenhum  desses  funccionarios  asslgoarâ 
formulas  em  branco  e  deixará  as  mesmas  para  serem  usadas 
por  outros  nem  assignal-as-ha  sem  soiencia  do  titulo  apparente 
das  pessoas  para  quem  são  emittidas. 

As  acções  poderão  ser  cedidas  em  qualquer  tempo  pelos  seus 
possuidores  ou  representantes  legaes  dos  mesmos  por  meio  de 
um  instrumento  escripto  de  seu  próprio  punho  e  é  dever  da 
companhia  por  seus  íhnccionarios  ou  por  seu  agente  de  trans- 
ferencias» transferir  nos  livros  da  companhia  acções  sempre 
que  forem  cedidas  por  esse  instrumento  escripto  entregue  4 
companhia  junto  com  o  certificado  representando  as  acções 
cedidas  e  emittindò  um  novo  certificado  no  nome  do  cedido  da 
acoordo  com  a  cessão  e  não  6  necessário  procura^  paia  auto- 
rizar essa  transferencia. 

Caso  se  perca  ou  destrua  um  certificado  poderá  ser  emittídò 
em  seu  logar  um  outro  novo,  provada  a  perda  ou  destmição 
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daquelle  e  mediante  a  indemniza^  que  a  directoria  ou  a  com- 
mi88&o  exocutiva  determinarem. 

A  companhia  nfto  será  obrigada  a  tomar  conhecimento  ou  a 
reconhecer  Qualquer  trtut^  ónus  ou  equidade  eífectuando  qual- 
quer acção  ao  seu  capital-acçoos  ou  a  reconhecer  pessoa  qual- 
quer como  tendo  um  interesse  sobre  ella,  a  não  ser  pessoa  ou 
pessoas  ctgos  nomes  figurem  nos  livros  da  companhia  como  dono 
ou  donos  iegaes  da  mesma. 

£  dá-se  aviso  expresso  pelo  presente  e  flca  dado  para  qual- 
quer tempo  que  todas  as  acções  do  capital-aoções  desta  compa- 
nhia iâo  emittidas  e  acceitas  sob  a  condição  expressa  de  que  não 
haverã  responsabilidades  da  parte  dos  incorporadores,  orffani- 
zadores  e  promotores  desta  companhia  ou  de  qualquer  oelles 
sob  pretexto  de  que  elles  estão  em  qualquer  relação  fiduciária 
com  ella  ou  sob  o  pretexto  de  que  fixaram  o  preço  a  pagar  por 
esta  companhia  por  quaesquer  bens  comprados  pela  mesma  ou 
nas  circumstancias  que  esta  companhia  não  tenha  directoria 
independente,  e  não  haverã  responsabilidade  por  parte  dos  in- 
corporadores,  organizadores  e  promotores  desta  companhia,  ou 
qualquer  delles  proveniente  ou  resultante  de  qaalqner  modo  da 
venda  e  transferencia  para  ella  de  qualquer  dessas  proprie- 
dades. 

Fica  geralmente  entendido  e  concordado  que  todo  o  funo- 
oionario  ou  accionista  presente  ou  íhturo  desta  companhia  con« 
corda  e  concordará  com  os  termos,  condições  e  circumstancias 
em  ou  sob  as  quaes  esses.bens  teem  sido  ou  posNuod  ser  com- 
prados e  adquiridos  por'  esta  companhia,  conforme  ficou  dito 
acima. 

Art.  23  —  Emendas  de  estatutos. 

Estes  estatutos  poderão  ser  emendados,  alterados  ou  rejei- 
tados por  votos  dos  accionistas  representando  no  mínimo  cin- 
ooenta  e  nm  por  cento  do  capital-acções  emittido  e  a  receber  em 
uma  assembléa  annual  ou  em  assembléa  especial  devidamente 
convocada  para  esse  fim. 

Estado  de  Massachussets./  ..^ 
Condado  de  Suffolk.         {  ■^** 

O  abaixo  assignado,  secretario  da  Pori  of  Pará  (Porto  do 
Pará),  corporação  do  Maine,  pelo  presente  certifica  que  o  ins- 
trumento acima  é  copia  fiel  e  completa  dos  estatutos  da  allu- 
dida  Pori  ofPará  e  em  testemunho  do  que  firma  o  presente 
e  afflxa  o  sello  commum  da  companhia  neste  dia  3  de  outubro 
de  1903,  anDo  do  Senhor.  —  Assignado,  Reginald  E.  Johnson^ 
secretario  da  Port  o f  Pará. 

Estava  a  chanoella  da  alludida  companhia. 


Estado  de  Massachussets. . .  )   „  i. 
Cíondado  de  Suffolk }   ^'^* 


Neste  dia,  3  de  outubro  do  anuo  do  Senhor  1906»  pessoal- 
mente compareceu  Reginald  H.  Johnson  de  mim  pessoalmente 


IM  AOTOi  00  mm  Bxnainro 

ccndiecido'  •  que*  mi  ser  (krridtMDBQli»  quatiftoad^  e  ■»  oaalUMb 
de  secretario  da  Port  af  Pará^  o  qual;  JTUKm.aer  iPerdadeDe  o 
oertfftoadto  preoedmita  que*  aiHigora  em  ]iiiiiiia.preBBnc8« — 
(Awiignaiif»)'  JRmiy.  HQir^  notariei  pvbifw. 

Bsta^na  ^cHaiioefta  cb  reteltoBOiarkK 

BeouBtoeçepor  Yârdadeiraa  aarignatur»  suprai  de  Henrr 
"Wlive, notário^ fstiUee de  Maa»e]lunel».  Rm  ft- doqna^  peavi  o 
presente  que  yae  por  mim  assignado  e  sellado  ema.  e  aello  doata 
Viaa^onBulad64o^llra2irem'BQfl(oii,  aoaS  dfrontebrode  iSM6»— 
AarigmdO)  JSxymvKtoB^dé  iíSitMúl»,  Tioe-ooiísut. 

HBtava  »  eitaaaeiia  diy  veteidi^  Vtee-eoBBnltaik»  e  uma^estam» 
piDla,  do  8eUo>  oeiBViap  do  Bvazíide  vatos  de*  5$;  devidanut» 
ifl«IUizaâak.6oilMla&aodoaizmeBto  doa»  eetaotfiUiafl  Mnaef 
litaBitoiras  valendo  cettoetiframente  4|^0O4  initilizadai  ean.a 
cianoalteda  Racebedoria  &è  miiefloare  BMeial. 

Itoeoiilieça  veidadoim  a  mmÈgatítox^  áet  Sc.  Ji^nBB  Maekagr 
dA« Aimeida,  Tíae-consiir em BoBtoo. (aobiedoaa eetampiUtaa  1^ 
daraas^Taiendo  eoileoti*fQuneD4»  dSO  rd».).--  Rio  de  Jaoelio,  IO 
db^DevembBo4e'  1906. — Pelo  direotop-gecai,  Gragçriú  Pê€9gmairo 
db*Akna»mli,  di]»atDr  de  seegie  iatorinOi 

BMa^a  a^otaanoiila^da  Minislidodae  Relações- Ezteriorei do 
Brazit. 

Nada  mais  oontinlnt  o  referido  deeomente^qiie  berne  âel- 
meniB'  iPsrti  do  pnoprio  origioai'  ao*  qaal»  me  repoíto» 

B&«íèdi>  qne^paesei  o  preseirte*  q«e  wéUo  oqb«  o  sailade 
mea  effioio  eaeHb  nesta  eidade  do  Stio  de  Jisaeiro,  aos  12di«i  de^ 
nO"vembEode  1009.  —mmctikd&MBmtís  Fonseca.. 


BSeRBTQ  If^  0BS4  ~]Maifi)l  pabMoadD  no  Biarm  O/fkM. 


DECRETa  N;  6385  —  db  20  DE  TfBimiBBO.  mi.  1906' 

Goneede  m  Tantagens  6  regalias  de  paqneto  aos  Tapofw  «S.  Loii»  » 
«Canoé»,  de  propriedade  da  Comptatíb  Commeroio  e. Navegação. 

OPiMúdente d& RapabUea  dos  Estados Uiddos  do  BeaziU 
attendando  ao  qjoie  requeien  a  Gtoipaoliia^  GommeDcio.  e  Ntuve- 
ga#í>4  deTldamente  representada,,  decreta: 

Artigo  unioo.  SSo>  concedidas  á»  Companhia  Goamienoio  e 
NwrogBK^o  as  vantagens  o.  cegadias  da  paquete  para.oa  ▼apoiei 
desua^propriedade^Su Luize  Cbto^Vque fiiaem viagens regiúanes 
entre  os  portos  da  Republica»  sendo  observadas  as  ftijyMniifc.s 
que  a  este  acomjganbaoi»,  assignados  peio.  Ministro  de  Ifiitado 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembra  d^  I9B6,   18»'da  Rtepnlilica. 

ÁIVONSO/AXIOUSTO^MOBaRá.  PXIIIIA. 

Miguel'  Calmon'  Ar  PM  e  Mmgiêa. 


ÂaSMSO  BODKB  XUCUUTO  UM 

I 

A  Comjianbia  Gommeroio  e  Navega^»  proprietária  dos 
vapores  S.  Luía « Ocm9ê,  é  <»brifaáa  a  transportar  gratuita- 
mente  nos  seus  taparas  as  aMilasáo  Correio  e  seos  conductores, 
íkzendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice-versa  ou  entre- 
gal-as  aos  agentes  do  Correio  tkrTttamente^aHtorizados  a  reoe- 
oel-as,  faasendo-se  o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 

II 

A  GompanhisKt  ramsportasrft,  sem  odib  tUgam  para  a  Uniio, 

SvalftaarsQmma-em  diálieixooa  em  tmlons  pertenoentes  ou 
estinados  aoHMsonno  Federal»  Ds  cammaadantas  fles  ^apme 
rece'berSo  os  volnmes  eneaiiotados,  na  fòrma  das  instroo^tes  A> 
Theiojiro  Federal  4e  4  de  aetembno  de  1806,  sem  preoedeoem  A 
aontagiem-econfepenioia)flas  semmse,  assignados  .pretiameBto 
4MI  -eoniieflfaaentos  de  enúbarflue,  aeigàndo  es  estylos  oomme^ 
eiaes. 

fll 

Ofensga-ae  a  «ompankia: 

1*,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  madas  de  plan- 
tas, objectos  de  hMorla  natural,  destinados  aos  jardios  pablicos 
e  museus  da  SspuUka ; 

2«,  a  dar  ao  Qoyemo  gratuitamente  uma  passagem  de  ró  e 
outra  de  proa  em  cada  viaffem  ; 

3s  a  ooBoedfir  ^tranapone^eom  abatimento  ide  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
pieatMU  eeom  o  de 30  «A  iiara  ogalmiRr  oulano  transcorte j^ 
oonta  do  GoyeroD  Federal  on  Aw  wtaooa. 

Bio  de  Janeix»,  80  te  dezembro  de  1906.  <^  J/i>miI  Oálmmt 
ém  Pm  9  âkmiâa» 
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GMa  nudB  jnutibriMdA  dtiaAakteiia  deOnaaias  7$hMloiiatt4ia 
êt  S.  dtsãé  da  Boft  Ttslz,  »o  Eslsao  doTarmá. 

O  PrasiaeBie-aalIspuUiea  4o6  Istados  Viôin  io 

para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezeizân>e  de  'UM, 


paraexe 
«Bsnsta: 


Artt0o  unico«  Roa  eoceada  na  Onarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Joifi  da  Boa  Vieta,  no  Bstado  do  Paraná,  mais  uma  bri- 
gada de  tefBUÉtoia,  40om  a  ^tostena^ão  de  29»,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  sernoo  activo,  ns.  85,  86  e  87,  e  um 
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do  da  reserva,  sob  o  n.  29,  que  se  organizarão  com  os  goardu 
qualificados  nos  districtos da  referida  comarca;  revogadas  as 
msposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  %l  de  dezembro  de  1906, 18»  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira.  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6287  —  de  21  de  dezembro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  eavallaria  de  Gaardas  Naoionaea  na  oomarea 
de  JPonta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  481,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
eavallaria,  com  a  designação  de  18*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  res^mentos,  ns.  35  e  36,  que  se  organizarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
AugtÂSto  Tavares  de  I^a. 


DECRETO  N.  6ã88  ^  de  21  de  dbzesibro  dk  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomarea 
de  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  iníkn- 
taria,  com  a  designação  de  164^,  composta  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  soo  os  ns.  490,  491  e  492,  e  um  do  da  reserva, 
sob  o  n.  164,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  disti*ictos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1906,  IS^^da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pinna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra^ 
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DECRETO  N.  Ô289  —  de  81  de  dubhbro  de  1906 

Crea  mais   uma  br  içada  de    infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Belém  do  Descalvado,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Belóm  do  Descalvado,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designa^  de  165^,  composta  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  493,  494  e  496,  e  um  do 
da  reserva  sob  o  n.  165,  os  quaes  se  organizar&o  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1906, 18«  da  Republica. 

ÁFFONso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6290  —  de  21  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1906,  o  credito  supplementari  de  68:000$,  sendo 
18:000$  á  verba  €  Secretaria  do  Senado»  e  50:000$  á  verba 
«  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  2ô  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores, 
por  conta  do  exercício  de  1906,  o  credito  supplementar  de 
68:000^,  sendo  18:000$  á  verba  €  Secretaria  do  Senado  e 
50:000$  á  verba  €  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  >,  afim 
de  occorrer  ao  pa^mento  das  despezas  com  o  serviço  de 
stenographia,  revisão,  redacção,  Unpress&o  e  publica^^o  dos 
debates  do  Congresso  Nacional  durante  a  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa  ató  o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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ACNtDO 


DBCRBTO  N.  6291  —  db  27  M  iib23SMBBO  db  KX)5 

Abre  «o  MimiiterM  áa  Jmtíça  e  Negócios  hiterioroe  o  «ro4ilo 
de  283:664$204,  evpplefiieiitar  á  Terbs— fioecorroe  Pnbii» 
coe — do    exercício  de  1906. 

O  PreBidenie  da  Republica  doa  EbMob  Unidos  do  Biazíl, 
taado  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  70,  §  6\  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409, 
ôeSBáe  dezembro  de  1896,  resolve,  de  accordo  oom  o  disposto 
noart.  26,  n.  l\da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
abrirão  Minist^io  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cfedito 
de  283:664i'd04,  supplementar  á  verba— Socoorros  Publicos--do 
exereicio  de  1906,  para  pagamento  de  despezas  dessa  natureza 
e  constantes  da  demonstração  junta. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Repoblica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


Demonstração  do  credito  supplemontar  preciso  â  verba  «Soo- 
corros  Públicos»  do  exercício  de  1906,  para  pagamento 
das  dfispazas  «Etrasordinarias  UAta»  pela  ]>ireetaria  Geral 
de  Saúde  Publica 

Foibas  do  pessoal  subalterno  extraordinário  da  Inspectoria 
do  Serviço  de  Isolamento  e  Desinfeo^: 

Em  setembro 19 

Em  outubro 21 

£m  novranbro ,.    20 


eO:789$766 


Folbas  da  tripulado 
da  laocba  femamde»  P^ 
mMf^  empregada  em 
serviço  extraorainafio: 

Em  setembro 1 : 

Em  outubro 1:7< 

Em  novembro 1:61 


47«5fOOO 


Folhas  da  tripalaçio 
da  lancha  empregada  no 
serviço  nocturno  extra- 
ordinarie: 

Em  setembro 1 

Em  outubro l:37i 

Em  novembro 1:1 


4:431$000 


1II3 


Folhas  da  tripulação 
da  lancha  Rocha  Faria, 
empregada  em  serviço 
extraordinário : 

Em  setembro 1:200 

Em  outubro 1:24G 

Em  novembro 1:S 


Folhas  da  tripulação 
da  lancha  Manguinhos, 
empregada  em  serviço 
extíratordinario: 

Em  setembro 

Em  outubro 

Em  novembro 


Folhas  da  tripulação 
da  Enfermaria  Fluctuaute : 

Em  setembro 

Em  outubro 

Em  novembro 


Folhas  das  diárias 
abonadas  ao  Dr.  Jayme 
Silvado,  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica : 

Em  setembro 

Em  outubro 

Em  novembro 

Folhas  extraordiná- 
rias dos  serventes  da  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde 
Publica,  destacados  no 
Laboratório  Bneteriolo- 
gico: 

Em  setembro 

Em  outubro 

Em  novembro 


3:640$000 


1:8901006 


1:820$000 


910$000 


8dfl|6fl5 


Folha  do  pessoal  subaltenio  «Ktra- 
DcfliOBrio  te  Bospital  de  6.  Se- 
bastião, -em  moffemhre 


2:27Q|000 
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Folhas  do  interprete 
da  Fortaleza  de  Santa 
Cruz  : 

Em  setembro 

Em  outubro 

Em  novembro 50|000         150|000 

Folhas  do  pessoal  en- 
carregado da  matança  de 
ratos  : 

Em  setembro 6:893$800 

Em  outubro 6:984*600 

Em  novembro 6:166$800    20:045^00 

Folhas  supplementares 
das  diárias  do  ma- 
cbinista,  foguista  e 
marinheiros,  empre- 
gados no  serviço  ex- 
traordinario  no- 
cturno em  junho,  ju- 
lho e  agosto 1  :2d6$(X)0 

Fornecimentos  extra- 
ordinários feitos  á  Repar- 
tição Cantral  de  Saúde 
Publica  : 

Em  setembro 13:673$300 

Em  outubro 8:694$660 

Em  novembro 9:324$300    31 :691$760 

Fornecimentos  extra- 
ordinários feitos  ao  Hos- 
pital de  S.  Sebastião  : 

Em  setembro 6:385$049 

Em  outubro 6:660*565 

Em  novembro 9:410|26l    22:455$875 

Fornecimentos  extra- 
ordinários feitos  á  Inspe- 
ctoria  de  Isolamento  e 
Desinfecção  : 

Em  setembro 17:509*619 

Em  outubro 15:658$019 

Em  novembro 9:995$300    43:162$938  200:274$a04 
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Credito  á  Delegacia  Fiscal  do  Thcsouro  Nacional 
no  Estado  do  Pará,  para  pagamento  do 
aluffuel  do  apparelho  Clayton  de  2  de  junho  a 
22  de  setembro  ultimo  em  serviço  de  desin- 
fecções das  embarcações  procedentes  dos  portos 
do  Ceará  e  Bahia,  onde  grassava  a  peste 
bubonica 3:390$000 

203:664$g04 

Para  pagamento  de  despezas  que  se  terão  de  fazer 
durante  o  mez  de  dezembro  com  o  pessoal  e 
fornecimentos  extraordinários  e  com  as  medi- 
das preventivas  de  casos  sporadicos  de  peste 
bubonica 80:000$000 

283:664$204 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  21  de  dezembro 
de  1906.—  Carvalho  e  Souza,  director  da  secção  interino, — 
Visto  —  /.  Bordiniy  director  geral. 


DECRETO  N.  6292  —  de  28  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Miniakerio  da  Justiça  e  Negócios  Intêrioref  o  credito  de 
953$3d8  para  pagamento  de  venoi mentos  do  continuo  da  Secre- 
taria do  Senado,  dispensado  do  serTiço,  Delpbim  de  AzoTedo 
Maia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1602,  d&sta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  953$338  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos  do  continuo  da  Secretaria  do  Se- 
nado, dispensado  dó  serviço,  por  tempo  indeterminado,  Delphim 
de  Azevedo  Maia,  relativos  ao  período  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 

Apfoxso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  G293  —  de  28  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  65:00^  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installaçâo 
do  ArchiTO  Publico  Nacional  no  edificio  á  praga  da  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando   da  autorização    concedida   pelo  decreto    legislativo 
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n.  1603,  desta  data,  resolva  aibrir  ao  MiniaieTio  da  Jastipi  ^ 
Negócios  Interiores  o  credito  «ctraordinario  de  65:0001000 
para  occorrer  ás  de^zas  oom  .a  hisiaUaçío  do  Acdúro  Po- 
blico  Nacional  no  ediâcio  á  pca^a  da  fiíepofaUca,  inetaiBve  a 
acquisição  de  ittoi^ilias,  medallucnoB,  l^^âS  oúzas  paca^oarda 
de  documentos,  estantes  para  a  Mblioibeca,  r^sasteiíw,  ta- 
petes, nortinas,  etc,  ventiladores  eléctricos,  caiwpamhas,  ele- 
vadores, telephones,  dous  bustos,  gratiâcações  e  despezas  de 
.co&daoçâo. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  dezembro  de  1906,  1B«  4 

Affonso  Adgusto  Mq&eiba  Pessha^ 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6294  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

abre  ao  Ministerio  da  Varinha  •  credito  d«  i71:178|660, 
Bupplameaiar  ás  vierhêJt  15*  ••  26^  do  art.  6^  ^fea  loi 
n.    1453,    de   30  de    devemliro    do   1905, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  .ao  Poder  fixeoutivo  pelo  de- 
creto legislativo  n.  1604,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao 
Mioistarioda  Marâiha4>  (sreditode  171:178$669,  floypkanentar 
ás  verbas  dos  §g  15  e  S6  doart.  e^^dalein.  itfiS,  áe  90  de 
dezembro  de  1905,  sendo:  TB: 441^^  para  o  §  15  — lledi- 
camentos,  appositos,  vasilhame,  etc,  roupas  para  os  éoootes, 
colchões,  camas^  etc.  e  lavsugem  de  rospuB ;  e  â6i796t936  para 
o  §  ^  —  Differença  de  soldos,  enteiroa,  ^stifioaçôea,  eic. 

Rio  de  Janeiro, 'â9  de  dezembro  de  1906,  16<»  da  ftepAIica. 
Ahponso  AuGinvo  liiMasnuk  Pshbul. 
Megfcmdrino  Faria  de  MemooÊr^ 


DECRETO  N.  6235  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Crea   «trioB  logaisa  no  ]&«tiJbiito  Benjamin  Conatant. 

O  Presidente  da  Republica  -dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizarão  contida  no  decreto  legislativo  ji.  1583, 
de  13  de  dezembro  coirente,  resolve  crear  no  Instituto  Be^ja- 
mia  QtmatosÁ,  da  Capital  Bedesal  os  sfigninteiiQgwnw:: 

o)  de  medico  ophtalntòlogista,;para  «  exercáâo^airítaecões 
inherentee  a  essa  especialidade  ; 

h"^  4e  leitor,  com  f anccionamento  Aas  seocSes  maacidina  e 
feminina  nasiioras  determinadas  jpelo  r^utaoBMnto  ; 
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c)  de  mestre  machinista,  para  exercer  na  motor  a  Tapor, 
no  prelo  mecânico  o  em  outras  maehinas  as  fUncgoes  da  sua 
pronâsão. 

Rio  de  Jaaeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Síoreira  Pexna. 
õJAterjfwsto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO N.  6.296— de  29- de  dezembro  db  1906 

Pablica  a  accessão  da  Islândia  á  Conrenção  Telegraphioa  In- 
tarxtâcionat  oelebvada  em  S.  Petorabnrg^  a  £2  de  jnlho 
d»  1875. 

O  Presideote  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  accessão  de  Governo  dinanarquez,.  em  nome  da 
AdnainistraQão  dos  Telegraplios  da  Islândia,  e  no  tocante  ao  ser- 
viço telegrapliico  dessa  ilha,  ^  Convenção  Telegr^^hiea  Inter- 
nacional celebrada  em  S.  Petersburgo  a  22  de  julho  de  1875, 
segundo  communica^o  da  Legação  britannica  no  Brazil,  de  5 
do  corrente,  cuja  traducção  oflacial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18*^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pemna. 
Rio-Branco, 

TRADUCÇÃO 

Legação  Britannica,  Petrópolis,  5  de  dezembro  de  1906. 

N.  76. 

Sr.  Ministro. 

O  artigo  XVllI  da  Convenção  Telegraphica  Internacional 
de  1^75  exige  que  as  adhesôes  a  esta  Gbnvenção  scganL  commu- 
nlcadas  ãs  Potencias  signatárias  pelo  j»aiz  em  que  se  realizou 
a  ultima  Conferencia,  e  esta  obrigação  recáe,  pór  isso,  presen- 
temente sobre  a  Gr»-Bretanha. 

De  accordo  com:  as-  instnicçoes-  q[ue  recebi  do  Principal  Se- 
oretorro  de  S.  M.,  tenho  eonseguintebieote  as  honra  de  informar 
a  V.  l£x.  qne,  em  eommnnics^  dataéa  de  3^  de  agosto*  ul*- 
tímo^  o  M!Snistro  (finamacqaez  em.  Londres-  declara  que,  de- 
vendo a  lalaaidia  estabeleoer  brevemente  commnnieaçõe.^com  a 
Buropa  pov  meio- de  cabo  submarino,  a  AdmmisiiFaçSo  dos  Te* 
legraphos  daquella  Ilha  deseja  adherir  á  Convenção  Telegra* 
phic»  Internacional  de  &.  Petersbargo,  dè  20*  de  julho  de  1875, 
sendio  que  easa  adhesão  devera  vigorar  desde  o  1<*  de  outubro 
de  1906. 
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O  Sr.  Bille  accrescenta  que : 

1 .  No  que  concerne  ás  taxas  termioaes  e  de  transito  dos 
telegrammas,  a  taxa  terminal  dentro  da  área  da  tarlfò.  eoropéa 
é  de  dez  cêntimos  por  ][>alayra ;  em  telegramma  dentro  da  área 
extra-européa,  15  cêntimos  por  palavra.  A  taxa  de  traasiu) 
pela  Islândia  será  respectivamente  de  8  e  12  cêntimos  por  pa- 
lavra. As  grandes  distancias  e  as  habituaes  difficuldades  nos 
reparos  justificam  esses  preços. 

2.  Com  relação  ao  equivalente  do  franco  em  moeda  cor- 
rente na  Islândia,  é  elle  de  80  ore. 

3.  A  Islândia  deseja  pertencer  á  G*  classe  com  o  fim  de 
contribuir  para  as  despezas  da  Secretaria  Telegraphica  Inter- 
nacional. 

4.  O  Ministro  das  Obras  Publicas  em  Copenhague,  sob  cuja 
autoridade  estão  collocados  os  Tele^raphos  dinamarquezes,  re- 
presentará a  Administração  islandica  no  que  respeita  á  Con- 
venção. O  facto  da  adhesão  da  Islândia  não  implica  ampliação 
do  direito  de  voto  nas  Conferencias  Telegrapliicas. 

Aproveito  o  ensejo,  Sr.  Ministro,  para  reiterar  a  V.  Ex. 
as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração. 

(Ass.)  CoUUle  Barclay, 

Sua  Excellencia 

Senhor  Paranhos  do  Rio-Branco, 

Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 


DECRETO  N.  6297  —  db  29  db  dbzbmbro  pb  1906 

Approva  o  plano  geral  para  melhorar  o  abastecimento  de  agaa  ã 
Capital  Federal  e  declara  sem  eãeito  o  decreto  n.  ÔSOi,  de  30 
de  outubro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  15,  n.  XIX,  da  lei 
n«  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta  :  « 

Art.  1  .^  Ficam  approvados  o  plano  geral  e  o  ix^èjúaoiio 
das  obras  para  a  revisão  e  melhoria  do  serviço  de  abasteci- 
mento de  agua  á  Capital  Federal,  constantes  dos  documentos  que 
com  este  baixam  rubrioados  pelo  director  da  Directoria  Geral 
de  Obraa  e  ViaçSo  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  e  de 
conformidade  com  a  exposição  que  lhe  foi  apresentada  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obrai 
Publicas. 

Art.  2.«  O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  providenciará  sobre  a  orniiizaçio  e 
distribuído  dos  trabalhos  a  cargo  da  Inspeoção  Genu  das  Obras 
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Publicas  da  Capital  Federal,  creando  |)ara  a  execu(^,  desde  j& 
autorizada,  das  obras  alladidas  no  artigo  precedente,  a  3*  di- 
visão de  que  trata  o  art.  15  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  364,  de  26  de  abril  de  1890. 

Art.  S.*"  Fica  sem  eíTeito  a  approvação  do  plano  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  6204,  de  30  de  outubro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna.. 
Miguel  Cnlmon  du  Pin  e  Almeida. 

EXPOSIÇÃO  DE   MOTIVOS 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Havendo  V.  Ex.  assumido 
perante  a  Na<^,  em  seu  manifesto  inaugural,  o  compromisso  de 
«proseguir  nas  obras  de  saneamento  e  embellezamento  da 
Capital  da  Republica,  que  cantos  cuidados  mereceram  da  ope- 
rosidade do  Governo  findo,  completando-as  com  um  farto  abas^ 
tecimento  de  agua  >,  foi-me  das  primeiras  preoccupaçOes  estu- 
dar a  matéria,  examinando  o  que  a  respeito  se  havia  feito  ou 
proposto,  afim  de  resolver  tão  importante  problema  pela  forma 
que  melhor  consultasse  os  interesses  do  erário  publico  e  a^ 
necessidades  da  população,  tendo,  sobretudo,  em  vista  que, 
€sem  agua  em  abundância,  a  commodidade  dos  ?íabitantes  é 
insufficiente  e  são  sempre  precárias  as  condições  hygienicas  da 
cidade  >. 

Neste  intuito,  procurei,  com  assentimento  de  V.  Ex.,  a 
collaboraçSo  de  distincto  profissional,  por  muitos  títulos  mere- 
cedor da  minha  confianga,  o  engenheiro  Josó  Mattoso  Sampaio 
Corrêa,  professor  da  Escola  Polytechnica,  que,  nomeado,  por 
decreto  de  30  de  novembro  ultimo,  inspector  das  Obras  Puoli- 
cas,  encetou,  sem  demora,  os  trabalhos  necessários  á  organi- 
zação de  um  plano  definitivo  para  melhoria  do  serviço  de  aguas 
desta  Capital,  valendo-se,  em  tal  sentido,  de  todos  os  elemen- 
tos deixados  pela  anterior  administração,  e  reunindo  novos 
outros  que  permittissem  critério  seguro  acerca  de  tão  grave 
assumpto. 

Não  foram  motivos  de  somenos  importância,  Sr.  Presi- 
dente, que  me  levaram,  na  espécie,  a  dissentir  do  meu  eminente 
antecessor,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Lauro  Severiano  MúUer,  e  a  rever  o 
projecto  esboçado  por  S.  Ex.  na  exposição  que  fez  ao  então 
Presidente  da  Republica,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves,  não ;  foram  divergências  em  pontos  essenciaes, 
oomorme  haverá  Y.  Ex.  ensejo  de  apreciar,  que  a  isso  me  for- 
çaram. Aliás,  na  previ^  sem  duvida,  de  justas  modificações 
no  plano  approvado  por  decreto  de  30  de  outubro  de  1906,  o 
ex-fitular  da  pasta  da  Industria  já,  nesse  documento,  annuia  ao 
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neoeetor,  oom  m  Maíiilas  palttisas:  €  áí>  deniaásvft  «j^pM^nci^ 
d»  projeeto  que  toimo  i^  lumra  de  apresentar,  acompABliadA  4» 
estado»  edadoí  qae  oeeapanMa  a  demorada  atteo;^  de  profin»- 
naes  competentes,  servirá^  q;iumiê  mesma  nOb  tenha  wraní^tfio 
integral^  de  elemento  d  administração  para  a  resolução  que^  por- 
ventunif  haja  de  tomar  a  esse  respeita  no  fithíro  » • 

Ha  de  V.  Ex«  permittir  qae,  sem  desoer  a  comparação 
detida  entre  o  piano  a^^rovado  e  aqaelle  oae  me  cabo  a  honra 
de  sigeitar  ao  provecto  juizo  de  V .  £x.,  releve,  ao  menos,  duas 
circumstaneías  que,  sóa  por  si,  me  parecem,  cabalmente,  josti- 
licar  a  adopto  deste,  ató  mercô  de  eoaceiios  emittidos  de  refe- 
rencia ao  primeiro. 

Diz  a  exposição  citada  : 

€  O  volume  de  agua  que  hoje  recebemos  p6de  ser  computado 
em  146  milhões  de  litros  diários,  fornecidos  pelas  procedências 
seguintes  : 

serras  do  Tlnguá  eCommercio ISS.OOO.OOO 

Rio  Macacos 8.500.eúO 

Rio  Cabeça. 900,000 

Rio  do  Th^cheiro 809.000 

Mananciaesde  Santa  Thereza 80^.000 

RioAndarahy 800.000 

MaraeanS  e  afflaentes 12.30Q«OQO 

TresRios,  Mendanha  e  Píraqxiara 3.000.000 


i4e.ooo.ooo 


Estes  Í4Ô  miihães  de  litro»  de  agua,  dlstribQidoipQr  700 
mil  babítastes,  em  que,  nos  calcalosdflLlBspeocãa  Qsral  áas 
ObffaaPublioaar  «n^  então  avaliada  a  poptlaçia  abastecíiskda 
cidade,  oorreapondia  ao  supfrímeftto  de  cerca  de  200  Uitm^  cm 
média,  por  habitante  e  por  di&. 

Esta  avaliação,  porém,  qne  teve  por  base  e  nmaero  de 
prédios  particulares  lançados  pela  Prefeitura  para  a  cobrança 
do  imposto  predial,  não  é  hoje  acceitavel,  pois  é  bem  sabido  que^ 
nestes  últimos  annos,  a  densidade  da  popdtaçio  da  nossa  Cantai 
tem  angmefttado  sensivelmente. 

Âquelle  coeíBciente  acha-se,  pois,  igualmente  reduzido,  e, 
mesmo  que  assim  não  fosse,  aqueltes  200  litros  por  habitaste 
nSo  podem  ser  considerados  am  supprímento  suímsiiBBte  para 
todas  as  exigências  do  oonstmio  em  ama  cidade  como  a  no«a, 
tendo  em  considerado  os  hábitos  e  costumes  da  popala(^,  as 
exigências  da  saode  e  serviços  públicos,  o  clima  e  natural  dn- 
envolvimento  da  própria  cidade. 
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Nestes  termos,  é  dèindeori&àTelneedBsldado^qiie,  com  o 
aproy^tamoBtode  noToa  mananciaea,  seja  elevada  immediata- 
mentè  a  distribuição,  na  proporção  de  300  litros  diários  por 
liablttmte,  oomo  suppfímento  médio,  devendo  segoir-se  medidas 
ccmplementares  parai  permittir  que,  em  seguida,  seja  elevado 
aquelle  coeficiente  a  400  litros,  como  o  requerem  o  natural 
desenvolvimento  e  se  condições  da  nossa  Capital,  em  íhinca 
traoslbrmação  e  progresso.  > 

Ora,  o  plano  de  aJbastedmBnto  approvado  nio  se  me  angora 
conforme  ás  ididas  exaaradas  na  ultima  parto  do  excerpto% 

Realmente,  admittindo-se  o  fornecimento  mêdiO' diário  dê 
146  milhões  de  litros,  clfta  oontostavel,  porque  tal  volame 
tem  descido  ás  immediagões  de  100.000.000»  a  quota  por  haU- 
tante-dia,  dada  a  população  do  Distrioto  Federal,  ultimameite 
recenseada,  attinge  a  180  litros.  Mas,  tomando-se  em  conta  o 
íkcto  da  defleiencia  do  alludido  recenseamento,  confessado  pela 
própria  commissão  incumbida  dos  trabalho?,  é  licito  afirmai 
que,  no  Etio  de  Janeiro,  o  volume  de  agtta,  fornecido  diariamente 
a  cada  habitante,  não  excede  de  160  litros,  sendo  que  baixa,  nas 
grandes  estiagens,  até  120  litros. 

Em  taes  condições,  acoeita  a  base  de  160  litros  por  habitante- 
dia,  temos  que  o  mencionado  projecte  de  30  de  outubro^  pre- 
aerevendo,  unicamente,  a  captação  immediata  dae  agnas  da  Ti- 
jucá,  Mantequira,  rio  Grande  e  Camorim,  não  satisfaz,  de^modo 
algum,  aos  pronositos  do  seu  illustre  autor ;  porquanto,  apenas, 
aocresoe  de  88  litros  a  quota  por  habitante-diã,  segundo  os  dados 
da  exposição  de  motivos,  e,  tão  somente,  de  66  litros,  nelas  me- 
dições, correspondentes  á  máxima  estiagem,  registaoas  na  In- 
specção das  Obras  Publicas.  Desfarte,  âcariamos,  terminadas  as 
obras  planeadas,  com  o  volume  escasso  de- 226  litros,  por  habis* 
tante  e  por  dia«  Sobrervém,  ainda,  que  se  não  deve  prescindir  dà 
eonsíderação,  também  feita  na  exposição  citada,  no  tocahtè  ao 
desenvolvimento  e  poogresso  da  cidade.  De  feito,  um  projecto 
que  obedeça  ás  normas  correntes  na  pratica  de  serviços  de 
agua»,  ha  de  basear-se,  não  na  população  e  necessidades  do  mo- 
mento, mas  em^  dados  relativos '  a  um  ÍUturo  mais  ou  menos 
afastado,  para  que,  dentro  de  certo  periodo,  não  se  justifiquem, 
salvo  circumstancias  imprevistas,  novas  obras  e  despezas,  nem 
deixrai  de  ser,  coBvenieatemente,  satisfeitas,  as  exigenoiajs  do 
consumo* 

Para  que  V.  Bx.  possa^  predBacmentó,  aqnUatar  do  cresci- 
mento venficado  nos  grauiès  centros-  urtenos,  do'  coi»uniD 
dè  agua,  por  habitante>dia,  auresentò^  em  seguida,  um  quadro 
com  algarismos  conoemeates  ãs  prinoipaes  cidades  dk  Am^erioa 
do  Norte,  todas  ellas  dbtadas  de  fornecimento  diário  de  mais  do 
300  litros  por  habitante,  e  a  m0r  porte^^com  aogoiento,  em  10 
aonos,  superior  a  100  litros  : 

BxoeatíTO  i-  19(M  71  ^ 
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Consumo  de  agua  nas  principaes  cidades  americanas 


Nova  York. 
Ghicaeo,    . 
Philadelphia 
S.  Luiz.     . 
Boston  .     . 

Baltimore  .  . 

S.  Francisco  < 

Gincinnati.  , 

Cleveland  .  . 

Bofialo .     .  . 

Pittsburg  .  . 

Washington  . 

Troy.    .     .  , 

Newark.     .  . 

SCinncapolis  . 

Jersey  City  . 

Lonisville  .  « 

Omaha  .     .  . 

Kochester  .  . 

St.  Panl    .  , 

Denver .     .  . 

Indianopolis  . 

Albany.     .  . 

Columbns  .  • 

Syracuse    .  . 

worcester.  . 

Toledo  .     .  . 

New-Havcn  . 

Atlanta.     .  • 

Lowoll*.     .  . 

Camdcn     .  . 

Cambridge,  . 


GIDADBS 


LITROS   POR 
HABITANTE -DIA 


Em  1890 


359 
636 
599 
327 
363 
4?7 
277 
508 
468 
844 
654 
717 
567 
345 
340 
440 
336 
427 
299 
272 


354 
309 
268 
327 
613 
163 
300 
595 
291 


Em  1900 


is 


527 

863 

1.040 

722 

649 

440 

331 

549 

722 

1.058 

1.049 

840 

831 

427 

422 

726 

451 

7%> 

3rn 

304 

1.362 

359 

867 

1.044 

463 

318 

540 

681 

381 

386 

1.271 

^9 


168 

228 

447 

391 

285 

16 

53 

34 

251 

214 

394 

125 

2tt3 

84 

82 

282 

116 

372 

78 

32 

37 

690 
154 

50 
213 

68 
218 

86 
676 


Cumpre,  de  par  com  isso,  estimar  a  ezpansSo  do  consumo 
total,  por  efPeito  do  crescimento  da  população,  para  se  haTw  a 
expressão  exacta  do  volume  de  agua,  cada  dia  maior,  que 
pedem  as  grandes  metrópoles.  Basta-me,  como  exemplo,  dtar 
Nova  York,  cujo  abastecimento,  de  370  milhões  de  litros  diários, 
em  1860,  se  elevava  a  1.360  milhões,  recentemente. 

Diante  dessas  observações,  mais  sobreleva  a  manifesta 
Insuffioiencia  do  serviço  que  havia  sido  projectado. 

O  segundo  ponto,  para  o  qual  solicito  a  attenção  de  V.  £e., 
é  o  que  diz  respeito  árS  despezas  que  acarretava  o  piano  do  meu 
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di^nuo  antecesBor.  Computadas  as  verbas  espeoiflcadas  na  expo' 
siçSo  de  motlYos  e  as  qae  se  faziam  necessárias  para  a  oonstru* 
ocão  de  um  grande  reservatório  e  para  a  revisão  geral  da  rode 
de  abastecimento,  o  custo  do  metro  cubico  captado  e  distribuído 
orçava,  segundo  o  dito  plano,  por  500$ ;  ao  passo  que,  no  actuai* 
eobre  não  haver  os  inconvenientes  apontados,  o  custo  do  metro 
cubico  monta  a  menos  de  300$,  isto  é,  quasi  a  metade. 

O  serviço  de  abastecimento  de  agua  é,  no  Rio  de  Janeiro, 
muito  imperfeito,  não  preenctiendo,  por  modo  algum,  as  actuaes 
exigências  de  uma  capital  civilizada,  como  a  nossa,  cuja  po- 
pula^o  j&  é  superior  a  800.000  almas. 

Duas  são  as  causas  qne,  concorrendo  conjuntamente,  teem 
determinado  as  constantes  e  justas  reolama(^5es  do  publico,  que 
se  vô  privado  de  receber  o  volume  de  agua  necessário  aos  usos 
domésticos,  públicos  e  industriaes  :  de  um  lado,  a  deficiência  dos 
mananciaes  ora  captados;  e,  do  outro,  o  máo  e  irregular  serviço 
de  distribui^,  que  c  facului  o  affluxo  exaggerado  para  alguns 
pontos  privilegiados  e  a  grande  reduc<^  ou  mesmo  carência 
absoluta  para  outros,  em  situações  menos  &voraveis  >,  conforme 
bem  salientou  o  meu  illustrado  antecessor. 

Não  pôde,  de  feito,  restar  a  menor  duvida  sobre  a  insufi- 
ciência do  volume  de  agua,  presentemente  distribuído  á  po- 
pula^o  desta  Capital:  basta  recorrer  aos  dados  estatísticos 
existentes,  e  analysal-os  com  cuidado,  para  que  se  firme  no 
nosso  espirito  a  convicção  de  que  é  imprescindível  iniciar, 
dentro  do  mais  curto  prazo  possível,  obras  de  captação  e 
adducção  de  novos  mananciaes,  capazes  de,  pela  sua  contri- 
buição, elevar  a  quota  actual  do  fornecimento  diário. 

Cidade  de  grande  ftituro,  e  c^]o  desenvolvimento  industrial 
se  vae  accentuando  de  mais  a  mais,  o  Rio  de  Janeiro  não  pre- 
scinde de  farto  abastecimento,  que  nunca  devera  ser  infe- 
rior a  uma  média  de  300  litros  por  nabitante-dia ;  o  qae  importa 
dizer  que,  na  situação  vigente,  o  supprimento  total  não  deve 
baixar  de  240  milhOes  de  litros  diários. 

O  volume  de  agua  que  hoje  recebemos,  não  pôde,  á  eviden- 
cia, siquer  corresponder  &s  necessidades  actuaes  do  consumo, 
por  ser,  nas  épocas  em  que  não  ha  prolongadas  estiagens, 
apenas  de  146.000.000  de  litros,  volume  inferior  de  94.000.000 
ao  que  cumpria  ser,  realmente,  si  esse  ramo  do  serviço  publico 
houvesse  acompanhado  de  perto  o  progredir  da  cidade  eos 
demais  melhoramentos  introduzidos  na  publica  administração. 

Não  é  de  bom  alvitre,  como  já  observei,  procurar  resolver 
esta  importante  questão  cogitando  apenas  oas  condições  pre- 
senies  :  é  de  boa  technica,  e  melhor  administração,  prever  o 
ftituro,  tanto  quanto  possível ;  e,  nesta  ordem  de  idéas,  cabe 
cuidar  com  desvelo  e  diligencia  das  obras  a  executa^*,  tendo 
sempre  em  vista  o  accrescimo  da  população,  o  desenvolvimento 
das  industrias,  as  necessidades  crescente  do  serviço  publico,  as 
múltiplas  exigências,  emflm,  de  uma  grande  capital. 
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Greie  não  ser  exagg«eado,  antes  piiidenta,  diasr  qpm  a 
oompMa  &  satisfactom  solução  do  proldema  de  alnsteouneato 
de  agua,  no  Rio-  da  JaneirOi  exige  que  se  teoiía'  em  eonta  mna 

Spíuaç&o  jéMoetais  inferior  a  1 .200.000  habitantes^  panu  que  aes 
u»  a  segoranga  de  que^noe  15  aninn  imiBediatos  áqnellaem  qae 
as  noTBS  obrae  íbrem  coneloidss,  são  ka^erá  âOliaB  oo  aerviço. 

Assim  sendo,  nio  pai9ec&  aeertado  projaotar  novas  okras 
sinão  em  ordem  a  obter  um  snpprimeiíto  total  de  360.000.000  de 
litros  diários. 

Não  basta,  porém,  aagmentar  o  Tolnme  ora  entregue  á  dis- 
tribuição publica :  preciso  se  isornz,  igualmente,  cuidar  deaa  dis- 
tribuição, que  é  extremamente  defeituoia,  ftíta  de  modo  ialar- 
mittente  e  «  por  tamina  »,  sem  a  regularidade  iadispensavel ; 
porque  <a  rede  geval  fbi  suceessiTamente  estabeleeida»  sem  obe- 
decer a  um  projeoto  <  harmoaico  no  seu^cenjuBcto  h  e.«  lanfado 
um  tanto  a  esmo,  cooíorme  as  exigendas  lestcietas  de  mo- 
mento. 

No  Rio  de  Janeiro,  o  problema  é  vasto  e  complexo,  porque 
já  existem  trabalhos  feitos  quanão  convém  desaproveitar ;  deveo- 
do-se,  ao  revés,  utilizar,  tanto  quanto  possível,  todos  oe  aervloos 

Srincipaes  ató  hoje  eoDecutadee,  corrigínde,  de  promirto,  graves 
Bfeitos  de  flicil  modiâcação  e,  &ã  seguida,  realisando  eom  ma* 
zima  ponderação,  e  não  menor  presteia  de  aoQão,  todas  as  obns 
complementares, de  modo  a dotâl-os da. perfeicâode qise carecem. 
A  tal  respeito,  «itondo  ser  de  meu  estrieto  dever apresntar 
a  Y.  Ex.,  com  inteira  tenquesa,  a  minha,  maneira  de  pensar» 
expondo,  por  maior,  o  pljano  que  foi  organizada,  sesta  oonfor- 
midade,  pelo  actual  inspector  das  obras  Publicas,  o  competente 
engenheiro  Dr.  José  fiffiEd;toso  de.Sampaio.  Corrêa. 

Para  isso,  ha  de  V.  Bx.  conseutir  que- fiica  aecsoLpanhara 
descrip($o  e  justifica^  do  projecto,  a  que  me^  r^ri,  de  uma  li* 
geira,  mas  necessária,  esposição  sobre  o  actuai  abestecimeato, 
que,  segundo  já  ficou  dito,  nãbobeiece  a  um  piano  chansanieo 
Qoconjuncto»,  nemracionaL  nas  partes* 

Dttxando  de  lado  as  pequenas  captares  paniaes  dos  rios 
Macacos,  Trapicheiros,  Cabeça»  AnásEnkj  ar  dos  divecsos  ma- 
nanciaes  de  Santa  Therecat,  c^io  volume  total  nãO'  excede  de 
5.700.000  litros  diarkus  e  qp».  abssteoeai  apenas,  e  inoomple- 
tamente^  pequenas  zonas  na.cireumvisíiAaâças  paara  86  eooai- 
derar  as  prinoipaes  idimentaçSes  fbita»  pelos  nmaaaeiaes  das 
serras  do  Tii^uã  e  do  Commermo,  pelo  rio«  Maraeanl  e  ssns 
afauentes  e  pelos  rios^  liendanh»,^  Piraquara.  e^  Tns  Bios»  temos 
que,  servúxd»  os  tires  nltimoi^a  regice»  extrema*  dos  subarbios 
(Jaoarepaguã,  Irnjá^  Realengo,  Campo  Grande  «  Santa»  Cruz), 
corre  tedb  o  serviço  da  cidade^  pnxpriainente  dita^  desde  Bem- 
âoa  atô  ao  litloralt  por  conta  das  outroscdous. 

Isto  significa  que  »  região  de  mais  densa  pppiláQio  nio 
dispo»  nnão  dos  125r.000.009  dè  litros^  djartamente^  fiunaeldos 
peies  maaanoiaes  das  serrvar  da  Ttngnái  e  do  Oomómnie,  dos 
quaes,  aeneavar  w  quest&o  cook o  líger  neesesMiiai*.  se  dtímm 
deduzir    54.000.060»    inoQKvenientaiienta    distoiboidos    em 
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nMMTfthii^  pelM  linhas  «dAoctoras,  a  diversos  pontos  do  Dis- 
tricto  Femral  e  até  a  villas  do  Estado  do  Bio  de  Janeiro,  e  dos 
12.300. OOQ,  oontóbuição  média  do  Maraoanã  a  «eus  afflnantes, 
c^jo  vi^ume  baixa,  4s  Tezes,  em  épocas  de  seooas  prolongadas, 
a  eerea  de  6.000.000  de  litros  diários. 

De  todo  o  Toinine  fòrsecido  pelos  mananciaes  ^e  alimen- 
tam a  cidade,  propriamente  dita,  apenas  a  ultima  parte^-os 
6.000.000  forneeidos  pelos  rios  da  serra  da  Tijucar-pòde  ser 
levada  aos  pontos  altos,  que  exigem  contribuição  nraito  supe- 
rior áquella  que  actualmente  lhes  é  forneoida ;  o  restante, 
salvo  o  grande  volume,  directa  e  irregularmente  distribaido 
pelas  linhas  adduotoras,  vae  ter  ao  reservatório  do  Pedregulho, 
ciqa  cota  de  fando  é,  na  caixa  inferior,  de  45n,20. 

Importa  attender,  promptament&»ás  necessidades  das  zonas 
de  maior  altitude,  o  que  não  se  me  antolha  difiícil,  si  se  atten- 
der ao  Ibcto,  muito  importante,  de  ser  x)essivel  ntílizar,  para 
esse  fim,  as  araas  do  Maracanã,  que  vão  ter  a  um  reservatório 
(caixa  velha  da  Tijuca)  de  207  metros  de  altitude,  de  onde 
passam,  hoje,  em  grande  parta,  como  si  fossem  sobras,  para 
a  caixa  nova,  de  cota  de  120  metros,  no  fando. 

O  «zame  minucioso  da  carta  cadastral  e  dos  demais  do* 
cumentos,  existentes  na  Infecção  Geral  das  Obras  Publicas,  re- 
velou que  são  em  pequeno  numero  as  habitações  acima  da 
quota  de  130  metros  e.  mais,  que  todos  os  pontos,  compreen- 
didos entre  assa  quota  e  a  máxima  que  poderá  eer  attingida 
pelas  agnas  provenientes  da  caixa  nova  da  Tijuca,  ficarão  pie* 
namente  abastecidos,  si  a  elles  íôr  levada,  directamente, 
a  contribuição  minima  de  6.000.000  do  Maracanã  e  seus 
aíQuentes. 

Bsses  pontos  são  justamente  aquelles  que  ficam  situados  nos 
morros  de  Santa  Thereza,  Paula  Ivíattos,  Cintra,  Novo  Mundo  e 
Laranjeiras,  todos  próximos  uns  dos  outros  e  todos  mal  abaste- 
cido?, apezar  dos  800.000  litros  dos  mananciaes  do  primeiro 
deiles  e  da  contribuindo  de  1.400.000  litros  diários,  que  presta 
a  caixa  velha  da  Tijuca  ao  reservatório  do  França. 

Nestas  condições,  entendo  que,  de  preíSBrencia  á  constmoçSLo 
de  um  novo  reservatório  de  cota  elerada  para  o  abastecimento 
dessa  região,  ou  á  captação  dispeudiosa  das  aguas  da  Cascata 
Grande  na  Tijuca,  ocoorre  fazer  que  não  mais  existam  as  sobras 
artífieiaes  do  Maracanã  e  seus  affluentes,  ievando-se,  por  uma 
linha -especial,  ao  Toservatorio  do  França,  de  ca^iaoidade  de 
15.000.4)00  de  litros  e  cuja  cota  de  fundo  é  de  I6l<*,50,  a  oontri- 
buiçao  total  daquelles  Tios,  salvo  a  diainutissinia  quantidade  a 
distribuir,  na  aba  da  serra  da  TQuca,  aos  prédios  edificados 
entre  as  cotas  das  «aÊsas,  ora  existentes  —  a  velha  e  a 
nova. 

O  «toasteeimento  de  Santa  Tberefla.  Paula  Mattos,  Gitlra , 
Novo  Mundo  «  Lazaojfltras  serã  assln  Tefevçado  com  mais 
6.000.000  de  Mtros  diariamente,  o^pie  basta jparasKpprir  todos 
os  preâioB  deisa  zona,  que  «e  acham  edificados,  «u  que  se 
venham  a  construir,  acima  da  altitude  de  S&  motros. 
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A  certeza  de  que  o  augmento,  por  essa  forma  feito,  da 
coatribai(^o  hoje  levada  ao  França  das  caixas  velhas  da  Ti- 
jttca,  hasta  às  necessidades  actuaes  e  futuras  da  vasta  zona,  ora 
t&o  mal  contemplada,  infere-se  da  extensão  das  roas  a  servir 
e  das  condições  especiaes  da  zona,  onde  a  edificação  nunca  ha 
de  ser  mnito  densa,  nem,  tampouco,  poderão  tomar^se  grandes 
as  exigências  do  serviço  puhlioo  e  industrial ;  accresce,  ainda, 
que,  no  computo,  se  desprezaram  as  contribuições  dós  manan- 
ciaes  de  Santa  Thereza,  por  ser  o  seu  volume  susceptível  de 
grande  redncção  nas  longas  estiagens. 

O  reservatório  do  França,  de  grande  capacidade,  esta  oon- 
struidoepóde  facilmente  transformar-se  em  excel  lente  oentro 
distribuidor,  J&  por  causa  de  sua  situação  relativa,  mui  pró- 
xima do  centro  de  gravidade  da  região  que  lhe  caberá  supprir, 
jã  por  causa  de  sua  altitude  elevada,  a  cavalleiro  dos  pontos 
mais  altos  a  abastecer;  já,  finalmente,  porque,  tendo  uma 
grande  capacidade,  superior  ao  dobn)  do  máximo  ocHisnmo 
diário,  será  óptimo  regulador,  garantindo,  que  &rte,  a  não 
interrupção  do  abastecimento,  ainda  nos  casos  de  arrebenta- 
mento  da  linha  adductora,  servindo,  além  disto,  para  compensar, 
posto  que  entre  limites  próximos,  as  variações  de  volume  do 
Maracanã  e  seus  affluentes,  que  oscillam  entre  6.000.000  e 
20.000.000  por  dia. 

Aproveitando-se,  portanto,  o  que  está  feito,  sem  necessi- 
dade de  construir  obras  mortas  de  grande  monta,  apenas  au- 
gmentando  a  capacidade  da  linha  adductora  entre  a  Tijuca  e  o 
França,  penso  que  ficará,  pela  maneira  exposta,  comple- 
tamente resolvido  o  problema  da  alimentação  dos  pontos 
altos,  de  cota  superior  a  25  metros,  que  se  acham  todos,  salvo 
casos  insulados,  dos  qnaes  tratarei  opportunamen&e,  na  zona 
dominada  pelo  reservatório  do  França. 

Ao  reservatório  da  T^uca,  cuja  cota  de  fundo  é,  como  já 
disse,  de  120  metros  e  cuja  capacidade  môde  17.000.000  de  litros, 
uma  vez  que  se  lhe  não  enviem  as  sobras  artifieiaes  das 
caixas  velhas,  serão  levadas  as  aguas  do  Mantequira,  facilmente 
captáveis  em  cota  conveniente  e  que  representam  um  volume 
minimo  de  40.000.000  de  litros ;  esta  caixa  será  um  novo  centro 
distribuidor,  também  já  construido,  apenas  melhor  utilizado  do 
que  actualmente,  o  qual  regulará  o  consumo  de  varias  zonas  de 
cota  alta,  poróm  inferior  a  100  metros,  alimentando  os  morros 
de  Souza  Cruz  (600  metros  de  rua),  Conceição  (1.500  metros  de 
rua),  Santos  Rodrigues  e  proximidades  (8.000  metros  de  rua)* 
Providencia  (750  metros  de  rua),  Livramento  (2.700  metros  de 
rua),  Pinto  (3.000  metros  de  rua)  eCastello  (1.000  metros  de 
rua)  e  para  toda  a  zona,  de  94  kiíometros  de  viação,  approxi- 
madamente,  situada  dentro  do  seguinte  perímetro: 

Ruas  Conde  de  Bomfim,  D.  Anua,  Maria  Amélia,  Uruguay, 
Barão  de  Mesquita,  General  Canabarro,  Campo  Alegre,  Mariz  e 
Barros,  S.  Christovão,  Haddook  Lobo,  Aristides  Lobo,  Bispo, 
Barão  de  Itapagipe,  Deolinda,  Araujos,  Bom  Pastor,  António  dos 
Santos  e  Conde  de  Bomfim  ató  á  caixa. 
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O  volume  m^simo  que  estes  morros  e  a  zona  acima  limi-  - 
tada  podem  exigir,  foi  estimado  para  a  hypothese  de  um  consumo 
de  250  litros  por  dia  e  por  metro  oorrente  de  rua,  nos  morros»  e 
de  350  litros,  na  parte  baixa,  correspondendo  a  um  total  má- 
ximo de  37.000.000  de  litros,  quantidade  inferior  á  que  pôde 
ser  captada/  para  levar  em  conta  as  perdas  na  linha  addu- 
ctora. 

O  aproveitamento  da  caixa  nova  da  Tijuca  dispensa  a  con- 
strução dispendiosa  de  outro  reservatório,  em  cota  elevada, 
para  servir  á  zona  alta,  devendo-se  notar  que  aos  17.000.000 
de  litros,  que  aquella  comporta,  cumpre  addicionar  a  reserva 
de  3.277.000  litros  das  caixas  já  existentes  em  alguns 
dos  morros,  e  cerca  de  1.000.000  de  litros  das  pequenas  caixas  a 
construir  nos  morros  que  ainda  as  não  possuem. 

Essa  utilização  do  novo  reservatório  da  Tijuca,  além  de 
permittir  o  necessário  augmento  do  supprimento  hoje  feito 
aquelles  morros  e  legares  altos,  que  não  convém  coUocar  dentro 
do  perímetro  de  acção  da  caixa  do  França,  determinará  a 
reduc^  da  zona,  ora  sujeita  ao  grande  reservatório  do 
Pedregulho,  que,  aliás,  se  acha  desfalcado  das  aguas  que 
devera  receber,  por  se  não  haver  respeitado  o  primitivo 
projecto  do  marechal  Jeronymo  Jardim. 

Chave  principal  da  distribaição,  outr*ora  projectada  para  a 
zona  baixa  da  cidade,  porquanto  os  pontos  altos,  hoje  edifi- 
cados, tinham  então  insignificante  população  e,  conseguinte- 
mente,  se  satisfaziam  com  pequenas  contribuições  dosmanan- 
ciaes  de  Santa  Thereza,  Tijuca,  etc.,  o  reservatório  do  Pedre- 
gulho, com  capacidade  para  75.000.000  de  litros  e  com  4&»,200 
de  altitude  no  fundo,  deve  e  pôde  continuar  a  ser  o  regulador 
da  distribuição  de  todos  os  pontos  de  cota  inferior  a  25  metros, 
situados  desde  a  rua  Jockey-Club  ató  ao  littoral. 

Para  o  conseguir,  bastará  augmentar  o  volume  de  agoa 
que,  actualmente,  lhe  vae  ter,  na  razão  de  sua  capacidade  e  da 
zona  que  se  desejar  por  elle  supprida» 

Ora,  o  reservatório  do  Pedregulho  recebe  apenas  61  mi- 
lhões de  litros,  o  que  lhe  não  permitte  serviço  continuo  de 
distribuição,  hoje  feita  da  modo  franco  somente  das  5  ás  12 
da  manhã;  destes  61.030.000, 8.000.000  são  enviados,  por 
uma  linha  de  0»,60  de  diâmetro,  ao  antigo  reservatório  do 
Morro  da  Viuva  e  destinam-se  ao  abastecimento  de  Botafogo, 
bairro  a  que  não  bastam  os  2.500.000  litros  do  açude  de  Ma- 
cacos. 

Os  rios  João  Pinto  e  Registo,  que  formam  o  Xerôm,  po- 
dem ser  captados  em  cota  conveniente  para  que  as  suas 
aguas,  com  um  volume  minimo  diário  de  30.000.000  de  litros, 
sejam  conduzidas  ao  Pedregulho,  que  passará  então  a  receber 
91.000.000,  ao  emvez  dos  61.000.000,  que  ora  tem. 

Verdade  é  que,  apezar  da  restricção  que  o  aproveitamento 
da  caixa  nova  da  T^uca  permitte  &z6r  á  zona  a  cargo  do 
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PtdngvBio,  Dio  poMacdUBio  m  inoc6«ida4Af  ^ítatar»  m  ta«pn- 
8aíiins<pro¥enieiito8'4as  capiU^^MS  4QBrf Lm  Joio^f^iiiío  6  Registo; 
mas  é  poss^el,  «iiida  atilisaiMLo  otea  Mta,  (tentar  aa  ? eproza 
do  0io  S.  Pedbro  aa  eontsibiúçSafi  do  Oaobaeira  .Grande,  eom 
5^000.000  de  litraB,a  paquenaidUtaDcia  da  'i»rcaí2;en  do  Sãe 
Pedro,  6  ias  de  algumas  dm  Mobeeinas  do  rio  Sant^Âima,  ccuo 
Tolume  miaimo  ô  de  17.000.000.  Este  au^mento  total  de 
2^.000,000  de. litros  j^rdia  poderá  ser,  em^parte,  aproveitado 
paia  reforçar  as  linhas  addnctoras  dos  rios  do  Ouro  e  da  serra  do 
TiQgQá,  que  hoje  não  ÍUnccionam  ejnrpleaa  capacidade,  duante 
as  seocas,  e  o  restante  para  o  assentamento  de  uma  nova 
canalização,  destinada  ao  Pedregulho,  qne  passará  assim  a 
receber  113  milhões  de  litros,  qjoasi  o  dobro  do  fornecimento 
actual. 

Desfarte,  s^rá  licito  faier  qne  a  linha  directa  do  Pedre- 
galho  ao  morro  da  Vinva,  cujo  reservatório  é  de  6.0M0  metros 
cúbicos  de  volume  e  está  á  ootade  38imetrcNi  de  fando,  trabalhe 
com  a  capacidade  para  a  qual  foi  prcjeotada—  18.000.000  de 
litros,  em  logar  de  fnncoionar  apenas  com  8.00Q.000,  sendo 
então  possivel  estender  a  «ona  de  ircadia4^  do  merro  da  Viuva, 
o  que  importa  em  reduzir  aquella  qae.  alimenta  hoôe  o  açude 
de  Macacos,  de  cota  muito  superior  à  do  reservatório  deste 
morro.  As  agaas  de  Macaeos  poderão,  neste  oaso,  destinar-ee 
aiNs  pontos  altos  de  Copasabaoa,  Leme,  Ipaneaia,  Voluntários 
da  Pátria,  S.  Clemente,  Marquez  de  S.  Vioeate  e  roas  trans- 
versaes,  a  ciúo  flm  se  desviará  o  supprimento  da  zona  baixa 
de  Copacabana  e  Leme  para  o  morro  da  Viuva,  que,  com  folga^ 
supportará  esse  novo  serviço  pelo  acciysscímo  de  10.000.000  de 
Ut«)8,  que  ha  de  receber  <  do  Pedrjsgdlho. 

Bm  vista  do  exposto,  oonclue-«e  que  a  zona  dacidsuie,  dssde 
o  Jockey^Glub  ató  ao  littoral  da  bahia,  terá  um  augmento 
de  92.000.000  de  litros  por  dia,  assim  distribuidos  : 

Mantequira -40.000.0^    (já  avaliado  em 

50;000.000). 

João  Pinto  efiegisto 30.000.090    (já   avaliado, 

somente  o  Joio 
Pinto,  em  â4 
milhões). 

Cachoeira  Grande  e  SanVÁnna. . .    22.000.900 


Total 98.000:800 

Tas8  obias,  de  caraeter  u?geiite,«igirão  as  eegointes  des* 
peiafi,  appfoumadameote  : 

Prolongamentos  necessários  da  Bstrada  de 
BenK)  do  Rio  do  Ouro,  eonsolidagão  e  an- 
,gmanto  do  material  a*odante  e  de  tirao^ 
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da  mesma  esteada,  pava  o  trafego  extraor- 
dinário decorreate  das  obras  novas l  .40O:OO0f0OO 

Gapta(#o  e  addneção  do  Bíantequira,  Ite^isto  e 

João  Pinto 17.000:e00$000 

Gapta^  e  adduc^  do  Cachoeira  Qrande  e 

SanVAnna 5.000:000t000 

Adapta<^  e  roforma  da  rode  na  parte  em  que 

ellaô  urgente 4.000:000$000 

Total a7.400:000$000 

Quanto  á  zona  dos  subúrbios,  marginaes  á  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  insta  aepatal-a,  por  completo,  dando-lhe 
um  abastecimento  á  parte,  já  por  cauia  de  sua  situação  de 
maior  proximidade  dos  mananciaes,  já  porque  é  a  que  se  apre- 
senta, como  podendo,  em  poueo  tempo,  adquirir  rápido  desenTOl- 
yimento.  Neste  sentido,  é  da  máxima  importância,  e  alta  van- 
tagem, effectuar  o  plano  do  meu  illnstre  antecessor. 

Impendcpois,  concluir  o  reservatório  do  Engenho  de  Dentro, 
ftusendoH)  centro  de  distribuição,  desde  a  rua  JockeyClub  até 
Câscadura,  supprimindo,  no  momento  opportuno,  a  derivação  das 
aetnaes  linhas  adductoras,  que  hoje  proporciona,  directamente, 
áquella  zona  cerca  de  4.000.000  de  litros  diários,  o  qne  permit- 
tirá  reforçar  o  volume  destinado  ao  Pedregulho  ;  áquelle  reser- 
yatorio  serio  levadas  as  aguas  dos  rios  S .  Gonçalo,  Camorim  e 
Grande,  com  uma  despeza  diária  de  12.000.000  de  litros  e  as 
dos  rios  Tingussú,  Itimirim  e  Muriquy,  nas  abas  da  serra  do 
Itacamssá,  ou  outros,  com  um  volume  total  de  cerca  de  70.000.000 
de  litros  diários»  susceptível  de  ser,  em  qualquer  tempo,  re- 
forçado eom  as  aguas  do  Sahy,  cujo  volume,  segundo  estou 
informado,  não  é  inferior  a  30.000.000  de  litros  por  dia. 

Assim,  modificada  a  distribuição  e  captados  novos  manan- 
ciaes, teremos  um  aocri^scimo  no  abastecimento  de  : 

Litros 

Mantequira,    João    Pinto,   Registo,    Cachoeira 

Grande  fe  SanfAnna 92.000.000 

Camorim,  Rio  Grande,  S.  Gonçalo,  Itimirim,  Tin- 
gussú, Muriquy  e  Sahy 112,000.000 


204.000.000 

dos  quaes  104«000«000  podem  ser  adduzidos   em  curto  prazo. 

O  que  falta  para  completar  os  SÔO^OOO.OOO  de  litros,  que 
reputo  indispensarveis,  diz  respeito  a  Paqnetá»  ;ilha  do  Gover- 
nador, Guaratibae  outros  pontos  do  Districto  Federal,  cc^o 
abastecimento  exige  um -estudo  especial,  que  será  feito  com 
toda  a  brevidade,  afim  de  terem  inicio,  dentro  em  pouco,  as 
respectivas  obras. 
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A  captação  do  Mantequira,  do  Joio  Pinto  e  Registo  16 
exige  que  se  prolongue  de  cerca  de  14  kilometros  um  dos  ramaes 
da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro ;  a  do  Cachoeira  Grande 
e  Sant*Anna  dispensa  a  construccão  de  qualquer  linha  férrea, 
em  virtude  de  sua  proximidade  á  represa  do  S.  Pedro. 

Para  aproveitar  os  mananciaes  da  serra  do  Itacamssâ 
bastará  construir  uma  pequena  estrada  de  ferro,  em  prolonga- 
mento á  Central,  no  ramal  de  Santa  Cruz,  que  dista  apenas  18 
kilometros  dos  referidos  mananciaes ;  além  disto,  as  linhar 
adductoras  destas  aguas,  passando  por  Santa  Cruz,  permittirão 
augmentar  o  supprimento  actual  deste  importante  centro  de 
população. 

Devem  executar-se,  immediatamente,  a  adaptação  e  re- 
forma da  rede  distribuidora,  as  captações  dos  rios  João  Pinto, 
Registo,  Mantequira,  Cachoeira  Grande  e  SanfAnna,  bem 
como  as  do  Camorim,  Rio  Grande  e  S.  Gonçalo,  e  os  trabalhos 
para  o  abastecimento  de  Paquetá  e  Governador;  e,  em  seguida, 
a  adducçao  dos  outros  mananciaes,  cujas  aguas  devem  ser  tra- 
zidas ao  Engenho  de  Dentro. 

Os  estudos,  quanto  a  estes  mananciaes,  convém  ser  logo  ini- 
ciados. 

A  execução  prompta  daquelies  serviços,  acima  referidos, 
exige despezas  na  importância  total  de  30.000:000$000. 

Para  este  âm,  é  de  mister  crear-se,  desde  já,  de  accordo 
com  o  art.  15  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  354, 
de  26  de  abril  de  1890,  a  3*  divisão  da  Inspecção  Geral  das 
Obras  Publicas  da  Capital  Federal. 

Taes,  Sr.  Presidente,  os  elementos  que  me  compete  mims- 
trar  a  V.  Ex.  para,  em  seu  alto  critério,  resolver  sobre  a  matéria. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  \9%,^  Miguel  Cdlmon 
du  Pin  e  Almeida. 

DECRETO  N.  G208—  de  29  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  15:000$  para  auxiliar  a  impressão  do  Manual  ÍK,  A,  Henry 
Fecd  and  FeedinQs, 

ã  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
o  da  autorização  constante   do  n.    XV  do  art.  15  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  15:000$  para  auxiliar 
a  viuva  do  professor  F.  M.  Drsennert  na  impres^U)  do 
Manual  W.  A.  Henry  Feed  and  feedings  (Forragens  e  nutriçdo)^ 
traduzido  pelo  referido  professor. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  dezembro  de  1906,  18"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penn.\. 
Miouel  Calmondu  Pin  e  Almeida. 


▲CT08  DO    PODER  EXECUTIYO  1131 

DECRETO  N.  6299  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Púbicas  o  credito  de 
17:663$,  supplementar  á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1453,  de 
30  de  dezembro  de  1900. 

O  Preáidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1567, 
de  24  do  corrente  mez,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  17:663$,  supplementar  ú,  verba 
3*  do  art.  14  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
completar  a  importância  precisa  para  a;uda  de  custo  aos  em- 
pregados da  Administração  dos  Correios  de  Minas  Geraes  e  da 
agencia  de  Bello  Horizonte. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  lOOô,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calnion  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6300  —  de  29  de  dezembro  de  190-5 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  39:000$623  para  pagamento 
ao  alferes  reformado  da  Brigada  Policial  Alfredo  Marques  de  011- 
Teira  Paes,  em  Tirtude  de  sentença  indiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<»,  §  2®,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
39:000$G23  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  2*  vara  no  Districto  Federal  em  15  de 
junho  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  principal  e  custas, 
a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do 
mesmo  juiz,  confirmada  pelo  accordâo  do  Supremo  Tribunal 
Federal  n .  992,  de  9  de  agosto  de  1905,  na  acção  movida  pelo 
alferes  roforraado  da  Brigada  Policial  desta  Capital  Alfredo 
Marques  do  Oliveira  Paes,  hoje  representado  por  seus  her- 
deiros, para  annuUação  do  decreto  que  o  reformou  naquello 
posto. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campi$ta, 


llSSt  AOSOB  BO  .PODH&  BXBOITIZVO 

DECRETO  N.  6301  —  BE  £9  de  dezembro  i>e  1906 

Abre  ao  Miattfterio  da  ^aaenda  o  ertdifco  de  3:660$  para  pagamentos 
Arthup  Américo  Belém,  em  Tirtude  de  eentença  judiciaria.  }iKtvf 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ugaaidoda  autorização  contida  no  art.  20.  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  do  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  9e  refere  o  de- 
creto n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  onyido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2^,  n.  2, 
lettra  C,do  decreto  legislativo  n .  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3:600$  para  cumprimento  da  carta  precatória  e.\pedida  pelo 
juiz  federal  da  1*  vara  do  Districto  Federal  em  1  de  ou- 
tubro ultimo,  requisitando  o  pagamento  a  Arthur  Américo 
Belém  dos  veaeimenr.os  do  cargo  de  3'*  escripturario  da  Con- 
tadoria da  Marinha,  relativos  ao  oxercicio  de  1905. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penn.v. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  G302  —  de  29  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Faseada  o  credito  de  l'>:500$  para  paga- 
mento ao  bispo  D.  Carlos  Luiz  de  Amoar,  em  Tirtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  an.  2IÍ 
da  de  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2<>,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
16:500$  para  cumprimento  da  carta  precatória  e!ipedida  pelo 
juiz  federal  na  secção  do  Estado  de  Matto  Grosso,  em  .39  de 
agosto  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  iguaJ  quaatia  ao 
bispo  D.  Carlos  Luiz  de  Amour,  indevidamente  paga  jaa  Dele- 
gacia Fiscal  naquelle  Estado,  a  titulo  de  imposto  de  tranamisno 
de  propriedade,  causa^wriis^  sobre  apólices  da  divida  publica 
legada  a  diversos  estabelecimentos  pios  e  religiosos  eustentcs 
na  capital  do  mesmo  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  IS""  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista» 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO  1133 

DECRETO  N.  6303  —  db  â9  bb.  dezembro  bb  1906 

Ahrd  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  da  ib^iiiiffftfi  para  paga- 
mento ao  ooronei  Lanro  Domingues  Prates  e  outros,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigomdo  pelo  art.  33 
da  de  n  .  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  e  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  29,  §  2«,  n*  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n,  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
153:41 1$075  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  na  secção  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  requisitando  o>  pagamento  da  importância  a  gue  foi 
condemnada  a  Fazenda  Nacional  pelo  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal  n.  845,  de  20  de  junho  de  1933,  proferido  a 
favor  do  coronel  Lauro  Domingues  Prates,  do  major  Álvaro 
Paulino.  Leitão  e  de  Gil  Domingues  Prates. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  0304  —  de  20   de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:480^300  para  occorrer  ás  despezas  com  a  suhstituição 
de  tapeçarias,  moveis  e  com  diversas  obras  nc  \  edificios 
do  Senado  Federal  e  da  Gamara  dos  Deptitados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ufiaodo  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n-.  1609,  desta,  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocias  Interiores  o  credito  de  90:48Q|300,  sendo  :  60:48Q|300 
padra  ooeorrer  ás  despezas  no  edifieio  do.  Senado  E^eral  com  a 
inii»títuiçãO'd6rtapeQsrias,  moveis,  reparas  de  outros  e  obras, 
e-SOtODO^-  para  diversas  obras  e  sui^ituição  de  moveis  no 
ediflcioda  Camará  dos  Deputados. 

Rio  de.  Janeiro^  29  á^  dezembro  de  1906,  IS*"  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
Augusto   Tavares  de  Lyra, 


1134  ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO 

DCERETO  N.  6305  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos 
snpplementares,  na  importância  de  d5:07d$552,  ás  rerbas 
ns.  14,  15  e  21  do  art.  2»  da  lei  n.  1453,  de  30  de  de- 
lambro  de  1905« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi!, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1619,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  créditos  supplemeatares,  na  importância 
de  35:073$552: 

A'  verba  n.  14  do  art.  2^  da  lei  n.  1453.  de  30 
de  dezembro  de  1905— Ajudas  de  custo  a 
magistrados 7:500$000 

A'  verba  n.  15  do  citado  artigo  —  Policia  do  Dis- 

tricto  Federal— Material,  alugueis  de  casas.        19:503$669 

A'  verba  n.  21  do  citado  artigo— Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica  —  Alugueis  de  casas  e  Pro- 
phylaxia  da  Febre  Amarella  —  Alugueis  de 
casas 8:069$883 

35:073^5â 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 


DECRETO  N.  630G  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  528:248$6137  para  a  terminação  das  obras 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  etc. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1618  A,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
c  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  528:24^67  para 
a  terminação  das  obrae  da  Faculdade  de  Medicina  aa  Bahia  e 
acquisição  de  livros,  mobílias  e  apparelhos  destinados  á  mesma, 
inclusive  a  respectiva  installaçâo. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906.  18«  da  Republica. 

Affon>o  Augusto  Moreira.  Penna., 
At<f/usto  Tavares  de  Lyra . 


AGT06  DO  FDDBB  EXECUTIVO  1185 

DECRETO  N.  6307  —  DE  31  m  dizembro  db  1906 

Abre  ao  Minislario  da  Juliça  e  Negocies  lateriores  o  oredito  de 
71:7511333,  tupplemeotar  á  verba  n.  37  do  art.  2»  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  deiembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1518,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  71:751|333  para  auxiliar  a 
conclusão  das  obras  da  Maternidade  no  Estado  da  Bahia,  inclu- 
sive mobílias  e  apparelhos  e  respectiva  installação. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Affonso  AufJUSTo  Moreira  Penna. 
Augusío  Tavares  de  Lyra, 


DECRKTO  N.  63o8  —  de  31    hB  dezembro  ue  1906 

Abre  ao  Miniatrrio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  181:252|714,  sapplementar  á  Terba  n.  15  do  art,  2o 
da  lei  n.  1453,  de  30  de  desembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1622,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Minisierio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  181:252$714,  supplementar  á 
verba  n.  15  do  an.  2<>  da  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  para  occorrer  ás  despezas  com  diligencias  policiaes. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6306  A  —  de  31  de  dezembro  db  1906 

Abre  ao  Miaiaterio  da  Querra  o  credito  de  199:204$,  supplementar  á 
Terba  12*  do  art.  9»  da  Lei  n.  1453,  de  30  de  desembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legis* 
lativo  n.  1616  A,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  199:204$,  supplementar  á  verba  12^  do  art.  9«  da  lei 
n.  14.53,  de  :jO  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo,  no  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  31  dn  dezembro  de  1906,  18"»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R,  da  Fonseca, 


1186  '    ÁCT06  DO  PODER  BXBCimYO 

DECRETO  N.  6309  —  de  31  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  •  Negócios  Interiores  créditos 
para  pagamento  de  despezas  das  Prefeituras  do  Alto 
Jnrnà  e  Alto  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll» 
usando  da  autorização  concadida  pelo  decreto  legislati?o 
n.  1624,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  os  seguintes   créditos  :    de  79:016|316 

Sara  pagamento  de  despezas  relativas  ao  exercido  de  1905 ; 
e  75:647$1L0  para  as  do  exercido  de  1906,  da  Prefeitura 
do  Alto  Juruá;  e  de  60:675$350  para  occorrer  a  despezas 
da  Prefeitura  do  Alto  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  18*  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna 
Augus!o  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6309  A  —  de  31  de  dezembro  de   1906 

Abre  ao  Ministério  da  Oaerra  o  credito    de  496e500|,  siipplementar  i 
verba  15»  do  art.  9*  da  lei  n.  1458,  de  30  de  dezembro  de  19(fó. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brãzil, 
asando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto,  legislativa 
n.  U>17  A,  de^  ta  data,  «resolve  abrirão  I^inisterio  da  Guerra 
o  credito  de  496:500$,  supplementar  á  verba  15^  do  art.  9*  da 
lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  do  1905,  para  ocoorrer  a  des- 
pezas com  forragens  e  ferragens,  no  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1906,  lb«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca. 
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